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Dedicamos este volume às futuras gerações de EAD do Brasil, em especial aos nossos netos: 
Max, Paloma, Manuela, Liam, Gabriela e Peter; que vocês recebam todos os benefícios que a 
EAD é capaz de oferecer!

Fredric M. Litto e Marcos Formiga

EaD.indb   5 1/8/2011   18:27:26



EaD.indb   6 1/8/2011   18:27:26



Apresentação   .......................................................................................................................... xi

PRIMEIRA PARTE — ASPECTOS HISTÓRICOS E CULTURAS NA EDUCAÇÃO A DISTÂNCIA  1

Capítulo 1 Os primórdios da EAD na educação superior brasileira

 José Carlos de Azevedo ....................................................................................... 2

Capítulo 2 Superando barreiras naturais: a EAD na região amazônica

 José Augusto de Melo Neto ................................................................................. 6

Capítulo 3 Ética e a EAD

 Mara Yáskara Nogueira Paiva Cardoso.............................................................. 11

SEGUNDA PARTE — ASPECTOS TECNOLÓGICOS NA EDUCAÇÃO A DISTÂNCIA .............. 17

Capítulo 4 Satélites artificiais e aEAD

 Elisa Maria de Assis ........................................................................................... 18

Capítulo 5 TV digital e a EAD

 Diogo Santana Martins e Maria da Graça Campos Pimentel ............................. 26

Capítulo 6 Os padrões ISO para EAD

 Fátima Cristina Nóbrega da Silva ...................................................................... 35

TERCEIRA PARTE — ASPECTOS PEDAGÓGICOS E ANDRAGÓGICOS 
NA EDUCAÇÃO A DISTÂNCIA ........................................................................ 45

Capítulo 7 Psicologia humana e a EAD

 Maria Amélia Azevedo ...................................................................................... 46

Capítulo 8 Neurociências aplicadas à EAD

 Susane Martinos Lopes Garrido ......................................................................... 61

Capítulo 9 Competência digital e a EAD

 Mariana Raposo ................................................................................................ 71

Sumário

EaD.indb   7 1/8/2011   18:27:27



viii

O estado da arte

Educação a distância

Capítulo 10 A estruturação de cursos em EAD

 Luciano Gamez ................................................................................................. 75

Capítulo 11 Objetos de aprendizagem e a EAD

 Liane Margarida Rockenbach Tarouco .............................................................. 83

Capítulo 12 Ferramentas da Web 2.0 associadas aos LMS no ensino presencial

 Marta de Campos Maia ..................................................................................... 93

Capítulo 13 Recursos educacionais abertos e formação continuada de agentes públicos

 Claudia Cristina Müller ................................................................................... 103

Capítulo 14 Redes sociais e a EAD

   Iara Cordeiro de Melo Franco ......................................................................... 116

QUARTA PARTE —ASPECTOS DE SUPORTE AO ALUNO E SUA AVALIAÇÃO .................... 125

Capítulo 15 O aluno e a sala de aula virtual

 Luciano Sathler Rosa Guimarães ..................................................................... 126

Capítulo 16 Formação técnica de alunos usando a EAD

 Claudio Fernando André e Demerval Guilarducci Bruzzi ............................... 134

Capítulo 17 Formação e invenção do professor no século XXI

 Cristovam Buarque .......................................................................................... 145

Capítulo 18 O novo papel do professor na EAD

 Rita Maria Lino Tarcia e Ana Lúcia Tinoco Cabral ........................................... 148

QUINTA PARTE — APLICAÇÕES NA EAD NA EDUCAÇÃO FORMAL.................................. 155

Capítulo 19 O público infantil e juvenil e a EAD

 Cristiana Mattos Assumpção ........................................................................... 156

Capítulo 20 O sistema prisional e a EAD

 Bernadette Bebber ........................................................................................... 163

Capítulo 21 Aprendizagem de ciências e a EAD

 Júlio Wilson Ribeiro ........................................................................................ 174

SEXTA PARTE — APLICAÇÕES DE EAD NA EDUCAÇÃO NÃO FORMAL ............................. 181

Capítulo 22 Educação continuada e a EAD

 Carina Bossu ................................................................................................... 182

Capítulo 23 Sistema de educação corporativa e a EAD

 Marisa Pereira Eboli ........................................................................................ 189

Capítulo 24 O setor de saúde e a EAD

 Renato Marcos Endrizzi Sabattini e Silvia Helena Cardoso .............................. 198

EaD.indb   8 1/8/2011   18:27:27



ixSumário

Capítulo 25 O setor de indústria e a EAD

 Ricardo Santos Lima ........................................................................................ 209

Capítulo 26 Empreendedorismo e a EAD

 Ênio Duarte Pinto ............................................................................................ 216

Capítulo 27 As Forças Armadas e a EAD

 Daniel Duarte de Carvalho ............................................................................. 224

Capítulo 28 O Poder Judiciário e a EAD

 Noeme Julia do Nascimento Silva e Diogo Albuquerque Ferreira ................... 234

Capítulo 29 O Poder Legislativo e a EAD

 Maurício Silva ................................................................................................. 241

Capítulo 30 O fórum digital discursivo na aprendizagem jurídica

 Izilda Maria Nardocci ..................................................................................... 248

SÉTIMA PARTE — ASPECTOS DA APRENDIZAGEM ABERTA E FLEXÍVEL ............................. 257

Capítulo 31 A docência on-line independente

 Leonel Tractenberg, Régis Tractenberg e Wilson Correia de Azevedo Júnior .... 258

Capítulo 32 A aprendizagem por meio de comunidades virtuais na prática

 Eliane Schlemmer ........................................................................................... 265

Capítulo 33 A Universidade Aberta do Brasil

 Daniel Mill ...................................................................................................... 280

OITAVA PARTE — ASPECTOS DA OPERAÇÃO DA EDUCAÇÃO A DISTÂNCIA ................... 293

Capítulo 34 A inserção de EAD em uma instituição de ensino convencional

 Maria Beatriz Ribeiro de Oliveira Gonçalves .................................................. 294

Capítulo 35 Aspectos econômicos da EAD

 Enilton Ferreira Rocha ..................................................................................... 303

Capítulo 36 Livros e apostilas na educação superior a distância

 Roger Trimer ................................................................................................... 311

Capítulo 37 Consórcios nacionais de instituições na EAD

 Jeferson Pistori ................................................................................................ 319

Capítulo 38 Consórcios internacionais de instituições na EAD

 Stavros Panagiotis Xanthopoylos e Mary Kimiko Guimarães Murashima ......... 324

Capítulo 39 Propriedade intelectual e a EAD

 Augusto Tavares Rosa Marcacini ..................................................................... 333

Capítulo 40 Direitos autorais em EAD

 Dilermando Piva Junior e Joni de Almeida Amorim ........................................ 340

EaD.indb   9 1/8/2011   18:27:27



x

O estado da arte

Educação a distância

Capítulo 41 Regulação da modalidade de EAD no Brasil

 Hélio Chaves Filho .......................................................................................... 344

Capítulo 42 Regulamentação e a desburocratização da EAD no Brasil

 Fabrizio Cezar Chiantia ................................................................................... 362

Capítulo 43 Infrações que prejudicam a imagem da EAD

 Fredric Michael Litto ....................................................................................... 367

NONA PARTE — TENDÊNCIAS RECENTES E FUTURAS DA EAD ......................................... 375

Capítulo 44 Aprendizagem além-fronteiras e a EAD

 Manuel Marcos Maciel Formiga ...................................................................... 376

Capítulo 45 Certificação dos profissionais de EAD

 Arlette Azevedo de Paula Guibert ................................................................... 389

Capítulo 46 organizações internacionais e a EAD

 Susane Martinos Lopes Garrido e Paraskevi Bessa Rodrigues .......................... 396

Capítulo 47 Revistas científicas nacionais e internacionais de EAD

 Benedito Barraviera, Rui Seabra Ferreira Junior e  
Ana Silvia Sartori Barraviera Seabra Ferreira e. ................................................ 403

Capítulo 48 Crescimento bibliográfico na EAD

 Willian Victor Kendrick de Matos Silva e Ludhiana Bertoncello ...................... 410

Glossário  .............................................................................................................................. 421

Índice onomástico  ................................................................................................................ 429

Índice remissivo ..................................................................................................................... 441

EaD.indb   10 1/8/2011   18:27:27



Apresentação

Como organizadores do primeiro volume de Educação a distância: o estado da arte, fomos surpreendidos quando a 
obra foi agraciada, em 2008, com o Prêmio Jabuti, da Câmara Brasileira do Livro, na categoria de “Psicologia, Psiquiatria 
e Educação”. Meritória conquista: uma coletânea de 61 capítulos sobre tópicos superespecializados (muitos dos quais es-
critos em linguagem acadêmica, outros mais jornalísticos), apresentando experiências e analisando tecnologias de ensino/
aprendizagem cuja permanente renovação impõe-se diante das resistências de um meio educacional que ainda não se 
rendeu à modernidade: a evolução e a disseminação da EAD no Brasil e no mundo. Laureada, a obra comprovou que a 
cultura brasileira está aberta a temáticas que mobilizam estudiosos de diferentes áreas do saber. Os autores representados 
neste volume conseguiram, com a clareza que cada abordagem exige, comunicar o valor dessa modalidade e os ilimitados 
conteúdos informativos cujo alcance souberam ultrapassar.

O prêmio nos motivou a pensar na elaboração de um segundo volume, com novo time de autores e novos tópicos. Mas 
seria possível? São poucos os países que se destacam pela “profundidade de campo” em EAD (isto é, estudiosos e profi ssio-
nais em número e capacidade elevada) para consumar uma iniciativa de caráter plural. Depois de compulsar a produção 
de pesquisadores de todo o país, foi possível reunir mais de 50 autores capazes de produzir textos inéditos, sucintos e 
academicamente respeitáveis sobre as especialidades nas quais se distinguem. Embora entrando tardiamente no uso da 
modalidade a distância para o ensino superior e para a educação corporativa, o Brasil apresenta hoje um contingente re-
lativamente grande de especialistas nos diversos níveis que compõem a área de EAD, assegurando o sucesso da expansão 
nas próximas décadas.

Este segundo volume de Educação a distância: o estado da arte surge no mercado editorial no ano em que a Abed 
completa 16 anos de atuação. Unindo profi ssionais de EAD de todas as comunidades educacionais do Brasil, de colégios 
e universidades públicos e privados, do Sistema “S”, de órgãos governamentais e de organizações empresariais, bem como 
de entidades sindicais, ONGs, bibliotecas e museus, a Abed intensifi ca sua contribuição para o desenvolvimento qualita-
tivo da EAD no país, não apenas por meio de publicações especiais (nossa revista científi ca e livros, como o Censo Anual 
de EAD no Brasil), mas também de eventos como o Congresso Internacional, o Seminário Nacional e o “Dia Nacional de 
EAD”. Apenas no setor de ensino superior, nos últimos anos, a EAD cresceu mais de 900% em número de alunos. Podemos 
perguntar: de onde vieram os profi ssionais aptos a dar conta dessa expansão vertiginosa? A resposta é simples: ocorreu 
exatamente como no início das atividades envolvendo tecnologia da informação, nas décadas de 1950 e 1960, quando 
não havia cursos de graduação e pós-graduação em ciências das computação; os primeiros profi ssionais vieram de todas 
as áreas acadêmicas (física, química, matemática, ciências sociais e humanas), fenômeno que está se repetindo nesta 
fase de expansão de EAD. Acreditamos que livros do tipo que o leitor agora tem em mãos são necessários para acelerar 
o amadurecimento dos educadores e de outros profi ssionais que agora trabalham com a EAD, ou que desejam começar 
nesse nicho. “Desenvolvimento profi ssional” é o propósito deste volume, organizado como um compêndio (em inglês, um 
handbook — obra que seja útil, prática e ampla em sua cobertura).

Todos os capítulos deste segundo volume são inéditos e abordam assuntos não incluídos no Volume 1. Alguns apontam 
questões que, embora já apresentadas, diferem na perspectiva que as atualiza. Estamos especialmente satisfeitos em poder 
oferecer ao leitor um fascinante texto assinado por um dos pioneiros da EAD universitária no país, José Carlos de Azevedo, 
ex-reitor da Universidade de Brasília (UnB): trata-se do relato de sua experiência ao encetar um programa de EAD em sua 
instituição, estendendo-se sobre as difi culdades de ordem política e cultural que se interpuseram. Pouco tempo depois da 
sua apresentação no 15o Congresso Internacional Abed de EAD (Fortaleza, 2009), o professor José Carlos veio a falecer; 
mas seu texto, que representa tão bem o clima de hostilidade e descrédito reinante no Brasil por muitas décadas (subsistin-
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do em várias formas e em diferentes lugares), e seu enfrentamento, e também o de outros desbravadores de EAD, estão 
aqui com seu perfil lúcido, preciso, vigoroso e cândido.

Esperamos que o leitor encontre utilidade no glossário e nos índices fornecidos nesta obra, os quais cobrem os 
volumes 1 e 2.  Tendo em vista a natureza interdisciplinar das ideias em circulação na EAD, além da necessidade de 
dar conta dos neologismos e particularidades terminológicas, acreditamos que sejam oportunas para o leitor essas duas 
ferramentas.

Nos preparos para a publicação deste segundo volume, mesmo percebendo que ainda não foram esgotados todos os 
assuntos que se sobressaem no vasto espectro da abordagem de aprendizagem designada “educação aberta e a distân-
cia”, deixamos reticente o espaço a ser preenchido com as evoluções que marcam essa modalidade, cuja atualização 
se faz permanente. 

Queremos agradecer aqui às pessoas que contribuíram significativamente para a preparação deste volume: em pri-
meiro lugar, aos autores de todos os capítulos, que não somente se submeterem às configurações editoriais estabeleci-
das, mas também (como os organizadores) cederam seus direitos autorais à Abed. Essa afinidade de interesses garantiu a 
conquista da nossa associação para formar uma comunidade de profissionais comprometidos com o progresso de uma 
área que impõe desafios, antecipando o cenário futuro que ora divisamos. Em segundo lugar, à equipe de assessores 
editoriais, todos associados da Abed, que trabalharam com excepcional apuro em prol do sucesso do volume: Arlette 
Guibert, Consuelo Fernandes, Ivete Palange, Adylles Castelo Branco, Izilda Maria Nardocci, Márcia Rodrigues e Gian-
carlo Colombo. Também a equipe administrativa na sede da Abed, que manteve o projeto em andamento, executando 
o fluxo de tráfego de capítulos entre autores, revisores e a editora: Beatriz Roma Marthos, Sérgio Krambeck, Alessandra 
Pio, Bruna Medeiros e Pamela Oliveira. Ao staff  da Pearson Education do Brasil, notavelmente Guy Gerlach, Laércio 
Dona, Roger Trimer, Sabrina Cairo, Jean Xavier e Thelma Babaoka, foram colaboradores empenhados — rigorosos nas 
questões editoriais, mas sempre bem-humorados e compreensíveis.  A todos, nossos profundos agradecimentos!

Fredric M. Litto e Marcos Formiga
São Paulo e Brasília, 2011
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Após a divulgação do Relatório Robbins (1963), que anali
sou o estado da educação inglesa após a 2ª Guerra Mundial, o 
governo do primeiro ministro Harold Wilson tomou duas provi
dências para corrigir o enorme défi cit de matrículas e de escolas 
de nível superior: criar universidades e escolas politécnicas de 
pequeno e médio portes em locais estrategicamente seleciona
dos; assim nasceram nove universidades, nove escolas politéc
nicas e a Open University (em inglês UKOU — United Kingdon 
Open University). 

O esforço bem sucedido para desenvolver um sistema de 
ensino a distância integrando meios eletrônicos e material im
presso surgiu com a criação da então chamada Universidade do 
Ar, fruto de compromisso eleitoral do Partido Trabalhista. Após 
o anúncio da sua criação, em 8 de setembro de 1963, toda a 
imprensa, as universidades e até o Ministério da Educação e 
Ciência foram desfavoráveis ao empreendimento. Mesmo com 
toda essa oposição, foi organizado um Comitê de Planejamento, 
formado pela ministra da educação e ciência e pelo vice reitor 
do empreendimento, que mudaram o nome de Universidade do 
Ar para Open University (UKOU). A partir daí, o apoio do par
lamento inglês foi vital para o sucesso desse novo método de 
ensino que existe hoje em quase todo o mundo civilizado, mas 
até bem pouco tempo era malvisto pelo MEC.

Quando a Universidade de Brasília (UnB) decidiu encampar 
a questão da Universidade Aberta no Brasil, em 1979, o mode
lo inglês já havia sido copiado ou adaptado em muitos países. 
No Brasil, havia apenas o parecer que Newton Lins Buarque 
Sucupira, conselheiro do Conselho Federal de Educação (CFE), 
apresentou ao então ministro da Educação, Jarbas Gonçalves 
Passarinho — um estudo fundamentado sobre a UKOU e a via
bilidade de sua criação no país.

Em 1979, na Inglaterra, uma equipe com centenas de pro
fessores e nenhum aluno preparava o material didático mais so
fi sticado existente; milhares de livros e fascículos, fi lmes, áudios 
e videocassetes, feitos com a BBC de Londres, que reunia àquela 
época mais de 60 anos de experiência na produção de material 
educativo. 

O aluno aprovado nos cursos fundamentais seguia estudos 
que levavam a várias profi ssões, excetuadas, pelo menos, as 
de direito e medicina. Havia, em 1979, cerca de 8 mil tutores 

espalhados pela Grã Bretanha que fi cavam à disposição dos 
alunos para tirar dúvidas e orientá los. Desde essa ocasião, 
o ensino na UKOU é oferecido em dosagem equilibrada de 
recursos audiovisuais (TV, rádio, vídeos, CDs, discos e DVD), 
computador, textos de leitura dirigida, livros, seminários e cur
sos intensivos feitos em universidades, além de aulas regulares 
nas rádios e televisões.

O material didático da UKOU tinha em média a seguinte 
utilização: textos de leitura dirigida, 65 por cento; rádio e TV, 10 
por cento; ensino orientado, 15 por cento; avaliações, provas e 
exercícios, 10 por cento. Além disso, a BBC divulgava dezenas 
de horas semanais de cursos e milhares de programas de rádio.

Por ser uma universidade ofi cial, os diplomas da UKOU 
valem tanto quanto os de Oxford e Cambridge; a qualidade 
de seus cursos pode ser medida pelo resultado dos exames 
prestados por seus alunos para o ingresso nos cursos de pós
graduação nacionais, que tem sido superior a 85 por cento 
— número bastante elevado, visto que essa Universidade con
grega hoje cerca de 25 por cento dos universitários ingleses 
a um custo unitário 60 por cento menor que o custo de um 
estudante de curso presencial.

As vantagens desse sistema de ensino eram e ainda são, 30 
anos depois:
1) oferecer ensino de qualidade a grandes contingentes humanos; 
2) ser mais efi caz que os métodos tradicionais, por alguns cha

mado, depreciativamente, de “talk and chalk” (em portu
guês “cuspe e giz”);

3) ser menos custoso que o método tradicional — em 1979, o 
custo de um aluno da UKOU era 60 por cento mais baixo 
que o de outras universidades;

4) evitar as macroconcentrações de alunos, servidores e pro
fessores, que exigem grandes edifícios, laboratórios e infra
estrutura;

5) viabilizar o desenvolvimento rural com a qualifi cação dos 
que habitam essa região; 

6) reduzir o fl uxo migratório para os centros urbanos;
7) assegurar o ensino superior de alto nível onde não há insti

tuições para oferecê lo.
A ideia central do ensino a distância pode ser resumida em 

uma frase: não é o professor quem ensina; é o aluno quem aprende. 

Os primórdios da EAD no 
ensino superior brasileiro1

CAPÍTULO 1

José Carlos de Almeida Azevedo

1. Este texto foi o pronunciamento do professor Azevedo na Cerimônia de Abertura do XV Congresso Internacional Abed de Educação a Distân‑
cia, realizado em Fortaleza, Ceará, em 27 de setembro de 2009.
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José Carlos de Almeida Azevedo

Capítulo 1: Os primórdios da EAD no ensino superior brasileiro

A primeira tentativa de criar no Brasil um sistema seme
lhante à UKOU inglesa foi feito pela UnB que, em fevereiro de 
1979, assinou convênio com a UKOU e recebeu gratuitamente 
os direitos de tradução e de distribuição de todo o seu acervo 
para a língua portuguesa; nessa ocasião, pareceu prudente ad
quirir experiência com a metodologia da UKOU mediante a 
oferta de cursos de 1º grau em escala nacional e assim surgiu o 
Telecurso de 1º grau. Isso foi feito em convênio com a Funda
ção Roberto Marinho (FRM) e recursos obtidos na presidência 
da República, graças ao apoio do ministro da Casa Civil, Gol
bery do Couto e Silva, e do secretário particular do presidente 
João Batista de Oliveira Figueiredo, dr. Heitor Aquino Ferreira. 

Por iniciativa exclusiva da UnB e do reitor da Universida
de Nôtre Dame, padre Theodor Martin Hesburgh, e do vice
presidente do Banco Interamericano de Desenvolvimento 
(BID), dr. Michael Curtin, a UnB obteve 10 milhões de dó
lares do BID para criar uma estrutura de ensino a distância, 
com uma central de produção na UnB; na mesma ocasião, o 
BIRD ofereceu mais 3 milhões de dólares para o mesmo em
preendimento. Concomitantemente e com recursos próprios, 
a universidade ampliou o seu programa editorial e chegou a 
publicar, apenas em 1980, mais de 250 títulos.

Empreendimento dessa importância fatalmente suscitaria 
a má vontade dos que cuidam melhor de seus interesses pes
soais e não do que é importante para a nação. O ministro da 
Educação de plantão na época, Eduardo Portela, por exemplo, 
fez o que podia fazer — e fez muito — para impedir a inicia
tiva e, sem entender nada de nada, declarou que a UKOU 
era um supletivo de “black ‑tie”, expondo se ao ridículo no 
exterior e, com essas duas palavras, exaurindo todos os seus 
conhecimentos da língua inglesa. O anúncio da doação obti
da do BID pela UnB com a colaboração do padre Hesburgh 
gerou mais problemas, pois o MEC, sob a direção de Esther 
de Figueiredo Ferraz, quis apropriar se do dinheiro, mesmo 
sem saber o que fazer com ele. Por tudo isso, houve atraso 
no envio dos recursos e, após a mudança da administração 
da UnB, eles foram reduzidos a cerca da metade. Ao final, a 
UnB recebeu apenas metade dessa metade, pois o restante, 25 
por cento do total inicialmente obtido, foi entregue pelo reitor 
Cristóvam Buarque a outra instituição.

Para assessorarem a UnB na criação da UKOU brasileira, 
vieram ao Brasil Anastasios Christodoulos, secretário geral da 
UKOU, Peter Calvocoressi, presidente da UKOU, e John Cox, 
diretor editorial da UKOU. O dr. Antônio Brito da Cunha, emi
nente professor da Universidade de São Paulo (USP) e mem
bro do conselho editorial da Editora da Universidade de São 
Paulo (Edusp), coordenou a mesa redonda promovida pelo 
jornal O Estado de S. Paulo que, ao lado do Jornal do Brasil 
e outros jornais, estimulou a criação da UKOU. Essa iniciati
va foi bem recebida nacionalmente; exceto pelo MEC, ainda 
condicionado a usar giz, apagador e quadro negro. Por isso, 
esse projeto teve o mesmo destino do outro empreendimento 
congênere feito no Brasil no mesmo decênio, o projeto Saci, 
de autoria do dr. Fernando de Mendonça, criador e então dire
tor do Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais (Inpe). Esse foi 
considerado um modelo de ensino pela UKOU que até hoje 
lhe rende elogios em um de seus cursos fundamentais.2

Por mais de 20 anos, não surgiu no MEC ou em qualquer 
outro órgão do governo federal uma única iniciativa capaz de 
salvar o Brasil do caos educacional em que se encontra, e do 

qual não sairá sem desenvolver e amparar entusiasticamente 
um sistema de ensino de qualidade para grandes contingentes 
humanos. O analfabetismo continua elevado, mesmo após a 
experiência do Movimento Brasileiro de Alfabetização (Mo
bral), que se desvirtuou após a administração de Mário Hen
rique Simonsen: não conteve o aumento numérico do analfa
betismo e consumiu recursos que seriam de melhor utilidade 
no ensino de base. Em 1979, na zona rural do Nordeste, o 
percentual de professores leigos era de 73,8 por cento e era 
também elevado em outras regiões do Brasil. Passados 30 
anos, o poder público não corrigiu ainda os salários aviltan
tes pagos aos professores do ensino fundamental, nem as más 
condições materiais de suas escolas, o que agrava a situação 
do ensino superior. 

O crescimento da matrícula na escola de base no Brasil 
foi vertiginoso; passou de aproximadamente 30 por cento nos 
anos 1950 para mais de 90 por cento nos anos 1980. Mas o 
esforço que levou ao aumento das matrículas não foi acom
panhado pela solução dos problemas que fatalmente adviriam 
em função do próprio aumento; até o estado mais rico do Bra
sil não investe o necessário e ainda mantém escolas de lata, 
salas de aula em “contêineres”. De maneira geral, o ensino no 
Brasil é ruim, e isso é comprovado pelo péssimo desempenho 
de seus alunos em exames de avaliação, como o Programa 
Internacional de Avaliação de Alunos (Pisa), que sempre nos 
situa ao lado de países africanos paupérrimos. A maior parte 
dos recursos públicos federais é destinada às suas universida
des gratuitas, custosas, ineficientes e em greves sem fim. Os 
reflexos negativos desse atraso na qualidade, nos custos e nas 
distorções do ensino público, principalmente o superior, só 
poderiam ser alarmantes como são hoje. 

O descaso e a incompetência de tantas administrações 
públicas deixaram nos o maior contingente de analfabetos 
do mundo ocidental e um sistema educacional inoperante. Se 
não adotarmos métodos de ensino modernos, continuaremos 
na mesma situação de hoje, que é a mesma de ontem e será 
também a de amanhã, porque os governos brasileiros preferem 
alterar dispositivos constitucionais, editar leis, decretos e porta
rias, em particular em momentos de crise; parecem desconhe
cer o exemplo da Coreia do Sul que, há meio século, era um 
dos países mais pobres do mundo, mas reformulou e investiu 
no seu ensino compulsório público e hoje é um dos mais ricos. 

O território brasileiro é coberto por satélites, sistema efi
ciente de correio, por rádios, telefones e TVs, porém só no 
final dos anos 1990 foram concedidos 80 canais de TVEs (te
levisões educativas); salvo engano, poucas têm capacidade de 
gerar programas educacionais de nível comparável ao existen
te em países avançados, e boa parte delas usa programação 
estrangeira, a Globo e a Fundação Padre Anchieta. Há ainda 
21 TVEs em universidades, com programas insatisfatórios e 
pouca audiência. 

Há duas dificuldades cruciais na implantação de um siste
ma de ensino a distância: a não homogeneidade linguística e a 
inexistência de um sistema de telecomunicações. No Brasil há 
uma impressionante unidade linguística — que nem a dimi
nuta Holanda possui — e está coberto por um sistema de tele
comunicações moderno. A Índia, entretanto, com sua enorme 
disparidade de línguas e dialetos, 850 milhões de habitantes 
e 180 milhões de crianças entre 6 e 14 anos, não teve outra 
opção a não ser adotar o ensino a distância.

2. OPEN University. The Man Made World, Technology Foundation Course, Education by Satellite in Brazil. Inglaterra, Open University Press, 1971.
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Educação a distância

O progresso das telecomunicações no país foi vertiginoso 
nos últimos 50 anos, mas, apesar disso, os governos brasileiros 
descuidaram dessa importante metodologia de ensino e en
cerraram os projetos Saci e o da UnB. Satélites estacionários, 
celulares, computadores ultrarrápidos e de memórias colos
sais, transmissão em UHF e VHF, fibras óticas, TVs a cabo e 
por assinatura constituem uma parafernália de alta sofistica
ção tecnológica e custos decrescentes que muito podem con
tribuir para disseminar no mundo a metodologia do ensino a 
distância — basta mencionar que a Public Broadcasting Sys
tem (PBS) nos Estados Unidos, uma das muitas ali existentes, 
atendia, em 1984, 337 estações comerciais, ilhas americanas 
no Pacífico e muitas universidades e escolas; um levantamen
to feito, entre outubro de 1988 e setembro de 1989, revelou 
que mais de 87 milhões de pessoas assistiam à PBS pelo me
nos uma vez por semana.

Já no Brasil, em 1984, cerca de 8 mil escolas públicas 
complementavam o ensino que ofereciam com vídeos, e a 
Cooperativa dos Trabalhadores em Informação havia produzi
do 50 programas sobre agricultura para mais de 400 coopera
tivas; a Associação Paulista de Medicina mantém um acervo 
de 200 filmes para intercâmbio e distribuição e há outros inú
meros exemplos. Assim, não há outra opção para aprimorar 
a educação no Brasil além da tele educação. No entanto, os 
motivos políticos e econômicos dificultaram a adoção do sis
tema de ensino a distância em nosso país. O corporativismo 
no ensino superior público, por exemplo, posiciona se contra 
essa iniciativa porque, à medida que a tele educação ofere
ce cursos com conteúdos atualizados e bem elaborados, com 
metodologia moderna, fica exposto o ensino de má qualidade 
que é ministrado a tantos alunos por professores desprepara
dos. Não é difícil constatar o quanto já havia feito a iniciati
va particular, com recursos próprios e riscos imprevisíveis e 
elevados, para modernizar e aprimorar o ensino brasileiro. O 
esforço bem sucedido é retratado com dados oficiais.

Quando comparamos as enormes diferenças de custos por 
aluno, de taxas de crescimento de matrículas e de instituições 
nas redes particular e pública de ensino, comprova se uma 
enorme disparidade em favor do ensino privado. Dizem que 
isso ocorre porque o ensino oficial é de melhor qualidade e 
faz pesquisa. Mas, na realidade, isso reflete apenas que os po
deres públicos destratam o ensino particular, dificultando o 
acesso de seus alunos a bolsas de estudo e complicando ou 
impedindo a concessão de créditos para pesquisa e aquisição 
de equipamentos, livros e revistas. Esquece o poder público 
que o Brasil é um só e não se pode dividir entre os que traba
lham pelo seu desenvolvimento nesses dois setores. 

Entre 2003 e 2006, o número de cursos de EAD aumen
tou 571 por cento, passou de 52 para 349; em número de 
matrículas, cresceu 315 por cento. A Abed calcula que, em 
2007, mais de 2 milhões de brasileiros utilizaram a educação 
a distância. Na Inglaterra e em outros países, o desempenho 
dos graduados em cursos a distância em diversos exames, em 
particular nos de acesso à pós graduação, tem sido melhor 
que o dos alunos dos cursos tradicionais e igual resultado tem 
sido observado no Brasil; segundo os resultados do Exame Na
cional de Desempenho dos Estudantes (Enade), 

das 13 áreas em que se podem comparar estudan
tes da educação presencial com aqueles a distância, 
observa se que em sete — administração, biologia, 

ciências sociais, física, matemática, pedagogia e tu
rismo — os alunos de curso a distância foram melho
res do que os alunos de aulas presenciais.

Os avanços do ensino a distância nos últimos anos foram 
importantes para o Brasil e sabe se que atualmente o MEC 
não mais hostiliza esse ensino como ocorria há pouco tem
po e até os ampara; isso é provado com a existência de uma 
Secretaria de Educação a Distância no MEC, o que era incon
cebível há alguns anos. A análise desses avanços será consi
derada por outros conferencistas. O meu dever era escrever 
algumas palavras sobre as origens da UKOU no Brasil; para 
desincumbir me desse compromisso, bastaria ter escrito: tudo 
deu errado em virtude da influência negativa, da falta de vi
são e da incompetência de administrações do MEC naqueles 
anos. Entretanto, até paradoxalmente, esse desastre teve um 
lado salutar, pois o EAD saiu do controle dos órgãos públicos 
e cresceu e se consolidou nas mãos da iniciativa particular. O 
elevado número de alunos nos cursos de ensino a distância — 
mais de 2,5 milhões de alunos — e o seu melhor desempenho 
nos exames do Enade em relação aos de cursos tradicionais 
são prova disso. 

A dificuldade maior existente no EAD é a produção do 
material de ensino. O projeto da UnB dos anos 1970 previu a 
construção de uma central de produção que geraria o material 
didático para todo o Brasil em convênio com a UKOU inglesa, 
a FRM e as UKOU existentes no Brasil. Quem sabe se ainda 
é conveniente e exequível associar todos os estabelecimentos 
de ensino a distância para criarem essa central de produção, 
nos moldes existentes em Milton Keynes e em outros países? 

O desenvolvimento da física no século passado possibili
tou a compreensão correta da natureza da matéria e viabilizou 
sistemas de acesso e de comunicação em tempo real. Hoje, 
pela Internet, estão à disposição de todos os livros das grandes 
bibliotecas, a Bibliothèque Nacionale da França e a Library 
of Congress nos Estados Unidos, por exemplo. Isso diminuiu 
a importância do ensino tradicional e valorizou o ensino a 
distância, por ser este o único capaz de garantir a qualidade 
uniforme do ensino, a diminuição dos custos, além de outros 
benefícios conhecidos. 

Mas nem tudo está livre de dificuldades e entraves buro
cráticos. Há dias, o Senado aprovou o projeto de lei do Senado 
PLS n. 119/2004, de autoria do senador Hélio Costa, que exige, 
paradoxalmente, a presença em salas de aula dos alunos dos 
cursos a distância por determinados períodos e para cumprirem 
certas obrigações. Isso implica, além da deturpação desse tipo 
de educação, a impossibilidade de atender os alunos residen
tes em locais distantes dos grandes centros urbanos e impõe a 
contratação de número elevado de professores desnecessários.

No Brasil, perdemos tempo com reformas e contrarreformas, 
Leis de Diretrizes e Bases inconsequentes, pareceres líricos, de
cretos e portarias que cuidaram de “Décadas da Educação”, proi
bição de contratar professores estrangeiros nas universidades, 
disciplinas obrigatórias prescritas pelo Legislativo, exames nacio
nais disso e daquilo cuja única consequência é de natureza con
templativa a posteriori, e assim por diante. Bastava ter atuado no 
plano administrativo para nos livrar de vez do desastre educacio
nal: valorizar o mérito de professores e alunos; pagar melhor os 
professores dos ensinos fundamental e médio; equipar as escolas 
desses dois níveis com bibliotecas, laboratórios, computadores, 
recursos audiovisuais, sistemas de transporte e segurança; exigir 
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e assegurar a todos os alunos em idade escolar o acesso às esco
las do ensino de base; amparar efetivamente o ensino a distância 
em todos os níveis; exigir melhor desempenho das universidades 
públicas e delas afastar os professores que nada produzem e es
tão em permanente regime de ócio exclusivo. 

O que aconteceu com a Década da Educação e o Plano 
Nacional de Educação aprovados pelo Congresso? Mais uma 
vez, os esforços para aprimorar a educação nacional esbarram 
na morosidade burocrática, no gigantismo e em confl itos da 
administração pública, e no empenho de órgãos públicos, o 
Congresso Nacional em particular, de tudo controlarem, em 
tudo interferirem e decidirem o que deve ser feito e ensinado. 
Ocorre em nossa nação o oposto do que ocorreu nos Esta
dos Unidos: dezesseis anos após a chegada do Mayfl ower, foi 
criada a Universidade Harvard, em 1636; em 1647, a colônia 
de Massachusetts aprovou a lei que obrigou as comunidades 
com 50 ou mais famílias a contratarem um professor e a pagá

lo com dinheiro dos impostos. As que tivessem cem ou mais 
famílias deveriam contratar um professor de gramática latina e 
preparar os estudantes para entrar no ensino superior. A Cons
tituição norte americana não deu poder ao governo federal 
para controlar a educação, tarefa que fi cou a cargo dos esta
dos, das comunidades e das entidades públicas e particulares 
de qualquer natureza que poderiam criar escolas e estabeleci
mentos de nível superior, estabelecer currículos e critérios de 
matrícula e de graduação. 

Quando o poder público brasileiro der tratamento igual às 
instituições particulares e públicas, descentralizar a adminis
tração da educação, exigir padrões de mérito, estabelecer a 
meritocracia para alunos e professores em todas as instituições 
e amparar sem restrições o ensino a distância, sairemos da si
tuação difícil e vexatória em que nos encontramos. Tudo com
prova ser esse o caminho certo, mas, no Brasil, faltam vontade 
política e decisão administrativa, bem mais do que recursos.
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Superando barreiras naturais: a 
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CAPÍTULO 2

José Augusto de Melo Neto

Introdução
Os múltiplos conceitos da educação a distância podem revelar 

a difi culdade da sociedade em defi nir algo em movimento. Duas 
palavras, no entanto, são recorrentes entre pesquisadores e educa
dores, independentemente da natureza multidimensional da EAD: 
espaço e tempo. Os agentes do processo educacional estariam, de 
alguma forma, separados pelo tempo, pelo espaço ou por ambos 
durante o ensino aprendizagem. Assim, essa seria uma prática edu
cacional antiga, desde quando, por exemplo, começou a utilizar se 
da tecnologia da correspondência escrita ou impressa como didá
tica de ensino, no século XIX.

Com a atualização e o surgimento de novas tecnologias, 
uma terceira palavra evidenciou se no que se conhece por edu
cação a distância, ou seja, a relação espaço e tempo já não seria 
mais sufi ciente para defi nir a EAD. A interatividade tornou se 
essencial neste trinômio conceitual.

O objetivo deste capítulo é apresentar formas diferenciadas 
de EAD, com diferentes graus de interatividade, implementa
das em regiões de difícil acesso, como o interior do estado do 
Amazonas, por meio de experiências realizadas entre 2001 e 
2011, especialmente pela Secretaria de Estado de Educação — 
(Seduc/AM).

EAD no Amazonas
Realizar projetos educacionais no estado do Amazonas tem 

como desafi o inicial sua imensa malha hidrográfi ca natural, con
siderada a maior do mundo. De acordo com o IBGE,1 são mais de 
mil rios, limitando o acesso rodoviário no Estado. São apenas 62 
municípios em 1,6 milhão de km2, o que equivale a um quinto 
do território nacional, com baixa densidade demográfi ca. O de
safi o logístico esbarra ainda no fornecimento precário de energia 
elétrica na Região Amazônica, principalmente nas comunidades 
rurais, e na carência de infraestrutura em telecomunicações.

1. Disponível em: <http:// http://www.ibge.gov.br/>. Acesso em: 21 jan. 2011.

2. O parágrafo 4o do Artigo 87 da Lei no 9.394/96 (LDB) determinava que até o fi m da Década da Educação (2007) somente seriam admitidos 
professores habilitados em nível superior ou formados por treinamento em serviço.

3. As nomenclaturas da função dos professores, titular e assistente, provavelmente são herança da Academia. O professor titular preparava o ma‑
terial didático e ministrava as aulas no estúdio, e era responsável pelo processo de avaliação, ao passo que o professor ‑assistente era o articulador 
local e orientador pedagógico dos alunos.

4. Disponível em: <http://portal.mec.gov.br/>. Acesso em: 24 mar. 2011.

Nesse cenário, a Secretaria de Estado de Educação do Ama
zonas solicitou, em 2001, da Universidade do Estado do Amazo
nas (UEA), a execução de um programa especial de formação de 
professores, o “Proformar”, para a oferta do curso de licenciatura 
plena em normal superior, com habilitação para a educação in
fantil e séries iniciais do ensino fundamental, visando atender à 
demanda da “Década da Educação”.2

O desafio do Proformar
A operacionalização do Proformar (Programa de Formação e 

Valorização de Profi ssionais da Educação) somente foi possível 
no Amazonas em virtude da metodologia e da tecnologia esco
lhidas, adequadas para a realidade geográfi ca e dimensão terri
torial do Estado, a exemplo de experiências similares em regiões 
remotas de países com a dimensão continental do Brasil, como o 
Canadá e a Austrália. A metodologia Ensino Superior Presencial 
Mediado por tecnologia ou Ensino Superior Presencial com Me‑
diação tecnológica foi uma adaptação realizada por consultores 
da Fundação Getúlio Vargas, por meio de seu conveniado em 
Manaus: o ISAE (Instituto Superior de Administração e Economia), 
contratado pela UEA para a realização inicial do Programa.

O título ajuda a esclarecer dois aspectos importantes desta 
metodologia: o termo presencial e a expressão mediado por tec‑
nologia refl etem a opção da proposta pedagógica para realizar 
um projeto com características de educação a distância, mas 
com difi culdades em aprová lo como tal, seja por falta de ampa
ro legal para cursos de graduação na época (2001), seja por não 
ser uma oferta clássica de EAD. Uma diferença metodológica 
importante foi a presença de um professor local em cada sala de 
aula, que atuava como professor assistente.3

Além disso, se a legislação para a educação a distância no 
Brasil ainda se demonstra tímida até para os próximos dez anos, 
como revela a proposta do Plano Nacional de Educação (PNE) 
2011 2020,4 é compreensível que dez anos atrás a resistência e 
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as dificuldades fossem ainda maiores. A UEA, inclusive, só teve 
a aprovação para realizar cursos superiores nesta modalidade 
com o cadastramento na Universidade Aberta do Brasil (UAB) 
em 2009, um ano após o encerramento do Proformar. Porém, 
até o primeiro trimestre de 2011 nenhum curso havia sido ofe
recido na modalidade EAD. Todos os cursos convencionais de 
graduação da Instituição não tiveram características do siste
ma presencial mediado, como as licenciaturas em matemática, 
educação física, e os cursos de tecnologia em análise e desen
volvimento de sistemas e ciência política, além do Proind — 
licenciatura intercultural indígena.

Mediado por tecnologia é certamente uma expressão ge
nérica, pois não especifica a tecnologia, porém a escolha foi 
baseada na disponibilidade da época para atender em tem
po real salas de aula separadas espacialmente em um esta
do como o Amazonas. Outras expressões utilizadas, como 
educação mediada por tv ou ensino mediado pela tv eram 
bastante limitadas e não traduziam a realidade metodológica 
implementada, pois, segundo Barbosa e Ramos (2008), o uso 
tecnológico deste equipamento (televisor) era apenas como 
um dos elementos da plataforma, sendo esta baseada mais em 
processos do que nas tecnologias em si. Para justificar isso, o 
grau de interatividade era realizado da seguinte forma:

A comunicação por meio do vídeo caracterizava 
por sua simultaneidade. Completava se de forma intera
tiva por intermédio da participação dos professores em 
formação e dos professores assistentes, que recorriam à 
Internet ou ao fax e ao telefone para formular questões, 
comentários e opiniões sobre os conteúdos trabalhados. 
Essas manifestações eram debatidas e analisadas em es
túdio e na própria sala de aula, de maneira coletiva, 
confrontando conceitos e concepções para dirimir dú
vidas e conferir a compreensão com o fim do processo 
ensino aprendizagem. (Barbosa e Ramos, p. 45)

A tecnologia que possibilitou esse atendimento baseava se 
em transmissão de sinal digital de vídeo e áudio, associado ao 
uso de segmento espacial via satélite. O serviço contratado 
foi o RTV Digital Plus, também conhecido como TV Executiva 
(Uplink unidirecional), utilizando Banda C de 2,5 Mbps. Com 
isso, podia se transmitir as aulas do Proformar para todos os 
municípios amazonenses. Foram instalados pontos de recep
ção, com antenas parabólicas e equipamentos em 162 turmas 
no interior e 44 na capital. Era a educação sem distâncias, 
viabilizada no Amazonas.

O Proformar teve duas versões. A primeira foi realizada no 
período de 2002 a 2004; a segunda, o Proformar II, foi realizada 
de 2005 a 2008, formando 15 mil professores5 nessa metodolo
gia. A demanda inicial da Seduc/AM se transformou em políti
ca pública da UEA. Essa característica de atendimento poderia 
estar limitada ao industrialismo instrucional inerente à EAD, se 
não fosse o contraponto da democratização das oportunidades 
educacionais, considerando a demanda e a dificuldade opera
cional do contexto. De acordo com Barbosa e Ramos (2008), 
a especificidade do Proformar credenciou se como tecnologia 

5.  De 9.345 matriculados em 2004, 8.840 se formaram, e 6.470, de 7.221, em 2008, totalizando 15.310 concludentes.

6. Resolução no 27/06 — CEE/AM, que aprovou o ensino médio presencial com mediação tecnológica, de maneira modular, pelo período de 
quatro anos; e autorizou seu funcionamento.

social aplicada à formação continuada a distância.
Não foi apenas o fato de viabilizar com sucesso um pro

jeto inédito dessa escala para a formação de professores no 
Amazonas, utilizando a transmissão via satélite, que dife
renciou a proposta do Proformar. Outras soluções anterio
res baseadas em tecnologias midiáticas e TV não tiveram o 
feedback síncrono do aluno como requisito e o uso integrado 
da telemática. Na leitura de Barbosa e Ramos (2008), com o 
Proformar começava uma nova experiência de educação, que 
inspirou a criação de outro projeto no Amazonas, dessa vez 
para resolver a demanda de atendimento na educação básica, 
conforme se explica no tópico seguinte.

Uma nova demanda
Em 2004, a Seduc/AM iniciou um levantamento de deman

da escolar nos municípios amazonenses e constatou que muitos 
alunos, residentes nas comunidades rurais, concluíam a segunda 
etapa do ensino fundamental e não davam sequência aos seus es
tudos. Isso acontecia porque o modelo da educação tradicional 
não conseguia atender à demanda desses alunos, pois as escolas 
que ofereciam o ensino médio eram, em sua maioria, localizadas 
nas sedes municipais, em razão da concentração demográfica. 
As comunidades, em geral dispersas, estavam excluídas de vários 
serviços públicos pela dificuldade de acesso às zonas urbanas.

As características geográficas, a topografia peculiar das 
diferentes localidades, os meios de transporte disponíveis 
aos moradores das comunidades com população rarefeita, 
o fornecimento irregular da energia elétrica, além da sazo
nalidade da região com extremos opostos entre vazante e 
enchente, elevaram os obstáculos da implementação para 
outro nível. Além disso, havia o caso da falta de profissio
nais habilitados em quantidade suficiente para atender ao 
crescimento da oferta educacional no interior do estado. Isso 
ainda é uma realidade global, segundo a Unesco, mas que 
se agrava nas regiões de difícil acesso do Brasil, como o caso 
amazonense, que tem necessidade de logística diferenciada.

Atualização da solução
A solução encontrada pela Seduc/AM para atender a 

essa demanda foi inspirada na experiência de formação de 
professores no estado para unir a tecnologia de transmis
são via satélite, a videoconferência multiponto como ferra
menta pedagógica e metodologia presencial com mediação 
tecnológica.

Para isso, foi idealizado o ensino médio presencial com 
mediação tecnológica, cuja proposta pedagógica foi aprova
da pelo Conselho Estadual de Educação do Amazonas (CEE/
AM), em abril de 2006.6 Novamente, um projeto de educação 
não convencional era classificado como sistema presencial 
mediado, apesar de suas características de EAD, como se nes
sa modalidade não fosse possível uma atividade pedagógica 
a distância predominantemente síncrona e com o apoio de 
um professor presencial. Por causa da concepção tradicional 
de educação e não pelo formato implementado, as estatísti
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cas publicadas neste período, como as do Anuário Brasileiro 
Estatístico de Educação Aberta e a Distância (Abraead), não 
puderam registrar esses importantes resultados que certamen
te contribuiriam para demonstrar a real expansão da EAD na 
região Norte do País.

Além disso, o projeto foi elaborado para ter como público
alvo os alunos das comunidades rurais, de localidades sem o 
atendimento da rede regular de ensino, incluindo regiões de 
difícil acesso, como ampara o Decreto nº 5.622/2005 (que 
regulamentou o artigo 80 da LDB). A proposta pedagógica 
previa ainda metodologia, gestão e avaliação peculiares, mas 
o encaminhamento foi feito inicialmente de maneira conser
vadora. A infraestrutura técnica montada para atender à meto
dologia do projeto de ensino médio via satélite, com a tecno
logia bidirecional, logo deu lugar ao conceito de um Centro 
de Mídias, para ampliar as possibilidades de atendimento da 
sociedade amazonense.

O Centro de Mídias de Educação do Amazonas iniciou, 
em 2007, o atendimento aos alunos da rede pública de 
ensino do estado, com a proposta de oferecer educação 
inovadora e de qualidade, por meio de tecnologias da infor
mação e comunicação, diversificando o atendimento. Os 
recursos de transmissão via satélite, assim como a plata
forma de serviços de comunicação, foram atualizados para 
atender em larga escala à educação básica, além das áreas 
urbanas nas sedes municipais.

A plataforma técnica
Para realizar o atendimento a distância, uma Central de 

Produção Educativa passou a transmitir diariamente aulas ao 
vivo, por meio de TV interativa por IP, conectada a uma rede 
de telecomunicação, inicialmente com 203 antenas VSATs 
bidirecionais, o que permitiu mais interatividade entre as sa
las de aula. A solução de videoconferência escolhida foi o 
software IP.TV. Este ambiente operacional é uma plataforma 
multisserviços sobre IP, podendo, além da realização de TV 
executiva e videoconferência para a transmissão das aulas, 
utilizar recursos integrados de quadro interativo digital, chat, 
enquetes, transferência de arquivos eletrônicos, entre outros. 
A criação de canais exclusivos de vídeo IP possibilitou uma 
maneira diversificada de atendimento, com os serviços de te
lecomunicações via satélite, expandidos para 540 escolas nos 
primeiros quatro anos do projeto.

No entanto, a oferta foi progressiva; iniciou apenas com 
o 1º ano do ensino médio em 2007. Em 2009, chegou a to
das as séries do ensino médio. Nesse mesmo ano foi também 
oferecido 6º ano do ensino fundamental, como complemen
to de demanda.7 Em 2011 foram disponibilizados seis canais 
IP.TV na rede pública educacional de ensino no Amazonas: 
6º, 7º e 8º anos do ensino fundamental, no turno vesperti
no; 1º, 2º e 3º anos do ensino médio, no período noturno. 
Os cursos foram planejados para oferecer a mesma proposta 
curricular e carga horária do ensino convencional, com 200 
dias de aula por ano. A diferença consiste na mediação tec
nológica via satélite e na preparação das aulas, roteirizadas 
com produção profissional de TV para enriquecer as possibi

lidades de aprendizagem. O professor ministrante é o autor 
intelectual das aulas e conta com assessoria pedagógica e 
tecnológica personalizada para atender à metodologia pro
posta. Assim como o professor assistente da experiência an
terior, foi prevista a contratação de professores presenciais, 
um para cada sala de aula.

Resultados
Dessa maneira, dez mil alunos de 334 comunidades rurais, 

em 42 municípios, puderam continuar seus estudos e cursar 
o 1º ano do ensino médio em 2007. Após quatro anos, em 
2011, esses números de atendimento chegaram a cerca de 30 
mil alunos de 1.500 comunidades, em todos os 62 municípios 
do Amazonas. Além disso, em 2009 e 2010, 14 mil alunos se 
formaram no ensino médio presencial com mediação tecnoló
gica. Os resultados e números expressivos, rapidamente alcan
çados, foram objeto de desconfiança em relação à eficiência 
da metodologia, característica ainda comum aos projetos de 
EAD. Como seria possível gerenciar a aprendizagem de milha
res de alunos do modo não convencional? Como fazer com 
que os alunos de comunidades rurais tivessem o mesmo de
sempenho de alunos de áreas urbanas? Qual a possibilidade de 
um Estado periférico inovar no uso da tecnologia na educação?

Sobre o processo de inovação, Litto e Formiga (2009), no 
material de divulgação do 15o CIAED, realizado em Fortale
za, cujo tema foi A procura de inovações no processo ensino‑
‑aprendizagem em EAD, fizeram os seguintes questionamentos:

O Brasil é um país inovador em EAD ou apenas um 
seguidor? Quem, entre nós, indivíduos ou instituições, 
tem demonstrado ser um verdadeiro inovador? A cul
tura brasileira encoraja ou inibe o espírito inovador, 
ou cria barreiras ao seu funcionamento? Qual seria a 
infraestrutura ideal de condições para fomentar a ino
vação na aprendizagem a distância dentro da realida
de brasileira?

Além dessas barreiras no processo de inovação na EAD, 
muitas críticas se baseavam em um comparativo com uma es
cola presencial urbana perfeita que não existe. Na verdade, a 
solução implementada pela Secretaria de Estado de Educação 
do Amazonas não é genérica nem estática. É necessário desta
car: quem desenhou, aprovou e implementou a metodologia 
e a tecnologia escolhidas foram pessoas. Uma proposta e um 
meio tecnológico em si não teriam o resultado socioeducacio
nal expressivo sem a decisão política, a gestão e o comprome
timento coletivo.

O desempenho de um projeto como o Centro de Mídias 
da Seduc/AM — assim como foi o Proformar da UEA e outros 
projetos similares — depende do ambiente cognitivo forma
do e das relações humanas, que são dinâmicos e precisam 
ser construídos diariamente. Uma proposta metodológica 
inovadora pode se tornar retrógrada na execução se não for 
reconfigurada permanentemente. O desafio interno passa a 
ser maior que o externo.

7. A oferta do fundamental se caracterizou como complemento de demanda, pois, diferentemente do ensino médio, é prioritário às prefeitu‑
ras municipais. A média de atendimento nos primeiros anos não ultrapassou 10% do total do atendimento do Centro de Mídias e teve ainda 
a gestão pedagógica terceirizada.
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Capítulo 2: Superando barreiras naturais: a EAD na região amazônica

Interatividade
A interatividade requer bidirecionalidade. Uma transmissão 

via satélite unidirecional reproduziria o conceito de broadcasting 
(de um para muitos) da TV convencional e eliminaria possibilida
des interativas; mas, no caso do Proformar, é preciso considerar 
que havia uma plataforma de serviços baseada em telemática, 
por isso a expressão mediado por tv ou mesmo mediado por 
satélite é incompleta. A mediação era amplificada pelos vários 
canais de comunicação. Como as aulas eram transmitidas em 
tempo real e havia na metodologia um espaço previsto para o 
retorno dos alunos, isso podia ser feito potencialmente de várias 
maneiras. 

Evidentemente, dependendo da execução pedagógica, a 
interatividade, ainda que em baixo grau — por causa das pos
sibilidades de determinada solução tecnológica —, poderia 
ter se limitado a uma proposta reativa, sem alteração na con
dução das aulas. No caso do Centro de Mídias, a tecnologia, 
a infraestrutura e o contexto eram outros. Tentar reproduzir 
a mesma metodologia significaria uma miopia pedagógica. 
Além das transmissões do IP.TV serem bidirecionais,8 basea
das principalmente em videoconferência, várias interfaces da 
Web9 foram incorporadas como complemento de aprendiza
gem e como fomento de uma cultura de uso da Internet, para 
reverter o quadro de exclusão digital anterior.

Portanto, a proposta metodológica não poderia ser a mes
ma, para não haver subutilização do potencial de interativida
de da plataforma de serviços de telecomunicações implantado, 
pois o Proformar de 2001/2002 teve tecnologia e público alvo 
distintos do Centro de Mídias de 2007.

O que pode se afirmar é que sem a experiência anterior 
da UEA dificilmente haveria condições de se implementar 
um Centro de Mídias no Amazonas. Em primeiro lugar, ficou 
como referência no estado a execução bem sucedida da me
todologia do sistema presencial mediado para formar profes
sores. Além disso, passou se a ter professores residentes nas 
comunidades rurais com licenciatura plena, o que os creden
ciava para a exigência de nível superior na contratação dessa 

8. A UEA, no segundo semestre de 2009, passou a utilizar a mesma tecnologia IP.TV da Seduc/AM, porém isto não se aplicou no Proformar.

9. Ambientes virtuais de aprendizagem customizados baseados no Moodle, redes sociais personalizadas com a tecnologia Ning e, mais recen‑
temente, um portal educacional para acesso às aulas, como modo de reposição e reforço escolar, além da criação de um repositório de objetos 
de aprendizagem para reutilização do material produzido diariamente nas aulas do Centro de Mídias.

10.  Síntese de Indicadores Sociais 2010, do IBGE.

nova demanda de trabalho. Ou seja: sem os professores for
mados pelo Proformar não teríamos os professores presenciais 
qualificados em número suficiente nas salas de aula do Centro 
de Mídias, pois professores residentes nas áreas urbanas não 
teriam como se deslocar diariamente para as comunidades ru
rais, o que inviabilizaria o projeto.

Com as primeiras duas turmas de ensino médio formadas 
pelo Centro de Mídias, uma nova demanda de alunos para o 
ensino superior também foi criada. Sem os recursos de EAD 
nas soluções adotadas no Amazonas, não seria possível mu
dar o paradigma do ambiente educacional elitista, mantendo 
estratégias pedagógicas incompatíveis com os tempos atuais.

Considerações finais
A EAD em si é um termo amplo e genérico. Certamente, 

há várias maneiras de realizar a EAD, porém muitas institui
ções ainda parecem ver a educação a distância apenas como 
oposição da educação presencial. É preciso entender que se 
vive um momento de transição para uma educação mais fle
xível. As políticas públicas precisam atender às demandas da 
sociedade e a legislação educacional precisa se antecipar às 
mudanças.

Os modelos utilizados no Amazonas foram soluções en
contradas para resolver problemas específicos, mas é impor
tante lembrar que o Brasil continua com problemas na forma
ção de professores, no atendimento do setor rural e ainda está 
distante da universalização do ensino médio, que em 2009 
era de apenas de 50,9 por cento.10

Entre as metas para 2020, do Plano Nacional de Educa
ção, por exemplo, estão relacionadas: garantir que todos os 
professores da educação básica possuam formação específica 
de nível superior; elevar a escolaridade média da população 
do campo; e projetar a taxa líquida de matrículas no ensino 
médio para 85 por cento da população de 15 a 17 anos. So
luções apresentadas neste capítulo, além de outras estratégias 
de EAD, podem certamente ajudar a antecipar essas metas, 
com qualidade e equidade.
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Ética e a EAD

CAPÍTULO 3

Mara Yáskara Nogueira Paiva Cardoso

Introdução
Na era da comunicação e da informação imediata, em que 

os meios de comunicação estão ao alcance de qualquer pessoa, 
recebem se, constantemente, informações relacionadas a quase 
tudo o que se pode imaginar. Além da instantaneidade, pode se, 
com apenas um toque, verifi car a exatidão e a idoneidade da 
informação recebida. 

Há um novo paradigma, uma nova cultura que afeta as re
lações humanas e encerra em si outra forma. São relações reali
zadas por instrumentos físicos e virtuais. Ora, a sociedade está 
sob a jurisdição da informação, e todos os segmentos sociais 
— inclusive a educação — foram pouco a pouco cedendo e 
encontrando maneiras de lidar com essa nova cultura que se 
instalou na sociedade. As Tecnologias da Informação e Comu
nicação (TICs) foram absorvidas pelo contexto educacional, e a 
educação a distância, foco desta análise, foi uma das benefi cia
das pelos novos recursos tecnológicos.

Nas relações aluno professor, aluno aluno, aluno
escola, qualquer tipo de formação a distância possui carac
terísticas específi cas por conta da distância e do tempo. Essa 
é uma modalidade de ensino que apresenta os seus pares 
presentes não no mesmo espaço e tempo. O meio virtual, 
comum nessa maneira de ensinar, é como uma extensão 
sem limite que anula a distância entre as pessoas e coloca 
a presença sem necessitar do corpo físico, criando outro es
paço que não o real.

Contudo, é interessante observar que, nessa relação huma
na que mescla o ensino aprendizagem com a tecnologia, em 
que personagens reais estão em espaços virtuais, foram adota
dos termos com princípios éticos já consolidados: autonomia, 
direitos e interatividade, que incluem conceitos como “liber
dade” e “ato de se comunicar”. Assim, é importante ter um 
olhar específi co para esses aspectos e verifi car na educação a 
distância como se dão, por exemplo, os conceitos de “autono
mia” e “liberdade”.

 Na relação “Ética e Educação” entende se que o apren
der para a vida, para o agir no mundo, é papel da educação, 
mas não pode existir sem a ética. Há um vínculo entre ética 
e educação; a primeira permite a uma pessoa estar na vida 
regida por princípios e valores, mas a segunda é também 
responsável, embora não isoladamente, por conceituar essa 
moralidade. 

Ao se analisar a etimologia da palavra ética (ethos), Lastória 
(2001) nos coloca o conceito grego de moradia do homem que 
transcende para a vida em sociedade. 

A palavra ethos signifi cava, para os gregos antigos, a 
morada do homem, isto é, a natureza, uma vez processa
da mediante a atividade humana sob a forma de cultura, 
e fazia com que a regularidade própria aos fenômenos 
naturais fosse transposta para a dimensão dos costumes 
de determinada sociedade. Em lugar da ordenação ob
servável no ciclo natural das coisas (as marés ou as fases 
da Lua, por exemplo), a cultura promove a sua própria 
ordenação ao estabelecer normas e regras de conduta que 
devem ser observadas por cada membro.

Note também a distância nesse tipo de educação, que re
presenta a “cultura” restrita desse meio educacional. Cultura da 
tecnologia, do ambiente virtual que oferta peculiaridades espe
cífi cas com a sua própria ordenação de normas e regras. No en
sino que faz uso da tecnologia, a autonomia do aluno é restrita 
e há um direcionamento organizado: o estudante possui prazos 
para a entrega das tarefas, ou seja, não pode, por exemplo, so
licitar mais tempo por necessidade de maior aprendizagem e 
deve executar as atividades de acordo com a ordem e o tempo 
predeterminados. Além disso, precisa dominar a tecnologia e, 
ao usá la, é acompanhado e monitorado.

Conhecer a educação EAD nas suas orientações éticas é im
portante para que ocorra um direcionamento correto às propos
tas nas instituições e aos projetos de cursos a distância a serem 
desenvolvidos. Assim, primeiramente empreenderemos análise 
dos documentos que norteiam a ética na EAD, para saber se está 
proposta uma refl exão sobre essa questão. 

Uma análise do Código de Ética da Associação Brasileira de 
Educação a Distância é realizada para uma equiparação com os 
documentos legais. Como ilustração de uma lacuna de conduta 
ética, também examinaremos pesquisas sobre temas como o do 
plágio na Internet, além do desenvolvimento de sistemas compu
tacionais, como simuladores e detectores de atitudes não éticas.

Por fi m, no âmbito da prática, analisaremos exemplos do 
que se pensa sobre educação e ética no Brasil com rápido exa
me do assunto ética em três diferentes projetos pedagógicos de 
cursos de graduação a distância.
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Orientações oficiais para a EAD e os 
conceitos éticos

Em 2003 agregaram se à regulamentação de EAD os 
Referenciais de Qualidade para Cursos a Distância (BRA
SIL, 2003). Referem se a “princípios, diretrizes e critérios 
que sejam referenciais de qualidade para as instituições 
que oferecem cursos nessa modalidade”. O documento 
enfatiza a preocupação com as questões éticas nesse con
texto da EAD:

A base sobre a qual se fundamenta este trabalho é a 
de que o compromisso ético daquele que educa a dis
tância é o de desenvolver um projeto humanizador, ca
paz de livrar o cidadão da massificação, mesmo quando 
dirigido a grandes contingentes. Para isso, é preciso ter 
como foco a aprendizagem do aluno e superar a racio
nalidade tecnológica que valoriza meios em detrimento 
dos fins. (BRASIL, 2003)

Esse documento, preocupado com a qualidade dos pro
cessos constituintes da EAD, procura ser um “referencial nor
teador” para futuras avaliações de especialistas que analisam 
projetos de cursos a distância. Sobre o aluno, enfatiza sua au
tonomia; e fornece orientações aos programas para que pres
tigiem a liberdade do aluno de controlar o desenvolvimento 
de seu aprender e de organizar seu tempo, a fim de que ele 
construa a sua autonomia. 

Quatro anos depois, em 2007, o documento foi atualiza
do em decorrência das mudanças ocorridas com a nova Lei 
n. 5.622, de 2005. A nova versão se direciona especifica
mente à educação superior. Todavia, continuam nos novos 
Referenciais de Qualidade para Educação Superior a Distân
cia (BRASIL, 2007) as mesmas orientações referentes à auto
nomia do aluno.

Apesar de louvável, a preocupação do documento com a 
autonomia, que não se coloca como “força de lei”, evidencia
se no fato de que, nos documentos de 2003 e 2007, há uma 
conceituação da palavra autonomia, na medida em que desig
na em sua etimologia: auto significa por si mesmo, e nomia, 
normas/regras e, em sua definição, a capacidade de se auto
governar, a autossuficiência.1

Os documentos se referem à autonomia do aluno em 
uma modalidade de ensino que usa TICs na mediação das 
relações entre tecnologias da informação e comunicação. 
Afinal, a legislação brasileira da EAD, em sua definição de 
educação a distância, afirma que a mediação entre os pares 
é realizada por instrumento externo: as tecnologias da infor
mação e comunicação.

Assim, as tecnologias encerram na sua comunicação 
com o homem uma determinação em sua ação, dirigindo
o com os seus comandos, sejam mecânicos, digitais, se
jam lógicos.

Autonomia, autodeterminação, liberdade são inerentes ao 
homem. E como citado anteriormente nos próprios Referen
ciais de 2003, aspectos éticos são relevantes neste contexto da 
educação a distância. Há um incentivo ao aluno para que este 
adquira uma autonomia, sim, porém esta é organizacional ao 
seu aprender, inteiramente administrada.2

Autonomia sempre foi um tema que muitos pensadores 
trouxeram em suas reflexões, sejam de filosofia ou educação. 
Kant (1980) nos apresenta uma autonomia que precisa estar 
na vontade humana segundo um dever, mas um dever moral, 
com livre arbítrio, sem regras externas impostas por outrem. 
Desse modo, para Kant a ação apenas é moral se ela for livre
mente estabelecida como um dever, de modo que não basta 
apenas a obediência à lei para que haja moralidade.

A partir de Kant, como se pode afirmar a autonomia do 
aluno de um curso a distância se, na realidade, o que existe é 
uma heteronomia, estabelecida pela mediação da tecnologia?3

Pode se também pensar que, com a autonomia declara
da, cada aluno seja compreendido individualmente, segundo 
a óptica construtivista. E que toda a administração feita pela 
tecnologia seja utilizada a favor da aprendizagem, com meca
nismos de busca de informações que ofereçam ao professor/
tutor “olhares específicos” ao aluno e à sua aprendizagem. 
Assim, também seria uma autonomia administrada pelos pares 
que possuiriam uma ascensão sobre o aluno.

Já Piaget (1994) elege a autonomia como o fim da Educação, 
com seus princípios e normas. Ele indica que a educação deve 
ser construída pela cultura, por reciprocidades que, consequen
temente, produzem a reflexão da pessoa sobre suas ações. E, 
assim, a pessoa realmente se autogovernará.

Por consequência, o processo de ensino aprendizagem 
precisa ser concebido por meio de inspirações éticas, políti
cas e pedagógicas. Para que a autonomia, administrada, seja 
incentivada, promovida e construída pelo aluno, faz se neces
sário que os programas de educação a distância considerem a 
técnica como uma extensão do braço dos homens, para que 
não se encubra e se desconecte da consciência das pessoas 
uma vida humana, como nos diz Adorno (2000):

Um mundo em que a técnica ocupa uma posição tão 
decisiva como acontece atualmente, gera pessoas tecno
lógicas, afinadas com a técnica. Isso tem a sua racionali
dade boa: em seu plano mais restrito elas serão menos in
fluenciáveis, com as correspondentes consequências no 
plano geral. Por outro lado, na relação atual com a técni
ca existe algo de exagerado, irracional, patogênico. Isso 
se vincula ao “véu tecnológico”. Os homens inclinam se 
a considerar a técnica como algo em si mesmo, um fim 
em si mesmo, uma força própria, esquecendo que ela é a 
extensão do braço dos homens. 

Quando em educação a distância coloca se a autonomia, 
mesmo que totalmente administrada, como um fim que deva 

1.  Dicionário Eletrônico Houaiss: autonomia — dotado da faculdade de determinar as próprias normas de conduta, sem imposições de ou‑
trem (diz ‑se de indivíduo, instituição etc.).

2.  Dicionário Eletrônico Houaiss: autonomia na administração — direito de se administrar livremente, dentro de uma organização mais 
vasta, regida por um poder central.

3.  Segundo o dicionário Houaiss: sujeição a uma lei exterior ou à vontade de outrem; ausência de autonomia; Kant (1724 ‑1804), sujeição 
da vontade humana a impulsos passionais, inclinações afetivas ou quaisquer outras determinações que não pertençam ao âmbito da legislação 
estabelecida pela consciência moral de maneira livre e autônoma.
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ser realizado para o aluno progredir, não pode haver “uma 
ilusão, muito bem sucedida”,4 tem de haver clareza.

Esta autonomia necessária ao estudante a distância 
envolve um processo de reflexão análogo ao existente 
na ética quando o ser humano exercita sua liberdade 
em optar conscientemente por uma das possibilidades 
que se apresentam para a sua escolha.5

Na educação a distância, a Abed, desde 2000, com seu 
Código de Ética6 direcionado a qualquer instituição de ensino 
que possua a educação a distância, estabelece que, apesar 
das diferenças presentes nas instituições, é necessário que um 
conjunto de princípios esteja presente em todas para a garan
tia de uma ordem e qualidade da EAD no Brasil. 

O código apresenta uma série de normas de procedi
mentos e condutas que garantirão a melhoria contínua sobre 
“padrões de qualidade que permitam a avaliação dos cursos 
a distância” e também a preocupação de proteção dos “inte
resses dos alunos”. Há, no código de ética da Abed, um com
promisso inicial que as instituições firmam ao se filiar, que é: 

Divulgar para qualquer curso ou programa de es
tudos a ser implementado, amplamente e com ante
cedência, um planejamento formal descrevendo em 
detalhes: objetivos; conteúdo; critérios de avaliação; 
natureza dos trabalhos dos alunos; bibliografia básica; 
cronograma de atividades; tipo de apoio dado ao alu
no individualmente; exigências, sempre que for o caso, 
para um diploma ou certificado, e sua validade legal, ou 
seja, seu reconhecimento oficial e as responsabilidades 
financeiras de ambas as partes.7

As normas descritas anteriormente já não podiam ser ne
gligenciadas pelas instituições afiliadas muito antes da presen
te legislação oficial, visto que garantem respeito moral ao alu
no que procura esse tipo de formação. A visão global que esse 
princípio possui oferece aos itens seguintes do código uma 
continuidade e afirmação que partem dele. Por esse motivo, 
e fixando se nas relações humanas presentes na educação a 
distância, o Código de Ética visa:

proteger o direito de liberdade de expressão de pro
fessores e alunos, evitando qualquer tipo de censura 
ideológica, política ou religiosa e criando condições 
para a manifestação de diversas tendências de opinião 
social ou científica, assim como permitir que as equipes 
pedagógicas tenham plena liberdade de escolher e apli
car as melhores estratégias e formas de dispor conteú
dos e utilizar métodos.8

4. CARVALHO A. M. Educação a distância: esboço de uma análise ético ‑política. Revista PucViva n. 24. Disponível em: <http://www.apro‑
pucsp.org.br/revista/r24_r04.htm>. Acesso em: 10 ago. 2009.

5. OLIVEIRA, C. C.; CARNEIRO, L. M. Referenciais éticos da educação a distância: uma experiência em cursos da UERGS. Disponível em: <http://
www.cinted.ufrgs.br/renote/maio2005/artigos/a50_referenciaiseticos.pdf>. Acesso em: 11 jan. 2010.

6. ABED. CÓDIGO DE ÉTICA — Código de Ética para Educação a Distância. Disponível em: <http://www2.abed.org.br/institucional.
asp?Institucional_ID=4>. Acesso em: 17 set. 2010.

7. Abed. Código de Ética, artigo 21. Disponível em: <http://www2.abed.org.br/institucional.asp?Institucional_ID=4>. Acesso em: 31 maio 2011.

8. Abed, Código de ética, artigo 4. Disponível em: <http://www2.abed.org.br/institucional.asp?Institucional_ID=4>. Acesso em: 17 set. 2010.

9. FASS, R. A. (1990), apud GEARHART, D., 2001, p. 2.

Neste texto estão incluídos conceitos de liberdade de ação 
de professores e alunos, como respeito ético à pessoa e ao 
profissional. Outro ponto considerado ético ao aluno, princi
palmente, é o de “preservar o direito à privacidade dele e da 
equipe pedagógica, não repassando a terceiros qualquer tipo de 
informação sobre suas vidas pessoais”. Há também a recomen
dação de que as instituições usem pessoas íntegras como auto
res e monitores e que os direitos e deveres estejam em contratos 
firmados com profissionais como consultores, autores e moni
tores. Por fim, o código de ética recomenda que as instituições 
se comprometam a “sempre respeitar a legislação vigente”.

Ao analisarmos os dois documentos sob o véu dos pen
sadores da filosofia e da educação, fica claro que ambos têm 
poucas coincidências. Os Referenciais de Qualidade utilizam 
essa denominação errônea de autonomia, que poderia ser alte
rada para uma recomendação ao aluno na administração e na 
organização de seu tempo e de sua disciplina de estudo, por 
exemplo; mas se relacionam à liberdade de expressão dos pro
fessores nos materiais didáticos e dos alunos em seu aprender, 
assim como também no Código de Ética da Abed. Neste último, 
a autonomia do aluno não é citada, mas há uma preocupação 
constante de que ele seja informado, comunicado, acompanha
do e protegido em qualquer ação de EAD que a instituição fizer. 
A estrutura acadêmica, operacional e pedagógica, segundo esse 
Código de Ética, é o que o aluno necessita para ter um bom 
curso a distância.

Por serem os únicos documentos que se posicionam em 
relação à ética no âmbito da EAD, precisam estar refletidos no 
ensino dessa modalidade. Enfim, os Projetos Políticos Pedagó
gicos (PPP) dos cursos não podem negligenciar esses elemen
tos éticos presentes nos documentos se buscam a qualidade 
na EAD brasileira, pois são eles, afinal, que indicarão nos PPP 
como será a formação do aluno em todas as suas ações, ape
sar de apresentarem falhas em algumas afirmações.

Tendências no exterior sobre ética e 
educação a distância

Deb Gearhart, diretor de educação a distância da Univer
sidade do Estado de Dakota, em seu artigo Ethics in Distance 
Education: Developing Ethical Policies, apresenta o tema “éti
ca e aprendizagem” com uma discussão diferenciada, voltada 
às tecnologias. No artigo, escrito em 2001, ele afirma que as 
TICs permitirão um crescente número de ensino a distância, 
oferecendo oportunidade ao ensino superior para quem não 
a possui. Todavia, o autor apresenta um quadro desolador 
quando justifica, citando Fass,9 a ocorrência do plágio entre 
os alunos de cursos a distância:

Sondagens informais mostram que cerca de três 
quartos dos alunos nos campi, atualmente admitem al
gum tipo de fraude acadêmica. Essa é uma preocupação 
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crescente do corpo docente do ensino a distância — 
que o aluno a distância fazendo o trabalho é de fato o 
aluno matriculado e que ele não está enganando.

Gearhart demonstra ser esse o foco de sua preocupação 
quando questiona sobre a compreensão da fraude pelos alu
nos: “pressão para a qualidade? Ambiente de teste? Falta de 
compreensão das regras acadêmicas? Características de perso
nalidade e desenvolvimento do raciocínio moral?”. Podemos 
também unir a essas dúvidas a limitação do tempo e os prazos 
insuficientes para o desenvolvimento das tarefas? 

Na Universidade de Uppsala,10 na cidade de mesmo 
nome na Escandinávia, Iordanis Kavathatzopoulos, Ph.D. em 
psicologia e docente dessa disciplina, possui projeto no de
partamento de tecnologia da informação da universidade, que 
tem como objeto a construção de sistema que identificará as 
habilidades de desenvolvedores e usuários do sistema para li
dar com problemas morais e éticos. 

Ferramentas éticas são necessárias não só para cons
truir um sistema que evita conflitos com importantes 
princípios morais, mas principalmente para construir 
um sistema bem sucedido, que desempenhará um pa
pel significativo no cumprimento dos valores mais im
portantes de usuários e interessados.11

Retomando o problema da autonomia administrada, das 
ferramentas tecnológicas, dos sistemas virtuais de aprendiza
gem, este projeto parece corroborar as preocupações éticas 
relacionadas aos critérios da mediação entre o ensinar e o 
aprender, quando são definidas normas impostas pelas TICs.

Tendências no Brasil para o tema
Com o apontamento no mais importante documento legal 

brasileiro (a Lei n. 5.622) de que na educação a distância a 
mediação entre professor e aluno, ou seja, o ensino e a aprendi
zagem, é feita preferencialmente pelas tecnologias existentes, é 
necessário analisar de que maneira estamos preocupados com 
os aspectos éticos.

Vejamos o que Johann (2008) diz em sua pesquisa sobre 
ética e educação:

Tomamos como pressuposto que a educação formal 
tem como objetivo a construção de um ser humano e de 
uma sociedade marcados por valores que os harmoni
zem sob todos os pontos de vista, superando as contradi
ções, ambivalências e paradoxos do mundo contempo
râneo. Essa afirmação aponta para a aproximação entre a 
educação e a ética. Porém, de imediato, temos de admitir 
que a própria educação nem sempre se volta para esses 
objetivos e, contudo, continua sendo uma prática educa
tiva. A educação está inserida no contexto que a realiza 
e, em princípio, ela o deverá reproduzir.

Por essa afirmação pode se conceituar ética na educação 
a distância, com todas as suas especificidades? Para tudo o 

10.  Uppsala é a mais antiga universidade da Escandinávia, fundada em 1477. Veja mais em: <http://www.uu.se/>. Acesso em: 19 set. 2010.

11.  ÉTICA EM TI, Uppsala University, Tecnologia da Informação. Disponível em: <http://www.it.uu.se/research/project/itethics>. Acesso em: fev. 2010.

que existe na sociedade atual, haverá uma nova ética a ser 
elaborada? 

Acredita se que a EAD, em sua maneira de ensinar e con
sequente aprendizagem, coincida com o que Johann afirma 
sobre as relações éticas. Como seria, então, o tratamento dado 
à liberdade de expressão dos professores nos conteúdos? 

Responde se com Freire (2001) quando se pondera sobre a 
maneira como os conteúdos são importantes na prática educa
tiva, trazendo à tona a “pedagogia do oprimido”: ”O problema 
fundamental é saber quem escolhe os conteúdos, a favor de quem 
e de que estará o seu ensino, contra quem, a favor de que, contra 
o quê”. 

Projetos Políticos Pedagógicos de 
cursos de ensino superior a distância 
no Brasil — preocupações com os 
aspectos éticos

Por meio de alguns exemplos de Projetos Políticos Pedagó
gicos de cursos de ensino superior a distância brasileiros, pode
remos verificar as preocupações éticas referentes à formação do 
aluno e se elas estão concordantes com os dois documentos ana
lisados e com os pensamentos e as inquietações relacionadas. 

Um primeiro exemplo é o curso da Universidade A, uni
versidade pública que oferta o curso de licenciatura em mate
mática a distância (Souza et al., 2010). O curso, em seu PPP, 
explicita a responsabilidade presente na formação do aluno, 
principalmente porque ele se tornará um educador. No PPP 
encontramos palavras referentes à ética, como “auxílio entre 
pessoas que querem aprender”, “comprometimento”, “entu
siasmo”, “liberdade de busca de conhecimentos”, “autonomia 
de trabalho”, situadas como base de “uma prática constante 
nessa proposta de licenciatura” (Souza, ibid.). 

Concordando com pontos referidos nesta análise, há referên
cia ao material didático e ao corpo docente como capazes de 
condicionar o aluno para a competência e as responsabilidades 
como futuro docente. E, em acordo com o que Freire nos orienta, 
encontra se o principal ponto para o aprender a distância:

Deve se levar em consideração a necessidade de 
aprender não somente no domínio dos recursos infor
máticos e manuseio de tecnologias diversas, mas espe
cialmente a mudança de mentalidade e de paradigmas 
de educação. Ao entrar nessa nova modalidade de en
sino, os sujeitos devem assumir novas posturas em rela
ção ao seu papel. Não basta ensinar ou aprender, mas 
perceber sua responsabilidade na construção dos novos 
conhecimentos. (Souza, ibid.)

Outro exemplo interessante, por ser bastante atual, é o da 
Universidade B, que em seu PPP do curso de licenciatura em 
letras a distância escreve que:

O objetivo é formar sujeitos capazes de intervir 
no desenvolvimento social e na melhoria das condi
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ções de vida de sua região e de seu país, bem como 
profissionais que atendam às demandas do setor pro
dutivo. Para isso, é necessário enfatizar a formação 
ética e a reflexão crítica.12

O PPP desse curso apresenta o tema ética como ponto im
portante na formação desse futuro professor, em sua atuação 
profissional. Já a Universidade C13 possui uma proposta em 
consórcio entre várias universidades públicas em um projeto
piloto da Universidade Aberta do Brasil (UAB).14 Em seu PPP, 
está explicitamente declarado que os objetivos são:

•	Nortear	a	concepção,	a	criação	e	a	produção	dos	co
nhecimentos a serem trabalhados no curso, de forma 
que contemplem e integrem os tipos de saberes hoje 
reconhecidos como essenciais às sociedades do século 
XXI: os fundamentos teóricos e princípios básicos dos 
campos de conhecimento; as técnicas, práticas e faze
res deles decorrentes; o desenvolvimento das aptidões 
sociais ligadas ao convívio ético e responsável.

•	Promover	permanente	instrumentalização	dos	recursos	
humanos envolvidos no domínio dos códigos de in
formação e comunicação, bem como suas respectivas 
tecnologias, além de estimular o desenvolvimento do 
pensamento autônomo, curiosidade e criatividade.15

E ainda completa:
•	Formação	técnica	científica	condizente	com	as	exigências	

que o mundo do trabalho contemporâneo impõe.
•	Formação	ético	‑humanística	que	 a	 formação	do	 cida

dão requer.16

Para este PPP, não só a ética profissional é apresentada 
como proposta, mas os conceitos relacionados à ética dos 
princípios e dos valores humanos.

Claro que, para esses PPP apresentados estarem realmente 
de acordo com a ética exposta por eles em seus cursos de gra
duação a distância, a análise dos conteúdos seria de fundamen
tal importância, pois devem refletir a formação ética proposta. 

Considerações finais
Na educação a distância alguns pontos na relação ética e 

na aprendizagem precisam ser considerados:
A EAD é o “lugar” em que as TICs estão e são parte do 

processo de aprender do aluno, por isso é necessário que de
terminadas orientações relacionadas ao uso da tecnologia em 
seu aprender estejam presentes e sejam dadas aos alunos. 

Por ela caminhos se abrem para uma intervenção de 
ensino e de aprendizagem do aluno que estuda a distância, 
como vimos na proposta de um sistema que pode detectar, por 
exemplo, ações não éticas.

Os únicos documentos oficiais que qualquer um envolvi
do com educação a distância no Brasil tem em mãos apresen
tam fragilidades e não cumprem uma orientação ética verda
deiramente explícita para as instituições, os profissionais e os 
alunos. A leitura detalhada dos documentos não concede uma 
conclusão específica quanto à ética e à educação a distância. 

Pretende se aqui que este questionamento gere um apro
fundamento do tema e proposta de aperfeiçoamento dos do
cumentos norteadores de possível ética para os projetos de 
EAD das instituições. 

12 PROJETO PEDAGÓGICO. Disponível em: <http://www.castelobranco.br/sistema/curso/webroot/files/ppc/PPC_1132_LetrasPortuguesLi‑
teratura.pdf>. Acesso em: 18 fev. 2010.

13.  PROJETO POLÍTICO PEDAGÓGICO — Curso de Administração de Empresa modalidade a distância. Disponível em: <http://www.nead.
ufmt.br/Projeto_Politico_Pedagogico_Curso_EaD_ADM.pdf>. Acesso em: 18 fev. 2010.

14.  UNIVERSIDADE ABERTA DO BRASIL. MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO. Disponível em: <http://www.uab.mec.gov.br/conteudo.php?co_
pagina=20&tipo_pagina=1>. Acesso em: 17 fev. 2010.

15.  PROJETO POLÍTICO PEDAGÓGICO — Curso de Administração de Empresa modalidade a distância. Op. cit., p. 14.

16.  PROJETO POLÍTICO PEDAGÓGICO — Curso de Administração de Empresa modalidade a distância. Ibid., p. 14.
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Satélites artifi ciais e a EAD

CAPÍTULO 4

Elisa Maria de Assis

Introdução
Na sociedade contemporânea, a constante expansão de 

informações disponibilizadas nos diferentes meios de comuni
cação existentes, assim como a velocidade com que são veicu
ladas e acessadas, implica transformações profundas no modo 
pelo qual se busca construir o conhecimento em suas mais di
versas dimensões. 

Nesse contexto, a tecnologia aplicada aos novos meios de 
comunicação permite quebrar as barreiras de tempo e espaço 
que até recentemente separavam as pessoas, mantendo as uni
das por meio de satélites e redes de computadores. Criou se, 
assim, a chamada sociedade em rede, com uma crescente va
lorização da cultura da aprendizagem, o que acaba por propor
cionar a criação de um novo modelo educativo, ampliando seus 
espaços para além da sala de aula.

A educação a distância (EAD) aparece nesse cenário com o 
importante papel de possibilitar o acesso à educação de qualidade 
a um número cada vez mais signifi cativo de pessoas, apoiada na 
interação entre os participantes do processo educativo, na apren
dizagem colaborativa e no estudo autônomo. Na última década o 
surgimento de uma nova geração de sistemas de EAD abriu espaço 
para a consolidação da metodologia, levando em consideração a 
melhoria na qualidade de ensino. Com isso, inúmeros modelos 
educativos nessa modalidade se desenvolveram e alcançaram êxi
to, baseados em distintas tecnologias, promovendo a democratiza
ção do acesso ao ensino e, portanto, favorecendo a inclusão, de 
maneira mais fl exível e numericamente relevante. 

Segundo Daniel (1996, p. 4), a cada sete dias abre se uma 
nova universidade em algum lugar do mundo. Entretanto, isso 
não é sufi ciente para acompanhar o crescimento populacional. 
Nesse ritmo, a porcentagem de pessoas com nível de educação 
superior tende a decrescer, e não aumentar, como se propõe o 
conjunto de países em desenvolvimento:

A educação de nível superior está começando a mudan
ça em resposta a esses desafi os. Um tipo novo de universi
dade que emergiu no último quarto de século possui lições 
para a renovação de todas as universidades. É a universidade 
a distância. Algumas destas novas universidades, das quais 
diversas difi cilmente possuem mais de uma década, são já 
muito grandes. As onze megauniversidades, descritas no ca

pítulo 3 e no Apêndice, cada uma registra acima de 100 mil 
estudantes. (Daniel, 1996, p. 8)

Portanto, há o problema de não haver capacidade para aten
der ao aumento populacional. No caso brasileiro, também há a 
necessidade não só de aumentar o nível de participação do povo 
na educação superior como de proporcionar às pessoas residen
tes em lugares distantes a possibilidade de uma graduação de ní
vel superior, ou ainda, uma pós graduação. Para enfrentar esses 
problemas, a um custo suportável, a solução é a educação a dis
tância apoiada nas tecnologias, inclusive com o uso dos satélites.

Diante de tantas possibilidades oferecidas pela EAD, o pre
sente capítulo se desenvolve no sentido de apresentar a colabo
ração do uso dos satélites na oferta da educação mediada por 
tecnologias, situando sua importância na expansão da educação 
a distância, especialmente a educação superior no Brasil.

A exploração dos satélites
Moore e Kearsley (2007, p. 25) fazem uma análise históri

ca da EAD segundo a produção das aulas virtuais e apresen
tam cinco gerações no desenvolvimento da EAD na Europa 
e nos Estados Unidos, sendo que na quarta geração ocorreu 
a interação em grupo em tempo real a distância, em cursos 
por áudio, tele e videoconferência transmitidas via telefone, 
satélite, cabo e redes de computadores. Portanto o uso de 
satélites na educação a distância é fator relevante em seu de
senvolvimento e expansão.

Desde 1957, quando ocorreu o lançamento ao espaço do 
primeiro satélite artifi cial da Terra, o famoso Sputnik, a evolução 
das telecomunicações ocorreu de maneira muito rápida. Com a 
corrida espacial entre os Estados Unidos e a antiga União Sovié
tica, a meta principal de levar o homem à Lua acabou por gerar 
importantes avanços científi cos e tecnológicos, uma vez que, 
após o desenvolvimento dos primeiros satélites artifi ciais, cons
truídos para uso científi co, deu se início à utilização comercial 
destes. Esse fato oportunizou o desenvolvimento de um dos 
principais mercados explorados atualmente: o das telecomuni
cações. Para atender a esse mercado em crescente expansão, já 
foram lançados até hoje milhares de satélites artifi ciais.

O primeiro satélite de comunicação foi lançado em 1960, 
e consistia em uma esfera que, passivamente, refl etia os sinais 
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de rádio de volta para a Terra. Os satélites que se seguiram 
levavam aparelhos eletrônicos para receber, amplificar e re
transmitir sinais, e foram utilizados primeiramente pela Nasa.

Segundo Moore e Kearsley (2007), a era do satélite de comu
nicações teve início com o lançamento do satélite Intelsat1, tam
bém chamado Early Bird, pois sua criação e lançamento tinham 
o propósito de demonstrar que era possível uma comunicação 
simultânea entre a Europa e os Estados Unidos, por meio de tele
fonia e televisão. Foi um grande evento na época. Com a possi
bilidade dessa tecnologia, universidades norte americanas deram 
início às experiências com a transmissão de programas educa
cionais, utilizando esse meio de comunicação. Nesse período a 
transmissão via satélite apresentava inúmeras limitações, envol
vendo o alto custo dos equipamentos e a necessidade de retrans
missão do sinal entre estações receptoras. A partir dos anos 1990 
desenvolveu se uma nova tecnologia utilizada para a transmissão 
direta via satélite, denominada Direct Broadcast Satellite (DBS), 
que passou a permitir, como o próprio nome indica, que as pesso
as recebessem programas diretamente em suas casas, utilizando 
preferencialmente a televisão como veículo de comunicação.

Ao final do século XX, a tecnologia DBS foi amplamente 
utilizada nos Estados Unidos para televisão, educação e trei
namentos corporativos, em virtude de seu custo compatível, 
podendo ser, por esse motivo, considerada importante método 
de transmissão aberta. 

Ao longo das últimas décadas, o Brasil também vem de
monstrando sua capacidade de construção, rastreio e controle 
de satélites artificiais, ocupando significativamente seu espaço 
na era em que o domínio da tecnologia se torna importante 
estratégia de desenvolvimento. Segundo a Agência Nacional 
de Telecomunicações (Anatel), o cenário de ocupação do arco 
orbital de interesse do Brasil é dinâmico e evolui constante
mente. Em 2008 eram 13 os direitos de exploração de satélite 
brasileiros, como se pode verificar no Quadro 4.1.

O cenário atual dos direitos de exploração de satélites 
geoestacionários brasileiros conferidos pode também ser ob
servado pela representação gráfica apresentada na Figura 4.1, 
que apresenta as informações do relatório Anatel 2009.

Já o Quadro 4.2 mostra a evolução do uso de satélites geo
estacionários por empresas brasileiras nos últimos cinco anos.

Ao final de 2008, o Brasil contava com quatro satélites 
não geoestacionários1 para aplicações científicas de explora

ção meteorológica e da Terra. Dois deles de uso do Instituto 
Nacional de Pesquisas Espaciais (Inpe) e os outros dois resul
tado de uma parceria entre o Inpe e instituições chinesas. Es
ses satélites são responsáveis pela coleta de grande quantida
de de informações que subsidiam estudos sobre fenômenos 
meteorológicos e geofísicos e são de fundamental importân
cia para o desenvolvimento tecnológico e científico do País. 

Segundo o relatório Anatel 2008, ainda existem três direi
tos de exploração de satélites brasileiros a ser implementados 
e, considerando o fato de que esses direitos foram conferidos 
em 2007 e 2008, prevê se que os satélites devam ser imple
mentados nos próximos quatro anos. Tal fato indica o cresci
mento do mercado em telecomunicações e o alto investimen
to realizado pelo setor na busca pela expansão do arco orbital 
brasileiro, gerando novas divisas ao país.

Satélites estrangeiros
É interessante discorrer também sobre os satélites estran

geiros, levando em consideração que são mais numerosos e, 
portanto, de relevância na expansão das telecomunicações. Se
gundo a Anatel, foram registradas em 2008 várias solicitações 
de faixas de frequências adicionais por parte de exploradoras 
de satélites estrangeiros, fato sinalizador do interesse dessas em
presas em expandir cada vez mais sua atuação no Brasil. Sendo 
assim, os direitos de exploração de satélite estrangeiro somam 
31, ampliando significativamente a capacidade espacial dispo
nível para utilização por prestadoras de serviços de telecomuni
cações no território brasileiro nos últimos cinco anos. 

Esse grande número de satélites estrangeiros com capaci
dade sobre o Brasil mostra a importância do mercado brasi
leiro para os principais grupos econômicos internacionais. A 
Figura 4.2 mostra o cenário de ocupação do arco orbital por 
satélites estrangeiros no final de 2009, autorizados a prover 
capacidade para as prestadoras de serviços de telecomunica
ções no território brasileiro.

Além das redes de satélites anteriormente mencionadas, 
três outros sistemas de satélites não geoestacionários operam 
no Brasil: Globalstar, Iridium e Orbcomm (Telespazio). Esses 
sistemas são comerciais e estão associados à prestação de Ser
viço Móvel Global por Satélite (SMGS). 

Direitos de exploração de satélite brasileiro

Exploradores de satélite 2004 2005 2006 2007 2008

Star One 7 7 7 9 9

Hispamar 2 2 2 2 2

Telesat Brasil 1 1 1 1 2

Total 10 10 10 12 13

Quadro 4.1 – Direitos de exploração de satélites brasileiros.

Fonte: Relatório Anatel 2008.

1. Satélites não geoestacionários: são assim chamados por girarem em velocidade diferente daquela da Terra, dessa forma, nunca estão sobre 
a mesma área, não podendo ser utilizados para observar a mesma região de modo permanente.
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Satélites geoestacionários brasileiros em operação

Exploradoras de satélites 2004 2005 2006 2007 2008

Star One 4 4 4 5 6

Hispamar 1 1 1 1 1

Telesat Brasil 1 1 1 1 1

Total 6 6 6 7 8

Figura 4.1 – Satélites geoestacionários em operação.2

Quadro 4.2 – Satélites brasileiros geoestacionários.

 Fonte: Relatório Anatel 2009.

Fonte: Relatório Anatel 2008.

2. Satélites geoestacionários: por girarem na mesma velocidade que a Terra, encontram ‑se parados relativamente a um ponto fixo sobre o 
planeta, geralmente sobre a linha do Equador. Como estão sempre sobre o mesmo ponto, os satélites geostacionários são utilizados como 
satélites de comunicações e de observação de regiões específicas da Terra.

Segundo técnicos da área de tecnologia, os serviços ex
plorados por satélite possuem elevado nível de qualidade, 
uma das razões pelas quais os sinais de TV por assinatura, 
transmitidos via satélite, são digitais há muito tempo. 

No Brasil, a extensão territorial e a ocupação dispersa das 
regiões brasileiras compõem um importante mercado para as co
municações via satélite, uma vez que tal tecnologia favorece a 
prestação de serviços de telecomunicações tanto em áreas den
samente povoadas como em regiões remotas e de difícil acesso. 

As abordagens educativas por satélite
Algumas instituições associam à educação a distância o 

uso de tecnologias que permitam maior oportunidade de ofer
ta de cursos e programas. Entretanto, a composição da propos
ta de cursos de ensino superior em EAD, deve obedecer aos 
padrões de qualidade e instrumentos de avaliação elaborados 

pelo Ministério da Educação que visam conferir características 
de excelência nos processos educativos.

Não basta apenas que a tecnologia seja de última geração. 
Faz se necessário verificar outros fatores envolvidos nesse 
processo. Nesse sentido, estrutura física, computadores, re
des, conexões, softwares, ambientes virtuais de aprendizagem 
e satélites devem ser consequência da proposta pedagógica e 
seu planejamento na instituição e não o contrário.

A Teleducação
Entre as tecnologias da informação via satélite, mais pre

sentes no mundo atual, está a televisão, que vem sendo aper
feiçoada com a proposta da tecnologia digital, o que certamen
te imprimirá ao veículo, além de maior qualidade do sinal de 
transmissão, maior interatividade. Para conhecer um pouco do 
caminho já trilhado por esse veículo, buscamos apresentar al
gumas experiências importantes sobre o tema na educação do 
Brasil.

Banda C Banda Ku Banda C e Ku Banda C, Ku e X

92o W
BRASIL SAT B2

Star One

61o W
AMAZONAS-1
AMAZONAS-2

Hispamar

63o W
ESTRELA DO SUL

Loral Skynet

65o W
BRASIL SAT C1

Star One

68o W
BRASIL SAT B1

Star One

70o W
BRASIL SAT C2

Star One

75o W
BRASIL SAT B3

Star One

84o W
BRASIL SAT B4

Star One
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De 1967 a 1974, no Brasil, foi concebido e operacionali
zado experimentalmente o Sistema Avançado de Comunica
ções Interdisciplinares (Saci), visando estabelecer um sistema 
nacional de teleducação via satélite.

Já a partir de 1969, ocorrem várias iniciativas, principalmen
te voltadas para o ensino fundamental, utilizando como recursos 
a televisão e o material impresso: a Televisão Educativa (1969), 
no Maranhão; TVE (1974), no Ceará; Telecurso 2º Grau e Tele
curso 2000, que atende milhares de jovens e adultos. Já em 1991 
é lançado o programa “Um Salto para o Futuro”, produzido pela 
Fundação Roquete Pinto, com o objetivo de promover a capaci
tação de professores que atuavam nas séries iniciais, utilizando, 
para tanto, recursos como material impresso, programas televisi
vos ao vivo e de rádio, além do atendimento por telefone e fax. 
A partir de 1995, o programa “Um Salto para o Futuro” passou a 
integrar a programação da TV Escola, abrangendo o país inteiro. 
Segundo Barreto (2008), outra iniciativa importante é o Canal 
Futura, resultante da parceria entre a Fundação Roberto Marinho 
e a iniciativa privada, que em 1997 entrou no ar com o propósito 
de contribuir para a formação educacional da população. 

Para Moran (2007), no Brasil, apesar do importante uso da 
televisão como mídia dominante, a possibilidade de se implan
tar política de educação a distância via TV não obteve êxito. 
As experiências, embora importantes, nunca consolidaram o 
uso da televisão educativa como uma rede contínua. O mesmo 
autor destaca o projeto ProFormação, curso de capacitação a 
distância, promovido pela Secretaria de Educação a Distância 
do MEC (Seed) para professores no nível médio e que utiliza a 
TV (TV Escola) e material impresso, com tutoria regional. O Pro
Formação já capacitou mais de 30 mil professores em serviço.

Habitualmente, os cursos baseados em televisão são veicu
lados aos alunos em grupos, de acordo com programação ins
titucional específica para o processo de ensinoaprendizagem, 
o que acaba por revelar a oferta em escala, valorizando ainda 
mais o meio de comunicação na educação formal e informal.

Nesse contexto, como exemplo mundial de teleuniversi
dade podemos citar a Central Radio Televison University, da 
China, cujo objetivo era melhorar o nível cultural e científico 
geral de toda a nação. Segundo Peters (2003), a Universi
dade iniciou suas atividades em 1979 e era composta por 
uma teleuniversidade central e 28 regionais. A escolha pelo 
uso da teleducação baseou se na possibilidade de atingir ra
pidamente a massa populacional a custos menores, o que 
para a China é fator estratégico. Ao fim de 1991, milhares de 
chineses já tinham concluído seu curso superior por meio da 
teleducação. Só em 1986 essa teleuniversidade conferiu 200 
mil diplomas em ciências econômicas.

Ainda hoje, em países como a China e a Índia são capaci
tados milhões de alunos por meio da TV, porém no Brasil até o 
momento temos somente ações pontuais. Demo (1998) afirma 
que a introdução da teleducação trouxe uma importante contri
buição aos processos educativos com a possibilidade de flexibili
zar as estruturas educacionais tradicionais. Porém, se for baseada 
na simples transmissão de informações, ao considerar o sujeito 
educativo como mero espectador no processo de ensinoapren
dizagem, traz à tona uma forte discussão entre ensino, educação 
e suas contraditórias tendências reprodutivas e instrutivas.

Tal crítica é importante pela existência da proposta educa
tiva de comunicação unidirecional que usa exclusivamente a 
televisão como mídia principal de veiculação. Nessa proposta, 
não se busca a inovação dos processos de ensinoaprendiza

gem, mas a reprodução da informação, sem que haja o esforço 
reconstrutivo do aluno no caminho de sua formação como ci
dadão crítico, reflexivo e sujeito de seu estar no mundo. 

Segundo Keegan (1991), as teleuniversidades, também 
chamadas megauniversidades quando possuem mais de cem 
mil alunos, representam um importante fenômeno da educa
ção a distância no ensino superior, podendo ser um caminho 
ideal para o desenvolvimento futuro da educação de adultos e 
formação continuada. Porém, ao afirmar isso, o autor ressalta 
que seu sucesso se dá pela combinação maciça de teleduca
ção com atividades presenciais realizadas em grupos de alu
nos, buscando assim minimizar os efeitos de um modelo de 
ensino expositivo e da aprendizagem receptiva. 

A teleconferência
De maneira geral, a teleconferência pode ser definida 

como a transmissão de um programa de TV em circuito fecha
do, com cobertura nacional ou internacional, via satélite. Na 
teleconferência, o sinal é gerado em algum lugar e transmitido 
para outro, ou seja, processa se em uma via, podendo ser inte
rativo ou não. Esse modo de comunicação é bastante utilizada 
por instituições de ensino superior na formação de estudantes, 
assim como por empresas na educação corporativa dirigida 
aos seus colaboradores.

Segundo Valente et al., a teleconferência consiste na ge
ração via satélite de palestras, apresentações de expositores 
ou aulas com a possibilidade de interação via fax, telefone ou 
Internet. O conferencista ou professor faz sua apresentação 
de um estúdio de televisão, de onde fala “ao vivo” para seu 
público alvo, que recebe a imagem em um aparelho de televi
são, ou telão, conectado a uma antena parabólica sintonizada 
em um canal predeterminado. 

Essencialmente, a teleconferência por satélite é uma via de 
vídeo e uma de áudio, que ocorrem simultâneas, com a utiliza
ção de uma via de áudio ou fax como retorno para perguntas 
ou opiniões. Tal tecnologia possibilita disseminar informações 
simultaneamente a um grande número de pontos geografica
mente dispersos, já que o acesso via satélite beneficia as comu
nicações em longa distância.

Segundo Willis (1993), existe pelo menos seis tipos de te
leconferência: o auditivo, o audiográfico, o computacional, o 
vídeo televisivo, o empresarial e o ensino a distância. Os mé
todos utilizados diferem quanto ao emprego da tecnologia, mas 
apresentam aspectos em comum, como o uso de um canal de 
telecomunicações, a possibilidade de unir pessoas em localiza
ções diferentes, a capacidade de promover a interação na co
municação e a possibilidade de permitir a participação ativa dos 
usuários. Trata se, portanto, de meio de comunicação de massa.

A teleconferência é, portanto, a transmissão de sinal de TV 
por satélite, ao vivo, com recepção através de antenas parabó
licas e aparelhos de TV convencionais. Esse recurso permite o 
alcance simultâneo em todo o território de abrangência, com 
a utilização de canais de satélite. As transmissões devem ser 
feitas a partir de um estúdio de TV, responsável por enviar o 
sinal da programação até a estação intermediária de conces
sionário de serviços de telecomunicação, que emite o sinal 
para o satélite, de onde é refletido.

Algumas empresas e instituições de ensino optaram por 
ter seu próprio teleporto, eliminando a necessidade de retrans
missores, ganhando assim maior autonomia na operação e, no 
caso de teleconferências, a importante redução de descompas
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sos (delay) entre áudio e vídeo comuns nessa forma de trans
missão. Sua tecnologia permite a exibição de recursos multimi
diáticos, veiculando, simultaneamente, som, imagem e dados. 
O alto custo da infraestrutura que dá suporte à transmissão da 
teleconferência, incluindo aí o uso do satélite, ainda é uma das 
principais barreiras de seu uso em maior escala por instituições.

Segundo o Relatório Analítico da Aprendizagem a Distância 
no Brasil: Censo Ead.br, publicado pela Abed em 2008, das 172 
instituições pesquisadas e que ofertam cursos na modalidade a 
distância, somente 9,3% usaram a teleconferência como mídia 
para oferta de seus cursos, e a maior utilização está na oferta 
de cursos de graduação, pós graduação e extensão (21,2%). Já 
em 2009, apenas 3% das 107 instituições respondentes infor
maram que utilizam a teleconferência como mídia principal. 
Nessa direção, pode se verificar que a teleconferência, ainda 
que tenha ocorrido um avanço tanto na tecnologia quanto na 
proposta educativa de seu uso, não se caracteriza como mídia 
principal na oferta de cursos na modalidade a distância. 

A literatura existente apresenta o uso de teleconferência 
como componente de projetos educativos cujo desenho peda
gógico contempla também várias estratégias de ensino mediado 
por tecnologias, como materiais didáticos, Web conferências, e 
os chamados Learning Management System (LMS), entre outros.

A teleaula por satélite
Com o objetivo de buscar maior interatividade além da 

já obtida pela teleconferência, surge no Brasil a teleaula por 
satélite, como componente de projetos em educação a dis
tância. Inicialmente muito criticado por fixar se a encontros 
presenciais, esse é o modelo que mais se expandiu nos úl
timos dez anos, conjugado ao uso de ambiente de Web. A 
teleaula por satélite apresenta capacidade de atendimento a 
milhares de alunos simultaneamente e também é de fácil ins
talação tecnológica, o que lhe confere enorme possibilidade 
de expansão. Dessa maneira a educação a distância pôde 
alcançar municípios que nem ao menos contavam com ins
tituições de ensino tradicionais. Denominada metodologia 
de comunicação em massa, permite alcançar grande número 
de alunos ou participantes, de diferentes regiões, conectados 
em rede entre si e com o centro transmissor.

Segundo Moran (2007), esse modelo de EAD que mais cresce 
no Brasil combina a aula com o atendimento on line: teleaulas 
por satélite ao vivo, tutoria presencial e tutoria a distância com 
o apoio da Internet. Aulas ao vivo para dezenas ou centenas de 
telessalas, simultaneamente, onde em cada uma há uma turma 
de até 50 alunos, que assiste a essas aulas sob a supervisão de um 
tutor local e realiza algumas atividades complementares na sala. 

Vianey (2008) afirma que inúmeras instituições oferecem 
teleaulas ao vivo por satélite para centenas de salas, com tu
toria local, atividades presenciais e complemento na Web, 
destacando se entre elas a Unopar, Uniderp/Anhanguera, 
COC, Unip e Uninter. 

De acordo com o Relatório Analítico da Aprendizagem a 
Distância no Brasil: Censo Ead.br 2009, publicado pela Abed, 
em 2010, a Universidade Norte do Paraná (Unopar) é a maior 
instituição de ensino superior em educação a distância do Bra
sil, com 117.077 alunos de graduação, tratando se, portanto, 
de uma megauniversidade.4 A Unopar adota o modelo semi

presencial, bimodal e multimidiático, e utiliza a teleaula por 
satélite como um dos componentes principais de sua proposta 
pedagógica, uma vez que tal estratégia de ensino permite que 
nos encontros presenciais previstos na oferta dos cursos este
jam conectadas simultaneamente inúmeras salas de recepção 
e, portanto, significativo número de alunos. 

O que diferencia a teleaula da teleconferência é que na 
primeira a comunicação bilateral aparece como um elemento 
importante, pois a interatividade ao vivo entre os participantes 
e o docente é possível, ao contrário das muitas afirmações a 
respeito afirmando que isso não ocorre. A teleaula, transmi
tida ao vivo por satélite, a partir de uma sala de geração ou 
estúdio, permite a comunicação por meio de imagem, vídeo, 
áudio e dados, unindo os locais de transmissão e recepção de 
maneira bidirecional, simultânea e ao vivo.

Esse modelo de aula por satélite facilita a interação síncrona, 
por intermédio do envio de perguntas e participações via chat 
ou voz, incrementando a interatividade entre alunos e docentes. 
Utiliza, portanto, constantemente a comunicação bidirecional. 
Desse modo, amplia as possibilidades de comunicação e inte
ratividade entre docentes, alunos e tutores, uma vez que ao vivo 
ocorre a troca de informações, o estabelecimento de diálogos, re
flexões, seja por meio de som, com a utilização do microfone em 
sala de aula no polo, ou via chat com o envio das manifestações 
por Internet em linguagem escrita. Ambas as formas são simulta
neamente compartilhadas com toda a rede conectada, sempre 
acompanhada pela imagem daquele que iniciou a interação.

Tal possibilidade amplia o alcance da teleaula, além de 
imprimir ao modelo de aulas via satélite maior dinamismo e 
flexibilidade, inclusive na organização de conteúdos progra
máticos ministrados pelos docentes dos cursos que utilizam 
tal metodologia.

Em alguns modelos existentes no Brasil, acompanham a 
transmissão das teleaulas a Internet e o VoIP, também via 
satélite, o que permite ao polo de apoio (centro de recepção) 
a utilização de tais meios de comunicação tanto pedagógica 
quanto administrativamente. Tal advento oferece aos alu
nos do município em que se localiza o polo, e seu entorno, 
acesso à tecnologia que muitas vezes não existe no local, 
possibilitando a realização das atividades na Web e acesso 
a bibliotecas digitais, enriquecendo o processo de ensino
aprendizagem do aluno. 

As teleaulas por satélite devem ser planejadas e organi
zadas didaticamente de modo a oportunizar as intervenções 
dos alunos em diversos momentos durante a teleaula gerada 
e transmitida no estúdio, buscando evitar a proposta de mera 
transmissão do conhecimento, sem que seja estimulada a par
ticipação do aluno como sujeito reflexivo, essencial para a 
aprendizagem autônoma, fundamento do ensino a distância.  

Podem ser associadas ou não a outras TICs ou estratégias 
de ensinoaprendizagem diferenciadas. Mais comumente, fa
zem parte das propostas bimodais, com atividades síncronas 
e assíncronas. Nesses modelos, as atividades síncronas são 
realizadas no polo de apoio, de maneira presencial, com pe
riodicidade semanal ou mensal, podendo variar a quantidade 
de encontros conforme a proposta pedagógica da IES.

Há casos em que conjugadas à teleaula ocorrem aulas pre
senciais com o objetivo de promover o debate, a reflexão e a 

4. “Nós definimos uma megauniversidade como uma instituição de ensino a distância com mais de 100 mil estudantes ativos nos cursos de 
graduação. [...] A definição de megauniversidade combina três critérios: ensino a distância, educação superior e tamanho” (Daniel, 1996, p. 
29).
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aprendizagem significativa, ampliando o conhecimento e refor
çando os vínculos sociais entre os participantes e criativamente 
trabalhando as características regionais da localidade. Para essas 
atividades, nos polos de apoio presencial, costuma existir um tu
tor local na telessala para a condução e acompanhamento das 
atividades realizadas de maneira coletiva pelos alunos da turma. 

Quando bem planejada e integrada a uma boa proposta 
pedagógica, a teleaula por satélite pode constituir um impor
tante elemento na efetivação do processo de ensinoaprendi
zagem na modalidade a distância, pelo alcance e pelas possi
bilidades interativas.

Segundo Kenski (2008), um dos principais fracassos de 
projetos da EAD oferecidos via broadcasting é a adoção do 
modelo didático em que a teleaula reproduz a tradicional aula 
expositiva, baseada na performance do professor diante das 
câmeras. Tal abordagem tem foco no uso das tecnologias para 
transmissão do conhecimento sem a devida transposição di
dática, esquecendo se do aluno como sujeito educativo que 
quer e precisa aprender.

Já os modelos baseados nas propostas Blended learning5 
permitem uma eficiente conjugação entre teleaulas, em vir
tude de seu alcance e interatividade ao vivo, com momentos 
presenciais não dispensáveis, como também com as ativida
des desenvolvidas na Web por meio de Ambiente Virtual de 
Aprendizagem (AVA) e suas criativas configurações, tornando 
possível a construção do conhecimento, o estudo autônomo e 
a aprendizagem colaborativa.

Não há estatísticas específicas para o uso de teleaulas por 
satélite como mídia de oferta em EAD, talvez por ser comumen
te confundida com outras mídias menos completas. De acordo 
com o Relatório Analítico, citado anteriormente, apenas 7% das 
instituições pesquisadas utilizam satélite como principal mídia 
em seus projetos de EAD, porém ressaltamos que essa é a mí
dia escolhida pela Universidade com maior número de alunos 
no ensino superior no Brasil. As limitações dessa solução estão 
relacionadas aos custos de implantação e manutenção mensais 
do serviço satelital, além da obrigatoriedade de sincronismo de 
todas as turmas do curso gerado, reduzindo a flexibilidade de 
implantação de novas turmas e cursos em função da capacida
de da grade de transmissão semanal, via satélite, e dos cursos 
em andamento. A solução exige a expansão das telessalas no 
polo, além da contratação de mais canais de satélite, contando 
com os anos posteriores de funcionamento dos cursos. O alto 
custo do investimento inicial da modalidade pode ser compen
sado pela oferta de cursos em formatos diferenciados, como 
graduação, pós graduação e extensão e educação corporativa, 
buscando alcançar a escala necessária sem perder a qualidade 
na educação proposta. A diferenciação dos modelos pedagó
gicos e regimes acadêmicos na oferta dos cursos superiores, 
especialmente a adoção criativa da flexibilidade da educação 

aberta, são elementos importantes na expansão do modelo que 
privilegia o uso da teleaula por satélite para os próximos anos.

Considerações finais
O uso de satélites como mídia comunicativa na educação 

a distância trouxe importante desenvolvimento e expansão à 
oferta de cursos na modalidade, especialmente os cursos su
periores. A transmissão via satélite, a conexão em rede, a in
teratividade baseada na imagem (vídeo), som (áudio), Internet 
e dados conferem aos cursos ofertados com a metodologia 
inúmeras possibilidades de comunicação e construção de co
nhecimentos em rede colaborativa.

A convergência entre as diferentes abordagens baseadas 
em operação satelital oferece à EAD uma possibilidade de 
consolidação como proposta educativa, criando uma nova 
cultura e uma realidade educacional baseada em projetos 
educacionais significativos.

Na busca por maior interatividade, novas tecnologias de 
informação e de comunicação são criadas e combinadas em 
novas propostas, avançando cada vez mais nas possibilidades 
de comunicação entre pessoas, em rede, proporcionando o 
acesso à informação e à educação de qualidade.

Segundo Castells (1999), a rapidez com que são desenvol
vidas novas tecnologias está relacionada aos processos de ino
vação decorrentes dos conhecimentos relacionados à microe
letrônica e às telecomunicações e, consequentemente, a uma 
nova lógica na construção de redes. Algumas das vantagens 
do uso de satélites em EAD são o favorecimento da criação 
de consórcios e redes, articulados e integrados, em torno da 
virtualidade e seu espectro de alcance. 

É inegável a expansão da EAD no Brasil, porém há muito a 
avançar, criando novas propostas que possam melhor atender 
à diversidade do país sem perder de vista a qualidade neces
sária aos bons projetos educativos. Em um mundo conectado 
em redes, onde a tecnologia e a mobilidade estão cada vez 
mais presentes, a educação a distância deixa de ser uma op
ção acessória e passa a ser modalidade educativa respeitável 
e consolidada, que, por romper com paradigmas, acaba por 
ocasionar cada vez mais transformações na educação tradi
cional, especialmente no ensino superior. 

Finalmente, podemos dizer que a escolha de determinado 
tipo de tecnologia influencia e é influenciada pela natureza do 
processo educativo e pelo modo de comunicação e interativi
dade que se pretende desenvolver entre os integrantes do pro
jeto. Estar atento a novos modelos educacionais decorrentes 
de novas maneiras de ensinar e aprender, resultantes das ino
vações tecnológicas de nossa era e das que ainda estão por vir, 
é um dos grandes desafios da educação a distância no Brasil.

5. Blended Learning ou B ‑learning refere ‑se a um sistema de formação em que e a maior parte dos conteúdos é transmitida em curso a dis‑
tância, normalmente pela Internet. Entretanto, esse tipo de ensino inclui necessariamente situações presenciais, daí a origem da designação 
blended — algo misto, combinado.
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Introdução
No âmbito da educação a distância, o aprendizado por 

meio da televisão revela se um importante instrumento de 
educação em massa, visto tratar se de uma tecnologia de larga 
abrangência e acesso quase universal para a população. No 
cenário brasileiro, os resultados de iniciativas nessa direção 
podem ser observados nas diferentes edições da série Telecur
so e também em emissoras educacionais, como TV Escola, ca
nal Futura, canais universitários, entre outros (Barreto, 2009). 
As tecnologias de TV interativa (TVi) complementam esse ce
nário, viabilizando novos modos de diálogos entre aprendizes, 
conteúdo e professores por meio da televisão.

A literatura técnica e científi ca não reporta uma defi nição 
unânime de TV interativa, de modo que as defi nições mais re
correntes são fortemente dependentes da disciplina ou indús
tria de seu proponente. Gawlinski (2003), da área de produção 
multimídia, defi ne TVi como “algo que permite aos telespecta
dores e às pessoas envolvidas no canal, programa ou serviço 
engajarem se em um diálogo”. Nesse contexto, a televisão in
terativa visa mediar a comunicação entre produtores e consu
midores de conteúdo. Jensen (2008), que é da área de comuni
cação, defi ne TVi como “uma forma de televisão que se baseia 
na efetiva interação física com as mídias na forma de escolhas, 
decisões e entradas comunicativas”, aproximando se mais dos 
estudos de interação usuário computador. A indústria de radio
difusão, por sua vez, costuma defi nir TVi em termos dos serviços 
providos, a exemplo da BBC,1 que defi ne essa tecnologia como 

algo que envolve diferentes recursos, como dar 
controle ao usuário sobre um vídeo, áudio, elementos 
gráfi cos e textuais, ou permitir o uso de jogos e enque
tes simples, até mesmo o envio de mensagens simples 
para a emissora.

Do ponto de vista técnico, a interatividade de muitas apli
cações para TVi está fortemente ligada à possibilidade de esta
belecer comunicação bidirecional entre a TV do telespectador 
e algum serviço remoto, provido pela emissora ou parceiros de 
conteúdo. Tal funcionalidade é viabilizada pelo canal de retor
no, o qual tecnologicamente se confi gura em uma conexão de 

dados via redes de telecomunicação, gerenciada por dispositivo 
dedicado que pode ser externo (set ‑top box) ou interno ao apa
relho de televisão. O nível de disponibilidade de canal de retor
no infl uencia diretamente os tipos de interatividade disponíveis 
na TV. Pagani (2003) defi ne a interatividade das aplicações de 
TVi em três níveis: 
•	 Local:	quando	um	canal	de	retorno	não	está	disponível.	Essa	

aplicação é adequada para certos jogos e outros serviços 
que não requerem conexão.

•	 Parcial:	 a	 conectividade	 de	 retorno	 é	 intermitente	 e,	 por	
isso, mais adequada para serviços que sincronizem com a 
transmissora periodicamente, como enquetes assíncronas.

•	 Total:	em	que	o	canal	de	retorno	está	disponível	(idealmen‑
te) sem interrupções, adequado a serviços de comunicação 
síncrona e de feedback em tempo real. 
Como a televisão tem seu conteúdo acessado por perfi s 

socioeconômicos distintos da população (implicando a exis
tência de graus variados de acesso a redes de dados), é de 
grande importância que o projetista de conteúdo para TVi se 
mantenha atento a essas particularidades ao defi nir os tipos 
de serviços interativos providos na programação.

Embora o modelo atualmente predominante de TV seja 
caracterizado por uma comunicação unidirecional em que o 
telespectador assume atitude passiva, o conceito de interativi
dade aparece com o surgimento da tecnologia televisiva. Por 
volta de 1920, quando da invenção dos primeiros sistemas de 
televisão, meios de comunicação bidirecional em tempo real, 
baseados em áudio e vídeo, foram considerados e testados 
como alternativas para transmissão de sinais televisivos; po
rém, limitações técnicas afetaram negativamente sua adoção 
(Kunert, 2009). É interessante observar, contudo, que desde 
essa época havia a percepção de como a interatividade com a 
TV deveria ser.

De modo geral é comum que as pessoas interajam implicita
mente com a TV, seja pela emoção diante de pontos interessan
tes do programa, pela maneira como respondem mentalmente a 
perguntas propostas no conteúdo, ou mesmo pelo compartilha
mento e pela discussão do conteúdo com seus pares, em tempo 
real ou a posteriori (Cesar e Chorianopoulos, 2009). É também 
comum a interação por meio de recursos auxiliares, como o te
lefone ou a Internet. Conforme levantamento realizado no Reino 

1.  Disponível em: <http://www.bbc.co.uk/commissioning/interactive/>.
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Unido (Bates e Lee, 2010), com foco na programação geral, 
78 por cento da população entre 18 e 24 anos utiliza redes 
sociais on line enquanto assiste à televisão, seja para discutir 
e comentar os programas a que estão assistindo ou para ade
rir a comunidades relacionadas ao programa. Nesse sentido, 
a TV interativa provê meios para que isso possa ocorrer de 
modo explícito e integrado à TV com o apoio de tecnologias 
específicas para esse fim. No contexto de educação a distân
cia, especificamente, o emprego dessas tecnologias propicia 
estender à TV os benefícios interativos explorados no apren
dizado eletrônico (e ‑learning), movimento que se convencio
nou denominar t ‑learning, ou aprendizado via TV interativa 
(Pazos Arias et al., 2006).

Em uma ampla revisão da literatura de t ‑learning, Choria
nopoulos e Lekakos (2007) defendem as vantagens que a TVi 
agrega ao aprendizado eletrônico. Em particular, os autores sus
tentam o conceito de edutainment (education+entertainment, 
ou educação como entretenimento) baseando se no argu
mento de que as experiências dos telespectadores com a TV 
são historicamente ligadas a atividades de entretenimento. 
Em sintonia com outros autores, como Colace et al. (2008) 
e Santos, Vale e Meloni (2007), expõem ainda que as mais 
bem sucedidas experiências mediadas por TVi em geral são 
direcionadas ao aprendizado informal. Adicionalmente, a 
associação do conteúdo interativo ao programa deve ser, de 
preferência, semanticamente relacionada aos fluxos de víde
os. Além disso, a notificação da existência de conteúdo inte
rativo deve ser realizada nos momentos mais adequados aos 
objetivos de aprendizado do programa (Martins et al., 2010; 
Pazos Arias et al., 2008).

Em contraponto ao potencial trazido pela TVi para a edu
cação, a interação com aparelhos de TV para fins educacio
nais apresenta fatores limitantes, oriundos principalmente das 
restrições desses dispositivos. A mediação tradicional baseada 
no controle remoto oferece limitações no que tange a intera
tividade e são baixos os recursos de dispositivos set ‑top box 
e de televisores quando comparados aos de computadores. 
Além disso, quando usuários assistem a programas em grupo é 
comum que eles compartilhem tanto o controle remoto como 
a tela; e a TV pode ser usada em modos que variam do uso 
apenas de som, que exige pouca atenção, até aplicações in
terativas, que podem demandar atenção total do usuário. Ou
tros fatores limitantes seriam o fato de a TV estar em ambientes 
de entretenimento (salas) ou de descanso (dormitórios), e de 
que a distância entre o usuário e a tela da TV é normalmente 
maior do que com a tela de um computador (Chorianopou
los, 2008). Tais características diferem a criação de conteúdos 
para a TV da criação de conteúdos para outras mídias intera
tivas, como a Web.

A disponibilização de recursos interativos agregados a 
conteúdo educacional veiculado pela TV pode enriquecer 
métodos que utilizam experiências de aprendizado con
textualizadas ao cotidiano dos alunos, como será ilustra
do adiante. A próxima seção apresenta um panorama dos 
avanços da TV interativa na educação a distância de modo 
a abranger os desenvolvimentos históricos da tecnologia. A 
seção seguinte discute os principais resultados de pesquisa 
reportados na literatura científica.

Histórico
O primeiro programa de TV interativo de que se tem notí

cia denominava se Winky Dinky e foi transmitido pela emis
sora norte americana CBS a partir do ano de 1953 (Gawlinski, 
2003). Direcionado ao público infantil, o programa envolvia 
histórias em que as crianças deveriam auxiliar um personagem 
de desenho animado a superar obstáculos, utilizando intera
tividade local. Para tal, a emissora comercializava atividades 
impressas em folhas de plástico transparente que, quando fixa
das na tela da TV por meio de eletrostática, permitiam que as 
crianças completassem a atividade usando canetas coloridas.2

Durante a década de 1960 iniciaram se as primeiras ex
perimentações com tecnologias que permitiam interatividade 
usando comunicação audiovisual em duas direções. O primeiro 
protótipo que ilustrava essas tecnologias foi um videofone apre
sentado pela empresa de telecomunicações AT&T, em 1964 (La
boratories, 1969). Ao longo dessa década outros projetos piloto 
foram conduzidos, mas a tecnologia de então mostrou se proi
bitiva devido aos altos custos de instalação e às limitações na 
transmissão de dados. Já dessa época data o forte relacionamento 
entre a interatividade na TV e as tecnologias de comunicação 
audiovisual síncrona, cuja evolução conduziu aos sistemas dedi
cados de videoconferência, amplamente usados nos dias atuais 
no contexto da educação a distância (Cruz, 2009).

Na década de 1970, a participação e o feedback dos te
lespectadores são incrementalmente reconhecidos como fa
tor de valor agregado para a programação televisiva. Já em 
1973, a empresa britânica BBC, utilizando faixas ociosas do 
sinal, inaugura o serviço de teletexto interativo Ceefax, ativo 
até os dias atuais, e que permite aos telespectadores terem 
acesso a informações complementares sobre os programas 
usando o controle remoto.3 A mesma empresa inaugura em 
1974 um serviço denominado Prestel que, com o auxílio da 
linha telefônica como canal de retorno, permite a consulta a 
bancos de dados e o envio de informações à emissora. Nos 
Estados Unidos, agências federais iniciaram experimentos no 
uso de TV interativa na telemedicina para atenção a saúde 
de astronautas e populações de localidades remotas, princi
palmente com o emprego de comunicação bidirecional por 
meio da TV (Park, 1974). Nesse mesmo país foi inaugurada, 
em 1977, a rede de TV a cabo QUBE, cujo acesso exigia um 
set ‑top box e um controle remoto especial para ser usado em 
aplicações com interatividade total via canal de retorno por 
cabo — o controle remoto possuía, por exemplo, cinco botões 
para respostas, usadas primariamente em enquetes, leilões e 
jogos. Os programas interativos desse serviço permitiam, entre 
outros recursos, que telespectadores se inscrevessem em cur
sos comunitários e que crianças respondessem a enquetes em 
programas infantis de cunho educacional.

Serviços similares aos providos por QUBE foram aperfeiçoa
dos durante a década de 1980, impulsionados pelo avanço nas 
tecnologias de transmissão televisiva. Nesse período começam 
a surgir em instituições dos Estados Unidos diversos serviços de 
educação a distância com recursos de interatividade simples — 
via redes de transmissão via satélite, cabo ou micro ondas abran
gendo milhares de estudantes em diferentes níveis de escolari
dade. A interatividade de alguns desses serviços permitia vídeo 

2. Alguns trechos do programa estão disponibilizados no Youtube — a ilustração de como as crianças afixavam a folha na TV, por exemplo, 
pode ser vista em: http://www.youtube.com/watch?v=EPyFg ‑GN5a8 (Acesso em: jan. 2011).

3.  Disponível em: <http://www.bbc.co.uk/archive/testcards\s\do5(c)eefax.shtml>.
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bidirecional entre professores e alunos, mas em muitas configu
rações o vídeo era unidirecional e eram utilizadas linhas telefô
nicas como canal de retorno para fluxos de áudio. No Brasil, tais 
serviços disseminam se no início da década de 1990, para cursos 
de capacitação a distância em centros de treinamento e univer
sidades corporativas. Usando canais via satélite, nos dias atuais 
tal mercado ainda é bastante expressivo no cenário brasileiro de 
EAD, a exemplo de cursos de graduação,4 pós graduação5 e pre
paratórios para concursos públicos.6

Durante a década de 1990, diversos experimentos foram 
conduzidos na indústria televisiva em busca da viabilidade 
comercial dos serviços interativos, principalmente com foco 
em serviços de vídeo sob demanda. No campo educacional, 
notou se o crescimento dos cursos via satélite, com melhorias 
como a possibilidade do uso de dispositivos complementares 
pelos participantes das videoaulas (teclados distribuídos, por 
exemplo). Com a popularização dos computadores pessoais e 
da Internet, notam se também iniciativas para promover a con
vergência entre as novas tecnologias interativas de comunica
ção e informação e a TV. Experimentos como o Telecomputer 
(Clark, 1992), que propicia o uso da TV como computador pes
soal, também surgem nessa época, embora não tenham obtido 
sucesso por conta da popularização dos PCs. Paralelamente, 
torna se comum, em diversas emissoras, o esquema de inte
ratividade em duas telas, onde os telespectadores sincronica
mente utilizam salas de bate papo e expressam opiniões sobre 
um programa nos sites das emissoras por meio de computador 
conectado à Internet.

Outra face do movimento de convergência digital que atin
ge a indústria de TVs na década de 1990 caracteriza se pelo 
início da digitalização dos sinais televisivos, motivada princi
palmente pela demanda por imagens de alta definição. Além 
dos ganhos em qualidade de transmissão de conteúdo multi
mídia, os sistemas de televisão digital também oferecem como 
atrativo os serviços de interatividade. As primeiras emissoras 
com sinal digital surgiram nas redes via satélite, embora com 
interatividade limitada. Desse período, data a concepção dos 
principais modelos de sistemas de TV digital terrestre atuais, 
como ATSC (Advanced television System Commitee), nos Es
tados Unidos; DVB (Digital video Broadcasting), na Europa; e 
ISDB (Integrated Services Digital Broadcast), no Japão. O sis
tema brasileiro de TV digital, denominado ISDTV (Internatio‑
nal System for Digital tv) (Farias, Carvalho e Alencar, 2008), 
lançado em 2007, foi construído com base no padrão japonês, 
com extensões desenvolvidas por pesquisadores brasileiros, a 
exemplo do middleware7 cujo propósito é prover interatividade 
ao ISDTV. Com a implantação dos sistemas de TVD terrestres, 

4. Cursos de graduação ministrados pelas faculdades COC (http://www.estudeadistancia.com.br/cursosgraduacao.asp). Acesso em: jan. 2011.

5. Especialização MBA ministrada pela FGV (http://www.fgv.br/posadm/curso.asp).

6. Preparatórios para concursos jurídicos do Complexo Educacional Damásio de Jesus (http://www.abecsat.com.br/Site/aspx/index.aspx).

7. Ver Souza Filho et al., 2007; Soares et al., 2007.

8. Vídeo institucional que apresenta o projeto TV Escola Digital Interativa: http://www.youtube.com/watch?v=5Xngm9jONhM.

9. Vídeo institucional do projeto “Ensino Médio Presencial com Mediação Tecnológica“: http://www.youtube.com/watch?v=XHWxQ1tqn9c.

10. Disponível em: <http://www.hulu.com/>.

11. Disponível em: <http://www.bbc.co.uk/iplayer/>.

12. Disponível em: <http://www.youtube.com/edu>.

13. Disponível em: <http://ocw.mit.edu/>.

14. Disponível em: <http://www.dlink.com/boxee/>.

15. Disponível em: <http://www.google.com/tv/>.

16. Disponível em: <http://www.apple.com/appletv/>.

nota se a proliferação das pesquisas voltadas a EAD via TV di
gital interativa (vide seção “Tendências”).

No início do século XXI disseminaram se os padrões para 
redes IPTV (Internet Protocol television), resultado da conver
gência digital entre os sistemas de TV e as tecnologias de comu
nicação da Internet. No Brasil, merece destaque o lançamento 
em 2004 do projeto TV Escola Digital Interativa,8 conduzido 
pelo Ministério da Educação, que permite a transmissão bidi
recional de dados em conjunto com a programação educativa, 
via transmissão IPTV por satélite. As escolas participantes do 
projeto contam com um set ‑top box e um controle remoto espe
ciais, usados para a gravação de programas e acesso a conteúdo 
complementar sobre a programação (notícias, planos de aula, 
questionários interativos etc.). Outra iniciativa de destaque no 
cenário brasileiro é o programa “Ensino Médio Presencial com 
Mediação Tecnológica”,9 conduzido pela Secretaria de Edu
cação do Estado do Amazonas, e que obteve vários prêmios 
de excelência em EAD, entre eles o Prêmio e Learning Brasil 
2008/2009. Implantado em 2007, o programa tem se ampliado 
e, em 2010, atendeu aproximadamente 30 mil alunos de 1.400 
comunidades em 62 municípios do estado do Amazonas. A 
infraestrutura para os cursos, provida pelo Centro de Mídias 
Educacionais do Amazonas, envolve a instrumentação de salas 
presenciais nas próprias comunidades, com uma antena para 
transmissão IPTV via satélite (com canal de retorno para acesso 
à Internet e comunicação bidirecional síncrona), computador, 
impressora, webcam, microfone, telefone IP, nobreak e um te
levisor de 42 polegadas.

O acesso a conteúdos providos diretamente via Internet 
(ITV, Internet TV ou WebTV) também se populariza atualmen
te. Diversas emissoras disponibilizam parte de seu conteúdo na 
Web por meio de tecnologias de streaming de vídeo, para que 
os telespectadores possam consumi los nos momentos que jul
garem mais convenientes, a exemplo dos serviços de vídeo sob 
demanda Hulu10 (que agrega programas de diferentes estúdios 
norte americanos) e iPlayer11 (que oferece acesso a programas 
da emissora britânica BBC). Paralelamente, diversas instituições 
educacionais disponibilizam cursos em bibliotecas de vídeo di
gital na Web (Youtube EDU12), cujos recursos de interatividade 
são investigados (Dallacosta, 2004), como o acionamento de 
links sobrepostos ao vídeo. Projetos como MIT OpenCoursewa
re13 proveem, além de videoaulas, interatividade para acesso a 
conteúdo adicional, como notas de aula e atividades. Embora 
esses serviços originalmente sejam direcionados para acesso via 
computadores, a convergência de mídias observada nos set ‑top 
boxes modernos (Boxee Box,14 Google TV,15 Apple TV16 etc.) e 
nas TVs conectadas à Internet habilitam o acesso a esses vídeos 
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diretamente pela TV. Nota se com isso um horizonte bastante 
promissor e diverso para a EAD à medida que são exploradas as 
convergências entre as bem sucedidas tecnologias da Internet e 
a histórica familiaridade da população com a televisão.

Tendências
As tecnologias digitais aplicadas a TV vêm estabelecen

do novos horizontes para o desenvolvimento de aplicações 
que podem ser associadas ao conteúdo audiovisual de alta 
definição dos televisores, seja pela convergência com as tec
nologias de comunicação da Internet, seja pelos sistemas de 
televisão digital terrestre. Considerando que a TV tem ampla 
adoção pelas diversas classes econômicas da população, a 
promoção da inclusão digital é vista como um dos grandes 
potenciais dessa tecnologia. Nesse contexto, as aplicações 
de cunho educacional têm papel de destaque, visto que tais 
oportunidades motivam diferentes esforços de pesquisa, com 
o intuito de desenvolver soluções de apoio aos processos de 
ensino aprendizagem que habilitem experiências educacio
nais a qualquer momento e em qualquer lugar, mediadas por 
diferentes meios de acesso a informação. Esta seção apresen
ta algumas das principais tendências nesse contexto, com 
base em pesquisas reportadas principalmente em eventos e 
periódicos científicos das áreas de sistemas multimídia inte
rativos e de informática na educação.

Comunicação em tempo real sincronizada 
com a programação

Recursos para estabelecer comunicação síncrona entre os 
telespectadores e a emissora têm longa tradição na história da 
TV, em geral durante transmissões ao vivo em que o telespec
tador pode interagir com o apresentador do programa ou com 
outros telespectadores. Tais comunicações em geral ocorrem 
por canais complementares à TV, como linhas telefônicas, 
mensagens SMS, ou ferramentas da Web, como fóruns, e mail, 
salas de bate papo ou mensagens em tempo real. A incorpo
ração de comunicação síncrona em um sistema de TVDi tem 
o potencial de oferecer ao usuário uma experiência mais inte
grada, evitando a necessidade de orquestração, por parte do 
usuário, de diferentes dispositivos de interação. Um exemplo 
importante é o ambiente AmigoTV (Coppens, Trappeniers e 
Godon, 2004), que teve como foco prover facilidades de co
municação entre amigos que assistem a um mesmo programa 
em locais distintos — o ambiente integra conteúdo personali
zado, várias alternativas para comunicação (incluindo avatares 
animados e mensagens de voz) e suporte a comunidades (por 
exemplo, para saber quais amigos estão assistindo à TV no mes
mo momento, e a quais canais). De escopo mais abrangente, 
o trabalho de Bernhaupt et al. (2007) inclui uma série de apli
cações de comunicação síncrona desenvolvidas especialmente 
para TV interativa, como e mail, notícias, informes sobre clima 
etc. Mesmo que tais aplicações estejam amplamente disponí
veis em computadores, a familiaridade da população em geral 
com os televisores cria oportunidades para prover esses servi
ços a telespectadores incapazes ou relutantes em iniciar o uso 
de computadores e Internet, ou que simplesmente não desejam 
utilizar um computador convencional enquanto assistem à TV.

Tal oportunidade mostra se relevante também para a 
educação a distância, visto que aprendizes distribuídos em 

várias localidades podem colaborar ou formar comunidades 
de interesse sobre dado programa em transmissão, sem ne
cessidade do emprego de dispositivos complementares. Com 
foco nesse cenário, Aarreniemi Jokipelto (2007) reporta uma 
infraestrutura para que aprendizes possam interagir sobre um 
programa utilizando mensagens instantâneas diretamente na 
TV, com ênfase em programas de educação infantil. Servi
ços de comunicação síncrona podem desviar a atenção do 
aprendiz em relação ao programa, porém Spink et al. (2008) 
reportam ser recorrente, principalmente em meio à popula
ção jovem, a execução de tarefas paralelas enquanto assiste
se à TV, a exemplo de envio de mensagens instantâneas e 
navegação na Web. Porém, no contexto de programas edu
cacionais, os efeitos desse comportamento no desempenho 
do aprendizado precisam ser cuidadosamente avaliados.

Métodos para autoria e gestão de conteúdo 
interativo

Em virtude das particularidades da interação usuário TV, 
a autoria de conteúdos para a TV interativa demanda orienta
ções que satisfaçam as restrições desta mídia, dedicando se 
atenção ao domínio de aplicação e ao contexto dos usuários. 
O projeto de interfaces específicas para TV interativa tem 
sido tema frequente de pesquisas, a exemplo de catálogos de 
padrões de projeto (Kunert, 2009), princípios de usabilidade 
(Collazos et al., 2009) e projeto centrado no usuário (2010), 
embora poucos resultados sejam reportados especificamente 
no domínio educacional. Mesmo que a interação do usuário 
com as aplicações educacionais não tenha recebido a devida 
atenção, a literatura reporta diferentes iniciativas em arca
bouços tecnológicos para facilitar a autoria e a gestão dos 
conteúdos criados para TVDi educativa.

Com o objetivo de simplificar a autoria de conteúdos edu
cativos para TVDi, Gürel et al. (2010) reportam um método 
para a adaptação de ferramentas tradicionais de apresentação 
multimídia (como autoria de slides) para a criação de conteú
do para a TV. Abordagem mais abrangente é consolidada pelo 
arcabouço ATLAS (Pazos Arias et al., 2006), um dos pioneiros 
a viabilizar serviços distribuídos para interação multiusuário 
utilizando TV interativa. Inspirado nos métodos de autoria 
e gestão de objetos de aprendizagem, habilita a criação de 
conteúdos por meio de ferramentas de autoria específicas. 
Adicionalmente, extensões desse arcabouço (Rey López et 
al., 2008) proveem recursos reutilizáveis para avaliação (en
quetes, questionários) e atribuição de metadados compatíveis 
com padrões internacionais de objetos de aprendizagem, bem 
como funcionalidades para personalização dos conteúdos in
terativos que serão apresentados dependendo da situação de 
cada usuário (Rey López, 2007). Arcabouço semelhante é o 
FrameIDTV desenvolvido por Pequeno et al. (2010), que en
fatiza a reutilização de templates predefinidos para facilitar 
o processo de autoria dos conteúdos. Também com foco em 
reúso por meio de templates, Bellotti et al. (2008) discutem o 
desenvolvimento de arcabouço com fundamentação constru
tivista que facilita a criação de jogos educacionais para TVDi.

Jogos associados à programação
A histórica associação entre televisão e entretenimento 

tem levado diferentes autores a defender que conteúdos para 
a TV interativa combinem objetivos educacionais com en
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tretenimento. Nessa direção, a associação de jogos ao con
teúdo televisivo é tema recorrente tanto na indústria como 
na academia, de abordagens para criação e avaliação dos 
impactos desses jogos na interação do aprendiz com o con
teúdo. Como exemplo da indústria de entretenimento cita se 
o programa CBeebies,17 da BBC, com jogos e outras funções 
interativas para crianças: quando um ícone de interatividade 
(botão vermelho) é notificado na tela, as crianças podem ini
ciar jogos relacionados ao tema do programa (por exemplo 
reconhecimento de cores); além disso, as crianças podem 
ativar o modo “karaokê”, que exibe legendas sincronizadas 
às músicas do programa.

Silva et al. (2008) demonstram a associação do jogo “Cor
rida do conhecimento” a um programa biográfico sobre Oscar 
Niemeyer: trata se de jogo de tabuleiro multiusuário que, se
manticamente relacionado ao tema do programa, possibilita 
a um grupo de telespectadores aferirem o entendimento das 
informações do programa entretendo se em competição de 
conhecimentos. Bellotti et al. (2010) reportam um jogo sério, 
denominado Snow White, que envolve a narrativa não linear 
e interativa de desenhos animados, com o objetivo de auxiliar 
os telespectadores a aprenderem inglês como segunda língua. 
Narrativas não lineares também são empregadas por Tavares 
et al. (2007) em programa infantil sobre cidadania e meio am
biente, cuja abordagem é complementada por um jogo deno
minado “Nem todo lixo é lixo”, sobre a reciclagem, baseado 
na associação de cores. A educação informal e a distância de 
motoristas é tema da aplicação “Trânsito legal” de Dias et al. 
(2010) que, além de questionários e textos interativos, prevê 
também a disponibilização de jogos com a programação. Edu
cação de motoristas também é o tema explorado pela pesqui
sa de Martins et al. (2010): os autores apresentam a arquitetura 
EducaTV para associar recursos interativos (entre eles, jogos) a 
anúncios televisivos ligados a campanhas de conscientização 
(sobre o tema de direção defensiva, por exemplo). Jogos in
fantis com finalidade de avaliação informal são discutidos por 
Santos et al. (2007), utilizando atividades de completar frases 
com conjuntos predefinidos de palavras. Burlamaqui et al. 
(2009) apresentam trabalho preliminar que, na forma de jogo, 
propõe o uso de mímica para a alfabetização de crianças. 

Interação multimodal e telas secundárias
Com a crescente sofisticação das aplicações para TVDi, 

um preocupante efeito colateral é o aumento da complexida
de de navegação das informações apresentadas, visto que o 
modo usual de interagir com a TV é por meio da navegação 
de hierarquias de menus via dispositivo restrito como o con
trole remoto. Adicionalmente, em configurações de EAD em 
que vários estudantes compartilham o mesmo equipamento 
(em polos ou centros de formação), a interação individualiza
da com as aplicações interativas pode tornar se inviável com 
um único dispositivo de interação (o controle remoto) e uma 
única tela compartilhada. Atentos a essas limitações, vários 
pesquisadores dedicam atenção ao desenvolvimento de mé
todos que permitam ampliar o conjunto de modalidades de 
interação com a TV, por meio do emprego de diferentes dis
positivos auxiliares.

O meio físico, o papel, pode ser usado para a seleção 
de canais de interesse na TV (Berglund et al., 2005), por 

17. Disponível em: <http://www.bbc.co.uk/cbeebies/>.

meio de controles remotos equipados com leitores de có
digos de barras, utilizados para escanear guias de progra
mação — desse modo, os telespectadores podem escolher 
o canal desejado de acordo com um programa específico 
que consta do guia em papel, em vez de percorrer todo o 
conjunto de canais até encontrar um programa interessante. 
Essa abordagem é sucessora de antigos gravadores de vídeo 
que, acompanhados de leitora de código de barras, permi
tiam ao usuário elaborar a gravação de um programa lendo 
o código de barras que acompanhava o nome do programa 
no guia de programação impresso. Tal abordagem também 
possui extensões para o t ‑learning (Gomes et al., 2006): 
esse recurso permite a um estudante acionar a apresentação 
de um conteúdo interativo complementar ao escanear um 
código presente no material didático impresso de apoio, em 
vez de navegar por diferentes menus da TV em busca do 
conteúdo desejado.

Estratégias baseadas em comandos de voz também se re
velaram boas alternativas para interagir com a TV, seja para 
a mudança de canais ou para facilitar a entrada de texto em 
certas aplicações (Vegas Oliveros et al., 2010c). Porém, tais 
abordagens em geral demandam o treinamento do mecanis
mo de reconhecimento para cada usuário. Além do que, a 
acurácia pode ser prejudicada por ruídos no ambiente ou 
pelo som emitido pela própria TV. O uso desse tipo de se
leção também pode ser inviável em cenários de EAD nos 
quais vários estudantes compartilham o mesmo equipamen
to, como em polos ou centros de formação.

O emprego de dispositivos auxiliares, como tablets e ce
lulares para interagir com a TV, traz vantagens como o uso de 
interfaces potencialmente mais amigáveis (baseadas em toques, 
gestos etc.), e também a possibilidade de propiciar interações 
distribuídas e individualizadas para diferentes usuários comparti
lhando o mesmo televisor. Martins et al. (2010) avaliam o uso de 
smartphones como alternativa ao controle remoto — utilizando
se tais dispositivos, torna se possível, por exemplo, que cada 
participante de uma sala de videoaulas interaja individualmente 
com uma enquete relacionada ao programa na TV e, mais tarde, 
todas as respostas sejam sincronizadas, consolidadas no set ‑top 
box e enviadas para a emissora via canal de retorno. Teixeira et 
al. (2010) discutem e avaliam cenários em que smartphones po
dem ser aliados à TV para apoiar atividades avaliativas que per
mitem que alunos assistam a programas televisivos normalmente 
— em sua casa, individualmente ou não, ou em ambientes cole
tivos. Entre os cenários e as aplicações apresentados, destaca se 
a possibilidade de alunos de caratê rotularem golpes específi
cos em vídeos de eventos esportivos transmitidos ao vivo, e a 
discriminação por alunos de medicina das técnicas empregadas 
em cirurgias transmitidas em uma TV universitária. Em ambos 
os casos, as respostas registradas individualmente pelos alunos 
em seus celulares podem ser mais tarde sincronizadas via redes 
sem fio domésticas e conferidas na aplicação residente na TV. Pi
mentel et al. (2010) demonstram como tablets podem ser usados 
para que diferentes usuários atribuam comentários multimodais 
a vídeos exibidos na TV. A abordagem permite também que uma 
versão personalizada e interativa do vídeo seja gerada automati
camente para revisão futura.

Finalmente, é importante comentar que são vários os 
esforços recentes visando integrar telas secundárias à TV 
no ambiente residencial como um todo, permitindo que 
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os usuários possam participar de tarefas colaborativas tan
to com pares na mesma residência18 como em residências 
separadas (Jansen, Cesar e Bulterman, 2010), trabalhos es
ses que incluem aplicações do domínio de educação como 
foco de projeto e avaliação.

Integração com LMS
Respeitando a importância dos ambientes de aprendi

zado eletrônico (Learning Management System — LMS) no 
contexto da EAD, alguns pesquisadores investigam como 
integrá los a cursos de t learning de modo a viabilizar cená
rios de aprendizado eletrônico que podem se estender por 
dispositivos de acesso heterogêneos. No cenário nacional, 
um dos resultados mais expressivos é o sistema Amadeus 
TV (Monteiro e Gomes, 2010), uma extensão para um LMS 
homônimo com base na Web. O Amadeus TV configura se 
como portal para TVDi que associa conteúdos do LMS Ama
deus com a grade de programação da TV, permitindo, entre 
outras funcionalidades, que os telespectadores acessem cur
sos interativos (jogos ou simulações disponíveis no LMS, por 
exemplo) relacionados ao tema das videoaulas. Tentativas de 
integração do LMS Moodle19 com a TVDi também foram re
portadas (Barrére e Leite, 2009), permitindo o acesso a infor
mações específicas a partir do LMS, como notas, mensagens 
de fóruns, notícias e eventos. Gerosa et al. (2007) reportam 
a integração do LMS Aulanet20 ao sistema de TVDi brasi
leiro por meio de serviços na Web. Mourão (2010) propõe 
a integração do LMS Tidia AE21 a uma plataforma IPTV de 
e ‑learning; a integração permite que conteúdos criados no 
LMS (como exercícios avaliativos de múltipla escolha) pos
sam ser exportados em formato adequado à TV e acessados 
juntamente com a programação.

Certas ferramentas de colaboração síncrona baseadas em 
sessões (como Adobe Connect,22 OpenMeetings,23Watchitoo,24 
BigBlueButton25 etc.) oferecem ambiente integrado para usuários 
trocarem mensagens de texto, áudio e slides, compartilharem 
documentos, entre outras tarefas. A recorrente adoção dessas fer
ramentas nas estratégias de aprendizado eletrônico (como We
bconferências ou Webaulas colaborativas) cria oportunidades 
para integrá las às funcionalidades de LMS atuais, de modo a 
permitir que as sessões sejam gerenciadas no contexto dos cur
sos em que estão inseridas. Tal integração, aliada a mecanismos 
que possibilitem acesso aos conteúdos do LMS pela TVDi, abrem 
perspectivas promissoras para que alunos possam acessar, sob 
demanda e utilizando televisores, os conteúdos gravados. Como 
estudo de caso desse cenário, pode se citar o ambiente de captu
ra DiGaE, detalhado a seguir.

O DiGaE (Distributed Gathering Environment), citado em 
Linhalis et al. (2010), é um ambiente de colaboração síncro
na baseado em sessões desenvolvido para o LMS Tidia AE. O 

18. Ver Cesar et al., 2009; Costa et al., 2009. 

19. Disponível em: <http://moodle.org/>.

20. Disponível em: <http://www.eduweb.com.br/produtos ‑e ‑servicos/tecnologia/aulanet>.

21. Disponível em: <http://www.tidia.fapesp.br/portal>.

22. Disponível em: <http://www.adobe.com/products/adobeconnect.html>.

23. Disponível em: <http://code.google.com/p/openmeetings/>.

24. Disponível em: <http://watchitoo.com/>.

25. Disponível em: <http://www.bigbluebutton.org/>.

26. Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil/leis/L10098>.

DiGaE pode ser usado tanto em salas instrumentadas (com 
sincronização de câmeras de vídeo, arranjos de microfones, 
lousas eletrônicas, projetores, leitores de RFID etc.) ou em 
modo de Webconferência (utilizando recursos presentes em 
microcomputadores, como webcams e microfones). As ses
sões do ambiente de captura são agendadas, gerenciadas e 
armazenadas no LMS Tidia AE. Além da forte integração com 
um LMS, as sessões gravadas por DiGaE podem ser transfor
madas automaticamente em documentos interativos (Vega
Oliveros et al., 2010a) compatíveis com o sistema brasileiro 
de TVDi. Quando acessados pela TV, os documentos gerados 
apresentam aos telespectadores uma linha do tempo decorada 
com eventos específicos registrados durante a gravação (como 
mudanças de slides, anotações com tinta eletrônica, turnos de 
fala, mensagens de texto etc.). Ao navegar na linha do tempo 
usando o controle remoto, por exemplo, o telespectador pode 
revisar o conteúdo de uma aula ou reunião de modo intera
tivo. Vega Oliveros et al. (2011) detalham um estudo com o 
DiGaE no qual demonstram que a navegação por pontos de 
interesse permite aos telespectadores encontrarem, com mais 
eficiência, fatos específicos em uma gravação. Em suma, esse 
sistema demonstra como os recursos de um LMS e a TV inte
rativa podem ser orquestrados para prover serviços inovadores 
no contexto da educação a distância.

Considerações finais
A TV interativa revela se como recurso valioso de aprendiza

do eletrônico, oferecendo alternativas interessantes para os pro
gramas de educação a distância. Do ponto de vista da interativi
dade na aprendizagem, a histórica familiaridade da população 
com a TV traz potenciais benefícios para tornar mais naturais as 
interações entre aprendizes, professores e conteúdos, principal
mente quando consideramos as demandas em letramento tec
nológico em cursos de EAD. Além disso, a grande abrangência 
geográfica e o acesso quase universal da população às tecnolo
gias televisivas as tornam atrativas para atingir públicos socio
economicamente heterogêneos e geograficamente distribuídos, 
incluindo se grupos que habitam localidades remotas.

Dado o potencial de abrangência da TV digital interativa, 
um aspecto que deve ser investigado em futuros desenvolvi
mentos é o de acessibilidade. Devem fazer parte do conteúdo 
audiovisual e interativo informações que permitam o acesso 
também por usuários com deficiências, conforme previsto em 
lei que estabelece critérios básicos para promoção de acessibi
lidade.26 Isso permitirá que pessoas com deficiências visuais, 
auditivas ou motoras, idosos, analfabetos ou indivíduos com di
ficuldades cognitivas, entre outros, tenham alternativas. Fazem 
parte dos mecanismos previstos em plataformas de TV digital 
recursos como o oferecimento da interpretação do conteúdo 
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em línguas de sinais, legendas e audiodescrição. Tais mecanis
mos devem ser utilizados para garantir que programas de edu
cação a distância não impeçam o acesso de significativa par
cela da população. Alguns trabalhos que estão em andamento 
em termos de conteúdo geral (Rodrigues et al., 2010) devem 
servir de referência para o conteúdo de programas de educação 
a distância.

Atualmente, é expressiva a convergência entre as tecno
logias digitais, tanto no âmbito da Internet e da Web, quanto 
nos sistemas de TV digital, o que possibilita a combinação 
de vantagens das duas mídias. Por exemplo, tal convergência 
possibilita o acesso a amplo conteúdo educativo digital sob 
demanda via TV, a qual se caracteriza como dispositivo com 
longa tradição para consumo de conteúdos multimídia.

Mesmo que a interação com a TV apresente limitantes 
quando comparada à interação com mídias mais tradicionais 
no aprendizado eletrônico, como a Web, as pesquisas acadê
micas têm obtido resultados importantes para minimizar essas 
limitações, a exemplo de métodos para interação multimodal 
e mecanismos de comunicação síncrona adequados aos con
textos em que os televisores são usados. Tais avanços, aliados 
à investigação de métodos de autoria e gestão dos conteúdos, 
bem como a combinação de entretenimento e educação (por 
exemplo, por intermédio de jogos associados à programação), 
contribuem para tornar a TV interativa um importante comple
mento ao arcabouço de tecnologias disponíveis para a educa
ção a distância.
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Os padrões ISO para EAD

CAPÍTULO 6

Fátima Cristina Nóbrega da Silva

Introdução
As normas ISO trazem consigo, necessariamente, a discus-

são acerca da qualidade e esse assunto, sobretudo tratando-se 
de EAD, é extremamente complexo e envolve muitas perspecti-
vas diferentes. Quando se discorre sobre a EAD, existem diver-
sas possibilidades de aplicações e diferentes mídias. Atualmente 
há uma tendência de se tratar somente da educação a distância 
on -line, ou do e ‑learning, mas deve -se lembrar de que o concei-
to de EAD é mais amplo que isso.

É possível falar de qualidade através da perspectiva do aluno, 
do professor, dos produtores de EAD, do governo, dos adminis-
tradores de EAD, entre outros. Pode -se também abordar o tema 
da qualidade sob o ponto de vista da(s) mídia(s) utilizada(s). Ou-
tras perspectivas podem ser consideradas a partir do setor envol-
vido, como educação de jovens e adultos, educação superior, 
educação corporativa, entre outros. Com tantos pontos de vista 
e tantos campos de conhecimento envolvidos na EAD, torna -se 
uma missão bastante complexa defi nir padrões de qualidade.

Existem muitas iniciativas para padronização e normalização 
da qualidade em EAD, e uma delas, escolhida para ser abordada 
neste texto, é a International Organisation for Standardisation (ISO), 
incluindo a Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT). Al-
gumas normas ou referenciais ISO são voltados especifi camente 
para EAD, mas existe, além desses, uma infi nidade de padrões apli-
cáveis a tal modalidade de ensino. Esses padrões (tanto os voltados 
para quanto os aplicáveis à EAD) são acordos voluntários que en-
volvem diversos profi ssionais especializados de vários países que 
formam os comitês técnicos da ISO. Para a e ‑learning existem vá-
rios padrões técnicos já desenvolvidos e são a grande maioria dos 
padrões encontrados na pesquisa apresentada neste capítulo.

Ao levar em consideração a educação formal no Brasil, é 
necessário lembrar também da existência de padrões defi nidos 
pelo Seed/MEC, conforme os referenciais de qualidade em EAD. 
Da mesma maneira, em outros países, é possível verifi car outros 
padrões, normas e referenciais. As regras que regem a educação 
formal nacional e internacional são diferentes e neste capítulo 
não serão tratados esses diversos padrões, referenciais e normas 
de cada país. Nossa abordagem tratará uma discussão acerca 
do tema qualidade e uma identifi cação das normas ISO e suas 
equivalentes na ABNT, caracterizando -as.

Histórico do tema
Desde os anos 1970, padrões de qualidade (normas ISO) 

são desenvolvidos em diversos âmbitos que têm relação com a 
EAD. Mas o que é qualidade na educação? Segundo Viebrantz 
e Morosini (2009), 

uma educação de qualidade pode signifi car tanto 
aquela que possibilita o domínio efi caz dos conteúdos 
previstos nos planos curriculares; como aquela que pos-
sibilita a aquisição de uma cultura científi ca ou literária; 
ou aquela que desenvolve a máxima capacidade técnica 
para servir ao sistema produtivo; ou, ainda, aquela que 
promove o espírito crítico e fortalece o compromisso para 
transformar a realidade social. 

Para discutir a qualidade em EAD, deve -se considerar di-
ferentes pontos de vista, como o ponto de vista da área educa-
cional, do governo, dos alunos ou usuários fi nais, do processo, 
da implementação e tantos outros. O desenvolvimento de nor-
mas, padrões e referenciais de qualidade são refl exo da busca 
incessante pela qualidade. Segundo Pawlowski, os padrões 
de qualidade são defi nidos a partir de diferentes conceitos: 
contexto e escopo, objetivos, foco, perspectiva, metodologia 
e métricas, além de diferir de acordo com o setor econômico, 
público e cultura.

Ao buscar normas, padrões e referenciais de qualidade 
para a EAD na ISO, encontramos aqueles que oferecem um fra‑
mework básico para auxiliar as organizações e instituições de 
ensino a desenvolverem sistemas de qualidade de acordo com 
seus próprios requisitos. Foram encontrados também padrões 
para tecnologia educacional que oferecem especifi cações des-
critivas ao desenvolvimento de soluções interoperáveis. Trata -se 
de uma variedade de padrões, normas e referenciais desenvol-
vidos e adotados em diferentes contextos, aplicados com o ob-
jetivo de buscar a efetividade e a fl exibilidade da EAD. Segundo 
Ehlers e Pawlowski, existe uma classifi cação dos padrões de 
qualidade que podem ser identifi cados na Figura 6.1, extraída 
de seu artigo e adaptada. 
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Segundo os autores, existem os padrões voltados para a 
gestão e certificação da qualidade que dão suporte ao desen-
volvimento da qualidade em organizações de acordo com 
suas necessidades específicas e com seus requisitos. Esses 
padrões devem aumentar a flexibilidade, reusabilidade, trans-
parência e comparabilidade, e são vastamente aceitos na co-
munidade. Normalmente são classificados como padrões para 
processos, produtos e competências.

Há os padrões de tecnologia educacional que, de acor-
do com Ehlers e Pawlowski, lidam com a interoperabilidade 
dos componentes dos ambientes de aprendizagem, tais como 
sistemas de autoria, sistemas de gestão de aprendizagem 
(LMS — learning management systems), recursos e serviços 
voltados para a aprendizagem. É uma grande variedade que 
conta com padrões para conteúdo, gestão, atores e didática. 
Recentemente, novas áreas, como descrição do contexto ou 
aspectos da mobilidade e acessibilidade, ganham mais impor-
tância. Elas contribuem para o cumprimento dos objetivos de 
qualidade e de interoperabilidade. Já as normas relacionadas 
são utilizadas nos padrões de qualidade ou de tecnologia edu-
cacional, tais como: tecnologia, processo ou normas legais.

Essa classificação mostra que é importante diferenciar a dis-
cussão em, pelo menos, dois âmbitos principais: os padrões edu-
cacionais e técnicos. Os padrões educacionais levam a discussões 
infindáveis com pontos de vista muito diferentes, o que inviabiliza 
a sua criação e aceitação. Já os padrões técnicos ou tecnológicos 
conseguem caminhar com maior eficácia, uma vez que seu objetivo 
é claramente o de fazer a tecnologia trabalhar para o processo de 
ensino-aprendizagem de maneira transparente aos usuários. Nesse 

campo de conhecimento, existe um consenso de que é necessário 
desenvolver padrões mundiais, o que é feito com sucesso.

Na pesquisa, foi identificada uma ênfase no desenvolvi-
mento de padrões técnicos, mais especificamente voltados 
para o e -learning, que têm como objetivo deixar o usuário 
livre e não dependente de um fornecedor ou sistema especí-
fico. Essa característica permite ao usuário utilizar livremente 
ambientes virtuais de aprendizagem (AVAs), transferindo con-
teúdo e outros dados essenciais (interoperabilidade) indepen-
dentemente do sistema que estiver utilizando.

Além das normas ISO, há padrões tecnológicos que tratam 
da interoperabilidade do e ‑learning, tais como o Sharable Con‑
tent Object Reference Model (SCORM) e o Aviation Industry 
CBT1 Committee (AICC), apresentados, na figura anterior, como 
normas relacionadas. Existem também muitos grupos e comi-
tês que desenvolvem suas normas, bem como seus referenciais 
e padrões. O tema da Qualidade e Certificação em EAD re-
presenta, segundo Filatro et al. (2007), três por cento do total 
dos assuntos pesquisados relacionadas ao tema. É um número 
bem pequeno no universo de pesquisas acerca da EAD. Isso 
demonstra a necessidade de mais estudos nessa área.

A temática do congresso de 2006 do International Council 
for Open and Distance Education (ICDE),2 realizado no Rio de 
Janeiro e coordenado pela Associação Brasileira de Educação 
a Distância (Abed), em conjunto com as normas que estão 
sendo criadas pela ISO, também demonstram a importância 
mundial sobre o assunto.3

No exterior, também pode -se citar o padrão criado pela 
American Society for Training & Development (ASTD), deno-

Gestão da qualidade e certificação da qualidade

Padrões para tecnologia educacional

Orientação para o processo
ISO 9000:2000, EFQM, ...
ISO/IEC 19796-1

Conteúdos
Learning
Object
Metadata
(LOM)*

Padrões tecnológicos
SCML, XML, ...
GPRS, UMTS, ... 
TCP/IP, ...

Padrões para processos
Padrões para e-business
Padrões escolares
Padrões curriculares

Padrões legais
Direitos autorais

Atores 
Modelos de 
alunos 
(LIP e PAPI**)

Gestão 
SCORM, 
Pacote de  
conteúdo IMS

Mobilidade 
Conhecer 
localização e 
contexto; 
Sincronização

Didática 
EML / IMS
Learning Design,
DIN Didactical 
Object Model

Contexto 
Situação e  
contexto 
Descrições/ 
Interface KM

Orientação para a competência 
Definição e avaliação de 
competência

Orientação para o produto
Critério (dmmv, ASTD) 
Critério de referência DIN

* Metadados de objetos de aprendizagem
** IEEE LTSC Personal and Private Information Standad (PAPI) (LTSC 2004) e IMS Learner Information Package (LIP) (IMS 2004).

Figura 6.1 – Classificação dos padrões de qualidade para EAD.

Fonte: Adaptada de Ehlers e Palowski, 2006, p. 5.

1. Computer ‑Based Training.

2. O Congresso foi mencionado para demonstrar a importância dada ao tema.

3. ABRAEAD, 2007.
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minado E ‑learning Courseware Certification Standards, fei-
to para cursos assíncronos multimídia ou com base na Web, 
além da criação do Handbook on quality and standardization 
in e ‑learning, publicado pela Springer Berling Heidelberg. Mais 
recentemente, o 6º Congresso Brasileiro de Ensino Superior a 
Distância discutiu o tema “Qualidade em EAD”. Foi realizado 
no estado do Maranhão em 2009, como uma iniciativa da Uni-
rede e, também, denota a continuidade da importância do tema 
para o setor educacional. 

Tendências internacionais do assunto
Ao realizar uma pesquisa no site da ISO pelas palavras 

e expressões e ‑learning, distance education, education, lear‑
ning, instructional design e training, foram encontrados 13 co-
mitês técnicos que publicaram um total de 3.144 normas. No 
Quadro 6.1 são apresentados todos os comitês.

A maior parte dos comitês encontrados não tem relação 
direta com EAD. Alguns deles desenvolveram padrões com re-
lação mais estreita com o e ‑learning e outros aplicáveis à EAD.

Ehlers e Pawlowski identificam três diferentes aspectos no 
debate a respeito da qualidade no e ‑learning. Eles mencionam 

as diferentes interpretações do termo qualidade, os diferen-
tes stakeholders com diferentes perspectivas no que tange à 
qualidade e as diferentes formas de qualidade (qualidade de 
entrada — pré -requisitos, de processo e de produção).

Ainda segundo os autores, há duas vertentes diferentes na 
discussão sobre qualidade: a que pensa na qualidade para o 
e ‑learning (usando métodos e instrumentos que melhorem sua 
qualidade) e a outra é a da qualidade por meio do e ‑learning 
(usar o e ‑learning como meio de aumentar as oportunidades 
e o acesso à educação). É possível estender essas afirmações 
para a EAD no geral.

A partir dessas pesquisas, foram verificadas todas as normas 
para identificar aquelas que têm relação direta com a EAD. Fo-
ram isolados os resultados da pesquisa realizada sob o termo 
training, pois ela apresentou muitos resultados relacionados a 
treinamentos de assuntos muito técnicos. Ao isolar esses resul-
tados, restaram as normas a seguir, encontradas na ISO e volta-
das para EAD encontradas na ISO a partir da pesquisa mencio-
nada, com um breve resumo4 de cada uma delas:
•	 ISO	9241	‑171:2008	— Ergonomics of human ‑system in‑

teraction — Part 171: Guidance on software accessibility: 
apresenta orientações e especificações para o design de 

Sigla Nome do comitê técnico Descrição
No de 
normas ISO 
publicadas

JTC 1 Information technology Desenvolve os padrões na área de tecnologia da informação. 2.280

TC 34 Food products Padronização na área de alimentos humanos e animais. 28

TC 36 Cinematography Desenvolve os padrões na área de cinematografia. 116

TC 42 Photography Desenvolve padrões na área de fotografia. 175

TC 46
Information and 
documentation

Desenvolve padrões relacionados à informação e à documentação. 97

TC 130 Graphic technology Desenvolve padrões relacionados à tecnologia gráfica. 66

TC 159 Ergonomics Desenvolve padrões na área de ergonomia. 106

TC 204 Intelligent transport systems
Padronização da informação, comunicação e sistemas de controle na 
área de transportes.

99

TC 215 Health informatics
Desenvolve padrões na área de tecnologia da informação e 
comunicação para a saúde, buscando alcançar a compatibilidade e 
a interoperabilidade entre sistemas independentes

83

TC 228 Tourism and related services
Padronização da terminologia e das especificações dos serviços de 
turismo oferecidos pelos prestadores de serviço, incluindo atividades 
relacionadas.

9

TC 232
Learning services for non-
-formal education and 
training

Desenvolverá padrões na área de serviços educacionais voltados 
para treinamento e educação não formal.

0

TMB Technical management board Conselho de gestão dos comitês técnicos. 79

COPOLCO
Committee on consumer 
policy

Comitê ISO para políticas voltadas ao consumidor. 6

Quadro 6.1 – Comitês técnicos ISO.

4 Todos os descritivos apresentados foram adaptados a partir dos resumos encontrados no site <www.iso.org.br>.
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software acessível para uso no trabalho, em casa, na edu-
cação e em lugares públicos. Aborda questões relaciona-
das com a concepção de software acessível.

•	 ISO	10015:1999	— Quality management — Guidelines 
for training: apresenta diretrizes para auxiliar uma orga-
nização a identificar e analisar as necessidades de treina-
mento, projetar e planejar o treinamento, executá -lo, ava-
liar os seus resultados, bem como monitorar e melhorar o 
processo de treinamento, de modo a atingir seus objetivos.

•	 ISO/IEC	 12785	‑1:2009	— Information technology — Lear‑
ning, education, and training — Content packaging — Part 1: 
Information model: define as estruturas de dados que podem 
ser usadas para troca de conteúdos de linguagem, educação 
e treinamento entre sistemas.

•	 ISO	14915	‑1:2002 — Software ergonomics for multimedia 
user interfaces — Part 1: Design principles and framework: 
define os princípios de design de interfaces multimídia e 
fornece uma estrutura para lidar com as considerações 
envolvidas na sua concepção. Ele aborda as interfaces de 
usuário para aplicações que incorporam, integram e sincro-
nizam diferentes mídias, incluindo meios estáticos, como 
textos, gráficos ou imagens, e mídia dinâmica, como áudio, 
animação, vídeo ou multimídia.

•	 ISO/TS	 16058:2004 — Health informatics — Interope‑
rability of telelearning systems: aborda os componentes 
técnicos e da arquitetura dos sistemas de ensino a dis-
tância voltados para telessaúde (tanto em módulos para 
professores quanto para alunos). Isso é feito por meio da 
definição de requisitos técnicos a serem preenchidos por 
um sistema de ensino a distância compatível. 

•	 ISO/IEC	19761:2003 — Software engineering — COSMIC‑
‑FFP — A functional size measurement method: especifica 
o conjunto de definições, convenções e atividades de um 
método de desenvolvimento de software bastante especí-
fico que pode ser aplicado em simulações de sistemas, e 
programas desenvolvidos para autoestudo.

•	 ISO/IEC	TR	19765:2007 — Information technology — Sur‑
vey of icons and symbols that provide access to functions 
and facilities to improve the use of information technolo‑
gy products by the elderly and persons with disabilities: 
apresenta uma pesquisa de ícones e símbolos usados para 
facilitar o acesso de pessoas com deficiências e idosos aos 
produtos da tecnologia da informação.

•	 ISO/IEC	 19778	‑1:2008 — Information technology — Lear‑
ning, education and training — Collaborative technology — 
Collaborative workplace — Part 1: Collaborative workplace 
data model: norma aplicável às tecnologias de colaboração 
usadas para dar suporte à comunicação entre alunos, instru-
tores e outros participantes.

•	 ISO/IEC	19778	‑2:2008 — Information technology — Lear‑
ning, education and training — Collaborative technology 
— Collaborative workplace — Part 2: Collaborative envi‑
ronment data model: apresenta modelo técnico de dados 
para ambiente de colaboração.

•	 ISO/IEC	 19778	‑3:2008 — Information technology — Le‑
arning, education and training — Collaborative technology 
— Collaborative workplace — Part 3: Collaborative group 
data model: apresenta modelo técnico de dados para grupos 
colaborativos, definindo papéis que cada indivíduo poderá 
desempenhar dentro do grupo.

•	 ISO/IEC	 19780	‑1:2008 — Information technology — 
Learning, education and training — Collaborative tech‑
nology — Collaborative learning communication — Part 
1: Text ‑based communication: especifica o modelo de 
dados para expressões textuais. Prevê uma forma padro-
nizada de isolar e descrever as expressões textuais escri-
tas por membros dos grupos colaborativos.

•	 ISO/IEC	 19796	‑1:2005	—	 Information technology — Lear‑
ning, education and training — Quality management, assu‑
rance and metrics — Part 1: General approach: ela fornece 
um framework para descrever, especificar e entender as pro-
priedades críticas, características e métricas de qualidade 
para aprendizagem, educação e treinamento.

 Tal norma apresenta o processo para desenvolvimento de 
uma solução educacional — incluindo -se, nesta catego-
ria, a EAD on -line — e harmoniza os conceitos existentes, 
especificações, termos e definições para aprendizagem, 
educação e treinamento.

•	 ISO/IEC	 19796	‑3:2009 — Information technology — 
Learning, education and training — Quality manage‑
ment, assurance and metrics — Part 3: Reference meth‑
ods and metrics: estende o framework de referência para 
a descrição das abordagens de qualidade (Reference 
Framework for the Description of Quality Approaches — 
RFDQ), definidas na ISO/IEC 19796 -1.

•	 ISO/IEC	2382	‑31:1997 — Information technology — Vo‑
cabulary — Part 31: Artificial intelligence — Machine 
learning: apresenta o vocabulário usado em inteligência 
artificial relacionado ao maquinário.

•	 ISO/IEC	2382	‑36:2008 — Information technology — Vo‑
cabulary — Part 36: Learning, education and training: bus-
ca facilitar a comunicação internacional no que tange à 
tecnologia da informação para aprendizagem, educação e 
treinamento.

•	 ISO/IEC	23988:2007 — Information technology — A code 
of practice for the use of information technology (IT) in the 
delivery of assessments: apresenta recomendações para o 
uso da TI para avaliação de candidatos e para gravação de 
dados de pontuação de suas respostas.

•	 ISO/IEC	24703:2004 — Information technology — Parti‑
cipant Identifiers: define os tipos de dados que podem ser 
associados aos participantes de eventos de ensino ou trei-
namento (participantes podem ser usuários, professores, 
agentes, grupos, organizações e instituições).

•	 ISO/IEC	24751	‑1:2008 — Information technology — In‑
dividualized adaptability and accessibility in e ‑learning, 
education and training — Part 1: Framework and referen‑
ce model: busca atender às necessidades de pessoas com 
deficiências ou qualquer pessoa envolvida nesse contexto. 
Oferece um modelo comum para descrever e especificar 
as necessidades e preferências dos alunos, de um lado, 
e, de outro, a descrição correspondente dos recursos de 
aprendizagem que atendam a essas necessidades e prefe-
rências utilizando as interfaces, ferramentas e recursos de 
ensino on -line apropriados.

•	 ISO/IEC	24751	‑2:2008	— Information technology — Indi‑
vidualized adaptability and accessibility in e ‑learning, edu‑
cation and training — Part 2: ‘Access for all’ personal needs 
and preferences for digital delivery: apresenta um modelo 
comum de descrição das necessidades e preferências do 
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aluno e/ou usuário para acessar serviços e recursos digitais.
•	 ISO/IEC	24751	‑3:2008	— Information technology — In‑

dividualized adaptability and accessibility in e ‑learning, 
education and training — Part 3: ‘Access for all’ digital 
resource description: apresenta uma linguagem comum 
para descrever os recursos digitais de ensino e o modo 
como eles atenderão às necessidades e preferências dos 
usuários e alunos.

•	 ISO/IEC	TR	29163	‑2:2009	—	Information technology — Sha‑
rable Content Object Reference Model (SCORM®) 2004 3rd 
Edition — Part 2: Content Aggregation Model Version 1.1: no 
contexto do SCORM, esta norma descreve os componentes 
usados em uma experiência de aprendizagem, como empa-
cotar esses componentes para que sejam transportados de 
um sistema para outro, entre outros aspectos.

•	 ISO/IEC	TR	29163	‑3:2009	—	 Information technology — 
Sharable Content Object Reference Model (SCORM®) 
2004 3rd Edition — Part 3: Run ‑Time Environment Ver‑
sion 1.1: no contexto do SCORM essa norma descreve os 
requisitos do Learning Management System (LMS) para 
gerenciar o RTE (run ‑time environment, isto é: processo de 
abertura do conteúdo, comunicação padronizada entre o 
conteúdo e o LMS). Essa norma também aborda os requi-
sitos para objetos de aprendizagem intercambiáveis e seu 
uso em uma interface de programação de aplicativos (API 
 ‑ Application Programming Interface) comuns.

•	 ISO/IEC	TR	29163	‑4:2009	— Information technology — 
Sharable Content Object Reference Model (SCORM®) 
2004 3rd Edition — Part 4: Sequencing and Navigation 
Version 1.1: essa norma descreve como conteúdos desen-
volvidos em conformidade com o SCORM podem ser se-
quenciados para o aluno, criando a navegação.

•	 IWA	2:2007	—	Quality management systems — Guide‑
lines for the application of ISO 9001:2000 in education: 
apresenta um guia para um sistema de gestão da qualida-
de em organizações educacionais.
São 24 normas, das quais 22 são aplicadas diretamente à 

EAD on -line ou ao e ‑learning. Não encontramos, nesta pes-
quisa, normas voltadas para outras modalidades de EAD. É ne-
cessário ressaltar que existem entendimentos e interpretações 
diferenciadas mundialmente de acordo com os contextos cul-
turais e com necessidades organizacionais ou de instituições 
de ensino ou, ainda, governamentais. As normas ISO buscam 
harmonizar essas particularidades.

Segundo Pawlowski, a harmonização das abordagens é 
o desenvolvimento de um modelo comum que possa fazê-
-las ser transparentes e comparáveis. Harmonizar, segundo o 
autor, não quer dizer unificar, mas sim criar uma descrição 
comum e um entendimento dos conceitos ao mesmo tempo 
que se mantém a flexibilidade. 

Tendências no Brasil para o assunto
O mesmo procedimento foi realizado no site da ABNT 

(www.abnt.org.br) e os termos utilizados na busca em português 
foram: EAD, aprendizagem, educação, treinamento, educacio-
nal e educacionais. Foram encontradas três normas no total, das 
quais duas têm relação com treinamento e educação, mas não 
são estritamente dedicadas à EAD, apenas mencionam. São elas:5

•	 NBR	 ISO	 10015	 —	 Gestão	 da	 qualidade	 —	 Diretrizes	
para treinamento: abrange o desenvolvimento, a imple-
mentação, a manutenção e a melhoria das estratégias e 
dos métodos de treinamento que afetem a qualidade dos 
produtos fornecidos por uma organização.

•	 ABNT	NBR	15419:2006	—	Sistemas	de	gestão	da	qualidade	
— Diretrizes para aplicação da ABNT NBR ISO 9001:2000 
nas organizações educacionais: “Esta norma especifica requi-
sitos para um sistema de gestão da qualidade, quando uma 
organização: a) necessita demonstrar sua capacidade para 
fornecer de forma coerente produtos que atendam aos requi-
sitos do cliente e requisitos regulamentares aplicáveis, e b) 
pretende aumentar a satisfação do cliente por meio da efetiva 
aplicação do sistema, incluindo processos para melhoria con-
tínua do sistema e a garantia da conformidade com requisitos 
do cliente e os regulamentares aplicáveis.” (ABNT, 2010)
Além das normas ABNT, o Brasil também conta com inicia-

tivas governamentais para a qualidade da EAD. Um dos docu-
mentos que faz parte dessas iniciativas é o documento “Referen-
ciais para elaboração de material didático para EAD no ensino 
profissional e tecnológico” do MEC para a E -Tec. Sua finalidade 
é a de formar profissionais técnicos de nível médio por meio de 
cursos a distância. Eles foram desenvolvidos por especialistas que 
buscaram identificar as diretrizes relevantes para a construção de 
materiais didáticos, tais como: impressos, audiovisuais e ambien-
tes virtuais de ensino-aprendizagem (Web).

Esses referenciais ainda não podem ser considerados 
como finais, pois, conforme seu próprio texto:

Estes Referenciais são orientações preliminares que 
merecem posterior aprofundamento e detalhamento à 
medida que os cursos forem concebidos e operacionali-
zados pelas equipes responsáveis por sua elaboração e 
implementação. (BRASIL, 2007)

Sua estrutura no ensino profissional e tecnológico é dada 
da seguinte forma:
•	 Fundamentação geral para elaboração do material didáti‑

co: trata os fundamentos teóricos para sua elaboração;
•	 Material didático: aborda que tipos serão usados, suas 

vantagens e limitações e possíveis utilizações;
•	 Referenciais para material impresso: apresenta as diretri-

zes para criação de materiais impressos e possíveis usos;
•	 Referenciais para material audiovisual: apresenta as di-

retrizes para criação de materiais audiovisuais e possíveis 
utilizações;

•	 Referenciais para material Web e ambientes virtuais 
de ensino e aprendizagem: apresenta as diretrizes para 
criação de materiais Web e ambientes virtuais de ensino-
-aprendizagem, bem como possíveis usos;

•	 Capacitação dos profissionais envolvidos — aborda a ne-
cessidade de capacitação desses profissionais na criação 
de materiais didáticos, tendo em vista as diferentes lingua-
gens específicas de cada mídia.
Além desse documento, a Seed/MEC também desenvol-

veu os referenciais de qualidade para educação superior a 
distância (escritos em 2003 e revistos em 2007). Esses referen-
ciais se baseiam em definições, regras e critérios estabelecidos 
nos decretos e portarias normativas em vigor no Brasil.

5 Descrições adaptadas dos resumos encontrados no site <www.abnt.org.br>. 
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No Quadro 6.2, verifica -se a estrutura do documento, que 
tem oito critérios.

As organizações brasileiras que desenvolvem cursos 
a distância adotam alguns padrões tecnológicos como o 
SCORM e o AICC; os outros padrões são pouco utilizados 
e não há uma tendência perceptível a essa adoção. Das 
normas internacionais encontradas nessa pesquisa, o Brasil, 
representado pela ABNT, participa de seis e é observador 
de uma delas.

Dois exemplos
Como são muitas normas, para esse artigo, selecionamos 

duas das normas mencionadas para análise com maior deta-
lhe: uma nacional e uma internacional. Dessa maneira, será 
apresentado o detalhamento das seguintes normas: a norma in-
ternacional	ISO/IEC	19796	‑1:2005	e	a	norma	nacional	ABNT	
NBR	ISO	10015.

A norma ISO/IEC 19796 ‑1: 2005 — Information 
Technology — learning, education and training — 
quality management, assurance and metrics — Part 
1: general approach

Como já vimos, essa norma apresenta um framework para 
descrever, especificar e entender as propriedades críticas, ca-
racterísticas e métricas de qualidade para aprendizagem, edu-
cação e treinamento.Tal norma apresenta o processo para de-
senvolvimento de uma solução educacional — incluindo -se, 
nessa categoria, o ensino on -line — e harmoniza os conceitos 
existentes, especificações, termos e definições para aprendiza-
gem, educação e treinamento.A estrutura básica dessa norma 
é a apresentação de:
•	 categorias,	
•	 processos,
•	 descrição	e
•	 relação	com	outros	processos.

Com base nessa norma, os processos necessários para o 
desenvolvimento de soluções educacionais é composto por:
1- NA — análise de necessidades;
2- FA — análise do framework;
3- CD — concepção/design;

4- DP — desenvolvimento/produção;
5‑	 IM	—	implementação;
6- LP — processo de aprendizagem;
7- EO — avaliação/otimização.

Essa norma contém uma lista de critérios de referência 
para assegurar a qualidade dos produtos educacionais, con-
tando com os critérios apontados no catálogo de referência da 
norma. Essa norma pode ser aplicada em diferentes cenários.

Silva	(2008)	apresenta	sua	estrutura	por	meio	de	um	mapa	
conceitual apresentado na Figura 6.2.

A norma ABNT NBR ISO 10015 — Gestão da 
Qualidade — diretrizes para treinamento

A	norma	ABNT	NBR	ISO	10015	—	Gestão	da	qualidade	
— Diretrizes para treinamento tem como função

fornecer diretrizes que possam auxiliar uma organiza-
ção a identificar e analisar as necessidades de treinamen-
to, projetar e planejar o treinamento, executar, avaliar os 
resultados, monitorar e melhorar o processo de treinamen-
to, de modo a atingir seus objetivos. Esta norma enfatiza 
a contribuição do treinamento para a melhoria contínua 
e tem como objetivo ajudar as organizações a tornar seu 
treinamento um investimento mais eficiente e eficaz.

Essa norma considera o treinamento um processo com 
quatro estágios:
1- definição das necessidades;
2- projeto e planejamento;
3- execução;
4- avaliação dos resultados.

Conforme ilustrado na Figura 6.3, esses quatro estágios se 
inter -relacionam. Segundo texto da própria norma, “a saída de um 
estágio	alimenta	a	entrada	do	estágio	seguinte”	(NBR	ISO	10015).

Nela, a EAD é citada na fase de projeto e planejamento 
como método de treinamento. Essa norma é parte integrante 
da família ISO 9000 — que trata do processo de treinamento 
em empresas, com base nos princípios de gestão da qualida-
de. Na Figura 6.4, um mapa conceitual elaborado por Silva 
(2008)	deixa	clara	a	estrutura	da	NBR	ISO	10015.

Quadro 6.2 – Estrutura do documento de referenciais de qualidade de EAD do MEC.

Referenciais de Qualidade 2007
Concepção de educação e currículo no processo de ensino-aprendizagem

Equipe multidisciplinar

Sistemas de comunicação

Material didático

Infraestrutura de apoio

Avaliação

Gestão acadêmico -administrativa

Sustentabilidade financeira
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Considerações finais
Como foi apresentado neste capítulo, ao tratar das normas 

ISO, é necessário discorrer sobre qualidade. Sobre esse assunto 
existem muitos pontos de vista e muitas definições. Os padrões 
e normas ISO (entre outros) são resultado da busca mundial 
pela harmonização dos termos, processos, metodologias etc. 

No Brasil, ainda contamos com pouca participação no ce-
nário mundial da normatização do e ‑learning e da EAD. Com 
isso, identificamos um campo ainda muito fértil para pesqui-
sas a respeito do tema. 

As normas já existentes buscam harmonizar os diferentes 
aspectos referentes a essa modalidade de ensino, nos diferen-
tes contextos socioculturais e organizacionais.

1. Definição das 
necessidades 
de treinamento

2. Projeto e 
planejamento 
do treinamento

4. Avaliação dos 
resultados do 
treinamento

3. Execução do 
treinamento

Monitoração

Figura 6.3 – Ciclo do treinamento.

Fonte: NBR ISO 10015.
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Psicologia humana e a EAD

CAPÍTULO 7

Maria Amélia Azevedo

Definindo os termos

Perspectiva
Este capítulo difere muito de textos que privilegiam uma 

perspectiva eclética, com relação à psicologia na EAD. O 
objetivo de tais trabalhos é fornecer ao leitor uma visão pa-
norâmica da área, na esperança de que ele saiba selecionar 
as contribuições psicológicas que melhor se adaptem ao pro-
pósito de cada um. Por melhor que seja essa abordagem, ela 
peca ao não explicitar por que vale a pena privilegiar uma 
perspectiva psicológica a outra. O resultado perverso dessa 
visão pode ser sentido no divórcio entre o domínio teórico de 
conceitos psicológicos e o uso que se faz em projetos de EAD 
de maior ou menor espectro, gerando a falsa crença de que 
basta importar formatos conteudistas da educação presen-
cial e/ou inspirar- se na intuição ou no senso comum, tendo 
a psicologia pouco ou nada a oferecer. O descompasso entre 
teoria psicológica e prática pedagógica é patente quando se 
busca, por exemplo, a fundamentação psicopedagógica de 
certos ambientes virtuais.

Por isso este texto visa privilegiar determinada perspecti-
va psicológica e, por intermédio de confrontação crítica com 
outras alternativas, conduzir a uma compreensão consistente e 
aprofundada das contribuições da psicologia à EAD.

Psicologia
A psicologia abordada é aquela que constitui uma ciência 

independente, formada a partir do fi nal do século XIX, quando 
ocorreram as seguintes condições socioculturais no Ocidente:
•	 A	experiência	da	subjetividade	privatizada,	em	que	nós	nos	

reconhecemos como livres, diferentes, capazes de experi-
mentar sentimentos, ter desejos e pensar independentemen-
te dos demais membros da sociedade...

•	 A	experiência	de	que	não	somos	assim	tão	livres	e	tão	dife‑
rentes quanto imaginávamos. Essa experiência se generaliza 
com o colapso da ideologia liberal e do Romantismo em 
que, cada um a sua maneira, se mantinha como inques-
tionável a noção de subjetividade individual (Figueiredo, 
1991, p. 31- 32).
Essas condições abrem espaço para projetos de previsão 

e controle científi cos do comportamento individual, uma das 

principais metas da psicologia como ciência. Corroborando 
isso, Piaget escreveu: 

A psicologia científi ca, entregando- se a métodos de 
verdadeira experimentação, que são pouco (ou muito 
menos) acessíveis a disciplinas como a linguística ou 
ciência econômica, levou mais tempo que elas a de-
terminar o objeto específi co das suas investigações. Há 
duas razões para isso, na realidade complementares. 
Por um lado, ocupando- se a psicologia, antes de tudo, 
da pessoa humana, foi durante muito tempo tributária 
da fi losofi a e só difi cilmente conseguiu compreender 
os limites da introspecção e a necessidade de situar a 
consciência no contexto geral das condutas.

Por outro, uma vez descentrada em relação à intros-
pecção, a psicologia científi ca começou por só encontrar 
no homem uma mistura de elementos biológicos e sociais...

A psicologia científi ca, desde que se constituiu, viu -se, 
voluntária ou involuntariamente, ligada aos problemas de 
aplicação... Ela interessa a todas as atividades e a todas as 
situações do homem: à educação, aos estados patológicos 
e à psicoterapia, à higiene mental, ao trabalho (em quase 
todas as suas formas e, sobretudo, no trabalho industrial), 
à seleção e à orientação escolar ou profi ssional etc. (Pia-
get,	1981,	p.	11)

A psicologia tratada neste capítulo é a “científi ca, humana 
e aplicada à educação”, que Piaget considerou uma de suas 
aplicações mais importantes, lembrando que “os inovadores 
da pedagogia moderna foram, em sua maioria, psicólogos de 
profi ssão ou investigadores, que se inspiraram diretamente na 
psicologia: Dewey e em suas concepções do interesse, Decroly, 
Claparède, Montessori, Ferrière, os continuadores de Vygotski 
etc.”	(Piaget,	1981,	p.	131).

A “psicologia educacional” tem como base o conexionismo 
de	Thorndike	(Hilgard,	1956,	Capítulo	2)	e	o	desenvolvimento	
maior acontece no mundo anglo- saxônico. 

A psicologia educacional serve como disciplina que fun-
damenta educação, assim como as ciências físicas servem 
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à engenharia... A psicologia educacional fornece insights 
sobre a maioria dos aspectos da prática educacional, mas 
seu foco principal são os processos de ensino aprendiza‑
gem e que são a versão psicológica nuclear de qualquer 
Educação.	(Gage	e	Berliner,	1975,	p.	3	—	grifos	nossos)

Nesse sentido, psicologia educacional é uma ferramenta 
importante em qualquer atividade educativa.

Educação a distância
O Quadro 7.1 mostra que a EAD tem uma história de cer-

ca	de	180	anos.
Como um casaco de várias cores, a expressão “Educação 

a Distância” (EAD) compreende processos pedagógicos bas-
tante variados e que podem ser definidos como de primeira 
geração (ensino por correspondência), de segunda geração 
(mídia impressa associada a teleducação ou ensino por com-
putador), de terceira geração (e‑ learning ou aprendizagem 
virtual). As “gerações” correspondem à incorporação suces-
siva de novos meios de comunicação: televisão, computador, 
satélites, Internet... O que todas têm em comum é a implosão 
dos limites espaço temporais característicos da forma presen-
cial de educar. “A educação, até então fenômeno tipicamente 
sincrônico (professor e aluno dividindo o mesmo tempo e es-
paço), torna- se viável em qualquer lugar a qualquer hora ou 
de maneira assincrônica. [...] Na virada para o século XXI [...] 
a EAD adquiriu o atributo atual da flexibilidade com plena in-
teratividade”	(Formiga,	2009,	p.	45).	Embora	este	seja	o	perfil	
de EAD que se desenha em alguns cenários pedagógicos, não 
me ocuparei dele, apesar de considerar que a “aprendizagem 
não intencional” é uma realidade nada desprezível. Concor-
dando que “educação é um assunto complexo demais para 
deixar apenas com os educadores” (Formiga, 2009, p. 43), 
pretendo, como educadora, dar mais destaque à EAD. Isso 
significa considerar EAD uma das modalidades de educação, 
cujo processo de ensinar e aprender precisa ser compreendido 
em seus fundamentos (sobretudo filosóficos e psicológicos), 
bem como planejado com toda a intencionalidade possível, 
a fim de garantir a consecução de objetivos valiosos para o 
indivíduo e a sociedade.

Nessa concepção, é impossível apagar simplesmente o 
“polo do ensino”, focando apenas a “aprendizagem flexível”, 
nem mesmo considerá- lo sinônimo de “transmissão de conhe-
cimento por meio de paradigma ultrapassado”. Essa visão só se 
sustenta em uma concepção “conteudista de EAD”, segundo a 
qual “os diferentes métodos, a terminologia e os meios tecno-
lógicos são processos facilitadores em direção ao fim maior da 
aprendizagem — os conteúdos” (Formiga, 2009, p. 43). A “con-
cepção psicológica de EAD” vai muito além da preocupação 
com conteúdos, resgatando a importância da “ensinagem” para 
que a “aprendizagem” aconteça.
•	 Ensinagem, e não ensino. Trata- se de um processo focado na 

transmissão do conhecimento por um agente — o professor, 
em geral — que age independentemente do aprendiz.

•	 Ensinagem. É vista sempre em relação à “aprendizagem”, 
como duas faces da moeda pedagógica.

•	 Ensinagem. (Ensino + Aprendizagem = Ensinagem) Pode 
ser abordada a partir de inúmeras perspectivas filosóficas 
e psicológicas.

Discutindo a psicologia educacional 
nos processos de ensinagem

O que é educação?
Para uma discussão significativa deve- se responder à se-

guinte pergunta: “O que é educação?”. Como afirmou Mi-
zukami	(1986,	p.	1):

há várias formas de se conceber o fenômeno educa-
tivo. Por sua própria natureza, não é uma realidade aca-
bada que se dá a conhecer de maneira única e acabada 
em seus múltiplos aspectos. É um fenômeno humano, 
histórico e multidimensional. Nele estão presentes tan-
to a dimensão humana quanto a técnica, a cognitiva, 
a emocional, a sociopolítica e a cultural. Não se trata 
de mera justaposição das referidas dimensões, mas da 
aceitação de suas múltiplas implicações e relações.

Quadro 7.1 – Variação da terminologia da EAD.

Terminologia mais usual Período aproximado de domínio

Ensino por correspondência Desde a década de 1830, até as três primeiras décadas do século XX

Ensino a distância; educação a distância; educação permanente ou 
continuada

Décadas de 1930 e 1940

Teleducação (rádio e televisão em broadcasting) Início da segunda metade do século XX

Educação aberta e a distância Final da década de 1960 (ICDE e Open University, Reino Unido)

Aprendizagem a distância; aprendizagem aberta e a distância Décadas de 1970 e 1980

Aprendizagem por computador Década de 1980

E‑ learning; aprendizagem virtual Década de 1990

Aprendizagem flexível Virada do século XX e primeira década do século XXI

Fonte: Formiga, 2009, p. 44.
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Educação a distância

Em	sua	tese	de	doutorado,	Mizukami	(1983)	identifica	—	
por intermédio de pesquisa com professores do primeiro e 
segundo graus de São Carlos (SP) —  as diferentes linhas peda-
gógicas ou abordagens que possivelmente mais influenciam a 
prática docente: tradicional, comportamentalista, humanista, 
cognitivista e sociocultural.

O referencial teórico de cada uma (ideário pedagógico) foi 
analisado (por meio da “técnica de sistematização descritiva”) 
nos conceitos de homem, mundo, sociedade, cultura, conhe-
cimento, educação etc.

A natureza de cada abordagem e a respectiva concepção 
de educação constam do Quadro 7.2

O Quadro 7.2 permite constatar semelhanças e diferenças 
entre	as	abordagens	identificadas.	Segundo	Mizukami	(1986,	
p. 110),

elas podem ser dicotomizadas no geral em: ensino 
tradicional (abordagem tradicional) e renovado (as demais 

Quadro 7.2 – Abordagens de ensinagem‑ aprendizagem e respectivas concepções de educação.

Abordagens Natureza Concepção de educação

1
TRADICIONAL

Considera- se aqui uma abordagem do processo 
ensino- aprendizagem que não se fundamenta 
implícita ou explicitamente em teorias empiricamente 
validadas, mas em uma prática educativa e na 
sua transmissão ao longo dos anos. Este tipo de 
abordagem inclui tendências e manifestações 
diversas.

Abordagem tradicional é caracterizada pela 
concepção de educação como um produto, 
já que os modelos a serem alcançados estão 
preestabelecidos, daí a ausência de ênfase no 
processo. Trata- se, pois, da transmissão de 
ideias selecionadas e organizadas logicamente. 
Esse tipo de concepção de educação é 
encontrado em vários momentos da história, 
permanecendo atualmente sob diferentes 
formas...
A educação é processo amplo para alguns 
autores, mas, na maioria das vezes, é entendida 
como instrução, caracterizada como transmissão 
de conhecimentos e restrita à ação da escola. 
No processo da educação, durante o período 
em que o aluno frequenta a escola, ele se 
confronta com modelos que lhe poderão ser 
úteis no decorrer de sua vida, durante e pós-
-escola. Essa posição é defendida, por exemplo, 
por Dürkheim.

2
COMPORTAMENTALISTA

Esta abordagem se caracteriza pelo primado 
do objeto (empirismo). O conhecimento é uma 
“descoberta” nova para o indivíduo que a faz. O 
que foi descoberto, porém, já estava presente na 
realidade exterior. Considera- se o organismo sujeito 
às contingências do meio, sendo o conhecimento 
uma cópia de algo que simplesmente é dado no 
mundo externo.
Os comportamentalistas ou behavioristas, assim 
como os denominados instrumentalistas e os 
positivistas lógicos, consideram a experiência ou 
a experimentação planejada como a base do 
conhecimento. Evidencia- se, pois, sua origem 
empirista, ou seja, a consideração de que o 
conhecimento é o resultado direto da experiência.

A educação está intimamente ligada à transmissão 
cultural.
É quase impossível ao estudante descobrir por si 
mesmo qualquer parte substancial da sabedoria 
de sua cultura... (Skinner, 1968, p. 110).
A educação, pois, deverá transmitir conhecimentos, 
assim como comportamentos éticos, práticas 
sociais, habilidades consideradas básicas para 
a manipulação e controle do mundo / ambiente 
(cultural, social etc.).

abordagens). Excetuando- se, principalmente, a abordagem 
sociocultural, as demais do segundo grupo estão impregna-
das, em maior ou menor grau, de princípios que poderiam 
ser considerados decorrentes de ou pelo menos compatí-
veis com os do escolanovismo e com uma visão liberal da 
educação... (de que o desenvolvimento pleno é atingido 
pelo mérito individual.

Os dados obtidos pela mesma pesquisadora indicam que 

o professor prefere algumas das abordagens na consi-
deração do fenômeno educacional: as abordagens cogniti-
vista e sociocultural são as mais escolhidas... Os conceitos 
da abordagem humanista são escolhidos, de maneira geral, 
como terceira opção. As últimas escolhas se referem a con-
ceitos da abordagem tradicional e da comportamentalista... 
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3
HUMANISTA

Nesta abordagem, consideram- se as tendências ou 
enfoques encontrados predominantemente no sujeito, 
sem que, todavia, essa ênfase signifique nativismo ou 
apriorismo puros.
A proposta rogeriana é identificada como representativa 
da psicologia humanista, a denominada terceira força em 
psicologia. O “ensino centrado no aluno” é derivado da 
teoria, também rogeriana, sobre personalidade e conduta. 
Essa abordagem dá ênfase a relações interpessoais e ao 
crescimento que delas resulta, centrado no desenvolvimento 
da personalidade do indivíduo, em seus processos de 
construção e organização pessoal da realidade, e em sua 
capacidade de atuar como uma pessoa integrada. Dá-
-se igualmente ênfase à vida psicológica e emocional do 
indivíduo e a sua preocupação com sua orientação interna, 
com o autoconceito, com o desenvolvimento de uma 
visão autêntica de si mesmo, orientada para a realidade 
individual e grupal.
O professor em si não transmite conteúdo, mas 
dá assistência, fazendo o papel de facilitador da 
aprendizagem. O conteúdo advém das próprias 
experiências dos alunos. A atividade é considerada um 
processo natural que se realiza por meio da interação 
com o meio. O conteúdo da educação deveria consistir 
em experiências que o aluno reconstrói. O professor 
não ensina: apenas cria condições para que os alunos 
aprendam.

A educação assume significado amplo. Trata- se da 
educação do homem e não apenas da pessoa em 
situação escolar, em uma instituição de ensino. Trata-
-se da educação centrada na pessoa, já que essa 
abordagem é caracterizada pelo primado do sujeito. No 
ensino, será o “ensino centrado no aluno”.
A filosofia da educação subjacente ao rogerianismo, 
denominada de filosofia democrática, consiste em deixar 
a responsabilidade da educação fundamentalmente 
ao próprio estudante. E educação tem como finalidade 
primeira a criação de condições que facilitem a 
aprendizagem.

4
COGNITIVISTA

O termo “cognitivista” refere- se a psicólogos que investigam 
os denominados “processos centrais” do indivíduo, 
dificilmente observáveis, tais como: organização do 
conhecimento, processamento de informações, estilos de 
pensamento ou estilos cognitivos, comportamentos relativos 
à tomada de decisões etc.
Uma abordagem cognitivista implica, dentre outros 
aspectos, estudar cientificamente a aprendizagem, como 
sendo mais que um produto do ambiente, das pessoas ou 
de fatores que são externos ao aluno.
Existe ênfase em processos cognitivos e na investigação 
científica separada dos problemas sociais contemporâneos. 
As emoções são consideradas em suas articulações com o 
conhecimento.
Consideram- se aqui formas pelas quais as pessoas lidam 
com os estímulos ambientais, organizam dados, sentem 
e resolvem problemas, adquirem conceitos e empregam 
símbolos verbais. Embora se note preocupação com 
relações sociais, a ênfase dada é na capacidade do aluno 
de integrar informações e processá- las. 
Este tipo de abordagem é predominantemente 
interacionista. Como seus principais representantes tem- se o 
suíço Jean Piaget e o norte- americano Jerome Bruner.

O processo educacional, consoante a teoria de 
desenvolvimento e conhecimento, tem um papel 
importante ao provocar situações que sejam 
desequilibradoras para o aluno, desequilíbrios esses 
adequados ao nível de desenvolvimento em que se 
encontra, de forma que seja possível a construção 
progressiva das noções e operações, ao mesmo 
tempo que a criança vive intensamente (intelectual e 
afetivamente) cada etapa de seu desenvolvimento.
Para Piaget, a educação é um todo indissociável, 
considerando- se dois elementos fundamentais: o 
intelectual e o moral...
O objetivo da educação, portanto, não consistirá na 
transmissão de verdades, informações, demonstrações, 
modelos etc., e sim em que o aluno aprenda, por si 
próprio, a conquistar essas verdades, mesmo que 
tenha de realizar todos os tateios pressupostos por 
qualquer atividade real.
A autonomia intelectual será assegurada pelo 
desenvolvimento da personalidade e pela aquisição de 
instrumental lógico- racional. A educação deverá visar 
que cada aluno chegue a essa autonomia.
A educação pode ser considerada igualmente como 
um processo de socialização (que implica equilíbrio 
nas relações interindividuais e ausência de regulador 
externo/ordens externas), ou seja, um processo de 
“democratização das relações”. Socializar, nesse 
sentido, implica criar condições de cooperação. 
A aquisição individual das operações pressupõe 
necessariamente a cooperação, colaboração, trocas e 
intercâmbio entre as pessoas.
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5
SOCIOCULTURAL

Uma das obras referentes a esse tipo de abordagem, 
que enfatiza aspectos sócio- político- culturais 
significativos no contexto brasileiro, e igualmente 
uma das mais difundidas, é a de Paulo Freire, com 
sua preocupação com a cultura popular...
Em termos de posicionamento, a obra de Paulo 
Freire consiste em uma síntese pessoal de tendências 
tais como: o neotomismo, o humanismo, a 
fenomenologia, o existencialismo e o neomarxismo.

Toda ação educativa, para que seja válida, deve 
necessariamente ser precedida tanto de uma reflexão 
sobre o homem como de uma análise do meio de 
vida desse homem concreto, a quem se quer ajudar 
para que se eduque. O homem se torna, nessa 
abordagem, o sujeito da educação. 
A ausência de uma reflexão sobre o homem implica 
o risco de adoção de métodos educativos e diretrizes 
de trabalho que o reduzem à condição de objeto. 
Por outro lado, a ausência de uma análise do meio 
cultural implica o risco de se realizar uma educação 
pré- fabricada, não adaptada ao homem concreto a 
quem se destina.
O homem não participará ativamente da história, da 
sociedade, da transformação da realidade, se não 
tiver condições de tomar consciência da realidade 
e, mais ainda, de sua própria capacidade de 
transformá- la.
É preciso que se faça, pois, dessa tomada de 
consciência o objetivo primeiro de toda a educação: 
provocar e criar condições para que se desenvolva 
uma atitude de reflexão crítica, comprometida com 
a ação.
A educação se dá, como processo, em um 
contexto que deve necessariamente ser levado em 
consideração.
E educação é fator de suma importância na passagem 
das formas mais primitivas de consciência para a 
consciência crítica, que, por sua vez, não é um produto 
acabado, mas um vir- a- ser contínuo.
Para Paulo Freire, a educação tem caráter utópico. 
Quando deixa de ser utópica, não mais enfocando 
a unidade anunciar- denunciar, é porque o futuro já 
não significa nada para o homem ou porque este 
teme arriscar seu futuro por ter conseguido dominar 
a situação presente.

Fonte: Mizukami, 1986.

O sucesso da abordagem cognitivista pode ser atribuído... 
a possíveis elos com escolanovismo (especialmente ênfase 
na participação ativa do aluno). O escolanovismo acentua 
a importância do aprender a aprender, o cognitivismo, o 
desenvolvimento de operações (mentais), o estabelecimen-
to de relações, o ato de conhecimento. Ambos são proces-
sualistas. (Mizukami,	1986,	p.	111)

 Isso permite entender como e por que, no contexto histó-
rico	da	pesquisa	dessa	autora	(década	de	1980),	as	respostas	
à pergunta “O que é educação?” evidenciaram um pluralismo 
de perspectivas teóricas.

E a psicologia educacional nos processos 
de ensinagem?

O reconhecimento da importância da psicologia educa-
cional só foi possível quando se percebeu que esta — como 
processo de promoção de mudanças — só acontece quan-
do entendida como processo de ensino‑ aprendizagem (dois 
termos que se implicam reciprocamente). A consciência des-
se reconhecimento foi a valorização da “ensinagem” para a 

“aprendizagem”, o que, por sua vez, impõe aos psicólogos 
educacionais uma série de desafios. Alguns deles serão exa-
minados a seguir, inicialmente na área da educação em geral 
e, depois, na de EAD.

Psicologia educacional nos processos de 
“ensinagem” da educação em geral

No plano internacional, as principais contribuições da psi-
cologia educacional assumiram a forma de “modelos de en-
sinagem”, referidos — implícita ou explicitamente — a tipos 
de aprendizagem. Três deles serão sucintamente apresentados 
neste capítulo.

No “plano nacional”, as principais contribuições ocorreram 
na esteira do cognitivismo construtivista, hegemônico nos anos 
1980.	Elas	assumiram	a	 forma	de	 “propostas	de	ensinagem”,	
dado seu estágio de estruturação menos consolidado que o de 
um modelo. Duas delas serão examinadas mais adiante.

No plano internacional
Modelo de McDonald
Segundo esse autor, o processo de “ensinagem - apren di-

zagem” pode ser representado pelo modelo do processo de to-
mada de decisão (Figura 7.1).
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Figura 7.1 – Modelo do processo de tomada de decisão.

Fonte: McDonald, 1965, p. 60.

Esse modelo é uma simplificação para fins descritivos/
explanatórios e pressupõe que ensinagem é dirigida para um 
objetivo, sendo este alguma mudança no comportamento do 
estudante (aprendizagem). A informação (input) serve para 
elaboração de um plano (ou estratégia) que deve ser execu-
tado (operação) a fim de que seus resultados (teste) possam 
retroalimentar todo o processo (feedback). O modelo é ciber-
nético (do grego, timoneiro) e as “decisões de ensinagem” 
(plano) são “hipóteses sobre aprendizagem”. O conhecimento 
sobre como se aprende ainda está em desenvolvimento e, por 
isso, os planos (de ensinagem) devem ser considerados como 
não	totalmente	válidos	e	fidedignos	(McDonald,	1965,	p.	60).

Modelos de Joyce e Weil
Com base em experiências no Teachers College, da Uni-

versidade de Columbia, e partindo do pressuposto de que o 
mundo da educação deve ser plural, Joyce e Weil identificaram 
uma “cafeteria de alternativas de ensinagem”, classificando- as 
por “famílias e objetivos” (Quadro 7.3).

Entendido como representação analógica, cada modelo 
foi selecionado a partir de uma longa lista de fontes:
•	 terapeutas	(Carl	Rogers,	Erik	Erikson	etc.);
•	 teóricos	de	aprendizagem	(Skinner,	Ausubel,	Bruner	etc.);

•	 psicólogos	desenvolvimentistas	(Piaget,	Kohlberg,	Hunt	etc.);
•	 filósofos	(Dewey,	James,	Broudy	etc.).

Razoavelmente fundamentados e comunicáveis, os mo-
delos foram agrupados em quatro famílias representativas de 
diferentes orientações em relação ao homem e seu universo.

Embora exista considerável superposição entre as famí-
lias (e entre os modelos de cada família), elas podem ser 
classificadas em: (1). “processamento de informações” e 
descrições da capacidade humana para processar informa-
ções; (2) orientada para “relações sociais” e para a relação 
entre homem e cultura; (3). “desenvolvimento da personali-
dade”, dos processos de construção pessoal personalizada 
da realidade e da capacidade de funcionar como persona-
lidade integrada; (4). “desenvolvida a partir de uma análise 
do processo de modelagem e de reforço do comportamento 
humano”.	Os	autores	(Joyce	e	Weil,	1972,	p.	25)	partem	da	
seguinte hipótese: 

Ensinagem deve ser concebida como criação de um am-
biente, composto de partes interdependentes e efeitos:
a) instrucionais, consistindo principalmente de conteúdo e 

habilidades a serem desenvolvidos pelos estudantes, por 
meio das atividades que caracterizam o ambiente;

Quadro 7.3 – Modelos de ensinagem classificados por família e objetivos.

Modelo Principal Teórico Família ou orientação Objetivos a que se propõe

1. Modelo de ensino indutivo Hilda Taba
Processamento de 
informações

Desenvolvimento de processos 
mentais indutivos.

2. Modelo de treinamento em pesquisa Richard Suchman
Processamento de 
informações

Desenvolvimento de habilidades de 
pesquisa, úteis para objetivos pessoais 
e sociais.

ENTRADA FUNCIONAMENTO TESTE
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3. Modelo de pesquisa em ciências Joseph J. Schwab
Processamento de 
informações

Ensinar o sistema de pesquisa da 
disciplina; espera- se que tenha efeitos 
em outros domínios (isto é, métodos 
sociológicos podem ser ensinados 
para aumentar a compreensão e 
solução de problemas sociais).

4. Modelo de ensino jurisprudencial
Donald Oliver
James P. Shaver

Interação social

Ensinar o marco de referência 
jurisprudencial, como forma de 
processamento de informações, mas 
também como forma de pensar e 
resolver questões sociais.

5. Modelo de formação de conceito Jerome Brumer
Processamento de 
informações

Desenvolver raciocínio indutivo.

6. Modelo desenvolvimentista
Jean Piaget
Irving Sigel
Edmund Sullivan

Processamento de 
informações

Favorecer o desenvolvimento 
intelectual geral — especialmente 
raciocínio lógico — embora 
também possa ser aplicado ao 
desenvolvimento moral e social.

7. Modelo dos Advance Organizer David Ausubel
Processamento de 
informações

Aumentar a eficiência das 
capacidades de “processamento 
de informação”, a fim de absorver 
de modo significativo blocos de 
conhecimento.

8. Modelo de investigação em grupo
Herbert Thelen
John Dewey

Interação social

Desenvolvimento de habilidades para 
participação em processos sociais 
democráticos por meio de uma 
ênfase combinada em habilidades 
pessoais/sociais (de grupo) e 
investigação acadêmica. Aspectos 
de desenvolvimento pessoal são 
importantes resultados de aplicação 
desse modelo.

9. Modelo de pesquisa social
Byron Massialas
Benjamin Cox

Interação social
Solução de problemas sociais por 
meio de investigação acadêmica e 
raciocínio lógico.

10. Modelo do método de laboratório
National Training 
Laboratory (KTL)
Bethel, Maine

Interação social
Desenvolvimento de habilidades 
interpessoais e de grupo e, por meio 
disso, autoconsciência e flexibilidade.

11. Modelo de ensino não diretivo Carl Rogers Pessoa

Ênfase em construção da capacidade 
para autoinstrução e, por meio disso, 
desenvolvimento pessoal em termos 
de autocompreensão, autodescoberta 
e autoconceito.

12. Modelo do encontro de sala de aula William Glasser Pessoa

Desenvolvimento de 
autocompreensão e 
autorresponsabilidade. Isso teria 
benefícios latentes para outros tipos 
de funcionamento, em nível social.

13. Modelo do treino de consciência
William Schutz
Fritz Perls

Pessoa

Ampliar a capacidade pessoal de 
autoexploração e autoconsciência. 
Muita ênfase em desenvolvimento 
da consciência interpessoal e 
compreensão.

14. Modelo sinético Willian Gordon Pessoa
Desenvolvimento pessoal da 
criatividade e solução criativa de 
problemas.
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15. Modelo dos sistemas conceituais David E. Hunt Pessoa
Aumentar a complexidade e 
flexibilidade pessoais. Procura 
adequar o ambiente aos alunos.

16. Modelo do condicionamento operante B. F. Skinner
Modificação de 
comportamento

Aplicabilidade geral. Abordagem 
independente de conteúdo, embora 
talvez seja mais adequada à 
finalidade de processamento de 
informações.

Fonte: Joyce e Weil, 1972.

b) enriquecedores (nurturant) consistindo, sobretudo, em 
mudanças de capacidades (pensamento, criatividade, in-
tegração) e valores (incluindo aprofundamento e flexibili-
dade, assim como direção dos valores) e que resultam da 
“vivência” no ambiente;

c) instrucionais e enriquecedores, que interagem, afetando-
-se mutuamente [...] As atividades produzem “efeitos dire-
tos” enquanto o ambiente como um todo produz os efeitos 
enriquecedores (indiretos).
Modelo de Gage e Berliner
Segundo	 Gage	 e	 Berliner	 (1975,	 p.	 12‑	13),	 psicologia	

educacional garante parte da ajuda necessária para resolver 
problemas educacionais, especialmente os de ensinagem... 
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Figura 7.2 – Diagrama das três maiores classes de variáveis, de interesse para a Psicologia Educacional.

Seu foco pode ser representado em uma figura tridimensional, 
que mostra intersecções entre objetivos, características do es-
tudante e métodos de ensinagem.

A relação entre ensino e aprendizagem fica patente 
quando se compreende que a escolha dos métodos deve 
ser influenciada pelos objetivos (e tarefas de aprendizagem 
neles implícitas), assim como pelas diferenças entre os es-
tudantes. Como nos modelos anteriores, nem todas as cé-
lulas do diagrama são baseadas em evidências científicas 
e, por isso, muitos estudos são esperados dos psicólogos 
educacionais.
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Em vez de “modelo”, Claudia Davis, formada na Universi-
dade de Stanford, e Zilma de Oliveira, formada na Universidade 
de São Paulo (USP), elaboraram uma proposta de psicologia na 
educação escolar1, fundamentada em uma “abordagem intera-
cionista” de desenvolvimento humano.2

É uma proposta cognitivo- afetiva ancorada, sobretudo, 
no	 construtivismo‑	interacionista	 do	 russo	 Vygotski	 (1896‑
-1934). As autoras afirmam que, para Vygotski,

o processo de desenvolvimento nada mais é do que 
a apropriação ativa do conhecimento disponível na 
sociedade em que a criança nasceu. É preciso que ela 
aprenda e integre em sua maneira de pensar o conheci-
mento da sua cultura. O funcionamento intelectual mais 
complexo desenvolve- se graças a regulações realizadas 
por outras pessoas que, gradualmente, são substituídas 
por autorregulações. Em especial, a fala é apresentada, 
repetida e refinada, acabando por ser internalizada, per-
mitindo à criança processar informações de uma manei-
ra mais elaborada [...] 

Vygotski considera três teorias principais que discu-
tem a relação entre desenvolvimento e aprendizagem. 
Na primeira, desenvolvimento é encarado como um 
processo maturacional que ocorre antes da aprendiza-
gem, criando condições para que esta se dê. É preciso 
haver determinado nível de desenvolvimento para que 
certos tipos de aprendizagem sejam possíveis. Esta é, em 
essência, a posição defendida por Piaget. Na segunda 
teoria, a comportamentalista ou behaviorista, a apren-
dizagem é desenvolvimento, entendido como acúmulo 
de respostas aprendidas. Nessa concepção, o desenvol-
vimento ocorre simultaneamente à aprendizagem, em 
vez de precedê- la. O terceiro modelo teórico sugere 
que desenvolvimento e aprendizagem são processos in-
dependentes que interagem, afetando- se mutuamente: 
aprendizagem causa desenvolvimento e vice- versa.

Para Vygotski, no entanto, nenhuma das propostas 
anteriormente apresentadas é satisfatória, muito embora 
reconheça que aprendizagem e desenvolvimento sejam 
fenômenos distintos e interdependentes, cada um tor-
nando o outro possível. Questionando a interação entre 
esses dois processos, Vygotski aponta o papel da capa-
cidade do homem de entender e utilizar a linguagem. 
Assim, vê a inteligência como habilidade para aprender, 
desprezando teorias que concebem a inteligência como 
resultante de aprendizagens prévias, já realizadas [...].

Segundo o especialista, existe um segundo nível 
de desenvolvimento, denominado “zona de desenvol-
vimento potencial (ou proximal)”. Esse termo refere- se 
à distância entre o nível de desenvolvimento atual — 
determinado pela capacidade de solução, sem ajuda, 
de problemas — e nível potencial de desenvolvimen-
to — medido por meio da solução de problemas sob a 

orientação de adultos ou em colaboração com crianças 
mais experientes.

Desse ponto de vista é possível afirmar que a di-
ferença entre as crianças deve- se, em grande parte, às 
diferenças qualitativas em seu ambiente social. Tais 
disparidades promovem aprendizagens diversas que 
passam a ativar processos de desenvolvimento também 
diversos. Portanto, a aprendizagem precederia o desen-
volvimento intelectual, em vez de segui- lo ou de ser 
com ele coincidente.

O conceito de “zona de desenvolvimento poten-
cial” possibilita compreender funções de desenvol-
vimento que estão a caminho de se completar. Nesse 
sentido, pode ser utilizado tanto para mostrar o modo 
como a criança organiza a informação, como para ve-
rificar o modo como o seu pensamento opera. Tal con-
ceito é de extrema importância para um ensino efetivo. 
Apenas conhecendo o que as crianças são capazes de 
realizar com e sem ajuda externa é que se pode conse-
guir planejar as situações de ensino e avaliar os progres-
sos individuais [...] A presença do adulto dá à criança 
condições de segurança física e emocional, que a levam 
a explorar mais o ambiente e, portanto, a aprender. Por 
outro lado, a interação humana envolve também a afe-
tividade, a emoção como elemento básico. Assim, é por 
meio da interação com indivíduos mais experientes do 
seu meio social que a criança constrói as suas funções 
mentais superiores, como afirma Vygotski, ou forma sua 
personalidade,	como	defende	Freud	(1856‑	1939).	[...]

Afeto e cognição constituem aspectos inseparáveis, 
presentes em qualquer atividade, embora em proporções 
variáveis.	(Davis	e	Oliveira,	1990,	p.	54‑	54	e	81‑	83)

A proposta do Geempa
Em	2005,	o	Grupo	de	Estudos	sobre	Educação,	Metodolo-

gia	de	Pesquisa	e	Ação	(Geempa)	comemorou	35	anos	de	luta	
contra as profecias de fracasso escolar, especialmente de alunos 
provenientes de classes menos favorecidas. Segundo a proposta 
de	sua	coordenadora	Esther	Pillar	Grossi,	doutora	em	psicologia	
da inteligência, é preciso ensinar a todos (e nenhum a menos), já 
que todos podem aprender, desde que ensinagem- aprendizagem 
respeitem	os	seguintes	pressupostos	(Grossi,	s/d.):	
•	 Os	alunos	têm	metas	claras	a	perseguir	em	termos	preci-

sos. Não lhes é proibido errar. Ao contrário, suas ignorân-
cias são respeitadas e levadas em conta no planejamento 
didático. Através delas, e por causas delas, há aprendiza-
gem. Aos alunos não são dadas explicações, mas cuidado-
samente são organizadas provocações.

•	 Não	lhes	é	feito	prioritariamente	apelo	à	memória,	mas	
ao raciocínio.

•	 A	aprendizagem	não	 lhes	é	apresentada	como	sacrifício	
penoso, mas como um prazer e uma alegria.
É isso que dá sentido aos quase slogans geempianos que, 

1. “A Educação escolar é qualitativamente diferente da educação no sentido amplo. Na escola, a criança se depara com uma tarefa particular: apren‑
de as bases dos estudos científicos, ou seja, um sistema de concepções científicas.” (Leontiev e Luria, 1968, apud Davis e Oliveira, 1990, p. 22)

2. Enquanto a concepção inatista do desenvolvimento minimiza a importância do ambiente, ao contrário da concepção ambientalista, que 
maximiza seu poder, os interacionistas advogam a mútua influência do organismo e do meio no desenvolvimento individual.
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não por acaso, são títulos de suas publicações: “Aprender é 
formular hipóteses... ensinar é organizar provocações!”, “Qual 
é a chave? Todos podem aprender”. Fundamentada em várias 
vertentes teóricas pós- construtivistas, essa proposta é testada 
com sucesso no Brasil e na América Latina, e é uma das pos-
síveis respostas a como construir um processo de ensinagem 
que seja científico e politicamente correto, um processo que 
procure tornar realidade o direito de aprender de cada um, já 
que todos podem aprender, por serem inteligentes.

Psicologia educacional nos processos de ensinagem 
da EAD

A participação e as contribuições da psicologia educa-
cional nos processos de ensinagem da EAD são tributárias de 
todos os desenvolvimentos retratados nas áreas de educação 
e psicologia. Considerando, porém, algumas peculiaridades 
próprias da EAD, a literatura científica registra certas contri-
buições específicas. Uma delas é a que defende a individua-
lização da ensinagem, em um processo a distância, que, por 
definição, pode ser “massivo”.

É	o	que	postulam	Gage	e	Berliner	(1975,	p.	575),	no	pla-
no	 internacional,	 e,	 de	 certa	maneira	Mizukami	 (1986)	 no	
plano nacional. Segundo os primeiros, a individualização, 
para ser eficaz, requer sempre um plano básico com as se-
guintes características principais:
1. individualmente estruturado, em termos de ritmo;
2. mastery oriented, ou seja, centrado na competência en-

quanto domínio de metas claras;
3. tutorial, contando com auxílio de tutor, seja para explorar 

conteúdo, seja para garantir encorajamento e apoio;
4. baseado em guias de estudo;
5.	 suplementado	com	técnicas	instrucionais	tradicionais	(au-

las gravadas, filmes etc.).
Mizukami	(1986,	p.	32)	complementa	que	“a	individuali-

zação implica: especificação de objetivos; envolvimento do 
aluno; controle de contingências; feedback constante, forne-
cendo elementos que especifiquem o domínio de uma deter-

minada habilidade; apresentação do material em pequenos 
passos e respeito ao ritmo individual de cada aluno”.

Os autores citados concordam que as raízes desse proces-
so de ensinagem estão na abordagem comportamentalista de 
educação, envolvendo diversas modalidades. Uma delas é a 
do ensino para competência mastery learning, que geralmente 
utiliza o módulo instrucional enquanto um conjunto de ativida-
des facilita a aquisição de um ou vários objetivos pedagógicos. 
Houston e Howsan (1972, p. 4- 6) indicam que seu fundamento 
está no reconhecimento de que aprendizagem é sempre um 
fenômeno individual, favorecido quando o aprendiz sabe o que 
dele se espera e quais resultados foram atingidos.

Variante bastante divulgada entre as abordagens de ensino 
para competência é o modelo de Carroll (1963, p. 723-7 33), 
desenvolvido	por	Bloom	(1968,	p.	578‑	579)	e	elaborado	por	
Block	(1971,	p.	578‑	580).

A pergunta que fica, porém, é: a psicologia educacional é 
considerada uma ferramenta importante para a EAD?

Para respondê- la é preciso pesquisar, ainda que breve-
mente, o estado da arte nas relações entre psicologia e EAD.

Pesquisando o estado da arte nas relações entre psicolo‑
gia e EAD

Uma pesquisa bibliográfica (nacional e internacional) 
foi realizada em seis bases de dados, com uma estratégia de 
busca centrada nas palavras- chave distance education and 
psychology, atitudes; educação a distância e inovações edu-
cacionais e cobrindo o período de 2000 a 2009 para teses e 
dissertações, bem como artigos científicos, livros e comunica-
ções em congressos.

O Quadro 7.4 resume os principais resultados.
O panorama evidenciado pela pesquisa está longe de ser 

animador porque, embora cobrindo as principais bases de da-
dos	 (Camargo,	2009,	p.	346‑	351;	André,	2009,	p.	435‑	444)	
acessadas on- line, obteve- se:
a) menos de uma centena de trabalhos;
b)	 desse	 número,	 menos	 de	 35	 por	 cento	 dos	 resultados	

eram de potencial interesse para a temática. Surpreen-

Quadro 7.4 – Relações entre psicologia e EAD: dados de uma pesquisa bibliográfica (2000‑2009) / Brasil — Exterior.

Base de dados Conteúdo predominante na base
Nº de trabalhos 
identificados

Nº de trabalhos de maior 
interesse para a temática

1. Teses e dissertações IBCT Teses e dissertações nacionais 11 6 (55%)

2. Index PSI e Medline
Artigos científicos nacionais e 
internacionais

7 0 (0%)

3. Lilacs
Artigos científicos nacionais e 
internacionais (latino- americanos)

10 1 (10%)

4. Scielo
Artigos científicos nacionais (publicados 
em revistas de psicologia)

2 0 (0%)

5. Proquest Dissertation and 
Thesis (Psych Info)

Teses e dissertações internacionais 25 10 (40%)

6. Scopus data base
Artigos científicos, livros e comunicações 
em congressos

10 5 (50%)

Totais - 65 (N) 22 (34%)

Observações: Trabalhos repetidos foram eliminados; a pesquisa contou com a colaboração da Dra. Elisabeth Dudziak, especialista em pesquisa bibliográfica 
digital.
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dentemente, porém, as tímidas considerações sobre a 
temática não provieram da psicologia, mas sim da EAD. 
Com raríssimas exceções, o interesse aqui esteve ligado às 
chamadas “variáveis pré- interativas e interativas” mas não 
especificamente a modelos e propostas de ensinagem-
-aprendizagem. Em termos teóricos, houve referências a 
abordagens cognitivistas (por exemplo: Ausubel, Vygotski) 
e também motivacionais (como Kolb). Em termos metodo-
lógicos, alguns relatos foram de pesquisas exploratórias, 
correlacionais, experimentais, mas pouco “explicativas”, 
seja por falta de um sólido referencial teórico, seja por 
limitações de design.
A partir disso, pode- se concluir que nesse milênio a ques-

tão das relações entre psicologia e EAD ainda constitui em te-
mática academicamente menorizada, no Brasil e no exterior.

Telelacri: uma experiência de EAD 
psicologicamente saturada

Por 14 anos ininterruptos (1994-2007), promovido pelo 
Laboratório de Estudos da Criança (Lacri), vinculado ao Ins-
tituto de Psicologia da USP, o Telelacri (Telecurso de Espe-
cialização na área da Violência Doméstica Contra Crianças 
e Adolescentes — VDCA) funcionou como um programa de 
EAD de segunda geração, destinado à capacitação de profis-
sionais universitários do Brasil, da Argentina e do Peru. Cre-
denciado pelo Ministério da Educação (MEC) e reconhecido 
como de excelência pela Unesco, foi uma iniciativa acade-
micamente planejada para deixar trilhas — no plano social 
— e marcas — no plano pessoal. Trilhas e marcas garantidas 
por meio de um consistente processo psicoeducativo de pla-
nejamento e avaliação. 

Perfil
a) individualizado, possibilitando que cada telealuno(a) es-

tudasse e progredisse no seu próprio ritmo;
b) a distância, permitindo que os estudantes recebessem os mate-

riais de estudo no próprio local onde residiam e/ou trabalhavam;
c) programado em módulos, isto é, em unidades instrucio-

nais, cada uma com objetivos, conteúdo e fichas de estu-
do articulados em um todo coerente e sequencial; 

d) interativo, favorecendo a troca de informações, dúvidas etc., 
entre coordenação e telestudantes, criando uma rede de co-
municações em circuito aberto, operada a partir da USP;

e) multimídia, já que os materiais instrucionais, elaborados 
para o telecurso, envolveram mídia impressa (módulos 
apostilados), vídeos e Internet, distinguindo- se dos que 
utilizam apenas os recursos digitais;

f) sinérgico: seu conteúdo foi o da VDCA, problemática, es-
colhida em função da necessidade crescente de capacitar 
profissionais para atuar eficazmente no combate a esse 
tipo de abuso. Em vez de ser apenas um modo de enrique-
cer currículos pessoais foi, antes de tudo, uma estratégia 
de combate a um grave problema social por meio de estilo 
peculiar de luta ancorada na sinergia entre pesquisa, ca-
pacitação e conscientização comunitária.
A Figura 7.3 apresenta a estrutura acadêmica do Telelacri.

Fundamentação psicopedagógica
Foram utilizados três modelos de ensinagem, inter-

-relacionados como as faces de um cubo (Figura 7.4).

Modelo de Mastery Learning
Sua ideia central está expressa na equação formulada por 

Carroll	 (1963),	com	contribuições	de	Bloom	 (1968)	e	Block	
(1971).

Grau de 
aprendizagem=1 Tempo 

necessário 
para 

aprender

Qualidade 
da 

instrução

Habilidade 
para 

compreender 
orientações e 

feedbacks

x x

Tempo 
gasto na 

aprendizagem
Motivaçãox

Ensino a distância
(320 horas)

Ensino presencial
(40 horas)

360 horas

Certificado de curso de 
especialização

Figura 7.3 – Estrutura acadêmica do Telelacri.
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Figura 7.4 – Diagrama da fundamentação psicopedagógica do Telelacri.
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Modelo de Heutagogia (Heutagogy) 
Heutagogia é o estudo da autoaprendizagem. É tam-

bém uma tentativa de desafiar algumas ideias sobre ensino-
-aprendizagem que ainda predominam na aprendizagem 
centrada no professor e a necessidade, eloquentemente 
defendida por Bill Ford, de conhecimento compartilhado 
[knowledge sharing] em vez de conhecimento entesourado 
[knowledge hoarding]. Sob esse aspecto, Heutagogia encara 
o futuro no qual conhecer como aprender será uma habili-
dade fundamental devido ao ritmo de inovação e mudan-
ça estrutural nas comunidades e locais de trabalho (Hase e 
Kenyon, 2000).

Modelo pós‑ construtivista
Incorpora a dimensão social e antropológica da aprendi-

zagem,	sendo	tributário	das	contribuições	de	Gerard	Vergnaud	
(“esquemas operatórios de pensamento”), de Vygotsky (“zona 
proximal de desenvolvimento”), de Wallon (“rede”), de Sara Pain 
(“função da ignorância”). Tem como pressuposto básico o con-
ceito de sujeito de cultura, ao mesmo tempo determinado e de-
terminante do curso da história de suas próprias aprendizagens.

Isso conduz a uma mudança radical no rumo das ativi-
dades docentes. O professor deixa de ser um explicador para 
ser um organizador de provocações. Aprender passa a ser for-
mulação de problemas, para além de ser sua resolução e para 
muitíssimo além de ser memorização de informações ou de 
elaborações prontas. 

Esses três modelos, sinergicamente articulados e satu-
rando todas as atividades de ensinagem, representam o que 
pode ser considerado uma das mais eficazes contribuições da 
psicologia educacional a programas de EAD para população 
adulta e de nível universitário.

Os números do Telelacri referendam empiricamente essa 
aposta teórica.

Seu impacto em números
Os números do Telelacri atestam a qualidade de seus 

processos de ensinagem, cuidadosamente planejados, fun-
damentados (em termos filosóficos, psicológicos, antropoló-
gicos) e supervisionados para que seus egressos pudessem 
fazer diferença, combatendo a VDCA com competência e 
compromisso.

GRAU DE APRENDIZAGEM=1

TEMPO GASTO NA 
APRENDIZAGEM

TEMPO 
NECESSÁRIO PARA 

APRENDER

QUALIDADE DA 
INSTRUÇÃO

HABILIDADE PARA 
COMPREENDER 
ORIENTAÇÕES E 

FEEDBACKS

MOTIVAÇÃOx

x x
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Encerramento
Apesar de ser uma experiência nacional de sucesso, graças 

à qualidade da fundamentação científica e política do Telelacri, 
foi extinto, como atesta a mensagem deixada on- line.

“Depois de 14 anos de trabalho ininterrupto — com edi‑
ções anuais e abrangência nacional e internacional — o Tele‑
lacri deixa de existir no Ipusp (Instituto de Psicologia da USP).

A todos(as) que apoiaram e também a seus(suas) 
opositores(as) deixo o balanço dessa experiência que serviu in‑
clusive para credenciar a USP na área de educação continuada 
a distância, junto ao MEC.”

Maria Amélia de Azevedo
Sucumbiu em virtude da política uspiana de absoluta 

rejeição e resistência a iniciativas de educação a distância, 
considerada “educação de segunda classe”, incompatível, 
portanto, com a “aristocracia do saber” dessa Universida-
de. Lutei para defender a experiência em todas as instâncias 
de poder. Perdi. O Telelacri foi considerado uma espécie de 
Blue Moon.3

1.
 A

ca
dê

m
ico

Profissionais capacitados }
6.331 telestudantes
Observação:
1. Taxa de aprovação em 2001
2. Taxa de aprovação em 2002
3. Taxa de aprovação em 2003
4. Taxa de aprovação em 2004
5. Taxa de aprovação em 2005
6. Taxa de aprovação em 2006
7. Taxa de aprovação em 2007

De 1994 a 2007
Brasil, Argentina e Peru

2.
 C

ie
nt

ífi
co

s

Incidência de pesquisa sobre VDCA

148.040 casos pesquisados

Dados levantados por meio da tarefa 
instrucional “A ponta do iceberg” (tarefa de 
pesquisa cumprida pelos telestudantes)

3.
 S

oc
ia

l

Conscientização comunitária

61.475 participantes

Debates conscientizadores de 1999‑ 2006 
/ Brasil, Argentina e Peru (uma das tarefas 
acadêmicas do curso — a temática dos 
debates girava em torno do “crescer sem 
palmada”)

4.
 C

ul
tu

ra
l

Materiais produzidos para prevenção de VDCA
Exemplo: 
Petição por uma pedagogia não violenta (em apoio ao Projeto de Lei, 
elaborado pelo Lacri e parado no Congresso Nacional).
243.817 assinaturas colhidas de 1994 a 2006

5.
 Pe

ss
oa

l

Testemunhos significativos de concluintes:
Exemplo:
“Como diria Victor Hugo: ‘o espírito se enriquece com aquilo que recebe; o coração, com aquilo que se dá’. Posso 
dizer que sou uma pessoa rica por ter aprendido com vocês, queridas mestras, a arte de dar atenção, dar ouvidos às 
nossas crianças. Muito obrigado.
MVL — Equipe 42 — XI Telelacri 2004 — Rio de Janeiro”

Quem sabe renasça um dia, como Lua Nova em outro céu 
mais propício: não custa sonhar...

Ainda há o que colocar neste debate?
Sim, considerando, por exemplo, os desenvolvimentos 

decorrentes da inter- relação entre conhecimentos aprofunda-
dos, sobretudo a partir da Década do Cérebro e a psicologia 
cognitiva. No Brasil, Tabacow (2007, p. 172) vem desenvol-
vendo uma nova abordagem educacional, fundamentada na 
neurociência cognitiva.

Muitos acreditam que a neurociência cognitiva é a 
área de conhecimento que veio revolucionar os meios 
educacionais. A ideia não é que ela substitua tudo que 
se estudou sobre educação até aqui, mas que acrescente 
possibilidades com os resultados dos seus estudos e pes-
quisas, provocando uma reflexão sobre o processo ensino-
-aprendizagem, trazendo informações sobre os processos 
cerebrais e sua atuação na formação do conhecimento.

3. Alusão à origem celta da expressão, designativa da “Lua Cheia Falsa”, aquela que é a 13ª de cada ano e que em 2009 pode ser vista a 31 de 
dezembro.
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Vale ressaltar que o uso dessa ciência só será eficaz 
se for aplicado com o devido conhecimento do funcio-
namento do cérebro...

A produção e a aquisição do conhecimento, na atualidade, 
são muito diferentes de épocas passadas e o processo acumula-
tivo do saber torna- se praticamente impossível. Ser inteligente 
hoje é bem diferente do que era alguns séculos atrás. Em maté-
ria publicada, em 1990, no jornal O Estado de S. Paulo, Flávio 
de Carvalho afirmava que Dante Alighieri, o principal poeta ita-
liano, tinha, em 1300, uma biblioteca que reunia praticamen-
te	todo	o	conhecimento	da	época:	1.338	volumes.	Quase	três	
séculos depois, Newton, criador das principais leis da Física, 
não poderia conhecer tudo como Dante, pois a biblioteca de 
Oxford	reunia	25	mil	livros.	Houve	uma	hipermultiplicação	de	
informação de lá pra cá, e a maior biblioteca do mundo, a do 
congresso norte- americano, tem cerca de 93 mil livros.

A Internet parece ter tornado a informação infinita. Porém, 
é preciso saber buscar a informação certa, como armazená-
-la e, especialmente, como utilizá- la. O processo superior da 
mente, que analisa as informações externas e as sintetiza intei-
ramente em nosso cérebro, chama- se “pensamento”.

Por isso, tanto na educação presencial quanto na EAD, 
compreender o funcionamento do cérebro humano por trás 
da	inteligência	emocional	(Goleman,	1996)	ou	das	inteligên-
cias	múltiplas	 (Gardner,	1994)	pode	vir	a	ser	um	diferencial	
importante na aplicação das Ciências Psi aos processos de 
ensinagem- aprendizagem.

Considerando	minha	experiência	de	mais	de	15	anos	na	área	
de EAD, posso afirmar que psicologia educacional sempre foi 
uma ferramenta importante na condução de programas de EAD.

Com seus teóricos, aprendi:
1o a importância fundamental da ensinagem (ensino + apren-

dizagem) para qualquer processo responsável de EAD;
2o as verdades cientificamente demonstradas de que (a) toda 

pessoa pode aprender; (b) toda aprendizagem é individual, 
envolvendo sempre inteligências múltiplas; e (c) toda edu-
cação é sempre necessariamente parte do continente da 
cultura e não uma ilha perdida;

3o o imperativo categórico da individualização da ensinagem.
A literatura especializada considera a individualização da 

ensinagem como a pedra de toque em qualquer EAD. Para 
que ela brilhe, porém, como “lua nova” e não como blue 
moon, a principal exigência é a de que se saiba como funcio-
na a mente de cada telestudante em dada cultura.

Segundo Bruner (2001) 

nossas interações com os outros são profundamente 
afetadas por nossas teorias intuitivas cotidianas sobre 
como outras mentes funcionam [...] tais teorias leigas 
agora são chamadas [...] de “psicologia popular”. As 
psicologias populares refletem determinadas tendências 
humanas (como ver as pessoas normalmente, como se 

estivessem operando sob seu próprio controle) mas elas 
também refletem algumas crenças culturais sobre “a 
mente”, profundamente arraigadas. A psicologia popu-
lar não apenas trata da forma como a mente funciona 
aqui e agora, mas também está equipada com noções 
sobre como a mente [do estudante] aprende...

Por isso mesmo, a principal lição que aprendi com a psi-
cologia educacional popular foi a de sempre iniciar qualquer 
programa de EAD buscando fazer com que todos os envolvidos 
(docente/tutor/telestudantes) tomassem consciência das suas 
próprias crenças, dos seus próprios valores e também dos pró-
prios sentimentos sobre ”o que é ensinar e o que é aprender 
determinada problemática focada em dado curso de EAD”.

Essa “tomada de consciência” pode ser operacionalizada 
de várias maneiras em programações de EAD: por meio de 
questionários com perguntas abertas e/ou fechadas ou (como 
eu prefiro) via minirredações, destinadas a provocar a memória 
autobiográfica do indivíduo “aprendente” (envolvendo narra-
ções de como estuda, quanto estuda, por que estuda, para que 
estuda etc.). As narrações individuais podem ter seu conteúdo 
analisado a partir de categorias, em análise de conteúdo, ou 
de facetas, no procedimento metateórico da teoria das facetas 
(Gardner,	1994). Destaque fundamental no processo de “toma-
da de consciência” é a biografia individual de cada telestudante 
diante da leitura: será ele um “ledor” (mero decodificador de 
sons e letras) ou um verdadeiro “leitor” (sempre garimpando 
novos significados)? Qualquer programa de EAD pressupõe fa-
miliaridade com leituras de mídia impressa, digital etc.

Mas as lições da psicologia popular também foram fun-
damentais para mim, no árduo processo de descobrir as trafi-
câncias, infelizmente ainda praticadas por maus telestudantes, 
os quais em vez de escrever seus trabalhos de conclusão de 
curso preferem pagar por eles, em um processo de mistifica-
ção pedagógica, onde “nada se ensina X nada se aprende”.4 
Essa prática nefasta é mais frequente quando se exige pesqui-
sa bibliográfica com a intenção de favorecer o diálogo dos 
telestudantes com a cultura da área de conhecimento em que 
se enquadra o conteúdo de uma dada programação de EAD.

Foi a psicologia popular, também, que ajudou a entender 
e combater outras condutas de maus telestudantes: a procrasti-
nação das tarefas, as tentativas de transformar as comunicações 
on- line em sessões de autoajuda, as ameaças de desestabilização 
do curso, as agressões gratuitas... Todas, manobras derivadas do 
comportamento de “desamparo aprendido”, aceito em outras 
experiências educacionais voltadas à domesticação escolar em 
vez de serem comprometidas com a autonomia intelectual. To-
das tentativas de continuar dependendo de “autoridades exter-
nas” (docente, tutor, colegas etc.) e não do próprio discernimento 
pessoal. Todas as tentativas derivadas e sustentadas por culturas 
como a nossa, ainda muito marcadas pela crença ingênua de que 
todo conhecimento válido emana do docente e de que experiên-
cias de ensinagem compartilhada são “suspeitas” por definição. 

4. Urbim, E. Alunos nota R$ 10. Superinteressante, jun. 2009, p. 68‑ 71. Texto bem‑ humorado, mas informativo, mostrando que a indústria dos 
trabalhos universitários comprados cresceu, se profissionalizou e se globalizou. “Hoje, o aluno sem escrúpulos e com dinheiro no bolso tem 
ao seu dispor dezenas de portais profissionais com ofertas escancaradas... e variadas formas de pagamento. Além de universalizar o acesso ao 
serviço, a Internet também globalizou a produção: tem norte‑ americanos encomendando artigos que serão escritos por indianos.” Embora já 
existam hoje programas digitais de segurança, eles só funcionam quando há plágio e assim mesmo em nem todos os casos. Como não é crime, 
a prática antiética continua impune, em culturas caracterizadas pela banalização do saber e pela mentira. Para uma análise do papel dos en‑
ganos, mentiras e falsidades no processo de evolução humana e animal, consulte Smith, D. L. Porque mentimos ‑  Os fundamentos biológicos 
e psicológicos da mentira. Como a mentira está presente em nossa cultura desde Adão e Eva. Rio de Janeiro: Elsevier, 2006.
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O fato de eu ter recorrido várias vezes à psicologia educa-
cional popular confi rma o que Bruner (2001, p. 46) afi rmou:

A Educação [presencial ou a distância] não é sim-
plesmente uma atividade técnica de processamento de 
informações bem administrada e nem apenas uma simples 
questão de se aplicar “teorias de aprendizagem” [científi -
cas] [ao contexto pedagógico] ou de utilizar os resultados 
de “testes de aproveitamento” centrados no sujeito. Trata- 
se de uma atividade complexa de adequar uma cultura às 

necessidades de seus membros e de adequar seus mem-
bros e suas formas de saber às necessidades da cultura.

Adequar criticamente é óbvio, porque “aprender a distân-
cia é coisa séria!” (Carvalho, 2010, p. 2).

Acima de tudo é preciso saber como terminar [...] 
se você disse o que precisava ser dito, e disse como 
precisava ser dito no corpo do trabalho, o leitor será 
perfeitamente capaz de tirar a conclusão.

Rousseau	(1745)
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CAPÍTULO 8

Susane Martinos Lopes Garrido

Introdução
A entrada das neurociências ou de estudos que engendram 

discussões acerca do funcionamento do cérebro e suas relações 
com as aprendizagens e os processos cognitivos, juntamente com 
os estudos sobre o comportamento humano e as teorias computa-
cionais do cérebro, ultimamente ganharam certa adoração. Mas 
será que isso é de fato algo novo? Hipócrates, em Acerca das 
doenças sagradas (século IX a.C.), faz a seguinte afi rmação:

O homem deve saber que, de nenhum outro lugar, mas 
do encéfalo, vem a alegria, o prazer, o riso e a diversão, o 
pesar, o ressentimento, o desânimo e a lamentação. E, por 
isso, de maneira especial, adquirimos sabedoria e conheci-
mento [...]  e pelo mesmo órgão tornamo-nos loucos e de-
lirantes, e medos e terrores nos   assombram [...] Todas essas 
coisas, suportamos do encéfalo, quando não está sadio [...]

Essa tese não só expressa uma intrínseca abordagem sistêmi-
ca de pensamento quanto cabe tranquilamente nos dias atuais 
da neoglobalização, com a chegada da era das redes sociais. 
Aristóteles também refl ete sobre as neurociências ao afi rmar que 
as cores eram propriedades dos objetos e em número de seis: 
vermelho, verde, azul, amarelo, branco e preto. O que seria uma 
questão de física, talvez, passa a ser de percepção. Leonardo da 
Vinci, no clássico Tratado da pintura e da paisagem	(1435),	opõe‑
-se a Aristóteles, afi rmando que a cor é propriedade da luz. 

De um ponto de vista mais específi co, sobre o cérebro e o 
sistema nervoso, a(s) neurociência(s) envolve(m) normalmente 
três áreas: a fi siologia do cérebro ou a neurofi siologia,1 sua ana-
tomia, ou neuroanatomia, e a neuropsicologia. Da fi siologia do 
cérebro tem-se o funcionamento desse órgão e de seu sistema 
nervoso incluindo neurônios e redes sinápticas; na neuroanato-
mia há uma espécie de mapeamento cerebral, incluindo frontei-
ras entre regiões e estruturas; da neuropsicologia, extraem-se as 
relações entre o cérebro e o comportamento humano.

Teorias computacionais da mente fazem uma forte correlação 
entre neurociências e computação. Publicações sobre essa temá-
tica aparecem a partir do fi nal da década de 1960, catalisadas 
pela Máquina de Turing2 (1936), fi cando adormecidas até a déca-
da de 1990, quando Chalmers (1993) afi rma que a computação é 
o fundamento central da ciência cognitiva moderna. A partir daí 
os	estudos	crescem	cerca	de	95%	até	2010,	chegando	a	quase	3	
mil publicações com indexação relacionada (Dias, 2010).

As teorias computacionais da mente procuram compreender 
as funções cognitivas humanas em termos de estados mentais 
e processos, analogamente ao funcionamento de um computa-
dor, ou seja, “em termos de algoritmos que mediam entre inputs 
e outputs” (Rapaport, 2000). A neurociência computacional 
propõe-se a desenvolver modelagens matemáticas e computa-
cionais dos mecanismos do sistema nervoso, bem como de seus 
processamentos, a mente humana.   Assim, ela é uma área inter-
disciplinar por natureza, que combina campos mais específi cos 
como neurobiologia, física, ciência da computação, engenharia 
elétrica, matemática aplicada e psicobiologia.3

O fi lósofo, médico e físico Helmholtz4 contribuiu fortemen-
te para o desenvolvimento das neurociências, principalmente 
no que se refere às teorias da visão, da percepção visual, da 
percepção espacial, da visão em cores, da sensação de tom so-
noro, da percepção do som. Outra importante contribuição para 
o desenvolvimento das neurociências cognitivas foi Wolfgang 
Köhler,5	 principal	 representante	 da	 Escola	 da	 Gestalt;	 dentre	
suas principais obras, destacam-se Static and stationary physy‑
cak gestalts (1920) e Gestalt psychology (1929). 

Ao longo dos anos, o desenvolvimento de teses relacionadas 
ao funcionamento do cérebro e, em especial, à cognição ou 
desenvolvimento cognitivo passou a incluir a neurociência, a 
psicologia, a biologia e inúmeras outras áreas que podem con-
tribuir para esse conhecimento; de onde nasce a neurociência 
cognitiva. É importante mencionar que as neurociências visam 
compreender a ciência cognitiva, além da visão de estudo da 
inteligência humana, desde sua estrutura formal e biológica até 

1. Neurofi siologia é o estudo das funções do sistema nervoso; neuroanatomia é o estudo da estrutura física do sistema nervoso e a neuropsicologia 
trata da correlação psicológica e neural. In: <http://www.nce.ufrj.br/ginape/publicacoes/trabalhos/renatomaterial/neurociencia.htm>.

2. Máquina de Turing: modelo abstrato de computador no sentido lógico de funcionamento, ou seja, de computação matemática.

3. Dados da wikipedia sobre neurociência computacional, disponível em: <http://pt.wikipedia.org/wiki/Neuroci%C3%AAncia_computacional>.

4. Hermann Ludwig Ferdinand von Helmholtz, disponível em: <http://pt.wikipedia.org/wiki/Hermann_von_Helmholtz>.

5. Disponível em: <http://pt.wikipedia.org/wiki/Wolfgang_K%C3%B6hler>.
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expressões psicológicas, antropológicas e linguísticas, pois 
acrescenta os estudos do cérebro e de seu sistema nervoso 
enfatizando as aprendizagens.

Diante dessas dissidências teóricas em que a neurociência 
cognitiva se encontra, a análise e a interpretação de um fenôme-
no cognitivo tornam-se algo com extrema necessidade de visão 
sistêmica. A “miopia” de um caminho mais behaviorista e mul-
tidisciplinar, de ações e reações, pode aludir à genética e à cul-
tura, como propriedades promovedoras únicas da cognição; no 
entanto, a concessão do pensamento referente à interação (sen-
sorial, funcional e representativa) dos sujeitos com o meio pode 
fornecer pistas mais contundentes à condição de “conhecer”.

Considerando a EAD — um contexto diverso com fenô-
menos cognitivos também diversos —, engendra-se a neces-
sidade de observação mais dedicada às neurociências, por 
parte dos educadores ou envolvidos com atividades de ensi-
no e de aprendizagem. No Norton Report 2009,6 foi consta-
tado	que	os	adultos	brasileiros	(acima	de	18	anos)	lideraram	
o ranking de usuários que mais compartilham fotos na Inter-
net; cerca de quatro fotos por semana. Um resultado assom-
broso se considerarmos as inúmeras dificuldades de ordem 
econômica, social e de acesso à rede que o Brasil possui. 
Mais impressionante ainda é que, tanto no relatório 2009 
quanto no de 2010, as crianças brasileiras lideram o ranking 
mundial em termos de exposição on-line: 

[...]	Globalmente,	as	crianças	estão	passando	mais	
tempo on-line: em média, mais de 1,6 hora por dia. Isso 
nos traz um total de 11,4 horas por semana, um au-
mento	de	10%	quando	comparado	aos	dados	de	2009.	
Surpreendentemente,	quase	metade	(48%)	das	crianças	
do mundo considera que passam tempo demais on-line. 
As crianças brasileiras são as que mais ficam on-line, 
passando	em	média	18,3	horas	on‑line	por	semana.	No	
entanto, oito em cada dez admitem que esse número é 
exagerado. No Japão, onde os jovens gastam somente 
5,6	horas	na	Internet,	menos	de	dois	em	cada	dez	entre-
vistados considera esse número excessivo. (Relatório do 
Norton Online: junho/2010)

Em 2010 esses brasileirinhos bateram o próprio recorde 
(em relação a 2009), pois, enquanto em 2009 despendiam 70 
horas por mês navegando, em 2010 chegaram a 73,2 horas 
por mês, o que representa, em média, uma hora a mais por 
semana. Esses dados alarmam, no médio e longo prazo, para 
a observação de uma nova cultura nascendo e que se insere 
na rede, multiplicando as redes sociais de maneira veemente 
e em franco crescimento. Certamente, os processos lógicos e 
complexos, assim como os níveis de percepção e de utiliza-
ção das memórias, estarão se modificando e precisam ser mais 
bem compreendidos. Este capítulo aborda posicionamentos 
históricos das neurociências cognitivas, suas correlações com 
o advento da virtualidade no âmbito das aprendizagens (cog-
nição) e suas interferências nas evoluções humanas.

A cognição humana

O fato é que o fenômeno “cognitivo” não pertence 
a uma ou outra ótica para ser analisado ou interpretado. 
É na inter-relação entre as diferentes ciências e posturas 
do conhecimento que o investigam que há possibilida-
des para maior entendimento. Se o primeiro erro consis-
te em crer na realidade física dos sonhos, deuses, mitos, 
ideias, o segundo erro é de negar-lhes a realidade e a 
existência	objetivas.	(Morin,	2005,	p.	133)

Uma análise distorcida ou, no mínimo, insuficiente conside-
raria que o olho humano vê o que o olho humano é capaz de ver, 
bem como os demais órgãos sensoriais.7 As limitações dessa tese, 
sob a ótica interdisciplinar que cerca a neurociência cognitiva 
atualmente, têm como consequências:
•	 A	visão	ocorre	quando	um	fóton	reflete‑se	de	uma	superfície	

e atravessa rapidamente a pupila por uma linha para esti-
mular os bastonetes e cones. Infelizmente, o raio que define 
a trajetória do fóton tende ao infinito. Inversão da projeção 
para ver. No entanto, as pessoas sabem o que veem.

•	 Sob	uma	ótica	mais	evolucionista,	os	seres	humanos	não	
são dotados de “capacidades”, mas tendem ao desenvol-
vimento de suas funções cognitivas, ou seja, a cognição 
possui plasticidade, assim como o cérebro.
Nesse caso, o cérebro faz suposições para ver o que vê, ou 

seja, não atua diante da ilusão proposta pela distância infinita 
do feixe de luz. Isso quer dizer que os seres humanos conse-
guem ter uma boa noção de distância sobre o que veem. E isso 
não vem do acaso, tampouco tem relação com “sorte”. Essas 
suposições são provenientes de experiências que, em um sen-
tido, provêm das memórias, e em outro, transformam-se em 
memórias; o que significa que não é o olho que vê. Isso faz 
parte da fenomenologia cognitiva. 

A abordagem neurocientífica aqui utilizada ratifica teorias 
atuais de que os órgãos sensoriais e as próprias sensações são 
apenas veículos para absorção de fenômenos externos ao cor-
po humano. A compreensão desses fenômenos, do ponto de 
vista da interpretação do que possam vir a ser, é um processo 
complexo de natureza neuronal (além de psicológica, social, 
entre outras dimensões) que reúne funções cognitivas, como a 
percepção e as memórias, bem como funções de nível superior, 
como a imaginação, a abstração e a lógica, entre outras. 

Sob essa perspectiva, a decodificação de que uma ima-
gem colorida seja objetivamente uma imagem colorida, ou 
uma tela de Monet, ou um jardim real com flores, perpassa 
por condicionantes relacionados às experiências de cada indi-
víduo; desde sua origem familiar (geneticamente falando) até 
seus artefatos socioculturais e aprendizagens, plotando, dessa 
forma, informações nas memórias de cada indivíduo que gera-
rão percepções distintas entre fenômenos distintos, ou percep-
ções iguais entre fenômenos distintos, assim como percepções 
diferentes, por indivíduos diferentes, mesmo que diante de um 

6. Norton Online Family Report 2010 (Symantec). Disponível em: <http://us.norton.com/content/en/us/home_homeoffice/media/pdf/nofr/
Norton_Family‑Report‑Portuguese_June9.pdf>. Norton Online Family Report 2009 (Symantec). Disponível em: <http://us.norton.com/con‑
tent/en/us/home_homeoffice/media/pdf/nofr/NOLR_Report_09.pdf>.

7. Órgãos sensoriais/sensações: ouvidos (audição), gustação (boca/língua), nariz (olfato), corpo (tato), dentre outros.
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mesmo fenômeno. Essa perspectiva discorda completamente 
de uma realidade única e, portanto, conformista, oriunda da 
visão aristotélica de realidade absoluta preconizada por pa-
drões preestabelecidos, praticamente paradigmáticos.

Funções cognitivas ditadoras, determinantes da inteligên-
cia e, portanto, da sobrevivência social humana, como a lógi-
ca e a memória, principalmente na memória de curto prazo, 
atualmente já não se sobrepõem às demais, pois o desenvol-
vimento de parâmetros de percepção e de representação, bem 
como de imaginação e de abstração, estão bastante vivos e 
com inúmeras possibilidades nos contextos digitais e virtuais. 

O desenvolvimento cognitivo humano gera-se e é gerado 
a partir das inter-relações entre os indivíduos, do restante da 
natureza da qual fazem parte, e de suas próprias criações. O 
conhecimento é, portanto, um fator subjacente à natureza hu-
mana, bem como potencializador da própria humanidade, no 
sentido de seu desenvolvimento, independentemente da ca-
racterização de intenções (se boas ou más). A fenomenologia 
da virtualidade/virtualização a que estamos inseridos não é 
elemento novo nos cenários cognitivos humanos como pensa 
o senso comum; se for interpretada a partir de conceitos de 
origem, como o conceito filosófico de Heráclito, o significado 
é a expansão do status quo, a potencialização e o sentido de 
renovação, a partir do que se experimenta.

O virtual é o movimento de transformação, recria-
ção, expansão, potencialização, de um estado de coisas 
atuais [...] é potência renovadora, o movimento para o 
futuro [...] é uma efetividade. É real em sua realidade, 
existe. Desterritorializa um estado atual [...] é condição, 
portanto, de renovação de superação, de evolução e de 
aperfeiçoamento [...] tem existência própria e singular. 
O mundo virtual como tal é um mundo experimentado, 
vivido,	ainda	que	virtualmente.	(Heráclito,500	a.C.)

Obviamente que a imersão e a inserção da humanidade 
no mundo virtual atual, construído como mundo tecnológico, 
carregam um modelo novo, porém extraído de um fenômeno 
já existente e que acompanha a humanidade há séculos. Ora, 
a humanidade tem passado, historicamente, por mudanças 
intensas e significativas, de maneira abrupta ou escalonada, 
intencional ou não (se reveladas por intermédio dos fenôme-
nos da natureza), as quais, independentemente dos processos, 
originam expansão, renovação e, portanto, superação de mo‑
dus vivendi e operandi anteriores a elas. O instrumental e os 
tempos e a velocidade de absorção e de assimilação dessa fe-
nomenologia é que está diferente, mas o conceito é o mesmo; 
virtualizar ainda é expansão.

Para uma compreensão mais longitudinal da história 
cognitiva humana, é preciso fazer recortes antropológicos 
desde o aparecimento do homem na Terra. O cientista Tim 
White8 (2010), em recente registro, afirmou que o homem 
teria surgido há cerca de 4 milhões de anos a partir do ances-
tral Ardipithecus romidus9 (Ardi), na África, o que confronta 

a tese anterior de que Lucy (nosso ancestral mais famoso) 
seria o mais antigo, quando na verdade surgiu 1 milhão de 
anos depois do “Ardi”. Certamente, mudanças de cunho pre-
cognitivo foram sofridas por esse ancestral, e de maneira sig-
nificativa, pois geraram a evolução da espécie. Infelizmente, 
ainda não possuem registros.

Outro fenômeno de calibre na mutação cognitiva da 
humanidade é a descoberta e o uso do fogo, que só ocor-
re (de acordo com marcações incluindo o carbono 14) há 
cerca	de	500	mil	anos	e	modifica	todo	o	destino	da	própria	
história, promovendo condições de adaptação e sobrevi-
vência da espécie no planeta. O ato de fazer fogo é por si só 
uma atitude intencional, pois está atrelada a um conjunto 
de ações químicas e elétricas, que geraram sinapses capa-
zes de criar uma solução; isso já é um ensaio cognitivo. O 
Homo sapiens mais evoluído se desenvolve entre 400 mil e 
200 mil anos atrás. Com ele considerações mais racionais e 
cognitivas, construindo ferramentas e modos de comunica-
ção para a própria manutenção e sobrevivência da espécie, 
modificando consideravelmente suas próprias condições 
neuronais. Nota-se que, mesmo com razoável diminuição 
no intervalo evolutivo, as mudanças na humanidade, mes-
mo as geradas por ela própria, ainda seguem (até aqui) a 
passos lentos.

Em um salto mais radical nos anos, considerando a escrita 
um dos principais adventos em favor da evolução humana, 
no Oriente, há descobertas não devidamente comprovadas de 
um tipo de escrita na Dinastia Shang, tendo esta sido criada há 
mais	de	8	mil	anos.	Já	no	Ocidente	há	registros	de	sua	existên-
cia	por	volta	de	5,5	mil	anos	atrás,	com	a	escrita	cuneiforme	
e os hieróglifos (sumérios e egípcios), até se chegar na escrita 
da Mesopotâmia. A roda também teria sido criada nessa mes-
ma época no Oriente Médio. Entretanto, se compararmos os 
adventos macrodemarcadores de evolução, entre o fogo e a 
escrita, existe um delay	de,	no	mínimo,	450	mil	anos,	o	que	
representa muito tempo sem desenvolvimento cognitivo de 
expressão, embora houvesse a afinação de pedras e a inven-
ção da cerâmica, por exemplo. 

Outro fato “tecnológico” marcante da humanidade, a Revo-
lução Industrial, surgiu somente no século XVIII, fornecendo o 
carvão mineral, o ferro, o motor a vapor, a bateria elétrica, o te-
légrafo, o telefone, entre outros adventos criados com maior ve-
locidade, mudando um pouco mais os longos espaços das lacu-
nas cognitivas. De maneira geral, todos esses acontecimentos, 
além de grandes descobertas para a evolução humana (o que 
constituiu, inclusive, mutações na própria espécie a partir do 
ambiente, alterações nas condições de vida no planeta, encon-
tros e desencontros entre culturas, guerras e outros percursos), 
possuem considerável distância temporal entre um e outro.

Assim, com movimentos de real transformação tanto nas 
formas de pensar e de agir, quanto dimensões mais profundas, 
até mesmo as mudanças genéticas e de outras ordens biológi-
cas, estivemos — e estamos — diante de processos relativos a 
uma virtualização de modelos. O virtual pode, portanto, fazer 
parte de um entendimento mais do que simplesmente tecno-

8. Tim White, pesquisador paleoantropólogo da Universidade da Califórnia, dirige o projeto Middle Awash, com os colegas Berhane Asfaw e 
Giday WoldeGabriel. Reportagem “A estrada da evolução”, de jul. 2010, na National Geographic. Disponível em: <http://www.nationalgeogra‑
phic.pt/articulo.jsp?id=2233017>.

9. O “Ardi” é mais antigo que o antigo antecessor Austrapithecus (na figura da “Lucy”). Documentário “Descobrindo Ardi”, disponível em: 
<http://video.discoverybrasil.com/services/player/bcpid29266382001?bctid=43204103001>. Reportagem da edição portuguesa da revista Na-
tional Geographic, jul. 2010. Disponível em: <http://www.nationalgeographic.pt/articulo.jsp?id=2233017>.
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lógico ou de interface, pois carrega a base da expansão dos 
atributos que se tem, com a possibilidade da absorção do que 
não se tem.

As memórias
Se houvesse a aceitação de uma possibilidade tenden-

ciosa em uma escrita de cunho científico, certamente, em 
termos cognitivos, as memórias teriam lugar especial no con-
texto neurocientífico humano, pois não só carregam os traços 
das experiências vividas, como promovem elementos para 
novas experiências. Entretanto, as memórias não são mais 
importantes que as demais funções cognitivas existentes, por-
que, diante de uma visão sistêmica, o cunho das inter-rela-
ções deve prevalecer e, assim, demonstrar que a cognição é 
uma ação muito mais complexa do que se poderia perceber.

De acordo com Izquierdo (2002), existem basicamente 
dois tipos de memórias: as de trabalho e as de arquivo. As 
memórias de trabalho são de processamento rápido e não 
acarretam armazenamentos de informação; já as memórias 
de arquivo são subdivididas entre declarativas (explícitas e 
moduladas pelas emoções e pela psique) e procedurais (im-
plícitas, de habilidades motoras, hábitos, que não necessitam 
de processamento cognitivo para ocorrerem). Em especial, as 
memórias explícitas exigem teor cognitivo consciente, pois 
utilizam comparações e avaliações. Portanto, a recordação da 
realidade não é em si a própria realidade, como um evento 
descritivo, uma vez que a própria percepção da realidade não 
o é também — uma vez que o cérebro faz ajustes nas infor-
mações para poder reconhecê-las. Pode-se dizer que a lingua-
gem humana está associada a essa memória, pois no cérebro 
frontal, na região de Broca 10, há conexão para aquisição da 
linguagem, permitindo sua repetição. 

Assim, as memórias são testadas diariamente tanto pela ca-
pacidade de armazenamento de informações em geral, como 
pela capacidade específica de aquisição de linguagens dos se-
res humanos A atividade para uso dessa função cognitiva tão 
importante já teve seu auge durante a educação associada ao 
desenvolvimento behaviorista, cuja premissa é o estímulo ge-
rando uma resposta. As expressões individuais tiveram pouco 
desenvolvimento durante essa fase histórica da educação, por-
que a padronização cognitiva era o mote, e era possível por 
meio da utilização da memória com a analogia da repetição. 

No entanto, a memória como entidade não estática pode 
ser desenvolvida de maneira diferente ao atributo da repetição 
utilizado em larga escala, anteriormente. Piaget, por exem-
plo, associa a memória à percepção (aqui entendida como 
“representação de uma sensação”), para o desenvolvimento 
cognitivo. Nesse sentido as transformações de percepção (ou 
o denominado movimento) dependem da existência da me-
mória, ou seja, um novo conhecimento precisa de um pré-
-conhecimento para ser construído. Essa correlação é também 
muito pertinente nas ideias de Ausubel para a teoria de apren-
dizagem Significativa na denominação dos subsunçôres, que  
agem como ancoradouros para novas ideias.  

Para	 Levy	 (1998),	 quanto	mais	 o	 ciberespaço	 se	 expan-
de, mais universal, indeterminado e imprevisível o mundo das 
informações se transforma. Assim, mecanismos analógicos 
são substituídos por sistemas digitais, memorizações por ban-
cos de dados, projeções teóricas por simulações, e assim por 

diante. Isso tudo gera transformação dos processamentos dos 
conhecimentos, já que as estruturas mentais para a aprendi-
zagem da atualidade são outras. Sob essas perspectivas é que 
a virtualização atinge mudanças cognitivas consideráveis, em 
tempos muito curtos, elevando as condições de desenvolvi-
mento humano muito além das práticas comumente realiza-
das em épocas em que a potencialização e materialização de 
tempos e de espaços sincrônicos não era algo possível.

Percepção
Para	Piaget	et	al.	(1995)	a	percepção	é	um	sistema	de	re-

lações organizadas cujo equilíbrio depende de fatores como 
as sensações (do ponto fisiológico, evidenciando, portanto, 
que a sensação não é em si a percepção), assim como de per-
cepções anteriores — guardadas na memória, tal qual o que 
Meyer (2002) também contempla em sua biofilosofia — e ob-
viamente das percepções reais (atuais).

[...] antes de a criança ser capaz de imaginar, em 
pensamento, perspectivas, ou medir objetos por meio 
de operações efetivas, já está apta a perceber projetiva-
mente e estabelecer, por intermédio da percepção, ape-
nas certas relações métricas implícitas; além do mais, 
as formas que ela percebe [...] estão muito avançadas 
em relação à possibilidade de reconstruir essas mesmas. 
(Piaget;	Inhelder,	1993,	p.	28)

Já sob uma perspectiva mais neurocognitiva evolucionis-
ta, as memórias são interdependentes de uma das principais 
funções cognitivas humanas, para a aprendizagem: a percep-
ção. Pensar é computação, e a tendência é a ampliação dos 
espectros cognitivos, em virtude de seus atributos superio-
res, compreendendo a cultura ainda como forte interferente 
nesse processo evolutivo, mas não como um fator definitivo 
(Pinker, 2000). Dessa visão surge a tese de que a percepção, 
mais especificamente a percepção visual (a partir do sentido 
da visão), é a principal responsável pela adaptação dos seres 
humanos ao planeta até os dias atuais. Isso se fundamenta na 
ideia de que nossos ancestrais viviam em árvores para pro-
teção de outros animais maiores e mais fortes na cadeia ali-
mentar, não descendo literalmente dessas árvores ao chão. A 
“camuflagem” feita naturalmente pelas folhas das árvores e 
galhos manteve esse ancestral caminhando durantes milhares 
de anos em um “chão superior” que não era verdadeiramente 
o solo. Ao cair da árvore, provavelmente, esse ser passou a 
ampliar seu espectro de visão, desenvolvendo outra dimen-
são (a profundidade) além daquela que possuía nas árvores. 
A partir disso, passa a enxergar em duas dimensões e meia10 e 
conquista outro território para viver. 

A partir do artefato da visão (sensorial), a percepção hu-
mana é alterada, e a realidade também. Hipoteticamente, 
em uma perspectiva mais biofilosófica, a percepção é uma 
função processual que ocorre em lugares e etapas diferen-
tes do cérebro, proveniente da sensação e construindo sig-
nificados (Meyer, 2002). Nesse universo, o sensorial geral, 
envolvendo os demais sentidos, é tão responsável pelo pro-
cessamento perceptivo representativo quanto a visão, con-
forme relato evolucionista. O corpo fala, o corpo ouve e, 

10. A visão enxerga em duas dimensões e meia, e não de forma tridimensional, como o senso comum costuma pensar. A tridimensionalidade 
fica por conta do raio X.
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assim, simultaneamente, outros artefatos conduzem cons-
truções de significados. 

Os processos de significação são de natureza individual e 
não possuem padrões; a aptidão para categorização de sensa-
ções e para recepção de estímulos é algo próprio de cada ser 
humano; e disso emergem o pensamento e a linguagem. No 
segmento do processo de percepção e significação ocorre a 
“representação”, processo de expressão do ser humano que 
reúne elementos como a linguagem, a cultura, a psique, a re-
organização neuronal, entre outros.

No âmbito da epistemologia genética de Piaget, a per-
cepção e a representação humanas são discutidas do ponto 
de vista do desenvolvimento do conceito de espaço. Dessa 
maneira, as trocas perceptivas que os sujeitos fazem ao longo 
do desenvolvimento cognitivo são chamadas de “movimen-
to”, evidenciando as aprendizagens, seja por meio de percep-
ção visual, auditiva, tátil, olfato-gustativa, sinestésica, dentre 
tantas outras, seja pela combinação de todas. Didaticamente, 
o processo poderia ser compreendido a partir do fluxo (não 
hierárquico ou linear): sensações — percepções — represen-
tações (signos/significados).

Para a percepção auditiva, por exemplo, Schafer (2001) 
assinala a presença de duas sonoridades: o Som fundamen-
tal e os Sinais. O Som fundamental é representado como 
uma espécie de “pano de fundo” para os sons gerais diá-
rios, oriundos da natureza e das produções humanas ou do 
progresso; eles podem ou não ser ouvidos conscientemente; 
ou seja, podem ficar simplesmente no campo das sensações, 
não sendo necessariamente percebidos; no entanto, pelo 
efeito do registro na memória, caso deixem de existir, em al-
gum momento, serão notados. Os “sinais” são sons de cunho 
consciente, ou seja, são perceptíveis em função dos signi-
ficados que já podem trazer de imediato. Assim, um bom 
exercício para este tipo de percepção é pararmos em algum 
momento do dia, fecharmos os olhos e ouvirmos os sons que 
compõem o ambiente em que estamos. Certamente, uma 
gama bastante grande de informações diversas, algumas até 
mesmo desconhecidas, será tomada por consciência, mos-
trando a capacidade que o cérebro possui de filtrar as sensa-
ções por interesse ou significado. 

Abstração 
Nem toda a ação de percepção leva necessariamente a 

uma ação de representação com significado, pois esse pro-
cesso depende de variáveis, desde cunho biológico, como os 
esquemas mentais (denominados assim por Piaget), ativida-
des sinápticas de cunho neuronal, até escolhas no âmbito da 
tomada de decisões. Isso significa que algumas percepções 
podem permanecer no âmbito das sensações sem decodifi-
cações mais precisas, ao passo que outras ficam no âmbito 
das “aprendizagens”, pois habitam as decisões. Faz parte do 
processamento entre a percepção e a representação cognitiva 
(significados) — incluindo, portanto, o surgimento do pensa-
mento e da tomada de decisão — uma função mais evoluída 
(em termos cognitivos) chamada abstração.

A fenomenologia da abstração humana foi profundamente 
pesquisada por Piaget, sendo classificada, basicamente, em 
dois tipos: a abstração empírica, relacionada aos aspectos ou 

fenômenos materiais da ação — como para “os objetos” —, e 
a abstração reflexionante, relacionada à reflexão e a todas as 
atividades cognitivas do sujeito a fim de proporcionar possibi-
lidades	de	novas	adaptações	e	decisões	(Piaget	et	al.,	1995).	
Na abstração empírica, relacionada a um nível mais físico, o 
processo depende dos instrumentos de assimilação (significa-
ção) do sujeito oriundos dos esquemas sensórios-motores (na 
criança) e conceituais/cognitivos, visando captar a “informa-
ção” do objeto por meio de uma espécie de enquadramento 
de suas formas já conhecidas. Os esquemas11 têm a ver com as 
conexões presentes entre os estímulos e as respostas, pois en-
volvem o processamento de cada tipo de resposta (de acordo 
com a especificidade), como o envolvimento das classes, das 
regularidades, das dominâncias, entre outros aspectos.

A abstração reflexionante depende daquilo que já é cap-
tado pela abstração empírica do sujeito (formas, movimentos, 
cores...) para poder transformar tudo em novas ações; ou seja, 
na empírica geram-se substratos ou ancoradouros para a re-
flexionante. Ela possui dois componentes para melhor enten-
dimento, o reflexionamento e a reflexão. O reflexionamento 
refere-se àquilo que ocorre depois da absorção da ação ou do 
fenômeno. Já a reflexão refere-se à reordenação dos elemen-
tos extraídos anteriormente com as novas situações.

[...] se a leitura destes resultados ocorre a partir de 
objetos materiais, como se tratassem de abstrações em-
píricas, as propriedades são, na realidade, introduzidas 
nesses objetos por atividades do sujeito. Encontramo-
-nos, então, em presença de uma variedade de abstra-
ção reflexionante, mas com a ajuda de observáveis ao 
mesmo tempo exteriores e construídas graças a ela. Ao 
contrário, as propriedades sobre as quais se refere a abs-
tração empírica existiam nos objetos antes de qualquer 
constatação	por	parte	do	sujeito.	(Piaget	et	al.,	1995,	p.	6)

A ideia de abstração imputada por Piaget revela-se inten-
samente na ação de interação entre sujeitos e objetos, ou entre 
sujeitos, para poder se constituir no âmbito da percepção e da 
representação humanas de maneira cognitiva.

As tecnologias digitais virtuais e o 
desenvolvimento neurocognitivo

Neste capítulo, para uma boa compreensão sobre a im-
portância dos estudos neurocognitivos nas atuações remotas 
ou com alguma interface (especialmente a digital virtual), 
consideram-se basicamente dois fatos marcantes para uma 
análise: a própria existência da EAD e o advento da Internet.

Considerando as fases tecnológicas em que a EAD se in-
sere, desde os modelos de correspondência, de radiofonia e 
televisão, de tele e videoconferência, o on-line, até a era per-
vasiva	(móvel)	onde	os	iPods,	iPhones,	Tablets	e	as	redes	3G	
e	4G	imperam,	todos	sem	exceção	interferem	cognitivamente	
na humanidade, com diferentes “gerações”.

Diante do universo tecnológico emergente, vivemos em 
uma era de convergência de conhecimentos (interdisciplinar), 

11. Esquemas: estruturas mentais ou cognitivas pelas quais os indivíduos intelectualmente organizam suas aprendizagens ou novas tomadas 
de decisão. Os processos de assimilação de acomodação das novas informações são os responsáveis pela evolução dos esquemas (sensórios‑
‑motores) “da criança”, para os esquemas cognitivos “dos adultos”.
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Fase anterior Fase atual

Computadores e notebooks

Web: Acesso democrático à informação
Plataformas “de aprendizagem” (AVAs): Teleduc, Aulanet, 
Webaula, Webensino, Moodle, Sloodle (Second Life com Moodle)

Dispositivos móveis

Web 2.0 (?): Autoria dos “mortais” e o compartilhamento
Tecnologia 3G: Conexão “free” sem autenticação
Dispositivos móveis: Palms, tablets (iPad, Sangumg Galaxy 
tab), celulares, iPods, iPhone: consumidores de conteúdos e não 
“trabalhadores” (no escritório) por excelência
Plataformas/redes sociais: Orkut, Blogs, Facebook, LinkedIn, 
Twitter
Tecnologia 4G: Em 2012

Quadro 8.1 – Comparação conceitual de mídias digitais.

de mídias (áudios-vídeos-animações-imagens-RA), de interes-
ses, de níveis cognitivos, de ambientes, de tempo e espaço; ou 
seja, uma era de redes. Sob a ótica neurocognitiva, essa con-
vergência potencializa amadurecimentos funcionais de ordem 
sensorial, perceptiva, representativa, e de abstração, fenome-
nais e com velocidades de absorção bastante diferenciadas 
em termos comparativos históricos.

Elementos como o joystick digital12 já interferiram bastante nas 
condições motoras e sinápticas de grande parte da geração “X” 
e certamente, da geração “Y”, por simularem as percepções de 
espaço real e de espaço abstrato no ambiente dos jogos digitais.

Por dois meses em 2002, 33 cirurgiões do Centro Médico 
Beth Israel (Nova York) jogaram videogame nos intervalos das la-
paroscopias.13 Os nove médicos que já tinham o hábito de jogar 
videogame ao menos três horas por dia eram 27 por cento mais 
rápidos e cometiam 37 por cento menos erros que os colegas 
menos nerds. Um grupo que não estava acostumado aos joys-
ticks começou a praticar os games Super Monkey Ball 2, Silent 
Scope e Star Wars: Racer Revenge (jogos que pedem doses cava-
lares de concentração e agilidade). Resultado: a rapidez com que 
operam seus equipamentos melhorou em 37 por cento.14 

Orientadores de cursores vulgarmente chamados de mouse15 
também elevam as condições neurocognitivas dos indivíduos a 
novas formas de pensar e tomar decisões — independentemente 
de serem mouses com esfera, ópticos ou do tipo wireless — por 
transportarem o cérebro a um novo espaço, quase imaginário, 
onde tanto contextos de natureza pictórica como de natureza 
real podem ser representados com eficácia, praticamente sem 
prejuízos perceptivos consideráveis. Além desses, dispositivos 

com a mesma função — como o TrackBall, Touchpad, Pointing 
Stick e os próprios tablets16 — promovem inversões e reacomo-
-dações espaciais importantes no aprendizado. 

Considerando perspectivas mais sensoriais, do tipo “visual”, 
fenômenos como os jogos digitais, desde videogames, como os 
jogos do tipo PS,17 os jogos em rede, como o Máfia wars e o 
Poker stars, e até mesmo os formatos de TV do tipo HD18 evoluí-
ram de modo a desenhar o caráter de profundidade do ponto de 
vista geométrico, bastante significativo, ampliando a visão huma-
na para uma espécie de “tridimensionalidade”; a ressalva entre 
aspas quanto à suposta ideia tridimensional configura-se pelo 
fato de o campo visual humano ser bidimensional e meio19 em-
bora isso não signifique que não se enxergue em profundidade.

O fator de maior difusão desse fenômeno visual é a “cor” 
ou a diferença de incidência de luz em um objeto. As varia-
ções de perspectiva de observação giram em torno das varia-
ções de contrastes, das espessuras de traçados, da iluminação 
e das formas, dentre outros elementos. O cérebro consegue 
redimensionar os espaços a serem vistos graças às possibili-
dades internas de reacomodação de dados armazenados nas 
memórias para reconhecer superfícies e fronteiras e, assim, 
enxergar um objeto de cada vez, e às possibilidades externas 
relativas às variações de cor, que permitem a visualização de 
limites e fronteiras. “[...] não vemos imediatamente “objetos”, 
os pedaços de matéria móveis que contamos, classificamos e 
rotulamos com nomes” (Pinker, 2000, p. 276). Alguns exem-
plos dessa característica, similarizando a “pseudo” bidimen-
sionalidade e meia, são o Vaso de Rubin20 (e os dois rostos) e o 
Triângulo de Kanisza21 ( com triângulo imaginário em branco).

12. Joystick digital: controlador digital para jogos criado para o Atari (Atari 2600), e depois como pad, na década de 1980, entre 1985 e 1986, 
pela Nintendo Entertainment System e Sega Master System. Disponível em: <http://pt.wikipedia.org/wiki/Joystick>.

13. Laparoscopias: cirurgias de abdômen em que um cabo de fibra ótica entra pelo umbigo e é operado remotamente com um mouse.

14. Disponível em: <http://super.abril.com.br/ciencia/efeito‑videogame‑447211.shtml>.

15. Mouse: surge basicamente em 1968, com o pesquisador americano Douglas C. Engelbart. Chamava‑se XY Position Indicator For a Display 
System, e consistia em uma caixa de madeira com um cabo e um único botão. Disponível em: <http://www.infowester.com/mouse.php>.

16. Por Emerson Alecrim em: <http://www.infowester.com/mouse.php>. Publicado em 21/04/2008.

17. PS: Play station: <www.us.playstation.com>.

18. HD: Sistemas de TV digital com alta definição (HD); já circulam em sistemas do tipo NET e SKY.

19. Bidimensionalidade da visão: Poincaré comprova que se vê em duas dimensões e meia através de um estudo matemático para detectar as 
dimensões de uma entidade (objeto). Descrito em Pinker (2000, p. 275).

20. Vaso de Rubin, disponível em: < http://www.cs.unm.edu/~forrest/projects/ndb/images/rubin_vase.gif>.

21. Triângulo de Kanisza, disponível em: <http://4.bp.blogspot.com/_HVZQuBODU‑A/StEUtBzsRXI/AAAAAAAAAHE/D7cclw8r6po/s320/
triangulo+de+Kanizsa.jpg>.
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Figura 8.2 – Bodegón con membrillo, col, melón y pepino.24

22. Fray Ruan Sanchez Cotán (1561‑1627): pintor espanhol de natureza ‑morta. Revista eletrônica: Arte & Crítica & Opinião & Etc. a. 3. Dis‑
ponível em: <http://www.geocities.com/a_fonte_2000/bodegones.htm>. Acesso em: nov. 2005.

23. Ângela Brandão é doutora em história da arte e professora do CEFET‑PR: Revista eletrônica: Arte & Crítica & Opinião & Etc. a. 3. Disponí‑
vel em: <http://www.geocities.com/a_fonte_2000/bodegones.htm>. Acesso em: nov. 2005

24.  De 1600. San Diego, Museum of Arts. Disponível em: <http://www.univ‑montp3.fr/boeglin/cours/es1b5images/gifgalerie/sanchez_co‑
tan_bodegon_memb.jpg>.

25. As imagens do Daly Motion podem ser vistas em: <http://www.signandsight.com/cdata/artikel//0709_final_gmp.jpg> e do Blog Tudorama: 
In http://2.bp.blogspot.com/_s‑Hcgrin8ig/TRf1LZWnaTI/AAAAAAAAAa8/0R9mJADoK9w/s1600/images‑3D‑sans‑lunettes‑Stereoscopie‑4.gif 

26. Um exemplo é a reprodução do Museu, que pode ser vista em: <http://www.google.com.br/imgres?imgurl=http://2.bp.blogspot.com/_
C9quPWDHRV8/SxPpsBDEMXI/AAAAAAAABxA/9GwsNOn7JDs/s1600/Second_Louvre2.jpg&imgrefurl=http://discursosdooutromundo.
blogspot.com/2009_11_01_archive.html&usg=__0QWLXy79y53wOdcUqyI9C4RvoJ0=&h=614&w=1000&sz=133&hl=pt‑br&start=3&zoom
=1&um=1&itbs=1&tbnid=awjyA9uQkVbSzM:&tbnh=91&tbnw=149&prev=/images%3Fq%3Dmuseu%2Bdo%2Blouvre%2Bvirtual%26um
%3D1%26hl%3Dpt‑br%26rlz%3D1T4ADFA_pt‑BRBR345BR347%26tbm%3Disch&ei=qFeiTYfGFqG90QH4nriMBQ>.

27. Tetrollapses: jogos de QI cujo objetivo é organizar os blocos de queda, de maneira a preencher o espaço em branco oferecido. Assim que se 
preenche o espaço livre, ganham‑se pontos por linha completa. Disponível em: <http://www.wixgame.com/pt/tetrollapse‑jogar.html>.

Em uma forma ou outra (anteriores), as superfícies deli-
neadas e as não delineadas eclodem como imagens também 
pelo fato de se ter, no cérebro, eixos mentais que representam 
como referenciais espaciais para a identificação de imagens 
(Gibson	apud	Pinker,	2000).

Historicamente, as tentativas de reprodução de uma ex-
pressão em perspectiva existem sempre, principalmente na 
arte, na qual a maior consagração veio a partir da pintura. Os 
Bodegones, de Sánchez Cotán,22 por exemplo, são represen-
tados quase sempre por imagens “comestíveis” remetendo-as, 
na verdade, a um estudo de formas e cores. Segundo Bran-
dão,23 varia-se normalmente a quantidade, o tipo e a dispo-
sição dos alimentos, preenchendo sempre um vazio formado 
contra um fundo negro. Sob uma perspectiva mais geométri-
ca, as pinturas formam normalmente uma curva parabólica, 
apresentando uma variação de texturas, cores e volumes. 
Produz-se um efeito de diferença de perspectiva, pois estão 
projetados para fora da tela, como se pudessem ser tocados, 
rompendo o plano bidimensional. Esse tipo de realismo acon-
tece por meio da luz forte e lateral que o modela, criando forte 
tendência ilusionista de profundidade, de espessura de traço e 
de contrastes das cores, conforme a imagem a seguir:

O maior fenômeno na pintura sobre a utilização da pers-
pectiva é Leonardo da Vinci. Em suas obras, como A última 
ceia e Adoração dos magos, a perspectiva com diferenças bár-

baras entre fundo e primeira visão é comumente empregada. 
O pintor Rafael também promoveu esta visão em várias obras, 
como a Escola de Atenas.

Sob a perspectiva da percepção visual, softwares como o 
Daily	motion	(GMP)	produzem	a	 ilusão	da	profundidade	tal	
qual eram criados os efeitos em obras de arte como as citadas 
de Leonardo da Vinci.25

O Second Life26, como outra possibilidade de uso de tec-
nologias envolvendo os mundos virtuais 3D, também apresen-
ta forte apelo para representar as relações cognitivas humanas 
em espaço com mediação digital virtual.

Considerações finais
Considerando a infinidade de desenvolvimentos cogniti-

vos que temos à disposição, não somente pelos dispositivos 
biológicos e culturais que temos, mas também pelas possibi-
lidades de ampliação dadas aos contextos tecnológicos atu-
ais, utilizá-los para processamentos mais significativos ou, ao 
menos, mais intencionais, devem ser, no mínimo, mais bem 
compreendidos para serem correlatos aos desenvolvimentos, 
e não obras do mero acaso. 

Jogos ou exercícios do tipo Tetrollapses27 (jogos espaciais), 
que lidam com a velocidade de absorção de uma informação 
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Figura 8.3 – A última Ceia28 e Adoração dos Magos,29 de Leonardo da Vinci, e Escola de Atenas,30 de Rafael.

28. A última ceia. Disponível em: <http://4.bp.blogspot.com/_85oBLt5uB9w/TL0xQR6Pr9I/AAAAAAAANZE/jz5_6‑cjR6M/s1600/leonardo_
da_vinci_last_supper.jpg>.

29. Obra de Leonardo da Vinci em: <leonardodavinciguiser.blogspot.com/2009/09/ad...>.

30. Imagem extraída do Portal do Professor — MEC. Disponível em: <http://portaldoprofessor.mec.gov.br/storage/discovirtual/aulas/7698/
imagens/aescoladeatenas.jpg>.
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curta, para posterior solução, sem ter de repeti-la, exigem es-
truturas ativas das memórias, principalmente de curto prazo, e 
auxiliam no desenvolvimento do equilíbrio, motricidade fina 
e percepção espacial, com bastante velocidade. Obviamente 
que dimensões como essas podem ser desenvolvidas por meio 
objetos de cunho físico, como os jogos de dominó e as antigas 
“5	marias”,	jogo	com	cinco	saquinhos	de	areia	ou	arroz	com	
regras determinadas para se passarem por níveis (indivíduos 
com menos de 20 anos talvez não conheçam). No entanto, a 
sincronia entre todos os possíveis desenvolvimentos citados 
necessita de um tempo maior para ocorrência.

Sob uma perspectiva de maior quantidade/simultanei-
dade de informação e de absorção cognitiva, jogos como 
os “quebra-cabeças” (puzzles) em geral, ou os do tipo Es-
tratégia, como o “Parking Lot”31 (que também roda em pla-
taformas móveis como o iPhone), ou o “Castle wars”,32 per-
mitem processamentos não somente perceptivos, mas de 

31. Parking Lot: jogo que lida com a capacidade de estacionar carros de forma que um carro possa sempre sair de um estacionamento. Dispo‑
nível em: <http://www.drakon.com.ar/>; ou jogo para baixar nos dispositivos móveis como iPhone. Disponível em: <http://Quetouch.com>. 

32. Castle wars: jogo estratégico de Guerra entre Castelos medievais (com cartas). Disponível em: <http://morkeulv.net>.

33. Kaleidoscope Reef Jogo. Dos criadores de Anika’s Odyssey. O objetivo é expandir recifes ameaçados e criar novos lares para os seus peixes 
com o plantio de coral, colheita de plâncton, alimentação e pólipos jovens. É preciso cuidado com os peixes rivais, a poluição vil e os ambientes 
perigosos, que tentarão deter e destruir as criações. Disponível em: <http://grandejogo.com/Kaleidoscope‑Reef.htm>.

níveis mais avançados, produzindo ativação de abstrações 
e de imaginação. Jogos de desenvolvimento perceptivo, uti-
lizando interface cultural para construção de significados, 
como conscientização ecológica, também são comumente 
difundidos na rede. O “Kaleidoscópio”,33 com o objetivo 
de tratar da consciência marinha, é o que se sobressai, pos-
suindo interface bidimensional, bastante lúdica.

Torna-se, portanto, imprescindível, diante da vasta oferta 
tecnológica livre no mercado, um olhar mais apurado sobre 
as escolhas triviais feitas no dia a dia, desde as tarefas simples 
relativas ao lazer (por exemplo, os jogos), como as atividades 
com objetivos mais apurados, referentes à absorção de infor-
mações, à construção de conhecimentos, aos desenvolvimen-
tos de abstração e de imaginação, e até mesmo à condução 
de tratamentos de dificuldades de concentração e de atenção, 
distúrbios de memórias, dentre outros.
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Competência digital e a EAD1

CAPÍTULO 9

Mariana Reis Raposo

Introdução
 A sociedade do conhecimento, vista como nova etapa do 

desenvolvimento da humanidade, caracteriza-se pelo uso mas-
sivo das tecnologias de informação, exigindo dos sujeitos apren-
dizagem contínua, ao longo de toda a vida (ou lifelong learning). 

Esse tipo de aprendizagem atende a diferentes interesses, 
podendo relacionar-se à formação básica ou superior, à for-
mação profi ssional, à formação social e cidadã, ou mesmo 
ao enriquecimento do capital cultural dos sujeitos. Ela ocorre 
em diferentes espaços, inclusive em entornos virtuais e de 
múltiplas formas, entre as quais se destaca a educação a dis-
tância (EAD). 

Nos primórdios da EAD, as competências de comunicação 
essenciais dessa estratégia educativa estavam relacionadas ao 
domínio de competências de alfabetização lectoescritora, isto 
é, o domínio dos códigos da leitura e da escrita, visto que o 
principal meio utilizado foi o material impresso.

 Na sociedade do conhecimento e no contexto da Web 2.0 
essas competências são ampliadas a partir do conceito de al-
fabetização lectoescritora digital. Essas novas competências, 
relacionadas aos artefatos digitais, são condicionantes da viabi-
lidade de EAD tanto para educadores, quanto para estudantes; 
portanto, identifi cá-las orientando seu desenvolvimento é parte 
integrante dos programas de educação a distância. 

O presente capítulo organiza alguns conceitos que orientam 
a sociedade da informação, vista como o contexto em que se 
desenvolve a educação a distância e que, portanto, a delimita e 
determina. A partir desses conceitos apresenta diferentes aborda-
gens sobre competências em alfabetização digital e que podem 
ser referência para a elaboração de matrizes de competências, 
que necessariamente devem compor os programas de EAD. 

Sociedade do conhecimento e alfabetização 
lectoescritora digital

A denominada sociedade da informação ou sociedade do 
conhecimento caracteriza-se pelo uso massivo das tecnologias 
de informação, o que permite a produção e a difusão do conhe-
cimento de maneira exponencial, obrigando sujeitos e organi-
zações a um processo constante de atualização e aprendizado. 

No contexto da sociedade do conhecimento forja-se o con-
ceito de educação ao longo da vida como condição essencial 
para que os sujeitos possam acompanhar o contínuo proces-
so de mudança, produzir e incorporar inovações e, sobretudo, 
consigam usufruir dos bens da sociedade da informação. Embo-
ra não sejam sinônimos, lifelong learning e educação a distância 
são processos que caminham juntos, na medida em que é im-
possível imaginar educação no decorrer de toda a vida somente 
por meio de estratégias presenciais.

Ao tratar da sociedade da informação, Castells (2001) propõe 
que a história da vida é composta por uma série de estados es-
táveis, onde, em intervalos raros, aparecem acontecimentos im-
portantes que estabelecem a etapa estável seguinte. Nessa pers-
pectiva, o desenvolvimento humano, com foco nas relações de 
produção, é demarcado pela sociedade agrícola, posteriormente 
pela sociedade industrial e, agora, pela pós-industrial, caracteri-
zada pela aplicação do conhecimento e por aparatos que geram 
conhecimento e processam informação.

Na sociedade do conhecimento, a informação é a matéria-
-prima a ser transformada e as Tecnologias de Comunicação e 
Informação (TICs), as ferramentas responsáveis pelo seu pro-
cessamento. Conhecer como os indivíduos apropriam-se dessa 
informação e como manejam as ferramentas que a processam 
é condição imprescindível ao próprio processo de desenvolvi-
mento, não só no que se refere às relações de produção e de po-
der, mas fundamentalmente de que modo impactam os sujeitos 
na ação de apreender e aprender no ambiente informacional.

García	Carrasco	 (2005)	aborda	a	 sociedade	da	 informa‑
ção a partir do conceito de “contingências”, referindo-se às 
grandes inovações que transformaram o mundo e mudaram 
a vida dos seres humanos. Segundo ele, em termos comuni-
cacionais, nada é comparável em magnitude às consequên-
cias culturais provocadas, primeiro, pelo desenvolvimento da 
fala, que possibilitou ao homem comunicar-se por meio da 
linguagem; segundo, quando o homem utiliza símbolos gráfi -
cos para mediar a comunicação, isto é, utiliza a escrita como 
meio; a terceira contingência é aquela que vivemos quando 
o homem serve-se da tecnologia da informação para mediar 
seus processos de comunicação e suas práticas sociais, sobre-
tudo as educacionais. 

1. Adaptado de RAPOSO, M. Alfabetização lectoescritora digital no contexto da sociedade da informação: por que e como avaliá‑la? Trabalho apresentado 
no curso de doutorado em Formação em Entornos Virtuais. Salamanca: USAL, 2008.
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O autor propõe que, na análise da sociedade da informa-
ção, pode-se aplicar o conceito de cultura não disponível, à 
medida que não há suficiente tradição, conhecimento ou ex-
perimentação sobre o mundo que estamos vivendo. Coloca 
ainda que compreender os impactos provocados pelo uso das 
tecnologias digitais nos processos de comunicação implica 
compreender os impactos das tecnologias anteriores, isto é, a 
linguagem oral e escrita. Essa perspectiva de uma tecnologia 
referida em outra tecnologia é o que o autor chama de vigên-
cia dentro da vigência, ou seja, a escrita insere-se na tecnolo-
gia da fala, assim como as tecnologias digitais de comunica-
ção inserem-se na fala e na escrita. 

Graells	(2007)	propõe	que	o	uso	das	novas	tecnologias	de	
informação e comunicação leva a novas formas de ler e es-
crever, o que denomina lectoescrita eletrônica. O autor pon-
dera que na lectoescrita tradicional o conteúdo apresenta-se 
no suporte papel, como é o caso de livros, jornais, revistas; 
já nos materiais digitais o conteúdo encontra-se em diferen-
tes suportes, muitas vezes com interface entre si, como é o 
caso do computador, do telefone celular, dos MP3/Players 
digitais, dos caixas automáticos etc. Esses suportes utilizam 
periféricos como teclados, câmeras, fones auriculares, mouse, 
lápis eletrônicos, e nesses meios a leitura é não linear; permi-
te ajustes de cor, tamanho, fundo, personalizando-a ao lei-
tor; possibilita ainda a construção coletiva de texto e a leitura 
“quase”simultânea de vários textos. 

Conforme	Castells	(2001)	e	García	Carrasco	(2005),	a	so-
ciedade da informação representa um novo estágio do desen-
volvimento, cujo determinante fundamental é a capacidade 
para produzir e utilizar a informação. Essa capacidade está 
diretamente relacionada à alfabetização, ou seja, ao domínio 
da leitura e da escrita, formas básicas da comunicação huma-
na às quais se aliam novas formas de comunicação, agora em 
suporte digital. 

A partir de um paralelismo entre competências lectoes-
critoras nos suportes convencionais e em suportes digitais, 
propõe-se o termo alfabetização lectoescritora digital como o 
processo de aquisição de habilidades que permite aos sujeitos 
comunicarem-se e situarem-se de maneira eficiente no mundo 
digital. O termo proposto fundamenta-se nas considerações 
de	Graells	(2007),	assumindo	que	os	processos	comunicacio-
nais e de expressão do pensamento no meio digital implicam 
o domínio de competências de leitura e de escrita nesses su-
portes específicos.

As novas formas de comunicação em suporte digital for-
jam novos conceitos de alfabetização que, de maneira dinâ-
mica, variam no tempo e no espaço e, segundo os atores nela 
imersos, levando à perspectiva de “alfabetizações múltiplas”. 

O termo alfabetização digital começa a ser utilizado na 
década de 1990, indicando a capacidade de ler e entender 
mensagens apresentadas digitalmente. O conceito está rela-
cionado aos termos alfabetização para a Internet, alfabetiza-
ção de redes, alfabetização multimídia, hiperalfabetização, 
sugerindo múltiplas alfabetizações digitais (Bawden, 2001).

Llópis (2006) pondera que a alfabetização digital, assim 
como a alfabetização no sentido convencional, compreen-
de vários níveis; nesse sentido, conhecê-los e saber quais 
competências, manejos e habilidades implicam é condição 
essencial para se entender o processo de alfabetização e sua 
utilização no contexto do mundo digital. Esse autor consi-

dera ainda que, assim como a lectoescrita está incorporada 
aos processos de aprendizagem das diversas disciplinas que 
compõem o currículo, o mesmo deve ocorrer com relação à 
alfabetização digital.

Bawden (2001), ao revisar os conceitos de alfabetização 
informacional e digital, aponta para a diversidade de termos 
correlacionados entre si e que, muitas vezes, são usados como 
sinônimos: alfabetização informática, alfabetização bibliote-
cária, alfabetização em meios, alfabetização digital, alfabeti-
zação de redes. A esse conjunto, o autor chama alfabetizações 
baseadas em habilidades, expressando a crescente complexi-
dade da informação e das tecnologias que a suportam.

Competências da alfabetização lectoescritora digital
Embora varie o conceito que as abriga, inúmeros são os 

autores que tratam das competências necessárias para atuar na 
sociedade do conhecimento, utilizando tecnologias digitais: 
Doyle,	1994;	Shapiro	e	Hughes	,	1996;	Gilster,	1997;	Badwen,	
2001;	 Lópis,	 2006;	 Kurbanoglu	 et	 al.,	 2006;	 Graells,	 2007;	
Unesco, 2009. 

Doyle (1994), citado no estudo de Bawden (2001), con-
sidera competente em informação a pessoa que: reconhece 
que a informação precisa e detalhada é a base para tomada 
de decisão; identifica a necessidade de informação; formula 
perguntas baseadas na necessidade de informação; é capaz 
de identificar as possíveis fontes de informação; desenvolve 
estratégias de busca com êxito; acessa fontes de informação 
que incluem tecnologia de informação e outros meios; avalia 
a informação; organiza a informação relacionando-a à aplica-
ção prática; integra a informação nova a uma área de conhe-
cimento existente; utiliza a informação no pensamento crítico 
e na resolução de problemas. 

 Shapiro e Hughes (1996) propõem que o conceito de alfa-
betização digital abriga um conjunto amplo de alfabetizações, 
cada uma exigindo habilidades específicas: alfabetização em 
ferramentas, que implica o conhecimento de hardware, softwa-
re e programas multimídia; alfabetização em recursos, com-
preendendo conhecimentos das formas e métodos de acesso 
aos recursos informacionais, disponíveis na rede; alfabetização 
socioestrutural, que supõe habilidade para a compreensão da 
situação social e produção da informação; alfabetização inves-
tigadora, que incorpora o uso das ferramentas de tecnologia da 
informação para a pesquisa e o trabalho acadêmico; alfabetiza-
ção para a publicação, relacionada à habilidade para difundir e 
publicar informação; alfabetização das tecnologias incipientes, 
que trata da capacidade de compreender as inovações em TI e 
tomar decisões sobre seu uso; alfabetização crítica, relacionada 
à capacidade de avaliar de maneira crítica o custo-benefício 
das tecnologias de informação.2 Essa gama de “alfabetizações” 
propostas pelos autores pode ser vista como dimensões ou 
competências da alfabetização digital.

Gilster	(1997),	referido	no	mesmo	estudo	de	Bawden,	propõe	
um conjunto de competências de alfabetização digital que apro-
funda a proposição anterior. Segundo o autor, a alfabetização 
digital compreende as seguintes competências: capacidade de 
realizar juízos de valor sobre a informação on-line, distinguindo 
o conteúdo de sua apresentação; habilidade de leitura e compre-
ensão do hipertexto, dinâmico e não sequencial; habilidade de 
construção de conhecimento a partir de informações confiáveis, 
provenientes de diversas fontes; habilidade para buscar informa-

2. Bawden, 2001, p. 374‑375 — traduzido e adaptado.
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ção, servindo-se de ferramentas e sites de busca na Internet; ges-
tão do fluxo multimídia; criação de estratégias pessoais de infor-
mação, incluindo seleção de fontes e estratégias de distribuição; 
consciência da existência de outros integrantes do mundo virtual 
e disponibilidade para contatar, compartilhar informação, deba-
ter temas e pedir ajuda; capacidade para compreender um pro-
blema e seguir as etapas necessárias para sua solução; valoração 
das ferramentas do sistema como apoio aos formatos tradicionais 
de conteúdo; cuidado ao julgar a validade e exaustividade do 
material	 acessível	 por	meio	 dos	 enlaces	 de	 hipertexto	 (Gilster	
apud Bawden 2001, p. 396-397).

Kurbanoglu et al. (2006) utilizam o termo alfabetização 
informacional salientando que essa é a base para aprender 
ao longo da vida e implica o domínio de competências para 
reconhecer quando a informação é necessária e desenhar es-
tratégias para localizá-la. Isso supõe habilidades para acessar 
diferentes mídias; avaliar a pertinência da informação; sinte-
tizar; usar apropriadamente a informação; atuar ética e le-
galmente no acesso à informação, incluindo eletrônica e im-
pressa; comunicar e compartilhar os resultados; desenvolver 
estratégias para ampliar o próprio conhecimento; reconhecer 
e atuar partindo dos princípios da liberdade intelectual. 

Graells	 (2007),	 a	partir	 de	 estudo	coordenado	por	 ele	 e	
promovido	 pelo	 “Consell	 Superior	 d’Avaluació	 del	 Sistema	
Educatiu	de	la	Generalitat	de	Catalunya”,	propõe	um	conjun-
to de 11 dimensões que se desdobram em 39 competências e 
que configuram a alfabetização digital. As dimensões propos-
tas	por	Graells	supõem:	

conhecimento dos sistemas de informação (hardware, 
softwares, redes); uso de sistemas operacionais; busca e se-
leção de informação na Internet; comunicação interpessoal 
e trabalho colaborativo em redes; processamento de textos; 
tratamento da imagem; utilização de ferramentas de cálcu-
lo; uso de base de dados; entretenimento e aprendizagem 
com as tecnologias de comunicação; telegestão (segurança 
na	rede);	atitudes	gerais	frente	às	TIC.	(Graells,	2007)

Um documento elaborado pela Unesco (2009), denomina-
do “Padrões de competência em TIC para professores”, propõe 
que alunos e professores, no contexto da sociedade do conhe-
cimento, precisam usar a tecnologia de maneira efetiva, o que 
supõe um conjunto de competências para o uso eficiente das 
TICs. No que se refere à formação dos professores, o documen-
to propõe três abordagens que podem ser vistas como níveis de 
aprofundamento de competências. A abordagem I trata da alfa-
betização em tecnologia; o nível II trata de aprofundamento do 
conhecimento, ao passo que a abordagem III trata da criação de 
conhecimento. Todas as abordagens estão organizadas a partir 
de seis componentes: política e visão; currículo e avaliação; 
pedagogia; TIC; organização e administração; desenvolvimento 
profissional do docente. Esses componentes se desdobram em 
62 competências, compondo uma matriz modular, o que possi-
bilita o aprofundamento das abordagens. 

Por que a alfabetização lectoescritora 
digital é condição para Educação a 
Distância (EAD)?

A EAD, no decorrer do tempo, mostra uma evolução contí-
nua, demarcada fundamentalmente pelos artefatos e meios de 

comunicação utilizados. Rodrigues (2010), baseada em Moore 
e Kearsley (1996), e Taylor (2001), propõe que a história da 
EAD possa ser organizada em cinco gerações. 

A primeira geração tem início ainda no século XIX, es-
tendendo-se até a década de 1970. Essa geração caracteriza-
-se pela autoinstrução e pelo uso do correio e do livro como 
meios de comunicação e informação. Nessa etapa, a alfabeti-
zação no sentido convencional é a competência básica para 
os processos de EAD.

A segunda geração, com início na década de 1970, é de-
marcada pelo surgimento das universidades abertas, com cur-
sos com design e estruturas próprias para EAD, utilizando multi-
meios (rádio, televisão aberta, áudio e vídeo, material impresso) 
e oferecendo apoio tutorial em centros de apoio ou telefone. 
Nessa etapa ampliam-se as competências de alfabetização ne-
cessárias, referenciadas no conceito de alfabetização para a mí-
dia ou educação para a comunicação (Raposo, 2000). 

A alfabetização para os meios ou alfabetização midiática, 
segundo Meyrowitz (2001), supõe o domínio de competên-
cias para criticamente apropriar-se da informação disponível 
nos vários meios de comunicação, como rádio, TV, Internet. 
Além disso, envolve a compreensão de como o tipo de meio 
determina a comunicação.

O uso de computadores com estações de trabalho e a uti-
lização de redes de conferência marcam a terceira geração. 
Nessa etapa, assim como na subsequente, passam a ser reque-
ridas competências de alfabetização digital.

A quarta geração, com início em 2000, combina capaci-
dade de processamento dos computadores com velocidade e 
cobertura das comunicações via satélite, acesso e comparti-
lhamento de bancos de dados e bibliotecas virtuais, uso in-
tensivo de recursos de comunicação assíncrona e síncrona. 

A quinta geração, com início na segunda metade da década 
de 2000, caracteriza-se pelo uso de agentes inteligentes, equi-
pamentos wireless e linhas de transmissão eficientes. 

Esta última etapa da EAD opera no ambiente da Web 2.0, 
caracterizada pela troca de informações e colaboração entre 
os usuários, que usam ferramentas gratuitas e de fácil acesso 
para criação, distribuição e compartilhamento de conteúdo, 
como blogs, wikis e redes de relacionamento. 

Voigt (2007) aponta que, na Web 2.0, o usuário antes visto 
como “recipiente de uma página” passa também a ser autor e, no 
caso da EAD, professores e alunos são autores, que produzem e 
compartilham conteúdos. O que caracteriza a Web 2.0 não é a 
tecnologia, mas as novas posturas e as formas de utilização.

Naturalmente as diversas gerações de EAD convivem no 
tempo e no espaço, definidas a partir do modelo pedagógico 
escolhido, da disponibilidade e acesso aos meios de comu-
nicação e informação, e das competências necessárias para 
utilização desses meios como ferramentas de comunicação, 
informação e aprendizagem. 

Todas as gerações de EAD exigem competências lecto-
escritoras, uma vez que todos os meios utilizados têm como 
base de comunicação os códigos da leitura e escrita. Entre-
tanto, as últimas gerações exigem competências lectoescrito-
ras digitais. No contexto da Web 2.0 essas competências são 
essenciais tanto para educadores (formuladores de conteúdo, 
especialistas, tutores), quanto para os aprendizes, à medida 
que, no ambiente virtual, as fronteiras entre esses atores são 
tênues; ambos acessam diferentes fontes de informação, pro-
duzem, postam e compartilham conhecimento. 
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Conclusão 
Alfabetização lectoescritora digital é um conceito novo, 

formulado no contexto da sociedade da informação, que re-
conhece o imbricamento de competências leitoras, escritoras 
e digitais em todos os campos da atividade humana mas so-
bretudo nos processos de aprendizagem, comunicação, apro-
priação e disseminação do conhecimento. Entretanto, dada a 
limitada cultura e experiência disponíveis, conforme ponde-
rado	por	Garcia	Carrasco	(2005),	ainda	carece	de	validação.

O conceito de contingências proposto pelo mesmo autor, 
visto como grandes inovações que transformam o mundo e 
a vida dos seres humanos, também se aplica à educação a 
distância, entendendo que as tecnologias de informação di-
gital produzem forte impacto nos processos de EAD, trans-
formando-os profundamente, o que exige dos sujeitos neles 
imersos um conjunto de competências para atuar de maneira 
efi ciente e efi caz. 

Considerando que a alfabetização lectoescritora digital 
é condição para a educação a distância, ela deve confi gurar 
objeto de ensino dos programas de EAD. Além disso, é cru-
cial que a oferta de EAD incorpore avaliação da alfabetização 

lectoescritora digital, visto que essas competências são deter-
minantes da viabilidade da aprendizagem a distância. Nesse 
sentido é essencial conhecer o nível de domínio dessas com-
petências, de modo a orientar as ações necessárias para sua 
aquisição. 

Essas competências desdobram-se em diversos níveis de 
abrangência e aprofundamento, determinadas a partir da con-
cepção de educação, da “geração EAD” e do papel dos sujei-
tos no processo de aprendizagem. 

As competências da alfabetização lectoescritora digital, 
apresentadas pelos diversos autores referenciados neste traba-
lho, podem compor matrizes de competências a serem utiliza-
das para defi nir objetos de conhecimento e práticas de apren-
dizagem em EAD. Essas mesmas matrizes são referência para 
processos de avaliação de alfabetização lectoescritora digital 
que, por sua vez, orientam os programas e cursos ofertados, 
em um processo contínuo de retroalimentação. 

Ressalte-se ainda que a alfabetização lectoescritora digital 
deve sempre estar presente nos programas e processo de EAD, 
pois, assim como a alfabetização no sentido convencional é 
condição para os demais níveis de ensino, a alfabetização di-
gital é condição para os processos em EAD.
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A estruturação de cursos em 
EAD

CAPÍTULO 10

Luciano Gamez

Redesenho de processos pedagógicos 
Falar em processos de mudança aplicados à educação 

implica visualizar a mudança em um nível elevado de com-
plexidade. A educação nos moldes industriais, de massa, e 
pouco adaptada às realidades locais pode e deve sofrer uma 
completa e radical reorganização, dando lugar às iniciati-
vas baseadas em paradigmas educacionais mais atualizados. 
Compreende- se, assim, a necessidade de repensar os proces-
sos educacionais e redesenhá- los em função de uma nova 
realidade econômica e social, sendo isso fundamental para 
formar cidadãos mais competentes e cientes dos problemas 
que afetam a sociedade em geral. 

A maioria dos métodos tradicionais de desenho pedagógico 
foi elaborada em meados dos anos 1970, época em que ainda 
não era possível prever o impacto das várias formas de mídia e 
da Internet sobre os processos e as ferramentas de concepção. 
Além disso, as metodologias de desenho pedagógico colocadas 
em funcionamento baseavam- se em modelos tradicionais e dei-
xavam de considerar várias dimensões do processo de elabora-
ção e de implantação dos ambientes virtuais de EAD.

Bagdonis e Salisbury (1994), analisando vários modelos de 
design instrucional (propostos no período de 1960 a 1992), ana-
lisam que estes envolvem a representação de uma dada realida-
de, porém de maneira simplifi cada, e que se destinam a ajudar a 
visualizar algo que não pode ser diretamente observado, já que 
é difícil se deter sobre todos os eventos e funções pertinentes ao 
design efi ciente dos processos de aprendizagem. 

Já o termo instrucional deve ser aqui compreendido na sua 
inter- relação com todos os elementos que fazem parte do pro-
cesso de ensino e aprendizagem, incluindo os aspectos pedagó-
gicos, tecnológicos e institucionais.

Vários tipos de modelos são utilizados no campo do design ins-
trucional e podem ser caracterizados como modelos conceituais, 
procedimentais, matemáticos e prescritivos. Tessmer e Wedman 
(1990) observam que tais modelos são criticados por serem incom-
pletos e por requererem uma quantidade de precisão irrealista; de 
fato, tal precisão e complexidade são necessárias para ajudar a ga-
rantir a qualidade dos resultados fi nais. Observando a evolução 
dos modelos propostos na literatura, percebe- se que estes deixaram 
o formato de cascata e confi guraram- se em forma de espirais. Ain-
da se considera cada vez mais a iteratividade desses processos no 
desenvolvimento de novos sistemas de aprendizagem.

Sem desconsiderar os diversos modelos de design instru-
cional	atuais	(Filatro,	2008),	entende‑	se	que	é	necessário	criar	
métodos de produção focados na revisão de processos peda-
gógicos, reconfi gurando permanentemente a EAD, na medida 
em que ela mesma se reconfi gura quando passa a fazer uso de 
novas tecnologias e processos educacionais.

Alguns autores dedicaram- se a entender a revisão dos 
processos educacionais aplicados à produção da mudança 
com vistas à melhoria da qualidade. Penrod e Dolence (1991) 
afi rmaram que a sociedade atual entrou em um período em 
que, nas empresas, a aquisição e aplicação de novos conheci-
mentos são peças- chave e geradoras de mudanças. Com isso, 
uma maior pressão passou a ser exercida para que a própria 
educação se reestruturasse para acompanhar essa tendência 
cada vez mais presente. Collis (1996, p. 443), por sua vez, re-
forçou que há duas maneiras de prover a revisão dos processos 
pedagógicos em EAD. Uma delas é mudar o equilíbrio entre 
os componentes instrucionais em um curso. A outra é apro-
fundar, enriquecer ou mudar um componente individual. Para 
essa autora, ambas as considerações estão envolvidas quando 
se pensa sobre o design de um curso mais fl exível ao usuário, 
entendendo o desenvolvimento da fl exibilidade, em diferentes 
dimensões, nos cursos da modalidade a distância; fl exibilidade 
relacionada ao tempo, ao conteúdo, a abordagem pedagógica 
e recursos, à distribuição e à logística.

Com o objetivo de sistematizar um modelo que integras-
se as necessidades organizacionais na era da globalização e 
promovesse o treinamento de pessoas, capacitando- as para 
responder às exigências de um mercado cada vez mais com-
petitivo e orientado à produção de conhecimento, Shandler 
(1996) propôs um modelo de transformação do treinamento 
clássico tradicional das empresas em um modelo de aprendi-
zagem contínua organizacional. Seu trabalho visa à transfor-
mação da atividade de formação profi ssional, e os conceitos 
por ele apresentados permitem tecer importantes considera-
ções na defi nição de parâmetros de produção em EAD.

Se a mudança na educação implicava uma reestruturação 
radical de processos, quais seriam então as razões para mudar 
uma prática que vem resistindo no tempo há centenas de anos? 
Shandler (1996) destacou as seguintes:
•	 A	 globalização	 dos	 negócios	 e	 a	 vigência	 de	 uma	 nova	

realidade corporativa, que gera uma intensa competição 
internacional.
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•	 As	novas	tecnologias,	que	exercem	um	forte	impacto	nas	
organizações, nas pessoas, nos produtos e nos serviços.

•	 As	rápidas	mudanças	no	mundo	dos	negócios,	que	cau-
sam um impacto organizacional e a necessidade de apren-
dizado contínuo.

•	 A	necessidade	de	valorização	das	competências	e	incentivo	
ao aprendizado organizacional contínuo, reestruturando o 
treinamento e a formação, como agentes geradores de mu-
danças e veículos para situar a organização no futuro.

•	 Novas	profissões	e	postos	de	trabalho	em	função	da	nova	
economia.

•	 Aprendizado	como	ferramenta	de	desempenho.
Chaves (2003) chamou a atenção para o fato de que o que 

vimos na área de tecnologia da educação foi quase exclusiva-
mente a tentativa de automatizar o ensino. Para ele, 

Pensar a tecnologia educacional apenas nesses ter-
mos é admitir que os processos de ensino são a forma 
mais eficaz de promover a educação e que só resta 
torná- lo mais eficiente. Porém, promover a mudança 
na educação não se trata de automatizar o ensino, mas 
repensar fundamentalmente os objetivos básicos da 
educação e reestruturar radicalmente os processos por 
intermédio dos quais esses objetivos devem ser alcança-
dos, com vistas a obter drásticas melhorias em indica-
dores críticos e contemporâneos de desempenho.

Paquette (2002) e sua equipe alertam para a defasagem de 
modelos atualizados de redesenho pedagógico que sejam ca-
pazes de promover a mudança educacional incorporando as 
tecnologias aos processos em EAD e se proponham a conceber 
um novo método para responder a essa nova problemática da 
EAD e da gestão de conhecimentos. Propuseram um método de 
suporte à análise, à concepção, à realização e ao planejamento 
da difusão de sistemas de aprendizagem, integrando os concei-
tos, os processos e os princípios do desenho pedagógico, da 
engenharia de software e da engenharia cognitiva. 

O método Misa
O método Misa (Méthode d’Ingénierie d’un Systéme 

d’Apprentissage1), como o nome indica, é um método de su-
porte à concepção de um sistema de aprendizagem (Paquete, 
2002). Situado à intersecção do desenho pedagógico, da en-
genharia de software e da engenharia cognitiva da qual tira 
algumas de suas propriedades, o Misa se apresentou como um 
método sistêmico, particular, voltado à resolução de proble-
mas de concepção de sistemas de aprendizagem. 

O referido método reagrupou um conjunto de objetos 
pedagógicos a construir, tarefas e princípios de funciona-
mento organizados com o objetivo de dar suporte à con-
cepção de um sistema de aprendizagem. Ele oferece suporte 
para	35	tarefas	ou	processos	principais,	e	outras	150	tarefas	
secundárias. Consiste no resultado de pesquisas e da expe-
riência adquirida em vários projetos de desenvolvimento de 

1. Método de Engenharia de Sistemas de Aprendizagem.

2. Adisa é um software baseado no método Misa, desenvolvido pelo Licef, que permite trabalhar com quatro tipos de planejamento. O plane‑
jamento dos conteúdos de aprendizagem e das competências a atingir, o planejamento da estrutura pedagógica, das atividades e dos recursos 
necessários à aprendizagem, o planejamento do design das mídias utilizadas e dos materiais pedagógicos, e o planejamento das infraestruturas 
tecnológicas e organizacionais requeridas para a difusão e revisão das atividades dos cursos e da situação de aprendizagem.

produtos e de serviços de formação nas quais o método foi 
aplicado, conduzido pelo Centro de Pesquisa Licef, da Téle- 
Université do Québec. 

 No método Misa, a progressão pode ocorrer por fases ou 
por eixos. Progredir por meio das fases permite construir um sis-
tema de aprendizagem composto de seis processos principais:
1. Definir o problema de formação;
2. Propor uma solução preliminar;
3. Conceber a arquitetura pedagógica;
4. Conceber os materiais pedagógicos e sua difusão;
5.	 Realizar	e	validar	os	materiais;
6. Planejar a difusão do sistema de aprendizagem.

A progressão por eixos, por seu turno, pode- se dar em 
quatro dimensões:
1. A modelagem de conhecimentos, que distingue diferentes 

tipos de conhecimentos e ligações entre estes, auxiliando 
na escolha das atividades e das mídias. Além disso, a noção 
de “competência” é relacionada com a de “conhecimento”, 
de “habilidade” e de “necessidades de aprendizagem”, uma 
tipologia de habilidades que permite tratar de maneira inte-
grada os domínios cognitivo, afetivo- social e psicomotor;

2. A concepção pedagógica, que orienta a concepção para as 
unidades de aprendizagem, o que simplifica as operações, 
automatizando- as no software Adisa.2 Além disso, o concei-
to de “recurso”, generalizando o de “instrumento didático”, 
bem como a identificação de quatro tipos de conselhos des-
crevendo as atividades de aprendizagem, que dão uma defi-
nição precisa e abrangente da noção de cenário pedagógico;

3. O planejamento da mídia, que permite realizar um macro-
design sem prejulgar as decisões a serem tomadas pelos 
especialistas das diversas mídias que serão construídas 
em seguida. O reinvestimento no planejamento de outros 
projetos ou de diversas ferramentas de desenvolvimento 
passa a ser possível;

4. O planejamento da difusão, que libera as questões midiáti-
cas das questões de acesso ao sistema de aprendizagem, das 
infraestruturas necessárias à sua difusão e as tarefas de gestão 
da formação. O Misa fornece uma base sólida para o usuário 
de um sistema automatizado de gestão da formação.
Esses processos podem ser decompostos em tarefas. Cada 

uma	dessas	 tarefas	produz	35	elementos	de	documentação.	
Esses elementos são selecionados em função do problema de 
formação específico e das características do sistema de apren-
dizagem visado. 

O planejamento pode ser estruturado em arquivos que rea-
grupem os elementos de documentação, por fases, por eixos ou 
de acordo com outros critérios, como os destinatários (gestores 
do projeto, mediador, autor dos conteúdos, gestor da difusão). 

O conceito de elemento de documentação é inspirado nos 
métodos de engenharia de software, e constitui o produto de 
base do método. Certos elementos de documentação são mo-
delos gráficos que resultam de uma engenharia de conheci-
mentos relativos a um dos eixos do método. Outros são fichas 
comentadas que descrevem os componentes do futuro sistema 
de aprendizagem e suas propriedades, mencionando certo nú-
mero de atributos e seus valores. 
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O quadro a seguir apresenta a lista, de acordo com a fase, 
dos elementos de documentação do método Misa. São espé-
cies de formulários identificados por um número e um nome 
correspondente. A identificação numérica permite localizar a 
fase e o eixo a que se refere o elemento de documentação. O 
primeiro número indica a fase e o segundo, o eixo. 

Cada um desses elementos de documentação se decom-
põe em atributos que podem ter diferentes valores: um título, 
um nome, um texto, uma lista de objetos, um gráfico. Cada 
atributo e seus valores descrevem uma propriedade de um 
componente do sistema de aprendizagem. O planejamento do 
sistema de aprendizagem se decompõe então em diferentes 
níveis conceituais, como indicado no Quadro 10.1:
•	 Planejamento	do	sistema	de	aprendizagem

•	 Arquivos	reagrupando	os	elementos	de	documentação
•	 Elementos	de	documentação

•	 Atributos	dos	elementos	de	documentação
•	 Valor(es)	atribuído(s)	ao	atributo

Apresentando outra visão do conjunto, o Quadro 10.2 
fornece uma lista dos elementos de documentação do mé-
todo Misa, organizados por eixos. Como é possível obser-
var, cada um desses elementos de documentação produzi-
dos pelo método se encontra na intersecção de uma fase 
e de um eixo. Ele é produzido por meio de uma tarefa ou 
de um subprocesso que, por sua vez, faz parte do processo 
representando a fase, e do processo representando o eixo. 
Cada uma das tarefas é definida pelo seu contexto, isto é, 
os elementos de documentação que influenciam sua exe-

cução, o elemento de documentação que daí resulta como 
produto, bem como as outras tarefas que são influenciadas 
por esse produto. 

Cada	uma	das	35	tarefas	de	base	do	método	se	decompõe,	
por sua vez, em atividades que permitem fixar um dos atri-
butos do elemento de documentação. Por exemplo, a tarefa 
“Definir as propriedades das unidades de aprendizagem” se 
decompõe em atividades da seguinte maneira:
•	 Escolher	um	identificador	para	cada	unidade	de	aprendi-

zagem (UA);
•	 Identificar	os	públicos‑	alvo	para	os	quais	as	UA	são	destinadas;
•	 Avaliar	a	duração	para	cada	público‑	alvo;
•	 Estabelecer	 a	 porcentagem	 de	 avaliação	 atribuída	 à	UA	

para cada público- alvo;
•	 Estimar	 o	 tempo	 consagrado	 às	 atividades	 colaborativas	

para cada público- alvo;
•	 Escolher	o	tipo	de	cenário	pedagógico;
•	 Escolher	o	modo	de	difusão	da	UA;
•	 Redigir	um	texto	de	comentários	à	intenção	dos	mediadores.

Relativamente ao plano procedimental, o processo princi-
pal do método se decompõe do seguinte modo:
•	 Realizar	 a	 engenharia	 de	 um	 sistema	 de	 aprendizagem	

(método)
•	 Progredir através das fases (procedimento)

•	 Produzir	um	dos	elementos	de	documentação	(33	
tarefas)
•	 Definir	uma	propriedade	de	um	dos	elementos	

de documentação (atividades)

 Quadro 10.1 – Os elementos de documentação (progressão por fases) do método Misa 3.5.

Fase 1
100 -  Quadro de formação da organização
102 -  Objetivos da formação
104 -  Público- alvo
106 -  Contexto atual
108 -  Recursos documentais

Fase 4
410 -  Conteúdo dos instrumentos
420 -  Propriedade dos instrumentos e dos guias
430 -  Lista de materiais
432 -  Modelos midiáticos
434 -  Elementos midiáticos
436 -  Documentos fontes
440 -  Modelos de difusão
442 -  Atores e conjuntos didáticos
444 -  Ferramentas e meios de comunicação
446 -  Serviços e meios de difusão

Fase 2
210 -  Orientação do modelo de conhecimentos
212 -  Modelo de conhecimentos
214 -  Tabela de competências
220 -  Orientações pedagógicas
222 -  Rede de situações de aprendizagem
224 -  Propriedades das unidades de aprendizagem
230 -  Orientações midiáticas
240 -  Orientações de difusão
242 -  Análise custo- benefício- impactos

Fase 5
540 -  Plano de ensaios e testes
542 -  Registro das modificações

Fase 3
310 -  Conteúdo das unidades de aprendizagem
320 -  Cenários pedagógicos
322 -  Propriedades das atividades
330 -  Infra estrutura de desenvolvimento
340 -  Plano de distribuição

Fase 6
610 -  Gestão de conhecimentos- competências
620 -  Gestão dos alunos e dos facilitadores
630 -  Gestão do sistema de aprendizagem e dos seus recursos
640 -  Gestão da qualidade

Fonte: Adaptado de Paquette, 2002.
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•	 Desenvolver o planejamento por eixos (procedimento)
•	 Realizar	os	produtos	de	um	eixo	(5	processos)

•	 Produzir	um	dos	elementos	de	documentação	
(33 tarefas)
•	 Definir	 uma	 propriedade	 de	 um	 dos	 ele-

mento de documentação (atividades)
Esta decomposição do método em processos, tarefas e ativi-

dades coloca em evidência dois procedimentos: um por fases e o 
outro por eixos. Pode- se também trabalhar diretamente sobre os 
elementos de documentação. Em suma, para aplicar o método 
Misa é possível seguir diferentes procedimentos a serem guiados 
por diferentes princípios de funcionamento.

Parâmetros para concepção de cenários 
pedagógicos em cursos a distância 

Mediante o avanço das tecnologias educacionais, dian-
te da missão de inovar, sem perder o foco nos processos de 
ensino-aprendizagem, e considerando as diferentes etapas dos 
processos de produção em EAD, pergunta- se: Como conceber 
um novo cenário pedagógico, um novo sistema de aprendiza-
gem, que contemple as mudanças necessárias na educação e 
permita a gestão da sua qualidade? 

Compreendendo a complexidade que envolve a implemen-
tação de sistemas de aprendizagem e a concepção de novos 
cenários pedagógicos para EAD, propõe- se, como foco maior 
deste capítulo, parâmetros para concepção e produção de cursos 
a distância, considerando a elaboração de novos conteúdos, a 
reutilização de materiais já existentes, o redesenho de unidades 
didáticas, a integração de novos recursos e tecnologias educa-
cionais, e o redesenho dos processos de ensino-aprendizagem.

Trata- se, assim, de definir o conjunto de princípios, de 
procedimentos, de tarefas que permitem definir o conteúdo 
de uma formação, por meio de uma identificação estrutural 
de conhecimentos e de competências visadas; realizar uma 
cenarização pedagógica das atividades de um curso; definir 

o contexto de utilização e a estrutura dos materiais de apren-
dizagem, definir as infraestruturas, os recursos e os serviços 
necessários à transmissão do curso, mantendo sua qualidade.

Implementar esses processos implica um enorme esforço 
institucional caracterizado por um conjunto complexo de deci-
sões a tomar, como a análise dos custos do projeto e do retorno 
financeiro, o dimensionamento da (enorme) carga de trabalho 
envolvida na realização de tal iniciativa, os esforços para atender 
aos padrões de qualidade de ensino, a competência da equipe 
de concepção e design, a imagem e missão da instituição, entre 
vários outros fatores que devem ser meticulosamente avaliados. 

Robert et al. (2003) identificaram as etapas de um processo 
de concepção de cursos on- line, considerando a reutilização e 
adaptação para a modalidade a distância, de cursos e materiais 
já existentes. Segundo os autores, esse processo deve começar 
pela análise da missão institucional, identificando a real necessi-
dade de implementação dos projetos, definindo seus objetivos. 
O processo deve ser conduzido com base em postulados, prin-
cípios, requisitos, e fundamentados em teorias da aprendizagem. 
Inicialmente deve ser realizada uma macroanálise do curso e, 
em seguida, uma microanálise das várias unidades de aprendiza-
gem, identificando, em cada situação, o que pode ser reutilizado, 
modificado, adaptado ao novo contexto, ou suprimido. O design 
e a avaliação do curso devem ainda ser realizados de maneira 
iterativa, com o apoio de processos de avaliação ergonômica que 
visem à qualidade da interface Web e das interações homem-
‑computador	(Gamez,	2004).

A metodologia proposta por Robert et al. (2003) oferece 
um significativo conjunto de parâmetros para concepção de 
cursos a distância, uma vez que se inicia com uma visão es-
tratégica e fornece um framework para preparar o terreno, co-
letar dados, discutir temas, tomar decisões, desenhar e avaliar 
informações de maneira apropriada. Veja a Figura 10.1

Considerando que os cursos on- line são construídos em 
ambientes virtuais de aprendizagem (AVA), devemos entender 

Quadro 10.2 –  Os elementos de documentação (progressão por eixos) do método Misa 3.5.

Modelagem dos conhecimentos Planejamento pedagógico

210 -  Orientação do modelo de conhecimentos
212 -  Modelo de conhecimentos
310 -  Conteúdo das unidades de aprendizagem
410 -  Conteúdo dos instrumentos
610 -  Gestão de conhecimentos- competências

220 -  Orientações pedagógicas
222 -  Rede de situações de aprendizagem
224 -  Propriedades das unidades de aprendizagem
322 -  Propriedades das atividades
420 -  Propriedades dos instrumentos e dos guias
620 -  Gestão dos alunos e dos facilitadores

Planejamento dos materiais Planejamento da difusão

230 -  Orientações midiáticas
330 -  Infraestrutura de desenvolvimento
430 -  Lista de materiais
432 -  Modelos midiáticos
434 -  Elementos midiáticos
436 -  Documentos fontes
630 -  Gestão do sistema de aprendizagem e dos seus recursos

240 -  Orientações de difusão
242 -  Análise custo- benefício- impactos
340 -  Plano de distribuição
440 -  Modelos de difusão
442 -  Atores e conjuntos didáticos
444 -  Ferramentas e meios de comunicação
446 -  Serviços e meios de difusão
540 -  Plano de ensaios e testes
542 -  Registro das modificações
640 -  Gestão da qualidade

Fonte: Adaptado de Paquette 2002.
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Figura 10.1 – Metodologia para concepção de cursos on‑ line.

que tais ambientes se configuram como um local onde a pessoa 
utiliza diferentes recursos para construir soluções significativas 
para os problemas (Wilson, 1996). Nesses ambientes, os profes-
sores procuram soluções por meio das ferramentas, integrando-
-as aos diferentes cenários pedagógicos que propiciam.

No entanto, dois aspectos devem ser associados aos am-
bientes de ensino-aprendizagem: o primeiro é relacionado 
ao fato de que um ambiente propício à aprendizagem não 
pode ser totalmente predefinido. O trabalho de planejamento 
não deve ser somente o de definir ferramentas e estratégias 

pedagógicas, mas sim o de identificar e tornar acessíveis as 
ferramentas e recursos que serão úteis à tarefa de aprendi-
zagem, de maneira modular e flexível na medida em que as 
necessidades emergem. O segundo aspecto relaciona- se ao 
fato de que os professores devem estar atentos para assegurar 
um aprendizado apropriado e eficaz, definindo estratégias de 
apoio pertinentes aos alunos. 

Percebe- se que a construção de cenários pedagógicos 
on- line, pela própria característica da tarefa, pode ser forte-
mente influenciada pela lógica implícita dos sistemas de ge-
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renciamento da aprendizagem (Learning Managment System 
— LMS), a exemplo do Moodle, Blackboard ou outros. Seguir 
a lógica desses sistemas, para conceber e produzir cursos a 
distância, sem um adequado planejamento pedagógico, pode 
ocasionar incoerências no cenário dos cursos. São exemplos 
de incoerências a inadequação dos recursos, ferramentas e es-
tratégias didáticas que, se mal concebidas, geram insatisfação 
e frustração nos alunos, além de dificultarem a situação de 
ensino-aprendizagem. 

O processo de escolha das ferramentas e da dinâmica 
pedagógica a adotar no curso, quando apoiado por esses 
sistemas, pode ser desprovido de critérios que a fundamen-
tem. E por serem tomados de maneira aleatória, por vezes 
se mostram irrealistas, pois não consideram as dificuldades 
inerentes às próprias decisões: recursos tecnológicos, huma-
nos e financeiros.

Considerações finais
Planejar um curso a distância implica, entre outros fa-

tores, definir a arquitetura das mídias, dos recursos e das 
ferramentas de suporte aos processos de ensino-aprendiza-
gem. Embora os sistemas gerenciadores de aprendizagem 
(LMS), ou outros, ofereçam facilidades aos professores para 
implementarem seus cursos, eles são apenas ferramentas 
e sua utilização não deve ser um processo aleatório, mas 
feita a partir de um adequado planejamento pedagógico e 
de gestão.

Os professores compreendem a função de cada ferra-
menta e são capazes de estabelecer fortes relações entre 
elas e os conteúdos desenvolvidos. Contudo, tendem a 
estabelecer uma relação de transferência direta entre os 
conteúdos e as ferramentas das plataformas. É necessário, 
porém, considerar um conjunto de fatores intermediários 
na definição dos diferentes recursos e estratégias a utilizar 
nos ambientes. 

Considera- se que a escolha das mídias, o planejamento 
das atividades de ensino-aprendizagem, o planejamento da 
tutoria e do sistema de avaliação dos alunos sejam desen-
volvidos com base em objetivos gerais e específicos bem 
definidos, coerentes com teorias de aprendizagem e con-
sistentes com o modo de funcionamento dos cursos, foca-
do nas habilidades e competências a serem desenvolvidas 
pelos alunos. Nem sempre essa coerência é estabelecida, 
sendo os aspectos pedagógicos minimizados durante o pro-
cesso, muitas vezes em detrimento dos aspectos administra-
tivos e/ou logísticos, tais como tempo, recursos financeiros 
e humanos alocados aos projetos.

Considera- se, ainda, que os sistemas gerenciadores de 
aprendizagem não sejam suficientes em si mesmos, e sua 
lógica de utilização não garanta o adequado planejamen-
to para a oferta de cursos a distância. Mesmo que esses 
sistemas ofereçam oportunidades aos professores para de-
senvolverem diferentes tipos de cenários pedagógicos, eles 
não oferecem suporte pedagógico para a tarefa. Adequar 
esses elementos parece fundamental para criar maior coe-

rência	na	criação	de	cenários	pedagógicos	para	EAD	(Ga-
mez, 2004).

Acredita- se que a utilização de parâmetros na produ-
ção dos cursos a distância possa contribuir para executar 
um planejamento bem estruturado, apoiando as decisões 
que envolvem a concepção de cenários pedagógicos para 
EAD. Permite, também, que a seleção das ferramentas das 
plataformas para o desenvolvimento de ambientes virtuais 
de aprendizagem não aconteça de maneira aleatória, mas 
sim apoiada por uma reflexão aprofundada, ou seja, inter-
-relacionando os diversos elementos que compõem o pro-
cesso de ensino-aprendizagem, mediado por tecnologias 
de informação e comunicação aplicadas à EAD. Além dis-
so, contribuem para propiciar maior coerência na criação 
dos diferentes cenários pedagógicos a distância, permitindo 
maior integração entre os eixos de modelagem do conhe-
cimento, concepção pedagógica, planejamento midiático e 
planejamento da difusão. 

Veja, na Figura 10.2, o processo de concepção de cursos 
em EAD.

O modelo é simples. Considera que o início do processo 
de produção de cursos inicia com a identificação do nível de 
competência visada da formação (sensibilização, familiari-
zação, controle, expertise) em função do tempo destinado à 
formação da clientela. Esses elementos servirão para focar a 
definição dos objetivos de aprendizagem, que precedem (P) 
a constituição dos cenários de ensino-aprendizagem a serem 
compostos. A composição desses cenários deve considerar o 
tipo de conhecimento a ser lecionado (conhecimento con-
ceitual, procedimental, estratégico ou factual) e ser regulada 
(R) por princípios pedagógicos e teorias da aprendizagem 
que ofereçam suporte teórico às decisões e à composição 
das atividades de aprendizagem e de formação propostas 
para os cursos.

Essas últimas, por sua vez, tendo sido definidas, consoli-
dam o modo de avaliação, que deve estar coerente com os 
objetivos de aprendizagem previamente definidos, com o ní-
vel de competência visada e com os princípios educacionais 
estabelecidos a priori. 

A seleção dos materiais pedagógicos, dos meios de co-
municação e das ferramentas dos ambientes virtuais de 
aprendizagem destinam- se a dar suporte às decisões toma-
das nos parâmetros anteriores, pois são recursos destinados 
a concretizar a etapa de difusão do processo de ensino-
-aprendizagem. Esses últimos elementos aparecem na forma 
de linha tracejada para enfatizar que existe um conjunto de 
ações anteriores ao planejamento dos cenários pedagógicos, 
que formam um bloco mais compacto de decisões a serem 
tomadas. 

Para concluir, esses parâmetros para concepção e produ-
ção de cursos a distância podem ser combinados de diversas 
maneiras. O tipo de combinação que se pode estabelecer en-
tre eles é o que definirá as características específicas de cada 
cenário pedagógico. Caberá ao professor, no entanto, analisar 
os resultados de suas decisões, verificando se são coerentes 
entre si, nos vários elementos que compõem o processo de 
produção para cursos on- line.
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Fonte: Adaptado de Gamez, 2004.

Figura 10. 2 – Processo de concepção de cursos na modalidade EAD. 
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Objetos de aprendizagem e a 
EAD

CAPÍTULO 11

Liane Margarida Rockenbach Tarouco

Introdução
O conceito de objetos de aprendizagem surgiu a partir do tra-

balho de Wiley (2000), que passou a ser considerado um referen-
cial na área. Nesse trabalho, o autor comenta que o conceito de 
objetos de aprendizagem não é novo, e que a ideia de usar pe-
quenos segmentos de conteúdo educacional que possam ser reu-
tilizados é antiga. A metáfora dos blocos de montar é usada para 
ilustrar o conceito de reusabilidade dos objetos de aprendizagem, 
tal como mostrado na Figura 11.1. Todavia, nem todos os objetos 
de aprendizagem podem ser combinados com qualquer outro ob-
jeto, tal como ocorre com esses blocos de montar, e uma metáfora 
mais complexa para ilustrar este caráter da composição inerente 
ao uso dos objetos de aprendizagem é a que utiliza o átomo como 
modelo. A razão deriva do fato de que, embora os átomos sejam os 
elementos básicos a partir dos quais toda a matéria é constituída, 
nem todos são capazes de ser combinados com outros tipos de 
átomos. Mas, na essência, o aspecto importante nessas metáforas 
é que elas ressaltam a característica fundamental da estratégia ine-
rente aos objetos de aprendizagem, que é a de organizar o conteú-
do educacional em pequenos segmentos combinados entre si para 
formar resultados gradativamente mais complexos.

O que tornou o conceito de objetos de aprendizagem atual 
e importante na contemporaneidade foi o suporte que a tecno-

logia começou a oferecer para possibilitar sua organização e 
catalogação. Isso facilitou o acesso e o reuso. Em paralelo, o 
crescimento da educação a distância aumentou muito a deman-
da por conteúdos educacionais digitais para apoiar a ativida-
de de ensino -aprendizagem, uma vez que a intermediação da 
Tecnologia da Informação e Comunicação (TIC) passou a ser a 
opção mais frequente nesse tipo de educação.

A tecnologia de informática e comunicação atualmente 
permite criar material didático usando multimídia interativa, 
o que torna mais efetivo o processo de ensino-aprendizagem 
nos cursos de educação a distância. No entanto, o projeto e 
desenvolvimento desses recursos, mesmo considerando o uso 
de linguagens e ferramentas de autoria, demanda muito esforço 
e envolve grandes investimentos em recursos humanos e fi nan-
ceiros. Isso levou ao desenvolvimento da estratégia de orientar 
sua construção na metodologia orientada a objetos.

O conceito de objeto de aprendizagem origina-se da pro-
gramação orientada a objetos e implica o uso de pequenos 
segmentos de conteúdo, projetados para algum fi m específi co 
e que podem ser usados como componentes em outros ob-
jetos de aprendizagem mais complexos. Wiley destaca que 
essa característica de ensejar reusabilidade é primordial dos 
objetos de aprendizagem, pois permite organizar uma grande 
variedade de composições justapondo os componentes bási-

Figura 11.1 – Objetos de aprendizagem como peças de montagem.
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co na ordem mais apropriada para cada necessidade edu-
cacional identificada.

Existem muitas definições para objetos de aprendizagem, 
ampliando ou reduzindo o escopo do que é pressuposto ser 
inerente a esse conceito. A definição apresentada na norma 
IEEE n.1484.12.1 elaborada pelo Learning Technology Stan-
dards Committee — LTSC (IEEE, 2002) é bastante ampla, pois 
define objeto de aprendizagem como qualquer entidade, digi-
tal ou não, que possa ser usada para fins de ensino, aprendi-
zagem ou treinamento. 

Um aspecto relevante e essencial à reusabilidade dos 
objetos de aprendizagem foi o trabalho do LTSC da IEEE que 
teve um papel importante ao estabelecer padrões de meta-
dados para catalogar objetos de aprendizagem. O metadado 
de um objeto educacional descreve características relevantes 
utilizadas para sua catalogação em repositórios de objetos 
educacionais, permitindo sua recuperação através de siste-
mas de busca ou utilizados através de Ambientes Virtuais de 
Aprendizagem (AVA) para compor unidades de aprendizagem 
conforme exemplificado no projeto CESTA (Tarouco, 2003). 
Este padrão ficou conhecido como LOM — Learning Object 
Metadadata (IEEE, 2002) e é usado em repositórios de objetos 
de aprendizagem.

Além da reusabilidade desses recursos, que possibilita 
incorporá-los em múltiplas aplicações, destacam-se também 
outros benefícios da catalogação de objetos educacionais:
•	 Acessibilidade:	 pela	 possibilidade	 de	 acessar	 recursos	

educacionais em um local remoto e usá-los em muitos ou-
tros locais.

•	 Interoperabilidade:	podendo	utilizar	componentes	desen-
volvidos em um local, com algum conjunto de ferramen-
tas ou plataformas, em outros locais com outras ferramen-
tas e plataformas.

•	Durabilidade:	 para	 continuar	 usando	 recursos	 educa-
cionais quando a base tecnológica muda, sem reprojeto 
ou recodificação.

Como a definição assumida pelo padrão LOM (IEEE-LOM, 
2002) foi totalmente aberta, isso ensejou intensas discussões 
sobre o que podia ou não ser considerado um objeto de 
aprendizagem. Mas neste trabalho será assumida uma defi-
nição mais pragmática e alinhada com a proposta de Wiley e 
com o padrão LOM, no sentido de que objetos de aprendiza-
gem são componentes digitais projetados para uso e reúso em 
atividades de ensino -aprendizagem. 

Sintetizando os conceitos subjacentes aos objetos de 
aprendizagem, a Figura 11.2 apresenta um conjunto com 
aqueles mais relevantes e suas interconexões.

A estrutura dos objetos de aprendizagem prevista no pa-
drão LOM pode ser do tipo:
•	 atômica:	um	objeto	que	é	indivisível	(no	contexto	de	um	

sistema de catalogação); 
•	 coleção:	um	conjunto	de	objetos	sem	relacionamento	es-

pecífico entre si; 
•	 rede:	um	conjunto	de	objetos	com	relacionamento	entre	

si, embora não especificado;
•	 hierárquico:	 um	 conjunto	 de	 objetos	 cujo	 relaciona-

mento pode ser representado por uma estrutura em ár-
vore;

•	 linear:	um	conjunto	de	objetos	totalmente	ordenado.
Os objetos de aprendizagem podem variar em tamanho, 

escopo e nível de granularidade. O tamanho/granularidade dos 
objetos educacionais deve ser escolhido de modo a maximizar 
seu reúso. Embora objetos educacionais maiores sejam mais fá-
ceis de administrar, são menos flexíveis para recontextualização 
em outros cenários de aprendizagem, diferentes daqueles para os 
quais foram inicialmente previstos. Objetos educacionais meno-

Figura 11.2 – Mapa conceitual sobre objetos de aprendizagem.
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res podem ser mais precisamente definidos, são mais fáceis de re-
contextualizar; mas demandam esforço para organizar de modo 
a facilitar sua localização. Objetos de aprendizagem podem ser 
combinados com outros objetos educacionais, formando unida-
des de um curso. A ideia básica é a de que os objetos são como 
blocos básicos com os quais será construído o contexto de apren-
dizagem de forma estática ou mesmo dinâmica. 

Mediante o uso de objetos de aprendizagem, torna-se pos-
sível compor sequências instrucionais sob demanda para um 
estudante ou grupo de estudantes. Tendo em vista que, em 
cursos desenvolvidos na modalidade de educação a distân-
cia, a atividade assíncrona é a predominante e o aluno virtual 
tem necessidades e disponibilidades de tempo heterogêneas 
(Palloff, 2004), fica evidente a adequação de uma estratégia 
de organização e disponibilização de conteúdo educacional 
flexível e adaptativa (Clark, 2008).

Metadados
A descrição dos atributos de catalogação dos objetos (me-

tadados) deve permitir sua pesquisa e recuperação por dife-
rentes critérios. Ferramentas de suporte à aprendizagem po-
dem interagir diretamente com o repositório, selecionando e 
recuperando objetos, combinando-os de modo a compor uni-
dades de suporte para a aprendizagem que atendam às neces-
sidades individuais de cada estudante. Isso é especialmente 

importante no caso de educação a distância, em que as carac-
terísticas do público-alvo tendem a ser mais heterogêneas do 
que em cursos presenciais e, por isso, é necessário poder ajus-
tar o percurso de aprendizagem às necessidades dos alunos.

A catalogação dos recursos é feita em consonância com 
a proposta de padronização de metadados para objetos edu-
cacionais proposta pelo IEEE Learning Technology Standards 
Committee (IEEE P1484) e pelo comitê ISO Information Tech-
nology for Learning, Education, and Training. Todavia, outra 
proposta também usada é a do padrão conhecido como Dublin 
Core (DCMI, 2008), inicialmente projetada para conteúdo da 
Web e que, nos dias atuais, também é usada em repositórios 
digitais em geral.

Subconjuntos desses dois padrões de metadados são usa-
dos nos principais repositórios de objetos de aprendizagem 
existentes. A Tabela 11.1 a seguir apresenta os metadados ine-
rentes ao padrão LOM (IEEE, 2002).

Repositórios de objetos de 
aprendizagem

O desenvolvimento e a gestão de grandes volumes de 
conteúdo educacional digital impõem desafios e complexida-
des não triviais. O acervo de objetos de aprendizagem desen-

Padrão LOM — Learning Object Metadata

Categoria Objeto Comentário

Geral

Identificador Rótulo universal atribuído ao OA

Catálogo Esquema de catálogo usado

Entrada Valor do identificador no catálogo

Título Nome atribuído ao OA

Linguagem Língua usada no OA para comunicação com o usuário

Descrição Descrição textual do conteúdo

Palavra-chave Palavra-chave ou frase descrevendo o tópico do OA

Cobertura
Relacionada com o escopo do OA. Pode envolver área geográfica, região ou 
época

Estrutura Estrutura organizacional do OA

Nível de agregação

Granularidade funcional do OA sendo 1 o menor nível (mídia básica ou 
fragmento), 2 uma coleção de OAs de nível 1, 3 uma coleção de OAs de 
nível 2 (uma disciplina, por exemplo) e 4 o maior nível de granularidade (um 
conjunto de disciplinas integrando um curso, por exemplo)

Ciclo de vida

Versão Edição do LO

Status Grau de desenvolvimento (rascunho, final, revisado, indisponível)

Contribuinte Pessoa ou organização que contribuiu para o estado atual do OA

Papel Tipo de contribuição (autor, editor, designer etc.)

Entidade Identificação e informação sobre as entidades que contribuíram para o OA

Data Data da contribuição

Tabela 11.1 – Metadados do padrão LOM.
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Metametadados

Identificador Rótulo que descreve este conjunto de metadados 

Catálogo Nome ou designador do esquema de catálogo

Entrada Valor do identificador no catálogo

Contribuinte Pessoa ou organização que contribuiu para os metadados

Papel Tipo de contribuição (autor)

Entidade
Identificação e informação sobre as entidades que contribuíram, para os 
metadados

Data Data da contribuição

Esquema de metadados Especificação desta instância de metadados

Linguagem Linguagem usada na especificação

Técnica

Formato Tipo MIME (tal como definido pelo IANA no RFC 2048)

Tamanho Tamanho em bytes

Localização
Cadeia de caracteres usada para acessar o OA (Uniform Resource Locator ou 
URI — Uniform Resource Identifier)

Requisitos Capacidade técnica necessária para usar o OA

Tipo Tecnologia requerida para usar o OA (hardware, software, rede)

Versão mínima Menor versão da tecnologia requerida para usar o OA

Versão máxima Máxima versão da tecnologia requerida para usar o OA

Comentários sobre a 
instalação

Descrição de como instalar o OA

Outros requisitos da 
plataforma

Informações sobre outros requisitos de hardware e software

Duração
Tempo para apresentar de forma contínua o OA quando exibido na velocidade 
prevista

Educacional

Tipo de interatividade
Modo predominante de aprendizagem apoiado pelo OA (ativo, expositivo ou 
misto)

Tipo de recurso de 
aprendizagem

Tipo específico de OA. O tipo dominante deve aparecer primeiro. O 
vocabulário usado é o definido no OED (Oxford English Dictionary), de 1989.
Exercício, simulação, questionário, diagrama, figura, gráfico, índice, slide, tabela, 
narração textual, exame, experimento, enunciado de problema, autoavaliação, aula

Nível de interatividade
O nível de interatividade refere-se ao grau em que o estudante pode influenciar 
o aspecto ou comportamento do OA (muito baixo, baixo, médio, alto, muito 
alto)

Densidade semântica
Grau de concisão do OA (muito baixo, baixo, médio, alto, muito alto). A 
densidade semântica de um OA é independente de sua dificuldade. 

Usuário final
Principal usuário para o qual este OA foi projetado (professor que trabalha com 
o OA, autor que cria ou publica um OA, estudante que aprende com o OA, 
gerente que administra a apresentação do OA)

Contexto
Principal ambiente no qual o uso do OA deve ocorrer (ensinos fundamental, 
médio, superior, treinamento, outro)

Faixa etária típica Idade típica do usuário

Dificuldade Quão difícil é o trabalho com o OA para o usuário típico

Tempo de aprendizagem 
típico

Tempo aproximado necessário para um usuário típico trabalhar com o OA

Descrição Comentários sobre como o OA deve ser usado

Linguagem A linguagem usada pelo usuário típico do OA
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Direitos

Custo Se o uso do OA requer pagamento

Copyright e outras 
restrições

Se algum copyright ou outra restrição é aplicável ao uso do OA

Descrição Comentários sobre as condições de uso do OA

Relação

Tipo Natureza do relacionamento entre este OA e outro

Recurso O outro OA envolvido no relacionamento

Identificador Rótulo do OA envolvido

Catálogo Esquema de catálogo usado

Entrada Descrição do OA relacionado no catálogo

Descrição Descrição do OA relacionado

Anotação

Entidade Criador da anotação

Data Data em que a anotação foi criada

Descrição Conteúdo da anotação

Classificação

Objetivo
Objetivo de classificar este OA (disciplina, ideia, pré-requisito, objetivo 
educacional, acessibilidade, restrições, nível educacional, nível de qualificação, 
nível de segurança, competência)

Categoria taxonômica Sistema de classificação

Origem Nome do sistema de classificação

Taxonomia Termo particular na taxonomia

Identificador Identificador da taxonomia

Entrada Rótulo textual da taxonomia

Descrição Descrição do OA em relação à categoria taxonômica

Palavra-chave
Palavra-chave e frase descritiva do OA relativas à categoria taxonômica 
indicada 

Fonte: Carvalho (2010).

volvidos em uma instituição constitui um recurso valioso que 
precisa ser preservado. 

Conforme proposto por Wiley (2003), uma solução para 
essa necessidade é a estratégia de construção do conteú-
do educacional digital em consonância com a metodologia 
orientada a objetos para facilitar sua reutilização. Os recursos 
educacionais construídos segundo essa estratégia, que passa-
ram a ser denominados objetos educacionais ou objetos de 
aprendizagem, são mais facilmente reaproveitados na compo-
sição de unidades de aprendizagem. Isso ensejaria a implan-
tação de um fluxo de contínuo aprimoramento dos materiais 
educacionais digitais, tal como ilustrado na Figura 11.3.

Nesse cenário, onde novos objetos de aprendizagem são 
produzidos a partir do que já existe, torna-se imprescindível 
dispor de mecanismos para localizar os objetos de aprendi-
zagem existentes. Sistemas genéricos de busca na Internet 
não são suficientes, porque nem sempre tais recursos podem 
ser indexados, visto que as informações sobre seu conteúdo 
nem sempre podem ser derivadas de dados existentes, como 
nome de arquivo; o conteúdo pode não ser facilmente in-
dexado, como é o caso de vídeos, áudio, animações, entre 
outros. Em vista disso, fica evidente a necessidade de serem 
construídos sistemas de gestão de conteúdos orientados ao 
uso educacional.

A Figura 11.4 ilustra um cenário desejável, em especial 
para a educação a distância. Em um contexto como o repre-
sentado nessa figura, o conteúdo educacional, armazenado 
sob a forma de objetos de aprendizagem, é encontrado a 
partir de metadados organizados em um ou mais reposi-
tórios. Quando um professor necessita organizar um curso 
regular ou planejar algum atendimento mais orientado às 
necessidades de um aluno ou grupo de alunos, acessa se-
letivamente o repositório, inspeciona as propriedades dos 
materiais relevantes às suas necessidades e compõe com 
esses materiais a(s) unidade(s) de aprendizagem desejadas, 
reutilizando os existentes, reciclando, ampliando, ajustan-
do e produzindo novos conteúdos que podem passar a fa-
zer parte do acervo. Isso potencializa a capacidade de pro-
dução de conteúdos de valor adicionado. No caso da edu-
cação a distância — tendo em vista que normalmente existe 
grande heterogeneidade na população de estudantes —, 
sequências instrucionais delineadas para atender a necessi-
dades específicas podem ser planejadas e disponibilizadas 
a partir da combinação dos objetos de aprendizagem exis-
tentes, eventualmente complementados com novos objetos 
deles derivados. Wiley (2005) sugere que, para a criação de 
objetos de aprendizagem, pode ser usado um processo em 
duas etapas: epitomização e elaboração. A epitomização 
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Figura 11.3 – Ciclo de evolução de objetos de aprendizagem.

Figura 11.4 – Repositórios para apoiar a composição de unidades de aprendizagem sob demanda.
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implica identificar o caso mais simples de uma tarefa que o 
estudante deve aprender e, ainda assim, ser representativo 
da tarefa como um todo. Objetos de aprendizagem para 
apoiar essa fase da aprendizagem, após estarem disponíveis 
no repositório, poderiam ser usados na etapa de elabora-
ção na qual seriam tornados gradualmente mais complexos, 
atendendo às demandas identificadas. 

Conforme anteriormente ressaltado, para apoiar esse proces-
so, é necessário o uso de repositório digital, definido por Harman  
e Koohang (2007) como um catálogo digital que facilita a pes-
quisa por objetos de aprendizagem. Esse tipo de sistema deve 
permitir:
•	 o	 armazenamento	 propriamente	 dito	 dos	 objetos	 de	

aprendizagem;
•	 o	controle	de	versões	e	de	publicação;
•	 a	busca	dos	objetos	a	partir	de	suas	características	expres-

sas mediante o uso de metadados;
•	 o	controle	de	acesso;
•	 a	avaliação	dos	objetos.

Por intermédio do sistema de consulta e acesso, um pro-
fessor pode localizar um conteúdo apropriado para o uso 
pretendido. Inspecionando os metadados, ele pode avaliar 
se o material tem características que atendem à sua neces-
sidade e, em caso positivo, pode recuperar o conteúdo para 
reúso ou reciclagem. O repositório pode conter apenas in-
formação sobre o endereço do conteúdo ou pode conter 
o próprio material educacional catalogado. Existem vários 
exemplos de repositórios, tais como:
•	 Merlot	(http://www.merlot.org),	um	dos	pioneiros.	Embora	

inicialmente tivesse como escopo atender às universida-
des do estado da Califórnia, hoje é um repositório interna-
cional.

•	 National	Learning	Network	(http://www.nln.ac.uk/).
•	 BIOE	 (Banco	 Internacional	 de	 Objetos	 Educacionais	—	

implementado pelo MEC http://objetoseducacionais2.
mec.gov.br.

•	 Cesta.	Coletânea	de	Entidades	de	Suporte	ao	uso	de	Tec-
nologia	na	Aprendizagem	—	UFRGS/CINTED	http://www.
cinted.ufrgs.br/CESTA/.
Federações de repositórios começam a ser construídas, 

interligando diferentes repositórios, de modo a permitir o 
atendimento de consultas que podem ser endereçadas à fe-
deração, que assume o encargo de responder, com base no 
conjunto de metadados de que dispõe e que foram obtidos 
mediante coleta automatizada e periódica ao repositório. No 
Brasil,	tem-se	como	exemplo	a	federação	de	repositórios	que	
foi	projetada	e	construída	no	âmbito	do	projeto	FEB	—	Fede-
ração	Educa	Brasil	 (FEB,	2010),	o	qual	foi	desenvolvido	no	
Centro Interdisciplinar de Novas Tecnologias na Educação 
da UFRGS e contou com o apoio e financiamento da Rede 
Nacional de Pesquisa.

Impacto dos objetos de aprendiza-
gem na educação a distância

Conforme defende Moran (2002), “um bom curso é aquele 
que nos empolga, nos surpreende, nos faz pensar, nos envolve 
ativamente, traz contribuições significativas e nos põe em conta-
to com pessoas, experiências e ideias interessantes”. Em cursos a 
distância, além do ambiente de aprendizagem rico, estimulante, 

é imprescindível uma mediação pedagógica capaz de ensejar 
pesquisas, trocas, produção conjunta, reflexão. Todavia, a menor 
disponibilidade ao vivo do professor/tutor necessita ser compen-
sada com materiais mais elaborados, mais autoexplicativos. 

O desenvolvimento de material educacional digital de 
qualidade não prescinde o uso de multimídia, pois sua utiliza-
ção é amplamente reconhecida pelo potencial aprimoramen-
to na forma como as pessoas aprendem (Mayer, 2002). Adi-
cionalmente, o uso da interatividade constitui uma estratégia 
para promover uma aprendizagem significativa, envolvendo o 
estudante em processamento ativo do material educacional.

A multimídia e a interatividade são, pois, recursos podero-
sos usados para buscar atingir metas visando à melhor quali-
dade na educação a distância (Clark, 2006). Mas produzir esse 
tipo de conteúdo educacional é uma tarefa que consome muito 
tempo e recursos, e, portanto, é desejável que sua produção 
possa ser conseguida sem desperdício de esforço e que atenda 
a quesitos de qualidade. Nesse sentido, práticas derivadas da 
engenharia	de	software	começaram	a	ser	aplicadas	no	projeto	
desse material educacional. Orientação a objetos, linguagens 
de autoria de alto nível, ambientes de desenvolvimento são al-
gumas das alternativas que passaram a ser usadas pelas equipes 
encarregadas do desenvolvimento de conteúdo educacional 
digital não apenas para os cursos a distância, como também 
para os presenciais. O material começou a ser estruturado em 
objetos educacionais que, agregados, podem compor objetos 
mais complexos e assim sucessivamente (Wiley, 2003).

Assim, os objetos de aprendizagem surgiram como for-
ma de organizar e estruturar materiais educacionais digitais, 
porque otimizam o processo de produção de material educa-
cional digital em função da possibilidade de reutilização de 
objetos de aprendizagem com nível de agregação 1 ou 2, tal 
como especificado no padrão LOM. A ideia básica é a de que 
os objetos sejam como blocos com os quais pode ser construí-
do todo o conteúdo educacional.

Os componentes básicos, do tipo 1, podem ser tipos de re-
cursos de aprendizagem tais como previstos na classificação 
LOM: exercício, simulação, questionário, diagrama, figura, grá-
fico, índice, slide, tabela, narração textual, exame, experimen-
to, enunciado de problema, autoavaliação, aula ou ainda al-
gum outro tipo que não esteja explicitamente relacionado. En-
tre os objetos de aprendizagem mais valorizados estão aqueles 
que utilizam narrativas com multimídia, animações interativas 
combinando simulação com experimentação e alguma forma 
de autoavaliação. Exemplos desse tipo de objeto de aprendiza-
gem podem ser encontrados na série “DNA desde o começo” 
desenvolvida pelo Dolan DNA Learning Center (Dolan, 2010) 
que, desde seu aparecimento no repositório Merlot (Multime-
dia Educational Resource for Learning and Online Teaching), 
há diversos anos, consta da relação dos melhores conteúdos 
educacionais digitais desse site (Merlot, 2010). 

O que se espera usualmente de um objeto de aprendiza-
gem é que ofereça possibilidade de interatividade ensejan-
do resposta ativa por parte do estudante. O significado que 
o estudante constrói para o que aprende inclui informação 
sobre as experiências e o contexto onde foram aplicadas 
ou aprendidas. Quanto mais direta e interativamente expe-
rimenta, mais conhecimento pode construir. Quando, ao 
aprender sobre algo em um contexto natural, as pessoas in-
teragem e manipulam os objetos (física ou cognitivamente), 
elas observam os efeitos de suas intervenções e constroem 
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sua	própria	interpretação	do	fenômeno	e	dos	resultados	da	
manipulação. Na educação a distância o acesso a laborató-
rios para realização de experiências nem sempre é factível. 
Os objetos de aprendizagem permitem recriar situações reais 
que auxiliam a contextualizar o conhecimento e instigar o 
aluno a solucionar problemas. Habilidades terão mais sig-
nificado se adquiridas em contextos significativos aos quais 
estão relacionadas. 

A aprendizagem deriva da reflexão que, por sua vez, pode 
ser estimulada pela atividade. Diferentes atividades ensejam 
diferentes tipos de reflexão. Atividades podem ser apresenta-
das e apoiadas por professores e tecnologia. Mas professores e 
tecnologia não levam necessariamente à reflexão e, portanto, 
não ensejam necessariamente aprendizagem. O papel dos pro-
fessores e da tecnologia é indireto. Aprender envolve uma série 
complexa de processos cognitivos inter-relacionados, incluin-
do: atenção, percepção, memória. O conhecimento não é algo 
que se possa transmitir, mas sim algo que o sujeito reconstrói, 
em maior ou menor grau, à medida que estabelece conexões 
entre seus esquemas de assimilação e os objetos do conheci-
mento. Os indivíduos tomam ciência de seu mundo e de tudo 
com o que entram em contato, construindo suas próprias repre-
sentações ou modelos de suas experiências. A construção do 
conhecimento sobre algo não pode ser separada da experiên-
cia com o objeto do conhecimento; e conhecimento deriva da 
atividade. O significado emerge das interações, mas é preciso 
ressaltar que nem sempre emerge significância (conhecimen-
to construído) do que o estudante experimenta. A atividade é 
necessária, mas não suficiente. É preciso que a atividade de 
ensino-aprendizagem envolva também:
•	 reflexão	sobre	a	atividade;
•	 interpretação;

•	 integrar	novas	experiências	ao	conhecimento	prévio;
•	 estabelecer	metas	sobre	o	que	o	estudante	precisa	aprender	

para conseguir fazer sentido do que ele observa.
Quando os estudantes estão ativa e decididamente 

empenhados em atingir um objetivo cognitivo, pensam e 
aprendem mais porque estão buscando atingir seu obje-
tivo. Eles articulam suas metas de aprendizagem e moni-
toram o próprio progresso, o que permite perceber a im-
portância da realimentação ao estudante no processo de 
ensino-aprendizagem, levando à necessidade de projetar 
e construir objetos de aprendizagem que atendam a tais 
requisitos. 

Projetando objetos de aprendizagem
O projeto de objetos de aprendizagem é alicerçado nos 

princípios do projeto instrucional que, conforme definido por 
Filatro (2003), compreende 

[...] a ação intencional e sistemática de ensino, 
que envolve o planejamento, o desenvolvimento e a 
utilização de métodos, técnicas, atividades, materiais, 
eventos e produtos educacionais em situações didáti-
cas específicas, a fim de facilitar a aprendizagem hu-
mana a partir dos princípios de aprendizagem e instru-
ção conhecidos. 

Gagné et al. (2005), ao delinear estratégias para o projeto 
instrucional, considera que os processos envolvidos na apren-
dizagem são atividades mentais internas, mas influenciáveis 
por eventos externos. Em decorrência disso, esse autor sugere 
que no projeto instrucional seja utilizada uma sequência de 

Eventos instrucionais Relação com o processo de aprendizagem

1. Ganhar a atenção: isso pode ser obtido fazendo uma pergunta 
provocativa, apresentando um fato interessante, ou, ainda, apresentando 
um problema de interesse imediato para o grupo

Estímulo ativa receptores 

2. Informar os objetivos: mostrando o que o aluno vai aprender e como 
ele vai poder utilizar o novo conhecimento

Cria nível de expectativa com relação à aprendizagem

3. Estimular a conexão com o conhecimento anterior: pela explicitação da 
relação entre o novo e os conceitos já adquiridos

Recupera e ativa informação para a memória de curto alcance

4. Apresentar o material a ser aprendido na forma de gráficos, textos, 
simulações

Percepção seletiva de conteúdo

5. Orientar a aprendizagem por meio da apresentação de exemplos, 
estudos de caso, representações gráficas, material complementar

Codificação semântica para armazenamento na memória de 
longo prazo

6. Elicitar desempenho 
Responder questões para aprimorar a codificação e 
verificação 

7. Proporcionar realimentação Reforço e verificação de correção das respostas

8. Avaliar a performance Recuperar e reforçar o conteúdo em uma avaliação final

9. Aperfeiçoar a retenção e a transferência do que foi aprendido para uso 
em atividades reais

Recuperar e generalizar a habilidade aprendida 

Tabela 11.2 – Eventos instrucionais de Gagné et al. (2005).
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eventos instrucionais projetados para apoiar o processo inter-
no de aprendizagem. A Tabela 11.2 relaciona o conjunto de 
nove eventos de instrução propostos por Gagné.

Esse conjunto de eventos instrucionais podem nortear 
o projeto de objetos de aprendizagem de granularidade 2, 
conforme definido no padrão LOM (IEEE, 2002). Mas é pre-
ciso também levar em conta as características do público-
-alvo da educação a distância, ajustando a dificuldade, a 
densidade semântica e o nível de interatividade com vistas 
à sua compatibilização com a faixa etária típica, requisitos 
da temática específica e os objetivos educacionais estabe-
lecidos. 

Conforme recomendado em Clark (2006), o conteúdo 
instrucional desenvolvido para estudantes com maior co-
nhecimento prévio requer métodos instrucionais diferentes 
daqueles usados com estudantes mais inexperientes. Algu-
mas recomendações relativas a essa adequação seriam as 
seguintes:
•	 Os	textos	para	os	estudantes	menos	experientes	devem	ser	

coerentes e com densidade semântica menor. Elementos 
multimídia podem ser usados para prover formas alterna-
tivas e redundantes de apresentação de conteúdo; já para 
os estudantes mais experientes, pode-se evitar redundân-
cia no conteúdo.

•	 Exemplos	 discutidos	 podem	 ser	 substituídos	 por	 proble-
mas propostos na medida em que os estudantes adquirem 
experiência.

•	 Projeto	instrucional	direcionado	deve	ser	usado	preferen-
cialmente para estudantes menos experientes, ao passo 
que aprendizagem por descoberta atenderia aos estudan-
tes mais experientes. 

Outras considerações e conclusões
Inspirado	no	sucesso	do	movimento	de	software	livre	e	da	

iniciativa Open Course Ware (OCW) do Massachusetts Insti-
tute of Technology, é cada vez mais crescente no ambiente 
acadêmico a ideia de disponibilizar cursos e conteúdos de 
forma livre e aberta. Os Recursos Educacionais Abertos (REA), 
conhecidos por sua sigla em inglês OER (Open Educational 
Resources), são recursos voltados para o ensino, a aprendiza-

gem e a pesquisa disponibilizados de maneira livre e aberta 
para a comunidade acadêmica em geral. Entre esses recursos 
incluem-se conteúdos digitais de aprendizagem, ferramentas 
de apoio ao desenvolvimento e uso desses conteúdos, bem 
como demais recursos necessários para a disponibilização de 
tais conteúdos e cursos de uma maneira livre e aberta. Licen-
ças que estabelecem os direitos de uso dos objetos de apren-
dizagem integram o conjunto de informações previstas para 
os metadados do padrão LOM. A Creative Common License 
é uma das iniciativas mais recentes e mais significantes em 
termos de licenças para conteúdos abertos, tendo em um pe-
ríodo muito curto de tempo ganhado grande aceitação (Liang, 
2004). Inspirada no movimento de código aberto FLOSS (Free/
Libre/Open	Source	Software),	a	Creative	Commons	baseia-se	
no conceito de que é preciso criar e disponibilizar uma grande 
quantidade de informações e conteúdos, com vistas a assegu-
rar a criatividade de forma sustentada. Para isso, se fazem ne-
cessários mecanismos que assegurem esse objetivo, por meio 
de um conjunto de licenças que permitam conteúdos abertos 
e colaboração, bem como atuando como um repositório de 
conteúdos abertos.

O movimento de Recursos Educacionais Abertos pode 
ser um importante instrumento para disseminação e univer-
salização do conhecimento, e os repositórios de objetos de 
aprendizagem que orientam a política de acesso aos objetos 
de aprendizagem neles armazenados gradualmente vão am-
pliando	sua	oferta.	Repositórios	como	o	BIOE	(Banco	Interna-
cional de Objetos Educacionais) do MEC, que incorporou o 
conteúdo do projeto Rived, juntamente com repositórios esta-
belecidos e mantidos por universidades públicas e outros ór-
gãos governamentais, atua de maneira pioneira, mas percebe-
-se que também nos setores privados essa estratégia começa a 
ser	utilizada,	depois	da	iniciativa	movimento	MITcourseware	
do MIT, que colocou on-line, com acesso livre, praticamente 
todo o seu conteúdo educacional (MIT, 2009). 

A disseminação de repositórios de objetos de aprendiza-
gem de acesso livre terá impacto importante na educação a 
distância, pois serão ampliadas as possibilidades para ofere-
cer suporte de qualidade e ajustado às necessidades dos es-
tudantes, estabelecendo, assim, um relacionamento que será 
mutuamente realimentado, conforme ilustrado na Figura 11.5.

Figura 11.5 – Inter-relacionamento entre educação a distância e objetos de aprendizagem.
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CAPÍTULO 12

 Marta de Campos Maia

Introdução
A pedagogia moderna preconiza que o aluno deve ser es-

timulado a buscar soluções em grupo por meio dos recursos 
de interação, a fi m de estimular competências — tais como as 
capacidades cognitivas de avaliação, análise, síntese, e não 
mais a simples memorização do conteúdo. Esta ideia foi propos-
ta anteriormente por diversos autores, entre eles Piaget (1975), 
Vygotsky (1998) e Freire (1986), que afi rmam que o que caracte-
riza a aprendizagem é o movimento de “um saber fazer” a “um 
saber”, o que não ocorre naturalmente, mas por uma abstração 
refl exiva, processo pelo qual o indivíduo pensa o processo que 
executa e constrói algum tipo de teoria que justifi que os resulta-
dos obtidos. Seria necessária uma ruptura na educação tradicio-
nal para que estas abordagens fossem, de fato, implementadas 
na educação.

O computador emerge como uma força para essa ruptura 
de paradigmas e uma oportunidade promissora para acolher a 
demanda das escolas em atender aos alunos e suas múltiplas in-
teligências, seus modelos e seus estilos de aprendizagem distin-
tos, já que, com a utilização de tecnologias centradas no aluno, 
pode-se customizar aquilo que os estudantes aprendem (Chris-
tensen et al., 2009). Entre os problemas mais comuns apresenta-
dos nos dias atuais nas salas de aula está a ênfase em distribuir 
informação em vez de facilitar a aprendizagem por meio de ati-
vidades adequadas às necessidades e preferências dos alunos.

A tecnologia deve ser utilizada como um catalisador de 
uma mudança do paradigma educacional (Valente, 1993). Um 
paradigma que promove a aprendizagem em vez do ensino 
coloca o controle do processo de aprendizagem nas mãos do 
aprendiz e auxilia o professor a entender que a educação não 
é somente a transferência de conhecimento, mas um proces-
so de construção do conhecimento pelo aluno como produto 
do seu próprio engajamento intelectual ou do aluno como um 
todo (Neitzel, 2001).

Características de comportamento do aluno, como a partici-
pação	e	a	responsabilidade	pelo	estudo	autônomo,	já	deveriam	
estar presentes e, portanto, poderiam ser reconsideradas quando 
se trata de alunos regulares em cursos nos moldes tradicionais. 
Ou seja, um curso, seja ele qual for, só será bem aproveitado se 
o aluno assim o quiser (Maia, 2003).

A criação de comunidades virtuais de aprendizado pode ser 
uma das grandes vantagens neste novo caminho da educação: 

com a diminuição da interação física entre alunos e professores, 
elimina-se a necessidade de deslocamento, baixam-se os custos 
e aumentam-se a conveniência e a fl exibilidade. Além de serem 
ignoradas as diferenças de horário e as distâncias geográfi cas, os 
estudantes envolvidos nos grupos virtuais podem ser agrupados 
conforme aptidões e interesses, ao mesmo tempo que usufruem 
dos benefícios da heterogeneidade de culturas e experiências 
(Maia, 2003).

O objetivo deste capítulo é apresentar um resumo dos con-
ceitos circulando em torno do problema em questão, seguido 
do relato de um caso de aplicação simultânea de duas tecno-
logias: as ferramentas disponíveis em um LMS institucional as-
sociadas às ferramentas livres da Web 2.0 e, assim, observar o 
impacto no aprendizado em um curso presencial. O problema a 
ser solucionado antes da implementação dessas tecnologias foi 
assim enunciado: “Como as metodologias e tecnologias podem 
maximizar o potencial de aprendizagem dos alunos em cursos 
presenciais de pós-graduação?”.

Necessidade de inovações na sala
de aula

Analisando o sistema atual de ensino, surgem questões so-
bre os diferentes processos cognitivos de aprendizagem e as 
necessidades dos alunos com ritmos desiguais para a aprendi-
zagem. Se de fato isso for real, por que então padronizamos a 
educação? A explicação está na lotação das salas de aula no 
fi nal dos anos 1800, pois, nesse momento, o método de ensino 
precisou ser unifi cado para atender ao aumento das matrículas 
nas escolas.

Bastaria	apenas	inserir	computadores	nas	salas	de	aula	para	
que todo esse processo fosse alterado? Não, e por essa razão 
os bilhões de dólares investidos em computadores nos Estados 
Unidos tiveram pouco efeito sobre o modo como os professores 
ensinam e os estudantes aprendem. Portanto, para mudar essa 
situação, é preciso antes de mais nada mudar a maneira como 
os professores são preparados e diplomados porque, à medida 
que a sala de aula mudar para a metodologia centrada no alu-
no, as funções dos professores também sofrerão transformações 
(Christensen et al., 2009).

Um novo modelo de ensino-aprendizagem deve ter como 
foco principal a motivação dos alunos. A motivação pode ser 
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extrínseca (quando procede do exterior da tarefa) ou intrínse-
ca (quando o trabalho em si estimula e impulsiona o indivíduo 
por ser agradável e prazeroso). Para tanto, é necessário enga-
jar os alunos no processo de aprendizagem, levando-os a as-
sumir a responsabilidade por seu aprendizado, criar e oferecer 
diversas oportunidades e atividades de aprendizagem ativa, 
práticas e colaborativas para atender aos diferentes estilos de 
aprendizagem (Christensen et al., 2009).

Learning Management System (LMS)
O uso de novas tecnologias deve oferecer a possibilidade 

de reformulação constante dos cursos e de monitoramento da 
aprendizagem do aluno. A aprendizagem por meio de am-
bientes virtuais já é uma realidade em uma parcela das insti-
tuições educacionais brasileiras. Para consolidar e expandir 
essa situação, será necessário que a escolha da tecnologia 
para construção e utilização desses ambientes esteja subme-
tida a uma estratégia didático-pedagógica compatível com as 
necessidades	dos	usuários	(Niquini	e	Botelho,	2009).

O Learning Management System (LMS), ou Sistema Ge-
renciador do Processo de Aprendizagem, visa simplificar a 
administração de cursos. Esse sistema auxilia os alunos no 
planejamento individual de seus processos de aprendizagem e 
permite que eles colaborem entre si por intermédio da troca de 
informações e conhecimentos. Para os supervisores e adminis-
tradores, o sistema faz o rastreamento de dados, disponibiliza 
informações, auxilia na análise e gera relatórios sobre o pro-
gresso	dos	participantes	(Maia,	2010).	Trata-se	de	um	software	
que automatiza a administração dos eventos de um curso, o 
qual foi desenvolvido para lidar com cursos de múltiplas pu-
blicações e múltiplos provedores. Normalmente, não inclui 
capacidade própria de autoria, mas foca compatibilidade com 
cursos criados por uma variedade de fontes diversas. O LMS é 
uma plataforma que facilita a criação de um ambiente educa-
cional baseado na Web, cujo objetivo é possibilitar a criação 
de ambientes nos quais haja um aprendizado real. Essa ferra-
menta deverá possibilitar a administração, o apoio pedagógico, 
a geração e a distribuição de conteúdo aos alunos, bem como 
uma interação entre todos os envolvidos no processo (alunos, 
professores, monitores, coordenação, suporte, entre outros).

Sistemas de gestão de aprendizagem dominaram o pa-
norama do ensino e da aprendizagem no ensino superior na 
década passada, conforme recente relatório da Delta Inicia-
tive, o qual indica que mais de 90 por cento das faculdades 
e universidades norte-americanas têm um LMS implemen-
tado (Mott, 2010). Por essa razão, as decisões sobre os LMS 
institucionais continuam a figurar entre os mais prementes 
problemas de TI para líderes e administradores dos campi; 
como explicado em Educause (2009), “as dez mais impor-
tantes questões sobre TI” enumeram vários desafios associa-
dos às implementações dos LMS, incluindo estratégias de 
aquisição, adaptação às necessidades locais dos LMS, ges-
tão de aumento dos custos, manutenção da estabilidade do 
sistema e da integridade e integração do LMS com outras 
ferramentas e outros campi. Nesses sistemas, cada professor 
cria o ambiente virtual de sua disciplina de acordo com suas 
necessidades, podendo conter o programa detalhado de au-
las, conteúdos e atividades didáticas, bibliografias, materiais 
de apoio, metodologia, avaliação, testes, pesquisas, links, 
fóruns de discussão, gestão de grupo, ferramenta para verifi-
cação de plágio, entre outros recursos. 

Para muitos autores (Arvan, 2009; Cuban, 2001; Lane, 
2009; Departamento de Educação dos Estados Unidos, 2010) 
o perfil de uso do LMS é preocupante, porque o LMS serve 
como afirmação da tecnologia tradicional de ensino. A partir 
do momento em que o professor não se contrapõe ao LMS, 
o aluno recebe o benefício de conveniência de distribuição 
eletrônica	de	documentos	(e	notas)	e	muito	pouco	além	disso.	
De acordo com esses autores, os LMS não atendem às novas 
demandas do ensino centrado no aluno e permanecem com 
o foco centrado no conteúdo. Um grande estudo realizado 
no Vale do Silício sobre os efeitos dos investimentos realiza-
dos com tecnologia nos ensinos básico, fundamental e médio 
norte-americanos concluiu que

as formas tradicionais de ensino parecem continuar 
relativamente intocadas apesar dos enormes investimen-
tos em tecnologias que têm sido realizados desde 1960. 
Na maioria dos casos, os professores usam a tecnologia 
para manter as práticas existentes. (Cuban, 2001)

As ferramentas de comunicação e colaboração são ins-
trumentos de interação entre os diversos atores em sistemas 
de informação educacionais. Para Carvalho (2009), além das 
ferramentas de avaliação, as de interação e comunicação inte-
rativa são as mais importantes ferramentas de um LMS. Porém, 
é possível encontrar inúmeras outras funcionalidades em um 
LMS, como as listadas na Tabela 12.1.

A tecnologia é aplicada no que está no exterior ao pro-
cesso educativo e não como uma ferramenta essencial na 
renovação do processo em si. Tão importante quanto as con-
veniências que o LMS pode oferecer é o sentimento de perda 
de um potencial maior de melhoria e de transformação que a 
tecnologia	poderia	ter	permitido	(Bush	e	Mott,	2009).

Personal Learning Environment (PLE)
O “aprender fazendo” ocorre por intermédio da prática e 

do diálogo, e também por meio da interação com os outros 
em redes conectadas, interativas e abertas (não integradas), 
segundo modelo de “pequenos pedaços”, no qual o indivíduo 
constrói seu próprio espaço de aprendizagem. Os PLEs devem 
a sua existência ao desenvolvimento de tecnologias que se 
centram na interação social e na colaboração, características 
da	Web	 2.0	 (Siemens,	 2010).	 Para	Downes	 (2010),	 a	 ques-
tão fundamental na aprendizagem não é a motivação, mas o 
sentimento de posse que o indivíduo experimenta quando a 
aprendizagem é centrada em seus interesses e necessidades e, 
de certa maneira, lhe pertence.

A educação, seja na modalidade presencial ou a distância, 
está passando por um “momento de reflexão”, porque a utili-
zação de LMS burocrático reflete o mesmo modelo de educa-
ção tradicional que não responde às novas necessidades dos 
alunos nem utiliza as potencialidades das novas tecnologias 
(Downes,	2010).	Os	PLEs	podem	ser	utilizados	como	ponte	
entre a aprendizagem formal e informal, além de cumprir com 
os objetivos de aprendizagem ao longo da vida, permitindo 
ao aluno integrar suas experiências em vários contextos, seja 
por meio de rígidos objetos de aprendizagem, seja com o uso 
de ferramentas Web 2.0, que trazem flexibilidade ao modelo 
tradicional de educação. A Web 2.0 parece propiciar uma in-
fraestrutura ideal para que se concretizem as redes de apren-
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dizagem, com potencial para mudar radicalmente a natureza 
do ensino e da aprendizagem e, por meio da criação de redes 
de aprendizagem controladas por alunos, questionar o papel 
tradicional	das	instituições	educativas	(Brown,	2008).

A Tabela 12.2 apresenta os pontos fortes e fracos dos LMS 
e dos PLEs no contexto educacional.

Uma mudança qualitativa no processo de ensino-aprendi-
zagem acontece quando conseguimos integrar, dentro de uma 
visão inovadora, todas as tecnologias: telemáticas, audiovi-
suais, textuais, orais, musicais, lúdicas e corporais (Moran, 
2009). Segundo a Universidade de Ohio (Distance Education 
at a Glance, 2006), essa abordagem resultará em um “mix” 
ideal de mídias, cada uma servindo a uma finalidade. Usando 
abordagem integrada, a tarefa do educador e da instituição é 
selecionar com cuidado as opções tecnológicas disponíveis, 
a fim de estabelecer uma mistura de mídias educacionais que 
atendam às necessidades dos aprendizes de maneira eficaz e 
economicamente prudente.

Não existe tecnologia certa ou errada aplicada à educa-
ção. Cada mídia e cada tecnologia têm suas vantagens e des-
vantagens. Conforme Moore e Kearsley (1996), um dos piores 

erros que uma organização ou um professor podem cometer 
é escolher uma única mídia. A escolha das mídias adequadas 
deve ser realizada para cada curso e para cada programa, pois 
cada um tem seus diferentes objetivos, diferentes alunos e am-
bientes de aprendizagem variados. A mediação pedagógica, 
ou seja, os modos e meios de produção e disponibilização 
dos materiais, exerce influência direta sobre a aprendizagem 
do aluno e sobre seus modos de agir e participar.

Metodologia de pesquisa
Além do levantamento bibliográfico para a construção 

do referencial teórico (Malhotra, 2009) constituído pelos mo-
delos estudados, a metodologia utilizada neste capítulo foi o 
estudo de caso, em virtude de questões básicas de pesquisa, 
ausência de controle dos eventos comportamentais e ênfase 
nos eventos contemporâneos (Yin, 2010).

O atual estudo pode ser considerado exploratório e des-
critivo. Segundo Mattar (2007), “a pesquisa exploratória visa 
prover ao pesquisador maior conhecimento sobre o tema ou 

Funcionalidade de trabalho individual Funcionalidade de interação e comunicação

Acompanhamento de atividades Ambiente 3D interativo

Atividades e jogos on-line Área do estudante

Autoavaliação Audioconferência

Bloco de notas Blog

Controle operacional Chat textual

Funcionalidade de acesso Comunicador instantâneo

Funcionalidades de retorno Comunidades de aprendizagem

Glossário Correio eletrônico interno

Histórico de atividades Diversão

Idiomas FAQ ajuda

Informações gerais FAQ inteligente

Links externos Fóruns de discussão

Lista de participantes M-learning

Material para download Multimídia

Mecanismos de busca Mural

Personalização Perfil do aluno

Sala de aula virtual

Videoconferência

Whiteboard

Wiki

Tabela 12.1 – Características de funcionalidade nos LMS.

Fonte: Carvalho, (2009).
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o problema de pesquisa em perspectiva”. De acordo com esse 
autor, a pesquisa exploratória utiliza métodos como: levanta-
mento em fontes secundárias, experiências, estudo de caso 
e observação informal. Para Gil (2002), a pesquisa descriti-
va tem como principal característica a utilização de métodos 
padronizados de coleta de dados, como o questionário e a 
observação. Vergara (2010) propõe uma taxonomia para clas-
sificar os tipos de pesquisa, segundo dois critérios básicos: os 
meios e os fins de investigação. Essa pesquisa é classificada 
como exploratória quanto aos fins e como pesquisa de campo 
quanto aos meios de investigação, por intermédio do método 
de estudo de caso (Yin, 2010).

O estudo considerou e respeitou os vários aspectos, as 
condições, as recomendações, os componentes e os requi-
sitos, definidos por vários autores, entre eles Yin (2010). 
Um estudo de caso é um questionamento empírico que 
investiga	um	fenômeno	contemporâneo,	com	contextos	de	
vida	real,	quando	as	fronteiras	entre	fenômeno	e	contexto	
não são claramente evidentes, e nos quais fontes múltiplas 
de evidência são usadas (Yin, 2010). A aplicação da meto-
dologia de estudo de caso baseou-se amplamente em ex-
periência pessoal como participante ativa na condução do 

processo de assimilação de tecnologia aqui relatado e foi 
realizada por meio de uma série de entrevistas e questio-
nários, utilizando um protocolo elaborado especificamente 
para esse fim. Além disso, a pesquisa será bibliográfica, já 
que serão investigados: tecnologia educacional, metodolo-
gia de ensino e Internet por meio de estudos de artigos e 
livros que tratem do assunto em bibliotecas, sites, institui-
ções etc.

População e amostra
O processo de amostragem é não probabilístico, pois par-

te de universo naturalmente restrito e foi constituído pelos 
alunos que participaram da disciplina analisada. O número 
total de alunos da amostra é igual a 40. Nesse projeto foram 
avaliados os questionários preenchidos pelos alunos e as en-
trevistas individuais.

Coleta dos dados
A pesquisa baseou-se em um questionário autoaplicável, dis-

ponível	em	meio	eletrônico	e	fundamentado	na	literatura	rese-
nhada. Segundo Scornavacca et al. (2001), existem diversas van-

Tabela 12.2 – Pontos fortes e fracos do LMS e do Personal Learning Environment (PLE).

Pontos Fortes do LMS Pontos Fracos do LMS

Simples, coerente e estruturado Como é amplamente implementado, o tempo-limite dos cursos 
desaparece no final do semestre

Integração com os sistemas de informação dos alunos, com cargas 
de alunos preenchidas automaticamente nos cursos

Centrado no professor, em vez de ter como foco os alunos

Privado e seguro Cursos fechados entre si, eliminando o potencial do efeito de rede

Simples e barato para treinar e dar suporte (em comparação com 
várias outras ferramentas)

Oportunidades limitadas para os alunos gerirem suas próprias 
experiências de aprendizagem nos cursos e por intermédio deles

A forte integração de ferramentas (como os resultados de testes 
com preenchimento automático no boletim do aluno)

Ferramentas rígidas, não modulares

Suporta sofisticadas estruturas de conteúdo Desafios e dificuldades de interoperabilidade

Pontos Fortes do PLE Pontos Fracos do PLE

Variedade quase ilimitada de ferramentas e funcionalidades, 
personalizável e adaptável em diversas configurações e variações

Complexidade e dificuldade para criar, tanto por alunos 
inexperientes como por membros do corpo docente

Barato, geralmente composto por ferramentas de código livre e aberto Problemas potenciais de segurança e de exposição de dados

Sem limite de tempo: continua no “ar” antes, durante e após a 
matrícula

Controle institucional limitado sobre os dados

Aberto à interação, compartilhamento e conexão sem levar em 
conta o registro oficial de programas ou cursos

Ausência ou acordo ineficaz de nível de serviço, sem capacidade de 
prever ou resolver problemas de desempenho das aplicações Web, 
interrupções ou mesmo o desaparecimento das ferramentas

Centrado no aluno (cada aluno seleciona e usa as ferramentas que 
fazem sentido para as suas necessidades e circunstâncias específicas)

Falta gerenciamento centralizado

Conteúdos de aprendizagem e as interações são compatíveis 
através de tecnologias simples como o RSS

Difícil e potencialmente caro fornecer suporte para várias 
ferramentas e suas integrações com outros sistemas institucionais

Fonte: Mott, 2010.

EaD.indb   96 1/8/2011   18:27:49



97

Marta de Campos Maia

Capítulo 12: Ferramentas da Web 2.0 associadas aos LMS no ensino presencial

tagens em aplicar questionário na Internet: redução de custos; 
possibilidade de trabalhar com grandes amostras; velocidade de 
resposta; possibilidade de uso de imagens, sons e hipertexto na 
construção e apresentação do instrumento de coleta.

O questionário foi elaborado e seu desenvolvimento ob-
jetivou garantir o correto preenchimento das questões, tais 
como aquelas que permitiam somente uma alternativa como 
resposta ou aquelas que solicitavam ao informante uma esco-
lha dentre alternativas. Em caso de erro no preenchimento, 
o professor recebia uma mensagem na tela, identificando a 
pergunta com o erro. Esse procedimento garantiu que todos 
os questionários recebidos pudessem ser considerados váli-
dos. A versão final do questionário consiste em 17 questões de 
várias naturezas, cobrindo aspectos variados das ferramentas 
disponíveis no LMS e as ferramentas da Web 2.0 que foram 
utilizadas nas disciplinas, incluindo aspectos relacionados ao 
aprendizado dos alunos.

Apresentação do caso: 
implementação de novas tecnologias 
da Web 2.0 associadas a LMS

Ao longo dos últimos anos, a instituição de ensino anali-
sada no caso desenvolveu um esforço de reforma e renovação 
de suas instalações e equipamentos. Com relação à aplicação 
de tecnologia ao ensino e à aprendizagem, a adaptação do 
corpo docente às novas tecnologias era feita de modo infor-
mal, ao sabor das iniciativas individuais e sem projeto defini-
do que apoiasse e garantisse essa adaptação. A IES constatou 
a necessidade de fomentar a adoção dessas novas tecnologias 
pelo corpo docente e elaborou dois projetos, em 2001 e 2003, 
com o intuito de selecionar e instrumentalizar um grupo de 
professores voluntários para desenvolvimento de conteúdo 
on-line para algumas disciplinas. Os professores receberam 
incentivo financeiro em forma de bolsa, pois foi entendido 
que a correta remuneração desse esforço era requisito funda-
mental para seu sucesso.

Foi desenvolvida uma metodologia de capacitação de 
professores elaborada pelos desenhistas instrucionais. Para 
elaboração dessa nova abordagem, o tema principal foi o de-
senvolvimento de uma metodologia pedagógica que tivesse 
como objetivo repensar o papel do professor e do aluno no 
processo de ensinar e aprender. Foi levado em consideração 
o processo de reflexão sobre as experiências individuais de 
cada professor, juntamente com a abordagem teórica das me-
todologias pedagógicas, as quais conduziriam ao desenvolvi-
mento de uma nova estruturação das disciplinas que, depois 
de concebidas e adequadamente estruturadas, utilizariam os 
recursos tecnológicos educacionais disponíveis.

O objetivo do projeto incorporava a necessidade de im-
plementar e aplicar as disciplinas desenvolvidas e contempla-
va uma etapa de avaliação para determinar a efetividade da 
nova abordagem metodológica. Os projetos foram considera-
dos um sucesso, pois atualmente  por volta de 85 por cento 
dos professores da IE utilizam o LMS institucional em suas dis-
ciplinas em todos os níveis e modalidades de cursos. Porém, 
como desafio da constante necessidade de atualização, alguns 
docentes inserem, como parte de suas disciplinas, a utilização 
das ferramentas da Web 2.0 associadas ao uso do LMS ins-

titucional. Essa análise mostra o resultado de uma pesquisa 
realizada com os alunos de uma disciplina presencial de pós-
-graduação, que utilizou por um semestre as ferramentas insti-
tucionais e as livres associadas. Entre as ferramentas Web 2.0 
mais importantes utilizadas nessa disciplina está o Ning. Essa 
ferramenta foi criada em 2004 com o intuito de dar a oportu-
nidade a qualquer pessoa de criar uma rede social. Trata-se 
de uma plataforma bastante configurável, que oferece suporte 
para vídeos, blogs, fotos, fóruns, chats e outras funções co-
muns nas redes sociais.

Além das ferramentas utilizadas no LMS e no Ning, foram 
associadas outras ferramentas da Web 2.0, como vídeos do 
YouTube, a ferramenta de bookmarks	Delicious,	softwares	de	
produção de vídeos, como o Jing e o CAMTASIA, e outros 
descritos no decorrer do capítulo.

Algumas das questões mais importantes levantadas na 
pesquisa serão analisadas a seguir, como a contribuição da 
metodologia/tecnologia utilizadas como fator impactante no 
aprendizado dos alunos. No curso analisado, os alunos afir-
mam em 70 por cento das respostas que a tecnologia utilizada 
foi de grande valor para o seu aprendizado (Figura 12.1). Já 
a Figura 12.2 mostra que, para os alunos, o maior benefício 
(34 por cento) ao seu aprendizado é em relação à facilidade 
de acesso ao material didático do professor. O acesso é de 
fato um aspecto muito relevante para IES que não possuem 
LMS institucional, mas, nesse caso, a IE analisada possui. Os 
alunos também consideram muito importante a possibilidade 
de entrega de exercícios via Internet (26 por cento) e a comu-
nicação com o professor (17 por cento).

Uma das características avaliadas durante o processo de 
análise de sistemas de gerenciamento de aprendizagem foi a 
questão da navegação. Por intermédio da pesquisa, observa-
-se que realmente as ferramentas utilizadas são de fácil nave-
gação e entendimento (Figura 12.3), pois 70 por cento dos en-
trevistados concordaram plenamente com a questão e apenas 
4 por cento discordaram parcialmente. 

Entre os depoimentos dos alunos destacam-se as seguintes 
falas: “A tecnologia utilizada permitiu troca de informações, 
é de acesso fácil e incentiva a interação com os demais”; 
“Atualização, interação, facilidade de comunicação, além de 
aprender a lidar com os conteúdos novos do Ning”; “Facilita 
o acesso a tudo e a todos”.

Quanto à disponibilização do material do curso, é impor-
tante destacar que este está disponível via Internet no LMS. 
Uma parcela significativa das leituras é oferecida por down-
load. Outra parcela é oferecida por meio da indicação de lei-
turas de livros e outra, ainda, por meio da indicação de links. 
Outros materiais, como links de vídeos, estão disponíveis na 
ferramenta Ning. A disciplina utiliza a rede social Ning de uso 
restrito à sua turma. Como metodologia de ensino, também 
são utilizadas dinâmicas de grupo, por meio de discussões 
assíncronas a distância, a partir do uso do fórum de discus-
são: o professor escolhe um tema a ser discutido e os alunos 
participam individualmente, postando seus comentários em 
qualquer dia e horário, até o prazo-limite.

O resultado da pesquisa demonstrou que as atividades 
de aprendizagem desenvolvidas pelo professor no LMS e 
no Ning contribuíram para o aprendizado do aluno sob di-
versos aspectos (Figura 12.4). Os alunos consideraram mais 
úteis recursos como o link Exercícios (onde estavam locali-
zadas	as	listas	de	exercícios	do	curso),	entrega	eletrônica	de	
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Figura 12.1 – Contribuição da metodologia/tecnologia utilizada na disciplina com relação à melhoria no aprendizado.

Figura 12.2 – Contribuição do LMS e do Ning para o aprendizado.

Figura 12.3 – Facilidade de navegação do ambiente no que diz respeito a tecnologias utilizadas.
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exercícios, informações sobre a disciplina, avisos e notas. 
Essa informação pode ser observada nos depoimentos dos 
alunos: “Facilidade de acesso aos materiais e exercícios”; 
“Agilidade na comunicação, acesso, devolução de exercí-
cio”; “Acesso às informações de curso e entrega de traba-
lhos”.

As aulas são presenciais e conduzidas por um professor 
da IE. Como ferramentas de suporte ao aluno, são utiliza-
das: e-mail, fóruns, chats, além dos encontros presenciais 
com o professor. Os estudantes apreciaram muito a faci-
lidade de acesso e a troca de informações no ambiente. 
Os depoimentos mostram isso: “O que eu mais gostei foi 
saber como posso me relacionar com colegas sem sair de 
onde estou”; “O mais importante foi o networking que a 
tecnologia permitiu”; “Facilidade, otimização de tempo, 
disponibilidade”. 

Ao término do questionário foi perguntado: “Se você 
pudesse escolher para uma próxima disciplina, qual tecno-
logia você escolheria como suporte e apoio ao seu apren-
dizado?”. Importante destacar que o aluno podia escolher 
mais de uma alternativa. As respostas estão tabuladas na 
Figura 12.5.

Observa-se que, além da escolha da utilização do LMS e 
da rede social (no caso o Ning), os alunos destacam a impor-
tância	de	um	software	no	qual	possam	fazer	 trabalhos	com-
partilhados on-line, como os utilizados Piratepad.net e Sync.
In.	Esses	dois	 softwares	permitem	aos	usuários	a	partilha	de	

informação na criação de textos. Os usuários podem começar 
a criar seus pads rapidamente, e as ferramentas disponíveis 
incluem todas as funções básicas de edição de texto, como 
alinhamento, itálico, sublinhado, riscar, esquerda e direita, 
entre outras.

Nem todos os alunos concordaram que a associação do 
LMS ao Ning foi importante ao seu aprendizado, e dois alu-
nos deram os seguintes depoimentos contrários ao uso do 
Ning: “O Ning é totalmente desnecessário”; “Difícil acessar 
redes de relacionamento em locais de trabalho onde há res-
trições de TI, o que acaba por dificultar o acompanhamento 
do curso”. Também foi questionado qual dos ambientes utili-
zados mais contribuiu para o aprendizado dos alunos (Figura 
12.6), e os alunos responderam que o LMS foi de grande 
contribuição (69 por cento), mas também 27 por cento dos 
alunos responderam que a associação das ferramentas do 
LMS com as ferramentas disponíveis no Ning contribuíram 
mais para o aprendizado.

Nota-se aqui a grande aceitação do Ning pela classe 
como ferramenta de apoio à aprendizagem. Essa foi a pri-
meira	disciplina	do	curso	de	MBA	na	qual	os	participantes	
utilizaram concomitantemente as duas ferramentas: o LMS 
e o Ning. Os resultados mostraram aceitação por parte dos 
alunos, como se pode observar nos depoimentos: “Foi ex-
celente, tornou a disciplina muito dinâmica”; “Foi utilizada 
integração com várias tecnologias para estimular o aprendi-
zado, muito bom!”.

Upload de vídeos

Grupos

Blogs

Calendário

E-mail

Informação sobre o professor

Fórum de discussão

Notas

Avisos

Informações da disciplina

Entrega eletrônica de exercícios

Exercícios

Figura 12.4 – Recursos mais úteis utilizados na disciplina.
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Considerações finais
Implantar tecnologia é uma tarefa relativamente fácil se 

comparada à mudança dos processos de ensino, que já é mais 
complexa e difícil de se promover. Para acontecerem alterações 
significativas, os esforços devem ser concentrados nas pessoas-
-chave: os professores. Estes devem ser capacitados para a pro-
moção das mudanças, tornando-se agentes. Capacitá-los não 
significa simplesmente promover treinamentos de uso das no-
vas TICs, mas conduzir um processo articulado de mudança de 
mentalidade perante a educação, uma mudança do currículo e 
dos conteúdos das disciplinas, além de modificação nos mate-
riais a serem trabalhados. Por meio das lições aprendidas nos 
últimos anos, observa-se uma mudança na educação tradicio-
nal da IES, que está sendo implantada de maneira gradativa, por 
intermédio da aplicação das TICs na educação.

A maioria dos estudantes entende que as novas tecnolo-
gias aplicadas à educação poderão transformar radicalmente 
o ambiente acadêmico no curto prazo e reconhece a neces-
sidade de as IEs se posicionarem proativamente em relação 
a essa transformação. Para os alunos, a escola deve ser um 
ambiente de aprendizado agradável, motivador e cada vez 
mais próximo da realidade. As entrevistas e os questionários 
analisados neste capítulo mostram que os projetos de uso das 
tecnologias educacionais da Web 2.0 associados aos cursos 
necessitavam do mesmo rigor técnico, de treinamento e de 
infraestrutura de apoio para favorecer sua adoção. De modo 
geral, as novas tecnologias Web 2.0 foram facilmente percebi-
das como oportunidade de diferenciação e maximização das 
chances de aprendizagem.

Os próximos passos indicam a necessidade do desenvolvi-
mento de um processo de avaliação da efetividade do aprendi-

LMS 
33%

Rede social da classe 
19%

Facebook 
9%

Blog 
5%

Youtube 
4%

Fórum 
3%

Twitter 
3%

Software que permite 
compartilhamento 

on-line 24%

Figura 12.5 – Escolha de uma tecnologia para uma próxima disciplina.

Figura 12.6 – Qual ambiente mais contribuiu para o aprendizado?

Ambos 
27%

Rede social da classe 
4%

LMS
69%
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zado neste novo ambiente híbrido, com mais disciplinas envol-
vidas, utilizando a metodologia adotada. Novos estudos teóricos 
são necessários para desenvolvimento de métricas comparativas 
que permitam qualificar e quantificar o aprendizado, relacionan-

do-o com a metodologia instrucional empregada. Finalmente, a 
completa assimilação das tecnologias em nível departamental e, 
posteriormente, institucional deverá ser monitorada e, no futuro, 
incorporada a este estudo de maneira conclusiva.
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Recursos educacionais abertos 
e formação continuada de 

agentes públicos

CAPÍTULO 13

Claudia Cristina Müller

Introdução
Diante do cenário mundial da globalização e de crescimento 

desenfreado da informação e do conhecimento com a evolução da 
Internet e a criação da Web 2.0, vislumbram-se inúmeras possibili-
dades de compartilhamento do conhecimento produzido nas orga-
nizações, por meio de práticas de gestão do conhecimento. De acor-
do	com	Batista	(2004,	p.	6),	práticas	de	gestão	do	conhecimento	são

práticas de gestão organizacional voltadas para pro-
dução, retenção, disseminação, compartilhamento e apli-
cação do conhecimento dentro das organizações, bem 
como na relação dessa com o mundo exterior.

Entre as práticas de gestão do conhecimento, destacam-se 
os Recursos Educacionais Abertos (REAs), especialmente os re-
positórios e os referatórios, como ferramentas para disseminar 
o conhecimento produzido nas organizações. Na mesma linha 
fi losófi ca do Movimento Open Access, o Movimento dos Re-
cursos Educacionais Abertos tem como diretriz compartilhar, 
livre e gratuitamente, materiais digitalizados para educadores, 
pesquisadores, estudantes e autoaprendizes para uso e reúso em 
atividades docentes de aprendizagem e de pesquisa.

Este capítulo apresenta o cenário mundial e nacional em 
que os repositórios, referatórios e recursos educacionais abertos 
se proliferam, as principais iniciativas de geração e difusão do 
conhecimento oriundas de universidades, de institutos e centros 
de pesquisa, de organizações públicas e privadas, de bibliote-
cas,	além	de	projetos	como	o	Google	Book	Search.

Neste capítulo serão tratados os recursos educacionais aber-
tos — repositórios institucionais, temáticos, de teses e disserta-
ções, de objetos de aprendizagem (recursos para utilizar em sala 
de aula) e referatórios com as seguintes características:
•	 Open	access	(acesso	livre),	ou	seja,	um	repositório	sem	barrei-

ras fi nanceiras, legais ou de acesso, além daquelas próprias da 
Internet. Assim, qualquer pessoa pode ter acesso aos materiais 
depositados, sem a necessidade de fazer qualquer cadastro ou 
obter login e senha de acesso. A única restrição é quanto à re-

produção e à distribuição, e a única função do copyright neste 
contexto deve ser o controle dos autores sobre a integridade da 
sua obra e o direito de serem adequadamente reconhecidos e 
citados	(Budapest	Open	Access	Initiative,	2002);

•	 Os	 conteúdos	 depositados	 são	 livros,	 revistas,	 materiais	
multimídia (vídeos, áudios), conferências, teses e disserta-
ções, artigos científi cos, objetos de aprendizagem, banco de 
dados,	patentes,	softwares,	referências	(links),	entre	outros.
Como experiência prática, este capítulo apresenta o SabeRES 

em Gestão Pública, um espaço digital de armazenamento, pre-
servação, divulgação e acesso à produção do conhecimento em 
gestão pública, desenvolvido pela Escola de Governo do Paraná. 
Caracteriza-se como um repositório institucional temático de aces-
so livre, com ampla tipologia multimídia de documentos. A meto-
dologia para o desenvolvimento do SabeRES em Gestão Pública 
constou de uma análise SWOT, seguida de planejamento gráfi co e 
estrutural, defi nição da arquitetura (conteúdo e forma), construção 
da	interface	gráfi	ca	com	ferramenta	XOOPS	(software	livre)	e	defi	-
nição da árvore inicial de menus. Após a construção da arquitetura 
da informação passou-se ao treinamento da equipe para a gestão/
manutenção do repositório, à inserção dos materiais e documen-
tos, à disponibilização e à difusão do site na Internet, à constituição 
de Câmara Técnica para apreciar os documentos recebidos e à ges-
tão continuada do SabeRES.

Assim, partindo do princípio de que só se cria conhecimento 
novo a partir da informação que está acessível, com a criação de 
repositórios, referatórios e recursos educacionais abertos amplia-
-se a visibilidade e a acessibilidade da produção do conhecimen-
to, para que se produza cada vez mais e com mais qualidade.

O movimento Open Access1 e os 
repositórios institucionais

	A	Budapeste	Open	Access	Initiative	(BOAI)	foi	uma	inicia-
tiva	 criada	 em	um	encontro	 em	Budapeste,	 em	dezembro	 de	
2002, no sentido de disponibilizar livremente na Internet artigos 
de pesquisadores de todas as áreas do conhecimento. 

1.  Apesar da discussão sobre o uso da expressão Open Access, traduzida ora como “acesso aberto”, ora como “acesso livre”, a última expressão é 
a adotada pelo Instituto Brasileiro de Informação em Ciência e Tecnologia (IBICT) / Ministério da Ciência e Tecnologia. Por acesso livre entende-se 
“a disponibilização livre, na Internet, de literatura de caráter acadêmico, científi co ou técnico, permitindo a qualquer pessoa ler, fazer download, 
copiar, distribuir, imprimir, pesquisar ou referenciar (links) o texto integral de documentos” (Boai, 2002).

EaD.indb   103 1/8/2011   18:27:50



104

O estado da arte

Educação a distância

A eliminação de barreiras de acesso à literatura 
científica ajuda a acelerar a investigação, a enriquecer 
a educação, a atenuar a distância e a partilhar o conhe-
cimento com o rico e o pobre, a tornar a informação o 
mais útil possível, e a oportunizar a união da humani-
dade por meio do diálogo intelectual e da procura do 
conhecimento. No entanto, esse tipo de disponibilidade 
em rede, gratuita e sem restrições, chamada acesso livre 
(Open Access), tem se limitado a domínios científicos 
específicos. Contudo, algumas iniciativas revelam que 
o Acesso Livre é economicamente viável, proporciona 
o acesso à literatura relevante, e brinda os autores e os 
seus trabalhos com uma nova dimensão, maior visibili-
dade	e	impacto,	e	um	público	mais	vasto.	(Boai,	2002)2

A partir dos documentos produzidos no encontro, reco-
nheceu-se, portanto, a importância da tendência mundial do 
Open Access, que fomenta a disseminação do conhecimento, 
corroborado	com	a	Declaração	de	Berlim	sobre	o	Livre	Aces-
so ao Conhecimento (2003).

Nossa missão de disseminação do conhecimento 
estará apenas pela metade se a informação não estiver 
amplamente e realmente disponível para a sociedade. 
Novas possibilidades de disseminação do conhecimen-
to, não apenas por meio da forma clássica, mas também 
incrementada por meio do acesso livre via Web, têm 
de ser encorajadas. Definimos arquivos abertos como 
um abrangente princípio de conhecimentos humanos 
e heranças culturais reconhecidos pela comunidade 
científica. De modo a realizar a visão de uma global e 
acessível representação do conhecimento, o futuro da 
Web deveria ser sustentável, interativo e transparente. 
Conteúdos	e	ferramentas	de	software	devem	ser	aberta-
mente acessíveis e compatíveis.3

Ainda, perpetuando os princípios de acessibilidade e pu-
blicidade, o Movimento Open Access abre a discussão sobre 
a disseminação ampla e irrestrita do conhecimento (princi-
palmente aquele gerado com financiamento público), docu-
mentos em formatos abertos (disponibilizados na sua forma 
“bruta”, sem que os dados sejam “tratados”), a necessidade 
de maior visibilidade das publicações, dentre outras questões. 

Resultante do movimento de acesso livre, surgiram vários 
repositórios	digitais	que,	segundo	o	Glossário	do	IBICT,

são sistemas de informação que armazenam, pre-
servam, divulgam e dão acesso à produção intelectual 
de comunidades científicas. Incentivam e gerenciam 
a publicação pelo pesquisador (autoarquivamento), 
utilizam tecnologia aberta e podem ser acessados por 
diversos provedores de serviços nacionais e interna-
cionais.	(Glossário	do	IBICT4)

A classificação dos repositórios ainda é nebulosa. Diversos 
autores classificam os repositórios como: digitais, educacio-
nais, institucionais, de objetos de aprendizagem, temáticos, 
de teses e dissertações e, mais recentemente, os referatórios.

Segundo Lynch (2009), repositórios são um conjunto de 
“serviços” que a instituição oferece aos seus membros para 
o gerenciamento e disseminação de materiais digitais criados 
na	 instituição.	 Já	Crow	 (2002)	define	os	 repositórios	 institu-
cionais como um arquivo digital de “produtos” intelectuais 
criados por uma comunidade de pesquisadores, estudantes 
e	professores	de	uma	instituição.	Baseado	nessas	definições,	
caracteriza-se o repositório institucional, ao mesmo tempo, 
como um “produto e um serviço de informação”.

Fredric Michael Litto (2010), presidente da Associação 
Brasileira	de	Educação	a	Distância	(Abed),	faz	uma	clara	dis-
tinção entre repositórios e referatórios:

Um “repositório” é um site na Web com conteúdos 
digitais úteis para a aprendizagem formal ou não formal, 
com mídias como textos, imagens estáticas (mapas, gráfi-
cos, desenhos ou fotografias) ou animadas (vídeos, filmes), 
arquivos de som, e objetos de aprendizagem. Alguns repo-
sitórios são essencialmente institucionais, para dar apoio 
a seus próprios cursos a distância ou presenciais; outros 
são multi-institucionais, focalizando determinada área do 
conhecimento humano, ou material de valor educativo 
em determinada mídia. Um “referatório”, por outro lado, 
é um site na Web que não faz o armazenamento dos re-
cursos propriamente ditos, mas sim indica a quem tem in-
teresse em aprender os “metadados” (catalogação extensa) 
que indicam quais são os repositórios com recursos sobre 
determinado assunto. Como tal, é um “agregador” de fon-
tes de informação, fazendo no ciberespaço um trabalho 
importante, realizado antigamente pelo bibliotecário de 
referência: indicar ao aprendiz os locais mais prováveis 
onde encontrar a informação desejada. Em alguns casos, 
encontramos sites que são uma mistura de repositório e 
referatório [...]. (Litto, 2010, p. 88)

Seguindo a mesma linha filosófica do Open Access, o 
Movimento dos Recursos Educacionais Abertos (REAs) tem 
como diretriz compartilhar, livre e gratuitamente, materiais 
digitalizados para educadores, pesquisadores, estudantes e 
autoaprendizes para uso e reúso em atividades docentes de 
aprendizagem e de pesquisa (Unesco-Ceri). Segundo Konrad 
Osterwalder,	reitor	da	United	Nations	University	(UNU):5 

o movimento Recursos Educacionais Abertos (REAs) 
constitui importante tendência de apoio à inovação em 
educação e amplo acesso ao conhecimento. A Universi-
dade das Nações Unidas contribui decididamente para 
oferecer todos os conteúdos produzidos pelos seus pro-
gramas educacionais. Outras agências das Nações Uni-
das deverão seguir esse exemplo e fomentar o cresci-

2.  Disponível em: <http://www.soros.org/openaccess/read.shtml>. Acesso em: 14 out. 2010.

3.  Disponível em: <http://oa.mpg.de/openaccess-berlin/berlindeclaration.html>. Acesso em: 14 out. 2010.

4.  Disponível em: <http://dspace.ibict.br/index.php?option=com_content&task=view&id=43&Itemid=77>. Acesso em: 14 out. 2010

5.  Universidade das Nações Unidas: <http://unu.edu>.
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mento dos Recursos Educacionais Abertos globalmente. 
(Litto; Formiga, 2008)

Com relação aos Recursos Educacionais Abertos (OER — 
Open Educational Resources), costuma-se disponibilizar uma 
ampla tipologia de materiais:
•	 conteúdo	de	aprendizagem	—	cursos	completos,	módulos	

de conteúdo, tutoriais, objetos de aprendizagem, coleções 
e periódicos;

•	 ferramentas	para	apoiar	o	desenvolvimento,	uso	e	reúso,	bus-
ca e organização de conteúdos, além de sistemas de geren-
ciamento de cursos e comunidades on-line de aprendizagem;

•	 recursos	para	implementação	que	abrangem	licenças	de	pro-
priedade intelectual para a editoração aberta de materiais, 
princípios de boa prática e a localização de conteúdos.
Para este estudo, especificamente, usaremos o termo “re-

cursos educacionais abertos” (REAs) de forma genérica, quando 
nos referirmos a qualquer ambiente digital utilizado para arma-
zenar, distribuir e dar livre acesso a conteúdos produzidos para 
uso e reúso em programas educacionais. Segundo Litto (2010), 

todos esses exemplos de criação, armazenamento e 
disseminação de representações de conhecimento hu-
mano em pequenos “nacos” fazem parte de uma nova 
“ecologia do conhecimento”, chamada de Recursos 
Educacionais Abertos e Reaproveitáveis (OERs — Open 
and Reusable Educational Resources), referindo-se a to-

dos os objetos, de qualquer tamanho e sobre qualquer 
domínio do pensamento humano. Fazem parte também 
do	movimento	“aberto”	(como	software	aberto	e	revis-
tas científicas abertas), visando democratizar o acesso 
aos acervos mais importantes do mundo e ao conheci-
mento humano em toda a sua variedade. (Litto, 2010)

Os recursos educacionais abertos no 
contexto mundial

o Movimento Open Access de compartilhamento de docu-
mentos ganha força e duas iniciativas merecem destaque. Em 
2001, o MIT resolveu abrir todos os seus arquivos de informação 
e de conhecimento que apoiam a aprendizagem na instituição 
(materiais	de	 leitura,	 apresentações	em	PowerPoint,	 anotações	
de aulas expositivas, entre outros), disponibilizando-os gratui-
tamente na Internet. Com o sucesso do MIT OpenCourseWare 
(MIT-OCW), outras universidades começaram projetos seme-
lhantes, entre os quais a Utah State University OCW, Johns Ho-
pkins School of Public Health OCW, Carnegie Mellon Open Le-
arning	Initiative,	Japan	Opencourseware	(JOCW),	entre	outros.

Outra iniciativa que merece destaque é o Projeto “Google 
Book	Search”,	criado	em	2006	pela	Google,	prevendo	digita-
lizar e disponibilizar na Web, em um prazo de dez anos, todo 
o conteúdo de 32 milhões de livros das principais bibliotecas 
do mundo.  

Quadro 13.1 – Iniciativas de Repositórios Open Access do mundo.

REA Instituição País URL Descrição

Conexions Rice University Estados 
Unidos

http://cnx.org/ Ambiente para desenvolvimento colaborativo, 
compartilhamento gratuito e rápida publicação de 
conteúdos escolares (objetos de aprendizagem) para 
qualquer pessoa usar e reusar gratuitamente sob a 
licença Creative Commons. 

Directory of Open 
Access Journals

Lund University 
Libraries

Suécia www.doaj.org/ Diretório de jornais de acesso livre, um serviço de 
informação que oferece textos completos, jornais de 
qualidade científica controlada, em vários idiomas e 
nacionalidades. 

E_Buah (Biblioteca 
Digital da 
Universidade de 
Alcalá)

Universidad de 
Alcalá

Espanha http://dspace.uah.
es/dspace/

Repositório da Universidade de Alcalá, com o objetivo 
de permitir o acesso livre à produção científica 
e garantir a conservação dos arquivos digitais, 
aumentando a visibilidade dos conteúdos gerados 
pelos membros da Universidade. 

Google Books Google Estados 
Unidos

http://books.
google.com/

O Google fez um acordo com autores e editoras 
para disponibilizar livros (textos integrais) para 
leitura ou para download gratuito de títulos do 
mundo inteiro. A missão do Google Books é 
organizar as informações de todo o mundo e torná-
-las acessíveis e úteis.

Hiroshima University 
Institutional 
Repository (HiR)

Hiroshima 
University Library

Japão http://ir.lib.
hiroshima-u.ac.jp/
portal/en/index.
html

Repositório de acesso livre para disseminar e preservar 
o acervo educacional produzido pela Universidade de 
Hiroshima. Inclui materiais de conferências, artigos, 
pesquisas, relatórios e teses. 

(continua)
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IDE@S University of 
Wisconsin

Estados 
Unidos

www.ideas.wisconsin.
edu/

Uma iniciativa da Universidade de Wisconsin para 
identificar, avaliar, catalogar e alinhar alguns parâmetros 
de recursos educacionais já disponíveis na Internet, como 
planos de aula e materiais de referência, vídeos, imagens, 
ferramentas interativas etc.

MDX — Materiales 
Docents Xarxa 
(Learning Materials 
Online)

Consórcio de 
Bibliotecas 
Universitárias 
da Catalunha 
(CBUC)

Espanha http://www.mdx.
cat/

Repositório cooperativo com materiais e recursos digitais 
resultantes da atividade docente de várias universidades. 
O objetivo do MDX é aumentar a visibilidade e a difusão 
da produção docente das instituições participantes, 
contribuindo para a inovação educativa e para o acesso 
livre ao conhecimento.

MIT 
OpenCourseWare

Massachusetts 
Institute 
Technology (MIT)

Estados 
Unidos

http://ocw.mit.
edu/index.htm

Uma iniciativa da Willian and Flora Hewlett Foundation, 
da Andrew W. Mellon Foundation e do MIT. Tem o 
propósito de oferecer, aos estudantes e professores do 
mundo, acesso gratuito aos materiais de cursos do MIT 
(apresentações de aulas, exames e vídeos etc.). 

Mocho Centro de Física 
Computacional 
e Cnotinfor

Portugal http://www.
mocho.pt

O Portal de Ensino de Ciências e de Cultura Científica 
tem conteúdos relacionados às ciências exatas, 
naturais, sociais e humanas e à tecnologia.

OpenLearn The Open 
University

Reino 
Unido

http://www.open.
ac.uk/openlearn/

OpenLearn dá livre acesso a materiais de cursos da  
Open University. Contém tópicos de estudos e conteúdos 
interativos, como vídeos e jogos. Esta “mídia aberta” 
oferece links aos programas de rádio e televisão da British 
Broadcasting Corporation (BBC). Nos últimos dois anos, 
foram incluídas mais de 8 mil horas de estudo dos cursos 
da Open University.

PubMed Central U.S. National 
Institutes of 
Health (NIH)

Estados 
Unidos

http://pubmedcentral.
nih.gov/

Contém arquivos digitais de livre acesso à literatura 
científica na área da saúde e biomedicina.

Repositórium Universidade do 
Minho

Portugal https://
repositorium.
sdum.uminho.pt/

Repositório institucional que disponibiliza o acervo 
das publicações científicas produzidas na instituição. 
Objetiva armazenar, preservar, divulgar e dar acesso 
à produção intelectual da Universidade do Minho 
e maximizar a visibilidade, uso e impacto da sua 
investigação por meio do Acesso Livre.

The Internet Archive Estados 
Unidos

http://www.
archive.org/

Repositório com grande variedade de materiais 
(biblioteca digital), com acesso livre a pesquisadores, 
professores, alunos, pessoas com necessidades 
especiais e público em geral. Inclui material educacional 
multimídia, como textos, áudios, imagens, softwares e 
links para páginas da Web.

The Open Learning 
Initiative

Carnegie Mellon 
University

Estados 
Unidos

http://oli.web.
cmu.edu/
openlearning/ 

A Open Learning Initiative é financiada pela William 
and Flora Hewlett Foundation, The Bill and Melinda 
Gates Foundation e The Kresle Foundation. Participam 
desta iniciativa um grupo de cientistas, especialistas, 
professores, técnicos e designers instrucionais que 
produzem materiais de cursos e os disponibilizam 
gratuitamente para estudo livre na Internet.

Wikiversity Wikimedia 
Foundation

Estados 
Unidos

http://
en.wikiversity.
org/wiki/
Wikiversity:Main_
Page

Wikiversity disponibiliza recursos de aprendizagem, 
projetos para uso em diversos níveis educacionais, 
variados tipos e estilos de aprendizagem, da pré-escola 
à universidade, incluindo treinamento profissional. 
Professores, estudantes e pesquisadores podem criar e 
compartilhar recursos educacionais abertos e participar 
de comunidades de prática e de aprendizagem, de 
forma colaborativa. 

(continua)
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No Quadro 13.1, relacionamos iniciativas importantes e 
referenciais na produção de recursos educacionais abertos 
em vários países:

O movimento de compartilhamento de documentos é ir-
reversível. Pode-se verificar, na Figura 13.1, o crescimento ex-
ponencial dos repositórios registrados no ROAR (Registro de 
Repositórios de Acesso Livre, na sigla em inglês). Nos últimos 
cinco anos o número de repositórios mais que quintuplicou, 
passando de aproximadamente 400 para mais de 1.800 regis-
tros em 2010 (Figura 13.1).

Na sequência, apresentam-se os vinte países com maior 
número de repositórios registrados no ROAR (Figura 13.2). O 
Brasil	 aparece	 na	 quinta	 colocação,	 com	 71	 repositórios	 de	
acesso livre registrados, ficando atrás somente de grandes po-
tências como Estados Unidos (304), Reino Unido (160), Ale-
manha (113) e Japão (72).
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Figura 13.1 – Repositórios registrados no ROAR.6

6.  Disponível em: <http://roar.eprints.org/>. Acesso em: 5 ago. 2010.

7.  Disponível em: <http://acessolivrebrasil.wordpress.com/2010/01/19/estatisticas-do-roar/>. Acesso em: 5 ago. 2010.

Figura 13.2 – Vinte países com maior número de repositórios registrados no ROAR.7
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Para a implementação de repositórios institucionais, di-
versas ferramentas tecnológicas são desenvolvidas por técni-
cos e especialistas, em diversas instituições, com atuação em 
duas frentes diferentes: (1) para armazenamento, recuperação 
e preservação da memória organizacional (técnica e cientí-
fica) produzida em uma instituição; e (2) para compartilhar 
o conhecimento visando otimizar a prática e o processo de 
pesquisa em determinada área. 

As	instituições	pioneiras	no	desenvolvimento	de	software	li-
vre para repositórios digitais foram a University of Southampton, 
na Inglaterra, e o Massachusetts Institute of Technology (MIT). A 
primeira	criou	o	software	E-prints	(<http://eprints.org>),	destinado	
como repositório institucional ou temático (de determinada área 
do conhecimento) de documentos digitais. O MIT, em conjunto 
com	a	Hewlett	Packard	Corporation,	criou	o	modelo	de	reposi-
tório	institucional	chamado	DSpace	(<http://www.dspace.org/>),	
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para gerenciar documentos digitais, dando-lhes maior visibilida-
de	e	acessibilidade	ao	longo	do	tempo.	O	DSpace	é	o	software	
mais utilizado internacionalmente para criação de repositórios, 
e	recomendado,	inclusive,	pelo	IBICT	/	Ministério	da	Ciência	e	
Tecnologia		do	Brasil	(Figura	13.3).

Além	do	DSpace	e	do	E-Prints,	outros	softwares	também	
são utilizados para a criação de repositórios institucionais: 
CDSWare	 (http://cdsware.cern.ch),	 Fedora	 (http://www.
fedora.info), Archimede (http://archimede.bibl.ulaval.ca), 
Arno	 (http://www.uba.uva.nl/arno),	 iTor	 (http://www.i-tor.
org/en/toon),	MyCoRe	(http://www.mycore.de),	Greenstone	
(http://www.greenstone.org)	etc.

Vale ressaltar que o mundo caminha em direção a um mo-
delo de educação não formal, adaptável e flexível, atendendo 
aos interesses de quem deseja aprender. Dessa maneira, enco-
rajam-se pessoas e organizações a compartilharem os produtos 
do seu trabalho, sem exigir remuneração pela cessão dos pro-
dutos e serviços informacionais e dos conteúdos produzidos. 
Com o Movimento Open Access, Open Archives e Recursos 
Educacionais Abertos, as pessoas são encorajadas ao reúso, à 
adaptação e à disseminação livre de conteúdos na Internet.

Recursos	educacionais	abertos	no	Brasil
O movimento de acesso livre à informação e ao conhe-

cimento,	 no	 Brasil,	 se	 fortaleceu	 nos	 últimos	 cinco	 anos	
e está em vias de se consolidar. Muitos documentos foram 
produzidos em prol desse movimento, entre eles o Manifesto 
Brasileiro	de	Apoio	 ao	Acesso	 Livre	 à	 Informação	 e	 ao	Co-
nhecimento	(lançado	pelo	IBICT	/	Ministério	da	Ciência	e	da	
Tecnologia, em 2005), a Declaração de Salvador sobre Acesso 
Aberto (2005), a Carta de São Paulo (2005), a Declaração de 
Florianópolis (2006), a Política Nacional de Acesso Livre para 
países em desenvolvimento (2006), o Compromisso do Minho 

Figura 13.3 – Softwares mais utilizados na criação de repositórios, de acordo com o ROAR.9
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e Diretrizes para países de língua portuguesa (2006), Declara-
ção da Cidade do Cabo para a educação aberta, dentre outros. 

A partir dessas iniciativas, instituições brasileiras decidiram 
criar repositórios institucionais, temáticos, de publicações ele-
trônicas	e	de	objetos	de	aprendizagem8 para disseminar e dar 
livre acesso ao conhecimento produzido (ver Quadro 13.2).

O	Instituto	Brasileiro	de	 Informação	em	Ciência	e	Tecno-
logia	(IBICT),	do	Ministério	da	Ciência	e	da	Tecnologia,	exerce	
um importante papel no movimento de acesso livre à informa-
ção e ao conhecimento, articulando nas organizações científi-
cas e governamentais, e sensibilizando quanto à importância 
de seguir as recomendações constantes no manifesto brasileiro. 
Além	disso,	o	IBICT	está	desenvolvendo	o	Portal	de	Repositó-
rios	e	Publicações	de	Acesso	Livre	(Portal	Oasis.Br),	e	promo-
vendo, com outras instituições brasileiras, a discussão sobre a 
necessidade de uma Política Nacional de Acesso Livre.

Repositório SabeRES em Gestão 
Pública: um estudo de caso

A Escola de Governo do Paraná foi instituída pelo Decreto 
no 3.764, de 25 de outubro de 2004, e caracteriza-se como um 
espaço para concepção, discussão, compreensão e inovação 
das práticas gerenciais e do desenvolvimento de pessoas, por 
meio da formação e da adoção de novas posturas de gestão, na 
perspectiva de processo contínuo de modernização do Estado.

No âmbito das suas ações, a Escola de Governo criou o 
Programa de Pós-Graduação em Políticas Públicas. Esse Progra-
ma, desenvolvido desde 2005 em parceria com universidades 
públicas da capital do Estado e do interior, permitiu a capilari-
zação das ações da Escola e oportunizou a oferta de cursos de 
pós-graduação aos servidores públicos estaduais. A proposta 
do programa de pós-graduação prevê, como trabalhos de con-
clusão de curso, “projetos de intervenção”, ou seja, estudos ou 

8. “Objetos de aprendizagem são pequenos conteúdos que permitem ao aluno aprofundar sua compreensão de qualquer fenômeno nas ci-
ências exatas e naturais, nas ciências sociais, nas humanidades e artes e, de fato, em qualquer atividade humana. (...) Esses objetos podem ser 
fotografias, pinturas, gráficos, textos literários, manuscritos, entre outros.” (Litto, 2010, p. 64)

9. Disponível em: <http://acessolivrebrasil.wordpress.com/2010/01/19/estatisticas-do-roar/>. Acesso em: 5 ago. 2010.
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Quadro 13.2 – Repositórios, Referatórios e REAs de acesso livre, no Brasil.

REA Instituição URL Descrição

Banco 
Internacional 
de Objetos de 
Aprendizagem

Ministério da 
Educação em 
parceria com 
o Ministério 
da Ciência e 
Tecnologia

http://
objetoseducacionais2.mec.
gov.br/

Repositório criado para compartilhar recursos educacionais 
digitais de livre acesso, elaborados em diferentes formatos 
(áudio, vídeo, animação, simulação, software educacional), 
imagem, mapa, hipertextos na área educacional. Integrado 
ao Portal do Professor, os materiais estão disponíveis para 
gestores de políticas educacionais, gestores escolares, gestores 
de repositórios educacionais, professores da educação básica, 
profissional e superior, além dos produtores de recursos 
pedagógicos digitais, pesquisadores e população em geral.

BDJur — 
Biblioteca Digital 
Jurídica 

Consórcio 
BDJur do Poder 
Judiciário 
Brasileiro

http://bdjur.stj.
gov.br/xmlui/
handle/2011/19574

O Consórcio BDJur é uma rede de informações digitais 
do Poder Judiciário brasileiro. O Repositório contém atos 
normativos do STJ, boletins de serviço, documentos jurídicos, 
jornais, livros e revistas digitais, memória institucional, museu 
digital, produção acadêmica dos servidores, a maioria dos 
documentos com acesso livre.

Biblioteca 
Digital Brasileira 
de Teses e 
Dissertações 
(BDTD)

IBICT / 
Ministério 
da Ciência e 
Tecnologia

http://bdtd.ibict.br/
pt/a-bdtd.html

Integra os sistemas de informação de teses e dissertações 
existentes nas instituições de ensino e pesquisa brasileiras, 
e também estimula o registro e a publicação de teses e 
dissertações em meio eletrônico. Esse projeto, em parceria com 
as instituições brasileiras de ensino e pesquisa, possibilita que 
a comunidade brasileira de ciência e tecnologia publique suas 
teses e dissertações produzidas no país e no exterior, dando 
maior visibilidade à produção científica nacional.

Biblioteca Digital 
Científica da 
SciELO

Fundação de 
Amparo à 
Pesquisa do 
Estado de São 
Paulo (Fapesp)

www.scielo.br Uma parceria da Fapesp/Bireme/CNPq disponibiliza a 
Biblioteca Digital Científica da SciELO, com uma coleção 
selecionada de periódicos científicos.

FGV OnLine Fundação 
Getulio Vargas

www.fgv.br/FgvOnline A Fundação Getúlio Vargas é a primeira instituição brasileira 
a ser membro do OCWC (Open Course Ware Consortium), o 
consórcio de instituições de ensino de diversos países que oferecem 
conteúdos e materiais didáticos gratuitamente pela Internet.

LabVirt 
(Laboratório 
Didático Virtual)

Universidade de 
São Paulo (USP), 
coordenado pela 
Faculdade de 
Educação

www.labvirt.fe.usp.br No LabVirt é possível encontrar e fazer downloads de simulações 
nas áreas de Física e Química, a partir de roteiros de alunos de 
ensino médio das escolas da rede pública; links para simulações 
e sites interessantes encontrados na Internet; exemplos de 
projetos na seção “projetos educacionais” e respostas de 
especialistas para questões enviadas por meio do site.

Lume Universidade 
Federal do Rio 
Grande do Sul

www.lume.ufrgs.br/ Contém coleções digitais de documentos gerados no âmbito da 
Universidade: textos, imagens, vídeos e áudios que são, em sua 
maioria, de acesso livre.

Portal de 
Periódicos da 
Capes

Ministério da 
Educação / 
Capes

http://novo.
periodicos.capes.
gov.br/

Biblioteca virtual que disponibiliza a instituições de ensino e 
pesquisa no Brasil a produção científica internacional. Conta 
com um acervo de cerca de 15 mil títulos com textos completos, 
126 bases referenciais, 6 bases dedicadas a patentes, livros, 
enciclopédias e obras de referência, normas técnicas, estatísticas 
e conteúdo audiovisual.

(continua)

EaD.indb   109 1/8/2011   18:27:51



110

O estado da arte

Educação a distância

propostas inovadoras para a administração pública, baseados no 
conhecimento e na experiência acumulada do servidor público 
(conhecimento tácito) e no conhecimento adquirido durante o 
curso de pós-graduação (conhecimento explícito). Dessa forma, 
o trabalho de conclusão de curso viria contribuir com o serviço 
público e dar sentido aos investimentos da Escola de Governo. 

Com esse programa, toda a produção acadêmica dos ser-
vidores públicos (pesquisas de campo, estudos exploratórios, 
avaliação de programas governamentais, elaboração ou aná-
lise de indicadores de qualidade do serviço público) foi di-
recionada às áreas estratégicas do Governo: administração e 
previdência, administração orçamentária e financeira, agricul-
tura, ciência, tecnologia e ensino superior, comunicação so-
cial, desenvolvimento urbano, educação, justiça e cidadania, 
meio ambiente e recursos hídricos, saúde, segurança pública, 
trabalho, emprego e promoção social. 

Como a proposta é disseminar maciçamente a produção 
acadêmica, evitando que os trabalhos de pesquisa fiquem 
guardados em gavetas ou prateleiras de bibliotecas, decidiu-
-se criar o repositório institucional como um espaço digital de 
livre acesso para fazer ampla divulgação da produção técnica 
e acadêmica advindas de ações da Escola de Governo. 

Além desse motivo, a Escola de Governo do Paraná apre-
senta uma série de justificativas para a criação do Repositório 

REA Instituição URL Descrição

Portal Domínio 
Público

Ministério da 
Educação

www.dominiopublico.
gov.br

Ambiente virtual de acesso livre às obras literárias, artísticas 
e científicas (textos, sons, imagens e vídeos), já em domínio 
público ou que tenham a sua divulgação devidamente 
autorizada, para professores, alunos, pesquisadores e 
população em geral. 

Repositório 
Institucional da 
Universidade de 
Brasília

Universidade de 
Brasília

http://repositorio.bce.
unb.br/

O Repositório Institucional da UnB é um conjunto de serviços 
oferecidos pela Biblioteca Central para a gestão e disseminação 
da produção científica e acadêmica da universidade. Com 
conteúdos amplamente acessíveis proporcionam maior 
visibilidade e impacto da produção científica da instituição.

Rived (Rede 
Internacional 
Virtual de 
Educação)

Ministério da 
Educação

http://rived.mec.
gov.br

O Rived é um programa do Ministério da Educação que tem 
por objetivo produzir conteúdos pedagógicos digitais, na forma 
de objetos de aprendizagem. Além de promover a produção e 
publicar na Web os conteúdos digitais para acesso gratuito, o Rived 
realiza capacitações sobre a metodologia para produzir e utilizar 
objetos de aprendizagem nas instituições de ensino superior e na 
rede pública de ensino.

Saberes em 
Gestão Pública

Escola de 
Governo do 
Paraná / SEAP

www.saberes.seap.
pr.gov.br

É um repositório institucional de acesso livre, que disponibiliza 
gratuitamente na Internet a produção técnica e científica em 
gestão pública. Contém ampla tipologia de documentos: 
artigos, relatórios e manuais técnicos, anais de conferências, 
livros e periódicos, materiais didáticos, arquivos de vídeos, 
bibliotecas digitais etc.

Universia Livros Universia Brasil 
com o apoio do 
Banco Santander

http://livros.
universia.com.br/

O Universia Livros é uma iniciativa de incentivo e popularização 
da leitura promovida pela Rede Universia — maior rede de 
cooperação universitária ibero-americana. O projeto visa 
popularizar a distribuição de grandes clássicos da literatura 
brasileira e mundial, disponibilizando versões digitais para 
download gratuito. 

(continua)

SabeRES em Gestão Pública:
•	 disponibilizar	livre	e	gratuitamente	na	Internet	a	produção	

técnico-científica oriunda das ações da escola (economi-
zando no custo de livros e revistas impressas);

•	 compartilhar	 materiais	 didáticos,	 projetos,	 experiências,	
relatórios, com a Rede Nacional de Escolas de Governo;

•	 armazenar,	divulgar	e	dar	livre	acesso	à	produção	intelec-
tual de textos completos em gestão pública; 

•	 disseminar	as	experiências	inovadoras	no	âmbito	do	servi-
ço público; 

•	 publicar	artigos	científicos	que	contribuam	para	a	expan-
são do conhecimento no serviço público; 

•	 aumentar	 o	 impacto	 dos	 trabalhos	 desenvolvidos	 pelos	
alunos do programa de pós-graduação da Escola de Go-
verno; 

•	 preservar	a	memória	organizacional,	resultante	da	intera-
ção constante entre a Escola de Governo do Paraná e os 
órgãos da administração pública (nas esferas federal, esta-
dual e municipal); 

•	 ampliar	a	visibilidade	e	a	acessibilidade	da	produção	do	
conhecimento, para que se produza mais e com mais qua-
lidade. 
Portanto, o SabeRES em Gestão Pública é um repositório ins-

titucional (oferecido pela Escola de Governo do Paraná), temá-
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tico	(gestão	pública),	disponível	no	endereço	eletrônico	<http://
www.saberes.seap.pr.gov.br>.	A	seguir,	apresentam-se	as	estraté-
gias de planejamento e desenvolvimento do repositório.

Estratégias de planejamento e 
desenvolvimento do SabeRES em 
Gestão Pública

A metodologia do trabalho para a criação do repositório 
consistiu em duas abordagens: (1) pesquisa de caráter explora-
tório seguida de análise SWOT10 e pesquisa descritiva visando 
à fundamentação teórica do uso da ferramenta necessária e da 
ferramenta disponível; e (2) pesquisa empírica consistindo em 
procedimentos	de	 teste	operacional-funcional	do	 software	e	
da (retro)alimentação.

O projeto inicial do repositório envolveu planejamento 
conjunto da Companhia de Informática do Paraná (Celepar11) 
e da equipe da Escola de Governo do Paraná, tanto no aspecto 
gráfico quanto estrutural. As etapas de planejamento do repo-
sitório são ilustradas na Figura 13.4 a seguir.

A ferramenta utilizada para a construção do repositório foi 
o XOOPS (eXtensible Object Oriented Portal System), siste-
ma escrito em linguagem PHP, distribuído com código aberto 
(open source) sobre licença GNU/GPL,12 para criação e ad-
ministração de sites dinâmicos para a Web, usando o banco 
de dados MySQL.13 O XOOPS é um gerador de conteúdos 
digitais e pode ser utilizado em intranets, portais, blogs, sites 
pessoais, sites de notícias e comunidades virtuais. 

Quanto à estrutura da página, realizou-se estudo englo-
bando conceitos de navegação por menus e por destaques, 
em que a arquitetura da informação e distribuição de con-
teúdos foram baseados em técnicas de usabilidade aplicada, 
proporcionando facilidade aos usuários.

10.  A análise SWOT é uma metodologia para identificar os pontos fortes e fracos, oportunidades e ameaças de uma organização quando da implan-
tação de um projeto.

11.  A Companhia de Informática do Paraná (Celepar) é uma sociedade de economia mista, cujo acionista majoritário é o Estado do Paraná. O papel 
da empresa é estratégico, pois uma das suas funções é planejar, desenvolver e dar manutenção de soluções de tecnologia de informação aos órgãos da 
administração pública estadual. As ferramentas desenvolvidas pela Celepar observaram as orientações normativas emanadas do Grupo de Governo 
Eletrônico, constituído pelo Decreto Lei no 3769/2001 do Governo do Estado do Paraná.

12.  General Public License — GNU (Licença Pública Geral), GPL ou simplesmente GPL são as designações da licença para software livre idealizada por 
Richard Stallman no final da década de 1980, no âmbito do Projeto GNU da Free Software Foundation (FSF). Disponível em: <http:\\www.gnu.org>

13.  MySQL é a mais popular database em software livre do mundo.

Definição da arquitetura 
da informação

Construção do site População de 
informações

Desenvolvimento do 
repositório

Disponibilização 
do site

Design

Forma

Conteúdo

Figura 13.4 – Etapas de planejamento do SabeRES.

Os conteúdos e a estruturação do site foram definidos e 
desenvolvidos pela equipe da Escola de Governo e englobam 
os módulos em uso:
1. Menu: módulo que permite a criação e o gerenciamento de 

menus do site, por meio de uma árvore de comandos, com 
quantos níveis forem necessários à estruturação do site.

2. Gerenciador de conteúdos: é o principal componente da 
ferramenta e por meio dele são publicados textos, ima-
gens, fotografias, arquivos e demais conteúdos do site. 

3. Notícias: módulo que permite a entrada, a manutenção, o 
armazenamento e a publicação de notícias ou de textos de 
interesse dos usuários, podendo ser separadas por editoriais. 

4. Destaques: permite a inclusão, ordenação e exclusão dos 
destaques a serem apresentados na página da Web.

5. Contato: por determinação do Comitê Executivo de Gover-
no	Eletrônico,	todos	os	portais	do	Governo	do	Paraná	de-
veriam ter um mecanismo de interação formal do usuário 
com a administração pública. Chamado “Fale Conosco”, 
esse módulo atende a essa necessidade pelo e-mail: fale-
conosco@saberes.seap.pr.gov.br, e envio de materiais para: 
material@saberes.seap.pr.gov.br ou artigo@saberes.seap.
pr.gov.br. Ao enviar materiais, o autor deve, obrigatoria-
mente, clicar em “autorizo a publicação” e “assumo todas 
as responsabilidades legais pelo conteúdo do material”, 
que ficarão registrados no sistema, conforme Figura 13.5. 

6. Gerenciador de uploads: esse módulo aceita que o usu-
ário do site carregue um arquivo. Os interessados em di-
vulgar sua produção no repositório devem fazer o upload 
dos arquivos e enviar por meio de formulário próprio, no 
menu Fale Conosco (Figura 13.6).

7.	 Cadastro	 de	 colaboradores:	 formulário	 eletrônico	 a	 ser	
preenchido por interessados em serem avaliadores de arti-
gos (ferramenta a ser utilizada no futuro).
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Figura 13.5 – Interface gráfica do repositório SabeRES em Gestão Pública.

Figura 13.6 – Tela de envio de materiais para publicação no repositório SabeRES.
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A arquitetura da informação, de maneira geral, deve dispor 
os links de maneira adequada à navegação no ambiente. Por 
esse motivo, inúmeras reuniões foram realizadas entre a equipe 
técnica da Celepar e a coordenação do repositório institucio-
nal, para discutir a forma e o conteúdo da solução tecnológica. 
As discussões quanto à forma englobam aspectos cognitivos do 
site: formas, cores, padrões, linguagem a empregar, aderência 
aos padrões do Estado, entre outros assuntos discutidos e esta-
belecidos. Nesse tópico de discussão, definiu-se que técnicos 
em comunicação multimídia da Celepar seriam responsáveis 
pela construção do portal, devidamente acompanhado por de-
signers que, ao final, construíram a interface do site.

O layout gráfico foi construído pela equipe técnica da 
Celepar, sob a orientação da coordenadora técnica da Esco-
la de Governo do Paraná. O design final atende às regras de 
construção de páginas do Governo do Paraná, disponíveis em 
<http://www.governoeletronico.pr.gov.br>.

A árvore inicial de menus foi definida, e os conteúdos 
foram atualizados e distribuídos estrategicamente, de acordo 
com sua importância ou relevância ao público-alvo, e organi-
zados para que a leitura fosse agradável e a busca de assuntos 
fosse rápida e intuitiva. No entanto, como foi construído com 

SabeRES em Gestão Pública

Página Inicial

SabeRES Como publicar no SabeRES

Administração e Previdência

Administração Orçamentária e Financeira

Agricultura

Ciência, Tecnologia e Ensino Superior

Comunicação Social

Desenvolvimento Urbano

Educação

Justiça e Cidadania

Meio Ambiente e Recursos Hídricos

Saúde
Segurança Pública
Trabalho, Emprego e Promoção Social

A Câmara Técnica

Artigos

Produção do Conhecimento

Fale Conosco

Eventos

Bibliotecas Digitais

Bibliotecas Digitais Nacionais

Material Didático

Ministério do Planejamento
Consad

Governo do Estado do Paraná

Outros Estados Brasileiros

Rede de Especialistas Ibero-
-americanos

Publicações

Vídeos

Links Repositórios

O que é o SabeRES

Figura 13.7 – Árvore de menus do repositório SabeRES em Gestão Pública.

uma abordagem flexível, o site do repositório permite um mo-
vimento dinâmico da árvore de menus (Figura 13.7).

O repositório SabeRES em Gestão Pública está aberto a 
todos os temas relativos à gestão das organizações públicas, 
com ampla tipologia de documentos: artigos, resenhas, re-
latórios técnicos, anais de congressos e seminários, livros e 
periódicos (e-books), materiais didáticos, arquivos de vídeos, 
manuais, bibliotecas digitais, entre outros. 

Além de materiais e publicações do Governo do Estado do 
Paraná, o repositório disponibiliza documentos e publicações do 
Conselho Nacional de Secretários de Estado da Administração 
(Consad),14 do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, 
de outros estados brasileiros — por meio das suas secretarias de 
administração e da rede nacional de escolas de governo. O reposi-
tório é operado e coordenado pela Escola de Governo do Paraná, 
mas compartilhado com outras instituições nacionais e internacio-
nais. O âmbito das publicações e acessos se expandiu internacio-
nalmente, no momento em que as revistas da rede de especialistas 
ibero-americanos, da Fundação CEDDET (com sede em Madri, 
Espanha), foram disponibilizadas, com livre acesso, no repositório.

Para dar continuidade à gestão e manutenção do reposi-
tório, considerou-se relevante a instituição da Câmara Téc-

14. Conselho Nacional de Secretários de Estado da Administração. Ver <www.consad.org.br>.
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Figura 13.8 – Página do SabeRES em Gestão Pública no Roar.

nica do SabeRES em Gestão Pública, por meio de Resolução 
Estadual no 6.127/2009 — Seap, com o intuito de apreciar 
os materiais para armazenamento no repositório da Escola de 
Governo do Paraná. A equipe de trabalho foi composta por 
profissionais da Escola de Governo do Paraná/Seap, da Ce-
lepar e professores de universidades públicas estaduais. Os 
documentos e materiais enviados por servidores públicos e 
instituições diversas são apreciados pela Câmara Técnica do 
SabeRES, que se reúne periodicamente, conforme demanda.

Indicadores de execução e resultados 
Em 11 de novembro de 2008 foi lançado, pelo Governo do 

Estado do Paraná, por meio da Escola de Governo do Paraná, o 
SabeRES em Gestão Pública, repositório institucional de aces-
so livre, com o objetivo de disponibilizar uma ampla tipologia 
de documentos para que os servidores públicos possam fazer 
download,	imprimir,	pesquisar	ou	referenciar	textos	completos.

Uma estratégia relevante foi o registro do SabeRES em dire-
tórios e indexadores mundiais de repositórios, com a finalidade 
de dar maior legitimidade, ampla difusão e visibilidade da pro-
dução do conhecimento ali constante. Portanto, o SabeRES em 
Gestão Pública está registrado no Registry of Open Access Re-
positories (Roar), importante indexador mundial de repositórios, 
sob o nº 1.148 (Figura 13.8), o que o legitima e ajuda a colocar o 
Brasil	em	quinto	no	número	de	repositórios	de	acesso	livre.	Além	
do Roar, o SabeRES está registrado no Diretório Open Access 
OpenDOAR, da Universidade de Nottingham, Reino Unido.

Verificando os resultados em setembro de 2010, 19 meses 
após a sua criação, o SabeRES em Gestão Pública conta com os 
seguintes documentos:
•	 68	mil	acessos;
•	 315	instituições	participantes,	divulgando	suas	publicações;
•	 560	artigos	científicos	e	acadêmicos	sobre	gestão	pública;	
•	 43	 revistas	 de	 gestão	 pública,	 de	 diversas	 instituições	 e	

estados brasileiros; 

•	 15	publicações	do	Conselho	Nacional	de	Secretários	de	
Estado da Administração; 

•	 13	publicações,	15	vídeos	e	52	materiais	de	cursos	da	Es-
cola de Governo do Paraná; 

•	 24	publicações	do	Ministério	do	Planejamento,	Orçamen-
to e Gestão;

•	 143	bibliotecas	digitais	e	13	links	de	repositórios;	
•	 156	bibliotecas	nacionais	de	150	países;
•	 55	 Revistas	 de	 Rede	 de	 Especialistas	 Ibero-americanos	

(Fundação CEDDET), com o relato de práticas inovadoras 
em gestão pública, de vários países da América do Sul, 
Portugal e Espanha.
O repositório SabeRES em Gestão Pública tem se mostra-

do uma prática inovadora e de referência em gestão do co-
nhecimento, haja vista os números constantes na estatística 
de tráfego da Web, a adesão das administrações públicas dos 
estados e dos municípios brasileiros, dos ministérios setoriais 
e da rede nacional de escolas de governo, a quantidade de 
documentos e materiais disponíveis para publicação, além 
das consultas e convites para apresentação e divulgação desse 
produto e serviço de informação em eventos promovidos por 
universidades e pelas administrações públicas, além de con-
gressos nacionais e internacionais em gestão pública.

A interface da Web do SabeRES em Gestão Pública foi cons-
truída por meio da ferramenta XOOPS, para atender às necessi-
dades imediatas e específicas da Escola de Governo do Paraná. 
No entanto, a solução de uso do XOOPS deverá ser reavaliada, 
passando de um “portal” para o desenvolvimento de um “banco 
de dados”, atendendo aos protocolos para coleta de metadados 
(OAI-PMH),15 o que permitirá o compartilhamento e a interope-
rabilidade com outros repositórios. Na construção desse banco 
de dados, pode-se usar, posteriormente, o DSpace ou E-Prints, 
softwares	mais	utilizados	para	a	criação	de	repositórios	institu-
cionais, seguindo as diretrizes de interoperabilidades e padrões 
de	metadados	utilizados	em	tais	softwares.	
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Considerações finais
Os Recursos Educacionais Abertos são ferramentas de gestão 

do conhecimento e atendem às premissas básicas do Movimento 
Mundial Open Acess de compartilhamento do conhecimento:
a. Acesso público transparente e a possibilidade de maior con-

trole e acompanhamento do investimento feito em pesquisa, 
uma vez que os repositórios institucionais poderão fornecer 
indicadores úteis para a tomada de decisão dos gestores. É 
o investimento público em pesquisa retornando ao público, 
ou seja, os produtos resultantes do investimento dos cofres 
públicos disponíveis a qualquer pessoa, a qualquer tempo, 
em qualquer lugar.

b. Ampla tipologia de documentos e conteúdo heterogêneo. 
Não existe uma limitação de documentos a serem dispo-
nibilizados, e quanto mais heterogêneo for o conteúdo, 
melhor. Isso em termos de multiplicidades de abordagens, 
de “olhares”, de localização dos autores dos materiais, de 
caracterização local, de experiências nacionais e interna-
cionais e até regionais ou focadas.

c. Preservação digital. Entregar um mesmo conteúdo em dife-
rentes mídias para que um número maior de pessoas tenha 

15. Open Archives Initiative (OAI) é uma iniciativa para desenvolver e promover padrões de interoperabilidade para facilitar a efi ciente disseminação 
de conteúdos. O protocolo OAI-PMH é um protocolo de comunicação que permite a coleta de metadados entre dois serviços de informação.

16. http://www.universia.com.br/mit/sobreocw_presidente.jsp

acesso, das mais diferentes formas.
O	Brasil	caminha	a	passos	largos	dentro	do	movimento	de	

acesso livre e gratuito à informação e ao conhecimento, por 
meio da criação de novos REAs, seja sob a forma de repositórios 
institucionais ou temáticos, de teses e dissertações, de objetos 
de aprendizagem, referatórios ou modelos mistos. Cresce, mês a 
mês, o número de registros de instituições públicas ou privadas e 
que disponibilizam suas produções técnica e acadêmica na Inter-
net, o que aumenta consideravelmente a visibilidade e o impacto 
dos conteúdos produzidos.

Retomando o princípio que só se produz conhecimento 
novo a partir da informação acessível, os REAs se tornam cada 
vez mais ambientes colaborativos, aplicando conceitos de inteli-
gência coletiva para a construção de conhecimento, voltados ao 
desenvolvimento de inovações, fundamentais para a sustentabi-
lidade das organizações. 

Fechamos este capítulo com as palavras de Charles M. Vest, 
Presidente do Massachusetts Institute of Technology: “esperamos 
que a ideia de compartilhar abertamente os materiais dos cursos 
se propague por muitas instituições e crie uma rede global de 
conhecimento que melhore a qualidade do aprendizado e, con-
sequentemente, a qualidade de vida no mundo todo”.16
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CAPÍTULO 14

Iara Cordeiro de Melo Franco

O agrupamento na sociedade é algo que nós enten-
demos intuitivamente. Humanos têm um desejo nato 
para formar […] agrupamentos que ofereçam familiari-
dade, segurança e intimidade. Entretanto, uma proprie-
dade de uma rede social só é de interesse para os cien-
tistas se revelar algo genérico sobre a maior parte das 
redes na natureza.1

(Barabási,	tradução	livre)	
O autor do pensamento na epígrafe deste texto, Albert-Laszló 

Barabási,	natural	da	Transilvânia	(Romênia)	e	professor	de	física	
nos Estados Unidos, nos faz confrontar com uma teoria das redes 
diferente da visão mais típica desenvolvida por estudiosos das 
áreas das ciências sociais e humanas. Ao usar modelos matemáti-
cos, ele discute como as redes surgem, como elas se apresentam 
e se desenvolvem. Ele aplica uma visão baseada na Web para 
interpretar a natureza, a sociedade e os negócios, e ressalta que 
redes complexas, como essas, têm muitas coisas em comum.

Sendo assim, podemos sugerir que seu pensamento pode 
ser aplicado ao caso da educação também. Por que estudar e 
entender as redes sociais? Uma das respostas nos faz crer que, 
ao lado da socialização que possibilitam, elas podem ajudar a 
promover a formação especializada, a colaboração e o compar-
tilhamento do conhecimento. 

Para além dessa consideração inicial, é preciso reconhecer 
que a emergência de toda uma nova maneira de comunicar e se 
relacionar por meio das tecnologias, especialmente por meio das 
redes sociais, acontece por conta do que conhecemos hoje como 
Web 2.0.2 Por meio dela, um novo contexto cultural diferenciado 
faz surgir um novo conceito para nos ajudar a entender a com-
plexa relação entre cultura e tecnologia. Se até há pouco tempo 
dava-se ênfase ao conceito de “tecnologias interativas”, agora as 
atenções devem se voltar para o conceito de “cultura participató-
ria”, como propõe Henry Jenkins, diretor do programa de Estudos 
Comparativos da Mídia do Massachussets Institute of Technology 
(MIT).	Por	exemplo,	enquanto	a	enciclopédia	Britânica	em	 for-

1.  “Clustering in society is something we understand intuitively. Humans have an inborn desire to form cliques and clusters that offers fami-
liarity, safety, and intimacy. However, a property of the social network is only of interest to scientists if it reveals something generic about most 
networks in nature.” (Barabási, 2003, p. 49-50)

2. O termo foi cunhado pelo americano Tim O’Reilly. Para ele, após o estouro da bolha das empresas “ponto com”, em meados de 2001, houve 
um ponto de virada na Web, com novos e interessantes sites e aplicações surgindo, com regularidade. Todos eles, de uma forma ou outra, mostram 
a transição de algo pronto para processos de participação. 

3. “Technology doesn’t have to dictate the way our social relations change, but we can only infl uence change if we understand how people use 
technologies” (Rheingold, 2000, p. 346, tradução livre).

mato digital é uma marca da Web 1.0, a Wikipédia, enciclopédia 
elaborada por muitos usuários da rede, caracteriza os primeiros 
anos da Web 2.0. Outra marca desse tipo de mídia é a folkso-
nomy, entendida como um processo de categorização colabora-
tiva de sites que faz uso livre de palavras-chave, conhecidas por 
tags. O seu equivalente na Web 1.0 seria o uso de categorias mais 
rígidas de organização e classifi cação, típicas da taxonomia. 

Essa nova “onda” surge à medida que o indivíduo e os gru-
pos absorvem e respondem aos novos meios tecnológicos, com 
uma infi nidade de ações, como produzir e publicar fotos, tex-
tos, músicas, fi lmes, arquivar, anotar, apropriar-se e reartircular 
o conteúdo da mídia de várias maneiras. A ideia é fomentar a 
inteligência coletiva, avalia O’Reilly (2005).

Desde que as chamadas redes sociais, como Orkut, Facebook 
e	Twitter	ganharam	as	páginas	de	jornais	e	revistas,	além	de	re-
portagens nas TVs, muitos professores e interessados no uso das 
novas tecnologias na educação começaram a se perguntar o que 
realmente elas são, como surgiram e evoluíram e o que podem 
representar para o campo teórico e prático da educação. Neste 
artigo, pretende-se responder, ainda que parcialmente, a algumas 
dessas questões, procurando ainda verifi car se e como as redes 
sociais são utilizadas no país e no exterior para fi ns educacionais. 

Afi nal, sabemos que a tecnologia altera as relações sociais, 
como aconteceu com a redução gradual da tradição oral e o sur-
gimento da palavra impressa, da imprensa, do cinema e de outros 
meios	de	comunicação.	A	questão,	como	afi	rma	Howard	Rhein-
gold, é que “A tecnologia não precisa ditar o modo como nos-
sas relações sociais se modifi cam, mas só podemos infl uenciar a 
mudança se entendemos como as pessoas usam as tecnologias”.3

O que são redes sociais
Comunidades pessoais, individualismo conectado (Well-

Man;	 Berkowitz,	 1988)	 e	 comunidades	 virtuais	 (Rheingold,	
2000) são algumas das expressões encontradas na literatura 
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sobre o tema, e todas apontam para definições próximas. In-
dicam um processo de socialização, algum tipo de interação 
coletiva e social que pressupõe o partilhamento de informa-
ções, conhecimentos, desejos e interesses. Para tanto, variá-
veis microssociológicas, como afetos, simpatias, confiança, 
sentido de pertencimento, solidariedade, respeito, proativi-
dade, reciprocidade, entre outras, precisam entrar em ação e 
balizar a relação que pessoas estabelecem entre si no mundo 
virtual.

Em artigo para o Journal of Computer-Mediated Com-
munication	(2007),	as	pesquisadoras	Danah	Boyd,	da	Uni-
versidades	da	Califórnia,	em	Berkeley, e	Nicole	B.	Ellison,	
da Michigan State University, definem os sites de redes so-
ciais como 

[…] sites baseados em serviços da Web que permi-
tem aos indivíduos: (1) construir um perfil público ou 
semipúblico dentro de um sistema limitado; (2) articular 
uma lista de outros usuários com quem eles dividem 
uma conexão; e (3) ver e atravessar suas listas de cone-
xões e aquelas construídas por outros dentro do sistema. 
A natureza e a nomenclatura dessas conexões podem 
variar de site para site.4

Boyd	 e	 Ellison	 (2007)	 fazem	 uma	 sutil	 distinção	 entre	
networking e network, apesar de serem expressões bastante 
utilizadas na mídia especializada. Para elas, networking diz 
respeito ao estabelecimento de uma rede de contatos entre 
pessoas estranhas, ao passo que network aponta para uma 
rede formada por pessoas que já se conhecem e fazem parte 
de uma extensa rede social, e que não necessariamente estão 
à	procura	de	novos	contatos.	As	networks	seriam	as	redes	for-
madas pelos conhecidos, ou em vias de se tornarem conheci-
dos, e a dos amigos.

Antecedidas pelas páginas pessoais e pelos blogs, as redes 
sociais ganham a cada dia mais e mais adeptos que atuam 
fortemente sobre o panorama da comunicação, alterando o 
modelo centralizado de produção e distribuição, caracterís-
tico do período dos meios de massa, como a TV e o rádio. A 
tendência agora é de uma comunicação distribuída, em rede. 
A discussão sobre essas alterações se inicia no final dos anos 
1980 e início dos anos 1990, quando a Internet começa a se 
espalhar pelos países desenvolvidos.5 Mas é o surgimento da 
Web 2.0 que faz ampliar a atuação dos usuários, cada vez 
mais exigentes e participativos, lançando mão de diversos dis-
positivos de comunicação para se fazer ouvir e ver. 

Desde que surgiram, com o advento da segunda geração 
da Web, foram contabilizados vários sites de redes sociais, com 
diferentes recursos tecnológicos, capazes de abrigar uma vasta 
gama de interesses e práticas. Enquanto as características tec-
nológicas chave são similares, as culturas que emergem dessas 
redes sociais variam bastante. A maioria estimula a existência 
de redes sociais mais antigas, estruturadas a partir de elemen-

tos comuns, como a frequência a uma escola ou faculdade 
durante os anos escolares, mas outras ajudam estranhos a se 
conectar com base em interesses comuns, como sexo, religião, 
identidade, opinião política, atividades etc. Outra característica 
dos sites de redes sociais são as ferramentas de comunicação e 
informação disponibilizadas como conectividade móvel, com-
partilhamento de foto e vídeo, possibilidade de associar o site a 
outros	e	a	blogs	etc.	(Boyd;	Ellison,	2007).

Enquanto sites e fóruns de discussão atraem as pessoas em tor-
no de temas específicos, os sites de relacionamento social ganham 
adeptos que se interessam por eles mesmos. Alguns dizem, ironi-
camente, que são redes egocêntricas, com o indivíduo ocupando 
o	centro	da	sua	própria	comunidade	(Boyd;	Ellison,	2007).

Marcos históricos
Nos anos 1980, grupos de discussão começaram a 

despontar no ciberespaço, utilizando a rede Usenet e a 
base das comunidades virtuais, em início de constituição. 
O objetivo era a troca de conhecimento, notícias, dicas 
sobre algum tema de interesse ou atividade em comum. 
As páginas da Web eram, então, a maneira simples, fácil 
e dinâmica de produzir um documento virtual, reunindo 
informações sobre determinado assunto, o que possibilita-
va a automatização e a confecção de documentos a partir 
do material espalhado na rede (Rheingold, 1993; Antoun, 
2008).

Um dos primeiros sites de relacionamento social, lança-
do nos Estados Unidos em 1997, o SixDegrees.com permitia 
que usuários criassem perfis, relacionassem seus amigos e, 
a partir de 1998, visitassem a lista dos amigos. Sua publici-
dade dizia que se tratava de uma ferramenta para as pessoas 
se conectarem e enviarem mensagens umas para as outras. 
Em	2000,	o	negócio	fracassou	e	o	serviço	foi	fechado	(Boyd;	
Ellison, 2007).

De 1997 a 2001, um grande número de ferramentas co-
munitárias passou a permitir uma combinação de perfis e 
articulação	pública	entre	amigos,	como	AsianAvenue,	Black-
Planet e MiGente. Lançado em 2001, Ryze.com foi um dos 
sites de relacionamento social que marcou a história nos Es-
tados Unidos. Sua intenção era alavancar a rede de contatos 
dos negócios. Vários empreendedores e investidores partici-
pavam, incluindo pessoas por trás de sites que teriam maior 
repercussão no futuro, como LinkedIn e Friendster.

Algumas redes sociais em atividade no 
fim da primeira década do século XXI

Hoje, o que chamamos de Web social inclui sites de re-
lacionamento com foco na recreação e na interação social 
mais descompromissada, como Orkut, Facebook, MySpace e 
Hi5, entre tantos outros; sites dirigidos ao mundo profissional, 

4. “We define social network sites as web-based services that allow individuals to (1) construct a public or semi-public profile within a boun-
ded system, (2) articulate a list of other users with whom they share a connection, and (3) view and traverse their list of connections and 
those made by others within the system. The nature and nomenclature of these connections may vary from site to site.” (Boyd; Ellison, 2007, 
p. 2-3).

5. No Brasil, a Internet comercial é introduzida em 1995. Segundo o Ibope/NetRatings, dez anos depois, 11,4 milhões de pessoas acessaram 
a Web de casa. Em dezembro de 2009, pesquisa do IBGE indica que 34,8% da população acessa a Internet.
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como LinkedIn, Plaxo, Namyz, e Xing; blogs e microblogs,6 
como	Twitter.	Existem	também	os	sites	de	relacionamento	so-
cial que ajudam estranhos a se conectar baseados em interes-
ses comuns, como o Care2, que facilita o encontro de ativistas; 
CouchSurfing, que promove hospedagem barata e familiar para 
viajantes	 de	 todo	 o	mundo;	WAYN	 (Where	 Are	 You	Now?),	
também	destinado	a	viajantes,	e	o	Follow	Science,	nascido	no	
Centro de Informática da Universidade Federal de Pernambuco 
(UFPE) e voltado ao público acadêmico e profissional.

À	medida	que	as	mídias	sociais	se	multiplicam	e	o	fenô-
meno de geração de conteúdo pelo usuário7 cresce, alguns 
sites concebidos para permitir o compartilhamento, como 
Flickr (fotos), Last.FM (música) e YouTube (vídeo) também co-
meçaram a inserir características de sites de relacionamento 
social, tornando-se eles próprios esse tipo de rede. Vários ou-
tros, com diferentes funcionalidades, são lançados a cada dia, 
e o internauta jovem, com acesso ao computador conectado à 
Internet, é atraído com facilidade. Veremos a seguir as carac-
terísticas de alguns deles.

LinkedIn
Criado pelo americano Reid Hoffman, o LinkedIn é um 

dos primeiros sites a privilegiar a vida profissional, tendo em 
vista o impacto que a carreira exerce na vida das pessoas, 
conforme depoimento do criador à revista Info Exame (nov. 
2009). Ele explica que não há nada de novo em sua rede, ape-
nas o fato de que as pessoas podem ter acesso aos amigos dos 
amigos e se apresentar a eles, o que significa maiores chances 
de arranjar trabalho ou emprego. 

O site é considerado uma fonte para muitos empregado-
res, que utilizam a rede para verificar a qualidade dos contatos 
do candidato, a participação em comunidades e fóruns espe-
cializados e respeitados, a experiência profissional e traços 
do comportamento, além de acessar a recomendação que os 
próprios usuários fazem uns dos outros. 

Twitter
Em maio de 2009, a revista Veja divulgou uma notícia pre-

ocupante para os grandes meios de comunicação. Em número 
de	visitantes	mensais	na	Web,	o	Twitter	havia	ultrapassado	o	
site do jornal The New York Times. Foram 32 milhões de visi-
tantes no mês de abril, segundo dados globais divulgados pela 
ComScore. O The New York Times, um dos maiores jornais 
norte-americanos,	registrou	17,5	milhões.	O	Twitter	também	
ultrapassou outras redes participativas, como Digg (23 mi-
lhões) e LinkedIn (16 milhões), de acordo com os dados da 
empresa de consultoria.8

6. Microblogging é uma tecnologia colaborativa que desperta a atenção de um número crescente de usuários vindos de vários campos de 
interesse, incluindo o campo da educação. O usuário pode redigir, editar e publicar textos curtos e atualizá-los quantas vezes desejar. Sua 
mensagem pode ser enviada e acessada on-line, por SMS, e-mail ou por intermédio de clientes de mensagem instantânea. Permite interação 
em tempo real, o uso de diferentes recursos, tecnologias e aplicações. Alguns serviços de microblogging são Twitter, Tumblr, Pownce, Jaiku. 
Um microblog como o Twitter aceita posts (ou textos) de 140 caracteres, no máximo, indicando que o poder de síntese do usuário tenha de 
ser grande para se fazer ler e entender.

7. User generated content é a expressão usada por estudiosos e pela mídia para descrever o fenômeno da produção audiovisual por pessoas comuns, 
principalmente a partir da “cobertura” feita por turistas durante o tsunami no sudeste asiático, em 2004, e do atentado terrorista em metrôs e 
ônibus, em Londres, em julho de 2005. No caso desse último evento, durante muitos dias, a imprensa britânica e de todo o mundo foi alimentada 
com fotos e vídeos gravados a partir de aparelhos celulares. Fonte: <http://media.guardian.co.uk/newmedia>. Acesso em: jul. 2005.

8. Veja, 21 maio 2009.

9. Info Exame, nov. 2009.

10. Marketing viral significa que alguém recomenda algo e essa recomendação se propaga de um usuário a outro, sem a necessidade de uma 
ação institucionalizada. Seria o equivalente da propaganda “boca a boca”.

Lançado em 2006 nos Estados Unidos, em pouco tempo 
mobilizou um número razoável de pessoas no mundo e no 
Brasil,	principalmente	jovens	de	19	a	24	anos,	que	formam	a	
maioria dos usuários (41,73%), e de 25 a 30 anos (24,66%). 
Segundo o Ibope Nielsen On-line,9 8,3 milhões de pessoas 
(ou 23% dos internautas), que navegavam em casa ou no tra-
balho, acessaram o microblog, e o crescimento em relação ao 
ano anterior foi de 66% dos usuários. 

Segundo	os	analistas,	os	usuários	do	Twitter	procuram	in-
formações e notícias úteis e qualificadas, originadas de fontes 
confiáveis, mas também buscam informações sem grandes 
consequências, como saber o que o amigo está fazendo na-
quele exato momento. Pedir orientação, apoio ou conselho e 
procurar validar interpretações em aberto ou ideias, discutin-
do-as com os outros, também são outras ações dos usuários 
do	site.	Ou	seja,	procura-se	no	Twitter	a	conversação,	o	 re-
lacionamento social e sobretudo a informação. Para a mídia 
especializada,	o	Twitter	também	é	bom	para	promover	blogs,	
já que a maioria dos “tuiteiros” são “blogueiros”, que usam o 
microblog como uma tecnologia complementar.

Uma	das	práticas	interessantes	do	Twitter	é	o	que	os	usuá-
rios chamam de “retuíte”, ou a disseminação de uma informa-
ção recebida e considerada de interesse dos contatos da pessoa. 
Além de espalhar a notícia, o bom “tuiteiro” toma cuidado para 
citar a fonte da mensagem original, inserindo um link para es-
tasma. Para os profissionais de marketing, essa é uma poderosa 
fonte de divulgação de mensagens, produtos, serviços, opiniões, 
conhecida como marketing viral.10 Velocidade, instantaneidade 
e concisão são algumas das marcas dessa ferramenta, e elas aju-
dam as pessoas a conversar, relacionar-se e obter informações 
em um único site, o que ajuda a obter tamanha popularidade. 
O	desafio	no	uso	do	Twitter,	para	quem	quer	se	beneficiar	das	
novidades, das informações relevantes que surgem ali todos os 
dias, é separar o que é relevante do que é dispensável, saber 
quem seguir e por quem se deixar seguir. Seguir pessoas certas 
funciona como se um agente inteligente estivesse em ação, lo-
calizando conteúdos e fontes que realmente interessam.

Embora	o	crescimento	do	Twitter	no	Brasil	seja	impressio-
nante, o Orkut ainda é o campeão de audiência no país, onde 
os adolescentes são a maioria. 

Orkut
Pouco mais de um ano após seu lançamento nos Estados 

Unidos	pelo	engenheiro	 turco	Orkut	Büyükkökten,	do	Goo-
gle, o site citado ganhou versão brasileira (em português), o 
que lhe rendeu grande popularidade no país. Segundo dados 
do próprio site, pouco mais da metade dos 60 milhões de usu-
ários da rede são brasileiros, mas acredita-se que sejam mais 

EaD.indb   118 1/8/2011   18:27:55



119

Iara Cordeiro de Melo Franco

Capítulo 14: Redes sociais e a EAD

do que isso, já que muitos usuários preenchem dados com 
países diferentes em seus perfis. 

Com o objetivo inicial de ajudar seus membros a conhe-
cer pessoas e manter relacionamentos, o Orkut tem salas de 
bate-papo, permite a formação de comunidades, escrever 
mensagens e enviar scraps11 para os amigos e conhecidos. 
Existem ainda várias comunidades com um público forte e 
atuante.	No	final	de	2009,	a	equipe	do	Orkut	no	Brasil	lançou	
um novo modelo, segundo a Wikipédia, mais rápido, comple-
to e intuitivo. Para se ter o novo modelo, é necessário adquirir 
um convite de um amigo que já o tenha. A nova interface 
concorre com o Facebook, que também faz sucesso no país, 
tornando a rede menos centralizada e mais flexível, caracterís-
ticas	evidentes	que	fazem	do	Facebook	e	do	Twitter	duas	das	
plataformas sociais participativas em ascensão no momento.

Em avaliação conduzida pela revista Veja, seis usuários tes-
taram a nova versão segundo os parâmetros de organização, pri-
vacidade, aplicativos e upload de fotos e vídeos. Os convidados 
falaram por que preferem uma ou outra rede social e indicaram 
problemas de cada uma. Pelos depoimentos de pessoas favorá-
veis e contrárias ao Orkut, pode-se constatar que ele atrai pessoas 
muito jovens, sem muita escolaridade e possui certa “brasilida-
de” na forma como se apresenta ao usuário, em geral, reunindo 
comunidades que tratam de temas que interessam aos partici-
pantes. Mesmo os que preferem o Facebook mantêm conta no 
Orkut para poder se relacionar com amigos brasileiros.

Facebook
Mark Zuckerberg, estudante em Harvard, nos Estados 

Unidos, criou o Facebook em 2003, quando tinha apenas 19 
anos. Ele acredita que o sucesso se deve, principalmente, à 
preocupação dos administradores com a privacidade de cada 
indivíduo.	“Ambientes	participativos	como	o	Twitter	e	o	Orkut	
não se preocupam com a privacidade. No Facebook, isso é 
imprescindível”,	afirmou	o	criador	em	visita	ao	Brasil.12

Projetado inicialmente para abrigar diferentes redes liga-
das à Universidade de Harvard, aos poucos o site abriu-se 
para a participação de alunos de outras instituições universitá-
rias desde que tivessem um endereço de e-mail com domínio 
da universidade. Em 2005, o Facebook passou a aceitar estu-
dantes secundaristas, profissionais atuando em corporações e, 
eventualmente,	qualquer	pessoa.	No	Brasil,	algumas	das	boas	
características do site, como localizar ex-colegas de faculdade 
ou do trabalho, não são bem aproveitadas por causa do ainda 
reduzido número de comunidades no país.

A personalização da página do Facebook é uma das ca-
racterísticas que o distinguem de outros. Desenvolvedores 
que não pertencem ao grupo de administradores podem 
construir aplicações que permitem várias ações, inicialmente 
não previstas, como comparar preferências e relatar histó-
rias, viagens etc.

O potencial de crescimento das redes 
sociais	no	Brasil

O ano de 2010 marca os 15 anos da Web comercial no 
Brasil.	No	início,	o	acesso	discado	e	a	inexistência	de	prove-
dor gratuito restringiam sobremaneira a conexão à rede, que 
já estava em operação em algumas universidades brasileiras 
desde 1987.13 Conforme reportagem publicada pela revista 
Veja,	 em	 1995,	 quando	 a	 Internet	 chegava	 ao	 Brasil,	 eram	
cerca de 50 mil os usuários no país. Em 2000 apareceram 
então provedores gratuitos como o iG e, em 2001, foi lança-
da a banda larga, possibilitando o acesso à rede em tempo 
integral, mediante o pagamento de uma taxa fixa mensal. O 
crescimento do acesso à Internet foi grande nos primeiros dez 
anos. Em 2005, o Ibope//NetRatings informava que no mês de 
abril daquele ano 11,4 milhões de pessoas acessaram a Web 
de casa, navegando durante 15 horas e 14 minutos, o que deu 
ao país a liderança do ranking mundial. 

Dados mais recentes da Pesquisa Nacional por Amostra 
de	Domicílio	—	PNAD	—	(IBGE,	2008)	indicam	que,	de	um	
total de 57.567.000 domicílios particulares permanentes, o 
Brasil	contabilizava	17.945.000	(ou	31,2%)	com	microcom-
putador, dos quais 13.716.000 (ou 23,8%) ligados à Internet. 
São números que retratam um acesso ainda limitado ao com-
putador e à Internet, se comparados à penetração do rádio 
(88,9%) e da televisão (95,1%) entre a população, mas ainda 
assim podem ser considerados significativos, dado o relativa-
mente	pequeno	período	de	implantação	da	rede	no	Brasil,	a	
condição	socioeconômica	da	maior	parte	da	população	e	os	
custos envolvidos para que se tenha acesso a ela.

Também é importante destacar que essa mesma pesquisa 
revela que, das 55,899 milhões de pessoas com mais de dez 
anos entrevistadas, que utilizaram a Internet no período de 
referência do levantamento, 36,829 milhões (ou 65,9%) tive-
ram como finalidade a educação e o aprendizado e 27,145 
milhões (ou 48,6%) a leitura de jornais e revistas, enquanto 
46,5 milhões (ou 83,2%) utilizaram a rede para estabelecer 
comunicação com outras pessoas.

Em	termos	de	políticas	públicas,	o	Plano	Nacional	de	Ban-
da Larga, divulgado pelo Ministério das Comunicações em de-
zembro	de	2009,	prevê	que	até	2014,	ano	da	Copa	no	Brasil,	
a banda larga deverá ser aumentada para cerca de 30 milhões 
de acessos fixos e aproximadamente 60 milhões de acessos 
móveis, totalizando 90 milhões de acessos em banda larga. 
Aumentar em até dez vezes a velocidade mínima da oferta 
dos serviços de banda larga e implantar mais de 100 mil novos 
telecentros também fazem parte do ambicioso programa do 
governo	federal	(Brasil,	2009,	p.15).14 

Diante de um cenário como esse, é possível antever ten-
dências no uso da Internet e, em especial, das redes sociais. 
Percebe-se que há uma infinidade de recursos e usos que mes-
mo os estudiosos desconhecem e levam um tempo considerá-

11. No mundo digital, scrap quer dizer recado.

12. Veja, 6 ago. 2009.

13. Tratava-se da Bitnet, desenvolvida nos Estados Unidos com fins exclusivamente acadêmicos, derivada da Arpanet, criada em 1962 pelo 
exército norte-americano e concluída em 1969, quando o protocolo IP, de conexão à Rede, foi criado. Disponível em: <http://homepages.dcc.
ufmg.br/~mlbc/cursos/internet/historia/Brasil.html>.

14. Outras metas são atingir até 50% dos domicílios urbanos com acesso a banda larga até 2014, e atingir todas as micro e pequenas empresas 
que tenham demanda para acesso a banda larga. Essas duas demandas representam cerca de 29 milhões de acessos individuais urbanos. Com 
relação ao acesso coletivo urbano, o governo federal pretende levar a banda larga a 100% dos órgãos de Governo, o que inclui 100% das 
unidades da administração federal, dos estados e municípios; 100% das unidades de saúde das zonas rurais e urbanas; 100% das bibliotecas 
públicas e 100% dos órgãos de segurança pública (Brasil, 2009, p. 112-113).
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vel para entender o que são, como funcionam, de que maneira 
podem ser usados e quais os benefícios e potenciais aspectos 
negativos. A saída é, sem dúvida, um bom letramento digital.

Digital literacy 
O conceito de digital literacy foi introduzido por Paul Gils-

ter em livro de mesmo nome em 1997 e compreendia a habi-
lidade de entender e usar a informação proveniente de uma 
variedade de fontes digitais. A antiga ideia de letramento das 
escolas antes da era digital — habilidade de ler, escrever e fazer 
cálculos básicos — é acrescida da preparação para lidar com 
a informação usando tecnologias, uma competência essencial 
da vida. 

Nos anos 1990, a expressão digital literacy também foi 
aplicada nos Estados Unidos por outros autores que queriam 
destacar a habilidade de ler e compreender a informação em 
contextos multimídia ou hipertextuais, que estavam se tornando 
disponíveis	a	partir	daquele	momento	(Bawden	apud	Lankshear	
e	Knobel,	2007),	um	fenômeno	que	não	era	novo	em	si,	já	que	
existiram outras formas de letramento, como o visual, o musical 
e o letramento para a mídia, que também despertaram o inte-
resse e a preocupação dos educadores.

A diferença agora é o excesso de informação e meios para 
obtê-la. Daí a necessidade de que políticas públicas e o sistema 
educacional ajudem o indivíduo a desenvolver um conjunto 
complexo de habilidades que incluem análise, avaliação, sín-
tese e aplicação. Ensinar a ler, escrever e fazer contas não são 
mais suficientes, mas ainda se constituem como a base dos de-
mais letramentos. O relatório do Serviço de Testagem Educacio-
nal dos Estados Unidos (United States Educational Testing Servi-
ce Report) reforça a conclusão de que o letramento relacionado 
às tecnologias de informação e computação deve ser ampliado 
para abrigar tanto uma habilidade cognitiva crítica (que inclui 
letramento genérico, como leitura e conhecimentos matemáti-
cos básicos, pensamento crítico e solução de problemas), como 
também a aplicação de habilidades técnicas.

O relatório informa que o letramento agrega alguns com-
ponentes, representando um continuum de habilidade e co-
nhecimento, apresentados em sequência, o que sugere uma 
crescente complexidade cognitiva. Os componentes identifi-
cados são: acessar (saber sobre e como coletar ou reter infor-
mação); administrar (aplicar um esquema organizacional ou 
classificatório preexistente); integrar (interpretar e representar 
informação, o que envolve resumir, comparar e contrastar a 
informação); avaliar (fazer julgamento sobre a qualidade, a 
relevância, a utilidade ou eficiência da informação); criar (ge-
rar informação pela adaptação, aplicação, design, invenção 
ou criação/produção [authoring] de informação); usar, refletir 
(skill) (Ets apud Lankshear e Knobel, 2007, p. 158).

Como sintetizado por Murray (2008), os estudantes devem 
ser capazes de acessar a informação de maneira intencional 
a partir de uma variedade de fontes, analisar e avaliar a in-
formação e, então, integrá-la a fim de construir uma base de 
conhecimento pessoal, a partir do qual poderá tomar decisões 
adequadas e inteligentes.

Autores como Jenkins (2009) também defendem uma nova 
formação dos jovens em relação à mídia no sentido amplo. Ele 
confirma que o letramento midiático do século XXI deve integrar 
o conhecimento vindo de fontes múltiplas, como áudio, vídeo, 
base de dados on-line e outros meios; deve ajudar o indivíduo a 

pensar criticamente sobre a informação que pode ser encontra-
da quase instantaneamente pelo ciberespaço e a participar dos 
novos meios de colaboração. Por causa da globalização, a for-
mação crítica pressupõe entender a perspectiva de outros povos 
e grupos sociais, desenvolver uma base histórica e perceber a 
ligação	entre	os	sistemas	econômico	e	ecológico.	É	uma	perspec-
tiva holística e desafiante que engloba aspectos éticos, estéticos e 
práticos da formação atual dos jovens, que deverão desenvolver 
um conjunto de competências culturais e habilidades sociais e 
técnicas necessárias para que se saiam bem nesse novo ambien-
te. A novidade nesse caso é que as habilidades sociais, em geral, 
serão desenvolvidas por meio da colaboração e do networking, 
nesse caso definido por Jenkins (2009) como a habilidade de pro-
curar, sintetizar e disseminar a informação.

Também pensando na questão das redes em relação à edu-
cação, Tapscott (1997) é outro autor que considera que o novo 
modelo de aprendizagem deva se basear na descoberta e na 
participação. Para ele, o encontro das novas gerações e as novas 
ferramentas digitais nos obrigará a repensar a educação, tanto 
em relação ao seu conteúdo quanto à forma de “entregá-lo” 
ou compartilhá-lo com o aluno. À medida que os estudantes 
entram no mercado de trabalho, os empregadores serão pres-
sionados a criar condições para um aprendizado ininterrupto, 
para a vida inteira. Ao mesmo tempo, os jovens serão avaliados 
no mercado de trabalho e serão mais bem-sucedidos, à medida 
que conheçam e saibam utilizar criticamente um número ra-
zoável de meios e recursos disponíveis atualmente e aqueles 
que se tornarem disponíveis com o passar do tempo.

Uso potencial das redes sociais na 
educação e na educação a distância 

Autores estrangeiros que estudam o tema afirmam que são 
inúmeras as possibilidades de uso das redes em projetos educa-
cionais. Elas incluem, entre outros, a formação de comunidade 
da sala de aula; seu uso para envio de questões por parte dos 
alunos ao professor e ao grupo; como uma ferramenta para fazer 
levantamento de opinião; para transmitir informações importan-
tes de maneira rápida aos alunos; para divulgação de informa-
ções sobre eventos de bibliotecas e lançamento de novos livros.

Como qualquer outro ambiente virtual de aprendizagem, 
o professor pode postar notas de aula; sugerir fontes para pes-
quisa; receber retorno sobre o andamento do curso e dos te-
mas tratados; propor cobertura ao vivo de algum evento maior 
no qual os alunos participam e muitas outras ações. As redes 
sociais podem ainda mudar a dinâmica da sala de aula e servir 
como meio ou como objeto de análise em determinado proje-
to acadêmico. Especialistas avaliam que seu uso pode tornar a 
sala de aula mais divertida, atraindo a atenção dos alunos com 
mais facilidade, sinalizando a eles, de maneira diferenciada, o 
que acontece no curso. 

Alguns aspectos problemáticos precisam ser destacados. 
O uso das redes sociais na educação pode levar à distração, 
consumir mais tempo do que o professor dispõe, havendo in-
clusive o risco de ele ser acionado a qualquer hora do dia e 
ter sua vida privada invadida. Para alguns estudiosos (Gros-
seck; Holotescu, 2008), no caso de redes de microblogging, a 
limitação de caracteres pode levar a uma gramática pobre ou 
empobrecida, ao mesmo tempo que possibilita a difusão de 
rumores com mais rapidez.

Para contornar os possíveis problemas, algumas medidas 
podem ser adotadas, como combinar as regras, pensar aten-
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tamente sobre qual tópico adotar para discussão e delimitar o 
que pode e deve ou não ser dito em relação a si próprio e em 
relação aos outros, às escolas e aos organismos aos quais se 
está associado.

Estado da arte
O tema vem sendo estudado de maneira irregular em vá-

rias	partes	do	mundo,	com	pouco	destaque	no	Brasil.	Em	le-
vantamento sobre pesquisas relacionadas às redes sociais e seu 
emprego no campo da educação, foram consultadas as seguin-
tes bases de dados de entidades brasileiras: Scientific Eletronic 
Library Online (Scielo), mantida pela Fundação de Amparo a 
Pesquisa do Estado de São Paulo (Fapesp) e parceiros; revista 
Informática na Educação: Teoria e Prática, editada pela UFRGS; 
Revista Brasileira de Aprendizagem Aberta e a Aistância, edita-
da	pela	Associação	Brasileira	de	Educação	a	Distância	(Abed);	
e do portal desta associação, sob a coordenação de Fredric M. 
Litto. Das publicações estrangeiras, foram consultadas as bases 
de dados do American Journal of Distance Education (AJDE), 
editado por Michael G. Moore, da Pennsylvania State Universi-
ty; do The Journal of Open and Distance Learning (Open Lear-
ning), editado por Annne Gaskell, da Open University, do Rei-
no Unido; e do The International Review of Research in Open 
and Distance Learning (IRRODL), editado por Terry Anderson, 
da Athabaska University, do Canadá. Uma última base consul-
tada foi a ERIC, mantida pelo Departamento Norte-Americano 
de Educação (U.S. Department of Education).

Nas bases de dados da Scielo e da revista Informática na 
Educação: Teoria e Prática, a busca — tanto com aspas como 
sem — não apresentou nenhum resultado para redes sociais 
digitais ou redes sociais na educação. Também não aparece-
ram	 referências	 para	Twitter,	 Facebook	ou	Orkut.	No	portal	
da	Associação	Brasileira	de	Educação	a	Distância,	a	busca	foi	
feita no link “Textos”, e nada sobre esse tema foi encontrado. 

Já na Revista Brasileira de Aprendizagem Aberta e a Dis-
tância, editada pela Abed, e com trabalhos disponíveis para 
consulta	 e	 download	 publicados	 nos	 períodos	 de	 2002	 a	
2008, encontramos um estudo publicado em 2006, realizado 
por membros do corpo docente da Universidade Anhembi-
-Morumbi, de São Paulo, que analisa o desenvolvimento e a 
implantação de uma plataforma no estilo do Orkut com o ob-
jetivo de estimular os alunos a adotarem-na para desenvolvi-
mento de trabalho colaborativo de maneira espontânea e não 
pressionada por professores. 

Outro artigo, embora não faça menção a nenhuma das re-
des sociais tratadas neste texto, levanta um ponto sensível ao 
emprego de qualquer tipo de rede na educação. Em “Redes de 
comunicação e educação: mudanças no paradigma”, a autora 
destaca a necessidade de os professores adquirirem a compe-
tência desejada no uso de qualquer rede, antes de empregar em 
projetos educacionais. Esse artigo defende que, por ser primei-
ramente aprendiz, o professor pode refletir sobre seu processo 
de aprendizagem e, desse modo, orientar melhor seus alunos. 

Na página do The American Journal of Distance Education o 
levantamento	utilizou	as	palavras-chave	“Social	Network	Sites	
(SNS)” e não foi encontrada nenhuma referência. Outras tentati-
vas	incluíram	as	palavras	“Twitter”,	“Facebook”	e	“Orkut”,	mas	
os resultados não apresentaram nenhum registro.

Para fazer o levantamento no The Journal of Open and 
Distance Education, utilizamos a expressão on-line social ne-
twork,	uma	vez	que	constatamos	que	ela	é	mais	utilizada	por	

pesquisadores	do	Reino	Unido	do	que	Social	Sites	Network,	
presente em várias pesquisas norte-americanas. Assim, foram 
encontradas 70 referências e, quando acrescentamos as pa-
lavras	“and	learning”	(online	social	network	and	learning),	a	
pesquisa indicou apenas 22 resultados, dos quais destacamos 
dois estudos: um deles discute o uso do Facebook na Uni-
versidade de Leicester, no Reino Unido. Os autores informam 
no resumo do trabalho que, embora pesquisas indiquem que 
95% dos estudantes ingleses de graduação usem redes de re-
lacionamento social, ainda se sabe muito pouco sobre os im-
pactos da participação na integração na vida universitária. A 
partir de pesquisa usando a técnica de survey (pesquisa amos-
tral) on-line com alunos calouros, eles concluem que a rede é 
mais importante para manter as relações sociais do que para 
atividades formais de aprendizagem, embora em alguns casos 
ela tenha sido usada com esse fim. 

A outra pesquisa trata da aprendizagem informal e da 
constituição da identidade em redes sociais on-line. Os au-
tores investigam como estudantes de baixa renda do ensino 
médio norte-americanos utilizam o MySpace para formação 
da identidade e aprendizagem informal. Eles concluíram que 
alunos que usam a rede social fora da escola formulam e ex-
ploram várias dimensões de suas identidades e demonstram 
possuir as habilidades relacionadas ao letramento digital de-
sejadas no século XXI. Entretanto, eles não percebem a co-
nexão entre as atividades on-line e a aprendizagem em sala 
de aula. Dessa maneira, os autores propõem discutir como 
tecnologias, a exemplo dos SNSs, podem ser incorporadas na 
ecologia de aprendizagem do estudante de maneira a reduzir 
injustiças educacionais; e de que modo as atuais abordagens 
institucionalizadas podem acomodar essas mudanças, consi-
derando que os SNSs podem proporcionar contextos promis-
sores para aprendizagem, de maneira complementar às expe-
riências escolares. 

Dando sequência ao levantamento, na página da The In-
ternational Review of Research in Open and Distance Lear-
ning (IRRODL), usamos novamente as palavras-chave Social 
Network	 Sites	 (SNS)	 e	 foram	 encontrados	 37	 registros,	mas	
nenhuma das pesquisas trata especificamente do tema em de-
bate. Citamos apenas uma que investiga as razões pelas quais 
estudantes pós-secundaristas criam e utilizam blogs, com ên-
fase nos aspectos sociais e instrucionais. 

Quando	digitada	a	palavra	Twitter,	foram	encontradas	qua-
tro referências, mas nenhuma fazia menção à rede social em seu 
título ou no resumo. Pelo abstract das quatro, foi verificado que 
uma abordava a importância da transparência nas atividades 
de social networking como fator para se reforçar um “estado de 
alerta” ou a percepção e consciência, de modo geral, entre os 
estudantes. A ausência de estudos publicados pelas revistas es-
pecializadas parece ser atacada com a publicação de chamada 
para submissão de artigos, como é o caso da The International 
Review of Research in Open and Distance Learning (IRRODL), 
que, no início de 2010, convidou pesquisadores para colabora-
rem com uma edição especial intitulada “Connectivism: design 
and	delivery	of	social	networked	learning”	 (http://www.irrodl.
org/index.php/irrodl). Outra publicação que recém-lançou um 
número especial é a London Review of Education, com o título 
“Being	online:	a	critical	view	of	identity	and	subjectivity	in	new	
virtual learning spaces”.

Uma grande surpresa no levantamento foi revelada na 
base ERIC, onde, à medida que a investigação foi se aprofun-
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dando, foi encontrado um número significativo de pesquisas. 
Dentre 1,3 milhão de material sobre educação que o portal 
afirma conter, no primeiro momento da exploração, encon-
tramos	apenas	sete	registros	para	a	busca	por	Social	Network	
Sites. Entretanto, ao clicar no item Related Items (temas rela-
cionados) do primeiro título da lista, verificamos que a base 
relaciona mais de 52 mil resultados.

Selecionados aleatoriamente, foram indicadas como re-
levantes para o tema as seguintes pesquisas: “Microblogs in 
higher education — a chance to facilitate informal and pro-
cess-oriented learning?”, que relata o uso de plataformas de 
microbloggings para um processo orientado de aprendizagem 
na educação superior, por estudantes da University of Applied 
Sciences of Upper Austria. Nesse estudo, os autores, após anali-
sar os posts dos alunos durante todo o curso, concluíram que o 
microblogging deve ser visto como uma forma completamente 
nova de comunicação capaz de abrigar um aprendizado infor-
mal para além dos limites da sala de aula. Já a pesquisa que deu 
origem ao artigo intitulado “Get out of MySpace!”, realizada 
com estudantes de quatro universidades, constatou uso massivo 
de tecnologia educacional com clara divisão entre o espaço de 
aprendizagem e o espaço pessoal. Na opinião dos estudantes 
ouvidos no estudo, o problema central dessa cisão é a percep-
ção e a experiência de que aprendizagem/estudo e vida social 
são duas dimensões separadas. Os autores propõem, então, que 
personas sociais e aprendizagem on-line sejam superpostas em 
um projeto educacional, mas que a aprendizagem deve ser pla-
nejada ou projetada de modo a atender preferências individuais 
para combinar ou separar as duas dimensões.

Outra abordagem de nosso levantamento sobre o estado 
da arte do uso de redes sociais, nascidas após o surgimento da 
Web	2.0,	foi	a	consulta	nas	páginas	do	Facebook	e	do	Twitter	
sobre a presença de universidades brasileiras, selecionadas 
pelas categorias públicas, situadas nas capitais federais (uma 
ou duas por estado) e algumas confessionais católicas, sele-
cionadas aleatoriamente.

No Facebook foi feita uma busca com as palavras-chave 
“universidades brasileiras” e encontramos apenas duas: a 
USP e a Unicamp. Ao entrar nas páginas, percebemos que 
a atuação da USP ainda é bem restrita. Ela apresenta uma 
breve descrição com indicações sobre o tipo de instituição 
e seu posicionamento no ranking de universidades latino-
-americanas. A Universidade de São Paulo no Facebook 
possui 372 membros e apenas dois tópicos de discussão 
iniciados — um sobre estágio e outro sobre moradia. No 
caso da Unicamp, ela possui 2.067 membros e 17 tópicos 
relacionados na lista de discussões. Após a visita às pági-
nas, avaliamos que a aproximação com esse tipo de site de 
relacionamento social ainda está em uma fase incipiente e 
que a presença das instituições se deve, talvez, mais a uma 
percepção de que a ferramenta de interação social pode vir 
a ter um papel de destaque, sem que os responsáveis pelas 
páginas oficiais tenham formado convicção de que os sites 
merecem investimento maior com a oferta de mais infor-
mações, chamada para projetos e atividades acadêmicas, 
entre outras ações.

Quando	 a	 busca	 é	 feita	 no	<http://www.facebook.com>	
diretamente com o nome ou sigla da universidade, é possível 
verificar com mais precisão se a universidade participa ou não 
da rede social. Algumas instituições escolhidas aleatoriamente 
como UFRGS e UFMG possuem páginas de um ou outro setor 

da universidade (Instituto de Informática, para a primeira uni-
versidade; Museu de História Natural, para a segunda). 

Após o levantamento preliminar, decidimos priorizar o 
Twitter,	por	ele	 ter	não	só	o	objetivo	de	promover	a	sociali-
zação,	mas	de	divulgar	informações.	Na	página	www.twitter.
com, buscas genéricas feitas com as palavras-chave “universi-
dades	brasileiras”	e	“brazilian	universities	using	twitter”	tam-
bém não trouxeram bons resultados. Verificamos outra vez 
que só é possível encontrar determinada instituição se sabe-
mos seu endereço no site, o que torna a pesquisa bem mais 
demorada, uma vez que o pesquisador deve intuir o endereço 
e depois verificar se está correto.

 Procurando pelo nome da IE, encontramos páginas de uni-
versidades	confessionais	como	Universidade	Católica	de	Brasília	
(UCB),	Universidade	Católica	Dom	Bosco	(UCDB),	Universida-
de do Vale do Rio dos Sinos (Unisinos) e Pontifícia Universidade 
Católica de São Paulo (PUC-SP). Chamou-nos a atenção que no 
período	de	uma	semana	o	Twitter	da	Unisinos	exibiu	47	pági-
nas, sugerindo uma comunidade bastante ativa. Dela participam, 
principalmente, os alunos, mas há “tuítes” do DCE da univer-
sidade e de órgãos públicos anunciando audiências públicas. 
No	Twitter	institucional	da	Unisinos	constam	3.140	seguidores	e	
1.478 tuiteiros seguidos (estes podem ser pessoas, órgãos públi-
cos como MEC, Capes; jornais, emissoras de TV etc.). Ou seja, os 
números sugerem uma utilização intencional e ativa por parte da 
instituição, uma vez que ela não é apenas seguida, mas também 
segue outras instituições e pessoas. O mesmo pode ser consta-
tado	no	caso	da	Universidade	Católica	de	Brasília,	que	possui	
1.087 seguidos e 1.302 seguidores.

Concentrando o levantamento em instituições de ensi-
no públicas, com sede nas capitais, divididas pelas cinco 
regiões, encontramos um quadro que reproduz outros rela-
cionados ao emprego de tecnologias pelas instituições bra-
sileiras. Na região Sul, todas as federais possuem páginas 
oficiais	no	Twitter	e	apresentam	um	número	razoável	de	se-
guidores, que varia de 2.651 (Universidade Federal do Rio 
Grande do Sul — UFRGS) a 3.475 (Universidade Federal do 
Paraná — UFPR). A Universidade Federal de Santa Catarina 
(UFSC) tem 3.336 seguidores. Na região Sudeste, a Univer-
sidade de São Paulo (USP), a mais importante universidade 
pública	do	Brasil,	 também	está	no	microblog,	mas,	 assim	
como no Facebook, de maneira pouco interativa ainda. Em 
abril de 2010 ela não seguia ninguém e apenas 35 pessoas 
ou instituições a seguiam. Outro indicador da baixa adesão 
da instituição à rede social digital é a inexistência de listas 
de discussão. O mesmo acontece com a Universidade Fe-
deral do Espírito Santo (UFES), que possui apenas 48 segui-
dores, e a Universidade Federal de Minas gerais (UFMG), 
cuja página no microblog não apresenta nenhuma infor-
mação, não segue ninguém e tem apenas 90 seguidores. 
No caso da Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ) 
encontramos apenas uma página extraoficial que conta, no 
entanto, com 3.773 seguidores.

A situação na região Nordeste apresenta um quadro desi-
gual: a Universidade Federal do Maranhão (UFMA) tem pági-
na	no	Twitter,	mas	possui	apenas	6	seguidores;	a	Universidade	
Federal do Rio Grande do Norte (UFRN) conta com 1.392 
seguidores, a Universidade Federal de Pernambuco (UFPE) 
tem 24, a Universidade Federal de Alagoas (UFAL), 624 e a 
Universidade	Federal	da	Bahia	(UFBA),	1.850	seguidores.	Não	
possuem	página	no	Twitter	as	universidades	federais	do	Piauí,	
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do Ceará, da Paraíba e de Sergipe. Na região Norte, apenas a 
Universidade	Federal	do	Pará	(UFPA)	está	no	Twitter,	com	68	
seguidores. Nenhuma outra instituição federal localizada na 
capital dos estados do Amazonas, Tocantins, Amapá, Rorai-
ma,	Rondônia	e	Acre	possui	páginas.

Dos estados da região Centro-Oeste possuem página no 
Twitter	 a	Universidade	 Federal	 do	Mato	Grosso	 (UFMT),	 com	
722 seguidores, a Universidade Federal do Mato Grosso do Sul 
(UFMS), com 28 seguidores, a Universidade Federal de Goiás 
(UFG), com 105 seguidores. No Distrito Federal, a Universidade 
de	Brasília	(UnB)	aparentemente	não	possui	uma	página	institu-
cional,	embora	a	Biblioteca	e	a	editora	da	universidade	possuam.

Nos	Estados	Unidos,	Boyd	e	Ellison	(2007)	informam	que	
estudiosos estão documentando as implicações dos sites de 
relacionamento social em relação às escolas, universidades e 
bibliotecas. Entre as pesquisas, estão aquelas que examinam 
a reação dos estudantes aos professores com perfil no Face-
book e como a participação do corpo docente afeta a relação 
professor-aluno. Elas relatam ainda a pesquisa conduzida com 
bibliotecários que rejeitavam medida do governo norte-ame-
ricano de proibir o uso das redes nas bibliotecas para menores 
de idade, mas que consideravam que os sites de relaciona-
mento social estão além das responsabilidades deles. Desa-
fiando a visão de que não há nada de educacional a respeito 
das redes sociais, uma pesquisa analisa a prática de copiar e 
colar no MySpace como um modo de letramento, envolvendo 
habilidades técnicas e sociais.

Considerações finais
Moore e Kearsley (2007) afirmam que o ensino a distância 

depende intensamente da compreensão que os planejadores 
têm sobre a interação em suas três dimensões: a interação do 
aluno com o conteúdo, do aluno com seu professor e do aluno 
com os outros alunos. Isso nos leva a concluir, provisoriamente, 
que um dos principais papéis do uso de redes sociais digitais 
na educação a distância é dar vazão à necessidade de compar-

tilhar experiências, se apresentar e conhecer os colegas, como 
afirmam duas alunas do curso de especialização a distância em 
Educação a Distância da PUC-Minas Virtual. Mesmo utilizando 
um ambiente virtual de aprendizagem com diversos recursos, 
como fórum, salas de bate-papo, local para postagem do perfil, 
entre outros, elas declararam sentir falta de interagir em um site 
de relacionamento social, como Orkut ou Ning.

Existem atualmente várias ferramentas de networking so-
cial, como blogs, podcasts, videocasts; plataformas de micro-
blogging, plataformas de recebimento e disponibilização de 
vídeos e fotos e os sites de redes sociais propriamente ditos. As 
possibilidades são tantas que o usuário, especialmente aquele 
que não é um nativo digital, tende a se sentir pressionado e 
perdido com o excesso de alternativas para obter, produzir, 
distribuir e compartilhar a informação e o conhecimento, es-
pecialmente quando se considera que parte dessas ferramen-
tas pode não estar disponível daqui a algum tempo. 

No espírito da Cauda Longa,15 qualquer professor ou escola 
que deseje criar um site de relacionamento social pode fazê-lo. 
Para tanto, existem plataformas de criação de redes sociais per-
sonalizadas que possibilitam uma infinidade de recursos, como 
postar conteúdo, moderar fóruns e enviar fotos e vídeos. Os 
custos para incorporar as redes sociais podem ser praticamente 
inexistentes se considerarmos somente a plataforma. 

Entretanto, é importante fazer investimentos na capacita-
ção do professor para usar as redes ou a rede escolhida e, ainda, 
computar horas para que ele planeje a incorporação das plata-
formas em seu projeto pedagógico. Se possível,consideramos 
que o ideal seria ter alguém auxiliando-o na dinâmica dos 
diálogos e interações; na inserção de conteúdo textual, sono-
ro, entre outros. Afinal, defendemos que professores e alunos 
precisam estar igualmente capacitados, contribuindo e com-
partilhando aquilo que é postado, pois o espírito educacional 
em tempos de Web 2.0 prevê a experiência da comunicação 
e do aprendizado colaborativos.

15. A teoria da Cauda Longa, apresentada por Chris Anderson, afirma que a cultura e a economia se afastam cada vez mais do foco em alguns 
hits relativamente pouco numerosos (produtos e mercados de tendência dominantes) e avançam em direção a uma grande quantidade de ni-
chos. Como os custos para criar e ocupar esses nichos estão caindo drasticamente, aumenta a oferta de produtos, que, para serem encontrados, 
necessitam de “filtros”, que são capazes de impulsionar a demanda ao longo da Cauda (Anderson, 2006).
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O aluno e a sala de aula virtual

CAPÍTULO 15

Luciano Sathler Rosa Guimarães

Aluno virtual versus novo aprendente
Originalmente, o título deste capítulo seria “O aluno vir-

tual”. A mudança se deu perante alguns fatos que exigem a am-
pliação da abordagem sobre o assunto. Dentre as razões está o 
fato de a palavra “aluno”remeter à relação que se estabelece em 
sistemas formais de ensino, o que limitaria por demais o tema, 
em tempos que a demanda por educação informal acompanha 
o ritmo inebriante em que novos conhecimentos são elaborados 
e sua informação, difundida. Já o termo “virtual” foi objeto de 
numerosos textos, com enfoques fi losófi cos, metafóricos e até 
tecnológicos, algumas vezes estabelecendo o contraponto entre 
o “virtual” e o “real”, discussão que aparenta estar esgotada.

Por outro lado, o novo aprendente aponta para algumas 
das mudanças profundas que estão acontecendo, seja no modo 
como as pessoas aprendem, no que é preciso que aprendam ou 
na necessidade de aprender por toda a vida, de maneira cada 
vez	mais	autônoma.

Longe de esgotar o assunto, o presente capítulo espera ins-
tigar pesquisadores e educadores a se interessarem pelo tema, 
que pode colaborar com alguns dos avanços necessários para 
os	sistemas	educacionais	principalmente	no	Brasil,	mas	também	
em outros países que pretendem alcançar o desenvolvimento 
sustentável e, para isso, precisam investir mais em práticas edu-
cacionais inovadoras e baseadas em metodologias científi cas.

Educação para a base da pirâmide
O	braço	fi	nanceiro	do	Banco	Mundial	estima	que	existam	

quatro bilhões de pessoas ao redor do mundo que estão na base 
da	 pirâmide	 econômica	 (International Finance Corporation, 
2007, p. 37). Trata -se da maioria da população humana, com 
renda anual abaixo dos três mil dólares de capacidade de com-
pra	local.	Isso	inclui	os	miseráveis	e	pobres,	que	no	Brasil	são	
usualmente tratados como classes D e E.

Os mais empobrecidos muitas vezes vivem em áreas rurais 
ou nas periferias das grandes cidades, não têm acesso a servi-
ços básicos, atuam na economia informal, de pouca efi ciência e 
baixa competitividade. Formam a maioria da população na Áfri-
ca, na Ásia, no Leste Europeu, na América Latina e no Caribe. 
Além da baixa renda têm em comum:
•	 Necessidades signifi cativas não atendidas, tais como falta 

de acesso a serviços bancários, falta de telefone próprio, 
residência em locais sem formalização de propriedade, au-

sência de saneamento básico, defi ciências no fornecimento 
de eletricidade, ausência de segurança pública e inacessibi-
lidade aos serviços básicos de saúde;

•	 Dependência de ambientes econômicos informais ou de 
subsistência, sem possibilidade de oferecer seu trabalho 
ou o resultado deste em outras localidades, o que aumenta 
sua vulnerabilidade e tendência a não mudar a realidade de 
uma geração para outra;

•	 A penalidade da base da pirâmide, ou seja, a maioria dos 
empobrecidos paga mais caro por serviços e produtos bási-
cos do que os favorecidos, em dinheiro ou no seu esforço 
para obter o que precisam, muitas vezes recebendo o que há 
de pior qualidade.
No	Brasil,	o	maior	fenômeno	socioeconômico	verifi	cado	em	

anos recentes tem sido o forte crescimento da classe C; famílias 
cuja renda mensal varia de 6 mil a 32 mil dólares anuais, antes 
faziam parte da classe D. Elevar o poder aquisitivo dessa ampla 
parcela da população muda a expectativa de vida, tanto em ter-
mos de busca por reconhecimento perante a sociedade quanto 
na visão de mundo. O acesso à educação é considerado fator 
primordial para que o indivíduo e sua família consigam continuar 
a galgar degraus em sua escalada social.

Outros países experimentam situação semelhante, como 
China e Índia. A Unesco (Altbach; Reisberg; Rumbley, 2009, p. 
28) informou que as matrículas no ensino superior cresceram 53 
por cento em todo mundo do ano 2000 para 2007. Eram cerca 
de 150 milhões de estudantes em 2007, somando -se todos os 
países, ainda que com fortes desigualdades de acesso entre na-
ções ricas e empobrecidas.

Os números que demonstram a crescente demanda dos sis-
temas	educacionais	formais	no	Brasil	por	parte	das	classes	mais	
empobrecidas estão disponibilizados pelo Instituto Nacional de 
Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (Inep), em suas 
edições do Censo Escolar ou do Censo da Educação Superior. 
Há	marcadamente	um	novo	perfi	l	socioeconômico	dos	estudan-
tes brasileiros, que aprendem de maneira diferente e desafi am 
o elitismo que sempre marcou a educação superior. Trata -se 
de um segmento importante que compõe o universo de novos 
aprendentes.

Algumas características desse estudante não tradicional, 
quando logra chegar à educação superior, são:
•	 Matriculam	-se	 tardiamente	 na	 educação	 superior,	 não	 no	

mesmo ano em que se formam no ensino médio;
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•	 Não	conseguem	se	dedicar	à	universidade	em	tempo	inte-
gral, concentrando seus estudos no período noturno;

•	 São	trabalhadores	de	tempo	parcial	ou	integral;
•	 Têm	independência	financeira	ou	participação	expressiva	

na renda familiar;
•	 Contam	com	dependentes,	tais	como	esposos,	filhos	e	ou-

tros parentes;
•	 Há	uma	elevada	ocorrência	de	mães	solteiras,	com	uma	

ou mais crianças dependentes;
•	 Os	conhecimentos	desenvolvidos	na	educação	básica	são	

inferiores aos do estudante universitário tradicional, ha-
vendo, inclusive, casos de analfabetos funcionais;

•	 São	mais	velhos,	jovens	adultos	ou	adultos;
•	 Buscam	objetivos	claros,	 tais	como	melhores	salários	ou	

mudar de profissão.
O fato de o acesso aos menos favorecidos à educação for-

mal crescer forte e rapidamente impõe desafios enormes aos 
educadores. Esses novos aprendentes são oriundos de contex-
tos diferenciados, onde não raro tiveram poucos estímulos à 
leitura, foram privados de alimentação adequada na infância, 
desenvolveram -se em ambientes de violência extrema e so-
freram — e sofrem — com o preconceito, seja ele racial, de 
gênero ou por causa da origem social.

Educação em um mundo saturado de 
informação

Desde a massificação do rádio, do cinema e da televisão, 
as pessoas passaram a contar com uma multiplicidade inédita 
de fontes de informação. Foi um período em que também se 
ampliou o número de títulos de jornais, revistas e livros im-
pressos.	A	disseminação	da	 informática	pessoal	 impôs	novo	
ritmo à mudança, chegando -se à chamada convergência di-
gital. A cada dia, tecnologias de informação e comunicação 
(TICs) mais eficientes e variadas estão à disposição. O mundo 
passou a contar com um novo fosso de desigualdade, entre os 
incluídos digitais e os não incluídos.

É preciso ressaltar que a popularização dos computado-
res pessoais é apenas mais um fato histórico. A televisão, por 
exemplo, adentrou na maioria dos lares brasileiros e mudou 
algumas das premissas a respeito da aprendizagem: as novelas 
demonstram forte poder de influência sobre hábitos, costumes 
e até valores; o noticiário influi nos resultados eleitorais; os 
desenhos animados alteram o arquétipo dos heróis. A informa-
ção abundante e veloz passou a ser parte da vida das pessoas, 
com um impacto cada vez maior.

A Internet aumentou a velocidade de criação e o volume 
de informações disponíveis, chegando ao ponto de cada in-
divíduo poder ser um autor com presença na Web, seja por 
meio de produções próprias ou colaborativamente em inicia-
tivas coletivas. A descoberta da simultaneidade não espacial 
(Thomson, 1998, p.36) existe quando é possível experimentar 
eventos simultâneos apesar de ocorrerem em lugares comple-
tamente distintos, o que dá um novo sentido ao “agora”, não 
mais ligado a um lugar. Trata -se de uma nova realidade, co-
nectada, interligada, instantânea, imediatista, onde a percep-
ção do tempo foi profundamente alterada.

A convergência digital permite ao novo aprendente estar 
em contato com diferentes contextos, o que praticamente im-
põe a experiência multicultural que afeta as relações familia-
res, de vizinhança, religiosas e altera radicalmente a relação 
que se estabelece no ambiente escolar ou universitário. Para 

focar apenas em uma variável, como pensar a autoridade do 
professor em um mundo em que os fundamentos relacionais 
passam pela contestação permanente do que merece respeito 
e atenção? A própria lógica científica, que para alguns rege o 
pensamento atual, exige que os fatos só durem até que se en-
contrem novas hipóteses comprovadamente replicáveis.

Com a informação democratizada e a sociedade multicul-
tural permanece a pergunta: de onde emana a autoridade do 
professor? Em meio ao permanente relativismo da ciência, o 
que aprender e guardar para sempre? Nesse ambiente torna-
-se cada vez mais vital desenvolver estratégias mentais para 
ajudar a esquecer as coisas que não precisam ser lembradas. 
É algo importante para manter a sanidade. Atualmente beira o 
ridículo encontrar gente com ampla capacidade para decorar 
textos ou fórmulas matemáticas e recitá -los quando necessá-
rio. Vive -se o princípio da chamada cognição distribuída.

No entanto, o excesso de informação também é capaz 
de causar distúrbios variados sobre a memória e a atenção. 
Schacter (2003) classifica entre os erros de memória, esque-
cimento e distorções nas seguintes categorias: transitorieda-
de, distração, bloqueio, atribuição errada, sugestionabilidade, 
distorção e persistência. Transitoriedade está ligada ao enfra-
quecimento da memória com o passar do tempo. Distração é 
uma ruptura entre a atenção e a memória, quando não se con-
segue concentrar no que é preciso lembrar. Bloqueio é quan-
do ocorre a busca sem resultados de uma informação que se 
deseja recuperar. Tais distorções são chamadas pelo autor de 
pecados de omissão.

Os demais seriam pecados de ação. Atribuição errada en-
volve a confusão entre fantasia e realidade, quando se vincu-
la uma memória a uma fonte equivocada (parece ter ouvido 
algo de um amigo, mas a notícia estava no jornal, por exem-
plo). Sugestionabilidade é relacionada a lembranças criadas 
como resultado de comentários ou sugestões quando se está 
tentando lembrar de uma experiência. Distorção reflete as in-
fluências do conhecimento atual e as opiniões sobre o modo 
como o passado é lembrado. É comum as pessoas reescre-
verem inteiramente suas vivências com base no que sabem 
ou acreditam no presente. Isso é feito de maneira consciente 
ou inconsciente. Persistência é a recordação deformada ou 
camuflada de informações ou acontecimentos considerados 
perturbadores, aqueles em que a pessoa deseja que nunca ti-
vessem existido ou que pudessem ser eliminados da memória, 
como um tipo de defesa psíquica.

Como a mente percebe, avalia e guarda a informação? Até 
o presente, as escolas e universidades concentram -se no sis-
tema mental letrado, teórico e frontal e afirmam ser a melhor 
resposta, para usar as palavras de Kerckhove (2009, p. 64). No 
entanto, a realidade impõe uma visão crítica às práticas edu-
cativas	 atuais.	 Basta	 observar	 as	 possibilidades	 abertas	 pela	
Web 2.0 (rede social colaborativa), a Web Semântica (concei-
tos buscam conceitos de maneira automatizada na rede), os 
games computadorizados (realidade aumentada), aplicações 
de busca visual (Google) e a computação oblíqua (interação 
natural ou manipulação direta de conteúdo digital).

Quando se sabe que todo o conhecimento está dis-
tribuído e que tudo é conhecido por alguém, em algum 
lugar, e que essa informação está acessível, e tem preço, 
desenvolve -se uma espécie de psicologia just -in -time. 
Para que preocuparmo -nos em aprender isso agora se, 
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quando precisarmos, estará acessível? Não saber uma 
coisa pode ter o seu valor, já que o processo de desco-
berta pode tornar -se mais útil e mais estimulante que 
o conteúdo da descoberta. Com os sistemas periciais, 
melhorados por redes neurais sofisticadas e com curvas 
rápidas de aprendizagem, ninguém precisa ser perito 
em nada [...] O sistema de valores está mudando de 
um critério de excelência, hierárquico, competitivo, ba-
seado na agressividade em relação ao outro, para um 
critério onde se dá valor à interatividade, à colaboração 
e ao apoio. (Kerckhove, 2009, p. 80)

As TICs apontam para novas formas de interação entre os 
seres humanos e a informação, talvez mais naturais e instin-
tivas do que é até o momento. É preciso que os educadores 
— isso inclui professores e gestores educacionais — se per-
guntem quais as opções para incluir nas práticas de ensino as 
cercanias socioculturais dos aprendentes e os tipos de com-
preensão que derivam dos instrumentos intelectuais forjados 
e utilizados nessas cercanias, bem como, por exemplo, dife-
rentes graus de complexidade culturalmente acumulada na 
linguagem para enfrentar a crise hoje instalada (Egan, 2002, 
p. 286).

O mundo do trabalho está profundamente alterado pelas 
transformações trazidas pela sociedade da informação. Antes 
o valor da informação derivava de sua raridade, da capacidade 
de limitar temporariamente sua difusão e de tentar regulamen-
tar	o	acesso,	para	ter	em	mãos	os	poderes	econômico,	político	
e simbólico. Nos tempos de capitalismo cognitivo, digital ou 
capital imaterial (Gorz, 2005, p. 30), o essencial é poder contar 
com pessoas capazes de inovar, pois se torna praticamente im-
possível manter uma posição competitiva baseada no segredo 
ou no encobrimento.

O fundamento ético que devia permear a chamada socie-
dade da informação é a capacidade de selecionar, produzir, 
alterar, distribuir e utilizar a informação para fazer avançar o 
desenvolvimento humano e a sustentabilidade socioambien-
tal. Trata -se de privilegiar a autonomia englobando as noções 
de pluralidade, solidariedade e participação. Dois novos pa-
radigmas se impõem nessa chamada Terceira Revolução In-
dustrial, o do imaterial e as chamadas redes (Benkler,	2006).

A crescente substituição do trabalho humano por máqui-
nas, o crescimento da área de serviços e a convergência digi-
tal valorizaram o domínio do imaterial como forma de alcan-
çar vantagens estratégicas, seja como indivíduo, empresa ou 
país. Ao mesmo tempo, a multiplicação da velocidade e do 
volume de informação transmitida, somada à mundialização 
econômica	e	cultural,	ampliou	a	trama	das	redes às quais as 
pessoas se conectam, sejam elas de cunhos familiar, étnico, 
profissional, social, religioso ou político.

A sociedade da informação amplia a importância do co-
nhecimento e da cultura como fatores fundamentais à liber-
dade e ao desenvolvimento humano. Há uma mudança es-
trutural em curso, que afeta tanto as relações sociais quanto 
econômicas.	A	maneira	como	as	informações	são	produzidas,	
armazenadas, organizadas, recriadas e distribuídas impede o 
controle centralizado desses processos. As inovações tecno-

lógicas permitem que se imprima uma velocidade inédita e 
se alcance um volume praticamente imensurável dessa pro-
dução e troca.

Considerando que a informação está sendo criada e re-
criada com velocidade e volume jamais vistos, não é mais 
possível fugir da necessidade de aprender sempre e de ma-
neira	autônoma.	Geralmente	essa	premência	é	solucionada	
por meio da educação informal, que tem em seu cerne o 
respeito aos conhecimentos, às habilidades, às crenças e 
aos conceitos prévios que influenciam significativamente o 
que as pessoas percebem sobre o ambiente e o modo como 
organizam e interpretam essa percepção. Isso, por sua vez, 
influencia suas capacidades de recordação, raciocínio, so-
lução de problemas e construção de novos conhecimentos 
(Bransford;	Brown;	Cocking,	2007,	p.	27).	Algo	que	a	educa-
ção formal precisa aprender a valorizar mais.

Sobre o nativo digital
As pessoas aprendem de maneira diferente em tempos 

de convergência digital. O significado de “conhecer” mu-
dou, pois, em vez de ser capaz de lembrar e repetir in-
formações, é mais importante ser competente na busca e 
utilização destas. Hoje se encontram padrões distintos de 
aprendizagem, que prometem afetar profundamente as ins-
tituições educacionais.

São vários os termos para tratar da nova geração de apren-
dentes.	No	 caso	 do	 Brasil,	 trata	-se	 de	 quem	 nasceu	 depois	
de 19881 e cresceu em um contexto em que as tecnologias 
digitais se tornaram parte do cotidiano, alterando a manei-
ra como pensam, interagem e aprendem. Os que podem ser 
considerados partes dessa nova geração já receberam várias 
alcunhas, tais como: Nativos Digitais (McLester, 2007), Mil-
lenials (Pedró, 2006), New Millenium Learners (Oecd, 2008), 
Neomillenial Learners	(Baird;	Fisher,	2006),	entre	outros.

A designação “nativo digital” parece definir bem os que 
são habitantes nativos da linguagem própria dos computa-
dores, telefones móveis, videogames e Internet, pois permite 
estabelecer sua contraparte, os imigrantes digitais, como a ge-
ração que não conheceu essas possibilidades em sua infância, 
tendo de se adaptar ao novo contexto.

Um novo paradigma sobre a aprendizagem se estabeleceu 
a partir das mudanças trazidas pela convergência digital. Isso 
pode ser sintetizado nas seguintes afirmações:
•	 Existe	a	necessidade	de	reaprender	como	encontrar,	sele-

cionar, avaliar, organizar, hierarquizar e recriar a informa-
ção de acordo com sua relevância, em meio ao imenso 
volume de dados em circulação;

•	 A	aprendizagem	em	tempos	de	convergência	digital	é	um	
processo fundamentalmente colaborativo, em que as re-
des sociais se destacam ao redor de interesses comuns, 
facilitando e orientando a construção do conhecimento;

•	 O	aprendente	assume	um	papel	central	no	processo	de	
aprendizagem e não pode ser tratado como um receptor 
passivo da informação, devendo necessariamente ser in-
cluído como um autor, cocriador, avaliador e comenta-
dor crítico;

1.  Nos países ricos o ano considerado é 1982, mas como o computador pessoal e a Internet demoraram um pouco mais para se espalhar pelo 
Brasil, preferimos adotar essa diferença. 
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•	 Para	dar	conta	dessa	realidade,	o	processo	de	aprendiza-
gem se torna cada vez mais personalizado, focado nas ne-
cessidades e nos interesses individuais.
Com a Web 2.0 realmente introduziu -se o tempo da 

chamada cognição distribuída, o modelo de relações sociais 
fundado na colaboração coletiva, tal como se pode exempli-
ficar com os crescentes movimentos de open access e open 
source. Em março de 2009, por exemplo, o Massachusetts 
Institute of Technology (MIT) aprovou uma política no sen-
tido de os pesquisadores e docentes liberarem à instituição, 
sem cobrança de direitos autorais, todos os artigos resultados 
de suas pesquisas, para acesso livre e on -line dos interessa-
dos. As condições foram a não exclusividade e a garantia 
de que não sejam utilizados para venda. Isso é uma séria 
ameaça para a forma convencional como a indústria de pu-
blicações científicas atua.

Existe uma cultura característica da Internet que se cons-
trói com a participação de todos os protagonistas, inclusive 
pelo simples fato de selecionar e classificar algumas dentre 
todas as fontes de que dispõem, contribuindo à circulação 
criativa de informação sobre a qual nenhum indivíduo ou ins-
tituição tem o domínio exclusivo.

Nesse sentido, a construção de conhecimentos valoriza-
dos pela sociedade está cada vez menos confinada nas insti-
tuições educativas (espaço), nem se limita à formação inicial 
obtida (tempo). Os diplomas passaram a ser uma certificação 
social, não significando que o diplomado realmente domine 
a área de conhecimento na qual se formou. Se o profissional 
não investir em educação continuada e atualização profissio-
nal corre o risco de se tornar informacionalmente obsoleto 
muito rapidamente.

Destacam -se a seguir algumas das principais caracterís-
ticas do nativo digital quando se trata da sua relação com as 
TICs e a informação, segundo Oblinger (2005), que realizou 
suas pesquisas com enfoque em alunos da Educação Superior 
nos Estados Unidos:
•	 Os nativos digitais são digitalmente alfabetizados: como 

cresceram com amplo acesso à tecnologia, são hábeis em 
usar uma enorme variedade de TICs e navegar na Internet 
de maneira intuitiva. Apesar de se sentirem confortáveis 
usando a tecnologia sem consultar manuais de instrução, 
sua compreensão sobre a qualidade da fonte de informa-
ção pode ser reduzida. Interagem melhor com a lingua-
gem visual do que as gerações anteriores e muitas vezes se 
expressam usando imagens. São capazes de mesclar tex-
tos, imagens e sons de maneira natural. Sua habilidade de 
transitar entre o real e o virtual é instantânea, e a disponi-
bilidade abundante de mídia audiovisual os torna menos 
desenvolvidos no domínio de textos. Usam intensamente 
a Internet para buscar informações, apesar de saberem 
que muitas vezes não é o suficiente para alcançar todas 
suas necessidades informacionais.

•	 Os nativos digitais são conectados: desde seu nascimen-
to o mundo sempre foi um lugar conectado e, mais do 
que qualquer geração precedente, os nativos digitais têm 
abraçado o potencial da mídia em rede. Com a difusão da 
computação e da comunicação móvel, trata -se de pessoas 
sempre conectadas.

•	 Os nativos digitais são imediatistas: é uma geração de 
pessoas rápidas, seja no imediatismo com que uma res-
posta é esperada ou pela velocidade com que estão acos-

tumados a receber informação. Sua característica é da 
multitarefa, movendo -se rapidamente de uma atividade a 
outra, muitas vezes realizando -as simultaneamente. Res-
pondem rapidamente, ao jogar um game ou teclar men-
sagens de texto. Tendem a valorizar mais a velocidade do 
que a acurácia.

•	 Os nativos digitais são experimentadores: a maioria dos 
nativos digitais prefere aprender fazendo coisas, em vez 
de serem ensinados a respeito do que deve ser feito. Esse 
papel participativo cresce com a cultura dos games com-
putadorizados, o que os leva a aprender melhor por meio 
da descoberta, da exploração pessoal ou colaborativa 
com seus pares. O instinto descobridor os torna aptos a 
reter melhor a informação e usá -la de maneiras criativas, 
de modo que façam sentido.

•	 Os nativos digitais são sociais: são comunicadores prolífi-
cos, gravitam ao redor de atividades que promovem e re-
forçam a interação social. Demonstram abertura à diversi-
dade, à alteridade e ao compartilhamento, relacionando-
-se com desconhecidos na Internet sem muita preocu-
pação. Compartilham facilmente informações pessoais, 
inclusive emoções. Incluem no seu âmbito de relaciona-
mentos pessoas não necessariamente de seu círculo indi-
vidual (amigos dos amigos são aceitáveis). Algumas vezes 
a interação se dá por meio de identidades alternativas, e 
os tímidos costumam se expressar com mais liberdade na 
Web. Nesse sentido, preferem trabalhar em equipes ou 
grupos, privilegiando a aprendizagem entre pares, muitas 
vezes considerados mais confiáveis que professores.

•	 Os nativos digitais são orientados para resultados: prefe-
rem contar com parâmetros, regras, prioridades e proce-
dimentos claros para o que lhes é solicitado realizar. Não 
lidam bem com a ambiguidade ou com tarefas demasia-
damente abrangentes e gostam de saber exatamente como 
serão avaliados em sua performance.

•	 Os nativos digitais preferem o engajamento e a experi-
ência: os nativos digitais buscam descobrir indutivamente 
ou realizar observações, formular hipóteses ou saber es-
tabelecer as regras que estão valendo. O ritmo ágil com 
que gostam de receber informação implica que geralmen-
te não conseguem prestar atenção quando a aula não é 
interativa, não motiva ou simplesmente está demasiado 
lenta. Nesse sentido, é um desafio encorajá -los a parar de 
experimentar e dedicar algum tempo a refletir.

•	 Os nativos digitais são visuais e cinestésicos: sentem -se 
mais confortáveis com ambientes ricos de imagens do que 
lidar exclusivamente com textos. Recusam -se a ler artigos 
extensos, o que se percebe bem quando instruções incor-
poram gráficos em vez da simples abordagem passo a pas-
so baseada em texto. Se puderem interagir com a informa-
ção, isso é ainda melhor, pois a multimídia implica fazer 
coisas, e não apenas pensar ou falar sobre as mesmas.

•	 Os nativos digitais preferem coisas que importam: os na-
tivos digitais gostam de ser desafiados a tomar parte de ati-
vidades comunitárias. Se lhes é dada a chance, preferem 
trabalhar com o que realmente importa, tais como temas 
sobre meio ambiente ou problemas sociais. Acreditam 
que podem fazer diferença e que a tecnologia deve ser 
usada para resolver situações complexas. Aceitam com fa-
cilidade desenvolver novos conhecimentos relacionados a 
situações reais e desafiadoras.
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Novas demandas e expectativas

Contexto, emoção e corpo
É preciso reconhecer que o ser humano tem uma dimen-

são emocional, uma dimensão mental ou linguística e uma 
dimensão corporal, como lembra Casassus (2009, p. 133). 
Que é possível aprender experimentando, analisando e com-
partilhando. Mais ainda se essas vivências se dão no coletivo, 
na coexistência significativa.

Aprender novas maneiras de ser, de trabalhar, de viver e 
conviver exige que se estabeleça um apreço verdadeiro na 
relação de ensino -aprendizagem, além da tolerância com a ig-
norância ou sapiência do outro. A interpretação das informa-
ções tem uma dimensão objetiva, quando a mente organiza 
as impressões sensoriais de maneira que se possa determinar 
seu significado. Mas também é preciso lembrar -se da dimen-
são subjetiva, na qual a mente posiciona os dados factuais em 
relação à situação pessoal. Não basta se informar ou fornecer 
dados. É preciso ser capaz de articular a informação com o 
contexto e com a própria pessoa.

Um professor que se importa com o novo aprendente é 
mais apreciado que um gênio incapaz de se relacionar emo-
cionalmente no contexto escolar ou universitário.

Autonomia
Os novos aprendentes buscam estabelecer seus próprios 

ritmos para estudar, além de definir quando estão mais dis-
poníveis e dispostos a se dedicar. Essa flexibilidade também 
é bem recebida no que se refere ao espaço, onde encontrar 
a informação necessária e interagir com outros ao redor dos 
assuntos em pauta. Por isso as instituições educacionais pre-
cisam ser capazes de oferecer currículos abertos à escolha 
pessoal, cada um se interessa mais ou menos por diferentes 
objetivos de aprendizagem e querem ser capazes de escolher 
o que estudar.

Aprendizado por pares
Cresce o número de recursos educacionais abertos, infor-

mações preparadas e disponibilizadas para uso no contexto 
escolar ou universitário, tendo diferenciadas opções para se-
rem acessadas por quem se interessar, em qualquer lugar e a 
qualquer tempo. A lógica da eterna transformação da natureza 
se replica no ambiente informacional, onde nada se perde, 
tudo se copia, se reproduz ou se reconstrói. O conteúdo ge-
rado pelos aprendentes pode ser mais interessante do que os 
dos	docentes	responsáveis	pelo	ensino.	Buscar	informação	de	
múltiplas fontes torna -se não apenas recomendável como ne-
cessário, em um universo de variedade infinita das nuances 
sobre um mesmo tema. Para sair do senso comum, confortável 
e acomodado, é melhor encontrar caminhos alternativos para 
aprender e, nesse sentido, nada mais confiável que os pares, 
os que compartilham da mesma idade, estilo de vida ou reli-
gião, entre outros denominadores comuns.

Tecnologia centrada no aluno
Para ficar na educação formal, torna -se claro que o con-

texto se tornou mais diverso em termos sociais, culturais, eco-
nômicos,	 ambientais	 e	 tecnológicos.	 Essa	 complexidade	 se	
reflete também em uma maior diversidade do corpo discente, 

que chega às escolas com novas expectativas e necessidades. 
A tecnologia centrada no aluno (Christensen; Horn ; Johnson; 
2009, p. 50) pode ser um caminho para evitar a padronização 
ora imposta pela formação docente, por currículos projetados 
extemporaneamente e impostos de cima para baixo, além da 
maneira como espaços educacionais são projetados dentro de 
uma lógica industrial e disciplinar.

Personalização
A perspectiva é com base no aprendente individual, sua 

bagagem cultural, experiências, talentos, habilidades pes-
soais, interesses, capacidades e necessidades. Existem ferra-
mentas tecnológicas que facilitam esse tipo de atenção pelas 
instituições educacionais, tais como: interação individuali-
zada mediada por computadores, emissão e controle de tags 
(palavras -chave) como guias de percurso ou articulação, mé-
tricas informatizadas sobre o que é visto, mais consultado ou 
rapidamente rejeitado na Internet e tutoria pessoal por agentes 
inteligentes	transmutados	em	softwares	robotizados.

Experiência internacional
O	Futurelab	(<http://www.futurelab.org.uk>)	é	uma	orga-

nização do terceiro setor dedicada a transformar o ensino e 
a aprendizagem, tornando esses temas mais relevantes para 
a sociedade, se comprometendo com novos aprendentes por 
meio de práticas inovadoras e tecnologia. Ela realiza pesqui-
sas de campo e busca demonstrar usos inovadores da tecno-
logia no intuito de colaborar com a mudança sistêmica da 
educação, congregando pessoas com interesses convergentes 
nessa área vindas dos setores público e empresarial, círculos 
acadêmicos e comunidades de prática.

Há um trabalho intenso em parceria com o governo do 
Reino Unido, mantendo a independência de seus pontos de 
vista e buscando bases decorrentes de investigação cientí-
fica para estabelecer projetos que estimulem a adoção de 
novas vivências docentes, com o devido apoio e ferramen-
tas disponíveis. Trata -se de uma iniciativa baseada em fa-
tos emanados de pesquisas no campo educacional, tendo a 
vantagem da relativa independência em relação aos sistemas 
governamentais, nos quais sempre há o risco do imobilismo 
ou continuísmo.

O trabalho do Futurelab é realizado em escolas e sistemas 
educacionais, com ênfase na inovação curricular, espaços de 
aprendizagem, inclusão digital, games de console e computa-
dores, aprendizagem de adultos e em família, avaliação, alfa-
betização e participação cidadã digital.

A Tabela 15.1 apresenta um resumo das fases da apren-
dizagem ao longo da história, em que diferentes públicos 
eram privilegiados, os locais variaram, bem como as fontes 
de aprendizagem, as tradições pedagógicas, as mídias mais 
utilizadas, os conteúdos priorizados e o chamado “currí-
culo oculto”.

Considerações finais
Em qualquer sociedade informações, conhecimentos, ha-

bilidades, crenças e valores precisam ser transmitidos às gera-
ções mais jovens. Ao mesmo tempo, sempre há novas infor-
mações, conhecimentos, habilidades, crenças e valores que 
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serão importantes no futuro. Os mais experientes talvez não 
sejam capazes de prever ou aptos a compreender plenamente 
quais são essas novas competências necessárias.

A	 tecnologia	e	as	mudanças	 socioeconômicas	mudam	
radicalmente o perfil dos aprendentes, o que pede uma 
revisão profunda dos papéis dos educadores. Não apenas 
para usar bem e apropriadamente os recursos disponíveis. 

Abrir e arriscar novos caminhos, ainda não previsíveis, para 
construir sentido, propósito, conexões e relacionamentos 
que alcancem o mundo além dos muros da escola ou da 
universidade. Entender e colaborar para que as fronteiras 
se diluam, como uma membrana que organiza, protege e 
desempenha melhor ainda suas funções por ser permeável 
ao novo.
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Formação técnica de alunos 
usando a EAD

CAPÍTULO 16

Claudio Fernando André e Demerval Guilarducci Bruzzi

Introdução
Um dos principais objetivos da educação básica é levar os 

estudantes à construção de conhecimentos que os auxiliem na 
compreensão do mundo em que vivem. Há a perspectiva de 
que tal compreensão determinará o modo como os alunos se 
relacionarão com o mundo; não como meros coadjuvantes, mas 
como partícipes ativos e transformadores da realidade. Nesse 
sentido, os professores também têm o desafi o de estar prepara-
dos para o atendimento de tais demandas trazidas pelas Tecno-
logias da Informação e Comunicação (TICs).

A proposta de introdução das chamadas novas tecnologias 
na educação não é nova. Já são mais de duas décadas de esfor-
ços públicos e privados desenvolvidos. Programas foram e são 
criados, e um dos mais importantes é o Programa Nacional de 
Informática na Educação, o ProInfo, da Secretaria de Educação 
a Distância do Ministério da Educação (Seed/MEC). Esse pro-
grama rompeu governos, expandiu-se e tem como um de seus 
eixos estruturantes a formação de alunos e professores da escola 
pública brasileira. 

Instalar equipamentos e criar redes de conexão talvez possa 
ser caro ou criar alguns desafi os técnicos. Mas certamente hoje 
há tecnologias e conhecimentos estabelecidos que permitem mo-
delar soluções para os mais diversos casos: desde uma escola em 
uma localidade com energia elétrica e acesso à Internet banda 
larga a outra em local ermo, sem energia e sem acesso à Internet. 
Pode ser que as soluções não sejam as mais acessíveis do ponto 
de vista orçamentário. Podem faltar recursos, mas há vários mo-
delos que podem ser utilizados. Dessa maneira, a formação de 
professores e alunos é um dos maiores desafi os a serem enfrenta-
dos no contexto contemporâneo. Um dos obstáculos à introdu-
ção dessas tecnologias tem sido a própria escola. Contraditoria-
mente, e muitas vezes diferente do discurso ofi cial, a escola vê 
como um complicador a instalação de laboratório de informática, 
de tecnologias móveis ou propostas inovadoras. 

A instalação de novos equipamentos é um problema no sen-
tido de que nem sempre faz parte do planejamento educacio-
nal existente na escola e sua utilização não está “naturalmente” 
prevista no calendário e nos programas escolares. Assim, em 
muitas escolas o uso dos equipamentos acontece paralelamente 
ao desenvolvimento dos programas curriculares. Uma tarde ou 

um horário determinado para uso dos laboratórios. Um período 
em que as crianças e adolescentes podem se deliciar com a ex-
ploração do mais vasto mundo de informação já visto. Crianças 
e adolescentes familiarizados com os computadores e que não 
se sentem atemorizados diante deles.

Um ponto importante nesse processo e na defi nição de polí-
tica vem exatamente do fato de que, pela primeira vez, os edu-
candos têm domínio ou familiaridade com uma tecnologia que 
os mestres ou educadores possuem certa difi culdade em usar ou 
mesmo em explorar.

A chamada Geração Y,1 mais afeita à tecnologia, é uma ge-
ração que constrói relações virtuais, que produz colaborativa-
mente, quebrando as barreiras geográfi cas e temporais.

Assim, qualquer política deve ter como uma de suas li-
nhas de trabalho desmontar o mito que há por trás dos com-
putadores ou sobre a rede e transformá-los em uma ferra-
menta útil e importante, ou seja, transformá-los no que de 
fato há de mais importante neles: um portal de acesso ao co-
nhecimento, à comunicação e à colaboração sem fronteiras 
e atemporal. Isso é a novidade. Não se trata simplesmente de 
uma calculadora mais versátil ou de uma máquina de escre-
ver que corrige os erros de ortografi a. 

O computador/Internet é diferente de outras tecnologias in-
troduzidas no século passado, como o rádio e a TV, que permi-
tem apenas o recebimento de informações, sem a possibilidade 
de atuação direta em sua elaboração. Mesmo as variantes di-
gitais, que permitem certo grau de interatividade, o fazem de 
maneira muito tímida quando comparados com as potencialida-
des de um computador ligado à Internet. Se pensarmos que os 
equipamentos tornam-se cada vez mais móveis, com recursos 
que usam e criam redes locais sem fi o, vemos quão amplos se 
tornam nossos horizontes. Cria-se uma sala de aula do tamanho 
do mundo, e sem estar prisioneira a um horário fi xo. Trazendo 
à tona o grande desafi o para escolas e educadores: como con-
quistar atenção de uma geração que nasceu sob a perspectiva 
de que tudo é possível; uma geração que nasceu em uma era 
em que a programação de TV não se vê exclusivamente no apa-
relho de TV, ou que o rádio só funcione no aparelho de rádio, 
onde o celular é TV, rádio, relógio e celular? É nesse contexto 
que surge o Programa Aluno Integrado, cujo tema central é edu-
cação e tecnologia para um mundo melhor, buscando explorar 

1. A “Geração Y”, também referida como “Geração millennials” ou “Geração da Internet” é um conceito da Sociologia que se refere, segundo alguns 
autores, à coorte dos nascidos após 1980. Essa geração desenvolveu-se em uma época de grandes avanços tecnológicos e prosperidade econômica.
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diferentes perspectivas dentro desse tema em todas as etapas 
da educação básica. 

Entre as atividades previstas, merecem destaque as ações 
desenvolvidas cooperativamente entre a Secretaria de Educa-
ção a Distância (Seed), Secretaria de Educação Básica (SEB), 
do Ministério da Educação (MEC), e empresas privadas inte-
grantes do Fórum do Portal do Professor, dentre as quais cita-
mos: Cisco, Intel, Corel, IBM, Fundação Telefônica, Cempec, 
Cesar, Adobe, Oi Futuro e Fundação Vivo. 

Tais empresas já investem na formação de alunos e profes-
sores de educação básica das escolas públicas brasileiras, cada 
qual com sua visão e tecnologia. Assim sendo, Seed e SEB, 
baseando-se nas necessidades existentes de conteúdo, suporte 
técnico de qualidade, aprimoramento profissional e principal-
mente oportunidade, canalizaram o potencial dessas empresas 
para a construção (em parceria) de um conteúdo único ao ensi-
no técnico de funcionamento do computador e suas potenciali-
dades como ferramenta de apoio no processo de ensino-apren-
dizagem. Com isso, busca-se oferecer a alunos e professores da 
educação pública um espaço de debate e apropriação das TICs 
e suas aplicações em situações de ensino-aprendizagem. 

Esse projeto pretende dar prosseguimento à disseminação 
de tecnologias e é desenvolvido na Seed e na SEB, com o 
objetivo de implementação de recursos contemporâneos em 
programas e projetos educativos, presenciais e/ou a distância, 
realizando estudos e pesquisas que promovam a qualidade 
da educação pública brasileira. Logo, destaca-se nesse mo-
vimento a articulação entre o fomento, a pesquisa, o ensino 
e a extensão, promovendo situações de debate e apropriação 
de recursos tecnológicos digitais, bem como sua aplicação e 
utilização na educação básica.

Um pouco de história
As experiências vividas nas décadas de 1970 e 1980, e 

meados de 1990, serviram de base para a história que hoje 
se vive na escola pública brasileira, traduzida pelo Programa 
Nacional de Informática na Educação (ProInfo), criado pela 
Portaria no 522/MEC, de 9 de abril de 1997. 

Em 2007, por meio do decreto no 6.300, o Programa Na-
cional de Informática na Educação passa a ser denominado 
Programa Nacional de Tecnologia Educacional, com o objeti-
vo de promover o uso pedagógico das TICs nas redes públicas 
de educação básica. Em resumo, o ProInfo

é um programa educacional com o objetivo de pro-
mover o uso pedagógico da informática na rede pública 
de educação básica. O programa leva às escolas com-
putadores, recursos digitais e conteúdos educacionais. 
Em contrapartida, estados, Distrito Federal e municípios 
devem garantir a estrutura adequada para receber os la-
boratórios e capacitar os educadores para uso das má-
quinas e tecnologias.

Objetivo geral do Programa Aluno 
Integrado

O desenvolvimento do Programa Aluno Integrado tem o 
objetivo geral de proporcionar qualificação no âmbito das 

Tecnologias da Informação e Comunicação (TICs) a alunos da 
educação básica, séries finais do ensino fundamental e do en-
sino médio, além de professores de escolas públicas.

Quem é o aluno de ensino médio 
no Brasil

Após 12 anos da Lei de Diretrizes e Bases (LDB), os dados 
e as avaliações oficiais revelam que ainda não foi possível 
superar a dualidade histórica que prevalece no ensino mé-
dio, tampouco garantir a universalização, a permanência e a 
aprendizagem significativa para a maioria de seus estudantes.

O Brasil ampliou a oferta do ensino médio de maneira ex-
pressiva, mas tem ainda 1,8 milhão de jovens de 15 a 17 anos 
fora da escola. Massificou o acesso, mas não garantiu demo-
craticamente a permanência e, principalmente, um currículo 
capaz de promover uma aprendizagem que faça sentido aos 
jovens adolescentes.

Dos 10.471.763 brasileiros de 15 a 17 anos (PNAD 2006), 
mais de 50 por cento dos jovens não estão matriculados nessa 
etapa da educação básica. Por outro lado, o acesso ao ensino 
médio é profundamente desigual entre grupos da população: 
apenas 24,9 por cento de jovens na faixa etária de 15 a 17 
anos, dos 20 por cento mais pobres da população, estudam 
no ensino médio, enquanto temos 76,3 por cento de jovens 
estudando dos 20 por cento mais ricos da população. 

No que se refere às regiões, 33,1 por cento dos jovens do 
Nordeste estão nesta etapa da educação, enquanto temos 73,3 
por cento dos jovens no Sudeste. Outros dados expressivos 
são: 37,4 por cento dos jovens negros, em relação a 58,4 por 
cento de brancos, estão no ensino médio; apenas 27 por cento 
dos jovens do campo de 15 a 17 anos estão na escola, contra 
52 por cento na área urbana. 

A Tabela 16.1, que trata dos dados relativos à escolari-
zação da população das faixas de 7 a 14 anos e de 15 a 17 
anos, contribui para a análise das informações divulgadas 
pelo Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (Ipea), inti-
tulada: Pesquisa Juventude e Políticas Sociais no Brasil. A 
pesquisa revela que 34 por cento dos jovens de 15 a 17 anos 
ainda estão no ensino fundamental, quando deveriam estar 
cursando o ensino médio; dos jovens nesta faixa etária, 17 
por cento não estudam, e na faixa etária de 18 a 24 anos 
esse percentual é de 66 por cento. Quanto à evasão escolar, 
descreve que, dos jovens que abandonaram a escola, 61,6 
por cento o fizeram uma vez e 16,7 por cento, três vezes. 

Entre os homens, a principal motivação para a interrupção 
dos estudos é a oportunidade de emprego (42,2 por cento) e, 
entre as mulheres, a maior causa é a gravidez (21,1 por cento).

Com o auxílio da Tabela 16.2, observa-se que, das cinco 
regiões do país, Norte e Nordeste apresentam variações positi-
vas; outras duas, Sudeste e Sul, variações negativas; e a região 
Centro-Oeste manteve praticamente os mesmos números de 
matrícula registrados em 2004. Das 27 unidades federativas, 
em 15 houve aumento da matrícula e em 12 foram detectadas 
reduções.

Essa queda veio contrariar perspectivas de continuidade 
dessa expansão, ainda que em índices mais modestos, assen-
tadas em uma certeza de que o incremento das correções de 
fluxo e a ampliação do número de concluintes no ensino funda-
mental continuariam a impactar a matrícula no ensino médio. 
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Abrangência geográfica 7 a 14 anos 15 a 17 anos

Brasil 97,3 81,7

Norte 95,7 77,9

Rondônia 96,4 71,8

Acre 92,9 77,9

Amazonas 96,3 83,4

Roraima 98,6 79,8

Pará 95,1 75,0

Amapá 97,1 86,8

Tocantins 97,0 83,0

Nordeste 96,5 79,3

Maranhão 95,1 79,4

Piauí 97,1 81,6

Ceará 96,8 80,4

Rio Grande do Norte 96,7 80,7

Paraíba 96,8 78,1

Pernambuco 95,7 77,7

Alagoas 96,5 75,0

Sergipe 97,3 77,8

Bahia 96,9 80,3

Sudeste 98,2 84,6

Minas Gerais 97,8 80,9

Espírito Santo 95,4 74,9

Rio de Janeiro 98,1 87,6

São Paulo 98,6 86,4

Sul 97,9 80,7

Paraná 97,5 78,4

Santa Catarina 98,7 83,9

Rio Grande do Sul 97,8 81,1

Centro-Oeste 97,6 81,9

Mato Grosso Sul 98,0 78,8

Mato Grosso 96,4 81,4

Goiás 97,8 81,4

Distrito Federal 98,1 87,3

Tabela 16.1 – Atendimento escolar — faixas etárias de 7 a 14 anos e 15 a 17 anos  
(Brasil: regiões e Distrito Federal — 2005).

Fonte: PNAD/IBGE

EaD.indb   136 1/8/2011   18:27:59



137

Claudio Fernando André e Demerval Guilarducci Bruzzi

Capítulo 16: Formação técnica de alunos usando a EAD

Ab
ra

ng
ên

cia
 

G
eo

gr
áfi

ca
20

00
20

01
20

02
20

03
Va

ria
çã

o 
(%

) 
20

00
/2

00
3

20
04

20
05

20
06

Va
ria

çã
o 

(%
) 

20
04

/2
00

6

BR
8.

19
2.

94
8

8.
39

8.
00

8
8.

71
0.

58
4

9.
07

2.
94

2
10

,7
9.

16
9.

35
7

9.
03

1.
30

2
8.

90
6.

82
0

–2
,9

N
O

57
1.

59
4

62
1.

09
5

66
3.

94
3

70
6.

84
3

23
,7

72
6.

53
7

73
9.

56
5

75
5.

77
3

4,
0

RO
46

.7
67

48
.9

73
52

.4
57

55
.3

92
18

,4
58

.8
93

58
.2

28
59

.9
21

1,
7

AC
25

.1
10

24
.8

53
25

.0
24

28
.4

97
13

,5
29

.7
36

31
.2

88
32

.0
44

7,
8

AM
12

1.
09

4
13

9.
48

8
15

2.
18

6
16

3.
37

8
34

,9
17

0.
69

4
16

1.
64

1
16

3.
82

6
–4

,0

RR
21

.3
18

19
.0

21
19

.2
08

18
.1

18
–1

5,
0

16
.6

94
16

.9
92

17
.0

85
2,

3

PA
26

4.
46

9
28

9.
51

5
30

7.
92

7
33

1.
62

7
25

,4
34

1.
51

6
35

9.
32

8
37

0.
28

7
8,

4

AP
30

.2
70

31
.3

86
33

.1
62

32
.6

81
8,

0
33

.2
08

35
.3

76
37

.2
25

12
,1

TO
62

.5
66

67
.8

59
73

.9
79

77
.1

50
23

,3
75

.7
96

76
.7

12
75

.3
85

–0
,5

N
E

1.
92

3.
58

2
2.

11
4.

29
0

2.
31

2.
56

6
2.

51
5.

85
4

30
,8

2.
60

6.
66

1
2.

66
9.

33
5

2.
69

2.
51

2
3,

3

M
A

20
6.

62
3

24
8.

40
9

22
9.

30
4

24
9.

63
3

20
,8

30
8.

81
8

31
2.

45
9

32
7.

76
8

6,
1

PI
10

7.
85

7
12

1.
46

8
14

0.
54

7
16

5.
87

7
53

,8
18

0.
32

9
18

8.
21

6
19

3.
31

3
7,

2

CE
26

4.
43

1
29

4.
29

2
33

7.
84

3
37

9.
14

5
43

,4
39

8.
34

8
42

2.
91

3
42

4.
91

7
6,

7

RN
13

0.
14

2
13

7.
39

3
15

0.
55

3
16

0.
68

2
23

,5
16

7.
70

2
16

5.
41

4
16

7.
97

1
0,

2

PB
11

7.
27

1
12

5.
33

2
13

2.
98

6
14

8.
58

0
26

,7
16

0.
82

2
 1

66
.3

23
17

0.
12

3
5,

8

Ta
be

la 
16

.2 
– 

Ev
olu

çã
o d

a m
at

ríc
ula

 no
 en

sin
o m

éd
io 

(B
ra

sil
: r

eg
iõe

s e
 D

ist
rit

o F
ed

er
al 

—
 20

00
/2

00
6)

.

(c
on

tin
ua

)

EaD.indb   137 1/8/2011   18:27:59



138

O estado da arte

Educação a distância

Ab
ra

ng
ên

cia
 

G
eo

gr
áfi

ca
20

00
20

01
20

02
20

03
Va

ria
çã

o 
(%

) 
20

00
/2

00
3

20
04

20
05

20
06

Va
ria

çã
o 

(%
) 

20
04

/2
00

6

PE
35

3.
63

4
37

3.
29

6
41

0.
46

0
42

3.
38

4
19

,7
42

5.
89

0
44

8.
65

3
45

8.
18

5
7,

6

AL
89

.4
36

96
.5

06
10

4.
79

7
11

6.
76

6
30

,6
13

0.
33

2
13

0.
59

3
13

9.
28

8
6,

9

SE
67

.3
76

72
.6

94
77

.7
82

81
.8

65
21

,5
90

.1
19

90
.8

84
88

.1
30

–2
,2

BA
58

6.
81

2
64

4.
90

0
72

8.
29

4
78

9.
92

2
34

,6
74

4.
30

1
74

3.
88

0
72

2.
81

7
–2

,9

SE
3.

91
4.

74
1

3.
87

4.
21

8
3.

89
0.

00
2

3.
97

0.
81

0
1,

4
3.

94
0.

35
9

3.
76

7.
40

0
3.

59
7.

69
1

-8
,7

M
G

99
3.

00
9

95
9.

92
4

91
4.

94
3

93
7.

94
4

–5
,5

95
8.

99
1

93
5.

30
0

89
9.

73
0

–6
,2

ES
16

7.
22

2
17

3.
65

0
16

3.
55

5
16

9.
13

9
1,

1
16

4.
85

9
15

8.
42

7
15

2.
41

2
–7

,6

RJ
67

5.
36

9
70

7.
48

6
74

6.
23

4
76

3.
81

7
13

,1
77

0.
65

8
75

9.
82

5
73

1.
75

4
–5

,0

SP
2.

07
9.

14
1

2.
03

3.
15

8
2.

06
5.

27
0

2.
09

9.
91

0
1,

0
2.

04
5.

85
1

1.
91

3.
84

8
1.

81
3.

79
5

–1
1,

3

SU
1.

20
6.

68
8

1.
20

1.
30

6
1.

22
0.

30
1

1.
25

0.
03

7
3,

6
1.

24
8.

47
3

1.
22

1.
25

3
1.

21
3.

53
1

–2
,8

PR
49

1.
09

5
47

2.
36

3
46

2.
73

4
46

7.
89

6
–4

,7
46

7.
73

0
46

8.
20

8
48

0.
52

7
2,

7

SC
24

9.
71

1
26

0.
77

2
27

4.
16

0
29

2.
14

8
17

,0
29

2.
03

7
27

9.
86

3
26

9.
59

4
–7

,7

RS
46

5.
88

2
46

8.
17

1
48

3.
40

7
48

9.
99

3
5,

2
48

8.
70

6
47

3.
18

2
46

3.
41

0
–5

,2

CO
57

6.
34

3
58

7.
09

9
62

3.
77

2
62

9.
39

8
9,

2
64

7.
32

7
63

3.
74

9
64

7.
31

3
0,

0

M
S

88
.7

95
88

.7
92

99
.8

08
10

2.
18

5
15

,1
10

2.
55

0
99

.8
61

10
0.

05
7

–2
,4

M
T

99
.9

73
10

8.
14

2
12

1.
60

5
13

7.
10

7
37

,1
14

7.
39

9
 1

51
.3

59
15

6.
94

2
6,

5

G
O

25
4.

54
8

25
9.

87
1

26
9.

85
1

26
4.

71
2

4,
0

27
5.

15
3

27
0.

35
2

28
0.

74
7

2,
0

DF
13

3.
02

7
13

0.
29

4
13

2.
50

8
12

5.
39

4
–5

,7
12

2.
22

5
11

2.
17

7
10

9.
56

7
–1

0,
4

F
o
n

te
: 
M

E
C

/I
n

ep
.

(c
on

tin
ua

çã
o)

EaD.indb   138 1/8/2011   18:27:59



139

Claudio Fernando André e Demerval Guilarducci Bruzzi

Capítulo 16: Formação técnica de alunos usando a EAD

No entanto, analisando a evolução das taxas de rendimento e 
de transição de 2000 a 2004, conclui-se o contrário: nos últimos 
anos, índices como reprovação, abandono, repetência e evasão 
vêm crescendo no ensino fundamental, o que resulta na redução 
do número de concluintes aptos a cursar o ensino médio.

A matrícula de alunos na faixa etária de 15 a 17 anos é in-
ferior na maioria dos estados das regiões Norte e Nordeste se 

Abrangência Geográfica Total
Percentual de matrículas por faixa etária

De 0 a 
14 anos

De 15 a 
17 anos

De 18 a 
19 anos

De 20 a 
24 anos

De 25 a 
29 anos

Mais de 29 
anos

Brasil 9.031.302 0,9 51,9 23,9 15,9 3,5 3,9

Norte 739.565 0,8 35,0 25,8 25,4 6,4 6,6

Rondônia    58.228 1,2 58,9 23,6 11,8 2,4 2,1

Acre    31.288 1,8 47,0 25,7 19,2 3,8 2,5

Amazonas   161.641 0,5 31,9 27,4 27,3 6,7 6,3

Roraima    16.992 0,9 60,7 26,0 8,6 1,9 1,9

Pará   359.328 0,9 28,7 24,9 29,1 7,8 8,7

Amapá    35.376 0,3 42,4 27,9 20,1 4,8 4,5

Tocantins    76.712 1,2 39,2 27,1 22,8 4,8 4,9

Nordeste 2.669.335 0,9 35,7 26,2 25,4 5,9 5,9

Maranhão   312.459 0,8 35,2 27,7 26,8 4,8 4,8

Piauí   188.216 0,8 28,6 25,4 28,6 7,7 8,8

Ceará   422.913 1,2 47,5 28,4 17,3 2,9 2,7

Rio Grande do Norte   165.414 1,2 38,3 23,7 22,4 6,7 7,7

Paraíba   166.323 0,9 35,4 25,8 26,3 6,2 5,3

Pernambuco   448.653 0,9 36,0 23,8 25,2 6,8 7,3

Alagoas   130.593 0,6 29,7 24,5 29,9 7,8 7,3

Sergipe    90.884 0,8 33,1 25,8 27,7 6,8 5,7

Bahia   743.880 0,7 31,6 27,1 28,2 6,2 6,2

Sudeste 3.767.400 0,6 61,1 23,6 10,0 2,0 2,7

Minas Gerais   935.300 0,9 56,4 26,6 12,1 2,0 2,0

Espírito Santo   158.427 0,9 60,6 21,9 11,2 2,4 3,0

Rio de Janeiro   759.825 0,8 43,2 23,7 17,8 5,3 9,2

São Paulo 1.913.848 0,3 70,5 22,2 5,9 0,6 0,5

Sul 1.221.253 1,7 67,8 19,0 8,1 1,6 1,9

Paraná   468.208 1,0 70,5 18,2 7,5 1,5 1,4

Santa Catarina   279.863 1,4 72,7 18,3 5,8 0,9 0,9

Rio Grande do Sul   473.182 2,7 62,2 20,1 10,1 2,1 2,8

Centro-Oeste 633.749 1,5 54,7 23,5 13,9 2,9 3,5

Mato Grosso do Sul    99.861 1,5 59,0 20,1 12,2 3,1 4,1

Mato Grosso   151.359 1,6 52,2 22,7 15,7 3,5 4,2

Goiás   270.352 1,4 53,6 25,1 14,1 2,6 3,3

Distrito Federal   112.177 1,7 56,9 23,9 12,3 2,6 2,5

Tabela 16.3 – Matrícula no ensino médio, por faixa etária (Brasil: regiões e Distrito Federal — 2005).

Fonte: MEC/Inep.

comparada às matrículas nas faixas etárias acima de 17 anos. 
Nessas regiões, as correções de distorções idade-série ocor-
rem de maneira bem mais lenta do que nas demais regiões 
do país. É o que demonstra a Tabela 16.3, onde se observa 
a evolução da matrícula no ensino médio por faixa etária. Já 
a Tabela 16.4 apresenta a evolução da matrícula no ensino 
médio por faixa etária.
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Abrangência Geográfica Faixa Etária
Matrícula

Total 15 a 17 anos (%) Acima de 17 anos (%)

Brasil

2000 8.192.948 43,5 55,7

2001 8.398.008 45,5 53,8

2002 8.710.584 47,8 51,4

2003 9.072.942 49,3 49,9

2004 9.169.357 50,8 48,5

2005 9.031.302 51,9 47,2

Norte

2000 571.594 27,6 71,6

2001 621.095 28,5 70,8

2002 663.943 30,5 68,6

2003 706.843 31,7 67,4

2004 726.537 33,1 66,1

2005 739.565 35,0 64,1

Nordeste

2000 1.923.582 29,4 69,8

2001 2.114.290 30,5 68,7

2002 2.312.566 32,4 66,8

2003 2.515.854 33,2 66,0

2004 2.606.661 34,8 64,5

2005 2.669.335 35,7 63,4

Sudeste

2000 3.914.741 48,8 50,6

2001 3.874.218 52,1 47,5

2002 3.890.002 55,4 44,1

2003 3.970.810 58,1 41,5

2004 3.940.359 59,8 39,8

2005 3.767.400 61,1 38,3

Sul

2000 1.206.688 57,1 41,4

2001 1.201.306 59,7 38,6

2002 1.220.301 62,4 35,9

2003 1.250.037 63,5 35,1

2004 1.248.473 65,7 32,9

2005 1.221.253 67,8 30,5

Centro-Oeste

2000 576.343 41,8 57,0

2001 587.099 44,6 54,3

2002 623.772 46,7 51,8

2003 629.398 49,6 48,9

2004 647.327 52,1 46,7

2005 633.749 54,7 43,8

Fonte: MEC/Inep.

Tabela 16.4 – Evolução da matrícula no ensino médio por faixa etária (Brasil e regiões — 2000/2005).
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O crescimento da matrícula de jovens na faixa etária de 15 
a 17 anos repercutiu diretamente na melhora da taxa de esco-
laridade líquida do ensino médio. Por essa taxa é possível iden-
tificar, conforme definição do Inep, o percentual da população 
em determinada faixa etária que se encontra matriculada no 
nível de ensino regular teoricamente adequado. Calculada com 
base nos dados populacionais da PNAD/2005 e do Censo Es-
colar/2005, a taxa de escolarização do país em 2005 foi de 44 
por cento. A partir da Figura 16.1, tem-se esse índice por uni-
dade federativa. Como pode ser visto, são bastante críticos os 
percentuais dos estados de Alagoas (18,0 por cento), Pará (23,3 
por cento), Sergipe (24,1 por cento), Paraíba (24,9 por cento), 
Maranhão (25,6 por cento), Piauí (26,7 por cento), Bahia (27,1 
por cento) e Amazonas (28,2 por cento), onde a maioria dos jo-

vens que deveria estar cursando o ensino médio, ou cursa ainda 
o ensino fundamental, ou está simplesmente fora da escola.

Em termos nacionais, a taxa de escolarização no ensino 
médio está muito aquém do ideal de universalização, assim 
como acontece no nível fundamental. Entretanto, a considerar 
a evolução desse índice, observa-se progresso desde a década 
de 1990. Em 1992, a escolarização líquida era de apenas 18,2 
por cento da população de 15 a 17 anos. 

A pesquisa do Ipea (2008) vem apenas confirmar os dados 
já apresentados, chamando nossa atenção a essa faixa etária 
e educacional. Nas figuras 16.2, 16.3 e 16.4, observamos 
claramente a necessidade de apoio às séries finais do ensino 
fundamental e a todas as séries do ensino médio, se quisermos 
ter uma geração ativa e participante, com bom nível escolar.

Figura 16.1 – Taxa de escolarização no ensino médio (Distrito Federal — 2005).

Fonte: PNAD/IBGE.

Figura 16.2 – Distribuição dos jovens de 15 anos segundo a situação educacional e ocupacional.

Fonte: PNAD/IBGE.
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Figura 16.3 – Distribuição dos jovens de 17 anos segundo a situação educacional e ocupacional.

Figura 16.4 – Distribuição dos jovens de 19 anos segundo a situação educacional e ocupacional.

Fonte: PNAD/IBGE.

Fonte: PNAD/IBGE.

De acordo com os dados apresentados anteriormente, não 
é difícil entender a urgência da necessidade de atuação no 
ensino médio. A atual geração Y é mais exigente no trato com 
a informação, o que normalmente exige mais daqueles que se 
atrevem a adotar tal metodologia no dia a dia.

Da mesma maneira que o trato com essa geração aumenta 
os desafios para quem ensina, a responsabilidade também se 
intensifica.

Assim, define-se a necessidade de aplicação de um proje-
to-piloto antes de iniciar a oferta de vagas propriamente dita. 
Foram abertas 2.700 vagas para o projeto-piloto, sendo 100 
vagas para cada estado e Distrito Federal.

O projeto-piloto
A necessidade de implementação do Programa Aluno In-

tegrado é eminente; porém, a responsabilidade diante desse 

novo desafio é um fato que não pôde ser desconsiderado, afi-
nal, uma falha no início desse processo poderia representar 
seu fim (mesmo antes de sua adoção formal).

Em 2009 o representante do MEC reuniu-se com re-
presentantes dos estados e municípios, delimitando o nú-
mero máximo de 2.700 vagas a serem distribuídas entre 
os 27 estados, contando o Distrito Federal, e os estados 
deveriam dividir suas vagas com os principais municípios 
de sua região. Assim, o piloto poderia ter dados das mais 
diversas realidades, contando com cenários perfeitos em 
uma capital onde a escola é dotada de bons laboratórios, 
banda larga etc., até realidades desfavoráveis onde a es-
cola possui laboratório, mas não energia elétrica de quali-
dade (gerador, nem Internet banda larga etc. Desta forma 
seria possível com os dados coletados melhorar a oferta 
adaptando mais a realidade local (objetivo intrínseco do 
programa).
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Das 2.700 vagas oferecidas, foram preenchidas 2.150, ou seja, 
80 por cento. Tivemos 28 por cento de reprovação (602 alunos, 
entre alunos reprovados e desistentes), totalizando, assim, 1.548 
alunos concluintes e aprovados, 57 por cento da oferta inicial.

Em questionário apresentado ao final da formação a todos 
os concluintes, tivemos os seguintes resultados:
•	 média	relativa	ao	ambiente	de	aprendizagem:	8,4	por	cen-

to de aceitação;
•	 média	do	curso	como	um	todo:	8,65	por	cento	de	aceitação;
•	 média	de	participação	individual:	9,03	por	cento	de	acei-

tação;
•	 média	global	de	aceitação:	8,70	por	cento.

Considerações finais
O atual cenário mundial tem levado à universalização não 

só do conhecimento, mas principalmente das atividades profis-
sionais. Essa preocupação por si só já é motivo suficiente para 
investimentos na formação técnica de nossos estudantes em seu 
ambiente escolar, uma vez que (segundo pesquisas da equipe 
da TV Escola) em muitas regiões do Brasil a carência socioeco-
nômica só permite acesso à tecnologia digital (computadores) 
por meio do laboratório ProInfo das escolas públicas locais.

Aliado à preocupação citada anteriormente, incluímos o 
novo cenário que aponta para um perigo de curto prazo, onde 
adolescentes na faixa de 15 a 24 anos têm cada vez menos aces-
so a educação em detrimento da necessidade de trabalho para 
sustento próprio e/ou familiar. Por tal necessidade, o adolescente 
é obrigado a largar seus estudos, colocando-se em situação de 
precariedade diante do atual e exigente mercado formal de tra-
balho. Assim, sem condições de disputar em pé de igualdade 
postos dignos que garantam sua sustentabilidade, ficam à mercê 
do mercado informal ou mesmo criminal.

Essa realidade está explícita na pesquisa realizada pelos 
professores Ricardo Barros, Mirela Carvalho e Samuel Franco, 

do Ipea, que analisaram jovens de 18 a 24 anos segundo sua 
situação educacional e ocupacional (Figura 16.5).

Podemos concluir, então, que, se aliarmos a formação téc-
nica ao ensino formal, sem prejuízo de tempo (analisando a 
impossibilidade de escola em tempo integral), poderemos ofe-
recer aos alunos das escolas públicas do Brasil uma formação 
de qualidade referendada não só pela academia (uma vez que 
a Universidade Federal de Goiás fará a certificação), mas pelo 
mercado formal de trabalho, por meio das empresas parceiras 
que cederam conteúdo (e aceitam participar efetivamente do 
projeto com possibilidades inclusive de, em um futuro pró-
ximo, poderem aceitar os melhores alunos para estágios re-
munerados), para garantir uma formação de acordo com os 
padrões internacionais exigidos por essas empresas.

A ação do Ministério da Educação pode ser considerada 
inovadora e única, pois os demais projetos similares existentes 
referem-se única e exclusivamente à opção de uma ou outra mar-
ca (produto/software) existente no mercado. Já o Aluno Integrado 
trabalha com conceitos, e não com marcas, trazendo oportunida-
de de se conhecer um pouco do todo existente na área técnica.

Outro ponto importante e que merece destaque é a forma 
(em rede) com que esse projeto foi concebido e está sendo 
executado. Novamente é uma inovação na área educacional 
a união perfeita entre Estado e iniciativa privada, e, principal-
mente, entre Estado e todas as suas esferas, não só na verticali-
dade (estados e municípios), mas principalmente na horizonta-
lidade com o trabalho cooperativo entre as secretarias do MEC.

O acesso à informação por meio de livros, revistas, jornais e 
Internet podem compensar desvantagens socioeconômicas dos 
alunos e professores de escolas públicas brasileiras. Além de dis-
ponibilizar esses recursos, também é papel da escola a proposi-
ção e a gestão de atividades que potencializem o seu acesso e o 
processo de ensino-aprendizagem. Esse tipo de iniciativa agrega 
tanto a disponibilização dos recursos para professores e alunos 
dos diferentes níveis de ensino quanto a formação do corpo do-
cente, a fim de investir na construção de conhecimento e na ex-

Figura 16.5 – Distribuição dos jovens de 18 a 24 anos segundo a situação educacional e ocupacional.
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pansão das oportunidades educacionais e sociais para crianças, 
jovens e adultos. Tal proposta vai além do acesso a informações, 
envolvendo a capacidade de: comparar e selecionar as diferentes 
fontes de consulta, de analisar os conteúdos disponibilizados e 
de produzir e publicar seus próprios conteúdos e considerações.

Nessa perspectiva, a formação de alunos e professores no que 
refere ao uso de tecnologias digitais aplicadas à educação contri-
bui para o alcance dos seis objetivos estabelecidos no Marco de 
Ação de Educação para Todos — EPT (Unesco, 2008). Ou seja, o 
uso efetivo e crítico do computador na educação é um importan-
te subsídio para alcançar as metas estabelecidas em 2000 até o 
prazo estipulado na Conferência de Dacar, com destaque para a 
ampliação e a melhoria da qualidade da aprendizagem. Além dis-
so, a formação de professores no âmbito da utilização pedagógica 
das TICs está de acordo com a proposta de inclusão digital como 
um caminho para se operacionalizar a inclusão social. 

Conforme Waiselfi sz (2007a) destaca, observa-se um cres-
cente entendimento de que, ao se investir no conhecimento e 
na difusão das TICs nas instituições escolares, aponta-se para 
a informatização da sociedade desde a infância. Com isso, 

investe-se na melhoria da qualidade de ensino, no ingresso 
dos cidadãos na cultura digital e em melhores condições de 
inserção no mercado de trabalho e no contexto internacional.

Baseando-se nesse contexto, busca-se complementar a for-
mação básica e a qualifi cação profi ssional dos alunos na área 
da tecnologia digital, promover oportunidade de expansão e 
troca de informações e de conhecimentos entre os diversos 
atores participantes; possibilitar às escolas públicas a oportu-
nidade de agregar esses conhecimentos e mobilizar seus inte-
grantes a fi m de intensifi car o uso do laboratório de informática 
e a inclusão da escola na sociedade em rede; e qualifi car o 
estudante, em tecnologia digital, potencializando sua inserção 
no mercado de trabalho. 

Com uma proposta metodológica de curso ancorada no 
processo de construção de conhecimento baseado na intera-
ção entre grupos, entre as instituições, observando os diversos 
contextos em que os participantes estavam inseridos, o MEC, 
após aprovação do piloto por parte dos alunos e professores 
dos estados e municípios participantes, ofertou, em 2010, 100 
mil vagas para o Programa Aluno Integrado.
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Formação e invenção do 
professor no século XXI

CAPÍTULO 17

Cristovam Buarque

A escola começou com apenas alguns alunos ao redor de 
um professor. Sem quadro-negro, sem livros, apenas um mestre 
e um pequeno grupo de pupilos. E, embora essa estrutura tenha 
evoluído ao longo de séculos, jamais deixou de estar centrada 
no professor. E, no século XXI, o professor continua sendo o 
centro do processo pedagógico, todavia de maneira diferente. 
Longe daquele tutor rodeado por cinco ou seis alunos, o profes-
sor é o maestro, o arquiteto e o engenheiro de um espetáculo 
composto por alunos em número variado, podendo chegar até a 
milhões. Alunos espalhados pelo mundo inteiro, em endereços 
geográfi cos variados e que podem também desconhecer onde 
está o professor, que usará os modernos equipamentos de telein-
formática para melhor interagir com eles. Essa mudança demo-
rou a acontecer, mas em nenhum momento ocorreu com tanta 
rapidez e força quanto nos últimos anos

O quadro-negro só foi inventado mais de 2 mil anos após 
o início da escola, e graças a essa primeira grande invenção 
revolucionária do processo educacional, juntamente com a 
imprensa e a biblioteca, foi possível ampliar o número de alu-
nos para algumas dezenas. Mais tarde, o microfone ampliou 
para centenas.

O rádio e a televisão, por sua vez, permitiram ampliar a 
assistência, mas foi a informática que permitiu que a aula intera-
tiva fosse transmitida a milhões. Além disso, foram as modernas 
técnicas de programação visual que transformaram o quadro-
-negro em um monitor onde as imagens se movem, adquirem 
três dimensões, penetram no interior dos objetos estudados, jo-
gam com o imaginário de cada aluno.

Essa revolução no equipamento pedagógico ocorrida nos 
últimos vinte anos está inventando um novo profi ssional, que 
ainda continuará a ser chamado professor, mas já não se encai-
xa no tipo anterior. Mesmo assim, ele continuará sendo o centro 
do processo pedagógico. Diante disso, entendemos, então, que 
o mais importante desafi o da educação contemporânea é formar 
o professor, ou, melhor, inventar um novo tipo de educador.

No que diz respeito aos equipamentos já disponíveis, o profes-
sor terá de se reformar, se reinventar, isto é, para ser bom professor, 
ele precisa ser capaz de oferecer o máximo de recursos a seus alu-
nos, ou seja, da mesma maneira que não se imaginava um profes-
sor sem quadro-negro no século passado, atualmente não se pode 
conceber um professor que não disponha nem se benefi cie dos 
recursos modernos que facilitam o aprendizado, como televisão, 
computador, vídeo, programação visual, informática. Em suma, 

o professor dos próximos anos terá de se adaptar à evolução que 
ocorre nos equipamentos pedagógicos. 

Até pouco tempo, o professor era a pessoa que conhecia 
determinado assunto e possuía uma habilidade inata ou adqui-
rida para usar sua fala, seu quadro-negro, sua memória, talvez 
um pouco de seu carisma, para transmitir seu conhecimento aos 
alunos, e, ao longo de sua vida profi ssional, o quadro-negro e 
o conteúdo de seu conhecimento evoluíam muito pouco.Con-
tudo, hoje em dia o conhecimento avança a uma velocidade 
nunca vista antes, e o professor também precisa se adaptar à 
essa nova dinâmica, visto que o conteúdo que ele conhece e 
transmite exigirá uma nova formação. 

Dois movimentos do mundo atual forçam o professor a 
uma adaptação, uma transformação, uma reinvenção: por um 
lado, os novos equipamentos; por outro, a dinâmica de evo-
lução no conteúdo. Há pouco tempo, o saber de um professor 
tinha valor atualizado até sua aposentadoria, o conhecimento 
que ele detinha também durava, e os equipamentos eram os 
mesmos. Hoje, esse conhecimento fi ca obsoleto muito rapi-
damente, e a teleinformática oferece novos produtos a cada 
dia, fazendo que o professor, ao longo de sua vida profi ssio-
nal, tenha de passar por diversas rupturas no conhecimento 
dos equipamentos. Antes, o conhecimento e os equipamen-
tos eram estoques adquiridos, mas agora são fl uxos a serem 
dominados constantemente, por meio de uma formação pe-
dagógica permanente. 

Além da dinâmica no conhecimento e da modernidade dos 
equipamentos, três outras realidades obrigam o professor a se 
reformar: a mente dos alunos — iniciados e viciados nos moni-
tores da televisão e dos computadores —, a ausência das famí-
lias e a presença da mídia.  O aluno contemporâneo não é mais 
uma tábula rasa a ser escrita pelo professor, visto que desde a 
mais tenra idade ele aprende a cada dia, por meio das informa-
ções que recebe constantemente, e, quando vai à escola, tem 
dados adicionais além dos que recebeu na véspera em sala de 
aula. O magistério ocorre dentro da escola, com professor, e 
fora dela, com a mídia, e esses dois setores nem sempre — ou 
raramente — colaboram um com o outro. A verdade é que, na 
maior parte dos casos, eles opõem-se, negam-se, a mídia disse-
minando ou dizimando o que o professor ensina.

Essa difi culdade não seria tão grave se o mundo moderno 
mantivesse a tradição da família, especialmente a mãe, os avós 
e tios, os irmãos mais velhos e até os vizinhos participando da 
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grande aventura do ensino. Mas a cada dia diminui essa in-
tegração. As mães trabalham fora, os irmãos estão isolados 
nas ruas, nos videogames, às vezes no crime, os vizinhos são 
desconhecidos e, muitas vezes, desconfiados.

A formação do professor enfrenta, portanto, cinco desafios:
•	 o	uso	dos	novos	equipamentos,
•	 a	dinâmica	do	conhecimento,
•	 a	presença	da	mídia,
•	 a	ausência	da	família,
•	 o	conhecimento	precoce	e	a priori dos alunos.

Por isso, a formação do professor nunca foi tão fundamen-
tal. Mas, mais do que formado, ele precisa ser reformado, rein-
ventado, para servir ao processo de aprendizagem do futuro. 
Os professores terão de mudar muito mais do que mudaram 
no tempo em que o uso do quadro-negro começou a se gene-
ralizar. Diz-se que foi um escocês, James Pillans (1778-1864), 
que inventou o quadro-negro e o giz colorido, para ensinar 
geografia. Não se pode imaginar o aprendizado da geografia 
sem os desenhos nos quadros, e o mesmo acontecerá no fu-
turo: não se poderá pensar o aprendizado de idiomas, física, 
biologia ou qualquer outra disciplina sem os recursos que a 
teleinformática oferece.

Primeiro, se reformar e se adaptar ao uso dos sistemas de 
computação, o professor deixará de ser um artesão da transmis-
são do saber, baseado apenas em sua própria capacidade, e terá 
de trabalhar em grupo, com programadores visuais, analistas de 
sistema, profissionais de informática e outras especialidades que 
surgirão nos próximos anos e décadas.  Pode ser até que, para 
diferenciar o professor do século XXI de todos os anteriores, surja 
mesmo um novo nome para identificá-lo.

Segundo, o profissional terá de ser capaz de reaprender, 
permanentemente, não apenas as técnicas de programação 
visual e de informática, mas também o conteúdo de suas ma-
térias. Porque o pensamento evolui muito rapidamente e se 
espalha mais rapidamente ainda. O professor do futuro estu-
dará sua matéria, aprendendo-a permanentemente, simulta-
neamente ligado com a criação do saber, ou não mais saberá 
sua disciplina, ficará obsoleto. Se ele demorar a aprender, seus 
alunos aprenderão antes dele, seja pela televisão ou pela na-
vegação na Internet, ou seja, professor deverá estar sempre em 
formação, caso contrário, não será profissional.

Em terceiro lugar, ele terá de utilizar a mídia aberta não 
apenas para contrabalançar os prejuízos que provoca no 
aprendizado, mas também para tirar proveito dos programas 
educacionais que possui. A programação da televisão aberta 
e a cabo terá de ser levada em conta como parte da escola, 
e, para isso, o professor deverá estar preparado. Essa reformu-
lação do professor, mais do que sua formação, exigirá uma 
modificação na escola e em seus administradores.

O salário do professor terá de aumentar consideravelmente, 
ou a escola não será capaz de manter esse novo profissional. 
Para ter um bom professor, será preciso  atrair profissionais que 
não apenas conhecem suas disciplinas, mas que também sai-
bam manusear com facilidade todas as técnicas de programa-
ção visual, que conheçam o idioma de outros profissionais da 
área da informática, o que vai exigir salários crescentes.

O professor terá de ser cobrado não apenas por sua forma-
ção e por seu aprendizado permanente, continuado, on-line, 
de sua área, mas também por sua dedicação ao magistério. O 
salário não poderá ser aumentado apenas com base nos diplo-
mas que adquire, porque estes terão prazo de validade, mas 

também nos resultados obtidos, na avaliação do aprendizado 
de seus alunos. Todavia, além dos salários elevados, os profes-
sores só poderão exercer suas funções se cada escola dispuser 
de equipamentos modernos. Da mesma forma que desde o 
século XIX não se pode imaginar uma escola sem quadro-
-negro, não se pode, no século XXI, imaginar uma escola sem 
um sofisticado conjunto de equipamentos de teleinformática 
à disposição do professor. E para que isso seja possível, os 
órgãos de administração da educação precisam necessaria-
mente manter sistema permanente de formação para os pro-
fessores, para atualizar tanto o conteúdo de suas disciplinas 
quanto as novas técnicas pedagógicas. A formação deverá ser 
permanente, continuada, diária; será preciso também criar 
sistemas de sabáticas para que os professores disponham de 
tempo integral, por algumas semanas ou meses, a cada ano, 
para sua dupla atualização: na disciplina que ensina e nas 
técnicas de ensino.

No caso específico brasileiro, isso exigirá mudanças subs-
tanciais na administração da escola pública. Primeiro, será 
necessário criar um Ministério da Educação Básica. Enquanto 
o MEC cuidar simultaneamente do ensino básico e do supe-
rior, essa última área dominará totalmente o uso de recursos e 
as preocupações dos dirigentes nacionais. Em tais condições, 
o governo federal continuará cuidando do ensino superior e 
relegando o ensino básico aos municípios e estados. O resul-
tado será uma educação pobre e desigual: pobre porque os 
estados e municípios têm poucos recursos, e desigual porque, 
no Brasil, a diferença de renda entre os municípios chega a 
ser de quase quarenta vezes. Além do Ministério da Educa-
ção Básica, será preciso criar em parceria com a Presidência 
da República uma Agência Nacional de Proteção da Criança, 
que coordene as ações de todos os ministérios e monitore, 
apoie e invista no desenvolvimento das crianças, desde o seu 
nascimento até o final do ensino médio.

A formação do professor brasileiro deve ser uma tarefa 
nacional, ou não ocorrerá. É preciso nacionalizar a forma-
ção do professor, suas regras, seus instrumentos e, obvia-
mente, suas compensações. Será preciso um salário federal, 
cursos e concursos federais, e monitoramento e avaliação 
federais. Não é possível que a educação de uma criança 
brasileira seja feita por um professor selecionado por crité-
rios municipais e estaduais, e remunerado pelo município 
ou estado. É preciso que haja um padrão mínimo, tanto 
para a formação quando para o salário e a avaliação do 
trabalho do professor.

Da mesma maneira, será preciso que haja um padrão mí-
nimo de edificações e de equipamentos para cada uma das 
180 mil escolas brasileiras. O Brasil não pode ter uma boa 
educação, professores bem formados, se entre 20 mil e 30 mil 
dessas escolas não contam sequer com banheiro ou energia 
elétrica. Tampouco se essas escolas não têm acesso a com-
putador, televisão, programas de informática, CD/DVD, TV 
educativa, antena parabólica e Internet. Esse padrão mínimo 
de edificação e equipamento tem de ser financiado e fiscali-
zado pela União. Nenhum estado, nem mesmo entre os ricos, 
dispõe de recursos suficientes, e a desigualdade entre eles 
sacrificaria mortalmente a educação das crianças das regiões 
mais pobres.

Além dos padrões mínimos de salários e formação e de-
dicação, e de edificações e equipamentos, é preciso que os 
quase 2 milhões de professores do Brasil sejam formados 
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para transmitir conteúdos que sigam padrões mínimos em 
todas as classes de todas as escolas brasileira, seja qual for 
a cidade onde o aluno nasceu ou estude, ou a classe so-
cial de sua família. De nada adiantará formar professores 
se eles não forem bem remunerados, mas de nada adian-
tará formar e remunerar bem se eles não contarem com os 
equipamentos necessários. E também de nada servirá se os 
alunos continuarem a chegar à quarta série sem saber ler e 
escrever; sem saber matemática; sem que haja padrão míni-
mo de conteúdo para cada classe em cada escola, em todas 
as cidades do Brasil. 

A cada ano o governo federal deverá, por meio do Con-
gresso Nacional, aprovar uma lei com as metas educacionais 
para aquele ano. E será preciso que as autoridades cumpram 
essas metas. Assim como o Brasil tem uma Lei de Responsa-
bilidade Fiscal, é preciso haver uma Lei de Responsabilidade 
Educacional. Por meio delas serão defi nidas as metas a se-
rem atendidas pelos prefeitos, governadores e pelo ministro 
da educação básica. Com essas metas, será possível inclu-
sive reduzir gastos, porque em vez de exigir dos prefeitos 
que gastem muito, será pedido que façam muito. Apesar do 
avanço que signifi cou a vinculação de gastos para a educa-
ção, essa lei provocou um desvio de sua intenção quando 
foi outorgada, porque o bom prefeito passou a ser o que gas-
ta muito com educação, independentemente dos resultados 
obtidos. O bom prefeito deve ser aquele que faz muito — o 
que deve ser medido pelo aprendizado de seus alunos — 
mesmo gastando menos.

Mas é importante ressaltar que nada disso poderá ser feito 
sem que o governo federal invista mais em educação básica. 
Hoje, dos 60 bilhões de reais gastos com educação básica no 

Brasil, o governo federal entra com apenas 6 bilhões de reais. 
O Fundeb pouco vai mudar se esse valor for ligeiramente ele-
vado. O governo federal precisa gastar, desde já, no mínimo 
7 bilhões a mais por ano com educação, o que corresponde 
a apenas 1 por cento da receita da União, ou seja, um valor 
perfeitamente viável.

Por fi m, vale lembrar que esses recursos de pouco adian-
tarão se não vierem acompanhados de mudanças na criação 
de um Sistema Único de Educação ou da Nacionalização da 
Educação Brasileira, e se elas não vierem acompanhadas de 
pelo menos sete instrumentos essenciais:
a. criação de um ministério da educação básica e de uma 

Agência Nacional de Proteção da Criança;
b. consolidação da Universidade Aberta do Brasil, com cur-

sos dirigidos à formação permanente dos professores;
c. assinatura de convênios com o repasse de reservas do Mi-

nistério da Educação Básica para o Ministério do Ensino 
Superior, para que as universidades promovam cursos de 
licenciatura e de formação continuada de professores;

d. garantia de vagas automáticas nas universidades para pro-
fessores concursados ou aprovados em cursos de licencia-
tura ou especialidade nas áreas pedagógicas;

e. pagamento de bolsas integrais aos alunos de licenciatura 
e pedagogia que estudem em universidades e em faculda-
des privadas com qualidade comprovada;

f. criação de uma rede de institutos superiores federais, esta-
duais e municipais de educação para a formação de profes-
sores, independentes da estrutura universitária tradicional;

g. recriação do sistema de Inspetoria Federal de Educação 
Básica.
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No atual contexto da educação, pautado pela presença das 
novas Tecnologias da Informação e da Comunicação (TICs) e pela 
educação a distância, impõe-se a necessidade de discussões que 
fundamentem e orientem a construção da identidade do profes-
sor na gestão das situações de aprendizagem multimidiáticas de-
senvolvidas no espaço virtual, pautando seu perfi l em diferentes 
competências que incluem a comunicação, entre outras.

É diante dos desafi os da sociedade contemporânea que o 
professor assume um papel relevante na formação do homem. 
O homem contemporâneo convive com processos educativos a 
distância em crescente desenvolvimento, com inúmeros recur-
sos tecnológicos, mas precisa aprender a utilizar a tecnologia 
sem abrir mão de uma refl exão aprofundada acerca de seus va-
lores e sua participação na sociedade como cidadão consciente, 
responsável e crítico. Por esse motivo, as práticas educativas a 
distância precisam criar condições para que o estudante seja 
capaz de participar e interferir na construção da sociedade in-
serida em um espaço dinâmico de informações produzidas em 
quantidade jamais vista, gerando um processo de produção de 
conhecimentos em fl uxo.

O presente texto traz refl exões sobre as competências do 
professor no âmbito da educação a distância, contexto em que 
ele assume o papel de gestor de situações de aprendizagem uti-
lizando recursos multimidiáticos e construindo processos edu-
cativos em ambientes e comunidades virtuais, nas redes sociais 
inseridas na Web 2.0. Nossas refl exões visam redimensionar o 
papel do professor e a prática pedagógica, ou, como afi rma Rol-
dão (2004, p. 97), “ressignifi car o sentido de ensinar” no contex-
to da educação a distância.

Espaço e tempo no contexto da 
educação a distância

O surgimento da Web 2.0 impôs, a partir das mudanças 
tecnológicas, profundas transformações na maneira como os 
usuários interagem com a informação, com os outros, com o 
mundo, enfi m. 

A Web 2.0, conforme ensina Tori (2010), caracteriza-se por 
possibilidades tecnológicas que incluem a execução de muitas 
aplicações a partir do provedor, sem a necessidade de que fi -
quem na máquina do usuário, a possibilidade de interferência 
dos usuários nos conteúdos que estão na rede, possibilitando 

uma criação coletiva (como os blogs e wikis), a proliferação 
de bancos de dados e a ampliação da reusabilidade e da sim-
plicidade. 

O avanço tecnológico associado à Web 2.0, conforme res-
salta Litto (2010), gerou um processo comunicativo multidire-
cional, no qual os próprios usuários produzem o conteúdo, pos-
sibilitando o que Litto (2010, p. 79-80) chama de “inteligência 
coletiva”, caracterizada pelo espírito de “compartilhamento”, 
de “participação”, em uma “grande conversação e interação”.

A partir desse advento, conforme ressalta zarka (2009), o 
saber se modifi cou profundamente, principalmente no que diz 
respeito ao acesso às informações e ao conhecimento. Os me-
canismos de busca disponíveis na Web tornam acessíveis os 
conhecimentos desejados por qualquer usuário, e essa possibi-
lidade gera uma ilusão de apropriação desses saberes. A comu-
nicação também passou por importantes mudanças. Esse autor 
afi rma que a comunicação e o acesso à informação que antes 
dependiam do lugar e do momento estão, atualmente, “desterri-
torializadas” e destemporalizadas.

Essas observações indicam que devemos, como já destacou 
Lion (2006), repensar a noção de espaço e, por conseguinte, a 
de tempo. Tempo e espaço também devem ser redimensionados 
quando se pensa nos processos educativos a distância. Em situa-
ção presencial, o professor planeja sua aula em função do tempo 
que levará para abordar determinado tema; no ambiente virtual, 
conforme lembra Cabral (2008), o tempo que se considera é aque-
le que o estudante levará para construir seu conhecimento. 

De maneira semelhante, o espaço ganha novas dimensões; na 
aula presencial, circunscreve-se ao espaço físico da sala de aula; no 
ambiente virtual, multiplica-se, primeiramente, pela diversidade de 
lugares dos quais o estudante pode acessar o ambiente de aprendiza-
gem e, em seguida, pela infi nidade de potencialidades possibilitadas 
pelo hipertexto que constitui tal ambiente. 

O tempo e o espaço assumem, dessa maneira, novas di-
mensões, e os saberes extrapolam o domínio e o controle das 
instituições escolares. Conforme lembra Santos (2010, p. 36), 
as redes digitais permitem que estejamos simultaneamente em 
vários espaços, partilhando sentidos. Elas permitem que cada 
singularidade possa se conectar e emitir mensagens. O polo da 
emissão é liberado, permitindo que o usuário seja potencial-
mente emissor e receptor. 

Transferindo as ideias de Santos (2010) para o contexto edu-
cacional, tanto professor quanto estudantes assumem papel de 
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transmissores e de receptores, redimensionando, dessa manei-
ra, a participação de cada um deles no processo educativo. A 
sala de aula presencial, centrada na ação docente que veicu-
la o conhecimento que julga ser mais adequado e pertinente 
para seus estudantes, agora se define como um espaço de dis-
cussões e trocas de experiências e de informações vindas das 
mais diferentes fontes. 

O então professor, detentor dos conhecimentos, passa a 
dividir espaço com inúmeras fontes e maneiras de veiculação 
de saberes. Ele deixa de ser o único responsável pela trans-
missão para assumir um papel de orientador da busca e da 
construção de conhecimentos por parte dos estudantes, que 
efetivamente necessitam de parâmetros e de critérios para li-
darem com um mundo repleto de estímulos de toda ordem. 

A consideração dessa multiplicidade de apelos nos conduz 
às reflexões de Neder (2006), para quem o uso da tecnologia 
propicia processos interativos e dialógicos que permitem não 
apenas a relação entre professor e estudantes, mas também 
entre todos os envolvidos no processo e o contexto que os 
cerca; a autora observa ainda que a aprendizagem, dessa pers-
pectiva, ocorre mediante o processo de ação-reflexão-ação. 
Apresenta-se, assim, um cenário complexo e desafiador. 

Ao abordar o conceito de Web 2.0 e redes sociais, Litto 
(2010, p. 80) destaca como um dos perigos trazidos pelas ca-
racterísticas dessa Web a diminuição da sensibilidade do es-
tudante em relação à autoridade que está por trás da fonte de 
informação consultada. Tal peculiaridade nos chama a atenção 
para a importância do professor como mediador do conheci-
mento, como gestor de situações que possam ampliar a sensibi-
lidade do estudante por lhe fornecer parâmetros para a pesquisa 
confiável, por exemplo. 

De fato, a facilidade de acesso a inúmeras informações vin-
das das mais variadas fontes faz que os usuários não se apro-
fundem diante da profusão de estímulos. Por esse motivo, os 
estudantes trazem para o espaço educativo virtual um saber 
superficial e amplo, e necessitam da ação docente para superar 
essa dimensão pouco profunda do aprender a fim de atingirem 
um nível de reflexão mais amadurecido. Dessa perspectiva, en-
sinar deixa de ser apenas transmitir conteúdos, até porque o 
estudante tem acesso a múltiplas informações e já não precisa 
mais exclusivamente do professor para essa finalidade. 

O fato é que a fragilidade do conhecimento baseado na 
multiplicidade de informações, assimiladas, por conseguin-
te, de maneira superficial, exige que o estudante seja estimu-
lado a construir uma reelaboração crítica em conjunto com o 
professor. A ausência desse diálogo pode gerar, nas palavras 
de Lion (2006, p. 77), um naufrágio cognitivo, em que o es-
tudante se perde em relação a seus próprios processos de 
construção do conhecimento. 

Com efeito, Roldão (2004, p. 96) observa que o conceito 
de professor como aquele que professa ou torna público seu 
saber não parece mais adequado atualmente, na medida em 
que não lhe corresponde a mesma necessidade social de ou-
tros tempos. A autora lembra que uma profissão é reconhecida 
socialmente pela identificação clara de sua função, sua utili-
dade social, legitimando-se o seu exercício pelo domínio do 
saber específico correspondente. 

No contexto da educação a distância, o professor encon-
tra-se mais distante da transmissão de conteúdos previamente 
planejados; exige-se dele o papel de arquiteto do conheci-
mento (Silva, 2003), responsável pela criação de situações 

e aprendizagem. Diante de tal situação, o professor ganha 
responsabilidades e a dimensão de seu papel no processo 
educativo fica extremamente ampliada, deixando de ser um 
transmissor e repetidor do que existe para ser um orientador 
de reflexões que geram novos saberes e novos cidadãos. 

Também de acordo com Neder (2006, p. 83), o professor 
passa a ser um sujeito mais pesquisador do que transmissor, 
preocupado com a atualização constante, reconhecendo em 
seus alunos parceiros no processo de interlocução e produção 
de conhecimentos. É preciso ter claro, no entanto, que não es-
tamos encarando um novo professor. O professor não é novo; 
nova é a sua postura, são as suas competências. 

Essa postura deve priorizar, como enfocam Marquesi e Ca-
bral (2010), a interação amigável e frequente com os estudantes 
ou, como observam as autoras, alto grau de interação. É impor-
tante considerar a complexidade das interações, das relações 
e das comunicações nos ambientes de educação a distância 
pela Web. A esse respeito, vale ressaltar as palavras de Silva 
Neto e Campos (2010, p. 103), ao afirmarem que as tecnologias 
trouxeram impactos consideráveis nos domínios das línguas e 
linguagens, e, em sua feição mais ampla, na comunicação e nas 
relações inter e intragrupais, não se perdendo de vista, ainda, as 
profundas transformações operadas na constituição dos planos 
intersubjetivos, com a contínua e acelerada remodelação dos 
paradigmas espaço-temporais nas relações humanas.

O desafio a enfrentar é o de definir os contornos de uma 
ação complexa e importante. As informações já estão na rede; 
cabe ao professor trabalhar com elas de modo a gerar situa-
ções de aprendizagem significativas aos jovens, possibilitando 
o avanço e a ampliação de seus saberes com o objetivo de 
formar aqueles que definirão uma nova sociedade. O grande 
desafio é, portanto, como fazer, como agir, como ser agente e 
permitir que os discentes também o sejam.

Antes de tecermos considerações sobre as possibilidades di-
dáticas para a atuação docente, é preciso destacar as mudanças 
que se definem a partir das inúmeras possibilidades a que temos 
acesso atualmente, nos papéis daqueles que vivem o processo de 
ensino-aprendizagem, conforme já mencionado, no contexto em 
que o acesso à diversidade de fontes de informação é presente 
no cotidiano de nossa sociedade e propicia, como observa Lion 
(2006), uma abertura para o conhecimento. Também o conheci-
mento é encontrado pelos estudantes por meio de pesquisas na 
Internet; eles têm a nítida noção de que esse é o espaço em que 
a informação é mais facilmente acessível. 

No ensino a distância, situação em que o estudante tem 
acesso à informação, ou melhor, a uma infinidade de infor-
mações a respeito de determinado tema que será objeto de 
seu estudo, estudantes e professores assumem inevitavelmente 
uma relação diferenciada diante do processo de ensino-apren-
dizagem. Essa será forçosamente mais parceira e dialógica, 
distanciando-se de relações de poder centradas no professor, 
que detém a informação e o conhecimento e, por isso, manda 
e ensina, agindo sobre o aluno que obedece e aprende de 
maneira passiva. Conforme já observou Neder (2006, p. 82), 
a educação a distância é o lugar do diálogo, da interlocução 
entre sujeitos da ação educativa. 

Segundo Georges (2010), os modos de comunicação via 
Web reconfiguraram as relações sociais e possibilitaram o sur-
gimento de novas formas de pensamento. As inter-relações que 
se constroem na rede, segundo a autora, se transformaram; as 
pessoas assumem posições mais pragmáticas, focadas no dese-
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jo de manifestar sua existência. A pesquisadora destaca ainda 
o papel das interações escritas, sobre as quais se definem as 
imagens dos usuários, contexto no qual emerge um processo de 
argumentação da identidade pela tecnologia. Além disso, con-
forme observa a mesma autora, o virtual autoriza experiências 
inéditas e libera a imaginação, fazendo surgir novas exigências, 
uma maneira diferente de vivenciar o presente. 

Nesse contexto, fica também transformada a relação 
professor-estudante. E é importante que o primeiro esteja 
consciente dessas transformações e saiba lidar com elas de 
maneira tranquila. Vale lembrar que a relação de tranqui-
lidade diante da complexidade é uma das competências 
destacadas por Gaspar (2004).

Com efeito, muitos professores discutem a pertinência e a 
qualidade das informações veiculadas na Internet. Essa discus-
são, entretanto, deve ser feita com os estudantes, uma vez que 
eles já têm o acesso às informações e precisam avaliar o valor 
dessas para a sua própria formação e para a formação da so-
ciedade em que vivem. Conforme destacaram Tarcia e Costa 
(2010, p. 4), o diálogo entre professores e alunos é uma pos-
sibilidade concreta de construção coletiva e colaborativa de 
novas práticas pedagógicas, coerentes com o momento sócio-
-histórico no qual estamos inseridos. Essas práticas, baseadas 
no diálogo, possibilitarão a reflexão em torno das informações 
e a significativa construção de conhecimento.

Diante dos novos contornos, impõe-se uma questão inquie-
tante: como definir a maneira pela qual um professor pode de-
sempenhar seu papel se a sua formação não lhe preparou para 
tal desafio; que competências práticas ele deve desenvolver? 

Gaspar (2004, p. 63), ao discorrer sobre a questão das 
competências dos professores, lembra que a competência 
pressupõe saberes, mas ela não é sinônimo de conhecimento; 
segundo a autora, uma abordagem do ensino-aprendizagem 
por competências precisa o lugar dos conhecimentos na ação. 
Temos constantemente a sensação de que o professor, em seu 
percurso de formação e atuação, desenvolve competências, 
entre as quais algumas não são prioritárias no contexto atual. 

Diante dessa situação, e sem tempo para parar e recomeçar, 
o docente precisa buscar alternativas de maneira responsável, 
competente e séria, mas em movimento, vivendo e interagindo 
com os discentes, com as informações e com as tecnologias 
em diferentes ambientes virtuais. É, portanto, necessário trans-
formar em movimento. O fato de não pararmos não significa, 
entretanto, que não devemos refletir. Ao contrário, é diante de 
novos desafios que o professor é chamado a pensar, a construir 
perguntas e a buscar respostas ao longo do processo, de modo 
dinâmico, desconstruindo e reconstruindo no coletivo.

Uma breve observação da dinâmica do mundo atual e 
das práticas educativas nos permite identificar uma grande 
discrepância entre o que ocorre na escola e a realidade ex-
tramuros, inclusive a da virtualidade. Nas práticas educativas 
a distância, essa diferença precisa ser atenuada, para dar ao 
estudante as condições de inserir-se no contexto educacional, 
interessar-se por ele, trazendo consigo sua experiência como 
nativo digital. Para o professor, responsável pela ação didá-
tica, a distância deve ser também agente das mudanças que 
permitam a inserção dos processos educacionais na vida di-
gital dos discentes. Assim, novos contornos são delineados. 

Acreditamos que o movimento, possivelmente, não seja o de 
simplesmente levar a tecnologia para a sala de aula, mas, ao con-
trário, trazer a sala de aula para o contexto das tecnologias, por 

meio de práticas mais abertas e a distância. Afinal, o uso da edu-
cação a distância já é uma premissa definida pela sociedade atual, 
que optou pela tecnologia, vive e convive com ela. Diante desse 
contorno, a discussão reside em como lidar com processos edu-
cativos a distância, tornando-os mais produtivos e potencialmente 
extensos na formação dos jovens, extrapolando tempo e espaços.

Desafios para o professor 
Considerando o processo em movimento que implica a 

mudança na prática educativa, algumas atitudes são válidas 
para que o professor, em primeiro lugar, se aproprie do univer-
so de conhecimentos e de práticas envolvidos no contexto da 
educação a distância e, a partir daí, assuma o papel exigido. 

Como observamos anteriormente, a sociedade escolheu 
viver com tecnologias, o que inclui processos de educação a 
distância. Assim, mesmo aqueles que não possuem computa-
dor, ou que não têm endereço de e-mail, se veem impelidos 
a conviver com tecnologias da informação, que fazem parte 
do cotidiano de todos; quanto mais os professores utilizarem 
a tecnologia no seu cotidiano, mais facilidade terão para com-
preender as implicações e a influência dela no cotidiano e, 
por conseguinte, na educação. Além disso, sabemos que o 
aprendizado construído a partir de uma dimensão prática e 
de vivência é mais significativo; por esse motivo, tudo o que 
o professor vivenciar com mediação tecnológica será impor-
tante para seu aprendizado e o auxiliará na compreensão e na 
dimensão desses recursos também para a sua prática docente. 
A ideia é que o professor incorpore novos hábitos. 

Conforme ressalta Midoro (2005), muitos professores, ao in-
corporar o uso da tecnologia em sua prática pedagógica, ou ao 
atuarem em processos de educação a distância, podem sentir 
insegurança, especialmente se não estiverem acostumados aos 
problemas técnicos e tecnológicos que podem ocorrer. Há de 
se considerar, de acordo com o que indica o autor, que apren-
der a lidar com os recursos tecnológicos toma certo tempo. Um 
modo de tornar a tarefa mais significativa e prazerosa, acredi-
tamos, é procurar incorporar o uso da tecnologia também em 
situações que não sejam exclusivamente de educação. 

Ao eleger alguns recursos tecnológicos para incorporar à 
sua vida cotidiana, o professor identificará uma mudança de 
hábitos de modo muito natural e, assumindo uma atitude re-
flexiva e questionadora diante das novas práticas, poderá ela-
borar uma análise das novas situações e, a partir dela, refletir 
sobre atitudes a serem assumidas para lidar com mudanças 
similares ou semelhantes no âmbito da sua prática educativa.

Evidentemente, muitos usos que fazemos da tecnologia 
não consistem em escolhas nossas; eles foram impostos e 
definidos pelo contexto. Quando a tecnologia nos é impos-
ta, normalmente a utilizamos e acabamos incorporando aos 
nossos hábitos sem o cuidado de uma reflexão cuidadosa e 
sistemática. Vale, entretanto, voltar um pouco e refletir sobre 
os novos hábitos que assumimos, práticas inteiramente moti-
vadas pelo “mundo em que vivemos”, em que a tecnologia é 
uma realidade instalada; vale refletir de que forma esses há-
bitos podem trazer influências e mudanças para nossa prática 
como educadores. Por isso, é importante que o professor que 
atua em processos a distância, em primeiro lugar, conheça as 
funcionalidades dos ambientes virtuais, e saiba utilizar ade-
quadamente os recursos. Mas também é importante que ele 
saiba, apenas para citar um exemplo, desenvolver blogs e uti-
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lizar a tecnologia para essa finalidade de modo a propor como 
estratégia ou atividade de aprendizagem. 

Almeida (2009), recorrendo ao conceito de Schön de que 
se sentir confuso é importante para aprender, observa que o 
educador, ao não encontrar respostas para situações inespe-
radas, é conduzido a criar novas estratégias para lidar com o 
estado de instabilidade em que se vê inserido. Essa instabili-
dade, segundo a autora, o conduz à reflexão em busca de no-
vas maneiras de agir, novas formas para lidar com problemas, 
novos conhecimentos. A curiosidade pelo saber é uma das 
competências necessárias ao professor apontadas por Gaspar 
(2004). A Web oferece, sem dúvida, infinitas possibilidades ao 
educador, tanto para saciar sua curiosidade de saber quanto 
para provocar a curiosidade dos estudantes, levando-os a re-
fletir e fazendo também com que o próprio professor reflita.

A reflexão pode promover a mudança efetiva na ação edu-
cativa do professor. A partir da visão freiriana, acreditamos 
que somente uma reflexão sistemática em torno da prática 
pode trazer mudanças a ela, pois a mudança pressupõe esco-
lha, decisão de mudar. A análise produz os elementos que fun-
damentam uma transformação efetiva. Desse ponto de vista, 
entendemos que o professor só mudará sua prática se estiver 
disposto a refletir de maneira sistemática sobre ela.

A partir dessa reflexão sistemática é possível adotar um 
olhar crítico diante dos desafios. Algumas vezes, preferimos 
reclamar das dificuldades, acomodando-nos a elas, atitude 
que não traz transformação nem solução a nossos problemas. 
Somente uma atitude de enfrentamento, encarando as ques-
tões de maneira crítica, objetivando a busca de soluções, de 
alternativas, permite a superação. Por isso, defendemos a ati-
tude crítica e reflexiva, de busca de novas alternativas para 
tornar a prática educativa a distância alinhada com a atualida-
de, com o domínio dos recursos tecnológicos não apenas para 
propiciar o acesso à informação, mas também, e sobretudo, 
para propiciar relacionamentos com os estudantes, para criar 
redes de comunicação que os conduzam à construção cole-
tiva do conhecimento, de uma identidade de grupo partici-
pativo e ativo na sociedade, reinventando-se constantemente. 

Vivemos o tempo do novo e, para construirmos o novo, 
é necessário e importante revisitarmos o “antigo” a partir de 
uma nova perspectiva. Não podemos negar as características 
do tempo presente; ao contrário, é preciso avançar. Nesse 
processo, temos de ter em mente que a história nos auxilia 
a continuar a trajetória de maneira amadurecida. Assim, as 
reflexões que propomos não devem deixar de lado a prática 
já construída pelo professor ao longo de sua experiência; essa 
prática constitui ingrediente básico para sua reflexão e alicer-
ce para a transformação em sua atuação dentro desse novo 
contexto. Afinal, como afirma Peter Drucker (1997), períodos 
de transição são sempre perigosos, mas o maior perigo é a 
tentação de negar a realidade. Em vez de negar a realidade, 
nossa proposta é nos aliarmos a ela e utilizar o que ela pode 
nos oferecer de produtivo para a prática educativa. 

A busca pelas contribuições que a Web 2.0 pode oferecer 
à prática docente a distância exige do professor uma atitude 
investigativa. O professor é um pesquisador que busca solu-
ção para os problemas com base na reflexão e na curiosida-
de própria do cientista. Em virtude de uma formação escolar 
centrada exclusivamente na transmissão de conteúdo carac-
terizada por uma visão conteudista, nossas escolas acabaram 
por negligenciar a curiosidade. Aprendemos a assistir às aulas 

e nem sempre a dúvida ou a inquietação eram valorizadas; o 
saber pronto e acabado levado para as salas de aula distan-
ciavam estudantes e professores de uma atitude investigativa 
motivada pela curiosidade. 

Diante da situação passiva que a escola nos impunha, dei-
xamos de ser curiosos, de sentirmos a alegria da descoberta. 
No cenário atual, entretanto, a curiosidade assume papel im-
portante na medida em que instiga a busca de explicações, a 
busca pelo novo. O professor é impelido a sair de um modelo 
estático e uniforme de ensino e abrir-se para a diversidade 
diante da necessidade de encarar contínuas mudanças de ex-
pectativas e possibilidades (cf. Bucklow; Clark, 2000).

O ser humano do século XXI é aquele que não se contenta 
com o que é pelo que é; ao contrário, julga importante saber 
por que e quais são as implicações dos fatos, das situações e 
dos conhecimentos. Diante das muitas questões que o mundo 
atual nos apresenta, todos assumimos o papel de pesquisado-
res; nesse contexto, a atualização constante passa a fazer parte 
de nossas ações cotidianas.

Os acontecimentos são acompanhados em tempo real 
simultaneamente em todo o mundo; a notícia dos fatos po-
sitivos ou de catástrofes se alastra pela Web minutos após a 
sua ocorrência. Sem dúvida, as tecnologias da informação e 
da comunicação propiciaram rapidez na divulgação da in-
formação, o que tornou as pessoas mais acessíveis e mais 
próximas. Estamos acostumados a nos comunicar com pa-
rentes e amigos em todo o mundo por meio do celular e pela 
Internet. Essa facilidade de comunicação colocou o diálogo 
no centro das relações humanas. Utilizamos esse contexto 
de diálogo propiciado pelas tecnologias da informação e 
da comunicação para construir nossa identidade, conforme 
lembra Georges (2010). Essa identidade baseada no diálogo, 
na participação em comunidades virtuais também imprime 
suas características na educação a distância. 

Também na perspectiva de aproximação entre os profes-
sores e estudantes, estamos convencidos de que o diálogo é 
a ponte mais segura em que poderemos ir e vir para construir 
relações e saberes. O diálogo aventuroso ao longo do qual se 
defrontam estudantes e professores com maturidade desigual, 
mas por meio do qual cada um, a seu modo, dá o testemunho 
perante o outro das possibilidades humanas (Gusdorf, 2003). 
Somos diferentes, nem melhores nem piores, mas se nos unir-
mos, por meio do diálogo, construiremos saberes. Certamen-
te, lidar com o diferente não é simples, mas é próprio do mun-
do atual, em que a inclusão faz parte dos nossos desafios. 

Consideramos o diálogo aventuroso porque ele se constrói a 
cada enunciado, a cada turno de fala; nele não existe aquele que 
manda ou determina e o outro que obedece. Nele vigora uma fran-
ca parceria de construção conjunta, centrada no respeito mútuo 
e nos objetivos comuns; professor e estudantes buscam, por meio 
dele, a construção do conhecimento. Essa construção se dá não 
apenas para o discente, pois, no processo de diálogo que se instau-
ra entre professor e estudantes, ambos constroem novos saberes.

Se por um lado as tecnologias da informação e comunicação 
aproximaram as pessoas, permitindo o diálogo mais constante, 
por outro, elas impuseram mediadores para o diálogo entre as 
pessoas. A troca de e-mails, por exemplo, permite uma comuni-
cação bastante assídua entre pessoas distantes, mas exige o uso 
do computador para que essa comunicação ocorra. A mediação 
da máquina impõe distância entre os interlocutores e isso se tor-
na mais evidente ainda quando se trata de professor e estudante. 
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A linguagem escrita, característica das interações a distân-
cia, pode ser utilizada como estratégia para mostrar ao estu-
dante que o professor está aberto ao diálogo, deseja uma apro-
ximação. A utilização de uma linguagem menos formal, mais 
próxima do universo do estudante constitui, entre outras coisas, 
uma estratégia, conforme lembram Cabral e Cavalcante (2010). 
As autoras lembram ainda que também a linguagem marcada 
subjetivamente se mostra como estratégia eficaz de aproxima-
ção, ou seja, marcada pela presença do professor, que utiliza o 
pronome “eu” para se fazer presente, o “você” para se dirigir ao 
estudante e o “nós” para mostrar a ele que ambos são parceiros 
no percurso de construção do conhecimento. 

Como tudo se parece de maneira muito nova, a definição 
de critérios e a construção de uma ação educativa consistente 
é facilitada pelo compartilhamento de boas práticas entre os 
professores que utilizam a EAD. Assim como trocamos muitas 
experiências, vivências didáticas, conquistas e angústias na 
sala dos professores com o objetivo de aprendermos, é neces-
sário e importante vivenciarmos essas trocas nos ambientes 
virtuais. Podemos criar comunidades virtuais de professores 
nas quais compartilhamos conhecimentos, trocamos saberes, 
fazemos relatos. Por meio da troca constante, é possível defi-
nir coletivamente parâmetros para a nossa atuação. 

A construção coletiva contribui de maneira expressiva na 
definição da nova identidade do professor. Além disso, a partici-
pação em comunidades pode representar aprendizado contínuo, 
prazeroso e interessante. A discussão de tema do interesse co-
mum. A possibilidade de diálogo com seus pares é fundamental 
em um momento de transição como o vivido atualmente. 

Não temos mais as respostas prontas para tantas novas 
perguntas; as questões são muitas e sempre diferentes. Diante 
dessa situação de inquietação, precisaremos criar novas respos-
tas; o compartilhamento dos conhecimentos adquiridos com a 
experiência ou o conhecimento do outro pode auxiliar nesse 
processo. Afinal, como ressalta Lion (2006), a criação de espa-
ços de debate sobre o ensino representa um marco interpretati-
vo para a reconstrução crítica da informação. Afinal, devemos 
nos lembrar que, conforme observam DiStefano et al. (2004), 
aprendizagem colaborativa provou ser um princípio poderoso 
no contexto do ensino a distância. Ela constitui um processo 
baseado na interação do grupo para a construção do conheci-
mento; nela, os envolvidos, ou seja, os estudantes, trabalham 
juntos, formulando suas ideias em palavras e desenvolvendo 
essas ideias a partir das reações dos outros estudantes com suas 
respostas. A colaboração implica, pois, discussão, reflexão con-
junta, ora concordância, ora discordância. Esse também é um 
processo produtivo para o desenvolvimento das competências 
e dos conhecimentos daqueles que atuam ou desejam atuar em 
processos de educação a distância. 

A tecnologia responde constantemente às necessidades da 
sociedade contemporânea e, por esse motivo, as inovações 
surgem de maneira acelerada no mundo atual. Nesse contexto 
de renovação constante, aprender a lidar com o novo repre-
senta desafio interessante, porque somos chamados, a todo o 
momento, a aprender mais e conhecer o diferente. A prática do-
cente também vive essa situação: diante das novas necessida-
des que a educação impõe e das dificuldades enfrentadas pelo 
professor, é importante buscar as alternativas e os recursos. Para 
dar conta dos contornos que se apresentam para a educação, 
nos processos a distância, certamente precisamos contar com 
a parceria de outros profissionais que podem contribuir com o 

conhecimento e as habilidades próprias da área de tecnologia. 
O uso da tecnologia representa uma experiência inovadora 

ao professor, que muitas vezes entrou em sala de aula sozinho 
e realizou a sua prática utilizando seus próprios recursos ou re-
cursos simplificados. Porém, atualmente a realidade é outra, em 
especial para aqueles que atuam na educação a distância. Nesse 
contexto, os recursos são muito sofisticados e o professor divi-
de espaço com outros profissionais que certamente contribuem 
para uma prática educativa mais rica, pautada na interação, na 
colaboração com uso de recursos multimidiáticos. Os profissio-
nais da área de tecnologia e comunicação têm o conhecimento 
importante e necessário para somar ao do professor, auxiliando-o 
a desenvolver os processos de educação a distância de manei-
ra adequada e com tranquilidade; essa é uma parceria essencial. 
Embora seja importante que o professor de educação a distância 
atualize constantemente seus conhecimentos relativos aos am-
bientes virtuais e suas funcionalidades, é importante que ele tenha 
seus limites bem claros, caso não seja um profissional da área de 
tecnologia. Nesse caso, é imprescindível que esteja aberto para 
a colaboração tanto da área específica, quando de outras áreas 
também pertinentes. Não podemos esquecer que a educação a 
distância é multimidiática, assim como os ambientes virtuais.  

Dessa maneira, devemos encarar que os recursos favore-
cem as condições de aprendizagem e o professor orienta o 
processo de maneira sábia e instigante, motivando a postura 
crítica e investigativa dos alunos.

Perspectivas para a atuação docente: 
novos contornos

As reflexões aqui apresentadas nos conduzem à conclusão 
de que o novo contexto propiciado pelo desenvolvimento da 
tecnologia estabeleceu novas relações com o conhecimento e 
com os participantes dos processos de ensino-aprendizagem; 
estudantes e professores, estudantes e estudantes, professores 
e professores. Nesse novo contexto, podemos ter como pers-
pectiva uma educação aberta e flexível, que se constrói na 
dinâmica da produção do conhecimento em fluxo e do co-
nhecimento compartilhado, isto é, que se constrói no diálogo 
entre os envolvidos no processo educativo.

Os jovens em processo de formação na atualidade pro-
vavelmente assumirão profissões que talvez ainda não exis-
tam. Diante dessa possibilidade, precisamos ter como objetivo 
formar jovens com espírito empreendedor, para enfrentar as 
mudanças que não cessam, e espírito crítico para lidar com a 
infinidade de informações que se transforma incessantemente.

No que diz respeito ao professor, é importante ele ter claro 
que é a formação do jovem, do homem e da mulher que definirá 
os contornos de uma nova sociedade. E pelo fato de vivermos em 
um mundo de transição e de mudanças o professor pode e deve 
ser, nesse contexto, o mestre e o conselheiro da nova geração. 

Na história da educação, talvez o professor nunca tenha 
assumido papel tão importante e necessário como nos dias 
de hoje. Nesse momento de transição, é preciso compreender 
que a educação está além dos muros da escola e, por esse 
motivo, a ação docente também deve se ampliar e extrapolar 
o espaço físico da sala de aula. Cabe ao professor orientar o 
estudante diante desse contexto de mudanças e auxiliá-lo a 
construir um perfil diferenciado e autônomo que lhe permita 
decidir sobre o seu futuro e o futuro da humanidade.
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O público infantil e juvenil e a 
EAD

CAPÍTULO 19

Cristiana Mattos Assumpção

O perfil da criança e do adolescente 
conectados

Este capítulo aborda o que as pesquisas mostram a respeito 
do perfi l da criança e do adolescente que cresceram na era digi-
tal, e como os estímulos aos quais foram submetidos acabaram 
afetando a maneira como aprendem e suas expectativas em re-
lação ao tipo de educação que gostariam de receber. São dados 
exemplos de projetos já existentes nas escolas, que utilizam ati-
vidades de EAD de maneira complementar, adequando-se às ne-
cessidades específi cas deste público infantojuvenil. Para se falar 
em educação a distância (EAD) para o público infantil e juvenil, 
faz-se necessário entender as diferenças básicas do aprendiz. 
O modelo totalmente virtual deve ser adaptado de acordo com 
a faixa etária. As estratégias pedagógicas devem se adequar ao 
perfi l de uma geração que nasceu com acesso à Internet banda 
larga e à navegação em celulares, em um país onde 17.195.780 
de crianças de 10 a 14 anos, 10.646.814 de adolescentes de 15 
a 17 anos e 7.087.111 de jovens de 18 e 19 anos — segundo o 
levantamento do IBGE em 2005 (IBGE, 2010), em parceria com 
o Comitê Gestor da Internet (CGI) — estão conectados. A per-
gunta é: quem são essas crianças e adolescentes moldados pelo 
acesso à tecnologia?

Geração 2.0 — A distância entre alunos e 
professores

Marc Prensky,1 autor e conferencista que trabalha com jogos 
educacionais, escreve muito sobre o distanciamento que existe 
entre a geração atual de aprendizes e seus professores. Em um 
de seus artigos, o autor comenta que nossos alunos cresceram 
num ambiente conectado, com Internet banda larga, acesso rá-
pido a todo tipo de informação e capacidade de interação e co-
municação praticamente ubíquas. Enquanto alguns denominam 
essa geração D (digital) ou N (net), Prensky se refere a eles como 
nativos digitais, ao passo que os professores são chamados de 
imigrantes digitais, pois não cresceram nesse meio (Prensky, 
2010). Esses nativos digitais foram de tal maneira estimulados 
desde a infância que até neurologicamente já se observam mu-
danças — a neurociência já mediu algumas dessas diferenças 

na formação do cérebro desses nativos digitais. Diferentemente 
do que se acreditava, o cérebro continua com plasticidade (ca-
pacidade de formar novas células) e maleabilidade (capacidade 
de formar novas conexões) mesmo após a primeira infância. Os 
neurocientistas atestaram que se uma criança for estimulada por 
tempo sufi ciente, mantendo o foco na atividade, ela formará no-
vos caminhos neurais, efeito este que já foi medido para ver o 
impacto de jogos. Isso implica que, se a criança está interessada, 
ela é capaz de aprender e se desenvolver, e fi car focada por 
longos períodos de tempo, ao contrário do que reclamam alguns 
professores (Prensky, 2010). A velocidade dessas mudanças foi 
tamanha que, pela primeira vez na história, as estratégias de 
ensino que funcionavam até pouco tempo já não atraem mais os 
alunos. O imigrante digital fala com “sotaque”, mais acentuado 
ou acentuado, e a linguagem pré-digital dos professores já não 
atinge mais o aluno nativo digital. Prensky ilustra essa diferen-
ça citando alguns exemplos: o nativo digital gosta de receber a 
informação muito rapidamente, não passo a passo; a imagem 
vem antes do texto; a aprendizagem é não linear (hipertextual); 
gostam de trabalhar conectados; preferem gratifi cações instantâ-
neas; adoram jogar. O ambiente escolar tradicional trabalha de 
maneira quase oposta, por isso cada vez mais alunos são atraí-
dos para cursos on-line, com atividades que possam fazer em 
seu próprio ritmo, customizadas, e que ofereçam mais estímulo 
e feedback individualizado. 

Outro relato, encontrado pelo estudo da Bridge Research, 
confi rma as observações de Prensky. Em uma reportagem sobre 
este estudo,2 Renato Trindade, presidente da Bridge Research, 
afi rma que os valores que permeiam a geração Y (o equivalente 
aos nativos digitais, de Prensky) como um todo é velocidade, li-
berdade, consumo, individualidade e tecnologia. “Esses valores 
se confundem com a própria pós-modernidade desses jovens, 
que são impulsivos, têm baixa refl exão e são incansáveis na bus-
ca por inovação”, afi rma o executivo. Ele acrescenta que se trata 
de uma geração repleta de oposições — valorizam a liberdade, 
mas buscam e testam limites; são liberais para o consumo e no-
vidades, mas conservadores sociais; pensam em trabalho como 
meio de ganhar dinheiro, mas desconhecem planos de carreira; 
trabalho é remuneração, mas buscam o reconhecimento rápido; 
pensam no aqui e no agora, mas querem oportunidades futuras; 

1. Disponível em: <http://www.marcprensky.com/>. Acesso em: 7 fev. 2010.

2. Disponível em: <http://www.portaldapropaganda.com.br/portal/propaganda/15883.html>. Acesso em: 7 fev. 2010.
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amam a Internet e a tecnologia, mas não gostam da impessoa-
lidade do atendimento eletrônico ou via e-mail.

Para os da geração Y, tempo livre é sinônimo de movimen-
to e rapidez. Entre as atividades preferidas, em primeiro lugar 
está navegar na Internet e acessar redes sociais em busca de 
informações. Esportes e academia aparecem em segundo lugar, 
seguidos de assistir à televisão e ir ao cinema — o que indica 
que essa geração elege como prioridade, depois da Internet, o 
culto à estética e à saúde. Teatros e museus não são habituais. 
Embora não sejam rejeitados por esses jovens, não fazem parte 
das atividades associadas com lazer e entretenimento.

Nesse novo perfil, a Internet oferece um novo meio de 
distribuição da instrução com potencial para ir muito além das 
tradicionais práticas da educação a distância. Além de ser um 
veículo fácil e barato para fornecer lições, a Internet torna pos-
sível criar comunidades dinâmicas de aprendizagem nas quais 
os participantes podem fazer perguntas e trocar ideias (Hei-
de; Stillborne, 2000). Ambientes virtuais de aprendizagem, os 
AVAs, fornecem uma plataforma pronta de trabalho que ofe-
rece ferramentas tanto para compartilhar arquivos, como para 
gerenciar um grupo e facilitar a comunicação, criando assim 
uma comunidade de aprendizagem. 

Enquanto existem plataformas prontas de e-learning, o 
professor dispõe de várias ferramentas que permitem intera-
tividade e extensão de seu curso, de maneira mais simples, 
atendendo às suas reais necessidades. Para quem nunca utili-
zou estratégias e tecnologias de EAD, é recomendado iniciar 
de modo bem simples, testando a metodologia e a tecnologia, 
medindo o tempo gasto, aprendendo a gerenciar recursos e 
alunos de maneira gradativa. À medida que se adquire mais 
conforto com essa metodologia, pode-se então pensar em 
avançar para plataformas mais sofisticadas.

Perfil dos alunos
Em estudo feito com 442 alunos dos sexto e sétimo anos 

do Colégio Bandeirantes, em São Paulo, e com 1.260 alu-
nos dos primeiro e terceiro anos do ensino médio, traçou-se 
um perfil desse novo usuário, medindo-se não somente as 
ferramentas que preferem utilizar, mas atitudes que tomam 
diante de certas situações comumente enfrentadas ao tra-
balhar on-line. Essa pesquisa revelou a necessidade de se 
discutir com os alunos atitudes de risco que eles devem 
repensar para se tornar usuários responsáveis e cidadãos 
virtuais com contribuições positivas para toda a comuni-
dade on-line.

A pesquisa revelou que as ferramentas mais usadas es-
pontaneamente pelos alunos hoje são Google, YouTube, 
Wikipédia, Orkut, Jogos on-line e MSN (ou semelhantes). 
Gostam de rapidez, conectividade com amigos, pesquisas 
mais visuais (imagens, sons) e resumidas, acesso não line-
ar. Os riscos mais observados são o uso indevido de ima-
gem; ofensa a honra e reputação; pirataria; plágio; vírus de 
computador e celular; furto de identidade (senha); fraude 
na Internet (loja fantasma, banco e cartão); furto de dados 
(conteúdos); más amizades virtuais (comunidades ilegais); 
pedofilia, entre outros. 

Esse levantamento mostrou que, ao mesmo tempo que os 
alunos estão prontos para trabalhar on-line pois têm familia-
ridade com as ferramentas, esse ensino não deve ser desvin-
culado de valores, aproveitando-se o próprio ambiente para 
ensinar a lidar bem com a convivência no meio virtual.

Preocupações sobre a influência da 
tecnologia no ensino fundamental 

Enquanto vários autores cantam a glória do advento da Inter-
net nas escolas, existem outros, como Jane Healy, Alan Novem-
ber, Sherry Turkle e Larry Cuban que alertam para os perigos do 
uso indiscriminado da tecnologia na educação, assim como o 
perigo de se usar certas tecnologias muito cedo, quando proces-
sos de desenvolvimento cognitivo ainda estão ocorrendo.

Healy, por exemplo, se preocupa com a falta de pesquisas 
educacionais na área de como a tecnologia está impactando o 
aprendizado em nível social, emocional e cognitivo. Ela cha-
ma a atenção para alguns aspectos preocupantes no ensino 
fundamental, como:
•	 Aprendizagem	no	contexto	social: crianças tendem a con-

fiar muito no computador e substituir a ajuda humana.
•	 Aprendendo	a	usar	todos	os	sentidos: computadores ten-

dem a restringir e descontextualizar experiências senso-
riais justamente quando a criança deveria treinar a inte-
gração intersensorial (de todos os sentidos) — uma funda-
mentação crítica para habilidades acadêmicas.

•	 Aprendendo	a	 ser	um	aprendiz	autossuficiente: crianças 
tendem a acreditar mais na capacidade e competência do 
computador do que nas próprias habilidades de aprender.

•	 Aprendendo	 a	 prestar	 atenção: uma das habilidades de 
aprendizagem mais ameaçadas por simulações eletrôni-
cas é a atenção seletiva — a habilidade de direcionar a 
nossa atenção e focalizar o que deve ser aprendido apesar 
das distrações que nos cercam. Crianças que não resistem 
e “clicam” em qualquer coisa que aparece na tela, ou cujo 
foco mental muda toda vez que a tela muda são chama-
das de “levadas pelos estímulos”. Imagens que distraem e 
efeitos especiais, junto com a tentação de clicar impulsi-
vamente, encorajam esse comportamento, o que, por sua 
vez, contribui para problemas de atenção.

•	 Aprendendo	memorização	e	imaginação	visual: pesquisas 
demonstram que o computador assumiu muito o papel da 
visualização e memorização, e crianças que usam mui-
to o computador ficam com deficiências nessas áreas de 
aprendizagem.

•	 Aprendendo	 a	 pensar	 logicamente: muitos aspectos do 
raciocínio lógico/causal podem sair prejudicados quan-
do o computador é usado de maneira errada. Crianças 
aprendem a raciocinar sobre relações abstratas a partir 
de experiências físicas de sequências de ações que elas 
mesmas podem controlar (por exemplo, primeiro eu faço 
X e, como resultado, Y acontece — e eu posso mudar o Y 
se mudar X). Mesmo os melhores softwares educacionais 
resultam em uma criança empurrando botões e assistindo 
ao que acontece, em vez de formular e testar hipóteses 
quanto ao efeito de certas ações. Raciocínio sociocausais 
— a habilidade de inferir como outro ser humano está se 
sentindo — também é construído a partir de experiências 
físicas e sociais reais: atividades em grupo, linguagem, e 
emoções compartilhadas com outros seres humanos.

•	 Aprendendo	 novos	 sistemas	 simbólicos: é na idade de 
quatro a sete anos que a criança começa a dominar re-
presentações simbólicas mais formais para o raciocínio 
adulto (letras e números). Nem sempre os computadores e 
softwares educacionais se preocupam com isso.

•	 Aprendendo	a	ser	um	aprendiz	motivado: educadores de-
vem ficar de olho em softwares educacionais que ofere-
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cem “recompensas” para qualquer atividade. Essas crian-
ças podem se tornar motivadas apenas pelas recompensas 
imediatas, em vez de aprenderem o valor do esforço como 
uma recompensa em si, o valor de vencer um desafio.
O fato de os computadores serem introduzidos cada 

vez mais cedo na vida dos nossos alunos faz que receba-
mos aprendizes que possuem as deficiências mencionadas 
anteriormente. O uso do computador desde a infância está 
moldando um novo tipo de aluno, com processos cognitivos 
estimulados de maneira diferente do que foi para a geração 
atual de professores. Temos de conhecer como o nosso aluno 
pensa e aprende, para ajudarmos a suprir essas deficiências 
e canalizar o seu uso de tecnologia para fins educacionais 
onde uma aprendizagem verdadeiramente significativa ocor-
ra. Temos que ajudar os alunos a não serem observadores 
passivos de uma tela, ou “clicadores” profissionais. Devemos 
encorajá-los a ler textos longos, de maneira profunda, analisar 
os dados que estão à sua disposição, ensinar regras de ética 
e integridade (afastá-los do copiar-colar), enfim, auxiliá-los a 
internalizar e processar toda a informação disponível. E isso 
não significa apenas despender tempo para preparar ativida-
des pedagógicas que lidem com esses aspectos, mas também 
ter muita criatividade e experimentação para encontrar a es-
tratégia mais eficaz.

A educação básica deve ser capaz de fornecer aos alunos 
os conhecimentos mínimos necessários de cada disciplina 
para que eles tenham condições de selecionar melhor e de 
maneira mais crítica os conteúdos disponíveis na Internet, in-
clusive para ter condições reais de ler e entender o conteúdo 
desses sites. No caso de alunos em faixa etária mais inicial 
(ensino fundamental), é importante que o professor realmente 
oriente de maneira mais detalhada como navegar na Internet 
e quais sites são confiáveis, uma vez que o conhecimento bá-
sico adquirido até o momento pode não ser suficiente ainda 
para permitir uma autonomia maior dos alunos.

Modelo complementar/semipresencial 
No primeiro volume do livro Educação a distância: o es-

tado da arte (Litto; Formiga, 2009), Silvia Fichmann, Nivaldo 
Tadeu Marcusso e Nelio Bizzo já fizeram um excelente le-
vantamento do estado da EAD para o público infantojuvenil, 
tanto no Brasil como no exterior, delineando as principais 
tendências e mostrando alguns projetos muito bem-sucedidos 
em território nacional. Enquanto aqui a lei ainda não permite 
a oferta de cursos totalmente a distância nos ensinos funda-
mental e médio, com algumas exceções já mencionadas no 
outro volume, e que observamos sua ocorrência fortemente 
em outros países, o modelo semipresencial ou complementar 
já é amplamente adotado em várias escolas, como ficou claro 
pelo exemplo da Fundação Bradesco. Existem vários portais 
educacionais, e o MEC oferece inúmeros recursos para as es-
colas poderem ter acesso a um grande acervo de atividades e 
objetos de aprendizagem para facilitar sua adoção de ativida-
des on-line.

Apesar do temor de muitos professores de que o aluno, 
trabalhando a distância, não consiga ter o mesmo nível de 
aprendizagem que o aluno presente na sala de aula, existem 
estudos que demonstram que não há diferença significativa 
entre as duas formas de ministrar aulas (Russel, 2003). Pesqui-
sas realizadas de 1928 até 2002 foram analisadas com relação 

ao impacto do formato do ensino (presencial versus a distân-
cia) nos resultados em testes feitos pelos alunos. A conclusão 
geral desses estudos é que não há diferença significativa entre 
os resultados. Ou seja, os alunos tiveram o mesmo nível de 
aprendizagem nos dois formatos. Os especialistas discutem as 
conclusões que podem ser tiradas dos estudos de Russell, mas 
muitos educadores acham que essa pesquisa confirma que o 
método para ministrar o conteúdo educacional importa me-
nos do que o pensamento embutido na preparação do mate-
rial instrucional e a capacidade do ambiente de aprendizagem 
em responder às necessidades individuais do aluno (Heide; 
Stillborne, 2000).

Ainda de acordo com Heide e Stillborne (2000), não po-
demos predizer como serão as escolas futuras, mas podemos 
observar tendências atuais.

Algumas das mais ousadas tendências na reforma educa-
cional da década de 1990 incluem:
•	 inclusão de todos os aprendizes;
•	 os alunos assumem responsabilidade pela sua própria 

aprendizagem;
•	 guinada de todos os alunos aprendendo as mesmas coisas 

para alunos aprendendo coisas diferentes individualmente;
•	 avaliação dos resultados da aprendizagem e do desempenho;
•	 educação para administração global facilitada pelas tec-

nologias de comunicações;
•	 colaboração, comunicação e integração de raciocínio vi-

sual e verbal;
•	 mudança do papel de professor, de especialista para faci-

litador, mentor e parceiro na aprendizagem.
Essas mudanças de parâmetros oferecem-nos uma visão 

das escolas no futuro próximo. Não é a tecnologia que criará 
a mudança na educação, mas o poder da tecnologia que per-
mitirá aos professores e alunos fazer as mudanças necessárias. 
Por meio do poder da telecomunicação, as hierarquias tradi-
cionais serão quebradas, e a educação irá tornar-se responsa-
bilidade de comunidades de aprendizes — alunos, professo-
res, pais e especialistas. À medida que sente-se o entusiasmo 
e o desafio de explorar o potencial educacional da Internet, 
tem-se a oportunidade de ser aprendiz por toda a vida e, fa-
zendo isso, dá-se exemplo aos alunos com quem os profes-
sores trabalham. As habilidades de comunicação e colabora-
ção são aprimoradas quando os alunos e os professores estão 
empenhados na aprendizagem autêntica e interativa. Muita 
experimentação é exigida para descobrir os aspectos práticos 
de transformar, ensinar e aprender e, às vezes, é difícil não fi-
car sobrecarregado pela própria tecnologia. As melhorias não 
acontecem repentinamente, mas com o tempo. A reflexão e 
a avaliação contínua são essenciais para o processo de mu-
dança. Em algum ponto, os professores, sem dúvida, verão 
a Internet como uma ferramenta integral para o crescimento 
e a aprendizagem profissional. Hoje, o nosso desafio não é 
dominá-la, mas descobrir o que é mais importante e mais útil 
aprender e como reorganizar práticas de sala de aula para tirar 
proveito desses aspectos (Heide; Stillborne, 2000). 

Quando o professor estiver confortável com o uso da tec-
nologia e da conectividade que ela oferece, terá mais facilidade 
de integrá-la à sua prática. Ele não ficará mais intimidado pela 
presença cada vez maior de celulares conectados, ou mesmo 
netbooks, nas mãos de seus alunos. Buscará estratégias peda-
gógicas que incorporem essas tecnologias e perceberá que, ao 
transferir parte de sua aula para a Internet, o tempo presencial 
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com os alunos ficará liberado para discussões mais aprofunda-
das e atividades que deem ao aluno a oportunidade de apren-
der a argumentar e a participar mais ativamente da sua aprendi-
zagem (Heide; Stillborne, 2000). 

Usos de EAD no Brasil 

Iniciativas existentes
Existe um grupo de gestores de tecnologia dos mais diver-

sos setores (governo, ONGs, empresas, universidades, escolas 
particulares e públicas) chamado Comunidade Práxis, hoje 
com 75 membros, líderes em seus setores, que discute o uso 
de tecnologias na educação, e compartilha exemplos do que 
está acontecendo em suas instituições. Esse grupo tornou-se 
hoje uma referência e compartilha suas experiências em pu-
blicações e congressos, disponibilizando seu material em seu 
site (http://www.comunidadepraxis.com.br). Foi fundado 
pela Fundação Bradesco em 2004, e atualmente traz parceiros 
do mundo inteiro para discutir melhores práticas. 

Baseado nessa troca de experiências, nota-se quais tecno-
logias são adotadas em larga escala, e discute-se o impacto 
dessas para as escolas estarem prontas para entrar em um mo-
delo mais virtual de ensino, incorporando a EAD. 

Uso de plataformas de e-learning
Muitas escolas já adotaram o uso de plataformas de e-lea-

rning (AVAs), principalmente aquelas disponibilizadas gratui-
tamente. Nota-se fortemente o uso do Moodle para apoio a 
aulas e atividades extracurriculares, assim como outras plata-
formas gratuitas (Teleduc, AulaNet e outros em menor escala). 

Nessas plataformas, os alunos podem fazer reuniões vir-
tualmente (usando ferramentas de bate-papo, correio e fóruns 
de discussão), tendo oportunidade de aprender a colaborar e 
criar coletivamente; podem compartilhar documentos e rece-
ber feedback de colegas e professores, podendo ser avaliados 
ao longo do processo, e não só ao final; podem analisar sua 
aprendizagem, comparando suas primeiras produções àque-
las do final do processo, pois o ambiente permite a criação 
de um portfólio; podem elaborar e responder a enquetes para 
fazer pesquisas de opinião; e muito mais. 

O uso dessa ferramenta permite ao professor expandir suas 
atividades, antes limitadas ao espaço e tempo de uma sala de 
aula, geralmente dentro de 50 minutos. As estratégias também 
se tornam mais amplas, e com o acesso livre a informações de 
maneira conectada, o professor fica liberado para trabalhar a 
formação do aluno, em vez de ter que só passar informação. 

Um exemplo do uso de AVA foi observado em um curso 
de inglês do terceiro ano do ensino médio, em uma escola 
particular de São Paulo. Os alunos deveriam treinar conver-
sação para aprender a fazer entrevistas. A professora fez a 
aula utilizando a ferramenta de bate-papo do Teleduc, pois 
queria que o discurso dos alunos ficasse registrado, de forma 
a permitir que eles pudessem analisar seu próprio discurso 
depois em outra aula. Outra professora do mesmo curso uti-
lizou a mesma ferramenta, Teleduc, para colocar atividades 
de autoestudo para aqueles alunos que estivessem com mais 
dúvidas na matéria. Os alunos recebiam uma série de exer-
cícios que deveriam responder e colocar em seus portfólios. 
Depois de certo tempo, a professora colocava o gabarito, e 

os próprios alunos se corrigiam. Adotando essa estratégia, a 
professora não ficou sobrecarregada para atender seus alu-
nos individualmente, e os alunos aprenderam a se gerenciar 
e se autoavaliar.

Uso de blogs
Os blogs já são utilizados por cursos de línguas para in-

centivar alunos a escreverem mais, tendo em vista um público 
mais amplo e autêntico. Os alunos podem comentar e receber 
comentários, e podem personalizar seu ambiente de aprendi-
zagem, acrescentando cores, imagens, “gadgets” (aplicativos 
pequenos e interativos), animações, vídeos, e o que mais os 
atrai. Aprendem a se tornar autores para um público maior e 
têm a oportunidade de aprender as responsabilidades de es-
crever em um ambiente público. 

Outro exemplo de projeto com blogs é um curso de Edu-
cação Artística para o ensino fundamental II (http://galeria.
colband.com.br/main.php?g2_itemId=27), em que os 
alunos devem pesquisar os grandes artistas e escrever um tex-
to em equipe. Os estudantes devem criar um login do grupo, 
e todos devem editar o texto e contribuir com o layout a ser 
apresentado, na forma de seminário. Quando se lida com me-
nores de idade, é muito importante proteger identidades e ter 
autorização dos pais para qualquer exposição do aluno fora 
do prédio da escola. O trabalho em grupo e login comum a 
todos é uma forma de proteger a identidade individual. Os 
pais recebem uma carta explicando exatamente o que vai ser 
pedido de seu filho, para que ele fique tranquilo com relação 
à segurança da criança.

Competições virtuais
A competição saudável é muito motivadora, principal-

mente no ensino fundamental II, e, em menor intensidade, no 
ensino médio. Existem duas iniciativas muito interessantes, já 
bem estabelecidas, das quais centenas de escolas brasileiras 
participam:

Desafio Nacional Acadêmico (DNA) 
De acordo com a descrição dos próprios organizadores, 

O Desafio Nacional Acadêmico — DNA (http://www.desa-
fionacional.com.br/dna_em/default.asp) é um desafio na-
cional, de caráter cultural, promovido pelo Projeto Nacional 
de Educação a Distância (ProNEAD) em parceria com outras 
Instituições, objetivando: 
•	 Difundir a filosofia pedagógica WebQuest; 
•	 Possibilitar aos participantes oportunidade para testar 

seus conhecimentos por intermédio de atividades lúdicas, 
onde o aprendizado acontece de maneira vivencial; 

•	 Promover o uso de novas tecnologias para o aprendizado; 
•	 Modernizar modos de fazer educação; 
•	 Promover a aprendizagem cooperativa; 
•	 Desenvolver capacidades cognitivas de ordem superior; 
•	 Transformar informações ativamente; 
•	 Promover o intercâmbio social e cultural entre alunos, 

professores e outras pessoas das diversas regiões do país; 
•	 Incentivar os seus participantes a terem uma postura ativa 

na busca pelo conhecimento; 
•	 Desenvolver a capacidade de compreensão, coopera-

ção, processo decisório e criatividade na resolução de 
problemas; 

•	 Incentivar o empreendedorismo por parte de seus participantes.
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Educação a distância

Essa iniciativa já mobilizou mais de 50 mil alunos desde 
seu início, e cresce a cada ano. Tendo em vista que os alunos 
participam voluntariamente, em paralelo a todas as suas ativi-
dades escolares, é um bom indicativo do sucesso da estraté-
gia adotada, que vai ao encontro do perfil desse novo aluno, 
como já descrito anteriormente. Esse sucesso corrobora a ne-
cessidade de se criar estratégias mais interativas, dinâmicas e 
colaborativas na educação. 

Thinkquest (Oracle)
Outra ótima plataforma colaborativa que incentiva uma 

competição saudável é a Thinkquest, da Oracle (http://www.
thinkquest.org/pt_br/). Utilizando login seguro, onde a escola 
pode se cadastrar gratuitamente, o aluno forma equipes para 
criar sites educativos. As equipes podem ser da mesma classe, 
ou os alunos podem escolher colaborar com alunos de outras 
escolas, e até mesmo de outros países. O projeto tem um reper-
tório (Biblioteca) de sites feitos nos outros anos, e os alunos po-
dem utilizar esses como fontes confiáveis de pesquisa, pois fo-
ram todos criados sob a orientação de um professor, e avaliados 
por juízes altamente gabaritados em seus campos de pesquisa. 

Kits de ciências
Um modelo de muito sucesso que utiliza atividades EAD 

complementares às da sala de aula é o uso de kits de ciências, 
que são compostos de equipamentos básicos de laboratório que 
os alunos levam para casa para fazer experimentos com materiais 
do seu dia a dia. O kit pode incluir desde a construção de um 
simples circuito para entender portas lógicas até a fabricação de 
pão caseiro, para se estudar fenômenos químicos e biológicos 
da fermentação. As instruções são fornecidas virtualmente den-
tro do portal do colégio, assim como ferramentas de avaliação, 
que incluem “upload” de fotos para mostrar a evolução do ex-
perimento, resposta a testes para prosseguir à próxima fase, ou 
o preenchimento de um relatório a ser avaliado pelo professor. 

Para garantir o sucesso da estratégia, é importante que o 
professor introduza o kit na sala de aula e cobre de maneira 
bem concreta a apresentação dos resultados, seja na forma de 
apresentações na aula presencial, seja na forma de questões 
na prova da matéria. Dessa maneira, os alunos entendem que 
o professor e a escola consideram aquela atividade importante 
o suficiente para ser cobrada e avaliada. Se o professor não 
valorizar a atividade, tampouco o aluno o fará.

Outras ferramentas
Existem muitas ferramentas disponíveis para a integração 

de estratégias de EAD no ensino básico. Entre elas, podemos 
citar portais, redes sociais, jogos educacionais com integração 
na rede, livros didáticos interativos, ferramentas de colabora-
ção como o Google Docs ou Wikis, mapas mentais e concei-
tuais que permitem que os alunos aprendam a reconhecer seu 
próprio processo de pensamento, apresentação on-line, como 
Google Docs ou Prezi (www.prezi.com), entre outras. Gran-
des universidades, como o Massachusetts Institute of Technolo-
gy (MIT), já têm portais colaborativos para que crianças que uti-
lizam seus softwares possam compartilhar projetos produzidos, 
como é o caso do Scratch (http://scratch.mit.edu/). É muito 
interessante acompanhar a pesquisa do MIT, pois costumam li-
derar tendências educacionais, como foi o caso do OpenCour-
seWare que lançaram, e agora já apresentam aplicativo para 
iPhone, a fim de entrar em contato com sua comunidade. 

Tecnologias que devem influenciar 
nos próximos anos

O Horizon Report 2010 relata as principais tendências 
de adoção de tecnologias nos campi universitários, que, por 
sua vez, devem estar bastante presentes e influenciando as 
escolas de nível básico. São tecnologias que valem a pena ser 
acompanhadas, pois certamente afetarão a maneira como co-
nhecemos a educação. Na opinião dos maiores pesquisadores 
internacionais e líderes de diversos setores relacionados à área 
de tecnologia educacional, são elas:
•	 Conteúdo	aberto: a diferença está no professor, o material 

pode ser disponibilizado livremente, como aconteceu no 
caso do MIT. Aqui entra a questão dos direitos autorais.

•	 Computação	móvel: cada vez mais o aluno está conecta-
do, mesmo dentro da sala de aula. O desafio é aproveitar 
essa conectividade, repensando as estratégias pedagógi-
cas. A EAD tem muitos modelos que já funcionam e po-
dem enriquecer a aula presencial.

•	 Livros	eletrônicos: leitores de e-Books já estão chegando 
nos mais diversos formatos. Em breve, o aluno poderá car-
regar uma biblioteca interativa em um pequeno aparelho.

•	 Realidade	aumentada: presente em produtos consumidos 
pelas crianças. Para o Nativo Digital, é natural o compu-
tador interagir com seu mundo real. Educadores precisam 
pensar em como aproveitar esta oportunidade.

•	 Computação	 gestual: cada vez mais o aluno está se 
acostumando a telas sensíveis ao toque e jogos que 
“entendem”seus gestos como interface. A lousa digital é um 
exemplo do uso deste tipo de software em sala de aula. 
Em breve, educadores devem pensar em interfaces para as 
atividades que façam o melhor proveito desta tecnologia.

•	 Análise	 visual	 de	 dados: gráficos interativos estão cada 
vez mais presentes para a análise de dados, sendo a visua-
lização mais compreendida pela geração nativa digital. 
Essas ferramentas devem ser incorporadas àquelas utiliza-
das pelas escolas, de forma a ajudar o aluno a aprofundar 
sua análise dos dados com os quais estiver lidando. Um 
ótimo exemplo desse tipo de ferramenta pode ser encon-
trado no Teleduc, que possui uma ferramenta chamada 
Intermap, que mostra todos os inscritos no curso que estão 
interagindo nas diferentes ferramentas dentro do ambien-
te, de maneira dinâmica e visual. 

Ensinando cidadania com o uso de 
redes sociais — um estudo de caso 

Para finalizar, um estudo de caso da integração de estraté-
gias de EAD dentro de um ambiente de escola formal é o curso 
de Ética e Cidadania Digital, oferecido no Colégio Bandei-
rantes, em São Paulo. Há quatro anos a equipe de tecnologia 
educacional percebeu a necessidade de se trabalhar valores 
de ética e cidadania com esses alunos a cada dia mais digitais. 
Com o advento da Web 2.0, os alunos se expunham cada vez 
mais, colocando imagens, filmes, conectando-se a sites para 
baixar músicas de maneira ilegal, ou sendo autores de blogs e 
outras ferramentas, e compartilhando senhas. 

O desafio era descobrir como atingir todos os alunos, de 
maneira sistemática e consistente, ao longo de toda a carreira 
estudantil. Em um primeiro momento foi feita uma palestra 
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para todos os professores e funcionários, juntamente com a 
distribuição de uma cartilha, visando uniformizar o discurso e 
informar aos educadores como agir em diferentes casos. Fez-
-se uma parceria com um escritório de advocacia para poder 
abordar os aspectos legais das ações e mostrar aos alunos que 
existiam consequências reais para seus atos virtuais. 

Depois foi feita parceria com os outros departamentos da 
escola, onde três matérias por série cediam uma aula por ano 
para se tratar do assunto. O curso foi elaborado para ter três 
aulas presenciais no ano, com acompanhamento por meio de 
blog que é alimentado por uma advogada parceira contando as 
últimas notícias a respeito do assunto e de uma comunidade so-
cial criada especialmente para os alunos do colégio, chamada 
Planeta Band. O Planeta Band é composto (até o dia 14 de fe-
vereiro de 2010) de 1.340 fóruns de discussão e 2.855 usuários. 
Essa comunidade oferece as mesmas ferramentas que o Orkut, 
porém de maneira segura e moderada, permitindo aos alunos 
treinar habilidades sociais e éticas no mundo virtual sem se ex-
por. O aluno só pode entrar na comunidade depois de passar 
pelas aulas de ética e cidadania digital, com o compromisso 
de se tornar corresponsável pela manutenção de um ambiente 
saudável e construtivo. Todo o material do curso fica disponível 
para o aluno e seus pais na sala virtual do aluno (o PowerPoint 
de apresentação, um texto de apoio explicando melhor os con-
ceitos, a atividade realizada no laboratório de informática, e 
uma cartilha para o aluno, e outra para os pais, contendo orien-
tações sobre o uso ético e legal da Internet).

No início, temia-se que os alunos não aderissem ao Plane-
ta Band, sabendo que era moderado, mas isso não foi obser-
vado. Os alunos agiram espontaneamente, tornando a ferra-
menta um grande laboratório de pesquisa do comportamento 
destes quando deixados livres para desenvolver suas próprias 
atividades. Observou-se que a primeira coisa que fazem é per-
sonalizar seu ambiente. Criam seu perfil, colocam fotos, criam 
saudações, colocam poemas, músicas, e aquilo que desejam 
que todos vejam. Criam seu personagem virtual. Após isso, 
criam um fórum com um tópico que acham que pode atrair 

um grande número de colegas, ou um assunto pelo qual ele 
é apaixonado. Depois tentam atrair outros colegas para o seu 
fórum, pois a popularidade é muito importante para eles. Por 
fim, existem aqueles que se realizam “vigiando” os colegas, 
tendo certeza de que estão seguindo as regras combinadas. 
Também existem aqueles que tentam burlar as regras, se rebe-
lar, para mostrar que estão acima disso. 

As três aulas presenciais são ministradas na própria sala, 
em diferentes matérias. Na primeira aula realiza-se um levan-
tamento do perfil do aluno usando uma ferramenta de votação 
eletrônica. Nessa mesma aula são apresentados os conceitos 
básicos a serem discutidos (leis, consequências etc.). A segunda 
aula acontece no laboratório de informática, onde o estudante 
faz uma pesquisa, reflete sobre um estudo de caso, participa do 
blog e entra no Planeta Band. Na terceira aula, de volta à sala, 
a advogada está presente, discutindo as respostas dos alunos e 
aprofundando os tópicos daquela série. 

Essas três aulas são ministradas em todas as séries, e os 
temas progridem de modo a expor o aluno a essa discussão ao 
longo de toda a sua carreira estudantil. Grande parte do traba-
lho continua via blog e Planeta Band, com o apoio do material 
na sala virtual. Esse curso não seria viável sem a presença de 
tecnologias que permitam o uso de estratégias de EAD.

Considerações finais
O uso de EAD no ensino básico formal deve se adaptar às 

necessidades específicas do aprendiz dessa faixa etária. Mui-
tos modelos já existem e estão funcionando com alta taxa de 
sucesso. Assim como o aluno está mudando de maneira cada 
vez mais rápida, está na hora de a escola repensar para não se 
tornar tão obsoleta a ponto de não conseguir mais se comunicar 
com o aprendiz nativo digital. A adoção de estratégias de EAD 
ampliará o papel da escola, levando-a para além dos muros e 
paredes, e atendendo ao anseio do aluno que deseja ser mais 
participante do seu processo de aprendizagem.
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CAPÍTULO 20

Bernadette Bebber

Introdução
Na Declaração Universal e nas Convenções Internacionais 

de Direitos Humanos, foram estabelecidas prerrogativas legais 
para a proteção e a promoção dos interesses fundamentais do 
ser humano. Essas prerrogativas convergem para o estabeleci-
mento de uma vida protegida pelos “impérios da lei” de modo a 
garantir a dignidade humana e, consequentemente, a educação. 
De acordo com Schütz (2007, p. 1), etimologicamente, “edu-
cação” abrange uma vasta dimensão: “educar” vem do latim 
educare, por sua vez ligado a educere, verbo composto do pre-
fi xo ex	(fora) + ducere (conduzir, levar), que signifi ca literalmen-
te “conduzir para fora”, ou seja, preparar o indivíduo para o 
mundo. Desse modo, vê-se que, nos grandes desafi os do mundo 
contemporâneo, educação é um eixo fundamental para o de-
senvolvimento socioeducativo dos seres humanos. A educação 
tem o papel de “preparar o indivíduo para o mundo”; a escola 
formal, além de possibilitar a apropriação dos conhecimentos 
cientifi camente elaborados, pode oportunizar conhecimentos 
de profi ssionalização, para que o aprender esteja voltado à di-
minuição da desigualdade social, demonstrando, assim, uma 
dimensão ética a respeito da vida humana. 

Convergir para essa dimensão, consubstancialmente, é ter 
no “conhecimento” a base geradora para a igualdade social 
que, de maneira sistemática e sistêmica, gerará processos de 
mudança para um aprendizado individual e coletivo. São igual-
mente congruentes os pressupostos da engenharia e gestão do 
conhecimento que se constitui uma visão multidisciplinar dian-
te do conhecimento, entendido como o “centro de excelência”, 
pois integra as várias dimensões do saber para desenvolver “ha-
bilidades que qualifi quem atividades empreendedoras e autos-
sustentáveis em ciência, tecnologia e inovação”, caracterizan-
do-se de maneira multidimensional para o desenvolvimento e a 
implementação de conceitos, teorias e estratégias (EGC, 2007).

Por assim dizer, engendrar e gerir conhecimento é explorar, 
disseminar e compartilhar conhecimento para promover de manei-
ra criativa a aprendizagem e possibilitar a aceleração da mudança 
nos espaços educativos. Tais mudanças requerem novas confi gura-
ções, pois ainda existem muitos descaminhos na educação formal, 
especifi camente quando se trata de espaços prisionais. No Brasil, 
variados programas de “educação para todos” foram e são desen-
volvidos. Mas, para reclusos em espaços prisionais, vê-se uma de-
fasagem substancial, que requer um olhar específi co.

Por entender que os reclusos em espaços prisionais neces-
sitam de assistência educacional proativa, este capítulo tem o 
objetivo de relatar um estudo visando à construção de uma es-
tratégia didático-pedagógica para a educação básica e profi s-
sionalização de jovens e adultos, na modalidade da educação a 
distância, visando a reeducação, reinserção e ressocialização de 
detentos. Esse processo de escolarização no nível de educação 
básica com enfoque na profi ssionalização oportunizará conhe-
cimentos teórico-científi cos e humano-sociológicos para, como 
considera Foucault (2001), que o espaço prisional seja um local 
que promova a “liberdade pela mudança social”. Paralelamente 
às necessidades educativas, estão as tecnologias de informação 
e comunicação (TICs), que oportunizam formas diferenciadas 
para gerir o processo de ensino e de aprendizagem, e de inser-
ção no mercado de trabalho.

O gerenciamento do sistema educacional prisional brasilei-
ro tem sido, nas últimas décadas, palco de expressivas refl exões 
e análises — e por que não dizer de profundo ceticismo — ao 
referir-se à sua estrutura de gerenciamento e ao seu planejamen-
to de ação, pois seres humanos encontram-se nesses espaços e 
necessitam de ações efi cientes, efi cazes e efetivas que os auxi-
liem no processo de reeducação, reinserção e ressocialização. 

Educar não signifi ca apenas ensinar, transmitir meramente 
conhecimentos, mas dimensionar suas ações ,como é proposto 
por Delors (2000, p. 89 e 170):

A educação deve transmitir de fato, de maneira maci-
ça e efi caz, cada vez mais saberes e saber-fazer evoluti-
vos, adaptados à civilização cognitiva, pois são as bases 
das competências do futuro. Simultaneamente, compete-
-lhe encontrar e assinalar as referências que impeçam as 
pessoas de fi car submergidas nas ondas da informação, 
mais ou menos efêmeras, que invadem os espaços públi-
cos e privados e as levem a orientar-se para projetos de 
desenvolvimento individuais e coletivos, como também 
as ações educativas, [...] no seu conjunto [...], exigem 
a abertura de um debate democrático, não só sobre os 
meios, mas também sobre as fi nalidades da educação.

Nessa visão, percebe-se que o processo de escolarização 
para jovens e adultos de tais espaços deve emanar de um con-
junto de meios e fi nalidades que atendam e desenvolvam 
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[...] saberes utilitários, a tendência para prolongar a 
escolaridade e o tempo livre, que deveria levar os adul-
tos a apreciar, cada vez mais, as alegrias do conheci-
mento e da pesquisa individual. (Delors, 2000, p. 91) 

Diante dessa realidade, cabe associar imperativos que rom-
pam mitos, questionem verdades estabelecidas, ultrapassem 
limites geográficos, gerando variadas formas de apropriação 
do conhecimento. Esses imperativos focalizam possibilidades 
de instaurar e associar ao processo ensino-aprendizagem uma 
forma de ampliar o acesso ao sistema educativo, como também 
desenvolver uma proposta dialógica para a construção do saber 
e permitir aprender, por meio de variados acessos e condições, 
compreendendo que o ensino presencial, hoje, não é a única 
maneira de gerir o processo de ensino e de aprendizagem. 

Nessa óptica, faz-se necessário entender que a educa-
ção a distância é uma modalidade de ensino que possibilita 
gerir escolarização e que a sua performance possui diver-
sidade de recursos para redimensionar a dependência do 
ensino face a face, respeitando ritmo de rendimento, ques-
tões espaçotemporais, autonomia de aprendizagem, inte-
ratividade e cooperação entre os envolvidos no processo 
de escolarização. Nesse sentido, oportunizar escolarização 
por meio da EAD é otimizar diferentes tipos de linguagens 
e recursos, permitir o aprender a aprender, oportunizar o 
desenvolvimento de competências, integrar o ser humano 
à formação humana como apresenta Fialho (1998, p. 20): 
“[...] modificar os padrões comportamentais nos quais esta-
mos inseridos, reinventando maneiras de ser, nos ‘estratos 
subjetivos’ da existência individual e coletiva”.

Sendo o ser humano o patrimônio de maior riqueza e com-
ponente decisivo para a eclosão de um consciente desenvolvi-
mento social, político e econômico, buscou-se resposta para 
a seguinte questão: “como reeducar, reinserir e ressocializar 
jovens e adultos de espaços prisionais por meio da educação 
a distância visando à aprendizagem e à profissionalização na 
educação básica?” 

Essa pergunta não pretende examinar os variados proble-
mas derivados da educação básica nacional, tampouco ava-
liar as ofertas educacionais existentes nos espaços prisionais. 
A questão serve para o estudo, a discussão e a produção de 
uma estratégia didático-pedagógica, que busque equalizar o 
conhecimento científico e a profissionalização apoiados na 
modalidade da educação a distância, promovendo a interação, 
a troca, a construção coletiva e a preparação para o mercado de 
trabalho, como afirma Vygostsky (1993, p. 57) ao reportar que:

A aprendizagem cria uma área ativa de processos 
internos no marco das inter-relações, que se transforma 
em aquisições internas. Assim, a concepção dialética da 
aprendizagem e do desenvolvimento é suporte ao reco-
nhecimento de competências e potencialidades de cada 
aluno e as alternativas de ensino devem possibilitar a 
produção, a construção do saber.

Justificativa e importância do estudo
O conhecimento humano como meio indispensável para 

fundamentar e estabelecer relações inter e intrapessoais deve 
estar intrinsecamente relacionado a saberes diversos, seja de 

ordem pessoal, social ou cultural. As exigências da sociedade 
do conhecimento postulam, em sua totalidade, ações inte-
gradas à natureza dinâmica, por meio de estruturas flexíveis, 
para que o saber seja possibilitado e garantido de maneira 
igualitária a todas as pessoas. Nessa visão, impetrar condições 
mínimas de dignidade por meio do conhecimento científico 
requer desenvolver ensino e aprendizagem que incorpore re-
ferenciais úteis para ações comportamentais benéficas.

Com a vinda do capitalismo ao Brasil no início do século 
XX, foram estabelecidos padrões socioeducacionais especí-
ficos às demandas do próprio sistema, os quais restringiram 
o ensino a um grupo seleto de pessoas e grande parcela da 
população foi desvinculada ou excluída da possibilidade de 
frequentar o processo formal de escolarização, pois produzir 
e reproduzir em larga escala era o eixo norteador do processo. 
Por conta do formato de trabalho configurado na execução de 
tarefas e reprodução de ideias, instaurou-se na estrutura esco-
lar uma visão linear que, por conseguinte, absteve-se conside-
ravelmente a muitas especificidades inerentes à sua função, 
dentre elas a escolarização de jovens e adultos.

Tal conjuntura é sobremaneira percebida neste século, 
pois centenas de jovens e adultos ainda estão afastados ou 
excluídos do processo ensino-aprendizagem, que evadiram 
da escola talvez  em virtude da busca do trabalho para a so-
brevivência ou pela falta de oportunidades e condições de 
frequentarem o ensino formal. Embora o sistema educacional 
prisional brasileiro tenha se mantido distante por muitos anos 
da realidade sociocultural desses seres humanos, ou melhor, 
praticamente inexistente, estruturando um “sistema prisional 
coercitivo”, pensar uma “nova” estruturação educacional é 
possibilitar a esses indivíduos que cometeram ou cometem 
delitos, uma forma de reeducá-los.

Embora haja programas e projetos educacionais em efe-
tivo desenvolvimento em vários espaços prisionais, vê-se a 
necessidade de criar uma estratégia didático-pedagógica di-
ferenciada das existentes, para que, como aborda Campestrini 
(2002), a ressocialização esteja intrinsecamente relacionada 
ao processo de humanização, por meios capazes de oportuni-
zar ao reeducando seu retorno à sociedade em condições de 
convívio social. 

Nesse sentido, a Lei de Execução Penal (LEP) no 7.210 de 
11 de julho de 1984 é explícita quanto à obrigatoriedade de os 
espaços prisionais oportunizarem aos seus detentos condições 
de reeducação, reinserção e ressocialização. A referida lei na 
seção assistência educacional, no art. 17, determina que: “a 
assistência educacional compreenderá a instrução escolar e a 
formação profissional do preso e do internado”. Diante disso, 
Mirabete (1993, p. 85) oportuniza um esclarecimento do refe-
rido artigo, a saber:

A assistência educacional deve ser uma das prestações 
básicas mais importantes não só para o homem livre, mas 
também àquele que está preso, constituindo, nesse caso, 
um elemento de tratamento penitenciário como meio para 
a reinserção social [...]. Dispõe, aliás, a Constituição Fede-
ral que a “educação, direito de todos e dever do Estado e 
da família, será promovida e incentivada com a colabora-
ção da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da 
pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua 
qualificação para o trabalho” (art. 205).
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Contudo, a obrigatoriedade do ensino profissional para os 
reeducandos é ponderada na mesma lei, especificamente no 
art. 19, que diz: “O ensino profissional será ministrado em 
nível de iniciação ou de aperfeiçoamento técnico”. Mirabete 
(1993, p. 87) esclarece essa determinação dizendo que: 

[...] A habilitação profissional é uma das exigências 
das funções utilitárias da pena, pois facilita a reinserção 
do condenado no convívio familiar, comunitário e so-
cial, a fim de que não volte a delinquir [...].

Nessa prospectiva, construir uma estratégia didático-
-pedagógica para a educação básica e profissional de jovens 
e adultos na modalidade da educação a distância, visando a 
reeducação, reinserção e ressocialização para democratizar 
e universalizar o acesso à educação aos reclusos em espa-
ços prisionais, é, como diz Mercer & Estepa (1996, p. 63) “al 
diseño de un sistema eficaz de educación” e, como pondera 
Neder (1999, p. 108): 

[...] ser compreendida como dimensão de uma pe-
dagogia que possa contribuir para a (re) significação do 
processo educativo e, até mesmo, para mudanças para-
digmáticas que superem a escola tradicional.

Desse modo, uma estratégia didático-pedagógica cen-
trada na concepção humanística firmada na modalidade da 
educação a distância é estabelecer políticas de humanização, 
visando romper as variáveis históricas e circunstanciais crista-
lizadas no cotidiano social, no sistema educacional e no am-
biente interno dos presídios, que geram e agravam situações-
-problema nas mais diversas áreas. 

Para efeito, satisfazer as necessidades básicas inerentes 
aos seres humanos implica solidarizar, valorizar e oportuni-
zar espaços de cidadania. De acordo com Foucault (2001, p. 
222): “É preciso imprimir um caráter de utilidade ao trabalho 
penal” e “a prisão deve ser vista como um instrumento aper-
feiçoado de transformação do indivíduo em gente honesta”. 
Assim, a educação deve ser partícipe das formas multifaceta-
das do desenvolvimento, como um construtor que engendre o 
“aprender a conhecer, a viver juntos, a fazer e a ser” (Delors, 
2000) embricados nas tecnologias de informação e comuni-
cação (TICs), voltando-se à construção de uma sociedade em 
que a “inclusão social seja prioridade absoluta”, como aborda 
Neves (2000, p. 28-29):

Inclusão social pressupõe formação para a cida-
dania, o que significa que as tecnologias da informa-
ção e da comunicação devem ser utilizadas também 
para a democratização dos processos sociais, para 
fomentar a transparência de políticas e ações de go-
verno, e para incentivar a mobilização dos cidadãos 
e sua participação ativa nas instâncias cabíveis. As 
tecnologias de informação e comunicação devem ser 
utilizadas para integrar a escola e a comunidade, de 
tal sorte que a educação mobilize a sociedade [...].

Para tanto, investir e utilizar a EAD para a educação for-
mal visando desencadear a profissionalização nos espaços 
prisionais é intercambiar o conhecimento e o processo de 
uma gestão democrática, como via de acesso à busca do co-
nhecimento para enfrentar a “sociedade do conhecimento”. 
Como afirma Morin (2000, p. 31): “O conhecimento do co-
nhecimento que comporta a integração do conhecedor em 
seu conhecimento deve ser, para a educação, um princípio e 
uma necessidade permanente”.

O público-alvo e a pesquisa
A pesquisa se caracterizou nos cunhos bibliográficos e do-

cumentais. Bibliográfico para sustentação teórica e documental 
por meio de pesquisa realizada no sistema prisional catarinen-
se, com informações obtidas no Ministério de Justiça — Depar-
tamento Penitenciário Nacional — Sistema Integrado de Infor-
mações Penitenciárias (OnfoPen), em abril de 2007. 

Para análise da documentação, foi utilizada a abordagem 
sistêmica desenvolvida por Cristofolini (2003) em que o “ma-
croambiente”, o “ambiente de tarefa” e o “ambiente interno” 
compõem as bases de ação para a estratégia proposta, uma 
vez que é pela unidade do todo que se atendem as especi-
ficidades, as oportunidades, as ameaças, os parâmetros, os 
limites e os desafios.

A estratégia
O ensino e a aprendizagem se representam pelo conheci-

mento estruturado por redes semânticas e semântica proces-
sual. A respeito disso, Fialho (2001, p. 116) considera que:

A representação de conhecimento, por meio de redes 
semânticas, parte do conceito de que a memória humana 
é associativa. O conhecimento, dentro desse paradigma, 
é modelado como um conjunto de nós conectados por li-
gações chamadas arcos, que descrevem as relações entre 
os nós. E a semântica processual considerada uma rede 
semântica busca combinar, em um mecanismo simples, 
a habilidade não somente de armazenar conhecimento 
factual, mas também a de modelar as conexões associa-
tivas exibidas pelos humanos e que fazem certos itens de 
informação acessíveis a outros itens de informação.

Esse direcionamento implica atividades diversas para ade-
quar a estrutura curricular a uma clientela específica com o 
intuito de descomplicar o currículo, aproximando a realidade 
educativa dos vários tipos de conhecimentos, como Beau-
champ (1981, p. 114) aborda: 

[...] o melhor que podemos fazer é criar ambien-
tes para os indivíduos, nos quais caiba a esperança de 
obter experiências de aprendizagem. A tarefa de quem 
planeja o currículo consiste em estabelecer a estrutura 
fundamental de um ambiente no qual os que aprendem 
podem ter experiências de aprendizagem.
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A estratégia didático-pedagógica desenvolvida apoiou-se 
na abordagem sistêmica (Cristofolini, 2003) e no planejamen-
to estratégico para atender os envolvidos no processo de en-
sino, de modo que o conhecimento do aluno seja visto como 
“matéria-prima” a ser transformada pela instituição e que, no 
decorrer do processo de aprendizado, “é processado”, isto é, 
a instituição (espaços prisionais) deve conseguir de alguma 
maneira preparar o indivíduo para o mercado de trabalho.

Para tanto, consideraram-se:
•	 a	relação	matriz curricular e o mercado de trabalho, por 

considerar o embricamento da relação ensino-aprendiza-
gem e atuação;

•	 a	educação a distância como modalidade de ensino para 
proporcionar aos reeducandos dos espaços prisionais es-
tudar e profissionalizar-se para sua ressocialização;

•	 a	 profissionalização, como uma das necessidades de 
reinserção social e, assim, uma possível maneira de (re)
estabelecer-se na sociedade, no mercado trabalho.
Na Lei	de	Execução	Penal	(LEP) no 7.210, de 11 de julho de 

1984, na seção V, art. 17: assistência educacional, temos que 

uma das prestações básicas mais importantes não 
só para o homem livre, mas também àquele que está 
preso, constituindo, nesse caso, um elemento do trata-
mento penitenciário como meio para a reinserção so-
cial (Mirabete, 1993, p. 85).

Para dar sustentabilidade a essa proposição, reportamo-
-nos aos estudos de Cristofolini (2003), que apresenta a re-
presentação sistêmica defendida por Oliveira (1999, p. 52), 
esclarecendo tais denominações: 

[entrada] as forças que fornecem ao sistema o ma-
terial, a informação, a energia para a operação ou pro-
cesso, o qual gerará determinadas saídas do sistema que 

Figura 20.1 – Eixos dimensionais.

Educação a distância

Currículo na educação Visão sistêmica

Lei de execução 
penal (LEP) e 

educacional (LDB)

devem estar em sintonia com os objetivos estabelecidos 
[...] O processo é, portanto, o ponto onde são transfor-
mados a matéria-prima em produto (conhecimento), os 
dados em informações e onde se tem o resultado que ge-
rará as saídas para se atingir o objetivo [...] as saídas [...] 
correspondem aos resultados do processo de transforma-
ção. As saídas podem ser definidas como as finalidades 
para as quais se uniram objetivos, atributos e relações 
do sistema e o retorno ou realimentação é realimentar o 
sistema com as informações, materiais e processamento 
para reprocessar os resultados e as informações da saída 
que não estão no padrão previsto.

Um supersistema educacional prisional demonstra que 
um conjunto sistêmico desenvolve suas ações de forma inte-
grada, centrado em um eixo norteador, correlacionando os 
objetivos comuns a situações capazes de otimizar formas e 
recursos que ofereçam aos envolvidos condições de supe-
rarem as carências existentes tanto sociogerenciais quanto 
jurídico-pedagógicas.

Estratégia didático-pedagógica
O desenvolvimento de modos de aprendizagem que ofe-

reçam a interação e a integração entre as ciências exatas, hu-
manas, sociopolíticas e tecnológicas dispõe inter-relacionar 
saberes e organizar uma “arquitetura pedagógica” capaz de 
identificar, analisar e utilizar esses conhecimentos para uma 
aprendizagem intencional, reflexiva e sistêmica. Essa inten-
cionalidade deve voltar-se a aprendizagens que propiciem 
uma relação síncrona entre as ciências e o mercado de traba-
lho, desenvolvendo competências para o “aprender fazendo”.

Esse processo permitirá ao aprendente a auto e heteror-
regulação da aprendizagem, pois objetivos, conteúdos e me-
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Figura 20.2 – Representação sistêmica — a estratégia.

Figura 20.3 – Supersistema educacional.
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todologia de ensino estarão correlacionados para garantir a 
aprendizagem. Diante disso, Fialho (2006) considera que o 
conhecimento é um processo dinâmico, pois justifica uma 
crença pessoal em relação à verdade. O processo de codifica-
ção e decodificação do conhecimento presente na estratégia 
didático-pedagógica é apresentado na Figura 20.7.

Resultado da pesquisa, discussão e 
análise dos dados

Segundo dados do IBGE (2007), o Brasil possui uma popu-
lação de 188.298.099 habitantes. No III Fórum Educacional 
do Mercosul, realizado em Belo Horizonte no ano de 2006, 
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Figura 20.4 – O processo sistêmico e seus ambientes.

Figura 20.5 – Planejamento estratégico 1.

mostrou-se que, no Brasil, 149 mil pessoas estavam encarce-
radas. Destas, 90 por cento classificadas como analfabetas.

Em Santa Catarina, o total de habitantes é de 5.351.360, 
2.669.311 do sexo masculino e 2.682.049 do sexo feminino. 
A população carcerária desse estado registrada pela secretaria 
de justiça (11.155) incluindo os presos provenientes da polícia 
federal (82) totalizou 11.237 detentos. Destes, 10.443 são do 
sexo masculino e 794, do feminino. Esses dados são prove-
nientes de duas fontes informacionais: secretaria de justiça (SJ) 
e estabelecimento penal (EP). 

Os dados fornecidos pelo estabelecimento penal carac-
terizam quantitativamente a população carcerária em 10.983 
detentos, sendo 10.309 homens e 674 mulheres. Quanto ao 
nível de instrução (tabelas 20.1 e 20.2), observar os dados ob-
tidos nas fontes pesquisadas que se apresentam.

A diferença numérica entre o total de detentos e os dados numé-
ricos — nível de instrução apresentado anteriormente — acontece 
porque a informação foi obtida apenas nos estabelecimentos penais.

Considerando os dados totais de reclusos nos três segmen-
tos descritos — secretaria de justiça, estabelecimentos penais e 
polícia federal —, que totalizam 11.237, destes, 10.841 estão 
computados no nível de instrução. Considera-se a diferença de 
396 reeducandos como desvio-padrão dos números fornecidos.

Os internos que possuem ensino fundamental incompleto 
totalizam 6.975 reeducandos; no ensino médio incompleto são 
964 pessoas. Há, portanto, 7.939 reeducandos que necessitam 
concluir seus estudos na educação básica; isso compreende 
70,6 por cento da população carcerária com defasagem edu-
cacional. Convergir ações e opções de educação sistematizada 
é corresponder às necessidades individuais e, em contraparti-
da, assegurar o desenvolvimento econômico, social, político e 
cultural de uma nação, como coloca Delors (2000, p. 130) ao 
reportar-se à educação de jovens e adultos:

Os programas de educação básica e de alfabetização 
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Figura 20.6 – Planejamento estratégico 2.

Figura 20.7 – Codificação e decodificação do conhecimento.

aquisição de competências úteis à agricultura, ao artesana-
to ou a outras atividades econômicas. A educação de adul-
tos é, também, excelente ocasião de abordar as questões 
como meio ambiente e saúde, a educação em matéria de 
população e a educação para a compreensão de valores 
e culturas diferentes. A utilização dos meios de comunica-
ção social para fins educativos pode contribuir para dar a 
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sua reduzida experiência individual e, em especial, a ciên-
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No que se refere aos programas de trabalho, os dados obti-
dos encontram-se descritos de forma ampla, não especificando 
a variedade de atividades exercidas, mas apenas se caracteriza 
em trabalho interno e trabalho externo como são demonstrados 
nas tabelas 20.3 e 20.4 a seguir.

Em um total de 11.237 reclusos, 58,55 por cento dos in-
ternados participam de programas de trabalho interno e exter-
no. Há uma população carcerária de 10.443 homens; destes, 
somente 59,4 por cento participam dos programas oferecidos. 
Já a população feminina totaliza 794 pessoas, e destas, 371 
participam desses programas, perfazendo somente 46,8 por 
cento. Há necessidade de implementação dessas atividades 
para que a ociosidade existente seja suprimida e seja apro-
veitado o tempo de reclusão para reeducar e não para opor-
tunizar outras formas de criminalidade. Assim, ao retornarem 
à sociedade, estas pessoas já adquiriram algumas habilidades 
e competências para se inserirem no mercado de trabalho.

Há dados comprobatórios, em estudos realizados por mim 
em 2002, que mostram que no presídio regional de Tijucas 
existem programas de trabalho interno e externo, e que 98 por 
cento dos reclusos desse espaço prisional participam de cursos 
oferecidos, como espanhol, tapeçaria, tecelagem, cozinheiro, 
computação, artesanato, garçom, pintura, entre outros.

Outro item pesquisado foi quanto à “reinclusão” ao sistema 
penitenciário (no ano vigente). Os dados obtidos mostram que, 
em uma dimensão de 11.237 presos, apenas 261 retornaram 
à prisão (Tabela 20.5). Esse dado demonstra que houve baixo 
índice de reinclusão ficando em 2,32 por cento.

Em toda a pesquisa não se obteve dados de que, em 
Santa Catarina, algum espaço penal ofereça a educação 
básica por meio da EAD e também não se obteve infor-
mação de que exista algum tipo de programa integrado 
(matriz curricular única que contemple educação formal e 
profissionalização) na educação básica. Isso se caracteriza, 
neste estudo, como uma forma inovadora para gerir educa-
ção sistematizada no nível da educação básica nos espaços 
prisionais, possibilitando maior acesso e permanência dos 
reeducandos. 

Tabela 20.1 – Presos/internados por nível de instrução.

Nível de instrução Masculino Feminino Total

Analfabeto 385 21 406

Alfabetizado 2.442 111 2.553

Ensino fundamental incompleto 3.784 232 4.016

Ensino fundamental completo 1.879 142 2.021

Ensino médio incompleto 884 80 964

Ensino médio completo 720 40 760

Ensino superior incompleto 62 17 79

Ensino superior completo 37 4 41

Ensino acima de superior completo 1 0 1

Total 10.841

Na pesquisa realizada em 2002, o reeducando T. destacou 
em uma de suas falas que: “Na sociedade que vivemos, ne-
cessariamente, o estudo é a alavanca para o desenvolvimento 
de nossa humanidade”. Pôde-se observar mais uma vez que 
a educação, o estudo sistematizado, é considerado o “passa-
porte para o futuro”.

Considerações finais
Agir e pensar sistemicamente é entender que o todo é a soma 

das partes e que ações fragmentadas não possibilitam, na socie-
dade do conhecimento, o processo do conhecer, do fazer, do vi-
ver juntos e do ser, como diz Delors (2000). Por isso, as propostas 
educativas devem agir e pensar de maneira congruente, para que 
o processo ensino-aprendizagem vença a racionalidade técnica, 
fundamentando-se no aprender e no apreender.

A estratégia didático-pedagógica foi desenvolvida com 
base na visão sistêmica proposta por Cristofolini (2003), pois 
afirma que 

[...] a soma das partes compõe o todo, e este for-
mato propicia retroalimentar a estratégia, possibilitan-
do [...] visualizar a instituição de ensino de fora para 
dentro, de cima para baixo e do geral para o particular. 
(Tachizawa, 1999, p. 58)

O modelo conforme descrito faz um entrelaçamento entre 
legislação penal e educacional, currículo e educação a dis-
tância, pois pensar sistemicamente requer visão de conjunto, 
de modo que a produção de conhecimentos interligue ha-
bilidades e competências e, dessa maneira, resulte em uma 
aprendizagem voltada ao conhecimento científico e profissio-
nalizante.

Esse embricamento implementado pelas tecnologias de in-
formação e comunicação na modalidade de educação a distân-
cia busca a ruptura de padrões estáticos e padronizados para 
a melhoria do processo ensino-aprendizagem, especificamente 
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Tabela 20.2 – Totais de internados e níveis de instrução.

Tabela 20.4 – Presos em programas de trabalho externo.

Tabela 20.3 – Presos em programas de trabalho interno.

Dados gerais totais de internos
Secretaria de justiça Estabelecimentos penais Polícia federal Total

11.155 10.983 82 11.237

Diferença existente – nível de 
instrução

10.841     396

Tipo Masculino Feminino Total

Artesanato 1.556 110 1.666

Apoio ao Estabelecimento Penal 1.360 125 1.485

Atividade Rural 802 0 802

Outros 1.974 101 2.075

Total 5.692 336 6.028

Tipo Masculino Feminino Total

Empresa Privada 226 13 239

Administração direta 240 14 254

Administração indireta 13 3 16

Outros 38 5 43

Total 517 35 552

por tratarmos com uma população restrita e reclusa em espaços 
prisionais e se encontra relegada aos processos de escolariza-
ção. Como coloca Delors (2000), as classes sociais menos fa-
vorecidas estão distanciadas dos espaços formadores e, em de-
corrência do mercado de trabalho, das políticas educacionais 
e sociais existentes. Muitos cidadãos sofrem as “consequências 
de insucesso escolar, marcando os jovens para toda a vida”.

Essa estratégia vem atender às legislações vigentes, tais 
como a Lei de Execução Penal (LEP), que oportuniza aos de-
tentos condições de reeducação, reinserção e ressocialização, 
e a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB), que 
estabelece educação para todos, preparo para a cidadania e 
qualificação profissional.
•	 Quanto	ao	nível	de	instrução,	os	dados	obtidos	mostram	

que os internos com ensino fundamental incompleto tota-
lizam 6.975, e os reeducandos no ensino médio incom-
pleto são 964 pessoas. Tem-se, portanto, 7.939 reeducan-
dos que necessitam concluir seus estudos na educação 
básica, o que compreende 70,6 por cento da população 
carcerária com defasagem educacional.

•	 No	que	se	refere	aos	programas	de	trabalho	interno	e	ex-
terno, em um horizonte de 11.237 reclusos, 58,5 por cento 

dos internos participam dos programas oferecidos. Tem-se 
uma população carcerária de 10.443 homens; destes, so-
mente 59,4 por cento participam dos programas oferecidos. 
Já a população feminina totaliza 794; destas, 371 partici-
pam dos programas, perfazendo somente 46,8 por cento.
A pesquisa demonstrou que em nenhum espaço prisional 

de Santa Catarina é oferecida educação básica pela modalida-
de da educação a distância e, também, não se obteve informa-
ção de que exista algum tipo de “programa integrado” (matriz 
curricular única que contemple educação formal e profissio-
nalização) na educação básica. Portanto, isso se caracteriza 
pela possibilidade de se implantar, nos espaços prisionais de 
Santa Catarina, um modo inovador para gerir educação siste-
matizada no nível da educação básica nos espaços prisionais, 
por meio da educação a distância, possibilitando maior aces-
so e permanência dos reeducandos no processo educacional.

Como se sabe, o século XXI é o século do conhecimento. 
Sendo assim, pergunta-se: o ser humano desses espaços é tra-
tado como ser humano? Como são configurados os modos de 
gerenciamento educacional? Quais políticas inovadoras são 
estabelecidas e efetivamente executadas para melhorar o sis-
tema prisional e reeducar os que estão detidos?
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Masculino Feminino Total

250 11 261

Tabela 20.5 – Retorno ao sistema presidiário.

Este capítulo comprova que existe a possibilidade de mu-
dança tanto na maneira de operacionalizar a educação sistema-
tizada, como também mostra a possibilidade de gerir um modo 
inovador para que esta seja implantada nesses espaços. Não 
se pode mais tratar os reclusos como substratos da sociedade, 
pois, assim, possibilitaremos mais criminalidade; não podemos 
mais admitir a “uniformização social”, pois continua remos ad-
mitindo e compartilhando falácias inatingíveis. Podemos, sim, 
reinventar, redesenhar um contexto educacional e social com-
prometido com a subjetividade humana, com fazeres que dig-
nifiquem o homem, que possibilitem reinseri-lo na sociedade 
com saberes cientificamente construídos e que estes possam ser 
um diferencial no cotidiano de tais cidadãos.

Portanto, esta estratégia vem atender às legislações vigen-
tes: a Lei de Execução Penal (LEP), pela obrigatoriedade de os 
presídios, as penitenciárias, as casas de detenção..., oferecer 
aos detentos condições de reeducação, reinserção e ressocia-
lização, descritas na Seção V, Da Assistência Educacional, no 
art. 17, que determina que “A assistência educacional com-
preenderá a instrução escolar e formação profissional do pre-

so e do interno” (Mirabete, 1993, p. 85); e a Lei de Diretrizes e 
Bases da Educação Nacional (LDB), no art. 2º, Dos Princípios 
e fins da Educação Nacional, que determina:

A educação, dever da família e do Estado inspirada 
nos princípios de liberdade e nos ideais de solidarie-
dade humana, tem por finalidade e pleno desenvolvi-
mento do educando, seu preparo para o exercício da 
cidadania e sua qualificação para o trabalho.

É sobremaneira importante afirmar que existem modos de 
possibilitar a aprendizagem formal, a profissionalização para 
reeducar, reinserir e ressocializar cidadãos, e isso congrega 
ousadia e credibilidade, mesmo que seja visto como algo 
além do sobrenatural, do imaginável, do sonho, do possível; 
mas é necessário acreditar que, embora difícil, é plausível que 
o homem possa tornar-se homem, e pela sua insistência acre-
ditar que, mesmo a duras penas, ele consiga rolar as pedras 
da desigualdade e, talvez, transformar esse homem, como no 
mito de Sísifo (2007).
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CAPÍTULO 21

 Júlio Wilson Ribeiro

Introdução
O presente capítulo instiga o leitor a refl etir sobre os cami-

nhos a serem trilhados pela educação científi ca brasileira, em 
virtude das rápidas e explosivas mudanças vivenciadas pela so-
ciedade da informação. Neste sentido, mapeiam-se alguns ce-
nários relevantes da educação científi ca: realidades e políticas 
nacionais e internacionais; necessidade de utilizar as tecnolo-
gias da informação e comunicação (TICs) para vencer as desi-
gualdades sociais e promover a educação; o duelo metodologia 
versus tecnologia; e perfi s brasileiros, com destaque para ações 
governamentais e contribuições institucionais. 

É apresentado um relato de experiência, em que se discute a 
concepção de estratégias que favoreçam o uso da educação a dis-
tância (EAD) nas escolas brasileiras, contemplando a integração 
pedagógica entre os laboratórios de informática educativa e ex-
perimentação científi ca. Entretanto, utilizar as TICs como recurso 
para auxiliar pedagogicamente o desenvolvimento do processo 
de aprendizagem sem que se estabeleça um referencial de caráter 
teórico-metodológico pode ocasionar efeitos desastrosos.

É a partir da Idade Moderna, no século XVI, que o conheci-
mento científi co exerce um papel decisivo na transformação das 
estruturas sociais e da natureza (Geraldo, 2009, p. 58). Há pouco 
mais de cem anos, cursos de graduação em ciências, engenharias 
e saúde saltaram da ordem de poucas para dezenas de opções. 
Cursos e grades curriculares atuais incorporaram temas como 
EAD, aliada às TICs, e interdisciplinaridade. Há, portanto, um ca-
leidoscópio de cursos de graduação ou pós-graduação para ensi-
no de ciências, física médica, engenharia biomédica, informática 
na educação, engenharia fl orestal, engenharia física etc.

Sob os olhares da Unicef
A Conferência Mundial sobre Educação para Todos, 

promovida pelo Fundo das Nações Unidas para a Infância 
(Unicef) realizada em Jomtiem, Tailândia (Unicef, 1990), 
formalizou um plano de ação para satisfazer as necessidades 

básicas de aprendizagem de todas as crianças, jovens e 
adultos, intitulado “Declaração Mundial sobre Educação 
para Todos”. Apesar dos esforços realizados por países do 
mundo inteiro para assegurar o direito à educação para 
todos, persistiam as seguintes realidades: 
• mais de um terço dos adultos do mundo não possuía acesso 

ao conhecimento impresso, às novas habilidades e tecnolo-
gias, o que poderia melhorar a qualidade de vida e adaptá-
-los às mudanças sociais; 

• mais de 100 milhões de crianças e incontáveis adultos não 
conseguiam concluir o ciclo básico, e outros milhões, ape-
sar de concluí-lo, não conseguiam adquirir conhecimentos 
e habilidades essenciais;

• mais de 960 milhões de adultos, dois terços dessa soma 
mulheres, eram analfabetos. Além disso, o analfabetismo 
funcional é um problema signifi cativo em todos os países 
industrializados ou em desenvolvimento; e

• mais de 100 milhões de crianças não tinham acesso ao en-
sino primário.
Em uma abordagem geral, Litto (2009) destaca que, em escala 

internacional, não é possível identifi car e prever as tendências e 
mudanças em qualquer área de conhecimento, notadamente em 
campos interdisciplinares, como a EAD. No oceano de mudanças 
necessárias para reverter as desigualdades educacionais, o papel 
das TICs crescerá em importância, nos aspectos relacionados aos 
processos de formação da sociedade e das políticas educacionais, 
o que favorecerá a aproximação entre os povos e redimensionará 
as fronteiras entre as áreas de conhecimento. 

No foco da educação, os avanços científi co-tecnológicos 
viabilizam a mobilidade1 (Lemos, 2004) e democratizam o 
acesso à informação. As modalidades de educação presen-
cial, semipresencial ou a distância cada vez mais incorpora-
rão os recursos das TICs, porém, usá-las na educação cien-
tífi ca, sem conceber a articulação prévia a um referencial 
teórico focado na aprendizagem, pode levar a causas de insu-
cesso, como a desmotivação dos alunos ou à matematização2 
das ciências (Unesco, 2003). 

1. A Internet sem fi o e os dispositivos móveis, como telefones celulares, iPods, smartphones e laptops, redimensionam e ampliam, sob vários 
aspectos, as noções de uso e deslocamento nos espaços públicos e privados, o que promove o anonimato e facilita os mecanismos de comunicação.
2. “[...] Em um sentido pedagógico, trata-se de uma supervalorização do tratamento de situações envolvendo os tradicionais problemas quanti-
tativos, abordando a operacionalização de formulações matemáticas em detrimento de situações que podem ser exclusivamente qualitativas ou 
quali-quantitativas, como a análise e compreensão de conceitos e fenomenologia científi ca. Tradicionalmente, a resolução de problemas está ligada 
à realização de exercícios quantitativos, concebidos como uma mera aplicação de fórmulas estabelecidas, por meio de mecanismos já conhecidos 
pelos alunos. Grande número de pesquisas parece coincidir na importância que o ensino das ciências deve conceber a resolução de situações pro-
blemáticas como estratégia para permitir as mudanças conceitual, metodológica e de atitude...”
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No campo da educação científica e matemática há um 
movimento para a concepção de novas atividades pedagógi-
cas, onde se articula o uso das TICs na realização de práticas 
nos laboratórios de experimentação científica e educação 
matemática. Tal investimento é fundamentado em referen-
ciais teóricos, que se correlacionam à concepção ou adapta-
ção de metodologias de ensino-aprendizagem e à integração 
ao currículo (Ribeiro et al., 2008). Nesse aspecto, o uso de 
tecnologias computacionais deve estar associado à pesquisa 
em ensino, conforme destacam os resultados verificados na 
revisão de literatura científica (Araújo; Veit, 2004). Um ce-
nário para futuras mudanças do acesso e da utilização das 
TICs aflora nas gritantes desigualdades entre as nações dos 
hemisférios Sul e Norte, onde os perfis econômicos e educa-
cionais ganham destaque. Ilustra-se o caso de Moçambique, 
na África (Moçambique, 2010), país de cerca de 20 milhões 
de habitantes e 800 mil quilômetros quadrados, IDH baixo, 
0,402 (1720 lugar na classificação mundial de 2007), e taxa 
de alfabetização populacional de 38,7 por cento (1690): em 
determinados dias letivos, muitas escolas públicas de ensino 
médio, localizadas em cidades do interior, não ofertam aulas 
presenciais de ciências, pois não há professores disponíveis 
na escola. 

Em uma perspectiva geral, espera-se que, futuramente, os 
governos negociem e estabeleçam políticas mundiais, em que 
a educação possa ser partilhada com os povos menos favo-
recidos, independentemente de raças, alinhamentos políticos 
etc. Nesse caso, os avanços decorrentes da EAD, aliada às 
TICs, poderão desempenhar um papel de vital importância 
para erradicar tais quadros de desigualdades.

Instrucionismo e construcionismo
Em uma rápida retrospectiva, nas últimas seis déca-

das houve um processo de adaptação das metodologias de 
ensino -aprendizagem para melhorar o uso de tecnologias na 
educação. Se o processo educacional esteve registrado na for-
ma impressa por milhares de anos, foi o século XX que abriu 
espaços para a consolidação da educação a distância na for-
ma digital. Na década de 1950, surgiram os primeiros com-
putadores em algumas universidades e centros de pesquisas 
e também apareceram as primeiras máquinas de ensinar. As 
teorias behavioristas foram adaptadas para consolidar o uso 
dessas tecnologias no desenvolvimento do processo educa-
cional, inicialmente baseado em modelos pedagógicos de ca-
racterísticas instrucionistas. Perante uma máquina, o aluno era 
induzido pelo professor a realizar uma sequência de etapas 
lógicas preestabelecidas, do tipo estímulo-resposta. Assim se 
desenvolvia o processo de ensino-aprendizagem. 

Tal procedimento estava associado a um sistema de condi-
cionamentos e recompensas, concedidas quando se obtinham 
respostas corretas (Skinner, 1954). Imperava um modelo edu-
cacional em que se tentava adaptar o modelo de ensino pre-
sencial às máquinas.

O progressivo desenvolvimento dos computadores entre as 
décadas de 1950 e 1980 viabilizou a evolução de novas lingua-
gens de programação, algo contributivo para o desenvolvimento 
da informática na educação, tornando-as cada vez mais interati-
vas e recursivas. Um dos destaques que configuram a migração 
dos modelos skinneristas, na direção de uma nova abordagem 
para o uso pedagógico do computador, constitui a contribuição 
de Papert (1977), que se baseou em pressupostos construtivistas 

de Piaget e propôs o construcionismo. Nesse modelo, a constru-
ção de um novo conhecimento e maneiras de pensar é critica-
mente trabalhada pelo aluno por meio de um processo de ações 
e interações aluno-computador, mediadas pelo uso de uma lin-
guagem de programação (Valente; Bustamante, 2009). É estra-
tégico o papel do professor, pois esse eventualmente necessita 
mediar a interação aluno-computador de maneira a favorecer o 
desenvolvimento do seguinte ciclo de aprendizagem: descrever-
-executar-refletir-depurar-descrever.

Aprendizagem significativa e educação 
científica

Dentre os modelos de aprendizagem utilizados na educação 
científica e matemática, destaca-se o proposto por Ausubel, No-
vak e Hanesian (1978), que se embasa em princípios da psicolo-
gia cognitivista. Parte do sucesso do casamento entre essa teoria 
de aprendizagem e as ciências exatas ocorre porque o conheci-
mento científico é bastante hierarquizado. Ou seja, para se ad-
quirir novos conhecimentos, denominados subsunçores, é neces-
sário possuir conhecimentos científicos ou matemáticos prévios. 

Por exemplo, durante a realização de determinada aula de 
ciências, pode ocorrer que certos alunos demonstrem dificul-
dades de aprendizagem conceitual ou de operacionalização 
matemática, o que caracteriza limitação ou falta de conheci-
mentos prévios (Moreira; Krey, 2006; Dorneles; Araújo; Veit, 
2006). Tal questão pode estar relacionada ao fato de que tais 
alunos não consolidaram efetivamente determinados conheci-
mentos associados a disciplinas de ciências e/ou matemática 
cursadas anteriormente. 

Assim, a teoria ausubeliana se encaixa perfeitamente nes-
se perfil, pois postula que a aprendizagem deve ser significa-
tiva para que se favoreça a construção de novos conhecimen-
tos. Para tanto, é preciso conceber os organizadores prévios, 
que são estratégias facilitadoras para desenvolvimento do 
processo de aprendizagem, cuja funcionalidade é estabelecer 
relações e alinhamentos de significados entre determinados 
subsunçores existentes na estrutura cognitiva do sujeito e os 
novos conhecimentos. Dessa maneira, um conjunto de novos 
conhecimentos e uma determinada classe de subsunçores es-
tabelecem relações entre si, o que favorece a “ancoragem”, 
ou seja, a internalização dos novos conhecimentos. Ausubel 
também postula que, em nossa mente, os conhecimentos são 
organizados de maneira lógica e hierárquica, partindo-se do 
geral para o específico. 

Novak, um dos seguidores de Ausubel (Dutra; Fagundes; 
Cañas, 2004), concebeu os denominados mapas conceitu-
ais, que constituem uma ferramenta para a representação 
dos conhecimentos na forma geométrica e hierárquica, 
organizados do geral para o específico. Assim são defini-
das as caixas de conceitos, interligadas por segmentos de 
retas, onde são afixadas frases de ligação, que funcionam 
como organizadores prévios, os quais estabelecem as rela-
ções significativas entre as caixas de conceitos. Os mapas 
conceituais representam excelente ferramenta para facilitar 
o desenvolvimento do processo de aprendizagem. Indu-
zem o aprendiz a navegar de modo personalizado entre as 
caixas de conceitos, o que o faz refletir, questionar e ma-
turar a construção de conceitos próprios, o que reforça os 
princípios das teorias construtivistas. Com a evolução da 
informática educativa até os dias atuais, as ideias de No-
vak sofreram adaptações: foram criados inúmeros software 
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educativos, para promover a educação com o uso de mapas 
conceituais. Um exemplo é o software CmapTools (Dutra; 
Fagundes; Cañas, 2004), que é disponibilizado gratuitamen-
te e permite a construção telecolaborativa de mapas concei-
tuais entre usuários. Na educação científica, são utilizados 
em disciplinas teóricas ou práticas, tanto na modalidade a 
distância quanto na presencial. 

Ensino de ciências: cenário 
internacional

No limiar do século XXI, três revoluções na ciência e na 
tecnologia estão em estado de ascendência e refletirão pro-
fundas mudanças sobre as atividades humanas (Sasson, 2003):
• a revolução da informação e da comunicação, que viabili-

za um crescimento muito rápido na assimilação e dissemi-
nação sistemáticas da informação pertinente. Por meio de 
redes eletrônicas de baixo custo, o acesso ao conhecimen-
to e à comunicação se torna mais rápido e democrático;

• a revolução ecotecnológica, que desencadeia a articula-
ção mais idônea entre conhecimentos, tecnologias tradi-
cionais e avançadas, como nas áreas das biotecnologias, 
tecnologias espaciais e da informação, energias renová-
veis e novos materiais; 

• a revolução genômica que, com a sequenciação do ge-
noma humano e de outras espécies, nos permite a com-
preensão mais avançada, no aspecto molecular, dos fun-
damentos genéticos dos seres vivos, assim como a capa-
cidade de utilizar esse entendimento para desenvolver 
novos processos e produtos.
Conforme livro publicado pela Unesco, Cultura científica: 

um direito de todos (2003), o século XX finalizou com uma 
grande gama de descobertas científicas e inovações tecnoló-
gicas, que se acentuam ainda mais no século XXI. Pode-se 
inferir um processo associado ao conhecimento científico, 
que desencadeia a acumulação e obsolescência simultâneas 
deste. Nesse período de transição, é possível inferir que se 
torna cada vez menor o período transcorrido entre uma nova 
descoberta científica e sua transformação em aplicação tec-
nológica, ou seja, entre o laboratório de pesquisa e a indústria 
(Sasson, 2003).

No plano das nações, algumas ações importantes podem 
ser ilustradas: há uma plêiade de encontros governamentais, 
congressos, periódicos científicos e portais de instituições que 
abordam temas ligados ao ensino de ciências, o que pode ser 
acessado por intermédio de buscas na Internet. 

Contribuições para a educação e a 
democratização digital

Entre inúmeras contribuições de instituições e entidades 
governamentais espalhadas pelas nações, cita-se o exemplo 

de um seminário internacional, organizado por academias de 
ciências do México, Índia e França, denominado Asian Regio-
nal IAP Seminar: the generation of experimental materials and 
learning modules for science education (Índia, 2002), onde se 
observou a participação de representantes de academias de 
ciências de inúmeros países. Como conclusão consensual do 
evento, caracterizou-se haver uma latente intenção em valori-
zar os aspectos da experimentação científica, como estratégia 
para melhorar a qualidade da educação científica.3 Há alguns 
fatores unânimes entre as nações participantes:
• não se percebe a possibilidade de conceber um modelo 

unificado de educação científica para todas as nações, 
pois são bastante similares as dificuldades experimentadas 
por diferentes países na administração da educação cien-
tífica das escolas;

• os modelos de educação científica devem levar em conta 
as regiões geográficas, a natureza das sociedades e o de-
senvolvimento científico-tecnológico das nações.
No campo da inclusão e democratização digital, inúmeras 

instituições disponibilizam materiais educacionais, os quais 
podem ser acessados interativamente on-line ou baixados da 
Internet sob a forma de textos, áudio ou vídeo e que promo-
vem a democratização do ensino. Infelizmente, muitas vezes 
é necessário pagar para se ter acesso à propensa qualidade da 
informação e educação existentes no mundo digital.

Ensino de ciências: cenário brasileiro
Na primeira década do século XXI, uma dura realidade 

enfrentada pelo Brasil, juntamente com as avaliações inter-
nacionais do ensino de ciências e matemática, é expressa 
pelo Pisa,4 pois sempre ocupamos os últimos lugares (Ribeiro 
et al., 2008; Santoro; Caruso, 2007). Tal efeito é refletido 
por intermédio de inúmeros fatores, como se pode enume-
rar: carência ou má formação de professores licenciados em 
ciências e matemática para ministrar tais disciplinas, baixos 
salários, desmotivação dos alunos e falta de políticas que 
priorizem a qualidade da educação e o uso da EAD nas es-
colas. 

O trabalho de Bizzo (2009) discute alguns aspectos do en-
sino de ciências e EAD, em que se destaca um breve histórico 
brasileiro, definições conceituais e o uso da EAD na educação 
básica. Teixeira (2009) defende a importância da experimen-
tação remota, como o uso dos WebLabs,5 e sua influência na 
concepção de novas propostas de práticas pedagógicas pre-
senciais ou a distância, com destaque para aplicações educa-
cionais interativas. 

Contribuições para a educação 
Dentre as inúmeras instituições espalhadas pelo território 

brasileiro que contribuem para a melhoria da educação cien-
tífica, algumas estão destacadas a seguir.

3. Por exemplo: inovações curriculares, maior inserção pedagógica dos museus de ciências, disponibilização de laboratórios móveis de ciên-
cias, com características de baixo custo, formação de professores nos aspectos de uso pedagógico e operacional dos laboratórios de experimen-
tação científica, fazer um melhor uso das TICs na educação científica e proposição de estratégias pedagógicas inovadoras.

4. Pisa (Program for International Student Assessment). É aplicado trianualmente, num universo de bem mais de 50 países de todos os con-
tinentes, reportando-se às áreas de física, matemática e idioma nativo. No Brasil são avaliadas centenas de escolas, das áreas urbana e rural, 
das redes pública e privada.

5. São laboratórios de acesso remoto que permitem ao usuário explorar recursos didáticos ou científicos para poder realizar experimentos de 
maneira não presencial.
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A criação em setembro de 2000 da área de ensino de 
ciências e matemática em parceria com a Coordenadoria 
de Aperfeiçoamento do Pessoal de Nível Superior — Capes 
— (Moreira, 2002) representou um grande marco de mu-
danças para a formação de professores, desenvolvimento 
de pesquisa educacional e melhoria da qualidade da edu-
cação científica e matemática. Assim, o primeiro curso de 
pós-graduação stricto sensu foi aprovado pela Capes em 
outubro de 2000 — o mestrado em ensino, filosofia e his-
tória das ciências, desenvolvido pela Universidade Federal 
da Bahia (UFBA) e pela Universidade Estadual de Feira de 
Santana. No final de 2001 havia dez mestrados acadêmi-
cos, quatro profissionalizantes e um doutorado aprovados, 
além de três propostas em diligência, em um total de 18 
cursos: 16 mestrados e dois doutorados. Conforme o último 
relatório disponibilizado no portal da Capes, a área de ensi-
no de ciências e matemática contabiliza um total de 77 cur-
sos, dos quais 30 são mestrados profissionais, 29 mestrados 
acadêmicos e 18 doutorados (Capes, 2010). Portanto, nos 
últimos dez anos houve um crescimento exponencial nesta 
modalidade de cursos de pós-graduação interdisciplinares.

Uma importante ação para auxiliar as escolas constitui o 
material educacional disponibilizado pelo portal educacional 
do programa da Secretaria de Educação a Distância, Seed/MEC, 
denominado Rede Interativa Virtual de Educação — Rived — 
(Rived, 2010). Tal programa reflete como objetivo a produção 
e a publicação de conteúdos pedagógicos digitais, na forma de 
objetos de aprendizagem,6 OAs, com acesso gratuito na Web. 
Tais conteúdos primam por estimular o raciocínio e o pensa-
mento crítico dos estudantes, pois associam o potencial da in-
formática a novas abordagens pedagógicas. Uma meta prevista 
é melhorar a aprendizagem na educação básica e a formação 
cidadã do aluno por meio dos inúmeros OAs produzidos nas 
áreas de biologia, química, física e matemática. 

Merecido destaque brasileiro representa a Escola do Fu-
turo da USP. Surgiu em 1989, sob a coordenação científica 
do professor titular Fredric M. Litto. Inicialmente recebeu 
a denominação de Laboratório de Tecnologias de Comuni-
cação e, a partir de 1993, ficou subordinada à Pró-Reitoria 
de Pesquisa da USP (Futuro, 1993). A Escola do Futuro de-
senvolve projetos e pesquisas que abordam inclusão digital, 
redes sociais, comunidades virtuais e formação de atores 
multiplicadores, nas modalidades presencial e a distância. 
De seu portal é possível acessar recursos contributivos para 
a promoção da educação científica.

Importante referencial para a educação científica se 
constitui no Laboratório Didático Virtual da USP (Labvirt, 
2010), coordenado pela Faculdade de Educação. Produz e 
disponibiliza simulações a partir de roteiros de alunos de 
ensino médio das escolas da rede pública. Destacam-se as 
possibilidades de criação de novas situações de aprendiza-
gem on-line de maneira cooperativa e interativa nas áreas de 
física e química. Apresenta links para inúmeras simulações e 
outros sites educacionais interessantes, e possui uma seção 
de projetos educacionais e respostas de especialistas para 
questões enviadas por meio de seu site.

Outra contribuição relevante é representada pelo Núcleo 
de Informática Aplicada à Educação (Nied), criado em 1983 
em parceria com a reitoria da Unicamp (Nied, 2010). Desen-
volve pesquisas e projetos colaborativos e interdisciplinares 
sobre o uso educacional do computador e a aplicação da infor-
mática na educação e seu impacto na sociedade e no indi-
víduo. Por meio de seu portal, o Nied disponibiliza inúme-
ros materiais instrucionais, oferece cursos, promove eventos 
nacionais e internacionais, colabora com outras instituições 
e desenvolve hardware e software para aplicações educacio-
nais, como o ambiente virtual de aprendizagem Teleduc, um 
software livre e de uso gratuito, bastante utilizado pela comu-
nidade brasileira da educação científica e matemática. 

Integração entre os laboratórios de 
informática educativa e experimentação 
científica 

Nas escolas brasileiras pouco se sabe sobre o uso integra-
do dos laboratórios de informática educativa e experimenta-
ção científica para facilitar o desenvolvimento do processo de 
aprendizagem. É necessário estruturar uma mudança curricu-
lar, como a inserção de temas nas disciplinas, de modo a inte-
grar o uso pedagógico do computador à escola e à realização 
das práticas nos laboratórios de ciências (Ribeiro et al., 2008). 

Durante a realização de atividades de experimentação 
científica pelo aluno, devem ser investigados os obstáculos 
que dificultam o processo de aprendizagem. Cabe ao estu-
dante o processo de análise e entendimento da fenomenologia 
associada ao problema, conduzir as etapas que caracterizem 
o procedimento experimental, estabelecer a correlação dos 
conteúdos teóricos apropriados e, assim, construir elos e no-
vos significados entre os campos da teoria e da prática.

Como exemplo, apresentamos o perfil de uma pesquisa, 
realizada no pós-doutorado (Ribeiro et al., 2008), desenvol-
vida com professores-alunos de escolas de ensino médio de 
Fortaleza, por intermédio da realização de uma formação 
continuada e a distância, e que buscou mapear a mudança de 
visão pedagógica dos atores. O tema da formação foi o estudo 
de tópicos de eletricidade, com ênfase em circuitos de resis-
tores elétricos. Os professores-alunos foram selecionados de 
modo a se ter um público com graduação em áreas diversas, 
desde pedagogos a físicos, químicos, biólogos e matemáticos, 
fator que representa a heterogeneidade de formação dos pro-
fessores de ciências das escolas brasileiras.

Em um relato conciso, o referencial pedagógico adotado 
seguiu os pressupostos e técnicas da aprendizagem significati-
va ausubeliana. Estrategicamente os alunos foram avaliados no 
início do curso e periodicamente, por meio de questionários 
inquisitivos e discussões colaborativas, realizadas em fóruns 
virtuais de discussão, para um acompanhamento do estado de 
seus conhecimentos relacionados a conceitos de eletricidade, 
conhecimentos e experiência para lidar com instrumentos de 
medição, habilidades pedagógicas e operacionais para o uso 
do computador e a realização de práticas no laboratório de 
experimentação científica. 

6. Um objeto de aprendizagem representa qualquer recurso que possa ser utilizado para prover suporte ao aprendizado. Sua principal propos-
ta é “quebrar” o conteúdo educacional disciplinar em pequenos pedaços, que podem ser reutilizados em vários ambientes de aprendizagem. 
Qualquer material digital que possa fornecer informações, na forma de imagem, página htm, animação ou simulação, e que auxilie na cons-
trução de novos conhecimentos, pode ser considerado um objeto de aprendizagem. Os OAs do Rived são atividades multimídia, interativas, 
caracterizadas na forma de animações e simulações.
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Utilizou-se o AVA Teleduc para proceder à formação em 
conceitos de eletricidade, em que se destaca que as ferramen-
tas pedagógicas do AVA, material de apoio, fóruns de discus-
são, agenda e portfólio foram amplamente utilizadas para 
trabalhar as sessões didáticas. Os alunos foram estimulados 
a trabalhar cooperativamente a construção de conhecimen-
tos. A proposta pedagógica previa que os alunos precisavam 
maturar telecolaborativamente alguns conceitos para atuarem 
como subsunçores, por ocasião da realização de uma prática 
experimental. 

Assim, no final da formação, os professores-alunos con-
viveram o único momento presencial do curso, realizado 
nas dependências de um laboratório de física experimental. 
Através de um processo de socialização de conhecimentos, os 
cursistas foram divididos em equipes. De posse de um roteiro 
de prática, distribuído durante o início da sessão de laborató-
rio, os professores-alunos passaram por uma avaliação escri-
ta. Em seguida, mediados pelo professor, socializaram uma 
discussão para redimir as dúvidas surgidas no momento da 
avaliação e para realizar o conjunto de etapas caracterizadas 
no roteiro da prática experimental como: montagem e mani-
pulação de equipamentos nas bancadas, análise do comporta-
mento fenomenológico dos circuitos elétricos em função das 
situações-problema sugeridas, e a aquisição e o registro de 
dados experimentais no roteiro de prática. Ao realizar a prá-
tica, os atores discutiam, refletiam e depuravam as situações 
vivenciadas cooperativamente e se apropriavam dos significa-
dos pertinentes.

De posse dos resultados experimentais, os alunos necessi-
tavam desenvolver algumas questões formuladas, ocasião em 
que teoria e prática se articulavam, o que facilitava a cons-
trução cooperativa de novos conceitos, mais inclusivos. Na 
última etapa da sessão laboratorial, foi socializado com os 
professores-alunos um software icônico que simulava o mes-
mo circuito que estes trabalharam pedagogicamente. Dessa 
maneira, o que foi realizado na bancada experimental, agora 
também era possível de concretizar com o auxílio do com-
putador. Uma importante conclusão foi observar, nos fóruns 
de discussão, que houve uma mudança pedagógica na turma, 

pois a maioria dos atores, no início da formação, não porta-
va habilidades e competências para utilizar equipamentos de 
medição, o que comprova certas fragilidades apontadas nos 
cursos de graduação de ciências e matemática.

Considerações finais
Foi elaborada uma análise da educação científica, o 

que exigiu delimitação de critérios, diante do gigantesco 
número de informações disponíveis, principalmente na 
Web. Desde os primeiros passos para adaptar o uso da 
informática ao processo educacional, tem sido dissecado 
pelos educadores e pesquisadores o deslocamento da fron-
teira móvel e volátil que se estabelece entre a metodologia 
e a tecnologia: uma batalha contra o tempo e o inesperado. 
Nesse panorama, a Web desempenha um papel de articu-
lação, intercâmbio e democratização, o que contribui para 
aproximar povos e culturas, diminuir distâncias e custos, e 
favorecer a arte de ensinar e aprender. Destaca-se o rápido 
crescimento da área da informática, que abriu portas para 
outras áreas de conhecimento, como a telemática e futuras 
inovações totalmente imprevisíveis. 

Da análise apresentada sobre os cenários nacional e inter-
nacional, o ensino de ciências incorporou várias inovações tec-
nológicas e pedagógicas advindas das TICs. Apesar de o Brasil 
ainda apresentar baixo desempenho em recentes avaliações 
internacionais, inúmeras ações prometem reverter esse quadro, 
como a criação, pela Capes, da área de ensino de ciências e 
matemática, e propostas que democratizam digitalmente a edu-
cação. Foi discutida a importância da aprendizagem significati-
va, colaborativa e o uso de mapas conceituais como estratégias 
pedagógicas para a construção de novos conhecimentos. Nos 
aspectos do desenvolvimento de novos recursos pedagógicos, 
um estudo de caso apresentado ilustrou o perfil de uma pesqui-
sa voltada para a formação a distância de professores para pro-
mover a integração entre os laboratórios de informática educa-
tiva e experimentação científica, o que desencadeou uma forte 
mudança de visão pedagógica dos professores.
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CAPÍTULO 22

Carina Bossu

Introdução
Embora seja uma área de pesquisa recente e ainda pouco 

explorada tanto no Brasil como no exterior, a formação conti-
nuada do professor universitário já possui um papel importante 
no desenvolvimento profi ssional de sua carreira. Além disso, os 
programas de formação docente, principalmente aqueles desen-
volvidos para os acadêmicos atuantes na educação a distância 
(EAD), possuem o potencial de ajudá-los a minimizar algumas 
das difi culdades profi ssionais trazidas pela introdução desse 
método de ensino. Recentemente incluída nas políticas edu-
cacionais dedicadas para EAD, a formação docente passou a 
fazer parte do cenário das instituições provedoras. Neste capítu-
lo, serão exploradas as origens e a importância das práticas da 
formação continuada do professor universitário em EAD, bem 
como as barreiras e os desafi os enfrentados não somente pelos 
docentes brasileiros, mas por muitos ao redor do mundo. Alguns 
modelos e estratégias disponíveis na literatura e alguns adotados 
na formação docente para EAD no Brasil, com o impacto dessas 
atividades da educação a distância e, potencialmente, na edu-
cação presencial, serão também debatidos aqui.

Origens e significância
É importante primeiramente defi nir alguns dos termos ado-

tados aqui. Os termos “formação contínua” e “desenvolvimen-
to profi ssional do acadêmico/docente” referem-se às oportu-
nidades e ao apoio ao aprendizado contínuo oferecidos pelas 
universidades ou instituições educacionais do ensino superior, 
principalmente aquelas que oferecem EAD, aos seus professo-
res universitários. Geralmente, essas oportunidades são para a 
melhoria das práticas de ensino-aprendizagem já existentes no 
ensino superior e a distância, e para o desenvolvimento de no-
vas práticas, entre outros motivos (Webb, 2003).

As áreas de pesquisa dedicadas à formação contínua do do-
cente, seu impacto e sua importância no ensino e aprendizado 
na educação universitária e a distância, são ainda recentes se 
comparadas a outras áreas de pesquisa mais tradicionais (Webb, 
2003). Contudo, já há um número signifi cativo de trabalhos e 
pesquisas disponíveis na literatura que exploraram métodos e 
estratégias para o desenvolvimento do docente, principalmen-
te para EAD, em todo o mundo. Há também muitos recursos 
disponíveis na Internet desenvolvidos para auxiliar o docen-

te a aperfeiçoar suas habilidades, incluindo sites de governos, 
associações, companhias privadas e instituições educacionais. 
Particularmente no Brasil, a formação profi ssional contínua do 
professor universitário foi negligenciada até recentemente pe-
las instituições educacionais de ensino superior, tanto públi-
cas como privadas (Cóssio, 2008). Entretanto, essa formação 
profi ssional tem recebido mais atenção tanto pelas autoridades 
políticas como acadêmicas em virtude das grandes mudanças 
no cenário educacional mundial em geral e de pressões e mu-
danças políticas atuais no ensino superior brasileiro. 

Uma das mudanças recentes foi a introdução ofi cial da 
educação a distância (EAD) no Brasil. Com a rápida expansão 
dessa modalidade, veio também a necessidade de preparar o 
corpo docente para o ensino e a aprendizagem a distância das 
instituições provedoras. As principais políticas que defi nem e 
estabelecem orientações para a formação docente em EAD são 
o Decreto no 5.622, cap. 1, art. 12 — VIII e os Referenciais de 
Qualidade para Educação Superior a Distância desenvolvidos 
pelo Ministério da Educação (MEC) e pela Secretaria de Edu-
cação a Distância — Seed (MEC, 2005; MEC/Seed, 2007). O 
Decreto no 5.622 estabelece que as instituições educacionais 
brasileiras que oferecem ou pretendem oferecer programas de 
EAD devem ter um corpo docente apropriadamente qualifi cado 
(MEC, 2005). Já os Referenciais de Qualidade para Educação 
Superior a Distância promovem o desenvolvimento profi ssional 
contínuo do corpo docente e fornecem um conjunto de orien-
tações sobre as habilidades que devem ser desenvolvidas tanto 
pelos professores, como pelos tutores, técnicos e pelo pesso-
al administrativo para se trabalhar com EAD adequadamente 
(MEC/Seed, 2007). É importante notar que os referenciais tam-
bém motivam a avaliação do desempenho dos docentes e a au-
toavaliação (MEC/Seed, 2007). 

De acordo com as políticas mencionadas anteriormente, 
as instituições brasileiras provedoras de EAD devem articular 
e oferecer algum tipo de desenvolvimento profi ssional a seus 
acadêmicos, além de avaliá-los continuamente. Essas medi-
das foram desenvolvidas com o intuito de manter e melhorar 
a qualidade na educação superior a distância do Brasil. Essas 
políticas são ainda mais importantes para a EAD, por causa das 
mudanças no papel do professor no aprendizado de seus alu-
nos. Há várias barreiras e desafi os enfrentados pelos professo-
res universitários de hoje e que tendem a afetar suas carreiras e 
até limitar as oportunidades de formação profi ssional. 
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Barreiras e desafios atuais da 
carreira docente 

A natureza e o ambiente de trabalho que os acadêmicos 
vivenciam transformaram-se dramaticamente nas últimas dé-
cadas. Hoje os professores universitários trabalham com um 
número maior e mais diversificado de alunos do que antes. Há 
também altas expectativas de que eles explorem e adotem as 
tecnologias educacionais em suas práticas de ensino. Para os 
acadêmicos que trabalham sob o regime de dedicação exclu-
siva, além de ensinar, eles têm de conduzir pesquisas, orientar 
alunos pesquisadores, manter-se atualizados e ser membros 
ativos da comunidade acadêmica, o que muitas vezes inclui 
a participação nas atividades administrativas de suas insti-
tuições (Brew, 2010). Já para os que recebem por hora/aula 
trabalhada (horistas) e tradicionalmente trabalham em mais 
de uma instituição de ensino para atingir uma renda salarial 
adequada, muitas vezes lidam também com as incertezas de 
suas cargas de trabalho semestrais ou anuais e as diferentes 
culturas institucionais (Durham, 2004).

Com o aumento da oferta da educação a distância, os pro-
fessores acadêmicos, tanto os de dedicação exclusiva quanto 
os horistas, se veem embarcando em outro desafio, o de en-
sinar a distância e on-line (Panda; Juwah, 2006). Com a EAD 
também veio a divisão do trabalho do educador e os diferen-
tes papéis que o docente precisa realizar. Entre eles estão o pa-
pel de especialista, conteudista, desenvolvedor e tutor (Maia; 
Mattar, 2008). Além disso, na EAD o professor não é mais a 
pessoa que transmite o conhecimento aos alunos; ele torna-se 
um facilitador, um motivador, que guia seus alunos em suas 
jornadas de aprendizagem (Carlini; Tarcia, 2010). Outro desa-
fio trazido pela EAD e que afetou a carreira docente foi o au-
mento da carga horária de trabalho com incentivos financei-
ros limitados (Bossu, 2009). Atualmente já se sabe que a EAD 
exige mais tempo e dedicação dos acadêmicos, não só para 
o design, o desenvolvimento e a implementação do conteúdo 
educacional, mas também para avaliar e interagir de manei-
ra síncrona e assíncrona com os alunos (Maia; Mattar, 2008). 
Claramente, essa questão deve ser considerada, e os acordos 
devem ser feitos entre os acadêmicos e instituições porque 
“mudança de atitude é bastante encorajada por recompensas 
financeiras” (Moore, 2006, p. 15). 

A realidade é que o aumento da carga de trabalho, a falta 
de incentivos institucionais e as pressões profissionais deixa-
ram muitos docentes com pouca ou nenhuma oportunidade 
para seu desenvolvimento contínuo profissional, mais espe-
cificamente, sua preparação para o ensino a distância. Con-
traditoriamente, os acadêmicos estão sendo cada vez mais 
pressionados pelas instituições a participarem em desenvol-
vimento profissional contínuo, bem como serem mais eficien-
tes e responsáveis pelo aprendizado dos seus alunos (Barrett; 
Barrett, 2007; Santiago; Carvalho, 2008; Whitchurch, 2008). 
Os acadêmicos atuais, tanto da educação presencial como 
da educação a distância, não são meramente professores e 
pesquisadores, são “profissionais do ensino superior” (Brew, 
2010, p. 111) e devem ser flexíveis, promover uma educação 
global e ser adaptáveis às constantes mudanças na educação 
e na sociedade contemporânea (Ukpokodu, 2010).

Outro desafio da carreira docente é que, no Brasil, como 
em muitos outros países, a maioria dos professores universitá-
rios não tem preparação pedagógica formal. De fato, grande 

parte das universidades não exige nenhuma qualificação for-
mal em educação e/ou pedagogia de seu corpo docente. Eles 
aprenderam e desenvolvem suas estratégias pedagógicas com 
os anos de prática de ensino. Infelizmente, a realidade é que, 
mesmo depois de muitos anos de experiência em sala de aula, 
alguns acadêmicos ainda não adquiriram os atributos adequa-
dos para envolver seus alunos em uma experiência de apren-
dizado mais profunda e estimulante (Brack; Samarawickrema; 
Benson, 2005; Giusti; Monteiro, 2005; Teghe; Knight, 2004). 
Além disso, a formação contínua profissional ainda é vista por 
muitos acadêmicos, incluindo os brasileiros, como de mínima 
ou quase nenhuma importância em suas carreiras profissionais 
em comparação com outras atividades acadêmicas, como pes-
quisa. Em muitos casos, já é subentendido que o bom pesquisa-
dor é automaticamente um bom professor universitário (Brack, 
et al., 2005; Giusti; Monteiro, 2005). Essa maneira de pensar 
é refletida claramente em muitos cursos de pós-graduação no 
Brasil, onde a formação dos pós-graduandos é concentrada 
principalmente em técnicas de pesquisas. Na maioria das ve-
zes, os alunos não aprendem as habilidades necessárias para 
ser um docente eficiente (Giusti; Monteiro, 2005). 

Outro fato é que muitos “não acreditam na eficácia dos 
programas de preparação pedagógica” (Giusti; Monteiro, 
2005, p. 10). Essa falta de crença pode ser atribuída à resistên-
cia que muitos acadêmicos brasileiros têm com relação à im-
plementação de programas de formação docente e pela falta 
de oportunidades disponíveis; oportunidades para a formação 
docente são normalmente “esporádicas e isoladas” (Giusti; 
Monteiro, 2005, p. 10). Assim, pode-se concluir que, infe-
lizmente, muitos docentes ainda consideram a “preparação 
pedagógica como algo supérfluo” (Giusti; Monteiro, 2005, p. 
11). O cenário discutido anteriormente tende a se repetir até 
com mais intensidade nos programas de formação contínua 
para a EAD por este ser um modelo educacional recente e, 
para alguns, ainda desconhecido.

As instituições de ensino superior precisam apoiar a ino-
vação e a utilização apropriada das pedagogias educacionais 
em EAD por meio da formação contínua docente. Muitos es-
pecialistas e pesquisadores da área acreditam que essa é a 
chave para enfrentar com sucesso os atuais desafios e mudan-
ças na educação superior, principalmente a introdução e a 
oferta da EAD (Dearn; Fraser; Ryan, 2002; King, 2003; Smyth, 
2003; Tynan; Smyth, 2007).

Embora não exista uma abordagem única para a formação 
profissional docente, as estratégias disponíveis podem forne-
cer bases teóricas para a implementação de novos programas 
de formação levando em consideração as diferentes culturas 
institucionais. A seguir são discutidas algumas abordagens e 
estratégias para a formação profissional docente disponível na 
literatura internacional e nacional.

Modelos e estratégias de formação 
disponíveis na literatura

Webb (2003) sugeriu dez pontos-chave que devem ser 
explorados em programas de formação docente em EAD. 
Ele acredita que esses pontos possam ajudar os professo-
res a aperfeiçoar as experiências de aprendizagem de seus 
alunos e a melhorar a qualidade dos cursos a distância. Os 
pontos-chave são:
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1. Estabelecer um relacionamento de confiança e responsa-
bilidade mútua entre professores e alunos.

2. Ser um bom exemplo dos valores acadêmicos.
3. Incentivar a cooperação.
4. Incentivar o aprendizado independente e ativo.
5. Explorar as várias abordagens de ensino para satisfazer os 

objetivos dos diferentes modos de aprendizagem.
6. Fornecer uma avaliação adequada.
7. Fornecer feedback imediato e útil.
8. Incentivar o uso produtivo do tempo. 
9. Comunicar as expectativas.
10. Respeitar a diversidade da formação e as experiências an-

teriores dos alunos (p. 90).
Salmon (2004) desenvolveu outro modelo para a forma-

ção docente para a EAD que estabelece cinco passos: “acesso 
e motivação, socialização on-line, dar e receber informações, 
construção e desenvolvimento do conhecimento” (Salmon, 
2004, p. 63). O modelo é principalmente focado no uso edu-
cacional de Ambientes Virtuais de Aprendizagem (AVAs), in-
tegrado com os cinco passos descritos anteriormente. Além 
disso, cada passo possui duas dimensões: interação e apren-
dizado; enquanto uma dimensão desenvolve as habilidades 
pedagógicas do instrutor, a outra aperfeiçoa ou desenvolve as 
habilidades tecnológicas necessárias e que correspondem às 
pedagógicas citadas anteriormente (Salmon, 2004).

Outra prática de formação docente frequentemente adota-
da pelas universidades na Austrália e no Reino Unido é a pro-
fissionalização do ensino superior por intermédio do Certifica-
do de Pós-graduação em Educação Superior (ou universitária) 
(Dearn; Fraser; Rejan, 2002; Fletcher, 2004). Geralmente, esse 
certificado é oferecido em regime de tempo parcial (part-time), 
durante um período de aproximadamente dois anos, sendo 
gratuito para o corpo docente da instituição que o oferece. Es-
ses cursos tendem a explorar as diversas estratégias de ensino-
-aprendizagem disponíveis, incluindo aquelas necessárias para 
a EAD. A oportunidade de obter uma qualificação formal e de 
aprender novos métodos educacionais para o ensino superior 
são provavelmente algumas das razões pelas quais muitos aca-
dêmicos são atraídos a fazer esses cursos. Os benefícios para as 
instituições são ainda maiores; professores qualificados, alunos 
satisfeitos e potencialização da oferta de EAD de melhor quali-
dade (Dearn; Fraser; Rejan, 2002; Jamieson, 2004). 

Ademais, esse tipo de certificação, entre outros programas 
de formação docente de longo prazo, pode proporcionar aos 
acadêmicos que atuam em EAD oportunidades de refletirem 
de modo mais detalhado e profundo sobre suas práticas de en-
sino. Essas reflexões são fundamentais para desenvolver uma 
mudança de pensamento, atitude e conceitos dos acadêmicos 
(Fullan, 2007; McLoughlin; Al-Mahmood, 2005). De acordo 
com Webb (2003), a abordagem do curso de pós-graduação 
em educação universitária para o desenvolvimento profissio-
nal acadêmico é uma estratégia “robusta” (thick approach) de 
formação docente. A estratégia “robusta” ocorre quando os 
recursos humanos e financeiros de uma instituição estão con-
centrados em áreas de alta prioridade, no caso do certificado, 
em promover e melhorar o ensino e a aprendizagem em EAD 
(Webb, 2003).

Outras abordagens disponíveis para a formação docente 
em EAD são workshops e seminários, alguns dos quais podem 
ser totalmente a distância ou somente presenciais, ou mesmo 
uma combinação dos dois, conhecida como modelo semi-

presencial. No entanto, Salmon (2004, p. 69) recomenda que 
“aprender a ensinar on-line deve ser realizado on-line”. Em ou-
tras palavras, os programas de formação docente para profis-
sionais que vão ensinar os alunos a distância, com o auxílio de 
tecnologias educacionais e da Internet, também deveriam ser 
programas a distância e on-line. Caso contrário, as mudanças 
nas abordagens educacionais usadas por esses profissionais po-
dem não ser profundas nem duradouras. Isso porque os docen-
tes tendem a trazer para a EAD suas experiências educacionais 
anteriores, baseadas em sua maioria nas teorias tradicionais da 
educação presencial (Salmon, 2004; Webb, 1996, 2003).

Além disso, há programas de formação docente que se con-
centram apenas em pedagogias para EAD, ao passo que outros 
são focados somente no uso de novas tecnologias educacio-
nais, e ainda outros que usam uma combinação de pedago-
gias apoiadas pelas tecnologias (Dearn; Fraser; Rejan, 2002; 
Salmon, 2004). Entretanto, muitos sugerem que a formação 
focada somente na utilização de tecnologias educacionais, in-
cluindo as tecnologias de EAD, não é suficiente para capaci-
tar os docentes no uso apropriado dessas tecnologias para o 
ensino-aprendizado a distância (Brack, Tamara Wickrema; Be-
man., 2005; Salmon, 2004; Webb, 2003). Por outro lado, “se 
os educadores aprenderem a usar essas tecnologias para fins 
educativos e construir seus conhecimentos profissionais, temos 
a possibilidade de alterar fundamentalmente a educação” e 
proporcionar aos alunos uma experiência de aprendizagem au-
têntica (King, 2003, p. 8). Webb (2003) classifica as abordagens 
descritas anteriormente como “tênues” (thin approach); que é 
normalmente uma formação rápida e não requer grandes com-
prometimentos institucionais. Infelizmente, essa é a formação a 
que a maioria dos acadêmicos tem acesso em suas instituições. 

Não é apenas uma questão de desenvolver programas 
de formação docente adequados, utilizando as estratégias 
mencionadas ou outras disponíveis, mas de estimular o pen-
samento crítico, proporcionar a reflexão individual e cola-
borativa entre os acadêmicos e apoiar a criação de comu-
nidades de aprendizagem nas universidades para promover 
a mudança contínua e transformadora (Biggs, 2003; Brew, 
2010; Fullan, 2007; King, 2003; Laurillard, 2006). Em virtu-
de das constantes mudanças e dos desafios enfrentados pe-
los docentes e suas instituições de hoje em todo o mundo, 
é crucial “desenvolver [dentro das instituições] uma cultura 
de mudança contínua para a melhoria do ensino-aprendiza-
gem” (Smyth, 2003, p. 51). 

Alguns modelos e estratégias de 
formação adotados no Brasil 

No Brasil, várias instituições educacionais provedoras de 
EAD já reconheceram a importância da formação contínua 
dos docentes. Dentre as iniciativas e os programas desenvolvi-
dos para a formação de professores universitários em EAD, no-
ta-se uma forte tendência na adoção de AVAs, o que também é 
muito comum em universidades estrangeiras. A Universidade 
de São Paulo, por exemplo, desenvolveu um curso de forma-
ção de educadores de níveis básico e introdutório (Rezende, 
2006). O paradigma construtivista de aprendizagem foi adota-
do para o desenvolvimento do conhecimento desses docentes 
em EAD. O principal objetivo do programa foi a transforma-
ção da prática de ensino dos professores, tradicionalmente 
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centrada no professor, para uma abordagem mais flexível cen-
trada na aprendizagem do aluno. Outro exemplo de formação 
docente é o Programa de Formação em EAD desenvolvido 
pela Pontifícia Universidade Católica do Rio Grande do Sul 
(PUC-RS), que capacita o docente em várias habilidades ne-
cessárias para ensinar a distância, incluindo o uso básico da 
Internet e aplicações em AVAs. Além disso, o programa tenta 
incentivar a reflexão dos docentes sobre como utilizar tais fer-
ramentas para promover o ensino-aprendizagem a distância. 
A maior parcela do programa é oferecida presencialmente. O 
projeto também inclui workshops e atividades em laboratório 
de informática, juntamente com atividades on-line (Wagner; 
Franciosi; Leite, 2006).

O FGV Online, que é a unidade responsável pela ofer-
ta de EAD na Fundação Getulio Vargas (FGV), iniciou sua 
oferta de cursos on-line em 1995, com um modelo de vide-
oconferência. Em 2000, foram lançados cursos no formato 
e-learning, e o programa adotou uma estratégia compulsória 
de formação profissional docente. Todo professor-tutor se-
lecionado pela FGV para ensinar a distância e on-line deve 
participar da formação educacional oferecida pela institui-
ção. Com essa estratégia, o FGV Online garante a formação 
inicial do novo docente no Programa, criando uma cultura 
de constante inovação acompanhada do desenvolvimento 
profissional do corpo docente. Essa é também uma estratégia 
frequentemente adotada por várias universidades na Austrá-
lia (Fletcher, 2004). Na FGV, durante o curso de formação, 
que pode durar de dois a quatro meses, os participantes 
aprendem sobre a visão institucional e os princípios que sus-
tentam a oferta e os programas de EAD na instituição. Os 
principais objetivos dessa formação docente são explorar os 
principais elementos e conceitos das práticas de EAD e fazer 
uso efetivo de tecnologias. A formação inclui também ativi-
dades presenciais e sessões on-line, juntamente com ativida-
des individuais e em grupo. Segundo os pesquisadores dessa 
instituição, os professores universitários e a equipe do FGV 
Online estão em constante desenvolvimento profissional. 
Isso acontece por causa do suporte técnico e pedagógico 
fornecido pela equipe do FGV Online e pelas oportunidades 
que os acadêmicos têm de interagir entre si por meio da sala 
virtual dos professores, que é um fórum de discussão on-line 
(Tractenberg, 2007; Tractenberg; Murashima, 2003). 

Já a Universidade Federal Rural de Pernambuco (UFRPE) 
desenvolveu dois cursos para a formação de seus profissionais 
nos cursos a distância, sendo um direcionado particularmente 
ao aperfeiçoamento dos professores-tutores e o outro, à for-
mação dos professores-autores. Os dois cursos se sobrepõem, 
totalizando nove módulos e 220 horas de formação. Entre os 
temas abordados nos cursos estão: “introdução à EAD, proces-
sos de ensino-aprendizagem, didática, avaliação, mediação 
pedagógica, produção de materiais didáticos impressos [...] 
entre outros” (Martins Silva, 2010, p. 6). O principal objetivo 
da UFRPE é qualificar e atualizar seus profissionais acadê-
micos e atuantes na EAD por meio desses programas de for-
mação contínua. Como os programas mencionados anterior-
mente, os cursos da UFRPE também foram semipresenciais, 
incluindo reuniões presenciais de orientação e atividades on-
-line a distância. Em contraste, ao final de cada módulo, os 
participantes e as competências por eles adquiridas durante 
o módulo são avaliados por intermédio de práticas avaliativas 
formativas (Martins Silva, 2010). Se o participante for aprova-

do, ele recebe um certificado referente ao módulo que cursou 
e, ao final do programa, um certificado referente à formação 
completa em EAD.

Um exemplo de programa de formação docente é o da Uni-
versidade Federal da Paraíba (UFPB Virtual), iniciado em 2008. 
No primeiro ano foi desenvolvida uma formação focada princi-
palmente no uso do AVA adotado pela instituição (Moodle) para 
os professores, tutores presenciais e a distância. Depois da iden-
tificação de problemas e dificuldades no programa de formação, 
uma nova versão do programa foi desenvolvida para 2009. Se-
gundo a autora, essa nova versão incorpora uma dimensão muito 
importante: “trata-se dos cursos de formação teórica e metodo-
lógica para a educação a distância” (Van der Linden; Azevedo, 
2010, p. 8). Hoje os programas são divididos em minicursos e 
desenvolvidos para os diversos profissionais que atuam na EAD 
da UFPB Virtual, incluindo professores, tutores presenciais e a 
distância, coordenadores de polos e suporte técnico. Os cursos 
são semipresenciais, sendo oito horas de reuniões presenciais de 
orientação e o restante do curso é executado a distância com o 
auxílio do AVA (Van der Linden; Azevedo, 2010). É interessante 
notar que a UFPB Virtual revelou que houve um processo de ava-
liação e reflexão do programa de formação, tanto pelos partici-
pantes como pelos desenvolvedores do programa. Os resultados 
dessa reflexão foram utilizados para aprimorar as novas versões 
do programa. Conduzir avaliações de programas de formação 
docente é fundamental para o sucesso contínuo desses progra-
mas (Thompson; Irele, 2007).

De acordo com os programas de formação para os profis-
sionais que atuam na EAD no ensino superior expostos nes-
te capítulo, é possível notar que existe uma vasta gama de 
modelos e estratégias adotados pelas instituições brasileiras. 
Muitos deles são congruentes com os disponíveis na litera-
tura, incluindo as estratégias robustas e tênues de formação 
docente, e a certificação de programas. Pode-se observar tam-
bém uma tendência para programas semipresenciais. Isso se 
deve à necessidade do contato inicial e da oportunidade de 
trocar informações relacionadas às experiências que os do-
centes vivenciam ou vivenciaram na EAD. Pesquisas revelam 
que é importante para o docente ter o contato presencial com 
seus colegas durante a formação, principalmente se eles são 
de áreas distintas do conhecimento. Esse contato promove o 
aprendizado colaborativo, além de viabilizar a criação de co-
munidades de práticas educacionais (Bossu, 2009). 

Considerações finais
Considerando que ambos, a educação a distância e a forma-

ção docente, são fenômenos novos na educação superior brasi-
leira, é surpreendente observar seu crescimento rápido e a im-
portância de seus papéis na educação atual. Principalmente na 
formação docente, pesquisas recentes mostram que os professo-
res universitários, entre outros profissionais atuantes na educação 
superior a distância, reconhecem que o desenvolvimento profis-
sional contínuo para EAD é o elemento-chave para o sucesso da 
modalidade no Brasil. Na verdade, muitos acreditam que a for-
mação docente para EAD é “indispensável e que não existe outra 
alternativa a não ser desenvolver formação docente de qualidade 
para que prospere” (citação anônima em Bossu, 2009, p. 144). 
Já foi discutido anteriormente que a EAD tem contribuído para o 
aumento da carga de trabalho de muitos acadêmicos no Brasil, o 
que, em alguns casos, contribui para a resistência da adoção da 
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EAD, além de outras consequências. Os programas de formação 
podem auxiliar os docentes a trabalhar com a EAD de modo mais 
eficiente e adequado, e a minimizar alguns dos efeitos negativos 
que a introdução rápida da modalidade gerou. Aprender sozinho, 
por meio de observações e do aprendizado por erros e acertos, 
pode ser uma alternativa, mas também pode levar mais tempo 
para produzir resultados positivos, se produzir algum. 

Além disso, há também evidências de que a formação do-
cente para EAD beneficia as práticas de ensino presenciais. 
Isso porque os acadêmicos que participam dos programas 
de formação tendem a trazer novas estratégias aprendidas 
durante suas experiências com EAD para as aulas presenciais 
(Bossu, 2009). Alguns acadêmicos notaram que eles dedica-
vam mais tempo no planejamento do conteúdo educacional, 
organização de atividades e avaliações de suas disciplinas a 
distância do que nas disciplinas presenciais. Entretanto, eles 
argumentam que providências estão sendo tomadas para que 
tanto as disciplinas a distância como as presenciais recebam 
a mesma dedicação (Arriada et al., 2005; Cavalcanti; Ino-
cencio, 2006; Moran, 2007a). Isto é uma evidência muito 
positiva na mudança da cultura tradicional acadêmica para 
a melhoria da educação brasileira em geral, principalmente 
na EAD. 

Infelizmente, pesquisas ainda mostram que a grande 
maioria dos professores do ensino superior a distância con-
tinua a praticar métodos tradicionais do ensino presencial 
na EAD, embora muitos educadores aleguem que ensinar a 
distância envolve diferentes habilidades e estratégias educa-
cionais das utilizadas na sala de aula convencional (Bossu, 

2009). Esses métodos tradicionais são concentrados princi-
palmente no conteúdo e no professor, em vez de utilizar mé-
todos centrados no aprendiz. Os métodos de ensino-apren-
dizagem centrados no aluno e que motivam a aprendizagem 
independente tem sido recomendados e utilizados em EAD 
por décadas em muitos países (Carlini; Tarcia, 2010; Moo-
re; Kearsley, 1996). No Brasil, entretanto, parece que essa 
mudança ainda não ocorreu completamente (Bossu, 2009). 
Para que esse novo papel seja desempenhado com sucesso 
é necessário adotar novas abordagens pedagógicas apropria-
das para a EAD, e a formação contínua docente é um veícu-
lo poderoso para que essa mudança ocorra (Carlini; Tarcia, 
2010; Salmon, 2004).

Tão importante quanto criar uma cultura de desenvolvi-
mento contínuo dos docentes universitários, o papel da for-
mação docente é também a de ajudá-los a refletir sobre os 
benefícios e a necessidade de inovar e melhorar constante-
mente suas práticas de ensino e o modo como eles veem suas 
funções dentro das organizações de que fazem parte (Smyth, 
2003; Tynan; Smyth, 2007). Parece, portanto, que essa mensa-
gem é compreendida pelas instituições provedoras de EAD no 
Brasil, pelo menos no contexto de educação a distância, onde 
os acadêmicos brasileiros estão reconhecendo que trabalhar 
com a EAD exige muito mais do que simplesmente estar fa-
miliarizado com o conteúdo ou com a tecnologia adotada. 
Eles precisam saber como se comunicar efetivamente com os 
alunos, como preparar atividades, e que EAD de qualidade 
exige planejamento, organização, comunicação e avaliação 
apropriada dos alunos.
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CAPÍTULO 23

Marisa Pereira Eboli

Introdução
O objetivo principal deste capítulo é fazer breve balanço 

sobre a evolução da educação corporativa no Brasil e estimular 
uma refl exão sobre a integração possível e necessária entre edu-
cação corporativa (EC) e educação a distância (EAD).

Para tanto, inicialmente é feita uma rápida linha do tempo 
sobre o tema na realidade brasileira. Depois, uma introdução 
ao tema e uma breve revisão conceitual, contextualizando seu 
surgimento. Em seguida, apresenta-se um referencial teórico ini-
cial, abordando os sete princípios de sucesso da EC.

Na sequência, apresentam-se resultados de pesquisas que 
evidenciam a importância e a urgência de se considerar seria-
mente a EAD nos projetos de educação corporativa. Também 
são relembrados os principais papéis e responsabilidades de um 
Chief Learning Offi cer (CLO), destacando-se suas competências 
relativas à tecnologia aplicada à educação. E, fi nalmente, são 
feitas algumas considerações sobre tendências e desafi os que se 
colocam para a educação corporativa no Brasil.

Breve histórico: linha do tempo da 
educação corporativa no Brasil

Como conhecimento sistematizado, sem sombra de dúvida 
o marco de surgimento do tema educação corporativa no Brasil 
foi o lançamento do livro da Jeanne Meister em 1999.1

Ainda no mesmo ano também foi lançado o primeiro livro 
nacional intitulado Universidades Corporativas: educação para 
as empresas do século XXI, coletânea de artigos de autores na-
cionais e estrangeiros sobre o tema, coordenada por mim e pre-
faciada pelo então ministro da Educação, Paulo Renato Souza. 

Certamente já existiam casos de Universidades Corpora-
tivas (UCs) no país, mas ainda eram experiências pontuais, 
e o conhecimento deles advindo não havia sido codifi cado 
e disseminado. A primeira experiência de implantação regis-
trada foi a da Academia Accor, em 1992. Em seguida, foram 
divulgadas a Universidade Martins do Varejo (1994), a Uni-
versidade Brahma (1995), a Universidade do Hambúrguer, do 
McDonalds (1997), o Visa Training, criado em 1997, que ori-
ginou a Universidade Visa, lançada ofi cialmente em 2001, a 

Universidade Algar, fundada em 1998, a Alcatel University e o 
Siemens Management Learning, em 1998, a Boston School do 
Bank Boston e a Universidade Datasul, implantadas em 1999. 
Com isso, na década de 1990 cerca de dez empresas haviam 
constituído suas UCs.

Ao longo desses anos, o assunto ganhou notoriedade no 
Brasil, tanto no mundo corporativo (público e privado) quanto 
no acadêmico. A partir de 2000, é expressivo o crescimento de 
casos de UCs no Brasil. Apenas para se ter uma ideia, estima-
-se que, atualmente, mais de 300 organizações brasileiras ou 
multinacionais, tanto na esfera pública quanto na privada, já 
implantaram e estão operando seus sistemas de educação cor-
porativa (SECs).

Esse crescimento acelerado ressaltou a urgência de se co-
nhecer melhor a realidade brasileira, apontando resultados e 
análises tanto quantitativos quanto qualitativos. Um elemento 
restritivo para uma ampla pesquisa sobre o tema referia-se à di-
fi culdade de mapear as empresas no Brasil que implementaram 
projetos nessa área, em função de não haver critérios nortea-
dores para tal identifi cação. Com o desejo de contribuir nessa 
direção, fui motivada a escrever o livro Educação corporativa 
no Brasil: mitos e verdades, publicado em maio de 2004 pela 
Editora Gente. O livro apresentava casos elaborados a partir de 
pesquisa realizada em organizações que implantaram projetos 
de educação corporativa no Brasil, propondo um referencial 
teórico que contempla sete princípios de sucesso para a con-
cepção de sistemas de educação corporativa: competitividade, 
perpetuidade, conectividade, disponibilidade, cidadania, parce-
ria e sustentabilidade. Na sequência, viu-se expandir signifi cati-
vamente a produção do conhecimento e das publicações sobre 
o tema no Brasil.

Sem dúvida, todo esse movimento refl ete a relevância que a 
educação corporativa adquiriu na gestão empresarial, sendo des-
necessário afi rmar que não se trata apenas de mais um modismo 
na área de administração, pois evoluiu para uma real consciência 
da importância da educação como condição para competitivida-
de. Também é inquestionável o amadurecimento do ponto de vis-
ta conceitual e de refl exão, e o crescimento de produção própria 
nacional sobre esse tipo de conhecimento. No âmbito do mundo 
corporativo, houve expressiva expansão de experiências, tanto 
em termos de quantidade como de qualidade.

1. MEISTER, J. C. Educação corporativa: a gestão do capital intelectual através das universidades corporativas. São Paulo: Makron Books, 1999.
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O saldo do balanço das atividades de educação corpora-
tiva, depois de dez anos, inquestionavelmente é muito posi-
tivo, mas isso não significa que não haja muito trabalho pela 
frente para consolidar o conhecimento sobre as práticas e os 
resultados da gestão da educação corporativa como uma das 
ferramentas que contribuem para a efetivação da estratégia 
organizacional. 

Contexto de surgimento, conceitos e 
objetivos 

A educação é instrumento necessário às mudanças cres-
centes e ao desenvolvimento no país. Se por um lado é in-
questionável sua importância, por outro, o investimento na 
qualificação e educação da força de trabalho é um dos maio-
res obstáculos encontrados para o progresso.

Essa será a chave para conquistar e consolidar a vantagem 
competitiva dos países nas próximas décadas, e o Brasil não 
será exceção à nova regra da concorrência mundial. Na pro-
palada era do conhecimento, a base geradora da riqueza das 
nações será constituída por sua organização social e pelo seu 
conhecimento criador, recolocando as dimensões formadoras 
do “ser humano” no eixo central desse processo.

Entender o contexto de surgimento e a dinâmica das Uni-
versidades Corporativas (UCs) é um tema que merece ser dis-
cutido, pois elas têm revolucionado o modo de se capacitar 
pessoas nas organizações, indo muito além do ambiente em-
presarial na medida em que também influenciam os sistemas 
educacionais e a produção do conhecimento dentro da socie-
dade contemporânea.

Deve-se salientar que programas educacionais nas em-
presas sempre existiram, mas normalmente eram restritos aos 
níveis gerenciais e à alta administração. Para a grande maioria 
dos funcionários, havia programas de treinamento pontuais. 
Como o surgimento das UCs foi o grande marco da passagem 
do tradicional Centro de Treinamento & Desenvolvimento 
(T&D) para uma preocupação mais ampla e abrangente com a 
educação de todos os colaboradores de uma empresa, na prá-
tica é com o seu advento que vem à tona a nova modalidade 
de educação corporativa. Assim sendo, ao longo deste capí-
tulo, Universidade Corporativa e educação corporativa serão 
aplicados como termos equivalentes.

Parece inquestionável a relevância que as áreas de T&D 
adquiriram sobre as demais funções da gestão de pessoas. A 
migração do T&D tradicional para a educação corporativa 
deu foco e força estratégicos para a capacitação de pessoas, 
evidenciando-se, atualmente, como um dos pilares de uma 
gestão empresarial bem-sucedida.

Porém, dentre as perguntas (ou confusões) mais frequentes 
em torno do assunto que me foram dirigidas nos últimos anos 
em aulas, palestras e congressos, destacam-se:
• Como diferenciar o “rótulo UC” de um tradicional Centro 

de T&D? 
• Implantar um projeto de universidade virtual é o mesmo 

que implantar uma UC?
• A gestão do conhecimento engloba a educação corporati-

va, ou é a educação corporativa que engloba a gestão do 
conhecimento?
Conhecer essas questões sobre educação corporativa 

talvez auxilie no entendimento inicial, por parte de todos 

os interessados em projetos dessa natureza, do que significa 
a concepção e a implementação de um sistema integrado e 
estratégico de educação, contemplando princípios e critérios 
norteadores da elaboração de um plano estratégico consisten-
te e de qualidade. 

Para compreender a importância das UCs tanto como 
novo padrão para a educação superior quanto, em um sen-
tido amplo, como instrumento-chave de mudança cultural, 
é importante compreender as forças que sustentaram o apa-
recimento desse fenômeno (Meister, 1999). Em essência, são 
cinco:
•	 Organizações	flexíveis: a emergência da organização não 

hierárquica, enxuta e flexível, com capacidade de dar res-
postas rápidas ao turbulento ambiente empresarial.

•	 Era	do	conhecimento: o advento e a consolidação da eco-
nomia do conhecimento, na qual conhecimento é a nova 
base para a formação de riqueza nos níveis individual, 
empresarial ou nacional.

•	 Rápida	 obsolescência	 do	 conhecimento: a redução do 
prazo de validade do conhecimento associado ao sentido 
de urgência.

•	 Empregabilidade: o novo foco na capacidade de emprega-
bilidade/ocupacionalidade para a vida toda em lugar do 
emprego para toda a vida.

•	 Educação	 para	 estratégia	 global: uma mudança funda-
mental no mercado da educação global, evidenciando-se 
a necessidade de formar pessoas com visão global e pers-
pectiva internacional dos negócios.
Interessante observar que esse também é o novo contexto 

empresarial que faz que surja a preocupação com a gestão de 
pessoas por competências e não mais a gestão de pessoas por 
cargos, como tradicionalmente era praticada pelas empresas.

De acordo com Ruas et al. (2005), a noção de qualifica-
ção para o cargo é centrada na preparação de capacidades 
voltadas para processos previstos ou pelo menos previsíveis 
em sua maioria, em um ambiente caracterizado pelo emprego 
formal, pelo trabalho predominantemente industrial e susten-
tado por atividades em geral previsíveis. A transição da gestão 
por qualificação para o cargo para a gestão por competências 
inicia-se nos anos 1990 com a aceleração da concorrência, 
a lógica da atividade de serviços, o trabalho intermitente e 
informal, e a baixa previsibilidade de negócios e atividades. 
Esse novo ambiente exige que as pessoas tenham capacidade 
de adaptação e desenvolvimento contínuo para ter condições 
de dar respostas ágeis às mudanças constantes, caracterizan-
do-se também como um ambiente propício a altos níveis de 
aprendizagem.

Retomando as colocações feitas por Meister (1999), a UC 
incorpora a filosofia de aprendizagem da organização, uma 
mentalidade focada em prover para todos os níveis de empre-
gados os conhecimentos, as habilidades e as competências 
necessárias para alcançar os objetivos estratégicos da orga-
nização. Ela deve encorajar os empregados a se esforçarem 
continuamente para aprender novas competências durante 
sua vida inteira no trabalho. Assim sendo, o objetivo real de 
uma UC é preparar todos os empregados de uma organização 
para tirar vantagem dessas mudanças emergentes e institucio-
nalizar uma cultura de aprendizagem contínua alinhada às 
estratégias centrais do negócio (Meister, 1999).

O modelo de UC, ainda segundo Meister (1999), é base-
ado em competências e interliga aprendizagem às necessida-
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des estratégicas de negócios. Ou seja, a UC é um sistema de 
desenvolvimento de pessoas pautado pela gestão de pessoas 
por competências. O que faz que seu objetivo principal seja 
o desenvolvimento e a instalação das competências conside-
radas críticas para a viabilização das estratégias de negócio.

As organizações que aplicam os princípios inerentes à UC 
estão criando um sistema de aprendizagem contínua. O propósi-
to é que toda a empresa aprenda e trabalhe com novos processos 
e novas soluções e compreenda a importância da aprendizagem 
permanente vinculada a metas empresariais. De modo geral, a 
missão de uma UC consiste em formar e desenvolver os talentos 
na gestão dos negócios, promovendo a gestão do conhecimento 
organizacional (geração, assimilação, difusão e aplicação), por 
intermédio de um processo de aprendizagem ativa e contínua. 

Ainda conforme Meister (1999), as experiências de im-
plantação de projetos de UC tendem a se organizar em torno 
de alguns princípios. São eles:
•	 Prover oportunidades de aprendizagem que deem suporte 

para a empresa atingir seus objetivos críticos do negócio.
•	 Considerar o modelo de UC um processo e não apenas 

um local de aprendizado.
•	 Desenhar programas que incorporem os três C: Cidadania, 

Contexto e Competências.
•	 Treinar as pessoas componentes da cadeia de valor da em-

presa.
•	 Migrar do modelo “sala de aula” para múltiplas formas de 

aprendizagem.
•	 Estimular gerentes e líderes a se envolver com a aprendi-

zagem, tornando-se também responsáveis pelo processo.
•	 Depender cada vez menos da alocação de orçamento da 

empresa e buscar um orçamento próprio.
•	 Assumir foco global no desenvolvimento de soluções de 

aprendizagem.
•	 Criar sistemas eficazes de avaliação dos investimentos e 

resultados obtidos.
•	 Utilizar a UC para sustentar vantagem competitiva e entrar 

em novos mercados.
Tradicionalmente, muitos departamentos de treinamento 

operam como “anotadores de pedidos” — os clientes apre-
sentam pedidos de treinamento e o departamento localiza ou 
cria cursos para atender a essa requisição. De modo geral, a 
interação era pequena em relação aos resultados. Já nas UCs, 
as organizações estão reestruturando os ambientes de apren-
dizagem, para que eles sejam proativos, centralizados, de-
terminados e realmente estratégicos por natureza. Como cita 
ainda Meister (1999): “Considere o modelo de Universidade 
Corporativa um processo, e não necessariamente um lugar”.

Os sete princípios de sucesso: um 
referencial teórico inicial

A finalidade básica de um Sistema de Educação Corpora-
tiva (SEC) em uma organização é, no entender de Eboli (2004, 
p. 48), fomentar “o desenvolvimento e a instalação das com-
petências empresariais e humanas consideradas críticas para 
a viabilização das estratégias de negócios”, de maneira siste-
mática, estratégica e contínua. Percebe-se, assim, o poder e a 
importância desse conceito em um cenário de extrema com-
petitividade, como o atual, na criação de valor real agregado 
às pessoas envolvidas e ao negócio em si.

Os Sistemas de Educação Corporativa apresentam, na vi-
são de Eboli (2004, p. 57-61), sete princípios de sucesso que 
dão enfoque conceitual e metodológico para a concepção, a 
implementação e a análise de projetos de educação corpora-
tiva realizados nas organizações de modo geral. Esses princí-
pios são: 
1. Competitividade: valorizar a educação como forma de 

desenvolver o capital intelectual dos colaboradores, 
transformando-os efetivamente em fator de diferencia-
ção da empresa diante dos concorrentes, para ampliar e 
consolidar sua capacidade de competir, aumentando, as-
sim, seu valor de mercado por meio do aumento do valor 
das pessoas. Significa buscar continuamente a elevação 
do patamar de competitividade empresarial por meio de 
instalação, desenvolvimento e consolidação das compe-
tências críticas — empresariais e humanas.

2. Perpetuidade: entender a educação não apenas como um 
processo de desenvolvimento e realização dos potenciais 
intelectual, físico, espiritual, estético e afetivo existentes 
em cada colaborador, mas também como um processo de 
transmissão da herança cultural, que exerce influência in-
tencional e sistemática com o propósito de formação de 
um modelo mental, a fim de conservar, transmitir, disse-
minar, reproduzir ou até mesmo transformar as crenças e 
os valores organizacionais, para perpetuar a existência da 
empresa.

3. Conectividade: privilegiar a construção social do conhe-
cimento, estabelecendo conexões, intensificando a comu-
nicação empresarial e favorecendo a interação de forma 
dinâmica para ampliar a quantidade e a qualidade da rede 
de relacionamentos com os públicos interno e externo 
(fornecedores, distribuidores, clientes, comunidade) da 
organização que propiciem gerar, compartilhar e transferir 
os conhecimentos organizacionais considerados críticos 
para o negócio.

4. Disponibilidade: oferecer e disponibilizar atividades e 
recursos educacionais de fácil uso e acesso, propiciando 
condições favoráveis e concretas para que os colabora-
dores realizem a aprendizagem “a qualquer hora e em 
qualquer lugar”, estimulando-os, assim, a se responsabi-
lizarem pelo processo de aprendizado contínuo e autode-
senvolvimento.

5. Cidadania: estimular o exercício da cidadania individual 
e corporativa, e da construção social do conhecimento 
organizacional por meio da formação de atores sociais, 
ou seja, sujeitos capazes de refletir criticamente sobre a 
realidade organizacional, de construí-la e modificá-la 
continuamente, e de atuarem pautados por postura ética 
e socialmente responsável, imprimindo, assim, qualidade 
superior na relação de aprendizagem entre colaboradores, 
empresa e cadeia de agregação de valor.

6. Parceria: entender que desenvolver continuamente as 
competências críticas dos colaboradores, no intenso rit-
mo requerido atualmente no mundo dos negócios, é tarefa 
complexa e audaciosa, exigindo o estabelecimento de re-
lações de parceria no âmbito interno e externo, com ideal 
e interesse comuns na educação desses colaboradores.
6.1. Parcerias internas: estabelecer relações de parceria 

com líderes e gestores, para que estes se envolvam e 
se responsabilizem pela educação e aprendizagem 
de suas equipes, e desempenhem plenamente o pa-
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pel de educador, formador e orientador no cotidiano 
de trabalho para que sejam percebidos como lide-
ranças educadoras, cujo modelo de comportamento 
deve ser seguido e buscado pelos demais colabora-
dores da empresa.

6.2. Parcerias externas: realizar parcerias com universi-
dades, instituições de nível superior ou até mesmo 
clientes e fornecedores que tenham competência 
para agregar valor às ações e aos programas educa-
cionais corporativos, ancoradas em uma concepção 
comum sobre as necessidades de qualificação da 
força de trabalho. 

7. Sustentabilidade: ser um centro gerador de resultados para a 
empresa, buscando agregar sempre valor ao negócio. Signifi-
ca também buscar fontes alternativas de recursos que permi-
tam um orçamento próprio e autossustentável, diminuindo 
assim as vulnerabilidades do projeto de educação corpora-
tiva, a fim de viabilizar um sistema de educação realmente 
contínuo, permanente e estratégico.
A partir dessas colocações e da experiência adquirida aju-

dando várias empresas na concepção dos projetos das suas 
UCs ou SECs, proponho a seguinte conceituação para um Sis-
tema de Educação Corporativa (SEC):

Educação Corporativa é um sistema de formação 
pautado por gestão de pessoas com base em compe-
tências, devendo instalar e desenvolver nos colaborado-
res (internos e externos) as competências consideradas 
críticas para a viabilização das estratégias de negócio, 
promovendo processo de aprendizagem ativo e perma-
nente vinculado aos propósitos, valores, objetivos e me-
tas empresariais.

Educação corporativa e educação a 
distância 

Segundo Claudio de Moura Castro (2009), renomado es-
pecialista sobre o tema educação, no limiar do século XX os 
Estados Unidos já ofereciam cursos superiores pelo correio e, 
na década de 1930, três quartos dos engenheiros russos foram 
formados assim. Ou seja, não se trata de assunto novo. Ainda 
de acordo com o autor, EAD significa que alunos e professores 
estão espacialmente separados — pelo menos boa parte do 
tempo; dessa forma, o modo como as duas partes se comuni-
carão depende da tecnologia existente em determinado mo-
mento histórico. Em seu artigo publicado na revista Veja em 

abril de 2009, destacou que o Enade (o novo Provão) trouxe 
novidades interessantes. Em metade dos cursos avaliados, os 
programas a distância mostraram resultados melhores do que 
os presenciais. Na avaliação do autor, sabe-se que a aprendi-
zagem “ativa” (em que o aluno lê, escreve, busca, responde) é 
superior à “passiva” (em que o aluno apenas ouve o professor). 
Conclui ainda dizendo que, no seu conjunto, as avaliações 
não deixam dúvidas: é possível aprender a distância. Cada 
vez mais o presencial se combina com segmentos a distância.

Apesar de a educação buscar a utilização de ferramen-
tas tecnológicas para o aprimoramento do aprendizado já 
há alguns anos, a utilização efetiva dessas tecnologias para 
o aprimoramento do processo educacional encontra-se em 
processo de difusão inicial em alguns segmentos educacio-
nais no Brasil, entre eles o de ensino de engenharia de pro-
dução. Pesquisa realizada em 2008 relata que os sistemas 
tecnológicos educacionais ainda experimentam difusão ini-
cial nessas instituições, pois, apesar de as ferramentas tec-
nológicas necessárias para suportar tal prática educacional 
estarem disponíveis para uso de professores e pesquisadores 
(72 por cento das instituições já implantaram algum sistema 
de gestão de aprendizagem), menos de 25 por cento dos pro-
fessores e pesquisadores efetivamente exploram as capacida-
des de comunicação e colaboração desses ambientes para 
desenvolver possibilidades inovadoras de ensino e pesquisa 
(Fleury, 2008).

No mundo corporativo a realidade muda um pouco, mas 
ainda está longe do desejável e possível. Em pesquisa2 rea-
lizada em 2004 (Eboli; Hourneaux; Mancini, 2005) com 39 
empresas, identificou-se a questão da aprendizagem mediada 
por tecnologia, considerando o e-learning ferramenta essen-
cial nessa abordagem.

Assim, primeiramente percebeu-se que a utilização do e-
-learning em tais empresas é fortemente consolidado, como 
mostra a Tabela 23.1. A grande maioria, quase totalidade das 
organizações consultadas, utilizava o e-learning para suas 
ações educacionais.

Quando perguntadas sobre os principais motivos para im-
plementar programas de e-learning, as respostas predominan-
tes foram: propiciar a gestão do conhecimento (26 respostas 
de 39 = 66,67 por cento) e realizar cursos (25 respostas de 
39 = 64,10 por cento), conforme se pode ver na Tabela 23.2 
a seguir.

Em resumo, a análise realizada permitiu que se depreen-
dessem diferenças significativas nas características dos siste-
mas de educação corporativa de cada setor. Verificou-se que 
o setor financeiro era aquele que mais investe em e-learning 
em termos absolutos e é aquele que atende ao maior número 

2. A pesquisa aqui mencionada foi apresentada em detalhes na edição n. 142 da revista T&D — Inteligência Corporativa, de 2005.

Variável Classificação Percentual

Utilização de programas de e-learning

Sim 87,2%

Não 10,3%

Não responderam 2,6%

 Tabela 23.1 – Características dos SECs — utilização de e-learning.
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Tabela 23.2 – Principais motivos para implementar programas de e-learning.

Dentre os motivos apresentados abaixo, indique os principais considerados para a decisão da empresa em implementar programas de 
e-learning.

Resposta Número de respostas

(  ) intensificar a comunicação 13

(  ) propiciar a gestão do conhecimento 26

(  ) realizar cursos 25

(  ) estimular a integração entre áreas/pessoas 9

de usuários. Ou seja, por ter atuação em âmbito nacional (às 
vezes internacional) e grande contingente de colaboradores 
(havia casos de mais de 80 mil envolvidos), os bancos utili-
zam a educação corporativa, principalmente por meio de seus 
formatos de educação a distância, para equacionar a questão 
de sua dispersão geográfica, além de terem percebido as van-
tagens de se utilizar o e-learning como ferramenta de ensino 
eficiente, por conta das características do setor (dinamismo, 
principalmente em termos de legislação, novos produtos e va-
riáveis macroeconômicas; distâncias entre as filiais; e grande 
quantidade de pessoas envolvidas nos processos; entre ou-
tras), eles usam essa ferramenta de forma mais agressiva que 
os demais setores. Isso é confirmado pelo fato de ser o único 
setor em que se apontava o motivo “realizar cursos” como 
mais importante que os demais (intensificar comunicação, 
propiciar gestão do conhecimento e estimular integração de 
pessoas e áreas) para o uso do e-learning.

Outro fato relevante é relacionado à gestão do conheci-
mento. No que se refere aos motivos para realizar e-learning, 
quatro dos cinco setores avaliados apontaram principalmente o 
motivo “propiciar gestão do conhecimento”. Isso parece se jus-
tificar por forte demanda nas empresas pela busca da gestão do 
conhecimento. As práticas que levariam a uma adequada ges-
tão do conhecimento dentro dos sistemas de educação corpo-
rativa seriam, no entender de Eboli (2004, p. 128-129), a cria-
ção de um ambiente e de um processo de trabalho estimulantes 
para a geração e a disseminação do conhecimento; a utilização 
intensiva e inteligente da tecnologia no processo; a troca de 
experiências, tanto interna como externamente; a explicitação 
do conhecimento por meio da estruturação de processos; e a 
responsabilidade por parte dos gestores dos processos de co-
nhecimento e aprendizagem.

Mais recentemente, com a realização da “Pesquisa Nacio-
nal — Práticas e Resultados da Educação Corporativa 2009” 
foram identificados aspectos relevantes sobre quão fortes são 
os conceitos centrais de educação corporativa nas empresas 
pesquisadas. 

A parte que tratava das práticas de EAD (educação a dis-
tância) consistia em verificar como as organizações utilizam 
a tecnologia para prover soluções educacionais a seus vários 
públicos. É importante destacar que a pesquisa é de caráter 
gerencial, ou seja, levando-se em conta principalmente os 
aspectos relacionados à gestão e ao entendimento dos pro-
cessos. Sobre os aspectos técnicos, não se entra com tanta 

profundidade nos questionamentos, uma vez que há pesqui-
sas específicas sobre isso.

O uso intensivo de tecnologia pode ser um importante 
aliado para as práticas de educação corporativa, possibilitan-
do ações educacionais por meio da chamada EAD. Verduin 
e Clark (1991, p. 11) apontam quatro elementos básicos em 
processos de EAD: separação entre professor e aluno durante 
a maior parte do processo instrucional; influência de uma or-
ganização educacional, incluindo avaliação do aluno; uso de 
mídia educacional para unir professor e aluno e disponibilizar 
o conteúdo; e disponibilidade de comunicação de duas vias 
entre professor, tutor ou agente educacional e aluno.

Primeiramente, era necessário avaliar a frequência de uso 
de EAD nas organizações. A Figura 23.1 apresenta os resulta-
dos, mostrando que ainda há um predomínio das ações pre-
senciais sobre as ações a distância.

Um dos mais importantes autores na área, Rosenberg 
(2001, p. 30) aponta que as ações de e-learning, a mais 
conhecida técnica de EAD, podem ter efeitos positivos para 
as organizações, como baixos custos (minimiza custos com 
viagens), diminuição do tempo que as pessoas demoram 
para ser treinadas, redução da necessidade de infraestru-
tura; aumento do nível de resposta do negócio (possibilita 
comunicar ilimitado número de pessoas virtual e simulta-
neamente); mensagens consistentes ou customizadas, de-
pendendo da necessidade (as pessoas recebem o mesmo 
conteúdo, apresentado da mesma forma; além disso, os 
programas podem ser customizados de acordo com as ne-
cessidades das diferentes audiências); conteúdo pode ser 
atualizado com facilidade e rapidez; aprender 24 horas 
por dia e sete dias por semana (acesso de qualquer lugar 
em qualquer horário); usuários familiarizados com Internet 
não terão dificuldades para acessar o curso; universalida-
de (aproveitamento dos protocolos e browsers da Internet, 
que são universais); construção de comunidades (a Internet 
permite construir comunidades para compartilhar conheci-
mentos e insights após o curso); escala (aumento do número 
de alunos com um pequeno esforço e custo incremental); e 
valorização do serviço ao cliente (o e-learning pode ajudar 
o consumidor a tirar mais proveito do site da organização).

A Figura 23.2 apresenta os resultados referentes aos 
principais motivos que levariam as organizações a adotar a 
EAD como uma forma de desenvolvimento das competên-
cias das pessoas.
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Figura 23.1 – Formatos de programas educacionais.
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Assim, os principais motivos para utilização de EAD apon-
tados pelos respondentes foram o ganho de escala, a amplia-
ção da base geográfica, o aumento da flexibilidade e a busca 
por melhor desempenho dos participantes, destacando o uso 
desse tipo de ferramenta na busca para atingir o maior número 
possível de pessoas, em grandes extensões geográficas. 

A Tabela 23.3 apresenta os resultados referentes aos públi-
cos atendidos por iniciativas de EAD nas organizações pesqui-
sadas. Na grande maioria dos casos são atendidos o público 
administrativo e executivo, ficando o operacional um pouco 
atrás. Quanto ao público externo, as frequências são bem in-
feriores, e um terço das organizações ainda não utiliza EAD 
como ferramenta de educação e desenvolvimento.

O Figura 23.3 a seguir apresenta os resultados relativos às 
tecnologias mais utilizadas em termos de ferramentas usadas 
em EAD. Os resultados apontam para um grande uso da In-
ternet e da intranet ou portal corporativo, sendo que somente 
essas duas formas são utilizadas por mais da metade da amos-

tra. Outras ferramentas, de caráter mais específico, ficaram 
mais atrás, como fóruns de discussão, videoconferências e 
CD-ROMs.

Resumindo, percebe-se que ainda há um grande cresci-
mento do uso das mais variadas ferramentas de apoio para o 
desenvolvimento da EAD.

Educação Corporativa e o papel do 
Chief Learning Officer

Para uma gestão adequada de um SEC, é constantemente 
destacada a importância de responsabilidade compartilhada: 
o gestor da educação corporativa, ou Chief Learning Officer 
e seu staff, e os líderes empresariais atuando de forma inte-
grada.

Nessa parte do capítulo, serão abordados aspectos relati-
vos aos papéis e responsabilidades do Chief Learning Officer, 

Figura 23.2 – Motivos para utilização de EAD.
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Figura 23.3 – Tecnologias mais utilizadas em EAD.

com o objetivo de evidenciar quão importante se faz a gestão 
da tecnologia aplicada à educação em suas atribuições.

De acordo com Wheeler (2005, p. 24), a orientação estra-
tégica de uma UC terá consequência direta em sua estrutura-
ção, e as principais orientações são: 
• Foco em qualificação: desenvolvimento de habilidades.
• Foco em relacionamento: cliente externo.

Variável Classificação Percentual

Públicos internos atendidos pelo 
SEC

Administrativo 85,7%

Operacional 77,5%

Executivo 67,3%

Trainees/Estagiários 57,1%

Força de Vendas 51,0%

Outros 6,1%

Públicos externos atendidos pelo 
SEC

Nenhum 61,2%

Terceiros 28,5%

Clientes 18,3%

Parceiros 18,3%

Fornecedores 14,2%

Comunidade 14,2%

Distribuidores 6,1%

Governo e agências públicas 2,0%

Outros 2,0%

Tabela 23.3 – Públicos atendidos por EAD nos SECs pesquisados.*

*n = 49

• Foco em transformação: mudança organizacional.
• Foco em estratégia de negócio: suporte à estratégia e ini-

ciativas corporativas.
• Foco acadêmico: em pesquisa.

Ainda segundo o autor, a orientação estratégica da UC 
deve ser levada em consideração na hora de definir o staff 
que dela fará parte. Montar a equipe, identificar os perfis de 
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pessoas necessárias, encontrá-las e desenvolvê-las, torna-se o 
desafio definitivo do gestor da UC. Já Allen (2007, p. 6) aponta 
uma lista de atividades e funções que uma UC deve abranger. 
Entre outras, destacam-se:
• Biblioteca.
• Contratação de provedores.
• Desenho e aplicação de programas dos mais diversos ti-

pos e para os mais diversos públicos.
• Educação a distância e e-learning.
• Gestão de parcerias.
• Gestão do conhecimento.
• Mentoring e coaching.
• Pesquisa e desenvolvimento.

Qualquer que seja a opção de estrutura e reporte orga-
nizacional, o responsável pela condução das atividades de 
educação corporativa passa a ser o Chief Learning Officer, ou 
CLO (Barley, 2002, p. 45). Para Barley (2002, p. 45), o papel 
do CLO é participar da direção da empresa de maneira estra-
tégica, na determinação dos condutores de aprendizado e na 
sua integração por toda a organização. O primeiro CLO iden-
tificado pela literatura foi Steve Kerr, da General Electric, na 
metade da década de 1990 (Lynch; Sugrue, 2006). Destaca-se 
também que a GE tornou-se referência mundial no desenvol-
vimento de talentos e formação de líderes, e sua Universidade 
Corporativa — Crotonville —, fundada em 1956 pelo então 
presidente Ralph Cordiner, é a primeira de que se tem registro 
no mundo (Bartlett; McLean, 2005). Pesquisas realizadas em 
UCs nos Estados Unidos apontam que existem muitos papéis 
possíveis para os seus responsáveis. A Tabela 23.4, a seguir, 
apresenta os nove principais papéis dos CLO, na realidade 
norte-americana.

Tabela 23.4 – Os papéis dos CLOs.

Dimensão Papel Percentual

Visão de longo prazo Visionário 78%

“Indo além” da UC
Construtor de alianças internas 73%

Construtor de alianças externas 55%

Desenvolvimento de soluções de aprendizado

Desenvolvedor de parcerias 66%

Consultor 54%

Líder na gestão do conhecimento 46%

Planejador da tecnologia de aprendizado 38%

Operação da unidade de negócio de educação

Marketing 55%

Empreendedor 43%

Desenvolvedor de novos negócios 34%

Gerador de receitas 24%

Considerações finais
Conceber e modelar um SEC a partir da noção de com-

petência crítica empresarial, garantindo direcionamento es-
tratégico, busca de vantagem competitiva e disseminação e 
cristalização da cultura organizacional, valores e princípios 
é o que realmente diferencia a educação corporativa de um 
centro de T&D tradicional. 

O advento desses sistemas educacionais estratégicos rom-
pe a separação entre tempo e espaço de aprendizagem e de 
trabalho, exigindo que se trabalhe simultaneamente as dimen-
sões da formação por meio de cursos (presenciais ou a dis-
tância) e da prática das pessoas, propondo-lhes desafios, para 
que desenvolvam suas competências de modo a contribuir 
efetivamente para o sucesso empresarial.

Para atender aos princípios de sucesso de um SEC deve-se 
considerar seriamente a utilização de práticas consistentes de 
educação a distância (EAD), e isso só será possível se o ges-
tor da educação corporativa ou CLO e seu staff possuírem as 
competências necessárias para o exercício completo de suas 
atribuições e responsabilidades.

Penso que essas reflexões, além de constituírem uma con-
tribuição para o entendimento sobre os desafios e as perspec-
tivas que se colocam para uma qualificação estratégica para 
as organizações, também evidenciam a urgência de se relacio-
nar sistemas de educação e aprendizagem nas empresas com 
competentes práticas de EAD.

Fonte: Corporate University Exchange, 2004, p. 42.
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Introdução
A educação profi ssional em saúde ministrada de maneira 

tradicional está em crise em todo o mundo, principalmente no 
Brasil, por diversos motivos, entre os quais uma crise de identi-
dade e de objetivos, a avalanche inexorável de informação ge-
rada pelo progresso científi co (e que inviabiliza muitos modelos 
clássicos de ensino), e a persistência de metodologias didático-
-pedagógicas obsoletas e inefi cazes, em grande descompasso 
com a realidade atual, permeada de alta tecnologia (Sabbatini, 
2002). O professor da Faculdade de Medicina da Universidade 
Harvard Octo G. Barnett (1995) denominou “doença da educa-
ção médica” a esse preocupante conjunto de sinais.

Entre as inúmeras tentativas de reformar e revolucionar o 
ensino em saúde, o uso maciço de tecnologia assume grande 
preponderância, exigindo uma capacitação para seu uso efetivo 
e constante, tanto do professor quanto do estudante. Entre as 
novas tecnologias de informação e comunicação (TICs), a Inter-
net e a educação a distância (EAD) representam essa revolução. 
Tentaremos demonstrar ao longo deste capítulo como a aplica-
ção de ambas poderá oferecer boas soluções para os problemas 
atuais e alterar dramaticamente para melhor esse cenário nos 
próximos anos.

Os cursos na área de saúde, especialmente os de pós-
-graduação e os voltados à educação permanente ou con-
tinuada, podem e devem ter um maior conteúdo oferecido a 
distância, uma vez que o profi ssional tenha passado por seu 
treinamento presencial prático fundamental. Mesmo nos cursos 
de graduação, uma parte do conteúdo de aprendizado teórico 
ou cognitivo também pode ser intermediada por tecnologias a 
distância, sem prejuízo da efi cácia do ensino. Um bom exem-
plo disso foi o curso teórico para residentes médicos oferecido 
via satélite pelo Ministério da Educação, por meio da Comissão 
Nacional de Residência Médica (CNRM), em parceria com a 
empresa Conexão Médica e que teve como grande mérito im-
plementar um programa de formação teórica que não era minis-
trado na maioria dos programas de residência no país, principal-
mente em hospitais sem corpo docente especializado.

Com tudo isso, na última década tem havido um interesse 
crescente dos educadores em saúde por essas abordagens, que 
timidamente começaram a ser aplicadas em algumas institui-
ções de ensino da área. Mais adiante neste capítulo descrevere-
mos brevemente algumas experiências de sucesso. Diversas ins-

tituições brasileiras importantes, como os conselhos federais e 
vários conselhos regionais de medicina, odontologia, enferma-
gem, associações médicas e de saúde em nível nacional, como 
Associação Médica Brasileira (AMB), Associação Brasileira de 
Odontologia (ABO), Associação Paulista de Medicina (APM), 
além de inúmeras sociedades de especialidades, têm manifes-
tado um interesse crescente em patrocinar iniciativas de EAD. 

Apesar disso, a EAD em saúde é ainda pouco desenvolvida 
no Brasil, fi cando atrás de várias outras áreas do saber em sua 
adoção. Existem diversos motivos identifi cados para tal fato, que 
exporemos brevemente na seção de discussão deste capítulo.

Excesso de informação 
O primeiro e maior problema que afeta a formação e a edu-

cação profi ssional tem sido o crescimento exponencial do co-
nhecimento nas ciências médicas e da saúde. Isso traz um gran-
de problema para o estudante e para o profi ssional dessa área: 
o excesso de informação científi ca nova e, com isso, a obsoles-
cência acelerada dos conhecimentos que ele adquiriu ao longo 
de sua vida acadêmica. O acesso tradicional à informação por 
meio das bibliotecas médicas difi culta o ensino e a aprendiza-
gem fora das grandes capitais e das grandes instituições. Sem 
atualização dos seus conhecimentos teóricos e práticos, o pro-
fi ssional rapidamente perde competitividade e qualidade profi s-
sional, sendo alijado do mercado em poucos anos, de maneira 
muito notável nas ciências da saúde.

Embora nada disso seja novidade ou exclusivo das ciências 
da saúde, de fato o volume e o ritmo de crescimento da infor-
mação técnica e científi ca nessa área parecem ser mais agudos 
e de maior importância (Sabbatini, 2001b). Um bom exemplo 
é a Medline, a maior base digital de publicações periódicas do 
mundo, mantida há cerca de meio século pela National Library 
of Medicine dos Estados Unidos. Em 1970, essa base acumula-
va pouco mais de 1,8 milhão de artigos e recebia cerca de 200 
mil novos artigos por ano. Atualmente (primeiro trimestre de 
2011), acumula mais de 19 milhões de artigos, e recebe quase 
1 milhão de artigos novos por ano. É, portanto, uma verdadei-
ra avalanche de informação que nenhum indivíduo consegue 
mais dominar, nem em sua fração mais ínfi ma. Uma especiali-
dade médica principal (como cardiologia) publica mais de 200 
artigos novos por dia.
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Atualmente, a base de artigos no Medline duplica de tama-
nho aproximadamente a cada 15 anos, com um crescimento 
médio anual de cerca de 5 por cento. O mero crescimento não 
é tudo, todavia, ele é agravado pelo fato de que o conhecimen-
to contido em 20 por cento a 30 por cento desses artigos fica 
obsoleto em poucos anos e, dependendo do tema, em alguns 
meses. O grau de obsolescência de uma informação científi-
ca publicada é a meia -vida desta, que pode ser calculada de 
acordo com um método desenvolvido por Brookes (1970), e 
geralmente é menor do que três a cinco anos. Desse modo, é 
possível estimar que aproximadamente 50 por cento do conhe-
cimento clínico publicado é inteiramente renovado a cada cin-
co anos. Em outras palavras, isso significa que antes mesmo que 
um estudante de medicina se forme, metade de tudo que ele 
aprendeu, em termos de aplicações práticas na sua profissão, 
não tem mais validade. Isso explica por que os médicos e outros 
profissionais de saúde se defendem dessa verdadeira avalanche 
de informação por intermédio da ultraespecialização. Hoje, por 
exemplo, existem médicos especialistas em ortopedia do joe-
lho, ignorando o restante do corpo dos pacientes.

Outro fator agravante sério é que o curso de graduação 
em medicina, por exemplo, tem a mesma duração (seis anos) 
há quase oito séculos, apesar desse imenso crescimento na 
informação necessária para se tornar um médico. Aumen-
tar a duração dos cursos poderia ser uma solução, como foi 
proposto na Comunidade Europeia, que deseja passar para 
oito anos os cursos médicos. Ela é insatisfatória, no entanto, 
pois retardaria a entrada do futuro profissional de saúde no 
mercado e aumentaria os custos do período de formação, 
já muito altos (medicina é curso de graduação universitária 
existente mais caro).

Obsolescência dos modelos 
tradicionais de ensino

Outro grande problema é o causado por uma estrutura e 
filosofia largamente obsoleta de ensino em saúde. Como vi-
mos, apesar da enorme carga didática dos cursos de gradu-
ação (por exemplo, o MEC prescreve cerca de 7 mil horas 
de ensino para os cursos de medicina, mas a maioria con-
ta hoje com mais de 10 mil horas), os profissionais estão se 
graduando com um conhecimento teórico e prático cada vez 
mais superficial e incompleto. A maioria dos médicos recém-
-formados se declara insegura com relação ao grau de conhe-
cimento necessário para o exercício da profissão, e o mesmo 
vale para as outras profissões de saúde. Esse é um dilema pra-
ticamente insolúvel, e tende a se tornar cada vez mais grave e 
relevante com o tempo.

Em muitos cursos de graduação, o que se constata é que 
não sobra tempo para as atividades de formação intelectual, 
cognitiva e prática dos alunos, pois o ensino se concentra 
excessivamente em matérias obrigatórias, com poucas opor-
tunidades para participação em matérias eletivas ou extra-
curriculares. Além disso, as matérias são excessivamente 
informativas, perdendo -se um precioso tempo ao passar ao 
aluno conhecimentos que se tornarão rapidamente obsole-
tos, resultando inúteis. As bibliotecas são muito deficientes 
e mal utilizadas, a metodologia de ensino muitas vezes é 
obsoleta e ineficiente, e usam -se pouco as tecnologias de 
informação no ensino.

Realmente, o que se constata é que o modelo educacional 
usado nas universidades tem permanecido estático e resisten-
te a mudanças por muitas décadas. Os professores utilizam 
sempre os mesmos tipos de aulas e as mesmas abordagens 
pedagógicas, sem praticamente inová -las, e continuam a cen-
tralizar o aprendizado na sua própria figura como o contro-
lador e o agente de todo o processo instrucional. O ensino 
de graduação em saúde atualmente ministrado no Brasil é 
excessivamente paternalista, com um número muito grande 
e desnecessário de aulas magistrais, o que o torna muito de-
pendente de um ensino presencial obrigatório. Embora exis-
tam novos modelos de ensino médico, baseado em problemas 
(Problem Based Learning — PBL) e em trabalhos em grupo 
(Team Based Learning — TBL), horizontalização das matérias, 
introdução de temas transversais, como treinamento em pes-
quisa e habilidades cognitivas e paracognitivas e outros, eles 
ainda penetraram muito pouco nas mais de 600 faculdades e 
cursos de graduação nas 14 profissões reconhecidas da área 
de saúde no Brasil. Nesses novos modelos, o uso de tecnolo-
gias educacionais mediadas por computadores passa a ser de 
capital importância.

Cada vez mais esse modelo tradicional de ensino tem 
se comprovado ser ineficaz diante das novas realidades do 
mercado de trabalho e do progresso do conhecimento. Mas 
algo começou a mudar mais recentemente, com o advento do 
acesso eletrônico a um enorme cabedal de conhecimento por 
intermédio da Internet. O sistema educacional gradativamente 
está mudando seu foco, deslocando -o do ensino (instrução) 
para o aprendizado (centrado no aluno). Essa mudança se ba-
seia em parte no desenvolvimento das teorias modernas de 
aprendizagem, que mudaram a natureza da nossa percepção 
sobre como ela ocorre e qual é o papel do aprendiz, como 
o construcionismo. O conhecimento é considerado como re-
sultado da ação e comunicação construídas socialmente, en-
volvendo os aprendizes; ao passo que o papel do professor é 
visto mais como o de um facilitador desse processo, em vez 
de condutor único.

Para liberar mais espaço curricular para atividades for-
mativas, uma solução é substituir parte do curso presencial 
pelo suporte a distância. Isso torna também o estudante 
mais independente de calendários e horários, aprendendo 
segundo seu próprio ritmo e de acordo com sua necessida-
de. A educação continuada, especialmente, pode ser ideal-
mente implementada, em muitas áreas, com as ferramentas 
tecnológicas do ensino a distância: “um casamento feito 
no céu”, segundo frase de famoso educador médico dos 
Estados Unidos.

Continuidade do aprendizado e o 
novo perfil do profissional 

Qual deve ser o perfil do profissional de saúde no século 
XXI, e qual é o papel da informática e da EAD na formação 
desse perfil? Como o conhecimento continuará a evoluir cada 
vez mais rapidamente, o profissional formado não tem tempo 
para retornar frequentemente à academia para complementar 
e estender seu conhecimento, e um dos elementos mais essen-
ciais desse novo perfil é que ele precisa se tornar um aprendiz 
autônomo para o resto da vida, o que os norte -americanos 
chamam de “life -long learner”.
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Educação a distância

Segundo a definição do Accreditation Council for Conti-
nued Medical Education (ACCME), que é o órgão regulatório 
máximo da EMC nos Estados Unidos, seria “o conjunto das 
atividades educacionais que servem para manter, desenvolver 
ou aumentar o conhecimento, as habilidades e o desempe-
nho e relacionamento profissional que um médico usa para 
prover serviços para seus pacientes, para o público ou para 
a profissão”.

O aperfeiçoamento contínuo do médico e de outros pro-
fissionais de saúde envolve sua participação em várias ativida-
des de aprendizado ao longo de sua vida, como:
•	 Reciclagem: o profissional aprende de novo coisas que 

já sabe, ou aprende novas coisas dentro de sua especia-
lidade, principalmente com o objetivo de melhorar seu 
posicionamento;

•	 Atualização: o profissional atualiza -se sobre novos co-
nhecimentos gerados pelo progresso da medicina em uma 
área muito específica de sua atuação. Envolve acompa-
nhar a literatura científica, ler revisões de literatura etc.

•	 Capacitação técnica: o profissional aprende novas metodo-
logias, técnicas e aparelhos para introduzi -los em sua prática 
clínica e continuar competitivo ou oferecer novos serviços

•	 Educação pós ‑graduada: o profissional participa de cursos 
de diversas naturezas para complementar sua formação 
ao longo da vida, tais como cursos de extensão univer-
sitária, cursos em congressos, cursos de especialização, 
pós -graduação lato sensu e stricto sensu, entre outros. 
Essas várias modalidades de aprendizado após a gradua-

ção são baseadas extensamente nos princípios da andragogia 
(educação de adultos) e heutagogia (autoeducação). O profis-
sional de saúde competente é capaz de uma grande autono-
mia na definição de seus objetivos educacionais na carreira e 
na realização de atividades que permitam implementá -las. Por 
isso, o autodidatismo é extremamente importante, pois inde-
pende de tempo ou espaço, podendo ser acomodado entre as 
atividades diárias do profissional. É uma atividade que ideal-
mente nunca deve cessar ao longo da sua carreira.

Outro elemento do novo perfil profissional é que sua com-
petência profissional e grau de atualização do conhecimento 
devem idealmente ser recertificados ou revalidados periodica-
mente, valorizando -se e incrementando -se a educação con-
tinuada. Para verificar se ele continua a aprender, e se esse 
aprendizado é efetivo, o diploma deixa de ser vitalício e fica 
sujeito a revalidação periódica, como já acontece em muitos 
países. Todo médico norte -americano, por exemplo, desde 
1949 é obrigado a renovar a cada cinco anos o seu título, por 
intermédio da demonstração formal de que continuou a estu-
dar e se aperfeiçoar, sob pena de perdê -lo. Numerosos países, 
inclusive na América Latina, já adotaram esse modelo.

Desde 2007 o Brasil também já tem um sistema formal des-
se tipo para os médicos, estabelecido pelo Conselho Federal de 
Medicina em conjunto com a Associação Médica Brasileira e as 
58 sociedades de especialidades médicas. Para todos os médicos 
que obtiveram o seu título de especialista a partir dessa data, pas-
sou a ser obrigatória a revalidação a cada cinco anos. A revalida-
ção pode ser conseguida automaticamente se o médico atingir, 
por meio da sociedade pela qual obteve a especialização (exame 
de especialista), um número de 100 pontos de Educação Médica 
Continuada (EMC). Cada sociedade tem seu sistema de atribui-
ção de pontos, válidos para atividades em que o médico partici-
par, como congressos, cursos, trabalhos científicos e outros.

Evidentemente, a educação a distância tem um papel 
muito importante na atualização profissional do médico para 
essa finalidade, e com esse intuito em mente a AMB e o CFM 
obrigam as sociedades médicas a oferecerem 50 por cento 
dos créditos a distância. E mesmo não sendo a revalidação 
obrigatória para os médicos mais antigos, é cada vez maior o 
número de empregadores que exigem demonstração de ativi-
dades continuadas de reciclagem profissional no currículo dos 
candidatos a postos médicos.

Com isso, a sociedade recebe um sinal claro de que a clas-
se médica se preocupa com a competência e atualização de 
seus profissionais. Em outras profissões, como enfermagem e 
odontologia, isso ainda não acontece, mas é inevitável que 
venha a ser, nos próximos anos. 

A American Medical Association (AMA), que é a líder incon-
teste nessa área, especifica dois tipos de categorias de educa-
ção continuada a distância. A categoria 1 consiste em atividades 
mais voltadas ao autoaprendizado, com nenhum ou moderado 
grau de interação. A categoria 2 consiste em cursos propriamente 
ditos, usando vários meios a distância e presenciais. O sistema 
funciona à base de créditos educacionais (um número de pontos 
ligado a cada curso, que podem ser acumulados pelo médico 
e usados para vários propósitos, como recertificação, currículo, 
entre outros). No Brasil, a AMB não faz uma distinção explíci-
ta entre essas categorias, mas cada atividade educacional deve 
ser submetida ao Conselho Nacional de Acreditação (CNA), que 
conta com representantes de todas as especialidades médicas, e 
que aprova e atribui o número de créditos a serem concedidos 
com base na duração, profundidade e especialidade, de acordo 
com uma tabela padronizada de pontuação.

Tudo isso, evidentemente, está começando a ter um gran-
de impacto sobre a educação em saúde em todos os níveis, 
especialmente sobre a educação continuada (Sabbatini, 1998, 
2001a). Para isso, o profissional de saúde precisa ser capaz 
do aprendizado autônomo e, portanto, desenvolver as habi-
lidades cognitivas e paracognitivas necessárias. Idealmente, 
essas habilidades precisam ser treinadas durante o curso de 
graduação, o que ainda é pouco realizado nas faculdades. 
Na Faculdade de Ciências Médicas da Universidade Estadual 
de Campinas (Unicamp), por exemplo, um currículo especial 
ensina metodologias de pesquisa, análise estatística, história 
e ética médica, e incentiva -se o aluno de medicina desde o 
primeiro ano a participar de laboratórios de práticas, projetos 
supervisionados de iniciação científica, estágios em serviços 
clínicos e participação em ligas estudantis. Atividades inter-
disciplinares e aprendizado de idiomas e informática são en-
corajados e oferecidos pela universidade opcionalmente para 
os estudantes interessados.

A educação a distância, portanto, está necessariamente 
envolvida nessa evolução. Com a Internet, novos paradigmas 
têm aparecido, e suas surpreendentes possibilidades estão 
capturando a imaginação e o interesse de educadores ao re-
dor do mundo, levando -os a repensar a natureza do ensino e 
a aprendizagem em ciências da saúde. Apenas recentemente 
educadores começaram a desafiar a adequação desse modelo 
para a aprendizagem e a entender quais são as bases tecnoló-
gicas necessárias para implementar o ensino a distância.

Há boa vontade e consciência dos profissionais de saú-
de em manterem -se atualizados com o conhecimento. Entre-
tanto, o acesso tradicional à informação dificulta a educação 
continuada. O acesso às bibliotecas médicas é difícil, princi-
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palmente para o médico do interior. Faltam boas bibliotecas, 
e as que existem têm um acervo depauperado. Demora muito 
para conseguir separatas, e os livros são muito caros e, in-
variavelmente, desatualizados a ponto de serem inutilizáveis. 

Enfim, a única solução para esse problema é o uso mais 
acentuado de tecnologias de acesso à informação, como CD-
-ROMs, DVDs e a Internet. A virtualização do conhecimento 
por meio das redes digitais elimina a necessidade do meio 
físico, permite o acesso instantâneo e simultâneo de qualquer 
parte do mundo, bem como a localização por intermédio de 
palavras -chave. Esses recursos multiplicaram por milhares de 
vezes a oportunidade de acesso à informação independente-
mente da localização geográfica e com custos reduzidos.

Portanto, é inescapável a conclusão que um terceiro e im-
portante elemento do perfil dos futuros profissionais de saúde 
é que estes devem dominar o uso de tecnologias de informa-
ção com a finalidade de melhorar o acesso à informação dis-
ponível de maneira eletrônica. Um bom sinal nesse sentido é 
que, depois de várias décadas, as novas diretrizes curriculares 
para o curso médico aprovadas pelo governo exigem, pela 
primeira vez, que o médico deve saber utilizar os recursos da 
informática em seu trabalho.

Já em 1985, um estudo do American Association of Medi-
cal College (AAMC) recomendava que as faculdades de medi-
cina deveriam assumir a vanguarda no uso de tecnologias de 
informação em cursos médicos, treinar professores e alunos 
no uso das tecnologias da informação, com a finalidade de 
melhorar o acesso à informação disponível eletronicamente, e 
utilizar as TICs em todos os níveis de ensino e disciplinas. No 
Brasil estamos ainda um pouco distantes desse ideal. Somen-
te nos cursos médicos, atualmente existem 186 cursos cre-
denciados e mais 80 outros aguardando autorização. Mesmo 
assim é ainda pequeno o número de faculdades que oferece 
treinamento em TICs para seus alunos e professores.

Desse ponto de vista, então, a Internet representa possivel-
mente a maior revolução na educação em saúde desde que a 
invenção da imprensa por Gutenberg, 600 anos atrás, permi-
tiu a disseminação em massa dos primeiros escritos médicos, 
livros e revistas. O acesso via rede oferece muitas vantagens 
que possibilitam ao profissional clínico, pela primeira vez na 
história, participar ativamente e adquirir reciclagem profissio-
nal de alta qualidade e interativa, sem sair do seu consultório, 
hospital ou residência. 

A Internet é revolucionária porque permite simular pratica-
mente qualquer situação que ocorra em um contexto educacio-
nal, como aulas magistrais e palestras, sessões de tira -dúvidas, 
discussões de casos clínicos, exames orais ou escritos, trabalho 
em grupo, conversas telefônicas, transmissão de vídeo ou de áu-
dio em tempo real ou sob demanda etc. A formação de comu-
nidades virtuais é o resultado direto da facilidade da intercomu-
nicação virtual e onipresente. Numerosos estudos descritivos e 
comparativos publicados há mais de uma década têm evidencia-
do o grande impacto transformador da Web sobre os currículos 
médicos (Zucker et al., 1996; MacKenzie; Greenes, 1997).

Tipos de EAD em Saúde 
Os focos de ensino-aprendizado a serem endereçados pela 

EAD na área de saúde devem ser os mais amplos possíveis: 
•	 Reforço e complementação do ensino de graduação, pós-

-graduação e residência;

•	 Cursos de extensão, especialização e pós -graduação (mes-
trado/doutorado);

•	 Educação continuada voluntária e obrigatória (para recer-
tificação profissional);

•	 Ensino clínico baseado em resolução de problemas;
•	 Autodidatismo, formação em serviço.

Existem vários modelos interessantes de aprendizado de 
graduação, pós -graduação ou continuada que podem ser fei-
tos a distância. Os principais são:
•	 Leitura dirigida;
•	 Desafio clínico;
•	 Discussão de casos;
•	 Simulação clínica;
•	 Avaliação formativa;
•	 Curso modular;
•	 Tutorial interativo;
•	 Congresso virtual;
•	 Autoestudo.

Veremos a seguir alguns deles, a maioria sendo específica 
da EAD em saúde (Cardoso, 1998a, 1999; Sklar, 2006). 

Leitura dirigida: consiste em um sistema baseado na Web 
que imita o que se chama de “journal club” (discussão de tra-
balhos científicos, leitura dirigida, ou referata, como é geral-
mente denominada em nosso país), ou seja, acompanhamento 
permanente da literatura científica mais relevante. Com deter-
minada periodicidade, o inscrito pode ter acesso pela Internet 
aos resumos de artigos selecionados de sua especialidade, e 
responde a um pequeno questionário de avaliação on -line 
para cada artigo lido. Outra maneira bastante utilizada é dar 
créditos de EMC para um artigo disponível em um site ou re-
vista eletrônica. Por exemplo, os sites eMedicine e Medscape 
praticam esse formato, com milhares de artigos on -line e até 
notícias mais longas que rendem créditos de EMC (CME, em 
inglês). Para fazer valer o crédito, o participante deve respon-
der a um questionário on -line, que é enviado automaticamen-
te para a instituição que concede o crédito. 

Desafio clínico: consiste em uma forma de aprendizado 
por resolução de problemas. É apresentado um caso real, que 
pode ser acompanhado por resultados de exames, e o aluno 
é instado a resolvê -lo, enviando sua opinião e justificativa ao 
professor. Após ter enviado sua resposta, o aluno tem aces-
so à resolução do caso, com uma discussão mais extensa, e 
recursos adicionais, como artigos complementares para lei-
tura e aprofundamento. Os desafios clínicos são bons para o 
aprendizado prático na área clínica, por envolver raciocínio 
dedutivo por analogia, e os mais comuns se referem a imagens 
e sinais, como radiografias e ECGs.

Discussão de casos: outra maneira muito interessante de 
se aprender é por intermédio da discussão on -line de casos 
clínicos. Ela pode ser feita de maneira sincrônica ou assincrô-
nica. Em um exemplo de interação sincrônica, usa -se o recur-
so de bate -papo on -line (também chamado de chat ou IRC) 
com recursos multimídia, de tal modo que todos os estudantes 
participam ao mesmo tempo, com data e hora determinada, 
de uma discussão contínua, podendo exibir imagens radio-
gráficas, resultados de exames, entre outros. Os casos são ge-
ralmente reais, e podem ser propostos pelos tutores ou pelos 
aprendizes, com base em sua experiência cotidiana.

Simulação clínica: é uma excelente maneira de aprender 
por meio de atividades on -line baseadas em resolução intera-
tiva de problemas clínicos (Cardoso, 1998b). Elas apresentam 
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um caso ao aluno, e ele tem que resolvê -lo gradativamente, 
como se fosse uma situação real, tomando decisões, solicitan-
do exames e dados adicionais, realizando o diagnóstico, o tra-
tamento e o seguimento. A cada decisão o caso “evolui”, e da 
mesma maneira que na avaliação formativa, o programa pode 
fazer comentários sobre as respostas dos alunos. Existem tam-
bém simulações em ciências básicas da saúde, tais como fisio-
logia, bioquímica, e outras áreas, que podem ser quantitativas 
(baseadas em modelos matemáticos de fenômenos orgânicos), 
qualitativas ou mistas. Muitas delas são gráficas, com extre-
mo realismo. Existem também manequins computadorizados 
que simulam com grande perfeição a resposta do organismo 
a anestésicos, apresentam parâmetros fisiológicos contínuos, 
como ECG, respiração, pressão sanguínea, reações pupilares, 
podem ser intubados, canulados, além de outras aplicações. 
Embora caros, oferecem um ambiente extremamente realista 
e diversificado para o treinamento prático de estudantes. No 
Brasil já existem vários.

Avaliação formativa: é uma modalidade de aprendizado 
on -line em que o aluno recebe perguntas de múltipla escolha, 
associação, preenchimento, entre outras, e tem de respondê-
-las, testando seu conhecimento previamente adquirido por 
meio de outra modalidade de aprendizado presencial ou a 
distância. Ao digitar a resposta, ou ao final do questionário, 
recebe um comentário sobre sua resposta (tanto certas quan-
to erradas), referências bibliográficas para aprofundamento, 
pela que ele aprende algo a mais. É chamada de formativa 
em contraposição à avaliação somativa, que tem por objetivo 
apenas dar uma nota ao aluno, quanto ao seu conhecimento 
demonstrado. Vários dos modelos discutidos aqui podem ser 
combinados com avaliação formativa com intuito de, ao mes-
mo tempo, ensinar mais e avaliar o que foi aprendido. Essa 
modalidade é muito usada para treinamento para concursos 
de residência médica ou ingresso em carreira.

Cursos modulares: geralmente ministrados de maneira as-
sincrônica ou mista, cada módulo do curso tem uma duração 
relativamente pequena (tipicamente entre 1 a 4 horas de dedi-
cação do aluno), e incorpora uma série variável de recursos de 
aprendizado, interação e avaliação. O foco de um módulo ge-
ralmente é bem estreito e se destina a atualizar o profissional 
já formado em alguma área específica das ciências básicas ou 
clínicas, como bases fisiopatológicas, diagnóstico, tratamento 
e manejo de determinadas doenças. Os cursos modulares on-
-line constam entre os modelos mais disseminados de EAD, 
principalmente nos Estados Unidos, onde os profissionais e 
estudantes geralmente se adaptam melhor a um paradigma já 
bem conhecido. A página principal do módulo contém os links 
para os diversos recursos, tais como aula expositiva, textos de 
estudo, recursos na Internet, fórum de resolução de dúvidas e 
questionário de avaliação. A aula expositiva geralmente toma 
a forma de um show de slides comentados, em que o próprio 
aluno comanda a passagem dos slides, acompanhado ou não 
de áudio e/ou vídeo digital do professor, sincronizado com os 
slides. Ao terminar de estudar o material, o aluno pode entrar 
em um grupo de discussão, nesse caso representado por um 
Webfórum (quadro de avisos), em que as perguntas e respos-
tas dos alunos e professor ficam permanentemente disponíveis 
de maneira assíncrona. Também podem ser usados recursos 
síncronos, como um chat de texto ou áudio, videoconferência 
ou Webseminário. A avaliação é realizada por intermédio de 

questionários de múltipla escolha com autocorreção e atribui-
ção automática de nota, que pode ser enviado pelo aluno de 
modo a obter os créditos educacionais, entrega de trabalhos e 
exercícios, ou outros. 

Os chamados Webcastings e Webinários são também 
cada vez mais usados para transmissão on -line em tempo real 
ou sob demanda de conteúdos educacionais, como aulas ma-
gistrais, palestras, seminários e cursos, acoplando slides e voz 
ou slides e vídeo. As classes virtuais usando softwares espe-
cíficos, como Adobe Connect Live, Elluminate, Lotus Virtual 
Class, Skype, Windows Meeting etc., acrescentam uma sofis-
ticação maior a esse tipo de educação on -line, ao incorporar 
bate -papo, e-mail, roteiro de aula, questionário de avaliação 
etc., além dos slides, compartilhamento de tela e de docu-
mentos, quadro branco interativo, enquetes em tempo real, e 
outros. A Unicamp e o Instituto Edumed estão entre os pionei-
ros no desenvolvimento (TelEduc) e uso de software de fonte 
livre em EAD em saúde (Masserenti et al., 2006).

Tutorial interativo: também chamado de ensino progra-
mado, ou e -learning (aprendizado eletrônico, não intermedia-
do por instrutor), consiste em sequências de páginas alterna-
das entre páginas de informação e páginas de avaliação do co-
nhecimento, que ensinam progressivamente um determinado 
tópico restrito e que podem obedecer a um programa, ou seja, 
desvios condicionais dependendo das respostas fornecidas 
pelo aluno. O aluno tem comando parcial sobre a exibição 
da sequência, podendo avançar ou recuar, pular diretamente 
para determinada seção, entre outras ações, e pode receber 
notas pelas perguntas respondidas, que são gravadas e dispo-
nibilizadas para o docente. As páginas informativas podem 
conter ilustrações, clipes, cursos de áudio e vídeo, animações 
gráficas interativas ou não.

Congresso virtual: apesar de seus óbvios atrativos e vanta-
gens, e pelo grande impacto e valor para a educação continu-
ada em saúde, os congressos virtuais ainda são uma raridade 
(Lecueder; Manyari, 2000), provavelmente em virtude de fa-
tores culturais. Há muitas décadas existem empresas especia-
lizadas em gravar em vídeo as apresentações em congressos 
médicos, que depois são vendidas em formatos digitais (DVDs 
e Internet). Aos poucos estão se tornando comuns transmis-
sões por vídeo em tempo real, com interatividade, de parte 
do congresso (geralmente as palestras internacionais ou mais 
importantes). A falta de um modelo econômico aceitável e o 
medo de que eles esvaziem os congressos presenciais também 
parecem ser fatores inibitórios, porém há poucas dúvidas de 
que os congressos virtuais venham a ser uma prática educa-
cional importante no futuro.

A maioria dos cursos de educação continuada pela Web 
funciona de maneira semelhante. Os cursos são implementa-
dos e disponibilizados por intermédio de um ambiente de ge-
renciamento do ensino e aprendizado (Learning Management 
System — LMS), que contém todos os recursos necessários 
para o aluno estudar, interagir com os professores, fazer pro-
vas e exames, além de outras atividades. Além disso, normal-
mente esse site contém informação preliminar sobre os cursos 
(ementa) e formulário de inscrição on -line. Existem diversas 
plataformas on -line para criação e gerenciamento de cursos 
a distância pela Web, tais como o Moodle, Dokeos, TelEduc, 
WebAula, Blackboard, Learning Space, e muitos outros, de 
fonte livre ou proprietários.

EaD.indb   202 1/8/2011   18:28:14



203

Renato Marcos Endrizzi Sabattini e Silvia Helena Cardoso

Capítulo 24: O setor de saúde e a EAD

Autoestudo
Tradicionalmente, o autoestudo é realizado pelo profissional 

ou estudante por intermédio do acompanhamento da literatura 
científica publicada, visitas regulares à biblioteca, assinatura de 
revistas, aquisição e leitura de livros, participação em congres-
sos e seminários, participação em sociedades científicas e em 
cursos de atualização e reciclagem. É a maneira mais primordial 
de aprendizado a distância enquanto atividade complementar 
presente em todo e qualquer tipo de curso formal. Embora não 
seja educação em sentido estrito, damos um destaque maior a 
ele aqui, pois o autoestudo é o universalmente preferido pelos 
profissionais de saúde já formados, uma vez que tem muitas van-
tagens: é flexível quanto ao espaço e ao tempo, não exige os 
custos nem o tempo gasto com viagens e estadias ou taxas de 
inscrição em cursos, não rouba o tempo de atendimento clínico 
do profissional, pode ser realizado a qualquer momento ou lu-
gar; e permite uma grande individualização do aprendizado, ao 
facilitar que cada um escolha o que quer aprender, até que nível 
de profundidade, em quanto tempo, e em que ritmo.

Por causa de uma enorme facilidade de acesso à informação 
disponível na Internet atualmente e da possibilidade de localizá-
-la com precisão e rapidez por meio dos mecanismos de busca 
como o Google, essa é uma maneira muito utilizada de atualiza-
ção profissional e de estudo complementar durante os cursos de 
graduação e pós -graduação formais. Entretanto, ela é bem mais 
útil e rápida quando a informação de estudo é oferecida de ma-
neira estruturada, e otimizada para facilitar o autoaprendizado, e 
agregada por sites confiáveis e de alta qualidade, que se preocu-
pam em filtrar a informação de várias maneiras. 

Para que o profissional de saúde faça o seu autoestudo 
e autoaprendizado regularmente, existem na Internet muitos 
sites nacionais e internacionais dedicados ao provimento de 
informações profissionais de vários tipos. Os melhores sites 
são sempre muito ricos em conteúdo de alta qualidade, e são 
apoiados por instituições de renome, como Medscape, MD-
Consult, eMedicine, e até mesmo a famosa Wikipédia (existe 
uma versão médica com autoria mais bem controlada, de-
nominada Medpedia, que é apoiada pelas quatro melhores 
escolas de medicina dos Estados Unidos). Muitos desses sites 
incorporam também atividades credenciadas de CME. 

No Brasil também surgiram, desde o início do ano 2000, 
vários sites profissionais criados por empresas, como Biblio-
med e Medcenter, adicionando -se aos que já existiam, como 
o Hospital Virtual Brasileiro, recurso criado pelo Núcleo de 
Informática Biomédica da Unicamp em 1996 e que é o mais 
antigo site profissional da Web brasileira. Alguns desses servi-
ços, como o renomado UpToDate, são tão bons e úteis que os 
profissionais de saúde concordam em pagar assinaturas anuais 
para receber a informação já resumida.

Outra vantagem proporcionada pela Internet ao autoestu-
do é que é cada vez maior o número de publicações médicas 
disponíveis na Web, proporcionando um volume considerável 
de informação imediata, sem necessidade de ir a biblioteca, 
ou sem passar pelo dissabor de não encontrar uma assinatu-
ra da revista procurada. Bibliotecas eletrônicas são cada vez 
mais comuns, como o projeto SciELO, mantido pela Fapesp 
em São Paulo, e, internacionalmente, a PubMed Central, a 
Public Library of Science e a Highwire Press, da Universidade 
de Stanford, que tem uma quantidade grande de revistas de al-
tíssimo nível. Muitas revistas oferecem artigos marcados como 
CME credenciado para seus leitores. 

Atualmente, a base bibliográfica Medline indica quando 
existe uma versão eletrônica on -line para os artigos localiza-
dos em uma busca em seu site PubMed, inclusive quando o 
acesso é gratuito, o que é uma informação muito importante 
para a maioria dos estudantes e profissionais que não tem re-
cursos financeiros elevados para adquirir separatas eletrônicas 
da maioria desses artigos (atualmente, cerca de 20 por cento 
dos artigos eletrônicos da Medline já são indicados como de 
acesso livre, em um total de mais de 120 mil artigos por ano, 
um número significativo).

De modo a evitar que o estudante tenha que entrar se-
guidamente nos seus sites preferidos de autoestudo, existem 
vários serviços on -line de vigilância bibliográfica e boletins 
eletrônicos de atualização permanente, que enviam por cor-
reio eletrônico mensagens automáticas toda vez que o site for 
atualizado, ou quando for publicado um novo fascículo ou 
um novo artigo. Muitas revistas eletrônicas disponibilizam es-
ses serviços, como e -TOC (Electronic Table of Contents), ou 
alertas baseados em palavras -chave especificadas como um 
filtro pelo próprio assinante. O próprio Google disponibiliza 
gratuitamente várias ferramentas desse tipo.

Existem na Internet vários localizadores e catálogos interna-
cionais de cursos on -line em saúde, com o objetivo de facilitar 
a busca de temas específicos: o maior deles é disponibilizado 
pela American Medical Association. Outros são o SearchCME, 
o CMESearch, o Doctor’s Guide e o CE Medicus. Este último 
lista cerca de 6 mil atividades de CME gratuitas. A maior lista 
de atividades de CME nos Estados Unidos, entretanto, é atuali-
zada e disponibilizada no site CME List, desenvolvida pelo Dr. 
Bernard Sklar. No Brasil não existe ainda um localizador desse 
tipo específico para a área da saúde, mas o Catálogo de Cursos 
a Distância da Associação Brasileira de Educação a Distância 
(Abed) é uma das fontes de consulta possíveis.

Com o crescimento da educação a distância formal (gra-
duação e pós -graduação) no Brasil, muitas faculdades e uni-
versidades passaram a oferecer cursos a distância, utilizando 
um misto de Web e transmissões via satélite ou Internet, em-
bora os cursos na área de medicina e saúde sejam ainda pou-
cos e estejam crescendo lentamente. As universidades “ofi-
ciais” oferecem geralmente certificados reconhecidos pelas 
instituições, e, em alguns casos, pelo MEC. Surgiram também 
algumas empresas com programas de EAD em saúde, geral-
mente na forma de cursos livres pagos, ou preparatórios para 
concursos públicos ou de ingresso em residências médicas.

A EAD em saúde no Brasil teve seus predecessores histó-
ricos, como todas as demais áreas do saber (papel e correio, 
rádio e TV), mas que foram muito pouco significativos. Seu 
crescimento inicial deu um salto a partir de 1995, com o sur-
gimento da Web. As instituições pioneiras foram a Universi-
dade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ), por meio do Núcleo 
de Tecnologias Educacionais em Saúde (Nutes), coordenado 
pelo professor Luiz Carlos Lobo; a Universidade Estadual de 
Campinas, por meio do Núcleo de Informática Biomédica 
(NIB) — professor Renato M. E. Sabbatini —; a disciplina de 
informática em saúde da Universidade Federal de São Paulo 
(Unifesp) — professor Daniel Sigulem —; e a disciplina de 
informática médica da Faculdade de Medicina da Universi-
dade de São Paulo (FMUSP) — professor Giorgyi Böhm. Atu-
almente, a Escola Nacional de Saúde Pública, da Fundação 
Oswaldo Cruz, é outra instituição a ter um dos mais sólidos 
programas de EAD em saúde.
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Um desenvolvimento bastante interessante foi a fundação, 
em 2000, a partir de um projeto do NIB/Unicamp em colabo-
ração com a Anatel, do Consórcio Edumed para educação a 
distância em medicina e saúde, que reúne um número de fa-
culdades de medicina e associações médicas, voltado à gera-
ção e disseminação de conteúdo educacional em vários níveis, 
principalmente em EMC. O Instituto Edumed para Educação 
em Medicina e Saúde, criado em função desse projeto, desen-
volveu e padronizou uma série de tecnologias para o suporte à 
educação continuada em saúde, para a Web, videoconferência, 
transmissão de áudio e vídeo, por satélite, e outras, com a fi-
nalidade de atingir uma interoperacionalidade entre os centros 
geradores de conteúdo que integram o Consórcio. Além disso, 
continuando a linha iniciada no NIB/Unicamp, desenvolveu 
uma grande atividade de capacitação e treinamento docente 
em EAD em saúde, com cursos presenciais e a distância, mi-
nistrados para muitas entidades interessadas em implementá -la. 
Além disso, desenvolve e oferece muitos cursos a distância em 
todas as modalidades descritas anteriormente.

Ensino via videoconferência e satélite
As tecnologias sincrônicas interativas baseadas em vídeo 

têm grande aceitabilidade entre os profissionais de saúde. 
Existem muitas aplicações interessantes para a videoconferên-
cia em EAD em saúde, tais como a discussão de casos clíni-
cos, a telemedicina (que pode não somente servir às ativida-
des assistenciais, mas também para o ensino à beira de leito 
a distância), transmissão de cirurgias, participação de pales-
trantes do exterior em congressos, orientação e defesas de tese 
a distância, acompanhamento de cirurgias e de necrópsias a 
distância, instrução remota baseada em imagens em patologia 
geral e cirúrgica, microbiologia e parasitologia, atividades co-
laborativas virtuais de desenvolvimento de projetos multicên-
tricos de pesquisa e ensino, e muito mais.

O modelo tecnologicamente mais sofisticado de educa-
ção a distância utiliza a tecnologia de videoconferência com 
equipamentos dedicados, que permite o contato bidirecional 
de vídeo e áudio entre professores e alunos, com alta quali-
dade e perfeita interatividade. Por ser mais caro e permitir a 
conexão simultânea de um número relativamente pequeno de 
pontos, o modelo educacional é diferente da Internet, pois ge-
ralmente é baseado em classes ou grupos. A tendência é que 
esse modelo cresça cada vez mais à medida que serviços on-
-line via IP (Internet Protocol) em banda larga se tornem mais 
rápidos, abundantes, disponíveis e baratos.

Um dos primeiros projetos que utilizaram redes de video-
conferência dedicada em EAD em saúde foi o de Necrópsia Vir-
tual, desenvolvido pela Faculdade de Medicina da USP, com o 
apoio do Conselho Federal de Medicina, e que transmitia em 
tempo real necrópsias comentadas a partir do IML da cidade de 
São Paulo, para nove faculdades de medicina. Atualmente, exis-
tem dois grandes projetos, situados entre os maiores do mundo, 
a Rede Universitária de Telemedicina (Rute), montada pela Rede 
Nacional de Pesquisa e Ensino (RNP), do Ministério de Ciência 
e Tecnologia, que une dezenas de hospitais universitários e de 
ensino por meio de videoconferência em alta definição (HD) em 
muitos eventos educacionais realizados regularmente por Grupos 
de Interesse; e a Rede de Telessaúde na Atenção Primária, projeto 
apoiado pelo Ministério da Saúde, com nove centros estaduais e 
mais de 900 pontos remotos localizados nos municípios.

Com uma qualidade de áudio e vídeo ainda maiores, 
mas permitindo aulas simultâneas para um grande número 
de pontos — o que reduz consideravelmente os custos —, a 
tecnologia mais adequada em utilização atualmente é a tele-
conferência via satélite. A qualidade de imagem e do som é 
insuperável, mas a interatividade é limitada, geralmente feita 
pelo telefone, correio eletrônico ou chat via Internet. No en-
tanto, já existem sistemas via satélite digital que utilizam uma 
antena parabólica bidirecional. Apesar de seu pequeno porte, 
permite receber sinal de TV digital e acessar a Internet por 
meio da mesma antena. É ideal para cidades pequenas, que 
ainda não têm acesso de alta velocidade (banda larga).

Diversos projetos ambiciosos e de grande porte foram rea-
lizados no Brasil utilizando a transmissão via satélite. A partir 
de 2000, uma empresa privada, a Conexão Médica, de São 
Paulo, iniciou transmissões via satélite digital de palestras, se-
minários, discussões de casos e cursos em saúde, chegando 
a ter cerca de 120 pontos remotos localizados em hospitais, 
Unimed e muitos outros. Em 2003, a Biblioteca Nacional, em 
cooperação com o Instituto Embratel, e as empresas Siemens e 
StarOne desenvolveram a Biblioteca Multimídia Digital, uma 
rede de transmissão via satélite e apoio interativo via Web, 
com 80 pontos remotos localizados em bibliotecas, e que teve 
vários conteúdos educacionais em saúde, gerados pelo Con-
sórcio Edumed. A partir de 2006, duas grandes redes de en-
sino via satélite digital de grande porte foram montadas pelo 
poder público. A primeira delas, a Rede São Paulo Saudável, 
pela Secretaria Municipal de Saúde de São Paulo, tem mais 
de 800 pontos remotos de recepção localizados em todas as 
Unidades Básicas de Saúde, hospitais municipais e centros si-
milares (Sabbatini et al., 2010). O seu canal profissional, cuja 
montagem foi também coordenada pelo Instituto Edumed, em 
cooperação com a Assessoria Técnica de Tecnologias de Infor-
mação (ATTI), Prodam e Centro de Formação e Capacitação 
do Trabalhador de Saúde (Cefor), transmite diariamente deze-
nas de cursos, palestras e outros eventos para os profissionais 
de saúde do município. Uma rede semelhante, com mais de 2 
mil pontos de recepção, também foi montada pela Secretaria 
de Estado de Saúde de Minas Gerais.

O futuro da EAD em saúde reside no desenvolvimento fu-
turo da TV Digital Interativa (TVDi) no Brasil. A interatividade, 
que está sendo implementada em cima do modelo japonês de 
TV HD, segue o modelo Ginga, desenvolvido por equipes bra-
sileiras de pesquisa e que está sendo adotado pela maioria dos 
países da América Latina. Em 2004, um consórcio de institui-
ções de pesquisa, do qual participaram a Universidade Federal 
de Santa Catarina (UFSC) e o Instituto Edumed para Educação 
em Medicina e Saúde, de Campinas, desenvolveu um protótipo 
de EAD em saúde interativa para a TV Digital, com um piloto 
centrado em um curso de atualização de agentes comunitários 
(ACS) para o Programa de Saúde de Família (PSF), com grande 
sucesso, e mostrando a viabilidade dessa abordagem.

Realidade virtual 
As várias modalidades tecnológicas da realidade virtual 

(RV) começaram a ser aplicadas ao ensino médico pratica-
mente desde seu desenvolvimento inicial. A RV pode ser ima-
ginada como um tipo de simulação, ou seja, a representação 
de um mundo real ou parte dele no computador. Desse ponto 
de vista, existem vários tipos de simulações, com diferentes 
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graus de realismo e interatividade, que podem ser aplicadas 
no contexto da VR, que são denominadas realidade aumenta-
da e telepresença. Tipicamente, usando acionadores e visores 
tridimensionais, o usuário obtém e manipula cenas digitais 
geradas por computador, permitindo a sensação de uma imer-
são total do usuário neste cenário e a sua manipulação tridi-
mensional, o que confere grande realismo. Evidentemente, do 
ponto de vista computacional, é uma solução complexa, que 
exige computadores extremamente rápidos, periféricos espe-
ciais, e, portanto, de custo bastante alto. 

A RV representou nos últimos anos um salto muito grande 
nas possibilidades oferecidas para interação homem -máquina 
na área médica (Sabbatini, 1999), e permitiu o desenvolvi-
mento de várias aplicações, a maioria das quais ainda está 
em estágio de teste laboratorial. Entre essas aplicações temos 
o planejamento cirúrgico, imagenologia médica em 3D, en-
doscopia virtual, cirurgia virtual, biomecânica, telecirurgia, 
mundos artificiais e biossimulação em 3D.

Algumas aplicações interessantes na educação em saúde 
(Santos; Machado, 2009) são a simulação altamente realística 
e interativa de exames endoscópicos, cirurgias videoendos-
cópicas, outros exames não invasivos e funcionais, microci-
rurgias, procedimentos médicos, odontológicos e de enferma-
gem, e vários outros. Já existem no mercado equipamentos 
especializados, baseados em realidade aumentada, que per-
mitem o treinamento de suturas, inserção de cateter na veia 
subclávia, discotomia vertebral laparoscópica, colecistecto-
mia laparoscópica, treinamento em trauma de guerra, simula-
ção de cirurgias craniofaciais, e muitos outros. 

No entanto, ainda são muito pouco utilizadas no Brasil, 
provavelmente pela sua complexidade, pelo custo dos equi-
pamentos e pela falta de especialistas nessa mídia. Em nosso 
país, destaca -se nessa área o grupo de pesquisa do Laboratório 
de Sistemas Integráveis do Departamento de Engenharia Elé-
trica da Escola Politécnica da Universidade de São Paulo (LSI/
Poli/USP), que desenvolveu várias aplicações de RV, como 
um sistema especial e software para simulação de venóclise, 
de biópsia por punção de nódulos da glândula tireoide, e de 
punção para transplante medular.

A Realidade Virtual pode parecer ficção científica para o nos-
so meio, mas o fato é que já existem centenas de aplicações em 
medicina e biologia, particularmente para a área de ensino, que 
é uma vocação natural da RV em todo o mundo. A escassez de 
cadáveres para apoiar o ensino médico, a relutância cada vez 
maior de pacientes em se submeterem a exames invasivos, inter-
venções diagnósticas ou cirúrgicas para fins exclusivos de ensi-
no, têm servido de incentivo para um maior desenvolvimento da 
RV na prática médica. No futuro, com a queda dos preços dos 
equipamentos causada pela entrada maciça da RV no mercado 
de entretenimento, a educação médica poderá se beneficiar dis-
so grandemente. Os mundos virtuais simulados em tempo real, 
como a Second Life, também oferecem muitas oportunidades in-
teressantes para a educação a distância em saúde.

Web 2.0 e educação em saúde
Avanços tecnológicos recentes na Web estão influencian-

do de maneira profunda as suas aplicações na educação a 
distância. A chamada Web 2.0, que se caracteriza pela trans-
formação dos consumidores de informação da Internet em 
produtores e protagonistas ativos, os chamados “prosumido-

res”, é uma dessas influências. Trata -se do surgimento e da 
gigantesca proliferação de grupos e comunidades virtuais, 
listas de discussão, blogs (como Blogger, eBlog e Wordpress) 
e microblogs (como o Twitter), sites de compartilhamento de 
áudios (podcasts) e de vídeos (como o YouTube) e de apresen-
tações (como o SlideShare), “fazendas” de conteúdos on -line 
(como o Scribd), de marcação de favoritos (“social bookma-
rking” como o Digg e Tumblr, entre outros), de perguntas e 
respostas (Answers, 4Square), livros e enciclopédias colabora-
tivas (por exemplo, a Wikipédia) e, principalmente, de pode-
rosas e gigantescas redes sociais (networking) de todos os tipos 
e especialidades, como Orkut, MySpace, Facebook, LinkedIn, 
Plaxo e muitos outros. 

Atentos a essas transformações extremamente rápidas e 
com modelos econômicos inovadores, os educadores têm 
procurado aproveitá -las para aprofundar e expandir o seu 
uso no ensino e no aprendizado mediado por computadores 
e pela Internet. Embora mais uma vez a área da medicina e 
saúde esteja um tanto atrasada nessa adoção, as primeiras 
aplicações começaram a surgir e a crescer (Kamel Boulos; 
Wheeler, 2007).

Um exemplo interessante é dado pelas redes sociais ex-
clusivamente de médicos, como a Sermo, Ozmosis e Social-
MD, todas inicialmente restritas aos Estados Unidos (Bharga-
va, 2009). A Sermo, por exemplo, tem mais de 120 mil médi-
cos em sua rede, e oferece numerosas funções típicas de redes 
sociais, bem como outras, específicas para médicos, inclusive 
programas de educação médica continuada e discussão de ca-
sos clínicos. Um dos segredos de seu sucesso é que as melho-
res contribuições feitas pelos participantes são remuneradas 
(ou seja, os médicos são pagos para participar), outro é que 
garante ser exclusivamente entre médicos norte -americanos. 
Assim, é garantida uma formidável adesão, algo que sempre 
foi um problema com relação a médicos e redes sociais. Evi-
dentemente, redes como essas indicam um enorme potencial 
e um novo patamar para as atividades de aprendizado on -line. 
As redes sociais exclusivas para determinadas categorias pro-
fissionais também estão entrando no Brasil, como a MedTalk. 

Considerações finais
Neste capítulo, tentamos revisar os conceitos e principais 

aplicações da EAD nas ciências da saúde, dando vários exem-
plos de desenvolvimentos importantes no Brasil. Por motivo de 
espaço e de escopo do artigo, deixamos de comentar temas não 
menos importantes como estudos experimentais e observacio-
nais da eficiência e eficácia comparativa da EAD em saúde em 
relação a abordagens convencionais, questões de avaliação da 
qualidade e da demanda, credibilidade e aceitação dos progra-
mas e outras questões. Eles podem ser achados em trabalhos 
mais detalhados e críticos, como em Christante et al. (2003).

Para muitos, está suficientemente claro que, dentro de 
alguns anos, a história da educação em saúde será classifi-
cada em duas eras bem distintas: antes e depois da Internet. 
E depois da Internet, nada mais é o mesmo. Para os profissio-
nais de saúde, tradicionalmente, e por longo tempo, avessos e 
resistentes à informática, a transformação é verdadeiramente 
cultural. Com uma proporção cada vez maior de profissionais 
de saúde jovens e totalmente aculturados com as TICs por 
meio da revolução trazida pela Internet à sociedade em geral, 
isso tudo não representa nada de mais.
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É importante notar que o pensamento ainda largamente 
predominante entre os educadores da área é que o ensino de 
ciências da saúde se presta muito pouco a ser realizado por 
intermédio de tecnologias a distância, devido ao seu exten-
so componente prático, de aprendizado vivencial e de “beira 
de leito”, e que não consegue ser realizado sem uma prática 
presencial. Esse conceito teve como consequência o fato de 
que praticamente inexistem cursos de graduação a distância 
em ciências da saúde, como medicina, enfermagem e odon-
tologia, pois estes são cursos muito extensos, com uma carga 
de milhares de horas distribuídas entre quatro a seis anos de 
estudos, com uma carga presencial prática que chega a 80 
por cento nos anos finais, destinados à prática clínica. Seria 
impossível, por exemplo, ministrar um curso de residência 
médica, mesmo que parcialmente, inclusive por causa de sua 
regulamentação legal e requisitos exigidos pelos ministérios 
de Educação e de Saúde.

Infelizmente, isso tem levado a um conservadorismo extre-
mado dos coordenadores de cursos, docentes e outros, na área 
de saúde, entre os quais ainda se constata uma alta taxa de 
rejeição quanto ao uso da EAD em suas atividades de ensino. 
Espera -se que, com a penetração cada vez maior das TICs na 
sociedade como um todo, atitudes como essa comecem a mu-
dar. Entretanto as universidades precisam se conscientizar de 
que a formação dos novos docentes (essencialmente os cursos 
de mestrado e doutorado) ainda carece muito de conteúdos 
voltados para uma maior capacitação dos docentes no uso e 
aplicações de TICs na educação, e que isso deverá ser transmiti-
do de maneira profissional e sistemática para que as mudanças 
paradigmáticas venham a ocorrer nas próximas gerações.

Um estranho paradoxo tem sido observado no Brasil, 
apesar de todas essas vantagens e benefícios da EAD: levan-
tamento recente mostra que praticamente 100 por cento dos 
estudantes de ciências de saúde, e cerca de 80 por cento 
dos médicos e outros profissionais de saúde acessam regu-
larmente a Internet, usando vários meios, como telefones ce-
lulares, tablets, computadores portáteis e fixos. Entretanto, 
uma proporção relativamente pequena (estima -se que menos 

de 10 por cento) os utiliza em atividades formais de apren-
dizado, como cursos e congressos virtuais. Esse fenômeno 
varia de país para país e faixa etária do profissional de saúde, 
mas parece ser generalizado. Uma explicação possível é a 
ênfase que se tem dado à Internet como meio de entreteni-
mento, a expensas da EAD. Outra parece ser a crônica falta 
de tempo dos profissionais de saúde, que estão entre os mais 
sobrecarregados de todos. Finalmente, é opinião deste autor, 
ainda não baseada em dados efetivos, que a enorme facili-
dade do autoestudo sob demanda (ou seja, no momento em 
que a pessoa precisa do conhecimento em questão, o que 
poderíamos também denominar “Just In Time Learning”) pro-
porcionado por mecanismos de busca como o Google está 
sobrepujando e tornando desnecessárias, ao ver do usuário, 
todas as outras formas de aprendizado virtual formal.

Com a valorização da educação continuada, e com a maior 
penetração das TICs na educação presencial em todos os ní-
veis, existem alguns desafios para o futuro da EAD em saúde, 
no Brasil. Um desses desafios é estender a oferta da educação 
continuada certificada, de qualidade e de baixo custo, para os 
milhões de estudantes e profissionais de saúde no Brasil, entre 
eles 350 mil médicos, 1,2 milhão de enfermeiros, 200 mil den-
tistas, um contingente com um crescimento médio anual que 
varia de 5 a 20 por cento, dependendo da profissão. 

A enorme dispersão geográfica e desigualdade de distri-
buição desses profissionais tornam a EAD o método prefe-
rencial e quase que obrigatório de levar a educação a todos, 
sem exceção. Para se ter uma ideia como é radical essa distri-
buição, um estudo realizado por um dos autores (RMES) para 
o CFM, em 2001, identificou que 89 por cento dos médicos 
residiam nas 160 maiores cidades brasileiras, ao passo que 
os 11 por cento restantes estão em 2.600 cidades. Somente o 
Estado de São Paulo detém um terço dos médicos brasileiros, 
e a Grande São Paulo tem quase 100 mil deles! 

Esperamos que, com a maior expansão e banalização do uso 
das TICs na educação em saúde, elas possam cumprir o seu pa-
pel derradeiro, que é melhorar a saúde dos brasileiros por inter-
médio da melhor formação e atualização dos seus profissionais.
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CAPÍTULO 25

Ricardo Santos de Lima

Introdução
A importância da inovação para a competitividade e o de-

senvolvimento econômico já é um consenso na comunidade 
acadêmica, empresarial e governamental. Cientistas desenvol-
vem pesquisas e depositam patentes de suas conclusões ino-
vadoras. Empresários estão em busca de produtos diferencia-
dos como estratégia para se manter competitivos no mercado. 
Diversos líderes de governo veem a inovação como alternativa 
consistente para o desenvolvimento econômico e social de seus 
países, criando Programas de Fomento e Desenvolvimento da 
Ciência e Tecnologia em suas nações. Existe uma busca por 
ações inovadoras e, em alguns casos, incentivos para que elas 
se desenvolvam. 

Dentro desse contexto, a Organização para Cooperação 
e Desenvolvimento Econômico (OCDE), instituição criada a 
partir de convenção em 1960, formada por governos de 31 
países democráticos que visam, de maneira coletiva, discutir e 
buscar alternativas conjuntas para enfrentar os desafi os econô-
micos, sociais e ambientais da globalização, lançou o Manual 
de Oslo, em 1992. 

O referido manual, atualmente em sua terceira edição, tem 
como objetivo padronizar conceitos e metodologias estatísticas, 
contribuindo para a mensuração e interpretação de dados re-
lacionados a ciência, tecnologia e inovação. Esse documento 
se tornou referência para pesquisas nessa área e é norteador 
do Prêmio Finep de Inovação, mais relevante reconhecimen-
to das ações inovadoras do Brasil. Considerado, ainda, a mais 
completa e reconhecida referência bibliográfi ca mundial para a 
aferição e o dimensionamento das atividades de inovação em 
empresas, conforme destaca o ex-presidente da Finep, Odilon 
Marcuzzo do Canto, na apresentação da versão traduzida da 
terceira edição do Manual: 

Em que pese o fato de se ter como fonte padrões de 
países desenvolvidos, o Manual de Oslo é bastante abran-
gente e fl exível quanto a suas defi nições e metodologias 
de inovação tecnológica e, por isso mesmo, tem sido uma 
das principais referências para as atividades de inovação 
na indústria brasileira cada vez mais competitiva. (OECD, 
2005, p. 9)

Observa-se que o Manual de Oslo está focado principalmen-
te no setor empresarial de países desenvolvidos, onde a produti-
vidade é um elemento fundamental. Apesar desse fator ser menos 
proeminente no meio educacional, considera-se o documento re-
levante, pois este traz conceitos que são abrangentes e aplicáveis 
de maneira genérica. Além disso, contempla empresas do setor 
de serviços, no qual as instituições educacionais estão incluídas.

O conceito de inovação, segundo o referido manual, está 
associado a 

[...] implementação de um produto (bem ou serviço) 
novo ou signifi cativamente melhorado, ou um processo, 
ou um novo método de marketing, ou um novo método 
organizacional nas práticas de negócios, na organização 
do local de trabalho ou nas relações externas. 

Um aspecto relevante para o conceito de inovação é a sua 
relação com o mercado, diferenciando-a quanto à invenção, 
conforme destaca Carvalho (2009, p. 5) quando afi rma que 
“uma invenção só se torna inovação se chega ao mercado e se 
seu impacto econômico está intimamente ligado ao seu grau de 
difusão”.

Pode-se classifi car a inovação segundo diversos critérios; 
no entanto, é sob a ótica da mudança que ela provocará no 
ambiente da organização. O Manual defi ne quatro tipos de ino-
vação: de produto, de processo, organizacional e de marketing.

A inovação de produto está relacionada à mudança das ca-
racterísticas de determinado bem/serviço ou a criação de algo 
totalmente novo e a sua efetiva implantação no mercado. Essa 
diferenciação pode ocorrer com base em novas tecnologias in-
corporadas, novos usos ou em sua combinação. Podemos citar 
como produto inovador, por exemplo, as lousas eletrônicas as-
sociadas aos computadores, permitindo ao professor explorar o 
conteúdo das aulas de maneira mais dinâmica e interativa por 
meio de imagens, animações, vídeos, entre outros.

Novos produtos são bens ou serviços que diferem sig-
nifi cativamente em suas características ou usos previstos 
dos produtos previamente produzidos pela empresa. Os 
primeiros microprocessadores e câmeras digitais foram 
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exemplos de novos produtos usando novas tecnologias. 
O primeiro tocador de MP3 portátil, que combinou pa-
drões de softwares existentes com a tecnologia de disco 
rígido miniaturizado, foi uma nova combinação de tec-
nologias existentes. (OECD, 2005, p. 57)

A inovação de processo está associada à incorporação pelo 
mercado de nova forma de produzir ou distribuir algo, podendo 
ser, ainda, associada a serviços, ou seja, um novo método de tra-
balho. Em geral, está associada a ganhos de produtividade, mas, 
em termos educacionais, deve-se aplicar outros indicadores, 
como efetividade educacional. Uma nova metodologia educa-
cional que proponha maior interação entre os atores do proces-
so de aprendizagem (professor-alunos) por meio de tecnologias 
educacionais pode ser um exemplo de inovação de processo.

As inovações de processo visam reduzir custos de 
produção ou de distribuição, melhorar a qualidade, ou, 
ainda, produzir ou distribuir produtos novos ou signifi-
cativamente melhorados. [...] incluem métodos novos 
ou significativamente melhorados para a criação e a 
provisão de serviços. Elas envolvem mudanças subs-
tanciais nos equipamentos e softwares utilizados em 
empresas orientadas para serviços ou nos procedimen-
tos e técnicas que são empregados para os serviços de 
distribuição. (OECD, 2005, p. 59)

A inovação de marketing está relacionada a estratégias de 
negócio, formas de apresentação, modelos de comercializa-
ção ou de divulgação do produto. Sua principal característica 
é a diferenciação em relação aos padrões existentes, ousando 
na forma de se propor algo, nesse caso, novo ou não. O design 
do material didático dos alunos ou uma forma de pagamento 
diferenciada podem ser considerados inovadores.

Inovações de marketing são voltadas para melhor 
atender às necessidades dos consumidores, abrindo 
novos mercados, ou reposicionando o produto de uma 
empresa no mercado, com o objetivo de aumentar as 
vendas. (OECD, 2005, p. 59)

A inovação organizacional é mais focada no ambiente 
corporativo, sendo fruto de uma decisão estratégica. Trata-se 
de mudanças nos negócios de uma organização, em sua es-
trutura organizacional, na hierarquia da tomada de decisão, 
ou em suas relações com parceiros, fornecedores e clientes. 
Podemos considerar a oferta de cursos a distância por uma 
instituição como uma inovação organizacional, tendo em vis-
ta que, para isso, precisam ser realizadas mudanças amplas 
na instituição envolvendo infraestrutura, procedimentos, me-
todologia e até a estrutura decisória da organização.

As inovações organizacionais em práticas de negó-
cios compreendem a implementação de novos métodos 
para a organização de rotinas e procedimentos para a 
condução do trabalho. Isso inclui, por exemplo, a im-
plementação de novas práticas para melhorar o com-
partilhamento do aprendizado e do conhecimento no 
interior da empresa. 

As inovações na organização do local de trabalho en-
volvem a implementação de novos métodos para distribuir 
responsabilidades e poder de decisão entre os empregados 
na divisão de trabalho existente no interior das atividades 
da empresa (e unidades organizacionais) e entre essas ati-
vidades. Participam também novos conceitos para a estru-
turação de atividades, tais como a integração de diferentes 
atividades de negócio. Um exemplo de inovação no local 
de trabalho é a primeira implementação de modelo orga-
nizacional que confere aos empregados de uma empresa 
maior autonomia na tomada de decisões e os encoraja a 
contribuir com suas ideias. (OECD, 2005, p. 62)

Experiências inovadoras na 
capacitação profissional

O setor industrial tem a inovação como um dos seus princi-
pais objetivos estratégicos e busca continuamente desenvolver 
produtos/serviços diferenciados em design, tecnologia, custo e 
funcionamento. Seguindo nessa direção, o Serviço Nacional de 
Aprendizagem Industrial (Senai, 2002), criado há 69 anos a partir 
do Decreto-lei n. 4.048, de 22 de janeiro de 1942, com o intuito 
de “organizar e administrar, em todo o país, escolas de aprendi-
zagem para industriários” (Senai, 2002, p. 24), e principal insti-
tuição educacional focada nesse setor, tem investido em tecnolo-
gia de ponta e na formação de seus profissionais para atender às 
expectativas das indústrias na capacitação profissional.

Conforme dados do departamento nacional do Senai, já 
foram capacitadas mais de 30 milhões de pessoas pelas 726 
unidades operacionais do Senai e, em virtude disso, a insti-
tuição é reconhecida nacionalmente por sua competência e 
experiência na educação profissional, conforme ratifica o ar-
ticulista da revista Veja, Cláudio de Moura Castro, após ter 
visitado mais de dez escolas do Senai de norte a sul do Brasil.

Visitando as escolas, podemos ver que há muita coisa 
sólida e que o Senai se mantém tão infinitamente acima 
de nossa tradição escolar que não justifica comparações. E 
isso não é válido apenas para a Escola Roberto Simonsen, 
ainda com as impressões digitais de Roberto Mange e sua 
obsessão suíça com perfeição e limpeza. No semiárido do 
Nordeste, a qualidade é a mesma. (Castro, 2004, p. 16)

Com números tão representativos e demanda tão exigente, 
a busca incessante pela inovação faz parte do “DNA” dessa 
instituição, que desde cedo investiu em metodologias educa-
cionais inovadoras. Em relação à educação a distância (EAD), 
segundo a diretora de operações do Senai Departamento Na-
cional, Regina Torres (Litto; Formiga, 2009, p.197), “o ano de 
1979 é considerado o marco inicial da EAD na instituição, 
época em que o Senai/SP desenvolveu seu primeiro curso nes-
sa modalidade”. Atualmente, o Senai em todo o Brasil desen-
volve e utiliza diversas tecnologias educacionais. 

Com base nas palestras do último Congresso Brasileiro 
de Educação a Distância realizado em setembro de 2009, 
em Fortaleza, Ceará, e do Fórum Mundial de Educação em 
novembro de 2009, realizado em Brasília, Distrito Federal, 
as tecnologias educacionais desenvolvidas pelos departa-
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mentos regionais do Senai podem ser classificadas por tipo 
de inovação: 
•	 Senai-BA: Inovação de produto e processo — desenvolve 

aplicações educacionais usando realidade aumentada e jo-
gos, permitindo aos alunos maior interação com o conteúdo, 
além de cursos a distância utilizando webconferência, me-
dia center e e-learning, suportado pelo Ambiente Virtual de 
Aprendizagem Moodle para acompanhamento, colaboração 
e avaliação.

•	 Senai-RS: Inovação de produto e processo — oferta cursos a 
distância suportados por Ambiente Virtual de Aprendizagem, 
integrando e-book, vídeos, jogos, animações, simulações, de-
safios, banco de questões, tesauro, acompanhamento e ava-
liações, além de aplicações mobile learning, onde os profes-
sores interagem com os alunos por meio de mensagens SMS.

•	 Senai-RJ: Inovação de produto e processo — realiza aulas 
virtuais  (WebTV) com Ambiente Virtual de Aprendizagem, 
utilizando como recursos vídeos e videoaulas, animações em 
3D, atividades interativas, simuladores, e jogos corporativos.

•	 Senai-SC: Inovação de produto e processo organizacional 
— tem um modelo educacional baseado em TICs, que en-
volve três elementos (infraestrutura, gestão e ensino-apren-
dizagem). Entre os produtos oferecidos, podemos destacar 
o Sistema de Gestão do Negócio, Senai Virtual (Ambiente 
Virtual de Aprendizagem), Vestib@net (apoio aos vestibu-
landos), Banco de Recurso Didáticos (apoio aos docentes), 
Miniaulas (objetos de aprendizagem) e Portal do Aluno;

•	 Senai-SP: Inovação de produto e processo — oferta cursos a 
distância baseados em e-learning e estão desenvolvendo uma 
ilha no Second Life, simulando o ambiente físico de uma uni-
dade do Senai, onde serão ofertados cursos a seus alunos.
Vale esclarecer que todas essas ações educacionais são 

suportadas por metodologias educacionais consistentes, que 
visam a uma aprendizagem significativa, contextualizada, 
colaborativa e crítica, caracterizando, assim, a inovação no 
processo educacional. 

Fora do país, pode-se destacar o trabalho da Organização In-
ternacional do Trabalho (OIT), que detém um centro internacio-
nal de treinamento em Turim, na Itália, que oferece cursos em vá-
rias áreas do conhecimento. No entanto, mais do que uma escola 
de formação acadêmica, esse campus define-se como espaço 
de troca de experiências de profissionais de todas as regiões do 
mundo, onde são analisadas as questões do mundo do trabalho 
sob a óptica da diversidade cultural em que vivemos. Essa ação 
também não se limita fisicamente ao campus de Turim, tendo em 
vista que é ampliada por um campus virtual onde os estudantes 
podem fazer cursos e interagir a distância, compartilhando visões 
distintas e complementares acerca das situações provocadas para 
reflexão. Entre as inúmeras ações do centro, é relevante citar o 
curso lifelong e-learning, que aborda a nova concepção da Web 
2.0 (que propõe e viabiliza maior participação na rede, estimu-
lando a criação de redes de interesses, colaboração global, pro-
dução coletiva do conhecimento e intercâmbio de experiências 
na era digital). As práticas colaborativas abordadas e aplicadas 
no curso possibilitam a construção do conhecimento como um 
processo de mão dupla, no qual o saber é construído e compar-
tilhado por todos os envolvidos. 

Também é importante mencionar a experiência do Canadá 
na capacitação profissional que foi apresentada pelo supervisor 
de EAD do Senai-SP, prof. Airton Almeida de Moraes, no último 
Congresso Internacional da Abed, em setembro de 2010. A partir 

de uma missão técnica realizada em abril de 2010, as equipes de 
formação por competência e de educação a distância do Senai-SP 
puderam conhecer as boas práticas das instituições canadenses 
nessas áreas. No que tange à EAD, observou-se que existem cursos 
de: formação profissional com carga-horária de 600 a 1.800 horas; 
formação técnica (três anos de duração); formação pré-universitá-
ria (dois anos de duração); e universitários (graduação, mestrado e 
doutorado). Entre os aspectos relevantes nos vários níveis de EAD 
ofertados, observa-se que foram criadas instituições específicas e 
focadas nessa modalidade educacional. Essas escolas, em alguns 
casos, até interagem com as instituições presenciais, mas têm seu 
próprio modelo de funcionamento, possibilitando o atendimento 
a grandes demandas sem perda da efetividade educacional. Nes-
sa estrutura, adequada às características dos cursos a distância, 
são previstos atendimento especializado, equipe de produção de 
recursos didáticos (jogos, animações e simulações), sistemas de 
gestão específicos, capacitação de docentes, flexibilidade de ma-
trícula e certificação, acesso a biblioteca virtual e produção cola-
borativa de conteúdos. Dessa maneira, identifica-se uma inovação 
organizacional que maximiza os benefícios da EAD, colocando 
essa modalidade no mesmo patamar do ensino presencial, permi-
tindo a equivalência de créditos nas modalidades. 

Obviamente, esses são apenas alguns exemplos de ino-
vação educacional, pois sabe-se que tanto no Brasil como no 
mundo, existem várias experiências bem-sucedidas. No en-
tanto, busca-se entender como surge a inovação e quais os 
obstáculos à sua aplicação. 

Ambiente de inovação — a 
experiência em EAD do Senai-BA

A inovação pode surgir da simples percepção de uma pes-
soa, mas necessita de um ambiente propício para se desenvol-
ver e de pessoas com espírito criativo para torná-la realidade. 
O Senai-BA há 18 anos investe em uma educação profissional 
diferenciada e sua trajetória é exemplo de como a inovação 
pode se desenvolver e trazer resultados concretos, conforme 
se observa no quadro a seguir.

Continuando essa trajetória inovadora, hoje o Nead atua 
de maneira mais integrada às unidades operacionais do Se-
nai-BA, desenvolvendo produtos e serviços de maior valor 
agregrado, contando com o apoio das competências técni-
cas das unidades operacionais na elaboração do conteúdo 
e na tutoria especializada. Além disso, incorpora o serviço 
de consultoria educacional aos já reconhecidos produtos de 
e-learning do Senai-BA. 

Além disso, optou adotar como pressuposto educacional 
a metodologia dos desafios, desenvolvida por um grupo de 
educadores do Senai em todo o Brasil e voltada para educa-
ção a distância.

A metodologia dos desafios gira em torno da resolu-
ção de problemas e apropria-se criativamente dessas ca-
racterísticas para apresentar-se de modo arrojado, consti-
tuindo uma inovação para tempos atuais, em que a reso-
lução de problemas continua sendo uma das habilidades 
mais requeridas nos profissionais. (Senai/DN, 2002)

A inovação pode surgir da simples percepção de uma pes-
soa, mas necessita de um ambiente propício para se desenvol-
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1993 Espírito inovador No começo, existia apenas um forte desejo de inovar a partir dos desafios que surgiam.

Percepção de 
oportunidade 

O Senai-BA percebeu que era necessário desenvolver um novo modelo educacional para 
atender às demandas de capacitação das indústrias do Polo Petroquímico de Camaçari, em 
função de o regime de trabalho dos operários das indústrias, com alternância de turnos, 
inviabilizar a realização de treinamentos tradicionais.
Em virtude disso, surgiu a ideia de utilizar as tecnologias digitais a serviço da educação, 
possibilitando maior flexibilidade para os alunos e viabilizando a realização de treinamentos 
nas indústrias.

Início da etapa 
de pesquisa e 
desenvolvimento

Desenvolvimento de soluções de EAD pelo Senai-BA: vários modelos foram pesquisados, 
testados e avaliados sempre em busca da melhoria da qualidade e efetividade educacional.

1995 Lançamento de 
produto

Título multimídia de Educação Ambiental, utilizando metáforas para facilitar a interpretação, 
criação de histórias para contextualizar o conteúdo e jogos para fixação do conhecimento.

1996-1997 Aperfeiçoamento da 
equipe

Pesquisa de metodologia de produção que observasse os aspectos do design instrucional, 
com apoio de especialistas canadenses.

1998 Nova percepção A proposta de desenvolvimento da Série Edumax, uma solução e-learning para as indústrias 
químicas e petroquímicas, visando ao atendimento de demandas comuns.

1998-2000 Nova etapa de P&D Desenvolvimento de cursos tendo como principal diferencial tecnológico, na época, a 
utilização de um modelo híbrido que possibilitava a utilização plena de recursos multimídia 
na rede local associada à abrangência, à interatividade e à facilidade de atualização da 
Internet. Além disso, explorava situações práticas com a utilização de recursos multimídia, 
monitoramento on-line, acesso integrado do multimídia com a Internet, FAQs, interface 
padrão autoexplicativa, possibilidade de customização e ambiente integrado para tutoria.

Lançamento de 
produto

17 títulos foram produzidos incorporando conceitos de design instrucional.

2000 Percepção de 
oportunidade, P&D e 
aperfeiçoamento da 
equipe

O Senai-BA desenvolveu e lançou o primeiro curso de pós-graduação lato sensu do Senai no 
Brasil a ser reconhecido pelo MEC — a especialização em educação e tecnologias digitais 
com ênfase em design instrucional. Essa iniciativa inovadora propiciou a formação da 
própria equipe nessa nova especialidade que envolve as seguintes áreas do conhecimento: 
educação, comunicação e tecnologia da informação.

2002 Nova percepção de 
oportunidade

O Nead concentra esforços no atendimento às demandas por soluções de EAD de todas 
as unidades operacionais do Senai-BA, com o objetivo de disseminar a utilização da 
educação, possibilitando o atendimento às demandas do interior do estado sem necessitar de 
investimentos na construção de novas unidades.

Adaptado de Lima, 2006, p. 61-6. 

ver e de pessoas com espírito criativo para torná-la realidade. 
O Senai-BA há 17 anos investe em uma educação profissional 
diferenciada e sua trajetória é exemplo de como a inovação 
pode se desenvolver e trazer resultados concretos, conforme 
observa-se no Quadro 25.1

A conquista do Prêmio Finep de 
Inovação — o case Quali-PDA

A inovação do Núcleo de Educação a Distância do Senai-
-BA alcançou grande reconhecimento no ano de 2009 com o 
projeto Quali-PDA. 

Segundo Marly Monteiro de Carvalho (2009, p. 5), a ino-
vação se inicia a partir de uma percepção. Sua concepção se 
dá pela identificação da oportunidade de mudança de uma 
realidade, uma situação que nos estimula a fazer algo dife-
rente. Essa percepção pode se dar de variadas maneiras, mas 
é necessário que estejamos aptos a ousar em busca do novo. 
A experiência adquirida pelo Nead no desenvolvimento de 
cursos a distância aliada à percepção de que os recursos vi-
suais disponibilizados pelos computadores e softwares mais 
atuais poderiam ser aplicados à capacitação de pessoas sur-
das faz surgir, em 2005, a proposta de se desenvolver um 
curso para pessoas surdas com tecnologias educacionais 
inovadoras. 

Quadro 25.1 – Trajetória de investimento em educação do Senai-BA
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Logo em seguida, a Finep lança um Edital de Tecnologias 
Assistivas. Após análise detalhada dos critérios e dos riscos por 
toda a equipe envolvida na avaliação do projeto, decidiu-se en-
frentar o desafio e se lançar rumo ao desconhecido, propondo 
um curso efetivamente inovador, diferente de tudo o que já havia 
sido feito. Além disso, opta-se pelo curso de informática básica, 
entendendo que este seria o conteúdo mais abrangente para ele-
var o perfil profissional dessas pessoas. A proposta é enviada com 
informações consistentes em relação à experiência do Nead, ao 
escopo do projeto, à demanda existente e aos resultados espera-
dos. Quando foi publicado o resultado, percebeu-se que a única 
instituição do Nordeste contemplada era o Senai-BA. 

A partir do resultado, surge a primeira dificuldade: o con-
tingenciamento de recursos, limitando o valor disponível para 
a realização do projeto, fato que certamente comprometeria 
sua execução. Esse impasse foi contornado a partir do apoio 
do departamento nacional do Senai, que acreditou na propos-
ta e aportou recurso complementar. Vencida a etapa financei-
ra, a execução do projeto era o desafio. 

Nesse momento foi criada a equipe de projeto envolven-
do membros do Nead que atuaram na concepção do projeto 
(educadores, profissionais de TI e webdesigners) e profissio-
nais contratados, como consultores especializados na cultura 
surda, fonoaudiólogos, intérpretes de Libras e pessoas defi-
cientes auditivas. A ideia original passou por um aprofunda-
mento, buscando-se identificar referenciais teóricos, verificar 
sua aplicabilidade a cada uma das situações específicas e 
coletar ideias complementares, ou seja, todo um trabalho de 
pesquisa, dando consistência ao projeto. 

Segundo Johansson (2008), a partir da interação de pro-
fissionais com características tão heterogêneas, surge o que se 
denominou “intersecção”, que é o ponto imaginário onde co-
nhecimento e culturas distintas se conflitam e se combinam mu-
tuamente dando origem a ideias inovadoras. O “Efeito Médici”, 
título do livro, faz referência à família Médici, que dominou a 
região de Florença durante o Renascimento italiano (séculos XIV 
a XVI), quando cientistas, artistas e construtores eram contratados 
e atraídos para a cidade italiana com o intuito de produzir obras, 
como pinturas, esculturas e projetos arquitetônicos. Nessa época 
e local, conviveram profissionais de diversas áreas do conheci-
mento, tornando-se personalidades relevantes na história, entre 
os quais Dante Alighieri na literatura, Filippo Brunelleschi na 
arquitetura, Sandro Botticelli na pintura, Nicolau Maquiavel na 
política e Leonardo da Vinci, que incorporou o espírito da inova-
ção e atuou de maneira diferenciada nas mais variadas profissões 
(pintor, escultor e inventor). Johansson (2008) atribui a explosão 
de inovações concentradas nesse período ao convívio de profis-
sionais das mais variadas áreas em um mesmo ambiente e afirma 
que isso pode ser replicado no mundo contemporâneo. 

De fato, nessa ocasião particularmente rica no embate de 
ideias surgem algumas definições cruciais para o detalhamen-
to do escopo do produto a ser desenvolvido. Entre as posições 
tomadas, a decisão de usar o bilinguismo (Libras + Português) 
foi uma das mais importantes, tendo em vista que, em geral, 
a pessoa com deficiência auditiva não domina o português 
escrito, mas essa competência é fundamental para sua co-
municação no ambiente digital. Outra relevante decisão foi a 
utilização do Moodle, com design customizado para esse pú-
blico, como ambiente virtual de aprendizagem, integrando-o 
com um sistema multimídia, onde o conteúdo era apresentado 
de maneira contextualizada e com mais recursos.

Com base no detalhamento do escopo, inicia-se o desenvol-
vimento do protótipo com base na pesquisa realizada. Nessa fase, 
além da produção, são realizados testes para verificar se o produ-
to se comporta da maneira como foi idealizado. Dessa maneira, 
foram produzidos vídeos com intérpretes em Libras, associado a 
animações e orientações em português. Após isso, foi realizada a 
turma-piloto, alcançando resultados muito positivos, tanto na satis-
fação dos alunos, quanto na aprendizagem demonstrada por eles.

Esse produto diferenciado e com grande repercussão so-
cial rendeu ao Senai-BA reconhecimento e premiações, dentre 
as quais destacamos: 
• Prêmio Top Social 2007 — Salvador-BA;
• Prêmio Maria Rita Lopes Pontes 2007 (Top dos Tops) — 

Salvador-BA;
• Certificado da Fundação Banco do Brasil de Tecnologia 

Social em 2009;
• Prêmio Finep de Inovação 2009 — Categoria Tecnologia 

Social — Região Nordeste, Recife-PE.

Limitações da inovação na educação 
profissional

Todos esses exemplos de metodologias, ferramentas e recur-
sos estão disponíveis e já são aplicados, mas ainda existe uma 
quantidade significativa de cursos que se mantêm dentro de pa-
drões tradicionais. Existe uma notória evolução de tecnologias 
educacionais, mas esses produtos não são incorporados à maio-
ria dos cursos. Apesar dos avanços propiciados pela revolução 
digital, a maior parte dos cursos continua exatamente como era 
anos atrás, não incorporando metodologias ou recursos tecnoló-
gicos acessíveis e disponíveis. Em outras iniciativas até tenta-se 
incorporar essas inovações, mas replica-se a mesma metodologia 
tradicional, como se a tecnologia fosse sinônimo de inovação. 
Percebe-se, portanto, que existem limitações a serem enfrentadas.

Observa-se que há instituições educacionais que têm de-
senvolvido vários produtos inovadores, como jogos educacio-
nais, mas quando estes são disponibilizados para aplicação 
com os alunos, a proposta não se concretiza ou não é aplicado 
com uma metodologia educacional adequada. Não se discute 
a necessidade de o jogo estar atrelado a um planejamento edu-
cacional mais amplo. O fato é que mesmo produtos desenvol-
vidos sob a batuta de educadores e focados no cumprimento 
de objetivos educacionais bem definidos têm dificuldades de 
ser incorporados. E isso não ocorre apenas com os jogos, mas 
com toda e qualquer tecnologia educacional inovadora, apesar 
das inúmeras inovações em produto e processo já catalogadas.

Sabe-se ainda que o temor ao novo, ao desconhecido, não 
é fenômeno recente. Sempre na história da humanidade a no-
vidade foi tratada como algo maléfico por alguns incrédulos 
no primeiro momento, como afirmam Burke e Ornstein, quan-
do comentam as palavras de Platão no seu entendimento de 
que a linguagem escrita traria prejuízos mentais ao homem.

Ele trará o esquecimento nas almas daqueles que o 
tiverem aprendido, quer pela falta de prática no uso da 
memória, quer pela confiança em escritos que lhes são re-
cordados desde fora por signos estranhos, e não de dentro, 
eles por si mesmos: descobriu-se não um elixir de memó-
ria, mas de recordação. (Burke; Ornstein, 1998, p. 102)
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Mas o pior é que o “terror” à inovação também é recente e 
pode ser identificado até mesmo em pessoas jovens. Em 2005, 
durante o Congresso Internacional da Abed em Florianópolis, 
cidade que apresenta indicadores econômico-sociais invejá-
veis, um grupo de jovens estudantes da Universidade Federal 
de Santa Catarina (UFSC) invade o plenário com o seguinte 
grito de ordem: “Isso é um terror, educação por computador!”. 
Ainda que possam ter existido outras motivações para o pro-
testo, a afirmação já demonstra o preconceito existente. Afinal 
não se defende uma educação por computador, mas sim uma 
educação de qualidade e democrática que pode ter as tecno-
logias educacionais como um importante aliado. 

Em linhas gerais, essa dificuldade deve-se à falta de co-
nhecimento, ao medo da mudança ou às duas coisas associa-
das. No entanto, diante do cenário atual de competitividade 
e avanço tecnológico não se pode permitir que essa obsoles-
cência educacional perdure como prática de ensino-aprendi-
zagem no país. 

Há situações em que os avanços estão à disposição, mas 
que não são implementados nas unidades escolares, nos labo-
ratórios ou nas salas de aula. Em alguns casos não existe sequer 
custos para o desenvolvimento, tendo em vista que o produto 
inovador foi fruto de projetos de pesquisa financiados por ins-
tituições de fomento à inovação ou investimentos anteriores. 

Observa-se, então, que houve uma inovação significativa 
em produtos e, em alguns casos, inovação em processos, mas 
pouca inovação organizacional. Essa é a próxima etapa para 
consolidação dessa evolução educacional. As instituições de 
ensino necessitam inovar em seu modelo organizacional nas 
práticas de negócios da empresa, na organização do seu lo-
cal de trabalho ou em suas relações externas. É iminente que 
sejam tomadas decisões estratégicas nesse sentido, contem-
plando: 
• Estabelecer a implementação de novas metodologias edu-

cacionais como objetivo estratégico.
• Prover infraestrutura tecnológica que suporte as inova-

ções.
• Estruturar rotinas, procedimentos e sistemas considerando 

a inovação nas metodologias educacionais, contemplan-
do EAD, jogos e tecnologias em geral.

• Investir na estruturação dos cursos EAD, contemplando 
material didático adequado, atendimento a distância e 
presencial (polos de atendimento).

• Estimular as práticas de compartilhamento e gestão do co-
nhecimento, apoiando também a formação continuada.

• Investir no desenvolvimento e realização de projetos-piloto, 
visando à validação de metodologias e quebra de paradigmas 
em relação às novas metodologias educacionais, bem como 
às ações de sensibilização e capacitação nesse sentido.

• Atribuir responsabilidade e poder de decisão às pessoas 
que acreditam na inovação educacional e que domi-
nam o assunto.

• Estruturar as atividades internas e externas, viabilizando a 
implantação de metodologias e tecnologias educacionais 
inovadoras.

• Estruturar equipes de projeto com autonomia e recursos 
para desenvolvimento e implantação de cursos a distân-
cia ou de metodologias/tecnologias inovadoras em cursos 
presenciais.

• Estabelecer alianças estratégicas com instituições públicas 
e privadas para viabilizar as ações inovadoras.

Em verdade, a escola precisa repensar seu modo de aten-
der os alunos, usando o passado como alicerce para preparar 
o indivíduo para o presente e para o futuro; para isso, as novas 
metodologias educacionais são fundamentais, como afirma 
Santos (2009):

[...] a escola não pode ignorar o que acontece no 
planeta. Abrir a mente a mudanças está muito além de 
correr atrás das novas tecnologias disponíveis; significa, 
antes, pensar formas de renovar o sistema educacional 
para facilitar o caminho que os cidadãos vão trilhar fu-
turamente, pois a conjuntura moderna projeta um fu-
turo de incertezas e, nesse sentido, os alunos deverão 
ser capazes de pensar soluções profissionais e pessoais 
com criatividade, autoestima elevada, sem abrir mão de 
valores essenciais à dignidade do ser, como ética, cida-
dania e respeito ao meio ambiente.

Considerações finais
Apesar dos representativos avanços relatados, em organi-

zações mais tradicionais a parafernália tecnológica disponível, 
quando usada, replica modelos de educação já existentes, 
como se a utilização da tecnologia fosse sinônimo de inova-
ção educacional. Pode-se observar isso na maioria dos cursos 
a distância realizados por videoconferência, quando se adota 
um modelo de aula semelhante aos dos cursos tradicionais, em 
que é feito um repasse de informações, tendo o professor como 
o detentor do saber e os alunos como espectadores aprendizes. 

Em verdade, percebe-se que, apesar de haver diversas 
alternativas inovadoras, as instituições não estão preparadas 
para utilizá-las. Os professores e gestores podem até conhecer 
os produtos inovadores (muitas vezes nem mesmo isso ocor-
re), mas não inovam a organização para esse novo modo de 
educar, condicionando esses produtos a modelos preexisten-
tes, que podem ter até atendido demandas no passado, mas 
que são ineficazes para o momento presente e futuro. 

Para Mendes e Albuquerque (2007), 

A importância do desenvolvimento e implantação 
das inovações organizacionais estaria respaldada tanto 
nos seus objetivos voltados para a melhoria de desempe-
nho, como pelo entendimento de que esse tipo de inova-
ção pode favorecer a geração de inovações tecnológicas. 

Portanto, as organizações devem se estruturar para essa 
nova realidade digital (mesmo que atrasadas), estimulando 
a inovação educacional, tanto em metodologias quanto em 
tecnologias, e atribuindo a responsabilidade de consolidar a 
inovação àqueles que estão preparados e têm motivação para 
implementá-la, como foi demonstrado pelas instituições cana-
denses. Afinal, é um contrassenso exigir que uma pessoa com 
uma visão tradicional lidere um processo inovador; guardan-
do as devidas proporções, seria como solicitar que pessoas 
que vivem do extrativismo vegetal liderassem uma campanha 
de preservação da natureza. 

Técnicas, metodologias e tecnologias inovadoras já estão 
validadas por seus resultados em casos de sucesso, mas ainda 
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não têm uma difusão ampla. Sabe-se, ainda, que existe uma 
signifi cativa carência por profi ssionais qualifi cados. Portanto, 
não se pode permitir que esse atendimento limitado (em qua-
lidade e acesso) permaneça. Há muito por fazer para o desen-
volvimento desse país e as tecnologias educacionais podem e 
devem cumprir seu papel nesse contexto. A democratização do 
conhecimento é decisiva para enfrentamento de várias ques-

tões sociais, que vão desde a saúde até a segurança pública. 
Esse assunto deve ser tratado como prioridade e urge que as 
instituições tomem decisões estratégicas para que a inovação 
organizacional e educacional ocorra amplamente. Tranquiliza 
saber que esse processo é irreversível e que acontecerá em bre-
ve; o que preocupa é o tempo que está se perdendo e o quanto 
isso comprometerá a competitividade futura de nosso país.

Referências
BURKE, J.; ORNSTEIN, R. O presente do fazedor de machados: os dois gumes da história da cultura humana. Rio de Janeiro: Bertrand 
Brasil, 1998.
CARVALHO, M. M. Inovação: estratégias e comunidades de conhecimento. São Paulo: Atlas, 2009. 
CASÉ, A. Tecnologias digitais na educação profi ssional. Salvador: UFBA, 2000. 
CASTRO, C. M. Coletânea de artigos de Cláudio de Moura Castro. Brasília: Senai-DN, 2004.
FIEB — FEDERAÇÃO DAS INDÚSTRIAS DO ESTADO DA BAHIA. Relatório do Sistema FIEB 2005. Salvador, 2005.
FOLHA ONLINE. 2010. Disponível em: <http://www1.folha.uol.com.br/folha/informatica/ult124u729424.shtml>. Acesso em: 20 maio 
2010.
JENKINS, H. Cultura da convergência. São Paulo: Aleph, 2008.
JOHANSSON, F. O efeito Médici: como realizar descobertas revolucionárias na interseção de ideias, conceitos e culturas. Rio de Ja-
neiro: Editora Best Seller, 2008. 
LIMA, R. S. Projetos e-learning do Senai-BA e o PMBOK: uma análise dos critérios de escopo, tempo, custo e qualidade. 2006. Disser-
tação (Mestrado) — Universidade Federal da Bahia, Salvador, 2006.
LITTO, F. M.; FORMIGA, M. M. M. Educação a distância: o estado da arte. São Paulo: Pearson Education do Brasil, 2009.
MENDES, P. J. V.; ALBUQUERQUE, R. Instituições de pesquisa agrícola e inovações organizacionais: o caso da Embrapa-Brasil — XII. 
Seminário Latino-Iberoamericano de Gestion Tecnológica — ALTEC. Buenos Aires, 2007.
OECD. MANUAL DE OSLO: proposta de diretrizes para coleta e interpretação de dados sobre inovação tecnológica. Brasília: Finep, 
2005.
SANTOS, J. O educador inovador e os desafi os da escola do século XXI. São Carlos: Jornal Folha de São Carlos, 2009. 
SENAI/DN — SERVIÇO NACIONAL DE APRENDIZAGEM INDUSTRIAL — DEPARTAMENTO NACIONAL. Histórias e percursos: o 
Departamento Nacional do Senai (1942-2002). Brasília, 2002. 
______. A metodologia dos desafi os. Brasília, 2002. (Série Documentos Metodológicos, 1).
SENAI/DR/BA — SERVIÇO NACIONAL DE APRENDIZAGEM INDUSTRIAL — DEPARTAMENTO REGIONAL DA BAHIA. Plano de 
Marketing da Unidade de Desenvolvimento de Software. Salvador. 1998.
______. Apresentação do Balanced Scorecard. Salvador, 2003.
______. Competências do Senai. Salvador, 2006.
TERRA, J. C. C. Gestão do conhecimento e e-learning na prática. Rio de Janeiro: Elsevier, 2003. 

Ricardo Santos Lima é mestre em administração pela UFBA (2006), com dissertação: Projetos e-learning do Senai-BA e o PM-
BOK: uma análise dos critérios de escopo, tempo, custo e qualidade. Graduado em processamento de dados (1990) e especia-
lista em redes de computadores (1999), ambos os títulos pela Unifacs. Possui experiência profi ssional de 20 anos em tecnologia 
da informação, atuando como colaborador e consultor de grandes empresas. Gerente do Núcleo de Educação a Distância do 
Senai-BA, desde 2001, conquistou com sua equipe o Prêmio Finep de Inovação 2009, em função de Projetos de EAD e de Tec-
nologias Educacionais Inovadoras. Atuou como vice-coordenador do polo Bahia e membro do conselho de ética e qualidade 
da Abed, contribuindo na coordenação do XI Congresso Internacional de EAD (Abed, 2004) e do III Encontro Regional de EAD 
(Abed, 2005). É coautor do livro Gestão do conhecimento, e e-learning na prática, em parceria com José Cláudio Terra. Realiza 
cursos e é convidado a apresentar palestras em congressos nacionais e internacionais, organizados por instituições renomadas, 
como: ITC/OIT (Turim); WEMEX (Lisboa e Berlim); Senai-DN; Abed; ICDE; Ministério do Desenvolvimento da Indústria e Co-
mércio Exterior; e Ministério das Relações Exteriores.

Sobre o autor

EaD.indb   215 1/8/2011   18:28:16



Empreendedorismo e a EAD

CAPÍTULO 26

Ênio Duarte Pinto

Introdução
Nas últimas décadas, as ações programáticas do Serviço 

Brasileiro de Apoio às Micros e Pequenas Empresas (Sebrae) se 
orientam por prioridades estratégicas que visam contribuir para 
a correção da desigualdade na distribuição de renda e elevados 
níveis de pobreza no país. O desafi o consiste no enfrentamento 
de uma herança de injustiça social que exclui parte signifi cativa 
de sua população e de seus pequenos negócios, do acesso a 
condições mínimas de dignidade e cidadania.

Na busca por alternativas que corrijam essas desigual-
dades, o Sebrae, desde a sua criação, em 1972, tem ousado 
com responsabilidade por meio da institucionalização de 
instrumentos mobilizadores e mecanismos compartilhados, 
priorizando a busca de maior equidade social, como elemen-
to central de uma estratégia de promoção da competitividade 
e do desenvolvimento autossustentável das micro e pequenas 
empresas (MPE) no país. 

No atual contexto das mudanças ocorridas no cenário eco-
nômico e social no Brasil, o Sebrae pretende ser um instrumento 
efetivamente transformador da realidade nacional, ajudando a 
instalar um ambiente favorável ao fl orescimento sustentável dos 
pequenos negócios e gerar conhecimentos sobre esse relevan-
te segmento do setor empresarial, contribuindo, assim, para a 
construção de um Brasil mais justo.

Coerente com essa visão e consciente dos desafi os da mis-
são de apoiar o desenvolvimento e a competitividade dos pe-
quenos negócios e do empreendedorismo em todo o país, o 
Conselho Deliberativo Nacional aprovou, em junho de 2008, o 
Direcionamento Estratégico do Sistema Sebrae 2009-2015, que 
norteará as ações e os projetos da instituição nos próximos anos.

Ao rever estratégias e fi xar novas prioridades institucionais, 
o Direcionamento Estratégico do Sistema Sebrae 2009-2015 
priorizou onze linhas mestras que balizarão a atuação do Siste-
ma Sebrae e a construção de programas estruturantes, que tra-
duzam as aspirações institucionais do Sebrae em ações práticas 
que lhe permitam caminhar, de fato, na direção desejada: “Um 
Sebrae inovador para um mundo em mudanças”.

O novo realinhamento de estratégias e diretrizes apresenta, 
de maneira racional e sistematizada, a rota do Sistema Sebrae 
voltada para a inserção e a competitividade das MPE no merca-
do diante dos desafi os e das inovações preconizados pela Lei 
Complementar n. 123, de 14 de dezembro de 2006, que insti-

tuiu o Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de Pe-
queno Porte, e pela Lei Complementar n. 128, de 19 de dezem-
bro de 2008, que criou a fi gura do empreendedor individual.

Novas linhas mestras prioritárias
A partir da defi nição da “visão de futuro” “Um Sebrae inova-

dor para um mundo em mudanças”, projetada até 2015, foram 
priorizados 11 objetivos estratégicos (Figura 26.1) que nortearão 
a atuação do Sistema Sebrae. Os objetivos estratégicos priori-
tários se inter-relacionam e se complementam nas quatro pers-
pectivas estabelecidas pela arquitetura do mapa estratégico do 
Sebrae: cumprimento da missão, partes interessadas, processos 
e pessoas, organização e tecnologias (Kaplan; Norton, 1997).

Princípios teóricos e elementos metodológicos 
que fundamentam a estruturação e o 
planejamento do atendimento presencial e a 
distância no sistema Sebrae

As diretrizes básicas que orientam a atuação do Sebrae nas 
ações do atendimento presencial e a distância consideram a visão 
da complexidade do ser humano e sua relação com o contexto 
global, o que implica uma educação a partir de uma perspectiva 
mais ampla que inclui, para o empreendedor, a autonomia para 
aprender, para desenvolver atitudes desejáveis nas relações inter-
pessoais e demonstrar competência na gerência de seus negócios.

Em 2001, o Sebrae editou os seus “Referenciais para uma 
nova práxis educacional”, propondo uma atitude refl exiva e crí-
tica sobre suas práticas educacionais e sobre as teorias que as 
fundamentam. Posicionou-se como disseminador de um proces-
so de educação empreendedora que integra o desenvolvimento 
das diferentes dimensões humanas: saber conhecer, saber ser/
conviver e saber fazer. Em 2006, o documento sofre uma atuali-
zação que passa a incluir uma refl exão sobre as expectativas da 
sociedade em relação aos profi ssionais de pequenos negócios, a 
expressão de valores desses profi ssionais e, consequentemente, 
sobre os valores que os motivam a aprender.

A reunião, a análise e a compreensão dessas informações 
se tornaram valiosas ferramentas que, desde então, determinam 
todas as ações educacionais do Sebrae. Um levantamento que 
considera a instituição extremamente essencial para formação 
do profi ssional do século XXI e, a partir dessa premissa, esta-
belece um novo conceito de educação empreendedora. Um 
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Ambiente Externo: Viabilizadores do desenvolvimento das MPE e Empreendedores

Empreendedorismo

P7 - Promover a cultura 
do empreendedorismo

Rede de Parceiros

P8 - Articular e fortalecer 
redes de parceiros em 

prol das MPE

Serviços Financeiros

P10 - Estimular 
a ampliação do 
acesso a serviços 

financeiros

Ambiente Legal

P11 - Articular, 
propor e apoiar a 
implementação de 
políticas públicas

Gestão Integrada do Sistema Sebrae

P12 - Ter excelência em gestão focada em resultados

A1 - Desenvolver 
competências e reter talentos 

internos e externos

A3 - Desenvolver e 
implantar a gestão do 

conhecimento sobre e para 
as MPE

Ambiente da Empresa: Soluções para as MPE e Empreendedores (Individual e Coletivamente)

Inovação

P1 - Promover a 
inovação nas MPE

Cooperação

P2 - Fortalecer a 
cooperação entre as 

MPE

Mercado

P3 - Potencializar 
a conquista e 
ampliação de 

mercados

Gestão

P4 - Orientar 
e capacitar em 

gestão, tecnologia 
e processos

Figura 26.1 – Objetivos estratégicos prioritários.

conceito totalmente pautado no desenvolvimento de com-
petências e que possibilita às pessoas não apenas construir 
o conhecimento, mas utilizá-lo e otimizá-lo na busca de re-
sultados, de acordo com as exigências do contexto em que 
estiverem atuando.

Foco no desenvolvimento de competências: 
qualificação profissional do potencial 
empreendedor individual

O cadastro dos empreendedores individuais realizado 
pelo Sebrae/DF (2010, p. 33-37) identificou 87 profissões ou 
atividades de trabalho, admitidas para o empreendedor indi-
vidual, segundo a Classificação Nacional de Atividades Eco-
nômicas (CNAE). 

Entre as atividades profissionais identificadas, desta-
cam-se as categorias cabeleireiro-barbeiro, vendedor e téc-
nico em informática, envolvendo 1.327 profissionais autô-
nomos, que representam 25,8 por cento do total de 5.119 
entrevistas. O percentual dos potenciais empreendedores 
individuais que afirmaram não ter nenhuma qualificação 
profissional atingiu o índice de 41,6 por cento, o que repre-
senta 2.132 pessoas do total.

A maneira como o empreendedor individual apreendeu sua 
profissão revela indicações importantes para a formatação de 
ações de capacitação a distância para esse público-alvo. 46,2 
por cento dos entrevistados adquiriram competências por meio 
da observação de trabalhos realizados por outros profissionais. 
A aprendizagem sistemática por intermédio da participação 
em cursos e treinamentos alcançou 28,1 por cento do total 
das 5.119 entrevistas. A aprendizagem em empregos anteriores 
atingiu 14,8 por cento e com familiares 11 por cento. 

Quanto às áreas de cursos e treinamentos importantes 
para a condução de seus negócios ou para a prestação de ser-
viços (Sebrae/DF, 2010, p. 38-39), a pesquisa revela uma níti-
da preocupação do empreendedor individual com sua capa-
citação profissional. Os resultados demonstram que 75,7 por 
cento, correspondente a 9.302 sugestões dos empreendedores 
individuais, priorizam cursos e treinamentos nas áreas básicas 
de gestão de pequenos negócios, informática, atendimento de 
clientes, técnica de vendas, como calcular custos e preços e 
controle de estoque. 

Em relação às dificuldades que afetam a sustentabilidade 
dos seus negócios ou atividades de prestação de serviços (Se-
brae/DF, 2010. p. 40-41), os empreendedores individuais priori-
zaram os seguintes tópicos: dificuldade para conseguir emprés-
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timos (acesso ao crédito); concorrência de pequenas e médias 
empresas; infraestrutura deficiente (matéria-prima, maquinários 
e equipamentos); falta de clientes, qualificação profissional de-
ficiente para a realização do trabalho; dificuldade de crédito 
com os fornecedores, inadimplências dos clientes e desconhe-
cimento de técnicas para gerenciar o negócio.

Tecnologias da informação e 
comunicação adotadas pelo Sebrae 
na EAD

A decisão estratégica de potencializar o atendimento a 
distância a empreendedores e empresários de MPE, por inter-
médio de meios eletrônicos — como televisão, rádio, Internet, 
telefone, material impresso, vídeos, CD-ROM —, de recursos 
instrucionais e ferramentas de ensino a distância, demonstra 
a importância das Tecnologias de Informação e Comunicação 
(TICs) como instrumentos indispensáveis para a realização da 
missão do Sebrae. 

Entre suas prioridades estratégicas, definidas para o perío-
do 2009-2015, está a promoção da educação empreendedora 
e da cultura da cooperação (Figura 26.1), associada a uma 
verdadeira “revolução” no atendimento individual, amplian-
do, assim, a capilaridade da instituição, democratizando seu 
acesso e melhorando a qualidade de suas ações.

Como forma de viabilizar essa estratégia, foram necessá-
rios a criação e o intenso uso de diferentes canais de mídia 
que, integrados, ampliam ainda mais o alcance do Sebrae.

Essa opção estratégica possibilitou ao Sebrae ampliar signi-
ficativamente a capacidade de ação da instituição, por meio de 
um processo de atendimento individualizado de alto desempe-
nho e de um posicionamento que permitiu aumentar o patamar 
do apoio, da capacitação, do aconselhamento e da orientação 
continuada individual a distância, como estratégia para viabili-
zar o incremento da presença da instituição junto a seu público.

A estrutura do atendimento a distância é composta por três 
eixos de atuação (Figura 26.2) que contemplam os veículos de 
informação e comunicação rádio, televisão e Internet, con-
centrando cada eixo em um conjunto de ações programáticas 
direcionadas para alcançar resultados com empreendedores e 
empresários de pequenos negócios.

Ainda que existam especificidades de cada eixo de atu-
ação, estes se inter-relacionam e se complementam em uma 
atuação sistêmica e transversal com as demais ações progra-
máticas do Sebrae, desenvolvidas nas áreas de inovação, co-
operação, mercado, gestão, empreendedorismo, rede de par-
ceiros, serviços financeiros e ambiente legal.

A forma de operacionalização e implementação das ações 
de EAD é definida em planos de trabalho e segue roteiros ló-
gicos que especificam a proposta pedagógica, componentes 
didáticos, orientação continuada, recursos instrucionais, su-
porte de soluções tecnológicas, resultados esperados, metas 
e indicadores de acompanhamento. Os roteiros lógicos orien-
tam-se pelos elementos técnicos e estruturais do modelo de 
atendimento Sebrae.

Eixo 1 — Internet
Com a Internet a empresa utiliza uma das mais eficazes 

ferramentas a serviço do aprendizado, com enorme alcance 
no Brasil. Conforme revelam dados do Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística (IBGE), cerca de 71 por cento das pes-
soas que acessam a Internet fazem isso para estudar; mais de 
32 milhões de brasileiros encontram-se conectados à rede. A 
Internet é a mídia com o maior potencial de crescimento no 
país. Sua força, praticidade e, principalmente, sua velocidade 
são fatores que contribuem para a disseminação da educação 
do empreendedor a distância.

Desde o início da EAD pela Web, em 2001, o Sebrae 
preocupou-se em estruturar uma “Matriz de Soluções Educa-
cionais” com foco nos diferentes estágios de vida da empresa 
(segmentação de mercado) e no atendimento continuado às 
diferentes necessidades dos clientes. O conjunto de cursos 

FOCO: Promoção da cultura empreendedora e melhoria do processo de gestão de micro e pequenas empresas

EIXO 1
Internet

Ações e 
metas

Ações e 
metas

Ações e 
metas

EIXO 2
Rádio

EIXO 3
TV e Vídeo

Empresas formais

Empresas Informais

Sistema de gestão e acompanhamento

Diretrizes e 
prioridades 
2009-2015 

Sebrae

Produtos 
e soluções 

Sebrae

Figura 26.2 – Componentes conceituais, estruturais e operacionais da EAD no sistema Sebrae.
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ofertados destina-se a orientar os empreendedores na abertura 
e administração de um pequeno negócio.

Os temas dos cursos organizados nas áreas de gestão, fi-
nanças, recursos humanos, mercado, produção, liderança e 
empreendedorismo são independentes, mas interligados pelos 
conteúdos desde o nível básico até o avançado, o que propi-
cia um processo contínuo de aprendizagem.

Nos últimos sete anos (2003-2009), mais de um milhão de 
pessoas passaram pelos cursos Iniciando um Pequeno Gran-
de Negócio (IPGN), Aprender a Empreender (AE), D’Olho na 
Qualidade (D-Olho), Análise e Planejamento Financeiro (APF), 
Como Vender Mais e Melhor (CVMM), Gestão de Cooperativas 
de Crédito (GCC), Atendimento ao Cliente (AC), Boas Práticas 
nos serviços de alimentação, gestão da segurança (BPSA). 

Como reforço à meta mobilizadora de formalização de um 
milhão de empreendedores individuais até dezembro de 2010, 
foi incluído no Projeto Educação Sebrae o curso Empreendedor 
Individual, que orienta sobre as vantagens da legalização dos 
pequenos negócios. É importante destacar a atuação da Univer-
sidade Corporativa Sebrae que, por intermédio da EAD, realiza 
cursos voltados ao desenvolvimento de competências e reten-
ção dos talentos internos e externos do Sistema Sebrae. 

Com o objetivo de definir e fixar uma visão compartilhada 
do aprimoramento contínuo das ações de EAD e um posiciona-
mento integrado da governança e dos indicadores de resultados 
do eixo, o Sebrae adota os fundamentos e critérios do Mode-
lo de Excelência em Gestão (MEG) da Fundação Nacional da 
Qualidade — FNQ (2008). Os principais indicadores de resul-
tados dos cursos estão vinculados ao número de concluintes e à 
avaliação de reação quanto ao atendimento feito pelos tutores.

Na construção da metodologia para aplicação dos crité-
rios de excelência na gestão dos processos de EAD, o Sebrae 
adota o ciclo do PDCL: Planejar, Desenvolver, Executar e 
Aprender (Figura 26.3), por ser uma ferramenta de melhoria 
contínua de processos e por apresentar vantagens significati-
vas ao aprendizado por meio da disseminação das melhores 
práticas (benchmarks).

O plano de ação de melhoria do sistema de gestão da qua-
lidade foi elaborado a partir do desdobramento das estratégias 
institucionais, para assegurar a coerência e consistência entre 
o Direcionamento Estratégico do Sistema Sebrae 2009-2015 e 
o processo de EAD, conforme os critérios, as estratégias e os 
planos do Modelo de Excelência em Gestão da FNQ.

Para que todos os envolvidos com o processo de EAD 
entendessem as relações de causa e efeito entre suas ativi-
dades e os resultados almejados, foi criado o Mapa Estraté-
gico do Projeto de EAD (Figura 26.4), a partir dos conceitos 
da ferramenta Balanced Scorecard (Kaplan, 2004), a fim de 
demonstrar como se pretende criar valor para os clientes/
alunos, facilitando o entendimento das estratégias que inte-
gram o eixo.

Eixo 2 — Rádio
De acordo com o IBGE (PNAD, 2004), o rádio é o meio mais 

ouvido em qualquer segmento da população brasileira e está 
presente em 87,8 por cento dos domicílios. Atento à força e à 
penetração desse veículo tão influente no Brasil, o Sebrae marca 
sua estreia no rádio em 2002, com o objetivo de democratizar o 
acesso dos pequenos empreendedores aos conteúdos fundamen-
tais para a gestão de um empreendimento. 

Em 2002, o Sebrae desenvolveu a série de programas “A 
gente sabe, a gente faz”, utilizando linguagem simples e va-
lorizando o saber popular e o conhecimento acumulado pela 
experiência de vida. Os conteúdos exploram, por meio de 
roteiros no formato de radionovela e da locução de um ator 
conhecido do público-alvo, a habilidade de cada indivíduo 
como ferramenta de seu sustento e de toda a família. 

A cada dois anos, o Sebrae produz uma nova série, sempre 
reprisada no ano seguinte — 2003/2004: Séries regionais sobre 
empreendedorismo; 2005/2006: Série de programas com o tema 
“Vendas no varejo” (40 programas de 10 minutos); 2007/2008: 
Série de programas com o tema “Agricultura familiar” (40 progra-
mas de 10 minutos).

Plan
Planejar

(P)

Do
Executar

(D)

Check
Controlar

(C)

Learn
Aprender

(L)

Elaborar plano de melhoria
Escolher o tipo de benchmarking
Escolher o processo
Identificar os fatores críticos de sucesso
Selecionar e definir os perfis dos 
indicadores
Definir os objetivos

Comunicar a estratégia a todos os 
envolvidos
Capacitar pessoas para executar o 
plano
Coletar e registrar dados

Efetuar a análise comparativa dos 
resultados dos indicadores
Identificar e registrar os benchmarks
Identificar e selecionar as melhores 
práticas

Adaptar as melhores práticas para 
disseminá-las
Projetar o desempenho futuro (metas) 
a partir dos benchmarks
Elaboração e registro da análise crítica 
para subsidiar o plano de melhoria

Figura 26.3 – Modelo para aplicação em processos de EAD: 1o ciclo do PDCL.
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PLANEJAMENTO TÁTICO - NÍVEL GERENCIAL
MAPA ESTRATÉGICO DO PROJETO DE EAD

IMAGEM DA EMPRESA JUNTO AOS CLIENTES
1. Obter um grau de satisfação dos participantes dos cursos acima de 97%, somados os atributos 

satisfeito e muito satisfeito.
REALIZAÇÕES DOS ALUNOS AO FINAL DO PROJETO

1. Alcançar grau de aplicação dos conhecimentos construídos a partir dos cursos superior a 50%.
2. Alcançar a melhoria do processo decisório para mais de 60% dos concluintes dos cursos.

Figura 26.4 – Mapa estratégico do projeto EAD.

FOCO ESTRATÉGICO DO PROJETO DE EAD
Melhoria do processo de gestão das micro e pequenas empresas.

Melhoria dos resultados operacionais das micro e pequenas empresas.
Melhoria da qualidade do processo decisório dos empreendedores.

Gestão do Projeto EAD
Excelência na gestão 
estratégica, planos de 
ação, mensuração, 

avaliação, benchmarking 
e melhoria continuada.

Excelência nos Padrões de Desempenho
(aprendizado, pessoas, informações, inovações e ambiente)

Gestão de Processos 
Operacionais

Superar na eficiência e 
eficácia das operações.

Ser proativo na 
identificação e remoção 
de barreiras ao sucesso.

Gestão do Processo de 
Comunicação
Criar canal de 

comunicação 24 horas 
com os clientes e partes 

interessadas.
Garantir que todos 

entendam a estratégia.

Aprendizado e 
Crescimento

Tecnologia
Inovações

Manutenção da 
Plataforma

Informações

Pessoas
Seleção, contratação, 

capacitação, 
monitoramento de tutores 

e pagamento

Ambiente de Trabalho 
Agradável e Saudável.

Orgulho em trabalhar no 
projeto.

A audiência total dos programas em seus cinco anos de 
veiculação de mais de 20 milhões de ouvintes em todo o país 
confirma a eficiência desse tipo de mídia. Em complemento 
ao processo de orientação continuada aos programas de rá-
dio, o Sebrae transformou todo o conteúdo veiculado no rádio 
em cartilhas com linguagem de histórias em quadrinhos.

Entre maio e outubro de 2009, as 510 emissoras que vei-
cularam o Projeto de Mídias Integradas Faça Diferente — por-
tal, call center, blog, e-mail, Twitter, SMS — do Sebrae atingi-
ram 94,0 por cento do território nacional, ou seja, 5.249 dos 
5.564 municípios brasileiros.

A partir de maio de 2010, milhões de empreendedores indi-
viduais em todos os municípios brasileiros contam com o apoio 
de informações via rádio, no formato de uma novela, sobre os 
benefícios da formalização de seus pequenos negócios. 

Eixo 3 — TV e vídeo
A produção do Sebrae para TV e vídeo tem caráter cultu-

ral, informativo e de formação do indivíduo. A linguagem dos 

programas de TV do Sebrae obedece a dois principais recur-
sos: a dramaturgia e os depoimentos de casos reais (testemu-
nhais). Ambos contribuem para a popularização e absorção 
do conteúdo didático, aproximando ainda mais o cliente das 
inovadoras soluções educacionais, o que desperta o interesse 
pelo empreendedorismo. Os vídeos produzidos para os cursos 
EAD são acompanhados por livros e o material é complemen-
tar, para uso conjunto, formando um kit educativo.

A utilização da mídia TV ocorre por meio da veiculação em 
canal aberto e em canais alternativos (televisões educativas, co-
munitárias, legislativas e universitárias); estudo autônomo, com 
uso de vídeo e material impresso e de telessalas, com apoio de um 
orientador de aprendizagem que recebe, além da cartilha, guia 
para auxiliar no processo de aprendizagem dos participantes.

Os cursos disponíveis abordam os temas do empreende-
dorismo e da cultura da cooperação: Apreender a Empreender 
(dez capítulos com 16 minutos cada); Apreender a Empreen-
der Pousadas e Hotéis (dez capítulos com 25 minutos cada); 
Apreender a Empreender Têxtil e Confecção (dez capítulos 
com 26 minutos cada); Juntos Somos Fortes (cinco capítulos 
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com 16 minutos cada); Juntos Somos Fortes — Agronegócios 
(cinco capítulos com 26 minutos cada).

No acervo de vídeos, destacam-se os temas relacionados 
com o empreendedorismo: Série Hora de Mudar (43 programetes 
com 1 minuto e 30 segundos cada); Série Negócios e Soluções 
(44 programas com 25 minutos cada); Série Centrais de Negócio 
(6 vídeos com 14 minutos cada); Série Parcerias de Sucesso (13 
vídeos de 24 minutos cada); Histórias de Sucesso Dekasseguis 
Empreendedores (cinco programas de 6 minutos cada).

Os resultados da utilização da televisão mostraram-se 
satisfatórios. Mais de um milhão de pessoas já participaram 
desses cursos em todo o país, o que demonstra a importância 
da TV e a sua eficiência em projetos de educação a distância.

Atento às TICs, o Sistema Sebrae interliga suas unidades 
operacionais, ofertando palestras, seminários e cursos por 
meio de videoconferência para os recursos humanos internos 
e parceiros, e também para empreendedores e empresários de 
pequenos negócios.

Considerações finais
O Sebrae tem investido fortemente para disponibilizar co-

nhecimento e informação a um número cada vez maior de 
empreendedores, e os resultados dessa decisão estratégica 
são gratificantes. Um dos destaques da pesquisa GEM 2008 
(IBPQ/Barson), por exemplo, é a melhoria observada entre 
empreendedorismo por oportunidade e por necessidade, que 
identificou dois empreendedores por oportunidade para cada 
empreendedor por necessidade. 

O principal alvo do Sebrae está justamente no empreen-
dedor por oportunidade, que, pela opção escolhida, pode 
ter mais persistência e segurança no que faz ou irá fazer. Os 
empreendedores por necessidade, no entanto, não podem ser 
esquecidos e, na maioria das vezes, precisam ainda mais de 
apoio e capacitação.

O nosso próximo desafio é sensibilizar milhões de empre-
endedores informais sobre as vantagens da adesão aos benefí-

cios da Lei Complementar n. 128/2008, que criou a figura do 
microempreendedor individual (MEI), uma excelente oportu-
nidade para formalizar negócios, com redução e simplificação 
tributária. O MEI terá mais acesso a novos mercados, a linhas 
de financiamento específicas para pequenos empreendimen-
tos e, principalmente, à capacitação, receita de sucesso para 
todo e qualquer empreendedor.

É com base nessa realidade, que envolve todo o território 
brasileiro, que o Sebrae fundamenta o uso das TICs no Sistema 
Sebrae, com a premissa básica de atender a um grande núme-
ro de pequenos empresários e empreendedores com qualidade, 
através de ambientes interativos que lhes possibilite a elabora-
ção, reelaboração e construção de novos conhecimentos. As fer-
ramentas utilizadas pelo Sebrae possuem recursos, funcionalida-
des e infraestruturas que permitem a configuração de ambientes 
educacionais e de gestão, estratégias pedagógicas, transposição 
de conteúdos, dinâmicas de aprendizagem e, principalmente, de 
mecanismos e instrumentos de acompanhamento, orientação e 
apoio continuado aos milhares de participantes dos cursos a dis-
tância (e-learning) desenvolvidos pela instituição.

 O acompanhamento sistemático dos cursos e-learning de 
larga escala, pelos gestores do Sebrae, revela a importância de 
uma planejada proposta pedagógica, aliada às metodologias 
e recursos tecnológicos, para acompanhamento, orientação e 
apoio permanente aos alunos, como fator crítico de sucesso 
para capacitação em larga escala.

No período compreendido entre 2006 e 2009, o índice de 
conclusão — IC (Quadro 26.1) dos cursos Aprender a Empre-
ender (AE), Análise e Planejamento Financeiro (APF), Como 
Vender Mais e Melhor (CVMM), D’Olho na Qualidade (D-
-Olho), Iniciando um Pequeno Grande Negócio (IPGN), Boas 
Práticas nos serviços de alimentação, gestão da segurança 
(BPSA), Gestão de Cooperativas de Crédito (GCC), Atendi-
mento ao Cliente (AC), apresentam médias significativas.

As médias alcançadas por esses cursos no Índice de Rea-
ção por Conceito Excelente (IE) — Quadro 26.2 —, que avalia 
as variáveis estímulo e ajuda do tutor para a participação e a 

Índice de concluintes (IC)

Evolução das médias dos cursos

2006 2007 2008 2009

AE 64,40% 61,47% 63,20% 66,73%

APF 69,01% 72,71% 73,54% 74,19%

CVMM 67,49% 65,03% 69,62% 69,26%

D-OLHO 69,97% 73,54% 73,47% 73,05%

IPGN 68,00% 48,00% 52,05% 59,72%

BPSA 70,90%

GCC 70,90%

AC 74,26%

Quadro 26.1 – Índice de concluintes.

Fonte: Projeto de Educação a Distância. U UAI/SEBRAE, fev. 2010 (Cálculos Painel de Controle 2009 Rev3).
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Índice de reação por conceito excelente (IE)

Evolução das médias dos resultados por cursos

AE APF CVMM D-OLHO IPGN BPSA GCC AC

2006 57,9% 68,3% 66,6% 62,4% 53,7%

2007 61,9% 66,9% 62,1% 59,8% 71,4%

2008 64,8% 70,2% 64,3% 62,6% 73,2%

2009 60,2% 62,3% 59,2% 57,4% 75,3% 57,4% 57,2% 57,9%

Quadro 26.2 – Índice de reação por conceito excelente.

Fonte: Projeto de Educação a Distância. U UAI/SEBRAE, fev. 2010. Arquivo: dados usados Graf IE (version 1).

troca de experiências na turma, atendimento do tutor aos alu-
nos e clareza e adequação da linguagem utilizada pelo tutor 
nas diversas mensagens enviadas durante o curso, apresen-
tam, da mesma maneira, expressivos resultados.

A capacidade de empreender faz a diferença nos pro-
cessos de desenvolvimento socioeconômico das nações 
(GEM, 2008), o que torna cada vez mais importante conhe-
cer, com segurança, os diferentes perfis de empreendedo-

res, quais os fatores e motivos que os levam a empreender 
e como empreendem.

O conhecimento dessas referências ajudará no estabeleci-
mento de políticas e programas de EAD que atendam de for-
ma efetiva às necessidades desse público e contribuam para a 
implementação da metodologia de atendimento ativo negócio 
a negócio do Sebrae a empreendedores e empresários de pe-
quenos negócios em todas as regiões do país.
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As Forças Armadas e a EAD

CAPÍTULO 27

 Daniel Duarte de Carvalho

Introdução
A preparação dos quadros para a defesa sempre foi uma 

meta na história das Forças Armadas (FA) brasileiras. E prepara-
ção signifi ca escolas, centros de instrução, ensino, educação de 
qualidade. Pessoas bem instruídas física e intelectualmente, pois 
não adianta um equipamento moderno na mão de um soldado 
mal preparado: o alvo não será atingido e a missão não será 
cumprida. Em todas as épocas a guerra exigiu soldados bem for-
mados; equipamentos de guerra demandam homens e mulheres 
intelectualmente bem preparados em seu manuseio e empre-
go. Essa verdade perdura ao longo dos séculos de história dos 
confl itos humanos e fi cou bem evidenciada no mais importante 
confronto do século passado, a Segunda Guerra Mundial.

Desde os seus primórdios, as três forças — Marinha, Exér-
cito e Aeronáutica — têm suas academias militares baseadas 
no ensino presencial. O natural desenvolvimento da tecnologia 
propiciou a nova modalidade de educação a distância (EAD): o 
advento do correio — inicialmente por mensageiros e, depois, 
com o uso da tecnologia, por meio rodoviário, ferroviário, ma-
rítimo e aéreo e, mais recentemente, do microcomputador, das 
multimídias, do hipertexto e da Internet — foi o marco histórico 
gerador de todo o processo. 

Sempre atentas ao desenvolvimento das tecnologias, as For-
ças Armadas brasileiras passaram também a utilizar a educação/
ensino a distância na preparação de seus quadros.

Histórico da EAD nas Forças Armadas
No Brasil, assim como aconteceu no resto do mundo, a his-

tória da EAD nas Forças Armadas é caracterizada pela evolução 
e disseminação das tecnologias da informação e comunicação 
nos diversos estabelecimentos de ensino, o que gerou maior in-
teração e interatividade nos diversos cursos oferecidos.

Da mesma maneira que as instituições civis nacionais, as 
Forças Armadas passaram por todas as gerações das tecnologias 
de comunicação: vivenciaram a geração textual das mídias im-
pressas, do ensino por correspondência, passando pela geração 
analógica, do rádio, da televisão, do áudio e do vídeo, chegando 
à geração digital, do microcomputador, dos ambientes virtuais de 
aprendizagem, do hipertexto, da multimídia e da Internet.

Os cursos oferecidos percorreram o mesmo caminho das 
escolas e instituições civis. Assim, sempre com o foco na busca 
por uma educação de qualidade para seus quadros, os cursos 
passaram pelo textual, nos primeiros oferecidos pela Marinha, 
na Escola de Guerra Naval (EGN), em 1939, e pelo Exército, na 
Escola de Aperfeiçoamento de Ofi ciais (EsAO), em 1963. Se-
guiram a trilha natural do desenvolvimento das tecnologias e 
assimilaram o analógico e o digital nos cursos oferecidos em 
um cenário mais recente, a partir de 1970, quando passou-se 
a utilizar o áudio, o vídeo e, nos dias atuais, os microcompu-
tadores, ambientes virtuais de aprendizagem, as multimídias, o 
hipertexto e a Internet.

A Tabela 27.1 apresenta a cronologia dos fatos que caracteriza-
ram o desenvolvimento da educação/ensino a distância nas Forças 
Armadas, considerando a seguinte divisão das gerações da EAD:
1ª Geração, textual: cursos por correspondência, material im-

presso remetido pelo correio, autoaprendizado, suporte por 
textos simples, geralmente utilizando o correio. Dominante 
na década de 1960, vai até 1970.

2ª Geração, analógica: uso de novas mídias: rádio, televisão, 
fi tas de áudio, vídeo, telefone; autoaprendizado baseado 
em textos, suporte intenso de recursos como áudio e vídeo. 
Dominante entre os anos de 1970 a 1980, perdura até 1990.

3ª Geração, digital: cursos on-line: uso intensivo do microcom-
putador, ambientes virtuais de aprendizagem, videotexto, 
multimídia, hipertexto, redes de computadores, Internet. 
Teve início em 1990 e dominante nos dias atuais.

Tabela 25.1 – Cronologia da EAD nas Forças Armadas.

Ano Fato Geração

1939
A Marinha, na EGN, cria um curso por correspondência como preparação ao Curso 
de Comando.

1a Textual
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1947
Após modificação na estrutura de ensino da EGN, a Marinha elabora o Curso 
Superior por correspondência.

1a Textual

1963
No Exército, a EsAO cria, por correspondência, o Curso Preparatório (C Prep) para o 
Curso de Aperfeiçoamento de Oficiais. 1a Textual

1965
A Escola de Comando e Estado Maior do Exército (Eceme) passa a preparar, em 
curso a distância via correios, os alunos candidatos ao Curso de Estado Maior. 1a Textual

1971
A EGN elabora a fase por correspondência do Curso Básico, atual Curso de Estado 
Maior para Oficiais Intermediários (C-EMOI).

2a Textual
Analógica

1974
O Centro de Estudos de Pessoal (CEP) do Exército começa a oferecer cursos por 
correspondência.

2a Textual
Analógica

1978
A Eceme inicia, por correspondência, o estágio de preparação para oficiais 
designados para o comando de organizações militares do Exército.

2a Textual
Analógica

1978
A Marinha cria o Curso Especial de Habilitação a Suboficial, por correspondência, 
no Centro de Instrução Almirante Wandenkolk (CIAW).

2a Textual
Analógica

Final década 
80

O CEP inicia o tele-ensino de idiomas por mídia impressa. 2a Textual
Analógica

1989

A Aeronáutica normatiza (Port DEPENS n. 049/DE-1 de 11 de julho de 1989) a 
implementação do EAD na Universidade da Força Aérea (Unifa), na Escola de 
Comando e Estado Maior (Ecemar), na Escola de Aperfeiçoamento de Oficiais 
(EAOAR) e no Centro de Instrução Especializada da Aeronáutica (Ciear).

2a Textual
Analógica

1989
A Aeronáutica utiliza o EAD na EAOAR, no Curso de Aperfeiçoamento de Oficiais 
(CAO) para oficiais dentistas, farmacêuticos e especialistas.

2a Textual
Analógica

1990
A Ecemar, escola da Aeronáutica, oferta o Curso de Direção e Serviços para o 
Quadro de Médicos na modalidade a distância.

3a

Textual
Analógica
Digital

1994
O Exército cria a Comissão para o Desenvolvimento do Ensino a Distância no 
Exército Brasileiro (CoEnDEx), aprova as Diretrizes para o Ensino a Distância e cria o 
Núcleo do Centro de Ensino a Distância (Nu/Cead).

3a

Textual
Analógica
Digital

1995
O Exército aprova as Normas para o Funcionamento do Sistema de Ensino a 
Distância (Sead).

3a

Textual
Analógica
Digital

1995
As oficiais do Quadro Feminino da Aeronáutica passam a realizar o CAP na 
modalidade a distância, até 1998.

3a

Textual
Analógica
Digital

1995
É criado o Núcleo de Ensino a Distância no Centro de Instrução Almirante Graça 
Aranha (Ciaga).

3a

Textual
Analógica
Digital

1997
O Instituto Militar de Engenharia (IME) lança o Projeto Universidade Virtual, 
experimentando o uso das mídias videoconferência e teleconferência.

3a

Textual
Analógica
Digital

1997
Em convênio com a Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ) o CEP oferece 
cursos de pós-graduação lato sensu a distância, na área de educação.

3a

Textual
Analógica
Digital

1998
A Aeronáutica implanta a fase de EAD no Curso de Comando e Estado Maior 
(CCEM), passando o curso a ser semipresencial.

3a

Textual
Analógica
Digital

Ano Fato Geração
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1999
O Instituto de Logística da Aeronáutica (ILA), órgão central do EAD no âmbito do 
Sistema de Material Aeronáutico do Comando da Aeronáutica, disponibiliza seu 
primeiro curso a distância, o Curso Básico de Corrosão.

3a

Textual
Analógica
Digital

2000
O Centro de Instrução Especializada da Aeronáutica (Ciear) passa a oferecer o Curso 
de Preparação de Instrutores na modalidade a distância e presencial.

3a

Textual
Analógica
Digital

2001
O Sistema de Controle do Espaço Aéreo Brasileiro (Sisceab) implanta o EAD por 
intermédio do Instituto de Controle do Espaço Aéreo (Icea).

3a

Textual
Analógica
Digital

2001
A Diretoria de Ensino da Marinha cria o Núcleo de Ensino a Distância (Nead) 
visando à implantação do ensino a distância.

3a

Textual
Analógica
Digital

2002
O Ciear da Aeronáutica implanta seu primeiro curso totalmente a distância, 
utilizando ambiente virtual de aprendizagem, o Curso de Língua Inglesa Elementar. 3a

Textual
Analógica
Digital

2002
Início das atividades do Projeto de Ensino a Distância do Colégio Militar de Manaus 
(EAD/CMM), inicialmente com 59 alunos.

3a

Textual
Analógica
Digital

2002

A Marinha cria as Normas para a condução dos Cursos a Distância do Sistema 
de Ensino Naval. O CIAW utiliza pela primeira vez o e-Proinfo, do Ministério da 
Educação e Cultura, como ambiente virtual de aprendizagem na condução de cursos 
on-line.

3a

Textual
Analógica
Digital

2003

A Marinha passa a utilizar o ambiente virtual de aprendizagem TelEduc, da 
Universidade Estadual de Campinas, e cria o curso Expedito de Capacitação de 
Autores e Tutores de EAD (C-EXP-Catead).
A EGN oferece uma disciplina do Curso Superior (C-SUP) pela Internet.

3a

Textual
Analógica
Digital

2003
O Exército implanta o ambiente virtual de aprendizagem denominado EBaula, 
residente no Portal de Educação do Exército em www.ensino.eb.br.

3a

Textual
Analógica
Digital

2004 Na Marinha, o Nead dá origem ao Departamento de Ensino a Distância (Dead). 3a

Textual
Analógica
Digital

2004
A Escola de Educação Física do Exército (EsEFEx) implanta o ensino a distância no 
Curso de Instrutor de Educação Física para oficiais. 3a

Textual
Analógica
Digital

2004
O CEP cria o Curso de Capacitação em Educação a Distância utilizando o ambiente 
virtual de aprendizagem do Exército, o EBaula.

3a

Textual
Analógica
Digital

2005
A Marinha aprova o “Manual para Elaboração de Cursos a Distância” para ser 
empregado nas organizações militares do Sistema de Ensino Naval.

3a

Textual
Analógica
Digital

2005
O Departamento de Ensino e Pesquisa do Exército (DEP) cria a Coordenadoria de 
Ensino a Distância (Cead) com o objetivo de desenvolver e implementar ações de 
EAD no Exército.

3a

Textual
Analógica
Digital

2005 A EGN passa a oferecer pela Internet todas as disciplinas do C-SUP. 3a

Textual
Analógica
Digital

Ano Fato Geração
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O Sistema de Ensino Naval
O comandante Biagiotti, atual chefe do Departamento de 

Ensino a Distância da Marinha, afirma que a formação profis-
sional na Marinha do Brasil tem como alicerce o cumprimento 
da “missão” a ela atribuída: 

Preparar e empregar o poder naval, a fim de contri-
buir para a defesa da pátria. Estar pronta para atuar na 
garantia dos poderes constitucionais e, por iniciativa de 
qualquer destes, da lei e da ordem; atuar em ações sob a 
égide de organismos internacionais e em apoio à políti-
ca externa do País; e cumprir as atribuições subsidiárias 
previstas em lei, com ênfase naquelas relacionadas à 
autoridade marítima, a fim de contribuir para a salva-
guarda dos interesses nacionais.

As Diretrizes Básicas da Marinha — DirBaM (EMA-304) — 
preveem, entre suas diretrizes:

[...] capacitar o pessoal para o emprego eficiente e 
eficaz do poder naval e para a absorção adequada da 
constante evolução tecnológica dos sistemas navais;

valorizar o elemento humano, enfatizando o desen-
volvimento e aperfeiçoamento das qualidades morais, 
profissionais, intelectuais e culturais, bem como das 
condições psicofísicas, e o aprimoramento das ativida-
des assistenciais que possam repercutir favoravelmente 
no campo psicossocial;

[...]

O artigo 1º da Lei n. 11.279, de 9 fevereiro de 2006, que 
dispõe sobre o ensino na Marinha, esclarece que: 

O ensino na Marinha obedece a processo, contínuo 
e progressivo, de educação, com características pró-
prias, constantemente atualizado e aprimorado, desde 
a formação inicial até os níveis mais elevados de quali-
ficação, visando prover ao pessoal da Marinha o conhe-
cimento básico, profissional e militar-naval necessário 
ao cumprimento de sua missão constitucional.

Para consecução de tais diretrizes legais foi estruturado o 
Sistema de Ensino Naval, que se destina a:

[...] capacitar ao pessoal militar e civil para o de-
sempenho, na paz e na guerra, dos cargos e funções 
previstos em sua organização.

Finaliza o comandante Biagiotti colocando que 

A política de ensino da Marinha estabelece as diretri-
zes para captação de recursos humanos e formação con-
tinuada, atendendo às determinações da Lei de Ensino. 
Considerando em todos os esforços o aluno como centro 
do processo ensino-aprendizagem com o propósito de 
alcançar o aperfeiçoamento contínuo e permanente, as-
sim como também o desenvolvimento da capacidade de 

liderança. Para tal, preconiza a utilização de novas tec-
nologias de informação e comunicação, além de ações 
de valorização do corpo docente, submetendo os proces-
sos de ensino a constantes avaliações. (Biagiotti, 2009)

A EAD na Marinha
Nas Normas para a Condução dos Cursos a Distância do 

Sistema de Ensino Naval está posto que 

o ensino a distância é uma forma que possibilita a 
autoaprendizagem, com mediação de recursos didáti-
cos sistematicamente organizados e apresentados em 
diferentes suportes de informação, utilizados isola-
damente ou combinados e veiculados pelos diversos 
meios de comunicação. (Art. 1º do Decreto n. 2294/98 
— Regulamenta o Art. 80 da Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional — LDB)

A seguir, um extrato das normas: 

4 — Competências
 4.1 — A Lei de Ensino da Marinha, conforme consta da 

referência, dispõe em seu artigo 1º que o ensino na 
Marinha obedecerá a um processo contínuo e pro-
gressivo de educação sistemática, constantemente 
atualizada e aprimorada, que se estende através de 
uma sucessão periódica de estudos e práticas, com 
exigências sempre crescentes.

4.2 — A Diretoria de Ensino da Marinha, como Órgão 
Central do Sistema de Ensino Naval, possui um Nú-
cleo de Ensino a Distância que tem como atribuição 
coordenar e controlar a implantação do Ensino a 
Distância (EAD) da Marinha, efetuar pesquisas em 
educação, práticas pedagógicas e ambientes infor-
matizados de apoio ao EAD.

4.3 — Os estabelecimentos de ensino, previamente cre-
denciados pela Diretoria de Ensino da Marinha, 
terão a responsabilidade de execução de cursos na 
modalidade a distância.

5 — Ambiente Virtual de Aprendizagem (AVA)
5.1 — Os cursos na modalidade a distância serão geren-

ciados por um AVA, definido pela DEnsM e contro-
lado pelo Núcleo de Ensino a Distância (Nead) da 
DEnsM.

5.2 — Entende-se por AVA aquele sistema informatizado 
que permite a concepção, implantação e opera-
cionalização de uma infraestrutura completa para 
criação, condução e administração de ambientes de 
aprendizagem, tais como cursos a distância, com-
plementos a distância para cursos presenciais, pro-
jetos de pesquisa, projetos colaborativos e diversas 
outras formas de apoio remoto ao processo ensino-
-aprendizagem. 

6 — Estrutura de EAD nos estabelecimentos de ensino
6.1 — O elemento organizacional responsável por condu-

zir ou apoiar cursos a distância nos estabelecimen-
tos de ensino poderá ser estruturado como Núcleo 
de EAD, Escola Virtual, Divisão de Ensino a Distân-
cia ou setores congêneres, conforme as peculiarida-
des de cada OM.
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6.2 — Deverá ser previsto no regimento interno da OM e 
na tabela de lotação a criação do elemento organi-
zacional responsável pelo apoio na elaboração e na 
condução dos cursos a distância.

 Na elaboração de um curso a distância não bastam 
apenas habilidades técnicas e comportamentais. É pre-
ciso que o perfil de cada agente da equipe seja definido 
claramente, para que seja possível viabilizar a sua rea-
lização. Por isso, cada membro da equipe precisa de-
sempenhar um papel no processo de desenvolvimento 
e implantação do curso, e cada papel exige diferentes 
competências, que resultarão em produtos próprios. 

O Núcleo de Ensino a Distância (Nead) da DEnsM, criado 
em 2001, deu origem, já em 2004, ao Departamento de Ensi-
no a Distância (Dead), com as seguintes atribuições: 
• planejar, coordenar e controlar a implementação das ativi-

dades de EAD;
• efetuar pesquisas em educação, práticas pedagógicas e 

sistemas informatizados de apoio ao EAD;
• propor as normas para a condução dos cursos oferecidos 

sob a modalidade de EAD;
• avaliar as propostas de criação de cursos sob modalidade 

de EAD; e
• coordenar os estudos relacionados com a definição dos 

requisitos básicos necessários ao preparo técnico profis-
sional, na área do EAD.

Legislação específica
A Portaria 167/DEnsM, de 12 de setembro de 2005, apro-

vou as diretrizes básicas para a condução dos cursos a distância 
no SEN. O documento apresenta as orientações necessárias às 
OM na elaboração dos projetos de EAD no que se refere a:
• estrutura de EAD nos estabelecimentos de ensino;
• tutoria;
• planejamentos de cursos;
• propriedade intelectual;
• criação de cursos;
• capacitação de pessoal;
• cessão do Ambiente Virtual de Aprendizagem (AVA);
• quantidade de alunos;
• duração dos cursos;
• avaliação preliminar;
• frequência nos cursos;
• avaliação nos cursos;
• questionário final.

Informações atualizadas sobre a legislação específica de 
EAD pode ser obtida no site da Diretoria de Ensino da Marinha 
(http://ead.densm.mar.mil.br/).

Planejamento de cursos a distância
As Normas para a Condução dos Cursos a Distância do 

Sistema de Ensino Naval e o Manual para Elaboração de Cur-
sos a Distância (DEnsM) 5001 preconizam que 

[...] no planejamento de um curso a distância algu-
mas características devem ser consideradas para a sua 
implantação. Um curso a distância não deve ser a trans-
crição do conteúdo programático, de um curso presen-
cial, constante de um currículo já aprovado, para a tela 

do computador. Para tal, deve ser elaborado de forma 
que ofereça recursos que permitam que o aprendizado 
se torne mais fácil e rápido. 

Na elaboração de um curso a distância deverão ser consi-
deradas as seguintes características:
• Utilização de recursos sonoros e visuais dentro das carac-

terísticas do AVA;
• Utilização de animações; 
• Utilização de figuras, diagramas ou ícones das estruturas 

de informação e de comandos;
• Utilização de menus;
• Rapidez de acesso à informação;
• Textos curtos;
• Conectividade do texto;
• Facilidade de navegação;
• Facilidade em seguir referências;
• Facilidade de acesso;
• Informações desdobradas em pequenas unidades;
• Unidades de informações apresentadas em janelas com 

variação em número, tamanho e distribuição;
• Unidades de informações interligadas; 
• Facilidade de compreensão; e 
• Utilização de ferramentas de interação do AVA.

Ainda sobre as Normas, o autor afirma que 

[...] no desenvolvimento de um curso a distância, 
além de se considerar o previsto acima, deve-se ter a 
percepção de que a estratégia de aprendizado a distân-
cia, em sua própria essência, difere do curso presencial. 
Por esse motivo, é necessário que o aluno receba estí-
mulos para aprender. 

Fica patente a preocupação com a qualidade de cada cur-
so oferecido, do projeto político-pedagógico, do uso correto 
das tecnologias, das estratégias de aprendizagem, do material 
didático; enfim, de toda a gama de recursos à disposição do 
aluno, com o firme propósito de assegurar uma aprendizagem 
igual à dos cursos presenciais.

O sistema de ensino militar no Exército
Exércitos bem preparados são respaldados por um sólido 

sistema educacional. Ciente disso, o Exército investe muito na 
formação e na preparação de seus quadros. Com isso, o ensi-
no é mantido como atividade prioritária, e sua modernização 
é o objetivo constante. 

Em recente artigo, a professora Nelly Maia (2009) deixa 
clara a preocupação do Exército com a modernização do en-
sino e a preparação de pessoal:

A preocupação educacional do Exército prossegue, 
não somente com a criação de escolas voltadas para 
a preparação do militar, mas também se dedicando à 
pesquisa em educação e em ensino, cujos resultados 
puderam ser aplicados ao mundo acadêmico em geral. 
Cite-se como exemplo a criação das Seções Técnicas de 
Ensino, o que evidencia a preocupação com um cunho 
científico a ser dado à avaliação e, na década de 1970, 
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a metodologia para a elaboração e revisão de currículos 
(Merc), criada pelo CEP (Centro de Estudos de Pessoal). 
Sempre procurando o acompanhamento, quando não 
tomando a dianteira, de projetos inovadores funda-
mentados na pesquisa, o Exército cria e implementa a 
renovação didático-pedagógica por meio de iniciativas 
como o Tele-ensino, ainda na década de 1970, e está-
gios na área de comunicação social, além de programas 
especiais ligados ao desenvolvimento dos atributos da 
área afetiva, apenas para citar alguns exemplos.

O sistema ensino é composto por: ensino militar bélico, 
científico-tecnológico, de saúde, complementar, e pelo sistema 
cultural do Exército. Ele tem como premissas básicas o princípio 
da continuidade, de modo a nele inserir o militar ao longo de toda 
a carreira; o dinamismo, de maneira a situar, a cada momento, o 
militar em seu tempo, tanto sob o enfoque da conjuntura nacio-
nal, quanto mundial; a preparação dos recursos humanos, para 
suprir as necessidades específicas da Força; a capacitação do pes-
soal, para interagir em todos os níveis com a sociedade brasileira; 
a colocação do aluno como a figura central de todo o processo 
didático-pedagógico, estimulando-o a buscar a autoaprendiza-
gem e sempre ter condições de absorver novos conhecimentos.

A condução do sistema de ensino militar no Departamen-
to de Educação e Cultura do Exército (DECEx) obedece às di-
retrizes fixadas para o sistema de ensino do Exército, determi-
nadas pelo comandante:

3. Sistema ensino
O sistema ensino deverá proporcionar aos integrantes 

da Força uma sólida base de conhecimentos profissionais, 
fazendo com que os valores éticos e morais da Instituição 
lhes permeiem o caráter. Mais ainda, deverá capacitá-los 
plenamente a interagir com a sociedade brasileira.

Pela sua importância para o Exército, o ensino será 
mantido como atividade prioritária, devendo procurar a 
constante modernização.

Nesse sentido, deverão ser adotadas medidas para:
• incentivar o estudo e a leitura de assuntos relacio-

nados a: política, estratégia, história militar e ao 
emprego contemporâneo de forças militares;

• estimular o estudo do idioma nacional e de idio-
mas estrangeiros;

• ampliar o intercâmbio entre as instituições civis e 
militares nas áreas do ensino, da pesquisa cientí-
fica e da cultura;

• ampliar a integração com os cursos de nível po-
lítico-estratégico da Marinha do Brasil e da Força 
Aérea Brasileira;

• estimular o estudo e o ensino da liderança em to-
dos os níveis;

• ampliar a capacitação administrativa dos milita-
res de carreira; e explorar ao máximo as possibi-
lidades do ensino a distância, como ferramenta 
apta a viabilizar a educação continuada dos qua-
dros com economia e eficácia.

A capacitação dos recursos humanos para as áreas de 
saúde e de ciência e tecnologia deverá ser baseada em 

um judicioso estudo das necessidades institucionais, de 
modo a proporcionar o máximo de permanência do pro-
fissional no projeto ou atividade para que foi habilitado.

No campo cultural, deverão ser buscados convê-
nios e parcerias com instituições públicas e privadas. 
Para isso, a Fundação Cultural do Exército deverá ser 
utilizada como instrumento para a consecução dos ob-
jetivos da Força.

O valioso patrimônio histórico e cultural sob a guar-
da do Exército continuará a ser preservado, e cada vez 
mais deverá ser utilizado para divulgar as tradições e os 
valores herdados ao longo de mais de três séculos de 
existência e reforçar a visibilidade da instituição perante 
a sociedade.

A pesquisa e a divulgação da História Militar do Bra-
sil serão objetivos prioritários das atividades culturais, 
para que sejam ressaltados os valores cívicos, mantidas 
as tradições, estimuladas as atitudes positivas perante 
a Força e o Brasil, e afirmada a identidade do soldado 
brasileiro. (Diretriz Geral do Comandante do Exército, 
2007, p. 5)

O general Castro, ex-chefe do DECEx, em artigo dis-
correndo sobre o ensino superior no Exército, disse: “Po-
de-se afirmar, com absoluta certeza, que o Exército, por 
meio do seu sistema de ensino superior, tem preparado 
verdadeiros soldados e líderes militares, os combatentes 
do século XXI”. Sobre o mesmo tema, o general Synésio, 
ex-comandante do CEP, assim se expressou: “O futuro do 
Exército Brasileiro depende, basicamente, do seu sistema 
educacional, que deverá preparar recursos humanos ca-
pazes de atender a novos desafios, muitos dos quais nem 
sequer pensados, e, ao mesmo tempo, garantir que o Exér-
cito, resultante de sua história, permaneça nesse futuro” 
(Fernandes, 2007).

A EAD no Exército — legislação
A autonomia e especificidades do sistema de ensino mi-

litar estão prescritas no artigo 83 da Lei nº 9.394, de 20 de 
dezembro de 1996 — Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional —, que preconiza que o ensino militar é regulado 
em lei específica.

A Lei de Ensino no Exército, Lei nº 9.786, de 8 de feve-
reiro de 1999, institui o sistema de ensino do Exército, de ca-
racterísticas próprias, com a finalidade de qualificar recursos 
humanos para a ocupação de cargos e para o desempenho de 
funções previstas, na paz e na guerra.

O Decreto nº 3182, de 23 de setembro de 1999, regu-
lamenta a Lei nº 9786, de 8 de fevereiro de 1999 — Lei de 
Ensino no Exército —, discorrendo sobre sua finalidade, sua 
estrutura, sua organização, seus cursos e estágios e, final-
mente, sobre o corpo docente e discente dos estabelecimen-
tos de ensino.

A Portaria do Comandante do Exército, nº 715, de 20 
de dezembro de 2002, aprova a política de ensino no 
Exército e tem por finalidade estabelecer os objetivos da 
política de ensino e orientar sua implementação. Já a por-
taria do comandante do Exército, nº 716, da mesma data, 
aprova a Diretriz Estratégica de Ensino e tem por finali-
dade orientar o planejamento das atividades inerentes ao 
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sistema de ensino do Exército, no sentido de atingir os 
objetivos fixos na política de ensino.

A Portaria no 30/DEP, de 25 de setembro de 1995, aprova 
as normas para funcionamento do Sistema de Ensino a Distân-
cia (Sead) no Exército brasileiro, e tem a finalidade de regular 
a metodologia de funcionamento do Sead.

A Portaria no 13-EME, de 27 de abril de 1999, aprova as 
diretrizes gerais para o ensino a distância no Exército brasilei-
ro e, dentre seus objetivos, ressalta: ampliar a capacidade do 
Sistema de Ensino do Exército, apoiando seus componentes, 
particularmente no que se refere à Linha de Ensino Militar Bé-
lico, inclusive à Instrução Militar, à Linha de Ensino Militar 
Científico Tecnológico, ao Ensino Preparatório e Assistencial e 
à Educação de Jovens e Adultos.

Com a finalidade de reunir em um só órgão (o âmbito do 
Decex) os assuntos referentes à EAD, o chefe do DECEx criou, 
em dezembro de 2005, a Coordenadoria de Educação a Dis-
tância (Cead), com os seguintes encargos:
• normatizar o funcionamento da educação a distância no 

Exército brasileiro;
• credenciar, coordenar, orientar e avaliar os estabelecimen-

tos de ensino e organizações militares que ofereçam cur-
sos, capacitações ou estágios a distância;

• desenvolver estudos e ações visando ao incremento da 
utilização e ao aprimoramento da educação a distância 
no Exército brasileiro;

• estabelecer padrão de qualidade dessa modalidade de 
ensino;

• ampliar a capacidade do sistema de ensino do Exército;
• contribuir para o aumento da eficácia do ensino nas Li-

nhas de Ensino Militar Bélico, Científico-Tecnológico, de 
Saúde, Complementar e no Ensino Preparatório e Assisten-
cial e na Educação de Jovens e Adultos;

• criar oportunidades para elevar o nível educacional dos 
integrantes do Exército, de seus familiares e de outros seg-
mentos da sociedade; e

• disseminar conhecimentos e técnicas para todo o Exército 
com economia de tempo e de recursos.
No Exército do século XXI, a educação a distância é uma 

realidade bem sedimentada. Escolas como a Academia Militar 
das Agulhas Negras, Eceme, EsAO e CEP a utilizam em seus 
cursos ou em disciplinas oferecidas a distância.

EAD no Centro de Estudos de Pessoal
O sistema de ensino do Exército tem como finalidade qua-

lificar recursos humanos para a ocupação de cargos e para o 
desempenho de funções previstas em sua organização. Assim, 
os estabelecimentos de ensino do Exército brasileiro, entre 
eles o Centro de Estudos de Pessoal, elaboram os seus currí-
culos com base nos princípios da análise ocupacional. Como 
produto dessa metodologia delineia-se o perfil profissiográfico 
do concludente de cada curso, proposto pelo estado-maior do 
Exército e, a partir daí, elabora-se o documento de currículo, 
que dá a visão global do planejamento do curso, e os Planos 
de Disciplinas (Pladis), que descrevem o planejamento analí-
tico de cada disciplina.

Os cursos de especialização do CEP são desenvolvidos na 
modalidade semipresencial, no nível de pós-graduação lato 
sensu. Eles integram a linha de ensino militar bélico, no grau 
superior e na modalidade especialização. São três os cursos 
de pós-graduação a distância feitos para oficiais: coordenação 

pedagógica, psicopedagogia e orientação educacional, comu-
nicação social. Na primeira fase — a distância —, o aluno 
recebe o material impresso e multimídia, confeccionado por 
conteudistas, por uma equipe especializada na redação de 
EAD e por um grupo responsável pela programação visual. O 
aluno tem o apoio de tutores, que se revezam no atendimento 
ao alunado, por meio de telefone, e-mail ou das ferramentas 
disponíveis no ambiente virtual de aprendizagem utilizado. A 
avaliação nessa etapa do curso é somativa, e o aluno é sub-
metido a uma avaliação com questões dissertativas ao final de 
cada disciplina.

O CEP utiliza o ambiente virtual de aprendizagem EBau-
la, disponível no endereço eletrônico www.ensino.eb.br (o 
Portal de Educação do Exército). Nele o aluno encontra uma 
série de ferramentas que lhe propiciarão o acompanhamento 
do curso e o diálogo com os professores e tutores, os demais 
estudantes, a secretaria do curso e o material didático. Ferra-
mentas como chat, fórum, e-mail, calendário, notícias e tare-
fas existem para tornar a vida do aluno mais fácil, ágil e des-
complicada, permitindo uma comunicação simples e rápida 
com os companheiros e mestres, tudo visando a um ensino e 
uma aprendizagem com mais diálogo e interatividade.

O corpo de professores é composto por mestres e doutores 
do meio acadêmico e do próprio CEP, ficando somente a do-
cência das disciplinas específicas do meio militar por conta de 
oficiais da própria unidade. Ao final do curso, os alunos apro-
vados escolhem a organização militar em que querem servir, 
seguindo uma lista de opções, previamente enviada pelo esca-
lão superior, que cobre todo o território nacional.

O CEP também conduz cursos de pós-graduação lato 
sensu na modalidade EAD feitos em convênio com institui-
ções de ensino superior (IES), os quais, regulados por porta-
rias específicas, visam: ampliar conhecimentos em áreas de 
atividades específicas do Exército; proporcionar a criação e 
o aprimoramento de meios de ensino a distância que sirvam 
ao Exército e a outras organizações, com as quais mantenha 
convênios; proporcionar a militares e civis a oportunidade 
de ampliar sua capacitação por meio do autoaperfeiçoamen-
to, e proporcionar a militares e civis, que servem ou residem 
em áreas carentes, condições de realizarem cursos do ensino 
regular.

Merecem destaque por sua importância os Cursos de Idio-
mas a Distância (CID), ministrados há mais de vinte anos para 
os militares do Exército e seus dependentes. Abrangem os 
idiomas inglês, alemão, francês, italiano, espanhol e russo. As 
peculiaridades da vida militar, como transferências frequentes 
e missões inopinadas, muitas vezes inviabilizam o desejo do 
militar de seguir um curso regular de idiomas. Com o CID, 
o militar pode adquirir fluência em um ou mais idiomas, de 
acordo com seu próprio ritmo, mesmo com as transferências 
frequentes e as missões e atividades típicas da caserna. O cur-
so é adaptado à realidade da vida militar, com contextualiza-
ções típicas desse meio. Essas características tornam o CID um 
referencial no âmbito das Forças Armadas.

O sistema de ensino na Aeronáutica
A TCA 37-3, aprovada pela Portaria DEPENS no 282-T/DE-1, 

de 7 de outubro de 2009, apresenta uma pequena síntese históri-
ca do Departamento de Ensino da Aeronáutica (Depens): pouco 
depois da criação do Ministério da Aeronáutica, ainda em 1941, 
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já se fazia notar a preocupação de dotar a organização de um 
setor dedicado especificamente ao ensino, com a criação da sub-
diretoria de ensino, em 2 de dezembro de 1941, subordinada à 
Diretoria de Pessoal.

Em 27 de novembro de 1942, continua a síntese, a Sub-
diretoria de Ensino foi extinta, passando suas atribuições para 
o estado-maior da Aeronáutica, onde foi ativada uma Divi-
são de Ensino e Adestramento. Quatro anos depois, em 1946, 
criou-se a Diretoria de Ensino, que passou a fazer parte da alta 
administração da Aeronáutica.

 Essa situação do ensino na Aeronáutica manteve-se até 
1967, quando houve a reestruturação do ministério decor-
rente da reforma administrativa do governo federal. Nessa 
reestruturação, criou-se o Comando de Formação e Aperfei-
çoamento (Comfap), diretamente subordinado ao comando-
-geral do pessoal, com as atribuições, entre outras, do estudo 
e do planejamento dos programas de ensino de formação, 
especialização e aperfeiçoamento, aplicáveis ao pessoal mi-
litar da Aeronáutica.

O Comando de Formação e Aperfeiçoamento, em 16 de 
outubro de 1980, foi desativado e definitivamente extinto, sen-
do criada, na estrutura do ministério, a diretoria de ensino da 
Aeronáutica, subordinada ao comando-geral do pessoal, com a 
atribuição de planejar, coordenar e avaliar estudos, pesquisas, 
projetos e atividades na área do ensino, visando à consecução 
dos objetivos estabelecidos pela política de pessoal.

A criação do sistema de ensino concretizou-se por meio 
de portaria ministerial de maio de 1981, a qual, apesar de 
definir aspectos importantes da organização sistêmica, ficou 
limitada a conceitos, não chegando a explicitar sua estrutura 
e seu funcionamento.

Em 17 de abril de 1984, por meio do Decreto no 89.554, 
foi alterada a denominação Diretoria de Ensino da Aeronáuti-
ca (Direns) para Departamento de Ensino da Aeronáutica (De-
pens), passando a ser subordinado diretamente ao ministro da 
Aeronáutica. Em 11 de dezembro de 1990, o Depens teve sua 
direção-geral transferida do Rio de Janeiro para Brasília.

O Depens é a organização da Aeronáutica que tem por 
finalidade a consecução dos objetivos da política da Aeronáu-
tica no setor de ensino. Está estruturado em uma direção-geral 
e uma vice-direção. As organizações sob a subordinação di-
reta do Depens são as seguintes: Universidade da Força Aérea 
(Unifa), Academia da Força Aérea (AFA), Escola de Especialis-
tas de Aeronáutica (EEAR), Escola Preparatória de Cadetes do 
Ar (EPCAR) e Centro de Instrução e Adaptação da Aeronáutica 
(Ciaar). Subordinada à Unifa estão a Escola de Comando e 
Estado Maior da Aeronáutica (Ecemar), a Escola de Aperfei-
çoamento de Oficiais da Aeronáutica (EAOAR), o Centro de 
Instrução Especializada da Aeronáutica (Ciear) e a Comissão 
de Desportos da Aeronáutica (CDA).

A EAD na Aeronáutica — legislação
Como visto anteriormente na Marinha e no Exército, na Ae-

ronáutica a EAD também se inseriu como tendência natural da 
modernização do ensino. Como o militar pode ficar atualizado 
tecnicamente, como mantê-lo especializado e, ao mesmo tem-
po, não transferi-lo para fazer cursos em outras cidades ou ba-
ses? A resposta veio da EAD, dos cursos realizados a distância. 
Em muitas áreas técnicas o militar passou a ter a oportunidade 
de fazer cursos a distância sem ter de se deslocar de seu local 
de trabalho, portanto, sem prejuízo do serviço.

Para Cachoeira (2009) 

[...] a implementação da educação a distância na 
FAB teve início na Unifa com a Portaria Depens no 
049/DE, de 11 de julho de 1989, que versa sobre a im-
plantação do EAD na Unifa e nas organizações a ela 
subordinadas. A partir de então, várias experiências 
foram realizadas no intuito de acompanhar o desenvol-
vimento educacional e tornar realidade a EAD como 
prática pedagógica utilizada pelas organizações de en-
sino do Comaer.

Atualmente, diversas organizações militares fazem uso da 
EAD, com destaque para a Escola de Comando e Estado Maior 
(Ecemar), que ministra o curso na modalidade semipresencial 
desde 1998, o Instituto de Logística da Aeronáutica (ILA), ór-
gão central do EAD no âmbito do Sistema de Material Aero-
náutico do Comando da Aeronáutica, e o Centro de Instrução 
Especializada da Aeronáutica (Ciear) que, dentre outros, ofe-
rece cursos de idiomas a distância.

O Centro de Instrução Especializada da 
Aeronáutica (Ciear)

O Ciear começou a fazer uso da EAD a partir de 2000, 
em cursos híbridos, quando vislumbrou a possibilidade de o 
militar realizar cursos a distância sem se ausentar de sua or-
ganização militar.

Segundo Cachoeira, a primeira experiência foi com o Cur-
so de Preparação de Instrutores (CPI). Após o trabalho realiza-
do com o CPI, o Centro passou a investir no Curso de Inglês 
Elementar em que, inicialmente, enviavam um CD com todo o 
material de estudos, já que os alunos tinham que ter o auxílio 
de áudio para a aprendizagem. Esse foi o primeiro curso total-
mente a distância do Ciear que visava atingir número maior 
de militares da Força.

Na sua trajetória, o Ciear utilizou o AulaNet, software 
desenvolvido pela PUC do Rio de Janeiro, com o intuito de 
hospedar seus cursos a distância. Com o aumento da de-
manda e o atendimento de necessidades internas, passou a 
fazer uso do Moodle, software livre para desenvolvimento 
de cursos a distância, surgindo, assim, a Interface Digital de 
Educação a Distância (Ideia), que é o atual AVA do Centro. 
Na Aeronáutica, a ideia é utilizada para hospedar os cursos 
a distância ofertados pelo Ciear. 

Até o mês de junho do ano de 2008, a EAD não era citada 
no regimento interno do Ciear e no organograma administrati-
vo do Centro, datado de 1998. Não previa a subdivisão encar-
regada pelo planejamento e execução dos cursos a distância. 
É importante ressaltar, afirma Cachoeira, que foi criada seção 
específica para a educação a distância desde que começaram 
a utilizar essa modalidade educacional; contudo, administra-
tivamente esta não existia, e os militares que nela atuavam 
eram lotados em outras subdivisões de ensino.

O aumento da demanda por cursos a distância contemplou 
a EAD no Ciear com a elevação de nível da seção de EAD, que 
passou a Subdivisão de Educação a Distância (SDEaD). 

Um fato que merece destaque é o estabelecimento da 
parceria com a Universidade do Sul de Santa Catarina (Uni-
sulVirtual) para a oferta de cursos de graduação a distância 
aos militares e servidores civis do Comaer e seus dependen-
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tes. Mediante o convênio estabelecido entre a Força Aérea e 
a UnisulVirtual, foi possível realizar visitas técnicas naquela 
Universidade, a fim de proporcionar aos militares um estágio 
técnico-pedagógico, onde puderam vivenciar a rotina de uma 
instituição de ensino que desenvolve cursos a distância.

A dificuldade de aceitação da modalidade educacional a 
distância pelos militares da Força ainda é muito grande, co-
loca Cachoeira, e o Ciear está iniciando sua trajetória na área 
de educação a distância. Muitas coisas já foram realizadas, 
mas ainda há muito a ser feito para que se consiga atingir o 
objetivo esperado, fazer do Ciear o centro de referência em 
educação a distância na Força Aérea (Cachoeira, 2009).

Considerações finais
Desde as primeiras iniciativas da Marinha, em 1939, na Es-

cola de Guerra Naval, logo depois seguidas pelo Exército e pela 
Aeronáutica, as Forças Armadas brasileiras fazem uso da EAD 
em um grande número de suas escolas. As três forças passaram 
por todas as gerações da educação a distância, do textual, pas-
sando pelo analógico até chegar às tecnologias digitais atuais, 
culminando com as multimídias, os hipertextos e a Internet. 
Aplicaram a EAD nos mais diversos tipos de cursos, abrangen-
do vasta gama de assuntos, inclusive os tipicamente militares.

Esse longo caminho percorrido foi sempre permeado pela 
salutar troca com o meio acadêmico, caracterizado nos cursos 

a distância feitos em convênio ou em parceria com as institui-
ções de ensino superior civis e na participação em seminários 
e congressos.

Com a EAD, as escolas militares ganharam escala, alcançan-
do mais alunos militares em lugares longínquos, como quartéis 
e base aéreas na selva e fronteiras, e navios de guerra em missão 
em pleno alto-mar. Mesmo cumprindo missão no exterior, o mi-
litar não parou de fazer o seu curso a distância. As transferências 
frequentes por matrícula em cursos presenciais diminuíram, uma 
vez que o militar faz o curso a distância no próprio local onde 
serve. Economizou-se com despesas por transferências e deslo-
camentos. E, por fim, economizou-se com o próprio curso a dis-
tância, se comparado com o curso presencial.

No sistema de ensino de cada força, a EAD ocupou seu 
espaço, estruturando-se e firmando-se em bases sólidas, com 
a mesma qualidade e confiabilidade da educação presencial.

Sabemos que guerras sempre provocam mais guerras, e 
a história dos conflitos comprova isso. Podemos fazer uso da 
EAD para uma educação cada fez mais voltada para a paz, com 
Forças Armadas bem preparadas para o bem da humanidade. 
Afinal, se queremos a paz, devemos nos preparar para ela. Essa 
é a tradição das Forças Armadas brasileiras. A EAD pode dar a 
sua contribuição, pois é uma excelente “arma de educação em 
massa” pela paz, como bem disse Mahmood-ul-Hassan Butt, da 
Allama Igbal Open University, no 15º Congresso Internacional 
Abed de Educação a Distância, em Fortaleza.
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CAPÍTULO 28

Noeme Julia do Nascimento Silva e Diogo Albuquerque Ferreira

Introdução
Na era do conhecimento e da informação, a educação a 

distância, com trajetória marcante desde a oferta dos primei-
ros cursos de estenografi a por correspondência na Escandinávia 
(Suécia e Inglaterra), em meados do século XIX até o surgimento 
das universidades virtuais (megauniversidades), vive um mo-
mento de plena ascensão. Para Silva (2003), a educação on-line 
é demanda da sociedade da informação, isto é, do novo contex-
to socioeconômico-tecnológico engendrado a partir da década 
de 1980, momento em que se deixa a centralidade na produção 
fabril e passa-se o foco à informação digitalizada. 

Ao vencer as barreiras da metodologia de aprendizagem a 
distância, o trabalhador adquire novas competências e amplia 
sua rede de colaboração. Para as organizações, o armazena-
mento do conhecimento gerado signifi ca a apropriação do seu 
capital intelectual. Martins (2009) afi rma serem necessárias 
estruturas e sistemas de aprendizagem que, além de educar o 
indivíduo no ambiente de trabalho, sejam capazes de compro-
metê-lo com programas de aprendizagem focados em metas e 
resultados estratégicos para a empresa; portanto, é fundamental 
que os servidores públicos, gestores e colaboradores compreen-
dam o valor da aprendizagem contínua.

Essa é uma tendência que alcança todas as instituições, tan-
to públicas quanto privadas, e cria conexões entre a educação 
formal e a corporativa, na medida em que os trabalhadores são 
pressionados a dar continuidade ao aprendizado e a buscar no-
vas competências e habilidades, sob pena de discriminação ou 
de serem subaproveitados em seus ambientes profi ssionais. O 
Judiciário insere-se nesse contexto e, tanto no Brasil quanto no 
exterior, oferece oportunidades de aprendizagem contínua aos 
seus servidores e magistrados, inclusive por meio da educação 
a distância. 

Para melhor conhecimento do estágio de desenvolvimento 
e de utilização da EAD no Poder Judiciário, foram utilizados 
dados de duas pesquisas: a primeira, organizada pelo Conse-
lho Nacional de Justiça, que, a partir da realização do Primeiro 
Fórum de Educação a Distância no Poder Judiciário, entendeu 
ser necessário buscar, em parceria com os tribunais, aspectos 
relevantes para o início de um trabalho de integração e de ações 
facilitadoras do compartilhamento de melhores práticas. A se-
gunda, direcionada aos órgãos do Poder Judiciário de diversos 
países, buscou identifi car o grau de maturidade do uso da EAD 

nessas instituições e as ações por elas desenvolvidas com ma-
gistrados e servidores.

Este capítulo tem como objetivo, dentro das limitações que 
o circunstanciam, divulgar as principais informações coletadas, 
almejando que sejam utilizadas como ponto de partida para 
outras iniciativas que visem maximizar o uso da educação a 
distância como ferramenta de democratização da informação e 
do conhecimento. Em síntese, visa contribuir para a institucio-
nalização da educação a distância a partir de medidas práticas 
que conduzam à construção de projetos estruturados de implan-
tação da EAD nos órgãos do Poder Judiciário brasileiro.

A educação a distância no Poder 
Judiciário internacional

Europa
Na Europa, o treinamento dos juízes é feito por escolas judi-

ciais localizadas na França, na Espanha, em Portugal e na Alema-
nha. Essas escolas são fi nanciadas por ministérios do Governo, 
mas são controladas predominantemente por áreas do Judiciário 
envolvidas no recrutamento e no treinamento dos juízes. Existem 
também comitês dentro das associações judiciais na Itália e na 
Dinamarca. Na Áustria, nos Países Baixos e na Finlândia existem 
unidades de treinamento dentro do Ministério da Justiça, as quais 
são fi nanciadas por este e controladas pelo Judiciário. No caso da 
Irlanda, da Inglaterra, da Escócia e da Irlanda do Norte existem 
unidades de treinamento estruturadas em virtude dos fatores his-
tóricos e políticos.

Em relação à aprendizagem a distância, muitas jurisdições 
estão aderindo à experiência e utilizando a tecnologia nos 
sistemas judiciais de informação, o que requer treinamento 
especial nos programas para juízes e equipe de funcionários. 
Como as jurisdições estão dispersas geografi camente, a EAD 
permite que a informação seja constantemente atualizada e 
que os juízes tenham mais controle sobre o tempo que é des-
tinado ao treinamento e à instrução. Entretanto, há alguns in-
convenientes caso esses tipos de programas sejam usados ou 
percebidos como substituindo o treinamento presencial e não 
apenas suplementando-o. Os juízes são particularmente críti-
cos à ausência do contato.
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Em Luxemburgo, está localizado o Instituto Europeu de 
Administração Pública (EIPA), onde são realizados os treina-
mentos dos membros do Judiciário. A instituição, criada pelos 
estados membros da União Europeia, existe há aproximada-
mente 30 anos. Suas atividades incluem treinamento aos juí-
zes e complementam as atividades das escolas nacionais e das 
academias. Recentemente, a EIPA começou a oferecer semi-
nários a distância sobre determinados tópicos, e estão sendo 
desenvolvidos alguns cursos previstos para o outono. 

Inglaterra
Na Inglaterra, existe uma instituição de treinamento (Ju-

dicial Studies Board — JSB), cujo objetivo é assegurar alta 
qualidade do treinamento para quem ocupa funções judiciais, 
para que possam realizar seus deveres eficazmente, de modo 
que sejam preservadas a independência judicial e a confiança 
na justiça, com os mais elevados padrões profissionais para a 
aprendizagem judicial. Com relação à educação a distância, 
houve importante desenvolvimento no ano passado. Primei-
ro, a JSB reestruturou completamente seu ambiente virtual de 
aprendizagem e possui uma ferramenta prática para juízes. Ele 
tem sete áreas, cada uma com seu próprio editor profissional 
responsável pela manutenção. Cada área contém biblioteca 
virtual de materiais relevantes e livros. Existe também uma 
funcionalidade denominada e-perfil para os juízes informa-
rem detalhes profissionais, cursos e experiências. O perfil con-
vida também o profissional a informar todas as necessidades 
de treinamento.

Canadá
No Canadá, o órgão não governamental responsável pelo 

treinamento dos juízes é denominado Instituto Judicial Nacio-
nal (NJI, do inglês National Judicial Institute). São oferecidos 
quatro a cinco cursos a distância todos os anos. Os cursos 
não são obrigatórios e não são cobradas taxas, e os conteú-
dos são adaptados dos materiais utilizados nos cursos presen-
ciais. Possuem a vantagem de estar disponíveis a um número 
maior de juízes e não apenas àqueles que podem participar 
dos cursos presenciais. São preparados para permitir que os 
juízes aprendam uns com os outros e respeitam as caracterís-
ticas próprias do juiz como aprendiz e a diversidade dentro 
da categoria. 

As turmas são de 30 juízes, aproximadamente, e os cursos 
duram de quatro a cinco semanas. A primeira semana é para 
que os participantes se familiarizem com o local do curso, 
leiam os materiais e participem de uma discussão. As segun-
das, terceiras e quartas semanas são dedicadas à discussão e, 
na semana final, o tutor coordena a conclusão das discussões. 
Um juiz moderador monitora a participação dos alunos. Em 
geral, os juízes são familiarizados com a tecnologia. Os cursos 
a distância geram um corpo de materiais que podem ser guar-
dados em uma base de repositório para pesquisas posteriores.

Característica do treinamento 
Entre as características do treinamento, podemos citar:

•	 formato	assíncrono,	estruturado	em	torno	dos	problemas	
identificados; 

•	 envolvimento,	normalmente,	entre	20	e	30	participantes	
no curso;

•	 duração	de	quatro	a	cinco	semanas,	e	a	cada	semana	um	
problema novo é introduzido;

•	 baixo	custo	e	facilidade	de	acesso;
•	 oportunidade	para	expressão	dos	pensamentos	e	formula-

ção de opiniões a partir das discussões;
•	 geração	de	um	corpo	dos	materiais	que	poderão	ser	guar-

dados em uma base de conhecimento;
•	 os	participantes	 trocam	listas	de	contatos	e	outros	mate-

riais preparados sobre os temas. Os cursos a distância são 
um veículo extremamente eficaz para compartilhamento 
de conhecimentos e práticas.
Existe também um sistema de comunicação intitulado 

Judicom (Judicial Communications Network), que permite 
que os juízes se comuniquem por meio de rede e discutam 
questões jurídicas com seus colegas com a garantia de que as 
conversações serão confidenciais. O Judicom permite a troca 
de e-mails e possui biblioteca virtual que facilita o acesso à in-
formação e auxilia os juízes no cumprimento de seus deveres. 
Embora não seja uma ferramenta de treinamento a distância 
no modelo que conhecemos, o Judicom é um meio impor-
tante para os juízes canadenses adquirirem conhecimento e 
desenvolverem melhor suas habilidades.

China
O Colégio Nacional de Juízes (National Judges College —  

NJC), afiliado à Corte Suprema da China, conta com 32 escri-
tórios regionais nas províncias e é responsável por organizar e 
gerenciar o treinamento de juízes. Em 2008, o NJC realizou 44 
eventos de treinamento, atingindo 8.084 juízes, um aumento 
de 18 por cento se comparado a 2007. Ainda em 2008, os 
escritórios regionais capacitaram 70.281 juízes e servidores.

A maioria dos treinamentos do NJC é realizada no cam-
pus da organização, tendo os juízes que se ausentar de seu 
trabalho diário. Existem duas formas de treinamento: pre-
sencial e a distância. Os cursos a distância foram inicia-
dos em 2008 e atingiram 10.190 juízes naquele ano. No 
primeiro semestre de 2009, o número já chegava a 5.959. 
Alguns escritórios regionais possuem vários cursos e os ju-
ízes podem escolher os cursos relacionados à sua área de 
atuação, contribuindo para a efetividade dos programas.

Os cursos a distância ajudam a NJC no desafio da limitação 
orçamentária e evitam a árdua tarefa de tirar os juízes do seu 
local de trabalho para se deslocar até o campus. A China, assim 
como o Brasil, possui dimensões continentais, e a economia 
com viagens e diárias foi o grande motivador da implementa-
ção dessa metodologia. O NJC está disponibilizando infraes-
trutura necessária em todos os Tribunais da China para realizar 
treinamentos a distância. Estão sendo implantadas intranets e a 
velocidade da conexão com a Internet está sendo aumentada. A 
próxima etapa é focar o desenvolvimento de cursos. Foi criada 
uma biblioteca digital com literatura especializada e reunidos 
vídeos de cursos e sessões importantes. O grande desafio da 
NJC é adotar um método híbrido de treinamento que agregue 
as vantagens da educação a distância aos cursos presenciais já 
incorporados à cultura do Judiciário chinês.

Estados Unidos
O Poder Judiciário norte-americano conta com organiza-

ções dedicadas ao treinamento de servidores e juízes. Algu-
mas delas utilizam a educação a distância, tais como: Natio-
nal Judicial College, Institute for Court Management, National 
Council for Juvenile and Family Court Judges.

EaD.indb   235 1/8/2011   18:28:20



236

O estado da arte

Educação a distância

O sistema dispõe, ainda, do National Center for State 
Courts, fundado em 1971, depois que o ministro presidente 
da Suprema Corte dos Estados Unidos, Warren Burger, desta-
cou a necessidade de se criar uma instituição que se dedicasse 
ao melhoramento da administração da Justiça por intermédio 
do aperfeiçoamento de técnicas de gestão, pesquisa e treina-
mento. Atualmente, o Centro Nacional é uma sociedade sem 
fins lucrativos a serviço dos interesses do Judiciário, com uma 
grande clientela internacional, além de outras organizações 
também clientes. O Centro Nacional é a única organização 
dos Estados Unidos que enfoca, em específico, a administra-
ção e gerência judiciárias.

O Instituto de Administração Judiciária (Institute for Court 
Management — ICM), do National Center for State Courts, 
oferece cursos a juízes e administradores judiciários. Os pro-
gramas educacionais do ICM oferecem treinamento e educa-
ção continuada sobre assuntos da administração judiciária, 
tais como gerência de fluxo de processos, planejamento es-
tratégico, padrões de desempenho judiciário, coleta de multas 
e taxas, tendências da tecnologia no Judiciário, gerência dos 
recursos financeiros dos tribunais e outros. 

O relatório Issues and Trends in Judicial Branch Education 
2005 [Questões e tendências em educação no Poder Ju-
diciário — 2005] mostra a utilização da EAD nos tribunais 
estaduais norte-americanos. O questionário foi enviado aos tri-
bunais dos 55 estados, e foram recebidas respostas de 42 des-
ses estados, representando uma amostra de 75 por cento. 43 
por cento dos respondentes utilizam sistemas de educação a 
distância. Os sistemas pesquisados incluem WebEX e WebCT, 
programas via satélite e CD-ROM. 

Os investimentos em educação a distância variam entre 2 
mil e 375 mil dólares. O estado da Califórnia foi o que mais 
investiu. O gasto com EAD nas cortes norte-americanas ficou 
em média 44,5 mil dólares. O gasto médio com treinamento 
tradicional ficou em 72,4 mil dólares. O gasto com treina-
mento tradicional foi em média 39 por cento maior do que o 
treinamento a distância.

A EAD teve aumento significativo no orçamento desde a 
edição de 1999 do Issues and Trends in Judicial Branch Educa-
tion. Em 1999, 69 por cento dos respondentes informaram não 
possuir orçamento para programas de EAD. Agora, apenas 55 
por cento das organizações responderam não possuir orçamen-
to para EAD. Em resumo, mais organizações parecem estar in-
corporando programas desse tipo nos respectivos orçamentos.

A educação a distância no Poder 
Judiciário nacional

Breve contextualização — o Poder 
Judiciário brasileiro

Para se ter uma visão geral do Poder Judiciário brasileiro, é 
essencial saber como ele se estrutura. No Brasil, a Justiça é di-
vidida em cinco ramos: Justiça Estadual, composta por 27 Tri-
bunais de Justiça dos Estados (TJs); Justiça Federal, composta 
por 5 Tribunais Regionais Federais (TRFs); Justiça Trabalhista, 
composta por 24 Tribunais Regionais do Trabalho (TRTs); Jus-
tiça Eleitoral, composta por 27 Tribunais Regionais Eleitorais 
(TREs); e Justiça Militar, composta por 3 Tribunais Militares.

Os órgãos citados estão vinculados aos Tribunais Superio-
res, quais sejam: Superior Tribunal de Justiça (STJ), Tribunal 
Superior do Trabalho (TST), Tribunal Superior Eleitoral (TSE) 
e Superior Tribunal Militar (STM). Estes, por sua vez, estão 
subordinados ao Supremo Tribunal Federal (STF). A Emenda 
Constitucional no 45, de 30 de dezembro de 2004, inovou no 
ordenamento jurídico brasileiro e criou o Conselho da Justi-
ça Federal (CJF), o Conselho Superior da Justiça do Trabalho 
(CSJT) e o Conselho Nacional de Justiça (CNJ). 

Para fins didáticos e realização de análise comparativa 
entre as justiças, foram criadas categorizações, a saber: Con-
selhos (CNJ, CJF e CSJT), Justiça Estadual (27 TJs), Justiça Fede-
ral (5 TRFs), Justiça Trabalhista (24 TRTs), Justiça Eleitoral (27 
TREs), Tribunais Superiores (STF, STJ, TST, TSE e STM).

O grau de maturidade da EAD no Poder 
Judiciário

Nos meses de janeiro e fevereiro de 2010, o CNJ realizou 
uma pesquisa para diagnosticar o grau de maturidade 
das práticas da EAD no Poder Judiciário. Para tanto, foi 
elaborado instrumento de pesquisa disponibilizado na 
plataforma Moodle do CNJ, fazendo uso do recurso feedback. 

A pesquisa foi composta por 27 itens agrupados nos se-
guintes temas: infraestrutura, equipe, cursos desenvolvidos, 
plataforma/LMS, orçamentos utilizados para educação corpo-
rativa e disponibilidade para compartilhamento. O instrumen-
to de pesquisa foi enviado por e-mail aos responsáveis 
pelas áreas de gestão de pessoas dos seguintes órgãos: 
88 Tribunais; CNJ, CJF e CSJT; Escolas Nacionais de For-
mação e Aperfeiçoamento de Magistrados e Magistra-
dos do Trabalho.

Dos 93 órgãos que receberam o convite para participar da 
pesquisa, 85 responderam, ou seja, uma amostra de 91,3 por 
cento do total de participantes. Quando questionados sobre a 
estrutura formal da EAD, 80 por cento dos respondentes afir-
maram não possuir um departamento ou unidade específica 
de EAD, e 49 por cento informaram não ter equipe de EAD. 
Esses dados mostram que 38 por cento dos respondentes, ape-
sar de não possuírem um departamento ou unidade específica 
de EAD, contam com equipe apta a atuar nessa modalidade. 

Dos 51 por cento que responderam possuir equipe de 
EAD, a grande maioria informou contar com profissionais 
atuando nas funções de tutor e administrador, entretanto ou-
tros profissionais também foram citados conforme mostra o 
Quadro 28.1.

Os Learning Management Systems, conhecidos como LMS, 
ou Ambientes Virtuais de Aprendizagem, são softwares desen-
volvidos sobre metodologia pedagógica para auxiliar a promo-
ção de ensino e de aprendizagem virtual ou semipresencial. 
Dos tribunais pesquisados, 76 por cento afirmaram possuir um 
LMS instalado na sua organização, conforme mostrado na Figu-
ra 28.1. O LMS mais citado foi o Moodle, software livre, de fácil 
instalação e utilização, e com uma comunidade de desenvol-
vimento ativa que reúne membros de 170 países. O CNJ utiliza 
o Moodle e recomenda sua instalação aos demais órgãos do 
Poder Judiciário.

O fato de 76 por cento dos Tribunais possuírem LMS mos-
tra a existência de órgãos que não têm um departamento espe-
cífico para EAD ou equipe especializada, mas possuem LMS, 
demonstrando avanço maior em relação à tecnologia do que 
em relação à estrutura ou à metodologia.
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Tutor 32%

Administrador 29% 

Designer instrucional 18% 

Pedagogo 17% 

Coordenador pedagógico 16% 

Programador 15% 

Web Designer 15% 

Psicólogo 12% 

Quadro 28.1 – Profissionais mais citados na pesquisa.

Figura 28.1 – Learning Management System (LMS).

Um dos pilares da qualidade em EAD é o suporte ao alu-
no. O suporte pode ser técnico-operacional, tutorial, pedagó-
gico ou mesmo afetivo. Os responsáveis por criar um ambien-
te propício à aprendizagem são os tutores e coordenadores. 
Entendendo a importância dessas funções, pesquisou-se quais 
órgãos contavam com profissionais aptos a atuarem em EAD, 
conforme Quadro 28.2.

A pesquisa mostrou que 84,7 por cento dos respondentes 
contam com orçamento exclusivo para as ações educacionais. 
Segundo a Associação Brasileira de Treinamento e Desenvolvi-
mento (ABTD), o investimento anual médio em capacitação por 
treinando no Brasil é de R$ 1.272,00. O Poder Judiciário não 
apresenta homogeneidade nesse sentido. Embora os tribunais 

superiores, a justiça eleitoral e a justiça federal estejam bem 
próximos da média nacional, a justiça trabalhista e a justiça 
estadual estão longe dessa meta, conforme mostra a Figura 28.2

Verificou-se que 49 por cento dos respondentes já haviam 
desenvolvido pelo menos um curso a distância. Foram contabi-
lizados 255 cursos desenvolvidos pelos órgãos do Poder Judici-
ário, nos mais variados temas, conforme o Quadro 28.3. Entre 
os cursos mais citados, identificou-se nos de direito e de admi-
nistração os temas mais recorrentes, conforme o Quadro 28.4.

A partir desse levantamento, o CNJ analisará os cursos de 
interesse nacional, estabelecerá um padrão e os disponibili-
zará a todos os órgãos do Poder Judiciário. Cumpre ressaltar 
que 100 por cento dos respondentes afirmaram que concor-

Plataforma própria 
(desenvolvida na 

organização)
2%

Moodle
67%

Não possuímos
LMS
24%

Outros
7%
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dam e estão dispostos a compartilhar os cursos desenvolvidos 
nos respectivos órgãos. Essa iniciativa, por um lado, diminuirá 
consideravelmente o investimento dos Tribunais em capacita-
ção e, por outro, ampliará as possibilidades de treinamento e 
criará um repositório de cursos a distância, permitindo maior 
distribuição do conhecimento. 

Durante o ano de 2009, foram oferecidas 226.054 vagas 
em ações de treinamento presenciais e a distância no Poder 
Judiciário. Foi investido o valor total de R$ 54.844.102,45. Se-
gundo Relatório de Cursos a Distância do CNJ (Brasil, 2010), é 
possível treinar um servidor ou magistrado em um curso de 30 

Quadro 28.2 – Tutores e coordenadores no Poder Judiciário.

Figura 28.2 – Valor investido em educação corporativa por servidor.

Possui tutores? Possui coordenadores?

Sim Não Sim Não

Conselhos 66,67% 33,33% 66,67% 33,33% 

Eleitoral 85,19% 14,81% 11,11% 88,89% 

Escolas de magistrados 100,00% 0,00% 100,00% 0,00% 

Estadual 36,36% 63,64% 27,27% 72,73% 

Federal 25,00% 75,00% 0,00% 100,00% 

Superiores e STF 40,00% 60,00% 20,00% 80,00% 

Trabalho 56,52% 43,48% 47,83% 52,17% 

Total 58,82% 41,18% 28,24% 71,76% 

horas/aula, investindo apenas R$ 121,81. Seguindo esse parâ-
metro, ao priorizar a metodologia da EAD, seria possível ofe-
recer as mesmas 226.054 vagas com um investimento de R$ 
27.535.637,74, o que representa redução de 49,8 por cento. 

Caso de sucesso
Os resultados da pesquisa anterior geraram resultados ime-

diatos. Com base nas informações prestadas pelos Tribunais, o 
CNJ identificou que a maioria dos órgãos do Poder Judiciário não 
possuía coordenadores de educação a distância. Dessa maneira, 
visando corrigir essa deficiência e contribuir para o desenvolvi-
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mento das competências estratégicas definidas no planejamento 
estratégico do Poder Judiciário, o CNJ decidiu ofertar curso de 
formação de tutores e coordenadores de educação a distância.

O objetivo dos cursos é colaborar para a implantação da 
educação a distância no Poder Judiciário, contribuindo para 
o cumprimento das metas: de nivelamento de número 6 de 
2009, meta prioritária de número 5 de 2010, e ainda para a 
ação prioritária de 2010 de criar um centro de capacitação e 
aperfeiçoamento de servidores do Judiciário.

Quadro 28.3 – Cursos desenvolvidos no Poder Judiciário.

Quadro 28.4 – Os cursos mais citados em EAD.

Cursos Desenvolvidos

Direito* 31%

Administração** 18%

Tecnologia da  
Informação

17%

Língua Portuguesa 12%

Educação 5%

Outros 17%

Direito* Administração**

Direito eleitoral 47% Gestão de Pessoas 33%

Direito (aspectos gerais) 22% Atendimento ao Público 24%

Direito Trabalhista 12% Gestão de Processos 9%

Direito Processual 8% Administração Pública 9%

Direito Penal 8% Gestão Estratégica 7%

Outros 4% Outros 20%

O público-alvo dos cursos foi definido a partir dos 
resultados da pesquisa de EAD. Foram priorizados os Tri-
bunais que possuíam alguma experiência em educação a 
distância e tinham um ambiente virtual de aprendizagem, 
preferencialmente o Moodle, instalado nos respectivos ór-
gãos. A preferência pelo Moodle deve-se ao fato de 67 por 
cento dos Tribunais utilizarem esse LMS. A padronização 
facilita a solução de problemas, a realização de curso de 
formação para um único LMS e a possibilidade de se traba-

EaD.indb   239 1/8/2011   18:28:20



240

O estado da arte

Educação a distância

lhar em rede para desenvolver recursos que o Moodle ainda 
não possui, como a interoperabilidade com outros sistemas 
de gestão de pessoas. 

Foram destinadas 50 vagas para cada um dos seguintes 
cursos: 
•	 Formação	de	coordenadores	de	EAD;	
•	 Formação	 de	 tutores	 para	 o	 curso	 desenvolvimento	 de	

competências gerenciais; 
•	 Formação	de	tutores	para	o	curso	gestão	estratégica	com	o	

uso do BSC; 
•	 Formação	de	tutores	para	o	curso	gerenciamento	de	proje-

tos; e 
•	 Formação	de	tutores	para	o	curso	gestão	de	processos.

Os tutores dos cursos eram servidores do CNJ, TRE-MG, 
STJ e TRT 20ª Região e foram remunerados por instrutoria in-
terna pelos serviços prestados. Os cursos foram coordenados 
pelo CNJ, e todos os alunos passaram por um módulo introdu-
tório para conhecer as ferramentas do Moodle. Para receber o 
certifi cado, os alunos tiveram de ser aprovados na avaliação 
de conteúdo e no teste prático desse sistema. 

Ao fi nal do curso, os alunos aprovados receberam o cer-
tifi cado, foram incluídos no banco de tutores do CNJ e tive-
ram acesso ao conteúdo dos cursos, no padrão SCORM, para 
realizarem a multiplicação nos respectivos Tribunais. Atuando 
como uma grande rede colaborativa, o CNJ conseguiu ajudar 
os órgãos do Poder Judiciário na implantação da educação a 
distância e contribuir para o desenvolvimento das competên-
cias estratégicas de servidores e magistrados.

Considerações finais
A educação a distância tem se revelado um importante 

instrumento de inclusão e democratização do saber. Por suas 
características diferenciadoras em relação ao ensino presencial, 
sinaliza possibilidades de rompimento de barreiras, quebra de 
paradigmas históricos quanto ao papel do docente e do apren-
diz, gerando, por um lado, maior nível de autonomia. Paralela-
mente, cria a necessidade de interdependência entre seus agen-
tes, isso porque a interação é o ponto alto das metodologias que 
caracterizam as iniciativas comprometidas com o mais elevado 
nível de qualidade das ações propostas. Com base nessa linha 
de análise, este capítulo trouxe sua contribuição para que se 
abra espaço na literatura atual acerca da utilização da educa-
ção a distância pelos órgãos do Poder Judiciário. 

Ele é resultado de pesquisas realizadas com algumas insti-
tuições nacionais e internacionais, trouxe à luz a realidade de 
que a EAD tem conquistado espaços cada vez mais representa-
tivos no Poder Judiciário, visto que se revela efi caz como forma 
de expandir o conhecimento jurídico e administrativo, além de 
se tornar agente democratizador do acesso ao conhecimento, 
na medida em que rompe as barreiras demográfi cas existentes 
nas estruturas dos órgãos que compõem o Judiciário.

Não se pretende aqui esgotar o tema. Ao contrário, o que 
se pretende é que a análise ora apresentada seja o ponto de 
partida para outras iniciativas que visem difundir a EAD e tor-
nar públicas as boas práticas levadas a efeito pelos diversos 
organismos de construção do saber.
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CAPÍTULO 29

Maurício Silva

Introdução
Os investimentos no desenvolvimento e na formação de com-

petências e de valoração do capital humano devem ser tão prio-
ritários quanto os investimentos em capital físico. Ao examinar 
a recuperação dos países europeus e do Japão após a Segunda 
Guerra Mundial, em contraste com a estagnação econômica de 
muitos países subdesenvolvidos, Drucker (1999) observou o ca-
minho para esta transformação de base na cultura organizacional.

Nesse mesmo estudo, identifi ca-se que o grande desafi o das 
organizações é identifi car e promover mudança contínua, re-
vendo criticamente o conhecimento antigo e criando o novo por 
meio dos seguintes aspectos: 
•	 melhoria	contínua	de	todas	as	atividades;	
•	 desenvolvimento	de	novas	aplicações	a	partir	de	seus	pró-

prios recursos; e 
•	 inovação	contínua	como	um	processo	organizado.

Os atuais acontecimentos do planeta têm determinado a ne-
cessidade de que as pessoas sejam preparadas para lidar com 
uma realidade cada vez mais complexa, desenvolvendo um nú-
mero cada vez maior de competências: a habilidade de pensar, 
elaborar, criticar, criar, expressar-se, respeitar as diferenças e 
conviver pacifi camente

Dessa maneira mudança é a palavra de ordem nos dias de 
hoje. Mudança dos valores defi nidos para o homem; dos pa-
radigmas estabelecidos com relação às origens, à qualidade e 
às quantidades de novos conhecimentos, gerados pelas institui-
ções governamentais ou privadas; considerando o crescente e 
acelerado surgimento de novas tecnologias.

Atualmente, a formação de um indivíduo não pode fi car cir-
cunscrita ao período escolar. Todos devem ser eternos estudan-
tes, condição que se estende também ao profi ssional. A apren-
dizagem passou a fazer parte da atividade econômica cotidiana 
e da vida na nova economia do conhecimento, e tanto empresas 
como indivíduos descobriram que precisam assumir a responsa-
bilidade de aprender, se querem realmente funcionar.

Nesse contexto, a educação é apontada como elemento 
estratégico para que as instituições enfrentem as profundas, rá-
pidas e bruscas mudanças, tanto na tecnologia e na economia 
quanto na sociedade, cujas transformações estão sempre a exi-
gir, cada vez mais, que a qualifi cação profi ssional seja cons-
tante, contínua e sempre se busque aprimorar competências já 
instaladas, além do desenvolvimento de novas.

Assim, o diferencial das organizações de sucesso é exata-
mente a capacidade que elas detêm de melhorar seu capital 
intelectual com novas competências, ampliando visões e for-
mando cidadãos da era do conhecimento.

Em outubro de 2009, no plenário do Senado Federal, o se-
nador Marco Maciel, durante discurso, destacou a importância 
do papel da educação a distância para o país afi rmando que 
“a EAD deve ser vista como possibilidade de inserção social, 
propagação do conhecimento individual e coletivo, e como 
tal pode ajudar na construção de uma sociedade mais justa e 
igualitária que é o objetivo de uma sociedade verdadeiramente 
democrata”.

Dentro dessa visão é que nos deparamos com o Poder Le-
gislativo reconhecendo o gigantismo continental do território 
brasileiro e, consequentemente, a grandeza de sua estrutura 
de pessoal, procurando reconhecer e redimensionar a neces-
sidade da qualifi cação constante e atualizada de seu corpo 
funcional.

Entre as principais e essenciais condições para o funcio-
namento da democracia merecem destaque a sistemática de 
representação e/ou de participação da sociedade no ambiente 
governamental e as formas e mecanismos de relacionamento 
entre representantes e representados. Tais questões são objeto 
de preocupação permanente — não apenas por parte de estu-
diosos e especialistas, mas também das instituições e dos agen-
tes políticos da própria sociedade — especialmente em países 
como o Brasil, onde a experiência democrática ainda está em 
processo de consolidação. O Poder Legislativo tem papel e in-
teresse estratégicos nesse debate, tendo em vista sua posição 
central no sistema.

Ele é o ponto de convergência e de convivência dos mo-
delos e instrumentos de representação, participação e delibe-
ração política, essenciais para o adequado relacionamento 
entre Estado e sociedade. É, ainda, o poder responsável, de 
maneira precípua, por atribuições que constituem a base e a 
própria tradução dos princípios democráticos, quais sejam: a 
elaboração das normas encarregadas de organizar a vida em 
sociedade, com base nas demandas e expectativas desta; a fi s-
calização da atuação dos demais entes estatais, especialmente 
do Executivo, de modo a garantir o equilíbrio entre os poderes 
e, em uma ênfase mais recente, a participação ativa no plane-
jamento, acompanhamento e avaliação das políticas públicas 
de responsabilidade do Estado.
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O processo educacional no 
Legislativo brasileiro

O regime democrático é fundamental para promover o 
desenvolvimento sustentável e responsável de uma nação e 
das pessoas que nela vivem. Essencial para a governança de-
mocrática de uma nação, o Poder Legislativo deve ser fortale-
cido na representatividade, na independência e na eficiência, 
promovendo, simultaneamente, o aumento da participação 
cidadã nas decisões políticas e administrativas.

O imperativo da independência dos poderes traz como 
peculiaridade do Legislativo a independência das casas legis-
lativas nos níveis federal, estadual e municipal. Embora fun-
damental para a democracia, esse atributo produz um cenário 
heterogêneo, onde algumas casas legislativas são modernas e 
eficientes e outras, carentes e ineficazes, gerando assim um 
cenário de real exclusão política de comunidades representa-
das por esse último grupo de casas.

Nesse contexto, é necessário que o estado democrático 
invista de maneira consistente e permanente no fortaleci-
mento e modernização das câmaras municipais e estaduais 
em uma federação.

A modernização do Legislativo deve considerar suas pe-
culiaridades. As ações de modernização legislativa, organiza-
cional e tecnológica são mais eficientes se desenvolvidas de 
maneira cooperativa em nível nacional, permitindo o ganho 
de escala e o compartilhamento de recursos e produtos entre 
as casas legislativas, respeitando sua independência. Por outro 
lado, não existe no mercado tecnologia, expertise ou mesmo 
empresas com capacidade para atender a um programa siste-
mático, em escala nacional.

Talvez o resultado mais valioso de toda a educação 
seja a capacidade de levá-lo a fazer o que deve ser feito, 
quando deve ser feito, queira você ou não; esta é a pri-
meira lição a aprender; e... talvez o último ensinamento 
que se aprende em sua plenitude — a grande finalidade 
da vida — não é o conhecimento, mas a ação. (Huxley 
apud Stewart, 2002)

O Poder Legislativo brasileiro é formado por elevado nú-
mero de instituições em todo o território nacional (uma as-
sembleia sediada na capital de cada estado e uma câmara 
municipal em cada município, perfazendo um total de 5.890 
instituições), com grande contingente de servidores.

Uma particularidade que também se apresenta no Legis-
lativo é a questão de o quadro funcional ser formado não só 
por servidores concursados (efetivos), mas também comis-
sionados, ou seja, indicados ou selecionados de acordo com 
critérios pessoais dos políticos, para exercerem atividades em 
seus gabinetes e nas demais áreas legislativas.

Com esse processo nos deparamos com uma situação sin-
gular de rotatividade. Essa questão gera um fato inusitado, que 
compromete todas as ações de capacitação, uma vez que é pra-
xe, ao fim do mandato parlamentar, os servidores que foram no-
meados para cargos comissionados também deixarem a Casa, 
pois o próximo a ocupar a vaga de parlamentar também utili-
zará de suas prerrogativas e nomeará seus próprios auxiliares.

A esse respeito cabe relatar uma peculiaridade da Câmara Le-
gislativa do Distrito Federal, certamente comum a outras institui-

ções do Poder Legislativo: a rotatividade de pessoal, muitos deles 
em exercício em gabinetes parlamentares e comissões permanen-
tes. Dado que o ritmo de exonerações/nomeações não é constante 
nem previsível, por vezes leva tempo para que uma turma presen-
cial de ambientação seja formada, o que frequentemente faz com 
que muitos servidores não tenham suas necessidades de capacita-
ção prontamente atendidas, com relação a esse e aos conteúdos 
subsequentes do currículo básico, dirigido aos novos ocupantes 
dos cargos relacionados ao assessoramento parlamentar.

As discussões sobre o processo da educação legislativa, 
como uma ação consciente e organizada do parlamento para 
capacitar e qualificar a atuação dos diferentes agentes envolvi-
dos no processo de representação e participação democrática 
nos últimos anos — tanto da perspectiva das instituições estatais 
quanto da sociedade —, foram ampliadas; os resultados, seja 
pelo reconhecimento preponderante e crescente do papel edu-
cativo do parlamento, independentemente das demais funções 
tradicionalmente consideradas, seja pela criação, consolidação e 
ampliação, no âmbito das assembleias ou câmara municipais, ou 
por ações fundamentadas nos princípios da Constituição Cidadã.

Essas medidas visam reforçar e proporcionar fundamen-
tação ao trabalho educativo desenvolvido pelos parlamen-
tos. Por intermédio das respectivas escolas do Legislativo, 
localizando-o no contexto da teoria democrática, especial-
mente com relação a seus pressupostos de representação e 
participação política.

O processo da democracia, ou seja, a representação, 
participação e deliberação, adotado nas sociedades contem-
porâneas, em função da impossibilidade, especialmente em 
função da não possibilidade de interação face a face entre 
os atores envolvidos nos processos de deliberação pública, 
pressupõe a implementação de uma sistemática de represen-
tação da vontade popular por agentes escolhidos pela própria 
sociedade em votação direta.

Prata (2007) introduz a ideia de que a efetiva utilização 
da informação e do conhecimento no âmbito da vida políti-
ca depende — da mesma maneira que a democracia — de 
certas capacidades por parte dos envolvidos no processo. 
Nesse sentido, apresenta o conceito de “competência infor-
macional”, definido como 

[...] a habilidade em reconhecer quando existe uma 
necessidade de informação e a capacidade de identifi-
car, recuperar, avaliar e usar eficazmente essa informa-
ção para a resolução de um problema ou para a tomada 
de uma decisão.

Dessa forma, a chamada democracia representativa de-
pende fundamentalmente de algumas condições para a sua 
adequada operação, principalmente em termos da dinâmica 
que define a legítima e necessária interação entre a sociedade 
e seus representantes. Essa definição passa impreterivelmente 
pelo processo de capacitação, que nos dias atuais não poderia 
prescindir dos recursos tecnológicos disponíveis.

Somos capazes de quebrar a lógica da cultura assisten-
cialista do Legislativo, construindo novas bases culturais 
para um novo pacto entre o cidadão e seus representantes. 
(Lamare, 2009)

EaD.indb   242 1/8/2011   18:28:21



243

Maurício Silva

Capítulo 29: O Poder Legislativo e a EAD

O adequado funcionamento de qualquer modelo de demo-
cracia apresenta, como um de seus requisitos, o acesso a deter-
minadas capacidades por parte dos diversos agentes envolvidos 
nesse processo. Assim, torna-se imperioso que seja definida 
no ambiente legislativo a utilização correta e adequada da in-
formação aliada ao processo educacional, sempre visando ao 
exercício democrático.

Ribeiro (2005) traz para o âmbito do Poder Legislativo essa 
discussão, inicialmente no sentido de reconhecer e defender 
o potencial do parlamento como espaço próprio “[...] para a 
ampliação do acesso à informação e ao conhecimento, e para 
constituição de um ambiente favorável ao aprendizado cole-
tivo”. Segundo ele, essas funções complementares decorrem 
do processo adotado pelo Legislativo para realizar suas deli-
berações e produzir suas decisões, do qual emerge — nos ter-
mos preconizados pela teoria da democracia deliberativa — a 
própria legitimidade, tanto do Poder quanto de sua produção.

A constatação da existência de uma função informadora por 
parte dos poderes e órgãos públicos não apenas atende, assim, 
às exigências dos princípios constitucionais da publicidade e do 
direito à informação, mas também não se coaduna com as ini-
ciativas e esforços promovidos por diversas dessas instituições no 
sentido de dar transparência a sua atuação e a de seus agentes.

Um exemplo disso é a crescente preocupação dos pode-
res e órgãos públicos na utilização de meios e tecnologias de 
informação e comunicação — especialmente a Internet e, em 
menor medida, a TV e o rádio — como canais para a dispo-
nibilização de informações e veiculação de notícias sobre o 
trabalho por eles desenvolvido.

A capacidade de superar obstáculos, apreendida 
pelo homem em seu percurso pelo mundo, tem transfor-
mado situações de falta em momentos de criação. Nada 
mais estimulante para o ser humano do que encontrar 
um desafio diante de si. (Venturelli; Marques, 2004)

Ao pensar nos limites e nas responsabilidades dessa edu-
cação voltada ao exercício democrático, defende-se que cada 
poder e órgão público, como parte do aparato estatal, criado 
para o atendimento das necessidades e expectativas da so-
ciedade, tem sua cota de contribuição para esse esforço edu-
cativo. Isso é necessário à manutenção e ao adequado fun-
cionamento da democracia, canal privilegiado de ligação e 
interação entre cidadãos e Estado.

O objetivo é uma educação voltada para a prática democráti-
ca que leva a uma soma das ações desenvolvidas por esses pode-
res e órgãos, dentro das respectivas áreas de competência e atua-
ção, no sentido da qualificação não apenas dos próprios agentes 
públicos, mas também dos diversos segmentos da sociedade.

Essa educação para a democracia poderia ser entendida, 
partindo-se do conceito formulado por Cosson (2008), como o 

conjunto de ações e programas desenvolvidos pelos 
poderes e órgãos públicos no sentido da apropriação, 
tanto por parte de seus próprios agentes quanto da so-
ciedade, de práticas, conhecimentos e valores para a 
manutenção e o aprimoramento da democracia.

O foco da educação legislativa está voltado para as se-
guintes dimensões: sensibilização, conscientização, motiva-

ção e mobilização, tanto dos agentes públicos quanto dos 
cidadãos. Isso não apenas para um adequado conhecimento 
e reconhecimento do Poder Legislativo no contexto demo-
crático, como para a percepção, a valorização e a utilização 
deste como canal por excelência da representação e da par-
ticipação política.

É importante lembrar que essas dimensões, no processo 
da educação legislativa, não existem de forma estanque, mas 
que, ao contrário, interligam-se, sobrepõem-se e complemen-
tam-se o tempo todo.

Pimentel (2005) afirma que 

para as organizações, o ambiente é imprevisível e 
incontrolável, e uma maneira de alcançar bons resul-
tados é mudar, demonstrando agilidade, velocidade e 
flexibilidade.

Nesse contexto, as escolas das casas legislativas atuam 
magistralmente com ações pautadas nos espaços destinados 
não apenas à formação e ao aprimoramento de servidores, 
mas também, e especialmente, à difusão aos demais agentes 
da esfera pública, bem como na sociedade, dos conhecimen-
tos e questões próprios do parlamento.

Algumas experiências de EAD no 
Legislativo internacional

A globalização expressa a “quebra de fronteiras”, mesmo 
que os limites físicos dos países continuem os mesmos. Os 
valores sociais são revistos e a sociedade exige que o proces-
so de ensino-aprendizagem assuma a função social de formar 
profissionais adequados às exigências da nova sociedade (Mo-
retto, 1996).

Hoje encontramos experiências institucionalizadas em 
determinado país que são copiadas ou adaptadas a outras re-
alidades. Na educação não é diferente, encontramos registros 
de experiências similares aplicadas em várias partes do globo 
terrestre.

Já as experiências similares ao projeto Interlegis, de-
senvolvido pelo senado brasileiro, não são identificadas 
no contexto internacional; constatamos que a Argentina 
(http://www.senado.gov.ar/web/cecap/cuerpo1.php) pos-
sui um Centro de Capacitação Superior com a função de 
incorporar uma nova modalidade de ação dentro do Plano 
Estratégico Institucional: a Plataforma Virtual, que tem a 
missão principal de contribuir para o fortalecimento ins-
titucional, e com essa modalidade se poderá ampliar a 
formação laboral de todos os servidores dos legislativos 
das províncias argentinas. Além dessa experiência ar-
gentina, encontramos registros de iniciativas no México 
(http://200.33.232.49:8080/elearning/inicio.jsp), em Por-
tugal e no Uruguai (que apresentam ou disponibilizam 
informações relacionadas aos programas de capacitação 
desenvolvidos em seus ambientes, pela rede mundial de 
computadores (a Internet).

Acreditamos que essa ausência de fatos ou notícias ocorre 
em função de parcerias realizadas pela grande maioria das 
instituições legislativas ou parlamentos espalhados pelo mun-
do com instituições acadêmicas, ou seja, é uma decisão estra-
tégica, definida pela própria instituição.
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No Uruguai encontramos duas experiências que merecem 
destaque: trata-se das páginas <http://mi.parlamento.gub.uy/
muy> e <http://jovenes.parlamento.gub.uy/>, que apresentam 
experiências em que, mesmo a distância, crianças e jovens 
podem ter acesso a conteúdos elaborados de acordo com me-
todologias e técnicas apropriadas a temas que lhes acenam 
com os conceitos sobre o processo democrático e sua estru-
tura parlamentar.

O Senado Federal brasileiro, por intermédio do Programa 
Interlegis, caracterizado a seguir, se propõe a auxiliar os países 
de língua portuguesa com a capacitação e o treinamento dos 
profissionais que ali atuam. Os primeiros contatos já foram 
mantidos com a República de Guiné-Bissau, tendo ocorrido 
duas visitas de técnicos do Interlegis à Guiné e culminando 
em 2008 com a vinda de três técnicos do parlamento ao Bra-
sil, para treinamento e conhecimento dos produtos e tecno-
logias disponibilizados pelo Interlegis, em especial o Sistema 
SabeRES de Capacitação.

Interlegis: uma experiência inovadora
O Programa Interlegis está na fase final da implantação 

de uma rede de cooperação e de uma base tecnológica para 
apoiar uma ação de longo prazo com o objetivo de fortalecer 
o Poder Legislativo brasileiro.

O programa, lançado inicialmente como projeto-piloto 
em julho 1997, e posteriormente em 1999 como projeto de 
modernização do estado financiado pelo Banco Interameri-
cano de Desenvolvimento (BID), atua na integração e moder-
nização do Poder Legislativo em todos os seus níveis. Essa 
atuação é feita em quatro áreas: tecnologia legislativa, organi-
zação e informática; comunicação; informação e capacitação.

Durante sua execução, o programa implantou a Comuni-
dade Virtual do Poder Legislativo, formada pela adesão das 
casas legislativas à comunidade por meio de convênios regi-
dos por um Regulamento de Participação.

A comunidade começou com a adesão de 203 câmaras 
municipais e das assembleias estaduais em seu lançamento, 
em 1997. Atualmente, conta com a adesão de 4.173 câmaras 
municipais e todas as assembleias legislativas.

No início do projeto foram entregues 3.015 estações de tra-
balho para integração à comunidade virtual do Poder Legislativo, 
28 salas multiusos e uma rede de videoconferência integrando 
as assembleias, o Senado Federal, a Câmara dos Deputados e 
Tribunal de Contas da União na Rede Nacional Interlegis (RNI).

Foi desenvolvido também um portal de informações lan-
çado em 1997, que atualmente, em sua quinta versão, é re-
conhecido e respeitado nacionalmente por seu repositório de 
legislação, pelos serviços de educação a distância oferecidos 
e pelo espaço de mídia reservado para as câmaras municipais 
e vereadores de todo o país.

Foram desenvolvidos, ainda, programas de computador e 
métodos de organização para modernizar o processo legisla-
tivo, as atividades administrativas, a atividade parlamentar, a 
divulgação das informações na Internet e foram oferecidos re-
cursos para aumentar a interação entre os parlamentares e a po-
pulação (sistemas SAPL, SAAP, SAAL, COLAB e portal modelo).

Na área de educação desenvolveu-se metodologia de edu-
cação a distância e foram preparados e aplicados mais de 20 
cursos a distância e presenciais, atingindo um público de mais 
de 20 mil alunos em todo o país. A RNI, especialmente a parte 

de videoconferência, é considerada referência no país e já rea-
lizou mais de 1.600 eventos nos quatro últimos anos.

Foram desenvolvidos ainda documentos de melhores práti-
cas na elaboração de legislação essencial ao desenvolvimento 
socioeconômico dos municípios e pesquisas para conhecer a 
realidade, e entre eles destacamos o Censo do Legislativo e uma 
coleção de livros sobre a história das casas legislativas brasileiras.

O Programa Interlegis visa basicamente integrar e moder-
nizar o Poder Legislativo em todos os seus níveis; transferir 
tecnologia e conhecimento para as casas legislativas; facilitar 
o acesso destas às informações hoje existentes no mundo da 
Internet; facilitar a troca de experiências entre parlamentares 
em todo o país e aumentar a participação da sociedade no 
processo político nacional.

O Interlegis tem por objeto treinar e informar legisladores, 
servidores e a sociedade civil em assuntos direta ou indireta-
mente relacionados à área legislativa, por meio de cursos e do 
acesso ao portal na Internet e, dessa maneira, desenvolver e 
criar uma massa crítica que assumirá o papel de acompanhar, 
fiscalizar e cobrar a lisura, a transparência e a eficiência das 
ações desenvolvidas pelo Poder Legislativo.

A transferência de tecnologia visa nivelar o acesso das casas 
legislativas à rede mundial de informação. Atualmente, no Bra-
sil, há uma enorme disparidade entre os municípios em relação 
ao nível de informatização. Há casas legislativas em que não há 
sequer um equipamento de informática, ou um funcionário capa-
citado na área, ao passo que outras dispõem da mais alta tecnolo-
gia para desenvolver suas atividades rotineiras. É preciso diminuir 
esse contraste e alcançar os chamados “excluídos digitais”.

Além disso, o Programa Interlegis desenvolve produtos 
que facilitarão a execução e o acompanhamento detalhado 
das atividades legislativas, os quais serão disponibilizados a 
todos os membros da comunidade, de maneira ampla e sem 
custos, para garantir que todos tenham acesso a modos mais 
eficientes de executar suas ações.

A estruturação do Interlegis
Hoje, como citado anteriormente, a Comunidade Virtual do 

Poder Legislativo é formada por membros institucionais — Se-
nado Federal, Câmara dos Deputados, assembleias legislativas 
estaduais, Câmara Legislativa do Distrito Federal, Câmaras Mu-
nicipais e o Tribunal de Contas da União — e individuais — se-
nadores, deputados federais e estaduais, vereadores e servidores.

Seu objetivo é ampliar a comunicação e a melhoria de flu-
xo de informações entre as instâncias federal, estadual e muni-
cipal do Legislativo, e entre as casas legislativas e a sociedade, 
por meio de treinamentos constantes, do desenvolvimento 
de sistemas voltados para as atividades legislativas, do inter-
câmbio de experiências e da transferência de infraestrutura de 
informática, nas casas que apresentem carências nessa área.

Os dez anos iniciais de funcionamento foram dedicados à 
estruturação do Interlegis, à criação da sede, ao início das ope-
rações da Rede Nacional Interlegis, ao início da implementação 
da comunidade virtual do Poder Legislativo, ao estabelecimen-
to da infraestrutura tecnológica dos primeiros municípios sele-
cionados e ao desenvolvimento e implementação dos primeiros 
cursos de ensino a distância, e o desenvolvimento de algumas 
ferramentas voltadas para as atividades parlamentares.

Nesse período, para consolidação do programa foi ofere-
cida uma grande oferta de cursos para a capacitação de legis-
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ladores e servidores das casas legislativas, o desenvolvimento 
de sistemas voltados para o melhor desempenho das funções 
legislativas e a ligação entre as casas legislativas, por meio da 
Rede Nacional Interlegis — RNI (videoconferências e trans-
missão de dados); houve um aumento substancial nas ativida-
des de descentralização com transferência de know-how para 
os parceiros de estados e municípios.

Destacamos aqui o desenvolvimento de uma nova plata-
forma tecnológica para a confecção dos cursos, o software 
SabeRES, baseado na plataforma livre Moodle, amplamente 
utilizada em ambientes acadêmicos por todo o mundo. A di-
fusão do novo produto permitiu a descentralização em larga 
escala das atividades de EAD, com custos irrisórios para as 
assembleias e câmaras municipais no ano de 2005.

Nesse processo foram realizadas parcerias com as as-
sembleias de Minas Gerais (http://www.almg.gov.br/index.
asp?grupo=escola_legislativo&diretorio=escola&arquivo=esco
la), Ceará (http://www.al.ce.gov.br/unilece/alecemidia.php) e se 
encontram em negociação com Goiás (http://www.assembleia.
go.gov.br/?p=pg_centro_cultural), São Paulo (www.alsp.gov.br), 
Rio de janeiro (http://www.alerj.rj.gov.br/intercamaras.htm) e 
Piauí (http://ged.al.pi.gov.br/Portal/pages/portal.html#), além de 
algumas câmaras municipais que se destacam por causa de sua 
capacidade instalada e disposição de servir como polos irradia-
dores das ações implementadas nas assembleias pelo Interlegis. 
Esse processo é viável por conta da grande extensão territorial 
brasileira.

Para esse fim foram criadas escolas de capacitação em 
todas as assembleias legislativas e em algumas câmaras muni-
cipais, inspiradas e baseadas no funcionamento e prerrogati-
vas jurídicas definidas para as Escolas de Governo, criadas no 
âmbito do Poder Executivo brasileiro.

Em maio de 2003, foi criada a Associação Brasileira das 
Escolas do Legislativo e de Contas — Abel (http://www.por-
talabel.org.br/a-abel/historico). É uma sociedade civil e sem 
fins lucrativos que congrega escolas, centros de treinamento, 
institutos de estudos e pesquisa e entidades afins vinculadas 
ao Poder Legislativo brasileiro, nos níveis federal, estadual e 
municipal, incluindo-se também nesse universo as escolas dos 
Tribunais de Contas.

Sua finalidade maior é promover o aperfeiçoamento das 
atividades legislativas por intermédio de eventos educativos 
de formação, capacitação e qualificação de servidores da ad-
ministração pública; tendo como principais objetivos: 
a) Promover aperfeiçoamento das atividades legislativas por 

intermédio de eventos educativos de formação.
b) Capacitar e qualificar servidores.
c) Incentivar o intercâmbio de informações de interesse comum.

Com a definição e realização, em junho de 2005, do I 
Censo do Legislativo Brasileiro (http://www.interlegis.gov.br/
search?SearchableText=censo), houve uma reorientação das ati-

vidades de educação, mantendo a ideia de descentralização de 
ações; a consolidação do modelo de modernização proposto 
pelo programa por meio de um projeto-piloto composto de 100 
casas legislativas, que serão atendidas de maneira diferenciada.

Com esse evento, a área de capacitação, em uma perfor-
mance estratégica, definiu um modelo teórico, que fundamenta 
a atuação do saberes, compreendendo quatro fontes teóricas: 
I — Comunicação: considera que o autor e o emissor da co-

municação que leva informação procura resultados edu-
cacionais; além disso prevê a construção de conhecimen-
tos (saberes) úteis e deve contemplar: 

 1) identificação e caracterização do público-alvo; 
 2) indicação dos meios que podem levar essa informa-

ção ao público em questão; 
 3) apontamento da utilização que esse público dará às 

informações recebidas; 
 4) caracterização dos resultados comportamentais que 

essa informação deve produzir ao ser recebida e adotada.
II — Educação: contempla que o ensino-aprendizagem a ser 

realizado deve basear-se: 
 1) na multidisciplinaridade e interdisciplinaridade dos 

temas oferecidos, de modo a que o conhecimento que os 
abrange seja múltiplo como são variadas e combinadas as 
situações apresentadas pela realidade do trabalho; 

 2) na construção de saberes que focalizem: as situa-
ções de atividade profissional estrita, quanto ao saber 
aprender e utilizar o conhecimento; e as atitudes pessoais 
e grupais, referentes ao saber e se relacionar.

III — Informação: prevê que as informações disseminadas de-
vem ser: 

 1) úteis à consecução de atividades reais do ambiente de 
trabalho do público-alvo, em nível instrumental; 

 2) necessárias a essa utilização e suficientes para que ela 
produza-se; 

 3) disponíveis e acessíveis a esse público.
IV — Tecnologia: compreende a utilização de recursos de in-

formática que permitam: 
 1) distribuir as informações on-line em todo o país; 
 2) oferecer sistemas que possibilitem a leitura pelos 

aprendentes, a realização de exercícios pelos mesmos, 
sua autoavaliação e avaliação, o estabelecimento de con-
tatos interativos dessas pessoas; 

 3) a guarda e a recuperação de informações importan-
tes para o ensino e para o acompanhamento administrati-
vo e estatístico deste.
O SabeRES está estruturado com as seguintes atividades: 
Quanto ao público-alvo: focaliza, prioritariamente, as pes-

soas que atuam nas organizações do Poder Legislativo munici-
pal, estadual e federal.

Quanto aos temas e conteúdos dos cursos: as informações 
dos cursos estão reunidas por temas, selecionadas e organizadas 

Infraestrutura física e tecnológica Capital humano Quadro parlamentar

Migração partidária Produção legislativa Capacidade financeira

A vereança e suas relações 
interpessoais

Desenvolvimento humano do 
ponto de vista da vereança

Serviço de documentação

Quadro 29.1 – I Censo do Legislativo — dados coletados.
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por sua importância e utilidade para as situações e processos de 
trabalho do público-alvo focalizado.

Os currículos dos cursos: estruturados de modo a per-
mitir que o aluno conheça o tema e conteúdo do curso me-
diante a leitura de seu título; interesse-se e nele ingresse em 
função da utilidade das informações de seu conteúdo, con-
forme o que apresenta o seu título e o resumo de suas infor-
mações; perceba a relação existente entre os cursos — coe-
rente quanto a tema que aborda, progressivamente; quanto 
à dosagem das informações que contêm, bem como quanto 
à evolução das competências a serem aprendidas; considere 
a utilidade das informações fornecidas para a facilitação das 
suas atividades de trabalho. Os cursos têm informações es-
truturadas em sequências de competências capazes de levar 
o aluno desde uma posição inicial referente a um conjunto 
de conhecimentos e habilidades que ele apresenta quando 
ele começa a sua participação — passando por posições in-
termediárias referentes a conjuntos de conhecimentos e ha-
bilidades parciais — até uma posição final, referente a um 
conjunto de conhecimentos e habilidades de conclusão de 
cada curso, definido com base em conhecimentos e habili-
dades necessários ao desempenho de trabalho, isto é, deter-
minado segundo a resposta à questão: o que é preciso saber 
para fazer com eficiência?

Quanto à divulgação para o aluno: bimensais e regularmen-
te divulgados pelas seguintes mídias: 
a) Portal do Interlegis; 
b) TV Senado; 
c) Rádio Senado; 
d) Jornal do Senado; 
e) Mural de câmaras municipais e estaduais de todo o país; 
f) Sistema e Comunicação das Assembleias Legislativas; 
g) envio de mensagens eletrônicas aos alunos cadastrados e 

que procuraram o sistema.
Quanto ao ingresso no Sistema SabeRES: os alunos são ma-

triculados nos cursos mediante solicitação analisada e registrada 
pela administração.

Quanto ao currículo dos cursos: a estruturação dos cursos 
do SabeRES possibilita que os alunos aprendam segundo ritmo 
próprio, isto é, lendo e elaborando os exercícios na velocidade 
que quiserem ou puderem realizar, nos momentos mais adequa-
dos às suas necessidades.

Quanto ao conteúdo dos cursos: no SabeRES os alunos têm 
contato com textos, questões para reflexão, exercícios de autoa-
valiação e de avaliação de aprendizagem.

Quanto ao seguimento dos cursos: os textos dos cursos do 
SabeRES são elaborados de modo a permitir, basicamente, dois 
modos de estudo: 
a) leitura do início ao fim do texto em processo de aquisição de 

conhecimentos e habilidades (competências) sequenciadas 
— recomendada para aprendizagem linear e progressiva; 

b) leitura por item de conteúdo, orientada por índice ou su-
mário apresentado em tela — recomendada para consul-
ta. O SabeRES possibilita, ainda, contatos entre alunos e 
aluno/tutor-aluno — fóruns e chats, mediante mensagens 
escritas, com fins de discussão técnica, orientação, con-
versa livre ou recado. Os participantes dos cursos ofereci-

dos pelo SabeRES podem continuar frequentando fóruns e 
chats mesmo depois de terminarem seus estudos.
Quanto à avaliação da aprendizagem: os alunos encontram, 

no final dos textos das lições, exercícios para a autoavaliação da 
aprendizagem dos conhecimentos e habilidades comunicados 
pelo curso — com atribuição de nota — que podem ser refei-
tos, tantas vezes quantas forem necessárias, até que a realização 
da aprendizagem fique evidente para o aluno e ele consiga um 
mínimo de aprovação estabelecida pelo sistema. São analisados 
pela coordenação e tutoria dos cursos oferecidos: 
a) participação dos alunos em fóruns e chats; 
b) frequência de acessos ao conteúdo dos cursos; 
c) duração dos acessos aos conteúdos pelos alunos; 
d) desempenho nos exercícios de final de curso. 

Essas análises visam determinar o grau de aprendizagem dos 
alunos e recolher informações sobre dificuldades destes para ler 
e entender as informações fornecidas. Ao final do curso, o aluno 
é convidado a avaliar as informações fornecidas, o processo de 
ensino proposto e o atendimento recebido dos tutores.

Quanto à certificação: o Interlegis emite certificados de 
participação e aproveitamento para os alunos conforme seu 
desempenho nas atividades referentes à avaliação. Esses cer-
tificados recebem um registro que pode ser consultado e vali-
dado posteriormente.

Para (não) finalizar
O processo da educação legislativa é uma ação consciente, 

coordenada e organizada do parlamento no sentido de capaci-
tar, qualificar e desenvolver novas competências e a atuação dos 
agentes envolvidos no processo de representação e participação 
democrática — tanto no âmbito das próprias casas legislativas, 
quanto das demais instituições estatais e, em especial, da socie-
dade —, sob a perspectiva específica das questões inerentes às 
funções e à atuação do Poder Legislativo.

A EAD, no ambiente legislativo, é voltada para diversas 
áreas do conhecimento humano, entre elas a cidadania, a éti-
ca, a tecnologia e a administração pública. O funcionário do 
Poder Legislativo deve ser constantemente estimulado a bus-
car o aperfeiçoamento profissional, que deve levá-lo a novas 
descobertas e a desenvolver seu potencial de aprendizado. 
Consequentemente teremos aí um novo servidor: mais com-
prometido e motivado, além de ter autoestima mais elevada.

Daí a importância, para o Poder Legislativo, de um proces-
so educativo que propicie, tanto aos agentes públicos quanto à 
sociedade, a exata compreensão desse cenário e que contribua, 
com isso, para o resgate e a (re)valorização da representação 
democrática.

Acreditamos que essa atuação em rede, no estabeleci-
mento de parcerias, na perspectiva específica das casas e das 
escolas do legislativo, com todas as oportunidades e possi-
bilidades de integração, articulação e compartilhamento de 
experiências daí decorrentes, será fundamental para uma am-
pliação e consolidação cada vez maior dos esforços rumo a 
uma educação legislativa que contribua, de maneira efetiva, 
para o fortalecimento da democracia.
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O fórum digital discursivo na 
aprendizagem jurídica

CAPÍTULO 30

Izilda Maria Nardocci

Introdução
Nossa prática pedagógica aponta para a necessidade de ex-

plorar as estratégias interacionais de produção de sentido, prin-
cipalmente no que se refere à confi guração da subjetividade en-
tre os autores envolvidos em uma cena enunciativa. Ao auxiliar 
na gestão e no planejamento pedagógico de cursos a distância, 
parte-se do pressuposto de que a interação é um elemento es-
sencial na construção do conhecimento, já que garante maior 
grau de envolvimento dos participantes no processo de ensino-
-aprendizagem. Nesse sentido, Vygotsky (2007) postula que é 
na interação entre as pessoas que inicialmente o conhecimen-
to se constrói, para depois ser partilhado pelo grupo. Em uma 
sala de aula, esse processo consiste em possibilitar que todos 
se manifestem, levantem hipóteses, estabeleçam negociações 
para chegar a conclusões. O aluno deve se perceber, na sala de 
aula, como parte de um processo dinâmico na construção de 
conhecimento.

Na expectativa de contribuir para o desenvolvimento de me-
todologias de ensino-aprendizagem mais interativas no contex-
to educacional virtual jurídico, verifi cou-se como os discursos 
elaborados em ambientes digitais se constituem, observamos 
as estratégias empregadas pelos participantes de uma situação 
comunicativa, verifi cando em que medida essas estratégias se 
revelam acordos ou desacordos discursivos e de que maneira o 
ethos se constitui na cenografi a instaurada. 

Entende-se que a projeção discursiva do ethos dos enuncia-
dores assinala sua disposição para interagir de maneira mais ou 
menos colaborativa, partindo das coerções próprias do discurso 
jurídico. Julgou-se que, no fórum, o ethos discursivo pode se va-
ler de estratégias comunicativas que auxiliam no estabelecimen-
to de um maior grau de colaboração com o intuito de veicular 
conhecimentos jurídicos.

Foram selecionadas, como corpus, 293 intervenções1 de seis 
tópicos discursivos dos fóruns da primeira edição do curso Crimi-
nalidade Organizada, oferecido pela Escola Superior do Minis-
tério Público de São Paulo, sendo 254 produzidas pelos alunos 
e 39 pelo professor. Esse curso foi escolhido pelo fato de o pro-
fessor ter sido bastante receptivo à proposta de oferecer curso na 
modalidade a distância e por ter se preocupado em propor nos 
fóruns temas polêmicos. Já a seleção dos tópicos foi realizada 

de maneira aleatória, com a fi nalidade de apresentar um recorte 
representativo do discurso produzido no ambiente do curso. 

Para utilizar os textos produzidos nos fóruns do curso Crimi-
nalidade Organizada, foi concedida autorização aos alunos e ao 
professor por escrito, mas seus nomes não serão publicados. O di-
retor da Escola Superior do Ministério Público de São Paulo autori-
zou por escrito. Tal procedimento se faz necessário para que sejam 
mantidas as exigências legais no que se refere à ética em pesquisa. 

O curso Criminalidade Organizada tem a duração de dez 
semanas, é oferecido na modalidade a distância, via Internet, 
no software Moodle, um sistema educacional que propicia um 
processo de ensino-aprendizagem colaborativo, por meio de 
gêneros síncronos e assíncronos, tais como chats, fóruns de dis-
cussão, entre outros.

Educação a distância no contexto digital
Atualmente, a educação a distância (EAD), em razão do 

advento das novas tecnologias da informação e comunicação, 
recebe maior atenção de gestores de políticas educacionais, 
pois, entre outras vantagens, permite o acesso a oportunidades 
de atualização contínua e a possibilidade de inclusão de grupos 
menos favorecidos (Moore; Kearsley, 2007).

Segundo Valente (2009, p. 39), as tecnologias digitais pro-
piciam condições de uma interação muito rápida entre as pes-
soas, o que tem contribuído para o desenvolvimento, a refor-
mulação e a disseminação da EAD. Tais tecnologias apresentam 
potencial capaz de revolucionar não só a EAD, mas também a 
educação presencial, pois “criam condições de aprendizagem 
que ainda não foram totalmente compreendidas e exploradas 
educacionalmente”. 

Nas ações em EAD, realizadas em ambientes virtuais, entre-
tanto, já se tem um bom entendimento de questões importantes 
de ordem pedagógica, que é a distinção entre transmitir infor-
mação e interagir com o aluno, a fi m de ajudá-lo a construir no-
vos conhecimentos, uma vez que a construção de conhecimen-
to no processo de ensino -aprendizagem resulta, via de regra, de 
um trabalho de interação entre aluno e professor. 

Para Valente (2009), levar o aluno a construir conhecimen-
to deve ser a tônica tanto da modalidade presencial como da 

1. Chamamos de intervenções os textos/mensagens dos participantes que compõem os tópicos discursivos. 

EaD.indb   248 1/8/2011   18:28:22



249

Izilda Maria Nardocci

Capítulo 30: O fórum digital discursivo na aprendizagem jurídica

modalidade a distância, mas nesta última a intervenção do 
educador torna-se ainda mais importante, porque a interação 
é mediada por uma tecnologia e não existem os gestos, o con-
tato face a face, ou seja, os recursos utilizados em situações 
presenciais que podem compensar certas deficiências de co-
municação. Na EAD, “a qualidade da interação professor-alu-
no e entre alunos é fundamental e determina qual abordagem 
pedagógica é utilizada”. 

O autor define as abordagens de EAD de acordo com o 
grau de interação entre os alunos e o professor. Na abordagem 
broadcast, a informação é transmitida de modo unilateral, em 
que o professor envia ao aluno, por meios tecnológicos tais 
como rádio, televisão e material impresso, o conteúdo a ser 
estudado. Nessa abordagem, não há interação entre docente e 
aprendiz e, dessa maneira, o professor não tem como avaliar 
o processamento da informação pelo aluno. 

Na abordagem escola virtual, há a tentativa de se implan-
tarem, também por meios tecnológicos, as ações educacionais 
presentes no ensino presencial. O que difere essa abordagem da 
abordagem broadcast é o fato de nela haver alguma interação 
entre professor e aluno. Assim, existe a possibilidade de o profes-
sor verificar como o aluno processou a informação. No entanto, 
Valente explica que essa interação ainda é insuficiente para gerar 
condições que permitam ao aluno construir conhecimento, pois 
em sua mediação o educador, geralmente, está preocupado ape-
nas em saber se o educando memorizou o conteúdo.

A abordagem estar junto virtual prevê um alto grau de in-
teração entre os alunos e o professor, separados fisicamente, 
mas que interagem via Internet, por meio de software. Nessa 
abordagem, a construção de conhecimento envolve o acom-
panhamento e o assessoramento do estudante, para que o pro-
fessor saiba quem é seu aluno e o que ele faz, a fim de propor 
desafios e auxiliá-lo a dar significado ao que está realizando. 
Dessa maneira, ele será capaz de processar as informações e 
construir novos significados. As novas tecnologias propiciam 
uma interação intensa entre o professor e seus alunos, pois 
permitem ao professor estar junto deles, vivenciando as si-
tuações e auxiliando-os a enfrentar os desafios que lhe são 
impostos, no intuito de levá-los a construir conhecimento. 

Concepção de ethos discursivo 
Maingueneau (2005a) expõe que a concepção de ethos se 

inscreve em um quadro baseado no quadro da argumentação, 
proposto por Aristóteles na Retórica Clássica. Para o filósofo, 
o ethos constrói-se pelas propriedades que os oradores con-
ferem a si próprios, impressas implicitamente em seu dizer. 
Nessa perspectiva, a noção de ethos não se relaciona ao que 
os oradores dizem de maneira explícita sobre si mesmos, mas 
à personalidade que constroem por meio de suas expressões. 
Na concepção aristotélica, o orador é o maior responsável 
pela construção de sua imagem diante de um auditório. 

Para Maingueneau, porém, a noção de ethos não se 
configura apenas em um discurso persuasivo, cuja projeção 
da imagem é responsabilidade apenas do orador. Trata-se 
de um processo de adesão dos sujeitos a uma posição dis-
cursiva em que a projeção da imagem está estreitamente 
relacionada à cena enunciativa, na qual não se pode pres-
cindir de outros elementos, tais como o coenunciador, o lu-
gar, o momento em que se discursa. Maingueneau, (2008a, 
p. 17) argumenta: 

O ethos é uma noção discursiva, ele se constrói por 
meio do discurso, não é uma imagem do locutor exterior 
a sua fala; é fundamentalmente um processo interativo de 
influência sobre o outro; é uma noção fundamentalmen-
te híbrida (sociodiscursiva), um comportamento social-
mente avalizado, que não pode ser apreendido fora da 
situação de comunicação precisa, integrada ela mesma 
em uma determinada conjuntura sócio-histórica.

Na dimensão do discurso, a noção de ethos discursivo 
não se manifesta apenas como estatuto ou papel, mas tam-
bém como voz e corpo anunciante historicamente identi-
ficado e inscrito na enunciação. Se considerarmos, por 
exemplo, um fórum educacional de um curso a distância 
voltado para a área jurídica, no discurso de um promotor 
que atua como professor para seus pares, provavelmente 
notaremos que ele trará marcas que auxiliam os coenuncia-
dores a reconhecerem de fato a imagem de um promotor. 
Nesse sentido, ainda que o gênero fórum educacional re-
queira o emprego de algumas estratégias linguísticas, como 
marcas de informalidade, para o estabelecimento de maior 
interação entre os participantes, observaremos a predomi-
nância de marcas linguísticas que remetem a uma mensa-
gem formal, condizente com a esfera jurídica. Tais marcas 
podem ser: predominância de vocabulário jurídico, empre-
go de parágrafos longos, predominância da 3ª pessoa, uso 
de argumento de autoridade, entre outras.

De acordo com Maingueneau (2008a), a cena enunciati-
va deve ser analisada com base na observação de três cenas 
distintas: a cena englobante, a cena genérica e a cenografia. A 
cena englobante corresponde ao tipo de discurso, ao seu es-
tatuto pragmático; a genérica é a do contrato associado a um 
gênero, a uma instituição discursiva; a cenografia é construída 
pelo texto e consiste no processo de inscrição que envolve um 
enunciador e um coenunciador, um ethos, um código lingua-
geiro, um lugar e um momento de enunciação.

A cenografia, como o ethos que dela participa, implica um 
processo de “enlaçamento paradoxal”, pois ela é ao mesmo 
tempo aquela de onde vem o discurso e aquela que ele engen-
dra; “ela legitima um enunciado que, por sua vez, deve legiti-
má-la, deve estabelecer que essa cena de onde a fala emerge é 
precisamente a cena necessária para enunciar” (Maingueneau, 
2008b, p. 77). São os conteúdos linguísticos presentes no dis-
curso que permitem especificar e validar a própria cena e o 
próprio ethos, pelos quais esses conteúdos surgem.

Os pronomes de pessoa, por exemplo, podem ser nota-
dos quando explícitos por uma unidade como eu, me, ou 
meu, ou quando implícitos em uma desinência verbal. Se 
o enunciador coincidir com o sujeito da frase, ele aparece 
representado pela forma eu; se coincidir com o objeto dire-
to, aparece representado pela forma me. A forma eu não é o 
enunciador, mas é o seu vestígio. A forma você, por exem-
plo, não é coenunciadora, mas é vestígio dele. Em outras 
palavras, são categorias gramaticais cujos referentes variam 
de acordo com a cena enunciativa. 

Gêneros discursivos
Maingueneau (2005a, 2008a) segue a noção proposta 

por Bakhtin (2006) de que os gêneros dependem da natu-
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reza comunicacional da troca verbal, mas propõe novas 
reflexões acerca de sua definição e de sua categorização. 
Para Maingueneau (2008a, p. 137), o gênero é “um dispo-
sitivo de comunicação ao mesmo tempo social e verbal, 
historicamente definido”. Em outras palavras, os gêne-
ros de discurso são dispositivos de comunicação que só 
aparecem quando certas condições sócio-históricas estão 
presentes. Dessa maneira, o autor explicita que serão cha-
madas de gêneros não as categorias narrativas, descritivas, 
mas as práticas verbais como o jornal diário, os programas 
de televisão, a dissertação filosófica, o fórum digital, o fó-
rum educacional digital etc., relacionadas a determinada 
sociedade. 

O gênero fórum digital é um espaço na Internet em que 
uma comunidade discursiva reúne suas interações por escrito. 
Caracterizam-se pela exposição de diferentes posicionamen-
tos sobre um tema, pelo debate e pela busca de soluções co-
letivamente (Xaviere Santos, 2005). Embora as discussões no 
ambiente digital ocorram de maneira assíncrona, são marca-
das por objetivos e temas comuns aos participantes, que sus-
citam questões a serem discutidas. O diálogo assinala-se pela 
retomada de tópicos apresentados por outros participantes e 
por regras de conduta que visam tornar o espaço de discus-
são mais cooperativo. Trata-se, então, de uma atividade social, 
cujos discursos constituem gêneros, já que são “dispositivos 
de comunicação sócio-historicamente condicionados que es-
tão em constante mudança e aos quais são frequentemente 
associadas metáforas como ‘contrato’, ‘ritual’, ‘jogo’ ” (Main-
gueneau, 2008a, p. 152).

Os fóruns educacionais digitais2 são um gênero discursi-
vo que decorre da atividade pedagógica em cursos a distân-
cia, semipresenciais e presenciais, e podem ser identificados 
pelo contexto institucional no qual aparecem. Os participan-
tes que escrevem tais textos não são capacitados para isso 
nem recorrem a modelos, mas possuem competência comu-
nicativa para colocar em ação regras tácitas de produção. 
Nos cursos de aperfeiçoamento da área jurídica, universo 
desta pesquisa, o fórum apresenta interação assíncrona, or-
ganização em sequência, composta por um tópico discursivo 
e as respostas geradas por ele, linguagem formal e técnica, 
argumento de autoridade. 

Tais fóruns constituem-se um discurso fechado, pois 
os produtores e os receptores coincidem — ou seja, so-
mente os sujeitos que desempenham o papel de aluno e 
o que desempenha o papel de professor é que participam 
das discussões. Segundo Maingueneau (2008a), discursos 
fechados são aqueles que têm como público pessoas que 
produzem textos do mesmo tipo, e como as pessoas que 
escrevem são as mesmas que leem, elas podem produzir 
um discurso codificado. 

A finalidade do gênero “fórum”, no ambiente do curso 
a distância, é propiciar a discussão, o debate. Nele é pos-
sível argumentar sobre ideias muitas vezes polêmicas, e a 
argumentação, como sabemos, é um exercício essencial no 
campo do Direito. Como nesse gênero a interação ocorre 
por meio da linguagem escrita, os sujeitos podem, a qual-
quer hora, reler as participações já postadas e apresentar suas 
opiniões de modo assíncrono, de acordo com o seu ritmo de 
vida e de aprendizagem. 

Análise da marca de pessoa para a 
construção do ethos discursivo nos 
fóruns educacionais digitais

Nesta pesquisa, partimos de uma perspectiva sociointe-
racionista da linguagem, em que as relações dialógicas entre 
os participantes de determinada situação comunicativa são 
regidas por elementos contextuais, tais como o papel social 
desempenhado pelos indivíduos, sua idade, seu grau de ins-
trução, entre outros. 

Maingueneau (2008a) afirma que o discurso se desenvolve 
com base em sua cenografia, pretende convencer instituindo a 
cena de enunciação que o legitima; a cenografia é, portanto, 
a origem e o produto do discurso. A cenografia produzida no 
fórum educacional digital do curso Criminalidade Organizada 
é a pedagógica, ou seja, é construída na interação entre alunos 
e professor, e entre os próprios estudantes. 

No espaço do gênero discursivo fórum, o professor propõe 
um tema para que os alunos, por meio de uma discussão, pos-
sam construir conhecimento, adquirir experiências que avan-
cem para além das opiniões que já possuem sobre o assun-
to. À medida que os alunos participam do fórum, o professor 
acompanha a discussão, dando contribuições, reorganizando 
as informações e oferecendo feedback, a fim de dinamizá-la 
ou favorecer a consecução de um objetivo. Masetto (2004) 
explica que não se trata de uma atividade de pergunta e res-
posta entre o professor e os participantes, mas de uma troca de 
ideias com intervenções do professor, no intuito de incentivar 
a construção de reflexões e, como membro do grupo, também 
de apresentar suas contribuições, sem a pretensão de encerrar 
o assunto. 

Considerando a cenografia da qual emerge o gênero 
fórum educacional digital, ou seja, o contexto educacional 
jurídico, em razão da necessidade de delimitação, é apresen-
tada, neste capítulo, apenas a análise das marcas de pessoa, 
nas intervenções do professor e do aluno, que podem levar 
à constituição do ethos discursivo. Essas marcas são os pro-
nomes de pessoa, que marcam um discurso centrado no eu 
ou no seu apagamento, e, ainda, um discurso centrado no 
coenunciador que nomeia o tu. 

As marcas de pessoa indicam, como se sabe, os dis-
tanciamentos e as aproximações existentes na configura-
ção de uma cenografia. Conforme destaca Maingueneau 
(2005a), nem todo enunciado traz a representação explíci-
ta dos sujeitos discursivos, mas traz obrigatoriamente um 
vestígio deles, já que nenhum enunciado pode prescin-
dir de sujeitos. Não queremos dizer com isso que essas 
marcas sejam as únicas responsáveis pela construção do 
ethos discursivo, porém são as primeiras que definem o 
enunciador e o coenunciador, inclusive quando ocorre o 
apagamento dos sujeitos da enunciação que constituem 
o discurso. 

No corpus desta pesquisa, analisa-se como as marcas 
de pessoa ocorrem nos discursos dos sujeitos participantes 
do fórum do curso Criminalidade Organizada.

No Quadro 30.1 são apresentados os números das inter-
venções dos alunos e do professor nos fóruns em cujo discurso 
há marcas explícitas da pessoa que enuncia.

2. Crescitelli, Geraldini e Quevedo (2008) chamam fórum educacional digital as práticas interacionais de contextos educacionais, denomina-
ção adotada por nós nesta pesquisa.
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Intervenções Total das intervenções 
analisadas

Intervenções com marcas de 
enunciador

Porcentagem

Alunos 254 185 72%

Professor 39 32 82%

Quadro 30.1 – Marcas explícitas do enunciador no discurso dos alunos e do professor.

Verificaram-se 254 intervenções dos alunos e, nos discur-
sos de 185 delas, há menção explícita ao enunciador, totali-
zando 72 por cento. Percebeu-se, ainda, 39 intervenções do 
professor e, nesse caso, observou-se que, no discurso de 32 
delas, o enunciador se inscreve de maneira explícita, o que 
corresponde a 82 por cento. Embora os números percentu-
ais sejam próximos, nota-se que no discurso do professor há 
maior emprego dessa marca do que no discurso dos alunos. 

O Quadro 30.2 apresenta o número de textos produzidos 
nas intervenções dos participantes em cujo discurso há mar-
cas explícitas do coenunciador.

Conforme demonstra o Quadro 30.2, no discurso de 26 in-
tervenções dos alunos, ou seja, em apenas 10 por cento delas 
há marcas de coenunciador. Já no discurso das intervenções 
do professor, o número é bastante significativo, pois de 39 
intervenções há marcas de coenunciador em 32, ou seja, em 
82 por cento. Ao contrário do que acontece nas intervenções 
dos alunos, em poucas intervenções o professor deixou de 
enunciar, dirigindo-se de maneira explícita ao coenunciador. 

Percebeu-se, ainda, que há um apagamento nas interven-
ções das marcas de pessoa: não há marcas do enunciador ou do 
coenunciador, o que é demonstrado no Quadro 30.3, a seguir.

De acordo com o Quadro 30.3, das 254 intervenções dos 
alunos, há o apagamento do enunciador em 69, correspondendo 
a 27 por cento, e em 228 há o apagamento do coenunciador, 
correspondendo a 89 por cento. Nas intervenções dos alunos há 
pouco apagamento das marcas de enunciador, mas um grande 

Quadro 30.2 – Marcas explícitas do coenunciador no discurso dos alunos e do professor.

Intervenções Total das intervenções analisadas Intervenções com marcas de coenunciador %

Alunos 254 26 10%

Professor 39 32 82%

Quadro 30.3 – Apagamento do par eu-tu/você no discurso dos alunos e do professor.

Intervenções Intervenções 
analisadas

Intervenções com apagamento do enunciador % Intervenções com apagamento 
do coenunciador

%

Alunos 254 69 27% 228 89%

Professor 39 7 17% 7 17%

apagamento das marcas de coenunciador. Nas intervenções pro-
duzidas pelo professor, de 39 delas, 7 apresentam nos discursos 
o apagamento do enunciador, ou seja, 17 por cento, e 7 apresen-
tam o apagamento do coenunciador, totalizando também 17 por 
cento. Observa-se que, no discurso do professor, o apagamento 
do coenunciador é menor do que ocorre no discurso dos alunos. 

Ao analisarmos as marcas linguísticas de pessoa no discurso 
das intervenções dos alunos nos fóruns, verificamos uma predo-
minância de marcas que remetem ao enunciador, o que nos per-
mite inferir que, no fórum educacional digital, objeto de estudo 
deste trabalho, os enunciadores não parecem ter dificuldade de 
assumir a responsabilidade direta diante do que enunciam. Tal 
predominância também pode ser explicada pela natureza do gê-
nero: espera-se que, em um fórum de discussão, os participantes 
assumam o que dizem em primeira pessoa do singular.

Em contrapartida, observamos um apagamento das marcas 
do coenunciador, indicando que o enunciador mantém uma 
distância do coenunciador, imprimindo grau significativo de 
formalidade em seu discurso. Os enunciadores preocupam-se 
em expor o conhecimento que têm sobre o tema proposto, pro-
duzindo enunciados bem articulados, com linguagem bastante 
formal, mas não se valem da estratégia de se dirigirem ao coe-
nunciador, a fim de instigarem a sua participação no fórum. As 
participações em geral são unilaterais, não requisitam a partici-
pação do outro. 

Em razão disso, podemos afirmar que o gênero fórum do 
curso Criminalidade Organizada foi pouco explorado pelos 
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participantes em sua característica mais importante, que é seu 
caráter dialógico. As intervenções, de maneira geral, foram 
feitas de modo solitário, não havendo questionamentos sobre 
pontos criticáveis ou obscuros do discurso do outro. 

Em um curso cuja abordagem pedagógica é o estar junto 
virtual, que prevê alto grau de interação entre os participantes, 
a expectativa é a de que o fórum seja um espaço de debate 
e colaboração. Nessa concepção, a interação e a colaboração 

são um caminho não só para buscar um produto 
coletivo, mas para desenvolver uma visão mais ampla, 
visando a identificar as incoerências e incompletudes, 
além de estimular a criatividade em prol de novas des-
cobertas. (Okada, 2003, p. 275) 

Por outro lado, no discurso das intervenções do professor, 
notamos que as marcas de enunciador e de coenunciador apa-
recem de forma mais equilibrada, o que denota, por parte do 
enunciador, maior empenho em estabelecer laços de interação 
com os coenunciadores e, com isso, respeita o contrato genéri-
co estabelecido para o gênero fórum, seguindo a rotina enun-
ciativa associada à cenografia. O enunciador, ao se dirigir expli-
citamente aos coenunciadores, reforça a natureza dialógica do 
gênero, configurando o par eu/tu, que o caracteriza. 

O perfil do sujeito que desempenha o papel de professor deve 
estar de acordo com o que propõe a abordagem pedagógica estar 
junto virtual. A participação do professor deve motivar os partici-
pantes a se envolverem no processo de aprendizagem. Conforme 
explicam Crescitelli, Geraldini e Quevedo (2008, p. 310),

a interação ocupa papel central nos ambientes digi-
tais de aprendizagem, devendo propiciar a formação de 
comunidades de aprendizagem, de discurso e de prática 
que produzem significados, compreensão e ação crítica. 

A seguir, selecionamos para análise algumas intervenções 
dos alunos e do professor em cujos discursos aparecem as mar-
cas explícitas de pessoa, e também intervenções em que, nos 
discursos, há o apagamento dessas marcas.

No Quadro 30.4, observamos que o sujeito se inscreve no 
discurso por meio da marca de pessoa presente na desinência 
das formas verbais vejo, creio e opino. Tal escolha remete a 
uma preocupação do coenunciador de marcar sua presença 
no diálogo proposto pelo enunciador, fato esperado em rela-
ções de ensino-aprendizagem. Se analisada em conjunto com 
outras marcas de enunciação, como os modalizadores, obser-

Por - Aluno - segunda, 20 outubro 2008, 23:00

Vejo a pergunta como subjetiva e não a que se deva entender pelo texto da lei. Em sendo assim, particularmente, creio que 
a prorrogação poderá ser realizada sucessivamente, desde que motivada, não sendo invasiva. Doutra banda, pelo texto legal, 
embora contra considerável doutrina, opino ser a prorrogação única, como se pode, de modo analógico, conjeturar com a 
lei da prisão temporária. Grato e abraços. 

Quadro 30.4 – Intervenção do aluno.

vamos que o sujeito procura se projetar de maneira incisiva, 
mas não agressiva. Isso pode ser observado pela sequência de 
verbos presentes no raciocínio instaurado: em um primeiro 
momento, ele alega ver a pergunta como subjetiva (no sentido 
de considerar); em um segundo momento, ele passa a crer no 
que vê (após ter considerado a pergunta); por fim, ele opina. 

O enunciador encerra a intervenção com os recursos pa-
ralinguísticos emoticons  (pensativo)  (diabólico). Cos-
carelli (2006) explica que tais recursos são comuns na Internet 
para expressar o contexto emocional do que é escrito. Em (1), 
o emprego dos emoticons serve para atenuar o tom incisivo 
que o enunciador imprimiu no texto, dando à participação 
mais informalidade. 

Inferimos que o enunciador dessa intervenção constrói um 
ethos de segurança, que pode proporcionar a garantia da ade-
são de seus coenunciadores, embora não haja no texto marcas 
de pessoa que denotem a presença explícita do coenunciador.

No Quadro 30.5, temos um plano de enunciação embrea-
do, em que os sujeitos estão linguisticamente marcados na cena 
enunciativa. Logo no início de seu discurso, o enunciador apre-
senta-se explicitamente como sujeito da enunciação, por meio 
da desinência verbal de primeira pessoa impressa no verbo 
proponho e faz, ao final do processo comunicativo, referência 
explícita ao coenunciador por meio do pronome de tratamento 
você, o que indica que o discurso se organiza, de fato, em torno 
da cenografia que constrói: um eu que se dirige a um tu.

Ao empregar o pronome você em vez de vocês, o enun-
ciador dirige-se a todos os coenunciadores, mas de maneira 
individualizada, inscrevendo o coenunciador no discurso, 
procurando estreitar os laços de interação entre eles. Para re-
forçar esses laços, o enunciador inscreve-se como sujeito na 
primeira pessoa do plural, na desinência do verbo debater-
mos. O embreante nós instaura um sujeito coletivo, amplifica-
do e difuso e não uma soma de eus. Trata-se, pois, de um con-
junto de eu, mas de um eu expandido para além da pessoa, 
aumentado e com contornos vagos (Maingueneau, 2005a). 

Observamos que no discurso desse texto o enunciador 
procura constituir um ethos de aproximação, visando a di-
minuir a hierarquia entre ele e os coenunciadores, tornando, 
portanto, seu discurso menos formal, uma das características 
do fórum, e mais interativo.

No Quadro 30.6, ao saudar o coenunciador “Boa noite, 
Prof. A” e nomeá-lo, o enunciador também se preocupa em 
manter o vínculo de aproximação entre eles, no intuito de es-
tabelecer com ele uma interação cooperativa. Isso é reforçado 
pela construção “andei pesquisando”, que revela o interesse e 
o comprometimento desse enunciador diante do processo de 
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Por - Professor - terça, 28 outubro 2008, 15:45

Proponho debatermos sobre a seguinte questão, que foi objeto de polêmica nos autos do processo crime movido pelo 
Ministério Público Federal em face de Juan Carlo Abadia, na 6a Vara Federal da Justiça Federal: 
A Lei n. 10.409/2002, no par. 2° do artigo 32, previa expressamente: ARTIGO 32, § 2º: “O sobrestamento do processo ou a 
redução da pena podem ainda decorrer de acordo entre o Ministério Público e o indiciado que, espontaneamente, revelar a 
existência de organização criminosa, permitindo a prisão de um ou mais de seus integrantes, ou a apreensão do produto, da 
substância ou da droga ilícita ou que, de qualquer modo, justificado no acordo, contribui para os interesses da Justiça”. § 3º “Se o 
oferecimento da denúncia tiver sido anterior à revelação eficaz dos demais integrantes da quadrilha, grupo, organização, bando 
ou da localização do produto, substância ou droga ilícita, o juiz, por proposta do representante do Ministério Público, ao proferir a 
sentença, poderá deixar de aplicar a pena ou reduzi-la de 1/6 (um sexto) a 2/3 (dois terços), justificando a sua decisão”. 
A partir dessa regra muitos operadores do direito ainda defendem a possibilidade de o promotor de Justiça firmar um termo de 
acordo com o indiciado/réu e seu defensor, a ser homologado pelo juiz, no qual todos se comprometem com a anuência ao 
perdão judicial, desde que o acusado cumpra todas as condições legais previstas em lei. Você concorda com tal sistemática? Ou 
o juiz deve analisar a concessão da delação premiada ao final, no momento da prolação da sentença? 

Quadro 30.5 – Intervenção do professor.

Quadro 30.6 – Intervenção do aluno.

Por - Aluno - quinta, 30 outubro 2008, 23:44

Boa noite, Prof. A.!
Andei pesquisando e verifiquei que:
O perdão judicial e a redução da pena serão requeridos pelo promotor de justiça ao juiz do processo. O perdão judicial e a 
redução da pena são obrigatórios, configurando-se direitos subjetivos do acusado, acaso estejam presentes, efetivamente, os 
pressupostos previstos no referido parágrafo, ou seja, se com a revelação da existência da organização criminosa permitiu-
-se “a prisão de um ou mais dos seus integrantes, ou a apreensão do produto, da substância ou da droga ilícita, ou que, de 
qualquer modo, justificado no acordo, contribuir para os interesses da Justiça” (alternativamente). A redução será feita dentro 
dos parâmetros estabelecidos pelo próprio parágrafo.
Para Eduardo Araújo da Silva, a redução da pena acordada entre o indiciado e o Ministério Público deve constar 
expressamente na denúncia, tratando-se de uma nova causa obrigatória de diminuição da pena. Caso, porém, a colaboração 
se efetive após o oferecimento da peça acusatória, o pedido de redução, e mesmo o de perdão judicial, devem ser feitos no 
momento dos debates orais.
O Sr. concorda Professor? 
Ab. DG

ensino-aprendizagem. A realização de uma pergunta “O Sr. 
Concorda Professor?” no final do texto também denota que o 
enunciador está interessado em manter a interação.

No Quadro 30.7 o enunciador nomeia seu coenunciador 
“Lf” e, dessa maneira, ratifica a situação dialógica que carac-
teriza um fórum de discussão. Esse procedimento denota a 
preocupação do enunciador em manter o vínculo de aproxi-
mação com o seu coenunciador. Além disso, observamos a 
preocupação do enunciador em mostrar-se comprometido na 
cenografia, o que pode ser demonstrado no momento em que 
ele retoma um comentário “Bem colocada a questão” de um 
coenunciador. Novamente, verificamos nesse discurso que o 
enunciador projeta seu ethos de modo a propiciar a aproxima-
ção entre ele e o coenunciador.

Nos quadros 30.8 e 30.9, que configuram, respectiva-
mente, o discurso do enunciador que desempenha o papel 
de aluno e do enunciador que desempenha o papel de pro-
fessor, não há marcas explícitas de pessoas, que, nesse caso, 

são constitutivas. Conforme explica Maingueneau (2005a, p. 
131), tal escolha remete às características do discurso científi-
co, em que “as verdades científicas não estão ligadas a um ‘eu’ 
e a um ‘você’ particulares, pois são tidas como verdadeiras em 
quaisquer circunstâncias”.

No discurso jurídico, o “apagamento” de pessoas é bas-
tante utilizado, pois parece que é próprio da linguagem jurí-
dica expor algo que é muito provável, valendo-se, para isso, 
muitas vezes do caráter genérico e formal do discurso cien-
tífico. Ao transportarem essas características para o fórum, a 
enunciação pode não gerar interação ativa, uma vez que os 
enunciados se restringem a apenas a exposição do conteúdo. 

Considerações finais
Os resultados da pesquisa demonstram que, em suas in-

tervenções, os sujeitos que desempenham o papel de alunos 
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Por - Professor - segunda, 27 outubro 2008, 14:50

Lf,
Os juízes do DIPO da capital exigem que os órgãos policiais, durante o período de interceptação telefônica, demonstrem as 
demais diligências efetuadas exatamente para que a investigação não se acomode apenas nas gravações.
Bem colocada a questão.
Ab.

Quadro 30.7 – Intervenção do professor.

Quadro 30.8 – Intervenção do aluno.
Por - Aluno - segunda, 27 outubro 2008, 22:06 

Não há como afastar do controle judicial a delação premiada. Ainda que o Ministério Público e a Defesa possam firmar 
um termo de acordo para aplicação da benesse, a decisão final quanto à aplicação ou não da delação premiada cabe ao 
magistrado, quando da prolação da sentença, até porque somente neste momento poderá analisar a presença ou não dos 
requisitos para sua aplicação. O magistrado, aqui, não atua como mero chancelador da vontade das partes, mas como fiscal 
da vontade da lei. Inclusive, Eduardo Araújo da Silva, com a propriedade que lhe é peculiar, dá mostra da necessidade do 
efetivo controle judicial: “Em verdade, o que se apresenta reprovável moralmente é o abuso por parte dos agentes estatais para 
a obtenção da delação premiada, impondo-se especial atenção dos magistrados nesse particular, de modo a assegurar as 
garantias do Estado Democrático de Direito”. 

Quadro 30.9 – Intervenção do professor.

Por - Professor - quarta, 29 outubro 2008, 23:37

A análise do JC expôs, de fato, as razões pelas quais a homologação antecipada pelo juiz do termo de acordo entre acusado e 
promotor deve ser evitada. Essas são as desvantagens. Como também destacou o JC, apenas na sentença o juiz terá o alcance 
e poderá reconhecer expressamente o grau de contribuição do acusado para o desmantelamento da organização, ou para a 
recuperação de ativos.
No caso do ABADIA houve ainda um fator a mais para negar a delação premiada. Referido acusado ofereceu entregar 
significativa quantia em dinheiro, caso fosse extraditado — para celebrar logo seu [acordo] com a justiça americana. Entendeu, 
daí, o magistrado federal que ainda restavam bens e valores da organização escondidos, os quais não foram objeto de 
menção; i.e., o acusado escondia ainda braços de seu grupo ilícito no Brasil.
Ab.

projetam-se como indivíduos comprometidos com o curso, in-
teressados em se aprimorar profissionalmente e com bom nível 
intelectual, procuram cooperar seguindo sempre as orientações 
dadas. Entretanto, nota-se a pouca familiaridade com o gênero 
fórum educacional digital pela ausência de estratégias que pos-
sam motivar seus coenunciadores a interferir em seus discursos. 
Em geral, fazem uma intervenção em cada tópico discursivo. 

Já as estratégias interacionais empregadas na construção 
do ethos discursivo revelam um sujeito no papel de professor, 
comprometido com o sucesso do curso e com o processo de 
aprendizagem de seus coenunciadores, que pode incentivar a 
construção colaborativa do conhecimento. 

O perfil desse sujeito é o que se espera de um professor 
em curso a distância cuja abordagem pedagógica é o estar 

junto virtual, na qual a ênfase do ato de aprender recai sobre 
as interações que se estabelecem no ambiente do curso. Em 
suas intervenções, o professor procurou desafiar os alunos, 
levando-os a refletir sobre os aspectos do tema abordado; uti-
lizou estratégias para envolvê-los nas discussões, demonstrou 
acolhimento para que sentissem a presença do outro, apesar 
da separação física. 

O estudo do ethos auxilia a compreender como se orga-
nizam os discursos em fóruns educacionais digitais na área 
jurídica, pois, por meio de um estudo em análise do discur-
so, pode-se comprovar que as projeções do ethos nos con-
textos interacionais resultam de negociações estabelecidas 
pela linguagem.
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A docência on-line 
independente

CAPÍTULO 31

Leonel Tractenberg, Régis Tractenberg e Wilson Correia de Azevedo

Introdução
A educação não formal pode ser caracterizada como con-

juntos de atividades ou programas educacionais organizados 
fora dos sistemas regulares (formais) de ensino, que não condu-
zem a grau, título ou diplomas validados dentro desses sistemas. 
Difere, ainda, da educação informal1 por ser mais estruturada e 
visar objetivos educacionais defi nidos (Thesaurus Brasileiro da 
Educação, Inep/MEC).

No contexto da educação não formal há muito estão presentes 
as fi guras do tutor, do mentor e do professor particular, ou seja, pro-
fi ssionais que exercem atividades de docência de forma autônoma, 
que aqui chamamos de docentes independentes. Entre os persona-
gens históricos que, em algum momento de suas carreiras, desem-
penharam essa função estão: Descartes, Kant, Hobbes, Rousseau, 
Einstein e Marie Curie. Não é difícil, hoje em dia, encontrar profes-
sores particulares ensinando matemática, física, idiomas, música, 
fi losofi a, dança, entre outros assuntos, a indivíduos ou pequenos 
grupos. Existem, também, consultores autônomos oferecendo pa-
lestras, cursos e orientações sobre temas específi cos nas áreas de 
gestão, informática, saúde, educação etc. Apesar de existir há mui-
to tempo, é curioso notar que a fi gura do docente independente é 
quase inexistente na literatura de Educação. É como se somente a 
educação formal, no âmbito das escolas, universidades e corpora-
ções, merecesse o interesse dos educadores.

Se a docência independente é antiga, a docência on-line 
independente é, por sua vez, uma modalidade de trabalho re-
cente. Ela surgiu a partir da década de 1990, com o desenvol-
vimento e consolidação da Internet. Já o conceito de Docente 
On-line Independente (DO-In2) foi originalmente proposto em 
um artigo apresentado no 22o Congresso Internacional de Edu-
cação a Distância (ICDE), no Rio de Janeiro, em 2006, e se refe-
re ao profi ssional que oferece serviços educacionais (materiais 
didáticos, cursos, orientações etc.), planejados e criados por ele 
predominantemente por meio da Internet, de maneira indepen-
dente, isto é, sem vínculo de subordinação às instituições de 
terceiros (Tractenberg; Tractenberg, 2006).

Em meados dos anos 1970 Michael Moore chamava aten-
ção para a aprendizagem independente. Seu modelo, que en-
fatizava a autonomia dos aprendizes, a mediação comunica-
cional e a mudança no papel docente, serviu de base para a 
elaboração posterior da teoria da distância transacional, um dos 
pilares teóricos da educação a distância (EAD) (Moore, 1996). 
Mas, naquela época, não fazia muito sentido, nem havia instru-
mentos que viabilizassem a autonomia dos docentes para além 
das fronteiras das instituições educacionais. 

Atualmente os docentes on-line independentes crescem em 
número e diversidade, ensinando, por meio da Internet, inglês, 
violão, programação visual, informática, fotografi a, educação 
on-line, entre outros temas. Alguns professores criam seus pró-
prios materiais didáticos, outros utilizam livros e materiais já 
disponíveis na Internet. Alguns recorrem ao apoio de serviços 
de hospedagem de salas de aula on-line, de gerenciamento de 
inscrições e de pagamentos eletrônicos. Outros possuem sites 
próprios e oferecem seus materiais e cursos gratuitamente.

Os objetivos deste capítulo são: apresentar o contexto his-
tórico e os fatores que impulsionam a disseminação da docên-
cia on-line independente; discutir suas principais características, 
vantagens e desafi os; apresentar um breve panorama do perfi l de 
docentes on-line independentes brasileiros; descrever três casos-
-exemplo; e propor questões para refl exão e discussão acerca de 
tendências e possíveis desdobramentos futuros dessa modalidade.

Contexto histórico: os fatores 
propulsores da docência on-line 
independente

Diversos elementos contribuem para a expansão da docência 
on-line independente como nova opção de trabalho, entre eles 
o desenvolvimento das novas tecnologias de informação e de 
comunicação (TICs) e, particularmente, daquelas relacionadas à 
Internet; o crescimento das demandas de aprendizagem por toda 

1. A educação informal diz respeito à aprendizagem não estruturada (em termos de objetivos, planejamento, conteúdos etc.) e frequentemente 
não intencional, resultante de atividades do dia a dia relacionadas ao trabalho, à vida doméstica e ao lazer (Cedefop, 2007, p.15).

2. Optamos pelo acrônimo “DO-In” (em vez de “DOI”) a fi m de evitarmos a associação desse termo com a conjugação do verbo “doer” no presente 
do indicativo, o que, além disso, criaria cacofonias desnecessárias (por exemplo, “a DOI”, “os DOIs” etc.). O hífen também contribui para uma 
ligeira pausa sonora (“dô-in”), evitando a pronúncia do termo como “dóin”, o que também soaria mal. Utilizaremos DO-In para referirmo-nos 
tanto à docência on-line independente, quanto para o(a) docente on-line independente.
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a vida (lifelong learning) refletindo na expansão do mercado 
de educação, tanto formal quanto não formal; a busca por al-
ternativas e complementações à flexibilização e precarização 
dos vínculos do trabalho docente; a difusão da perspectiva pós-
-moderna do empoderamento individual e das comunidades, 
da rejeição à submissão à lógica institucional e ao controle dos 
intermediários, a valorização da coautoria e do “faça você mes-
mo”.3 A seguir, detalhamos brevemente esses fatores.

O desenvolvimento das TICs 
Os computadores pessoais (PCs), que ganharam popula-

ridade na década de 1980, trabalhavam de maneira relativa-
mente autônoma, com poucas possibilidades de comunicação 
com outros sistemas. A produção, o armazenamento e o pro-
cessamento de informações eram potencializados, mas não o 
seu compartilhamento e sua distribuição. Tampouco os PCs 
se prestavam à comunicação. O desenvolvimento das redes 
computacionais e sua progressiva integração culminaram com 
a consolidação da Internet e contribuíram para ampliar não 
só as produções individuais, mas também a distribuição e o 
compartilhamento de informações e a comunicação multidi-
recional entre usuários. Isso aumentou a capacidade de traba-
lho de profissionais, sobretudo aqueles cujos processos e re-
sultados do trabalho consistem primordialmente em lidar com 
a informação, os chamados trabalhadores do conhecimento 
(knowledge workers) (Cortada, 1998). No contexto da educa-
ção, o desenvolvimento e a difusão das TICs impulsionam a 
expansão da educação on-line, tanto da perspectiva da oferta 
(cada vez torna-se mais fácil criar, divulgar e oferecer cursos 
a distância), quanto da demanda (um número crescente de 
pessoas se acostuma à rotina de aprender por meio das redes). 

Aprendizagem por toda a vida e a expansão 
da educação não formal e a distância 

O acelerado avanço do conhecimento nas mais variadas 
áreas do saber, juntamente à intensificação da competição no 
mundo do trabalho, pressiona profissionais a investirem em 
aprendizagem e desenvolvimento continuados. Isso se reflete 
em um aumento das demandas de educação formal (gradua-
ções, cursos de extensão, MBAs etc.) e de educação não for-
mal (cursos livres), uma vez que trabalhadores buscam tanto 
certificações formais, quanto conhecimentos atualizados e 
cursos que nem sempre são oferecidos por instituições tradi-
cionais. Em virtude da indisponibilidade de tempo e de deslo-
camento desses profissionais, eles muitas vezes dão preferên-
cia aos cursos a distância. Mas a procura por educação não 
formal não se restringe a conhecimentos voltados ao trabalho. 
Muitos procuram cursos livres, que ampliem sua cultura geral 
ou para fins de entretenimento, tais como nas áreas de saúde, 
enologia, culinária, arte, fotografia etc. Além disso, cresce o 
número de profissionais que passam a oferecer seus cursos 
livres por meio da Internet.

A flexibilização e precarização do trabalho 
docente 

A reestruturação produtiva, deflagrada nos anos 1980, que 
visava aumentar a flexibilidade e a produtividade das organi-
zações para fazer frente à competitividade crescente no con-
texto da globalização econômica acelerada, contribuiu para 
a flexibilização e a precarização dos vínculos de trabalho em 
diversos setores. Isso ocorre, inclusive, no setor da educação. 
No contexto do ensino superior brasileiro, por exemplo, o 
setor privado, que teve crescimento significativo a partir de 
1996, é fortemente criticado por agravar o quadro de proleta-
rização e precarização do trabalho docente (salários menores, 
vínculos temporários, terceirizações, professores-horistas etc.) 
(Dias Sobrinho; Brito, 2008; Lehrer; Lopes, 2008; Segenreich; 
Castanheira, 2009; Schwartzman, 2010; Pimenta; Anastasiou, 
2010). Mas esse processo de flexibilização e precarização dos 
vínculos de trabalho também ocorre no setor público. Evi-
dência disso é o vínculo temporário dos professores-tutores 
da UAB e do e-TEC, contratados como bolsistas e que rece-
bem remuneração considerada por muitos irrisória. Diante 
das instituições de ensino que tratam o docente como mão 
de obra barata, contingenciável e substituível, desprovida de 
direitos e de possibilidades de participação na concepção e 
no planejamento de seu próprio trabalho, surgem, aqui e aco-
lá, movimentos de justa contestação. Paralelamente, cresce a 
busca por complementações de remuneração e alternativas ao 
vínculo docente institucionalizado. Existem, também, profis-
sionais em condições específicas (por exemplo, doutorandos, 
gestantes, consultores etc.), que optam por vínculos flexíveis 
e/ou pelo trabalho independente por enxergarem neles me-
lhores oportunidades de remuneração e de realização profis-
sional. Em ambas as situações, a docência on-line indepen-
dente parece constituir uma alternativa atrativa.

O empoderamento de indivíduos e 
comunidades, as TICs e a eliminação dos 
intermediários

Entre outras características, a pós-modernidade é marcada 
pela exacerbação do individualismo e do imediatismo, pela 
contestação da racionalidade das instituições sociais tradicio-
nais (família, escola, igreja etc.) e do poder das organizações e 
dos Estados sobre os indivíduos. A cibercultura4 instrumentali-
za e concretiza essas perspectivas pós-modernas por meio de 
práticas que subvertem a lógica unidirecional da produção-
-distribuição-consumo típica da economia de massas (Silva, 
2002). São práticas que privilegiam a coprodução, a parti-
cipação-intervenção, a colaboração e o compartilhamento 
coletivo amplos. Essas novas “lógicas” são progressivamente 
assimiladas pelos profissionais e pelas indústrias, e passam a 
constituir a essência daquilo que alguns chamam de a “nova 
economia” das redes (Benkler, 2006). Os exemplos são inú-

3. No inglês: “do-it yourself!”, máxima originada no movimento punk da década de 1970 que prega a liberdade de expressão e a produção 
alternativa, livre de intermediários e independente do controle das organizações privadas e do governo, e que foi, posteriormente, incorporada 
ao ideário e às práticas da cibercultura.

4. Segundo Lévy (1999), a cibercultura é um movimento social que emerge nas décadas de 1970 e 1980, na medida em que as TICs e as 
redes passam a ser apropriadas por uma juventude metropolitana escolarizada, originalmente defensora de certos ideais libertários afins 
ao movimento contracultural norte-americano da década de 1960. Conforme esse autor, “A cibercultura é a expressão da aspiração de 
construção de um laço social, que não seria fundado nem sobre links territoriais, nem sobre relações institucionais, nem sobre as relações 
de poder, mas sobre a reunião em torno de centros de interesse comuns, sobre o jogo, sobre o compartilhamento do saber, sobre a apren-
dizagem cooperativa, sobre processos abertos de colaboração” (op. cit., p. 130).
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meros. Em 1996 a Dell, empresa fabricante de computadores 
pessoais, começou a vender computadores diretamente ao 
consumidor, sem a intermediação de lojas, pelo seu site. Em 
poucos anos tornou-se o segundo maior vendedor de PCs em 
todo o mundo, posição que ainda ocupa hoje. Em 1999, um 
serviço de troca direta de arquivos entre usuários começou a 
funcionar: o Napster. Em pouco tempo tornou-se o principal 
ponto de troca de arquivos de música em formato digital MP3. 
Em 2005, uma jovem do interior do Piauí transformou-se em 
celebridade nacional ao postar vídeos com suas performances 
musicais no YouTube, atraindo milhares de fãs, sendo ouvida 
em rádios, participando de programas de TV em rede nacional 
e iniciando uma bem-sucedida carreira de shows como can-
tora, sem a intermediação de uma gravadora. No início deste 
século, jornalistas independentes passaram a publicar arti-
gos, opiniões e comentários a notícias em blogs (Magalhães, 
2010). Em pouco tempo, passaram a ter tantos leitores on-line 
quanto os sites das mais tradicionais publicações impressas, 
fazendo sua influência ser sentida inclusive em campanhas 
eleitorais presidenciais. Esses exemplos mostram como nas 
indústrias de hardware, na cultural e na da informação, os 
intermediários são deixados de lado: produtores passaram a 
oferecer seus produtos e serviços — computadores, música, 
informação/opinião — diretamente aos consumidores, e fre-
quentemente os próprios consumidores coparticipam nessa 
produção. A docência on-line independente acompanha esse 
mesmo movimento de eliminação do intermediário — nesse 
caso, a instituição de ensino. 

Caracterização da docência on-line 
independente

A docência on-line independente é uma maneira de auto-
emprego. Autoempregado é todo profissional que opta por não 
delegar o controle de seu trabalho a terceiros, seja a outro pro-
fissional ou a uma organização. Ser um autoempregado significa 
abandonar a relação de dependência em termos das expectati-
vas e decisões profissionais, e assumir uma relação de indepen-
dência ou de interdependência com relação a elas (Silva, 2006, 
p. 3). Isso significa que ele pode, eventualmente, estar vinculado 
formalmente a uma organização por meio de contrato temporá-
rio de trabalho, mas, ainda assim, preservar sua autonomia e seu 
poder decisório em relação ao mesmo (op. cit., p. 2). Existem 
também os autoempregados que têm funcionários (geradores de 
empregos), bem como aqueles que trabalham em parceria com 
outros profissionais independentes. São exemplos de autoem-
pregados: profissionais liberais; freelancers; consultores, jorna-
listas e artistas independentes, e empresários. O autoemprego é 
um modo de empreendedorismo, e entre as principais motiva-
ções para tornar-se autoempregado estão:

[a] busca de maior autonomia, de um maior nível 
de desafio e de maior sentido para o trabalho; a possi-
bilidade de obter maiores ganhos; a oportunidade de 
maior desenvolvimento pessoal e profissional; a pos-

sibilidade de se liberar das restrições e dos inconve-
nientes da vida corporativa, tais como as pressões da 
burocracia, o excesso de supervisão e o jogo político. 
(Silva, 2006, p. 3)

No âmbito da EAD, Mattar e Maia (2007) denominaram 
aututor o professor que é, ao mesmo tempo, autor (planejador 
e conteudista) e mediador (tutor) de um curso a distância, pos-
suindo autonomia para tomar decisões e mudar o conteúdo, 
as atividades ou o que julgar necessário para melhor atender 
às necessidades de aprendizagem dos alunos. Na medida em 
que o aututor assume outros papéis relacionados ao empre-
endedorismo e gestão de seus cursos (divulgação, gestão de 
inscrições, envio de certificados etc.), esse conceito se apro-
xima da docência on-line independente. Em outras palavras, 
a docência on-line independente demanda competências de 
natureza técnica (de conteúdo), tecnológica, de planejamento 
pedagógico/andragógico; de mediação pedagógica, de gestão 
e de empreendedorismo (Tractenberg; Tractenberg, 2006).

A noção de “independência” não deve ser entendida em 
termos absolutos, mas relativos, pois admitem diversos graus 
de expressão. Ela se manifesta em, pelo menos, quatro aspec-
tos do trabalho desse docente: 
 Autoria — ampla liberdade para tomar decisões e atuar 

no planejamento pedagógico do curso, na seleção e na 
criação de materiais didáticos, atividades, interfaces de 
interação e processos de avaliação etc. 

 Gestão — ampla liberdade para tomar decisões e atuar so-
bre o gerenciamento da divulgação do curso e das inscri-
ções dos alunos, gerenciamento dos pagamentos, configu-
ração e gestão do ambiente virtual de aprendizagem etc.

 Mediação pedagógica e avaliação dos aprendizes — am-
pla liberdade para tomar decisões e atuar na mediação pe-
dagógica (tutoria, moderação etc.) do curso e na avaliação 
das atividades realizadas pelos aprendizes.

 Direitos autorais — responsabilidade e liberdade para de-
cidir e auferir benefícios em relação aos direitos morais e 
patrimoniais5 referentes aos próprios cursos. 
Em qualquer um desses aspectos pode haver algum nível 

de delegação. Por exemplo, pode-se contratar um provedor 
para gerenciar o ambiente virtual de aprendizagem, as inscri-
ções de alunos etc.; pode-se, eventualmente, recorrer a ou-
tros profissionais, a fim de auxiliar a criar, oferecer e gerenciar 
seus cursos on-line (revisores, webdesigners, programadores, 
outros professores etc.); e, no caso da autoria do curso ser 
compartilhada com outros docentes, os direitos morais e patri-
moniais também serão compartilhados. Em todos esses casos, 
o grau de “independência” será afetado. 

É importante assinalar, contudo, que os quatro aspectos 
anteriormente citados não têm o mesmo peso. Por exem-
plo, não há problema que a gestão do curso seja terceiriza-
da, mas, caso o profissional não possua nenhuma autono-
mia para criar seu curso, nem disponha de nenhum direito 
autoral ou patrimonial sobre este, ele não poderá ser con-
siderado independente. Tampouco pode ser considerado 
um docente on-line independente o professor que apenas 

5. Conforme descreve Castro (2001), “O autor é titular de direitos morais e de direitos patrimoniais sobre a obra intelectual por ele produzida. 
Os direitos patrimoniais compreendem os poderes de usar, fruir e dispor de sua obra, bem como de autorizar sua utilização ou fruição por 
terceiros no todo ou em parte. Os direitos morais do autor são inalienáveis e irrenunciáveis. [...]. Já os patrimoniais são alienáveis por ele ou 
por seus sucessores” (p. 3).
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contribuiu para a autoria de um curso, cuja gestão e tutoria 
são feitos por terceiros e os direitos patrimoniais do curso 
são cedidos. Mesmo que esse professor-autor seja um au-
toempregado, ele não poderá ser considerado um docente 
on-line independente. No limite, a figura do docente on-
-line independente se contrapõe à do tutor bolsista, horis-
ta ou contratado temporariamente por uma instituição de 
ensino “proletário” alienado das decisões em relação ao 
projeto pedagógico dos cursos que ministra, aos conteúdos 
selecionados, ao material didático elaborado, às atividades 
e formas de avaliação; e cuja função é, simplesmente, a de 
realizar uma tutoria, geralmente, reativa e pouco autoral. 

Levantamento inicial dos docentes on-
-line independentes atuando no Brasil

Em 2010 Tractenberg, Tractenberg e Kurtz realizaram um 
primeiro levantamento (survey) que buscou identificar quem 
são os profissionais que atuam na docência on-line indepen-
dente no Brasil e analisar seu perfil em termos de: proce-
dência geográfica, formação, área de atuação e cursos ofe-
recidos; tempo de trabalho nessa modalidade e dimensão do 
público atendido; recursos tecnológicos, pedagógicos e de 
gestão que esses docentes utilizam; motivos que os levaram 
a escolher esse modo de trabalho; vantagens e desafios dessa 
modalidade e competências que consideram fundamentais 
para seu exercício; além de dados referentes à carga horá-
ria semanal e remuneração (Tractenberg; Tractenberg; Kurtz, 
2010). Apresentamos a seguir a síntese dos resultados dessa 
pesquisa.

A partir da divulgação do convite para o preenchimen-
to do questionário on-line em diversas comunidades, redes 
sociais e listas de discussão brasileiras relacionadas à EAD, 
à tecnologia educacional e à docência, obtivemos 28 ques-
tionários respondidos por professores que se consideravam 
docentes on-line independentes (segundo definição forne-
cida), que consideramos dentro do perfil (16 homens e 12 
mulheres).

Perfil dos docentes 
Aproximadamente 60 por cento dos respondentes situa-

vam-se na faixa dos 36 aos 55 anos de idade; 13 docentes 
viviam na Região Sudeste, cinco na Região Centro-Oeste, 
quatro na Região Sul, quatro na Região Nordeste e um na Re-
gião Norte, e um respondente vivia em Portugal. Mais de 80 
por cento dos respondentes possuíam título de pós-graduação 
(stricto ou lato sensu). A maioria dos respondentes (19) atua-
va na docência on-line independente há menos de três anos. 
Apenas três respondentes atuavam há mais de sete anos. Dos 
28 docentes, 23 atuavam em instituições de ensino com vín-
culo de trabalho em tempo parcial (20 horas) ou temporário 
(como professor horista, visitante, convidado ou como tutor-
-bolsista). Apenas dois professores atuavam em tempo integral 
(40 horas) e três docentes não atuavam em nenhuma institui-
ção de ensino. Metade (14) oferece seus cursos independentes 
como profissionais autônomos. Oito docentes são sócios/do-
nos de suas próprias empresas. O restante oferece seus cursos 
na condição de membros ou parceiros de alguma instituição 
(ONG, fundação, associação etc.).

Perfil dos cursos e das turmas
Dezesseis docentes ofereciam cursos na área de educa-

ção; seis na área de ensino de idiomas; cinco em administra-
ção, contabilidade e finanças; quatro em informática; e um 
em saúde. A maioria desses cursos possuía carga horária total 
que variava de 30 horas a 60 horas, e turmas contendo en-
tre 20 e 40 alunos. O público predominante desses cursos era 
de profissionais já formados e de estudantes de graduação e 
pós-graduação. Apenas um professor atendia a estudantes do 
ensino médio. A maioria dos docentes (19) estimou que mais 
de 60 por cento de seus alunos concluíam com sucesso os cur-
sos oferecidos. Dezessete professores ofereciam seus cursos em 
ambiente virtual de aprendizagem (AVA) dentro de site próprio 
e oito professores utilizavam serviços de hospedagem de cursos 
terceirizados. Os demais utilizavam outros recursos (grupos, re-
des sociais, páginas customizadas etc.). O e-mail, o fórum de 
discussão e o chat eram os principais recursos de comunicação 
utilizados nos cursos. Quanto aos recursos de informação, estes 
se apresentaram bastante variados, sendo os principais: hiper-
textos e textos digitais, apresentações multimídia, gravações em 
vídeo ou áudio e materiais impressos.

Carga de trabalho e remuneração dos 
docentes 

Considerando a carga horária semanal de trabalho, para 
a maioria dos professores (24), a docência on-line indepen-
dente era uma ocupação de tempo parcial, correspondendo 
a menos de 60 por cento de seu tempo a essa atividade. A 
remuneração proveniente dessa atividade correspondia para a 
maioria desses docentes (22) menos de 40 por cento do total 
de sua renda. Apesar disso, 19 professores consideravam a 
remuneração da docência on-line independente (em termos 
do valor hora-aula) igual ou superior à remuneração como 
professor contratado. 

Vantagens e desafios da docência on-line 
independente

Dentre os motivos para exercer a DO-In, os mais citados 
foram a flexibilidade de tempo/espaço, sendo citada por 15 
professores, e a liberdade pedagógica (14). O retorno finan-
ceiro ocupou o terceiro lugar (10), seguido de outros motivos, 
como expansão e realização profissional, oportunidade de 
mercado e liberdade de pesquisa. As desvantagens e desafios 
citados foram a desconfiança do mercado com 4 citações, a 
falta de preparo dos alunos para estudar a distância (3) e o não 
reconhecimento oficial dos certificados (3).

Competências necessárias para o exercício 
da docência on-line independente 

As competências citadas corresponderam ao conjunto de 
seis categorias que propusemos em estudo anterior (Tracten-
berg; Tractenberg, 2007): mediação pedagógica (10), conheci-
mento técnico (9), planejamento educacional (7), empreende-
dorismo (6), uso das TICs (9) e competências administrativas 
(4). Além dessas, os respondentes destacaram também outras 
de natureza pessoal e atitudinal, tais como: disciplina, criati-
vidade, comprometimento, persistência, coragem, amor pela 
EAD, ambição, desejo de inovar, e, ainda, habilidades genéri-
cas, tais como “boa comunicação escrita”.
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Embora o tamanho da amostra obtida nesse estudo seja 
pequeno e não permita generalizações, estimamos por nossas 
observações que há mais de uma centena de docentes on-line 
independentes em atividade no Brasil.

Casos-exemplo de docência on-line 
independente

A seguir, apresentamos três casos de docência on-line inde-
pendente: dois no contexto brasileiro e um no contexto inter-
nacional. Esses casos servem como ilustração para os conceitos 
discutidos anteriormente e também como base para discussão 
sobre as tendências e perspectivas dessa modalidade.

DO-In na formação de recursos humanos 
para EOL: Wilson Azevedo e a Aquifolium 
Educacional

Um dos primeiros (senão o primeiro) docentes on-line in-
dependentes do país é Wilson Azevedo. Começando no final 
dos anos 1990, já atendeu pouco mais de dez anos a mais de 
10 mil alunos em cursos oferecidos e realizados de maneira 
independente, exclusivamente on-line, via Internet.

Wilson adota um conjunto minimalista de recursos tecno-
lógicos disponíveis ou gratuitamente, ou a baixo custo (a valo-
res da ordem de poucas dezenas de reais mensais) na Internet. 
Este mash-up de tecnologias inclui páginas simples da rede, 
grupos de discussão por e-mail com interface da Web, hos-
pedagem de arquivos, fóruns, sistemas de gravação e repro-
dução de áudio e vídeo sob demanda (como o vocaroo.com 
ou o recordr.tv), blogs e serviços de produção colaborativa de 
conteúdo (como o Google Docs). 

Eventualmente Wilson firma parcerias com instituições 
de ensino para a certificação e/ou divulgação de cursos, 
mas na esmagadora maioria dos casos seus cursos são 
oferecidos por intermédio de sua empresa, a Aquifolium 
Educacional. Entre os conteúdos programáticos trabalhados 
predominam temas ligados à educação e especificamente à 
educação on-line, mas também há cursos que versam sobre 
filosofia, comunicação e outras áreas de conhecimento das 
ciências humanas. 

A princípio, esses cursos foram oferecidos enquanto 
Wilson atuava como professor universitário. Porém, a maior 
liberdade de escolha de assuntos e conteúdos, o perfil de pú-
blico atendido, mais interessado e compromissado, aliados à 
remuneração mais vantajosa em relação ao que um professor 
vinculado a uma instituição de ensino costuma receber, o 
levaram a se dedicar de maneira integral à docência on-line 
independente, mantendo uma pequena equipe com um téc-
nico, uma secretária e um serviço de contabilidade. 

Os cursos são oferecidos mediante a cobrança de valor de 
inscrição, quase sempre dentro ou abaixo do patamar pratica-
do por instituições de ensino. Os alunos pagam pelos cursos 
ou por meio de depósito em conta da empresa ou por intermé-
dio de cartão de crédito. Serviços de pagamentos via Internet, 
como o Paypal, são utilizados para receber de alunos que re-
sidem no exterior. De três anos para cá, serviços nacionais si-
milares, como o PagSeguro e o PagamentoDigital, começaram 
a ser usados com sucesso, reduzindo o volume de trabalho de 
cobrança pela secretaria.

Além de oferecer seus próprios cursos on-line, nos quais 
atua como professor, Wilson costuma convidar e contratar 
outros professores para temas específicos, geralmente espe-
cialistas de renome nacional ou mesmo internacional. Alguns 
cursos são bilíngues, quase sempre inglês e português, e, para 
esses cursos, Wilson contrata os serviços de um tradutor pro-
fissional. Nesses cursos com professores convidados, atua 
como coordenador, tutor e orientador dos alunos. Otto Peters, 
Robin Mason, Linda Harasim, Murray Turoff, Andrew Feen-
berg, Rena Pallof, Keith Pratt, Zane Berge, Gilly Salmon, Mauri 
Collins e a equipe de docentes da Escola da Ponte (Portugal), 
entre outros, já foram professores contratados por Wilson Aze-
vedo em cursos on-line internacionais.

Wilson divulga seus cursos por intermédio das redes so-
ciais e comunidades virtuais vinculadas aos temas abordados. 
O profissional mantém também uma mala direta eletrônica 
para divulgação a ex-alunos, tudo a custo zero ou muito pró-
ximo de zero.

Pelo menos uma dissertação de mestrado e uma tese de 
doutorado foram defendidas tendo por base o trabalho reali-
zado por Wilson em cursos por ele oferecidos (Siqueira, 2003; 
Mendonça, 2009). Nelas se descreve com mais detalhes a di-
nâmica de funcionamento e os resultados obtidos, inclusive 
em termos de percepção de qualidade por parte dos alunos. 

DO-In no ensino de design instrucional: 
Régis Tractenberg e a Livre-Docência 
Tecnologia Educacional

Em 2001, Régis Tractenberg conheceu o trabalho de Wil-
son Azevedo por meio de seminário on-line gratuito da Aqui-
folium Educacional. Ficou interessado pelo modelo de traba-
lho que utilizava recursos simples e era conduzido de modo 
independente. Também acompanhava as ideias do italiano 
Luigi Canali De Rossi, ou Robin Good, que prega a indepen-
dência laboral: ”Be Smart, Be Independent, Be Good“, diz o 
slogan de seu site <masternewmedia.org>.

Em 2003, ao oferecer cursos presenciais sobre design ins-
trucional na empresa de consultoria para EAD onde era geren-
te de projetos, verificou a grande demanda do mercado por tal 
capacitação. Diante desse cenário e considerando a possibi-
lidade de ampliar sua remuneração, a liberdade de trabalho e 
o desejo de morar no exterior por motivos pessoais, Régis dei-
xou seu emprego para oferecer curso independente sobre DI.

Desde 2004 seu curso on-line de Teoria e Prática do De-
sign Instrucional foi realizado 60 vezes (até maio de 2011) 
e atendeu mais de 1.500 profissionais de todo o Brasil que 
trabalham com projetos educacionais em diferentes contextos 
e modalidades. O curso aborda o conjunto básico de com-
petências necessárias a designers instrucionais, como visão 
sistêmica, capacidade de planejamento metódico, conheci-
mentos sobre tecnologias educacionais, dentre outras (IBSTPI, 
2002). Também utiliza os softwares livres Moodle e Joomla 
como ambientes para construção de salas on-line e do site da 
Livre-Docência Tecnologia Educacional, empresa que abriu 
com uma sócia, também docente on-line independente, para 
oferecer seus cursos ao mercado.

Por meio de elementos simples, como textos teóricos, 
exemplos e fóruns de discussão, oferece a cada participante 
elevado nível de apoio para o planejamento de projetos que 
podem ser aplicados em seus contextos de trabalho. As so-
luções educacionais elaboradas pelos participantes do TPDI 
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são bastante variadas e abrangem, por exemplo, a capacitação 
de professores em escolas, universidades e órgãos do governo 
(principalmente para projetos de EAD), cursos de comunica-
ção em empresas; cursos de metodologia de pesquisa; cursos 
de redação; cursos de idiomas; formação de militares, treina-
mento de vendedores, cursos na área de religião etc.

Divulga suas atividades por intermédio de e-mails para ex-
-alunos, visitantes do site interessados, listas de discussão rela-
cionadas a EAD e anúncios em ferramentas de busca como o 
Google Adwords. Recebe pagamentos por meio de depósitos 
bancários e sistemas gestores de e-commerce, como F2B e Pag-
Seguro UOL. Por causa dos custos reduzidos com infraestrutura e 
ausência de burocracia, cobra pelas inscrições valores significa-
tivamente menores que os praticados por grandes instituições de 
ensino. Até 2007, conciliava a docência on-line independente 
com a universitária, mas atualmente se dedica em tempo integral 
aos cursos livres ministrados por intermédio de sua empresa.

Experiência internacional, a DO-In no ensino 
de ciências: Salman Khan e a Khan Academy

Salman Khan foi estudante do Massachussetts Institute of 
Technology (MIT) onde obteve diplomas em matemática, enge-
nharia elétrica e TI. Também fez MBA em Harvard. Em 2004, 
começou a dar aulas a distância para uma prima que ia mal em 
matemática na escola e residia em Nova Orleans (Salman mo-
rava em Mountain View, Califórnia). Ambos se comunicavam 
por telefone e pelo Yahoo Doodle, uma ferramenta on-line para 
compartilhar anotações gráficas. Com a melhoria das notas, sua 
prima, vários outros primos e filhos de conhecidos se tornaram 
seus alunos a distância (Khan Academy, 2011).

Em virtude da dificuldade de atender a todos e lidar com 
diferenças de fusos horários, passou a colocar vídeos breves 
no YouTube, com aproximadamente dez minutos cada. Sal-
man continuou a produzir materiais e a criar softwares on-line 
com exercícios e que acompanhavam o progresso de cada 
aluno. Ocorreu, no entanto, que, além de seus primos, milha-
res de outros usuários do YouTube no mundo todo assistiam 

a seus vídeos, faziam comentários agradecidos e pediam que 
abordasse novos tópicos.

Em 2006, Salman fundou a Khan Academy (www.khana-
cademy.org), organização sem fins lucrativos com a missão de 
oferecer materiais educacionais de qualidade para qualquer 
pessoa em qualquer lugar gratuitamente. Em 2009 decidiu 
deixar seu trabalho como gestor de um fundo de investimen-
tos para se dedicar integralmente à produção de vídeos didá-
ticos nos quais aborda temas em matemática, física, química, 
biologia, astronomia, finanças, história etc.

Seus materiais são bastante simples: telas pretas, sem vi-
nhetas nem enfeites, onde anota e desenha com caneta digi-
tal utilizando diferentes cores. Enquanto constrói equações, 
esquemas de células ou assinala fotografias de eventos his-
tóricos, Salman explica verbalmente, de modo informal, im-
provisado e com entusiasmo, cada conceito. Os vídeos não 
mostram o rosto de Salman, apenas sua voz e suas anotações 
que se assemelham às de um professor utilizando um quadro-
-negro tradicional.

Produziu sozinho milhares de vídeos em seu pequeno es-
critório montado em um closet de sua casa. Seus equipamen-
tos incluem micro, microfone, um tablet para caneta digital, o 
software de captura de telas Camtasia Recorder (USD 200) e o 
SmoothDraw (gratuito). Atualmente o acervo da Khan Acade-
my possui 2.100 vídeos, todos produzidos por Salman. 

Seu trabalho recebeu atenção da mídia quando Bill Gates 
disse durante uma palestra que utilizava os materiais da Khan 
Academy para ensinar matemática a seus filhos. Salman, a 
partir de então, recebeu doações expressivas de indivíduos, 
bem como prêmios da Microsoft e do Google, que em 2010 
apoiou o projeto com 2 milhões de dólares.

A partir de então Salman formou uma pequena equipe de 
designers, programadores e gestores dedicada a expandir as 
atividades da Khan Academy. Atualmente, estabelecem par-
cerias, traduzem materiais para outros idiomas e produzem 
sistemas que apoiam estudantes em seus estudos autodidatas e 
professores que desejam acompanhar detalhadamente o pro-
gresso de suas turmas por meio dos exercícios disponíveis.
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A aprendizagem por meio de 
comunidades virtuais na prática

CAPÍTULO 32

Eliane Schlemmer

Introdução
A aprendizagem on-line por meio da constituição de Comu-

nidades Virtuais de Aprendizagem e de Prática (CVAPs) repre-
senta uma tendência mundial, uma realidade que se efetiva tanto 
na educação formal, em instituições socialmente reconhecidas 
para esse fi m, quanto na educação não formal, em empresas e 
ONGs. Elas surgem, principalmente, relacionadas à necessida-
de cada vez maior de atualização, de capacitação ao longo da 
vida, bem como da constatação de que muitas das necessidades 
de aprendizagem que um sujeito possui difi cilmente serão satis-
feitas em processos formativos, ofertados na lógica de “cursos” 
(com uma organização linear e rígida, previamente planejados e 
desenvolvidos da mesma maneira para todos simultaneamente). 
As CVAPs são um novo modo de organização social e alteram a 
maneira como o sujeito se relaciona com a informação, aprende 
e produz conhecimento, sendo objeto de investigação de vários 
pesquisadores, entre eles o sociólogo espanhol Manuel Castells. 
Para o autor, o modo informacional de desenvolvimento presen-
te nessas comunidades poderá contribuir para o surgimento de 
uma nova economia do conhecimento. 

Comunidade e comunidades virtuais: 
aspectos históricos, conceituais e 
características

Para compreendermos o que é e como se constituem as 
“Comunidades Virtuais de Aprendizagem e de Prática”, é fun-
damental, inicialmente, entendermos o conceito de “comuni-
dade”. No entanto, não é objetivo deste capítulo discutir exaus-
tivamente o conceito, mas possibilitar a refl exão sobre ele, a 
partir da contribuição teórica de autores clássicos e também 
daqueles mais atuais que investigam essa temática no contexto 
social em que vivemos, evidenciando, dessa maneira, o movi-
mento da construção do conceito ao longo do tempo.

Quando falamos em comunidade, a que esse termo nos 
remete? A um sentimento de pertencimento, de identifi cação, 
de compartilhamento de objetivos comuns, de colaboração, 
de cooperação, de força conjunta, de fortes laços que se 
constituem na reciprocidade de ações e interações para um 
“bem comum”.

O termo “comunidade”, do latim communitate, qualidade 
do que é comum, congregação, é amplamente utilizado a partir 
de várias perspectivas: para referir qualquer tipo de agrupamento 
social, agregação social, inclusive como sinônimo de sociedade, 
sistema social, organização social, grupos sociais de distintas na-
turezas (tais como comunidade do bairro, comunidade religiosa, 
comunidade científi ca, comunidade indígena, comunidade ne-
gra, entre tantas outras). Por meio dele, busca-se explicar fenôme-
nos que se constituem a partir de um local geografi camente deli-
mitado, ou de outros elementos que se referem a uma identidade 
comum de determinado grupo de pessoas.

Assim, o conceito de comunidade é polissêmico e vem sen-
do, ao longo do tempo, amplamente estudado por teóricos das 
mais diversas áreas do conhecimento. Dependendo da área em 
que é utilizado, adquire um rigor maior no que se refere às carac-
terísticas de uma comunidade; em outras, abre espaço para es-
pecifi cidades que fazem que o conceito tenha certa plasticidade. 

No senso comum, o termo é utilizado para nomear um con-
junto de pessoas que vivem espacialmente (geografi camente) pró-
ximas, têm objetivos e interesses semelhantes e complementares, e 
compartilham de um mesmo conjunto de regras, história e cultura. 

Entre os autores clássicos mais referenciados no âmbito da 
conceituação do termo “comunidade” está o sociólogo alemão 
Ferdinand Tönnies, que em 1887 publicou a obra Comunidade 
e sociedade. O autor apresenta a diferenciação entre os concei-
tos de comunidade e sociedade. Para ele uma comunidade é

Tudo aquilo que é partilhado, íntimo, vivido exclusi-
vamente em conjunto e a sociedade “[...] é a vida públi-
ca — o próprio mundo. [...] Pode-se, em certa medida, 
compreender a comunidade como um organismo vivo, 
e a sociedade como um agregado mecânico e artifi cial”. 
(Miranda, 1995, p. 231-232) 

De acordo com Koenig (1967), comunidade é “um grupo de 
pessoas que ocupa um território defi nido, com o qual se identi-
fi cam, e em que há um determinado grau de solidariedade” (p. 
210). Para Maciver e Page (1973, p. 122): “O que caracteriza 
comunidade é que a vida de alguém pode ser totalmente vivi-
da dentro dela. Não se pode viver inteiramente dentro de uma 
empresa comercial ou de uma igreja; pode-se viver inteiramente 
dentro de uma tribo ou de uma cidade”.
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De acordo com Peruzzo (2002), diferentes autores clás-
sicos apresentam características básicas, necessárias a uma 
comunidade, tais como: 
•	 localidade,	no	sentido	geográfico,	incluindo	as	comunida-

des nômades, pois em algum momento estas habitam deter-
minado território comum, mesmo que temporariamente; 

•	 vida	em	comum	por	meio	de	relacionamentos	e	interação	
intensos entre seus membros; 

•	 autossuficiência	(as	relações	sociais	podem	ser	satisfeitas	
dentro da comunidade); 

•	 objetivos	comuns;	
•	 linguagem	comum;	
•	 cultura	comum;	
•	 identidade	natural	e	espontânea	entre	os	interesses	de	seus	

membros; 
•	 consciência	de	suas	singularidades	identificativas;	
•	 sentimento	de	pertencimento,	de	comunidade,	a	partir	da	

coesão social, da coparticipação. 
No entanto, caso essas características fossem aplicadas na 

atualidade de forma rígida, poderiam nos impedir de identi-
ficar novas configurações de comunidade, que surgem com 
o movimento histórico-social e tecnocientífico, provocando 
ressignificação de conceitos e conferindo a esses certa male-
abilidade. Mesmo considerando a afirmação realizada, se faz 
necessário preservar um modo de relacionamento baseado na 
coesão, convergência de objetivos e de visão de mundo, inte-
ração, sentimento de pertencimento, participação ativa, com-
partilhamento de identidades culturais, corresponsabilidade e 
caráter cooperativo, para que se caracterize uma comunidade. 

Nesse emaranhado de percepções sobre o que é uma comu-
nidade, sobre os critérios que nos permitem identificar que de-
terminado agrupamento social constitui uma comunidade; sobre 
modos de mantê-las vivas, ativas, em um processo de transforma-
ção social vertiginoso — que experimentamos de maneira mais 
intensa nas últimas décadas, o que contribui fortemente para que 
determinados tipos de comunidade morram lentamente, desa-
pareçam e outras tantas surjam e constituam ativamente —, é 
que presenciamos a ressignificação do conceito de comunida-
de, principalmente vinculado ao contexto tecnológico digital. 
É essa transformação social, essa evolução tecnológica digital, 
que tem impulsionado o surgimento de novas formas de organi-
zação social e sociabilidade, contribuindo para que paradigmas 
sejam superados, dando lugar a novos paradigmas (por exemplo, 
o paradigma sistêmico-complexo), novas lógicas (por exemplo, 
a lógica fuzzy), novas compreensões e significados “alargados”, 
ampliados ou muitas vezes até (re)significações para antigos con-

ceitos, tais como: comunidade, presença, distância, território, 
espaço, ambiente, lugar, real, virtual, convivência, entre outros. 

Segundo Castells (1999), na época atual, denominada 
por alguns teóricos “Era da Informação”, as funções e os 
processos dominantes estão cada vez mais organizados na 
forma de redes. Essas redes compõem a nova morfologia so-
cial de nossas sociedades, e a propagação da lógica de redes 
altera substancialmente a operação e os resultados dos pro-
cessos produtivos e de experiência, de poder e de cultura. O 
novo paradigma da tecnologia da informação é que fornece 
a base material para que a rede se difunda em toda a estrutu-
ra social. O poder dos fluxos é mais importante que os fluxos 
de poder, de modo que a presença ou a ausência na rede e 
a dinâmica de cada rede em relação às outras são fontes de-
cisivas de dominação e transformação de nossa sociedade: 
uma sociedade em rede. Nessa sociedade em rede, o espaço 
de fluxos1 e o tempo intemporal2 são as bases fundamentais 
de uma nova cultura que transcende e inclui a diversidade 
dos sistemas de representação historicamente transmitidos: a 
cultura da virtualidade real.

Assim, no final do século XX, no bojo do movimento 
tecnocientífico, com o advento da Internet e, portanto, asso-
ciado a um processo de virtualização, surge o conceito de 
“comunidades virtuais” (CVs), as quais são constituídas pela 
telepresença e pela presença digital virtual,3 em um tempo in-
temporal e em um espaço de fluxo de natureza digital virtual. 
Essas comunidades se estruturam a partir de uma identidade 
comum, por meio de diferentes formas de comunicação, pela 
troca de informações, pelo compartilhamento de ideias e ex-
periências, onde seus integrantes agem e interagem em função 
de objetivos comuns e onde o sentimento de pertencimento 
desloca-se do espaço físico para o espaço digital virtual.  

Para compreender melhor como surgem as CVs é preci-
so olhar para a história. De acordo com Castells (2003), as 
comunidades on-line têm origens muito semelhantes às dos 
movimentos da contracultura e aos modos de vida alternati-
vos, que surgiram nos anos 1960. Os primeiros usuários das 
redes de computadores, que naquele momento histórico eram 
fortemente marcados por ideais de democracia e desejo de 
liberdade, inspiraram a prática da interconexão on-line. No 
final dos anos 1960 e início dos 1970, surgiram os sistemas 
timeshare, tais como o Plato (do inglês, Programmed Logic 
for Automated Teaching Operations, programa lógico para 
operações de ensino automatizadas),4 desenvolvido por Do-
nald Bitzer5 e, com ele, as primeiras comunidades on-line. Em 
1979, essas comunidades se difundem a partir da criação do 

1. O espaço de fluxos “é a organização material das práticas sociais de tempo compartilhado que funcionam por meio de fluxo” (Castells, 
1999, p. 436). 

2. O tempo intemporal, segundo Castells (1999), é somente uma forma dominante emergente do tempo social na sociedade em rede porque 
o espaço de fluxos não anula a existência de lugares. A sociedade em rede é caracterizada pela ruptura do ritmo social ou biológico associado 
ao conceito de um ciclo de vida. A cultura da virtualidade real associada a um sistema multimídia eletronicamente integrado auxilia na trans-
formação do tempo em nossa sociedade segundo duas formas: simultaneidade e intemporalidade. A comunicação mediada por computadores 
possibilita o diálogo em tempo real, entre pessoas com o mesmo interesse, respostas podem ser dadas em qualquer tempo. Há uma mistura 
de tempos dentro do mesmo canal de comunicação, tempo síncrono. A intemporalidade do hipertexto de multimídia é uma das característi-
cas decisivas da atual cultura, “modelando as mentes e memórias das crianças educadas no novo contexto cultural”(Castells, 1999, p. 487). 
Nesse novo contexto, a ordenação dos eventos significativos perde seu ritmo cronológico interno e fica organizada em sequências temporais 
condicionadas ao contexto social de sua utilização. Assim, é ao mesmo tempo uma cultura do eterno e do efêmero. O tempo eterno/efêmero 
da nova cultura transcende qualquer sequência específica e adapta-se à dinâmica da sociedade em rede, possibilitando interações individuais 
e representações coletivas, formando um panorama mental atemporal.

3. Ver Schlemmer (2008, 2009).

4. O Plato era um sistema que envolvia as seguintes possibilidades: e-mail, newsgroup, chat e jogos on-line.

5. Professor e engenheiro elétrico da Universidade de Illinois.
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RPG textual “Avatar” e pelo surgimento da Usenet.6 Rhein-
gold (1996) e Castells (1999) destacam ainda o surgimento, 
em 1989, dos Sistemas de Boletins Informativos (BBS), contri-
buindo ainda mais para a proliferação das CVs. 

No entanto, foi em 1993, com a obra intitulada The vir-
tual community [A comunidade virtual] que Howard Rhein-
gold, influenciado pela “WELL” (Whole Earth “Lectronic Link 
— link eletrônico para todo o globo [tradução livre]),7 que o 
termo “comunidades virtuais” ganhou força. De acordo com 
Rheingold (1996), comunidades virtuais são “[...] agregações 
sociais que surgem na rede quando um conjunto de pessoas 
leva adiante discussões públicas longas o suficiente, e com 
suficiente emoção humana, para formarem redes de relacio-
namentos no ciberespaço”. 

Lévy (1999) e Palloff e Pratt (1999) definem “comunidades 
virtuais” como redes eletrônicas de comunicação interativa, 
formadas a partir de afinidades de interesses, de conhecimen-
tos, de projetos mútuos e de valores de troca estabelecidos em 
um processo de cooperação.8

De acordo com Castells (2003), existem dois aspectos prin-
cipais sobre os quais as CVs trabalham: a comunicação livre e 
horizontal (vinculada à prática da livre expressão global que 
surge com a criação da Internet), e o valor compartilhado (de-
nominado “formação autônoma das redes”, o que significa di-
zer que qualquer sujeito pode formar um agrupamento e divul-
gar sua própria informação). Assim, o desenvolvimento de uma 
CV se apoia na interconexão, se constitui por meio de contatos 
e interações de todos os tipos, envolvendo e integrando diferen-
tes formas de expressão, bem como a diversidade de interesses, 
valores e imaginações, inclusive a expressão de conflitos. 

De acordo com Turkle (1999), comunidade está vinculada 
à identidade; dessa forma ela não pode existir no transitório. 
Turkle (1999) se interessa pelos efeitos “identitários” das expe-
riências on-line, que envolvem o sentimento de permanência 
experimentado quando se assume um papel, tornando-se par-
te da vida de outro, o que é típico da comunidade. 

Não chegarei, porém, a chamar os lugares não tran-
sitórios da Internet de comunidades, pois creio que a 
questão continua em aberto. Em todo caso, debruço-
-me sobre eles na medida em que produzem efeitos de 
identidade. Neles, tecem-se histórias pessoais. (Turkle, 
1999, p. 2)

Uma CV se constitui por pessoas que compartilham os 
mesmos interesses e objetivos, e que interagem, se relacio-
nam virtualmente, utilizando diferentes linguagens (textual, 
oral, gestual e gráfica), por meio de diversas tecnologias di-
gitais,9 as quais têm como plataforma a Internet. Dessa ma-
neira, uma CV é um coletivo mais ou menos permanente, de-
pendendo da manutenção dos interesses dos participantes, 

6. O primeiro grande fórum on-line.

7. WELL é uma das comunidades virtuais mais antigas e que continua ativa congregando aproximadamente 4 mil membros. Disponível em: 
<http://www.well.com/>.

8. A cooperação, de acordo com Piaget (1973), é identificada como um processo em ação. Cooperação é operar em conjunto na ação; caracte-
riza-se pela coordenação de pontos de vista diferentes e pela existência de regras autônomas de condutas fundamentadas no respeito mútuo. 
Para que haja uma cooperação são necessárias as seguintes condições: existência de uma escala comum de valores; conservação da escala de 
valores e existência de uma reciprocidade na interação.

9. Ambientes Virtuais de Aprendizagem (AVAs), blogs, fotolog, wikis, Metaversos (Active Worlds, There, Second Life etc.), Massive Multi-
player Online RPG, diferentes redes sociais, tais como: Orkut, MySpace, Facebook, Flickr, entre outros.

pois ela se alimenta do fluxo, das interações e inquietações, 
e das relações humanas que estão desterritorializadas no es-
paço digital virtual. 

Interações sociais e afetividade nas 
comunidades virtuais 

Castells (1999) e Lévy (1999) se referem ao efeito positivo 
que as tecnologias digitais virtuais, ao possibilitarem a criação 
de CVs, adquirem no âmbito das interações sociais, na capa-
cidade de fazer amigos e na comunicação familiar. Nas CVs 
as relações on-line não são frias, elas não excluem as emoções 
fortes, as quais aparecem expressas nas representações pro-
duzidas por seus membros. Dessa maneira, a afetividade está 
presente nas interações virtuais e é possibilitada por meio do 
uso de diferentes tecnologias digitais virtuais, que possibilitam 
a formação de CVs. Essa afetividade, construída e representa-
da pela linguagem textual, no caso dos AVAs, e pelas lingua-
gens textual, oral, gestual e gráfica, no caso dos Metaversos, 
não está ligada ao contato físico, à presença física, mas é uma 
afetividade que se constitui na telepresença e na presença di-
gital virtual.

Segundo Schlemmer (2002), um tipo de moral social 
também se desenvolve entre os membros de uma CV, e as 
relações entre eles são governadas por um conjunto de leis 
muitas vezes não escritas, principalmente no que se refere ao 
comportamento dos sujeitos e à pertinência das informações 
que circulam na comunidade. A moral implícita de uma CV 
é em geral a da reciprocidade, ou seja, se aprendemos algo 
lendo as trocas de mensagens, é preciso também expressar 
o conhecimento que temos quando uma situação-problema 
ou questionamento for formulado. Assim, a responsabilidade 
individual, a opinião pública e seu julgamento aparecem por 
meio das interações dos seus membros. 

Na vida de uma CV podem surgir conflitos, quando, por 
exemplo, um dos membros infringe as regras acordadas pela 
comunidade. Nesse caso, a solução para o problema também 
é coletivo. Por outro lado, da mesma maneira como acontece 
entre pessoas que se encontram fisicamente para conversar, 
constroem-se afinidades, parcerias e alianças intelectuais, 
sentimentos de amizade, entre outros.

A personalidade de cada participante é expressa por meio 
do estilo de escrita, das competências manifestadas, das toma-
das de posição, evidenciadas nas relações humanas presen-
tes nas interações. No entanto, as comunidades podem sofrer 
manipulações e enganações, assim como em qualquer outro 
espaço de interação social.

Na produção do conhecimento referente a CVs, encon-
tramos derivações tais como: comunidades virtuais de apren-
dizagem (CVAs), comunidades virtuais de relacionamento 
(CVRs), comunidades virtuais de prática (CVPs), entre outras, 
todas expressões de uma cultura de virtualidade real. Neste 
capítulo, abordo especialmente as CVAs e CVPs. 
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Comunidades Virtuais de 
Aprendizagem (CVAs) 

Uma “comunidade virtual de aprendizagem” pode ser 
entendida como um grupo de pessoas que, por meio da tele-
presença e de uma presença digital virtual, agem e interagem, 
compartilhando interesses comuns de aprendizagem e, juntos, 
definindo objetivos de aprendizagens, estratégias e ações para 
alcançá-los, em um tempo intemporal e em um espaço de 
fluxo, de natureza digital virtual, tendo como principal finali-
dade a aprendizagem. 

As CVAs se alimentam das ações e interações entre os su-
jeitos que a compõem, os quais podem compartilhar, discutir 
e refletir sobre informações, experiências, ideias e produzir 
conhecimento de maneira colaborativa e cooperativa. Nela, 
os sujeitos envolvidos são responsáveis pelo seu processo, são 
autores e produtores, ensinam e aprendem, o que potencializa 
o desenvolvimento da autonomia e da autoria. Sem as intera-
ções, a comunidade não acontece. Assim, as CVAs são espa-
ços para a socialização das descobertas que surgem durante 
as interações que ocorrem em diferentes níveis, gerando dife-
renciações, aproximações, distanciamentos, conflitos e con-
tradições nas formas de pensar, pois integram, em um mesmo 
espaço digital virtual, sujeitos com diferentes formas de per-
ceber o mundo, de pensar, de agir, muitas vezes de regiões, 
países, credos, costumes, diferentes, enfim, culturas distintas, 
todos com um mesmo objetivo — construir conhecimentos, 
aprender uns com os outros. São justamente os conflitos e as 
contradições que provocam a perturbação no sistema de sig-
nificação dos sujeitos, e que podem impulsionar processos de 
tomada de consciência dos sujeitos envolvidos nos processos 
de ensinar e de aprender.

Assim, as comunidades virtuais de aprendizagem consti-
tuem nas práticas de interação em rede, o que implica envolvi-
mento nos processos, atividades e contextos das aprendizagens, 
a partir de elaboração conjunta de regras e normas, para que 
sejam atingidos os objetivos a que a comunidade se propõe. 

Dependendo da tecnologia digital virtual, a interação pode 
ocorrer por meio de diferentes linguagens, textual, oral, gestual 
e gráfica, conforme representado nas figuras 32.1 e 32.2:

Segundo Souza (2000) 

[...] o aprendizado ocorre mesmo à parte de progra-
mas e estruturas formais que objetivem-no. Mesmo em 
listas de discussão que não possuem corpo formal de 
objetivos a alcançar, ou em interações exclusivamente 
“sociais” em CVs, ocorre uma espécie de aprendizado 
contínuo e de grande valia, que atinge os participantes 
de maneira heterogênea.

Essa “espécie de aprendizado” ressaltada pelo autor foi 
definida por De Marchi e Costa (2006, p. 15) como 

uma aprendizagem construtivista autodirigida, ba-
seada na colaboração e na auto-organização, contando, 
para isso, com a participação ativa de todos os parti-
cipantes. A participação por meio da troca de contri-
buições inicia os processos dialéticos de proposições e 
réplicas, que propiciam a construção do conhecimento. 

De acordo com Palloff e Pratt (2002), na aprendizagem 
autodirigida o processo está centrado nos membros da comu-
nidade, os quais seguem as interações onde quer que elas os 
levem, decidindo sobre o ritmo e a direção de todo o proces-
so, não havendo a dependência da ação de um professor. O 
resultado dessa modalidade de aprendizagem é discutida por 
Jonassen et al. (apud Pallof; Pratt, 2002), que comentam

[...] a facilitação proporcionada pelos ambientes de 
aprendizagem que estimulam a construção de sentido 
pessoal, bem como a construção social do conhecimento 
e do significado por meio de interações com outras comu-

Figura 32.1– CVA constituída no Metaverso Second Life.
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Figura 32.2 – CVA constituída no Metaverso Active Worlds.

Quadro 32.1 – Funções dos participantes das comunidades para uma aprendizagem bem-sucedida.

nidades de alunos, é preferível às intervenções do profes-
sor, que controlam a sequência e o conteúdo da instrução. 

No entanto, de acordo com De Marchi e Costa (2006), 
para que a aprendizagem autodirigida dos participantes da 
comunidade seja bem-sucedida, envolvendo-os ativamente 
na produção do conhecimento, algumas funções precisam ser 
desempenhadas por eles. Essas funções foram adaptadas de 
Pallof e Pratt (2002) para as CVAs informais:

Ainda segundo De Marchi e Costa (2006), desempenhar 
essas funções constitui requisito mínimo para que os partici-
pantes da CV possam usufruir todos os benefícios de apren-
dizagem oferecidos. No entanto, para o ambiente propiciar 
a colaboração, deve possuir algumas características comple-
mentares, segundo Pallof e Pratt (2002), (ver quadro 32.1).

Produção de 
conhecimento

Os membros são responsáveis por buscar soluções para os problemas de cada área de conhecimento, foco de 
estudo, e por elevar essas soluções a um nível mais complexo. É fundamental que eles analisem os problemas e os 
questionamentos a partir de diferentes perspectivas, discutindo as preposições apresentadas pelos demais membros 
para, dessa maneira, produzir novos conhecimentos e significados. Com isso, os membros “[...] aprendem a 
aprender, além de adquirir a capacidade de pesquisa e de pensar criticamente”.

Colaboração Os membros precisam trabalhar em conjunto na produção de níveis de compreensão mais complexos e na 
avaliação crítica do material de estudo. Precisam compartilhar com os demais materiais adicionais, informações 
relevantes etc. O trabalho colaborativo facilita o desenvolvimento da aprendizagem de um grupo e auxilia na 
obtenção dos resultados. Quando os participantes trabalham em conjunto, produzem um conhecimento mais 
profundo e, ao mesmo tempo, “[...] deixam de ser independentes para se tornarem interdependentes)” (Pallof; Pratt, 
2002).

Gerenciamento do 
processo

A função de gerente do processo está vinculada ao princípio de autogoverno. O participante ativo deve seguir 
diretrizes mínimas e interagir com os outros, manifestando sempre sua opinião sobre o que está ocorrendo na CV. 
Desse modo, ele estará adquirindo responsabilidades e se envolverá no processo de aprendizagem.

Fonte: adaptado de De Marchi e Costa (2006, p. 15-16).

De Marchi e Costa (2006) ressaltam que não basta o am-
biente apresentar todas as características para promover a 
aprendizagem sem que os participantes desempenhem real-
mente um papel ativo durante todo o processo. Não é o am-
biente em si, como um todo, mas a participação dos membros 
que sustenta e suporta as interações para que a aprendizagem 
ocorra. É durante esses processos de interação que os partici-
pantes ativos constroem e expressam competências. Os autores 
apontam ainda três pontos distintos a considerar na construção 
de uma comunidade virtual voltada para a aprendizagem:
•	 Repositório de recursos didáticos: para disponibilizar o 

material (objetos de aprendizagem) a ser trabalhado pelos 
membros da comunidade.

•	 Ambiente de apoio à aprendizagem: para organizar as ati-
vidades didáticas 
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•	 Sistema de gerência da comunidade: para organizar as in-
terações sociais na comunidade.
Palloff e Pratt (1999) apresentam como elementos fundamen-

tais para o êxito dos alunos as interações entre eles próprios, en-
tre o professor e os alunos e a colaboração/cooperação na apren-
dizagem resultante dessas interações. Os autores apontam que 
os sujeitos que agem/interagem em CVAs tornam-se mais com-
prometidos e responsáveis pela própria aprendizagem, e sentem-
-se mais engajados para contribuir com a aprendizagem de seus 
colegas. Os autores citados apresentam ainda alguns indicadores 
que podem nos ajudar a identificar a formação de uma CVA, 
tais como: interação ativa, envolvendo tanto o conteúdo quanto 
a comunicação pessoal; aprendizagem colaborativa e coopera-
tiva, percebida mais pelos comentários dirigidos de um aluno 
a outro do que de pelos comentários dirigidos de um aluno ao 
professor; significado construído socialmente, evidenciado pelo 
acordo ou pelo questionamento; compartilhamento de recursos 
entre os alunos; expressões de apoio e de estímulos trocadas en-
tre os alunos, além da vontade de avaliar criticamente o trabalho 
dos colegas.

A partir desses indicadores propostos, Menegotto (2006) 
investigou a formação de CVAs em AVAs. Segundo a autora, 
em uma CVA constituída em um contexto de educação formal 
(escolas, faculdades, centros universitários, universidades, ins-
titutos de formação, capacitação e treinamento), e que, por-
tanto, precisa ter um tempo definido, é fundamental a presen-
ça de um “mediador”, que pode ser o professor ou alguém que 
esteja bem “presente”, animando, problematizando e orien-
tando, no sentido de auxiliar para que se efetivem os objetivos 
aos quais se propuseram e que constituem a razão de estarem 
unidos em uma comunidade. Menegotto (2006) identificou 
que os indicadores propostos por Pallof e Pratt (2002) são con-
templados, sem exceção, em CVAs em que estão presentes as 
“marcas” frequentes da presença-digital-virtual do professor-
-orientador que constitui, por meio das interações realizadas 
por ele, o processo de mediação pedagógica. 

Fica evidente que, além da participação ativa de 
todos os integrantes de uma “CVA”, o elemento funda-
mental para a sua formação é a intervenção pedagógica 
do professor-orientador durante o processo de ensino e 
de aprendizagem on-line, realizada por meio das intera-
ções nos diferentes espaços da comunidade virtual, pois 
estas podem ser propulsoras de novas inquietações e 
movimentações, desencadeando os elementos trazidos 
por Palloff e Pratt (2004). (Menegotto, 2006, p. 149)

De acordo com Dias (2001, p. 27), “a formação de uma 
comunidade de aprendizagem compreende a criação de 
uma cultura de participação coletiva nas interações que su-
portam as atividades de aprendizagem dos seus membros”. 
Assim, as TDVs podem vir a colaborar significativamente 
para o desenvolvimento de práticas formativas centradas na 
interação para a construção colaborativa e cooperativa do 
conhecimento, de modo que, ao sustentar uma rede ativa de 
comunicação e interação, poderá aprender com seus pró-
prios erros, pois serão difundidos por toda a rede e voltarão 

para a sua origem ao longo de laços de realimentação. Por 
causa disso, a comunidade tem a possibilidade de corrigir 
seus erros, autorregulando-se e auto-organizando-se. 

Lévy (1999) defende a ideia de que o reconhecimento e 
a validação dos saberes dos sujeitos participantes de uma CV 
poderiam ser confirmados por uma qualificação destes, pois, 
quando usamos novas tecnologias na educação e na forma-
ção, precisamos repensar os mecanismos de validação das 
aprendizagens. Ele propõe uma “desregulamentação contro-
lada” do sistema atual de reconhecimento dos saberes, o que 
favoreceria o desenvolvimento das formações alternativas, en-
corajaria as pedagogias de exploração coletiva e todas as for-
mas de iniciativa que valorizassem a experimentação social, 
experiência profissional e a formação explícita. Isso poderia 
estimular uma socialização das funções clássicas da escola, 
de maneira que todas as forças disponíveis participassem do 
acompanhamento de trajetos de aprendizagem personalizada, 
adaptados aos diferentes objetivos e necessidades dos sujeitos 
e das comunidades.

Dessa maneira, CVAs podem ser criadas/constituídas tanto 
no âmbito da educação formal — em instituições socialmente 
reconhecidas para esse fim, tais como escolas, colégios, fa-
culdades, centros universitários, universidades, institutos de 
formação, capacitação e treinamento (integrando professores, 
alunos, pesquisadores, como sujeitos ativos na construção 
do conhecimento) —, quanto não formal (também conheci-
das como CVAs informais), em empresas, ONGs (integrando 
professores, alunos, pesquisadores, profissionais de diversas 
áreas do conhecimento e outros sujeitos que estejam interes-
sados em contribuir para a construção do conhecimento), e 
cuja formação acontece em função dos interesses pessoais de 
seus membros de modo a definir uma rede de relacionamento 
auto-organizada, proporcionada por meio da comunicação 
interativa, visando a objetivos comuns que os levem à apren-
dizagem continuada ao longo da vida. 

Comunidades Virtuais de Prática 
(CVPs) 

As comunidades de prática podem ser definidas como um 
grupo de pessoas unidas por um trabalho comum

[...] le comunità di pratica si delineano […] come 
nuove forme organizzative che si affiancano a quelle 
tradizionali, integrandole, con l’obiettivo dipromuove-
re ed instillare buone pratiche a supporto dei processi 
dicondivisione di conoscenza, di apprendimento e di 
cambiamento/innovazione. (Elia, Murgia, 2008, p.187, 
apud Moretti (2010, p.167)10

Prática significa um conjunto de procedimentos, rotinas, 
hábitos comuns, mas sobretudo o processo de

[...] cattura, sviluppo, condivisione, mantenimento 
e valorizzazione della conoscenza presente all’interno 

10. [...] comunidades de prática são descritas como [...] novas formas organizacionais que ocorrem juntamente com os tradicionais, integran-
do-as com o objetivo de promover e incutir boas práticas para apoiar os processos de partilha de conhecimentos, de aprendizagem e mudança/
inovação.
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della comunità. E’ un insieme di idee, strumenti, infor-
mazioni, azioni, documenti, storie, esperienze, attività 
di apprendimento, basi di conoscenza che i partecipan-
ti condividono. Una pratica di successo sviluppa pro-
cessi di condivisione di conoscenza tácita ed esplicita 
sui quali si fonda il potenziale di valore presente nella 
comunità”. (Elia, Murgia, 2008, p.191, apud Moretti, 
2010, p.168)11

Segundo Wenger (2006), a origem do termo “comunidade 
de prática” está na teoria de aprendizagem desenvolvida pelo 
antropólogo Jean Lave, que cunhou o termo ao estudar a apren-
dizagem como um modelo de aprendizagem. As pessoas cos-
tumam pensar em aprendizagem como uma relação entre es-
tudante e professor, mas os estudos revelam um conjunto mais 
complexo de relações sociais por meio das quais a aprendiza-
gem ocorre. O termo comunidade de prática foi criado para se 
referir à comunidade que atua como um currículo de vida para 
o aprendiz. Uma comunidade de prática é dinâmica e envolve 
a aprendizagem por parte de todos.

Wenger foi responsável pela autoria do quadro teórico 
das Comunidades de Prática, definindo-as como grupos de 
pessoas que compartilham interesse ou paixão por algu-
ma coisa que fazem e aprendem a fazê-lo melhor quando 
interagem regularmente (Wenger, 2006, p. 1).12 Portanto, 
é uma comunidade de pessoas que partilham formas de 
trabalhar juntos, experiências, instrumentos e práticas, e 
acreditam que a aprendizagem compartilhada é um valor 
a ser preservado. Essa partilha ocorre de maneira informal 

11. [...] captação, desenvolvimento, compartilhamento, preservação e exploração de conhecimentos dentro da comunidade. É um conjunto de 
ideias, ferramentas, informações, ações, documentos, histórias, experiências, atividades de aprendizagem, bases de conhecimento que compar-
tilham os participantes. Uma prática de sucesso desenvolve processos de compartilhamento do conhecimento tácito e explícito que sustentam o 
valor potencial da comunidade (tradução nossa).

12. Disponível em: <http://www.ewenger.com/theory/index.htm>.

e espontânea, todos estão continuamente aprendendo, “faz 
melhor quem compartilha o que faz”. De acordo com Wen-
ger (2006, p. 2), três características são fundamentais para 
uma CVP: 
•	 O	domínio: Uma comunidade de prática tem uma identi-

dade definida por um domínio de interesse compartilha-
do. Adesão implica um compromisso com o domínio e, 
portanto, uma competência partilhada que distingue os 
membros de outras pessoas.

•	 A	comunidade: Na manutenção dos seus interesses em 
seu domínio, os membros participam em atividades e 
discussões conjuntas, ajudam-se mutuamente, e com-
partilham informações. Eles constroem relações que 
lhes permitam aprender uns com os outros. Mesmo 
grupos que têm uma identidade comum não necessa-
riamente são uma comunidade de prática, pois, para 
formar uma CVP, eles necessitam interagir e aprender 
juntos, assim como os membros de uma comunidade 
de prática não necessariamente trabalham juntos todos 
os dias. Os impressionistas, por exemplo, costumavam 
reunir-se em cafés e estúdios para discutir o estilo de 
pintura que estavam inventando juntos. Essas intera-
ções foram essenciais para torná-los uma comunidade 
de prática, embora muitas vezes tenham feito a pintura 
sozinhos.

•	 A	prática: Uma comunidade de prática não é apenas uma 
comunidade de interesse — pessoas que gostam de certos 
tipos de filmes, por exemplo. Membros de uma comuni-
dade de prática são praticantes. Eles desenvolvem um re-

Quadro 32.2 – Exemplos de atividades desenvolvidas em uma comunidade de prática.

Fonte: Wenger (2006, p. 2).

Resolução de problemas “Nós podemos trabalhar neste design (projeto) e discutir algumas ideias? Eu estou travado (sem 
ideias).”

Solicitação de informação “Onde eu posso encontrar o código para conectar ao servidor?”

Buscando experiência “Alguém tem lidado com algum cliente nesta situação?”

Reutilização de ativos “Eu tenho uma proposta para uma rede local que escrevi para um cliente no ano passado. Posso 
enviá-la para você, e você pode facilmente ajustá-lo para este novo cliente.”

Coordenação e sinergia “Podemos combinar nossas compras de solvente para obter descontos de atacado?”

Discutindo desenvolvimentos “O que você acha do novo sistema CAD? Ele realmente ajuda?

Projetos de documentação “Nós já enfrentamos este problema cinco vezes até agora. Vamos registrá-lo de uma vez por 
todas.”

Visitas “Podemos vir e ver seu programa extraclasse? Nós precisamos estabelecer um em nossa 
cidade.”

Mapeando conhecimento e 
identificando gaps (lacunas)

“Quem sabe o quê, e o que está nos faltando? Com quais outros grupos deveríamos nos 
conectar?”
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pertório compartilhado de recursos: experiências, histórias, 
instrumentos, modos de enfrentar problemas recorrentes 
— em suma, uma prática compartilhada. Isso leva tempo 
e interação sustentada. O desenvolvimento de uma prática 
compartilhada pode ser mais ou menos autoconsciente. Por 
exemplo, os enfermeiros que se reúnem regularmente para 
almoçar em uma lanchonete do hospital podem não per-
ceber que as discussões no almoço são uma das suas prin-
cipais fontes de conhecimento sobre como cuidar de pa-
cientes. Ainda assim, no decorrer de todas essas conversas, 
eles desenvolveram um conjunto de histórias e casos que se 
tornaram um repertório compartilhado para sua prática.
É por meio da combinação destes três elementos, do seu 

desenvolvimento em paralelo, que são constituídas e se culti-
vam as comunidades de prática. O Quadro 32.2, proposto por 
Wenger (2006, p. 2), fornece alguns exemplos de atividades 
desenvolvidas em uma comunidade de prática.

Para Elia e Murgia (apud Moretti, 2010, p.168), comunidades 
de prática podem oferecer aos membros de uma organização os 
meios para coordenar suas interações  em um universo virtual 
de conhecimentos. A aprendizagem organizacional torna-se um 
processo criativo, um processo de cogeração, onde uma variada 
gama de novos conhecimentos pode abrir a possibilidade de no-
vas e positivas identificações, ajudando a motivar uns aos outros, 
a cultivar a gratidão e facilitar a interação com o sistema 
complexo no qual a organização e o indivíduo estão imersos. 
As comunidades de prática são o ponto de encontro das expe-
riências dos diferentes membros, resultando no conhecimento 
da comunidade. Assim, o conhecimento de uma comunidade é 
continuamente enriquecido pela experiência que seus membros 
acumulam em diferentes contextos.

Uma ”comunidade virtual de prática” tem como principal 
objetivo trocar informações, produzir e compartilhar conheci-
mento, principalmente vinculado à prática profissional; essas 
comunidades podem estar vinculadas a organizações formais 
ou informais. Segundo Moretti (2009),

produzir conhecimento para uma organização sig-
nifica não somente adquirir informações e dados, mas, 
antes, criar um sistema dinâmico no qual os dados, as 
informações e as experiências sejam conectadas para 
produzir um conhecimento global maior do que a sim-
ples soma dos conhecimentos iniciais. Para fazer isso, 
uma organização precisa desenvolver a produção de 
conhecimento em cada elemento que faz parte dela. 
Os elementos básicos que constituem uma organização 
são, de acordo com a tese de Argyris e Schon (1998), 
Porter (2003), Nonaka (1998), Wenger (2000, 2006), 
Davenport e Prusak (2005), os homens que atuam na 
organização. Isso significa que os principais produtores 
de conhecimento são os trabalhadores, e de outro lado, 
os artefatos tecnológicos com que eles trabalham. [...] 
Os homens que trabalham são, na verdade, os únicos 
aptos para produzir novo conhecimento. Porém, o pro-
cesso de criação de novo conhecimento não é automá-
tico, nem para os homens. O conhecimento produzido 
por um indivíduo é o resultado das experiências, os co-
nhecimentos teóricos, as competências que ele possui. 
(Moretti, 2009, p. 5 e 6)

O trabalho de Wenger (2000) sobre as comunidades de 
prática, segundo Moretti (2009), descreve o que acontece 
em uma organização complexa, onde as comunidades são 
os verdadeiros lugares de produção do valor da empresa. 
Uma comunidade de prática é, antes de tudo, espontânea 
e tem como principal objetivo o compartilhamento das prá-
ticas entre os seus membros, geralmente pelo uso de tec-
nologias digitais, tais como: fórum, blog, chat, wiki, entre 
outros. Essas tecnologias são utilizadas para tornar possível a 
comunicação e o compartilhamento também na ausência da 
presença física das pessoas. A única deficiência dessas tec-
nologias, tais como fórum, blog, chat, wiki, é não permitir a 
virtualidade primária, aquele tipo de presença digital virtual 
que é presença “primária”, por meio da qual tantas sensa-
ções podem ser expressas, e a colaboração e a cooperação 
podem ser desenvolvidas. 

Frequentemente as comunidades de prática nascem e se 
desenvolvem; quando o projeto sobre o qual estão trabalhando 
termina, termina também a vida da comunidade — esta serve 
até que a necessidade seja satisfeita, de modo que, para cada 
necessidade distinta, vai nascer uma comunidade diferente. No 
entanto, segundo Wenger (2007), alguns aspectos precisam ser 
considerados: as comunidades de prática não podem ser cria-
das (no máximo, podem ser cultivadas); o meio mais utilizado 
é a Internet, em função da velocidade das comunicações e da 
facilidade com que é possível encontrar uma informação (mes-
mo que a pessoa não esteja conectada no momento, ela pode 
ter deixado em um fórum, por exemplo, a solução para o pro-
blema); e por último, mas não menos importante, nesse tipo de 
comunidade o que é compartilhado é a prática, que significa 
metodologia de fazer coisas, procedimentos, ideias de trabalho. 
Espera-se, assim, que entre os membros da comunidade sejam 
desenvolvidos fortes vínculos, igual nível de interesse para o 
trabalho, ligações pessoais, entre outros. Esse compartilhamen-
to de práticas, de experiências, enfim, é aquilo que permite a 
produção de um conhecimento novo. Por isso, o conceito de 
experiência é fundamental na construção das práticas, de um 
lado, e de outro, na produção de conhecimento. 

Ainda de acordo com Wenger (2006), comunidades de 
prática não é uma denominação comum a todas as organi-
zações; elas podem ser conhecidas como redes de aprendi-
zagem, grupos temáticos ou clubes de tecnologia. Podem se 
apresentar de várias maneiras: pequenas, grandes, com um 
núcleo e muitos membros periféricos, locais, regionais, na-
cionais, internacionais, presenciais, virtuais, híbridas. Podem 
ser internas a uma organização ou incluir membros de várias 
organizações; ser formalmente reconhecidas, muitas vezes 
apoiadas com um orçamento, ou completamente informais e 
até mesmo invisíveis. Todos nós pertencemos a comunidades 
de prática e circulamos por várias ao longo de nossas vidas. 

Comunidades Virtuais de 
Aprendizagem e de Prática (CVAPs)

Segundo Moretti (2010), os conceitos de comunidade virtual 
de aprendizagem e de prática estão intimamente relacionados, 
sendo, portanto, difíceis de ser separados e analisados isolada-
mente, pois contextos de trabalho tornam-se espaços de apren-
dizagem. Assim, toda CVP possibilita a aprendizagem por meio 
de compartilhamento de práticas. Em outras palavras, a aprendi-
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zagem pode ser a razão pela qual a comunidade se reúne ou um 
resultado acidental de interações entre os seus membros. 

No entanto, segundo alguns autores, as CVAs diferem das 
CVPs. Daniel e Schwier McCalla (apud Moretti, 2010) apre-
sentam o Quadro 32.3, evidenciando as diferenças entre os 
dois “tipos” de comunidades.

De acordo com Moretti (2010), para Daniel e Schwier 
McCalla (2002) as CVAs têm uma ênfase maior na individu-
alidade, pois os membros buscam seus objetivos pessoais 
vinculados a conteúdos específicos de aprendizagem, de-
sempenhando papéis individuais dentro da comunidade, de 
modo que a identidade da comunidade e o nível de partici-
pação de seus membros dependam da capacidade de cada 
membro de alcançar seus objetivos pessoais. Portanto, uma 
comunidade de prática aprende o que precisa ser equili-
brado e também aprende a realizar os objetivos comuns e 
individuais, os quais podem coexistir, dependendo do nível 
e da qualidade de aprendizagem e participação. 

No entanto, segundo Moretti (2010), ambos os tipos de co-
munidades são difíceis de alcançar de maneira independente. É 
mais provável que coexistam em uma comunidade característi-
cas de ambos os tipos, pois muitas vezes a prática e a aprendiza-
gem estão intimamente ligadas com a comunidade. De acordo 
com Wenger (apud Moretti, 2010), as comunidades podem ser 
interpretadas de maneira mais ampla, como sistemas sociais de 

Quadro 32.3 – Diferenças entre as comunidades virtuais de aprendizagem e as comunidades de prática distribuídas.

Fonte: Daniel e Schwier McCalla (2002, p. 48) apud Moretti (2010, p. 174).

Comunidades virtuais de aprendizagem Comunidades de prática distribuídas

Membros menos estáveis Participação razoavelmente estável 

Baixo grau de conscientização individual Alto grau de conscientização individual

Objetivos de aprendizagem mais formalizados e mais focados Objetivos de aprendizagem informal

Maior diversidade de linguagem Linguagem comum

Baixo entendimento compartilhado Alto entendimento compartilhado

Forte senso de identidade Vago senso de identidade

Estrita distribuição de responsabilidades Distribuição de responsabilidades não formal

Facilmente dissolvida Menos facilmente dissolvida

Baixo nível de confiança Razoável nível de confiança

Tempo de vida determinado pelo grau em que objetivos ou 
requisitos são satisfeitos

Tempo de vida determinado pelo valor que a comunidade fornece 
aos seus membros

Iniciativa pré-planejada e objetivos fixados Uma articulação da iniciativa como entendida e continuamente 
renegociada pelos seus membros

Domínio específico/interesses Prática/profissão compartilhada

aprendizagem, que combinam a aprendizagem individual com 
a coletiva, ou seja, o lugar onde a contribuição de cada mem-
bro individual torna-se parte do patrimônio intelectual de toda a 
comunidade. Aprendizagem e prática em uma comunidade cos-
tumam agir em conjunto, e é muito raro que elas sejam comple-
tamente distintas. A seguir é apresentada outra possível definição 
dos tipos de comunidades:

Le comunità di pratiche hanno soprattutto, 
l’obiettivo di trovare soluzioni a problemi attraverso lo 
scambio delle esperienze, la diffusione di nuovi stru-
menti o processi di lavoro. Sul piano tecnologico si uti-
lizzano banche dati o applicazioni progettate per facili-
tare la cooperazione e l’individuazione delle soluzioni 
migliori o per sperimentare nuove procedure.

Le comunità di apprendimento si possono definire 
come gruppi di persone che condividono l’obiettivo di 
acquisire determinate conoscenze e competenze. A tal 
fine sono usati, prevalentemente, tutoriali e aule virtuali 
per il trasferimento di contenuti, esercizi individuali e di 
gruppo per La verifica dell’apprendimento e test per la 
valutazione. (Formez, 2002, p. 6, apud Moretti, 2010, 

p. 174 e 175)13

13. Comunidades de prática têm como objetivo principal encontrar soluções para problemas por meio da troca de experiências, divulgação de 
novos instrumentos ou processos de trabalho. No âmbito tecnológico são usados dados ou aplicativos desenvolvidos para facilitar a cooperação 
e a identificação das melhores soluções ou testes de novos procedimentos.

Comunidades de aprendizagem podem ser definidas como grupos de pessoas que compartilham o objetivo de adquirir certos conhecimentos e 
habilidades. Para isso são utilizados, principalmente, tutoriais e salas de aula virtuais para a transferência de conteúdos, exercícios individuais 
e de grupo para a avaliação da aprendizagem e testes para avaliação.
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Se as comunidades de prática têm como objetivo prin-
cipal a resolução de problemas e o compartilhamento 
de melhores práticas para resolvê-los, as comunidades de 
aprendizagem têm precisamente o objetivo de adquirir/con-
solidar conhecimentos e competências. Ainda com base em 
Wenger, é possível perceber que, apesar de a aprendizagem 
não ser um objetivo declarado, tem um forte valor para a co-
munidade de prática. Nem todas as comunidades de apren-
dizagem podem ser comunidades de prática, embora seja 
possível que as comunidades de prática sejam também de 
aprendizagem.

Assim, podemos dizer que uma CVAP se constitui pelo 
compartilhamento de práticas e pelo estudo e discussão de 
temas de interesse comuns aos membros da comunidade, e as 
regras e as normas de funcionamento são definidas por meio 
de negociação no grupo. O conteúdo de uma CVAP é produ-
zido nas interações que surgem a partir das discussões, das 
reflexões e das leituras sugeridas por qualquer membro da co-
munidade. O conhecimento é construído, e o sujeito aprende 
no processo de auto-organização do próprio pensamento con-
ceitual, na medida em que necessita coordenar o seu ponto 
de vista com os demais. Assim, por meio de CVAPs é possível 
produzir conhecimento em uma relação dialógica, fundamen-
tada pela colaboração e pela cooperação, em que todos os 
membros podem desenvolver a capacidade de expressão e 
de escuta, em um processo de autonomia (no que se refere à 
identificação de suas próprias necessidades de aprendizagem, 
bem como as formas de desenvolvê-la) e de autoria (no que 
se refere à responsabilidade pelo conteúdo da sua ação/inte-
ração, pelas relações que produz ou pelo conhecimento que 
institui). O acompanhamento e a avaliação são realizados por 
todos os membros continuamente.

Dessa forma, sujeitos que agem e interagem em CVAPs 
tornam-se mais comprometidos e responsáveis pela própria 
aprendizagem, sentem-se mais engajados para contribuir com 
a aprendizagem de seus colegas, o que possibilita aos sujeitos 
estabelecer e fortalecer laços afetivos, além de propiciar o de-
senvolvimento de processos de colaboração e de cooperação. 

O sucesso de uma CVAP depende da contribuição ativa 
de cada um de seus membros ao longo do tempo, de modo 
que, por meio da colaboração/cooperação, possam atingir os 
objetivos comuns definidos pela comunidade.

O paradigma sistêmico-complexo como 
fundamento para a constituição de CVAPs

A concepção sistêmica se refere tanto a sistemas vivos quan-
to a sistemas sociais; significa um todo integrado, cujas proprie-
dades fundamentais têm origem nas relações entre as partes, de 
modo que o todo é maior do que simplesmente as somas das par-
tes, pois inclui principalmente as relações entre elas. Na aborda-
gem sistêmica, as propriedades das partes podem ser entendidas 
somente a partir da organização do todo. Assim, a abordagem 
sistêmica trata da complexidade organizada. 

Pensar sistemicamente significa compreender um fenô-
meno dentro do contexto de um todo maior, estabelecendo 
a natureza de suas relações, ou seja, o pensamento sistêmico 
diz respeito a uma forma de refletir em termos de conexida-
de, de relações, de contexto. São critérios do pensamento 
sistêmico: a mudança das partes para o todo; a capacidade 
de deslocar a atenção de um lado para o outro entre níveis 
sistêmicos; o pensamento “contextual”; a compreensão de 

que não há partes, em absoluto, pois o que denominamos 
parte é somente um padrão numa teia inseparável de rela-
ções; o pensamento em rede, opondo-se à ideia de conheci-
mento como um edifício, como blocos de construção. Assim, 
o pensamento sistêmico é contextual, oposto ao pensamento 
analítico. Fazer análise significa isolar alguma coisa a fim de 
compreendê-la; o pensar sistemicamente significa colocá-lo 
no contexto de um todo mais amplo.

No pensamento sistêmico, a metáfora do conhe-
cimento é a metáfora da rede substituindo a metáfora 
de conhecimento como um edifício. Quando a reali-
dade é percebida como uma rede de relações, nossas 
descrições não são baseadas em fundamentos, mas em 
uma rede em que as concepções aparecem interconec-
tadas. [...] Os critérios do pensamento sistêmico são 
todos interdependentes, tudo é visto como uma teia 
interconexa de relações (descrita por uma rede de con-
ceitos e modelos, onde todos têm a mesma importân-
cia), sendo que a identificação de “objetos” depende 
do observador e do processo de conhecimento. (Sch-
lemmer, 2002, p. 97)

Uma rede se estende em todas as direções, sendo sua pro-
priedade fundamental a não linearidade. “Em particular, uma 
influência ou mensagem pode viajar ao longo de um cami-
nho cíclico que poderá se tornar um laço de realimentação. 
O conceito de realimentação está intimamente ligado com o 
padrão de rede” (Capra, 1996, p. 78). Por gerar laços de reali-
mentação, as redes de comunicação podem ter a capacidade 
de se autorregular e auto-organizar. Os sistemas auto-orga-
nizadores compartilham as seguintes características: criação 
de novas estruturas e de novos modos de comportamento no 
processo auto-organizador; trabalham com sistemas abertos 
que operam afastados do equilíbrio, pois o surgimento de no-
vas estruturas e de novas formas de comportamento acontece 
somente quando o sistema está afastado do equilíbrio; interco-
nexidade não linear dos componentes do sistema. Pode-se di-
zer que a autorregulação é o surgimento espontâneo de novas 
estruturas e formas de comportamento em sistemas abertos, 
em desequilíbrio, caracterizados por laços de realimentação 
internos e descritos matematicamente por meio de equações 
não lineares.

Em uma concepção sistêmica, toda estrutura é vista como 
a manifestação de processos subjacentes de modo que o pen-
samento sistêmico é sempre processual.

A complexidade, segundo Morin (2006), “é uma palavra-
-problema, e não uma palavra-solução” (p. 6). O termo se des-
vincula do sentido comum (complicação, confusão) e traz em si 
a ordem, a desordem e a organização; no seio da organização, 
o uno e os múltiplos. Essas noções influenciaram umas às outras 
simultaneamente, de maneira complementar e antagônica; colo-
caram-se em interação e em constelação. De acordo com o autor 

[...] a complexidade é um tecido (complexus: o que 
é tecido junto) de constituintes heterogêneas inseparavel-
mente associadas: ela coloca o paradoxo do uno e do múl-
tiplo. [...] a complexidade é efetivamente o tecido de acon-
tecimentos, ações, interações, retroações, determinações, 
acasos, que constituem nosso mundo fenomênico. (p. 13) 
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[...] a ambição do pensamento complexo é dar conta 
das articulações entre os campos disciplinares que são des-
membrados pelo pensamento disjuntivo (um dos principais 
aspectos do pensamento simplificador); este isola o que se-
para, e oculta tudo o que religa, interage, interfere. Nesse 
sentido o pensamento complexo aspira ao conhecimento 
multidimensional [...] Implica o reconhecimento de um 
princípio de incompletude e de incerteza. Mas traz também 
em seu princípio o reconhecimento dos laços entre as en-
tidades que nosso pensamento deve necessariamente dis-
tinguir, mas não isolar umas das outras [...] O pensamento 
complexo também é animado por uma tensão permanente 
entre a aspiração a um saber não fragmentado, não com-
partimentado, não redutor, e o reconhecimento do inaca-
bado e da incompletude de qualquer conhecimento. (p. 6)

Na complexidade, segundo Morin (2006), não é possível 
existir conhecimento absoluto e isolado, porque o pensamen-
to complexo é, por definição, relativo e contextual, implica 
unidade com multiplicidade e unidade na diversidade. Ele se 
refere à capacidade do lidar com a incerteza e a possibilidade 
de auto-organização.

Compreender a aprendizagem em um paradigma sistê-
mico-complexo significa pensar a aprendizagem a partir das 
interações, das relações e inter-relações entre o sujeito e o 
objeto de conhecimento (seja ele do meio físico, digital virtual 
ou social) estabelecidas em um processo de construção do 
conhecimento que ocorre de maneira não linear.  

Pensando nas CVAPs, a relação sujeito-objeto se transforma, 
o sujeito passa a ser compreendido como “nós” e o objeto, como 
“outros sujeitos”, e a interação acontece de modo que o conheci-
mento não parte nem do sujeito nem do objeto, mas da interação 
indissociável entre eles, ou seja, interações interindividuais para 

avançar em uma dupla direção de uma exteriorização objetivan-
te e de uma interiorização reflexiva. Essa visão é encontrada na 
obra Estudos sociológicos, desenvolvida por Piaget (1973).

Se pensarmos o sujeito como um sistema e o objeto a 
ser conhecido como outro sistema, poderíamos pensar que 
as propriedades fundamentais são conhecimentos cons-
truídos a partir da interação desses dois sistemas (sujeito-
-objeto) e das relações que se estabelecem a partir da in-
teração? Sendo assim, o conhecimento seria o todo que se 
origina da interação sujeito-objeto e do estabelecimento de 
relações com sistemas já construídos anteriormente, propi-
ciando a aprendizagem, a qual não ocorre caso não haja a 
interação entre os sistemas. (Schlemmer, 2002, p. 95)

Schlemmer (2002), na sua tese de doutorado intitulada 
AVA: um ambiente de convivência interacionista sistêmico 
para comunidades virtuais na cultura da aprendizagem, pro-
põe a seguinte representação gráfica para exemplificar o tra-
balho em CVs e microcomunidades, em um paradigma sistê-
mico-complexo, no âmbito de uma cultura da aprendizagem:

Analisando a representação, é possível perceber os sujeitos, 
com diferentes conhecimentos, sempre abertos a novas signi-
ficações (representados pelas espirais), os quais, por meio das 
relações que estabelecem com os demais sujeitos integrantes 
da comunidade em um processo de interação, geram laços de 
realimentação que ampliam os conhecimentos. Esses sujeitos, 
quando compartilham um mesmo interesse, uma mesma curiosi-
dade ou um mesmo objetivo, podem se organizar em pequenos 
grupos, microcomunidades, que podem ser de projetos, casos, 
desafios, problemas, oficinas, entre outras, formando um sistema 
fechado em si quanto ao objetivo que pretendem atingir, porém 

Figura 32.3 – Diferenças entre as comunidades virtuais de aprendizagem e as comunidades de prática distribuídas.
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interdependente na relação com as demais microcomunidades 
que integram a comunidade, a rede, que coopera.

Assim, de acordo com a autora, impulsionados pelo uso de 
diferentes TDVs, tanto vinculadas a Web 2.0, quanto a Web 3D, 
as comunidades virtuais se constituem e se expandem, provo-
cando um repensar sobre as formas de ensinar e de aprender, 
o que pode impulsionar rupturas paradigmáticas em relação ao 
processo educacional na qual a constituição de CVAPs represen-
ta o novo desafio a ser incorporado à cultura de educação digital.

Assim, trabalhar com CVAPs significa trabalhar na pers-
pectiva de “Contextos de Aprendizagem”, os quais são teci-
dos junto (complexus), na ação, na relação e na inter-relação 
sujeito (nós)/objeto (outros sujeitos). É por meio do estabe-
lecimento de vinculações, de interconexões, de links entre 
conceitos, que as redes de conhecimentos se formam, sendo 
constantemente realimentadas pelas ações e interações, po-
dendo, dessa maneira, ser autorreguladas e auto-organizadas.

Segundo Schlemmer (2002), pensar o sistema educacional e, 
portanto, a educação on-line em uma concepção sistêmica-com-
plexa implica compreender a necessidade de uma nova estrutura 
organizacional para as instituições de ensino, no que se refere à 
forma como o ensino está estruturado, a concepção de curso, a 
compreensão e organização do currículo, disciplinas, conteúdos, 
avaliação, desenvolvimento, “promoção da aprendizagem”. E, 
também, a necessidade de ferramentas e metodologias que su-
portem esses processos em uma concepção sistêmica-complexa. 

Para Moretti (2009), uma organização é um sistema comple-
xo, composto por elementos conectados entre si e que se relacio-
na com o ambiente externo (mercado, outras organizações etc.), 
buscando cada vez mais e de maneira mais intensa “aprender a 
aprender”. Desse modo, uma organização que aprende é uma 
comunidade de pessoas que trocam constantemente informações, 
compartilham capacidades e competências com o objetivo de 
desenvolver, juntos, novas ideias (Senge, 1995; Argyris e Schonn, 
1998). Segundo Nonaka e Takeuchi (1997), a produção de conhe-
cimento é o objetivo principal de todas as organizações contem-
porâneas, apesar de não ser, muitas vezes, imediatamente visível. 

Animação das CVAPs 

No desenvolvimento de uma CVAP, o maior desafio está 
justamente na sua manutenção a longo prazo. Assim, quem 
opta trabalhar com CVAPs precisa estar consciente das fases 
do desenvolvimento de uma comunidade, dos diversos tipos 
de participação, tipos de atividades que envolvem os mem-
bros, tipos de problemas que podem surgir e, principalmente, 
em como animá-la, a fim de mantê-la viva. 

A “animação” de uma CVAP é um fator determinante para 
que ela se constitua e se perpetue como comunidade. Essa 
“animação” é realizada por meio de provocações, de proble-
matizações, que precisam ser suficientemente instigantes, a 
fim de desacomodar os sujeitos que dela participam, devem 
perturbá-los de maneira a resultar em uma ação/interação no 
contexto da comunidade, alimentando-a, pois uma CVAP só 
se mantém como fluxo, se ação/interação entre os sujeitos 
existir. Essa “animação” pode ser compreendida em termos de 
“mediação pedagógica” e “intermediação pedagógica múlti-
pla” (Okada; Okada, 2007), podendo ser desenvolvida por um 
professor-orientador (no caso de uma CVA) ou por qualquer 
integrante da comunidade, reconhecido por seus pares como 
legítimo outro na interação (Maturana, 1997; Maturana; Reze-
pka, 2000) (no caso de CVAs e também de CVPs).

No processo de “mediação”, é fundamental observar alguns 
aspectos, tais como: ação/interação de maneira flexível; identifica-
ção das emergências e oportunidades de aprendizagem; busca pelo 
sentido, questionando mensagens ambíguas; reorganização, a fim 
de mapear o que é relevante e significativo. Assim, o processo de 
mediação precisa favorecer, de acordo com a liberdade de expres-
são, o incentivo ao pensamento crítico, a discussão argumentativa, a 
multiplicidade de interpretações e as reconstruções coletivas.

Enfrentar novas situações decorrentes da interação 
consigo, com outro e com o ambiente significa buscar 
novamente aprender a aprender, conhecer nossa relação 
com nós mesmos, com nossos colegas e com o meio em 
que vivemos. Para isso, é necessário saber lidar com a 
pluralidade e procurar harmonia e equilíbrio. Nesse 
contexto, é necessário tornarmos conscientes de nossas 
potencialidades e também de nossos limites. A abertu-
ra para interagirmos com a ausência de segurança e de 
certeza completa propicia enfrentarmos nossa vulnerabi-
lidade. De certa maneira, isso favorece assumirmos uma 
posição de maior risco, imprevisibilidade e, ao mesmo 
tempo, de criarmos circunstâncias de maior criatividade 
e inovação. (Okada; Okada, 2007, p. 724)

A “intermediação pedagógica múltipla” é um conceito pro-
posto por Okada e Okada (2007), no qual todos os participantes 
podem também ser mediadores pedagógicos ao compartilhar 
conhecimentos e experiências, referenciais teóricos, opiniões 
sobre diversos assuntos, colocar questões, desafios, apresentar 
soluções, propor novos caminhos, novos rumos, a partir das pes-
quisas, das discussões e reflexões que realizam. Podem ainda 
fornecer sugestões com relação ao percurso de aprendizagem 
dos seus colegas, por meio de feedback construtivo. Essas ações/
interações provocam reflexões críticas, alimentadas por meio de 
múltiplos feedbacks, onde todos são coautores das produções da 
comunidade, tornando-se mais críticos, argumentativos e cola-
borativos. Assim, todos em uma CVAP são ora pesquisadores, ora 
aprendizes e ora mediadores pedagógicos.

Na “intermediação pedagógica múltipla”, o aluno me-
diado torna-se um mediador pedagógico ao lado dos pro-
fessores, seus auxiliares e colaboradores internos (colegas) 
e externos (autores consultados e palestrantes convidados), 
deixando de ser o único mediado. A intermediação pe-
dagógica múltipla propicia a aprendizagem mediada por 
todos. Todos aprendem com todos (professores, monitores, 
tutores e alunos). Todos os participantes são corresponsá-
veis e coautores da produção coletiva de conhecimentos. 
E todos auxiliam uns aos outros na sua produção individu-
al (autoria própria). (Okada; Okada, 2007, p. 725).

Paulo Dias, pesquisador português, apresenta o conceito de 
“mediação colaborativa”, como “o meio para a construção do 
diálogo e da e-inclusão na rede das narrativas de aprendizagem 
e conhecimento, por meio da qual é possível aprender sobre e 
aprender a tornar-se membro da comunidade”. (2007, p. 17). 

Tornar-se membro significa participar nas práticas 
culturais e interagir com os objetos de aprendizagem, 
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por meio dos processos de mediação colaborativa na 
experiência dos contextos e representações do conhe-
cimento. A “mediação colaborativa” constitui o suporte 
para a elaboração e experiência educacional dos contex-
tos de aprendizagem em rede, por meio da negociação 
entre as formas do discurso individual e das figurações 
do conhecimento da comunidade. O desafio para a edu-
cação compreende a e-inclusão na geografia cultural das 
comunidades virtuais de aprendizagem e conhecimento 
por meio dos processos de mediação colaborativa. (Dias, 
2007, p. 18)

 Nas CVAPs valoriza-se uma visão interdisciplinar, em uma 
perspectiva de integração e relação entre as ciências para a bus-
ca da superação das dicotomias que levam a compartimenta-
lização e a teorizações frágeis e com pouco poder explicativo.

Perspectivas atuais da pesquisa em 
CVAs, CVPs e CVAPs

Moretti (2010), em sua tese de doutorado intitulada La simu-
lazione come strumento di produzione di conoscenza: comunitá  
di apprendimento e di pratica nei mondi virtuali, investiga e dis-
cute a criação/implementação de comunidades virtuais de apren-
dizagem e de prática, por meio da imersão em Mundos Digitais 
Virtuais em 3D (desenvolvidos com a tecnologia de Metaverso).   

Segundo a autora, é possível desenvolver CVAPs por meio 
da imersão em MDV3D, sendo que estas apresentam um valor 
agregado em relação àquelas que se formam a partir do uso 
de tecnologias da Web 2.0. Se a Web permitiu desenvolver a 
aprendizagem colaborativa, a utilização de espaços virtuais 
imersivos poderia desenvolver outras dimensões, como a pos-
sibilidade de construção de novos “objetos de conhecimento”, 
a exposição real dos elementos abstratos, o compartilhamento 
de experiências e emoções em um ambiente informal e alta-
mente personalizável. Se podemos resumir as características 
que indicam a formação de uma CVP como agregação infor-
mal e espontânea, compartilhamento de práticas, construção 
e compartilhamento de significados e compartilhamento de 
objetivos, podemos dizer que não precisamos tanto da pre-
sença física, mas da “unidade de espírito”. Assim, precisamos 
procurar demonstrar como essas características são desenvol-
vidas por meio da utilização de mundos virtuais, e os novos 
recursos que possam surgir. É possível perceber que, apesar 
das diferenças descritas entre CVPs e CVAs, uma CVP é auto-
maticamente uma CVA, mas o contrário não necessariamente 
é verdadeiro, pois o desenvolvimento e o compartilhamento 
das melhores práticas não necessariamente estão presentes 
no desenvolvimento de uma comunidade de aprendizagem. 
Ao pensar o uso de mundos virtuais imersivos na formação 
de CVAPs, as questões que surgem são: as relações entre os 
participantes não poderiam começar a ser construídas em 
ambientes virtuais imersivos, nos quais seus membros são 
representados graficamente por um Avatar e, por meio dessa 
representação, manifestam a sua personalidade e identidade? 
A imersão e presença digital virtual não poderiam apoiar as 
ações “virtuais” na comunidade, sem eliminar a necessidade 
de encontro físico, mas pelo aumento da quantidade e quali-
dade das relações virtuais?

Algumas considerações e reflexões...
É importante perceber que, nas relações humanas, as co-

munidades representam uma tendência que cresceu signifi-
cativamente nos últimos tempos, tanto as de características 
mais formais, constituídas em diferentes tipos de organiza-
ção, quanto as de características mais informais, que se for-
mam em diferentes contextos vinculados principalmente à 
Internet. Assim, comunidades de todo tipo convivem, desde 
as mais tradicionais, de base territorial, até as formadas a 
partir dos movimentos sociais e dos diferentes espaços digi-
tais virtuais, tais como as CVAPs, tornando possível o surgi-
mento de espaços ricos em ação e interação dos sujeitos no 
contexto do compartilhamento de práticas e na construção 
do conhecimento de maneira colaborativa e cooperativa.

Nesse cenário de perspectivas e tendências, identificamos 
as comunidades de jogadores on-line, principalmente as que se 
formam vinculadas aos jogos do tipo MMORPG, as quais, a fim 
de responderem aos desafios inerentes ao jogo e mesmo à for-
mação dessas comunidades, estimulam processos de competição 
colaborativa e cooperativa, onde cada jogador concorre contra 
todos os outros para ser o melhor e obter os itens mais relevantes. 
Contudo, muitas vezes os concorrentes surgem em grupos e o jo-
gador tem a necessidade de se unir a um grupo e estabelecer uma 
relação de colaboração e de cooperação para poder atingir deter-
minado objetivo comum. Portanto, os jogadores que estabelecem 
um nível superior de cooperação e maior número de laços desse 
tipo tornam-se mais evoluídos. Esse conceito pode ser aplicado a 
diferentes organizações, as quais podem se beneficiar dele.

Outra perspectiva e tendência para as CVAPs consiste jus-
tamente nas CVAPs nômades-híbridas, ou seja, que utilizam di-
ferentes tecnologias da Web 2.0 combinadas com tecnologias 
da Web 3D, tais como Metaversos e Mundos Digitais Virtuais 
em 3D de toda a natureza, incluindo jogos e simulações. Nesse 
contexto poderíamos pensar se a humanidade estaria se transfor-
mando em “nômades híbridos”. Híbridos no sentido de possuir 
uma identidade física e uma identidade digital virtual/ existência 
física (corpo físico) e existência digital virtual (corpo tecnologiza-
do-avatar)/ por um viver simultaneamente em um mundo físico e 
em um mundo digital virtual. Sendo ambos (corpo digital virtual 
— avatar — e o mundo digital virtual) “espaços” exploráveis, 
sendo que esses “espaços” não se referem a um “espaço puro”, 
como uma condição a priori da experiência do mundo, como 
encontramos em Kant (apud Schlemmer, 1998), mas constitui o 
próprio objeto da experiência, onde, por meio do e no avatar, o 
sujeito vive, cria e re(cria) sua identidade; convive, criando espa-
ços de convivência digitais virtuais, onde um mundo acontece.

Teria o “nativo digital”, a “geração zapping”, a sua objeti-
vidade e subjetividade constituída a partir desse hibridismo? 
Nômades em função de que estão constantemente mudando, 
ignorando fronteiras, a fim de buscar novos espaços capazes de 
satisfazer seus desejos e interesses. “Enquanto os especialistas 
continuam a falar do real e do virtual, as pessoas constroem uma 
vida na qual as fronteiras são cada vez mais permeáveis. [...] No 
futuro, as fronteiras permeáveis serão as mais interessantes para 
estudar e compreender” (Turkle, 1999, p. 118). De acordo com 
Turkle (1999), a defesa da fronteira entre o virtual e o real, o esfor-
ço para situar certos tipos de experiência em uma ou em outra di-
mensão, está, atualmente, mais presente entre os especialistas do 
que entre os usuários, cidadãos das comunidades virtuais, e que 
recusam essa fronteira e exprimem claramente o desejo humano 
de ter acesso aos dois aspectos simultaneamente. Para a autora, 
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relações reais são aquelas em que as pessoas se sen-
tem suficientemente ligadas para dar-lhes real importân-
cia. São essas relações que determinam a maneira pela 
qual cada um se percebe [...] ou o modo pelo qual vê a 
sua própria capacidade de relacionar-se com os outros. 
[...] Na vida on-line, as pessoas encontram-se em situa-
ção de poder desempenhar papéis diferentes, adotando 
diversas personalidades nos diferentes lugares da Rede. 
Veem e experimentam inúmeros aspectos delas mesmas. 
Vivem intensamente tal multiplicidade [...] Nesse senti-
do, a vida on-line retoma um aspecto da vida cotidiana 
para levá-lo a um grau superior. [...] Para muitas pessoas, 
a comunidade virtual permite uma expressão mais livre 

dos inúmeros aspectos de si mesmas. Mas se trata de algo 
que também se vive no resto da vida. [...] Na medida 
em que as coisas se fecham e o espaço reduz-se, o cibe-
respaço propõe alguma coisa da ordem do espaço-jogo: 
uma chance de experimentação inexistente no resto da 
vida, no R-V [...] quero destacar que as melhores pos-
sibilidades para o desenvolvimento das comunidades 
encontram-se nos lugares em que se cruzam as experiên-
cias virtuais e o resto da vida. (Turkle, 1999, p. 119-121)

Essa geração vive, convive, co-habita novos espaços, 
constituindo-se por meio das e nas comunidades criadas, dei-
xando de vivenciar um só espaço, uma só comunidade, um só 
mundo, um único universo.
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CAPÍTULO 33

Daniel Mill

Introdução
Ao longo da história, a modalidade de educação a distância 

(EAD)1 sofreu grande preconceito por diversos motivos; contu-
do, mais recentemente, o cenário brasileiro tornou-se bem mais 
favorável à essa modalidade de educação. Várias iniciativas fo-
ram tomadas na última década, intencionalmente ou não, e isso 
desencadeou um conjunto de ações em prol da modalidade: 
políticas públicas de formação pela modalidade, evolução da 
legislação a partir da EAD na Lei de Diretrizes e Bases da Educa-
ção Nacional, maior preocupação com a superação da cultura/
mentalidade de EAD como educação de segunda categoria e 
iniciativas mais robustas e mais bem estruturadas. Enfi m, vários 
foram os acontecimentos que contribuíram para a construção 
de um cenário favorável à EAD, no qual surgiu a Universidade 
Aberta do Brasil (UAB).

A UAB nasceu como um projeto e rapidamente tornou-se 
um robusto programa de formação; um sistema de formação em 
nível superior, fruto de uma parceria entre Ministério da Edu-
cação (MEC), instituições de ensino superior (IES) e governos 
locais (municípios e estados mantenedores de polos de apoio 
presencial). Embora a UAB tenha adquirido uma rápida visibili-
dade, muitos aspectos desse sistema de formação ainda carecem 
de compreensão, sejam aqueles aspectos positivos (virtudes da 
UAB) ou difi culdades (limitações da UAB). Assim, este capítulo 
se propõe a apresentar o Sistema UAB e destacar algumas de 
suas positividades e difi culdades, peculiares a uma proposta de 
formação superior pública. 

A discussão desse capítulo parte da contextualização do 
cenário favorável à modalidade no qual surgiu a UAB, desta-
cando a importância que a EAD ganhou para atender à deman-
da por formação superior (especialmente aquela formação dos 
professores da rede pública da educação básica). Em seguida, 
apresenta a estrutura e o funcionamento do Sistema UAB, com 
destaque à ousada parceria necessária a sua implementação 
(governos federal, municipais e estaduais com as IES), à dinâ-
mica dos polos como espaço acadêmico e aos desafi os que a 

proposta da UAB representou para as partes envolvidas. Como 
exemplo, apresentamos a experiência da UAB na Universidade 
Federal de São Carlos (UAB-UFSCar). A partir desse panorama 
sobre a UAB, enfatizamos algumas virtudes e outras difi culda-
des ainda vigentes no atual estágio da sua instalação. Por fi m, 
o capítulo traz algumas considerações sobre a discussão feita 
sobre o Sistema UAB. 

O capítulo, portanto, demonstra a UAB como política pública 
de educação e como oportunidade a brasileiros impossibilitados de 
frequentar uma formação gratuita, especialmente por questões de 
exclusão sociocultural e de segregação fi nanceira ou geopolítica. 

Contexto de surgimento da 
Universidade Aberta do Brasil (UAB): 
sobre a modalidade de educação a 
distância como alternativa 

Como modalidade educacional, a EAD é considerada2 uma 
forma alternativa e complementar à educação presencial para 
formação do cidadão brasileiro e tem se mostrado excepcional 
para a democratização do conhecimento e, também, bastante 
rica em termos de potenciais pedagógicos. As análises possíveis 
sobre a EAD estão diretamente relacionadas à súbita expansão 
pela qual a modalidade passou especialmente na última déca-
da, quando diversas iniciativas e experiências emergiram como 
forma de atendimento à demanda por formação em nível supe-
rior. Essa demanda por formação e essas iniciativas de EAD mais 
recentes são causa e consequência de um conjunto de políticas 
educacionais em nível federal, estadual e locais, tanto no âmbi-
to público quanto privado. 

Desde 1996, quando da promulgação da atual Lei de Dire-
trizes e Bases da Educação Nacional (LDB n. 9.394/96) — que 
trata da EAD pela primeira vez na história de uma legislação da 
educação brasileira —, houve muitas iniciativas governamentais 

1. A sigla EAD tem sido tomada indistintamente como representação dos termos educação a distância, ensino a distância ou ainda como aprendi-
zagem a distância (e-learning), tanto na literatura sobre EAD, na prática cotidiana dos educadores e também entre os pesquisadores desta área do 
conhecimento. Pelos motivos destacados em Mill (2007) e Mill et al. (2010), acreditamos que o termo EAD deve ser entendido como educação a 
distância. Também neste texto, tomaremos a sigla EAD como “educação a distância”.

2. A modalidade de EAD é foco de vários autores, como: Litwin (2001), Peters (2009), Moore e Kearsley (2008), Behar (2009), Shelton e Salts-
man (2005), Simonson et al. (2009), entre outros.
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para regulamentar a oferta de cursos pela modalidade de EAD. 
Atualmente, temos um conjunto de leis, decretos, portarias 
que tratam de questões específicas do ensino-aprendizagem 
pela educação a distância. Vale destacar também as mudan-
ças na estrutura governamental (principalmente no MEC — 
Ministério da Educação) e na organização dos diversos in-
teressados na formação pela EAD. Como exemplo, pode-se 
mencionar a criação de uma Secretaria de Educação a Distân-
cia do MEC (Seed), a reformulação estrutural pela qual pas-
sou a Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível 
Superior (Capes) para atender às novas propostas de formação 
de professores para a educação básica (o que está diretamente 
relacionado às práticas contemporâneas de EAD),3 a criação 
e o fortalecimento da Associação Brasileira de Educação a 
Distância (Abed) e da Universidade Virtual Pública do Brasil 
(UniRede), criada como consórcio de instituições públicas de 
ensino superior e que, recentemente, tornou-se uma associa-
ção de universidades públicas em rede. 

Pode-se dizer que todo esse movimento para democrati-
zar o acesso à educação de qualidade por meio da oferta de 
cursos a distância compõe conjuntura favorável à estruturação 
de experiências públicas e privadas de EAD para atendimento 
à crescente demanda por cursos em nível superior no Brasil. 
Nesse contexto, surgem dados estatísticos excepcionais e sur-
preendentes sobre o súbito crescimento da EAD, o que pode 
ser observado pelo Anuário Estatístico de EAD do Brasil e pelo 
Censo EAD. De acordo com os dados do Censo EAD, quase 
cem instituições ofereceram cursos de graduação na modali-
dade de educação a distância em 2007. Comparado ao ano de 
2006, são 19 instituições de ensino superior (IES) a mais e 59 
novos cursos criados pela modalidade de educação a distân-
cia (CensoEAD.br 2007 — Inep).4 Mill et al. (2010) apresen-
tam duas imagens representativas desse crescimento da EAD 
(figuras 33.1 e 33.2).

3. Em 2006, a Seed-MEC lançou uma coletânea tratando dos diversos desafios da formação de professores pela modalidade de EAD (Chaves 
Filho, 2006).

4. Para mais informações sobre o Censo 2007 de educação a distância, realizado pelo Inep/MEC — Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas 
Educacionais — acesse: <www.inep.gov.br/superior/censosuperior/>.

Observa-se pela Figura 33.1 que o número de vagas ofe-
recidas em 2007 chegou a quase o dobro daquelas ofereci-
das em 2006, com um aumento de 89,4 por cento (727.520 
vagas). Considerando os dados desde o ano de 2003, nota-
-se um brusco crescimento no número de vagas ofertadas 
pela educação a distância — variação superior a 6.000 por 
cento. Os dados do Censo 2007 demonstram, também, que 
foi alcançado o número de quase 370 mil matrículas (Figura 
33.2). Observa-se que esse número de matrículas a distância 
representa 7 por cento do total das matrículas dos cursos de 
graduação, incluindo os presenciais. No ano de 2006, esse 
percentual esteve em torno dos 4,2 por cento.

Esse cenário demonstra uma crescente importância da 
EAD como modalidade e cria um panorama favorável aos 
interessados pela oferta dos cursos a distância, propiciando 
mudanças na mentalidade do que seja ensinar e aprender (in-
clusive na educação presencial). Isso eleva o status da EAD 
para cada vez mais distante dos fortes preconceitos e má fama 
vividos pela modalidade até os anos 1990. É nesse contexto 
de expansão da EAD e de mudança de mentalidade sobre a 
modalidade que, em 2005, o MEC propõe a criação da Uni-
versidade Aberta do Brasil (UAB), que também contribuiu sig-
nificativamente para que os números das figuras 33.1 e 33.2 
se tornassem ainda mais vultosos. 

Direta ou indiretamente, a EAD se beneficia com a insta-
lação da UAB, pois passou a receber, agora e também, signifi-
cativo incentivo governamental por ser de interesse e vontade 
políticos. Até recentemente, as experiências mais significati-
vas de formação pela modalidade estavam na iniciativa priva-
da. Com a proposição da UAB, o governo federal traz para si 
certas responsabilidades e, por conseguinte, exigências legais 
e parâmetros de qualidade passam a compor as preocupações 
dos responsáveis pela educação nacional. Enfim, pode-se di-
zer que a UAB trouxe à modalidade melhores perspectivas de 

Figura 33.1 – Evolução do número de vagas ofertadas pela EAD, no período de 2002 a 2007.
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Figura 33.2 – Evolução do número de matrículas na modalidade de EAD, no período de 2000 a 2007. 
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apoio governamental. A seguir, analisaremos a Universidade 
Aberta do Brasil (UAB) como experiência pública de EAD, 
destacando sua proposta educacional, suas principais difi cul-
dades e estratégias de superação.

Sobre o Sistema Universidade Aberta 
do Brasil: analisando sua estrutura e 
funcionamento

Sobre a parceria UAB: MEC-IES-Polos 
A Universidade Aberta do Brasil (UAB) é um sistema de 

formação em nível superior do governo federal, em parceria 
com instituições de ensino superior, governos municipais e es-
taduais (Figura 33.3). Em vez de propor a criação de uma nova 

MEC

Universidade

Estado/Prefeitura

Figura 33.3 – Modelo de parceria do Sistema Universidade Aberta do Brasil (UAB), envolvendo instâncias do MEC 
(Ministério da Educação), universidades e governos estaduais e/ou municipais.

instituição de ensino superior, o Sistema UAB busca articular 
as instituições públicas já existentes, possibilitando levar en-
sino superior público de qualidade a cidadãos residentes em 
municípios brasileiros que não possuem cursos de formação 
superior ou cujos cursos ofertados não atendem adequada-
mente a todos os interessados da região.

Conforme informações do Ministério da Educação (Brasil, 
2010), o objetivo do Sistema UAB é expandir e interiorizar a ofer-
ta de cursos e programas de educação superior pública no país, 
ampliar seu acesso e estimular a criação de centros de formação 
permanente por meio de polos de apoio presencial. Criado no 
âmbito do fórum das estatais pela educação e com foco nas Polí-
ticas e na Gestão da Educação Superior, o Sistema Universidade 
Aberta do Brasil foi criado pelo Ministério da Educação (MEC), 
em 2005, sob cinco eixos fundamentais (Brasil, 2010):
•	 a	expansão	pública	da	Educação	Superior,	considerando	

os processos de democratização e acesso;
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•	 o	 aperfeiçoamento	 dos	 processos	 de	 gestão	 das	 institui-
ções de ensino superior, possibilitando sua expansão em 
consonância com as propostas educacionais dos estados e 
municípios;

•	 a	avaliação	da	educação	superior	a	distância,	 tendo	por	
base os processos de flexibilização e regulação em imple-
mentação pelo MEC;

•	 as	contribuições	para	a	investigação	em	educação	supe-
rior a distância no país;

•	 o	financiamento	dos	processos	de	implantação,	execução	
e formação de recursos humanos em educação superior a 
distância.
Atualmente, o sistema UAB é composto por uma ampla 

articulação entre as instituições de ensino superior (IES), os 
Estados/Municípios e o MEC-Capes.5 Os números da UAB 
e sua proposta de articulação política tornam-na uma pro-
posta bastante ousada e com grandes proporções, em que 
a oferta dos cursos fica sob a responsabilidade das 92 ins-
tituições de ensino superior já instaladas em todo o país e 
com experiência e tradição na oferta de cursos presenciais; 
cabendo aos municípios/estados a implantação e manuten-
ção dos 679 polos de apoio presencial já instalados para 
atender os alunos da região. Ao MEC, por meio da Capes, 
do FNDE e da Seed, cabe a regulação e financiamento do 
Sistema UAB.

Conforme informações dos gestores do Sistema UAB, 
esse modelo 

5. O Sistema Universidade Aberta do Brasil foi criado no âmbito da Seed e foi, em 2009, incorporado pela Capes. O financiamento das ativi-
dades da UAB é feito pelo FNDE (Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação), sob o gerenciamento da Capes.

Polo
A

Polo
B

Polo
C

Polo
D

Polo
E

IES 1

IES 2 IES 3

Figura 33.4 – Modelo representativo da articulação entre IES (instituições de ensino superior) e polos de apoio 
presencial para oferta de cursos pelo Sistema Universidade Aberta do Brasil (UAB).

[...] propicia a articulação, a interação e a efetivação 
de iniciativas que estimulam a parceria dos três níveis 
governamentais (federal, estadual e municipal) com as 
universidades públicas e demais organizações interes-
sadas, enquanto viabiliza mecanismos alternativos para 
o fomento, a implantação e a execução de cursos de 
graduação e pós-graduação de forma consorciada. Ao 
plantar a semente da universidade pública de qualidade 
em locais distantes e isolados, incentiva o desenvolvi-
mento de municípios com baixos IDH e Ideb. Desse 
modo, funciona como um eficaz instrumento para a 
universalização do acesso ao ensino superior e para a 
requalificação do professor em outras disciplinas, for-
talecendo a escola no interior do Brasil, minimizando 
a concentração de oferta de cursos de graduação nos 
grandes centros urbanos e evitando o fluxo migratório 
para as grandes cidades. (Brasil, 2010)

Para atender às demandas locais por educação superior e 
para gerenciar as articulações entre IES e polos, foi desenvol-
vido o SisUAB: sistema computacional que auxilia o MEC na 
organização das demandas por cursos (por parte dos polos) e 
ofertas de cursos (por parte das IES). O modelo de articulação 
do Sistema UAB estabelece quais instituições oferecem quais 
cursos em quais polos (Brasil, 2010). A Figura 33.4 sintetiza a 
base da articulação IES-Polos.

Fonte: Adaptado de Brasil (2010).
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Esse modelo de articulação propicia bastante liberdade 
para exploração das potencialidades da parceria. Observa-se, 
pela Figura 33.4, que um mesmo polo de apoio presencial 
pode receber um ou mais cursos de uma mesma instituição, 
como é o caso dos polos A, D e E, representados na figura; que 
um mesmo polo pode estabelecer parceria com duas ou mais 
universidades (IEs), como é o caso dos polos B e C, representa-
dos na figura; e que uma mesma IE pode estabelecer parceria 
para ofertar um ou mais cursos em múltiplos polos, como é o 
caso das IEs 1 e 3 representadas anteriormente. Embora a figu-
ra demonstre que a IEs 2 possa ofertar curso para apenas um 
polo, isso não foi observado na prática ou no SisUAB.

Essas possibilidades de articulação estão diretamente 
relacionadas às condições das instalações disponibilizadas 
pelo município ou estado para o polo de apoio presencial. 
Atualmente, há polos no sistema UAB com apenas um cur-
so de uma universidade e há outros polos com mais de dez 
cursos (de graduação ou educação continuada) em parceria 
com uma ou mais IE. Isso pode comprometer o atendimento 
adequado dos alunos, pois a infraestrutura do polo pode não 
suportar, por exemplo, grande quantidade de turmas conco-
mitantemente, por falta de salas de aula para várias turmas 
realizarem atividades avaliativas presenciais no mesmo dia e 
horário. Por sua importância no processo, caracterizaremos a 
seguir o polo de apoio presencial no sistema UAB.

Sobre o Polo de Apoio Presencial como parte 
do Sistema UAB

O Decreto no 5.800/2006 orienta que, na parceria do Sistema 
UAB, os governos municipais e estaduais são responsáveis pelos 
recursos de construção e manutenção dos polos de apoio presen-
cial. Esse Decreto concebe um polo como espaços físicos — dota-
dos de infraestrutura, recursos humanos e materiais, equipamentos 
e mobiliários — para a descentralização das atividades universitá-
rias. Um polo no sistema UAB funciona como um ambiente aca-
dêmico presencial descentralizado para atendimento a estudantes 
com dificuldades de frequentar o campus da universidade.

Como ambiente de estudos, um polo na UAB prevê disponi-
bilidade de acervo bibliográfico, laboratórios pedagógicos, sala 
de tutoria, de coordenação do polo e de secretaria acadêmica, 
além de salas de aula e outros espaços importantes ao processo 
de ensino-aprendizagem. O polo configura-se com base em um 
modelo proposto pelo MEC, que determina uma estrutura míni-
ma que deve ser observada pelo proponente de polo de apoio 
presencial (Brasil, 2010). Tal estrutura pode variar de acordo com 
as demandas regionais específicas, da natureza dos cursos, da 
proposta pedagógica da instituição e com o tamanho que o polo 
quer se tornar em termos de quantidade de turmas e de alunos, 
áreas de lazer e convivência dos estudantes. Pelas orientações do 
MEC, a configuração mínima de um polo de apoio presencial da 
Universidade Aberta do Brasil deve contemplar:
a. Localização de fácil acesso e bem atendido de transporte 

coletivo e segurança.
b. Disponibilidade de espaços físicos suficientes para aten-

der às necessidades dos cursos, condizente com o número 
de turmas e alunos.

c. Mobiliário adequado para os objetivos pedagógicos dos 
cursos.

d. Equipamentos de informática, telecomunicação, conexão 
à Internet e outras tecnologias similares essenciais ao bom 
andamento dos cursos.

e. Acervo bibliográfico coerente com as necessidades de 
cada disciplina dos cursos atendidos.

f. Recursos humanos para a gestão do polo, atendimento 
tutorial dos estudantes, apoio a biblioteca, laboratórios 
pedagógicos e de informática, e serviços gerais.

g. Apoio dos gestores municipais, especialmente em busca da 
sustentabilidade financeira do polo e de outras melhorias.
Esses e outros aspectos essenciais a um bom polo de 

apoio presencial são detalhados por Balzzan (2010), que se 
baseia na proposta de polo sugerida pelo MEC (Brasil, 2010). 
Como argumenta Andrade (2010), um polo de apoio presen-
cial é muito mais que um prédio, com estrutura física prevista 
para apoio às atividades de cursos de EAD. O polo de apoio 
presencial é uma estratégia para interiorização da educação 
superior, aproximando as instituições de ensino superior (es-
pecialmente as públicas) de um público geralmente desfavo-
recido desse direito à formação superior, o que potencializa o 
desenvolvimento regional (Mill; Pimentel, 2010). 

No cotidiano de trabalho da UAB, as condições do polo 
são essenciais aos parâmetros de qualidade das atividades de 
formação de EAD e afetam diretamente os objetivos do curso 
e o desempenho dos estudantes da UAB. Por isso, o polo é um 
ponto de tensão na parceria entre as três partes envolvidas: 
MEC, IEs e município/estado articulam-se na busca por uma 
infraestrutura de qualidade dos polos.

Sobre os desafios do Sistema UAB como 
proposta de formação universitária ou sobre 
a UAB-UFSCar como uma experiência no 
âmbito do Sistema UAB

Desde o início da instalação do Sistema UAB, essa parce-
ria representou um grande desafio para todos os envolvidos: 
para o MEC, especialmente no sentido de articular suas ins-
tituições públicas de ensino superior para ofertar cursos por 
meio de uma nova modalidade educacional e no sentido de 
estabelecer trabalho colaborativo entre governos nos três ní-
veis (federal, estaduais e municipais, por vezes com posições 
políticas divergentes) e no sentido de buscar formas de finan-
ciamento do sistema com verbas públicas; para as IEs, no sen-
tido de envolver toda a comunidade universitária para a oferta 
de cursos com espaços e tempos distintos dos tradicionais, no 
sentido de reestruturar suas engrenagens (por vezes enferru-
jadas) e promover a mudança de mentalidade sobre o que é 
ensinar e aprender; para estados e municípios, no sentido de 
buscar formas de manter uma infraestrutura presencial para 
atendimento das demandas de IEs distintas. No plano mais 
geral, o desafio está na superação das dificuldades decorren-
tes da aprendizagem de trabalho colaborativo, seja entre as 
partes, seja internamente a alguma das partes.

No âmbito das IEs, essa nova experiência de oferecer cur-
sos de graduação pela modalidade juntamente com cursos já 
tradicionais pela educação presencial criou um fértil terreno 
para discussões e amadurecimento do real papel social da ins-
tituição no sentido de democratizar o conhecimento produzi-
do ou sistematizado nos grandes centros de formação do país. 
O desejo intrínseco à EAD de levar formação pública, gratuita 
e de qualidade a populações localizadas em regiões distantes 
das IEs desencadeou um conjunto de necessidades no seio das 
instituições de ensino, levando inclusive ao questionamento 
de noções básicas do processo de formação universitária, tais 
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como: que público é tradicionalmente excluído das vagas uni-
versitárias? O que é ensinar? O que é aprender? Essas reflexões 
são evidentes, por exemplo, na experiência de educação a dis-
tância da Universidade Federal de São Carlos (UFSCar), parcei-
ra da Universidade Aberta do Brasil (UAB) desde sua fundação.

Em 2007, a Universidade Federal de São Carlos (UFSCar) 
passa a fazer parte dessa parceria do Sistema Universidade 
Aberta do Brasil, passando a oferecer cinco cursos de gradua-
ção, além de cursos de especialização. Até 2009, foram abertos 
três vestibulares com oferta de 2.500 vagas, distribuídas nos 20 
polos parceiros da UFSCar, para os seguintes cursos de gradua-
ção: bacharelados em sistemas de informação e em engenharia 
ambiental, licenciaturas em pedagogia e em educação musical 
e, também, tecnologia sucroalcooleira. A UAB-UFSCar ofere-
ceu, também, cursos de aperfeiçoamento e de especialização 
lato sensu para mais de 2 mil professores em serviço, e havia 
previsão de oferta de novas vagas ainda para 2010. 

Assim como em outras IEs parceiras, a UAB inaugurou 
uma nova fase na vida acadêmica da UFSCar, pois reformu-
lou vários processos institucionais internos. Em 2008, teve 
aprovado pelo Conselho Universitário um documento sobre 
a política de educação a distância e sobre o regimento da 
Secretaria Geral de Educação a Distância (Sead) na UFSCar 
(UFSCar, 2009). Vinculada à Reitoria, essa Sead tem por fi-
nalidade executar as políticas voltadas para a EAD, apoiar o 
desenvolvimento e a implementação de ações, garantir a qua-
lidade educacional e do material didático, mediante propos-
tas educacionais inovadoras e integração de tecnologias de 
informação e comunicação contemporâneas, voltados para a 
modalidade de educação a distância. Na UFSCar, a UAB se 
organiza em coordenações vinculadas à Sead, que está em 
reestruturação desde janeiro de 2009. Atualmente, é discutida 
a seguinte proposta de organização para a Sead (Figura 33.5).

A institucionalização da modalidade está entre os princi-
pais anseios das IEs parceiras da UAB e tem gerado tensões 
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Figura 33.5 – Proposta (ainda em discussão) de organograma institucional para a educação a distância na 
Universidade Federal de São Carlos (UFSCar).

institucionais. A UAB-UFSCar buscou uma estrutura organi-
zacional que contribuísse e usufruísse de todos os setores e 
recursos humanos da instituição. Toda a universidade se movi-
mentou em função da incorporação da UAB. Com a iniciativa 
de oferta de cursos pela EAD, a instituição assumiu o desafio 
de garantir aos seus alunos a mesma qualidade que imprime 
aos seus cursos presenciais em diferentes níveis. 

Nesse sentido, busca-se responder, de um lado, às deman-
das de formação de profissionais competentes e, de outro, 
atender aos anseios de uma realidade social, pautada pela 
exclusão, que exige a ampliação de nossa capacidade de pro-
dução e disseminação do conhecimento permanente, o que 
se mostra fundamental para a formação do cidadão brasileiro 
e o desenvolvimento de nosso país. Para atender a essa pro-
posta, a UFSCar desenvolve um conjunto de ações no sentido 
de envolver toda a comunidade universitária para a oferta de 
cursos com espaços e tempos distintos dos tradicionais, para 
reestruturar suas “engrenagens”, tradicionalmente voltadas à 
educação presencial e promover a mudança de mentalidade 
sobre o que é ensinar e aprender. 

Essa fase de reestruturação institucional representou um 
grande desafio, trazendo melhorias à universidade e também 
evidenciando dificuldades em incorporar inovações como 
modalidade educacional distinta, a educação a distância.

Com base na experiência da UFSCar, é possível fazer uma 
análise mais generalizada das principais virtudes e limitações 
do sistema UAB. Grosso modo, as IEs públicas são semelhantes 
em termos institucionais, políticos e de infraestrutura. Sem a 
pretensão de tomar a educação a distância da UFSCar como 
modelo a ser seguido por outras iniciativas e tão somente para 
fins de análise do sistema UAB pelo país, é possível destacar 
algumas virtudes decorrentes da instalação da UAB e algumas 
limitações ou dificuldades que indicam a necessidade de refor-
mulação da proposta. Assim, faremos a seguir uma breve análi-
se desses pontos6 mais evidentes e recorrentes do Sistema UAB. 

6. Esses e outros pontos (virtudes ou dificuldades) enfrentados pelos educadores e gestores envolvidos na UAB são trabalhados de forma 
ampla por autores da área. Aspectos como os objetivos da EAD, produção e distribuição de materiais didáticos, modelos de EAD, sistemas de 
tutoria e processos de avaliação, são objetos de reflexões de autores como Behar (2009), Rosenberg (2008), Preti (2000), Correa (2007), Duran 
e Vidal (2007).
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Sobre as virtudes do Sistema UAB
Embora seja uma articulação difícil de ser estabelecida 

por diversos motivos e apesar das diversas dificuldades en-
frentadas desde sua implantação, é importante admitir que o 
Sistema UAB está funcionando. Seja no atendimento dos ob-
jetivos previstos ou por outros benefícios indiretos, o Sistema 
UAB promove diversas possibilidades de repensar a prática 
pedagógica nas universidades públicas, de democratizar o 
conhecimento dos grandes centros brasileiros de produção 
científica, de mudar a cultura do ensinar e aprender. Didatica-
mente, podemos organizar essas virtudes do Sistema UAB em 
alguns pontos, como se seguem:

Amplo programa de formação de 
professores da educação básica

Como política pública de formação de professores da edu-
cação básica, a Universidade Aberta do Brasil representa uma 
virtuosa iniciativa de extremo valor social. Ela representa a maior 
iniciativa do governo federal para melhoria da formação dos pro-
fessores do ensino fundamental pela modalidade de educação 
a distância e, talvez, pela educação presencial. Atualmente, a 
UAB oferta cerca de 880 cursos, dos quais 656 são voltados para 
a formação de professores da educação básica, o que dá a ela o 
mérito de voltar a atenção das universidades públicas para a qua-
lidade da educação básica, coisa difícil de acontecer ou imaginar 
ao longo da história da educação brasileira.

Complexa parceria entre MEC-IEs-Governos 
locais

Uma das maiores dificuldades políticas do Brasil é articu-
lar, saudavelmente, em prol da população, governos locais, 
regionais e a União. Seja por divergências político-partidárias 
ou não, os poderes municipais e estaduais tendem a iniciati-
vas particulares, vendo a União apenas como mantenedora/
reguladora do sistema. A UAB representa um diferencial nesse 
sentido, pois é estabelecida a partir de uma articulação dos 
interesses de ambas as partes e com obrigações (inclusive fi-
nanceira) complementares.  

Sobre a extensão universitária ou sobre a 
relação universidade-comunidade 

Outro aspecto merecedor de destaque na UAB é a relação 
entre as universidades públicas e a comunidade: tradicional-
mente, os grandes centros universitários públicos são fecha-
dos em limites próprios. As poucas atividades de extensão à 
sociedade são, geralmente, esquizofrênicas: demasiadamente 
caras e nem sempre efetivamente significativas à “população 
de baixo acesso aos bens culturais e científicos”. Pela UAB, 
as IEs foram convidadas a pensar novos processos de demo-
cratização do conhecimento produzido, de maneira efetiva e 
gratuita para o cidadão brasileiro.

Sobre a institucionalização da modalidade 
de educação a distância no âmbito das 
universidades

Pela robustez da UAB, as relações internas das universidades 
mudaram em função da entrada de uma nova modalidade edu-
cacional. A UAB afetou a própria noção de modalidade (presen-

cial versus EAD) a partir da necessidade de enquadramento da 
UAB no organograma universitário. O panorama geral de institu-
cionalização da EAD, a partir dos cursos de graduação da UAB, é 
de desestruturação da tradicional ideia de EAD como centro au-
tônomo no seio das universidades (principalmente as públicas). A 
UAB desmancha a noção de centro de formação autônomo, ge-
ralmente estruturado como parte da instituição, mas funcionando 
como um gueto na vida universitária. Assim, podemos visualizar 
dois modelos no movimento pela institucionalização da EAD nas 
IEs participantes da UAB: 
a) criação de uma instância desvinculada da estrutura tradi-

cional e responsável pela organização e oferta dos cursos 
pela EAD;  e

b) criação de uma instância vinculada à reitoria (no organo-
grama universitário) e responsável pela regulação e su-
porte aos cursos de EAD da instituição, mas deixando os 
cursos sob responsabilidade das pró-reitorias e setores de 
direito/dever. Qualquer um dos modelos apresenta pontos 
positivos e negativos, mas a virtuosidade da UAB nesse 
processo está no estímulo à reflexão por uma estrutura 
universitária que incorpore a EAD como modalidade re-
gular da instituição e não como anexo à estrutura.

Sobre a multiplicidade de experiências de 
EAD nas IEs 

Em respeito à autonomia universitária e aos seus desdo-
bramentos, os propositores da UAB deram liberdade às IEs 
parceiras para propor uma EAD em que acreditassem. A partir 
de um padrão mínimo proposto pelo MEC para a estrutura 
dos cursos, cada IE podia adaptar e adequar a proposta à sua 
concepção de ensino-aprendizagem. Isso possibilitou o sur-
gimento de diversos modelos de EAD em termos de organi-
zação universitária, docência, tutoria, uso dos polos, tipo de 
material didático, sistema de comunicação, mídias adotadas, 
configuração das equipes, sistemas de gestão acadêmica e pe-
dagógica das atividades e acompanhamento dos estudantes. 
Pode-se dizer que cada uma das 92 IEs parceiras atuais da 
UAB construiu seu próprio modelo de EAD. Por similarida-
de, as propostas vigentes nas IEs podem ser categorizadas em 
dez ou 20 padrões. Essa liberdade às IEs pode empobrecer a 
consolidação da modalidade, mas a diversidade de experiên-
cias de EAD vigente no âmbito da UAB traz consigo a riqueza 
de múltiplas possibilidades e de, adiante, extrair o que cada 
experiência traz de melhor para a modalidade — isso já está 
acontecendo: gestores de uma IEs estão em contato frequente 
com seus colegas de outras IEs em busca de soluções para 
dificuldades diversas.

Sobre a estruturação da IEs para ofertar EAD
Em decorrência do tipo de financiamento da UAB, al-

guns padrões de funcionamento universitário para a educa-
ção presencial foram alterados, forçando a reestruturação da 
instituição para atender alunos da modalidade, tipicamente 
mais dinâmica e complexa. Direta ou indiretamente, a UAB 
também trouxe às IEs a possibilidade de implementação de 
infraestrutura para atender à EAD e também à educação pre-
sencial, seja pelo apoio à adequação dos espaços físicos, 
financiamento de recursos materiais e humanos, aquisição 
de mobiliário, seja por meio de equipamentos e outras tec-
nologias de base comunicacional.
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Sobre a mudança de mentalidade da 
comunidade acadêmica

Uma das maiores virtudes da UAB está na mudança de 
mentalidade da comunidade universitária — especialmente 
nas universidades federais, que historicamente demonstra-
ram muito preconceito à modalidade. Com a instalação da 
UAB, ocorreu uma sensível mudança de cultura em prol da 
EAD, inclusive sobre a noção do que seja ensinar e aprender. 
Pesquisas sobre a UAB demonstram, por exemplo, que em 
decorrência da formação para trabalhar em EAD os docentes 
estão mudando sua maneira de pensar os procedimentos de 
educação presencial: em pesquisa da UAB-UFSCar, foi ob-
servada a incorporação de novas mídias e tecnologias edu-
cacionais na prática educativa, maior preocupação com os 
alunos e com a avaliação do desempenho, busca por cursos 
de formação docente complementar, melhor conhecimento 
prévio do perfil dos seus alunos. De outro lado, os alunos 
da UAB demonstram dificuldades em aprender por essa mo-
dalidade — grande parte desse aspecto que atribuímos ao 
preconceito ou banalização da modalidade como algo fácil 
e de qualidade inferior. Os próprios estudantes da UAB têm 
divulgado na mídia nacional que é preciso maior esforço do 
aluno na EAD do que na educação presencial e que isso tor-
na a modalidade séria o bastante para dar credibilidade ao 
diploma no mercado. Também em função da robustez e visi-
bilidade da UAB no cenário nacional, a sociedade em geral 
tem visto a EAD como rica alternativa para a interiorização 
da formação profissional.

Sobre a formação de pessoal para o 
trabalho com EAD

Até recentemente era difícil encontrar profissionais, fosse 
para a gestão ou para a execução das práticas de produção 
de materiais didáticos e oferta dos cursos pela EAD. Os pou-
cos profissionais envolvidos com a modalidade até o início 
da UAB eram desbravadores de um campo inexplorado no 
seio das universidades, como pesquisadores, doutorandos ou 
propositores de tímidas iniciativas de EAD. Em sua maioria, 
eram profissionais vinculados a experiências de EAD na ini-
ciativa privada (que contribuiu demais para a proliferação de 
profissionais na área e para a definição de várias estratégias 
pedagógicas também no âmbito da UAB). Nesse cenário, a 
UAB constituiu-se como celeiro de formação de profissionais 
em EAD: seja pelo aumento de pesquisas sobre a modalidade 
ou pelos muitos cursos de formação intensiva para estrutura-
ção das equipes multidisciplinares das IEs, para docentes e 
gestores dos programas de formação. A UAB representa, pela 
multiplicação das competências e da mão de obra qualifica-
da, um fértil terreno para visibilidade da modalidade no cená-
rio nacional e mundial.

Sobre os materiais didáticos
O financiamento feito pelo MEC para a produção de 

materiais didáticos para distribuição gratuita aos alunos 
também representa uma grande virtude da UAB. No iní-
cio, os docentes apresentaram dificuldades no preparo de 
materiais didáticos voltados para a EAD. Rapidamente, as 
IEs perceberam a riqueza do estímulo à elaboração desses 
materiais, também úteis para a educação presencial. Pra-

ticamente todos os docentes participantes da UAB veem 
nos materiais didáticos a possibilidade de enriquecimento 
também das práticas pedagógicas na educação presencial. 
Uma das positividades da UAB ainda pouco explorada (por 
motivos claramente conhecidos) é a permuta de materiais 
didáticos de uma mesma disciplina ou curso entre IEs par-
ceiras da UAB. 

Sobre a dicotomia entre as modalidades de 
EAD e educação presencial

Historicamente, as modalidades são tomadas em uma 
bifurcação equivocada. Antes do caráter complementar ou 
do aspecto espaço-temporal do ensino-aprendizagem, que 
distingue as duas modalidades, elas são concebidas com 
hierarquias — em que, geralmente, a EAD é tomada como 
uma subcategoria. Na iniciativa privada, essa mentalida-
de já estava superada, mas nas universidades federais, em 
especial, a distinção era marcadamente dicotômica. No 
âmbito das IEs parceiras da UAB, essa compreensão está 
sumindo, visto que esta tem possibilitado fervorosas dis-
cussões tanto intra quanto interinstituições, e os rumos do 
entendimento estão, progressivamente, no sentido mais 
amplo: ver a universidade como uma instância educacio-
nal, em que os adjetivos presencial ou a distância perdem 
a importância.

Sobre a participação do professor 
coordenador da disciplina no processo

Há diversas visões de como o docente responsável por 
uma disciplina deva participar das etapas preparação da dis-
ciplina e oferta desta. Na EAD em geral, o docente-professor 
responsável pelos materiais didáticos (professor-autor) organi-
za os conteúdos da disciplina em várias mídias, de acordo 
com a orientação da instituição, e deixa para um grupo de 
docentes-tutores a responsabilidade do acompanhamento 
dos estudantes na etapa de oferta da disciplina. A UAB não 
inaugura algo novo nesse sentido, mas contribui fortemente 
para que o docente-autor seja também docente-formador, pois 
sugere que o professor responsável pelo conteúdo da disci-
plina elabore os materiais e também participe da formação 
dos estudantes, coordenando o grupo de tutores e seus alunos. 
Na UAB-UFSCar, isso é muito rico, pois assim os professores 
percebem possíveis inadequações das atividades propostas e, 
também, a necessidade de reformular seus materiais didáticos. 
Destaca-se, todavia, que nem todas as IEs adotam essa suges-
tão da UAB/MEC.

Sobre o sistema de polos de apoio presencial
Como já indicamos, o polo de apoio presencial repre-

senta a interiorização da educação universitária e sua apro-
ximação de um público comumente sem acesso aos cursos 
presenciais. A maioria dos polos da UAB está situada em 
municípios distantes de grandes centros urbanos, o que dá 
à universidade o mérito de descentralizar e socializar os be-
nefícios da formação superior pública a cidadãos marcados 
pela exclusão profissional. Com certas exceções (que ainda 
serão corrigidas), o sistema UAB conseguiu mapear todo o 
país para instalar os polos, o que pode ser observado pela 
sua distribuição geográfica.
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Sobre o sistema de tutoria da UAB
A sugestão de sistema de tutoria da UAB é bastante flexível 

e aberta para atender a possíveis adequações pelas IEs parcei-
ras. Isto possibilitou o surgimento de diversos modelos de tuto-
ria, cada um com suas positividades e limitações. As diferenças 
entre os modelos adotados concentram-se na quantidade de 
alunos atendida pelo tutor, na natureza do atendimento ao es-
tudante, na intensidade da interação, no tipo de feedback dado 
ao estudante, na formação em EAD e na especialidade nos con-
teúdos da disciplina.

Sobre o processo de regulação do MEC
O último aspecto importante a ser mencionado é o pro-

cesso de regulação e avaliação que o MEC realiza sobre os 
cursos da UAB. As IEs parceiras da UAB e seus polos passam 
por visitas de avaliadores do MEC (tanto pela Capes, pelo Seed 
quanto pelo Inep) para adequação das condições de oferta dos 
cursos. Esse tipo de avaliação é necessário para melhorar a 
qualidade da formação pela EAD e para estimular a mudança 
de mentalidade, nas IEs, sobre ensinar e aprender na educa-
ção a distância ou na presencial. Por exemplo, as avaliações 
estão mudando a noção de cômputo do esforço docente uni-
versitário e a forma de gestão das informações acadêmicas dos 
alunos das duas modalidades.

Sobre as dificuldades do Sistema UAB
Como em todo processo dialético, as interações entre as 

partes envolvidas no Sistema UAB evidenciaram algumas difi-
culdades para atender ao modelo proposto originalmente pelo 
MEC para as articulações e para o ensino-aprendizagem. Al-
guns obstáculos foram superados ao longo dos anos e outros 
ainda persistem e precisam ser revistos para adequar a pro-
posta educacional do Sistema UAB. A seguir, sistematizamos 
algumas dessas dificuldades que merecem atenção:

Sobre a fragilidade da parceria IEs-Governo 
local-MEC

Embora seja uma parceria rica por diversos motivos, a re-
lação entre as universidades mantenedoras dos cursos, o MEC 
(por meio das suas instâncias reguladoras) e governos muni-
cipais/estaduais é muito frágil. Muitos aspectos dessa relação 
deixam a desejar pelas dificuldades de responsabilizar a parte 
que não cumprir suas obrigações estabelecidas no documento 
de parceria entre as partes, denominado Acordo de Coopera-
ção Técnica. A articulação entre IEs e o polo de apoio presen-
cial para oferecer um curso se dá a partir do compromisso fir-
mado entre o reitor da universidade e o prefeito do município 
(ou governador do estado). O ministro da Educação também 
assina o acordo de cooperação técnica, mas as dificuldades 
são mais frequentes entre a IEs mantenedora do curso e o polo 
onde este é oferecido. Se uma prefeitura não adquire o acer-
vo bibliográfico sugerido ou instala adequadamente os labo-
ratórios pedagógicos, por exemplo, a mantenedora do curso 
não possui muito mecanismo de punição. Uma iniciativa de 
suspender o curso nesse polo não exime a IE de manter as 
atividades naquele polo até que a turma conclua sua forma-
ção. Enfim, em alguns casos, a fragilidade da relação deixa a 
parceria UAB a desejar.

Sobre o tratamento não institucional das 
atividades de EAD

O trabalho dos grupos envolvidos com a modalidade 
nas IEs parceiras da UAB fica muito difícil quando a insti-
tuição não dá tratamento similar entre educação presencial 
e EAD. Em geral, as IEs vinculadas à UAB estão ainda fo-
mentando o processo de institucionalização da EAD e, por 
enquanto, passam por um árduo período, pois os setores 
da universidade, via de regra, não estão preparados para 
atender adequadamente às demandas dessa modalidade. 
Por exemplo, os setores de tecnologia de informação, in-
formática e processamento de dados ou os setores de re-
gistro acadêmico e acompanhamento pedagógico das IE, 
acostumados com a dinâmica de atendimento aos alunos 
da educação presencial, não têm controle (nem noção) da 
complexidade típica da modalidade ou da dinamicidade 
necessária para atender adequadamente os alunos de EAD. 
Ainda falta muito para a reestruturação das IEs em função 
da EAD; isto é, ainda falta muito para a institucionalização 
da modalidade nas IEs.

Sobre a articulação entre polos e IEs, e sua 
logística de funcionamento

A UAB trouxe uma situação completamente nova às 
IEs — tratar um ambiente “estranho” ao campus universi-
tário como parte da instituição. O polo de apoio presencial 
é mantido por uma instância municipal, e sua dinâmica de 
funcionamento exige certas iniciativas por parte das IEs. Por 
não estar dentro dos seus domínios geográficos e jurídicos, 
a relação entre a instituição universitária e o polo fica com-
prometida. A fragilidade dessa relação dificulta o tratamento 
do ambiente do polo, por parte da universidade, como es-
paço universitário. Dependendo da distribuição geográfica 
dos polos parceiros na oferta de um mesmo curso, o funcio-
namento da parceria pode ser mais difícil do que em outros 
casos. Logisticamente e do ponto de vista da gestão, isso é 
muito prejudicial ao processo de ensino-aprendizagem. Com 
o amadurecimento da experiência da UAB, esse aspecto me-
lhorou bastante, mas ainda não suficiente para o tratamento 
do polo como parte da IE. 

Sobre a qualidade da infraestrutura do polo 
e da oferta dos cursos

As instalações de um bom polo custam caro ao man-
tenedor do ambiente, especialmente quando são previstos 
laboratórios pedagógicos de química, física, biologia, mú-
sica, informática e similares. Muitas dificuldades encon-
tradas na fase atual de oferta dos cursos da UAB-UFSCar 
referem-se à inadequação dos laboratórios pedagógicos ne-
cessários aos cursos, incluindo-se aí questões de conexão 
de qualidade à Internet, quantidade de máquinas e equipa-
mentos e controle de resíduos químicos. Muito está sendo 
feito, mas ainda há dificuldades diversas: por exemplo, há 
municípios onde não há disponibilidade de conexão à In-
ternet de banda larga (mesmo em regiões metropolitanas), 
e há grandes áreas geográficas no Brasil sem atendimento 
suficiente de energia elétrica. Se a proposta pedagógica de 
EAD baseia-se em materiais didáticos virtuais, há perdas 
significativas de qualidade.
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Sobre o cômputo do esforço docente nas IEs
Embora a UAB seja instalada sob base de pagamento de 

docentes via bolsa de atividades específicas (bolsas para ela-
borar materiais didáticos, para ofertar o curso e para tutores 
acompanharem alunos), o esforço docente nas IEs é afetado 
pela dinâmica que os cursos de EAD impõem aos responsá-
veis por eles. O fato de um docente ter acesso à bolsa da UAB 
e outro não participar dos cursos acaba dificultando a deseja-
da institucionalização, pois estimula disputas já existentes no 
âmbito de departamentos e centros de ensino das universida-
des. Além disso, o fato de o pagamento pela docência na UAB 
ser feito por intermédio de bolsas traz uma condição frágil 
do ponto de vista profissional (precarização do trabalho) e de 
reconhecimento do valor da função. Por um lado, isso leva o 
próprio docente a desqualificar sua disciplina de EAD, tratan-
do seu trabalho como “bico”; e, por outro lado, no bojo das 
disputas por espaços acadêmicos internos, pode levar o grupo 
de docentes do departamento à depreciação de atividades pa-
gas como carga de trabalho adicional. Ainda em relação aos 
docentes de universidades federais parceiras da UAB, é im-
portante destacar as dificuldades de tratamento com profissio-
nais geralmente egocêntricos. Claro que o amadurecimento 
do sistema UAB promove mudanças na cultura educacional 
dentro das IEs, inclusive amenizando essas disputas.

Sobre a relação entre professor e tutor
A UAB, como praticamente todas as experiências de EAD 

do Brasil e do mundo, baseia-se em uma docência em parceria 
entre docente-autor/docente-formador/docentes-tutores e demais 
membros da polidocência.7 Assim, a tensão dessa relação inter-
pessoal entre profissionais que precisam trabalhar em equipe 
é constante. Os professores da educação presencial não estão 
acostumados com o gerenciamento de auxiliares, como preci-
sa fazer com seus tutores. Isso tem sido um grande desafio para 
todos, principalmente quando se trata de tutores também espe-
cialistas tão (ou mais) qualificados quanto o docente responsável 
pela disciplina. Outro aspecto implícito e decorrente dessa rela-
ção entre professor-tutores refere-se à situação de precarização 
da categoria profissional docente, em especial o docente-tutor.8

Sobre a produção de materiais didáticos
Os docentes envolvidos na UAB em praticamente todas as 

IEs são excepcionalmente especializados e acostumados com a 
redação científica, voltada para a produção de artigos científi-
cos. Seja pela disponibilidade de tempo e dedicação à ativida-
de, pelo receio de exposição dos docentes (egocêntricos e supe-
respecializados), por questões de direitos autorais dos materiais 
ou pelo fato de a linguagem apropriada a materiais didáticos 
para EAD ser diferenciada daquela de textos científicos, os ges-
tores de EAD das IEs ainda encontram muitas dificuldades para 
receber materiais didáticos de todas as disciplinas, em todas as 
mídias e no prazo adequado. A produção de materiais didáti-
cos para EAD se apresenta como uma atividade extremamente 
rica para a instituição (pelos motivos anteriormente destacados 
nas virtudes da UAB), mas também é grande dificultador para o 
bom andamento das atividades da UAB.

Sobre a permuta de materiais didáticos
Mencionamos que uma das virtudes da UAB está na 

possibilidade de permuta de materiais didáticos entre IEs 
que ofertam o mesmo curso ou mesma disciplina. Se o MEC 
financia a produção de materiais didáticos e reserva para 
si os direitos de uso do material no âmbito da EAD, seria 
um processo natural que os responsáveis por uma mesma 
disciplina trocassem materiais entre si para enriquecer sua 
proposta de curso. Todavia, essa desejada permuta de ma-
teriais didáticos não acontece, por motivos que merecem 
ser ainda pesquisados. Aos poucos, os cursos de diferentes 
IEs liberam um ou outro material didático, e o repositório 
do MEC está cada vez maior; mas a permuta ainda é feita 
em uma escala tímida, tanto no nível da oferta quanto da 
procura dos materiais.

Baixa concentração de mestres e doutores 
em lugares longínquos, onde se instalaram 
os polos de apoio presencial, para atuarem 
como tutores

Embora seja uma virtude do Sistema UAB o rompimento das 
fronteiras das universidades públicas e gratuitas rumo à democra-
tização do conhecimento e das oportunidades de formação qua-
lificada, isso representa um desafio aos gestores de algumas IES. 
Ofertar cursos pela modalidade EAD  em municípios distantes 
dos grandes centros urbanos pode significar, por exemplo, a falta 
de profissionais especializados para atender os estudantes local-
mente; isto é, faltam tutores presenciais com formação pós-gradu-
ada. Na UAB, os tutores presenciais que fazem atendimento coti-
diano aos alunos são graduados e com experiência docente, em 
conformidade com a legislação para magistério superior. Como 
a maioria dos cursos da UAB é de licenciatura, os professores 
da rede pública de educação básica atendem adequadamente às 
necessidades legais da função de tutoria presencial. Entretanto, 
há significativo número de cursos de bacharelado, tecnologias 
e similares no âmbito da UAB, que geralmente exigem um perfil 
de tutor diferente do professor da educação básica. Além disso, 
é recomendável aos docentes universitários uma formação em 
nível de doutorado, o que não há em abundância em pequenos 
vilarejos. Embora não seja necessariamente um problema ou ir-
regularidade, alguns gestores convivem com esse desafio da falta 
de especialistas próximos aos polos.

Baixa frequência dos alunos nos polos de 
apoio presencial

Embora a manutenção de um polo seja custosa (em vá-
rios sentidos, incluindo o financeiro) e embora a vivência 
do ambiente acadêmico constituído no polo de apoio pre-
sencial seja essencial à formação dos estudantes, pode-se 
considerar que a frequência nos polos é baixa ou inferior 
às expectativas dos educadores envolvidos nos cursos da 
UAB. Há indícios de que o pouco uso dos polos deva-se 
a fatores diversos: a proposta pedagógica de alguns cursos 
não exige tal frequência, alunos com residência distante dos 
polos e alunos com infraestrutura tecnológica própria melhor 

7. Para saber mais sobre o conceito e constituição da polidocência típica da educação a distância, sugere-se consultar o trabalho de Mill et al. 
(2010).

8. Para saber mais sobre esse aspecto, sugere-se consulta ao texto de Mill (2010).
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do que a disponibilizada nos polos. A cada nova oferta, as 
instituições reformulam seus processos seletivos e buscam 
melhorias das propostas pedagógicas dos cursos com vistas à 
aproximação dos alunos dos polos. Por ora, persiste o desa-
fio aos gestores da UAB.

Sobre a assistência estudantil e iniciação 
científica

O sistema UAB prevê diversos benefícios aos alunos da EAD, 
incluindo recebimento de materiais didáticos gratuitamente. En-
tretanto, se comparados com a situação dos alunos da educação 
presencial, há demandas dos alunos de EAD ainda não atendi-
das. Aquelas referentes ao auxílio estudantil e às experiências de 
pesquisa estão entre as mais evidentes: é difícil atender às de-
mandas por assistência estudantil para transporte, alimentação, 
moradia, entre outros; e por bolsas de iniciação científica (BIC). 
Geralmente, os alunos de EAD podem concorrer à BIC das IEs, 
mas a cota de bolsas é muito pequena para a quantidade de alu-
nos. Por outro lado, muitos professores não sabem como orientar 
pesquisas a distância — mas esse quadro está mudando.

Evasão, frequência, permanência e 
equidade

Por último, e não menos importante, destaca-se um dos 
pontos de maior preocupação dos gestores da UAB nas IEs: a 
permanência nos cursos. Já foi “naturalizada” uma alta evasão 
para cursos pela EAD e na UAB isso não é diferente: a preo-
cupação para manter os alunos nos cursos tem estimulado a 
busca pelos motivos dessa evasão e pelo desenvolvimento de 
estratégias diversas para superar a dificuldade. Vários desses 
motivos já são conhecidos e deixaram de exercer pressão para 
a desistência dos cursos. Essas reflexões sobre os motivos da 
evasão na EAD estão mostrando, inclusive, que algumas ini-
ciativas sobre equidade e frequência em cursos da educação 
presencial precisam ser repensadas — o que atribui à UAB 
também a virtude de mostrar as vísceras de certos procedi-
mentos já consolidados e, por vezes, equivocados.

Considerações finais
O sistema Universidade Aberta do Brasil (UAB) é, incon-

testavelmente, um ousado programa de formação em nível su-
perior brasileiro. Trata-se de um sistema que só foi possível em 
função das particularidades da modalidade. Tanto pelas suas di-
mensões, sua abrangência, seus objetivos, suas parcerias e seu 
público-alvo, quanto pela sua contribuição à modalidade edu-
cacional EAD, o Sistema UAB merece aplausos e respeito. O 
objetivo deste texto é demonstrar a UAB como política pública 
e como oportunidade a brasileiros impossibilitados de frequen-
tar formação gratuita, especialmente por questões de exclusão 
sociocultural e de segregação financeira ou geopolíticas. 

Como qualquer proposta de formação pública ou pri-
vada, a UAB possui suas virtudes e méritos, suas limitações 
e dificuldades (que ainda serão superadas) e, neste texto, 
tratamos de alguns desses aspectos muito superficialmen-
te. Esses e outros elementos merecem atenção especial dos 
educadores envolvidos na UAB, de gestores e, principal-
mente, de pesquisadores da área. Ainda são incipientes as 
análises aprofundadas e fundamentadas em dados e teorias 
sobre os processos educacionais na modalidade de EAD, 
especialmente como experiência pública. Ainda há muito 
por compreender em torno de como se dá a gestão dos pro-
cessos na EAD, a docência nessa modalidade, os proces-
sos de construção do conhecimento por estudantes da EAD 
e também sobre as tecnologias de mediação educacional 
(materiais didáticos e similares). Fica aqui o convite e o de-
safio aos interessados nessa modalidade educacional: fazer 
EAD de qualidade e aprofundar os conhecimentos da área.

No âmbito das universidades públicas, o desafio de ga-
rantir a seus alunos a mesma qualidade que imprime aos seus 
cursos presenciais em seus diferentes níveis mexe com uma 
estrutura já consolidada (por vezes demasiadamente consoli-
dada e inflexível). As IES públicas brasileiras resistiram à EAD 
até recentemente não somente por descrença na modalidade, 
mas pela dificuldade de implementá-la satisfatoriamente. Aí 
reside um dos maiores méritos da UAB: sensibilizar as IEs da 
importância da sua participação em um sistema de formação 
em nível superior voltado para a democracia do conhecimen-
to científico e tecnológico, resguardando a qualidade que lhe 
é cara e publicamente atribuída à instituição pela comunidade 
em geral. 

Para isso, percebeu-se necessário o desenvolvimento de 
um conjunto de ações no sentido de envolver toda a comu-
nidade universitária para a oferta de cursos com espaços e 
tempos distintos dos tradicionais e, também, a reestruturação 
de suas “engrenagens”, geralmente adequadas à educação 
presencial. Essas ações e a reestruturação institucional são 
essenciais para fomentar a mudança de cultura universitária; 
a mudança de mentalidade sobre a concepção de ensino e 
de aprendizagem. Só por isso, já merece crédito o sistema de 
formação da Universidade Aberta do Brasil (UAB): atender 
aos anseios sociais por formação superior pública, gratuita 
e de qualidade pela modalidade de EAD e, ainda, fomentar 
melhorias na educação presencial. Isso indica que a UAB 
atende a seus objetivos diretos (formar professores da edu-
cação básica sem formação adequada) e indiretos (melhorar 
a qualidade da educação nacional nos diversos níveis, pro-
mover o debate sobre o tipo de formação tradicionalmente 
ofertada nas IES e aproximar os centros de produção de co-
nhecimento e tecnologias aos municípios e comunidade em 
geral). Enfim, embora ainda sejam evidentes várias melhorias 
essenciais à qualidade da proposta, o Sistema UAB traz con-
sigo diversas possibilidades de repensar a prática pedagógi-
ca, de democratizar o conhecimento e de mudar a cultura do 
ensinar e aprender.
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Sites Recomendados
•	 Endereço	da	Universidade	Aberta	do	Brasil,	com	informações	sobre	os	eventos	e	iniciativas	envolvendo	a	UAB.	Disponível	

em: <http://www.uab.capes.gov.br>.
•	 Sistema	computacional	pelo	qual	o	MEC	dá	acesso	público	aos	interessados	a	informações	das	articulações	entre	polos,	

cursos, universidades. Disponível em: <http://www.uab.capes.gov.br/sisuab>.
•	 Endereço	da	Universidade	Aberta	do	Brasil	na	Universidade	Federal	de	São	Carlos	—	Sead-UFSCar.	Disponível	em:	<http://www.

uab.ufscar.br>.
•	 Endereço	virtual	da	Secretaria	de	Educação	a	Distância	—	Seed-MEC.	Disponível	em:	<http://portal.mec.gov.br/seed>.
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A inserção da EAD em 
uma instituição de ensino 

convencional

CAPÍTULO 34

Maria Beatriz Ribeiro de Oliveira Gonçalves

Introdução
A universidade ocidental tem suas origens na Idade Média e 

respondeu, à época, à necessidade dos bispos da Igreja Católica 
de formar seus clérigos. A primeira universidade a se organizar 
foi a de Bologna, na Itália, em 1200, seguida  pela de Paris e 
de Oxford. No período compreendido entre os anos de 1250 e 
1500 foram instaladas 71 universidades no continente europeu.

A instituição foi concebida no seio de uma sociedade que 
obedecia a um modelo cultural estruturado em função de um 
único centro, a teologia, o que propiciava a formação de uma 
cultura de caráter universal, impregnando toda a sociedade, daí 
a denominação que lhe foi atribuída: universidade. 

Ao longo de sua história, essa universidade tradicional não 
passou impune aos movimentos históricos. Pelo contrário, viveu 
várias crises, cujas raízes parecem estar justamente no paradoxo 
representado pela concepção cultural universal original — que 
até hoje sobrevive, em certa medida, no modelo contemporâ-
neo — e a cultural pluriversal, que admite a diversidade de cul-
turas ou de universos culturais, para a qual a sociedade evoluiu, 
em decorrência das sucessivas revoluções científi ca, econômica 
e política. A universidade, considerada conservadora e reacio-
nária diante da resistência às mudanças que se processavam 
na sociedade, acabou sendo suprimida à época da Revolução 
Francesa. No entanto, isso representou uma oportunidade para 
a proposição de novos modelos, entre os quais o dominante foi 
aquele construído a partir da ideia humboldiana, que se concre-
tizou na Universidade de Berlim, no século XVIII, e que ainda 
exerce grande infl uência sobre todas as concepções de universi-
dade até o momento atual.

A hierarquização do saber ainda prevalente no interior da 
universidade, na qual a produção e a distribuição social do sa-
ber assumem um caráter extremamente rígido com relação aos 
indivíduos que a exercem, constitui um refl exo da persistência 
de traços do modelo cultural universal. As tendências e os esfor-
ços no sentido de democratizar o acesso e ampliar a população 
universitária, no entanto, colocaram desafi os ainda não equa-
cionados à instituição, infl uenciada pela concepção tradicional, 
gerando confl itos e exigindo novas propostas que melhor aten-
dam às aspirações de uma sociedade pluriversal. 

As resistências e as difi culdades encontradas na inserção de 
novas metodologias no contexto universitário, especialmente as 
que aceleram o processo de inclusão de um contingente cada 

vez mais amplo de cidadãos à vida universitária, talvez possam 
ser explicadas pela ambiguidade vivida entre a concepção origi-
nal, com base em um modelo cultural universal, e a necessidade 
de construção de uma instituição pluriversal — cujo nome po-
deria ser pluriversidade (Vaz, 1975) —, mais compatível com as 
exigências culturais da realidade em que está inserida. 

A inserção da Educação a Distância (EAD) nas universida-
des convencionais, importante resposta a esse impasse, pode ser 
analisada no contexto desse paradoxo, que marcou a evolução 
da universidade ao longo dos tempos.

A origem da EAD
A educação a distância nasceu e se desenvolveu como uma 

alternativa a um conjunto de necessidades educacionais acu-
muladas na sociedade (analfabetismo; incorporação cada vez 
mais precoce ao mundo do trabalho; necessidade de reinserção 
profi ssional; demandas educativas de populações isoladas dos 
centros urbanos ou impossibilitadas de ter acesso, por diver-
sos motivos, aos recursos educacionais presenciais; defasagens 
educacionais graves e amplas etc.) e na aspiração de promover 
a inclusão dos setores não atendidos pelo sistema educacional 
convencional. Adicionalmente, veio se agregar a esses objeti-
vos o interesse — por parte de vários grupos de acadêmicos 
e educadores — de estudar e experimentar novas formas de 
aprendizagem, apoiadas nas novas tecnologias da informação e 
comunicação, que estavam se inserindo, com enorme efi cácia, 
no cotidiano das pessoas e, especialmente, dos mais jovens.

Há mais de cem anos, universidades convencionais muito 
bem conceituadas, como a London University (Grã-Bretanha), a 
Queens University (Canadá) e a New England University (Aus-
trália), passaram a atuar no ensino a distância, como forma de 
dar atendimento às demandas educacionais de populações re-
motas e de ampliar o acesso ao ensino superior. A partir do fi nal 
da Segunda Guerra Mundial, foram criadas algumas universi-
dades exclusivamente a distância, em resposta à necessidade 
urgente de reduzir os défi cits educacionais, especialmente em 
nível superior. É nesse contexto que surgem a Open University 
(Grã-Bretanha), a FërnUniversitat (Alemanha) e a Uned (Espa-
nha), que desempenharam um papel relevante na legitimação 
da modalidade no ensino superior e infl uenciaram fortemente 
os projetos de EAD em todo o mundo. No entanto, em rela-
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ção ao número de instituições de ensino superior envolvidas 
com EAD em nível mundial ocorreu por meio das instituições 
bimodais — que oferecem cursos nas duas modalidades: pre-
sencial e a distância —, o que parece ser uma tendência para 
o futuro.

As razões que têm levado à adoção de um ou outro modelo 
parecem se situar na escala de público a ser atendido e/ou na 
organização político-administrativa dos países nos quais as uni-
versidades se inserem. Quando se trata de países com sistemas 
educacionais fortemente centralizados, ou com dimensão po-
pulacional menor, a tendência é a instalação de universidades 
para oferta exclusiva de EAD, como é o caso da Finlândia, do 
Reino Unido, da Holanda, embora esse tipo de universidade 
exista em países como a Índia e o Paquistão, em razão da eco-
nomia representada por esse modelo. Em países de dimensão 
territorial ou populacional maior ou com sistemas educacio-
nais fortemente descentralizados, como Estados Unidos, Cana-
dá, Austrália, África do Sul e Brasil, tem prevalecido a oferta 
bimodal, embora nesses países existam boas experiências de 
universidades exclusivamente de educação a distância, como a 
Unisa (África do Sul), a Télé Universisté, em Québec (Canadá) e 
a Universidade Tecnológica Nacional (Estados Unidos).

Na América do Norte, a inserção de EAD nas escolas con-
vencionais foi, em parte, prejudicada pela oferta de educação a 
distância de baixa qualidade, por correio, desenvolvida por em-
presas particulares com pouca ou nenhuma exigência de estudo. 
Tratava-se apenas da comercialização de diplomas. Quando as 
universidades convencionais decidiram iniciar experiências de 
educação a distância, em resposta à necessidade de ampliar seu 
âmbito de influência e em obediência ao mandato institucional, 
temendo a identificação de suas iniciativas com a prática até 
então existente, passaram a denominá-las Estudo Guiado Inde-
pendente. Essas primeiras experiências se baseavam em material 
didático gráfico, complementado pela correspondência entre 
alunos e professores. Foi com o advento da Internet e sua rápi-
da disseminação que essas propostas educativas se ampliaram, 
alcançando um amplo espectro de universidades, nos Estados 
Unidos e no Canadá, em programas que receberam várias de-
nominações, como Educação a Distância e Tecnologia, ou de 
Aprendizagem Distribuída, ou, ainda, Aprendizagem Flexível. 
As experiências da Penn State University e da University of Wis-
consin são as pioneiras nos Estados Unidos. No Canadá, acon-
teceram na British Columbia University, na University of Saaka-
tchenwan e na Simon Fraizier University. 

Na América Latina, é possível identificar experiências 
relacionadas com a modalidade a distância, com certo grau 
de continuidade, especialmente a partir da década de 1960. 
Essas experiências eram tentativas de alfabetização das po-
pulações camponesas e rurais, afastadas dos centros urbanos, 
ou propostas de ensino de ofícios, por correspondência, vol-
tadas para demandas de formação para o trabalho. Tais prá-
ticas geralmente estavam associadas à área da educação não 
formal e eram conduzidas, em sua maioria, por Organizações 
Não Governamentais (ONGs) ou por associações mistas ou 
privadas. Consequentemente, não possibilitaram o reconhe-
cimento oficial e social dos benefícios e das possibilidades 
da modalidade de EAD. Podem ser citados, nesse contexto, o 
projeto das Escolas Radiofônicas da Sutatenza, na Colômbia, e 
o Movimento de Alfabetização de Adultos da Arquidiocese de 
Natal, no Brasil, que originou o Movimento de Educação de 
Base (MEB), que utilizava o rádio como principal instrumento 

de mediação, apoiando seu trabalho em instrutores locais pre-
viamente capacitados. Esses movimentos tiveram importante 
papel mobilizador da sociedade, criando vínculos entre as di-
ferentes populações envolvidas nos projetos, o que viabilizava 
a troca de informações e a busca de soluções conjuntas para 
os problemas de seu cotidiano. 

Ainda na América Latina, a partir da década de 1970 ini-
ciaram-se algumas experiências no ensino superior mediante 
uma intensa mobilização social que contou com a participa-
ção política dos estudantes. Essas iniciativas visavam ampliar 
substantivamente o acesso ao ensino superior. Grupos mais ra-
dicais de docentes e estudantes acabaram por romper com as 
universidades convencionais e fundaram universidades aber-
tas e a distância, perdendo a experiência acadêmica acumu-
lada indispensável ao seu próprio desenvolvimento. Em razão 
disso, esses grupos passaram a enfrentar um enorme problema 
de gestão e de logística, por causa da necessidade de orga-
nizar e obter conteúdos atualizados e confiáveis sobre uma 
grande quantidade de disciplinas dirigidas ao mesmo tempo 
a carreiras distintas, para um público disperso territorialmente 
e bastante heterogêneo no que diz respeito à sua formação 
prévia, tratando-se de universidades não somente a distância, 
mas abertas. É o caso da UNA (Venezuela) e da Uned (Costa 
Rica). Simultaneamente surgiram outros programas de EAD, 
desenvolvidos no contexto das universidades nacionais con-
vencionais, como a de Buenos Aires, sempre na perspectiva 
de possibilitar a inclusão de contingentes populacionais não 
atendidos pelo sistema presencial. 

Qualquer que seja a forma adotada, o propósito desses 
projetos demonstra claramente que a modalidade se constituiu 
como uma alternativa para responder às demandas educacio-
nais que não conseguiam ser atendidas pelo sistema universi-
tário convencional e um espaço para aqueles segmentos que, 
pelos mais diversos motivos, não podiam ingressar no ensino 
presencial. A modalidade fundamentou-se, portanto, nos prin-
cípios da democratização da educação em todos os níveis.

Essa primeira fase da EAD caracterizou-se, não impor-
tando o tipo de sistema educacional em que se desenvol-
veu, por uma preocupação profunda em demonstrar que a 
modalidade constituía uma opção com a mesma qualidade 
acadêmica da modalidade presencial, rompendo com a 
imagem de ensino de segunda categoria. Embora o desafio 
persista, uma nova fase já se configura: a de sua consoli-
dação como prática acadêmica. O grande contingente de 
docentes envolvidos em EAD, os resultados obtidos pelos 
alunos que se formaram nos cursos ofertados, o acelerado 
desenvolvimento das tecnologias da comunicação e infor-
mação, e sua fácil e inesperada absorção pela população 
em geral propiciaram a validação social e a legitimação 
acadêmica da modalidade. Docentes e pesquisadores pas-
saram a se debruçar sobre os diversos aspectos conceituais, 
instrumentais, tecnológicos, de gestão e de logística ineren-
tes à modalidade, construindo um arcabouço teórico que 
facilita a formação de novos educadores e especialistas, 
abrindo, dessa forma, novas perspectivas de estudos e pes-
quisa não somente no campo educacional mas também em 
todas as áreas correlatas.

Por outro lado, a tendência que hoje se delineia — forma-
ção de redes de universidades, com o compartilhamento de 
ofertas de cursos; recursos tecnológicos de suporte; centros 
de apoio aos estudantes e de bibliotecas — deverá possibili-
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tar uma diminuição dos custos de produção e distribuição de 
material didático, o que poderá resultar em uma resposta mais 
adaptada à realidade social, ampliando o âmbito de alcance 
da oferta de programas da EAD.

A EAD no Brasil
Os primeiros registros de experiências brasileiras de Edu-

cação a Distância de forma mais contínua, embora ainda no 
âmbito da educação não formal, dizem respeito à formação 
para o trabalho, desenvolvida pelo Instituto Universal Brasi-
leiro a partir da década de 1940 com a oferta de uma grande 
diversidade de cursos na área da eletrotécnica. Essa experiên-
cia se baseava no uso de apostilas didaticamente construídas e 
ilustradas, com exercícios de fixação e de desenvolvimento de 
habilidades, utilizando o correio como meio de comunicação 
entre alunos e instrutores.

Na década de 1960, experiências de utilização do rádio, 
com o suporte de instrutores locais, para o desenvolvimen-
to de programas de alfabetização de adultos nas áreas rurais 
afastadas dos centros urbanos, foram desenvolvidas pela Ar-
quidiocese de Natal em seu Programa de Alfabetização de 
Adultos. Esse programa serviu de modelo para o Movimen-
to de Educação de Base (MEB), posteriormente implementa-
do em âmbito nacional com o mesmo objetivo, por meio de 
uma parceria entre o Ministério da Educação e a Conferência 
Nacional dos Bispos do Brasil, da Igreja Católica, valendo-se 
do “método Paulo Freire” como fundamento metodológico de 
seu trabalho. Essas experiências chegaram ao fim com o golpe 
militar de 1964, dado que seu caráter educativo, conscienti-
zador e mobilizador das comunidades foi considerado disso-
nante dos objetivos nacionais.  

No ensino superior, a EAD passou a se desenvolver mais 
fortemente, na última década do século XX, como modo de 
atender às demandas educacionais superlativas e, principal-
mente, possibilitar a redução rápida da deficiência de profes-
sores habilitados para o ensino básico, avaliada em cerca de 
350 mil vagas não preenchidas ou com exercício de professo-
res não habilitados, nos diversos sistemas públicos de ensino. 

As experiências pioneiras da Universidade Federal de San-
ta Catarina (UFSC), da Universidade Estadual de Santa Cata-
rina (Udesc), da Universidade de Brasília (UnB), da Pontifícia 
Universidade Católica do Rio Grande do Sul (PUC-RS) foram 
seguidas rapidamente pela Pontifícia Universidade Católica 
de Minas Gerais (PUC Minas), pelo consórcio das universida-
des públicas do Estado do Rio de Janeiro, que deu sustentação 
acadêmica ao Cederj, e pelo consórcio das universidades pau-
listas USP/Unesp (Universidade de São Paulo/Universidade 
Estadual Paulista) e PUC-SP, que desenvolveram o Programa 
de Educação Continuada (PEC) para o governo paulista.

A partir do ano 2000, acelerou-se a inserção da EAD 
nas universidades brasileiras, impulsionada pelos seguintes 
acontecimentos:
•	 A	experiência	pioneira	das	IES	já	citadas	e	de	outras	mais,	

especialmente no âmbito das instituições particulares, 
que passaram a investir fortemente no desenvolvimento 
de experiências de EAD para a oferta de cursos superio-
res de graduação, especialmente na área das licenciatu-
ras. Essas instituições vislumbraram na modalidade uma 
possibilidade de sobrevivência futura, dada a queda pro-
gressiva da demanda por seus cursos presenciais, causa-
da pela inflexão da curva demográfica e pelo excesso de 

oferta de vagas, gerado pela expansão desordenada do 
ensino superior particular, que se observou no final do 
século passado.

•	 A	consciência	crescente	na	sociedade	de	que	o	ensino	su-
perior é uma forte condicionante para a inserção qualita-
tiva do cidadão no mercado do trabalho e que a formação 
continuada é fundamental para o sucesso nesse mundo 
mutável e inconstante. Sob essa perspectiva, o grande con-
tingente de pessoas excluídas do sistema convencional de 
ensino e daquelas que desejam ampliar ou mesmo mudar 
sua opção profissional inicial passou a ser encarado como 
um público atraente para as universidades e demais IES, 
que vivem sob o impacto da redução de demanda.

•	 A	deficiência	de	professores	habilitados	e	atualizados	nos	
sistemas de ensino básico, que impulsionou uma interven-
ção rápida dos responsáveis pela educação nacional. Sem 
qualidade, a educação disponibilizada aos cidadãos não 
permitiria ao país manter um ritmo adequado de cresci-
mento nem a competitividade internacional, perpetuando, 
assim, uma desigualdade inaceitável: uma nação compos-
ta por cidadãos de primeira e de segunda categorias, letra-
dos e não letrados.

•	 A	necessidade	dos	governos	e	de	organizações,	de	porte	
nacional ou internacional, de capacitarem os agentes dis-
persos territorialmente e de atualizarem seus conhecimen-
tos, visando ao bom desenvolvimento de seus programas 
e projetos, especialmente em um país de dimensões conti-
nentais como o Brasil, o que possibilitou às universidades 
ampliar sua experiência em EAD, por meio da implemen-
tação de programas em larga escala, com a utilização de 
tecnologias com grande capilaridade, como a Internet. É o 
caso da PUC Minas e da UnB.

•	 A	criação	de	um	marco	legal,	que	possibilitou	a	legitima-
ção da modalidade e acelerou sua aceitação pela socieda-
de em geral. 

•	 A	elaboração	da	rede	nacional	de	universidades	públicas,	
a Universidade Aberta do Brasil (UAB), que deu maior vi-
sibilidade à modalidade, alavancando a inserção da EAD 
nas universidades convencionais públicas e espalhando 
polos de atendimento presencial aos alunos pelo interior 
do Brasil.

•	 Finalmente,	a	popularização	da	 Internet,	com	sua	extra-
ordinária capilaridade e flexibilidade, que permitiu in-
tensificar a interação entre todos os agentes do processo 
educativo (professor/aluno, tutor/aluno, aluno/aluno), e a 
rápida automatização de todos os processos acadêmicos e 
administrativos do sistema universitário.
Hoje, o número de instituições credenciadas para EAD, o 

número de cursos ofertados parcial ou totalmente a distância e 
o número de alunos inseridos no sistema no Brasil demonstram 
ser esse o único setor em expansão na educação superior. De 
acordo com o Censo de Educação Superior, divulgado pelo Inep 
em 2009, com base em dados de 2007, em comparação a 2006 
houve um aumento de 19 instituições de ensino superior que 
passaram a oferecer cursos de graduação a distância (de um total 
de 97 instituições) e de 59 novos cursos de graduação (dos 408 
cursos em oferta). O número de vagas ofertadas praticamente do-
brou, crescendo 89,4 por cento, o que representa 727.520 vagas 
a mais. Em relação a 2003, registrou-se um aumento de vagas 
da ordem de 6.314 por cento. O número total de ingressantes 
aumentou em 42,4 por cento, e o número total de matrículas 
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chegou a 369.766, representando 7 por cento das matrículas to-
tais da graduação. A quantidade de concluintes apresentou um 
aumento de 15,5 por cento em relação ao ano de 2006, totali-
zando 29.812 concluintes. Em 2008, segundo dados publicados 
na Folha de S.Paulo, o número de brasileiros que aprendem em 
cursos a distância quase dobrou, para 761.000, com indicações 
de que esse número continua a crescer. 

O censo do Inep, no entanto, mostra alguns problemas na 
oferta da modalidade: o número de inscritos e o de ingressos 
não registrou o mesmo ritmo de crescimento, havendo, inclu-
sive, um decréscimo na relação candidato/vaga, uma vez que, 
em 2006, foram registrados 0,53 candidatos para cada vaga, 
ao passo que, no ano posterior, essa relação foi de 0,35 (esses 
dados, no entanto, devem ser analisados à luz do perfil do alu-
no de EAD, que hoje ingressa nos cursos de outras maneiras, 
como na admissão de pessoas já diplomadas, que pretendem 
obter novo título, ou os candidatos que ingressam por meio do 
Programa Universidade para Todos - Prouni).) Tal defasagem 
parece demonstrar que as universidades provavelmente super-
dimensionaram a demanda por cursos a distância, e que essa 
modalidade ainda enfrenta desconfiança da sociedade em re-
lação à sua validade e qualidade. A forte expansão da EAD em 
instituições privadas, que ofertaram um volume muito grande 
de vagas a baixo custo, fortaleceu as desconfianças e acabou 
por ocasionar uma baixa procura em instituições academica-
mente mais sólidas, mas com preços mais elevados. 

Outro fator que influenciou a defasagem está ligado à for-
ma de oferta praticada. Algumas instituições optaram pelo que 
se denominou ensino presencial conectado, constituído pela 
oferta de aulas gravadas e transmitidas em vídeo, semanal-
mente, para inúmeros polos regionais, para os quais os alunos 
se deslocam para assisti-las. Trata-se de um modelo presencial 
intermediado por tecnologia. 

Ao lado das possíveis críticas em relação à qualidade do 
conteúdo ministrado, muitas vezes formatado sem levar em 
consideração a diversidade do público, a inexistência de um 
trabalho docente de acompanhamento e de suporte ao percur-
so de aprendizagem do aluno e a baixa qualidade do mate-
rial didático distribuído, o deslocamento semanal obrigatório 
pode causar o afastamento do candidato adulto e já inserido 
no mercado de trabalho, que necessita exatamente da flexi-
bilidade de tempo, característica da EAD, para ter atendidas 
suas demandas educacionais. Essa exigência indiscriminada, 
sem considerar o perfil do público e da carreira ofertada pode 
ser, inclusive, um fator impeditivo da inclusão de maiores 
contingentes populacionais no ensino superior. 

As universidades bimodais: 
características, dificuldades e 
vantagens

A EAD tem se inserido nas universidades convencionais, 
com grande experiência de oferta de cursos presenciais, princi-
palmente de duas formas: descentralizada — a partir do esforço 
individual, ou de grupos, de professores e/ou da atribuição, pela 
universidade, dessa atividade às unidades, departamentos e fa-
culdades; centralizada — por meio da construção de um modelo 
institucional de EAD, gerenciado por um setor central de suporte 
às atividades de unidades acadêmicas e de professores. 

O que se pode observar, pelas análises de experiências já 
publicadas, é que nas universidades que investiram na oferta 
fragmentada de EAD, baseada no esforço isolado de unidades, 
departamentos, faculdades ou de professores, o emprego da 
modalidade tende a diminuir, em comparação ao modelo de 
oferta centralizado e com suporte, permanecendo como ex-
periência de pouca força no contexto institucional. Algumas 
causas desse insucesso podem ser apontadas:
•	 os	professores	ou	as	unidades	recebem	uma	carga	muito	

elevada de trabalho, pois a construção de um curso/disci-
plina a distância demanda tempo e esforço acentuados em 
termos de pesquisas e de recursos. Além disso, é preciso 
destacar que o relacionamento com o aluno é muito mais 
exigente e demorado, o que acaba provocando o desâni-
mo e leva à desistência;

•	 não	há	uma	apropriação	institucional	da	experiência,	uma	
vez que ela fica restrita ao âmbito individual do professor 
ou a cada unidade que a desenvolve. Nesse contexto, uma 
mesma solução pode ser desenvolvida e experimentada 
por várias unidades, isoladamente, em uma mesma insti-
tuição, dispersando recursos e esforços. Adicionalmente, 
os dados e análises gerados não são distribuídos e não fi-
cam disponíveis para estudos e pesquisas, causando perda 
acadêmica significativa;

•	 o	 custo	 da	 produção	 é	 sensivelmente	mais	 elevado,	 já	
que não há compartilhamento dos recursos de suporte 
indispensáveis à construção de curso ou disciplina ofer-
tada a distância;

•	 o	modelo	tende	a	utilizar	materiais	didáticos	preparados	
para o ensino presencial (lâminas de PowerPoint, aposti-
las), que o aluno recebe por meio da Internet, comunican-
do-se com o professor por e-mail. O que se observa, nesse 
caso, é apenas uma alteração na mídia de entrega desses 
materiais e não uma produção específica para a EAD.
Esse trabalho solitário do professor, sem o apoio de equi-

pes que lhe forneçam o suporte na criação do material didáti-
co, no gerenciamento acadêmico e administrativo da ativida-
de, na escolha mais adequada de tecnologia e mídias, além de 
ambientes virtuais organizados e de fácil navegação, projeta-
dos por designers, acaba por tomar tempo extraordinário do 
acadêmico, que, sem formação para isso, despende um esfor-
ço muito maior para produzir algo com qualidade certamente 
menor. Trata-se de prática muito comum nas universidades, 
sendo mais desenvolvida como forma de apoio ao ensino pre-
sencial, não representando propriamente uma oferta de curso/
disciplina na modalidade de EAD.

O segundo grupo diz respeito a universidades que imple-
mentaram um modelo a distância institucional e centralizaram 
sua execução, colocando à disposição de departamentos, uni-
dades, faculdades e professores, os assessores pedagógicos, os 
designers instrucionais, o pessoal e os recursos de tecnologia, 
os serviços administrativos, de registro acadêmico, de aten-
dimento ao estudante, indispensáveis ao desenvolvimento da 
modalidade no contexto universitário. Disciplinas e cursos 
são, dessa maneira, construídos coletivamente, fundamentan-
do-se nos princípios educacionais expressos em seu projeto 
ou modelo de EAD, que envolve aspectos pedagógicos e tec-
nológicos, possibilitando coerência em seu desenvolvimento 
e implementação, e conferindo-lhes a identidade própria de 
cada instituição universitária, impressa em sua missão. Como 
consequência, as inovações, as análises resultantes de sua 
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prática educativa a distância, assim como os dados acadêmi-
cos registrados, constituem amplo material de pesquisa dispo-
nível para a comunidade acadêmica, além de formarem uma 
massa significante de experiência, que permite à instituição 
avaliar e reconstruir constantemente sua prática, consolidan-
do seu trabalho e permitindo um planejamento eficaz para 
o futuro. Naturalmente, esse modelo centralizado encontra, 
no meio acadêmico universitário, certa resistência, em de-
corrência da tradição arraigada de autonomia do trabalho do 
professor, provavelmente ligada às suas origens históricas. Os 
docentes temem, e por isso rejeitam a interferência de outros 
especialistas na produção dos materiais e na relação com os 
alunos, o que aprofunda a sua resistência à educação a distân-
cia, que enxergam com uma forma de precarizar a educação 
e a função do docente.  

Algumas universidades, temendo os custos representados 
pela manutenção de equipes multidisciplinares de especia-
listas e pelos investimentos em tecnologias indispensáveis à 
construção e ao desenvolvimento de EAD, buscaram uma 
alternativa por intermédio da terceirização desses serviços. 
Essa forma de atuação, no entanto, demanda um cuidado 
muito especial, para não gerar efeitos danosos aos estudan-
tes. O mercado promissor da educação a distância, que se 
estende para além das universidades, isto é, para o mundo 
corporativo e os cursos livres, estimulou a organização de 
várias empresas fornecedoras de serviços, sejam editoras, 
com a oferta de livros digitais para consulta on-line ou li-
vros customizados, sejam os fornecedores de conteúdos e de 
sites, oferecendo objetos de aprendizagem autônomos, con-
teúdos preparados e editados ou gravados em vídeo, por es-
pecialistas reconhecidos, além das empresas provedoras de 
tecnologia digital e de imagem. A utilização desses serviços 
demanda um cuidado especial, para não apresentar aos alu-
nos um material que não esteja vinculado diretamente aos 
objetivos propostos pela instituição e expressos nos projetos 
pedagógicos dos cursos.

Nesse contexto, o grande desafio que se coloca às uni-
versidades é o de assegurar a excelência em suas atividades 
acadêmicas realizadas a distância, especialmente aquelas de-
senvolvidas exclusivamente a distância, o que significa ofere-
cer aos estudantes não somente materiais de estudo com con-
teúdos de qualidade e formatado de maneira instigante, mas 
apoiar e orientar a aprendizagem do aluno em todo o percurso 
de realização do curso. Isso implica, além do conteúdo, esco-
lher a melhor mídia, desenvolver materiais específicos, contar 
com alta qualidade do design, organizar uma eficiente tutoria 
a distância e, sobretudo, lidar com questões específicas da 
área pedagógica e dos designers instrucionais: como formular 
questões avaliativas adequadas ou como adotar uma lingua-
gem apropriada para a comunicação escrita; como trabalhar 
com grupos cada vez maiores e mais diversificados de alunos 
etc. No caso de ser necessário atendimento tutorial presencial 
nos polos, os cuidados devem ser redobrados, estendendo-se 
os mesmos não somente à qualidade da infraestrutura local, 
mas principalmente à seleção, à capacitação inicial e perma-
nente, e à supervisão dos tutores, dispersos geograficamente, 
para que estes não cedam à tentação de desenvolver trabalhos 
isolados, sem conexão com os propósitos dos projetos peda-
gógicos dos cursos, com os planos de ensino correspondentes 
e com os objetivos propostos pelos professores responsáveis 
pelas disciplinas.

Por outro lado, não se pode ignorar que a consciência da 
sociedade de que a educação deve continuar ao longo de toda 
a vida mudará substancialmente a demanda das universida-
des. Uma economia competitiva globalizada, baseada em co-
nhecimento, gera constante mudança por causa do acelerado 
desenvolvimento da ciência e da tecnologia. Em consequên-
cia, educação e formação não podem mais se esgotar em um 
bacharelado, mestrado ou mesmo doutorado. Aprender passa 
a ser literalmente para a vida. As universidades terão de res-
ponder a essa realidade com novos cursos e programas, novas 
qualificações e novas formas de entrega do conhecimento.

O típico aluno para toda a vida é alguém que trabalha o 
dia inteiro em serviços qualificados, tem família e vida social e 
pessoal que deseja preservar. Isso exige uma oferta de conteú-
dos relevantes, de maneira flexível. Esses alunos e seus empre-
gadores estão dispostos a pagar para obter os conhecimentos 
e qualificações de que necessitam, pois precisam ter acesso 
às últimas pesquisas e desenvolvimentos de sua área, mas as 
universidades devem se preparar para fornecer esses conheci-
mentos na forma flexível desejada; caso contrário, outras em-
presas ocuparão esse lugar. Possivelmente, considerando esse 
público, a preferência será pela oferta de pequenos módulos, 
com curta duração, que os estudantes possam acompanhar 
em casa ou no trabalho, organizando-se de modo a não haver 
interferência em sua vida profissional ou pessoal. 

Os sistemas de ensino superior terão de responder a essa 
demanda, que não se limitará à atualização de conhecimen-
tos, mas deverá se abrir às necessidades de (re)certificação, o 
que demandará o reconhecimento da bagagem de conheci-
mentos trazidos pelos alunos, bem como a organização flexí-
vel de currículos e programas, de modo a favorecer a inclusão 
desse novo tipo de público.

Nesse panorama, a inserção da EAD nas universidades 
convencionais encontra problemas e exige soluções em diver-
sas dimensões, as quais destacamos a seguir:

A dimensão cultural. A universidade tem demonstrado, ao 
longo dos tempos, dificuldade de aceitar inovações, o que se 
reflete também na aceitação dessa nova realidade. A EAD exi-
ge o compartilhamento da atuação do docente com profissio-
nais de outras especialidades e linguagens, introduz maior fle-
xibilidade aos parâmetros acadêmicos usuais, o que introduz 
um fator de insegurança na prática docente já consolidada. 
Essa dificuldade de ordem cultural se traduz, na prática, nas 
desconfianças e em desqualificações, como a de que a EAD é 
uma forma de ensinar de segunda categoria, que visa apenas 
a diminuir os custos do ensino, em prejuízo do docente e da 
qualidade da educação proporcionada.

A dimensão das normas e dos procedimentos acadêmicos 
e administrativos. As universidades, ao longo de sua história, 
foram organizando suas normas e procedimentos internos, 
consolidando sua prática presencial. Essas normas não são 
adequadas ao ensino flexível, uma vez que não há exigên-
cia de grades horárias, de frequência obrigatória de alunos e 
professores, com organizações curriculares e formas de oferta 
flexibilizadas, com marco legal diferenciado, exigindo um es-
forço permanente de adaptação. 

A dimensão pedagógico-tecnológica. A EAD exige, parale-
lamente ao trabalho do docente, a existência de especialistas al-
tamente qualificados para seu exercício — pedagogos, psicólo-
gos, linguistas, designers instrucionais, webdesigners, designers 
gráficos, analistas e programadores, engenheiros, especialistas 
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em áudio e vídeo, capazes de atuar de maneira integrada na 
educação. Esses especialistas não são encontrados com facili-
dade, exigindo das instituições investimentos em sua formação. 
Além de atuarem em suas áreas específicas, os especialistas 
devem se preparar para desenvolver estudos e pesquisas que 
contribuam para a formação de um arcabouço teórico para a 
modalidade, a partir da massa de informações disponíveis.

A dimensão econômico-financeira. A EAD é uma ativi-
dade cara e exige investimentos constantes, por lidar com 
tecnologias sensíveis e com alto índice de obsolescência. As 
equipes de especialistas são caras e demandam investimentos 
permanentes em sua formação. A forma de cobrança das con-
tribuições escolares, os indicadores utilizados para a fixação 
de custos e de taxas escolares divergem das presenciais, exi-
gindo adaptações, primeiramente, da mentalidade dos setores 
responsáveis na universidade e, em em seguida, dos procedi-
mentos e dos sistemas que os suportam.

A dimensão afetivo-social. Como o alunos não compare-
cem rotineiramente ao campus para assistir às aulas e receber 
as orientações do professor, consultar a biblioteca, colocar 
suas demandas administrativas e acadêmicas, devem ser cria-
dos novos modos de interação, relacionamento e atendimento 
que satisfaçam as necessidades do estudante a distância, com 
a mesma qualidade e diversidade que as dos alunos presen-
ciais, talvez com mais cuidado, uma vez que o aluno a dis-
tância tende a se sentir muito sozinho em sua experiência de 
aprendizagem e, sem o suporte necessário, desanima e aban-
dona os estudos. Estratégias de tutoria a distância e, se for o 
caso, presencial, de orientação pedagógica e tecnológica, de 
atendimento administrativo e financeiro e a de logística de 
distribuição de material didático e de aplicação de provas pre-
senciais devem ser desenvolvidas, constituindo uma novidade 
no mundo até então presencial da universidade.

A dimensão das relações de trabalho. O dimensionamen-
to do trabalho docente até então estabelecido sobre o número 
de horas-aula, a não exigência de frequência de professores, 
a questão dos tutores e seu posicionamento na estrutura de 
ensino, a escala maior de alunos nas turmas, entre outros as-
pectos, exigem novos parâmetros, que devem ser construídos 
e experimentados em um ambiente ainda mutável e ainda não 
totalmente consolidado.

Diversas estratégias são implementadas pelas universida-
des para vencer as resistências e ultrapassar as dificuldades 
para a inserção e a consolidação da educação a distância. O 
envolvimento progressivo de um maior número de docentes 
na modalidade, a capacitação inicial para o trabalho docente 
na EAD, que minimiza o medo e a insegurança das mudan-
ças, as estratégias de comunicação interna, entre outros, são 
meios mais eficazes utilizados pelas instituições para vencer 
as resistências do universo acadêmico. No Brasil, os resulta-
dos obtidos nas avaliações externas pelos alunos dos cursos a 
distância, comparativamente melhores do que os dos alunos 
dos cursos presenciais, contribuíram significativamente para 
o rompimento do mito da baixa qualidade. Por outro lado, é 
necessário considerar que, em todo o mundo, as transforma-
ções econômicas e sociais impactaram fortemente as universi-
dades, tornando incerto o futuro. Tal fato impulsionou o meio 
acadêmico em direção a novas formas de ensinar e de cumprir 
seu mandato institucional, quebrando as barreiras interpostas 
pela insegurança de enfrentar uma nova forma de ensino. Por 
outro lado, as pesquisas realizadas por intermédio das experi-

ências com essa modalidade no ensino superior, cujos resulta-
dos deram origem a uma vasta publicação de artigos e livros 
disponíveis no mercado editorial, passaram a oferecer uma 
base conceitual que não somente a consolida academicamen-
te, como proporciona maior segurança e suporte aos que se 
iniciam nessa modalidade.

A busca de alternativas para a sobrevivência institucional 
possibilitou, adicionalmente, uma mudança na forma com a 
qual as administrações superiores das universidades passaram 
a encarar a educação a distância, facilitando a introdução 
das modificações necessárias em suas estruturas de normas 
e procedimentos, de modo a adaptar as instituições a uma 
modalidade de ensino que não mais se apresenta como su-
plementar ou residual, mas que cresce permanentemente no 
que diz respeito à oferta de cursos e ao número de matrículas. 
Nesse contexto, as restrições orçamentárias em relação aos 
investimentos se enfraquecem, uma vez que a EAD se mostra 
a única saída para a redução da procura observada no ensino 
presencial e aponta para um possível crescimento futuro. O 
fato de a EAD ampliar o âmbito de influência das instituições, 
com possibilidade de atendimento a demandas nacionais e 
internacionais, é um dos fatores que impulsionam essa mu-
dança de atitude em relação aos investimentos necessários em 
pessoal, equipamentos e tecnologias de suporte.

No Brasil, até mesmo as universidades públicas se veem 
impulsionadas a aderir à EAD como modo de ter acesso a 
novos recursos, vinculados à sua adesão à modalidade, consi-
derada estratégica para vencer as deficiências na formação de 
professores no país.

Sintetizando o que foi aqui apresentado e analisado, 
fica evidente a multiplicidade de contribuições da EAD em 
universidades convencionais bimodais, destacando-se: a de-
mocratização do ensino superior para um significativo con-
tingente de pessoas no Brasil e no mundo; a pesquisa e a 
geração de novos conhecimentos em educação e em tecno-
logia da informação e comunicação; a promoção da forma-
ção continuada de profissionais que a sociedade demanda; a 
otimização de recursos e a simplificação de procedimentos 
que resultam em novas receitas para a manutenção das uni-
versidades e demais IES. 

A experiência da PUC Minas, uma 
universidade bimodal

A PUC Minas é uma universidade reconhecida desde 
dezembro de 1958. Atuava, antes dessa data, na oferta de 
cursos presenciais, por intermédio de faculdades e escolas 
superiores, tendo, portanto, mais de 50 anos de experiência 
nessa modalidade. Trata-se de uma universidade particular, 
confessional e multicampi, constituída pela sede em Belo 
Horizonte e mais oito unidades descentralizadas, todas si-
tuadas no estado de Minas Gerais. Optou, em razão dessa 
estrutura, pelo modelo centralizado de suporte à educação 
a distância, como forma de potencializar as iniciativas e os 
recursos alocados. Para esse fim criou a Diretoria de Ensi-
no a Distância, mas conhecida por PUC Minas Virtual, em 
agosto de 1999.

A primeira iniciativa tomada pela universidade na oca-
sião foi a de atribuir a uma equipe multidisciplinar, com ex-
periência em educação superior, em produção de mídias e 

EaD.indb   299 1/8/2011   18:28:33



300

O estado da arte

Educação a distância

em tecnologias aplicadas à educação, a tarefa de modelar os 
princípios pedagógicos e as formas de intermediação a serem 
utilizadas no cumprimento de sua proposta de ensino. 

Foi então elaborado um documento orientador da EAD 
na Universidade, intitulado “Modelo de EAD da PUC Minas”, 
construído e reconstruído ao longo desses dez anos com base 
nas reflexões advindas da oferta de cursos de pós-graduação 
lato sensu, de projetos de atualização em larga escala, de dis-
ciplinas virtuais de cursos de graduação presencial e de cur-
sos de graduação, bacharelados e superiores de tecnologia, na 
modalidade a distância.

Esse Modelo apoia-se na concepção construtivista da 
aprendizagem, buscando, no ambiente virtual, uma oportu-
nidade de aperfeiçoamento das relações pedagógicas de ca-
ráter formativo, com ênfase nas interações processuais. Para 
atender aos imperativos de ordem pedagógica e ao perfil do 
aluno de EAD, a seleção das tecnologias e sua formatação 
obedeceram às seguintes características básicas: interativida-
de, flexibilidade, capilaridade, garantia de escalonabilidade, 
atendimento aos requisitos de controle e segurança.

As mídias selecionadas para responder a essas característi-
cas são: preferencialmente a Web, com o desenvolvimento de 
um Ambiente Virtual de Aprendizagem (AVA), que atende aos 
pressupostos pedagógicos estabelecidos, dando prioridade à 
interação, individual e coletiva, em todos os níveis (professor/
aluno, tutor/aluno, aluno/aluno); material gráfico, constituído 
por um Guia do Aluno, livro ou textos básicos de utilização 
individual obrigatória; material audiovisual, reunindo em CD- 
 -ROM/DVD: vídeos, videoaulas, animações, simulações, tuto-
riais com áudio do professor, dentre outros. 

O sistema de atendimento tutorial, essencial para suporte 
ao aluno a distância, prevê que os tutores interajam com os 
alunos essencialmente por intermédio do AVA. Esses tutores 
são selecionados de acordo com os seguintes requisitos: do-
mínio do conteúdo da disciplina em que vai atuar (é exigida 
a graduação na área ou em área correlata), existência de al-
gumas qualidades específicas, como proatividade, boa capa-
cidade de expressão escrita e sensibilidade pedagógica. Eles 
trabalham sob a supervisão direta do docente de cada discipli-
na, responsável pela orientação a ser seguida. 

O professor atua nesse modelo de diversas maneiras: pro-
põe o plano de ensino e indica a bibliografia, podendo even-
tualmente ser também o conteudista. Normalmente, indica o 
livro básico de estudo da disciplina, o qual deve ser adquiri-

do no mercado editorial e enviado aos alunos. É o autor das 
orientações de estudo, das atividades avaliativas a distância e 
presenciais, e responsável pela supervisão dos tutores. Cabe-
-lhe assegurar a unidade de orientação de sua disciplina e o 
pleno atendimento dos objetivos propostos pelo projeto peda-
gógico do curso. 

Uma equipe multidisciplinar atua conjuntamente com 
docentes e tutores com o intuito de propiciar uma ação har-
mônica e apoiar o aprendizado do aluno. O suporte dessa 
equipe possibilita, ao professor e ao tutor, atuar com foco em 
sua disciplina e, aos alunos, a segurança de que encontrarão 
suporte quando tiverem dificuldades. 

A evolução da oferta de disciplinas e cursos e do número 
de matrículas mostra um crescimento exponencial da modali-
dade na PUC Minas, mas pouco revela acerca dos esforços re-
alizados para vencer as barreiras internas, que ainda existem e 
que exigem uma batalha permanente de convencimento, por 
meio de trabalho consistente e contínuo de comunicação in-
terna e externa, e do estabelecimento de políticas claras, que 
sinalizem a intenção da instituição em consolidar e expandir 
essa modalidade de ensino. A Tabela 34.1 mostra a evolução 
das matrículas ao longo de dez anos de existência da PUC Mi-
nas Virtual, evidenciando o ritmo acelerado de crescimento.

Analisando a inserção da EAD na PUC Minas por meio 
das diversas dimensões já tratadas anteriormente, podemos 
apontar os seguintes problemas e alternativas encontradas 
para enfrentá-los: 

Na dimensão cultural. A universidade, como as demais, 
apresentou e apresenta dificuldades internas de aceitação. A 
comunidade docente reage de maneira negativa, especial-
mente em relação ao compartilhamento de sua atuação com 
profissionais de outras especialidades e linguagens, e à escala 
de composição das turmas. Para contornar essas resistências, 
a PUC Minas implementou uma política de capacitação gra-
tuita e voluntária de seus professores para atuarem em EAD, 
por meio da oferta de uma série de cursos de atualização e 
de especialização ministrados nessa modalidade. Adicional-
mente, o programa de capacitação em docência, implemen-
tado pela Pró-Reitoria de Graduação, passou a ser ofertado 
a distância, com o objetivo de propiciar a participação dos 
professores de todas as unidades e campi. Na última década, 
mais da metade dos professores obteve alguma experiência 
em EAD a partir dessas iniciativas. Por outro lado, a políti-
ca de oferta de disciplinas virtuais da graduação presencial, 

2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009

Pós-
-graduação

1.240 2.939 1.398 570 7.915 3.640 5.793 2.935 4.679 6.527

Disciplinas 
de 
graduação

120 1.787 3.060 3.902 6.627 7.868 12.911 17.289

Cursos de 
graduação

531 3.117 5.093 8.464

Fonte: PUC Minas Virtual, 2009.

Tabela 34.1 – Evolução do número de matrículas de alunos na modalidade a distância — 2000/2009.
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que vigorou a partir de 2003, estabeleceu algumas estratégias 
que facilitaram a introdução da modalidade na graduação. 
Foi dada prioridade à oferta de disciplinas que apresentavam 
grande retenção de alunos, dificultando seu progresso no cur-
so. Essas disciplinas foram selecionadas a partir da iniciativa 
dos cursos e assumidas por professores que se candidataram 
voluntariamente a ministrá-las. Essa estratégia possibilitou a 
inserção progressiva da modalidade no universo da gradua-
ção, facilitando a aceitação posterior da oferta dos primeiros 
cursos de graduação a distância.

Na dimensão das normas e dos procedimentos acadê-
micos e administrativos. Tanto na graduação como na pós-
-graduação, os instrumentos existentes não eram adequados 
às especificidades do ensino a distância, o que exigiu um es-
forço de adaptação destes. Assim, as normas acadêmicas da 
graduação e as da pós-graduação foram progressivamente re-
feitas, com o estabelecimento de um sistema de avaliação da 
aprendizagem específico, de normas de transferência de alu-
nos entre cursos e modalidades, dos limites de carga horária 
para os alunos de um curso presencial ou a distância poderem 
cursar disciplinas ofertadas em outra modalidade, de normas 
para exames de suficiência e de proficiência, de limitação das 
exigências de frequência aos alunos presenciais, de sistema de 
matrículas sem grade horária, entre outros. Da mesma manei-
ra, os sistemas acadêmicos e administrativos informatizados, 
que dão suporte à atuação da PUC Minas, tiveram de sofrer 
adaptações para responder à dispersão geográfica dos alunos 
e às especificidades da EAD. Muito já foi feito e muito ain-
da há por fazer, mas o caminho começou a ser trilhado com 
maior fluidez.

Na dimensão pedagógico-tecnológica. Como em toda 
área de conhecimento em processo de consolidação, a im-
plantação da EAD na PUC Minas constituía, antes de tudo, 
uma aposta diante das tendências do cenário internacional e 
nacional da educação. Para viabilizar a oferta, foi essencial a 
incorporação de um grupo de profissionais que ousou ser pio-
neiro na área, que se dispôs a acertar e errar, a partir das ex-
periências de EAD realizadas nas diferentes partes do mundo 
e, de forma mais incipiente, no Brasil. A partir desse grupo, ao 
qual se aliou a contribuição acadêmica de docentes titulados 
e qualificados da PUC Minas, formou-se uma equipe multidis-
ciplinar de especialistas altamente qualificados para o exercí-
cio de sua função educativa: pedagogos, psicólogos, linguis-
tas, designers instrucionais, webdesigners, designers gráficos, 
analistas e programadores, engenheiros, especialistas em áu-
dio e vídeo, e comunicadores, que atuam de maneira integra-
da. Destaca-se, nesse contexto, o Núcleo de Apoio Pedagógi-
co em EAD (NAP), que se encarrega da capacitação inicial e 
continuada de professores e tutores em EAD, da orientação e 
avaliação do material didático e das atividades de avaliação 
de aprendizagem, trabalhando em estreita colaboração com 
a equipe tecnológica. Esse grupo multidisciplinar vem avan-
çando em sua atuação e aceitação por parte da comunidade 
universitária, aperfeiçoando os procedimentos de suporte e 
avaliação de material didático, atuando na construção de um 
sistema de avaliação da aprendizagem cada vez mais adapta-
do às exigências da modalidade e na adequação do Ambiente 
Virtual de Aprendizagem às necessidades de docentes e alu-
nos. A universidade admitiu, inclusive, a participação de um 
pedagogo especialista em EAD como membro dos colegiados 
de coordenação de cursos a distância, possibilitando maior 

aderência entre as exigências específicas da modalidade e as 
decisões desse colegiado, na implementação do projeto peda-
gógico do curso. 

Na dimensão econômico-financeira. As dificuldades 
financeiras atualmente vividas pela PUC Minas e demais 
universidades particulares dificultam os investimentos per-
manentes exigidos pela modalidade. No entanto, considera-
do esse contexto, a PUC Minas Virtual consegue manter-se 
razoavelmente atualizada do ponto de vista tecnológico. O 
crescimento da atividade e os recursos por ela atraídos para 
a instituição facilitam a prioridade dada aos investimentos de 
que necessita. Mesmo assim, o ritmo desses investimentos não 
acompanha o crescimento e o avanço tecnológico associa-
dos à EAD, provocando uma defasagem que se acumula ao 
longo do tempo. Esse fato é mais grave no que diz respeito 
ao pessoal técnico e à sua formação permanente. Por outro 
lado, a receita advinda das contribuições escolares apresenta 
problemas, uma vez que os indicadores utilizados para a fixa-
ção dessas contribuições não são adequados ao ensino a dis-
tância. Como exemplo, adotar estratégias de flexibilização da 
oferta ou de currículos, formulando projetos pedagógicos de 
cursos com grande convergência de disciplinas, assegurando 
a constituição de turmas em escala maior nas disciplinas com-
partilhadas, que dariam suporte financeiro às turmas menores, 
nas disciplinas específicas, não resulta em mensalidades me-
nores, pela incapacidade dos sistemas instalados e modelados 
para o ensino presencial, e daqueles que os gerenciam, de 
captarem essas diferenças. Isso acaba gerando contribuições 
escolares muito acima da realidade do público que busca a 
EAD, ocasionando a formação de turmas com um número me-
nor de alunos do que o desejável.

A dimensão afetivo-social. Os alunos a distância, disper-
sos territorialmente e com pouca presença no espaço institu-
cional, têm o mesmo direito de acesso que aluno presencial a 
todos os serviços, às representações e às instalações da PUC 
Minas tais como bibliotecas, atendimento administrativo e 
financeiro, representação estudantil, formatura, entre outros. 
Nessa perspectiva, os alunos a distância da PUC Minas de-
têm o privilégio da existência prévia de sistemas acadêmicos e 
administrativos altamente informatizados. Matrícula, registro 
e divulgação de notas, busca e empréstimos nas bibliotecas, 
assim como requerimentos diversos já estavam disponíveis no 
site da PUC Minas para todos os alunos. Assim, o AVA pro-
curou responder prioritariamente à necessidade de interação, 
coletiva e individual, entre os diversos agentes do processo de 
aprendizagem, professores, tutores, coordenação e serviços 
administrativos e alunos, e de alunos e alunos, buscando dar 
a eles a segurança de que suas necessidades seriam ouvidas e 
respondidas. A comunicação entre o AVA e os sistema institu-
cionais, hoje já instalada, confere segurança e controle a todos 
os registros. O sistema de atendimento ao aluno para informa-
ções de ordem tecnológica, relativas à utilização do AVA, com 
ampla disponibilidade, associado à tutoria a distância, assín-
crona e síncrona, por disciplina, são instrumentos importantes 
de apoio ao estudante. Adicionalmente, a biblioteca da PUC 
Minas incrementou, para os alunos a distância, seu sistema 
de empréstimos, permitindo a solicitação remota de livros de 
seu acervo por meio do site, enviando-os e recebendo-os pelo 
correio. As bibliotecas dos polos de apoio presencial, situadas 
nas unidades da universidade ou de parceiros externos, re-
ceberam os volumes necessários da bibliografia complemen-
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tar indicada para as disciplinas dos diversos cursos. Para dar 
cumprimento às exigências de provas presenciais obrigatórias 
e à distribuição de material didático aos alunos foram orga-
nizados setores especializados na logística dessas atividades, 
conferindo-lhes maior segurança institucional. Adicionalmen-
te, foi criado um ambiente de fórum dedicado à organização 
da formatura. A organização de um ambiente semelhante para 
a organização de um diretório acadêmico ainda não ocorreu, 
talvez em razão do perfi l do alunado.

Na dimensão das relações de trabalho. Aqui se verifi ca um 
grande desafi o a ser vencido, por ser uma instituição regida 
pelas leis trabalhistas, comprometida com seus docentes por 
intermédio de uma carreira já consolidada e com a qualidade 
do ensino ministrada. Como estabelecer novas formas de con-
ceber o trabalho docente (número de alunos por turma, produ-
ção de material didático, apoio de tutores para o trabalho com 
os alunos, entre outros), valendo-se de regras que não admitem 
a fl exibilização? Novas formas de contrato de professores, tuto-
res e coordenadores tiveram que ser estabelecidas para atender 
às especifi cidades da EAD. O dimensionamento do pagamento 
do professor foi reavaliado para atender às exigências de remu-
neração tanto dos direitos autorais, inclusive os de cessão de 
imagem e de áudio, de preparação prévia à implantação das 

disciplinas do material didático específi co, como do trabalho 
de docência realizado durante o semestre letivo. Até então, o 
trabalho do professor era medido apenas pelo número de ho-
ras-aula ministradas e de horas de dedicação atribuídas a ativi-
dades específi cas. No momento, contratos de tarefas são assi-
nados por todos os professores que exercem atividade docente 
a distância, especifi cando suas responsabilidades e direitos, 
inclusive os relativos aos direitos autorais, à preparação do ma-
terial e aos adicionais de número de alunos previstos no acordo 
sindical da categoria. Os tutores, contratados como instrutores, 
na carreira técnica recebem por um número de horas semanais 
proporcional ao número de alunos que compõem o grupo de 
alunos com o qual trabalha e à carga horária da disciplina. Eles 
não podem atuar autonomamente, mas trabalham sob a super-
visão do professor e do Núcleo de Apoio Pedagógico em EAD 
(NAP), da PUC Minas Virtual.

Pelo exposto, podemos avaliar que a PUC Minas avançou 
signifi cativamente na institucionalização da EAD nos dez anos 
de sua existência, mas ainda muito há a ser feito, em um contex-
to mutável, no que diz respeito ao marco legal, e às adaptações 
exigidas por causa das especifi cidades da modalidade, que são 
detectadas à medida que a experiência vai se desenvolvendo e 
amadurecendo.
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CAPÍTULO 35

Enilton Ferreira Rocha

Introdução
Quando recebi o convite dos organizadores deste volume, fi -

quei pensando que, fi nalmente, alguém se lembrara dos aspectos 
econômicos, muitas vezes marginalizados e negligenciados, no 
planejamento e gestão dos projetos de educação a distância. De 
certa forma, essa atitude por parte das instituições privadas e pú-
blicas, que decidiram por essa modalidade de ensino, e não por 
esse sistema educacional, tem razão aparente de ser: a educação 
praticada no Brasil, na maioria dos casos, ainda é fruto do projeto 
pedagógico e da relação entre aluno e professor na sala de aula. 

Por outro ângulo, a comunidade de pensadores e da acade-
mia, em sua maioria, tem sérias restrições quanto à presença dos 
mecanismos econômicos nas políticas e práticas da EAD. Nesse 
sentido, surgem, a partir de 1980, duas correntes teórico-fi losó-
fi cas antagônicas e determinantes: de um lado o estilo fordista 
de educação de massa e, de outro, uma proposta de educação 
mais aberta e fl exível, preocupada com as questões sociais.

Observa-se que essa restrição acadêmico-fi losófi ca decor-
re do modo como os aspectos econômicos são utilizados, na 
transformação da educação a distância, em negócio e dinheiro.  

Nesse cenário, uma análise econômica no âmbito da macro ou 
da microeconomia pode parecer uma afronta ao objetivo educa-
cional da instituição, embora essa preocupação, em alguns casos, 
fortaleça a oferta da EAD aos brasileiros com qualidade, e isso, sem 
sombra de dúvidas, gera oportunidade de as IEs se destacarem e se 
posicionarem diante dessa nova realidade educacional. 

Tratando -se da globalização de negócios e mercados, Castells 
(1999) propõe um novo conceito de rede, do ponto de vista das 
organizações virtuais, em que a informação e comunicação como 
veículos articuladores abrem espaço a uma nova economia de 
mercado, fortalecendo a EAD como mais uma forma de organiza-
ção virtual nos processos de transformação sociocultural: 

A nova economia está organizada em torno de redes 
globais de capital, gerenciamento e informação. Os pro-
cessos de transformação social sintetizados no tipo ideal 
de sociedade em rede ultrapassam a esfera das relações 
sociais e técnicas de produção: afetam a cultura e o poder 
de forma profunda. (Castells, 1999)

Nos países cuja sociedade é considerada “radicalmente mo-
derna” e onde a EAD encontra-se em estágio bastante avançado, 

sua gestão é parametrizada por indicadores de desempenho e de 
qualidade, incluindo os aspectos econômicos, demonstrando, 
claramente, a importância e o impacto da EAD no mundo dos 
negócios e nas relações socioeconômicas, com infl uência direta 
nas mudanças socioculturais desses países. Como exemplo disso, 
servem como referência a Open University inglesa e as universi-
dades australianas. 

Do ponto de vista da consolidação da EAD como fato 
gerador de crescimento e oportunidades, o que se observa 
na Europa é um quadro bastante animador, como informa 
Preti (s.d.): 

São oferecidos mais de 700 programas de diferen-
tes níveis, nos mais variados campos do saber. Segundo 
o Conselho Internacional de Ensino a Distância (Cied), 
em 1988, mais de 10 milhões de estudantes acompanha-
vam seus cursos a distância (apud Kaye, 1988, p. 57) e, 
em nível superior e de pós-graduação, essa formação é 
reconhecida legal e socialmente (Ibañez, 1989). A Uni-
versidad Nacional de Educación a Distancia (Uned), na 
Espanha, oferece 200 cursos, em nível superior, a mais 
de 140 mil estudantes matriculados em 1995. A Univer-
sidade de Hagen (Alemanha) e a Open University são 
reconhecidas internacionalmente e caracterizadas pela 
excelência de seus cursos. Nos países socialistas do Leste 
europeu, desenvolveu-se uma política coerente para asse-
gurar a formação dos trabalhadores. Somente na Rússia, 
2,5 milhões de estudantes (mais da metade dos inscritos 
nas universidades) estudavam a distância antes da ruptura 
do bloco socialista.

O Parlamento Europeu reconheceu a importância da 
EAD para a Comunidade Europeia ao adotar uma Resolu-
ção sobre as Universidades Abertas (10 de julho de 1987) 
e ao desenvolver diversos programas comunitários, a par-
tir de 1991, utilizando a modalidade da EAD. É o caso 
dos programas Sócrates, Leonardo da Vinci e ADAPT (do 
Fundo Social Europeu).

Do ponto de vista do impacto da educação na economia, 
Eric Hanushek, professor da Universidade Stanford e doutor em 
economia pelo Instituto de Tecnologia de Massachusetts (MIT), 
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quando interrogado pela revista Veja em matéria publicada 
em setembro de 2008 sobre o desempenho da educação no 
Brasil (o Brasil colocou 97 por cento das crianças na sala de 
aula. Isso não tem impacto na economia?) e o efeito desse 
desempenho na economia, respondeu que a massificação do 
ensino, por si só, tem pouco efeito na economia. Segundo ele, 
os dados mostram que a influência da educação é decisiva 
apenas quando ela é de bom nível, pois, assim, consegue 
empurrar os indivíduos e a economia. Para Eric, a relação é 
simples: países que conseguem proporcionar ensino de quali-
dade para um grande número de pessoas são capazes de ele-
var rapidamente o padrão de sua força de trabalho, ou seja, 
quando a população de determinado país desenvolve elevada 
capacidade de raciocínio e síntese, acaba se tornando natural-
mente mais produtiva e capaz de criar riquezas para seu país. 
E o professor Hanushek finaliza dizendo que, nesse sentido, a 
posição do Brasil é desvantajosa, pois falta aos alunos habi-
lidades cognitivas básicas, o que acaba impedindo o cresci-
mento do país. E, pior, segundo Eric, esse cenário que já era 
preocupante há algumas décadas hoje é ainda mais nocivo.

Foi difícil atender à solicitação dos organizadores, tendo 
em vista que, no Brasil, há escassez ou quase inexistência de 
referências bibliográficas e projetos de EAD em que essa variá-
vel fosse considerada adequadamente. Quando muito, há uma 
planilha de custos, associada ao programa de pós-graduação. 

Contudo, depois de muito pensar, pesquisar e organizar 
informações, chegou-se a esse texto, organizado em três sub-
temas principais: economia e controvérsias na EAD, aspectos 
positivos do impacto da economia na educação a distância e, 
por último, a visão econômica nos processos e práticas edu-
cacionais a distância. 

Convém destacar que essa produção não pretende centrar 
no mérito da educação como negócio, ou dos contextos econô-
mico-educacionais da EAD, mas em sua relação com o huma-
no, como sujeito ativo no mundo dos negócios e com a gestão 
da EAD e seus resultados a partir de indicadores econômicos.

Economia e controvérsias na EAD 
Segundo o Pedro Paulo de Andrade Júnior, da Universi-

dade Federal de Santa Catarina (UFSC), economia é a ciência 
que estuda a atividade produtiva, e a economia de empresas 
é avaliada por estudos e análises econômicas em duas áreas: 
macroeconomia (aspectos gerais da economia que afetam os 
negócios) e microeconomia (questões específicas da empresa).

Do ponto de vista educacional, alguns pensadores e investiga-
dores da EAD e seus contextos criticam duramente alguns modelos 
econômicos adotados atualmente na gestão da EAD, em especial 
o modelo fordista da industrialização dos processos educacionais. 

Nesse sentido, Peters (1983 apud Belloni, 2008, p. 10) iden-
tifica três de seus princípios como os mais importantes para a 
compreensão da EAD: racionalização, divisão do trabalho e pro-
dução em massa. Entendendo esse modelo como um antagonis-
mo aos métodos artesanais da educação, ele propõe a seguinte 
definição para a EAD:

Estudo a distância é um método racionalizado (en-
volvendo a definição de trabalho) de fornecer conhe-
cimento que (tanto como resultado da aplicação de 
princípios de organização industrial, quanto pelo uso 

intensivo da tecnologia, que facilita a reprodução da 
atividade objetiva de ensino em qualquer escala) per-
mite o acesso aos estudos universitários a um grande 
número de estudantes, independentemente de seu lugar 
de residência e ocupação. 

Em algumas instituições privadas, observa-se que a visão de 
Peters, de certa forma, está ligada a seus objetivos e metas, esta-
belecendo uma relação muito forte com o estudo de mercado, o 
marketing e o endomarketing, os clientes (alunos), infraestrutura 
tecnológica, trabalho segmentado e especializado, organização 
burocrática e hierárquica, e a massificação da aprendizagem.

Do ponto de vista das exigências sociais, a EAD deveria 
atender aos apelos de uma educação aberta e flexível, longe 
desse modelo fordista de massa.

Por outro ângulo, em tempos de concorrência, falta de mão 
de obra especializada, globalização da economia, e-commer-
ce, e-gov, mobile-learning, mundos virtuais de aprendizagem e 
comunidades sociais cibernéticas, repensar a forma de gestão 
de resultados na EAD tornou-se preocupação da maioria de di-
rigentes de IEs privadas. 

Embora haja essa coerência de percepção no campo teóri-
co, do ponto de vista das contradições na EAD, o que se vê na 
prática são instituições que, na busca por melhores resultados, 
negligenciam a gestão da EAD ou a conduzem de forma exage-
rada, abusando de algumas prerrogativas da teoria econômica.

No Brasil, é uma realidade essa nova maneira de tornar 
rentáveis e de transformar a educação em “modelo de ne-
gócios” pelos serviços educacionais em algumas IEs. Camila 
Pereira, em “A educação vai à bolsa de valores”, artigo pu-
blicado na revista Veja de 2 de julho de 2008, afirma que o 
sinal mais claro disso é a entrada das universidades na bolsa 
de valores. Segundo ela, quatro grupos já abriram seu capital 
e prevê-se que pelo menos mais três virão em breve: Iuni (do 
Centro-Oeste), Maurício de Nassau (o maior grupo do Nor-
deste) e Veris Educacional, ao qual pertence o Ibmec. O pre-
sidente do Veris, Eduardo Wurzmann, diz que não há maneira 
melhor de patrocinar a expansão das universidades. 

O artigo citado ainda ressalta que redes de ensino supe-
rior são uma novidade no país — surgiram dez anos atrás — e 
agora, com a bolsa, ganham novo impulso. O grupo Kroton, 
dono das escolas e faculdades Pitágoras, chegou à bolsa com 
oito faculdades e hoje possui 25; a Anhanguera educacional 
aumentou de 17 para 47 instituições em pouco mais de um ano 
e se tornou, segundo a avaliação da autora do artigo, o grupo 
que mais deu certo, visto que o valor das ações já aumentou 
em 50 por cento. O artigo ainda ressalta que esse é um caso 
emblemático, visto que Antonio Carbonari Neto, o presidente 
do grupo, decidiu abrir sua primeira faculdade no interior de 
São Paulo baseado em uma intuição. Com isso, uniu-se a três 
colegas e hipotecou a própria casa para conseguir um emprés-
timo no banco. Carbonari hoje conta que virou empresário sem 
saber o básico, no entanto, hoje o empresário recebe visita de 
investidores estrangeiros interessados em comprar suas ações.

A educação brasileira foi à bolsa de valores com muita 
sede ao pote e isso, de certa forma, trouxe dois resultados 
antagônicos para esse novo mercado: a abertura do capital 
educacional na bolsa, para fazer, supostamente, a escola/uni-
versidade crescer e a massificação da pedagogia virtual em 
detrimento da qualidade no ensino-aprendizagem virtual e da 
banalização do papel do professor. Os resultados aparentes 
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denunciam a fragilidade em que ainda se encontra esse novo 
modelo de exploração econômica. 

Nesse contexto, considerar alguns aspectos econômicos 
no planejamento e na oferta da EAD seria prudente, mas com 
sabedoria, buscando um equilíbrio entre as pressões do mer-
cado e a questão ética e social da educação.

Aspectos positivos da visão econômica 
nas políticas e práticas da EAD

Historicamente, a trajetória educacional é baseada em for-
mas convencionais orientadas por métodos de aprendizagem 
e ensino artesanais. No caso específico do Brasil, alguns es-
pecialistas atribuem a esse modelo a herança cultural e social 
herdadas do modelo educacional republicano. A universidade 
brasileira ainda é, via de regra, autoritária e burocrática. 

Há, de certa maneira, um grande conflito filosófico e 
estrutural-organizacional entre esse modelo e os contextos 
sociais e econômicos da sociedade contemporânea. A influ-
ência das TICs sobre o comportamento humano e social é 
uma realidade. O poder de barganha da informação domina 
os negócios em todos os níveis socioeconômicos; a aprendi-
zagem mediatizada tecnologicamente e a distância são fatos 
consumados na prática educacional vigente.

Embora as questões econômicas de âmbito geral desse novo 
modelo social tenham reflexos nos resultados das IEs, observa-
-se, fazendo uma leitura de suas estruturas e ações acadêmicas, 
que, em muitos casos, não existe um departamento que orien-
te ou gerencie os impactos de aspectos econômicos nos seus 
projetos educacionais e institucionais. Na educação a distância 
esse cenário é mais crítico em razão das particularidades e da 
complexidade desse sistema educacional, principalmente se for 
considerada a necessidade de integração dos quatro modelos 
de sustentação e articulação de um projeto bem estruturado 
para a EAD: Administração e Sustentabilidade, Educacional, 
Tecnológico e Visão Sistêmica (Wr3ead Consultoria, 2005). 

Termos técnico-econômicos são, a cada dia, mais comuns 
na comunidade de gestão acadêmica privada. Entender e ex-
plorar, sabidamente, a Análise de Conjuntura Econômica e 
Pesquisas, Elaboração de Estudos Mercadológicos, Elaboração 
da Viabilidade Econômica de Projetos, torna-se uma prática 
nas IEs particulares como forma de sobreviver à crescente 
concorrência do mercado educacional internacional.

Observa-se, ainda, que grande parte das causas de vulne-
rabilidade dos programas e projetos de EAD está relacionada à 
falta dessa expertise na maioria das instituições que compõem 
a oferta de cursos universitários privados. A análise dos efeitos 
colaterais do mercado, em alguns casos, é fundamental, tendo 
em vista o modo como são vistos, atualmente, os “produtos e 
serviços” dessa atividade produtiva no mercado fornecedor na-
cional e internacional. Fazer um estudo criterioso da situação 
econômico-social da região, do país, do estado ou da localida-
de de oferta do curso, pesquisar o perfil dos prováveis candi-
datos ao processo de seleção (faixa etária, atividade profissio-
nal, nível de escolaridade, perfis social e cultural), investigar a 
população economicamente ativa e sua capacidade de paga-
mento e continuidade podem ser indicadores de garantia de 
sustentabilidade no planejamento estratégico da IEs particular.

A cada dia torna-se mais acirrada a briga pela oferta de cur-
sos na modalidade a distância e, se for observada essa oferta, 

vê-se que ela é quase uma “cópia” bem replicada no mundo 
da virtualidade. Segundo alguns especialistas em educação e 
negócio, oferecer boa infraestrutura tecnológica e administra-
tiva, Ambiente Virtual de Aprendizagem e projeto pedagógico 
ou andragógico de qualidade não representa mais diferencial 
de mercado. Esse pacote, segundo eles, é mais uma proposta 
de commodities na educação moderna.

Economicamente, a briga fica mais acirrada se forem con-
siderados, teoricamente, alguns fatores de ganho de concor-
rência na EAD:
•	 a	sala	de	aula	não	é	mais	física,	dispensando	grande	parte	

do investimento em patrimônio e despesas decorrentes;
•	 o	conhecimento,	 traduzido	em	autoria,	 torna-se,	 a	 cada	

dia, mais disponível em bibliotecas virtuais, via convênios 
e contratos; migra da produção individual para a multidis-
ciplinar, coletiva; 

•	 a	 contratação	 de	 professores	 ficou	 menos	 dispendiosa,	
considerando o grande número de contratos sem cartei-
ra assinada, a chamada terceirização da docência, cresce 
o número de professores interestaduais e internacionais, 
contratados via edital ou seleção de currículo; 

•	 os	custos	diretos	e	indiretos	com	funcionários	da	academia,	
secretaria e gestão estão a cada dia mais diluídos em razão da 
grande versatilidade e integração tecnológica oferecidas pe-
los sistemas de gestão de ensino e educação a distância, em 
função da corrida pela formação de consórcios universitários;

•	 as	políticas	de	remuneração	da	docência	passam	por	uma	
revisão em toda a sua proposta de progressão vertical e 
horizontal na carreira do professor; um mesmo professor 
pode dar aula para várias turmas, em várias escolas, no 
mesmo semestre;

•	 a	concorrência	 internacional	bate	à	nossa	porta	de	forma	
implacável, oferecendo qualidade, velocidade e mediatiza-
ção tecnológica do primeiro mundo; isso sem contar como 
são adquiridas/vendidas algumas tradicionais universidades 
e centros universitários brasileiros, cuja irresponsabilidade 
macroeconômica só foi percebida na impossibilidade de 
continuar com a oferta de cursos a distância;

•	 o	currículo	na	formação	de	professores	para	a	EAD	pre-
cisa ser diversificado e bem contextualizado em relação 
ao complexo aparato tecnológico-midiático-virtual dis-
ponível e de fácil manipulação pelo aluno da geração 
”nativo digital”; precisa estar bem estruturado e orga-
nizado em dois blocos de estrutura de conhecimento: 
currículo básico e avançado ou de profissionalização 
docente, contemplando, evidentemente, nesse contex-
to, a experimentação e as vivências, além da questão 
pedagógica.
Recentemente, avaliando-se projeto de implantação da 

EAD em uma instituição de grande porte, com grande respei-
to e aceitação no mercado mineiro educacional, constatou-se 
que a questão econômica era insignificante do ponto de vista 
do planejamento estratégico.

Havia, entretanto, preocupação e competência instaladas 
em relação aos controles burocráticos da seleção dos professo-
res, do processo seletivo de entrada dos candidatos, da infraes-
trutura de apoio ao dia a dia da escola, e dos controles buro-
crático-pedagógicos e de secretaria acadêmica. Nas entrevistas 
com os reitores e gestores acadêmicos, percebia-se, claramen-
te, que havia um falso sentimento de conforto, de acomodação 
em relação ao mercado concorrente e à certeza de fidelização 
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dos alunos. Além desse quadro, a gestão era baseada na con-
fiança da bandeira da instituição, nos 30 anos de mercado e 
tradição. A experiência, a tradição e a burocracia hierárquica 
universitária, mais uma vez, deixavam de lado a preocupação 
com os aspectos econômicos de um projeto para a EAD.

Comumente, nas IEs brasileiras, o famoso Plano de Desen-
volvimento Institucional (PDI), exigência do MEC, é grande 
em volume, mas, normalmente, pequeno em gestão efetiva 
e de resultados concretos. Por isso, segue o mesmo destino 
dos projetos pedagógicos: a gaveta institucional. Além disso, 
a análise econômica desenvolvida no PDI passa longe dos pa-
râmetros estabelecidos pela macro e microeconomia. 

A visão econômica nos processos e 
práticas educacionais a distância

Na educação a distância, o aspecto econômico pode ser 
questão de grande significado, se considerados alguns prin-
cípios e recomendações para a gestão do ensino virtual. Do 
ponto de vista prático, seria interessante levar em conta uma 
forte ligação desse viés econômico com os processos da edu-
cação aberta e flexível, a distância. 

Considerando que o crescimento da EAD no país foi da 
ordem de 22 por cento de 2008 para 2009 (Seed), passando 
de 822 mil para 1 milhão de alunos matriculados, em dezem-
bro de 2009, em cursos autorizados e credenciados pelo MEC. 
Essa relação fica mais contundente levando-se em considera-
ção a preocupação com a gestão dessa complexidade, a sus-
tentabilidade da EAD na IE e o impacto desse crescimento no 
mercado de trabalho e de produção.

Segundo o secretário de Educação a Distância do MEC, 
Carlos Eduardo Bielschowsky (set., 2009): “Em 2010, espera-
mos contar já com 850 polos. E, para 2012, esperamos aten-
der 600 mil alunos”.

Do ponto de vista socioeconômico, essa previsão contri-
buirá de maneira direta para flexibilizar, democratizar e pro-
mover a interiorização da educação no país, criando, entre 
outras possibilidades, condições de expansão na oferta de va-
gas para o trabalho e o crescimento econômico sustentável da 
região onde se localizarão esses polos educacionais. 

Modelo de administração e 
sustentabilidade 

Esse modelo apresenta-se como orientador na análise de 
fatores de risco a considerar na gestão da EAD. Dentre seus 
indicadores, alguns se destacam pela sua importância como 
parâmetros nessa análise microeconômica.

Intencionalidade e lastro institucional
No Brasil, o programa de EAD, segundo a nova LDB, deve 

estar amparado por uma portaria do MEC que autoriza o início 
da oferta de curso nesse sistema. Além desse documento, o 
apoio ao programa de educação a distância tem reforço com o 
registro em ata do Conselho Superior Universitário (Consuni). 
Pesquisa de intenção da comunidade acadêmica: 
alta administração, professores, alunos e gestores

Sugere-se que a pesquisa de intenção na comunidade acadê-
mica deva ser anual, nos diversos níveis de gestão da universida-

de/faculdade, de preferência no início do semestre. Recomenda-
-se que o processo de difusão do projeto EAD aconteça em três 
etapas: na primeira, o projeto é apresentado à alta administração 
composta pela diretoria, a reitoria e os membros do Consuni. Em 
seguida, aos coordenadores de curso, professores e gestores ad-
ministrativos. E, finalmente, aos alunos das diversas unidades da 
escola. Do ponto de vista da aceitação da proposta do projeto de 
EAD, acredita-se que, para a sua sustentabilidade, é importante 
que haja uma aprovação explícita dessa comunidade, sendo essa 
declaração representada por, no mínimo, 80 por cento do públi-
co pesquisado (objeto da pesquisa). Além disso, é necessária a 
tabulação imediata dos dados e a análise e divulgação sistêmica 
dos resultados, de modo a garantir a retroalimentação do progra-
ma, com os ajustes que se fizerem necessários. Recomenda-se, 
ainda, a contratação de uma empresa especialista em pesquisa 
de opinião e validação desse serviço.

Demanda de mercado e simulações de viabilidade
Seria prudente que a pesquisa de mercado ocorresse de 

dois em dois anos; a primeira prevista para o primeiro ano an-
tes do início do desenvolvimento do projeto de implantação 
da EAD na instituição. Recomenda-se, ainda, a exemplo da 
pesquisa interna, que seja feita por uma empresa especialista. 
Para orientar a oferta de disciplinas, cursos de extensão e pós-
-graduação aos seus alunos, a IE poderá considerar também 
como referências a difusão e a pesquisa de intenção realiza-
das internamente. 

No quesito demanda de mercado e simulações de via-
bilidade, considerado aqui como um dos elementos da mi-
croeconomia educacional, desenvolve nos gestores da EAD 
a sensibilidade para o futuro e a expectativa do mercado, 
considerados pelos economistas elementos fundamentais para 
a sustentabilidade desse segmento de ensino na instituição. 
É comum, nos programas de lançamentos de novos cursos a 
distância, a falta de destreza mercadológica, do ponto de vista 
da necessidade socioprodutiva, socioeconômica, do mapea-
mento dos contextos regionais onde serão ofertados os cur-
sos, encontrando, muitas vezes, a mesma estrutura curricular 
e o mesmo apelo pedagógico na oferta desses cursos. Não há 
sequer o cuidado com o título do curso e a redundância do 
quadro de professores. Entende-se que essa prática de “uni-
versalizar” currículos, em nome da massificação pedagógica 
e comercial, pode ser uma das fortes razões para o insucesso, 
do ponto de vista econômico, de várias IEs brasileiras.

Ainda no âmbito da viabilidade microeconômica, sugere-se 
que sejam feitas uma simulação e uma análise crítica de seu re-
sultado, levando-se em consideração os seguintes parâmetros: 
•	 projeção	de	matrículas,	evasão,	inadimplência	e	faturamento;
•	 investimentos;
•	 taxa	de	retorno	interno;
•	 demonstrativo	de	despesas;
•	 margem	de	contribuição	líquida;
•	 geração	operacional	de	Caixa	—	Ebtida.

As instruções e os conceitos para o entendimento e a apli-
cação desses parâmetros encontram-se disponíveis na Wikipé-
dia Brasil. Esse exercício é desenvolvido, metodologicamente, 
em quatro etapas:
1ª) mapeamento dos dados de entrada;
2ª) manipulação e projeção dos dados de entrada;
3ª) simulação de faturamento, margem de contribuição, inves-

timento, fluxo de caixa e valor presente líquido;
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4ª) apuração de resultados (Conceitos e composições, disponí-
veis na Wikipédia Brasil): Ebtida, payback descontado (em 
determinado período de anos), valor presente líquido (em 
determinado período de anos) e taxa interna de retorno (TIR).
Dentre outras simulações praticadas no lançamento de cur-

sos a distância, essa é a melhor forma de vencer os desafios de 
um mercado altamente competitivo nos dias atuais. Principal-
mente pela oportunidade de analisar crítica e financeiramente 
a viabilidade prévia do lançamento de um curso a distância. 
Nessa análise, os impactos dos fatores de risco dos indicadores 
de inadimplência e da evasão são avaliados, previamente, dan-
do maior possibilidade de se alcançar os resultados esperados.

Outro aspecto interessante, avaliado durante essa simula-
ção, refere-se à analise da capacidade de venda de um curso 
para determinada fatia de mercado ou região do país.

Dados de entrada

Cursos
Número de 
alunos

Quantidade de 
mensalidade

Valor da 
mensalidade

Curso 1 273 16 110

Curso 2 45 16 160

Curso 3 24 12 300

Curso 4 37 12 360

Curso 5 18 18 350

Curso 6 0 0 0

Ano 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013

Taxa de crescimento da matrícula (%) 0% 15% 25% 30% 40% 60% 80%

Taxa de aumento da mensalidade (%) 0% 6% 12% 18% 22% 28% 34%

Valor dos investimentos (R$) 540.000 300.000 200.00 10.000 10.000 10 -

Resultados em valor presente

Faturamento total (R$) 7.631.847 Número de matrícula inicial (alunos) 397

Margem de contribuição (R$) 2.289.554 Número de matrícula final (alunos) 715

Investimentos (R$) 986.443 Crescimento de matrícula (%) 80%

Valor presente líquido (R$) 1.533.691

Pay back descontado (anos) 2,19

TIR (%) 61%

Tabela 35.1 – Exemplo simplificado de quadro demonstrativo de simulação de investimento e retorno.

Capacidade de oferta (competências e habilidades)
Critérios para a oferta de disciplinas a distância
Levando-se em consideração as particularidades da univer-

sidade ou faculdade, o seu contexto atual e as recomendações 
da prática existente nesse novo mercado, a definição inicial de 
critérios para a oferta de disciplinas deve, via de regra, seguir 
um formato mais modesto, como exercício metodológico e pe-
dagógico, especialmente quando for a primeira experiência.

Gestão de pessoas na EAD: habilidades e 
competências, recomendadas para lidar com a 
educação a distância

Desenvolver habilidades para formar competências na 
EAD é ponto fundamental, tendo em vista as particularidades 
desse sistema educacional. É preciso que haja coerência entre 
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Recomendações Justificativas

Disciplinas comuns a vários cursos (ex.: 
Metodologia Científica, Introdução ao Ambiente 
Virtual de Aprendizagem).

O conteúdo e a prática de um curso beneficiam outras disciplinas da universidade/
faculdade.

Turmas especiais.
Aumentar o potencial de captação de alunos transferidos, liberar espaço físico e 
agregar flexibilidade à grade de matrícula dos discentes.

Reposição de aulas. 

Os professores poderão deixar uma atividade preparada no princípio do semestre, 
para faltas não programadas, fazendo assim uma reposição de aula de forma virtual e 
sistêmica.

Aulas de disciplinas teóricas.
As disciplinas teóricas “favorecem” a diversidade de mídias e de espaços de trabalho 
virtuais. Reduzem consideravelmente a exposição repetitiva.

Recomendações Justificativas

Disciplinas com potencial para se tornarem 
cursos de extensão.

Boa relação custo-benefício. Podem ser oferecidas ao mercado na educação 
corporativa a distância.

Aulas de disciplinas do turno da noite, no último 
horário.

Podem ser bem-vindas a estudantes e professores que trabalham durante o dia. 
Liberam espaço para oferta de novas turmas ou cursos de pós-graduação e mestrado.

Tabela 35.2 – Propostas para implantar os 20% de aulas virtuais nos cursos de graduação.*

* Convém destacar que esses critérios serão ajustados de acordo com a gestão de resultados do programa de EAD em andamento.

os cargos cadastrados no programa de educação a distância, 
o estágio de desenvolvimento das competências em EAD, dos 
profissionais que ocupam esses cargos, e as habilidades desen-
volvidas para as competências previstas nesses cargos.

Foi-se o tempo da pedagogia da transferência na EAD em 
que a simples transferência do professor do quadro da equipe 
docente do ensino presencial para o virtual era suficiente e eco-
nomicamente rentável. Tão importante quanto estabelecer as 
estratégias pedagógicas, é estabelecer um Plano de Desenvolvi-
mento Individual (PDI) para o professor, de modo a capacitá-lo 
e enquadrá-lo nos parâmetros científicos e tecnológicos, para a 
lida na docência virtual. 

Com relação à gestão de pessoas, desenvolver um plano de 
cargo, remuneração e progressão profissional para o corpo do-
cente e gestores da EAD talvez seja a questão mais urgente do 
ponto de vista da microeconomia nesse segmento. A falta desse 
instrumento de gestão, na maioria das IEs, tem gerado muita 
insegurança e insatisfação na comunidade de EAD brasileira.

Entende-se que implantar essa proposta, na universidade/
faculdade, é, antes de tudo, uma necessidade, respeito aos pro-
fissionais da EAD e uma grande contribuição na etapa de mape-
amento dos profissionais candidatos e na formação desses para 
a educação a distância com qualidade. 

Professores que querem e os que podem participar do 
programa de EAD

Essa é uma questão bastante delicada na gestão de pessoas 
na EAD. A prática tem mostrado que não basta a boa inten-
ção do professor para aderir a um programa de EAD. É preciso 
que ele tenha clareza e consciência da complexidade do papel 
do orientador da aprendizagem a distância. Além dessas duas 
questões, o professor candidato, antes de passar por um proces-
so de preparação e capacitação, deverá ser avaliado do ponto 

de vista da aceitação, da resistência e do conforto tecnológico 
para lidar com a virtualidade.  

Nesse contexto, os professores candidatos deverão ser 
avaliados tecnicamente ao longo do plano de capacitação e 
formação de orientadores da aprendizagem a distância. Essa 
avaliação dar-se-á de forma contínua, com discrição e aplica-
ções práticas durante o programa de capacitação, utilizando 
os recursos do Learning Management System (LMS) ou Am-
biente Virtual de Aprendizagem (AVA|), de metodologias de 
preparação do adulto para a EAD, de novas tecnologias e mí-
dias educacionais contextualizadas. 

Do ponto de vista de destreza técnico-pedagógica ou an-
dragógica, eles deverão ser observados em processo quanto 
aos fatores:

De aceitação: 
•	 nível	de	conhecimento	prévio	da	EAD;
•	 grau	de	interesse	declarado;
•	 experiências	ou	vivências	anteriores	comprovadas;
•	 espírito	criativo	e	despojado;
•	 capacidade	de	lidar	com	conflitos;
•	 capacidade	de	articulação	e	coordenação.

De resistências/dificuldades:
•	 dificuldade	em	lidar	com	o	novo;
•	 sentimento	ou	atitude	de	acomodação;
•	 desconfiança	diante	de	incertezas;
•	 sentimento	ou	atitude	de	posse;
•	 falta	de	disponibilidade	para	integrar-se	à	EAD;
•	 faixa	etária	e	tempo	de	casa.

De conforto tecnológico:
•	 grau	 de	 conhecimento,	 domínio	 ou	 facilidade	 de	 lidar	

com as novas tecnologias educacionais;
•	 capacidade	de	prestar	apoio	tecnológico	ao	participante;
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•	 capacidade	de	não	se	irritar	diante	das	dificuldades	tecno-
lógicas;

•	 capacidade	de	conviver	e	compreender	a	ansiedade	e	os	
conflitos do participante diante das dificuldades com as 
tecnologias educacionais.

Sustentabilidade

Sustentabilidade econômico-financeira
No cenário atual, em que a concorrência e fatores externos 

às IEs são uma ameaça constante, repensar o modo como es-
sas instituições gerenciam seus recursos e investimentos é uma 
questão de sobrevivência.

Garantir a otimização de custos pela EAD pode ser uma 
alternativa da IE para se posicionar com mais segurança nesse 
mercado. Nesse sentido, Beloni comenta as possibilidades de 
economizar custos, utilizando a estratégia de oferecer educa-
ção por meio de consórcios universitários, ou as chamadas 
“Instituições Mistas”: 

As instituições “integradas” (dual-mode) parecem 
apresentar melhores condições de otimizar seus custos 
na medida em que seus cursos e materiais podem atender 
a estudantes “on-campus” e “off-campus”, melhorando a 
qualidade de seu ensino e expandindo seus efetivos, gra-
ças às inovações trazidas pelo uso de novas tecnologias 
e métodos. As universidades abertas e outras instituições 
especializadas tenderão a se associar para melhor resistir 
às pressões de mercados em mutação.

Cometer alguns erros básicos, como não definir orçamen-
to de custeio e investimento para a EAD, não trabalhar com 
uma planilha de fluxo de caixa e margem de contribuição, são 
pecados imperdoáveis e que, segundo a mídia televisiva e jor-
nalística brasileira, têm levado ao fracasso ou desaparecimento 
muitas instituições tradicionais e de grande reputação no cená-
rio educacional brasileiro.  

Orçamento para implantação e manutenção da EAD
Os orçamentos de investimento e despesas devem retratar a 

capacidade produtiva e de oferta em EAD da IEs. Recomendam-
-se para esse planejamento as seguintes contas: despesa com 
pessoal (salários, encargos, indenizações, férias, 13º salário, 
plano de saúde, vales transporte e alimentação), investimento 
em laboratórios de produção, laboratório pedagógico-virtual ou 
andragógico-virtual, investimento em tecnologias e mídias edu-
cacionais, contratos de parcerias e fornecedores, investimento 
em infraestrutura e despesas com materiais.

Do ponto de vista dos custos, a IE deve trabalhar com 
uma planilha contextualizada de modo a calcular e estabe-
lecer para cada curso/disciplina, por turma, os custos fixos 
e variáveis e a margem de contribuição correspondente. A 
planilha é calculada tomando como base os serviços de pro-
dução de conteúdo, serviços de terceiros, publicação, ma-
rketing e divulgação, gestão de pessoas, tecnologias e mídias 
para cada curso/disciplina/turma. A margem de contribuição 
líquida de cada disciplina deverá ser calculada, via de regra, 
de acordo com os parâmetros informados e a relação entre o 
preço total de vendas (—) custo fixo (—) custo variável (—) 
impostos. Nesse contexto, a análise, a priori, da margem de 

contribuição é fundamental para as ações de continuidade 
sustentável do curso ofertado.

Dependendo do porte da IES e do volume de oferta de matrí-
culas e cursos, o orçamento deve ser elaborado em dois blocos 
distintos, para melhor caracterizar o investimento e as despesas 
de custeio, e gerenciar os seus resultados de modo mais eficiente.

A estrutura orçamentária ficaria assim distribuída:
 Orçamento de produção e publicação:
•	 Orçamento	de	difusão	e	marketing;
•	 Orçamento	de	despesas	e	materiais;
•	 Orçamento	de	pessoas;
•	 Orçamento	de	contingência	(inadimplência,	evasão	e	outras).
 Orçamento de investimentos:
•	 Orçamento	de	expansão;
•	 Orçamento	de	tecnologia	e	mídias;
•	 Orçamento	de	parcerias;
•	 Orçamento	de	infraestrutura	e	logística;
•	 Orçamento	de	laboratório	pedagógico	ou	andragógico	virtual.

Indicadores de sustentabilidade
Durante alguns anos, a partir da década de 1990, especia-

listas da EAD tentaram, pelos métodos de pesquisa e obser-
vação, compreender os processos de ensino e aprendizagem 
virtual e os seus mecanismos de gestão. Durante essa investiga-
ção, alguns indicadores de resultado começaram a se destacar 
à medida que o avanço da educação a distância se consolidava 
e os resultados positivos ou negativos apareciam.

Atualmente, observa-se que existem algumas iniciativas 
de gestão da sustentabilidade na EAD baseadas na definição, 
contextualização, apuração e análise de indicadores, supos-
tamente considerados como parâmetros de eficácia e quali-
dade, e que contribuem para o alcance dos objetivos da EAD 
com eficácia e qualidade.

Indicadores gerais
São indicadores de âmbito geral que podem ser utilizados 

no planejamento e controle de desempenho dos programas de 
oferta de cursos de graduação e pós-graduação a distância na 
instituição. Os critérios de formação desses indicadores são de-
terminados a partir dos contextos e do histórico cultural e aca-
dêmico de cada instituição. A utilização total ou parcial desses 
indicadores depende da estratégia de gestão adotada pela IES. 

Indicadores essenciais (indispensáveis)
•	 Índice	de	evasão;
•	 Índice	de	inadimplência;
•	 Relação	de	investimento	e	custo;
•	 Capacidade	de	mudança	com	sustentabilidade;
•	 Indicador	de	credibilidade	no	mercado	de	trabalho.

Indicadores complementares (auxiliam na análise 
de desempenho e resultado)
•	 Índice	anual	de	aprovação	(matrículas	x	formandos);	
•	 Conceitos	4	e	5	do	MEC	-	no	caso	específico	do	Brasil;	
•	 Número	anual	de	mestres	e	doutores	certificados;
•	 Percentual	de	mestres	e	doutores	na	docência;
•	 Crescimento	semestral	de	matrículas;	
•	 Índice	de	aprovação	da	IES	do	mercado	fornecedor;
•	 Percentual	de	egressos	no	ensino	continuado;
•	 Capacidade	de	financiamentos	e	créditos.
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Indicadores específi cos
De âmbito específi co, ou seja, ligados ao estudo de tendên-

cias e resultados dos processos de determinado curso ou disci-
plina a distância. Da mesma maneira que os indicadores gerais 
são parametrizados de acordo com os contextos e históricos 
de cada curso ou disciplina a que se referem. A utilização total 
ou parcial desses indicadores dependerá do modelo de gestão 
adotado pela IE.

Indicadores essenciais (indispensáveis)
•	 Índice	de	evasão	(subjetivos	e	imperativos);
•	 Índice	de	inadimplência;
•	 Relação	de	investimento	e	custo;
•	 Percentual	de	investimento	em	capacitação	dos	professores.

Indicadores complementares (auxiliam na análise 
de desempenho e resultado)
•	 Índice	anual	de	aprovação	(matrículas	versus	formandos);	
•	 Crescimento	semestral	de	matrículas;
•	 Índice	de	reclamação	e	insatisfação;
•	 Tempo	médio	de	retorno	no	help	desk	e	na	tutoria;
•	 Índice	de	aprovação	(metodologia,	infraestrutura,	orienta-

ção da aprendizagem).
Convém destacar que, nos contextos e cenários da EAD, 

aberta e fl exível, levar em conta os aspectos metodológicos e 
da gestão de pessoas talvez tenha sido o principal objeto de 
análise do ponto de vista da sustentabilidade. Com relação aos 
indicadores gerais e específi cos, a recomendação é que, du-
rante a apuração e a análise dos resultados, sejam feitos novos 
estudos, objetivando a retroalimentação da formação desses in-
dicadores e a revisão das políticas e diretrizes decorrentes dos 
resultados apurados. 

Considerações finais
Neste capítulo, buscou-se tratar as diferentes visões da EAD e 

sua relação com as questões econômicas da sociedade moderna 
em que se vive, bem como sensibilizar a comunidade acadêmica 
da EAD, especialmente os gestores e profi ssionais ligados às ati-
vidades da docência virtual, considerando o momento de cresci-
mento acelerado e de contradições e incertezas da oferta da EAD 
no ensino, na pesquisa e na extensão universitários.

Do ponto de vista econômico, foi demonstrada a importân-
cia em compreender e saber lidar com ética e sabedoria, com 
o estresse provocado pelo surgimento do mercado lucrativo de 
educação e negócio, em relação aos aspectos econômicos e 
seus indicadores de resultado, tendo em vista os impactos des-
ses fatores sobre o homem moderno, a sociedade, o desempe-
nho da EAD, e vice-versa.

Nesse sentindo, Belloni (2008) faz algumas considerações:

O futuro pós-fordista é apresentado nos discursos 
ofi ciais europeus, especialmente na Inglaterra thatche-
riana dos anos 1980, como um “paraíso” inevitável: o 
avanço e a expansão das tecnologias de informação e 
comunicação levariam a mudanças sem precedentes na 
atividade econômica e nos padrões de trabalho e de la-
zer; a qualidade viria substituir a quantidade; a adaptabi-
lidade tornar-se-ia essencial. Essas mudanças tenderiam a 
se acelerar e atingir, nos próximos anos, todos os setores 
da economia e afetar grupos cada vez mais numerosos.

Observando o comportamento mundial da EAD e seus re-
sultados, acredita-se que muito em breve essa discussão tomará 
novos rumos diante da força desse sistema educacional, impul-
sionado pelo avanço vertiginoso das TICs, em especial, com a 
chegada da TV digital na EAD.
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CAPÍTULO 36

Roger Trimer

Introdução
A educação superior sempre se apoiou, idealmente, em três 

modos de transmissão/desenvolvimento de conhecimento. O 
primeiro é a aula, preparada pelo professor e apresentada por 
ele como palestra, e por meio da qual o estudante é introdu-
zido ao tema. Dependendo da linha pedagógica do professor, 
essa aula pode ser simplesmente transmissiva e expositiva ou 
ser mais construtivista, convidando à refl exão e à participação 
do aluno. O segundo é o livro-texto, o texto-base que norteia o 
curso e no qual o estudante encontra uma apresentação alter-
nativa e um aprofundamento do tema. O livro-texto também 
pode ser mais ou menos interativo, na medida em que incorpora 
estratégias instrucionais mais modernas e didática mais adequa-
da aos diferentes públicos. O terceiro é a prática, por meio de 
laboratórios e trabalhos de campo. 

Com o advento da educação a distância, tornou-se ne-
cessária uma adaptação dessas três ferramentas, conforme os 
modelos adotados nos programas de EAD. A aula foi trans-
formada na carta pessoal, na apostila, na teleaula e na aula 
autoinstrucional pela Web; a prática transferiu-se na forma de 
objetos de aprendizagem, laboratórios virtuais, sessões de chat 
e outras estratégias de construção de conhecimento. Já o livro-
-texto não foi transferido com o mesmo sucesso, em virtude de 
questões fi nanceiras, tecnológicas e de direitos autorais. Com 
a expectativa dos estudantes a distância de que a instituição 
de ensino proverá todo o material didático, as instituições en-
contraram um desafi o, vendo-se incapazes de utilizar em sua 
metodologia a distância os mesmos textos que embasavam 
suas aulas presenciais. Essa separação tende a criar diferenças 
signifi cativas de formação entre o estudante presencial e o es-
tudante a distância.

Este texto propõe-se a estudar a função do livro-texto na 
educação, especifi camente na educação a distância e com 
destaque para o ensino superior. Será analisado brevemente o 
papel dos livros no desenvolvimento do indivíduo, com foco 
principal nos conteúdos textuais para educação, em geral de-
fi nidos como livros-texto e apostilas, as tendências nacionais 
e internacionais para o uso de conteúdo textual em EAD, com 
a sugestão de caminhos para o desenvolvimento e o uso de 
conteúdos educacionais seguros e efi cazes e, também, estu-
dos de casos sobre o desenvolvimento de conteúdo para essa 
modalidade de ensino.

O texto na educação
Antes de discorrer sobre o uso de livros e apostilas na educa-

ção a distância, é importante defi nir livros e apostilas, e apresen-
tar uma breve análise do papel destes na educação presencial.

O livro e a leitura
O livro teve uma importância fundamental no desenvolvi-

mento cultural do ser humano. Foi somente a partir da metade 
do século XX que outras fontes de disseminação de informação 
começaram a se tornar comuns. Mas o que é um livro que vale 
a pena ser lido? O objeto físico denominado livro pode ser con-
siderado uma “caixa de papel” que comporta qualquer tipo de 
conteúdo escrito, qualquer que seja sua organização. Cabe ao lei-
tor escolher as leituras que fazem sentido para ele; cabe aos pais 
estimular as crianças a utilizar a leitura como uma forma de en-
tretenimento, e cabe aos professores estimular a leitura de livros 
que contribuam com o desenvolvimento cultural e cognitivo dos 
estudantes e que ajudem a contextualizar os temas desenvolvidos 
em classe. Nas palavras de Alliende e Condemarín (2005, p. iii):

Para os que sabem desfrutá-la, ela [a leitura] constitui 
uma experiência prazerosa que ilumina mundos de conhe-
cimentos, proporciona sabedoria [...] e apropriar-se dos 
testemunhos dados por outras pessoas, tempos e lugares.

O papel da leitura no desenvolvimento humano é inques-
tionável. Embora faltem pesquisas aprofundadas em relação ao 
impacto real desse hábito no desenvolvimento intelecual, cons-
tata-se a coincidência de alto nível de leitura entre os alunos 
das melhores escolas. A relação de causalidade é prejudicada 
pelas questões sociais: o estudante não está em uma boa escola 
porque não lê ou não lê porque não está em uma boa escola? No 
entanto, há inúmeros exemplos de estudantes que não tiveram 
oportunidade de estudar nas melhores escolas, mas que, tendo 
desde cedo o hábito da leitura, destacaram-se entre os colegas 
e conquistaram melhores empregos por causa de sua maior ca-
pacidade e compreensão do mundo. Alliende e Condemarín 
(2005, p. 12), comentando os resultados de pesquisas internacio-
nais sobre os índices de leitura em países em desenvolvimento, 
chamam a atenção para uma relação direta entre competências 
na leitura e o Produto Interno Bruto do país: “quanto maior é a 
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proporção de adultos com mais níveis de leitura, maior é a 
renda per capita”.

A leitura, por desejo próprio ou pela influência dos pais, 
desde a mais tenra idade desenvolve no indivíduo não somen-
te curiosidade e imaginação, mas também uma percepção de 
lógica e encadeamento aplicáveis a outras situações. A falta 
desse exercício se refletirá ao longo de sua vida acadêmica 
e profissional, e pode ser facilmente identificada na enorme 
quantidade de estudantes que vão mal em provas ou exames 
pela incapacidade de ler e compreender os enunciados. Outra 
deficiência causada pela falta de leitura “por lazer” é a pouca 
profundidade e/ou abrangência cultural dos estudantes. Sem a 
“aprendizagem acidental” que a literatura proporciona, os es-
tudantes têm poucas referências sobre as quais construir suas 
reflexões, dependendo somente de suas experiências imedia-
tas e de informações pinçadas da televisão ou da Internet para 
elaborar relações e alavancar seu conhecimento. 

Muitos autores concluem que pessoas que leem escrevem 
melhor, não apenas por terem contato com a norma culta da lín-
gua, mas por introjetarem melhor a estrutura de um argumento 
e prepararem sua mente para a absorção de ideias e conteúdos 
mais complexos. Como mostram Alliende e Condemarín (2005, 
p. 16), “leitura e escrita estão mutuamente ligadas [...] a explícita 
estimulação de ambas se traduz em seu mútuo melhoramento”. 
DeAquino (2008, p. 92) vai mais longe ao concluir que:

Um dos grandes problemas enfrentados hoje, no 
Brasil, é a falta de hábito de ler. [...] A dificuldade em 
aprender e em crescer profissionalmente é potenciali-
zada pela falta de leitura, que leva a uma dificuldade 
maior na escrita, na preparação de apresentações con-
sistentes e no desenvolvimento de competências.

Da aula ao aprofundamento
Uma aula é um evento limitado pelo espaço, seja ele físi-

co ou virtual, e pelo tempo. Dentro desse espaço limitado, um 
estudante espera “receber conhecimento” ou, em uma perspec-
tiva mais moderna, “construir seu conhecimento”. Sua motiva-
ção para isso ou o grau de aplicabilidade desse conhecimento 
varia, mas ele entende que é seu direito receber esse “serviço”. 
Em uma aula presencial, o processo de aprendizagem é coman-
dado por um professor, que procura deitar as bases de certo 
conhecimento de tal maneira que os aprendizes se motivem 
para continuar aprendendo. A profundidade de conteúdo que 
o professor é capaz de transmitir ou estimular é limitada pelo 
tempo de aula, pelo interesse e pelas dificuldades dos alunos, 
e pela própria memória do professor. Para aprofundar e conso-
lidar seu conhecimento, completar lacunas e recordar, os es-
tudantes recorrem ao livro-texto indicado ou adotado para o 
curso, no qual a disciplina é com frequência baseada. 

O guia na coxia 
A educação a distância pressupõe métodos de aprendizado 

andragógicos ou heutagógicos, baseados amplamente no esfor-
ço pessoal, em que as técnicas de autoestudo têm a primazia. 
Nas palavras iluminadoras de Alison King, o professor passa “de 
gênio no proscênio a guia na coxia” (em tradução aproximada, 
para os fãs de teatro, de seu conceito from sage on the stage to 
guide on the side). King foi muito correta em afirmar que “o co-

nhecimento não vem embalado em livros”, mas “é um estado 
de compreensão que só pode existir na mente do conhecedor” 
(King, 1993, p. 30). Para ela, o professor deve assumir o pa-
pel de facilitador, estimulando os estudantes a pensar em suas 
próprias respostas para as questões que propõe, mas não pode 
enfrentar sozinho o processo de construção do aprendizado. O 
conhecimento prévio, organizado de diferentes maneiras pelos 
mais diversos autores na forma de livros-texto, lhe proporciona 
estratégias alternativas para obter resultados com estudantes de 
diferentes backgrounds e com diferentes necessidades. Ainda 
segundo King (1993, p. 31), 

A reformulação da informação dada ou a geração de 
novas informações baseadas no que foi fornecido ajuda 
a construir estruturas cognitivas amplas que conectam as 
novas ideias e as vinculam com o que já é conhecido.

Ferramenta de aprendizado
O livro-texto é uma ferramenta de autoaprendizagem or-

ganizado de modo a permitir a construção gradual de determi-
nado conteúdo por parte do leitor. Assim, sempre foi a maior 
fonte para o autodidata, pois “um adulto pode aprender sozi-
nho, por meio de reflexões pessoais e de leitura” (Perrenoud, 
2002, p. 181), mas também foi o primeiro e mais completo 
dispositivo de educação a distância. Sua eficácia depende da 
habilidade com que foi construído e redigido, mas também do 
grau de envolvimento do leitor com o texto. Atualmente, com 
as bases teóricas da heutagogia e sua prática já bem estabe-
lecidas, sabemos que o caminho do aprendiz pode ser mais 
seguro se ele dispõe de orientações e direcionamentos especí-
ficos para o fim proposto, mas grande parte dessa orientação 
é conferida pelos livros modernos, que empregam estratégias 
também construtivistas para desenvolver a compreensão do 
assunto, deixando de ser apenas repositórios de informações.

O livro-texto e sua evolução
O livro-texto é tão antigo quanto a educação. O primeiro 

livro-texto conhecido de cálculo foi composto por L’Hopital, 
em 1696, mas há indícios de que o primeiro livro-texto de 
administração teria sido escrito no Egito há 3.500 anos. Do 
papiro para o livro impresso, para o livro moderno, apesar 
dos avanços de forma e de estratégias didáticas, o livro-texto 
conservou sua função e sua eficácia.

Historicamente, os livros-texto costumavam surgir do tra-
balho de um professor experiente que, sentindo a necessidade 
de um modo de ensinar mais moderno ou mais adequado às 
necessidades de seus alunos ou instituição, começa a sistema-
tizar o conhecimento da área de maneira diferente da existen-
te. Encontrando o caminho para o mercado por meio de uma 
editora, o livro tende a ser adotado por outras instituições, 
cujos professores acatam e acolhem a nova metodologia por 
ele proposta. Sua estrutura, aperfeiçoada ao longo dos anos 
pela tentativa e erro, com frequência torna-se referência para 
outros autores e passa a ser adotada como padrão pelas pró-
prias autoridades educacionais, por ter sido testada e validada 
pelo mercado e pela Academia.

Com a rapidez no avanço das tecnologias de entretenimento 
e de ensino, e os constantes desafios para manter os livros-texto 
atualizados em relação às tendências educacionais e ao gosto 
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dos estudantes, ampliou-se o papel do editor no processo de 
construção desse tipo de obra. Munidas de pesquisas de merca-
do e apoiadas por especialistas pedagógicos e nas diversas áreas 
do conhecimento, as editoras têm aplicado estratégias de design 
instrucional à construção de livros-texto para os diferentes níveis 
de ensino, auxiliando os autores em seu trabalho e contribuindo 
para o desenvolvimento de modelos mais eficazes de constru-
ção do conhecimento. Se nos últimos 50 anos há pouca novida-
de nos temas ensinados — por exemplo, em cálculo ou física —, 
as estratégias de ensino sem dúvida evoluíram. Há pelo menos 
uma década os livros-textos publicados por grandes editoras in-
ternacionais incorporam estratégias de e-learning que permitem 
a professores e estudantes desenvolver atividades extracurricula-
res e melhorar os resultados educacionais.

O processo de desenvolvimento do livro-
-texto

O desenvolvimento de um livro-texto moderno é um 
trabalho coletivo que busca o desenvolvimento de um repo-
sitório de informações elaborado de modo a construir o co-
nhecimento de maneira organizada e progressiva. Atingir esse 
objetivo requer o cumprimento de uma série de etapas:

Pesquisa
A pesquisa inicia-se por entender o público a que o ma-

terial se destina: qual o nível educacional do estudante, suas 
possíveis dificuldades, a metodologia usada pela maior parte 
das instituições de ensino que atendem a esse público. Caso 
se planeje traduzir ou adaptar um texto preexistente, é neces-
sário avaliá-lo à luz das demandas do estudante e das insti-
tuições locais, identificando as necessidades de adaptação e 
sua viabilidade. Essas informações formarão a fundamentação 
para o projeto editorial e guiarão todo o processo de desen-
volvimento do livro.

Projeto
Planejar o conteúdo, levando em consideração o tama-

nho desejado do texto, a estrutura dos capítulos, os tipos de 
seções desenvolvidas, os conteúdos adicionais a serem de-
senvolvidos e os materiais de apoio oferecidos. No caso de 
adaptações, conteúdos adicionais podem ter de ser contrata-
dos, além da adaptação dos originais. No caso de originais, 
negociam-se com o(s) autor(es) o estilo desejado para o texto, 
o método de escrita e os cronogramas de entrega.

Para a criação de um livro-texto moderno e eficaz, é ne-
cessário um equilíbrio entre os modelos tradicionais e con-
temporâneos de produção de conteúdo, de modo a motivar o 
estudante e facilitar seu aprendizado, ao permitir que ele trace 
inter-relações entre sua experiência e o conteúdo estabelecido 
e testado. Também é fundamental a atenção à matriz curricu-
lar do curso pretendido; o material deve ser suficientemente 
flexível e customizável para que a instituição que o adote pos-
sa adaptá-lo às necessidades de seus alunos.

Desenvolvimento
À medida que o texto-base dos capítulos é entregue pela 

tradução ou pelos autores, o editor avalia o conteúdo e o es-
trutura de acordo com o projeto, certificando-se de que atende 
aos critérios estabelecidos. São desenvolvidas, então, etapas 
de trabalho com o texto, como revisão técnica e preparação 
ou copidesque, em que se garantem a clareza do texto e a 

correção das informações. Desenvolve-se então o projeto grá-
fico, segundo critérios de organização instrucional, visando 
à didática eficaz e ao máximo de flexibilidade na utilização 
do livro. O conteúdo então é diagramado em sua forma final.

Produção e validação
O conteúdo diagramado passa por uma série de revisões, 

garantindo a qualidade textual e gráfica, e é enviado para 
validação dos revisores técnicos e/ou autores. O resultado é 
um conteúdo confiável e abrangente, que pode ser utilizado 
como bibiliografia básica de cursos presenciais ou a distância 
e pode ser entregue em suporte impresso ou eletrônico.

A apostila e suas aplicações
Além do livro-texto, o meio educacional utiliza outra 

ferramenta instrucional em forma de texto: a apostila. Uma 
definição comum para apostila, surgida e ainda vigente no 
meio educacional presencial, é a de notas de aula de pro-
fessores reproduzidas de maneira artesanal, gratuitamente ou 
não, e transmitidas de mão em mão. Nesse sentido, o termo 
usado em Portugal, “sebentas”, é bastante ilustrativo. Seu pa-
pel, historicamente validado, é o de substituto dos livros-texto 
(quando o conteúdo destes deixa de atender aos alunos) ou 
de apoio a eles. As apostilas geralmente surgem como uma 
relação de informações, sem preocupação com a construção 
de aprendizagem. No caso de uma apostila de cálculo, por 
exemplo, encontraríamos uma sucessão de enunciados, teo-
remas e fórmulas que, para um estudante comum sem a con-
dução constante de um professor, seria cifrada.

Ainda assim, as apostilas têm uma história honrosa no 
ambiente educacional, especialmente universitário. Ao lon-
go dos anos, seus autores aprofundaram esses textos, a partir 
do feedback dos estudantes e da própria eficácia ou ineficá-
cia das apostilas, até que se tornassem materiais instrucio-
nais dignos de publicação. Muitos livros-texto seminais em 
suas áreas surgiram assim.

Atualmente, no entanto, as apostilas tornaram-se sinônimo 
de qualquer material distribuído ou vendido diretamente aos 
estudantes, muitos deles resumidos em tópicos, sem nenhu-
ma qualidade didática ou instrucional. Algumas faculdades 
não se envergonham de fornecer aos estudantes, como único 
material impresso adotado, as apresentações em PowerPoint 
usadas pelos professores em sala, em geral fornecidas gratuita-
mente pelas editoras como apoio a seus livros-texto.

Podemos dizer, assim, que o caminho de aprendizado de um 
curso pode ser definido em uma apostila, mas por meio dela não 
há condução do aluno nem a aprendizagem é provocada.

A apostila na educação a distância
Com as primeiras iniciativas de educação a distância, um 

novo tipo de material didático começou a surgir. Nesses cursos, 
desenvolvidos sem a presença de um professor, passou a ser ne-
cessária uma comunicação mais direta com o estudante, em uma 
linguagem conversacional — ou “dialógica”. Belisário (2006, p. 
141) destaca a importância do material didático nesse processo, 
pois nele 

O professor passa a exercer o papel de condutor de 
um conjunto de atividades que procura levar à constru-
ção de conhecimento; daí a necessidade de esse ma-
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terial apresentar-se em uma linguagem dialógica que, 
na ausência física do professor, possa garantir certo tom 
coloquial, reproduzindo mesmo, em alguns casos, uma 
conversa entre professor e aluno, tornando sua leitura 
leve e motivadora.

Esse tipo de conteúdo possibilitaria a construção do co-
nhecimento mais gradual e, ao mesmo tempo, o estabeleci-
mento do necessário vínculo “social” (ou, por que não dizer, 
“afetivo”) com a instituição de ensino e o curso. Segundo Ca-
bral e Cavalcante (2010, p. 55), “a necessidade de atenua-
ção dessa distância [entre o aluno e o professor] encontra na 
linguagem verbal escrita uma estratégia eficaz para a aproxi-
mação”. Para esses autores, essa comunicação escrita deveria 
buscar “uma linguagem que seja simples e clara, a fim de mi-
nimizar os desencontros de compreensão”. 

Na ausência do professor em sala ou de sua substituição 
por teleaulas semanais, a apostila torna-se então o fio condutor 
do curso, orientando o estudante em todos os seus passos. Para 
os fins deste trabalho, trataremos da apostila no ambiente EAD 
como um texto dialógico, uma aula expositiva em forma textual, 
escrita de maneira estruturada para ser apreciada como texto, 
quer seja apresentada em suporte físico, quer em eletrônico.

Na Web, essa função dialógica é com frequência assumi-
da pelos cursos “puramente Web”, nos quais todo o conteúdo 
é desenvolvido a partir de aulas desenvolvidas em telas, com 
links e hiperlinks para outras telas, blocos de texto, conteú-
dos de aprofundamento, objetos instrucionais e atividades na 
Web. Segundo Cabral e Cavalcante (2010, p. 56), a linguagem 
dos textos instrucionais na Internet caracteriza-se por ser “mais 
informal do que a linguagem utilizada nos textos escritos em 
geral”, mas pode ser “planejada, pensada, reformulada, o que 
faz com que sua estrutura fique igual à de um texto escrito”.

Essa conexão das apostilas com o texto escrito é real e im-
portante, mas será suficiente para a construção de um conheci-
mento sólido? Segundo Nunes (2009, p. 2), uma condição para 
o sucesso da EAD é o aluno ter em mãos “um material didático 
de alta qualidade, poder estudar do início ao fim toda a matéria 
de cada programa, realizando sucessivas autoavaliações”, mas 
também “é preciso cercar-se de uma multiplicidade de recursos 
para obter êxito”. Assim como é válido o argumento de que 
as ferramentas de EAD são capazes de estimular e acelerar o 
aprendizado, diminuindo a distância entre o professor e o es-
tudante, e garantindo maior controle do processo educacional, 
também é verdade que os livros-texto, com profundidade, es-
trutura e organização típicas, são uma parte desejável, se não 
indispensável, no processo eficaz de aprendizagem a distância.

O livro-texto na EAD

A experiência internacional
Na Europa e nos Estados Unidos, a grande maioria das uni-

versidades emprega o livro-texto como o principal elemento di-
dático de seus cursos e disciplinas. Seja em formato tradicional 
ou formato eletrônico (como a recente iniciativa do estado da 
Califórnia, que, por conta de problemas econômicos, decidiu 
oferecer livros-texto eletrônicos gratuitos), esse tipo de material 
é a base de qualquer disciplina. Mesmo não sendo obrigatória 
para todo estudante, a sólida utilização do livro-texto provoca 

uma taxa de adesão ao livro maior do que a que ocorre na 
América Latina, propagando a cultura de criação de uma “bi-
blioteca do estudante”. Segundo Altbach (1991, p. 238), 

ao mesmo tempo que os textos refletem ideias edu-
cacionais, eles também podem fornecer guidelines para o 
ensino e o aprendizado. Eles ajudam a moldar o currículo, 
já que são com frequência o elemento principal a modelar 
como o conhecimento é apresentado na sala de aula.

Refletindo os cursos presenciais, a educação a distância 
nos Estados Unidos também se baseia, em grande parte, em li-
vros-texto. Os estudantes adquirem seus livros, que são entre-
gues em suas casas, e acompanham os cursos usando diversos 
meios. Como relata Negash (2008), a maior parte do conteúdo 
de cursos de humanidades e de ciências sociais aplicadas é 
entregue pelo professor e por livros-texto, apoiados por mate-
riais externos. Instituições como a Universidade de Harvard e 
o Instituto de Tecnologia de Massachusets (MIT) baseiam seus 
cursos a distância em livros-texto, apoiados por outros docu-
mentos, como estudos de casos e artigos.

Os ambientes virtuais de aprendizagem (AVAs) são ampla-
mente utilizados, tanto nos Estados Unidos como na Europa, e 
nos Estados Unidos a metodologia utilizada nos AVAs é mais 
textual do que na Europa. Os professores usam os AVAs para 
manter contato com os alunos e postar seu próprio conteúdo. 
Esse conteúdo, na forma de apostilas on-line e desenvolvido 
sob medida para o curso, muitas vezes chega a substituir o 
livro-texto, transformando o AVA no repositório principal de 
material instrucional, que varia em termos de escopo e pro-
fundidade, e sua qualidade depende da dedicação dos seus 
autores, em geral os próprios professores do curso. Na Europa, 
o conteúdo do AVA não se baseia em texto e é mais voltado 
para objetos instrucionais e estratégias alternativas de aprendi-
zagem, apoiadas por livro-texto, eletrônico ou convencional. 
Entre outras, a Universidades do Aveiro e a UAB, em Portu-
gal, mantêm o livro como centro da metodologia aplicada. A 
razão para essa continuidade do uso do livro-texto pode ser 
encontrada nas palavras de Altbach (1991, p. 252): 

Os livros-texto, sem sombra de dúvida, estão entre os 
mais importantes componentes de qualquer sistema edu-
cacional. [...] Eles têm sido um elemento-chave na educa-
ção escolar por séculos, embora sua forma tenha mudado 
com o tempo. [...] E a despeito da importância crescente 
de computadores e de outros meios de transmissão de co-
nhecimento em anos recentes, é provável que os livros-
-texto conservem sua posição proeminente na educação.

A experiência brasileira
Diferentemente do que acontece no exterior, os livros-tex-

to no Brasil sofreram gradualmente um processo de abando-
no, tornando-se em várias IES uma “formalidade” que consta 
das ementas mas não é um componente essencial da metodo-
logia de ensino. Esse fenômeno foi agravado com a migração 
das ferramentas de ensino da educação presencial para EAD. 
Com a dificuldade inicial de prover livros-texto em formato 
eletrônico, muitas instituições buscaram preencher essa lacu-
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na com materiais escritos por seus próprios professores, com 
resultados desiguais. Além de problemas com plágio (exacer-
bados pela pressão de tempo), os conteúdos também não ti-
nham a amplitude e a abrangência de materiais desenvolvidos 
visando ao mercado como um todo. Em muitos casos, esse 
conteúdo tinha foco dialógico e ia pouco além do conteúdo 
básico de uma aula, sendo, portanto, uma apostila. Entre os 
problemas criados por essa abordagem estão a falta de padrão 
no ensino (já que estudantes da mesma instituição podem ser 
formados com diferentes metodologias e, no caso dos estu-
dantes a distância, sem o benefício de livro-texto bem funda-
mentado) e problemas com direitos autorais (exigindo que as 
instituições trocassem de curso a cada mudança de professor, 
expondo-as a processos por violação de direitos autorais). 

Outro problema de transferência de conteúdo para a 
educação a distância é o desenvolvimento de conteúdos que 
combinem a abordagem dialógica (a aula) com o livro-texto (o 
aprofundamento). Uma vez que as apostilas continuam sendo 
a principal forma de entrega de conteúdo de grande parte das 
IES a distância, esse é um grande desafio, pois elas não têm 
os recursos nem os mecanismos para licenciar e desenvolver 
conteúdos para inclusão em seus materiais. Essa é uma função 
especializada, desenvolvida com eficácia e economia pelas 
empresas editoriais. A tendência, nesse caso, parece apontar 
para a parceria das instituições de ensino com os detentores 
de direitos autorais de conteúdos reconhecidos pelo mercado, 
como autores e editoras. Experiências bem-sucedidas incluem 
a customização de livros preexistentes, mediante a seleção do 
conteúdo mais adequado para o curso, excluindo capítulos ou 
seções não cobertas pelo curso; o desenvolvimento de conteú-
dos sob medida para a instituição, utilizando autores experien-
tes ou professores da instituição, sob orientação de uma editora, 
ou a mescla de conteúdos da instituição (permitindo um enca-
deamento “dialógico” do conteúdo) com conteúdo consagrado 
retirado de livros, além da utilização de uma biblioteca digital 
que reúna livros-texto de várias áreas e editoras.

O novo livro-texto e a convergência 
digital

A multiplicidade de padrões e modelos para a educação 
a distância no Brasil atesta a força e a necessidade dessa mo-
dalidade de ensino em nosso país. Entre as principais modali-
dades atuais estão a EAD via Web, principalmente autoinstru-
cional, e a EAD com teleaulas via satélite. No primeiro caso, 
a maior parte da interação do estudante com a escola e o 
professor é intermediada pelo computador, sendo o conteúdo 
disponibilizado no todo ou em parte no AVA. No segundo, a 
principal “transmissão” de conteúdo é feita por aulas “telepre-
senciais”, recebidas via satélite nos diversos polos e que os 
estudantes assistem simultaneamente, com o apoio ou não de 
tutores presenciais. Algumas instituições apoiam essas aulas 
com conteúdos Web e outras com livros e apostilas, comple-
mentando por uma biblioteca com bibliografia complementar. 

Com o desenvolvimento e a gradual popularização das 
ferramentas de e-learning, capazes de construir o conheci-
mento de maneira mais direta e rápida, por meio de aplica-
ções, simulações ou demonstrações, era natural que outras 
estratégias de ensino-aprendizagem substituíssem o texto ins-
trucional tradicional. Muitas vezes a utilização de um objeto 

de aprendizagem permite a construção de um conhecimento 
que exigiria a leitura várias páginas de descrições. 

Alguns autores pedem cuidado com essa mudança. Para 
Barreto (2000, p. 87), há casos em que “a múltimídia intera-
tiva deixa muito pouco espaço para a imaginação. [...] A pa-
lavra escrita, ao contrário, estimula a formação de imagens e 
evoca metáforas cujo significado depende sobretudo da ima-
ginação e das experiências do leitor”. A evolução das estraté-
gias instrucionais, no entanto, não precisa ser unidirecional 
nem restritiva. Como aponta Silveira (2010, p. 92), 

não se deseja que os objetos de aprendizagem se 
tornem substitutos dos atuais livros didáticos. Contu-
do, seu uso leva necessariamente a uma ressignifica-
ção do material didático como um todo, incluindo-se 
aí necessariamente o livro. 

A bibliografia sob medida
No caso da EAD via Web, a bibliografia básica encontra-

-se em geral no próprio AVA, na forma de conteúdo instrucio-
nal desenvolvido especificamente para as necessidades do es-
tudante e para atender às exigências regulatórias, sendo a bi-
bliografia complementar consultada nas bibliotecas dos polos. 

Com o surgimento das bibliotecas virtuais, abriu-se uma 
nova alternativa para o fornecimento aos alunos de textos va-
lidados pela academia e pelo mercado, garantindo-lhes um 
canal de aprofundamento sólido e reconhecido. Além da pos-
sibilidade de leitura em tela e da impressão de trechos im-
portantes, a biblioteca virtual permite a pesquisa transversal 
de temas em livros de diversos autores e áreas, possibilitando 
aprendizado mais pluralista e completo.

No caso das instituições cujos cursos são baseados em li-
vros, o desafio para a construção do material didático está na 
combinação do conteúdo dialógico com a bibliografia. Recen-
temente, editoras começaram a desenvolver esses conteúdos 
didáticos para as IES, sob estrita orientação pedagógica das 
mesmas, fazendo uso de conteudistas contratados (para o ma-
terial dialógico) e de seu acervo já publicado, combinando-os 
para garantir que cada livro apresente um “caminho didático” 
ao estudante. Algumas dessas iniciativas foram elogiadas pe-
las autoridades educacionais e começam a ser replicadas em 
outras universidades.

Plágio e direitos autorais
Um autor de livro-texto em geral não cria o conhecimento a 

ser transmitido, já que ele muitas vezes foi desenvolvido ao longo 
de vários anos em pesquisas puras ou aplicadas e na prática pro-
fissional da área; o que o autor faz é criar a “forma” de transmitir 
esse conhecimento. Essa é, de maneira simplificada, a grande 
diferença entre a produção “acadêmica”, científica, e a produção 
de livros comerciais, quer sejam didáticos, quer não. Na acade-
mia, o objetivo da pesquisa, de uma dissertação, de uma tese, é 
analisar o que foi feito antes e propor ou demonstrar uma tese 
a partir desses conhecimentos prévios. Por esse motivo, grande 
parte do texto de uma dissertação é extraído de outros textos, 
na forma de citações. Assim, “sobre os ombros de gigantes”, na 
fronteira do conhecimento, o autor leva a ciência um pequeno 
degrau acima. A condução da tese é do próprio autor, mas os 
argumentos são das diversas obras citadas.

EaD.indb   315 2/8/2011   20:20:43



316

O estado da arte

Educação a distância

Ao se planejar um livro-texto a partir de uma tese, o autor 
depara-se com um problema: sua ideia pode ser original, mas 
o texto não, pois é construído a partir de textos alheios. Para a 
publicação em um livro comercial, distribuído fora dos meios 
acadêmicos, essa prática não é aceitável, pois viola os direitos 
autorais dos citados. Cabe ao autor escrever ou reescrever seu 
texto de tal modo que as ideias que o inspiraram e instruí-
ram façam parte de um texto que seja exclusivamente seu. 
Ao desenvolver um livro-texto, o autor deve certificar-se de 
não usar, mesmo que por acidente, trechos copiados de outros 
autores, lembrando-se de parafrasear ou redigir à sua própria 
maneira as ideias escritas por outros. Isso não significa que ele 
se aproprie das ideias como se fossem suas; pelo contrário, 
ele cita suas fontes, colocando referências, e em alguns ca-
sos os cita literalmente, de maneira explícita, para corroborar 
seus argumentos, mas a forma de seu texto é absolutamente 
original. Eliminadas as eventuais citações, seu texto continua 
a transmitir o mesmo conhecimento.

O Wiki e a criação coletiva de 
conhecimento

Embora as universidades, apoiadas por editoras, sejam o 
principal berço de livros-texto, não se pode ter a arrogância 
de reservar o direito de escrever conteúdo a autores “consa-
grados” ou apoiados por instituições acadêmicas. A Internet 
trouxe a possibilidade de “especialistas amadores” encontra-
rem sua voz e exercitarem seu conhecimento, digladiando-
-se com especialistas rivais e, ao seu modo, também levando 
o conhecimento humano a novos estágios. Sendo um meio 
tipicamente coletivo, era natural que surgisse na Web uma 
cultura em que se possibilitasse a produção “coletiva” e de-
sindividualizada, tendo nos softwares “wiki” sua principal 
manifestação e na Wikipédia seu melhor exemplo. 

A criação colaborativa de conteúdo pode ser uma forma 
excelente de educação, desde que sejam criados mecanismos 
para a certificação do que se ensina. O próprio ato de desenvol-
ver conteúdo, a partir de pesquisas e leituras, é uma estratégia 
de aprendizado de rara eficácia, e é utilizada com sucesso por 
muitos educadores. No entanto, há cuidados a serem tomados. 
O primeiro é que a Web pode, com a mesma facilidade, pro-
mover informação e propagar a desinformação. O segundo é 
que cabe ao autor, e somente a ele, decidir de que maneira sua 
produção será explorada. Ele pode optar por tornar seu conteú-
do livre, segundo os conceitos das licenças Creative Commons 
ou do copyleft, ou por manter a obra como algo seu, comer-
cializado conforme suas orientações. Pela lei e pela ética, essa 
escolha é direito inalienável.

Estudos de caso

O caso Unopar: livros-texto dialógicos

Histórico de um modelo de ensino
As primeiras instituições de ensino superior que se 

aventuraram pela educação a distância tiveram de criar 
seus próprios modelos, buscando modos de transpor as bar-
reiras geográficas de um país de proporções continentais. 
Na falta de uma regulamentação definida, essas instituições 
criaram suas instituições a partir da adaptação de outros 

modelos instrucionais ou mesmo da apropriação de meca-
nismos de outros setores industriais.

Uma dessas instituições pioneiras, a Universidade do Nor-
te do Paraná (Unopar), encarou a educação a distância como 
uma forma de levar educação superior a populações distan-
tes dos grandes centros e, para isso, buscou uma capilaridade 
pelo estabelecimento de polos nas cidades a serem atendidas 
e pela montagem de uma estrutura de transmissão que permi-
tisse o acesso a uma aula “telepresencial” semanal, em que o 
conteúdo fosse transmitido em tempo real para salas de aula, 
onde tutores estariam a postos para ajudar os estudantes em 
suas dúvidas, presencialmente.

Segundo esse modelo, denominado pela instituição de 
Sistema de Ensino Presencial Conectado, o estudante prosse-
guia seus estudos por meio de material didático impresso que 
abrangia todas as disciplinas do semestre (denominado “mó-
dulo”), era apoiado por tutores com os quais podia se comu-
nicar por meio do AVA, e de uma biblioteca digital com textos 
adicionais desenvolvidos pelos professores da instituição. Es-
ses materiais eram desenvolvidos com textos “dialógicos”, em 
que o professor buscava estabelecer uma conversa com o alu-
no, mesclando a transmissão pedagógica de conhecimentos 
com uma abordagem andragógica de estímulo à construção 
do conhecimento.

O desafio do conteúdo
Com o desenvolvimento e estabelecimento dos processos 

de educação a distância da instituição, surgiu a necessidade de 
ampliar o acesso dos estudantes aos textos clássicos de ensino 
superior, aumentando a abrangência e a profundidade de sua 
bibliografia. A solução encontrada combinou o fornecimento 
de uma Biblioteca Virtual, com centenas de títulos de diversas 
editoras e áreas do conhecimento, e a reformulação de seu ma-
terial didático impresso em forma de livros. Em parceria com 
editora especializada, a Pró-reitoria de EAD e a equipe peda-
gógica da universidade desenvolveu um modelo de livro-texto 
em que fosse preservado o conteúdo dialógico do professor-
-autor — e, portanto, também a comunicação direta com o 
estudante — e acrescentadas seções de aprofundamento com 
capítulos de livros-textos e de outras fontes autorizadas.

A transposição de barreiras geográficas
Os livros-texto da Unopar viajam milhares de quilômetros 

para chegar a um público que depende deles para seu estu-
do. Embora saiba que pode utilizar seus livros livremente na 
Biblioteca Virtual, esse estudante nem sempre tem acesso ade-
quado à Internet, e depende da visita ao polo para isso. Assim, 
a chegada oportuna dos livros nos polos é um fator importante 
para que todo o trabalho de planejamento, redação, desenvol-
vimento e produção dos livros traga os resultados esperados.

Resultados
Após três anos de implementação, com o desenvolvimento 

de mais de 400 livros-texto e a distribuição de mais de dois mi-
lhões e seiscentos mil exemplares, em centenas de polos espa-
lhados pelo país, a Unopar experimenta um fortalecimento de 
sua base de alunos e recebe o reconhecimento das autoridades 
educacionais em seu esforço de entregar conteúdos confiáveis 
e eficazes a seus estudantes. Como aconteceu com outras de 
suas inovações ao longo dos anos, sua iniciativa começa a ser 
imitada por outras instituições, ajudando a educação a distân-
cia brasileira a galgar mais um degrau na escala da qualidade.
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Biblioteca Virtual Universitária: 
aprofundamento para cursos presenciais e a 
distância

Uma das principais necessidades dos cursos de graduação a 
distância é a disponibilização de bibliografia confiável e abran-
gente on-line. Uma das primeiras iniciativas que buscaram aten-
der a essa necessidade foi a da Biblioteca Virtual Universitária. 

Iniciada em 2005 por iniciativa de uma editora universi-
tária, a então denominada Biblioteca Virtual Pearson oferecia 
duas centenas de títulos nas áreas de administração e enge-
nharias, por meio de assinatura, utilizando uma plataforma 
segura que permitia visualização em tela, página a página, 
além de impressão e anotações. Os acessos podiam ser feitos 
via assinatura de um único livro, por pessoas físicas, ou da 
biblioteca toda, por instituições.

Com o aumento de interesse pelas IES e a necessidade de 
oferecer um catálogo completo, a editora original estabeleceu 
parcerias com outras editoras técnicas e científicas e trans-
formou-a em uma plataforma coletiva denominada Biblioteca 
Virtual Universitária. O sistema foi atualizado para permitir 
um folheamento mais “natural”, emulando o do próprio livro, 
e novos recursos de zoom e de pesquisa foram acrescentados, 
permitindo a busca por temas dentro de um livro ou de todos 
os livros da biblioteca, com resultados contextualizados. Sua 
base de dados reúne cerca de 1.500 títulos universitários em 
todas as áreas do conhecimento, congregando várias editoras 
tradicionais de livros-texto, e pode ser customizada para cada 
IES, permitindo também a inclusão de livros e conteúdos dos 
professores ou dos livros-textos exclusivos da instituição.

Em números do primeiro semestre de 2011, a Bibliote-
ca Virtual Universitária é utilizada por 50 instituições de 
ensino e está à disposição de mais de um milhão de alu-
nos, principalmente de educação a distância. Os registros 
de uso são precisos, com critérios de leitura por tempo de 
folheamento e número de páginas visitadas, o que permite 
remuneração adequada aos autores. 

Uma vez que é acessível via Web de qualquer lugar, a BVU 
tem sido utilizada como alternativa e complementação aos 
livros-textos. A utilização por estudantes de educação a distân-
cia ainda é, em média, o dobro da utilização por estudantes 
presenciais, mas essa proporção tende a diminuir à medida que 
as instituições voltarem a ter o livro-texto como uma das ferra-
mentas essenciais para o ensino. Por sua ubiquidade, o sistema 
também tem sido utilizado como complementação e aprofun-
damento de disciplinas de educação a distância totalmente na 
Web, nas quais o conteúdo de aula é oferecido via Web e o 
livro-texto disponível digitalmente pode retomar seu papel de 
estratégia instrucional complementar.

Considerações finais
A cada nova tecnologia que surge, questiona-se se a tec-

nologia anterior vai desaparecer. É comum que se compare 
a evolução do livro do meio físico para o eletrônico com a 
evolução dos diversos meios audiovisuais. É certo que a tele-
visão não substituiu o rádio, mas o livro em papel substituiu 
sem problemas os manuscritos em rolo e os pergaminhos. A 
diferença aqui é que o rádio e a televisão são meios diversos, 
com diferentes linguagens, ao passo que o livro é um nome 
dado a qualquer suporte para um texto escrito; é um tipo de 
conteúdo que independe de como é entregue. A linguagem e 
a condução do texto não se alteram ao serem convertidas para 
um novo meio, a não ser que seja adaptada, mas nesse caso 
obtém-se um novo produto, com outra razão e significado. 

A educação a distância é uma área em que se encontra 
uma conjunção rara de tecnologia, conhecimento e criativi-
dade, e alcançou êxitos formidáveis no desenvolvimento de 
estratégias e ferramentas de aprendizagem, utilizando todo o 
espectro de meios à sua disposição. Esse êxito pode ter trazi-
do alternativas ao livro, mas não o substituem, assim como o 
filme adaptado de um romance não substitui o romance ori-
ginal. São criaturas diferentes, cada uma com sua vocação.
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Consórcios nacionais de 
instituições na EAD

CAPÍTULO 37

Jeferson Pistori

Introdução
Nos últimos anos, o crescimento da oferta de educação a 

distância no Brasil e em diversos outros países deveu-se, em 
parte, ao fortalecimento de cooperações interinstitucionais, os 
chamados consórcios. Eles acontecem por diversos objetivos: 
troca de experiências, uso compartilhado de plataforma, produ-
ção de material didático, gerenciamento de programas, oferta 
de polos, entre outros. Normalmente surgem para fazer frente 
aos desafi os da educação a distância, principalmente em proje-
tos de grande abrangência.

Quase sempre os consórcios partem de interesses institucio-
nais comuns, podendo ter curta duração — envolvendo tarefas 
específi cas para serem concluídas em prazo defi nido e geral-
mente dentro de limites orçamentais — ou de longo prazo — 
com até mesmo a criação de novas entidades organizacionais, 
o que implica mudanças nos mecanismos de funcionamento e 
com situação fi nanceira independente (Smith, 2001).

Nos consórcios institucionais de educação a distância co-
nhecidos atualmente, é possível encontrar um padrão de clas-
sifi cação com base em sua constituição: aberta, fechada e/ou 
por abrangência geográfi ca, sendo possíveis diferentes arranjos 
dentro dessas categorias (Villarroel; Blois, 2008).

Os consórcios abertos admitem instituições com base na 
afi nidade à missão, independentemente de sua constituição 
jurídica: geralmente são consórcios mais abrangentes, onde é 
possível a associação levando em consideração apenas os ob-
jetivos comuns. O exemplo mais atual e evidente desse tipo de 
consórcio é o Open Course Ware Consortium (OCWC), um con-
sórcio mundial com centenas de instituições universitárias para 
a oferta de cursos e materiais didáticos on-line gratuitos, do qual 
podem participar quaisquer instituições públicas, privadas, com 
ou sem fi ns lucrativos.

Apesar de serem consórcios abertos, existem requisitos de 
entrada e permanência, mas estes não estão focados no tipo de 
instituições, e sim nos objetivos e metas comuns, acordados 
por todos os consorciados. É importante não confundir Con-
sórcios Abertos com Universidades Abertas (UA). Apesar de 
muitos dos projetos de Universidades Abertas se constituírem 
por consórcios, e nem sempre abertos, muitas outras UAs são 
instituições únicas com um Sistema Aberto de Educação (San-
tos, 2009), como é o caso da pioneira The Open University 
(OU), no Reino Unido.

Já os consórcios fechados só admitem instituições com a mes-
ma natureza jurídica ou institucional, como a Universidade Aber-
ta do Brasil (UAB), com apenas instituições públicas, a Rede Bra-
sileira de Educação a Distância (UVB), de instituições privadas, e 
a Rede de Instituições Católicas de Educação Superior (Ricesu), 
com a participação apenas de instituições católicas.

Um dos maiores problemas encontrados no momento da for-
mação de consórcio é a escolha do perfi l dos consorciados: em 
muitos casos, esse será o principal fator que levará a iniciativa ao 
insucesso (Pidduck; Carey, 2006). Dado os variados desafi os a 
serem enfrentados na oferta da educação a distância, os consór-
cios fechados podem limitar as chances de sucesso, pois em mui-
tos casos a decisão não está diretamente ligada à competência 
da instituição. Porém, é correto refl etir que em vários exemplos, 
principalmente quando os interesses institucionais são muito dife-
rentes, a formação de consórcio aberto é de fato inviável.

Ainda se pode encontrar alguns consórcios, abertos ou fechados, 
organizados por suas características de abrangência geográfi ca ou de 
oferta locais, regionais, nacionais e internacionais. Por exemplo:

Regionais:
•	 Universidade	Virtual	do	Estado	de	São	Paulo	(Univesp),	Brasil;
•	 Centro	de	Ciências	e	Educação	Superior	a	Distância	do	Esta-

do do Rio de Janeiro (Cecierj/Cederj), Brasil; 
•	 Consórcio	de	Universidades	Públicas	da	Bahia	 (Consórcio	

Bahia), Brasil; 
•	 Rede	Gaúcha	de	Educação	Superior	 a	Distância	 (Regesd),	

Brasil.
Nacionais:

•	 Universidade	Virtual	Pública	do	Brasil	(UniRede),	Brasil;
•	 Universidade	Aberta	do	Brasil	(UAB),	Brasil;	
•	 Rede	Brasileira	de	Educação	a	Distância	(UVB),	Brasil;	
•	 Open	Universities	Australia	(OUA),	Austrália;	
•	 American	Distance	 Education	 Consortium	 (Adec),	 Estados	

Unidos; 
•	 Canadian	Virtual	University	(CVU),	Canadá;
•	 African	Virtual	University	(AVU),	África.

Internacionais: 
•	 Open	Course	Ware	Consortium	(OCWC),	Internacional;	
•	 Inter-American	Distance	Education	Consortium	(Cread),	In-

teramericano; 
•	 European	Association	of	Distance	Teaching	Universities	(EA-

DTU), Europeu;
•	 International	Telematic	University	Uninettuno	(Utiu),	Itália.
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Figura 37.1 – Tipos de constituição dos consórcios.

Problemas de dispersão geográfi ca dos alunos e a busca 
de formação em larga escala são os principais motivadores 
para a criação de consórcios. Grande parte dos consórcios 
está ligada a projetos de formação em larga escala que se-
riam de difícil execução por instituições isoladas (Valladares, 
2007; Beaudoin, 1998). Independentemente das caracterís-
ticas institucionais ou mesmo dos objetivos propostos para 
o consórcio de instituições em EAD, não se pode negar que 
eles promovem profundas mudanças no cenário da oferta de 
educação a distância.

Consórcios de instituições em EAD no mundo
Nesta seção não se pretende esgotar todos os consórcios 

existentes, muito menos estabelecer qualquer relação de im-
portância ou qualidade. O objetivo é de apenas apresentar os 
mais variados tipos de consórcios pesquisados para que, por 
intermédio deles, se identifi que alguns aspectos da formação 
de consórcios para a EAD. 

American Distance Education Consortium 
(Adec) — Estados Unidos

Adec é um consórcio sem fi ns lucrativos de educação a 
distância, composto de aproximadamente 65 universidades 
estaduais e faculdades norte-americanas, com o objetivo de 
promover e desenvolver programas e serviços de educação 
a distância econômicos e de alta qualidade para os diversos 
públicos, por meio das tecnologias de informação mais ade-
quadas disponíveis.

Em 2007, recebeu a adesão da The Sloan Consortium (Slo-
an-C), um consórcio com diversas outras instituições norte-
-americanas de educação a distância, mantida pela Alfred P. 
Sloan Foundation, formando um dos maiores consórcios de 
instituições de educação a distância dos Estados Unidos. Sua 
sede fi ca na Universidade de Nebraska e possui diversas coo-
perações internacionais (<www.adec.edu>).

National Universities Degree Consortium 
(NUDC) — Estados Unidos

O NUDC é um consórcio nacional de instituições de en-
sino superior norte-americanas, com característica bastante 
interessante na promoção da educação aberta. O objetivo do 
consórcio não é a oferta conjunta de programas a distância, 
tal como em diversos outros; a inovação está no modelo de 

certifi cação criado, onde as instituições consorciadas ofere-
cem seus programas de graduação via EAD, ou disciplinas 
avulsas, e o aluno pode cursá-las nas diferentes instituições 
consorciadas, promovendo maior intercâmbio e experiência 
ao estudante.

Atualmente conta com 58 programas de graduação ofere-
cidos em cinco universidades consorciadas: Oklahoma State 
University, University of Nevada, University of Minnesota, 
Washington State University, Kansas State University, Univer-
sity of South Carolina, University of Missouri e Colorado State 
University (<www.nudc.org>).

Canadian Virtual University (CVU), Canadá
A CVU foi o primeiro consórcio de educação a distân-

cia credenciado no Canadá. Formado no ano de 2000, possui 
como princípios fundamentais: 
a) oferecer programas de educação on-line de qualidade; 
b) facilitar a transferência de alunos e créditos entre as uni-

versidades canadenses; 
c) facilitar obtenção de título universitário; fl exibilizar ao 

máximo a oferta dos programas, fornecer o maior número 
de opções de estudo, objetivando que o aluno não precise 
entrar em uma sala de aula; 

d) colaborar entre os consorciados no desenvolvimento de 
cursos a distância; 

e) estabelecer uma presença canadense no cenário interna-
cional de educação a distância.
Atualmente as instituições consorciadas oferecem mais de 

350 graduações, disponíveis para os estudantes em qualquer 
lugar do mundo. Fazem parte desse consórcio canadense: 
Athabasca University, Laurentian University, Memorial Uni-
versity of Newfoundland, Mount Royal University, Nipissing 
University Royal Military College of Canada, TÉLUQ Téleu-
niversite de Quebec, Université de Quebec em Montreal, 
l’université à distance de l’UQÀM, Thompson Rivers Univer-
sity, University of Manitoba e University of New Brunswick 
(<www.cvu-uvc.ca>).

Distance Education Hub (DE Hub), Austrália
DE Hub é um consórcio recém-criado (2009) com o apoio 

do Departamento de Educação do governo australiano que, por 
meio de um centro de educação a distância, busca promover 
pesquisas e difundir as melhores práticas de EAD. Compõem 
o consórcio as seguintes universidades: University of New En-
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gland (UNE), Charles Sturt University (CSU), Central Queensland 
University (CQUniversity), University of Southern Queensland 
(USQ) e Massey University (<www.dehub.edu.au>.).

Inter-American Distance Education 
Consortium (Cread), Interamericana

O Cread, criado em 1990, opera com a característica de 
rede, mas se autodenomina consórcio e possui a oferta de cur-
sos a distância, contando com mais de 130 instituições consor-
ciadas de 24 países. Inicialmente, contou com o apoio finan-
ceiro e logístico de três agências: Agência Canadense de De-
senvolvimento Internacional (Cida), a Organização dos Estados 
Americanos (OEA), e a Organização Universitária Interameri-
cana (OUI), mas hoje funciona como instituição independente, 
com seu escritório central na Nova South Estern University, do 
estado da Flórida, Estados Unidos (<www.cread.org>).

Network per L’Universita Ovunque 
(Nettuno), Itália

O Nettuno é um consórcio sem fins lucrativos promovido 
pelo Ministério da Educação italiano, composto por universi-
dades e empresas de toda a Europa, com o objetivo de ofere-
cer cursos de educação a distância. Possui como característica 
metodológica principal o uso maciço de teleaulas via satélite 
com o apoio da Internet. Vale destacar sua estrutura de funcio-
namento, composta por:
•	 Centro	Nacional,	com	sede	em	Roma,	que	coordena	to-

das as atividades educacionais das instituições consor-
ciadas e desenvolve de maneira conjunta a produção de 
videoaula e materiais didáticos multimídia usados nos 
cursos.

•	 Universidades	distribuidoras,	que	realizam	as	matrículas,	
gerenciam os currículos dos estudantes e os certificam.

•	 Polos	 tecnológicos,	 que	 são	 locais	 que	 oferecem	
uma gama de serviços aos alunos, tais como cursos, 
workshops, assistência de tutoria, acesso às videoaulas 
e aos materiais didáticos, acesso à Internet e sistema de 
videoconferência.

•	 Centros	tecnológicos	e	polos	empresariais,	que	são	estruturas	
fora das universidades consorciadas, geralmente em empre-
sas e instituições públicas e privadas que possuem colabora-
ção com os polos tecnológicos da universidade distribuidora 
para apoio nas atividades pedagógicas aos alunos.

•	 Estação	 de	 trabalho	 em	 domicílio,	 ou	 polo	 tecnológico	
em casa, é composto de videocassete, televisão com re-
ceptor de satélite, computador, impressora, fax, telefone 
e conexão à Internet. Os alunos podem, de casa ou de 
outro local, frequentar os cursos universitários por meio 
da televisão-satélite, realizar os exercícios e interagir com 
os tutores e outros alunos via telefone e Web. 

•	 Centros	universitários	de	tecnologia,	que	são	as	sedes	na	
universidade consorciada, constituído por laboratórios e 
salas multimídias, equipadas com televisão com receptor 
de sinal de satélite, onde são transmitidas as videoaulas 
aos alunos. 
O Nettuno é o maior projeto de oferta de educação a dis-

tância via Satélite da Europa, com o apoio da Telecom Itália, e 
estão consorciadas mais de 30 instituições, inclusive de outros 
continentes (<www.consorzionettuno.it>).

UniRede e Cederj: os pioneiros 
brasileiros

Nos últimos anos, vários consórcios de instituições foram 
criados no Brasil, muitos inspirados em iniciativas internacio-
nais; contudo, vários outros nasceram dos exemplos descri-
tos a seguir. Novamente, não se pretende realizar nenhuma 
análise qualitativa, mas apenas fazer um relato histórico dos 
primeiros consórcios de repercussão nacional no Brasil. 

UniRede
Criado em dezembro de 1999, a UniRede, consórcio 

também denominado Universidade Virtual Pública do Brasil, é 
formada por instituições públicas e conta atualmente com 34 
universidades brasileiras. Em um momento teve mais de 80 ins-
tituições consorciadas. Seus princípios fundamentais são: 
a) democracia nas decisões; 
b) transparência dos atos administrativos;
c) cooperação entre os associados; 
d) gratuidade das parcerias entre as instituições associadas;
e) disponibilização das produções para fins de educação a 

distância às instituições associadas.
Seus objetivos são: 

•	 desenvolver,	mediante	parcerias	com	instituições	públicas	
e privadas, projetos de ensino, pesquisa e extensão ligados 
à educação a distância; 

•	 promover	estudos	e	pesquisas	na	área	da	educação	a	dis-
tância e suas relações com a sociedade; 

•	 incentivar	e	realizar	atividades	de	avaliação	de	estratégias	
e de impactos econômicos e sociais de políticas, progra-
mas e projetos científicos e tecnológicos relacionados à 
educação a distância em suas mais variadas formas; 

•	 difundir	informações,	experiências	e	projetos	de	educação	
a distância à sociedade; 

•	 promover	a	interlocução,	articulação	e	interação	entre	os	
diversos setores para a proposição de políticas públicas 
que visem à democratização do acesso à educação por 
meio da educação a distância; 

•	 atuar	na	melhoria	dos	programas	e	dos	cursos	ofertados	
pelas instituições associadas, no sentido de implementar 
medidas e padrões de qualidade em educação a distância.
Teve papel importante na construção das políticas públi-

cas para a educação a distância no país e serviu de experiên-
cia para outros programas de formação a distância estatais, 
como o Pró-licenciatura 1 e 2 e a Universidade Aberta do 
Brasil (UAB) (<www.unirede.br>).

Cederj 
Criado no ano de 2000, o Consórcio Cederj reúne o Go-

verno do Estado do Rio de Janeiro por meio da Fundação 
Cecierj e as seis universidades públicas sediadas no estado: 
Universidade do Estado do Rio de Janeiro (Uerj); Universi-
dade Estadual do Norte Fluminense Darcy Ribeiro (UENF); 
Universidade Federal do Estado do Rio de Janeiro (Unirio); 
Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ); Universidade 
Federal Fluminense (UFF); Universidade Federal Rural do Rio 
de Janeiro (UFRRJ).

Ele tem por finalidade: 
a) oferecer educação superior gratuita e de qualidade, na moda-

lidade a distância, para o conjunto da sociedade fluminense; 
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b) fazer divulgação científica para o conjunto da sociedade 
fluminense; 

c) promover a formação continuada de professores dos ensi-
nos fundamental, médio e superior; 

d) promover a expansão e interiorização do ensino gratuito 
e de qualidade no estado, por intermédio de cursos de 
extensão, graduação e pós-graduação, atividades curricu-
lares e extracurriculares, presenciais ou a distância.
Ela atua no estado do Rio de Janeiro na oferta de cursos 

de graduação e pós-graduação a distância, apoiados em po-
los presenciais conveniados com as prefeituras municipais do 
estado. O aluno do Consórcio Cederj é matriculado em uma 
das instituições consorciadas, dependendo do curso e do polo 
presencial (regional). No Consórcio Cederj, a competência 
acadêmica (planejamento do curso, tutoria e avaliação) dos 
cursos está a cargo das universidades, e a Fundação Cecierj 
é responsável pela produção do material didático, pela ges-
tão operacional da metodologia de EAD e pela montagem e 
operacionalização dos polos regionais. O Consórcio Cederj é 
considerado, por muitos, o modelo de inspiração para a for-
matação da atual Universidade Aberta do Brasil (UAB), em 
escala maior e mais bem distribuída (<www.cederj.edu.br>).

Considerações finais
Como visto nas seções anteriores, existem diversos ti-

pos de consórcios de instituições para EAD, podendo ge-
rar diferentes formas de criação e funcionamento. Alguns 
aspectos comuns podem ser identificados nos consórcios 
pesquisados:
a) Os consórcios se estabelecem por meio de acordos/con-

vênios institucionais.
b) Possuem regulamento/estatuto criados principalmente 

para delinear os objetivos, o funcionamento e o perfil dos 
consorciados.

c) Contam com uma estrutura organizacional de gestão, po-
dendo ser composta por representação das instituições ou 
delegada a uma das instituições consorciadas.

d) Na maioria dos casos, são promovidos por instituições 
maiores já existentes, governos, mantenedores etc.

e) Diversidade metodológica; boa parte dos consórcios estabele-
ce parâmetros básicos de metodologia, mas resguarda as ca-
racterísticas pedagógicas institucionais de cada consorciado.
É preciso também relatar que a manutenção de um con-

sórcio não é uma tarefa fácil. Como são acordos, geralmente 
de longo prazo, mudanças internas e externas a uma insti-
tuição consorciada podem refletir diretamente no funciona-
mento do consórcio. Quanto maior e mais complexo, mais 
esforço de manutenção deve ser empreendido; a manutenção 
dos consórcios é bem mais difícil do que a sua criação.

Outro ponto importante é a evidência de que a forma-
ção de consórcios faz parte das políticas públicas brasileiras 
para a expansão e melhoria da educação. Já foram investidos 
milhões de reais em projetos com formação de consórcios, 
como na fase inicial do Pró-licenciatura (programa que ofere-
ce formação inicial a distância para professores em exercício 
nos anos/séries finais do ensino fundamental ou ensino médio 
dos sistemas públicos de ensino). Seu primeiro Edital liberou 
cerca de 14 milhões de reais, resultando na formação de oito 
consórcios com 39 instituições (Cederj, Consórcio Setentrio-
nal, Consórcio Regional Nordeste Oriental da UniRede, Pró-
-Formar, CampuNet Amazônia, REDiSUL, EAD-PR-Noroeste 
e Rural UESB).

Outro efeito, talvez não programado, foi que esse recurso 
injetado nas universidades públicas para projetos de forma-
ção em EAD contribuiu positivamente para que a educação a 
distância fosse mais bem aceita pela comunidade acadêmica 
local. Em algumas instituições, o núcleo de educação a dis-
tância, por possuir mais recursos, tornou-se quase uma “mini-
-instituição”, com autonomia e tudo que isso pode representar.

A formação de consórcios já é uma realidade para a oferta 
de educação a distância. Existem centenas de consórcios pelo 
mundo e muitos outros surgirão, com prazo determinado ou 
indeterminado. Eles caminham para uma possível unificação, 
talvez utópica. Mas em um universo sem fronteiras e bastante 
flexível, talvez seja possível, cada vez mais, acreditar na famo-
sa frase afirmativa: “A união faz a força”.
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Admirável mundo novo do 
conhecimento

O período que se seguiu ao fi nal da Segunda Guerra Mun-
dial expressou uma esperançosa tentativa de melhor entendi-
mento dos equívocos e das limitações da natureza humana. 
Justamente por isso, esse período também ressignifi cou a ne-
cessidade premente de reinvenção da própria noção de huma-
nidade, a descoberta de novos desafi os e a expectativa de um 
futuro melhor. 

Nossa geração é herdeira dessa crença: a de que o futu-
ro se faz agora, a todo instante. Desde essa conscientização, 
a história das relações humanas, sociais, de trabalho e, conse-
quentemente, as relações de aprendizagem não param de ser 
reescritas, sendo reeditadas e atualizadas colaborativamente no 
desenho de um mundo novo e melhor. A todo instante, em vir-
tude dos avanços das chamadas tecnologias da informação e 
da comunicação (TICs), além do crescimento da globalização, 
novas formas de comunicação e relacionamento desafi am a so-
ciedade, as instituições sociais e o mercado de trabalho a se 
reinventarem em função das mudanças constantes, das novas 
demandas, dos novos objetivos e, principalmente, dos novos 
perfi s que se delineiam à nossa volta.

Nesse contexto, é clara a percepção de que o conheci-
mento é uma construção social, algo que não tem vida pró-
pria e nem existe sem a intermediação do conhecedor. Nesse 
sentido, no mundo corporativo, o conhecimento é construído 
e reconstruído continuamente, a partir das interações sociais 
que ocorrem no espaço da organização, em um processo 
constante de movimento e mudança, de estar voltado para o 
futuro. Assim, a cada dia, o fl uxo da criação e da utilização 
do conhecimento torna-se mais importante para empresas 
que se dedicam a entregar valor aos clientes e se diferenciar 
da concorrência. Justamente por isso, a educação corporativa 
passou a investir em capital humano para obter retorno em 
vantagem competitiva.

A competitividade, a partir de 1980, foi responsável pela 
mudança de paradigma em relação ao desenvolvimento dos 
funcionários de uma organização. Nos últimos anos, registra 
crescimento surpreendente em termos de iniciativas e investi-
mentos e vincula, de maneira mais estreita, os programas de 
aprendizagem a metas e resultados estratégicos reais, bem como 
proporciona mais uso da educação a distância.

O que mais se destaca, nesses tempos em que a economia do 
conhecimento é a grande estrela, é a constatação de que o conhe-
cimento está cada vez mais acessível e possui ramifi cações por 
todos os lados, que desafi am a noção de fronteiras, onde o víncu-
lo mais do que claro existente hoje entre massifi cação, globaliza-
ção e internacionalização, quando falamos nos novos rumos da 
educação e, em especial, da educação a distância.

Pilares educacionais do novo mundo
Toda época formata, à sua maneira, o conhecimento, pro-

curando atender às necessidades próprias de cada período 
histórico. Entretanto, a efetivação desses ajustes é um lento e 
demorado processo de confl itos e modifi cações, diante dos pro-
cessos anteriores, já devidamente cristalizados. A cada época, a 
educação também se adequou a seu tempo, deixando de ser o 
que era, à medida que novas exigências foram se impondo no 
cenário da vida social. Desse modo, com os olhos no futuro, em 
1996 a Unesco reuniu alguns dos maiores luminares do mun-
do, entre eles Jacques Delors (2001), na Comissão Internacional 
sobre Educação para o Século XXI, que deu a lume o relató-
rio Educação: um tesouro a descobrir, em que aponta para este 
novo século quatro pilares que devem nortear a educação por 
toda a vida.

O primeiro é aprender a conhecer, pois, ao contrário de 
outrora, não importa tanto hoje a quantidade de saberes codi-
fi cados, mas o desenvolvimento do desejo e das capacidades 
de aprender a aprender. O segundo é aprender a fazer, uma 
vez que conhecer e fazer são, em larga medida, indissociá-
veis. Em economias crescentemente tecnifi cadas, em que a 
economia informal é constante, deixa-se a noção relativa-
mente simples de qualifi cação profi ssional e passa-se para 
outra, mais ampla e sofi sticada, de competências, capaz de 
tornar as pessoas aptas a enfrentar numerosas situações e a 
trabalhar em equipe. 

O terceiro é aprender a compartilhar, já que é preciso desen-
volver a compreensão do outro e a percepção das interdepen-
dências, no sentido de realizar projetos comuns e se preparar 
para gerir confl itos. O quarto é aprender a ser: a Comissão rea-
fi rmou que a educação deve contribuir para o desenvolvimento 
total da pessoa. Desse modo, cabe à educação preparar não 
para a sociedade do presente, mas criar um referencial de valo-
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res e de meios para compreender e atuar em sociedades que 
apenas imaginamos como serão. 

O que se percebe facilmente é que todos os pressupostos 
da economia do conhecimento estão refletidos nos pilares da 
educação propostos pela Unesco para a educação no século 
XXI. Contudo, apesar de ter clara a visão de onde deva es-
tar e o que deva representar, a educação não conseguiu dar 
conta das reais necessidades sociais por conta das pressões 
culturais e ideológicas que perduram no tempo, o que repre-
senta uma marca não apenas de nossa época, mas de toda a 
nossa história. 

Apesar de ser uma exigência social inalienável, até hoje 
a educação não conseguiu atender plenamente a sociedade, 
considerando um modelo democrático, em que todos os cida-
dãos deveriam ser — nos limites das possibilidades de cada 
um — participantes e responsáveis por esse processo. Isso não 
significa, entretanto, que deixemos de perseguir essa meta, o 
que se reflete, cada vez mais, na estrutura das Instituições de 
Ensino Superior (IES) em todo o mundo.

Novos rumos das Instituições de Ensino 
Superior

Por todo o mundo, nos últimos anos, as IES, as organiza-
ções de trabalho e a sociedade de modo geral têm-se questio-
nado acerca da validade de cursos de graduação e pós-gradu-
ação que deslizam muito facilmente para o acúmulo linear de 
informação e são facilmente aprisionados na rigidez de currí-
culos anacrônicos, de experiências burocráticas e tecnicistas, 
o que dificulta cada vez mais a preparação das pessoas para 
atuação pronta e eficaz no mercado de trabalho. 

Nesse sentido, Barnett and Bjarnason (1999) acrescentam 
que as teorias do conhecimento adotadas pela maior parte das 
classes acadêmicas as separam do mundo, quando, ao contrá-
rio, deveriam ser socialmente sustentadas, refletindo funções 
sociais. Segundo os autores, hoje, já há diversas epistemologias 
que ligam o conhecedor ao mundo e, justamente por isso, não 
há separação entre o ato de conhecer e o de aprender. Na práti-
ca reflexiva, o conhecimento é fixado pela ação e refinado por 
meio da reflexão na ação. Essas formas de conhecer o mundo 
encontram seu lugar nos currículos das IES e exigem, assim, 
métodos de aprendizagem e acesso diferentes dos oferecidos 
pelas disciplinas e pelas práticas acadêmicas tradicionais. 

De acordo com Teather (2004), várias universidades no 
mundo, motivadas por essa preocupação, começaram a acom-
panhar o trabalho de seus acadêmicos mais de perto, por meio 
de mecanismos internos de avaliação do trabalho executado, 
controles financeiros mais rígidos e introdução de sistemas 
modulares de design de cursos, tornando a função de ensino 
mais transparente e mais suscetível ao controle do gestor, o 
que visa levar as universidades a responder mais efetivamente 
às forças do mercado e às preferências de seu público-alvo. 
Bourke (apud Teather, 1990) identificou a importação da lin-
guagem e dos conceitos do mundo dos negócios no discurso 
das IES como uma das metas significativas dessas reformas. 
Dessa forma, ao longo dos anos 1990, governos de diferentes 
países perseguiram agendas similares — frequentemente, em 
resposta a pressões econômicas —, auxiliados por orientações 
de organismos internacionais, como a Organização para Co-
operação e Desenvolvimento Econômico (OCDE), o Fundo 
Monetário Internacional (FMI) e o Banco Mundial. 

Mais demandas e massificação da 
educação

O conceito de massificação também é indispensável para 
compreender as mudanças ocorridas nas IES desde a segunda 
metade do século XX. No período subsequente ao fim da Se-
gunda Guerra Mundial, tornou-se vital que as IES pudessem 
atender às demandas de acesso vindas de amplo número de 
estudantes. Além disso, as demandas dos governos por resul-
tados de pesquisa relevantes para o desenvolvimento da capa-
cidade militar e, posteriormente, as demandas de educação, 
treinamento e pesquisa de valor significativo para o alcance 
de objetivos econômicos também motivaram a massificação. 

Assim, o cenário apresentado atualmente começou a ser 
delineado no pós-guerra — primeiramente nos Estados Uni-
dos e, depois, por todo o mundo —, alavancando o desen-
volvimento dos sistemas de educação superior em massa, que 
alteraram, essencialmente, o relacionamento entre universida-
des e governos. Nos quarenta primeiros anos do pós-guerra, 
as universidades cresceram para acomodar mais estudantes e 
mais pesquisa. Suas atividades se diversificaram, bem como as 
características de seus alunos. Na medida em que passaram a 
afetar mais pessoas, cresceu a percepção de que as atividades 
das universidades eram essenciais para o desenvolvimento 
econômico, e os governos buscaram exercer maior contro-
le sobre suas atividades. O crescimento trouxe maior com-
plexidade às operações internas, e a gestão da universidade 
tornou-se função separada da vida acadêmica. Os líderes uni-
versitários deixaram, assim, de ser os professores “seniores”, 
passando a ser representados por administradores de carreira 
ou pessoas vindas de outras organizações.

A massificação resultou em um perfil público mais am-
plo para as universidades, visto que suas atividades afetam 
diretamente muito mais pessoas. Além disso, a massificação 
também resultou em relações mais próximas entre a universi-
dade e o Estado; mais fundos financeiros — públicos e priva-
dos — são necessários para operar um número crescente de 
instituições maiores, e o sucesso de sua operação contribui 
diretamente para o alcance das políticas econômicas e sociais 
do Estado. Nesse sentido, algumas partes das universidades 
são estruturadas e se comportam muito mais como empresas 
de negócios. Os efeitos dessa massificação da educação supe-
rior, contudo, ainda eram trabalhados quando se processou o 
impacto da globalização, ocasionado pelo desenvolvimento 
político, econômico e tecnológico — um processo cujas con-
sequências não se pode ignorar e que será analisado a seguir.

Globalização e diluição de fronteiras 
do novo mundo

A globalização colocou o mundo diante de uma nova reali-
dade: a de que o fluxo de tecnologia, economia, conhecimen-
to, pessoas, valores e ideias é capaz de cruzar e diluir fronteiras, 
afetando cada país de maneira diversa. A percepção de que o 
mundo tornou-se um lugar menor encontra embasamento em 
Robertson (1992, p. 8), segundo o qual a globalização “faz re-
ferência tanto à compressão do mundo quanto à intensificação 
da consciência do mundo como um todo”. Para o autor, nosso 
mundo parece ser finito, e os efeitos da atividade do homem 
nesse ambiente finito parecem ser significativos. 
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Cada vez mais estamos globalizados em nossa conduta e 
em nossas atitudes, uma vez que muitos dos problemas am-
bientais, sociais e culturais que nos afetam estão conectados 
com eventos em outros países. Do mesmo modo, cada vez 
mais parece estar além da capacidade dos governos nacionais 
resolverem esses problemas sozinhos. O que parece estar cla-
ro é que a noção de globalização apresenta hoje — tal qual 
uma moeda de duas faces — aspectos teóricos e práticos, con-
siderados positivos e negativos, em uma discussão que ainda 
está longe de ser consensual. 

Kelsey (1999, p. 2) desenha uma importante diferencia-
ção entre “globalização como ideologia” e “globalização na 
prática”. A globalização como ideologia é descrita pelo autor 
como a visão magna, que imagina uma economia global, in-
terdependente e autorregulada, em que bens, capital e ideias 
circulam livremente, sem respeitar fronteiras nacionais, forma-
ções sociais, culturas ou políticas. Por outro lado, a globali-
zação na prática descreve um processo altamente contestado 
em que os interesses conflitantes de pessoas, companhias, 
tribos e outros grupos se sobrepõem e colidem; alianças se 
formam; acomodações e revisões mais drásticas são feitas e 
onde, enfim, surgem novas contradições. Em meio às diver-
gências, Ellyard (1998) procura descrever um novo paradigma 
que conduz ao que ele vê como um crescente compromisso 
com um “futuro global interdependente”.1

A cada ano, há mais e mais regras e regulações pro-
mulgadas para coibir e restringir países e companhias 
ao bom comportamento global: no comércio, nos in-
vestimentos, nas comunicações, na migração, no trans-
porte, na gestão ambiental dos oceanos e da atmosfera, 
bem como na proteção da biodiversidade, convivendo 
com o crime organizado, o tráfico de drogas e muitos 
outros problemas. É, ao mesmo tempo, inevitável e de-
sejável que esse processo se desenvolva mais. 

De qualquer maneira a globalização — para além do bem 
e do mal — tornou-se uma realidade da qual não podemos 
fugir e criou demanda sem precedentes de forças de trabalho 
cada vez mais capacitadas. Contudo, parece-nos óbvio que 
a mobilidade internacional dos profissionais é dificultada a 
menos que eles tenham qualificações que lhes permitam atuar 
em várias jurisdições, o que também influencia diretamente 
as novas faces do processo educacional, que começou a ser 
significativamente afetado a partir de meados da década de 
1980. 

Internacionalização e ultrapassagem 
de fronteiras no novo mundo

Segundo Teather (2004), foi durante o início da moderni-
dade, entre o Renascimento e a Revolução Industrial, que as 
universidades assumiram várias de suas atuais funções, ini-
cialmente servindo a necessidades profissionais e exigências 
ideológicas advindas dos novos estados-nação da Europa e, 

posteriormente, do mundo. Nos séculos XIX e XX, as universi-
dades ampliaram seu escopo para incluir ciência e tecnologia 
e, durante a segunda metade do século XX, por meio da mas-
sificação, associaram-se a um movimento mais amplamente 
democrático focado em aumentar as oportunidades educacio-
nais no qual o meio acadêmico continuou a exercer o papel 
de disseminar o conhecimento. 

Como pontua Hans de Wit (2002), durante o século XIX, 
a motivação era amplamente individual, já que o movimento 
entre nações não era planejado. A internacionalização na e 
da educação superior durante a primeira metade do século XX 
foi fortemente influenciada pelo movimento em prol da paz e 
da compreensão entre as nações, o que, depois da Segunda 
Guerra, expressou-se por meio da criação das Nações Unidas 
e da Comunidade Europeia. Por outro lado, a intensificação 
da Guerra Fria, fortalecendo a competição entre os Estados 
Unidos e a URSS pelo domínio mundial, gerou oportunidades 
de crescimento da educação superior não só para esses países, 
como também para seus aliados no chamado terceiro mundo. 

Por fim, as várias dimensões da globalização, a sociedade 
do conhecimento e o desenvolvimento tecnológico em que é 
baseada, bem como o fim da Guerra Fria e a criação de estru-
turas regionais, influenciaram as mudanças vislumbradas atu-
almente no campo da educação — um cenário em que a inter-
nacionalização vista como um processo estratégico tornou-se, 
mais do que nunca, central nas instituições de ensino superior. 
Vale dizer, portanto, que, na segunda metade do século XX, a 
aprendizagem tornou-se outra vez mais internacional. Não só 
se observa maior ênfase a partir de estados-nação e seus or-
ganismos internacionais de cooperação internacional e inter-
câmbio, como também se verifica, ainda, que as instituições 
desenvolvem suas próprias estratégias para internacionalizar 
suas pesquisas e seu ensino. 

Segundo Hans de Wit (2004), a internacionalização da 
educação superior é uma das formas pelas quais um país res-
ponde ao impacto da globalização, respeitando a individuali-
dade de sua nação. Nesse sentido, globalização e internacio-
nalização são conceitos diversos, mas dinamicamente asso-
ciados, haja vista que o primeiro é o catalisador e o segundo, 
uma resposta proativa que lhe é dirigida, como afirma Jane 
Knight (1997).

Peter Scott (1998) também considera esses fenômenos 
como processos radicalmente diferentes, mas afirma que entre 
eles existe uma ligação dialética, visto que a internacionali-
zação tem como foco relações estratégicas e a globalização 
implica nova ordem de mundo, visto em blocos compostos 
por novos aliados, que quebrou as fronteiras com a alta tecno-
logia e constituiu uma cultura mundial. Scott (1999) apresen-
ta, ainda, três justificativas para a globalização não ser vista 
como forma mais avançada de internacionalização: (1) ela 
pressupõe a existência de estados estabelecidos, ao passo que 
a globalização é agnóstica ou hostil aos estados-nação; (2) ela 
se expressa nos “altos” círculos diplomáticos e culturais, en-
quanto a globalização está presente nos “baixos” círculos de 
consumo em massa e no capitalismo global e (3) em virtude 
de sua dependência do atual padrão de desigualdade existen-
te entre os estados-nação, ela tende a reproduzir e a legitimar 
a hierarquia e a hegemonia, ao passo que a globalização, por 

1. “Every year there are more and more rules and regulations promulgated to coerce and cajole countries and companies into good global 
behaviour: in trade, investment, communications, migration, transport, environmental management of the oceans and atmosphere and the 
protection of biodiversity, in dealing with organized crime and drugs smuggling and many more issues. It is both inevitable and desirable that 
this process develops further.” Ellyard (1998, p. 17)
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não estar ligada ao passado e ser dinâmica, pode adequar-se 
a novas agendas.

Entretanto, cabe a nós fazermos as mesmas perguntas de 
Hans de Wit: a internacionalização vai-se estabilizar como 
parte integrante das políticas de ensino superior? Será ela a so-
lução para todos os problemas atuais de uma sociedade multi-
cultural e internacional? Estamos absolutamente convencidos 
de que a internacionalização vai trazer o local e o global em 
perfeita harmonia ou devemos limitar nosso otimismo? 

Novos cenários educacionais em um 
novo mundo

As universidades estão mudando por força da globaliza-
ção por causa de vários motivos, entre eles sua estreita identi-
ficação com culturas nacionais, a padronização do ensino em 
virtude dos avanços das ferramentas de tecnologia da infor-
mação e da comunicação, a emergência de culturas e redes 
globais de pesquisa, bem como a redução dos orçamentos go-
vernamentais dos quais as universidades públicas dependem. 
Esse é o contexto das novas redes internacionais em educação 
superior. Tradicionalmente, parcerias são estabelecidas com 
outras instituições por meio de acordos bilaterais para coope-
ração educacional — intercâmbio de estudantes ou professo-
res, programas conjuntos, currículos comuns, cooperação em 
pesquisa e projetos internacionais. Nesse sentido, o aumento 
de associações, consórcios e redes mais amplos na segunda 
metade do século XX reflete o caráter multilateral do processo, 
a globalização da sociedade e o importante papel exercido 
pela educação superior na internacionalização.

Hans de Wit (2002) menciona quatro raciocínios que jus-
tificam a internacionalização da educação superior: o polí-
tico, o econômico, o sociocultural e o acadêmico. Segundo 
o autor, na primeira metade do século XX, predominaram o 
raciocínio político (que compreende políticas estrangeiras, 
segurança nacional, assistência técnica, paz e compreensão 
mútua, identidade nacional ou regional) e o sociocultural. 
Nas duas últimas décadas do século XX, prevalece o raciocí-
nio econômico (vinculado ao crescimento e à concorrência, 
ao mercado de trabalho, à demanda educacional nacional, 
aos incentivos financeiros) e o acadêmico — que pressupõe 
foco no horizonte acadêmico e institucional, perfil ou status, 
melhoria de qualidade, padrões acadêmicos internacionais, 
dimensão internacional ou intercultural para a pesquisa e o 
ensino —, principalmente na Austrália, na Nova Zelândia e no 
Reino Unido, e, recentemente, nos Estados Unidos, no Cana-
dá e na Europa. As redes internacionais de educação superior 
estão fortemente associadas a esses dois últimos raciocínios.

Importa-nos que o surgimento de novas redes e alianças 
acadêmicas esteja diretamente relacionado à crescente im-
portância da internacionalização da educação superior e ao 
impacto da globalização sobre essa modalidade de ensino. 
Jamais tivemos tantas redes de universidades. O telefone, o 
fax e agora o e-mail e a transmissão instantânea de dados re-
volucionaram as conexões entre os membros de uma rede. 
Nunca no passado foi tão necessário o trabalho conjunto de 
acadêmicos em redes, dados os vários fatores que motivam e 
obrigam sua colaboração, todos oriundos de restrições finan-
ceiras. Nunca também essa interação se tornou tão fácil como 
agora, com o advento de formas mais interativas de EAD, da 

Web 2.0 e das ferramentas de cooperação como a wiki. As 
novas redes e alianças resultam de novos processos de produ-
ção do conhecimento e de mudanças nos contextos regionais 
e globais, onde essa produção ocorre. 

O que está em jogo neste momento é a sobrevivência 
da universidade como instituição reconhecida, como afir-
ma Scott (1999). A estrutura do trabalho acadêmico está se 
alterando adiante da emergência de mercados globais e da 
crescente diferenciação do mercado de educação em todo o 
mundo, o que coloca em questão a sobrevivência das insti-
tuições como provedoras de educação, já que caminhamos 
em direção a um único mercado global de ideias, dados e 
comunicação. As universidades expandiram rapidamente seus 
mercados potenciais: o ensino pode ser conduzido também a 
distância e os estudantes, recrutados em outros países. Fundos 
de pesquisa são obtidos de fontes supranacionais. Ao mesmo 
tempo, as universidades estão mais abertas à competição de 
seus provedores — tanto das tradicionais quanto de novos ti-
pos de organização (como universidades corporativas e com-
panhias de e-learning). 

Em um ambiente de globalização, não há lugar para se 
esconder de comparações internacionais. Parâmetros interna-
cionais de desempenho são publicados amplamente; gover-
nos pressionam universidades a se conformarem ao que se 
entende internacionalmente por melhores práticas. A veloci-
dade da comunicação moderna proporciona acesso à infor-
mação sem precedentes, e as pressões para a tomada rápida 
de decisão são intensificadas. Nesse ambiente tão volátil, in-
certo e de alto risco, é fácil entender por que tantos líderes de 
universidades buscam a troca de ideias com seus pares por 
meio de networks internacionais e consórcios. Muitos acredi-
tam que a internacionalização das universidades é necessária 
para enfrentar várias das mudanças da globalização. Por sua 
vez, a internacionalização é também um caminho para que as 
oportunidades sejam percebidas. Considerando a internacio-
nalização nas universidades como uma resposta apropriada à 
sua situação atual, duas dimensões são cruciais — diversidade 
e excelência. 

Diversidade e excelência
Uma grande tarefa no mundo globalizado é endereçar 

questões de diversidade cultural. No mundo globalizado, a 
percepção de interconexão e de competição de interesses de 
pessoas de diferentes culturas é acentuada; portanto, aumen-
tar a compreensão mútua constitui uma das mais altas priori-
dades. Nesse sentido, os programas de intercâmbio que pos-
sibilitam aos estudantes a experiência de estudar ou trabalhar 
por um período em meio à outra cultura são meios de expan-
dir horizontes e aumentar a mútua compreensão. 

Como vimos, ao longo dos anos, houve grande variedade 
de motivos para a internacionalização da educação superior — 
políticos, econômicos, culturais e acadêmicos, como afirma de 
Wit (2002). Na situação atual, no entanto, ao lado da necessi-
dade de responder à globalização por meio do desenvolvimen-
to de maior compreensão da diversidade, não há necessidade 
de responder à globalização por meio do cultivo da excelência. 
A busca por excelência é tipicamente associada com a dimen-
são internacional no sentido da competição — e da colabo-
ração — com os melhores do mundo. Bolsas de estudos de 
prestígio conquistadas por ex-alunos, artigos publicados em re-
vistas internacionais, processos internacionais de acreditação e 
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sociedades premiadas estão entre os indicadores de excelência 
acadêmica. 

O conceito de excelência, pois, amplia-se na realidade 
das chamadas “world-classes”, que, segundo Niland (1998), 
caracterizam-se por dez diferentes critérios: 
•	 qualidade	do	corpo	docente;	
•	 pesquisa	intensiva,	tanto	de	seus	membros	docentes	quan-

to de seus estudantes; 
•	 massa	de	estudantes	brilhantes	e	talentosos,	sem	titulação,	

perseguindo seu primeiro título;
•	 engajamento	internacional	—	a	universidade	para	o	mun-

do e o mundo para a universidade; 
•	 recursos	apropriados,	nos	níveis	necessários	e	equilibra-

dos com taxas e fundos de fonte pública; 
•	 alianças	estratégicas	e	network; 
•	 múltiplas	disciplinas;	
•	 conquistas	 tecnológicas	—	 descoberta	 e	 transmissão	 de	

conhecimentos; 
•	 arte	da	boa	gestão,	fornecendo	mais	apoio	ao	ensino	e	à	

pesquisa; 
•	 percepção	do	momentum para aproveitamento de oportu-

nidades — ponto em que a liderança é mais importante.

Internacionalização in Terra Brasilis
No Brasil, a internacionalização de ensino superior co-

meçou a se expandir na década de 1990, o que não signi-
fica, contudo, que tenhamos evoluído substancialmente de 
lá para cá. Em um esforço para promover o desenvolvimento 
nacional, o governo brasileiro procurou apoiar a cooperação 
acadêmica internacional para criação de programas de pós-
-graduação e centros de pesquisa em níveis internacionais. 

Tal iniciativa aumentou a mobilidade de pesquisadores, 
professores e estudantes, entre instituições brasileiras e estran-
geiras, o que se tornou um fator decisivo da internacionaliza-
ção da esfera acadêmica do país, além de ter contribuído para 
o maior domínio de idiomas estrangeiros, da difusão de novas 
tecnologias, práticas acadêmicas e padrões de qualidade nas 
universidades nacionais. Apesar disso, segundo Sonia Laus e 
Marilia Morosini (2005), a cultura de internacionalização só 
está começando e ainda permanece altamente dependente do 
tipo de instituição, das autoridades institucionais e das facul-
dades envolvidas.

Em 1988 foi criado o Fórum das Universidades Brasilei-
ras para Assuntos Internacionais, que incentivou a criação de 
escritórios e o treinamento de pessoal nessa área. O Fórum 
começou a promover as IES do Brasil nos organismos inter-
nacionais que atuam no país. Em 2003, era formado por 119 
membros: 65 instituições públicas (39 federais, 24 estaduais 
e duas municipais), 29 instituições comunitárias e 25 institui-
ções privadas.

Vários programas foram desenvolvidos para apoiar a in-
ternacionalização da educação superior no Brasil. Há, ainda, 
os acordos bilaterais de cooperação cultural, como os pro-
movidos pelo Conselho de Cooperação Técnica (CTRB), do 
Ministério das Relações Exteriores; o Programa de Estudantes-
-Convênio de Graduação (PEC-G), conduzido com base em 
protocolos com duração indefinida por iniciativa do Minis-
tério da Educação e o das Relações Exteriores, além dos pro-
jetos conjuntos de pesquisa e parceria universitária, como os 
promovidos pela Capes e o CNPq.

O que se percebe, contudo, é que, no Brasil, há institui-
ções de ensino superior em que o movimento de internaciona-
lização está vinculado às raízes da própria instituição; em ou-
tras, no entanto, o movimento se limita a certos nichos, e em 
outras, ainda, é absolutamente inexistente ou ainda incipien-
te. Portanto, são necessárias políticas educacionais públicas 
que promovam, facilitem e regularizem a internacionalização, 
principalmente por meio do reconhecimento oficial de graus 
— certificados e diplomas — internacionais, possibilitando 
maior flexibilidade e liberdade acadêmica para pesquisado-
res, professores e alunos. 

Por causa do alto grau de controle de governo, só recen-
temente as funções universitárias relacionadas a cursos de 
graduação foram abertas à internacionalização. Entretanto, no 
tocante aos cursos de graduação, a internacionalização é con-
siderada, mundialmente, como modelo a ser seguido, refletin-
do diretamente nos patamares de gastos públicos: uma estra-
tégia de consolidação de programas e pessoas voltada para o 
futuro. Laus e Morosini lembram-nos ainda que o aumento da 
internacionalização é fundamental para fortalecer a educação 
nos níveis nacional, institucional, individual e profissional. 
Por outro lado, o General Agreement in Trade and Services 
(GATS) aqueceu o debate no Brasil sobre os riscos relaciona-
dos com a inclusão da educação como serviço regulamentado 
pela OMC. O governo e as instituições públicas brasileiras 
reafirmaram que a educação pertence ao público e que o co-
nhecimento pertence à sociedade. Nesse sentido, as políticas 
públicas e institucionais devem promover a internacionaliza-
ção, diversificando e fortalecendo a base científico-tecnoló-
gica de desenvolvimento sustentável nacional, mas também 
preservando interesses nacionais e incentivos para implemen-
tar redes para excelência em pesquisa científica e tecnológica. 
A revitalização do Mercosul comprova exatamente isto: alarga 
a participação do Brasil no mercado internacional, ao mesmo 
tempo que preserva seus interesses nacionais.

Novas experiências em um novo 
mundo

Segundo Robinson (2004), experiências de corporações 
internacionais evidenciam que organizações bem-sucedidas 
são aquelas adaptáveis e flexíveis, capazes de responder, com 
rapidez e eficiência, às novas oportunidades e riscos. Muitas 
das maiores e bem-sucedidas empresas se descentralizaram 
e se reorganizaram como redes. Construída sobre relaciona-
mentos e tecnologia, a rede é flexível, responsiva e altamente 
adaptável. Trata-se de uma parceria de iguais em que o todo é 
maior do que a soma das partes e que se caracteriza por seu 
dinamismo e sua flexibilidade. Quando a rede opera eficien-
temente, cada ponto se percebe como um centro e seu caráter 
multilateral pode agregar valor não só às atividades de cada 
instituição participante, como também a quaisquer transações 
bilaterais entre seus membros.

Atualmente, várias são as iniciativas de sucesso em redes 
em todo o mundo. A Association of Commonwealth Univer-
sities (ACU) é uma delas. Com uma história que começa em 
1913, na última década o número de associados da ACU, que 
levou 40 anos para chegar a três dígitos, saltou de 392 para 
500. Internacionalmente, a diversidade da ACU é maior: entre 
seus membros, há países no topo do Índice de Desenvolvi-

EaD.indb   328 1/8/2011   18:28:38



329

Stavros Panagiotis Xanthopoylos e Mary Kimiko G. Murashima

Capítulo 38: Consórcios internacionais de instituições na EAD

mento Humano da ONU e países como Serra Leoa. Entre as 
características da rede, destacam-se a mobilidade de pessoal 
e de alunos, o intercâmbio de informações e as relações das 
universidades da rede com o “mundo externo”, em meio a um 
cenário recente de tentativas de harmonização dos interesses 
e das atividades da organização com os de seus membros. 

Na Europa, outras iniciativas bem-sucedidas são expressas 
pela European Association of Distance Teaching Universities 
(EADTU) e o Consortium Linking Universities of Science and 
Technology for Education and Research (Cluster). A principal 
missão da EADTU, que compreende diferentes tipos de mem-
bros — basicamente, universidades abertas e tradicionais com 
ensino presencial e a distância —, é criar uma rede europeia 
de educação a distância de ensino superior. Fundada em 1987, 
a rede reúne instituições em cerca de 20 países. Já o Cluster, 
fundado em 1990 e normatizado em 1995 como órgão legal, 
congrega muitas das principais universidades técnicas euro-
peias, constituindo uma rede menor e mais homogênea que a 
EADTU em grupo de participantes — universidades conheci-
das pelo trabalho de alto nível em ciência e tecnologia. Essas 
universidades foram desafiadas pela perda de seu monopólio 
de fato no ensino superior e pelo desaparecimento das barrei-
ras que antes limitavam sua audiência. 

A EADTU e o Cluster foram fundados em uma época de 
desenvolvimento da integração na Europa ocidental. O in-
centivo em direção a uma entidade econômica comum foi 
complementado pelas iniciativas para criar condições de 
desenvolvimento para uma força de trabalho mais móvel e 
para uma dimensão cultural europeia mais facilmente reco-
nhecível. A Comissão Europeia deu suporte financeiro para 
cooperação entre universidades para pesquisa e intercâmbio 
de estudantes, inicialmente na Europa ocidental e, depois de 
1990, buscando estender o subsídio a universidades na Euro-
pa central e na oriental. 

Outra rede internacional nasceu da iniciativa de cinco uni-
versidades de países do Oriente e do Ocidente, que criaram 
o Instituto David C. Lam para Estudos do Oriente-Ocidente 
(LEWI) em encontro realizado na Universidade Batista de Hong 
Kong (HKBU), em novembro de 1993. A missão da rede é con-
tribuir para o bem-estar da humanidade e a compreensão entre 
povos. Hoje com 28 universidades-membro, essa entidade é, 
ao mesmo tempo, centro de pesquisas para assuntos orientais 
e ocidentais e rede de universidades da China e de países oci-
dentais, localizada na HKBU, com atividades de intercâmbio e 
cooperação. O propósito da LEWI é aumentar o entendimento 
intercultural entre o leste e o oeste por meio do envolvimento 
de aliança internacional em atividades de intercâmbio e pes-
quisa multidisciplinar. Esse objetivo levanta questões profundas 
sobre os papéis e a responsabilidade social das universidades 
no confronto com problemas e desafios de nossa época.

A Universitas 21 é uma rede de 17 universidades na Aus-
tralásia, Ásia Oriental, Europa e América do Norte, por meio 
de atividades colaborativas de trocas acadêmicas tradicionais 
e atividades colaborativas internacionais, que são designadas 
para o ganho de eficiência por meio da generalização de boas 
práticas, do compartilhamento de recursos e da provisão de 
capacidades operacionais às universidades-membro. A rede 
começou em 1977 como ideia para promover os objetivos 
de internacionalização de seus membros e, atualmente, é 
uma organização sólida com estrutura, atividades e planos de 
negócios próprios, cujo objetivo é desenvolver um currículo 

internacional para fornecer títulos a forças de trabalho globais 
com credenciais internacionalmente válidas. 

Como podemos perceber, atividades internacionais se 
tornaram estrategicamente importantes nos negócios das uni-
versidades, e suas operações agora precisam competir com 
uma enorme gama de concorrentes internacionais, com o 
advento de novas tecnologias e com a possibilidade de um 
novo ambiente operacional global, caracterizado pela combi-
nação ainda incerta da liberalização do comércio e da regula-
mentação internacional. Novas tecnologias de ensino-apren-
dizagem já encorajaram algumas universidades e grupos de 
universidades a estabelecerem operações virtuais de ensino, 
fornecendo serviços a um público global. Com uma infraestru-
tura tecnológica baseada na Internet, desenvolvida e operada 
a custo muito mais baixo do que os campi tradicionais, esses 
programas oferecem qualidade de ensino comparável à ofere-
cida pelo ensino tradicional em sala de aula. Como resultado, 
novos investidores apostam no mercado educacional, o que 
indica o fim do monopólio das universidades tradicionais. Al-
guns analistas do mercado financeiro predizem que o ensino 
será um dos setores líderes em investimento nos próximos vin-
te anos e, portanto, se quiserem ser globalmente competitivas, 
as universidades precisarão desenvolver alianças estratégicas 
e trabalhar em conjunto com parceiros internacionais.

Educação aberta: o novo desafio
Diante da necessidade de adaptação às exigências impos-

tas pela massificação, pela globalização e pela internaciona-
lização da educação, esses novos tempos apresentam-nos, 
contudo, uma estratégia — e também um desafio — bastante 
interessante e representativo das novas aspirações da humani-
dade: o crescimento da educação aberta. O desdobramento 
dos movimentos do OpenCourseWare (OCW) e dos recursos 
educacionais abertos (Open Education Resource — OER) dos 
últimos três anos mostra, claramente, que todas as grandes 
universidades são ou se tornarão produtoras e editoras de 
OCW e OER, e que essas ações se transformarão em um traço 
da vida organizacional dessas instituições. Essa previsão tem 
apoio tanto nos fortes indícios atuais quanto na projeção das 
principais tendências da educação superior, que, inevitavel-
mente, farão interseção com os movimentos de OCW e OER. 

Segundo Gary W. Matkin (2010), decanor de educação 
permanente, educação a distância e programas de verão da 
Universidade da Califórnia, Irvine (UCI), os primeiros incenti-
vos institucionais para a participação em OER/OCW e seu pa-
trocínio institucional faziam interseção com algumas tendên-
cias inevitáveis de longo prazo do ensino superior: tendências 
com forte contexto de apoio aos materiais abertos patrocinados 
por universidades. Talvez o mais inevitável, segundo Daniel 
(apud Matkin, 2010), seja a necessidade mundial de redução 
de custos diante do chamado “triângulo de ferro” da educação 
superior, em que a demanda mundial avassaladora de ensino 
superior (acesso) é atendida mediante a realidade financeira 
(custo) de prover essa educação de maneira eficaz (qualidade). 
Assim, em um mundo que enfrenta incomensuráveis proble-
mas relacionados com ambições frustradas e ignorância, e em 
que há cerca de um bilhão de alunos efetivamente excluídos da 
educação em todo o planeta, o OER/OCW parece oferecer pelo 
menos parte da estratégia para vencer esse triângulo. 
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A segunda tendência é a crescente competição global 
por alunos, professores e recursos. Ela premia a visibilida-
de institucional positiva em todo o mundo e a construção 
de reputação — algo que, claramente, acentua-se quando 
se proporciona material de aprendizagem gratuito on-line. 
Outra tendência, de acordo com Matkin, é a demanda por 
maior responsabilização institucional de alunos, pais, conse-
lhos diretores, governos e o público em geral. Na percepção 
pública, a responsabilização e a transparência caminham 
lado a lado. Aliada a essa responsabilização encontra-se 
maior atenção dispensada ao contínuo aperfeiçoamento do 
processo de aprendizagem, praticado, em primeiro lugar, no 
âmbito institucional e, em seguida, em uma esfera mais es-
pecífica pelo corpo docente. 

Além disso, a exposição aberta de materiais possibilita que 
grupos maiores contribuam para o processo de aperfeiçoamento. 
A educação superior não pode ignorar o surgimento de comuni-
dades de aprendizagem, cujo atendimento será introduzido na 
agenda das universidades. O movimento do livro-texto aberto 
é outro caso em que os educadores tentam tomar o controle do 
mercado das mãos dos editores comerciais, dessa vez no campo 
instrucional, e não no de pesquisa. Em tempos em que o valor 
comercial do conteúdo produzido para o processo de ensino-
-aprendizagem é questionado e se encontra em declínio, o valor 
social, inclusive para os países em desenvolvimento, aumenta. 
Desse modo, com essas forças atuando simultaneamente, o ter-
reno para a expansão do OER/OCW está desimpedido. 

OCWC: novo case de educação aberta
Segundo Cooperman (2010), diretor do OpenCourseWa-

re, Universidade da Califórnia, Irvine (UCI), o OCW era, em 
grande medida, um projeto editorial, iniciado pelo Massachu-
setts Institute of Technology (MIT). 

Em 2001 — época de sua criação — a simples ideia do OCW 
fazia tremer toda a educação superior, e alguns acreditavam que 
o acesso aos códigos-fonte do conteúdo universitário destruiria 
os modelos de negócios que mantinham vivas as universidades. 
Segundo o autor, contudo, atualmente já se acredita que é me-
lhor que o OCW seja visto como reação ao fracasso comercial de 
uma série de notáveis projetos de educação superior da era dot.
com na Web e como resultado do crescimento do software livre.

No aspecto institucional, o MIT fundou um consórcio, ori-
ginalmente constituído por diversos parceiros internacionais 
que haviam traduzido partes do site do OCW do MIT para di-
versas línguas, inclusive o espanhol, o japonês e o mandarim. 
Além desses sites de tradução, começava a se espalhar a ideia 
de publicar materiais didáticos livremente licenciados, com 
permissão para reúso. Em maio de 2005, seis universidades 
deram início à Japan OpenCourseWare Alliance. Hoje, além 
de 212 cursos de língua inglesa traduzidos para o japonês, 
há 1.285 publicados em japonês por universidades japonesas 
(http://www.jocw.jp/AboutJOCW.htm). 

O Universia, consórcio de universidades que recebem 
apoio do Banco Santander, iniciou sua participação no movi-
mento do OCW — e mais tarde no Consortium —, traduzindo 
cursos do MIT. Atualmente publica conteúdo de cursos da Pe-
nínsula Ibérica e da América Latina, em espanhol e português, 
bem como em versões traduzidas para cerca de 16 línguas.

Dessa internacionalização do OCW, surgiu uma nova or-
ganização, o OCW Consortium (OCWC), fundada pelo MIT 
em fevereiro de 2005 (http://wiki.ocwconsortium.org/index.
php?title=Timeline). O crescimento do Consortium foi rápido, 
em relação aos próprios membros institucionais, dos quais 
se exigem, pelo menos, dez cursos disponíveis nos primeiros 
dois anos de filiação e o pagamento das modestas taxas cobra-
das. Em julho de 2010, o site do OCWC exibia uma relação 
de 178 membros institucionais, nove consórcios associados e 
46 membros afiliados. Embora, no início, a maior parte publi-

10,4%

76,3%

2,6%

5,4%

5,3%

Figura 38.1 – Faixa salarial dos alunos do OCWC no FGV On-line.
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cada do OCW viesse do MIT, a produção atual do OCW está 
disseminada em todo o mundo. 

OCWC e FGV On-line: uma 
experiência brasileira

Em 2008, a Fundação Getulio Vargas, por meio do FGV On-
-line (seu programa de educação a distância), tornou-se a primeira 
instituição brasileira a fazer parte do OCWC. Hoje, no site do FGV 
On-line (http://www5.fgv.br/fgvonline/CursosGratuitos.aspx), es-
tão disponíveis, gratuitamente e sem quaisquer pré-requisitos de 
acesso, os seguintes materiais autoinstrucionais: 14 tópicos temá-
ticos introdutórios nas áreas de gestão empresarial e metodologia, 
com cinco horas de duração cada; 4 cursos em áreas de conheci-
mento diversas, com quinze horas de duração cada; 2 cursos para 
professores do ensino médio, com trinta horas de duração cada, e 
um quiz sobre as novas regras ortográficas da língua portuguesa, 
que também é um jogo sobre conhecimentos gerais.

Mais de dois anos depois, os cursos do FGV On-line dis-
ponibilizados no consórcio já contam com quase quatro mi-
lhões de visitas e levaram 852 mil pessoas, que concluíram 
algum dos cursos oferecidos, a imprimirem, no próprio site do 
FGV On-line, declarações de participação nos cursos. Dados 
de pesquisa realizada com esses alunos mostraram que, em 
sua maioria (76 por cento), ganham até R$ 2 mil.

Segundo dados da mesma pesquisa, 52 por cento desses 
alunos possuem graduação, mas o percentual de alunos com 
ensino médio também é elevado: 31,5 por cento. A maioria 
absoluta — mais de 99 por cento — teve sua expectativa em re-
lação ao curso atendida e faria outro curso on-line novamente.

Esses resultados extremamente positivos mostram-nos, tal-
vez, que não há possibilidade de as instituições de educação 
superior em todo o mundo conseguirem evitar a participação 
no movimento OER/OCW. A forma dessa participação pode 
não estar clara atualmente, e ninguém poderá prever ou descre-
ver, com nitidez, o futuro, mas o caminho em direção à abertura 
do material instrucional e ao processo de ensino-aprendizagem 
já está bem pavimentado. A combinação da atividade atual, as 
tendências de longo prazo e a necessidade institucional tornam 
a participação no OER/OCW um imperativo. 

Essa atividade possivelmente será mantida por uma com-
binação de fontes de financiamento — a mais importante das 
quais serão os recursos institucionais que mantêm o apoio ins-
trucional e a inovação nos campi atualmente. A essa categoria 
de financiamento se juntarão outras fontes novas e fluxos de 
receita incentivados pela poderosa ideia de abertura combi-
nada a serviços dirigidos e economicamente viáveis, como 
conclui Gary Matkin (2010): “a futura configuração do OER/
OCW não está clara, mas sua essência já entrou na corrente 
sanguínea da educação superior internacional”. 

Perspectivas e desafios do novo mundo
No contexto desse admirável mundo novo da educa-

ção, a noção de aprendizagem também não poderia mais 

ser a mesma do contexto dos antigos departamentos de 
treinamento. As seguintes palavras de Pedro Demo (2000) 
expressam muito bem o que nós precisamos buscar nes-
ses novos processos de aprendizagem: “aprender é profun-
damente competência de desenhar o destino próprio, de 
inventar um sujeito crítico e criativo, dentro das circuns-
tâncias dadas e sempre com sentido solidário”. Demo nos 
lembra que o processo de aprendizagem deve estar com-
prometido com a formação da competência humana para 
a autonomia solidária, processo em que a aula — presen-
cial ou virtual — acaba tornando-se expediente secundário 
e onde, ainda, a aula meramente reprodutiva é capaz de 
assassinar a autonomia. Nesse sentido, o que importa nos 
processos de aprendizagem é o compromisso com a gestão 
da autonomia do sujeito. Vale dizer, portanto, que nossa in-
fluência, não importam os meios, deve almejar que os par-
ticipantes desse processo sejam capazes de lidar crítica e 
criativamente com o conhecimento, indo em direção a um 
processo de aprendizagem como formação da competência 
humana para viver em ambientes abertos, desenhando fu-
turos que não se completam. 

No processo de aprendizagem em meio aos novos de-
safios impostos pela massificação, pela globalização e pela 
internacionalização da educação, devemos acreditar que o 
participante interessado em saber pensar, em desenvolver 
competências de seu ambiente de negócios em lugar apenas 
de atualizar qualificações técnicas, depois de já ter experi-
mentado os limites, deseja os desafios, quer o esboço para 
o futuro em que diferenças não são sinônimo de oposições 
e em que, ainda, a noção de universalidade não necessaria-
mente apaga nossa cara noção de identidade. É certo que o 
risco de incorrermos em projetos de educação meramente 
reprodutivos diante da pressão da massificação e da inter-
nacionalização, ameaça os ambientes presenciais e virtuais, 
dentro e fora das IES, uma vez desconsiderada a gestão da 
autonomia do sujeito. 

Direcionar a inventividade de novos recursos para 
ações efetivamente capazes de favorecer a assimilação de 
conteúdos, a intuição, o saber pensar, a interação entre os 
especialistas que atuam na gestão do conhecimento orga-
nizacional e principalmente a manutenção da identidade e 
da diversidade em territórios sem fronteiras pode ser, real-
mente, o desafio maior que nos oferece a educação hoje e, 
em especial, sua mais nova e potencial edição, a EAD. Em 
meio a esse novo mundo, é certo que nós estamos apenas 
começando a aprender, e do que conseguimos aprender 
até agora vale lembrar, para finalizar, mais uma vez Pedro 
Demo: 

é preciso aprender a viver perigosamente... porque 
esse é o preço da autonomia [...] A inovação provém de 
quem sabe valorizar as incertezas, superar-se nos erros, 
saltar barreiras para começar tudo de novo [...] (2000, 
p. 9-12) 

Mesmo a experiência mais antiga...
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Propriedade intelectual e a EAD

CAPÍTULO 39

Augusto Tavares Rosa Marcacini

Introdução
A propriedade intelectual pode ser defi nida, em poucas pa-

lavras, como o direito do criador sobre a sua criação. Pode-se 
distinguir a proteção à propriedade intelectual em três grandes 
áreas temáticas: a propriedade industrial, os direitos autorais e 
os direitos sobre os programas de computador.

No Brasil, tais direitos encontram-se regulados em três 
leis relativamente recentes, que substituíram normas legais 
anteriores que tratavam dessas matérias, e que serão ampla-
mente referenciadas ao longo do presente texto, razão pela 
qual devem ser desde logo apresentadas: a Lei no 9.279, de 
14 de maio 1996, regula a chamada propriedade industrial,1 
a proteção aos direitos autorais está prevista na Lei no 9.610, 
de 19 de fevereiro de 1998,2 e a atual lei que regula os direi-
tos sobre os programas de computador é a Lei no 9.609, de 19 
de fevereiro de 1998.3

Questões envolvidas com a educação 
a distância

Se a educação a distância não é algo propriamente recente 
— cursos por correspondência existem há muitas décadas, tanto 
no Brasil como no mundo —, a chegada das novas tecnolo-
gias da informação deu uma nova dimensão a essa modalidade 
de ensino. Aulas com imagem e som, material de apoio, testes 
e exercícios podem ser oferecidos ao aluno por meio da rede 
mundial de computadores, mediante aplicações interativas, per-
mitindo a sua participação.

Diante disso, além das antigas questões sobre propriedade 
intelectual, outras novas incidiram sobre o ensino a distância, e 
merecem atenção de todos os envolvidos com essa atividade: es-
colas, professores, alunos e fornecedores da tecnologia que pro-
porciona e alimenta a prestação de tais serviços. O objetivo desse 
pequeno estudo é apresentar de modo claro e objetivo esses três 
grupos de direitos de propriedade intelectual e analisar quais das 
questões tratadas nessas leis estão mais intimamente ligadas ao 
ensino a distância.

Propriedade industrial
Dentre as matérias abrangidas pela Lei de Propriedade In-

dustrial, explicitadas no art. 2º, destacam-se as de proteção às 
invenções, modelos de utilidade, desenhos industriais e marcas. 
As duas primeiras são protegidas mediante a concessão de pa-
tentes; as outras, por registro.

Nos termos do art. 8º da Lei de Propriedade Industrial, para 
ser patenteável, uma invenção deve preencher os requisitos de 
“novidade, atividade inventiva e aplicação industrial”. Por sua 
vez, segundo o que dispõe o art. 9 da mesma lei,

é patenteável como modelo de utilidade o objeto de 
uso prático, ou parte deste, suscetível de aplicação indus-
trial, que apresente nova forma ou disposição, envolven-
do ato inventivo, que resulte em melhoria funcional no 
seu uso ou em sua fabricação.

A concessão dessas patentes está condicionada à apresenta-
ção de algo novo, não compreendido pelo chamado “estado da 
técnica”, isto é, o conjunto de conhecimentos técnicos até então 
tornados públicos ou de conhecimento regular dos profi ssionais 
da respectiva área. Já a noção de atividade inventiva pressupõe 
a criação de algo que não seja decorrência óbvia do estado da 
técnica, conforme estabelecido nos arts. 13 e 14 dessa lei; e que 
sejam suscetíveis de “aplicação industrial”, isto é, coisas que pos-
sam ser produzidas e aplicadas para algum fi m útil (ideias pura-
mente abstratas ou teorias não são patenteáveis, como a própria 
lei expressamente menciona no art. 10).

O pedido de patentes de invenção ou modelo de utilida-
de, no Brasil, deve ser apresentado ao Instituto Nacional de 
Propriedade Industrial (Inpi). Após procedimento público, su-
jeito à impugnação por terceiros interessados, o pedido é exa-
minado por esse órgão, concedendo-se ou não a pretendida 
patente. A proteção aos direitos do inventor depende dessa 
concessão. Invenções não patenteadas, dadas ao conhecimen-
to público, tornam-se de domínio público, isto é, podem ser 
livremente utilizadas por qualquer um. A patente, por sua vez, 
assegura ao criador o direito de exclusividade sobre a sua in-

1. Texto integral disponível on-line em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L9279.htm>.

2. Texto integral disponível on-line em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L9610.htm>.

3. Texto integral disponível on-line em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L9609.htm>.
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venção pelo prazo de 20 anos, ou por 15 anos, sobre o mo-
delo de utilidade (art. 40).

Merece destaque a relação de produtos intelectuais não 
considerados por esta lei nem como invenções, nem modelos 
de utilidade, não sendo, portanto, patenteáveis.

Art. 10. Não se considera invenção nem modelo de utilidade:
I –  descobertas, teorias científicas e métodos matemáticos;
II –  concepções puramente abstratas;
III –  esquemas, planos, princípios ou métodos comerciais, 

contábeis, financeiros, educativos, publicitários, de 
sorteio e de fiscalização;

IV –  as obras literárias, arquitetônicas, artísticas e científi-
cas ou qualquer criação estética;

V –  programas de computador em si;
VI –  apresentação de informações;
VII –  regras de jogo;
VIII –  técnicas e métodos operatórios ou cirúrgicos, bem 

como métodos terapêuticos ou de diagnóstico, para 
aplicação no corpo humano ou animal; e

IX –  o todo ou parte de seres vivos naturais e materiais bio-
lógicos encontrados na natureza, ou ainda que dela 
isolados, inclusive o genoma ou germoplasma de qual-
quer ser vivo natural e os processos biológicos naturais.

Alguns desses itens, excluídos de proteção por patentes, 
são protegidos como direitos autorais, como os citados nos in-
cisos IV e V. Outros, porém, também não são protegidos como 
direito de autor e podem ser considerados um conhecimento 
que se torna, desde logo, de domínio público. É o caso, então, 
de “esquemas, planos, princípios ou métodos” educativos (in-
ciso III) ou das “regras de jogo” (inciso VII).

As marcas, também regidas pela Lei no 9.279/96, são “si-
nais distintivos visualmente perceptíveis” (art. 122), utilizados 
para distinguir produtos, serviços ou certificações de confor-
midade com normas ou especificações técnicas.

Do mesmo modo que as patentes, o registro de marca deve 
ser solicitado ao Inpi, que o concederá após procedimento pú-
blico, igualmente aberto à possibilidade de impugnações por 
terceiros. No art. 124, a lei apresenta longa relação de sinais 
que não admitem registro como marca; em breves exemplos, 
encontram-se no rol proibitivo sinais ou expressões oficiais 
(como o brasão de armas ou a bandeira nacional), ou por de-
mais óbvias para que sejam exclusivamente apropriadas por 
alguém (as letras do alfabeto, algarismos, datas ou cores).

A proteção pelo registro da marca assegura a exclusividade 
de seu uso pelo prazo de dez anos, que pode ser renovado por 
igual período mediante requerimento do titular (art. 133).

Direitos autorais
Os direitos autorais são outra categoria de direitos voltados à 

proteção da criação intelectual. Nesse campo, são deferidos ao 
autor os direitos de exclusividade sobre a sua obra. Demonstran-
do certa dificuldade em expressar e distinguir com definições o 
que seria objeto de proteção autoral, o artigo 7º da Lei no 9.610/98 
afirma que são por ela protegidas “as criações do espírito”, fixadas 
em qualquer suporte, tangível ou não. Como tal expressão não 
parece ser muito explicativa, o mesmo art. 7º explica quais são as 
obras intelectuais abrangidas pela proteção aos direitos de autor:
I – os textos de obras literárias, artísticas ou científicas;
II – as conferências, alocuções, sermões e outras obras da 

mesma natureza;
III – as obras dramáticas e dramático-musicais;

IV – as obras coreográficas e pantomímicas, cuja execução 
cênica se fixe por escrito ou por outra qualquer forma;

V – as composições musicais, tenham ou não letra;
VI – as obras audiovisuais, sonorizadas ou não, inclusive as 

cinematográficas;
VII – as obras fotográficas e as produzidas por qualquer pro-

cesso análogo ao da fotografia;
VIII – as obras de desenho, pintura, gravura, escultura, lito-

grafia e arte cinética;
IX – as ilustrações, cartas geográficas e outras obras da 

mesma natureza;
X – os projetos, esboços e obras plásticas concernentes à 

geografia, engenharia, topografia, arquitetura, paisa-
gismo, cenografia e ciência;

XI – as adaptações, traduções e outras transformações de obras 
originais, apresentadas como criação intelectual nova;

XII – os programas de computador;
XIII – as coletâneas ou compilações, antologias, enciclopé-

dias, dicionários, bases de dados e outras obras, que, 
por sua seleção, organização ou disposição de seu 
conteúdo, constituam uma criação intelectual.

Dada a íntima relação entre a obra e seu criador, conside-
rada aquela como expressão do pensamento deste, os direitos 
de autor são situados entre os chamados “direitos da persona-
lidade”, expressão que abrange os direitos à vida, à honra, à 
imagem, à intimidade, entre outros.

O registro de obras protegidas pela lei autoral, ao contrário 
do que ocorre com marcas e patentes, é meramente facultativo, 
gozando o autor de proteção legal mesmo que não o efetue (art. 
18). Em outras palavras, no campo dos direitos autorais, o criador 
tem direitos sobre a sua criação a partir do mero ato de criá-la. 
Não é o registro um ato constitutivo desses direitos, como diver-
samente ocorre com a propriedade industrial; sua principal fun-
ção é servir como prova da criação e sua anterioridade no tempo.

Outra peculiaridade notada é o desdobramento dos direi-
tos autorais em duas espécies: os de natureza patrimonial e 
os de cunho moral. Os primeiros estão relacionados à explo-
ração econômica da obra e podem ser objeto de livre con-
tratação, admitindo-se até mesmo a sua transferência total e 
definitiva a terceiros. A cessão, total ou parcial, só se admite 
quando feita por escrito e presume-se onerosa (art. 50).

Já os direitos de natureza moral pertencem exclusivamen-
te ao autor e não podem ser transferidos: diz o art. 27 da lei 
que são “inalienáveis e irrenunciáveis”. São considerados di-
reitos morais de autor, entre outros previstos no art. 24, o de 
ter sua autoria reconhecida, o de aceitar ou recusar alterações, 
ou o direito de modificar, a qualquer tempo, a sua obra.

A duração dos direitos autorais é bem mais extensa do que 
a proteção dada às patentes. Como regra geral, perduram por 70 
anos após o falecimento do autor, contando-se o prazo de 1º de 
janeiro seguinte à sua morte (art. 41). Os direitos patrimoniais 
de autor, nesse caso, são transmitidos por herança, se o autor já 
não os houvesse alienado em vida e a ele ainda pertencessem. 
Passado esse prazo, a obra torna-se de domínio público (art. 45).

Por sua vez, o art. 8º desta lei exclui algumas criações da 
proteção por direitos autorais. Diz o referido artigo:

Art. 8º Não são objeto de proteção como direitos autorais 
de que trata esta Lei:
I – as ideias, os procedimentos normativos, os sistemas, 

os métodos, os projetos ou os conceitos matemáticos 
como tais;
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II – os esquemas, planos ou regras para realizar atos men-
tais, jogos ou negócios;

III – os formulários em branco para serem preenchidos por 
qualquer tipo de informação, científica ou não, e suas 
instruções;

IV – os textos de tratados ou convenções, as leis, os decre-
tos, os regulamentos, as decisões judiciais e os demais 
atos oficiais;

V – as informações de uso comum, tais como calendários, 
agendas, cadastros ou legendas;

VI – os nomes e títulos isolados;
VII – o aproveitamento industrial ou comercial das ideias 

contidas nas obras.
Não sendo igualmente protegidas como propriedade indus-

trial, pode-se dizer que não existe direito de propriedade sobre es-
ses conhecimentos ou informações: são bens de domínio público.

Software
Como descrito anteriormente, os direitos sobre programas de 

computador são situados entre os direitos de autor, de acordo 
com o inciso XII, do art. 7º, da Lei no 9.610/98. Porém, dadas as 
especificidades desse tipo de “obra”, a proteção aos direitos so-
bre o software é regulada à parte, em lei específica, o que chega 
a ser mencionado pelo parágrafo 1º desse mesmo artigo 7º. De 
fato, tal proteção vem regulada na Lei no 9.609/98, que estabele-
ce regras próprias para a proteção do criador do software, seguin-
do, no entanto, em sua essência, a estrutura dos direitos autorais; 
e, na ausência de alguma disposição expressa nessa lei, aplica-se 
subsidiariamente a Lei de Direitos Autorais, se compatível com a 
questão envolvida (art. 2º).

Do mesmo modo como ocorre com os direitos autorais, 
embora seja possível registrar a autoria do software, tal regis-
tro é facultativo, não sendo ele necessário para se desfrutar da 
proteção legal (art. 2º, § 3º).

Por outro lado, uma peculiaridade que merece menção, 
pela diferença que estabelece em relação aos demais direitos 
autorais, é a disposição contida no artigo 4º, desta lei:

Art. 4º Salvo estipulação em contrário, pertencerão 
exclusivamente ao empregador, contratante de serviços 
ou órgão p úblico, os direitos relativos ao programa de 
computador, desenvolvido e elaborado durante a vigên-
cia de contrato ou de vínculo estatutário, expressamen-
te destinado à pesquisa e desenvolvimento, ou em que 
a atividade do empregado, contratado de serviço ou 
servidor seja prevista, ou ainda, que decorra da própria 
natureza dos encargos concernentes a esses vínculos.

Os direitos sobre o programa, nesses casos, não pertencem 
a quem os criou, mas ao empregador, que o contratou para o 
respectivo desenvolvimento do produto; é lícito, porém, a esses 
sujeitos, estabelecer outra conformação, mediante acordo ex-
presso. Essa regra, então, prevista no citado artigo 4º, é aplicável 
à falta de qualquer outro ajuste entre esses sujeitos. Se, no entan-
to, o software foi desenvolvido sem relação com o contrato de 
trabalho, e sem utilização de meios e recursos do empregador, os 
direitos pertencerão ao próprio criador (art. 4º, §2º). Note, ainda, 
que a lei excluiu, com pequenas ressalvas, a existência de direi-
tos morais de autor sobre o software (art. 2º, §1º), a demonstrar 
ainda mais a peculiaridade desse tipo de criação.

O enquadramento jurídico da proteção do software como 
direito de autor faz com que sua proteção recaia sobre o có-
digo-fonte criado, e não sobre as suas funcionalidades. Assim, 
por exemplo, não há proteção sobre “editores de texto”, mas 
sobre o código-fonte individual de cada editor de texto que 
tenha sido criado e sobre o produto final dele resultante, o ar-
quivo executável. Não viola direitos do autor, então, imitar as 
funcionalidades de um software existente, desde que se faça 
isso escrevendo seu próprio código-fonte.

Os direitos sobre o software perduram por 50 anos, prazo 
contado a partir de 1º de janeiro do ano seguinte à sua publi-
cação (art. 2º, §2º).

Propriedade intelectual e o ensino a 
distância

O aspecto mais evidente de incidência e aplicação do direi-
to de propriedade intelectual sobre a prestação de ensino a dis-
tância está relacionado ao fornecimento de conteúdo. A EAD 
deve transmitir aos alunos imagens, textos, vídeos e sons com 
o conteúdo a ser ensinado. Sobre esse material possivelmente 
incidem direitos de autor, exceto quando são utilizadas obras 
de domínio público, ou aqueles itens constantes do art. 8º, da 
Lei no 9.610/98. Assim, obras de autores já falecidos há mais de 
70 anos podem ser livremente reproduzidas e distribuídas. No 
segundo caso, tomando-se como exemplo o ramo do conheci-
mento mais próximo, materiais indispensáveis para os cursos de 
direito são a lei e a jurisprudência, o que é de domínio público, 
conforme disposto no inciso IV do referido artigo 8º.

À parte essas situações, o conteúdo transmitido certamen-
te deve ser produzido por alguém, sendo esse alguém titular de  
direitos sobre a sua criação, o que, por sua vez, independe de re-
gistro ou qualquer outra formalidade. Se a criação é sua, o autor 
é considerado titular dos direitos sobre a obra.

Com a expansão da Internet, o desconhecimento das leis 
pela população em geral levou à interpretação de que aquilo 
que estivesse ali, aberto e disponível, poderia ser livremente uti-
lizado, como se fosse de domínio público — o que pode ser 
considerado uma variante do antigo ditado popular “achado não 
é roubado”. Não é, todavia, o que estabelece o sistema jurídico 
brasileiro, a saber, que qualquer utilização da obra depende da 
autorização do seu autor. O fato de o autor deixar sua obra para 
acesso pela Internet (supondo que o tenha autorizado), em deter-
minado site, não permite a conclusão de que se possa livremente 
copiá-la e utilizá-la em outros sites ou formas de publicação.

Disso decorrem duas questões importantes: de um lado, a es-
cola que oferece ensino a distância deve assegurar que o material 
disponibilizado ao aluno lhe pertence — porque lhe foi previa-
mente cedido, por escrito, pelo seu autor ou pelo detentor dos di-
reitos patrimoniais sobre a obra — ou que tem as expressas e cla-
ras autorizações de seu titular para utilizá-lo nas condições e pela 
duração do curso ministrado. Vale destacar que, segundo o art. 
4º da Lei no 9.610/98, “interpretam-se restritivamente os negócios 
jurídicos sobre os direitos autorais”. Interpretar restritivamente 
significa que toda contratação que recaia sobre esses direitos, tais 
como cessão total ou parcial, ou simplesmente autorizações para 
uso da obra, ou contratos para sua edição, será compreendida 
pelo que estava literalmente dito no contrato firmado. Pairan-
do dúvida sobre a extensão do que foi negociado, ou diante de 
omissões, lacunas, obscuridades, contradições, nenhuma cessão 
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ou autorização será subentendida ou implicitamente concedida; 
havendo dúvida, interpreta-se o negócio como se não houvesse 
cessão ou autorização alguma, ou que sua extensão é a menor 
que se possa compreender do acordo pactuado. Em resumo, em 
matéria de direitos autorais, aquilo que não foi expressamente 
permitido é proibido. E a Lei de Direitos Autorais, em seu art. 29, 
apresenta uma ampla lista daquilo que depende de autorização 
prévia e expressa do autor.

Art. 29. Depende de autorização prévia e expressa do autor 
a utilização da obra, por quaisquer modalidades, tais como:
I – a reprodução parcial ou integral;
II – a edição;
III – a adaptação, o arranjo musical e quaisquer outras 

transformações;
IV – a tradução para qualquer idioma;
V – a inclusão em fonograma ou produção audiovisual;
VI – a distribuição, quando não intrínseca ao contrato firmado 

pelo autor com terceiros para uso ou exploração da obra;
VII – a distribuição para oferta de obras ou produções me-

diante cabo, fibra ótica, satélite, ondas ou qualquer 
outro sistema que permita ao usuário realizar a se-
leção da obra ou produção para percebê-la em um 
tempo e lugar previamente determinados por quem 
formula a demanda, e nos casos em que o acesso às 
obras ou produções se faça por qualquer sistema que 
importe em pagamento pelo usuário;

VIII – a utilização, direta ou indireta, da obra literária, artís-
tica ou científica, mediante:
a) representação, recitação ou declamação;
b) execução musical;
c) emprego de alto-falante ou de sistemas análogos;
d) radiodifusão sonora ou televisiva;
e) captação de transmissão de radiodifusão em locais 

de frequência coletiva;
f) sonorização ambiental;
g) a exibição audiovisual, cinematográfica ou por 

processo assemelhado;
h) emprego de satélites artificiais;
i) emprego de sistemas óticos, fios telefônicos ou 

não, cabos de qualquer tipo e meios de comunica-
ção similares que venham a ser adotados;

j) exposição de obras de artes plásticas e figurativas;
IX – a inclusão em base de dados, o armazenamento em 

computador, a microfilmagem e as demais formas de 
arquivamento do gênero;

X – quaisquer outras modalidades de utilização existentes 
ou que venham a ser inventadas.

Encerrando o rol com um inciso — o de número X — 
de vastíssima extensão, essa relação é interpretada como não 
exaustiva, isto é, as violações ao direito autoral não se resu-
mem a essas práticas explicitadas no texto legal, mas a qual-
quer outro tipo de uso que se faça da obra, sem autorização 
do detentor dos respectivos direitos.

Para evitar incidir em violação dos direitos autorais alheios, 
o que acarretará sanções de natureza civil e penal, mostra-se re-
comendável dispensar toda a atenção possível à verificação da 
titularidade do material transmitido, obtendo-se a respectiva ces-
são ou a autorização suficiente para os fins do curso ministrado.

Por outro lado, algo que todos os que frequentam o meio 
acadêmico já devem supor, ainda que intuitivamente, é que a 
citação de trechos de outras obras é ato lícito, desde que obser-

vados alguns limites. De fato, essa é uma possibilidade expres-
samente prevista na Lei de Direitos Autorais, que afirma não 
constituir violação 

a citação em livros, jornais, revistas ou qualquer 
outro meio de comunicação, de passagens de qual-
quer obra, para fins de estudo, crítica ou polêmica, na 
medida justificada para o fim a atingir, indicando-se o 
nome do autor e a origem da obra. (art. 46, inciso III) 

Note-se a restrição contida no texto: “na medida justifica-
da para o fim a atingir”, fim esse que é o “estudo, crítica ou 
polêmica”. Assim, meras reuniões de textos alheios não po-
dem ser consideradas “citações”, antes constituindo violação 
dos direitos de seus respectivos autores.

Um parêntese merece ser aberto aqui, para tratar de tema 
relevante e correlato, embora não propriamente vinculado à 
propriedade intelectual. O uso de modernos recursos multi-
mídia, capazes de gravar e transmitir imagem e som, permitiu 
que o conteúdo dos cursos a distância apresente não apenas a 
obra em si, coberta pelo direito de autor, mas aspectos ineren-
tes a outros direitos da personalidade, igualmente protegidos 
pelo direito: a imagem e a voz de pessoas. Sendo tais aspec-
tos também suscetíveis de exploração econômica, admite-se 
a sua contratação, que, como direito da personalidade, deve 
ser interpretada sob a mesma óptica restritiva prevista para 
os direitos autorais. Trata-se, porém, de uma relação à parte, 
com objeto distinto da cessão ou autorização para uso de uma 
obra, e que haverá de ser contratada separadamente.

De outro lado, pelo fato de o conteúdo fornecido ser protegi-
do como propriedade intelectual — da escola ou de terceiros — 
não pode o aluno reproduzi-lo, caso se trate de apostilas ou aulas 
gravadas com imagem e som que lhe sejam entregues por qual-
quer meio, seja físico (por impressos ou CDs/DVDs), seja eletrô-
nico, ou utilizá-lo fora dos limites do curso ou das autorizações 
que lhe foram dadas, sob pena de estar praticando ato ilícito.

Outras questões que podem surgir sobre o conteúdo dos cur-
sos dizem respeito aos direitos autorais sobre bases de dados; 
mesmo que não tenham sido compiladas informações de domí-
nio público ou que não gozem de proteção pelo direito autoral, 
as bases de dados que reúnam esse material são cobertas pela 
lei. Como visto anteriormente, no inciso XIII, do artigo 7º, da Lei 
no 9.610/98, estão relacionadas entre as obras protegidas “as co-
letâneas ou compilações, antologias, enciclopédias, dicionários, 
bases de dados e outras obras, que, por sua seleção, organização 
ou disposição de seu conteúdo, constituam uma criação intelec-
tual”. Assim, ainda que os materiais reunidos sejam de domínio 
público, se a reunião deles puder ser por si considerada uma 
criação intelectual autônoma, é protegida pelos direitos de au-
tor. Diante disso, reiteramos as mesmas considerações passadas 
anteriormente, sobre disponibilização e uso dessas coletâneas, 
compilações, bases de dados etc.

Quanto às marcas, temos outras questões importantes que 
também podem surgir nas relações em torno do ensino a dis-
tância. Sendo a marca registrada também um patrimônio de seu 
titular, cujo uso, nos termos da Lei de Propriedade Industrial, 
depende de sua autorização (art. 130), dúvidas podem surgir 
quanto à utilização da marca de terceiros, que tenham produzi-
do no todo ou em parte o material fornecido pelo curso. Imagi-
nemos, como exemplo, que uma grande e conceituada institui-
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ção produza e forneça material didático a outras escolas. Além 
da marca eventualmente exibida no próprio material, poderia a 
adquirente usá-la em outros contextos para a promoção de seus 
serviços? O fato de licitamente adquirir este material não impli-
ca necessariamente o direito de usar a marca do fornecedor que 
o elaborou; tratando-se de objetos diferentes, haveriam de ser 
destacadamente contratados. Havendo concordância expressa 
do titular da marca, por certo sua utilização será permitida; do 
contrário, não, e nem se admitiria a existência de uma autoriza-
ção implícita, pois esta não é a forma de interpretar os negócios 
relativos à propriedade intelectual.

Além dos direitos de propriedade intelectual sobre o con-
teúdo ministrado, pode-se vislumbrar outras interessantes re-
lações entre os temas aqui tratados também com relação às 
ferramentas utilizadas no ensino a distância. Como já descrito, 
embora o ensino a distância tenha nascido dos cursos por cor-
respondência, e ainda nos dias atuais seja possível utilizar os 
serviços postais para a sua consecução, é com base na moder-
na tecnologia que a EAD tem se expandido e proporcionado 
novos modos de interação aluno-professor. Assim, é importan-
te analisar a quem pertencem os sistemas utilizados.

Em primeiro lugar, se a instituição de ensino procurou 
desenvolver ferramentas próprias, é fundamental verificar em 
que termos os profissionais prestaram os serviços e a quem 
foram atribuídos os direitos autorais sobre o software criado. 
No terreno da propriedade intelectual, com exceção dos di-
reitos autorais de natureza moral, tudo o mais é direito de 
natureza patrimonial e disponível, suscetível de exploração 
econômica, de modo que a liberdade de contratação sobre 
tais bens é das mais amplas. Em termos práticos, fazendo-o de 
modo expresso, claro e preciso, pode-se tudo; havendo con-
cordância dos contratantes, infinitas possibilidades de cessão 
ou autorização podem ser imaginadas, desde autorizações li-
mitadíssimas, por curto período, até a cessão total e definitiva 
da obra, da patente, da marca ou do software.

Assim, um contrato para desenvolvimento de um softwa-
re pode assumir diferentes feições jurídicas, ou incluir as mais 
diferentes cláusulas. Tudo depende da vontade das partes con-
tratantes, daquilo que quiseram contratar ao realizar o negócio. 
Um contrato desse tipo pode prever que os contratados desen-
volvam o software para a contratante, transferindo-lhe defini-
tivamente os seus direitos de autor, como pode simplesmente 
consistir em uma licença de uso dada à contratante, com certos 
limites ajustados na avença, caso em que a propriedade intelec-
tual sobre o programa permaneceria com os desenvolvedores.

Não há como dizer qual seria a maneira “correta” de cele-
brar um contrato como esse. Estão envolvidos aqui os interesses 
das partes e um valor a ser pago por bem ou serviço; são essas 
variáveis econômicas que dirão a cada contratante o que lhes 
parece mais interessante, viável, ou lucrativo naquele momen-
to. O importante, juridicamente, é que as partes saibam perfei-
tamente o que estão contratando, quais os direitos, as obriga-
ções e as responsabilidades mútuas e, claro, que o instrumento 
de contrato reflita precisamente aquilo que os contratantes qui-
seram contratar, evitando-se, com isso, litígios futuros.

Outra opção seria a utilização de sistemas prontos, já dispo-
níveis no mercado. Nesse caso, os direitos autorais sobre o sof-
tware evidentemente pertencem à fornecedora e seu uso apenas 
é autorizado ao cliente nos termos previstos na respectiva licen-
ça. Um engano que cada vez menos é cometido pelo usuário 
leigo — uma vez que as campanhas da indústria do software pro-

moveram certa aculturação da população quanto a algumas das 
regras jurídicas a ele aplicáveis — é o de supor que, ao ‘adquirir’ 
(entre aspas simples porque não está em sentido jurídico preciso) 
um programa de computador, o usuá rio tornou-se proprietário 
daquele produto. Na verdade, tal negócio não corresponde a 
uma compra e venda, ou qualquer modalidade de cessão de di-
reitos de autor; o valor pago é apenas uma contraprestação pelos 
direitos de utilizar o programa de computador, direitos esses que 
se encontram delimitados na respectiva licença.

Uma licença de software nada mais é do que um con-
trato de adesão, isto é, uma modalidade de contrato em que 
uma das partes estabelece todas as suas cláusulas, cabendo 
à outra parte contratante manifestar sua vontade apenas em 
aceitá-las todas, ou, do contrário, não contratar. No caso de 
um contrato que incide sobre direitos patrimoniais, normal-
mente voltados para a exploração econômica, as disposições 
contidas em uma licença dessas podem ser as mais diversas. 
Podem, em maior ou menor grau, limitar os direitos do licen-
ciado, permitindo-lhe uso mais ou menos restrito do softwa-
re em questão. Pode-se, por exemplo, limitar o uso de um 
software pela quantidade de usuários totais ou simultâneos, 
ou por servidores instalados, por tempo de uso, por fluxo de 
dados, ou simplesmente pode-se não estabelecer tais tipos de 
limitação, alguns ou nenhum desses. Diante disso, é correto 
dizer que a escolha de um produto pronto e já disponível no 
mercado deve envolver não apenas os aspectos técnicos, as 
suas funcionalidades, mas também os seus aspectos jurídicos, 
isto é, os precisos termos de sua licença de uso, que darão a 
dimensão em que ele pode ser empregado e, consequente-
mente, do proveito econômico que pode trazer ao licenciado.

Mais uma vez, o importante é estar consciente dos ter-
mos da licença, seja para previamente avaliar se os programas 
atendem às expectativas ou se é a melhor opção em termos 
econômicos, para mais tarde não incorrer involuntariamente, 
por ignorância, em violação dos direitos de autor do software.

Licenças livres: GPL, Creative 
Commons e outras

A Internet e a moderna sociedade da informação criaram 
um ambiente que permitiu o florescimento de cultura — ou 
poderia chamá-la de contracultura? — de compartilhamen-
to de informações e de programas de computador. Se há, à 
margem da lei e em posição de confronto aberto com ela, 
explícitos movimentos de combate à proteção da propriedade 
intelectual, há também, por outro lado, um movimento free 
culture que, se do ponto de vista político-social representa 
uma verdadeira revolução, em termos jurídicos encontra-se 
perfeitamente de acordo com as disposições legais vigentes.

Essa vertente do movimento propõe o fornecimento de sof-
tware livre ou conteúdos livres a partir de um ato de liberalidade 
de seus autores, que, assim, autorizam mediante licenças qua-
se nada restritivas à livre distribuição de suas criações.Dada a 
acelerada expansão da base de programas de computador que 
adotam licenças livres, ou mesmo de conteúdo assim publicado, 
ambos amplamente utilizáveis pelo ensino a distância, essas mo-
dalidades de licença são também merecedoras de nossa atenção, 
cabendo tecer aqui algumas breves considerações a seu respeito.

Como já comentado anteriormente, em matéria de direitos 
de propriedade intelectual cabe ao autor amplamente dispor so-
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bre o destino de sua criação, podendo tanto ceder os seus direi-
tos no todo ou em parte, como estabelecer limites e restrições à 
sua utilização, ou, ainda, recusar-se a autorizar o uso ou tornar 
pública a sua obra. O autor pode tanto ceder tudo, como não 
autorizar nada. É a partir dessas premissas, baseadas na proteção 
autoral prevista nas leis vigentes, que se basearam esses movi-
mentos libertários. As obras ou programas de computador distri-
buídos por licenças livres como a Creative Commons4 ou a GPL5 
não são, ao contrário do que pode parecer, bens de domínio pú-
blico. Ao contrário, são propriedade intelectual de alguém, que 
ainda reserva para si esses direitos e não abriu mão deles.

Entretanto, como titulares dos direitos autorais, esses auto-
res escolheram licenciar suas obras (programas de computa-
dor), mediante licenças que autorizam a outra parte a copiá-
-las, redistribuí-las, ou até mesmo modificá-las. Mas, mesmo 
assim, há um contrato bilateral entre essas duas partes, repre-
sentado por essas modalidades de licença, e ao usuário cabe 
a observância de alguns deveres ali previstos.

No tocante aos programas de computador, embora existam 
diversas variantes de licenças livres, a mais frequente é a chama-
da General Public License, ou GPL, utilizada em mais de 60 por 
cento dos projetos de software livre existentes, segundo estimati-
vas recentes.6 A GPL confere ao usuário, sem qualquer exigência 
de uma contraprestação, os direitos de usar, copiar, modificar e 
redistribuir cópias do programa de computador. Por outro lado, 
ao redistribuir cópias, modificadas ou não, para terceiros, o li-
cenciado tem o dever de transmitir-lhes todos os mesmos direitos 
que recebeu, e essa é a paradoxal restrição imposta pela licença: 
restringe o direito do licenciado de restringir o direito dos futuros 
licenciados a quem ele passe o software adiante. Em outras pala-
vras, ao transferir o software, deve fazê-lo sob a mesma licença, 
garantindo que esses terceiros possam do mesmo modo usar, co-
piar, modificar e distribuir o programa. Isso se aplica, também, 
caso parte do código-fonte do software licenciado pela GPL 
tenha sido aproveitada para o desenvolvimento de um produto 
novo: esse terá que ser distribuído sob a GPL.

Para a efetivação desses direitos transferidos ao usuário do 
software, o seu código-fonte é necessariamente fornecido, de 
modo que seja possível modificá-lo e produzir versões deriva-
das do programa, ou acrescentar-lhe melhorias e correções.

Do ponto de vista jurídico, portanto, esses bens não se en-
contram em domínio público, e o usuário deve observar que, 
em tais casos, embora se trate de termos bastante peculiares, 
existe, sim, um contrato que lhe impõe a observância de al-
gumas obrigações. Portanto, se o usuário transferir o software 
para outras pessoas, não poderá fazê-lo por outras licenças, 
nem impor-lhes outras obrigações ou condições restritivas não 
previstas na GPL; do contrário estará desrespeitando os termos 
dessa licença e, consequentemente, incidindo em violação 
aos direitos autorais dos criadores do software.

A título de ilustração, podemos citar aqui o Moodle7 como 
exemplo de software licenciado pela GPL voltado para o geren-
ciamento de site de ensino a distância. O programa permite o 

controle de cursos diversos e suas disciplinas, disponibilização 
de material ou aplicação de testes, e é utilizado, ao menos ex-
perimentalmente, por algumas grandes instituições de ensino 
de São Paulo. Uma breve visita ao site do Moodle, por sua vez, 
serve de exemplo concreto de algumas das questões que abor-
damos neste estudo. Há ali a informação de que “todo conteúdo 
desse site está disponível sob a GNU General Public License, a 
menos que estabelecido de outra maneira”.8 Entretanto, tanto a 
trademark “Moodle” (o nome e o respectivo logotipo), como o 
programa em si são propriedade intelectual e estão protegidos, 
como descrito em página própria.9 Se a marca e o software dis-
tribuídos pela GPL são tratados diferentemente, o uso da marca 
não o é: seus titulares o afirmam expressamente no site, ressal-
tando que o uso dessa marca exige prévia autorização.

No tocante a obras literárias, textos, ou outros trabalhos de 
conteúdo, dentre as licenças livres é bastante utilizada a Crea-
tive Commons, que é uma licença caracterizada por cláusulas 
opcionais que o autor pode ou não incluir na autorização sob 
a qual escolhe oferecer a sua obra. Assim, enquanto em sua es-
sência é uma licença que permite a livre reprodução das obras, 
o autor pode incluir restrições opcionais, tais como: a vedação 
de uso comercial da cópia; a vedação à modificação da obra; 
a exigência de preservação da indicação de autoria da obra.

Do mesmo modo, é necessário prestar atenção ao conteú-
do das licenças. No caso da licença Creative Commons, deve-
-se conferir quais dessas cláusulas opcionais foram inseridas. 
Sendo, por exemplo, o ensino a distância desempenhado como 
atividade lucrativa, o material publicado sob a licença Creative 
Commons com a vedação de uso comercial já não poderia ser 
utilizado pela instituição de ensino, a menos que se obtenha 
outra autorização expressa do seu autor para essa finalidade.

Considerações finais
Há inúmeros pontos de contato entre a proteção à proprie-

dade intelectual e os serviços de ensino a distância, que de-
vem ser corretamente compreendidos por todos aqueles que 
atuam nesse ramo de atividade.

Não há, em nosso país, lei especificamente focada na pro-
priedade intelectual aplicada ao ensino a distância, e nem pa-
rece que seja necessária. Leis gerais, como as vigentes, citadas 
neste capítulo, já são suficientes para a regulação das relações 
envolvendo a propriedade intelectual, seja para ensino a distân-
cia, seja para outras muitas situações da vida; é claro que, como 
toda lei, podem evoluir e ser aprimoradas. Ademais, tratando-se 
de direitos disponíveis de natureza patrimonial, impera nesse 
campo a mais ampla liberdade de contratação. Cabe ao con-
trato, então, estabelecer precisamente quais serão os termos em 
que se poderá fazer uso de material protegido, seja o conteúdo 
didático ou os sistemas informáticos utilizados como ferramen-
ta. Diante disso, especial atenção deve ser dispensada à elabo-
ração e exame dos contratos firmados, utilizados para formali-
zar a cessão ou autorização de uso desses materiais.

4. Disponível em: <http://www.creativecommons.org>.

5. Disponível em: <http://www.gnu.org/licenses/gpl.html>.

6. Segundo estimativas da Black Duck Open Source Resource Center, disponível em: <http://www.blackducksoftware.com/oss/licenses>.  
O percentual aqui apresentado representa a soma da incidência das várias versões da GPL.

7. Disponível em: <http://moodle.org>.

8. Tradução livre.

9. Disponível em: <http://docs.moodle.org/en/License>.
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CAPÍTULO 40

Dilermando Piva Junior e Joni de Almeida Amorim

Introdução
Conteúdo, apoio ao aprendiz e certifi cação podem ser con-

siderados os ingredientes centrais para a efi cácia da educação 
a distância. Na era digital, com a disponibilização de diferentes 
soluções para cópia e edição de conteúdo na forma de áudio, 
vídeo, imagem, texto etc., torna-se fundamental desenvolver es-
tratégias e políticas para uma melhor gestão da concepção e do 
uso de obras intelectuais.  

A propriedade intelectual, em direito, faz parte da proprie-
dade imaterial ou incorpórea, ou seja, aquilo que é invisível 
e intangível, abrangendo os direitos contratuais, obrigatórios e 
os intelectuais. É o ramo jurídico que trata de todas as criações 
intelectuais do ser humano.

Em um mundo cada vez mais digital, onde a informação 
passa a ser a base da sociedade, o direito de propriedade deve 
ser entendido, para que possamos não só respeitar as criações 
alheias, mas proteger as próprias. Essa preocupação se fez mais 
pujante depois que os autores deste capítulo tiveram de geren-
ciar grupos de professores e colaboradores que desenvolviam 
materiais instrucionais em formato digital, tais como áudios, ví-
deos, textos e hipertextos, e softwares com animações e simula-
ções, para projetos específi cos na área educacional.1

Nesses processos de desenvolvimento, muitas questões vie-
ram à tona, tais como em que casos se podem utilizar obras de 
outros autores sem autorização ou qual a quantidade -limite de 
textos ou de vídeos que pode ser reaproveitada como parte de 
um produto multimídia novo. Essas e outras questões são apre-
sentadas ao longo deste capítulo, com destaque para os aspec-
tos relacionados a produtos para EAD, essencialmente produtos 
digitais multimídia. 

Tal questionamento levou a nós autores, hoje envolvidos na 
gestão de diferentes iniciativas, a realizar uma vasta pesquisa, 
entrevistando advogados, procuradores, autores, empresários da 
área literária e muitos outros profi ssionais, na perspectiva de que 
seria possível traçar uma linha de conduta adequada para atua-
ção de educadores em projetos de desenvolvimento e/ou de uso 
de materiais instrucionais. Tal investigação também se apoiou na 
revisão bibliográfi ca e no estudo de legislação específi ca. 

O resultado desse estudo é apresentado a seguir, pretenden-
do ser um texto que eventualmente sirva como base inicial a ser 
utilizada pelos autores de materiais instrucionais, ainda que não 
substituam em hipótese alguma a legislação vigente. 

A propriedade intelectual e o direito 
autoral 

Segundo Paranaguá e Branco (2009), “[...] a Antiguidade 
não conheceu um sistema de direitos autorais tal como o con-
cebido contemporaneamente”. Apenas no século XVI começa-
ram a ser atribuídas licenças aos livreiros para que publicassem 
determinados livros. Em 1710, foi publicado o notório Statute 
of Anne (Estatuto da Rainha Ana), que concedia aos editores o 
direito a cópia de determinada obra pelo período de 21 anos.

Segundo Paranaguá e Branco (2009), “[...] somente em 
1886 é que surgiram as primeiras diretrizes para a regulação 
ampla dos direitos autorais”. No Brasil, segundo Manso (1987), 
“[...] a primeira disposição legal que contém uma manifestação 
a respeito encontra-se na lei de 11 de agosto de 1827, que insti-
tuiu os cursos jurídicos no Brasil”. 

Em seguida, ainda segundo Manso (1987), surgiram: o Códi-
go Criminal de 1830, o Código Penal de 1890, a primeira Cons-
tituição Republicana de 1891 (parágrafo 626 do art. 72), a Lei no 
496, de 1 de agosto de 1896, a Lei Medeiros Albuquerque, em 
janeiro de 1917, a Lei no 5.988, de 14 de dezembro de 1973, 
culminando com a atual Lei no 9.610, de 19 de fevereiro de 
1998. A Lei no 9.610 “regula os direitos autorais, entendendo-
-se sob essa denominação os direitos de autor e os que lhes 
são conexos”, sendo uma das principais referências atualmente, 
ainda que também seja relevante considerar em certos casos as 
especifi cidades das legislações sobre marcas, software etc. 

No que se refere ao direito autoral, cabe notar que a gestão 
de direitos é uma área vasta que atualmente inclui alguns aspec-
tos relacionados aos meios digitais. Moskowitz (2006), ao tratar 
especifi camente de gestão de direitos digitais, salienta a dife-
rença entre as propriedades mais tradicionais, como imóveis e 

1. Os primeiros cursos semipresenciais da Universidade Virtual do Estado de São Paulo (Univesp) foram lançados em 2009, pela Secretaria de 
Ensino Superior, objetivando a expansão do ensino superior público paulista. O Programa ConDigitais, por sua vez, é uma iniciativa da Secretaria 
de Educação a Distância do Ministério da Educação, que teve início em 2007 por meio da seleção de organizações interessadas na produção de 
multimídia educacional, com seleção por meio de chamada pública expressa em edital prevendo até R$ 75 milhões em recursos.
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bens físicos, e as propriedades intelectuais, as quais se referem 
a itens que, de modo geral, podem ser compartilhadas com 
facilidade, gerando problemas atualmente comuns, como a 
pirataria de produtos digitais, destacando-se, nesse caso, mú-
sicas e filmes. 

Por diferentes razões, discussões sobre Digital Rights Ma-
nagement (DRM) [Gestão de Direitos Digitais] demandam 
considerações sobre o contexto no qual uma obra é produzi-
da ou distribuída. De modo geral, os criadores de uma obra 
a produzem com o intuito de comercialização, fato que leva 
à cobrança de direitos de cópia. Nos casos em que não se 
visa ao lucro com a obra, de modo geral se pretende que a 
distribuição desta cite seu autor original. Independentemente 
da existência de intuito comercial, a legislação prevê direitos 
para o autor de um trabalho original, inclusive pelo fato de ser 
necessário algum controle sobre a criação de trabalhos deriva-
dos com base em determinado trabalho original. 

Com o advento da Internet, surgem a cada dia diferentes 
serviços de compartilhamento de arquivos que tornam cada 
vez mais complexo o controle do direito autoral, fato que leva 
ao desenvolvimento de tecnologias específicas que permitam 
rastrear a autoria de obras por meio de soluções como marcas 
d’água digitais. Ainda assim, o conceito internacionalmente 
disseminado de fair use, ou uso aceitável, gera desafios adi-
cionais, dado que muitas vezes não é evidente o que poderia 
ser visto como uso aceitável. Para tanto, Moskowitz (2006) 
indica que são quatro os fatores principais a serem considera-
dos para verificar se determinada utilização de uma obra seria 
ou não aceitável: 
1) o propósito da utilização, o que inclui diferenciar o uso 

comercial do uso educacional em contextos específicos; 
2) a natureza do trabalho original; 
3) a proporção, ou porcentagem, do trabalho original que 

se utilizará; 
4) o efeito da utilização de um trabalho original em relação 

ao mercado potencial para tal trabalho, o qual seria copia-
do totalmente ou parcialmente. 
Moskowitz (2006) salienta que a determinação do que 

seria uso aceitável é algo tão dependente do contexto que 
simplesmente citar os autores originais de uma obra não se-
ria suficiente, sendo indicado que, em cada caso específico, 
fossem pedidas autorizações aos detentores dos direitos. Tal 
perspectiva traz diferentes restrições a projetos envolvendo a 
produção e/ou a utilização de multimídia, dado que a pro-
dução de novos itens que não sejam 100 por cento originais 
demandaria autorizações para o uso de cada obra citada ou 
adaptada, ao passo que a utilização de produtos multimídia 
existentes demandaria autorizações para reprodução. 

Também no que se refere à multimídia, Moskowitz (2006) 
ressalta que, ao fazer considerações sobre a segurança, deve-
-se ter em mente certos aspectos: 
1) multimídia é compressível e facilmente transferível; 
2) a digitalização de material em formato analógico é cada 

vez mais rápida e barata; 
3) a manufatura de material digital tem se tornado mais ba-

rata, aumentando as margens de lucro das organizações, 
mas ao mesmo tempo também permite que não detento-
res dos direitos copiem de maneira descontrolada, o que 
pode diminuir as margens de lucro.

Tal autor sugere que a maioria dos setores econômicos 
deve sofrer algum efeito das mudanças relativamente à con-
vergência da base tecnológica para a digital, visto que cada 
vez mais não apenas músicas e filmes, mas também livros, 
artigos e todo tipo de materiais passam a ser disponibilizados 
em formato eletrônico na Internet.

O que é protegido pelo direito autoral?
As obras intelectuais são aquelas criadas pelo ser humano 

e expressas ou publicadas por determinado meio de comuni-
cação a fim de que sejam conhecidas. Ainda assim, pretende-
-se algum controle relativo ao acesso a tais obras, em especial 
no caso da existência de lucro potencial.

A Lei de Direitos Autorais, ou Lei no 9.610 de 19 de feve-
reiro de1998, relaciona os tipos de obras intelectuais protegi-
das pelo direito autoral, sendo importante ressaltar que estas 
são tão somente exemplificativas, não se limitando a elas. As-
sim, segundo Gandelman (2004), são elas texto, conferências, 
obras dramáticas, obras coreográficas, obras audiovisuais, 
obras fotográficas, desenhos, pinturas, gravuras, ilustrações, 
mapas, obras plásticas, traduções com criação intelectual 
nova, programas de computador,2 coletâneas, dicionários, 
dentre outras obras possíveis. Uma vez que sabemos quais 
são as obras protegidas, cabe ressaltarmos quais são os cui-
dados necessários que os autores de conteúdos digitais e/ou 
instrucionais devem tomar no seu trabalho.

Uma breve orientação para autores 
de conteúdos EAD

Com o objetivo de orientar os autores de conteúdos di-
gitais e/ou autorais, principalmente para a EAD, a seguir são 
sugeridas algumas ações e cuidados que os autores devem to-
mar no decorrer do desenvolvimento de seus trabalhos. São 
sugeridas situações ideais, aceitáveis e aquelas em que uma 
autorização se faz imprescindível.

Situação ideal: domínio público e afins
No trabalho de desenvolvimento de conteúdos EAD, o 

ideal é utilizar obras de terceiros que sejam distribuídas sobre 
licenças Creative Commons (CC — <http://www.creativecom-
mons.org.br/>) ou que já estejam em domínio público. Para 
o caso de fotos, por exemplo, existem portais como o Flickr 
(<http://www.flickr.com/creativecommons/>), onde há mais 
de 20 milhões de fotos disponíveis para reprodução ou mes-
mo para a criação de obras derivadas. Exemplos adicionais 
de portais que utilizam licenças CC podem ser encontrados 
acessando diretórios de livre acesso na Internet, como o que 
é mantido pela organização responsável pela elaboração dos 
padrões das licenças Creative Commons (<http://wiki.creati-
vecommons.org/Content_Directories>). 

No Brasil, o principal portal com material de livre utiliza-
ção é o Portal Domínio Público (<http://www.dominiopubli-
co.gov.br/>). Também são de domínio público obras cuja úl-
tima versão é muito antiga e/ou cujos autores já faleceram há 

2. Os programas de computadores estão protegidos na Lei no 9.609 de 19/02/1998 (artigo 2º).
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mais de 70 anos. A seguir, são apresentados alguns exemplos 
para um melhor entendimento dessa problemática. 

Exemplo 1: uma partitura de Mozart já se tornou de domí-
nio público, mas uma interpretação recente por uma orquestra 
não é de domínio público. 

Exemplo 2: uma poesia de Fernando Pessoa já se tornou 
de domínio público, mas uma recitação recente por um ator 
em um filme não é de domínio público. 

Exemplo 3: uma escultura grega em um museu pode ser 
fotografada livremente, mas se um fotógrafo ainda vivo tiver 
tirado uma foto de tal escultura, ninguém pode reutilizar ou 
alterar tal foto sem a autorização do referido fotógrafo.

Assim, para os casos de material sob domínio público ou 
sob licença CC, quase sempre basta citar a fonte de onde a 
obra foi obtida, porém respeitando as restrições eventualmen-
te indicadas. Para os demais casos, uma análise mais cuidado-
sa deve ser feita antes que a obra seja utilizada parcialmente 
ou totalmente, como se discute a seguir.

Situação aceitável: partes de obras
A legislação brasileira ainda não está atualizada a ponto 

de considerar todos os casos possíveis, em especial no que 
se refere a direitos morais, autorais, patrimoniais e de distri-
buição via Internet. Assim, os advogados costumam trabalhar 
com analogias quando os casos não estão previstos em Lei. 

No caso dos materiais didáticos produzidos em múltiplas 
mídias, como software, hipertextos ou vídeos, quase sempre 
podem ser vistos como materiais educacionais destinados ao 
trabalho acadêmico e sem fins lucrativos. Nesses casos, a lei 
permite o uso de partes de obras de terceiros, desde que tal 
uso não gere prejuízos aos detentores dos direitos morais, au-
torais, patrimoniais e de distribuição.

Seja qual for o caso, deve ser citada a fonte de onde a obra 
foi retirada, citando o autor, o ano de publicação da obra etc. 
No Brasil, sugere-se o uso das normas ABNT (<http://www.
abnt.org.br/>) mesmo nos casos em que o material é obtido na 
Internet. Nesse caso, cita-se o endereço de onde  o material foi 
extraído e a data do acesso a esse material.

Para fazer uso de partes de obras de terceiros sem pedir 
autorização, sugere-se usar o mínimo possível, tal como 10 
segundos de um filme ou 10 segundos de uma música. 

Exemplo 4: um produto multimídia pode citar um peque-
no trecho de um filme, de até 10 segundos, desde que a fonte 
seja citada e de que não seja possível identificar quais são os 
atores; se o ator puder ser identificado visualmente, e estiver 
vivo, é preciso pedir autorização ao menos para o ator. 

Exemplo 5: um produto pode citar um pequeno trecho de 
uma letra de música, de até 10 segundos, desde que a fonte e 
o autor da música sejam citados.

No caso de textos, tem-se maior liberdade, desde que 
nunca se use uma obra completa sem pedir autorização, evi-
denciando-se claramente na citação qual é o autor original da 
obra e explicando-se qual é o trecho exato copiado. 

Exemplo 6: se uma poesia aparece publicada na Internet, 
é aceitável utilizar um pequeno trecho desde que a fonte e a 
data do acesso a tal fonte sejam citados. 

Exemplo 7: se um livro apresenta textos de interesse, a 
citação de uma parte dentro do produto multimídia é aceitável 
desde que a fonte seja citada.

Para os casos em que se queira fazer uso de grande par-
te de uma obra, ou mesmo da obra completa, é necessário 
pedir autorização.

Situação que demanda autorização: uso de 
obras completas

O grande problema3 se refere ao uso de obras completas, 
pois, nesse caso, é necessário pedir autorização aos detento-
res dos direitos.

São exemplos de obras completas:
•	 texto	completo	de	uma	poesia;
•	 áudio	ou	vídeo	com	a	recitação	do	texto	completo	de	uma	

poesia;
•	 texto	completo	de	uma	música;
•	 áudio	ou	vídeo	com	o	som	relativo	ao	texto	completo	de	

uma música;
•	 textos	de	modo	geral,	mesmo	que	tenham	sido	publicados	

na Internet;
•	 capas	de	revistas,	de	livros	ou	de	jornais;
•	 tirinhas	de	histórias	em	quadrinhos,	mesmo	que	com	ape-

nas um quadro;
•	 fotografia,	desenho,	representação	esquemática	ou	diagrama;
•	 logotipos	indicando	visualmente	as	marcas	de	produtos	

e afins;
•	 peça	 publicitária	 que	 comparece	 como	 propaganda	 em	

uma revista, livro ou jornal.
Em todos os casos de obras completas de terceiros que 

não estejam em domínio público, é necessário pedir autoriza-
ção tanto para uso no produto multimídia específico, quanto 
para sua posterior distribuição em meios como Internet, TV, 
CDs, DVDs etc.

Aconselha-se que seja evitada a citação direta de nome 
de pessoas envolvidas em casos polêmicos ou situações 
desfavoráveis à sua imagem. Para tanto, pode-se citar a 
história, mas sem mencionar diretamente o nome de pes-
soas ou organizações envolvidas, evitando-se também a 
apresentação de imagens de pessoas vivas sem que estas 
autorizem.

No caso de tirinhas de histórias em quadrinhos, a eventual 
solução é a de que esta seja refeita, utilizando softwares ou 
portais específicos, como o Stripgenerator (<http://stripgene-
rator.com/strip/create/>), para que a história original sirva tão 
somente de base para a criação de uma nova tirinha.

Na sua quase totalidade, projetos públicos não contam com 
recursos para pagamento por autorizações para uso de obras de 
terceiros e/ou para a reutilização com vistas à criação de obras 
derivadas. Nesses casos, se os detentores do direito demanda-
rem qualquer forma de pagamento, deve ser feita a opção pela 
não utilização da obra no produto multimídia em concepção, 
em especial caso o produto seja distribuído digitalmente.

Considerações finais 
Os projetos de produção de produtos digitais/educacio-

nais para EAD, por suas especificidades, demandam a defini-
ção de uma política específica de propriedade intelectual que 
esteja em conformidade com as demais políticas da escola/
organização. 

3. Exceção para as instituições públicas de ensino, pois estão no cenário favorável de produtos educacionais e sem fins lucrativos, ainda que 
em alguns casos existam restrições quanto à distribuição e/ou à criação de obras derivadas.
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No caso dos projetos de produção de multimídia, os 
principais cuidados a serem observados tendem a se referir 
à coleta de autorizações para uso de obras de terceiros antes 
da produção de produtos que façam uso de materiais com 
direitos reservados, assim como à coleta das cessões de direi-
tos autorais, patrimoniais e de distribuição dos integrantes das 
equipes de produção. Ou seja: é preciso ter autorizações para 
usar obras de terceiros e é preciso que aqueles envolvidos na 
produção de multimídia doem os direitos dos produtos que 
criaram à organização onde trabalham. 

Já no caso dos projetos envolvendo o uso de produtos 
multimídia, como cursos a distância e presenciais enriqueci-
dos com uso de multimídia, o cuidado fundamental tende a 
se referir a conseguir as autorizações para tal uso, quando os 
direitos são reservados, ou a armazenar apropriadamente as 

informações que certifi cam que uma obra pode ser utilizada 
livremente, quando os direitos não estão necessariamente re-
servados. Assim sendo, as considerações sobre propriedade 
intelectual devem comparecer desde as fases iniciais de cada 
projeto, com refl exos diretos na defi nição dos requisitos dos 
produtos multimídia a serem produzidos e no gerenciamento 
dos custos afi ns à produção e/ou à utilização (Amorim, 2010).

Com base na argumentação apresentada, este capítulo 
pretendeu contribuir para a discussão em torno da proprieda-
de intelectual na perspectiva da produção e da utilização de 
produtos multimídia em educação a distância. Percebe-se pela 
argumentação apresentada que se trata de um tema amplo e 
complexo que por certo demanda constante consulta à legisla-
ção vigente, a qual tende a ser atualizada com alguma frequên-
cia baseando-se na evolução tecnológica da sociedade.
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Regulação da modalidade de 
EAD no Brasil

CAPÍTULO 41

Hélio Chaves Filho

Introdução
Neste capítulo será apresentado o marco regulatório1 vigen-

te para a modalidade de educação superior a distância (EAD) no 
Brasil, estruturado ao longo dos últimos seis anos (2005-2010), 
mesmo período em que ocupei os cargos de diretor de políticas 
e de regulação e supervisão da Secretaria de Educação a Distân-
cia do Ministério da Educação (Seed/MEC) e pude acompanhar 
de perto as importantes discussões sobre a educação superior 
brasileira nos demais órgãos do MEC.

A abordagem ao tema está restrita à educação superior, em 
especial os cursos de graduação a distância, tendo em vista sua 
natureza e complexidade para formação superior como pressu-
posto da habilitação para o exercício profi ssional aos portadores 
de diplomas. Para a pós-graduação lato sensu a distância, o mar-
co regulatório tem por principal regra o credenciamento específi -
co na modalidade, prescinde de autorização e do reconhecimen-
to, bem como do credenciamento de polos de apoio presencial. 
Quanto à pós-graduação stricto sensu, não há especifi cidades a 
considerar, pois a avaliação e a autorização de programas nesse 
nível, das instituições já credenciadas em EAD, seguem os mes-
mos princípios e procedimentos para a modalidade presencial.

Diante do desafi o de escrever sobre esse tema, busquei evitar 
a simples exposição das regras que organiza o referido marco, 
bem como a retórica eivada de senso comum sobre os valores 
pseudoliberais da EAD. O capítulo é um convite à exploração, 
a partir de uma leitura possível, das perspectivas de contextua-
lização da base normativa, no que tange a sua recente criação, 
sua evolução e seus impactos decorrentes. Nesse sentido, foram 
contemplados alguns aspectos e casos concretos da regulação, da 
supervisão e da avaliação da modalidade, em vez da abstração 
teórica que permeia as críticas às normas atinentes. Da mesma 
maneira, apresento as justifi cativas, noções e explicações impor-
tantes para a compreensão dos conceitos pertinentes.

Não houve a pretensão de se esgotar o assunto neste capí-
tulo, mas a oportunidade de ampliar o debate poderá contribuir 
para o aprimoramento da EAD, considerando-se a polêmica ge-
rada pela diversidade de interesses despertados pelo tema na 
sociedade brasileira.

A educação superior a distância no 
Brasil

A EAD no Brasil tem mais de um século de história, mas 
apenas a partir de 1996 passou a receber tratamento específi co 
e sistêmico na regulamentação educacional, propiciando a base 
para sua realização na educação formal brasileira, especialmen-
te na educação superior. Infelizmente, a modalidade padeceu (e 
ainda padece!) de preconceitos arraigados na crença de se tratar 
de uma forma de educação de segunda categoria e, portanto, 
de qualidade2 inferior ao do ensino presencial. Provavelmente, 
o descrédito com a EAD em nossa sociedade vem do período 
em que ela se baseava em ensino por correspondência para 
uma parcela da população menos favorecida economicamente, 
reforçado por alguns casos contemporâneos de fl agrante baixa 
qualidade. No entanto, o forte crescimento no número de matrí-
culas em cursos de graduação a distância corrobora a crescente 
credibilidade na modalidade, para a qual concorreram diversos 
fatores favoráveis que engendraram esse panorama, dentre os 
quais merecem destaque: 
•	 O	desenvolvimento	e	a	materialização	de	ambientes,	meto-

dologias e conteúdos educacionais inovadores, no contex-
to dos recentes, constantes, intensos e vertiginosos avanços 
dos recursos tecnológicos de informação e comunicação,3 
especialmente das tecnologias digitais, como pressuposto 
da EAD (a qual tradicionalmente estava apoiada em mate-
rial impresso distribuído pelos correios).

1. Para os fi ns desse artigo, considerou-se marco regulatório como o conjunto de leis, decretos, portarias, diretrizes, normas, referenciais de quali-
dade, dentre outros, que regulam o funcionamento da prestação de serviços à população. No caso específi co da educação, por se tratar de um dos 
direitos sociais consignados na Constituição, o estabelecimento de marco regulatório específi co é de responsabilidade e competência das respectivas 
pastas nas esferas governamentais federal, estados e municípios.

2. Neste capítulo, a compreensão do conceito de qualidade como transformação de Bertolin será usada em relação ao jargão educacional: forma-
ção superior que possa transformar o indivíduo para usufruir plenamente da cidadania.

3. Conjunto de tecnologias apropriadas para coleta, armazenagem, produção, edição, armazenamento, processamento e transmissão de informações em 
diferentes formatos (imagem, texto, áudio, entre outras). Destacam-se as tecnologias eletrônicas, informáticas, computacionais e de telecomunicações. 
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•	 A	pressão	por	expansão	da	educação	superior,	resultante	dos	
direitos constitucionais4 básicos, em termos de capilarização 
e interiorização da oferta, para o atendimento das demandas 
nacionais reprimidas, tanto para a formação inicial quanto 
para a continuada, na qual a EAD é apontada como solução.

•	 Ações	 de	 fomento	 voltadas	 para	 a	 educação	 superior	 a	
distância, desenvolvidas em diferentes esferas governa-
mentais, na educação corporativa e em vários sistemas de 
ensino, notadamente no âmbito de políticas públicas vol-
tadas para a formação inicial e continuada de professores 
e de servidores públicos.

4. O artigo 205 da Constituição da República Federativa do Brasil prescreve, verbis: “A educação, direito de todos e dever do Estado e da famí-
lia, será promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício 
da cidadania e sua qualificação para o trabalho”.

Figura 41.1 – Evolução do número de matrículas em cursos de graduação no período de 2000 a 2010.
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•	 O	arcabouço	 legal	voltado	para	a	área	educacional	que	
propiciou abertura e incentivo para a EAD, no qual se des-
taca o artigo 80 da Lei de Diretrizes e Bases da Educação, 
Lei no 9.394, de 20 de dezembro de 1996 e demais nor-
mas para EAD que configuram o atual marco regulatório, 
que é objeto deste capítulo.
A seguir, é apresentada a variação do número de ma-

trículas em cursos de graduação nos últimos anos (Figura 
41.1 e Tabela 41.1):

De 2004 a 2008, percebe-se forte aumento no número de 
matrículas provocado pela interiorização das ofertas de EAD 

Tabela 41.1 – Evolução do número de matrículas em cursos de graduação no período de 2000 a 2010 (em números).

Fontes: Inep e Seed/MEC.

2000 5.287

2001 5.359

2002 40.714

2003 49.911

2004 59.611

2005 114.642

2006 207.206

2007 369.766

2008 761.000

2009 838.125

2010 878.893
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como opção para os jovens residentes em municípios que não 
tinham, até então, outra opção para a continuidade dos estu-
dos no nível superior. Merece destaque o fato de que muitas 
instituições credenciadas para EAD “dosaram”, de modo res-
ponsável, o crescimento na modalidade e apresentaram qua-
dro institucional diferenciado, com cursos que se tornaram 
referência de qualidade em diversos aspectos com relação à 
formação em nível superior.

Não obstante, alguns cursos de graduação a distância, se-
gundo diversas fontes, deixaram a desejar. O fenômeno de cres-
cimento rápido das respectivas instituições, de modo artificial e 
insustentável e, portanto, sem garantias de qualidade, instou o 
Ministério da Educação a aperfeiçoar as regras para a EAD, as 
quais, desde 1996, praticamente se resumiam à regra geral para 
o credenciamento no MEC. As normatizações infralegais não 
alcançavam seu objetivo maior de estabelecer pressupostos de 
qualidade nas ofertas, pois abordavam o assunto de modo ge-
ral e vago, com dispositivos pouco assertivos. Essa realidade se 
contrapõe e denuncia a retórica sobre regulamentação excessi-
va pelo poder público, liberdade ceifada com “regras barrocas”, 
“mão pesada” do Estado, ranços normativos, dentre outros. A tí-
tulo de exemplo, podemos citar as seguintes fragilidades:
•	 Até	o	ano	de	2007,	os	credenciamentos	para	EAD	basea-

vam-se em relatórios de avaliação a partir de instrumentos 
criados para o ensino presencial, portanto, não alcança-
vam os detalhes da EAD.

•	 Havia	a	possibilidade	de	ofertas	em	parceria,	o	que	aca-
bou transformando alguns sistemas em “franquias” com a 
terceirização da autorização concedida pelo Ministério da 
Educação.

•	 A	qualidade	da	infraestrutura	acadêmica	do	local	de	aten-
dimento do estudante não era verificada, pois não passa-
vam por avaliação in loco específica quando do credenci-
mento da instituição.

•	 Houve	descontrole	na	garantia	de	adequada	relação	do-
centes/estudantes.

•	 Houve	descuido	em	relação	à	exigência	de	qualificação	
dos tutores.

•	 Ineficiência	de	alguns	sistemas	de	avaliação	dos	estudan-
tes; dentre outros.

•	 Desproporcionalidade	 na	 atuação	 das	 instituições	 creden-
ciadas para EAD no que diz respeito aos grandes esforços 
despendidos pela comunidade acadêmica para a manuten-
ção de uma boa infraestrutura na sede, mas muito poucos 
esforços para garantir que o principal interessado no proces-
so educacional, o estudante, tivesse atendimento acadêmico 
apropriado nos locais previstos em sua cidade de residência.

•	 Expansão	descontrolada	de	ofertas,	que	gerou	concorrên-
cia predatória, produzindo redução artificial dos valores 
cobrados nas mensalidades dos cursos, o que, por sua vez, 
não permitia os investimentos financeiros para as melho-
rias necessárias, em efeito de bola de neve.

Os problemas citados foram decorrentes da rápida expan-
são5 no número de estudantes em instituições que não propi-
ciaram os recursos acadêmicos e de infraestrutura compatíveis 
com o respectivo crescimento. Certamente faltaram controle 
e fiscalização, os quais apenas se efetivam a partir de normas 
previamente estabelecidas. 

Nesse cenário, e em consonância com suas atribuições 
regimentais, o Ministério da Educação conformou o marco 
regulatório para EAD. Concomitantemente, a realização da 
supervisão sistemática da EAD permitiu identificar os vários 
elementos que geraram o cenário de desqualificação da mo-
dalidade e as respectivas instituições tiveram de passar por 
reformulações importantes em seus projetos voltados para a 
graduação a distância, o que provocou redução sensível do 
ritmo de crescimento nas matrículas, o que se pode compro-
var na figura anteriormente exposta, notadamente para o pe-
ríodo de 2008-2010.

O Brasil deve ampliar as oportunidades de acesso à edu-
cação superior como forma de garantir a sustentabilidade de 
seu desenvolvimento, seguindo o exemplo das nações de-
senvolvidas. Mas devemos todos zelar pela não massificação 
dessa oferta, promovendo ampliação de oportunidades de 
educação superior de qualidade. Certamente, a retórica sobre 
os papéis messiânicos da EAD na educação superior, que é a 
tônica de defensores da “liberdade de mercado”, não se sus-
tenta quando passamos a observar a educação pelo prisma da 
realidade de quem a recebe: os estudantes.

Justificando o marco regulatório para 
EAD

Em audiências públicas realizadas ao longo do ano de 
2007 pelas Comissões de Educação do Senado e da Câmara 
dos Deputados, com representantes do Congresso Nacional, 
do Ministério da Educação, estudantes, professores, entidades 
representativas de instituições de educação superior, públicas 
e privadas, muito se criticou6 a regulamentação específica 
para a EAD que ora se desenhava, pela contraposição da ideia 
de que o “mercado” criaria as condições para o estabeleci-
mento de padrão de qualidade e que, portanto, não seria as-
sunto no âmbito das responsabilidades do poder público.

Mas não foi o que se constatou no Brasil, nos últimos 
anos. Como confirmam Andrade, Bucci e Santos (2010),  o 
valor atribuído ao diploma em nossa cultura, intimamente 
associado ao potencial de mudança de condição social pela 
melhoria de perspectivas profissionais e de salário, leva cursos 
considerados ruins a manter seus “clientes”, pautando-se pe-
las possibilidades econômicas e não pelos princípios de quali-
dade. (Ao redigir esse trecho me pergunto se essa constatação 
é exclusiva da EAD, não ocorreria também no presencial?) 

5. O artigo “For-profit higher education — Schools of hard knocks” publicado na edição da revista The Economist, referente à semana dos dias 
11 a 17 do mês de setembro de 2010, apresentou a crítica dos norte-americanos à rápida expansão de cursos superiores de baixa qualidade 
para a formação profissional (a maioria de cursos on-line), o que levaria o congresso dos Estados Unidos a editar um pacote de medidas regu-
latórias com o fim de cortar os subsídios para os cursos considerados precários.

6. Um grupo de interlocutores insatisfeitos com a ideia de novas regras aplaudiu de pé uma das autoridades presentes na audiência que 
lançou um trocadilho sui generis: “Educar é preciso, regular não é preciso!”. Apesar do grande apelo popular pela educação, contido na trans-
posição poética de Fernando Pessoa, oriunda da exortação do general romano Pompeu, “Navigare necesse; vivere non est necesse” (Plutarco. 
Vida de Pompeu), materializado no imenso desafio de enfrentar a histórica demanda reprimida por educação superior no Brasil, o trocadilho 
teria por significado: a educação ofertada na modalidade a distância se autorregularia pela dinâmica de mercado.
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A essência da justificativa do marco regulatório para a área 
educacional foi cristalinamente materializada no argumento 
apresentado por Andrade, Bucci e Santos (2010) e confronta a 
ideia de regulação de mercado:

[...] o direito à educação, inequivocamente estruturan-
te da cidadania, segundo os artigos 6º e 205 e seguintes da 
Constituição, não se realiza senão nos termos do direito da 
educação, isto é, segundo o conjunto de normas (e aplica-
ção que delas se faz) que concretamente regem o funcio-
namento das instituições educacionais de nível superior.

Se for considerado o pleno significado do termo educa-
ção, no referencial contido na palavra grega “paideia”, em re-
lação aos processos de desenvolvimento da capacidade física, 
intelectual e moral da pessoa, que é a base para a plenitude da 
vida individual e social, então estamos tratando do princípio 
fundamental do direito à educação, inequivocamente estrutu-
rante da cidadania, como se pode depreender da Declaração 
Universal dos Direitos Humanos de 1948 e da Constituição 
Federal, notadamente dos artigos 6º e 205.

Ora, uma educação superior orientada pelo princípio 
constitucional anunciado apenas atingiria sua realização ple-
na a partir de normas que concretamente vão reger a atuação 
dos estabelecimentos de educação superior. Nessa linha de 
raciocínio, o debate não pode desconsiderar a vinculação 
constitucional da “educação” com o tão almejado “padrão de 
qualidade”,7 este também como princípio fundador.

Portanto, a concretização de um marco regulatório para a 
educação superior, e em especial para a modalidade a distân-
cia, propicia a cultura da realização constitucional de direito 
social básico, paralelamente à criação de conjunto de normas 
que orientam os agentes responsáveis pela oferta de educação 
a partir do estatuto da qualidade.

Não se conclui que um marco regulatório garante, per si, 
qualidade de oferta da educação, mas que os mecanismos que 
viabilizam educação com padrão de qualidade, em suas dife-
rentes modalidades, tampouco seriam efetivas para todos os 
cidadãos sem a previsão de normas.

Por outro lado, o marco regulatório também resguarda a ins-
tituição educacional quanto à segurança jurídica dos processos 
que decorrem das ofertas, dentre os quais os direitos que passam 
a ter os egressos diplomados, no tocante à prova da formação 
recebida para o ingresso do profissional no mercado de trabalho.

Nesse sentido, a parafernália normativa infralegal visa garan-
tir, dentre outros, equivalência entre as formações obtidas nas 
diferentes modalidades. Isso não significa que cursos presenciais 
são iguais aos cursos a distância em sua essência, mas suas pro-
postas teórico-metodológico-pedagógicas devem permitir, pelo 
menos, a formação em nível superior de modo a garantir igualda-
de de condições em conhecimentos, habilidades e competências 
aos egressos, seja para a continuidade nos estudos na pós-gradu-
ação, seja para o ingresso no mercado de trabalho.

Importa-nos, para o debate sobre esse assunto, evidenciar 
o que representa o marco regulatório para EAD no sentido 
da concretização dos princípios constitucionais relativos aos 
direitos dos cidadãos com relação à educação superior.

Configuração do marco regulatório 
para a EAD no Brasil

O ordenamento legal para a modalidade de EAD configu-
ra-se a partir da exigência, na Constituição, de autorização de 
oferta de cursos pelo princípio da qualidade e de avaliação de 
qualidade pelo poder público para a atuação como instituição 
educacional, combinado à exigência de credenciamento es-
pecífico pela União para a atuação com a oferta de cursos na 
modalidade EAD, no artigo 80 da Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional (LDBEN), Lei no 9.394/1996. Por circuns-
crever-se ao contexto geral da educação superior, há um com-
partilhamento do marco regulatório geral da educação, com 
a complementação do conjunto de regulamentos específicos 
para EAD, bem como da organização do MEC para atuação, 
no âmbito da União, como órgão responsável pela modali-
dade. No Quadro 41.1, são apresentados os documentos de 
interesse para este capítulo.

Como se trata de um conjunto dinâmico de regras que 
podem passar a qualquer momento por reformulações, a ideia 
de estaticidade, que poderia advir da leitura da tabela anterior, 
deve ser evitada.

Por se tratar de modalidade recentemente usada na edu-
cação formal brasileira, foi necessário apresentar conceito es-
pecífico para a correta aplicação dos elementos normativos. 
Nesse sentido, o artigo 1º do Decreto no 5.622/2005 definiu:

Art. 1o Para os fins deste Decreto, caracteriza-se a 
educação a distância como modalidade educacional 
na qual a mediação didático-pedagógica nos proces-
sos de ensino e aprendizagem ocorre com a utilização 
de meios e tecnologias de informação e comunicação, 
com estudantes e professores desenvolvendo atividades 
educativas em lugares ou tempos diversos.

O mesmo Decreto, em seu artigo 2º, define que a edu-
cação a distância poderá ser ofertada nos seguintes níveis e 
modalidades educacionais:

I – educação básica, nos termos do art. 30 deste De-
creto;

II – educação de jovens e adultos, nos termos do art. 
37 da Lei no 9.394, de 20 de dezembro de 1996;

III – educação especial, respeitadas as especificidades 
legais pertinentes;

IV – educação profissional, abrangendo os seguintes 
cursos e programas:

 a) técnicos, de nível médio; e
 b) tecnológicos, de nível superior;
V – educação superior, abrangendo os seguintes cur-

sos e programas:
 a) sequenciais;
 b) de graduação;
 c) de especialização;
 d) de mestrado; e
 e) de doutorado.

7. Constituição Federal de 1988 - Art. 206. O ensino será ministrado com base nos seguintes princípios:
[...]

VII — garantia de padrão de qualidade.
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Documento vigente Início de vigência Detalhes específicos

Marco regulatório geral da educação superior

Constituição Federal 5 de outubro de 1988 Artigos 6º, 205 a 213

LDBEN — Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional — Lei no 9.394/1996

20 de dezembro de 1996 Artigo 80 e demais artigos sobre educação 
superior 

Plano Nacional de Educação8 — Lei no 
10.172/2001

9 de janeiro de 2001 Diretrizes e metas para o fomento e expansão 
da oferta de EAD

Lei do Sinaes9 — Lei no 10.861/2004 14 de abril de 2004 Íntegra

Decreto no 5.773/2006 base da regulação, 
supervisão e avaliação da educação superior

9 de maio de 2006 Estabelece os princípios de regulação, 
supervisão e avaliação da educação superior

Decreto no 6.303/2007, altera os Decretos nos 
5.622/2005 e 5.773/2006

12 de dezembro de 2007 Estabelece a exigência de polos de apoio 
presencial para a EAD

Portaria Normativa MEC no 40/2007 12 de dezembro de 2007 Regras de tramitação de processos no sistema 
e-MEC

Marco regulatório específico da EAD

Decreto no 5.622/2005 regulamenta o artigo 80 
da LDBEN

20 de dezembro de 2005 Regulamenta a modalidade de EAD

Pareceres CNE/CES 195 e 197 — aprovação dos 
Instrumentos de Avaliação EAD

13 de setembro de 2007 Instrumentos específicos para a avaliação de 
instituições, cursos e polos de apoio presencial

Referenciais de qualidade EAD 30 de agosto de 2007 Documento estruturante da oferta de cursos 
superiores na modalidade EAD

Instrumentos de avaliação do Inep para a 
modalidade EAD (instituição, cursos e polos de 
apoio presencial)

13 de setembro de 2007 Específico para EAD

Decretos de organização do Ministério da Educação

Decreto no 6.320/2007, reorganização do MEC 20 de dezembro de 2007 Estrutura o setor responsável pela avaliação, 
regulação e supervisão em EAD

Decreto no 7.480/2011, reorganização do MEC 16 de maio de 2011 Estrutura o setor responsável pela avaliação, 
regulação e supervisão em EAD

Quadro 41.1 – Documentos relevantes para o estudo deste capítulo.

Note a vinculação da aprendizagem com a mediação 
da comunidade acadêmica por meio das ferramentas tec-
nológicas, o que permite quebrar as barreiras de espaço 
e de tempo, tradicionalmente adstritas à geografia da sala 
de aula do ensino presencial. Para atuar nessa configura-
ção, será exigido credenciamento específico na União, 

conforme o § 1º do artigo 80 da LDBEN10 e Decretos11 no 
5.622/2005 e no 5.773/2006. Justifica-se a necessidade de 
credenciamento em nível federal pela premissa de atuação 
com o atendimento de estudantes em várias unidades da 
federação, o que transcenderia às esferas de competências 
estaduais.

8. Está em tramitação no congresso nacional, desde dezembro de 2010, o novo Projeto de Lei do PNE, de iniciativa do Executivo, para o decênio 
2011-2020.
9. A sigla significa Sistema Nacional de Avaliação da Educação Superior, instituído pela Lei no 10.861 de 2004, o qual prevê a avaliação de qualidade 
de instituições, de cursos e de estudantes.
10. LDBEN, Art. 80 § 1º A educação a distância, organizada com abertura e regime especiais, será oferecida por instituições especificamente creden-
ciadas pela União.
11. Decreto no 5.622, art. 7o Compete ao Ministério da Educação, mediante articulação entre seus órgãos, organizar, em regime de colaboração, nos 
termos dos arts. 8o, 9o, 10 e 11 da Lei no 9.394, de 1996, a cooperação e integração entre os sistemas de ensino, objetivando a padronização de normas 
e procedimentos para, em atendimento ao disposto no art. 80 daquela Lei: 
I — credenciamento e renovação de credenciamento de instituições para oferta de educação a distância; e 
Art. 9o O ato de credenciamento para a oferta de cursos e programas na modalidade a distância destina-se às instituições de ensino, públicas ou 
privadas. 
Decreto no 5.773, art. 26. A oferta de educação a distância é sujeita a credenciamento específico, nos termos de regulamentação própria.
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A Tabela 41.2 mostra a evolução do número de institui-
ções de educação superior (IES) credenciadas pelo MEC nos 
últimos 13 anos de existência formal da EAD.

Observe que, no biênio 2009/2010, três instituições fo-
ram descredenciadas a partir da supervisão ostensiva do Mi-
nistério da Educação, o que fora motivado pela terceirização 
das atividades acadêmicas dos cursos a outras organizações, 
as quais promoveram a expansão descontrolada de matrí-
culas e, portanto, não garantiram padrão de qualidade nas 
ofertas. 

A Figura 41.2 apresenta a distribuição dos credenciamen-
tos com os cortes público e privado para o mesmo período 
considerado.

Desde o primeiro credenciamento ocorrido em 1999, há 
certo equilíbrio numérico em relação aos setores público e 
privado. A implantação e expansão do Sistema Universidade 
Aberta do Brasil (UAB) elevou significativamente, a partir de 
2006, a quantidade de IEs públicas credenciadas para EAD.

As tabelas 41.3 a 41.6 apresentam os quantitativos de proces-
sos relativos à modalidade de EAD analisados no MEC desde 2007.

Figura 41.2 – Distribuição dos credenciamentos com os cortes público e privado (1999-2011).
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Tabela 41.2 – Instituições de educação superior credenciadas

Ano IES Credenciadas IEs Descredenciadas

1999 1 0

2000 1 0

2001 7 0

2002 12 0

2003 18 0

2004 39 0

2005 71 0

2006 96 0

2007 103 0

2008 139 0

2009 159 1

2010 171 2

2011 172 0

EaD.indb   349 1/8/2011   18:28:42



350

O estado da arte

Educação a distância

Tabela 41.4 – Processos com indicação de indeferimento.

Processos com indicação de indeferimento

Referências 2007 2008 2009 2010

Credenciamento pleno 3 4 6 10

Credenciamento para Lato Sensu 0 0 0 1

Credenciamento de polos 4 44 18 173

Recredenciamento de IES 0 0 0 2

Autorizações de cursos 5 18 14 16

Total 9 66 38 200

Tabela 41.5 – Processos arquivados por indeferimento.

Referências 2007 2008 2009 2010

Credenciamento pleno 0 52 9 3

Autorizações de cursos 0 138 37 7

Reconhecimento de curso 0 6 8 0

Credenciamento de polos 0 1.677 596 10

Total 0 1.873 650 20

Tabela 41.6 – Processos encaminhados com indicação de deferimento (sem portarias publicadas até a data de 
fechamento deste capítulo).

Referências 2007 2008 2009 2010

Credenciamento pleno 0 0 2 3

Credenciamento para Lato Sensu 0 0 0 5

Credenciamento de polos 0 0 4 4

Autorizações de cursos 0 0 5 5

Total 0 0 11 17

Tabela 41.3 – Processos com portarias de deferimento publicadas.

Referências 2007 2008 2009 2010

Credenciamento pleno 6 6 8 7

Credenciamento para Lato Sensu 1 10 6 3

Credenciamento de polos 39 19 88 15

Autorizações de cursos 3 5 9 8

Reconhecimento de curso (expedição de diplomas) 0 0 1 24

Subtotal 49 40 112 57

Credenciamento IES públicas (sistema UAB) 0 33 49 51

Credenciamento de polos  — Sistema UAB 0 0 0 768

Totais 49 73 273 933
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Outro princípio importante, presente no marco regulató-
rio de EAD, é o da plena equivalência dos direitos12 assegu-
rados aos egressos nas modalidades presencial e a distância, 
no tocante às respectivas formações nas duas modalidades e 
aos diplomas concedidos aos egressos das duas modalida-
des, com validade nacional, se registrado, como prova de 
formação recebida e base para o exercício profissional.

Em relação a esse princípio, é oportuno citar o caso re-
cente de vedação, pelo Conselho Federal de Biologia (CF-
BIO), de registro de diplomas dos egressos de cursos de 
graduação a distância em biologia, por meio da Resolução 
CFBIO no 151/2008. A seguir, está transcrita a decisão final 
do processo judicial aberto pelo MEC contra a determinação 
do referido Conselho, da lavra da juíza federal da 6ª Vara 
do DF:

A Resolução do Conselho Federal de Biologia — 
CFBIO no 151/2008, ao proibir o registro perante os 
Conselhos Regionais de Biologia dos portadores de 
diplomas dos egressos dos cursos de educação a dis-
tância em Ciências Biológicas e/ou Biologia e do Pro-
grama Especial de Formação Pedagógica de Docentes, 
afrontou os dispositivos antes colacionados e o art. 5º, 
XIII, da Constituição Federal. […]

É certo que cabe aos conselhos de profissão fiscali-
zar seu exercício. Contudo, não menos certo é que sua 
atribuição há de se ater aos limites da Constituição e 
das leis em sentido formal. Não há lei que permita ao 
Requerido negar validade a diploma porque ele con-
trasta com o conteúdo programático considerado por 
ele essencial para a graduação em ciências biológicas. 
Cabe ao Requerido, constatada a dissonância, diligen-
ciar para que a União adote os requisitos reputados 
essenciais pelo Conselho e supervisione, avalie e des-
credencie o curso inadequado [...] para que se edite lei 
que lhe permita aplicar exame prévio ao registro nos 
conselhos regionais.

O Requerido inclusive noticiou haver celebrado 
com o Ministério da Educação termo de cooperação 
para permitir sua participação no processo de avalia-
ção, reconhecimento e renovação de conhecimento 
desses cursos, com o que trilhou um dos adequados 
caminhos para assegurar a formação apropriada de 
seus profissionais.

O que não se admite, malgrado a elogiável inten-
ção, é negar registro a um profissional com diploma 
válido por meio de ato infralegal, já que a vedação de 
registro impede o exercício da profissão e a liberdade 
profissional só pode ser restringida por lei (art. 5º, XIII, 
da Constituição Federal — grifos nossos). 

Ora, se os diplomas de egressos de cursos a distância 
têm validade nacional, foi necessário estabelecer, por inter-
médio do marco regulatório, o princípio da equivalência da 

formação recebida pelo cidadão. Esse princípio nos remete 
aos condicionantes para a oferta de cursos de graduação a 
distância, no que diz respeito às estruturas, infraestruturas, 
pessoal qualificado, gestão acadêmica e condições para o 
ensino necessários à configuração dos cursos em bases sus-
tentáveis, como se depreende do artigo 12 do Decreto no 
5.622/2005:

Art. 12. O pedido de credenciamento da instituição 
deverá ser formalizado junto ao órgão responsável, me-
diante o cumprimento dos seguintes requisitos:
I – habilitação jurídica, regularidade fiscal e capaci-

dade econômico-financeira, conforme dispõe a 
legislação em vigor;

II – histórico de funcionamento da instituição de ensi-
no, quando for o caso;

III – plano de desenvolvimento escolar, para as ins-
tituições de educação básica, que contemple a 
oferta, a distância, de cursos profissionais de nível 
médio e para jovens e adultos;

IV – plano de desenvolvimento institucional, para as 
instituições de educação superior, que contemple 
a oferta de cursos e programas a distância;

V – estatuto da universidade ou centro universitário, 
ou regimento da instituição isolada de educação 
superior;

VI – projeto pedagógico para os cursos e programas 
que serão ofertados na modalidade a distância;

VII – garantia de corpo técnico e administrativo qualifi-
cado;

VIII – apresentar corpo docente com as qualificações 
exigidas na legislação em vigor e, preferencial-
mente, com formação para o trabalho com edu-
cação a distância;

IX – apresentar, quando for o caso, os termos de convê-
nios e de acordos de cooperação celebrados entre 
instituições brasileiras e suas cossignatárias estran-
geiras, para oferta de cursos ou programas a distân-
cia;

X – descrição detalhada dos serviços de suporte e 
infraestrutura adequados à realização do projeto 
pedagógico, relativamente a:

 a) instalações físicas e infraestrutura tecnológica 
de suporte e atendimento remoto aos estudan-
tes e professores;

 b) laboratórios científicos, quando for o caso;
 c) polo de apoio presencial é a unidade opera-

cional, no País ou no exterior, para o desen-
volvimento descentralizado de atividades 
pedagógicas e administrativas relativas aos 
cursos e programas ofertados a distância; (Re-
dação dada pelo Decreto no 6.303, de 2007)

 d) bibliotecas adequadas, inclusive com acervo 
eletrônico remoto e acesso por meio de redes 
de comunicação e sistemas de informação, com 
regime de funcionamento e atendimento ade-
quados aos estudantes de educação a distância.

12. Decreto no 5.622, art. 5o Os diplomas e certificados de cursos e programas a distância, expedidos por instituições credenciadas e registrados 
na forma da lei, terão validade nacional. 
Parágrafo único. A emissão e registro de diplomas de cursos e programas a distância deverão ser realizados conforme legislação educacional 
pertinente.
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A Figura 41.3 apresenta um sistema típico de EAD para 
receber a aprovação para o credenciamento no Ministério 
da Educação.

Nesse sentido, há que se garantir infraestrutura nos polos de 
apoio presencial com laboratórios de informática, laboratórios 
específicos de ensino, bibliotecas, salas de aula, salas de tuto-
ria, auditórios (ou congêneres), dentre outros, para adequado 
desenvolvimento do projeto pedagógico dos cursos (PPC). 

O polo de apoio presencial, compreendido como a uni-
dade operacional, no país ou no exterior, para o desenvolvi-
mento descentralizado de atividades pedagógicas e adminis-
trativas relativas aos cursos e programas ofertados a distância, 
está previsto na norma13 e justifica-se como forma de garantir 
o acesso do estudante a todos os recursos e às estruturas aca-
dêmicas para o acompanhamento do curso, tais como labo-
ratórios, laboratórios específicos, tutoria, entre outros. Nesse 
particular, conclui-se que os cursos devem prever momentos 

13. Decreto no 5.622/2006, artigos 10 e 12.

14. Pelas regras atuais, para atuar na modalidade de EAD, o tutor deverá ter formação mínima em nível de graduação, preferencialmente com 
formação específica (especialização) na modalidade.

Tabela 41.7 – Quantitativo de polos de apoio presencial credenciados no país (por região).

Polos Polos UAB

Centro-Oeste 581 47

Nordeste 1.204 192

Norte 396 79

Sudeste 2.043 149

Sul 1.221 105

Total 5.445 572

presenciais obrigatórios no polo de apoio presencial e, portan-
to, não seria possível realizar cursos de graduação a distância 
100 por cento pela Internet, conforme o §1º do artigo 1º do 
Decreto no 5.622/2005:

§ 1o A educação a distância organiza-se segundo 
metodologia, gestão e avaliação peculiares, para as 
quais deverá estar prevista a obrigatoriedade de mo-
mentos presenciais para:
I – avaliações de estudantes;
II – estágios obrigatórios, quando previstos na legisla-

ção pertinente;
III – defesa de trabalhos de conclusão de curso, quan-

do previstos na legislação pertinente; e
IV – atividades relacionadas a laboratórios de ensino, 

quando for o caso.

Figura 41.3 – Sistema típico de EAD para receber a aprovação para o credenciamento no Ministério da Educação.
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A Tabela 41.7 apresenta o quantitativo de polos de apoio 
presencial credenciados no país, por região.

A região Sudeste é a que concentra mais polos no país (36%), 
ao passo que a região Norte tem menos de 8% do total. A rea-
lidade de interiorização das ofertas ainda desafia o país a tomar 
medidas efetivas rumo à democratização da educação superior.

Outro aspecto importante diz respeito ao atendimento do 
estudante, que deve ser garantido na efetiva interlocução dos 
docentes e dos tutores,14 os quais foram classificados em dois 
grandes grupos, a partir dos Instrumentos de Avaliação do Inep:

I – Tutor Presencial — atende os alunos nos polos, 
em horários preestabelecidos. São atribuições do 
Tutor presencial: auxiliar os alunos no desenvolvi-
mento de suas atividades individuais e em grupo, 
fomentando o hábito da pesquisa, esclarecendo 
dúvidas em relação a conteúdos específicos, bem 
como ao uso das tecnologias disponíveis; parti-
cipar de momentos presenciais obrigatórios, tais 
como avaliações, aulas práticas em laboratórios e 
estágios supervisionados, quando se aplicam;

II – Tutor a Distância — composta de profissionais que 
atuam a partir da instituição mediando o processo 
pedagógico com estudantes geograficamente dis-
tantes e referenciados aos polos apoio presencial. 
São atribuições do tutor a distância: esclarecimen-
to de dúvidas por meio de fóruns de discussão pela 
Internet, pelo telefone, participação em videocon-
ferências; promover espaços de construção coleti-
va de conhecimento, selecionar material de apoio 
e sustentação teórica aos conteúdos;  participar 
dos processos avaliativos de ensino-aprendizagem.

Os mecanismos de interação entre docentes, tutores e es-
tudantes viabilizam-se por meio do conjunto de estruturas de 
tecnologia de informação e comunicação (TIC) e dos respec-
tivos procedimentos e modos de utilização que caracterizam 
a dinâmica da comunicação e da interação entre os sujeitos 
envolvidos nos processos acadêmicos e de ensino-aprendiza-
gem, típicos de cursos superiores a distância. 

Em sentido mais amplo, as TICs compreendem mídias, re-
cursos e ferramentas, e seus respectivos procedimentos e suas 
metodologias de utilização, que viabilizam a comunicação e 
veiculação de informação. Aplicadas ao ensino a distância, são 
os recursos que criam os meios necessários ao desenvolvimen-
to da comunicação entre os sujeitos, basicamente envolvendo 
tutores, professores e estudantes. As TIC são constituídas por di-
ferentes mídias e tecnologias, síncronas e assíncronas, tais como 
ambientes virtuais e suas ferramentas, redes sociais e suas ferra-
mentas, fóruns eletrônicos, blogs, chats, tecnologias de telefonia, 
teleconferências, videoconferências, TV convencional, TV digital 
e interativa, rádio, programas específicos de computadores (sof-
twares), objetos de aprendizagem, conteúdos disponibilizados 
em suportes tradicionais (livros) ou em suportes eletrônicos (CD, 
DVD, memória flash), entre outros. Com a constante integração 
de mídias em aparelhos eletrônicos, as TICs também se confi-
guram com a combinação dos elementos citados e constituem 
um importante pilar da EAD como modalidade educacional, 
pois a mediação didático-pedagógica nos processos acadêmicos 
ocorre, também, com a utilização das TICs, com estudantes e 
professores desenvolvendo atividades educativas em lugares ou 

tempos diversos. Justificam-se as ferramentas tecnológicas, uma 
vez que os sujeitos deverão estabelecer comunicação permanen-
te e continuada em diferentes espaços geográficos e tempos. Não 
basta garantir as estruturas tecnológicas de TIC, elas devem ser 
efetivas na comunicação dos envolvidos.

Nessa mesma perspectiva de atendimento, o discente deve-
rá ser informado sobre os processos acadêmicos em EAD, bem 
como dos mecanismos de comunicação e de interação dispo-
nibilizados. Nesse sentido, são fundamentais as capacitações e 
formações específicas, ao longo do curso, para a familiarização 
com a EAD. É importante considerar que a democratização da 
educação pressupõe igualdade de acesso e de condições da ofer-
ta dos cursos, e a elaboração dos recursos didáticos deverá prever 
as devidas adaptações para os alunos portadores de deficiências.

A possibilidade de parcerias,  prevista no Decreto no 
5.622/2005, é uma importante inovação na EAD, pois permite 
compartilhamento de estruturas entre instituições e, em escala 
mais restrita, de provedores de serviços de tecnologia, que foi 
o fundamento para a criação do Sistema UAB: 

Art. 26. As instituições credenciadas para oferta de 
cursos e programas a distância poderão estabelecer vín-
culos para fazê-lo em bases territoriais múltiplas, me-
diante a formação de consórcios, parcerias, celebração 
de convênios, acordos, contratos ou outros instrumentos 
similares, desde que observadas as seguintes condições:
I – comprovação, por meio de ato do Ministério da Edu-

cação, após avaliação de comissão de especialistas 
de que as instituições vinculadas podem realizar as 
atividades específicas que lhes forem atribuídas no 
projeto de educação a distância;

II – comprovação de que o trabalho em parceria está 
devidamente previsto e explicitado no:

 a) plano de desenvolvimento institucional; 
 b) plano de desenvolvimento escolar; ou
 c) projeto pedagógico, quando for o caso, das 

instituições parceiras; 
III – celebração do respectivo termo de compromisso, 

acordo ou convênio; e 
IV – indicação das responsabilidades pela oferta dos 

cursos ou programas a distância, no que diz res-
peito a:

 a) implantação de polos de educação a distân-
cia, quando for o caso;

 b) seleção e capacitação dos professores e tutores;
 c) matrícula, formação, acompanhamento e ava-

liação dos estudantes;
 d) emissão e registro dos correspondentes diplo-

mas ou certificados.

Entretanto, quando das verificações no âmbito da supervi-
são, foram constatadas impropriedades em sistemas de parce-
rias, especificamente com a delegação de competência acadê-
mica para terceiros. Ora, o parceiro responsável pela infraestu-
tura tecnológica e demais serviços de área meio não podem se 
tornar protagonistas nas ofertas de cursos superiores, sob quais-
quer que sejam os pretextos. Isto é, não podem ser responsáveis 
pela gestão acadêmica, contratação de docentes, execução de 
projeto pedagógico de cursos, dentre outros. A atuação em par-
ceria deverá estabelecer os papéis claros das partes, restringin-
do-se a atuação dos prestadores de serviços à área meio. Dessa 
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maneira, serão evitadas as “franquias” e “terceirizações” que 
promoveram a expansão desmesurada e a precarização da mo-
dalidade de EAD, conforme anteriormente comentado.

No processo de credenciamento em EAD, a Secretaria ana-
lisa a proposta de parceria a partir de sua sustentabilidade finan-
ceira e projeção dos papéis atribuídos às partes. Caberá à IE o 
desenvolvimento do projeto pedagógico dos cursos a distância, 
contratação dos docentes, tutores e manutenção da oferta.

Como fora anteriormente apresentado, outro importante as-
pecto diz respeito à avaliação de instituições, cursos e estudantes 
prevista na Lei do Sinaes, como condicionantes à autorização 
pelo poder público. O texto constitucional determina, verbis:

Art. 206. O ensino será ministrado com base nos se-
guintes princípios:

[...]
VII — garantia de padrão de qualidade.
[...]
Art. 209. O ensino é livre à iniciativa privada, atendi-

das as seguintes condições:
I – cumprimento das normas gerais da educação na-

cional;
II – autorização e avaliação de qualidade pelo poder 

público. 

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação, Lei no 9.394/1996, 
ratifica essa política:

Art. 46. A autorização e o reconhecimento de cursos, 
bem como o credenciamento de instituições de educa-
ção superior, terão prazos limitados, sendo renovados, 
periodicamente, após processo regular de avaliação.

Para esse fim, o poder público organiza-se de modo a atri-
buir responsabilidades e competências aos órgãos que com-
põem o sistema federal, bem como os sistemas estaduais de 
ensino, especificamente para a realização das ações que viabi-
lizem a regulação, supervisão e a avaliação propriamente dita.

Nesse sentido, os resultados das avaliações de instituições, 
cursos e estudantes constituem referencial básico para os pro-
cessos de regulação e supervisão da educação superior no país, 
neles compreendidos o credenciamento e a renovação de cre-
denciamento de instituições de educação superior, a autoriza-
ção, o reconhecimento e a renovação de reconhecimento de 
cursos de graduação, inclusive os ofertados na modalidade de 
EAD, conforme texto do Decreto no 5.773/2006, verbis:

Art. 1º
[...]
§ 3o A avaliação realizada pelo Sistema Nacional 

de Avaliação da Educação Superior — Sinaes constitui-
rá referencial básico para os processos de regulação e 
supervisão da educação superior, a fim de promover a 
melhoria de sua qualidade.

Nesse diapasão, a Lei do Sinaes, no 10.861/2004, instituiu o 
Sistema Nacional de Avaliação da Educação Superior, visando:

Art. 1º [...] assegurar processo nacional de avaliação 
das instituições de educação superior, dos cursos de gra-
duação e do desempenho acadêmico de seus estudantes.

Trata-se de política de abordagem de avaliação sistêmica, 
que permitiu ao Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Edu-
cacionais Anísio Teixeira (Inep) auferir indicadores15 sobre a 
qualidade da oferta dos cursos pelas instituições de educação 
superior, em suas diferentes modalidades, os quais passam a 
gerar impactos diretos na tramitação de processos de regula-
ção/supervisão deste Ministério.

Em linhas gerais, se uma instituição ou determinado cur-
so apresentar avaliação insuficiente, deverá ser submetido a 
acompanhamento pelo Ministério. Esse acompanhamento 
prevê a assinatura de protocolo de compromisso visando às 
ações que gerem impactos positivos nas avaliações posterio-
res. Caso não sejam suficientes, a instituição poderá receber 
alguma sanção,16 e o curso pode ter o reconhecimento (ou 
renovação de reconhecimento) indeferido.

Atualmente, utiliza-se o Índice Geral de Cursos (IGC) para 
flexibilizar os ritos processuais, se for favorável (maior ou igual 
a 4, em escala de 1 a 5). No caso de IGC desfavorável (menor 
que 3, na mesma escala citada), os processos podem ser inde-
feridos, nos termos do artigo 11-B da Portaria Normativa 40:

Art. 11-B Nos pedidos de autorização de cursos em 
EAD, a aplicação da regra do art. 11-A é condicionada 
ao CI e IGC da instituição mais recentes iguais ou supe-
riores a 4 (quatro), cumulativamente.

§ 1º Nos pedidos de credenciamento de polos de 
apoio presencial poderá ser adotada a visita de avalia-
ção in loco por amostragem, após análise documental, 
mediante despacho fundamentado, condicionada aos 
indicadores referidos no caput, observadas as propor-
ções do art. 55, § 2º.

§ 2º Na hipótese de CI ou IGC inferiores a 3 (três), 
em vista da análise dos elementos de instrução do pro-
cesso e da situação da instituição, os pedidos de cre-
denciamento institucional para a modalidade de EAD, 
credenciamento de novos polos de apoio presencial e 
de autorização de cursos nessa modalidade poderão ser 
indeferidos, motivadamente, independentemente de vi-
sita de avaliação in loco.

O MEC também criou orientações específicas para a mo-
dalidade de EAD com os respectivos referenciais de qualida-
de.  Trata-se de documento que não tem força de lei, mas cum-
pre função indutora, não só em termos da própria concepção 
teórico-metodológica da educação a distância, mas também 
da organização de sistemas de EAD. Foi um documento ela-

15. Atualmente, o Ministério da Educação, por intermédio do Inep, divulga os seguintes indicadores: IGC — Índice Geral de Cursos; CI — Con-
ceito Institucional; CPC — Conceito Preliminar de Curso; e CC — Conceito de Curso, decorrentes das avaliações previstas na Lei do Sinaes.

16. As sanções possíveis estão previstas no Decreto no 5.773/2006, e decorrem da LDBEN: Art. 52. Recebida a defesa, o Secretário apreciará 
o conjunto dos elementos do processo e proferirá decisão, devidamente motivada, arquivando o processo ou aplicando uma das seguintes 
penalidades previstas no art. 46, § 1o, da Lei no 9.394, de 1996: I — desativação de cursos e habilitações; II — intervenção; III — suspensão 
temporária de prerrogativas da autonomia; ou IV — descredenciamento.
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borado a partir de discussão com especialistas do setor, com 
as universidades e com a sociedade, cuja preocupação cen-
tral é a de apresentar um conjunto de definições e conceitos 
de modo a, de um lado, garantir qualidade nos processos de 
educação a distância e, de outro, coibir tanto a precarização 
da educação superior, verificada em alguns modelos de oferta 
de EAD, quanto a sua oferta indiscriminada e sem garantias 
das condições básicas para o desenvolvimento de cursos com 
qualidade. Os referenciais para EAD apresentam oito tópicos 
divididos em subtópicos orientadores das IEs no planejamento 
da atuação na modalidade a distância, a saber:
•	 concepção	 de	 educação	 e	 currículo	 no	 processo	 de	

ensino -aprendizagem;
•	 sistemas	de	comunicação;
•	 material	didático;
•	 avaliação;
•	 equipe	multidisciplinar;
•	 infraestrutura	de	apoio;
•	 gestão	acadêmico-administrativa;
•	 sustentabilidade	financeira.

Em virtude da complexidade e da necessidade de uma 
abordagem sistêmica, referenciais de qualidade para pro-
jetos de cursos na modalidade a distância devem com-
preender categorias que envolvem, fundamentalmente, 
aspectos pedagógicos, recursos humanos e infraestrutura. 
Para dar conta dessas dimensões, devem estar integralmen-
te expressos no projeto político-pedagógico do curso na 
modalidade a distância, bem como no projeto de creden-
ciamento em EAD.

Os instrumentos de avaliação do Inep, aprovados pelos 
pareceres mencionados do Conselho Nacional de Educação 
(CNE), são estruturados em dimensões e indicadores, confor-
me o Quadro 41.2.

É oportuno ressaltar a coerência entre os indicadores dos 
instrumentos com os demais elementos definidos na norma 
e nos referenciais de qualidade em EAD. Cada indicador é 
avaliado em cinco níveis (1 a 5), sendo considerado suficiente 
se for maior ou igual a 3.

Desde 2007, o Inep e o MEC têm desenvolvido política 
de capacitação de avaliadores para a adequada aplicação dos 
instrumentos, a partir da compreensão de diferenciação dos 
aspectos intrínsecos da modalidade.

É importante observar que, na data de fechamento deste 
capítulo, a Comissão Nacional de Avaliação da Educação Su-
perior (Conaes) estava em fase de discussão para a atualização 
dos referidos instrumentos. Um dos pontos em discussão diz 
respeito ao modo de avaliar as bibliotecas virtuais17 em pro-
jetos de cursos.

Supervisão da modalidade EAD pelo 
MEC

Com o objetivo de garantir padrão de qualidade para EAD e 
cumprir com suas responsabilidades regimentais, a extinta Seed/
MEC iniciou as atividades de supervisão a partir de janeiro de 
2008, ao construir metodologia de avaliação participativa espe-
cífica que permitiu evidenciar os problemas e, paralelamente, 

conduzir ao caminho para a sua adequada solução. Nesse sen-
tido, optou-se por uma abordagem inicial independente, por 
intermédio de diligências ex officio e sob demanda, com o en-
vio de comissões de especialistas de supervisão (hoje são cerca 
de 1.700 especialistas cadastrados), para posterior discussão e 
diálogo com a própria instituição, em reuniões realizadas na 
Secretaria. Dessa maneira, sempre buscando consensos, sem 
com isso fragilizar a autoridade da Seed, as avaliações foram 
feitas a partir dos seguintes objetivos e critérios:
•	 meta	de	supervisionar	 todas	as	 instituições	credenciadas	

para EAD;
•	 proporcionar	intenso	diálogo	durante	as	avaliações;
•	 iniciar	os	trabalhos	pelas	maiores	instituições	em	termos	

de número de alunos, combinada com a existência de 
denúncia grave ou processo já iniciado em órgãos de 
controle ou Justiça;

•	 tratamento	isonômico	entre	IEs	privadas	e	públicas;
•	 utilização,	no	limite	superior,	de	todos	os	recursos	e	argu-

mentos jurídicos para auxiliar as IES na elaboração e no 
posterior cumprimento dos termos de saneamento;

•	 garantia	ampla	e	 irrestrita	dos	direitos	dos	estudantes	de	
boa -fé matriculados.
Assim, implantou-se atividade de supervisão sistemáti-

ca, intensiva e ostensiva, cobrando das instituições atuação 
coerente com o ordenamento legal vigente e com cursos de 
qualidade, em todas as dimensões pertinentes à avaliação dos 
cursos superiores a distância.

Além disso, a área de supervisão em EAD está acompa-
nhando e fiscalizando o cumprimento dos termos de sanea-
mento pelas instituições e concluindo os ritos e processos de 
supervisão relativos às IEs participantes do Sistema Universi-
dade Aberta do Brasil (UAB), bem como dos respectivos polos 
de apoio presencial.

Desde 2008, 40 instituições passaram ou passam por pro-
cedimento de supervisão, das quais foram assinados 17 termos 
de saneamento de deficiências, visando adequar a oferta de 
educação a distância à legislação e aos padrões de qualidade.

Oito procedimentos de supervisão foram arquivados, por 
terem sido cumpridas as exigências dispostas no termo de sa-
neamento de deficiências, assinado entre a Instituição e a Se-
cretaria de Educação a Distância, quatro instituições recebe-
ram penalidades por não se adequarem aos padrões mínimos 
de qualidade exigidos. Entre elas, três receberam a pena de 
descredenciamento e uma recebeu suspensão temporária de 
prerrogativas de autonomia. Atualmente, estão em supervisão 
com termo de saneamento de deficiências assinado oito insti-
tuições; por fim, há dois procedimentos de supervisão sobres-
tados (aguardando a decisão definitiva da área de regulação) 
quanto ao deferimento pelo CNE do pedido de recredencia-
mento em EAD.

Organização do Ministério da 
Educação para EAD

De acordo com o marco normativo vigente, as atividades 
de regulação e supervisão da modalidade de EAD são exerci-
das de maneira coordenada por diversos órgãos e entidades 

17. A tese é a de que as tecnologias de informação e comunicação, por exemplo, os tablets, podem integrar uma biblioteca virtual que estaria 
acessível ao estudante de nível superior, bem como demais materiais pedagógicos.
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Credenciamento EAD Credenciamento Polos Autorização Curso

Dimensão 1: Organização institucional para 
educação a distância

1. Categoria de análise: 
organização institucional (Fontes 
de consulta: PDI, Estatuto e
Regimento)

Dimensão 1: Organização didático-pedagógica

1.1 Missão institucional para atuação em EAD
1.1 Planejamento e Implantação 
do polo

1.1 Categoria de análise: Projeto pedagógico do 
curso: aspectos gerais (fontes de consulta: PPC, 
PDI, DCN, entre outras)

1.2 Planejamento de programas, projetos e 
cursos a distância

1.2 Justificativa para a 
implantação do polo

1.1.1 Contexto educacional

1.3 Plano de gestão para a modalidade da 
EAD

2. Categoria de análise: Corpo 
social (fontes de consulta: PDI, 
PPC, Estatuto e Regimento Interno)

1.1.2 Objetivos do curso

1.4 Unidade responsável para a gestão de 
EAD

2.1 Titulação acadêmica do 
coordenador do polo

1.1.3 Perfil do egresso

1.5 Planejamento de avaliação institucional 
(autoavaliação) para EAD

2.2 Experiência acadêmica e 
administrativa do coordenador do
polo

1.1.4 Número de vagas

1.6 Representação docente, tutores e discente
2.3 Vínculo de trabalho do 
coordenador do polo

1.2 Categoria de análise: Projeto pedagógico do 
curso: formação (fontes de consulta: PPC e DCN)

1.7 Estudo para implantação dos polos de 
apoio presencial

2.4 Titulação dos tutores 1.2.1 Conteúdos curriculares

1.8 Experiência da IES com a modalidade de 
educação a distância

2.5 Qualificação e formação dos
tutores em EAD

1.2.2 Metodologia

1.9 Experiência da IES com a utilização de 
até 20 por cento da carga horária dos cursos 
superiores presenciais na modalidade de 
educação a distância

2.6 Corpo técnico administrativo 
de apoio às atividades acadêmico-
-administrativas do polo.

1.2.3 Compatibilização entre as tecnologias de 
informação e comunicação e curso proposto

1.10 Sistema para gestão acadêmica da EAD
3. Categoria de análise: 
infraestrutura

1.2.4 Formação inicial em educação a distância

1.11 Sistema de controle de produção e 
distribuição de material didático (logística)

3.1 Instalações administrativas
1.2.5 Atualização e adequação das ementas e 
bibliografias dos conteúdos propostos

1.12 Recursos financeiros 3.2 Salas de aula/tutoria 1.3 Categoria de análise: materiais educacionais

Dimensão 2: Corpo social
3.3 Sala para a coordenação do
polo

1.3.1 Material didático impresso

2.1 Programa para formação e capacitação 
permanente dos docentes

3.4 Sala para tutores
1.3.2 Material didático audiovisual para rádio, 
TV, computadores, DVD-ROM, VHS, telefone 
celular, CD-ROM

2.2 Programa para formação e capacitação 
permanente dos tutores

3.5 Auditório/Sala de conferência 1.3.3. Material para Internet (Web)

2.3 Produção científica 3.6 Instalações sanitárias
1.3.4 Articulação e complementaridade dos 
materiais impressos, materiais audiovisuais ou 
materiais para Internet (Web)

2.4 Titulação e formação do coordenador de 
EAD da IES

3.7 Áreas de convivência
1.3.5 Materiais educacionais propiciam a 
abordagem interdisciplinar e contextualizada dos 
conteúdos

Quadro 41.2 – Instrumentos de avaliação do Inep.
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2.5 Regime de trabalho do coordenador de 
EAD da IES

3.8 Recursos de informática 1.3.6 Guia geral para o estudante

2.6 Corpo técnico-administrativo para atuar 
na gestão em EAD

3.9 Recursos de tecnologias de
informação e comunicação 
(audiovisuais e multimídia)

1.3.7 Guia de conteúdos (módulos, unidades 
etc.) para o estudante

2.7 Corpo técnico-administrativo para atuar 
na área de infraestrutura tecnológica em EAD

3.10 Biblioteca: instalações para o 
acervo e funcionamento

1.3.8 Mecanismos para autoavaliação dos 
estudantes nos materiais educacionais

2.8 Corpo técnico-administrativo para atuar 
na área de produção de material didático 
para EAD

3.11 Biblioteca: instalações para
estudos individuais e em grupo

1.3.9 Sistema de avaliação prévia de materiais 
educacionais (pré-testagem)

2.9 Corpo técnico-administrativo para atuar 
na gestão das bibliotecas dos polos de apoio 
presencial

3.12 Livros da bibliografia básica
1.4 Categoria de análise: interação em educação 
a distância

2.10 Regime de trabalho
3.13 Livros da bibliografia 
complementar

1.4.1 Mecanismos gerais de interação

2.11 Política para formação e capacitação 
permanentes do corpo técnico-administrativo

3.14 Periódicos especializados
1.5 Categoria de análise: avaliação em educação 
a distância, avaliação do corpo docente/tutoria e 
avaliação dos materiais educacionais

Dimensão 3: Instalações físicas 3.15 Laboratórios especializados
1.5.1 Processo continuado de avaliação de 
aprendizagem (inclusive recuperação)

3.1 Instalações administrativas
1.5.2 Sigilo e segurança nas avaliações de 
aprendizagem dos estudantes

3.2 Infraestrutura de serviços 1.5.3 Avaliação do material educacional

3.3 Recursos de tecnologias de informação e 
comunicação (audiovisuais e multimídia)

1.5.4 Avaliação da infraestrutura de tecnologia

3.4 Plano de expansão e atualização de 
equipamentos

Dimensão 2 : Corpo social (docentes e tutores)

3.5 Biblioteca: instalações para 
gerenciamento central das bibliotecas dos 
polos de apoio presencial e manipulação dos 
respectivos acervos

2.1 Categoria de análise: administração acadêmica

3.6 Biblioteca: informatização do sistema de 
bibliotecas (que administra as bibliotecas dos 
polos de apoio presencial)

2.1.1 Titulação e formação do coordenador do 
curso

3.7 Biblioteca: política de aquisição, expansão 
e atualização do acervo das bibliotecas dos 
polos de apoio presencial

2.1.2 Regime de trabalho do coordenador do curso

2.1.3 Composição e funcionamento do colegiado 
de curso ou equivalente

2.1.4 Tempo de experiência profissional do 
coordenador do curso

2.1.5 Núcleo de apoio didático-pedagógico aos 
docentes

2.2 Categoria de análise: perfil dos docentes (fontes 
de consulta: PPC e documentação própria da IES)

2.2.1 Titulação acadêmica dos docentes

Credenciamento EAD Credenciamento Polos Autorização Curso
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Credenciamento EAD Credenciamento Polos Autorização Curso

2.2.2 Experiência acadêmica na educação 
superior e experiência profissional

2.2.3 Qualificação/experiência em EAD

2.2.4 Regime de trabalho

2.2.5 Produção intelectual

2.3 Grupo de indicadores: corpo de tutores (fontes 
de consulta: PDI, PPC, estatuto e regimento interno)

2.3.1 Titulação dos tutores

2.3.2 Qualificação dos tutores em educação a 
distância

2.3.3 Regime de trabalho

2.4 Categoria de análise: condições de trabalho 
(fontes de consulta: PDI e termos de compromisso 
assinados pelos docentes com a IES)

2.4.1 Equipe docente/tutores para atendimento 
dos estudantes nas atividades didáticas

2.4.2 Relação tutores/estudantes para 
atendimento nas atividades a distância

2.4.3 Relação tutores/estudantes para 
atendimento nas atividades presenciais (inclusive 
as obrigatórias)

Dimensão 3: Instalações físicas

3.1 Categoria de análise: instalações gerais 
(fontes de consulta: Decreto no 5.296/2004 e PDI)

3.1.1 Sala de professores, sala de tutores e sala 
de reuniões

3.1.2 Gabinetes de trabalho para professores

3.1.3 Instalações para a equipe de tutores

3.1.4 Recursos de tecnologias de informação e 
comunicação (audiovisuais e multimídia)

3.1.5 Laboratórios especializados no polo para 
realização de atividades presenciais (inclusive as 
obrigatórias)

3.2 Categoria de análise: biblioteca (fonte de 
consulta: PPC e PDI)

3.2.1 Livros da bibliografia básica e 
complementar

3.2.2 Periódicos especializados

3.2.3 Livros da bibliografia básica no polo

3.2.4 Livros da bibliografia complementar no 
polo de apoio presencial
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da administração pública, entre os quais destacam-se a Cona-
es, cujas atribuições estão fixadas no artigo 6º da Lei do Sinaes 
anteriormente mencionada, o CNE, o Ministério da Educação, 
por meio da Secretaria de Regulação e Supervisão da Educa-
ção Superior e o Inep.

A competência para a decisão no exercício das funções de re-
gulação/supervisão em processos relativos à modalidade de EAD 
passou a integrar as competências da Secretaria de Educação a 
Distância (Seed) com a publicação dos decretos no 6.320/07 (or-
ganização do MEC) e no 6.303/07 que alteraram o Decreto no 
5.773/06, bem como pela portaria normativa MEC no 40/07.

Em 16 de maio de 2011, o Decreto no 7.480/2011 reor-
ganizou o Ministério da Educação com a extinção da Seed/
MEC, mas as estruturas anteriores da diretoria de regulação e 
supervisão em EAD e respectivas coordenações-gerais foram 
preservadas na Secretaria de Regulação e Supervisão da Edu-
cação Superior, bem como as atribuições daquela diretoria:

Art. 30. [...]
I – planejar e coordenar ações visando à regulação 

da modalidade a distância;
I – promover estudos e pesquisas, bem como acom-

panhar as tendências e o desenvolvimento da 
educação a distância no país e no exterior;

III – promover a regulamentação da modalidade de 
educação a distância, compartilhadamente com os 
demais órgãos do Ministério, sugerindo eventuais 
aperfeiçoamentos;

IV – propor diretrizes e instrumentos para credencia-
mento e recredenciamento de instituições de en-
sino superior e para autorização, reconhecimento 
e renovação de reconhecimento de cursos supe-
riores a distância;

V – definir e propor critérios para aquisição e produ-
ção de programas de educação a distância, con-
siderando as diretrizes curriculares nacionais e as 
diferentes linguagens e tecnologias de informação 
e comunicação;

VI – promover parcerias com os órgãos normativos 
dos sistemas de ensino visando ao regime de co-
laboração e de cooperação para produção de re-
gras e normas para a modalidade de educação a 
distância.

VII – exarar parecer sobre os pedidos de credenciamen-
to e recredenciamento de instituições, específicos 
para oferta de educação superior a distância, no 
que se refere às tecnologias e processos próprios 
da educação a distância;

VIII – exarar parecer sobre os pedidos de autorização, 
reconhecimento e renovação de reconhecimen-
to de cursos de educação a distância, no que se 
refere às tecnologias e processos próprios da edu-
cação a distância;

IX – propor ao Conselho Nacional de Educação (CNE), 
compartilhadamente com a Secretaria de Educa-
ção Superior e a Secretaria de Educação Profissio-
nal e Tecnológica, diretrizes para a elaboração, 
pelo Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas 
Educacionais Anísio Teixeira (Inep), dos instru-
mentos específicos de avaliação para autorização 
de cursos superiores a distância e para creden-

ciamento de instituições para oferta de educação 
superior nessa modalidade;

X – estabelecer diretrizes, compartilhadamente com 
a Secretaria de Educação Superior e a Secretaria 
de Educação Profissional e Tecnológica, para a 
elaboração, pelo Inep, dos instrumentos de ava-
liação para autorização de cursos superiores a 
distância;

XI – exercer, compartilhadamente com a Secretaria 
de Educação Superior e a Secretaria de Educa-
ção Profissional e Tecnológica, a supervisão dos 
cursos de graduação e sequenciais a distância, no 
que se refere a sua área de atuação;

XII – elaborar proposta de referenciais de qualidade 
para educação a distância, para análise pelo CNE;

XIII – propor critérios para a implementação de políti-
cas e estratégias para a organização, regulação e 
supervisão da educação superior, na modalidade 
a distância;

XIV – estabelecer diretrizes, compartilhadamente com 
os órgãos normativos dos sistemas de ensino, para 
credenciamento de instituições e autorização de 
cursos, na modalidade de educação a distância, 
para a educação básica;

XV – promover a supervisão das instituições que inte-
gram o Sistema Federal de Educação Superior e 
estão credenciadas para ofertar educação na mo-
dalidade a distância;

XVI – organizar, acompanhar e coordenar as atividades 
de comissões designadas para ações de supervi-
são da educação superior, na modalidade a dis-
tância;

XVII – promover ações de supervisão relaciona-
das ao cumprimento da legislação educacional e 
à indução da melhoria dos padrões de qualidade 
da oferta de educação na modalidade a distância;

XVII – gerenciar o sistema de informações e o 
acompanhamento de processos relacionados à 
avaliação e supervisão do ensino superior na mo-
dalidade a distância;

XIX – interagir com o CNE para o aprimoramento da legis-
lação e normas do ensino superior a distância aplicá-
veis ao processo de supervisão, subsidiando aquele 
Conselho em suas avaliações para o credenciamen-
to e recredenciamento de instituições de ensino su-
perior, autorização, reconhecimento e renovação de 
reconhecimento de cursos; e

XX – interagir com o Conselho Nacional de Saúde e 
com a Ordem dos Advogados do Brasil e demais 
entidades de classe, nos termos da legislação vi-
gente, com vistas ao aprimoramento dos proces-
sos de supervisão da educação superior, na mo-
dalidade a distância.

Nesse contexto, a regulação da modalidade de educação 
a distância, no âmbito do sistema federal de ensino, compre-
ende atividades coordenadas e complexas, que envolvem a 
formulação de diretrizes e referenciais para essa modalidade 
de ensino, bem como a observância às leis e normas, de modo 
a assegurar aos cidadãos o direito a uma EAD sustentável e de 
qualidade. O planejamento e a coordenação das ações de re-
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gulação da EAD envolvem também a elaboração de diretrizes, 
instrumentos, pareceres e notas técnicas que tratam do cre-
denciamento e do recredenciamento de IEs e de autorização, 
reconhecimento e renovação de reconhecimento de cursos 
ofertados nesta modalidade de ensino.

Considerações finais: perspectivas de 
futuro

Um marco regulatório não é uma construção estática! 
Principalmente se correlacionado a um setor que passa, ine-
xoravelmente, por constantes mudanças, que é a realidade da 
EAD e sua interdependência dos recursos e ferramentas das 
tecnologias de informação e comunicação. Por se tratar de 
setor que se beneficia dos constantes avanços tecnológicos, a 
regulamentação específica para EAD deve ser compreendida 
em sua dimensão de temporalidade e, portanto, ser reavaliada 
em períodos de tempo compatíveis com as mudanças de pa-
radigmas que se operam na sociedade.

Nesse sentido, todo o arcabouço normativo precisa cons-
tantemente de aprimoramentos, inclusive com a ponderação 
sobre os resultados da avaliação de instituições, cursos e de-
sempenho dos estudantes conforme estabelecido na Lei.

Por outro lado, o sucesso de implantação de regras tam-
bém depende diretamente da capacidade de acompanhamen-
to e fiscalização por parte dos órgãos responsáveis, em rela-
ção a outro pilar importante da educação: o da avaliação! O 
regime de colaboração entre os sistemas federal e estaduais de 

ensino é de suma importância na efetivação da modalidade de 
EAD no Brasil, uma vez que os mecanismos de cooperação 
podem se tornar importantes meios de divulgação e de capila-
rização da política do MEC para a EAD. Assim, a interlocução 
entre os órgãos e entidades vinculados às atividades de regu-
lação/supervisão em EAD deve ser aprimorada. 

Tendo em vista a experiência recente do MEC, em espe-
cial após a publicação do Decreto no 5.773/2006, é necessário 
salientar a conveniência de incluir as entidades de regulamen-
tação profissional nas atividades de regulação e supervisão 
de cursos superiores ofertados na modalidade de EAD, com 
o objetivo de iniciar interlocução para o estabelecimento de 
mecanismos e estratégias conjuntas que permitam efetivar e 
potencializar o acompanhamento da oferta de cursos de gra-
duação a distância.

O marco regulatório para EAD apresentado é o primeiro da 
história da educação superior no Brasil, as polêmicas geradas 
revelam que nem todos os dispositivos foram acertados, mas 
pela adequação e legitimação social acredita-se que a direção 
tomada foi correta. Há muito o que fazer para que as normas, 
de fato, se traduzam em garantia de qualidade. Nesse sentido, 
no capítulo não se discutiu sobre as possibilidades que sinali-
zam o futuro da EAD, uma vez que se optou pela divulgação 
contextualizada da atual regulamentação da EAD no Brasil.

Na arena em que digladiam as divergentes posições so-
bre esse assunto, não há dúvida sobre a motivação consen-
sual de todos os protagonistas em garantir educação supe-
rior de qualidade, independentemente de modalidades. Esse 
é o desafio que se nos apresenta a todos os brasileiros.
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CAPÍTULO 42

Fabrizio Cezar Chiantia

Introdução
A educação a distância no Brasil é tratada de maneira se-

cundária. O investimento fi nanceiro e as políticas públicas para 
o desenvolvimento da EAD são muito tímidos se comparados à 
extensão de nosso país. Sob o aspecto dos investimentos, como 
quase tudo no âmbito federal, eles são realizados somente no 
âmbito político-eleitoreiro. A educação — no contexto de “um 
país de todos”, jargão do governo — ainda carece de reparos e 
aperfeiçoamento para se chegar à tão sonhada “democratização 
no ensino”. É lamentável que a EAD ainda não seja um parâ-
metro atual de democratização no que diz respeito ao acesso 
à educação.

Marc-Antonie Jullien, em Esquisse ET vues préliminaires 
d’um ouvrage sur L’education comparée (1817), preleciona: 

A educação, da mesma forma que as outras ciências, 
baseia-se em fatos e em observações, que deveriam ser 
dispostos em quadros analíticos, para que fossem fa-
cilmente comparados e pudessem deduzir princípios 
e regras defi nidos. A educação deveria tornar-se uma 
ciência positiva, em vez de continuar sendo governada 
por opiniões estreitas e limitadas, e pelos caprichos e 
decisões arbitrárias dos administradores; de continuar 
a ser desviada pelo caminho certo, pelo prejuízo de 
uma rotina cega, ou pelo espírito de algum sistema e 
inovação. (Hans, 1961, p. 3)

Conforme pondera o Greco (2010, p. 111) ao citar Elke 
Pffeifer (dirigente da ONG Transparência Internacional): “a 
reconstrução democrática na América Latina e no Caribe 
encontra-se em estado juvenil!”. Esse refl exo de reconstrução 
da democracia repercute, diretamente, em toda a educação, 
inclusive na EAD.

Basta observar a nova Lei de Diretrizes e Bases da Educa-
ção Nacional (LDBEN) que, após anos de tramitação nas casas 
do Congresso Nacional, mesmo com diversas alterações pos-
teriores, ainda não atende aos anseios da sociedade. O ema-
ranhado de legislação infraconstitucional, pós-LDBEN e atos 
normativos que visam regulamentar a EAD, demonstra a falta 
de planejamento para essa modalidade no Brasil. 

Normatização e regulamentação da 
EAD no Brasil

Ivany Pino afi rma que 

a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional — 
em discussão desde 1988, mesmo antes de promulgada a 
nova Constituição e cujo primeiro anteprojeto de lei foi de-
positado na Comissão de Educação em novembro daquele 
mesmo ano — fi nalmente foi aprovada como lei ordinária 
no Congresso Nacional (Lei n. 9394 de 17/12/1996) sancio-
nada pelo presidente da República em 20/12/1996 e publi-
cada no Diário Ofi cial da União em 23/12/1996, seção I. 
(Brzezinski, 2007, p.19)

O art. 80 da LDBEN estabeleceu um relevante avanço para 
a EAD. O legislador infraconstitucional, ao positivar a educação 
a distância no Brasil por meio do artigo citado e dos demais dis-
positivos legais, estabeleceu de maneira inequívoca a intenção 
de uma efetiva regulação e democratização da modalidade em 
todos os níveis da educação.

A criação da Secretaria de Educação a Distância (Seed/MEC) 
pelo Governo Federal em 1996 referendou de maneira cristalina 
a importância da EAD para o Estado. O Decreto no 2.494/98 
(revogado pelo Decreto no 5.622 de 19 de dezembro de 2005) 
pode ser visto como o ponto de partida da EAD no plano regula-
tório. De maneira paulatina o Ministério da Educação, por meio 
da Portaria no 4.059, de 10 de dezembro de 2004, regulamentou 
a educação na modalidade semipresencial, antevendo, assim, a 
robustez da EAD estabelecida por meio dos decretos no 2494/98 
e no 2.561, de 27 de abril de 1998, este último alterado pela 
portaria ministerial no 4.361, de 2004, que revogou a portaria 
ministerial no 301, de 7 de abril de 1998.

Nesse passo, os decretos no 5.622, de 19 de dezembro de 
2005, e no 5.773, de 9 de maio de 2006 (ambos alterados signifi -
cativamente pelo Decreto no 6.303, de 12 de dezembro de 2007), 
estabeleceram, inicialmente, importantes mecanismos, ainda que 
em alguns pontos os referidos decretos se traduziam como super-
fi ciais e contraditórios, se levarmos em consideração a “intenção” 
do legislador preconizada no art. 80 da LDBEN, para que, de fato, 
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a EAD fosse reconhecida como modalidade de educação. Cabe 
consignar que o lapso temporal, consideravelmente demorado, 
estagnou o crescimento da EAD em todos os níveis da educação 
no Brasil. Essa visão foi traduzida por meio da reflexão feita por 
Ángel Rama, Mena e Facundo (2008):

Várias normativas de La educación a distância La han 
acotado a la educación superior al restringir su oferta em 
los niveles formales de primaria y media. Inclusive, em sus 
inicios entre Educacion Superior de grado, ya que em al-
gunos países como o Brasil, La oferta de educación de pos-
tgrado a distância estuvo restringida durante vários años.1

Nessa esteira, em que pese a ampla e criteriosa previsão 
legal do art. 80 da LDBEN ao permitir a educação a distância 
em todos os níveis da educação, esse impasse (regulamenta-
ção e, consequentemente, avaliação da educação superior) só 
foi solucionado com a edição da portaria normativa no 2, de 
10 de janeiro de 2007, já revogada.

Deve-se considerar que: as portarias normativas no 1, de 10 
de janeiro de 2007, no 40, de 13 de dezembro de 2007, no 10, de 
2 de julho de 2009; o Parecer CNE/CES no 195/2007, aprovado 
em 13 de setembro de 2007; a Portaria MEC no 1.047, de 7 de 
novembro de 2007; o Parecer CNE/CES no 197/2007, aprovado 
em 13 de setembro de 2007; a Portaria MEC no 1.050, de 7 de 
novembro de 2007; a Portaria MEC no 1.051, de 7 de novembro 
de 2007 (graduação), e a Resolução CNE/CES no 1, de 3 de abril 
de 2001, bem como a Resolução CNE/CES no 1, de 8 de junho de 
2007 (pós-graduação), que normatizam e regulamentam a EAD, 
estão em plena vigência.

Cabe enfatizar que, com a criação da Universidade Aberta 
do Brasil (UAB), instituída pelo Decreto no 5.800, de 8 de ju-
nho de 2006, o Estado demonstrou interesse em democratizar 
a EAD. Porém, o mencionado decreto estabeleceu privilégios 
às IES públicas e, em uníssono, preteriu as IES Privadas em 
relação aos convênios e até mesmo em relação às condições 
de implementação dessa (forma) modalidade de educação a 
distância (aberta) para as IES Privadas.

Como garantir a democratização do ensino se não houver 
flexibilização das normas e dos critérios de regulamentação 
da EAD? O cidadão necessita de aprendizado e aperfeiçoa-
mento, independentemente se o Estado provê a educação ou 
não, seja na esfera pública ou privada. Ainda há, no Brasil, 
resquícios de sua época colonial, no sentido aristocrático, 
quando se trata do tema normatização-regulação, pois ja-
mais houve autorização ou fundamento na legislação e/ou 
nos atos normativos para a adoção de critérios aleatórios. 
Para o efetivo reconhecimento e desenvolvimento das insti-
tuições privadas (de todos os portes e em todos os níveis da 
educação), sedimentando-se a liberdade e democratização 
da EAD, deve ser respeitada a livre iniciativa — um direito, 
direito constitucional.

Autonomia universitária
A autonomia universitária tem previsão legal no art. 207, 

caput, da Constituição da República Federativa do Brasil de 

1988, transcrito a seguir:

Art. 207 — As universidades gozam de autonomia 
didático-científica, administrativa e de gestão financeira 
e patrimonial, e obedecerão ao princípio de indissocia-
bilidade entre ensino, pesquisa e extensão.

Conforme entendimento de Mancebo2 (2010), o “conceito 
de autonomia estabelece, portanto, certa tensão entre o especí-
fico e o geral”. A vocação de autonomizar-se implica certa in-
dividualização e construção de perfil próprio, singular e especí-
fico. Em contrapartida, este singular, passível de ser construído 
com a aplicação do preceito constitucional, sempre a remete 
aos vínculos necessários e possíveis de serem estabelecidos 
com a sociedade. Parece ser consenso, portanto, que o direito 
à autonomia não a libera de certa vinculação ou mesmo presta-
ção de contas à sociedade. Daí a expressão, já bastante comum 
nos meios acadêmicos, de que autonomia não é soberania. 

Assevera Mancebo (2010, p. 1), ainda, que 

essa prerrogativa de direito constitucional, teori-
camente autoaplicável, vem sendo exercida de modo 
bastante limitado no país, pois a multiplicidade e super-
posição de leis e atos normativos que se sucedem, bem 
como a total imprevisão quanto ao repasse dos recursos 
financeiros, no que concerne às universidades públicas, 
impedem a sua efetivação nos aspectos didático-cientí-
fico, administrativo e de gestão financeira e patrimonial.

E conclui:

Além disso, o tema da autonomia, segundo o artigo 
207 da constituição brasileira, diz respeito, evidentemen-
te, a todas as universidades, sejam elas públicas ou priva-
das. No entanto, se isto parece razoavelmente compatível 
quando se trata da autonomia didático-científica, não se 
pode dizer o mesmo em relação à autonomia administrati-
va e de gestão financeira e patrimonial, preceitos que, nas 
instituições privadas, praticamente inexistem. Dentro des-
sa órbita jurídica, qualquer ingerência estatal desprovida 
de fundamento legal ferirá o referido direito consagrado na 
Constituição da República Federativa do Brasil de 1988.

A EAD carece de autonomia para crescer. Necessita des-
sa “independência” para criar, recriar e crescer para integrar-
-se às grandes “potências” da modalidade, efetivamente sem 
nenhum tipo de barreira ou fronteira. O setor da EAD ne-
cessita de autorregulamentação para se adaptar rapidamente 
às novas tendências e dinamizar sem qualquer ingerência 
externa a democratização da educação. Sem autonomia uni-
versitária a EAD não se desenvolverá a contento, tanto no 
plano interno (nacional) como no externo (internacional). 

1. Várias normas têm limitado a EAD à educação superior ao restringir sua oferta nos níveis de ensino fundamental e médio. Inclusive, no 
início houve dificuldade em aplicar a EAD na educação superior, já que, em alguns países, como o Brasil, essa oferta esteve restrita durante 
vários anos aos cursos de pós-graduação.
2. Professora Titular do Instituto de Psicologia da Uerj.
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Convergência e desburocratização
Segundo João Barroso, catedrático da Faculdade de Psico-

logia e de Ciência da Educação de Lisboa, 

os estudos realizados, primeiro em cada país e de-
pois em uma perspectiva comparada, permitiram iden-
tificar um conjunto de convergências significativas na 
emergência de novos modos de regulação das políticas 
educativas, ainda que essas convergências se traduzis-
sem, por vezes, em políticas não totalmente coincidentes 
ou até, mesmo, divergentes.3

Conclui o professor sobre essa questão: 

apesar de diferenças importantes nas características 
dos seus sistemas escolares e modos de coordenação, os 
cinco países estudados tiveram, até a década de 1980, 
um modelo de regulação das políticas educativas co-
mum. Esse modelo, designado por burocrático-profis-
sional, baseava-se em uma “aliança” entre o Estado e os 
professores, combinando uma regulação “estatal, buro-
crática e administrativa” com uma regulação “profissio-
nal, corporativa e pedagógica”. (2000; 2002, p. 173-197)

3. Segundo Barroso, a apresentação desses resultados baseia-se no relatório final do projeto coordenado por Christian Maroy (2004) e que 
se encontra disponível em <http://www.girsef.ucl.ac.be/europeanproject.htm>. In O Estado, a Educação e a Regulação das Políticas Públicas. 
Fonte: http://www.scielo.br/scielo.php?pid=S0101-73302005000300002&script=sci_arttext#nota03, acesso em: 27 maio 2010.

Maior autonomia das 
escolas

Diversificação da oferta 
escolar

Promoção da “livre escolha” da 
escola

Acréscimo da avaliação 
externa

Equilíbrio entre 
centralização e 

descentralização

Modelos pós-
-burocráticos

Figura 42.1 – Contexto educacional.

Continua o catedrático, 

as políticas atuais caracterizam-se por uma opo-
sição a este modelo burocrático-profissional e con-
vergem parcialmente em trajetórias que tendem a 
impulsionar modelos de governança e de regulação 
que se podem designar por pós-burocráticos. Esses 
modelos organizam-se em torno de dois referenciais 
principais: o do “Estado avaliador” e o do “quase 
mercado”. 

Assevera ainda Barroso que, 

contudo, essas convergências parciais nos mo-
delos de referência não implicam, necessariamente, 
políticas totalmente idênticas. Por um lado, porque as 
políticas se referem a esses modelos em proporções 
diferentes; por outro, porque essas políticas se desen-
volvem a partir de contextos de partida diferentes.

E o mesmo autor ilustra, por meio da Figura 42.1, uma sín-
tese das principais convergências detectadas, que se traduzem 
no sentido da construção de um modelo pós-burocrático de 
regulação.
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Figura 42.2 – Contexto político-legislativo.

Em outro giro, Castro (2004, p. 129) se posiciona da se-
guinte maneira: 

As orientações para as reformas educacionais de-
fendidas pelo neoliberalismo, principalmente quando 
se destinam a países em processo de ajuste econômico, 
continuam a formar a força de trabalho apta ao setor 
produtivo, e, no lugar da igualdade de direitos, oferecem 
equidade social. A adesão a essa política corresponde à 
adoção do princípio de racionalidade econômica. Em 
decorrência desse princípio, o conceito de universalida-
de do direito à educação fundamental passa a ser substi-
tuído pela equidade (...).

Sobre a questão das reformas (convergências) e fatores po-
líticos, Afonso assim se posiciona: 

Estas convergências resultam de diversos fatores, 
em particular: o desenvolvimento da globalização 
econômica e do pós-fordismo; crise da legitimidade e 
da racionalidade do estado providência e emergência 
de referenciais políticos neoliberais; procura crescen-
te por parte de diferentes grupos sociais de percursos 
educativos individualizados e de possibilidade de 
escolha para a escolarização dos seus filhos; con-

taminação e externalização das políticas nacionais. 
(Afonso, 2003)

e finaliza pontuando que 

Apesar desta convergência em direção a um mo-
delo de regulação pós-burocrática, verifica-se que, 
na realidade dos sistemas escolares dos países es-
tudados, se encontram diferentes cambiantes desse 
processo (visíveis, sobretudo, na investigação reali-
zada em unidades específicas em nível intermédio 
ou local).

O trecho é sintetizado na Figura 42.2. Para Barroso, 

essas divergências [figuras 42.1 e 42.2] resultam, 
sobretudo, dos diferentes contextos de partida em cada 
país (político, econômico, histórico, entre outros); da hi-
bridação dos novos modos de regulação com a situação 
existente; dos processos de sedimentação legislativa e 
das lógicas políticas aditivas.

Nesse sentido, entende-se que a EAD no Brasil está mais 
para a Figura 42.2, diante das diversas leis e atos normativos 
que influem na autonomia da escola e das universidades e, 

Modelos pós-
-burocráticos

Diferentes processos de hibridação e 
recontextualização dos modelos

Diferentes composições “mosaico” como 
resultado da sedimentação legislativa e das 

lógicas políticas aditivas

Diferentes combinações entre os 
modelos do “Estado avaliador” do 

“quase mercado”
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também, em razão do posicionamento ainda burocrático4 da 
Seed/MEC, por meio de sua secretaria de regulação. O trabalho 
desenvolvido pela Seed/MEC tende, em poucos anos, a atingir 
o estágio pós-burocrático por meio de uma postura mais regula-
tória-avaliadora do que burocrática-centralizadora.

Considerações finais
O status atual da EAD no Brasil no que se refere à sua 

regulamentação e desburocratização, conforme exposto, ne-
cessita de efetiva mudança de paradigma cultural por parte 
de alguns atores da educação brasileira, principalmente os 
dos setores público e privado (que ainda não captaram a im-
portância do desenvolvimento da EAD para a integração do 
Brasil no mundo globalizado). Muitas leis e atos normativos já 
foram editados. O que falta, atualmente, dentro desse cenário 
político-legislativo é a efetiva autorregulamentação da EAD, o 
que já é feito por entidades e associações de renome, parale-
lamente à regulação estatal. A autorregulamentação se torna 

4. Burocracia é um conceito administrativo amplamente usado, caracterizado principalmente por sistema hierárquico, com alta divisão de 
responsabilidade, onde seus membros executam invariavelmente regras e procedimentos-padrão, como engrenagens de uma máquina. Dis-
ponível em: <http://pt.wikipedia.org/wiki/Burocracia>. Acesso em: 27 maio 2010.

necessária para que a EAD, conforme o modelo norte-ameri-
cano, cresça e, de fato, rompa barreiras temporais e geográfi -
cas, primando pela qualidade e efetividade da educação.

O Brasil pode se tornar, efetivamente, um “país de todos” 
no campo da EAD a partir do momento que o Estado permi-
tir a ampla utilização dessa modalidade, sem qualquer tipo de 
reserva, em razão da previsão constitucional, confi rmada pela 
legislação infraconstitucional e atos normativos. O que não 
é admissível no status atual da regulamentação é o não cum-
primento e as diversas distorções interpretativas no campo da 
legislação educacional, que emperram o credenciamento de 
instituições e colocam óbice a esta modalidade de educação. 
Como desdobramento e resultado da interpretação equivocada 
da legislação educacional, constatam-se verdadeiros absurdos 
como a rejeição e preterição de alunos e pessoas formadas por 
essa modalidade educacional por conselhos regionais, institui-
ções e órgãos públicos. Nessa esteira, o que se observa é um 
verdadeiro descaso com a sociedade, gerando, consequente-
mente, a estagnação e o atraso educacional no Brasil.
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Infrações que prejudicam a 
imagem da EAD

CAPÍTULO 43

Fredric Michael Litto

Embora a aprendizagem a distância continue ganhando 
cada vez mais adeptos no Brasil, entre instituições de ensino, 
empresas, entidades governamentais, instrutores e aprendizes, 
é difícil ignorar os bolsões de resistência à modalidade. Certa-
mente, alguns fatores contribuem para fi rmar o preconceito que 
ainda prevalece dentro e fora da comunidade de profi ssionais 
da educação, tais como: (1) a inexistência, nas bibliotecas bra-
sileiras (universitárias e públicas), de exemplares de aproxima-
damente duas dezenas de revistas científi cas (quase todas do 
exterior e em língua estrangeira) dedicadas a pesquisas sobre 
EAD, fenômeno crescente que inclui relativa ausência de cita-
ções a essa literatura em teses e outras obras produzidas no país 
(Abed, 2011; Oliveira Neto; Santos, 2010); (2) a falta de tradição 
nas pesquisas brasileiras na abordagem à   educação e apren-
dizagem usando métodos quantitativos ou experimentais para 
mensurar os efeitos de fenômenos importantes no processo en-
sino-aprendizagem a distância; (3) a falta de conhecimento de 
línguas estrangeiras por parte da grande massa de educadores e 
dirigentes educacionais, facilmente evidenciada na má tradução 
dos abstracts que acompanham os trabalhos apresentados por 
pesquisadores brasileiros (em conferências ou publicação em 
periódicos acadêmicos), normalmente elaborados por progra-
mas que traduzem on-line, resultando em textos incompreensí-
veis e, por isso, inúteis.

Assim, permanece desconhecido o sucesso alcança-
do pela EAD, tanto em sua efi cácia didática quanto em sua 
missão de aumentar o acesso ao conhecimento em diversas 
áreas, a milhões de jovens e adultos, no Brasil e no exterior. 
Uma das consequências dessa ignorância é a manutenção 
do clichê que se expressa na frase “não vi e não gostei!”, 
além da insistência na crença de que a EAD, por defi nição, 
é incapaz de oferecer condições adequadas de “qualidade” 
para o processo de ensino-aprendizagem. Certos de que o 
sistema no qual foram educados no passado, por intermédio 
de práticas exclusivamente presenciais, é a única maneira de 
assegurar a aprendizagem, os críticos da EAD concentram 
seus atos e suas palavras de resistência principalmente em 
uma característica preconceituosa, a suposta “falta de qua-
lidade”. Educadores de todos os níveis, dirigentes de órgãos 
governamentais, políticos, jornalistas e outros formadores de 
opinião nunca ultrapassam a enunciação da rubrica “quali-
dade”, oferecendo exemplos ou casos para confi rmar ou ilus-
trar a acusação. 

Em 2009, um grupo de professores, alunos e funcionários 
da maior e mais conceituada universidade pública de ensino 
e pesquisa do Brasil promoveu uma greve de mais de quarenta 
dias em prol de várias reivindicações, entre as quais a oposição 
à introdução da EAD na instituição. Contestava-se um plano do 
governo estadual (não para os alunos já matriculados nos seus 
cursos) destinado à criação de um programa para estender a 
excelência do ensino público a um número signifi cativamente 
maior de jovens residentes nos mais de 500 municípios espa-
lhados pelo Estado. O único argumento dos contestadores, sem 
exemplos ou comprovações, era a presumida “falta de qualida-
de” da EAD. Felizmente, menos de um ano depois, com a troca 
estatutária do reitor, o clima para as primeiras experiências com 
o uso da EAD mudou, e a instituição, embora tardiamente, deu 
os primeiros passos para entrar em uma nova fase de seu desen-
volvimento. 

Nesse capítulo, serão enumeradas falhas que possam impli-
car o comprometimento qualitativo de programas de EAD se fo-
rem comprovados eventuais erros de planejamento ou execução. 
O que se pretende não é oferecer munição a seus críticos, mas 
sim levantar incidências comprometedoras, cuja solução sirva de 
precedente tanto para os dirigentes de projetos de aprendizagem 
quanto para os aprendizes em perspectiva. Uma vez que é grande 
o número de modelos e esquemas instrucionais possíveis para a 
realização de atividades de EAD, e  o espaço para esse trabalho  
limitado, não haverá aqui oportunidade de analisar em profun-
didade soluções alternativas para os problemas de qualidade de 
aprendizagem. Nos demais capítulos dos dois volumes que com-
põem essa obra podem ser encontradas as respostas corretivas 
para as questões a serem propostas.

Para elaborar uma lista de “crimes” acadêmicos e contra 
o consumidor na prática da EAD no Brasil, o autor teve a co-
laboração de três fontes distintas, que regularmente recebem 
reclamações de estudantes solicitando medidas de punição 
contra instituições de ensino infratoras. Verifi caram-se, por 
exemplo, certas falhas qualitativas similares em várias ins-
tituições (cujos nomes declinamos identifi car), que as corri-
giram em conformidade com os padrões das agências regu-
ladoras nacionais. As três fontes foram a Secretaria da Edu-
cação a Distância do Ministério da Educação (Seed/MEC), a 
Associação Brasileira de Estudantes de Educação a Distância 
(Abraead) e a Associação Brasileira de Educação a Distância 
(Abed).
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Infrações cartoriais
Durante a 22a Conferência Mundial do ICDE (International 

Council of Open & Distance Education), no Rio de Janeiro 
em 2006, e da qual a Abed foi a entidade anfitriã, o profes-
sor Henrik Hansson, da Universidade de Estocolmo, Suécia, 
apresentou importante trabalho denominado “Traps, Tricks 
and Survival Tactics — the Landscape of Digital Learning” 
[Armadilhas, truques e táticas de sobrevivência — o cenário 
de aprendizagem digital] (Hansson, 2006). Suas observações 
concentraram-se na existência de universidades falsas (estima-
das em mil no mundo todo) e na expedição de diplomas igual-
mente falsos — ambos os problemas envolviam instituições 
presenciais e a distância.

Hansson relatou que, em uma feira dominical no Canadá,  
ofereceram-lhe, por um preço módico, um diploma universi-
tário, ao qual poderiam ser acrescentados o nome e a data que 
lhe conviessem. Após se aprofundar nessa prática, coletando 
exemplos de outros países e da literatura científica sobre o 
assunto, ele identificou as seguintes características típicas de 
universidades falsas: 
•	 O	nome	da	instituição	é	bastante	similar	ao	de	uma	uni-

versidade genuína, ou engana de outra forma sutil.
•	 A	instituição	não	tem	nenhum	endereço	físico	e	só	pode	

ser contatada por intermédio de e-mail ou fax.
•	 A	instituição	muda	de	endereço	frequentemente.	
•	 A	instituição	enfatiza	em	seu	site	que	não	é	uma	universi-

dade falsa. 
•	 A	instituição	declara-se	“autorizada”	por	uma	organização	

não conhecida, ou se manifesta diminuindo a importância 
do “credenciamento” autêntico. 

•	 Ilustrações	do	diploma	são	apresentadas	no	site	da	ins-
tituição. 

•	 A	informação	sobre	taxas	refere-se	ao	“preço	do	diploma”,	
e não às mensalidades que o aluno pagará. 

•	 Logotipos	de	empresas	de	reconhecidos	cartões	de	crédito	
estão destacados no site da instituição, para impressionar 
o aprendiz incauto. 

•	 As	exigências	de	admissão	são	mínimas.	
•	 Em	geral,	os	diplomas	são	outorgados	pela	prévia	experiên-

cia laboral do indivíduo (anos de trabalho profissional).
•	 Há	poucas	exigências	para	obtenção	do	diploma,	outorga-

do dentro de um prazo mínimo. 
Outra evidência, ainda, é a apresentação da instituição 

por meio de site mal organizado, repleto de erros gramaticais.
Felizmente, em virtude da cultura cartorial do Brasil, do 

bom funcionamento do sistema de proteção ao consumidor 
e da fiscalização do Ministério da Educação e das Secretarias 
Estaduais da Educação (com relação a entidades autorizadas 
a atuar no ramo), temos poucos problemas referentes a ins-
tituições falsas (Gallo, 2010; Fraude, 2011). Por outro lado, 
o costume nacional de não verificar credenciais e origem de 
diplomas (apresentados por indivíduos à procura de empregos 
ou promoção) faz com que o mercado de certificados falsos 
cresça à medida  que o país cresce em complexidade, com 
número cada vez maior de instituições e formandos. No ex-
terior, já existem empresas especializadas na verificação da 
autenticidade de diplomas e currículos (Cohen; Winch, 2010). 

Um exemplo com grande potencial para confusão é o 
caso da American Public University, instituição de EAD que 
nada tem de “pública” — trata-se, na verdade, de uma empre-
sa que também abriga outra instituição de EAD, a American 

Military University, especializada na oferta de cursos para mi-
litares interessados em se preparar para carreiras pós-militares 
(APU, 2011). 

Mas há outras infrações, tanto acadêmicas quanto rela-
cionadas a assuntos do consumidor, representando obstáculos 
para a evolução constante e equilibrada da EAD. 

Infrações acadêmicas
Os truques mais comuns para maximizar lucros (ou mini-

mizar gastos) praticados por algumas instituições brasileiras, 
públicas e particulares, são apresentados a seguir: 
•	 Versões	abreviadas	de	livros-texto	distribuídas	aos	alunos	

(por exemplo, se o livro apropriado para a matéria, em 
uma instituição de renome, consiste de 150 páginas, a ins-
tituição infratora reduz o conteúdo a apenas 50 páginas); 
em sua defesa, a instituição alega que “os alunos não gos-
tam de ler”. 

•	 Redução	do	nível	intelectual	do	material	didático	ofereci-
do ao aluno (excessiva simplificação de linguagem, pou-
ca “densidade” de conhecimento); equivocadamente, a 
instituição argumenta que “os alunos não compreendem 
textos complicados”.

•	 O	material	impresso	(enviado	ao	aluno	para	estudo)	é	ti-
rado de fontes suspeitas, como o manual de instruções de 
uma calculadora ou outro documento precário preparado 
para finalidade diferente.

•	 Tutores	não	especializados	no	assunto	do	curso:	embora	
o Ministério da Educação exija que cada tutor on-line, 
ou monitor em polo de atendimento, seja, pelo menos, 
portador do título de mestre no assunto do curso, na 
prática, essa meta é inexequível (pela simples recusa 
desses especialistas em lecionar em locais remotos, 
particularmente quando seus rendimentos são baixos) 
e ultrapassada (porque favorece apenas a competência 
legal, excluindo a possibilidade de admissão de um au-
todidata com competência real e comprovada).

•	 Exagerado	número	de	alunos	por	 tutor:	a	 literatura	cien-
tífica recomenda que, em cursos on-line, não deve haver 
mais do que 45 alunos por turma sob uma supervisão. En-
tretanto, um tutor costuma supervisionar várias turmas do 
mesmo curso; infração, nesse caso, significa um número 
exagerado de alunos na mesma turma (por exemplo, um 
tutor para uma turma de 300 alunos, ou até mais), sendo 
todos prejudicados pelo excesso.

•	 Número	 insuficiente	 de	 computadores,	 livros	 ou	 outros	
recursos nos polos de apoio ao aluno (nesses casos, cha-
mados de “pseudopolos”).

•	 Provas	mal	elaboradas	e	gabaritos	errôneos.
•	 Exames	“interdisciplinares”	ou	“unificados”	(o	mesmo	tes-

te de 30 ou 40 perguntas é destinado a alunos de cinco 
cursos diferentes).

Infrações do consumidor
Para maximizar lucros, alguns truques desrespeitam to-

talmente os alunos, como no caso de certas instituições que 
subcontratam “agentes educacionais locais” (pequenas opera-
ções comerciais) que recrutam alunos, alugam e mantêm os 
centros de apoio discente, além de coletar as mensalidades;  
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há frequentes reclamações de que a instituição organizadora  
não chega a receber as taxas de matrícula e as mensalidades, 
pagas aos “agentes locais”.

Podemos citar também o fato de algumas instituições lo-
cais pequenas eventualmente recrutarem alunos para determi-
nado curso (por exemplo, para obtenção do título de bacharel 
em Teologia) para o qual a instituição não tem autorização, 
mas estende a “mentira” até o aluno estar pronto para  se 
formar; e  estudantes que reclamam do tempo da “aula” via 
satélite usado para a comercialização de produtos (como per-
fumes, joias e roupas) e da negligência  — e às vezes até a 
recusa — no atendimento a seus pedidos.

A falta de organização também é um problema que even-
tualmente faz que o estágio obrigatório do curso seja liberado 
tardiamente pela instituição, inviabilizando sua realização. 
Outro problema é exigir a entrega de trabalhos de alunos no 
início de agosto, considerando que as bibliotecas da sede e 
dos polos ficam fechadas durante as férias de julho. 

Contudo, a mais extensa lista de reclamações por parte 
dos alunos refere-se à “punição” imposta quando atrasam o 
pagamento cobrado pela instituição, tais como impedimento 
de conexão à rede para estudar, suspensão de recebimento de 
materiais impressos oferecidos como parte do curso e recusa da 
instituição em entregar o diploma ao qual o aluno tem direito.

E, para finalizar, citamos ainda a “venda” de exames e ou-
tros instrumentos avaliativos por parte de funcionários locais 
dos centros de apoio ao aluno e o estranho desaparecimento 
de trabalhos (devidamente entregues por alunos à instituição), 
com consequente penalidade pelo atraso no pagamento das 
mensalidades. 

Embora frequentemente não se esforce para entrar e se 
manter em uma universidade de alto conceito acadêmico, o 
aluno se surpreende com as ações que evidenciam os interesses 
comerciais das instituições com conceitos menos altos. Como 
um oficial do Ministério da Educação já observou: “O brasileiro 
está sempre lutando pelo direito de não obedecer à lei!”. Na 
mesma linha de lógica está um outdoor visto em uma das prin-
cipais avenidas de Belo Horizonte, em 2008, resumindo em seu 
slogan o mau uso da EAD e o aviltamento de sua credibilidade: 
“O que é mais importante para você — qualidade ou preço?”.

O ensino superior talvez seja o único serviço no mundo 
no qual os alunos (na condição de “consumidores”) aceitam 
em troca algo de menor valor pelo que pagaram, isto é, assim 
como ocorre na modalidade presencial, os alunos sentem-se 
extremamente felizes quando uma aula é cancelada! 

Infrações governamentais e de 
conselhos profissionais

Podemos citar entre os  exemplos de infrações gover-
namentais e de conselhos profissionais as regulamentações  
excessivas e malconcebidas:  (a) critérios para avaliação de 
programas de EAD baseados nos “inputs” (por exemplo, os 
metros quadrados de espaço para banheiros no local de pro-
dução de material dos cursos e nos polos) e não nos “outputs” 
(como os resultados da instituição no Enade — Exame Na-
cional de Desempenho dos Estudantes); (b) a não aceitação 
de compartilhamento, entre várias instituições, de centros de 
apoio ao aluno; (c) a omissão  da Capes/MEC, na regulamenta-
ção de pós-graduação a distância no país — já no terceiro ano 

de atraso; (d) a não resolução, por parte do MEC e dos Estados, 
do problema de “territorialidade” (quando alunos e institui-
ções de EAD estão localizados em Estados diferentes,  qual 
autorização  deve vigorar?); (e) a exigência de exames finais 
presenciais em todos os cursos de EAD autorizados, medida 
que ignora a natureza diferenciada de cada disciplina,  tirando 
a autonomia das instituições;  (f) a exigência de dez computa-
dores e uma biblioteca nos centros de apoio ao aluno, mesmo 
quando o curso é de custo elevado e seus matriculados têm 
computadores e acesso à rede banda larga em casa.

Culpadas também são as entidades públicas e privadas 
que não respeitam a determinação legal da equivalência de 
títulos obtidos por EAD em relação àqueles obtidos na edu-
cação presencial (Artigo n. 80 da Lei de Diretrizes e Bases), 
como concursos públicos para vagas profissionais em repar-
tições/agências/autarquias governamentais, cujos editais de 
convocação explicitamente indeferem candidatos que obtive-
ram títulos por meio da EAD. Por exemplo:
•	 um	governo	municipal	do	Estado	de	São	Paulo,	em	con-

curso para admissão de professores, excluiu intencional-
mente possuidores de títulos via EAD;

•	 um	governo	estadual,	embora	não	estivesse	explícito	em	
sua chamada, sistematicamente também rejeitou professo-
res que possuíam títulos obtidos por intermédio de EAD; 

•	 o	 campus	 de	 uma	 universidade	 pública	 no	 Sudeste,	 ao	
promover concurso para contratar funcionário de tecnolo-
gia da informação, abertamente excluiu quem possuía um 
título via EAD.
Como discriminação por parte de Conselhos Profissionais 

Regionais, que determinam aprovação obrigatória para prati-
car profissões regulamentadas, podemos citar:
•	 um	Conselho	Regional	de	Biólogos	explicitamente	rejeita-

va biólogos formados pela EAD (o caso foi levado à Justiça 
pelo MEC e a entidade, obrigada a alterar sua política);

•	 o	Conselho	Federal	de	Serviço	Social	explicitamente	 re-
jeita possuidores de títulos de EAD, deliberadamente 
excluindo-os da possibilidade de realizar o estágio obri-
gatório por meio da exagerada limitação de não mais do 
que três estagiários por supervisor profissional. Professores 
universitários da área informaram ao autor deste capítulo, 
em entrevistas, das ameaças de retaliação a profissionais 
que não cooperam com a diretriz não escrita do Conselho. 
Se considerarmos que dados do MEC indicam que atual-
mente 68 mil pessoas estudam Serviço Social a distância 
no Brasil em cursos autorizados pelo MEC, uma eventual 
confrontação entre o referido Conselho e órgãos governa-
mentais parece inevitável.
De fato, é difícil compreender o comportamento dos gover-

nos federal e estadual no Brasil porque, enquanto patrocinam 
esses cursos profissionalizantes por meio da EAD em suas ins-
tituições do ensino superior, garantindo a qualidade e o acesso 
cada vez maior da população aos estudos avançados, mostram-
-se tímidos para defender as leis em vigor. São também omissos 
quando se trata de contestar os atos pouco democráticos dos 
Conselhos Profissionais, como a Ordem de Advogados do Bra-
sil (OAB), que não reconhece títulos de graduação em Direito  
obtidos por meio de EAD, mas aceita títulos de pós-graduação 
nessa modalidade. Considerando que o curso de Direito  é pre-
ponderantemente teórico e que essa característica é absoluta-
mente apropriada ao estudo por EAD, o observador só pode 
concluir que os motivos da OAB para discriminar a modalidade 
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a distância são meramente relacionados a questões de reserva 
de mercado para poucos (talvez os mesmos fundamentos atrás 
das decisões feitas por outros conselhos profissionais).

No caso do Ministério da Educação, a autocontradição é 
ainda mais estranha: o Ministério tem sido responsável pelo 
mais importante projeto nacional do ensino superior dos últi-
mos tempos, a Universidade Aberta do Brasil (UAB), mas ex-
cluiu o tema da educação a distância na Conferência Nacio-
nal de Educação, em 2010, e no Plano Nacional de Educação 
2010-2020 fez apenas duas breves referências à modalidade.

Infrações das universidades, dos 
estudantes e da mídia

As próprias instituições de ensino e seus alunos às vezes 
tomam decisões que revelam preconceitos contra a modali-
dade e reforçam essas mesmas injustiças na sociedade. Como 
exemplos, podemos citar alguns casos: uma instituição pú-
blica de EAD no Rio de Janeiro recusou-se a admitir como 
aluno um candidato que morava na mesma cidade onde o 
curso era produzido,  alegando que a situação privilegiada 
de localização do interessado não estava prevista nos obje-
tivos do programa; o reitor de outra universidade pública no 
estado do Rio de Janeiro, em 2007,  não permitiu que alunos 
de EAD participassem da eleição do novo reitor, alegando 
que apenas alunos presenciais poderiam fazê-lo, e a grande 
organização nacional de estudantes, que está dividida em 
duas facções: uma contra a admissão, como associados, de 
alunos de EAD, e outra a favor. 

Além desses, podemos citar ainda a Universidade Aberta 
do Brasil. O país foi o último com população acima de 100 
milhões de pessoas a estabelecer, em 2006, uma entidade 
com essa característica; ocorre que a UAB não é uma “univer-
sidade”, mas sim um consórcio de instituições públicas que 
funciona como um “sistema” no qual cada instituição ofere-
ce os cursos a distância, outorgando diploma ao aluno que 
termina o programa de estudos. O termo “aberta” não tem 
o significado comum às instituições congêneres no exterior, 
nas quais não há um exame de proficiência para determinar a 
preparação do candidato para o curso, mas sim  uma política 
de livre admissão, seguida de rigor na realização das discipli-
nas do curso a distância — é um processo mais democrático 
e “aberto”,  derruba a tradicional prática de manutenção de 
elites sociais. A UAB  é um bom começo na direção certa, mas 
seu futuro não é garantido, tendo em vista a descontinuidade 
política tão comum no país: atualmente com quase 200 mil 
alunos, a UAB representa um caminho para a ascensão social 
de milhões de brasileiros normalmente excluídos do ensino 
superior, e, assim, merece todo o apoio da sociedade. 

A mídia impressa no Brasil concentra sua atenção em EAD 
quase exclusivamente nos casos negativos e mais sensaciona-
listas, reforçando, assim, o preconceito recorrente. Nem as his-
tórias em quadrinhos deixam de aproveitar esse mote insidioso: 
em 2010, o cartunista Scott Adams, em uma tirinha de sua mais 
famosa criação, Dilbert, mostrava o personagem entrando em 
seu local de trabalho e informando um colega: “Resolvi fazer 
meu mestrado em um curso a distância”, ao que o colega res-
ponde “GAA! GAA! GAA! Seu mestrado on-line é difícil?” E o 
Dilbert, segurando um copo de café, responde: “Não muito... 
estou fazendo a prova final enquanto conversamos”.

No jornalismo, é invariável que o profissional designado 
pelo editor para cobrir matérias da EAD seja aquele que, além 
de menos saber sobre o assunto, não se prepara adequadamente 
para entrevistar um especialista. O resultado, visível em qualquer 
matéria da mídia impressa sobre a EAD, é a uniformidade de per-
guntas (e, consequentemente, das respostas), a superficialidade 
dada a um assunto de verdadeira complexidade, além da ausên-
cia de averiguação de dados estatísticos, e nos aspectos históri-
cos e contemporâneos da prática de EAD no Brasil e no exterior.  

Discussão
Questões de qualidade em EAD, como os controles de 

segurança usados em sistemas de informação, são mais bem 
tratadas de uma perspectiva “holística”, reconhecendo que 
o fenômeno é um sistema complexo composto de “pessoas, 
processos e tecnologia, todos interagindo” (The Philosophy of 
Security, 2011). Simplesmente identificar e tratar de maneira 
isolada uma falha qualitativa em um programa de aprendiza-
gem a distância pode representar apenas uma solução tem-
porária, pois foram ignoradas as demais áreas possivelmente 
afetadas pela falha (ou sua causadora). 

A Unesco, por meio de seu Instituto Internacional de Pla-
nejamento Educacional (International Institute of Educational 
Planning — IIEP), fez um estudo que identificou alguns dos 
problemas mais críticos de comportamento ilícito em institui-
ções de ensino: Corrupt Schools, Corrupt Universities: What 
Can Be Done?. O diretor do IIEP, Mark Bray, inicia a publica-
ção com palavras surpreendentes:

Para muitos observadores, fraude acadêmica é con-
siderada uma ameaça séria à integridade e confiabili-
dade de certificação no ensino superior, levando ao ce-
ticismo no tocante à validade de resultados e suspeitas 
sobre o desempenho real. Esse tipo de fraude é mais 
prevalescente nos Estados Unidos do que em países em 
desenvolvimento. (Hallack; Poisson, 2007, p. 71)

O estudo concentra sua atenção em atividades que repre-
sentam sistemáticas “disfunções no sistema” e exclui “com-
portamentos individuais observados apenas esporadicamen-
te”. Assim, encontramos exemplos de áreas perigosas como:
•	 práticas	não	éticas	no	processo	de	admissão	de	alunos	em	

universidades;
•	 professores	com	credenciais	acadêmicas	falsas;
•	 “fábricas”	de	diplomas	(diploma mills);
•	 conflito	de	interesse	quando	professores	obrigam	alunos	a	

comprar livros-texto de sua autoria; 
•	 desrespeito	pelas	leis	de	propriedade	intelectual	na	prepa-

ração do material que ficará na biblioteca da instituição ou 
nos polos de atendimento de alunos em pontos distantes;

•	 tutoria	particular	oferecida	por	professores	aos	alunos	de	
sua classe mediante pagamento;

•	 fraude	na	execução	de	pesquisa	elaborada	por	professores;
•	 malversação	no	processo	de	credenciamento	(reconheci-

mento oficial) de instituições educacionais.
Outras violações da ética tratada no livro (e não especifica-

mente do interesse deste capítulo) são: subornos para obter favor 
de um professor, um funcionário ou para influenciar uma decisão 
em entidade pública; não uso proposital de critérios legais para 
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favorecer aluno ou professor; uso ilegal ou roubo de recursos pú-
blicos; nepotismo; e professores ou funcionários-fantasma (nunca 
aparecem para trabalhar, mas constam da folha de pagamento).

O estudo deixa claro que, embora não haja uma estreita 
distinção (apenas um eixo contínuo) entre eles, há ofensas “de 
alto nível” (principalmente na construção de escolas, com en-
volvimento de profissionais da educação, políticos e grandes 
quantidades de dinheiro), além daquelas “menos graves” (en-
volvendo pequenas quantidades de dinheiro e com limitado 
impacto econômico, ou com relação ao comportamento de 
professores). É a segunda categoria que mais interessa para 
este capítulo, porque frequentemente ocorre na ausência de 
regulamentações claras. Hallack e Poisson observam que, 
“em certas áreas, poderia ser mais apropriado falar em com-
portamento ‘ético’ e ‘não ético’, em vez de comportamento 
“corrupto” e ‘não corrupto’”. Eles sugerem que, para conse-
guir e manter uma instituição “ética”, existe a necessidade de 
um “triângulo virtuoso” composto de:
•	 ambiente	de	aprendizagem	que	valorize	a	integridade;
•	 governança	 institucional	 bem	 planejada,	 com	 gerencia-

mento eficaz, transparente e responsável (accountable);
•	 sistema	adequado	de	controle	social	da	maneira	como	o	

setor opera e consome recursos.
A contratação, a promoção e o pagamento de professores 

é uma área especialmente crítica para a qualidade do ensino-
-aprendizagem. Entre os problemas que podem ocorrer nessa 
área, podemos citar:
•	 a	proposital	seleção	e	contratação	de	professores	menos	qua-

lificados, que tiveram menos acesso à educação avançada;
•	 fraude	na	seleção	e	na	contratação	de	professores	por	favo-

ritismo, nepotismo e recebimento de propinas ou presentes;
•	 discriminação	na	seleção	de	professores,	por	motivos	po-

líticos, condição social ou etnia;
•	 atraso	no	pagamento	de	salário	de	professores,	às	vezes	

com deduções não autorizada por eles.
Hallack e Poisson oferecem uma lista de “bandeiras 

vermelhas” (red flags) que correspondem a “situações ou 
ocorrências dentro de um programa que podem indicar uma 
suscetibilidade para a corrupção”. Alguns exemplos dessas 
bandeiras vermelhas são:
•	 o	setor	de	documentação	(ou	a	secretaria)	é	rudimentar	ou	

claramente desorganizado;
•	 o	setor	de	documentação	é	extremamente	bem	organizado;
•	 os	funcionários	recusam-se	a	tirar	férias;
•	 a	administração	demonstra	clara	ignorância	das	leis	e	re-

gulamentações pertinentes;
•	 a	administração	ou	os	funcionários	demonstram	clara	falta	

de cooperação;
•	 o	estilo	de	vida	extravagante	de	funcionários	da	instituição	

chama atenção;
•	 existem	transações	extremamente	volumosas	e	complexas;
•	 as	auditorias	financeiras	interna	e	externa	são	inadequadas;
•	 a	acusação	de	atos	criminosos,	anteriores	ou	atuais,	de	em-

presas ou funcionários que prestam serviços à instituição.
O que causa comportamento ilícito na academia e na so-

ciedade em geral principalmente quando se trata de questões 
científicas? Michel de Pracontal, da França, estudou essa questão 
em um relato extenso e bem-humorado: A impostura científica 
em dez lições (Pracontal, 2004). Inicialmente, ele estabelece 
distinções entre impostores “sinceros” (a exemplo dos criacio-
nistas, dos proponentes da fusão a frio ou dos estudiosos da “me-

mória” da água) e os pseudocientistas (como os defensores da 
transmissão de pensamento, dos poderes físicos das pirâmides, 
da intervenção de extraterrestres e da coexistência de homens e 
dinossauros —  exibida em um museu norte-americano de ques-
tionável seriedade). Quando existe uma falta de cultura científica 
geral em qualquer país, é possível ver o funcionamento pleno de 
“redes de influências, de estratégias políticas, de interesses indus-
triais e de nacionalismo” que levam à “informação errada, não 
científica e potencialmente nociva”. No nível da pessoa física, 
Pracontal observa que as motivações para cometer atos ilícitos, 
como plágio e demais infrações já observadas aqui, são variadas: 
“ambição irracional, preconceitos, busca da glória, rivalidade, 
lances ideológicos e interesses econômicos”, quando, na  rea-
lidade, a única motivação aceitável para atividades científicas e 
humanísticas na academia deve ser “a busca da verdade”.  

Um interessante artigo no The New York Times, em 2006, 
fez uma síntese de vários estudos em universidades norte-ame-
ricanas sobre decepção proposital entre animais na natureza: 
a rã verde  coaxa em tom muito acentuado  para amedrontar 
outras rãs que acreditam ser ela  maior do que é na verdade; 
pássaros às vezes imitam gritos de alarme falso para afastar 
outras aves das fontes de comida. Além desses, outros animais 
ainda têm demonstrado o hábito de “bisbilhotar” o trinado de 
seus concorrentes mais fortes, na esperança de interceptar as 
fêmeas atraídas pelas chamadas para acasalamento (Zimmer, 
2006). Os pesquisadores elaboraram modelos matemáticos 
para determinar em que circunstância é aconselhável a um 
animal confiar nas chamadas de teor sexual, mesmo sabendo 
que há inúmeros machos safados mandando sinais falsos na 
floresta. A “evolução da decepção” oferece interessantes pa-
ralelos com o mundo dos Homo sapiens:

Diferentes espécies podem ser propensas a diferen-
tes níveis de decepção. Animais solitários podem evo-
luir a ponto de serem mais honestos que animais que 
passam longa existência em sociedades complexas. Se 
isso for verdade, então seres humanos podem ser sober-
bamente preparados para decepcionar (Zimmer, 2006).

Como já vimos, no que diz respeito às “decepções” em 
EAD, o Brasil não está sozinho. Um pesquisador da Unesco 
concluiu que os Estados Unidos são líderes de fraudes na 
educação. Entretanto, na América Latina, um estudo sobre 
a prática de EAD mostrou que a situação leva os países da 
região a desenvolver elaborados esquemas de regulamenta-
ção e supervisão dessa modalidade de ensino (Mena; Rama; 
Facundo, 2008). Embora os autores relatem experiências 
nacionais, não detalham os exemplos de infrações que jus-
tificariam tanta regulamentação (como foi o propósito desse 
capítulo); eles falam genericamente em “baixa qualidade”. 
Talvez o ponto mais forte de toda a coletânea de relatórios 
seja o questionamento, feito por autores da República Do-
minicana e de Porto Rico, denominado “La contradicción”, 
abordando a eficácia de processos de credenciamento e 
regulamentação: 

Como se ha evidenciado, las contradicciones en el 
processo de acreditación, em general, son profundas. 
Sabemos que aunque hay procesos extensos de acre-
ditación aun existen instituciones de baja calidad, y lo 
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que es más preocupante aun, muchas de éstas son ins-
tituciones prósperas. ¿Cómo es esto posible?1 (Mena e 
Rama, 2008, p. 373)

Eles vão mais longe:

Existe literatura amplia pero dispersa, que denuncia 
el pobre estado de la educación superior em jurisdiccio-
nes que pratican la acreditación y en instituciones que 
han sido debidamente acreditadas [...] [la Secretaria de 
Educación estadounidense] admite que el proceso ac-
tual de acreditación no cumple com su función de ga-
rantizar la calidad em la educación, y por ende [sic], es 
necesario buscar métodos alternos para lograrlo. En ou-
tras palabras, el estado ha reconocido oficialmente que 
su sistema de acreditación es fallido y que no cumple 
com su cometido. He aqui la ironia: mientras que esta 
es la realidad oficial em los Estados Unidos de América, 
muchas de nuestras naciones latinoamericanas y cari-
beñas intentan imitarlas.2 (Mena e Rama, 2008, p. 371)

À guisa de conclusão
Então, qual é a solução? Como diminuir ou até eliminar o 

comportamento antiético por parte de instituições e indivíduos 
no âmbito da EAD, na academia e na sociedade em geral, para 
que a EAD possa assumir plenamente seu papel democratizante 
e de dinamização e flexibilização da aprendizagem? O uso de 
marcos regulatórios é paternalista, de pura tutelagem, pouco de-
mocrático (até inconstitucional, quando entra em conflito com 
leis que garantem autonomia institucional). Além de diminuir a 
diversidade opinativa e a inovação pedagógica e tecnológica,  

às vezes leva a ações de feito policial (fechando instituições e 
impondo outras medidas punitivas). Por outro lado, é difícil ig-
norar que há  evidência positiva de que é  pequeno o número 
de instituições que praticam “infrações” de natureza acadêmica, 
explorando alunos e configurando crime contra o consumidor. 
Quais são as medidas para solucionar esse conflito cultural que 
hoje afeta o potencial de educação de milhões de brasileiros?

Certamente, uma medida benéfica seria aumentar a ex-
posição do problema em conclaves de especialistas de EAD e 
educadores em geral, identificando, como este capítulo tentou 
fazer, os exemplos de práticas dignas de EAD e de práticas que 
deixam a desejar. A Associação Brasileira de Educação a Dis-
tância (Abed), como sociedade científica sem fins lucrativos e 
por sua isenção com relação aos interesses das empresas, das 
ONGs e de governos, reúne condições para realizar trabalhos 
de divulgação sobre a exemplaridade em EAD. Com esses 
atributos, espera-se criar uma conscientização geral sobre a 
necessidade de alunos sempre exigirem qualidade por parte 
das instituições em que pretendem estudar. A Abed sempre 
assumiu a posição  segundo a qual a autoavaliação institucio-
nal, seguida de uma visita de averiguadores externos, seria  a 
maneira melhor de conseguir bons resultados na educação, 
acima das “inspeções” e “saneamentos”, processos mais apro-
priados para o mundo de saúde pública. Mas raízes culturais 
são profundas, e crescem ou morrem com lentidão. 

Para concluir este capítulo, o autor quer deixar algo para 
a próxima geração de interessados em EAD. A pesquisa reali-
zada para escrever esse capítulo apresenta vários termos em 
língua portuguesa que fazem referência a graus diferentes de 
comportamento antiético. Com o intuito de ajudar aqueles 
que, no futuro, desejam ampliar  a investigação desse assun-
to, encontrando o termo mais apropriado para descrever um 
comportamento e merecedor de crítica, o autor oferece a se-
guinte lista de equivalências linguísticas, confirmando que tais 
práticas são, infelizmente, globalizadas.

1. Como apontam as evidências, as contradições no processo de acreditação em geral são profundas. Sabemos que, embora haja processos 
extensos de acreditação, ainda existem instituições de baixa qualidade, e o que é mais preocupante é que muitas dessas instituições são prós-
peras. Como isso é possível?

2. Existe literatura ampla, porém dispersa, que denuncia o estado deplorável da educação superior em jurisdições que praticam a acreditação e 
em instituições que têm sido devidamente acreditadas [...] (A secretaria de educação norte-americana) admite que o processo atual de acreditação 
não cumpre com sua função de garantir a qualidade da educação, e, portanto, [sic] faz-se necessário buscar métodos alternativos para fazê-lo. Em 
outras palavras, o Estado tem reconhecido oficialmente que seu sistema de acreditação está falido e que não cumpre o seu papel. Eis aqui a ironia: 
enquanto essa é a realidade oficial nos Estados Unidos da América, muitas de nossas nações latino-americanas e caribenhas tentam imitá-los.

PORTUGUÊS INGLÊS

Crimes crimes

felonias felonies

infrações violations, infringements, breaches

malversação malpractice

delitos misdemeanors

fraudes deceits

cambalachos, tramoias, maracutaias scams

embustes hoaxes, trickery

falcatruas ruses

imposturas shams

engodos baits
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Aprendizagem além-fronteiras e 
a EAD

CAPÍTULO 44

Manuel Marcos Maciel Formiga

Introdução
Poucos setores do conhecimento são tão dinâmicos quanto 

a educação aberta e a distância (EAD), quando a matriz comum 
das ciências cognitivas registra, dia a dia, a conquista de novas 
fronteiras do saber. A EAD, em seu pulsar dinâmico, tem forte 
compromisso com a mudança pela visível infl uência de duas 
áreas que abastecem continuamente sua evolução: as tecnolo-
gias apropriadas à aprendizagem e as ciências da comunicação, 
amplitudes que, segundo John Daniel em Mega-universities and 
knowledge media (1996), conjuntamente formam a chamada 
mídia do conhecimento.

Em seu processo histórico, desde que se formou na Europa 
antes da metade do século XIX como modalidade de aprendiza-
gem e até o limiar do século XXI, a EAD percorreu um horizonte 
temporal de mais de 150 anos. O Brasil tem participado em pelo 
menos dois terços dessa trajetória, porém, não com o mesmo su-
cesso ou celeridade evolutiva. Tal evolução poderia ser chama-
da de (R)evolução da EAD, visto que se amalgamou a partir das 
últimas décadas do século passado, com as eras da Informação 
e do Conhecimento e, em particular, pela transformação dessa 
última na atual economia do conhecimento.

O fenômeno da EAD extrapola tempo e espaço, e deve ser 
analisado além da sua linha histórica, seja nacional ou interna-
cional. Os novos paradigmas da educação trazidos pela socie-
dade da aprendizagem a partir do fi nal da década de 1960 in-
fl uenciaram fortemente a EAD, levando-a a passar por diferentes 
estágios de aperfeiçoamento e libertando-a de teorias dominan-
tes à medida que centrava foco nos seguintes pilares: conteúdo 
e aluno/aprendiz.

A dinamicidade própria da EAD capta a enorme infl uência 
das Tecnologias da Informação e da Comunicação (TICs) carac-
terizando-se pela riqueza da terminologia e possibilidades que 
elas oferecem. Assim, em uma era notável pela velocidade da 
expansão do conhecimento, a EAD vê-se rapidamente invadida 
por infl uências das áreas científi co-tecnológicas circunvizinhas 
e agrega novos conceitos de apurada compreensão ou explica-
ção em virtude da concepção limitada de uma única disciplina 
acadêmica. Portanto, a EAD é — e continuará a ser — um fenô-
meno inter, pluri e multidisciplinar.

Essa fronteira do conhecimento permanentemente em expan-
são representa uma oportunidade ímpar para aqueles que não 
tiveram acesso à educação na idade e tempo corretos, e, também, 

para os que querem atualizar-se e expandir a aprendizagem ao 
longo da vida. Ademais, a EAD tem-se revelado instrumento efi -
caz de acesso e democratização do conhecimento, ao permitir a 
inclusão de grandes contingentes de benefi ciários. Ressaltam-se 
nessa refl exão as tendências dominantes e o papel complementar 
desempenhado pela Internet (tornada a nova biblioteca universal) 
no crescimento logarítmico proporcionado à EAD, lembrando a 
grandiosidade da Biblioteca de Alexandria na Antiguidade.

Da análise de desempenho desde sua origem há mais de um 
século e meio, verifi ca-se, na EAD, uma vocação genética à uni-
versalização como processo e como área de cobertura geográfi -
ca. A EAD tem em seu DNA características voltadas para gran-
des audiências, fl exibilidade de uso, entrega ou distribuição — a 
qualquer hora ou em qualquer lugar. 

Para sintetizar a evolução da EAD mundial desde seus pri-
mórdios, o professor James Taylor, da Austrália, ex-presidente 
do ICDE, assim a resumiu quanto à evolução tecnológica e aos 
processos de entrega de conteúdos:
• 1ª Geração — Correspondência: sob o predomínio do ma-

terial impresso.
• 2ª Geração — Multimídia: material impresso, áudio, vídeo, 

computador, vídeo interativo (disquete e fi ta).
• 3ª Geração — Teleducação: audioconferência, videoconfe-

rência, rádio e TV em rede (broadcast).
• 4ª Geração — Aprendizagem fl exível: multimídia interativa 

on-line, Web com acesso por Internet, comunicação media-
da pelo computador. 

• 5ª Geração — Aprendizagem fl exível inteligente: multimí-
dia interativa, “www” e Internet, comunicação mediada pelo 
computador utilizando sistemas de respostas automáticas. 
Exemplo: portal de acesso ao campus virtual da University of 
Southern Queensland, Austrália (http://www.usq.edu.au/).
Destacam-se dois marcos simbólicos nessa caminhada: en-

quanto o selo postal permitiu a expansão da EAD no século XIX, 
a Internet assegurou seu caráter universal, como discorreremos 
na próxima seção.

Da globalização econômica à 
globalização da educação 

Dentre as grandes transformações registradas na virada do 
milênio está o processo de globalização econômica. Não que 
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seja fato recente ou inédito, porém, jamais com a intensidade 
e penetração hodierna. David Held et al. (1999)1 conceitua 
a globalização como um processo que incorpora transforma-
ções nas relações sociais, na organização espacial e nas tran-
sações. Estas, por sua vez, traduzem-se em extensão, intensi-
dade, velocidade e impacto, gerando, assim, grandes fluxos 
transcontinentais e inter-regionais de processos e atividades 
em rede, interação e exercício de poder.

O Brasil, uma das maiores economias do mundo (8º PIB 
nominal em 2010, de acordo com o Fundo Monetário Inter-
nacional e Banco Mundial2), não poderia ficar imune a esse 
processo. De fato, a continuidade de uma nação economica-
mente forte exige cada vez mais competitividade, abertura co-
mercial, flexibilidade gerencial e receptividade às inovações. 
Nas últimas décadas, em termos de competitividade compa-
rativa, o País de certa maneira perdeu o passo, e suas em-
presas sofrem os efeitos da acirrada e crescente competição. 
Para enfrentá-la, urge revalorizar o capital humano como fator 
criativo de produção, considerado, agora, capital intelectual 
da organização (soma do conhecimento acumulado das pes-
soas que nela trabalham). Essas pessoas passam a constituir o 
ativo mais importante da organização, e sua gestão torna-se 
prioridade no setor produtivo.

A revalorização do capital humano exige formação cada 
vez mais cuidadosa e seletiva dos profissionais. Hoje, essa 
formação precisa focar o desenvolvimento de competências, 
habilidades e atitudes relacionadas às estratégias do negócio, 
pois só assim as organizações poderão disputar sua sobrevi-
vência no mundo globalizado. 

Não basta valorizar o conhecimento como principal ativo 
da economia, mas sim o que fazer com ele. Essa é a resposta 
esperada por investidores, gerentes e clientes. Reconhecendo-
-se a imperiosidade de se aprender a gerenciar pragmatica-
mente o conhecimento, trata-se de “empoderar” a cadeia de 
valor, agregando-a à missão ou atividade central da organi-
zação/empreendimento, apoiando-se na aprendizagem como 
diferencial maior do século XXI. Paralelamente, também 
ocorre, embora com intensidade menor que a da globalização 
econômica, a globalização da educação via diferentes manei-
ras de entrega da educação aberta e a distância, potencializa-
da pela Internet e pela revolução dos meios de informação e 
comunicação fartamente utilizados (TICs).

O panorama resultante faz do conhecimento — gerado 
e aperfeiçoado pela aprendizagem — o fator mais importan-
te do setor produtivo e da economia. Na atualidade, vive-se 
o período do poder do cérebro, no qual é preciso medir e 
qualificar o conhecimento empregado no trabalho executa-
do, na criatividade e na inovação. Agregar valor à atividade 

intelectual ou ao processo produtivo de bens ou serviços é 
intensificar o domínio do saber, pois estes precisam incorporar 
conhecimento continuamente crescente. 

A globalização da educação traz como consequência uma 
série de acontecimentos marcantes e revolucionários na área da 
aprendizagem: inicialmente, as Universidades Abertas, seguidas 
das Megauniversidades; depois, as universidades virtuais, os por-
tais educativos e as universidades corporativas nas empresas; e, 
mais recentemente, a universalização do sistema dual, misto, de 
presencial/virtual disponível à livre escolha do aluno/aprendiz. 

Em adaptação ilustrada por Robin Mason (2007), pode-se vi-
sualizar o conceito abrangente e usual da educação distribuída: 
(Figura 44.1).

Constata-se que a menor intensidade da globalização 
educacional tem a ver com os insubstituíveis valores e tra-
dições culturais de cada povo e país, orgulhosos em pre-
servar sua cultura e defender-se de tendências de homoge-
neização e pasteurização geradas em países hegemônicos 
detentores de meios e técnicas sofisticadas de produção de 
conteúdos e de comunicação eletrônica. 

Além da indispensável autodefesa dos valores culturais, a 
educação e a aprendizagem globalizada não se apoiam inte-
gralmente nos seguintes mediadores de sucesso a serviço da 
globalização econômica: 
• moeda norte-americana — a hegemonia econômica levou 

os Estados Unidos a se beneficiar do dólar como moeda 
dominante nas negociações internacionais (a crise finan-
ceira iniciada em 2008 abalou a liderança do dólar e ace-
lerou a atual “guerra cambial”); 

• idioma inglês como instrumento de uso franco e quase uni-
versal, passa a ter no mandarim o segundo em importância 
em função do volume de conteúdos disponíveis na rede. 
Com respeito à globalização da aprendizagem, sem dú-

vida o inglês instrumental continuará cada vez mais utilizado 
como facilitador idiomático. A defesa dos valores culturais 
tem no idioma pátrio seu próprio símbolo (“língua é poder”), 
daí a justa exigência em disponibilizar na rede os conteúdos 
no idioma pátrio de cada nação. 

Quadros estatísticos divulgados pela Unesco3 ilustram 
a força da globalização do conhecimento e apontam auto-
res com maior número de citações na rede internacional, na 
primeira década do século XXI, em literatura, ciências, artes 
plásticas e personalidades, em três momentos distintos: 2001, 
2005 e 2008, como mostra a Tabela 44.1.

O poder da educação transfronteiriça pode ser constatado 
pela disponibilidade de conteúdos em páginas da Web. Nesse 
particular, predomina absoluto o idioma inglês, com participa-
ção de 50,82 por cento no número total de sites, seguido — mas 

1. A respeito da necessidade de um recorte histórico mais amplo para identificar o início da globalização, Helliener (1997 apud Held et al., 
1999, p. 13) argumenta que “The existence of world religions and the trade networks of the medieval era encourage a greater sensitivity to the 
idea that globalization is a process which has a long history. This implies the need to look beyond the modern era in any attempt to offer an 
explanation of the novel features of contemporary globalization. But to do so requires some kind of analytical framework offering a platform 
for contrasting and comparing different phases or historical forms of globalization over what the French historian Braudel refers to as the 
longue durge — that is, the passage of centuries rather than decades“.

[A existência de religiões globais e redes de comércio na era medieval estimulam a maior aceitação do conceito de que a globalização é um 
processo que possui uma longa história. Esse fato implica a necessidade de se olhar além da era moderna, em qualquer tentativa de se ofere-
cer uma explicação acerca das novas características da globalização contemporânea. Fazer isso, entretanto, requer algum tipo de estrutura de 
análise que ofereça uma plataforma que possibilite o contraste e a comparação de diversas fases ou formas históricas da globalização, as quais 
o historiador francês Braudel se refere como longue durée — isto é, a passagem dos séculos, em vez de décadas].

2. Disponível em: <http://en.wikipedia.org/wiki/List_of_countries_by_GDP_(nominal)>. Acesso em: 8 jan. 2011.

3. PIMENTA, Daniel; BLANco, Álvaro. Twelve years of measuring linguistic diversity in the Internet: balance and perspectives. Paris: Unesco, 2009. 
58p.
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O estado da arte

Educação a distância

Figura 44.1 – Educação distribuída.

Fonte: Adaptado de Robin Mason, 2006.

ainda bem distante — pelo chinês (simplificado e tradicional), 
com 9 por cento, mas com perspectiva de aumento continuado, 
como se pode ver na Tabela 44.2 e na Figura 44.2.

A aprendizagem transfronteira ultrapassou o território da 
educação superior e agora avança na educação não formal 
ou educação permanente, o que foi constatado pela impor-
tância da enciclopédia on-line aberta Wikipédia, considerada 
o maior projeto colaborativo da história e uma das inovações 
mais radicais surgidas na Web. Luiza Dalmaso, em matéria 
publicada na revista Exame (23 de setembro de 2009), cons-
tata: “com menos de nove anos de existência, o experimento 
criado pelo financista americano Jimmy Wales é hoje o quarto 
site de maior audiência no mundo”.

Com orçamento estimado em US$ 20 milhões de dóla-
res em 2010, as operações do portal são financiadas princi-
palmente por doações administradas pela fundação sem fins 
lucrativos chamada Wikimedia. Em dezembro de 2010, os 
números principais do Wikipédia são: (1) alcance de acesso 
a 400 milhões de pessoas por mês; (2) disponibilidade de 17 
milhões de verbetes em 250 línguas, 3,5 milhões em inglês; 
e (3) cerca de 650 mil em português. Esses números gigantes 
atestam o sucesso inicialmente inesperado alcançado em dez 
anos. Mesmo com regras de colaboração voluntária, o abuso 

de alguns usuários exigiu a seleção prévia, ou seja, os con-
teúdos, sobretudo referentes a pessoas vivas, são verificados 
por editores antes de ser publicados.

No caso brasileiro, a globalização e o processo de moder-
nização iniciados pelo Estado ora caminharam conjugados, ora 
independentes. País rico em recursos naturais, economia diver-
sificada e propensa a produzir tudo internamente, essa tendên-
cia de autonomia minimizou o provincianismo inato a países 
de dimensões continentais. No Brasil ou no exterior, além das 
vantagens comparativas, o funcionamento das economias glo-
bais leva em conta vantagens competitivas majoritárias identifi-
cadas por Michael Porter4 no início da década de 1990. 

Em um mundo interconectado que caracteriza a econo-
mia do conhecimento, o trabalho passa continuamente por 
mudanças estruturais, e o emprego é cada vez mais flexível, 
complexo e reduzido. Vivemos um tempo em que é impos-
sível “dar férias ao conhecimento”; estuda-se e aprende-se 
sempre mais, inovando e renovando conhecimentos e apren-
dizagens. A revolução técnico-científica e seus impactos na 
economia, bem como o modo de operar das empresas e dos 
governos, obrigam as profissões e ocupações a se renovar em 
intervalos de tempo cada vez menores, já não sendo possível 
formar profissionais para toda a vida. Atualmente, durante a 

4. PoRTER, Michael E. Vantagem competitiva. Rio Janeiro: campus, 1989.
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Tabela 44.1 – Autores com maior número de citações na rede internacional.

Autores mais citados em literatura

2008 2005 2001

01
William 
Shakespeare 0 01 William Shakespeare 0 01 William Shakespeare 0

02 Oscar Wilde 2 02 René Descartes 26 02 Victor Hugo 1

03 Victor Hugo 3 03
Gabriel García 
Márquez 34 03 Oscar Wilde –1

04 Charles Dickens 4 04 Oscar Wilde –1 04 Charles Dickens 2

05 Agata Christie 21 05 J. R. R. Tolkien 7 05 William James 0

06 Paulo Coelho 3 06 Victor Hugo –4 06 James Joyce 2

07 J. R. R. Tolkien –2 07 Lord Byron 14 07 Ernest Hemingway 7

08 Ernest Hemingway 15 08 Charles Dickens –4 08 Walt Whitman –1

09 Edgar Allan Poe 9 09 Paulo Coelho 53 09 Edgar Allan Poe –5

10 Júlio Verne 1 10 Immanuel Kant 20 10 Henry James 1

Autores mais citados em ciência

2008 2005 2001

01 Albert Einstein 0 01 Albert Einstein 0 01 Albert Einstein 0

02 Noam Chomsky 1 02 Marie Curie 0 02 Marie Curie 9

03 Charles Darwin 1 03 Noam Chomsky 4 03 Charles Darwin 0

04 Marie Curie –2 04 Charles Darwin –1 04 Sigmund Freud 0

05 Sigmund Freud 4 05 Isaac Newton 0 05 Isaac Newton –3

06 Isaac Newton –1 06 Blaise Pascal 4 06 Thomas Edison 0

07 Thomas Edison 5 07 Galileo Galilei 4 07 Noam Chomsky 0

08 Carl Sagan 2 08
Alexander von 
Humboldt 4 08 Louis Pasteur 0

09 Milton Friedman 4 09 Sigmund Freud –5 09 Carl Sagan –4

10 Galileo Galilei –3 10 Carl Sagan –1 10 Blaise Pascal –1

11 Blaise Pascal –5 11 Louis Pasteur –3 11 Galileo Galilei –1

12 Louis Pasteur –1 12 Thomas Edison –6 12 Alexander von Humboldt 2

Artistas mais citados em artes plásticas 

2008 2005 2001

01 Leonardo da Vinci 0 01 Leonardo da Vinci 0 01 Leonardo da Vinci 0

02 Andy Warhol 1 02 Salvador Dalí 1 02 Andy Warhol 0

03 Salvador Dalí –1 03 Andy Warhol –1 03 Salvador Dalí 0

04 Pablo Picasso 6 04 Frida Kahlo 7 04 Pablo Picasso 0

05 Vincent van Gogh 6 05 Paul Cézanne 9 05 Vincent van Gogh 0

continua
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06 Claude Monet 1 06 Henri Matisse 6 06 Claude Monet 0

07 Frida Kahlo –3 07 Claude Monet –1 07 El Greco 1

08 Gustav Klimt 1 08 El Greco –1 08 Marc Chagall 4

09 El Greco –1 09 Gustav Klimt 6 09 Diego Rivera –2

10 Joan Miró 4 10 Pablo Picasso –6 10 Paul Klee 1

11 Paul Gauguin 4 11 Vincent van Gogh –6 11 Frida Kahlo –2

Personalidades mais citadas (em palavra única)

2008 2005 2001

01 Washington 0 01 Washington 0 01 Washington 0

02 Clinton 2 02 Kennedy 5 02 Cristo 1

03 Dalí 34 03 Lincoln 1 03 Clinton 1

04 Disney 1 04 Clinton –1 04 Lincoln –2

05 Lincoln –2 05 Disney 0 05 Disney 0

06 Cristo 3 06 Jefferson 2 06 Newton 0

07 Kennedy –5 07 Newton –1 07 Kennedy 2

08 Madonna 27 08 Einstein 5 08 Jefferson –1

09 Jefferson –3 09 Cristo –7 09 Gore 7

10 Bach 18 10 Darwin 18 10 Dalí 39

Tabela 44.2 – Páginas disponíveis na Web por idioma.

Dez idiomas mais usados na Web 
(Número de usuários por idioma - 30 junho 2010)

10 idiomas 
mais usadas na 
Internet

Usuários da 
Internet (por 
idioma)

Penetração da 
Internet por 
(idioma)

Crescimento na 
Internet
(2000 — 2010)

Usuários da 
Internet
(% do total)

População mundial 
naquela língua (estimativa 
2010)

Inglês 536.564.837 42,0 % 281,2 % 27,3 % 1,277,528,133

Chinês 444.948.013 32,6 % 1.277,4 % 22,6 % 1,365,524,982

Espanhol 153.309.074 36,5 % 743,2 % 7,8 % 420,469,703

Japonês 99.143.700 78,2 % 110,6 % 5,0 % 126,804,433

Português 82.548.200 33,0 % 989,6 % 4,2 % 250,372,925

Alemão 75.158.584 78,6 % 173,1 % 3,8 % 95,637,049

Árabe 65.365.400 18,8 % 2.501,2 % 3,3 % 347,002,991

Francês 59.779.525 17,2 % 398,2 % 3,0 % 347,932,305

Russo 59.700.000 42,8 % 1.825,8 % 3,0 % 139,390,205

continuação
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Coreano 39.440.000 55,2 % 107,1 % 2,0 % 71.393.343

TOTAL 1.615.957.333 36,4 % 421,2 % 82,2 % 4.442.056.069

Demais Línguas 350.557.483 14,6 % 588,5 % 17,8 % 2.403.553.891

TOTAL 
MUNDIAL 1.966.514.816 28,7 % 444,8 % 100,0 % 6.845.609.960

(1) Penetração da Internet medida pela razão entre a soma dos usuários que utilizam determinado idioma e a estimativa total de população que fala 
o mesmo idioma. (2) Informações e dados mais recentes sobre a utilização da Internet por Nielsen online, União Internacional de Telecomunicações, 
GfK, e outras fontes confiáveis. (3) Informações sobre a população mundial do U.S. census Bureau. (4) Para definições e ajuda na navegação em 
várias línguas veja “Guia para Surfar os sites”. (5) Stats pode ser citada desde que informada a fonte e estabelecido link ativo com Internet World 
Stats. copyright © 2010, Miniwatts Marketing Group. Fonte: Disponível em: <http://www.internetworldstats.com/stats7.htm>.
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Figura 44.2 – Os dez idiomas mais utilizados na Internet em 2010 (em milhões de usuários).

Fonte: Internet World Stats (www.internetworldstats.com/stats7.htm).

fase economicamente ativa, é comum às pessoas a mudança 
de emprego, profissão ou ocupação a cada década. Certamen-
te os novos profissionais nas variadas áreas do conhecimento 
têm consciência dessa dinâmica e da necessidade de perma-
nência em um sistema de aprendizagem ao longo da vida para 
aumentar as habilidades e competências exigidas pela empre-
gabilidade, pelo empreendedorismo e pela inovação.

A geração nascida a partir de 1980 — nativos, enquanto 
seus pais e avós são migrantes da civilização digital — é 
contemporânea do microcomputador pessoal. Os nativos 
encontraram um parque industrial diversificado, que levou 
o País à 10ª posição como maior indústria global em 2010, 
conectado por redes de comunicação e satélites. Esses jo-
vens cresceram em uma sociedade dual caracterizada por 

altos e baixos, ricos e pobres, conhecedores das vantagens 
da tecnologia moderna: redes sociais, Internet sem fio, tele-
fone celular, iPads, iPods, tablets, PDAs, videogame, cartão 
eletrônico, DVD e a recém-chegada TV interativa, digital, 
em terceira dimensão. Os filhos da civilização multimídia, 
convivendo com texto, som e imagem convergentes e amis-
tosos, estão acostumados à mudança continuada nos hábitos 
e costumes da Galáxia de Gutemberg à aldeia global.

Agora, além das facilidades da evolução tecnológica acir-
rando o consumismo dos jovens, essas tecnologias têm enor-
me potencial de estimular o uso do computador e de disposi-
tivos portáteis conectados à Internet, como biblioteca-escola, 
permitindo aos menos favorecidos a autonomia da autoapren-
dizagem, facilitando a inclusão social pela democratização no 
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acesso aos meios de informação e comunicação. Países que 
valorizam a educação realizaram, de maneira paralela, a in-
clusão social e digital. No Brasil, não obstante avanços signifi-
cativos, o processo terá, ainda, de percorrer longo caminho de 
inclusão social para as gerações atual e próxima alcançarem 
a educação formal de qualidade, atributos indispensáveis que 
antecedem, necessariamente, a inclusão digital.

Como a globalização age sobre a educação a distância? 
Inicialmente, ao saber o que acontece dentro de nossas pró-
prias fronteiras, verificam-se claras influências e demandas da 
globalização: educação corporativa, educação transnacional, 
e-learning, recursos educacionais abertos, entre outros. No 
cenário externo, a sinalização vem de organismos internacio-
nais, sendo possível identificar pelo menos quatro tipos (Hi-
lary Perraton, Open and distance learning in the developing 
world, Milton Keynes: Open University, 2000): 
1. Agências de financiamento e cooperação técnica — em-

bora prefiram fomentar a educação convencional, dis-
põem de fundos para atividades em EAD, como Banco 
Mundial (Bird), Banco Interamericano de Desenvolvimen-
to (BID), Organização dos Estados Americanos (OEA), 
Agência Norte-Americana para a Cooperação e Desenvol-
vimento (Usaid), agências para a cooperação internacio-
nal de países desenvolvidos, destacando-se a alemã GTZ, 
a canadense CIDA e a japonesa JICA.

2. Agências Internacionais — incluem agências que promo-
vem ações diversificadas e específicas voltadas para a edu-
cação e a aprendizagem. Exemplos: Unesco, OCDE, União 
Europeia, Commonwealth of Learning, entre outros.

3. Universidades — em especial as localizadas em países de-
senvolvidos; estas funcionam como centros de excelência 
na formação de recursos humanos qualificados, oferecen-
do cursos de doutorado, mestrados profissionais, MBAs e 
pesquisas pré-competitivas de pós-doutoramento em pro-
jetos ad hoc em aliança com empresas. Tais universidades 
disputam e recebem bolsistas brasileiros selecionados por 
agências de fomento (Fapesp, Faperj, Fapemig, FAPs esta-
duais, entre outras), com apoio de CNPq, Capes, Embrapa, 
bem como de grandes empresas, como Petrobras, Vale, 
Embraer, entre outras. Alunos de pós-graduação do Brasil 
são garantia de qualidade e alto índice de conclusão e 
sucesso, reforçando a importância da pesquisa científica 
brasileira que, hoje, ocupa o 13o lugar na produção mun-
dial de artigos indexados. Dessa maneira, o Brasil começa 
a se tornar um potencial centro de atração internacional, 
do mesmo modo que alguns institutos de pesquisa e as 
melhores universidades brasileiras dispõem de programas 
para atrair talentos estrangeiros. Atualmente, alunos sul-
-americanos e africanos são os mais frequentes, sobres-
saindo os do mundo lusofônico.

4. Colégios Invisíveis — têm influência reconhecida ao es-
tabelecerem relações informais e compartilharem expe-
riências entre comunidades científicas, tecnológicas e de 
negócios, comprometidas em alavancar as vantagens ofe-
recidas pela aprendizagem aberta e a distância. Um exem-
plo sempre citado de liderança e aconselhamento vem da 
Open University do Reino Unido, pelo papel exercido em 
países desejosos em replicar a experiência, como Índia, 
Hong-Kong, China, Taiwan, Cingapura, Paquistão e vários 
países da África. Recentemente, a Universidad Nacional de 
Educación a Distancia (Uned) e a Universidade Aberta da 

Catalunha, ambas da Espanha, passaram a atuar dessa ma-
neira nos países ibero-americanos. Também merece registro 
novas iniciativas verificadas na Austrália e na Nova Zelân-
dia.
Desse modo, o Brasil não pode perder a oportunidade de 

se beneficiar das vantagens das duas globalizações, e o desa-
fio deve ser enfrentado com competência, urgência e determi-
nação. Com a recente visibilidade e busca de inserção política 
e econômica no cenário mundial, o País passou a exercer pa-
pel importante na primeira globalização (econômica), porém, 
continua mero coadjuvante na segunda (aprendizagem).

Dois fatores de disseminação da 
aprendizagem transfronteiras

A aprendizagem transfronteiras tem uma dimensão multis-
etorial quanto aos diversos níveis de educação ou diferentes 
domínios do conhecimento. Dois fatores contribuíram sobre-
maneira para a disseminação dessa nova tendência da educa-
ção globalizada: 
a) Aprendizagem ao Longo da Vida

Após a Segunda Guerra Mundial os países desenvolvidos 
concluíram com sucesso a chamada Educação Compulsória 
(Educação Básica, no Brasil), passando a priorizar a aprendi-
zagem seguinte ao ensino médio. Não se trata de um fenôme-
no novo; pelo contrário, tem sido uma preocupação secular: 
Platão, na Grécia, há cerca de 2350 anos, definia a Paideia 
como a obrigação de todo cidadão desenvolver seu próprio 
potencial e participar das atividades da administração de sua 
Cidade-Estado. 

John Daniel, em Mega-universities, referencia o assunto 
com sábia perspectiva histórica:
• Kian Tzu, filósofo chinês do terceiro século a.C, afirmava: 

Quando planejar para um ano plante milho; quando pla-
nejar para uma década plante árvores, e, para a vida intei-
ra, treine e eduque o homem (no sentido de humanidade).

• Comenius, da atual República Tcheca, primeiro autor de 
livro didático, no início do século XVII, afirmou: A apren-
dizagem é o principal instinto básico da humanidade.

• Herbert G. Wells, escritor e futurista inglês, afirmou na 
primeira metade do século XX: A história da humanidade, 
por inteiro, é uma luta entre a educação e a catástrofe.

• Deve-se acrescentar, com justiça, o contemporâneo bra-
sileiríssimo Luiz Gonzaga Júnior (Gonzaguinha), poeta, 
compositor e cantor popular do final do século passado, 
ao eternizar em canção a sábia expressão: Viver a beleza 
de ser um eterno aprendiz.
Além de comum em escritores, filósofos, intelectuais e 

pessoas ilustres, a preocupação com a Aprendizagem ao 
Longo da Vida ganha importância em blocos políticos como 
a União Europeia e em países e regiões, como em Kent no 
sul da Inglaterra, a qual pratica a estratégia: Aprendizagem 
não é sinônimo de Educação e treinamento. É muito mais: 
inclui e abrange ambos os processos de aprendizagem for-
mal e não formal, além dos diversos tipos de aprendizagens: 
habilidades, conhecimentos, saberes, valores, experiências 
e atitudes.

Durante a segunda metade do século XX a Aprendizagem 
ao Longo da Vida era entendida como a nova era da antiga 
Educação e Treinamento, e sua importância reconhecida, de 
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tal forma que, antes de seu limiar, a Unesco denominou o 
s éculo XXI de Século da Aprendizagem, fortalecendo as ideias 
disseminadas pelas Sociedades da Aprendizagem, da Informa-
ção e do Conhecimento.
b) Recursos educacionais abertos: a mais nova fronteira

Na última década do século passado surgiu uma novidade 
no cenário da educação e da aprendizagem: nova abordagem 
diretamente ligada à EAD e à educação além-fronteira. Inicial-
mente denominada open source — na expressão original em 
inglês —, originou, em português, a expressão recursos edu-
cacionais abertos (REA). Nessa primeira década do século XXI 
começam a proliferar artigos, publicações e eventos divulgando 
essa nova realidade, antecipando a aprendizagem por meio de 
fonte aberta. 

Fonte aberta significa liberação de direitos autorais, licen-
ça ou propriedade por opção própria do detentor, seja autor, 
instituição, seja curador-provedor. Certamente, isso valoriza 
a crescente importância da Wikipédia e de outras iniciativas 
abrigadas pela licença Creative Commons, bem como de re-
positórios de informação e conhecimento, buscadores e redes 
sociais como Google, Yahoo, Microsoft, Twitter, Facebook, Se-
cond Life, Digg, MySpace e outros menos conhecidos.

A decisão, em 2001, do Massachusetts Institute of Tech-
nology (MIT) de liberar o conteúdo de cursos via Internet 
(open course ware) é um marco histórico. Somente o alu-
no que desejar o diploma terá de submeter-se ao processo 
de seleção e arcar com o significativo custo financeiro de 
estudante regular. Os que se interessam apenas em agregar 
conhecimento e dispensam a certificação acadêmica podem 
cursar, gratuitamente, conteúdos de reconhecida excelência. 
Tal decisão representa uma ousada inovação na dinâmica 

da também revolucionária sociedade do conhecimento, e o 
tema ganha contínua relevância internacional com os estu-
dos e estímulos da Unesco, da União Europeia, da OCDE, da 
Academia Nacional de Ciências dos Estados Unidos, entre 
outras.

O que são Recursos Educacionais Abertos? São “materiais 
digitalizados oferecidos livre e gratuitamente, abertos para 
educadores, pesquisadores, estudantes e autoaprendizes para 
uso, modificação e reúso em atividades docentes de aprendi-
zagem e de pesquisa (Unesco- Ceri). 

No Brasil, a Associação Brasileira de Educação a Dis-
tância (Abed) lidera, desde 2006, iniciativa de divulgação 
e adesão nacional em favor dos REA. O professor Fredric 
Litto,5 presidente da Abed, é um pioneiro na discussão do 
tema no Brasil, tendo escrito, em 2006, na revista científica 
brasileira Inclusão Social (do IBICT—MCT), o primeiro artigo 
sobre o assunto. Naquele ano, no Rio de Janeiro, em um 
encontro da Abed realizado na Universidade Corporativa da 
Vale S.A. (Valer), discutiu-se o tema de maneira inédita. Dois 
bons exemplos brasileiros de REA são o banco de recursos 
didáticos do Senai e o curso de direito da Fundação Getúlio 
Vargas do Rio de Janeiro.

Uma visão sintética sobre recursos educacionais abertos 
está ilustrada no mapa conceitual a seguir (Figura 44.3), ela-
borado por Anne Margulies (2005),6 do MIT, onde se desta-
cam as ferramentas, os conteúdos — elemento central — e os 
meios de implementação.

O propósito maior dos recursos educacionais abertos é, 
claramente, aumentar e facilitar a aprendizagem para pro-
mover a capacitação individual e coletiva em um ou vários 
domínio(s) do conhecimento e sua aplicação na vida diária.

5. LITTo, F. Nova ecologia do conhecimento: conteúdo aberto, aprendizagem e desenvolvimento. Inclusão Social, v. 1, n. 2, IBIcT, 2006. 

6. oPEN EDUcATIoNAL RESoURcES coNVERSATIoNS IN cYBERSPAcE. Edited by Susan D’Antoni and catriona Savage. UNESco, 2009.

Figura 44.3 – Recursos educacionais abertos (REA) — mapa conceitual.

FERRAMENTAS
Software de fonte aberta para 

desenvolvimento e entrega

CMS (Sistema 
de Gestão 

de conteúdo 
Educommuns

Software Sociais
- Wikis
- H2O
-OSLO

LMS
(sistemas de gestão de 

aprendizagem)
- Moodle

-Sakai
Objetos de 

aprendizagem
- Merlot-us
- Ariadne

Courseware
- MIT

- Paris Tech
- China-CORE

Learn

Referências 
Coleções

- Internetarchieve
- Google Scholar

- Library of 
Congress
- Wikis

- Google

Meios p/ 
aprendizagem

Ferramentas para 
desenvolvimento - 

conexões

CONTEÚDOS
Disponibilizados para 

aprendizagem ou referência

MEIOS 
DE 

IMPLEMENTAÇÃO

Ferramentas 
Licenciadas
- Creative 
Communs

- GNU Free 
Doc. License

Melhores 
Práticas
- CMU

(princípios 
de design)

Interoperabilidade
- IMS

- SCORM
- OK I

EaD.indb   383 1/8/2011   18:28:49



384

O estado da arte

Educação a distância

Na terminologia internacional nota-se a tendência em 
substituir o termo “educação” por “aprendizagem”, por ser 
este um conceito mais completo com denominação provável 
de recursos abertos para aprendizagem, tradução do inglês 
Open Learning Resources.

Na opinião de P. Maten (2004), especialista do Banco Mun-
dial, a primeira década do século XXI poderia ser chamada de 
o-decade (open decade), ou, em português, década-a (década 
aberta), para significar fonte aberta, sistemas abertos, modelos 
abertos, arquivos abertos, literalmente, tudo aberto. Indiscuti-
velmente, essa tendência será mais um passo fundamental na 
progressiva democratização do acesso ao conhecimento, mui-
tas vezes sem custo financeiro para o usuário do recurso. 

Merece nota outra tendência similar, porém contrária à 
REA, ou seja, a reação da mídia envolvida diretamente com 
a edição de conteúdos, revistas, emissoras e redes de TV. A 
esse respeito, Stewart Brand, fundador das organizações GBN 
(Global Business Network) e do Long Now Foundation, 
além de autor de vários livros — o mais recente Whole 
e arth discipline —, declarou: “de um lado a informação 
deseja ser dispendiosa porque é muito valiosa. Por outro, de-
seja ser livre ou gratuita porque o custo de obtê-la não para de 
cair. Por isso, temos as duas tendências em permanente com-
bate” (citado por Andrey Edgecliff-Johnson no Financial Times, 
traduzido na Folha de S. Paulo, em 14 de março de 2010).

Embora o combate ainda não tenha se mostrado acirrado 
na primeira década digital do atual século, o mesmo artigo 
constata a pressão dos editores sobre a Amazon para elevar os 
preços dos livros eletrônicos; o mesmo acontece com a Apple, 
que cobra pelo acesso via iPods, iPads e tablets. O Financial 
Times, The Wall Street Journal, e, mais recentemente, o The 
New York Times, cobram o acesso on-line às notícias, o que 
parece ser uma tendência crescente e, talvez, permanente.

No Brasil, espera-se que a educação aberta e a distância 
utilize fortemente os recursos abertos de aprendizagem e da 
educação transfronteiras. Se isso acontecer, pode-se, finalmen-
te, começar a necessária, embora tardia, desconstrução do regi-
me vigente de privilégios a poucos, atingindo-se a educação de 
qualidade em todos os níveis pela democratização, amplitude e 
universalização do acesso ao saber e conhecimento.

Mobilidade da educação e do 
conhecimento

Internacionalização e Mobilidade 
Estudantil

Estudantes estrangeiros nos cursos de 
graduação nos Estados Unidos

Estudantes de todas as partes do mundo se dirigem às 
universidades norte-americanas. Mas, conforme a OCDE, 40 
por cento dos 106.123 estudantes estrangeiros no país no ano 
acadêmico de 2007/2008 procederam de três países: China 
(23.779 alunos), Índia e Coreia do Sul com quase 10 mil 
alunos cada. Na década de 1997/2008, a Índia apresentou o 
maior crescimento (9,7 por cento).

No período letivo de 2008-2009, segundo o Instituto de 
Educação Internacional, 671.616 estrangeiros estudaram em 

faculdades e universidades nos Estados Unidos (graduação e 
pós-graduação). Em 2009 -2010, segundo o mesmo Instituto 
(relatório “Open Doors”), o número cresceu para 690.923 
estudantes, a maioria da China (127.700 alunos, ou 18,5 por 
cento do total), Índia (104.900, ou 15,2 por cento do total) e 
Coreia do Sul (72.200 alunos, ou 10,4 por cento do total). No 
mesmo período, o Brasil tinha 8.786 estudantes nos Estados 
Unidos, ou 1,3 por cento do total (14o colocado). Segundo 
estimativas metodologicamente conservadoras da National 
Association of Foreign Student Advisors (NAFSA — Associação 
Nacional de Conselheiros de Estudantes Estrangeiros), a 
contribuição líquida dos estudantes estrangeiros e suas 
famílias à economia norte-americana, em 2010, alcançou 
18,776 bilhões de dólares.

Por outro lado, o número de estudantes europeus em 
universidades norte-americanas cresceu vagarosamente com 
destaque para a Alemanha, França e Itália; mesmo assim, a 
soma dos três países não supera a participação individual da 
Índia ou da Coreia do Sul.

Fontes: ocDE in The Economist, 19/12/2009; http://www.iie.org/en/
Research-and-Publications/open-Doors/Data/International-Students; 
http://www.nafsa.org/publicpolicy/default.aspx?id=23158

A via expressa de alta velocidade em banda larga dis-
ponível na rede internacional permite um gigantesco e inin-
terrupto trânsito de dados, informações e conhecimentos. A 
educação formal e não formal se beneficiam do acervo di-
gital abundante e crescentemente cumulativo de saberes lo-
cais, regionais, nacionais e internacionais. No entanto, além 
do mundo digital e instantâneo, persistem no intercâmbio do 
conhecimento fórmulas tradicionais convivendo harmonica-
mente com a virtualidade. Muito antes das universidades, 
a pioneira em Bolonha data do ano 1088, da imprensa de 
Gutemberg (1439), do Renascimento cultural (Giorgio Vasa-
ri, século XVI), do Iluminismo (século XVIII) e das primeiras 
revistas científicas, a prática da troca de conhecimento se 
fazia por meio de relatos orais. Depois, registros em cartas 
e, também, pela visita e convivência entre os pares — Tho-
mas Morus deslocou-se de Londres a Rotterdam para ouvir 
e aprender com Erasmus e, no período de três meses, suas 
anotações lhe permitiram escrever Utopia, em 1516, clássico 
seminal da literatura em estudos do futuro.

Adam Smith repetiu essa prática com seus contemporâneos 
franceses e suíços. Tais exemplos demonstram a evolução do 
intercâmbio cultural e científico, agora pela permuta de encon-
tros presenciais e exploratórios sobre o estado da arte nas áreas 
de atuação de escritores, artistas, literatos e futuros cientistas.

A primeira mobilidade de professores será sucedida pela 
mobilidade dos alunos. Os países do Hemisfério Norte, por 
longa tradição, estimulam seus jovens a deixar o conforto e a 
comodidade do lar na busca de formação e aprendizagem em 
outros ambientes. Assim, substituem o local de residência pelo 
desafio, ora do desconhecido, ora do distante, interessados no 
enriquecimento cultural, evitando o inbreeding e preparando-
-se (desde os 17 anos) para a autonomia do mundo adulto, 
orientando seus destinos sem as asas protetoras dos pais.

No Brasil, país de histórica povoação litorânea, a mobili-
dade estudantil é influenciada pela busca de locais que ofe-
recem formação superior, sendo comum o êxodo de jovens 
para as capitais dos estados, onde se concentram as maiores 
oportunidades. Só recentemente verifica-se uma benéfica ten-
dência à interiorização da educação superior.
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Apesar da dificuldade inicial de implementação, o Ministério 
da Educação dispõe de um Sistema de Seleção Unificado (Sisu), 
que estimula a mobilidade e tenta diminuir a ociosidade de vagas 
nas universidades. Diante da baixa taxa de estudantes universi-
tários (aproximadamente 14 por cento, da população de 18 a 25 
anos), seria um paradoxo o Brasil não estimular a mobilidade 
de seus jovens estudantes.7 O Exame Nacional do Ensino Médio 
(Enem), criado em 1998, deu início a essa boa prática. 

A tímida experiência brasileira contrasta com o forte mo-
vimento internacional de mobilidade estudantil. Em 2010, 
a Unesco estimou em cerca de 3,5 milhões o número de 
alunos universitários que ultrapassaram fronteiras internacio-
nais à procura de conhecimento em cursos de graduação, 
treinamentos e estágios, pós-graduação e atividades de pes-
quisa. Agências brasileiras de fomento à Educação, Ciência 
e Tecnologia, como Capes, CNPq e FAPs estaduais, ao dimi-
nuírem o contingente de bolsistas integrais no exterior como 
modo de estimular a rede nacional de pós-graduação, têm 
intensificado a modalidade de doutorado sandwich e pós-
-doutorado. Uma recente viagem da presidenta da Repúbli-
ca do Brasil à China parece ter despertado para a urgência 
de se aumentar, substancialmente, o número de estudantes 
brasileiros no exterior, e espera-se que a recíproca seja ver-
dadeira. Fala-se, inspirado no bom exemplo chinês, em se 
chegar a 75 bolsistas no exterior por meio de uma parceria 
entre governo e empresas nacionais. 

Países com sistemas universitários mais maduros (como 
os da OCDE e da América do Norte), e cada vez mais os asi-
áticos, adotam o intercâmbio acadêmico internacional como 
elemento decisivo da formação universitária. Mobilidade 
e diversidade cultural andam juntas e se complementam. A 
contemporaneidade competitiva e as mudanças permanentes 
transformam-se em vantagens cumulativas pela descoberta de 
ambientes adversos, necessidades de domínio de outros idio-
mas além do nativo, adaptação a realidades culturais distin-
tas; tudo isso faz o jovem estudante crescer intelectualmente e 
apressar seu processo de maturidade.

A terceira e última categoria, depois das mobilidades do-
cente e estudantil, fortalece sobremaneira a educação trans-
fronteiriça: trata-se da mobilidade institucional que assegura, 
superado o determinismo espaço-tempo, a movimentação de 
conteúdos digitais. Isso também é possível pela simultaneidade 
de campi instalados em diferentes locais, muitas vezes distan-
tes geograficamente entre si. Instituições universitárias de classe 
mundial deixaram, há algum tempo, de apresentar sede física 
exclusiva em um único país. Marcas de prestígio como Whar-
ton, Insead, MIT, Harvard, Imperial College of London, entre 
outras, apressaram-se em multiplicar sua cobertura digital ou 
presencial nos vários continentes. A Nova Zelândia e a Austrá-
lia intensificam sua preferência pelo aluno estrangeiro, e esses 
dois exemplos já contabilizam maior contingente de estudantes 
transfronteiras do que o somatório dos próprios nacionais. Essa 
modalidade institucional permite a exportação de conteúdos e 
conhecimentos por meio da educação aberta e a distância, com 
predominância absoluta da modalidade de e-learning, prática 
corrente da quinta geração da EAD, na classificação referencia-
da por Taylor na introdução deste capítulo.

A globalização da educação replica vantagens e desvan-
tagens da globalização econômica. Todavia, aqueles que co-

7. Segundo a Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílio (PNAD, IBGE), em 2009, o Brasil tinha 6.475 mil estudantes universitários (gra-
duação e pós-graduação), sendo 4.962 mil (76,63 por cento) em instituições privadas.

nhecem e estudam a nova realidade estão convencidos da 
supremacia dos aspectos positivos sobre os negativos ou ame-
aças, também evidentes.

Em um mundo cada vez mais plano, as redes de institui-
ções, empresas, pessoas, conhecimentos e pesquisas tendem 
a intensificar relacionamentos em escala exponencial. Assim, 
esperam-se atitudes proativas para compreensão do fenômeno 
e compartilhamento dos benefícios coletivos, em especial em 
comunidades de grande déficit de acesso à democratização 
do conhecimento, como ainda ocorre na sociedade brasileira. 
Diante dessa realidade, não se pode desconhecer e relegar a 
oportunidade de participação nacional intensa na construção 
de uma cidadania planetária já em curso.

O Brasil no cenário da exportação 
do conhecimento: primeiras 
experiências transfronteiras

“Brasilianistas brasileiros”
Com este título em um ensaio jornalístico escrito 

por Rachel Berlot, a autora ilustra de maneira cabal as 
várias facetas ou nuances que identificam a globalização 
educacional. Chama a atenção para a posição do Brasil 
no cenário internacional, em consequência do aumento 
da procura por professores brasileiros contratados por 
universidades estrangeiras para ocupar espaços antes 
destinados aos próprios compatriotas.

Esse fenômeno acontecia de maneira esporádica, como 
em caráter pioneiro, o professor Celso Furtado na Sorbonne 
e outros exemplos ocasionais em função da diáspora 
brasileira, a partir do Regime Militar de 1964 a 1985. 
Naquela ocasião as circunstâncias; agora, a real valorização 
e reconhecimento do Brasil não só como potência 
econômica, mas sobretudo pela sua riqueza intelectual: “a 
cultura vem junto com a economia” ... ”O Brasil está sendo 
levado a sério como nunca havia sido”.

Dentro do universo significativo de jovens professores 
brasileiros no exterior, Pedro Meira Monteiro, em Princeton, 
afirma: “saio do País, mas levo-o comigo, embora seja 
inevitável que este país que eu levo vá se desfazendo pelo 
caminho”.

Castro Rocha analisa no mesmo ensaio “ao ganhar 
o mundo, o maior desafio dos professores brasileiros 
não é tanto divulgar a Brasil, mas superar em si mesmos, 
definitivamente, a colonização cultural — em uma espécie 
de linha de frente também para os que ficam”. E sugere um 
salto dialético: “pensar o mundo com a própria cabeça, em 
abandonar de vez o provincianismo”. 

Fonte: BERToL, Raquel. Brasilianistas brasileiros. Valor Econômico,  
6 ago. 2010.

A recente crise financeira internacional causou danos e 
efeitos diferenciados em distintos países. Um estudo reali-
zado pela OIT (Organização Internacional do Trabalho) em 
nove países na América Latina e no Caribe verificou o au-
mento do desemprego em sete. Nos Estados Unidos, estima-
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-se que, entre outubro de 2008 e outubro de 2009, cerca 
de 8 milhões de postos de trabalho tenham sido fechados, 
e apenas 150 mil recuperados de outubro de 2009 a julho 
de 2010. Como se sabe, a América Latina registra uma das 
maiores desigualdades sociais do mundo e, no subcontinen-
te sul-americano estão pelo menos 16 milhões de desempre-
gados. Essa situação levou a OIT a lançar o Pacto Mundial 
para o Emprego e convocar instituições de formação profis-
sional a permutar conhecimentos e tecnologias em um es-
forço coletivo para ampliar as oportunidades de emprego. O 
Brasil, embora não tenha crescido em 2009, conseguiu boa 
recuperação econômica em 2010, com aumento substancial 
no nível de emprego formal.

Nesse esforço pró-emprego serão protagonistas as institui-
ções que usam TICs e acumulam experiência em certificação 
profissional. Merece destaque o Senai, maior responsável no 
Brasil pela grande capacitação dos recursos humanos neces-
sários à implantação e consolidação da indústria nacional, 
trabalho iniciado ainda na década de 1940. A participação do 
Senai no Pacto Mundial para o Emprego constituiu uma opor-
tunidade ímpar para a instituição ampliar sua internacionali-
zação e levar a outros países o modelo brasileiro de sucesso 
em educação profissional e tecnológica.

O Brasil tem na experiência do Senai um notável exemplo 
de educação transfronteiriça, como afirmou seu ex-diretor-
-geral professor Aguiar Martins em publicação institucional 
(Senai Brasil, n. 137, nov. 2009). O modelo Senai de educa-
ção profissional já foi replicado em três continentes: América 
Latina (Paraguai e Colômbia); África (Guiné Bissau e Cabo 
Verde), e na Ásia (Timor Leste), e se amplia em Moçambique, 
São Tomé e Príncipe, Bolívia, Jamaica, Haiti e Peru.

A partir do referencial e boa prática do Senai, o Brasil 
está apto a exportar sua competência, a exemplo dos setores 
onde exerce liderança pela capacidade de pesquisa e domí-
nio da tecnologia. Sobressaem a Embrapa (líder mundial em 
pesquisa agrícola tropical e viabilizadora da transformação 
da agricultura brasileira em celeiro global de alimentos); a 
Embraer (terceiro maior produtor mundial de aviões civis e 
primeiro na pauta de exportação de produtos de alta tecno-
logia, com aeronaves dirigidas ao transporte aéreo regional e 
a crescente aviação executiva); e a Petrobras (líder mundial 
em exploração de petróleo off shore em águas profundas — 
Pré-Sal).

Algumas reflexões a título de conclusão 
John Dew, da Universidade de Troy, nos Estados Unidos, 

em um artigo publicado no The Futurist (março-abril de 2010), 
sob o título: “Global mobile, virtual and social: the college 
campus of tomorrow”, tenta dar sequência ao visionário es-
tudo de Robert Theobald e J. M. Scott escrito em 1972 sobre 
a antecipação do futuro de uma aluna universitária ainda no 
remoto ano de 1994. Quase como uma ficção científica, The-
obald e Scott prospectaram algo semelhante à rede mundial 
de computadores, que permitiria à aluna conduzir sua própria 
pesquisa, comunicar-se com seus colegas em universidades 
ao redor do mundo e acessar conhecimento em diferentes lo-
calidades geográficas. Ela se correspondia com seu professor/
mentor por algo semelhante ao e-mail e utilizava medicamen-
tos para estimular a concentração e diminuir os efeitos dos 
hormônios de sua adolescência.

A partir desse contexto, Dew identifica algumas tendências, 
aqui resumidas em quatro, sobre o futuro da educação superior: 
1. A globalização da educação
 A globalização da educação permite ao aprendiz estu-

dar fora de seu país de origem ou em diferentes países 
simultaneamente, de acordo com sua conveniência e 
domínio de diferentes idiomas e culturas. Desse modo, 
a educação está “encolhida” pela dimensão mundial, 
e o mundo torna-se pequeno pela ampla cobertura de 
instituições universitárias fora de sua sede de origem. 
Por exemplo, a presença generalizada das melhores 
universidades norte-americanas e europeias na Ásia ou 
a presença do Instituto Confúcio para aprendizagem do 
idioma chinês. 

2. Harmonização internacional dos padrões educacionais
 A crescente interação global pressiona a segunda maior 

tendência: a necessidade de harmonizar estrutura, defini-
ções e terminologias, objetivos principais dos conteúdos, 
transferências de créditos, formas de certificação e agên-
cias de acreditação da educação superior.

 A despeito da urgência, as disparidades das estruturas edu-
cacionais entre os diversos países e regiões ainda dificultam 
maiores avanços, além de criar obstáculos aos estudantes, e 
mais ainda, aos já formados que buscam emprego no mer-
cado internacional. Mesmo enfrentando grandes barreiras, 
a necessidade de harmonização avança.

 O processo de Bolonha é considerado um marco referen-
cial do esforço no sentido de implementar comparabili-
dade de graus acadêmicos, sistema de crédito e outros 
indicadores educacionais.

 Possivelmente, espera-se evoluir para um exame interna-
cional padronizado como um marco regulatório mínimo e 
plural no processo de avaliação.

3. Contínuos impactos das tecnologias sobre a educação e a 
aprendizagem

 Além da pervasiva Internet, a digitalização dos livros (e-
-books), transição das revistas científicas impressas para 
o formato digital, a crescente tendência do e-learning e a 
influência do designer instrucional sobre a educação em 
sala de aula, gradativamente tende a diminuir sua impor-
tância na medida em que aumenta o nível de instrução 
do aprendiz.

 Novas tecnologias ampliam o protagonismo dos estudan-
tes que farão exames on-line sob supervisão. A distribui-
ção de conteúdos on-line começa a migrar do ambiente 
universitário para as pequenas comunidades rurais, como 
já acontece nos Estados Unidos, onde 10 por cento das 
crianças aprendem em casa (home schooling), à medida 
que os universitários estudam fora do campus.

 Somam-se a essa tendência as facilidades da educação a 
distância on-line para portadores de necessidades espe-
ciais. A presença física dos alunos e a estrutura de prédios 
com sala aula serão gradativamente diminuídas, provo-
cando uma mudança demográfica significativa da popu-
lação universitária (18 a 25 anos) que tende a fazer seu 
curso de graduação em regime de dedicação integral, ao 
passo que haverá maior participação de alunos com mais 
idade em cursos em tempo parcial. 

4. Mudanças no papel do professor
 Com a anunciada diminuição da presença do professor de tem-

po integral na sala de aula, crescerão outras atividades, a saber:
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• O papel de “guardião” de um conjunto de conheci-
mentos em sua área de atuação, aumentando sua parti-
cipação em discussões internacionais sobre conteúdos, 
equivalências de cursos acadêmicos e trabalhos com 
outros profissionais de sua área sob a coordenação de 
entidade acreditadas; 

• O professor terá mais tempo para conduzir pesqui-
sas, publicações e apresentações sobre sua área de 
conhecimento.

Para ilustrar a discussão atual, a aprendizagem trans-
fronteiras em sua força transformadora sobre a educação 

superior e sobre a pesquisa e o desenvolvimento, ambas 
influenciadas pela pervasiva inovação, a reflexão a seguir 
sobre a natureza da tecnologia acirra a dialética do conhe-
cimento:

É a tecnologia que dá origem à ciência moderna e a 
economia, e tendemos a pensar o inverso — que a ciência 
dá origem à tecnologia e a economia dá origem à tecno-
logia. Mas a tecnologia é mais fundamental que ambas. 

W. Brian Arthur, 

“The Nature of Technology: What it is and how it evolves”
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Introdução
A educação a distância não pretende se contrapor à educa-

ção presencial, mas sim oferecer subsídios para complementá-
-la e enriquecê-la. Por isso, ela tem características próprias 
que demandam pessoal especifi camente preparado para seu 
planejamento, para a elaboração de currículos, de programas, 
de material didático, de acompanhamento dos alunos e de sis-
temas de avaliação. O atendimento à crescente demanda por 
essa modalidade de ensino de qualidade precisa de profi ssio-
nais adequadamente qualifi cados. Vários são os cursos ofere-
cidos com essa fi nalidade, sem que exista um sistema de ava-
liação. Muitos profi ssionais migram das mais diversas áreas de 
atividade para a educação a distância baseados apenas em sua 
experiência de vida. Não existe ainda um sistema de avalia-
ção de competências para profi ssionais da EAD que permita às 
instituições alguma tranquilidade para contratar profi ssionais 
nem para atestar a competência daqueles que a adquiriram à 
custa da experiência e do esforço próprio. 

Tendo em vista isso, surgiu a Associação Brasileira de Educação 
a Distância (Abed), cujo propósito é a estruturação de um sistema 
de certifi cação para as diversas ocupações que essa modalidade de 
ensino exige. É uma tarefa complexa, que requer conhecimento, 
refl exão, estudo, apoio e, sobretudo, muita responsabilidade.

A certificação como mecanismo de 
reconhecimento de competências: 
experiências desenvolvidas em 
diferentes áreas no Brasil e no exterior 

No discurso de abertura do “Seminário Internacional so-
bre Formação baseada em Competência para o Trabalho”, no 
México, em 1997, Maria Angélica Ducci, chefe do Serviço de 
Políticas e Sistemas de Formação da OIT, apresentou a seguinte 
defi nição de competência, que serve de referência a vários es-
pecialistas atualmente: 

A competência para o trabalho é uma construção so-
cial de aprendizagens signifi cativas e úteis para o desem-
penho produtivo em uma situação real de trabalho que se 

obtém não apenas por meio da instrução, mas também — e 
em grande medida — mediante a aprendizagem por expe-
riência em situações concretas de trabalho.

O estudo dessas competências é objeto de publicações, 
estudos e reuniões de especialistas em assuntos relacionados 
com o mundo do trabalho. Ducci aponta pelo menos três ra-
zões para justifi car sua importância. A primeira é enfatizar e 
focalizar o esforço do desenvolvimento econômico e social na 
valorização dos recursos humanos e na sua capacidade para 
construir o desenvolvimento, recuperando, assim, a humani-
zação do trabalho, isto é, centrar novamente o processo de 
crescimento econômico e desenvolvimento social no ser hu-
mano como agente e benefi ciário da mudança. Em segundo 
lugar, esse enfoque parece responder melhor à necessidade de 
encontrar um ponto promissor de convergência entre educa-
ção e emprego; entre os esforços educacionais e de formação 
de mão de obra, por um lado, e o funcionamento do mercado 
de trabalho, por outro. A qualidade e a capacidade de cada 
ser humano é determinante para sua empregabilidade e para 
a qualidade do emprego que deseja. Em terceiro lugar, o en-
foque de competências se adapta à necessidade de mudança 
presente na sociedade internacional sob múltiplas formas. A 
competência para o trabalho é um conceito dinâmico que im-
prime ênfase e valor à capacidade humana para inovar, para 
enfrentar a mudança e administrá-la, antecipando-se e prepa-
rando-se para ela.

A clareza, a validade e a confi abilidade das normas de com-
petência, entendidas, adotadas e reconhecidas pela sociedade, 
estabelecem um referencial comum, permitindo maior transpa-
rência ao mercado de trabalho. Constituem, também, importan-
te ponto de encontro entre o mundo da educação e o do traba-
lho, permitindo convergir a formação oferecida nas instituições 
educacionais e o contexto real do mercado de trabalho. Outros 
aspectos a considerar são a capacidade de transferência e a por-
tabilidade das competências levando em conta um ambiente 
de trabalho incerto e em constante mutação. Ainda, no mundo 
globalizado, a mobilidade do empregado é facilitada pela acei-
tação de competências comuns a vários campos de atividade.

Tradicionalmente, a maior parte das experiências privilegia 
o papel dos empregadores como aqueles que reconhecem o 
tipo de competências que desejam e necessitam para os postos 
de trabalho que oferecem. Atualmente, procura-se valorizar a 
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contribuição dos trabalhadores com a finalidade de melho-
rar a qualidade do emprego, oferecer-lhes oportunidades para 
explorar e refletir sobre o próprio trabalho e para o aprimora-
mento da certificação profissional.

Além dos estudos ligados ao mundo do trabalho, espe-
cialistas em educação também definem competências. O 
conceito parte da mesma ideia básica, diferindo, porém, em 
amplitude e operacionalização. Assim define competência o 
Conselho Federal de Cultura e Educação da Argentina: “Com-
petência é um conjunto identificável e avaliável de conheci-
mentos, atitudes, valores e habilidades relacionados entre si 
que permitem desempenhos satisfatórios em situações reais de 
trabalho, segundo padrões utilizados na área ocupacional”.

Outro exemplo é a definição apresentada por Luísa C. Pinto 
(1999): “Competência é a capacidade para atuar com eficiên-
cia, eficácia e satisfação sobre algum aspecto da realidade pes-
soal, social, natural ou simbólica”. Cada competência é assim 
entendida como a integração de três tipos de saberes, “concei-
tual (saber), procedimental (saber fazer) e atitudinal (ser). São 
aprendizagens integradoras que compreendem a reflexão sobre 
o próprio processo de aprendizagem (metacognição)”.

O enfoque de competências é bastante complexo e são 
muitas as definições e abordagens que vão da maneira mais 
tradicional de registro — como fruto de uma análise ocupa-
cional, restringindo-se às tarefas específicas da execução de 
um trabalho — às mais amplas, envolvendo os mais diversos 
aspectos e elementos que influem nas atividades humanas. A 
discussão sobre competências torna-se relevante quando o re-
cente interesse pela certificação passa a ser assunto de impor-
tância no mercado de trabalho.

Países da Organização para a Cooperação e o Desenvolvi-
mento Econômico (OCDE), como Reino Unido, Canadá, Austrá-
lia, França e Espanha, mantêm sistemas de certificação baseados 
em competências com a finalidade, entre outras coisas, de ofere-
cer maior transparência às relações entre a oferta e a demanda, 
permitir maior efetividade nos programas de formação profissio-
nal e facilitar o deslocamento e o intercâmbio de trabalhadores. 

Ao procurar aumento da produtividade, a partir de me-
lhor desempenho das escolas secundárias, proporcionando 
aos alunos conhecimentos e o desenvolvimento de compe-
tências e habilidades fundamentais para enfrentar o mercado 
do trabalho, realizou-se, como ponto de partida nos Estados 
Unidos, o Projeto SCANS, que considera o desenvolvimento 
de qualidades de alto desempenho das empresas e coloca ob-
jetivos para a aprendizagem escolar em contexto real.

Na América Latina, países como México, Argentina, Cos-
ta Rica e Chile, entre outros, estão utilizando ou iniciando 
projetos de certificação de competências para o mercado de 
trabalho e sistemas de formação com base em competências 
que objetivam aprimorar a certificação, bem como atualizar e 
adequar programas de formação profissional.

Tomando como ponto de referência a identificação e o 
trabalho desenvolvido na área de competências, a certificação 
é definida como 

o reconhecimento formal de conhecimentos, habi-
lidades, atitudes e competências do trabalhador, reque-
ridos pelo sistema produtivo e definidos em termos de 
padrões ou normas acordadas previamente, indepen-
dentemente do modo como foram adquiridas. (Glossá-
rio de Termos Técnicos, Brasília: OIT/TEM/FAT, 2002)

Muitas são as vantagens da certificação: organizar o merca-
do de trabalho; adaptar-se à acelerada incorporação tecnológica, 
atender às necessidades de qualidade da produção considerando 
as exigências de qualidade do comércio interno e externo; facili-
tar o recrutamento e a seleção de trabalhadores, proporcionando 
informação objetiva sobre os candidatos; favorecer a inserção 
social pelo reconhecimento de competências adquiridas no pró-
prio trabalho; maior leque de oportunidades e opções.

A certificação obriga a uma conjugação de esforços das 
diferentes instâncias sociais ligadas ao desenvolvimento hu-
mano: trabalho e emprego, educação escolar e continuada, 
saúde, desenvolvimento, indústria e comércio. Nos Estados 
Unidos e no Reino Unido, a certificação foi adotada principal-
mente para atender às deficiências do plano educacional. Na 
França, a certificação está vinculada às estratégias de qualifi-
cação. Comitês de Ofício elaboraram referenciais, que são um 
conjunto ordenado e coerente de atividades profissionais pró-
prias de um ofício, indicam o contexto profissional, o campo 
de aplicação, as capacidades requeridas, os comportamentos 
esperados — cognoscitivo (saber), psicomotor (saber fazer) e 
socioafetivo (saber ser e saber converter-se) —, condições de 
desempenho e os resultados desejados observáveis e mensu-
ráveis que vão alimentar o processo de certificação.

Na América Latina e no Caribe, a certificação ocupacional 
remonta ao ano de 1975, ocasião em que o Centro Interame-
ricano de Investigación y Documentación sobre Formación 
Profesional (Cinterfor) e a Organização Internacional do Tra-
balho (OIT), com sede em Montevidéu, dedicou-se ao desen-
volvimento de um projeto sobre medição e certificação das 
qualificações ocupacionais adquiridas pelos trabalhadores em 
cursos de formação sistemática, por intermédio da experiên-
cia no trabalho ou por uma combinação de ambas. Assim, 
desde o início do projeto a certificação ocupacional foi defi-
nida como “um processo que tende a reconhecer formalmente 
as qualificações ocupacionais dos trabalhadores, independen-
temente da maneira como essas qualificações foram adquiri-
das”. A metodologia de avaliação das qualificações ocupacio-
nais e os procedimentos de certificação originados do projeto 
são aplicados em diferentes países da região; em alguns, com 
a finalidade específica de certificação, e, em outros, para con-
trolar a qualidade dos processos educativos. Em outros, ainda, 
foram criadas disposições legais que institucionalizam e regu-
lamentam a certificação ocupacional.

No Brasil, o Conselho Nacional de Educação (CNE), com 
base na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, Lei no 
9.394, de 20 de dezembro de 1996, art. 41 (“O conhecimen-
to adquirido na educação profissional, inclusive no trabalho, 
poderá ser objeto de avaliação, reconhecimento e certificação 
para prosseguimento ou conclusão de estudos”), pelo Parecer 
17/97, atribuiu ao MEC a criação de um sistema nacional de 
certificação profissional com a participação de “representantes 
dos trabalhadores, dos empregadores e da comunidade educa-
cional”. Além disso, o MEC deveria fixar normas para o creden-
ciamento de instituições que visam à certificação profissional. 
Foi recomendado, ainda, o enfoque de competências entendi-
das como “a capacidade de mobilizar, articular e colocar em 
ação valores, habilidades e conhecimentos necessários para o 
desempenho eficiente e eficaz de atividades requeridas pela 
natureza do trabalho”. Em dezembro de 2004 foi constituída 
a Comissão Interministerial de Certificação Profissional com 
representantes do Ministério do Trabalho e Emprego, Ministé-
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rio da Educação, Ministério do Desenvolvimento, Indústria e 
Comércio Exterior, Ministério da Saúde, Ministério do Turismo, 
Conselho Nacional da Educação e Conselho Nacional do Tra-
balho. Em Brasília, no Seminário Internacional de Certificação 
Profissional, de 7 a 9 de novembro de 2005, foi apresentada 
e discutida em audiências públicas a proposta governamental 
para o Sistema Nacional de Certificação Profissional.

O fato de maior relevância, no campo da certificação, foi 
a participação do Instituto Nacional de Metrologia, Normaliza-
ção e Qualidade Industrial (Inmetro). Esse Instituto criou uma 
comissão técnica com funções de consulta e assessoramento, 
reunindo as principais representações pertinentes, e funcio-
na como suporte para novas iniciativas e orientador para as 
experiên cias existentes, definindo os principais critérios para a 
elaboração de normas para a certificação de pessoal. Em 30 de 
maio de 2004, o Inmetro publicou a Norma Brasileira ABNT 
NBR — ISO/IEC 17024: “Avaliação de conformidade — Requi-
sitos gerais para organismos que realizam certificação de pesso-
as”. Embora o registro no Instituto não seja obrigatório, seu selo 
é uma garantia de qualidade para a imagem das instituições.

A manifestação governamental mais recente foi a publica-
ção, em 23 de novembro de 2009, da Portaria Interministerial 
no 1.082, do Ministério da Educação, dispondo sobre a cria-
ção da Rede Nacional de Certificação Profissional e Formação 
Inicial e Continuada — Rede Certific que,

considerando o Art. 41 da Lei no 9.394, de Diretrizes e 
Bases da Educação Nacional (LDB), o § 2o do Art. 2o da Lei 
no 11.892 de 28 de dezembro de 2008 e os Pareceres CNE/
CBE 16/1999 e CNE/CNB 40/2004 do Conselho Nacional 
de Educação, dispõe sobre diretrizes e critérios que per-
mitem identificar, avaliar, reconhecer e validar os conhe-
cimentos e as habilidades adquiridos por jovens, adultos 
e trabalhadores em suas trajetórias de vida e de trabalho, 
necessários ao prosseguimento de estudos e/ou exercício 
e atividades laborais, bem como a importância de se or-
ganizar e orientar a oferta de programas de certificação 
profissional e cursos de formação inicial e continuada, nos 
diversos níveis da Educação Profissional e Tecnológica.

As discussões sobre certificação, como pudemos verificar 
anteriormente, baseiam-se fortemente na necessidade de ga-
rantir qualidade aos conhecimentos e habilidades adquiridos 
pelos seres humanos de maneiras informal (no meio familiar, 
no convívio com a comunidade em que vivem, no ambiente 
de trabalho, em organizações sociais, nos meios de comuni-
cação social e outros) e formal (nas instituições escolares cria-
das especificamente com a finalidade de educar). A educação 
escolar, de acordo com a legislação do país, prevê igualdade 
de condições de acesso e permanência com base, entre ou-
tros, nos princípios de liberdade, padrões de qualidade, vincu-
lação entre educação escolar, trabalho e práticas sociais. Essa 
educação deve, portanto, preparar para o mundo do trabalho 
e assegurar condições para o prosseguimento continuado de 
estudos. Entretanto, as dificuldades enfrentadas para que to-
dos, indistintamente, se beneficiem, são muitas, o que leva à 
necessidade da criação de estratégias adequadas para enfren-
tar a exclusão, o distanciamento, a ausência de recursos das 
mais variadas formas.

O panorama atual da educação a 
distância no Brasil

Um país com um futuro a construir, ocupando vasta exten-
são territorial, com enormes diferenças regionais em termos de 
qualidade de vida, de desenvolvimento humano e de satisfação 
das necessidades básicas da população — como alimentação, 
saúde, educação moradia —, deve, necessariamente, ocupar-se, 
de maneira séria e responsável, com a educação de seu povo.

Não existindo recursos para a construção de salas de aulas 
devidamente equipadas e para a preparação adequada de profes-
sores, uma alternativa válida é a implementação de novas manei-
ras de educar, utilizando metodologias mais eficazes e a oferta, 
sempre crescente, das novas tecnologias de comunicação colo-
cadas à disposição da sociedade para atender às várias deman-
das. Esse é o desafio da educação flexível e a distância que vem 
crescendo, consistentemente, a cada ano em todos os países. 

Apesar de a educação a distância não ser novidade no 
Brasil, onde é utilizada há mais de um século, são pobres os 
registros sobre as experiências pioneiras. Apenas recentemen-
te temos dados consolidados do trabalho desenvolvido no 
universo das instituições que, utilizando as mais diversas mo-
dalidades e os meios de comunicação, informam e educam a 
distância. O primeiro “Anuário Estatístico de Educação Aberta 
e a Distância”, elaborado pelo Instituto Monitor com a co-
laboração da Associação Brasileira de Educação a Distância 
(Abed), foi publicado em 2005 e, por intermédio deste, pode-
mos conhecer e acompanhar o crescimento e a aceitação des-
sa modalidade de ensino no país nos últimos anos. Descon-
tinuada a publicação do Anuário em 2007, a Abed assumiu 
esse trabalho de pesquisa preparando o “CensoEAD.br”, que 
registra, no ano de 2008, o total de 2.648.031 alunos estudan-
do a distância em instituições credenciadas pelo Ministério de 
Educação, em educação corporativa e em cursos livres.

O reconhecimento oficial da educação a distância no Bra-
sil ocorreu com a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Na-
cional. Em seu artigo 80 lê-se: “O Poder Público incentivará 
o desenvolvimento e a veiculação de programas de ensino 
a distância, em todos os níveis e modalidades de ensino e 
de educação continuada”. Esse reconhecimento estabelece, 
também, uma paridade na responsabilidade e nas exigências 
com padrões de qualidade na formação oferecida, qualidade 
esta indispensável para a manutenção da credibilidade que os 
programas de educação a distância vêm adquirindo, o que se 
verifica pela constância de seu crescimento.

De acordo com o Decreto no 5622, de 19 de dezembro de 
2005, que regulamentou o art. 80 da LDB, ao solicitar seu cre-
denciamento as instituições que pretendem oferecer educação a 
distância devem, simplesmente, “apresentar corpo docente com 
as qualificações exigidas na legislação em vigor e, preferencial-
mente, com formação para o trabalho em educação a distância”.

Consideradas as características específicas da educação 
a distância — didática diferenciada, mediação didático-pe-
dagógica nos processos de ensino -aprendizagem, a utiliza-
ção de meios e tecnologias de informação e comunicação 
para o relacionamento com os alunos, a exigência de profis-
sionais especialistas para planejamento e produção nos mais 
variados meios de comunicação, os modos particulares de 
gestão —, os profissionais necessários para o seu desenvol-
vimento provêm de diferentes áreas do conhecimento, nem 
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sempre com formação ou experiência em metodologias de 
ensino -aprendizagem.

Em benefício da qualidade dos programas de educação a 
distância, do respeito devido aos usuários desses programas, 
da formação de equipes de profissionais focados em um mes-
mo objetivo — trabalhando em sintonia —, é importante a 
implementação de projetos de avaliação e certificação que 
identifiquem e avaliem competências profissionais para o 
exercício interdependente das diferentes ocupações utilizadas 
por essa modalidade de educação.

Educação a distância no sistema 
educacional brasileiro e no contexto 
corporativo

A expansão da educação a distância nos últimos anos é 
bastante significativa, não apenas no sistema de ensino, mas 
também em múltiplos setores de atividade nos quais a qualifica-
ção profissional é indispensável. No que se refere às instituições 
de ensino superior (IES) credenciadas que oferecem graduação 
e pós-graduação lato sensu em educação a distância, por exem-
plo, em 1998, apenas duas instituições foram credenciadas. Em 
julho de 2008, o número subiu para 218. Segundo os levanta-
mentos realizados por supervisão do MEC, no primeiro semes-
tre de 2009 houve um aumento de 90 por cento de estudantes 
no nível de graduação em relação aos dados de 2008.

É mister lembrar, ainda, a possibilidade de oferta par-
cial de cursos e disciplinas na modalidade a distância, sem 
necessidade prévia de autorização ou credenciamento por 
parte do Ministério da Educação. Amparadas pela Portaria 
n. 4.059, de 10 de dezembro de 2004, as IES podem intro-
duzir, no projeto pedagógico de seus cursos de graduação 
reconhecidos, disciplinas semi-presenciais obedecendo ao 
limite máximo de 20 por cento da carga horária do curso. 
Permite-se que algumas disciplinas sejam 100 por cento 
a distância ou que utilizem essa modalidade de ensino na 
quinta parte de todas as disciplinas do curso. Acima desses 
limites, é necessário que a IES seja credenciada pelo Minis-
tério. É possível, ainda, desde 2005, a oferta de cursos de 
pós-graduação stricto sensu a distância. Quanto aos cursos 
de extensão universitária de curta duração, estes podem ser 
oferecidos sem a obrigatoriedade de credenciamento insti-
tucional pelo MEC, devendo, entretanto, ter recebido apro-
vação pelos órgãos superiores da IES. No que se refere aos 
cursos livres, como o próprio nome indica, são oferecidos 
por diversas instituições, não necessariamente de ensino, 
que não estão diretamente obrigadas a cumprir as exigências 
legais determinadas pela Secretaria Especial de Educação a 
Distância (Seed) e pelo MEC.

A educação a distância tem papel de destaque na tarefa de 
democratizar a educação e elevar a qualidade do ensino no país, 
capacitando, principalmente, professores que atuam na educa-
ção básica. Entre os projetos com esse objetivo, destacam-se: 
• Próformação — iniciado em 1999 tendo capacitado 30 

mil professores, é um curso em nível de ensino médio, 
na modalidade normal, para professores dos quatro anos 
iniciais, classes de alfabetização ou educação de jovens e 
adultos (EJA) nas redes públicas de ensino; 

• Pró-Licenciatura — para professores da rede pública, em 
exercício nos anos/séries finais do ensino fundamental ou 
ensino médio, sem habilitação na disciplina que ensinam. 

O Pró-Licenciatura ocorre em parceria com instituições de 
ensino superior que implementam cursos de licenciatura a 
distância com duração igual ou superior à mínima exigida 
para os cursos presenciais, permitindo que o professor man-
tenha suas atividades docentes. Para participar as secreta-
rias estaduais e municipais devem aderir ao programa; 

• Universidade Aberta do Brasil (UAB) — criada em outubro 
de 2005, busca ampliar e interiorizar a oferta de cursos e 
programas de educação superior por intermédio da edu-
cação a distância. A prioridade é oferecer formação ini-
cial a professores em efetivo exercício na educação básica 
pública, porém ainda sem graduação, além da formação 
continuada àqueles já graduados. Pretende também ofer-
tar cursos para dirigentes, gestores e outros professores de 
educação básica da rede pública.
É crescente, segundo o Anuário de Educação Aberta e a 

Distância (2008), o número de convênios firmados pelas IES 
para ministrar seus cursos a distância nas mais variadas formas 
e formatos. Em 2009, o número desses convênios cresceu 264 
por cento. Foram considerados para esse levantamento, três ti-
pos de parcerias: criação de polos de uma instituição de ensino; 
a criação de cursos “in company” para funcionários e colabo-
radores de uma empresa ou para servidores de órgãos e institui-
ções públicas, e a oferta de cursos sob demanda para atender às 
necessidades pontuais de um setor ou cadeia produtiva. Existe 
grande contingente de estudantes em cursos livres ou profissio-
nalizantes nos diferentes níveis de ensino mantidos por institui-
ções credenciadas pelos Conselhos Estaduais de Educação, por 
instituições particulares, pelo mundo corporativo.

No que se refere ao número de alunos da modalidade a 
distância, o Censo EAD.BR (2009), além dos dados fornecidos 
pelo MEC, incluindo a educação básica, educação de jovens 
e adultos (EJA) e cursos técnicos, constatou que, no ano de 
2008, pelo menos 2,6 milhões de estudantes realizaram cur-
sos nessa modalidade . 

Os cursos a distância na educação corporativa atendem a 
necessidades estratégicas das empresas, como preparação de 
mão de obra adequada às necessidades da produção, supri-
mento de deficiências de formação escolar básica, precarieda-
de ou mesmo ausência de cursos de formação profissional na 
área de produção desejada, redução de custos e maior agili-
dade na formação. Subordinadas ao responsável pela área de 
Recursos Humanos e, ocasionalmente, ao dono da empresa, as 
Universidades Corporativas compreendem uma gama de ações 
educativas visando atingir os funcionários ou colaboradores, os 
clientes, os fornecedores e a comunidade em geral com o obje-
tivo de desenvolver competências estratégicas básicas do “ne-
gócio” ou habilidades técnicas para alinhar os funcionários e 
colaboradores aos objetivos da empresa. Fazem também parte 
das ações de educação corporativa cursos de idiomas e oportu-
nidades de complementação escolar, entre outras, que buscam 
a atualização constante e formação continuada dos profissio-
nais. No processo de desenvolvimento da educação nas orga-
nizações, as Universidades Corporativas em geral iniciam com 
atividades presenciais, reuniões e cursos; depois, principalmen-
te por razões econômicas, migram para a educação a distância 
e para os ambientes virtuais. O e-learning, como é conhecida 
a educação a distância no meio corporativo, é frequentemente 
considerado o meio prioritário de educação a distância, em de-
trimento dos demais meios de comunicação.
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Capacitação e qualificação de profissionais 
para atender à demanda de EAD

Diante das demandas e das inúmeras possibilidades de 
utilização da educação a distância, identifica-se um crescente 
mercado de trabalho para profissionais provenientes de dife-
rentes ramos de atividade, como educação, comunicação, tec-
nologia, administração, design, engenharia, entre outras, que a 
consideram um nicho de oportunidades interessante e assumem 
desafios nesse novo mercado. Se, por um lado, a inserção de tais 
profissionais enriquece com vivências diferenciadas o processo 
ensino-aprendizagem, por outro é preciso considerar que nem 
sempre tais especialistas apresentam uma reflexão mais sistema-
tizada de educação e, mais especificamente, de educação a dis-
tância, tendo construído seus saberes a partir da própria prática.

Justifica-se esse movimento migratório por causa da neces-
sidade de especialistas para a produção de conteúdos de sabe-
res específicos, da produção de material em diferentes mídias, 
do uso de tecnologias diferenciadas e da necessidade de ges-
tão de processos, além de inúmeros profissionais para atuar na 
implantação de cursos/situações de aprendizagem a distância 
como supervisores, monitores, tutores e suporte técnico.

Diante da amplitude da área, da diversidade de especia-
listas e das características especiais da educação a distância, 
identifica-se a necessidade de formação para atuação espe-
cífica nessa modalidade. Nesse sentido, inúmeros cursos são 
oferecidos em diversas regiões do país, por instituições com 
diferentes propostas. Com o objetivo de zelar por práticas de 
qualidade do ensino, além da atuação direta na formação 
profissional por meio de capacitação, faz-se necessário um 
processo de certificação de profissionais para as diferentes ati-
vidades envolvidas na modalidade de educação a distância, 
o que pode conceder validade ao conhecimento e às habi-
lidades desenvolvidos a partir da experiência no trabalho e 
permitir às instituições passar segurança no ensino ministrado.

Diante desse contexto e do grande desafio que a área co-
loca para os profissionais que nela atuam, a preocupação com 
referenciais de qualidade orienta as reflexões de muitos teóricos 
e permeia a prática de muitos profissionais. Ainda com relação 
à questão da qualidade, cabe destacar que ela é extremamente 
dinâmica, assim como a EAD, e sua atualização deve ser cons-
tante com relação a todas as etapas da cadeia produtiva.

A missão da Abed e a certificação de 
profissionais para atuar nos diferentes 
cenários da educação a distância

Segundo seu Estatuto, a “Associação Brasileira de Educa-
ção a Distância (Abed) é uma sociedade científica, sem fins 
lucrativos, que tem como finalidades o estudo, a pesquisa, o 
desenvolvimento, a promoção e a divulgação da educação a 
distância”. Fundada em 21 de junho de 1995 por um grupo 
de educadores interessados nesse tema e em novas tecnolo-
gias de aprendizagem, tem como missão “contribuir para o 
desenvolvimento do conceito, métodos e técnicas que pro-
movam a educação aberta, flexível e a distância, visando ao 
acesso de todos os brasileiros à educação”.

Para cumprir bem sua missão, a Abed pauta suas ativida-
des para o atendimento das principais metas: 

• estimular a prática e o desenvolvimento de projetos de 
educação a distância em congressos, seminários e reuni-
ões científicas nos quais, além da apresentação e debate 
de experiências significativas, nacionais e estrangeiras, 
com a presença de renomados especialistas no assun-
to, incentiva a participação de seus associados de várias 
maneiras: apresentação de trabalhos, painéis, mesas-
-redondas, debates; 

• incentivar a prática da mais alta qualidade de serviços 
para alunos, professores, instituições e empresas que utili-
zam a educação a distância;

• organizar em seus eventos, mostras, demonstrações de 
inovações tecnológicas, de métodos e técnicas, lança-
mento de publicações especializadas e manter à disposi-
ção vasto acervo de trabalhos de pesquisa e experiências 
com EAD em diferentes áreas de atividade;

• apoiar a “indústria do conhecimento” do país, procurando 
reduzir as desigualdades causadas pelo isolamento e pela 
distância dos grandes centros urbanos, mantendo, em to-
das as regiões do país, polos cuja função é representar e 
multiplicar as ações da associação;

• promover o aproveitamento de “mídias” diferentes na 
realização da educação a distância, reconhecendo a va-
lidade de todos os modos de comunicação, desde que 
sejam adequadas e pertinentes à promoção da aprendiza-
gem e planejadas e implementadas com boa qualidade;

• fomentar o espírito de abertura, de criatividade, de inova-
ção, de credibilidade e de experimentação na prática da 
educação a distância.
Sendo uma alternativa válida para a solução de carências 

nacionais na área de educação, a boa qualidade didática dos 
cursos e programas oferecidos a distância é condição impres-
cindível. Por muito tempo, essa modalidade foi considerada 
“ensino de segunda classe” pelo fato de ser alvo de explora-
ção comercial por algumas instituições, com cursos e materiais 
descuidados, inadequados e sem valor didático. Outras vezes, 
pessoas bem-intencionadas, mas totalmente despreparadas, 
responsabilizavam-se pela elaboração e implantação de cursos 
com resultados desastrosos. Os cursos a distância eram evitados 
pelas dificuldades do estudo isolado, da falta de interlocução, 
das comunicações deficientes, dos professores sem rosto. Re-
ceios ainda persistem, mas a aceitação cresce continuamente, e 
a EAD reafirma seu valor como instrumento de inclusão social, 
de democracia, de disseminação do conhecimento e de garan-
tia de melhor qualidade de vida e ampliação de oportunidades.

Assim, coerente com a missão e visando reforçar cada vez 
mais a credibilidade e a boa imagem que a educação a distância 
vem conquistando no país, a Abed assumiu a responsabilidade 
de estudar e propor a certificação de competência de pessoas 
que já atuam ou que desejam atuar nessa área com o objetivo de 
conseguir um nível ótimo de qualidade nos cursos e programas 
oferecidos, visando ao aumento da credibilidade e propiciando 
bons resultados no uso dessa modalidade de ensino.

Não se trata de tarefa simples. A educação a distância é 
fundamentalmente um trabalho de equipes multidisciplinares 
que, dependendo dos temas a serem tratados, do nível dos 
alunos, de sua disposição geográfica, das disponibilidades fi-
nanceiras, entre outras particularidades, são constituídas por 
pessoas com os mais diversos saberes: conteudistas; elabora-
dores de material didático; especialistas em meios de comuni-
cação — de material impresso a rádio, televisão, computação; 
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avaliadores, tutores, supervisores, gestores.
Trabalhar em equipe significa que, embora cada elemen-

to do grupo tenha um conhecimento e uma habilidade espe-
cíficos, não deve existir preponderância de papel profissional 
sobre o outro, isto é, todos são igualmente importantes, e cada 
um concorre com seu saber particular visando a um objetivo 
único: o aluno e os resultados de desenvolvimento e aprendiza-
gem desejados. Assim, um projeto de curso, por exemplo, deve 
ser conhecido e acompanhado por todos para que exista en-
tendimento mútuo e que cada membro da equipe possa com-
preender e corresponder ao desempenho que dele se espera e 
compreender como este se insere no trabalho como um todo.

Assim, a tarefa de planejar um sistema de certificação 
para a educação a distância se inicia identificando claramente 
cada elemento do processo (consideradas todas as suas variá-
veis) e suas inter-relações, para depois iniciar o trabalho de 
identificar as competências indispensáveis a cada papel.

Desenvolvimento de um programa 
de certificação

Com a finalidade de atingir e promover um nível de refe-
rência mundialmente aceito por organizações que realizam a 
certificação de pessoas, a ABNT elaborou a Norma Brasileira 
ABNT NBR ISSO/IEC 17024 — “Avaliação de conformidade — 
Requisitos gerais para organismos que realizam certificação de 
pessoas”, válida a partir de 30 de junho 2004. 

Essa norma serve como base para o reconhecimento dos 
organismos que certificam pessoas para facilitar sua aceitação 
nacional e internacionalmente. Dessa maneira, discorre sobre 
os requisitos básicos de um organismo de certificação — da 
estrutura ao seu funcionamento, das pessoas envolvidas nas 
diferentes atividades em diversos níveis e do processo de cer-
tificação.

De acordo com a norma, uma das funções características 
do organismo de certificação de pessoas é realizar um exame 
com base em critérios objetivos de competência e classificação. 
Entretanto, chama a atenção para a existência de situações de-
correntes — por exemplo, de inovações tecnológicas, das mu-
danças nos ambientes de trabalho e na especialização crescen-
te das pessoas —, que podem exigir outro tipo de abordagem.

É o organismo de certificação, independente e imparcial, o 
responsável pelo estabelecimento de políticas e procedimentos 
que levam à concessão, manutenção, renovação, extensão, re-
dução do escopo e suspensão ou cancelamento da certificação. 
Deve ainda cuidar de tratamento igual para todos os candida-
tos e impedir exclusões. Sua estrutura deve inspirar confiança 
pela competência, imparcialidade e integridade de seus mem-
bros. É, ainda, responsabilidade pelo organismo de certificação 
a designação de um comitê específico que será encarregado do 
desenvolvimento e manutenção das atividades do programa para 
cada certificação considerada. Para que a confidencialidade e a 
imparcialidade sejam mantidas, o organismo de certificação não 
deve encarregar-se de cursos ou treinamentos na área trabalhada 
ou, mesmo, ajudar na sua elaboração.

A norma orienta sobre a subcontratação de pessoas ou en-
tidades, sobre a estruturação de um sistema de registro sob 
todos os aspectos do processo de certificação, alerta para a 
obrigatoriedade da confidencialidade e a necessidade de 
segurança dos exames e outros instrumentos de avaliação 

relacionados. Trata também dos requisitos para pessoas em-
pregadas ou contratadas pelo organismo de certificação, dos 
requisitos para os examinadores e do processo de certificação.

No nível operacional, à luz das políticas e diretrizes fi-
xadas, é que se realizam os procedimentos de avaliação das 
competências e a certificação. Dessa maneira, uma definição 
das diferentes ocupações em uma equipe de educação a dis-
tância deverá indicar os limites e as superposições entre as vá-
rias atividades e estabelecer uma ordem de trabalho. A etapa 
de identificação das competências a serem validadas, por um 
comitê técnico, constitui um momento de reflexão, pesquisa 
e produção. Uma vez validado o material produzido, com a 
colaboração de técnicos de reconhecida competência e por 
pessoas atuantes na ocupação selecionada, devem ser estabe-
lecidas as estratégias de avaliação utilizadas: presencial e/ou 
a distância, tipos de provas aplicadas, considerações sobre as 
condições de acessibilidade aos locais de prova e às tecnolo-
gias usadas. A produção das provas, a elaboração de bancos 
de itens de testes, a construção de todos os instrumentos de 
avaliação devem ser planejadas e produzidas visando sempre 
às formas mais adequadas para cada situação.

Além da preparação cuidadosa dos avaliadores, os candi-
datos à certificação demandam atenção especial. As orienta-
ções devem ser claras, não deixando dúvidas sobre a avalia-
ção a que serão submetidos. O processo deve ter divulgação 
ampla, as normas para inscrição e seus requisitos precisam ser 
explicitadas em linguagem simples e clara. 

Ao divulgar os resultados das avaliações, o organismo de 
certificação deve preparar-se para atender a questionamentos 
sobre as provas, a pedidos de revisão e de esclarecimentos 
que constituem um direito dos participantes do processo. Da 
mesma maneira, um plano de acompanhamento dos creden-
ciados é importante para conhecer seu comportamento profis-
sional. Esse acompanhamento servirá também como feedback 
para o esquema de certificação. 

Considerando a evolução tecnológica, as mudanças (por 
vezes radicais) no mercado do trabalho, e as especializações, 
a certificação tem um prazo fixo de vigência — em geral cinco 
anos. Findo esse tempo, poderá ser solicitada e re-certifica-
ção. Com essa finalidade, caberá ao esquema de certificação 
o restabelecimento de requisitos necessários e sua aplicação.

A fim de iniciar a discussão e os estudos sobre a estrutura-
ção de um sistema de certificação para profissionais já em ser-
viço ou para interessados em ocupar posições nas diferentes 
ocupações envolvidas no uso de educação a distância, a Abed 
convidou um grupo de colaboradores, formado por seus asso-
ciados, os quais iniciaram seus estudos em fevereiro de 2009. 
As discussões preliminares sobre o projeto levaram à necessi-
dade de um levantamento sobre experiências similares no país 
e no exterior: agentes, órgãos públicos e privados, empresas e 
outros. Essas experiências foram analisadas e debatidas, ofere-
cendo importantes aportes relativos a formas de planejamen-
to, definição de competências, normas, administração, tipos 
de avaliação, documentação, parcerias. Não foi encontrada 
nenhuma experiência na área de educação a distância.

Considerando o perfil das equipes de educação a distância 
e os diferentes profissionais necessários para o planejamento, 
produção, implantação, avaliação e administração de progra-
mas, decidiu-se iniciar o trabalho pela figura do gestor de edu-
cação a distância. Embora envolva maior complexidade, por 
sua abrangência, as competências do gestor relacionam-se, 
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em toda a extensão do trabalho da equipe, com aquelas dos 
demais integrantes do grupo, o que permitiria maior coerência 
na defi nição dos diferentes papéis.

Tomando como referência as etapas de um projeto de edu-
cação a distância e a identifi cação dos conhecimentos, habi-
lidades e atitudes que devem estar presentes nas atividades 
típicas de gestão de um sistema de educação a distância, foi 
delineado um perfi l, a partir do qual defi niram-se as compe-
tências desse profi ssional. Essa relação deverá ser validada por 
diferentes instâncias envolvidas das mais diversas maneiras 
com essa modalidade de ensino: instituições de ensino nos 
diferentes níveis, públicas e particulares, instituições de for-
mação profi ssional, universidades corporativas, empresas e 
outras entidades com a fi nalidade de conferir legitimidade às 
competências relacionadas.

Foi também discutida a metodologia para a avaliação dos 
interessados. As provas seriam constituídas por várias etapas ou 
fases que poderiam ter pesos diferentes e serem eliminatórias. 
Uma primeira fase seria a apresentação de um portfólio — um 
“memorial” voltado para a experiência e prática na área de 
educação fl exível e a distância. Deveria conter a descrição das 
experiências e possível apresentação de produtos dos trabalhos 
já realizados. Seguir-se-iam provas de caráter teórico — com a 
fi nalidade de avaliar os conhecimentos teóricos e atitudes que 
fundamentam e defi nem a prática profi ssional; prova de caráter 
prático — constituída por uma contextualização sobre a qual o 
candidato deverá dissertar oferecendo possíveis soluções e suas 
posições diante do problema apresentado, ou seja, avaliação 
de competências relacionadas ao perfi l ou atitude/postura do 
candidato. Considerando que essa avaliação deveria ser rea-
lizada em diferentes pontos do país para atender a demandas 
localizadas, foram estudadas diferentes possibilidades de ação.

Considerando a complexidade, o grau de responsabilida-
de envolvido no projeto e a necessidade de legitimar a certifi -
cação oferecida, foram realizadas reuniões com representan-
tes da ABNT e profi ssionais de instituições que trabalham com 
educação a distância.

O trabalho realizado pelo grupo indica que a Abed deverá 
estruturar seu sistema de certifi cação e submeter o plano de 
trabalho ao Inmetro para que seja reconhecida como orga-
nismo que certifi ca pessoas. Esse reconhecimento signifi caria 
uma garantia de qualidade e teria facilitada sua aceitação na-
cional e internacional.

Considerações finais
O estabelecimento de um sistema de certifi cação para os pro-

fi ssionais que atuam em educação a distância nos programas de 
ensino e treinamento, nos mais diversos níveis e instituições, é 
importante para o reconhecimento e a valorização dessa modali-
dade de ensino e para sua afi rmação como instrumento democra-
tizador da educação, consideradas as carências educacionais do 
país. Entretanto, para que essa afi rmação seja verdadeira, impõe-
-se a adoção de padrões de qualidade aos quais todas as iniciati-
vas, obrigatoriamente, se referenciem. Esses padrões de qualida-
de, reconhecidos, aceitos e praticados por todos os profi ssionais 
que atuam nas equipes de programas de educação a distância, 
independentemente de suas áreas de origem, devem compor os 
diferentes perfi s profi ssionais, sendo indispensáveis para que o 
objetivo fi nal da educação seja atingido: a formação de cidadãos 
capacitados, independentes e úteis à sociedade brasileira.
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Introdução
Sob uma perspectiva macro, a educação a distância (EAD) 

— embora o “termo” ainda perturbe e desacomode grande parte 
da sociedade — mostrou-se como uma das maiores potências 
para o desenvolvimento de uma globalização real. Inúmeras ini-
ciativas políticas e até mesmo fi nanceiras procurando essa mes-
ma globalização não tiveram nem alcançaram de fato sucesso 
metodológico nem resultados (basta ver iniciativas do Mercosul 
e as aplicações práticas do Tratado de Bologna, na Europa).1 
“Ser global” perpassa, antes, pela construção de uma cultura 
de ascensão, preconizada (sempre, mas não em defi nitivo) pelo 
local. O legendário respeito e consideração vital às diferenças é 
o oxigênio que move atividades de sucesso nesse espaço infi ndo 
e sem territórios.

Nesse sentido, pensar EAD apenas no âmbito de um país é 
considerar, ainda, a territorialidade como meio e fi m para o de-
senvolvimento de uma atividade que amplia espectros de todas 
as naturezas. E se considerar a gama de tecnologias digitais vir-
tuais que diariamente invadem as mídias e as vidas das pessoas, 
os limites de abrangência tornam-se tão tênues quanto classifi -
car um curso como “a distância ou presencial”, ou até mesmo 
semipresencial, quando sua carga horária possui 50 por cento 
de cada modalidade; ou seja, a categorização torna-se sem sen-
tido. Assim, pensar EAD sem o clichê do “dentro ou fora”, mas 
em rede, realmente pode ser o desafi o educacional deste século.

O surgimento da sociedade do conhecimento trouxe à tona 
a visão de Mars hall McLuhan sobre o movimento de unifi ca-
ção da produção, do consumo e do aprendizado em um pro-
cesso inextricável (McLuhan, 2006). Essa sociedade tem como 
elemento central o capital humano qualifi cado em contínuo 
aperfeiçoamento, que consegue criar e aplicar o conhecimento, 
agregando valor em suas atividades. O surgimento de uma so-
ciedade global de aprendizado criou a necessidade de conjunto 
de ferramentas para a criação e o estímulo contínuo de novas 
competências, que incluem elementos como liderança, capa-
cidade de comunicação, fl exibilidade, adaptabilidade, vontade 
colaborativa e espírito inovador. 

Essa sociedade identifi ca-se como global no sentido hori-
zontal, de participação de determinados segmentos da socieda-
de que dispõem os meios para isso; mas não é uma participação 

global transversalizada, que inclui todas as camadas sociais. 
Também está na superfície a limitação do atual entendimento 
sobre educação e a demanda para novo quadro estrutural ao re-
dor do termo educação, que vai além dos modelos tradicionais 
que não oferecem a fl exibilidade e a sustentabilidade necessá-
rias para lidar com a complexidade, ambiguidade e mudança 
constante da vida contemporânea. 

Enquanto existe literatura abundante a respeito da temática 
da EAD no que se refere às dimensões tecnológica e pedagógica, 
como também em seus impactos socioeconômicos e culturais, 
estão escassas as referências que se dedicam à dimensão inter-
nacional dessa temática, ainda mais em nível institucional (aca-
dêmico). Poucos trabalhos sistemáticos rastreiam, examinam e 
analisam as políticas e práticas de organismos internacionais so-
bre a EAD, tampouco avaliam os obstáculos e as oportunidades 
que essa modalidade envolve. Isso se deve a diversos fatores, 
como a própria natureza da temática que, fl uida e transversal, 
implica impactos de vários níveis, do cognitivo/cultural ao so-
cioeconômico, tornando-se difícil de ser categorizada, princi-
palmente em âmbito internacional, de modelos ou processos. 

Dessa maneira, a EAD pode ser encontrada tanto em uma 
política educacional, como estratégia para promover a sociedade 
do conhecimento e de tecnologia da informação, como também 
em perspectivas de competitividade, emprego, saúde, desenvol-
vimento. Ademais, quando se fala de construção de políticas, a 
ênfase se dá no contexto nacional com todas as suas caracterís-
ticas, peculiaridades e limitações, e o olhar no ambiente inter-
nacional para extrair experiências bem-sucedidas (ou não) fi ca, 
normalmente, em um segundo plano. 

Finalmente, quando se trata do envolvimento de organis-
mos internacionais, existe o chamado “expectations-capabilities 
gap”, a brecha entre expectativas de entrega e a real capacidade 
de execução de uma política a partir de um organismo interna-
cional. A EAD, principalmente no Brasil, por fazer parte de uma 
política educacional, não foge desse processo. 

As perguntas “por que”, “para quem” e “como” permeiam 
a discussão da construção de políticas internacionais e os en-
tendimentos sobre o modo de entrega das propostas em nível 
nacional e sua aplicabilidade local, e representam objeto de dis-
cussão com nuances tanto ideológicas/políticas, como práticas, 
o que se atrela também à modalidade a distância. O Comitê de 

1. Mercosul e Tratado de Bologna são tópicos abordados no transcorrer deste capítulo.
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Articulação para Assuntos de Educação a Distância da União 
Europeia identificou que o assunto entrou em pauta, por um 
lado, por causa da necessidade de oferecer e desenvolver “e-
-habilidades” para todos os cidadãos da União, como também 
para que os trabalhadores possam enfrentar os desafios da so-
ciedade da informação; e, por outro, em virtude da necessi-
dade/oportunidade de utilizar as tecnologias da informação 
e comunicação (TICs) em um contexto de grandes pressões 
sociais para acessar o aprendizado. Por isso, muitas vezes 
houve (e há) mescla entre as ações “aprender sobre as TICs” e 
“aprender por meio das TICs”.2

No presente capítulo, será investigado o papel que desem-
penham os organismos internacionais na promoção da EAD, 
com suas políticas gerais e prioridades, como também os ins-
trumentos de implantação dessas políticas e seus impactos no 
contexto brasileiro. Serão abordados organismos bilaterais e 
multilaterais, organismos internacionais privados (multina-
cionais) e organismos não governamentais, com ênfase no 
sistema das Nações Unidas e na União Europeia. O objetivo 
primordial, além de breve apresentação do que vigora pelo 
mundo em termos desses organismos, é o de promover maior 
participação brasileira em fomentos destinados a projetos des-
sa natureza.

Como vai a educação?
A Unesco enfatiza que:

O acesso à educação de boa qualidade sem discri-
minação ou exclusão, como enfatiza a Unesco, é um 
direito humano por si só, mas também é necessário para 
alcançar outros direitos fundamentais e serve como ca-
talisador para o desenvolvimento humano como um 
todo. (The Right to Education, 2010)

Porém, avançando além das declarações a respeito de 
princípios que devem reger a educação, o caso específico da 
inserção e integração das TICs nos sistemas educacionais é 
assunto que necessita de análise rigorosa dos objetivos edu-
cacionais e de entendimento realista sobre o potencial das 
tecnologias utilizadas (e de suas convergências); necessitan-
do, também, de uma análise dos requisitos de avaliação e dos 
impactos das tecnologias dentro de um contexto de reforma 
educacional (Haddad; Draxler, 2002). Esse contexto, muitas 
vezes, trava possíveis evoluções nas parcerias internacionais.

Desde o início da década de 2000, a discussão sobre a EAD 
tem suas inconstâncias na agenda internacional. Enquanto em 
alguns momentos ela entra como pauta independente na agen-
da dos organismos internacionais, progressivamente dilui-se em 
agendas mais abrangentes que variam em seu escopo e objetivo 
final. Isso não é necessariamente algo negativo porque com-
prova a transversalidade e a complexidade da temática, porém 
pode ocupar um espaço secundário se as ações forem fragmen-
tadas, descontextualizando o todo necessário e interdependen-
te a que a modalidade deve ser concebida sempre. 

As redes sociais demonstram, a cada minuto, a força não 
mensurável de uma sociedade globalizada ou em rede (se 
quisermos nos ater ao global, ao pensamento sistêmico). Fe-
nômenos como o Orkut, Facebook, LinkedIn ou o Twitter 

demonstram livremente a necessidade das pessoas em se 
constituírem como grupo para sua existência social, afetiva 
e até mesmo econômica e cultural. Uma rede social hoje, 
além das expressões pessoais (próprias), representa uma vir-
tualização da própria sociedade em seus contextos diversos, 
como o profissional, o de consumo, o de operações de mer-
cado, entre outros, reinventando a “massa” da competição 
(ganha/perde) para a atitude do compartilhamento, onde a 
soma possibilita ampliações e oportunidades nunca antes 
mensuradas. Assim, nessa nova era de informação/conheci-
mento e de relações, o binômio não é mais somente infor-
mação/tecnologias, mas se amplia para informação/tecnolo-
gias/relações, pois é na rede de relações que se consagram a 
sobrevivência e a sustentabilidade da espécie e do planeta. 
Quando a comunicação amplifica-se de maneira atemporal, 
em qualquer língua, com qualquer forma de expressão, sem 
restrições categorizadas por gênero, sexo ou grupo social, o 
pertencimento se faz onipresente, sem modulações ou limi-
tes, propiciando atmosferas para quaisquer tipos de transa-
ções, como as aprendizagens, por exemplo. 

Haddad e Draxler (2002) argumentam que a integração 
das TICs nos sistemas educacionais é um assunto complexo, 
que necessita de análise rigorosa dos objetivos educacionais 
e entendimento realista a respeito do potencial das tecnologias 
utilizadas, bem como de uma avaliação dos requisitos de ava-
liação e dos impactos das tecnologias em um contexto de 
reforma educacional. Os autores identificam grandes desa-
fios a serem enfrentados. Primeiramente, a rápida geração e 
disseminação do conhecimento não somente no nível de alta 
sofisticação, mas também nas atividades desenvolvidas no dia 
a dia, criando certa dependência tecnológica e a necessidade 
para criação e novas habilidades para lidar com a mudança 
constante (que não é equitativa entre países). Segundo, a cons-
cientização crescente a respeito de temáticas de cunho social, 
como democracia, paz, fortalecimento dos povos, liberdade 
de comunicação, cultura, participação cívica, equidade de 
gênero e qualidade de vida. Além disso, objetivos de desen-
volvimento não estão mais vinculados à dimensão meramente 
econômica, mas abrangem também a diminuição da pobre-
za, a melhoria da saúde e da educação, e o desenvolvimento 
sustentável, conforme representado também nos Objetivos do 
Milênio (ODM). Finalmente, a educação é central para o al-
cance do desenvolvimento econômico, social e para a susten-
tabilidade ambiental (Douta; Mia, 2010). 

A ênfase na sustentabilidade também foi dada no Fórum 
Econômico Mundial 2010, durante o qual foi lançado o Re-
latório Global 2009-10 para a utilização das Tecnologias de 
Informação. O relatório argumenta que os sinais positivos ini-
ciais de recuperação da economia global contaram também 
com a contribuição/relevância das TICs, uma vez que elas de-
sempenham papel importante na modernização de socieda-
des, melhoria das condições de vida e diminuição da brecha 
digital dentro e entre países. O relatório cria um índex de co-
nectividade em que o Brasil consta na 61ª posição no ranking, 
considerada “estável” para os autores (Douta; Mia, 2010).  

Também transparece a limitação do atual entendimento 
sobre educação e a demanda por um novo quadro estrutural 
para a educação, que vai além dos modelos rígidos, tradicio-
nais, que não conseguem oferecer a flexibilidade e a susten-

2. Distance learning and e-learning in European policy and practice: the vision and the reality. Policy paper of the European oDL committee. 
17 nov. 2004. Disponível em: <http://www.odl-liaison.org/pages.php?PN=policy-paper_2004>. Acesso em: 27 fev. 2011.
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tabilidade necessárias para lidar com a complexidade, a am-
biguidade e a mudança constantes da vida contemporânea. 
Sob essa ótica, desenha-se um conceito atemporal e desejável 
para a EAD de que estamos falando, ou seja, a educação a 
distância deve ser consistente como “processo” que enfati-
za a construção e a socialização do conhecimento, promo-
vendo a qualquer pessoa, independentemente do tempo e do 
espaço, a possibilidade de tornar-se agente de sua aprendi-
zagem, por conta do uso de recursos e mídias diferenciados, 
e de acordo com suas possibilidade econômico -sociais, seus 
modelos cognitivos e modos de interação, permeados sempre 
pelo trabalho colaborativo -cooperativo. O conceito não con-
siste na premissa para análise do cenário internacional que 
este capítulo aborda, mas deve ser encarado como “aonde se 
pode chegar se considerarmos a diversidade de cenários de 
ordem humana e social, a que a educação (inclusive a distân-
cia) precisa posicionar o olhar para, de fato, ser eficaz”. 

Os contextos são muitos, as pessoas são muitas, as tecno-
logias são muitas, então os modelos jurídicos, bem como os 
modelos de parcerias, não podem ser restritivos, privilegiando 
uma ou outra cultura, sob o risco de se tornarem míopes no 
que se refere à ampliação do espectro de inclusão a que se 
destinam.

As tendências educacionais 
associadas às tecnologias digitais 
virtuais em nível internacional

De forma quase que universal, o acesso/produção da in-
formação e da comunicação, e por consequência a expansão 
da educação para o ensino-aprendizagem se prolifera, asso-
ciada diretamente ao desenvolvimento e ao acesso às tecno-
logias digitais virtuais. Esse fenômeno torna-se tão profunda-
mente forte que até mesmo países ditados por regimes não de-
mocráticos podem mostrar ao mundo suas expectativas, bem 
como suas insatisfações/preferências, com vozes que ecoam 
em um espaço em que tanto podem ser ouvidas, quanto se 
transformar em atitudes factuais. O on time não é apenas a ca-
pacidade de simultaneidade, mas a velocidade e a aceleração 
multiplicadas por “n” em uma equação, que em outras épocas 
teria no tempo seu principal obstáculo. 

No Relatório para 2011 o Horizon Report identifica uma 
série de macrotendências que caracterizam o ambiente do 
aprendizado em nível internacional. Uma tendência revela-
-se com a proliferação de recursos disponíveis por intermédio 
da Internet, como o próprio acesso aos conteúdos da rede, 
disponíveis por meio de equipamentos de uso pessoal (como 
telefone celular, palms ou tablets), o volume crescente de con-
teúdos de acesso livre (open content) e a variedade de livros 
eletrônicos, o que demonstra que o conhecimento está além 
dos recursos oferecidos em uma escola ou em um campus 
universitário, estimulando o educador a pensar em novas for-
mas de interação com aqueles que buscam o aprendizado.

Outra tendência apresenta-se na expectativa de poder 
trabalhar, estudar e aprender em qualquer lugar e horário. 
Novamente, a disponibilidade de acesso à Internet oferecida 
nos telefones celulares contribuiu para o aumento dessa ex-
pectativa. A demanda para acesso contínuo levou, por exem-
plo, empresas aéreas a oferecerem acesso wireless (via 3G) 

em seus voos, assim como, na indústria automobilística, há a 
produção de carros com central multimídia, o que dá acesso 
à rede Web.

Por último, o mundo do trabalho se modificou, tornando-
-se mais colaborativo para resolver problemas complexos de 
impacto global. A resolução desses problemas necessita da 
contribuição de multiequipes em espaços geográficos dis-
tintos, e a tecnologia contribui para facilitar essa interação. 
Assim, o processo da descentralização das tecnologias e os 
novos espaços para depositar conteúdos “cloud based” im-
pactam nas decisões a respeito da adoção de determinadas 
tecnologias para o aprendizado, assim como trazem a neces-
sidade de discutir assuntos a respeito da privacidade e do con-
trole de utilização destas (Johnson et al. 2011).

Cooperação internacional
Além da visão de organizações não governamentais sobre 

macrotendências para o avanço do aprendizado por meio da 
utilização das tecnologias de informação, vários países inseri-
ram em sua pauta internacional a temática da EAD como um 
instrumento para a própria cooperação internacional. 

No nível da cooperação bilateral existe uma contribuição 
considerável para discussão, construção e aplicação de po-
líticas e projetos de “e-aprendizado” proveniente dos países 
conhecidos também como doadores de assistência internacio-
nal (Overseas Development Assistance — ODA) a nações em 
desenvolvimento, cujos canais variam.

Assim, a cooperação pode concretizar-se diretamente 
por intermédio de seus órgãos nacionais de cooperação in-
ternacional (Ministérios de Relações Exteriores, Agências de 
Desenvolvimento Internacional), como também pode ocorrer, 
dentro de organismos de cooperação multilateral (Sistema das 
Nações Unidas, incluindo Unesco, Banco Mundial, Banco 
Interamericano de Desenvolvimento). Pode ocorrer também 
por meio de estruturas regionais de cooperação nas quais se-
jam integrantes (União Europeia, Mercosul, OECD) e a partir 
de outras iniciativas internacionais, como a Cúpula Mundial 
sobre Tecnologia de Informação (World Summit on the Infor-
mation Society) ou a Aliança Global para Política e Desenvol-
vimento das Tecnologias de Informação e de Comunicação 
(Global Alliance for ICT Policy and Development) e o Fórum 
Mundial de Educação. 

Os instrumentos e a implementação dessas políticas 
também variam e incluem tanto a alocação de recursos não 
reembolsáveis, como financiamentos por meio de linhas de 
crédito e apoio institucional às autoridades que solicitam 
suporte nessa área, bem como participação em espaços de dis-
cussão para a ampliação de parcerias e construção de redes 
transnacionais. 

Cooperação bilateral
Nesse tipo de cooperação estão organismos como o Ca-

nadian International Development Agency (Cida) com sua 
estratégia intitulada Conhecimento para o Desenvolvimento 
por meio das tecnologias de informação. Nesse organismo 
constam também as sugestões do governo canadense para a 
redução da pobreza utilizando as tecnologias de informação 
e comunicação. O próprio Ministério de Relações Exteriores 
e o Comércio Internacional do Canadá dispõem de unidade 
específica para incentivar as práticas que utilizam tecnologias 
de informação e comunicação. 
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A Agência de Desenvolvimento Internacional da Dina-
marca (Donida) desenvolveu os princípios daquele país para 
cooperação na área da assistência internacional para o desen-
volvimento e um espaço apresentando as melhores práticas na 
área da tecnologia da informação e comunicação. Da mesma 
maneira, o governo da Alemanha elaborou um conjunto de 
orientações para cooperação internacional na área das TICs e 
colocou ênfase especial na criação de redes para a utilização 
destas no hemisfério sul. 

Outros países, como a Irlanda, além das políticas gerais de 
cooperação internacional, criaram também força -tarefa para 
tratarem especificamente da cooperação em temáticas de TIC. 
A Suécia, por meio da sua Agência para Cooperação para o 
Desenvolvimento Internacional (Sida), vincula sua estratégia 
de TICs com o processo da diminuição da pobreza e fortale-
cimento digital. Em uma linha similar atua também a Agência 
de Desenvolvimento e Cooperação da Suíça (SDC) que prio-
riza programas e projetos para a diminuição da pobreza na 
Ásia, na África, na América Latina e no Caribe. A SDC criou 
um portal de melhores práticas e um espaço de discussão so-
bre os desafios que as TICs oferecem nos e para os países em 
desenvolvimento.

 No Reino Unido o departamento para o desenvolvimento 
internacional (DFID) também prioriza a utilização das TICs 
para redução da pobreza.  

Cooperação multilateral
No contexto dos organismos multilaterais, grandes inicia-

tivas, como os Objetivos do Milênio (ODM), envolvendo todo 
o sistema das Nações Unidas e a comunidade internacional, 
oferecem uma indicação a respeito da transversalidade da te-
mática do aprendizado que se reflete nas oito metas da imple-
mentação da educação primária universal e da promoção da 
igualdade de gênero até as temáticas de saúde e sustentabi-
lidade ambiental. Para a implementação das metas, torna-se 
necessário um processo de aprendizagem no qual as TICs têm 
uma contribuição central (Batchelor et al. 2003). 

A Unesco desempenha um papel central no sistema da 
ONU para o desenvolvimento de políticas, capacitações e 
treinamentos na área da educação formal ou informal, bem 
como desenvolve um conjunto de instrumentos para avaliar 
a eficácia dos métodos utilizados. Na criação do movimento 
global Educação para Todos (Education for All), outros órgãos 
da ONU envolveram-se, além da Unesco, como: Unicef, Ban-
co Mundial, Fundo para a População, a Organização Mundial 
de Saúde, Organização Mundial de Trabalho, Organização 
Mundial para a Agricultura e Alimentos, o Programa das Na-
ções Unidas para o Desenvolvimento. 

Tendo como pano de fundo o Fórum Mundial de Educação 
de 2000, durante o qual foi elaborada a Declaração de Dakar 
(Dakar Framework for Action) e seu Plano de Ação, foram su-
geridos seis planos regionais a serem implementados até 2015 
com o objetivo de sensibilizar a respeito de nossa responsabi-
lidade coletiva em garantir educação de qualidade, inclusiva 
e para toda a vida. Em seu relatório final o plano de ação faz 

menção especial às TICs como fator-chave para o ensino e a 
aprendizagem, e identifica como ator crucial para o alcance 
dessas metas o envolvimento dos governos nacionais.3

Um ano depois do Fórum, em 2001, foi criada a força-
-tarefa das Nações Unidas para Tecnologia da Informação e 
Comunicação (United Nations Information and Communica-
tions Technologies — UNICT) com o objetivo de contribuir 
para a construção de políticas de TICs educacionais dentro 
do sistema da ONU, colocando a tecnologia a serviço do 
desenvolvimento. Entre as atividades da força -tarefa estava a 
criação e a promoção da Iniciativa “E-Escolas” e Comunida-
des Globais sob a sigla GeSCI, cujo objetivo era implementar 
estratégias em nível local, nacional e internacional para a uti-
lização das tecnologias para fins educativos e a organização 
de seminários que resultaram na produção de documentos 
enfatizando a importância da utilização das tecnologias para 
o aprendizado.4

Pelo Banco Mundial, tem-se o InfoDev, programa respon-
sável para a construção da políticas de TICs para o Desenvol-
vimento que produz uma série de “mapas” a respeito da uti-
lização das TICs na educação. O Global Distance Education 
Network (Global DistEdNet) pertencente ao grupo educacio-
nal do World Bank’s Human Development Network oferece 
um conjunto de recursos para educadores e gestores de políti-
cas públicas.5 Os mapas estão separados em quatro categorias 
e abrangem as áreas de impactos, custos, implementação e 
planejamento. A avaliação feita pelos mapas demonstra que 
não estão claros os impactos da utilização dessas tecnologias 
nem existe consenso a respeito de metodologias e indicadores 
de desempenho. Também foi identificado um descompasso 
entre a introdução de novas práticas educacionais e de apren-
dizado, e o processo de aplicação que se concentra predo-
minantemente para a alfabetização digital e a disseminação 
de conteúdos. Adicionalmente, ninguém sabe exatamente o 
custo real dessas ferramentas. Mesmo assim, identifica-se um 
aumento na demanda para o ensino da EAD (Trucano, 2005). 

União Europeia
No âmbito da União Europeia, um conjunto de ações am-

biciosas foi desenvolvido para ampliar e fortalecer o e-apren-
dizado. Um dos resultados da cúpula do Conselho Europeu de 
Lisboa em 2000 foi a criação da iniciativa para aceleração do 
uso da Internet e das tecnologias multimídia na educação eu-
ropeia. O plano de ação mobilizou educadores, a sociedade ci-
vil e o setor privado para se envolverem na construção da so-
ciedade do conhecimento. Posteriormente, foi criado o portal 
para o e-aprendizado e iniciou-se o programa com o mesmo 
nome com o objetivo de utilizar as tecnologias para fomentar 
o aprendizado e promover a modernização das tecnologias 
necessárias para alcançar esse objetivo. O programa dispõe 
de quatro linhas prioritárias: alfabetização digital, desenvolvi-
mento de campi virtuais, fomento ao irmanamento virtual de 
escolas, promoção do e-aprendizado na Europa.

O processo de Bologna para a criação de um espaço eu-
ropeu de educação reconheceu o e-aprendizado como ferra-

3. The Dakar framework for action. Education for all. Meeting our collective commitments Dakar Senegal 26-28 april 2000. Disponível em: 
<http://unesdoc.unesco.org/images/0012/001211/121147e.pdf>. Acesso em: 11 fev. 2011.

4. Informações sobre a força-tarefa podem ser encontradas em: Helping Africa and developing nations with technology. In: Informações sobre 
a Força-Tarefa. Disponível em: <http://blog.unicttaskforce.org/>. Informações sobre o projeto das comunidades globais em: Access and Quality of 
Education For All. Disponível em: <http://www.gesci.org>. Acesso em: 13 fev 2011.

5. Global Distance Education Network (Global DistEdNet). Disponível em: <http://www.gkpnet.org/projects/public/ict4dinitiatives/view.
do?gkpprojectid=25742>. Acesso em: 6 fev. 2011.
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menta indispensável para a construção desse espaço. Dessa 
maneira, uma série de programas, como o Leonardo Da Vinci, 
o Comenius, o Grundtvig e a ação Minerva no programa Só-
crates6 dedicaram-se à utilização das TICs na educação. Essas 
ações foram complementadas posteriormente pela ação trans-
versal para o e-aprendizado para levar a EAD além das es-
colas e das universidades, entrando no cotidiano do cidadão 
europeu com propostas de capacitação e qualificação para 
toda a vida. No caso específico de Bologna, a diminuição das 
referências diretas a respeito da EAD podem ser justificadas 
pelo desvio do foco nas estratégias europeias das políticas 
educacionais para assuntos de segurança dos países membros, 
como também por causa de resistências dos próprios educa-
dores que se basearam em ambiguidades das políticas a res-
peito do modo da entrega da educação a distância. 

Sob outra perspectiva, tem-se a Comissão Europeia, com 
sua estratégia para construção de um papel global, criando 
uma série de instrumentos de cooperação externa que in-
cluem o e-aprendizado. A Diretoria de Cooperação e Desen-
volvimento (EuropeAid) é aquela mais diretamente vinculada 
às atividades de cooperação internacional e atua por meio de 
instrumentos como o de Cooperação para o Desenvolvimen-
to (DCI).7 No caso específico da cooperação com a América 
Latina, vários dos programas regionais oferecem oportunida-
de direta ou indireta para a inclusão de uma dimensão EAD. 
Programas como o @LIS2, a aliança para a sociedade da in-
formação, tem como objetivo a diminuição do gap digital, 
contribuindo para a integração da América do Sul na socie-
dade global da informação. Atualmente em sua segunda fase, 
o programa busca estimular a interconectividade por meio da 
ampliação do diálogo entre os dois lados e dos instrumentos 
de cooperação. O programa aloca recursos não reembolsáveis 
para até 70,4 por cento das atividades previstas nas propostas 
aprovadas.  

Outro programa é o EU-LA Networking, projeto e reali-
zação de comunidade de práticas para Managers de Escritó-
rios de Cooperação Internacional das universidades europeias 
e latino-americanas, e organização de visitas de estudo entre 
universidades latino-americanas.

Já o AL-INVEST, apesar de ser destinado para fomentar a 
internacionalização de micro e pequenas empresas, oferece 
a oportunidade para o desenvolvimento de iniciativas a dis-
tância que incluem cursos de capacitação, eventos virtuais e 
trocas de boas práticas entre outras atividades. Atualmente em 
sua quarta fase e com um orçamento no nível dos 50 milhões 
de euros, o AL-INVEST opera por meio de três consórcios, um 
deles liderado pela brasileira Confederação Nacional de In-
dústrias. 

O Programa EUROSociAL tem também entre as suas 
prioridades o cofinanciamento de práticas inovadoras para 
a melhoria da coesão social enquanto o programa URB-AL 
promove a cooperação da administração local por meio da 
construção de agendas com temáticas a respeito de desafios 

6. Programa comenius no Programa Sócrates. Disponível em: <http://repositorioaberto.univ-ab.pt/handle/10400.2/675>.

7. Partners in development. European Union - Latin America Development cooperation Guide. EuropeAid, 2010. Disponível em: <http://
ec.europa.eu/europeaid/infopoint/publications/europeaid/documents/178a_latinam_dev_coop_guide_2010_en.pdf>. Acesso em: 20 fev. 
2011.

8. Ibid.

9. Ibid.

10. Informações extraídas diretamente do website do EuropeAID: <https://webgate.ec.europa.eu/europeaid/online-services/index.
cfm?do=publi.welcome&nbPubliList=15&orderby=upd&orderbyad=Desc&searchtype=RS&aofr=129877>.

comuns na União Europeia e na América Latina. Os novos 
programas lançados recentemente como o EUrocLIMA e 
RALCEA, com prioridade nas temáticas de mudanças climá-
ticas e na gestão das águas, também oferecem espaço para 
ações educativas e de capacitação a distância. 

Além das iniciativas de cooperação internacional, a ên-
fase na dimensão digital torna-se ainda mais evidente na co-
operação subregional com o Mercosul, onde projetos como 
Mercosul Digital, Mercosul Sociedade da Informação, Merco-
sul Mobilidade, Mercosul Audiovisual e o programa de apoio 
institucional para o Mercosul demonstram claramente o en-
tendimento da União Europeia de que, por meio das TICs e da 
EAD, podem ser otimizados os esforços para a consolidação 
do processo da integração regional.8

Outras iniciativas provenientes de diretorias distintas tam-
bém podem ser identificadas, como é o caso do 7º Acordo 
Quadro (7th Framework Programme) na área da pesquisa e 
inovação, que representa o maior instrumento de financia-
mento para pesquisa, inovação e desenvolvimento tecnoló-
gico na União Europeia.9 A transversalidade da natureza do 
EAD transparece também nas tentativas da União Europeia 
para criar uma política integradora de modo que os programas 
europeus encorajem a utilização de TICs para o e-aprendiza-
do em todos os segmentos dos sistemas educativos. 

Case de aplicação de um programa 
da União Europeia: o programa Alfa

O programa Alfa, atualmente em sua terceira fase (Alfa III), 
cofinancia atividades para o fortalecimento e a promoção da 
coesão econômica e social por meio de redes em instituições 
de ensino superior. As duas chamadas de editais dentro do 
Alfa III contam com um total de recursos que supera os 50 
milhões de euros, e a Comissão Europeia cobre até 80 por 
cento das atividades. 

Dentre as características principais, o programa movimen-
ta-se a partir de objetivos, como:
• Reforma e modernização das instituições e dos sistemas 

de ensino superior nos países beneficiários, atribuindo-se 
especial atenção aos grupos menos favorecidos ou vulne-
ráveis e aos países mais pobres da região.

• Apoio às instituições de ensino superior e outros interve-
nientes relevantes, para avançar na criação de uma área 
comum de ensino superior na América Latina.

• Promoção da cooperação e o estabelecimento de redes 
e relações sustentáveis entre as instituições de ensino su-
perior de ambas as regiões, fomentando os vínculos entre 
as IES e os diferentes intervenientes que contribuam para 
o desenvolvimento econômico e social (coesão social, 
integração regional, inovação, energia, meio ambiente e 
medidas que contribuam para a criação de laços entre as 
IES e o mercado de trabalho, entre outros).10
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Como um case de aplicação do Programa Alfa III, en-
volvendo instituição privada brasileira, destaca-se o Projeto 
El Gate, consórcio entre duas instituições europeias e quatro 
instituições latinas, a saber: 
• Università degli Studi “Guglielmo Marconi” — Telematica 

— Itália;
• Universidade do Vale do Rio dos Sinos — Brasil;
• Universidade Aberta — Portugal;
• Universidad del Salvador — Argentina;
• Fundacion Uvirtual — Bolívia; 
• Uned — Costa Rica. 

A ideia do projeto é desenvolver e capacitar os escritórios 
universitários dedicados à cooperação internacional por meio 
da transferência para as universidades da América Latina de 
alguns modelos adotados com sucesso por universidades da 
União Europeia. O budget para implementação desse projeto 
é de cerca de 1 milhão de euros, subdivididos conforme atri-
buições das instituições consorciadas, durante criação e exe-
cução, de três anos. A coordenação administrativa pertence 
à universidade italiana — Università degli Studi “Guglielmo 
Marconi”, Telematica —, e a coordenação técnica, à univer-
sidade brasileira — Universidade do Vale do Rio dos Sinos 
— Unisinos.

O projeto, totalmente a distância, com atividades síncronas 
e assíncronas, veicula-se por meio de duas plataformas de en-
sino (Claroline e Jomla) e contempla três atividades principais:
• Modelos de cooperação e técnicas: análise e codificação 

dos modelos de cooperação desenvolvidos por algumas 
universidades da União Europeia, a fim de otimizar o nível 
de cooperação; elaboração de um modelo transferível ao 
contexto latino-americano; individualização das compe-
tências profissionais, a fim de orientar para um modelo e a 
definição de um currículo para o Manager dos Escritórios 
de Cooperação Internacional. 

• Curso de management para departamentos internacionais: 
projeto de curso a distância e de plataforma e-learning 

para a formação do Manager dos Escritórios de Coopera-
ção Internacional. 

• Disseminação: oferta do curso e-learning a universidades 
da América Latina que não estão envolvidas no projeto. 

Considerações finais
Todos esses organismos destacam o potencial da utiliza-

ção das TICs na educação ou, mais especificamente, na EAD. 
Porém, todos destacam também os desafios a serem supera-
dos para chegar a macro -objetivos de uma educação inclusi-
va, pertinente, eficiente e de qualidade, para uma sociedade 
global com grandes contradições econômicas e sociais, com 
acesso tecnológico variável e limitações jurídicas, políticas e 
orçamentárias, assim como de capital humano. 

As deficiências não estão somente no nível local, mas 
também no estrutural, começando pela inexistência de dados 
e informações confiáveis para poder criar políticas que real-
mente levem em consideração as necessidades dos distintos 
públicos-alvo. 

Considerando os fomentos existentes para projetos inter-
nacionais destinados à cooperação na União Europeia, en-
volvendo o Brasil, de 2002 a 2006, cerca de 51 milhões de 
euros foram destinados a três setores prioritários: reforma eco-
nômica, desenvolvimento social e o ambiental. Para os anos 
de 2007 a 2013, o montante estimado atinge a base de 61 
milhões de euros para duas áreas prioritárias, como o reforço 
das relações bilaterais e a promoção da dimensão ambiental 
de desenvolvimento sustentável. Sob essas perspectivas, gera-
-se necessidade emergente de maior participação brasileira na 
montagem de parcerias internacionais, com as devidas espe-
cificidades locais acadêmicas (quando se tratar de instituições 
de ensino superior), de mercado, multiculturais, socioeco-
nômicas; entretanto, dentro de uma óptica global e de rede 
promovendo a ampliação de oportunidades nos mais diversos 
segmentos da sociedade.
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CAPÍTULO 47

Benedito Barraviera, Rui Seabra Ferreira Junior e Ana Silvia Sartori Barraviera Seabra Ferreira

Introdução
A educação a distância é uma modalidade intensamente 

utilizada hoje pelas empresas para capacitar seus funcionários, 
que podem, assim, estudar sem se ausentar do trabalho. No en-
tanto, dentro de sua ampla difusão mundial, possui também a 
abordagem acadêmica, com cursos de educação continuada, 
graduação e pós-graduação nos diferentes níveis.

A publicação científi ca exerce fator fundamental para a 
aceitação do conhecimento gerado pela comunidade científi -
ca, pois, além de trazer e documentar novos paradigmas, serve 
de alicerce para novos estudos. Portanto, dentro desse processo 
temos três importantes questões: Por que publicar? O que publi-
car? Como e onde publicar?

Existem vários tipos de publicação, mas a maioria se dife-
rencia por questões de estética ou abrangência, e não por fun-
damentação lógico-científi ca. Segundo Volpato (2008), as mais 
comumente aceitas pela comunidade científi ca são livros, teses, 
dissertações, monografi as (trabalhos de conclusão de curso — 
TCC), artigos de revisão, artigos originais, comunicação curta, es-
tudos de caso, resumos, resumos expandidos, cartas, entre outras.

Mais como uma defi nição realista do que idealista, “conhe-
cimento científi co é aquele aceito por parcela signifi cativa da 
comunidade científi ca”. Assim, de acordo com Volpato (2008), 
para que esse reconhecimento ocorra, as publicações devem 
acontecer em periódicos com responsabilidade editorial, onde 
apresentem duas características primordiais, a saber:
• Existência de análise crítica dos conteúdos, exercida por es-

pecialistas reconhecidos pela comunidade da área; 
• Respaldo empírico das ideias, em rápido discurso lógico 

e coerente.
De acordo com Lyra (2006), existem inúmeras razões para 

se publicar um artigo científi co. Dentre elas podemos citar:
• Divulgação científi ca. A publicação de um artigo científi -

co ou técnico é uma maneira de transmitir à comunidade 
técnico-científi ca o conhecimento de novas descobertas e 
o desenvolvimento de novos materiais, novas técnicas e no-
vos métodos de análise nas diversas áreas da ciência.

• Aumentar o prestígio do autor. Pesquisadores com grande 
volume de publicações desfrutam do reconhecimento técni-
co dentro da comunidade científi ca, alcançam melhores co-
locações no mercado de trabalho, além de divulgar o nome 
da instituição à qual estão vinculados.

• Apresentação do seu trabalho. Muitas instituições de ensino 
e/ou pesquisa e várias empresas frequentemente solicitam 
que os seus profi ssionais apresentem o progresso de seu tra-
balho e/ou estudo por intermédio da publicação de artigos 
técnico-científi cos.

• Aumentar o prestígio da sua instituição ou empresa. Institui-
ções ou empresas que publicam constantemente usufruem do 
reconhecimento técnico de sua marca, o que ajuda a atrair 
maiores investimentos e ganhos para essa organização.

• Posicionar-se no mercado de trabalho. O conhecido ditado 
em inglês “Publish or perish” [Publique ou pereça] prova-
velmente nunca foi tão relevante como nos dias de hoje. 
Redigir um artigo técnico lhe trará boa experiência profi ssio-
nal, e contribuirá para enriquecer seu currículo, aumentan-
do assim suas chances de obter um melhor posicionamento 
no mercado de trabalho. 

Submetendo seu artigo / selecionando 
um periódico

Antes de pensar em submeter seu manuscrito (artigo), faça 
uma lista com os possíveis candidatos a recebê-lo (periódico). 
Comece determinando o seu público-alvo, ou seja, para quem 
você está escrevendo e se quer uma abrangência nacional ou 
internacional. Escolhidas as possibilidades, procure atentar-se 
ao tipo de artigo que o periódico publica, as áreas de conheci-
mento, quem são seus leitores e, principalmente, se seu estudo 
se encaixa no foco da revista.

Outros fatores a se considerar são: custos, se eles cobram 
por página; idioma: inglês, português, espanhol; percentagem 
de aceite e/ou rejeição (10 por cento? 30 por cento?); rapidez de 
publicação (dois meses; um ano); fi guras: número, cores e reso-
lução; tabelas: número, tamanho; vídeo e áudio; acesso livre ao 
texto completo para leitores on-line.

Na dúvida, peça opinião aos colegas e coautores, envie aos 
editores um pequeno sumário do seu artigo e pergunte se estão 
interessados. Depois de selecionar o periódico, leia atentamente 
às “instruções aos autores” na Internet ou no periódico impres-
so, leia as “regras do jogo” e siga todas as instruções dadas, pois 
isso é um fator que contribui sobremaneira para a aceitação.

Outro ponto que gera muita discussão entre editores e auto-
res, principalmente brasileiros, é a escolha do periódico basea-
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do no seu fator de impacto (FI) publicado anualmente pelo 
Journal Citation Reports® (JCR). A avaliação da qualidade dos 
periódicos como meio de divulgação da pesquisa científica já 
é há algum tempo usada em nosso país como um dos modos 
de avaliação dos programas de pós-graduação. A partir dessa 
ideia a Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível 
Superior (Capes) propôs uma nova estratificação dos perió-
dicos científicos divulgando, recentemente, seu novo Qualis. 
Nessa lista, os veículos de divulgação da produção intelectual 
são classificados em estratos A1, A2, B1, B2, B3, B4, B5 e C, a 
partir da mediana dos valores do FI para cada área e comitês 
avaliadores (Thomaz; Assad, 2010). 

Proposto por Eugene Garfield em 1955, o Fator de Im-
pacto (FI) começou a ser utilizado como instrumento de ava-
liação da qualidade das publicações a partir dos anos 1960, 
quando foi usado como critério de seleção dos periódicos a 
serem indexados pelo Science Citation Index Expanded, da 
Thomson Reuters®. Desde então o FI firmou-se como meio 
de avaliação dos periódicos nas mais variadas instâncias. É 
calculado anualmente pelo Institute for Scientific Information 
(ISI) para as revistas indexadas em sua base de dados, e publi-
cado pelo Journal Citation Reports (JCR), uma publicação do 
ISI (Garfield, 2000).

Portanto, todo autor considera o valor do FI para esco-
lher o periódico que possa dar maior visibilidade ao seu tra-
balho. Os editores, por sua vez, acompanham atentos os FI 
de seus periódicos conscientes da importância desse índice 
como fator de influência na captação de recursos financeiros 
e atração de bons trabalhos a serem publicados. Nas agên-
cias de fomento, os responsáveis pela elaboração das po-
líticas científicas também utilizam o índice para selecionar 
pesquisadores e instituições de maior mérito e que melhor 
atendam às demandas das instituições.

Histórico das publicações científicas
A história do desenvolvimento da comunicação teve cer-

tamente seu início por volta de 1450, quando Johannes Gu-
tenberg, um ourives da cidade de Mainz, na Alemanha, inven-
tou o tipo móvel. Este construiu pela primeira vez uma prensa 
e apresentou-a à Europa. Esta nova invenção mudou radical-
mente a cultura ocidental — passados dois anos da invenção 
de Gutenberg, múltiplos exemplares da Bíblia foram impres-
sos. Antes disso, todos os livros eram copiados à mão, princi-
palmente por monges. Em geral, uma bíblia levava cerca de 
um ano para ser copiada completamente (Barraviera, 1997).

Somente em 5 de janeiro de 1665 foi publicado o primei-
ro fascículo do Journal dês Sçavans (mais tarde Journal dês 
Savants) em Paris, França, por Denis de Sallo, contendo dez 
artigos, algumas cartas e notas, em um total de vinte páginas. 
No dia 6 de março do mesmo ano, Henry Oldenburg, com 
apoio da Sociedade Real de Londres, lança o Philosophical 
Transactions. Esse periódico foi o protótipo das revistas cientí-
ficas mais especializadas que temos hoje. Não possuía seções 
teológicas e aceitava artigos científicos como uma unidade 
fundamental do periódico. A partir de 1750 passa a ter respon-
sabilidade financeira e editorial, sendo considerada a primeira 
revista científica especializada (Volpato, 2008). Ambos sobre-
viveram por mais de três séculos e foram modelos de criação 
para inúmeros outros periódicos editados por sociedades, as-
sociações e academias científicas europeias que usavam os 

periódicos como veículo de divulgação dos trabalhos de seus 
membros (Fachin; Hillesheim 2006).

De acordo com Araújo (1995), entre 1660 e 1960 todos os 
índices de volume da ciência foram multiplicados por um fator 
de cerca de um milhão. De dois periódicos em 1665, passou-se 
para uma dezena um século depois, para uma centena meio 
século depois; para um milhar no meio século seguinte; para 
dez mil no início do nosso século; para cem mil no ano 2000.

Portanto, desde o início, os pesquisadores tinham por ob-
jetivo promover a comunicação em massa entre os cientistas 
do mundo interessados no assunto. As revistas sempre vieram 
dar prestígio à entidade que mantinha a edição dos periódicos, 
além de poder promover velocidade de divulgação às novas 
descobertas científicas. Os editores dependeram sempre dos 
serviços gráficos e do mercado de papel para a sua confecção e 
dos serviços postais para a sua distribuição. O modelo de publi-
cação científica foi se aprimorando ao longo do tempo, com a 
composição de um artigo científico bem definida, a qual institui 
que o artigo deveria sempre conter título, nome dos autores e 
instituições a que pertencem, resumo, palavras-chave, introdu-
ção, material/pacientes e métodos, resultados, discussão, agra-
decimentos (se pertinente) e referências (Barraviera, 1997).

Para dar credibilidade ao conteúdo, todos os manuscritos 
atualmente passam pela análise crítica de pareceristas ou revi-
sores. Existem três tipos de revisores por pares adotados, a saber: 
1. Aberto. Revisores e autores conhecem um ao outro;
2. Cego. As identidades dos revisores não são conhecidas 

dos autores;
3. Duplo-cego. Ambos revisores e autores permanecem anônimos.

Deve ser salientado que o julgamento de um trabalho cien-
tífico sempre se faz pelos seguintes itens: forma, conteúdo, me-
todologia, estatística empregada, qualidade da redação, estilo 
científico da língua e, finalmente, pelo emprego adequado das 
normas sugeridas pela própria revista (Barraviera, 1997).

As revistas eletrônicas
Enganou-se quem apostou que as novas tecnologias de 

informação e de comunicação acabariam com os perió-
dicos científicos impressos. As novas mídias vieram ape-
nas para contribuir, agregar valor e tornar mais rápida a 
disponibilização dos conteúdos. Assim, a literatura sobre 
a produção de revistas científicas não se esgotou com a 
mudança da tecnologia, mesmo porque os princípios que 
norteiam sua produção continuam iguais (Fachin; Hille-
sheim, 2006), apesar de surgirem diariamente centenas de 
publicações eletrônicas, muitas delas sem corpo editorial 
(Barraviera, 1997).

As revistas eletrônicas surgiram na década de 1990. Ao 
que tudo indica, foi Paul H. Ginsparg que, em agosto de 1991, 
teve a ousadia e a coragem de lançar na prática a primeira 
revista eletrônica científica, utilizando como meio a Internet. 
Esse pesquisador na época era físico da Los Alamos National 
Laboratory da Cornell University, na Califórnia, Estados Uni-
dos, e fundou a Los Alamos e-print archives, cujo site atual é 
http://arxiv.org. A missão do periódico era distribuir automa-
ticamente, por meio eletrônico, papers para atender às áreas 
de física, matemática, ciência da computação, biologia quan-
titativa e estatística. 

Em setembro de 1991 foi anunciado em um editorial da 
revista Science, uma das mais respeitadas do planeta, a pro-
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posta de uma nova revista eletrônica científica, sem utilizar 
o papel como meio de veiculação. Denominada The On-
-line Journal of Current Clinical Trials, foi lançada em abril 
de 1992, com corpo editorial, revisão por pares e no formato 
totalmente eletrônico (Barraviera, 1997).

O propósito básico das revistas eletrônicas era diminuir 
o tempo de espera das publicações, ou seja, dar velocidade 
às informações. Assim, é possível ao editor-chefe colocar as 
informações à disposição da comunidade científica nas pri-
meiras 24 horas após o aceite do artigo pelos revisores. Até 
1995 existiam no mundo cerca de cem revistas eletrônicas.

Segundo Fachin e Hillesheim (2006), no Brasil no ano 
de 1994 teve início o projeto do primeiro periódico eletrô-
nico científico. Denominado The Journal of Venomous Ani-
mals and Toxins (JVAT), publicado pelo Centro de Estudos 
de Venenos e Animais Peçonhentos (Cevap), da Universi-
dade Estadual Paulista (Unesp), tinha por missão publicar 
artigos científicos relacionados à Toxinologia. O referido 
periódico teve seu primeiro fascículo distribuído em mar-
ço de 1995, inicialmente em disquete, passando para CD-
-ROM em 1998 e integralmente pela Internet em 2003, por 
meio do site http://www.jvat.org.br. Os disquetes eram en-
viados pelo correio dentro da capa da revista. Os usuários 
deveriam ler o conteúdo na tela do microcomputador ou 
imprimir, encadernar e ler no papel. De qualquer maneira 
havia otimização de recursos financeiros. A partir de 1998, 
como os conteúdos não cabiam mais nos disquetes, optou-
-se por usar o CD-ROM, que continuava sendo enviado por 
correio. Somente em 2003 os conteúdos foram disponibi-
lizados apenas pela Internet. Essa mudança progressiva de 
paradigma, ou seja, do disquete à Internet, permitiu que o 
JVAT sobrevivesse até os dias atuais. No princípio, a nova 
proposta causou desconforto na comunidade científica edi-
torial brasileira, gerando calorosas discussões entre publi-
cações impressas versus eletrônicas, fato este já superado 
(Souza, 2002). A grande dúvida que se colocava na época 
era: publicação eletrônica é publicação? De acordo com o 
grupo Vancouver,  que edita o Uniform Requirements for 
Manuscripts Submitted to Biomedical Journals,1 publicação 
eletrônica, incluindo a Internet, é publicação! Essa é uma 
grande verdade, haja vista que o JVAT hoje é indexado por 
SciELO, Scopus e ISI (Web of Knowledge), possuindo um 
fator de impacto nesse último de 0.337.

Deve ser salientado que a maioria dos periódicos brasilei-
ros que nasceu naquela época acabou por sucumbir porque, 
de um lado, a Internet comercial teve início no Brasil apenas 
no final de 1995 e, por outro, não havia ainda a cultura da 
leitura da tela dos microcomputadores. Atualmente, acredita-
-se que haja no mundo cerca de 80 mil revistas eletrônicas, 25 
mil delas com corpo editorial e avaliação por pares. A revista 
de Paul H. Ginsparg (http://arxiv.org), em 1991, recebeu me-
nos de 50 submissões, porém, em 2010, recebeu em média 
mais de 5 mil por mês. Trata-se de uma das publicações cien-
tíficas de maior sucesso editorial da atualidade.

Com todas essas inovações e o reconhecimento desse 
novo formato de distribuição, acredita-se que o periódi-
co eletrônico científico seja no momento o veículo mais 
rápido e eficiente para a disseminação da comunicação 
científica, agora em tempo real. Isso facilita a troca de in-
formações entre os pares e contribui com a evolução da 

ciência, do conhecimento, transformando-se, também, em 
uma ferramenta importante para a recuperação imediata 
das informações.

A publicação científica em EAD
A educação a distância (EAD) e ambientes e-learning di-

ferem uns dos outros com relação a algumas dimensões im-
portantes: modalidade de informação, linearidade, o tipo de 
interação (homem-homem, homem-máquina), o número de 
participantes, o tempo de (in)dependência, o imediatismo e 
o lugar de (in)dependência (Istrate, 2009). A qualidade da 
informação verbal ganhou mais importância no e-learning. 
Com isso, a informação não verbal e paraverbal tendem a ser 
substituídas por outros modos de codificar, transmitir, apoiar e 
fortalecer a mensagem, ou seja, o uso de ilustração e vídeo, a 
utilização de cores e de arranjos visuais.

Diversos artigos científicos que abordam EAD apresen-
tam pontos de vista sobre a situação e tendências atuais de 
e-learning e m-learning em diferentes comunidades: escolas, 
universidades, empresas, sociedade civil e instituições. Nesses 
são abordados diferentes temas inter-relacionados, tais como 
tecnologias, pedagogia e andragogia, processos de produção, 
qualidade e avaliação, e-inclusão, ambientes de aprendiza-
gem, entre outros.

A pesquisa sobre educação a distância tem sido objeto de 
dura e consistente crítica (Bernard et al., 2004). Os autores 
afirmam que há “um volume enorme de informação de mui-
to pouco valor, sendo amadora, não sistemática, realizadas a 
partir da produção de uma investigação mal concebida” (Ber-
nard et al., 2009). 

Segundo Zawacki-Richter  et al. (2009), acontecem alguns 
problemas com relação à pesquisa e consequente publicação 
de artigos relacionados à EAD:
• Quais são as áreas de pesquisa mais comuns e onde exis-

tem lacunas na investigação em educação a distância?
• Os métodos de pesquisa utilizados são questionáveis. As-

sim, prefere-se publicar resultados de estudos qualitativos 
em vez de quantitativos. Evita-se, dessa maneira, o empre-
go de uma análise estatística ampla e crítica.

• Publicação e padrões de autoria: os investigadores es-
tão cada vez mais envolvidos em complexos projetos 
colaborativos internacionais. Existe uma tendência sig-
nificativa para maior colaboração entre pesquisadores 
em educação a distância? Quem são os principais con-
tribuintes de trabalhos de pesquisa e de onde elas vêm? 
As revistas de educação a distância tendem a publicar 
artigos do seu país de origem?
Na tentativa de responder a algumas das questões cita-

das anteriormente, Zawacki-Richter et al. (2009), além de 
revisar a literatura, analisaram qualitativamente as respos-
tas dos pareceristas de alguns periódicos científicos, obten-
do assim três amplos metaníveis de pesquisa em educação 
a distância, a saber:
1. Nível macro: os sistemas de educação a distância e as 

suas teorias;
Nesse nível encontramos o acesso, a equidade e a ética; 

a globalização da educação e seus aspectos culturais; os sis-
temas de ensino a distância e as instituições; as teorias e os 

1. Disponível em: <http://www.icmje.org>.
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modelos empregados; os métodos de pesquisa em educação a 
distância e a transferência de conhecimento.
2. Nível intermediário: a gestão, a organização e as tecno-

logias disponíveis;
Nesse nível, encontramos a gestão e a organização; os 

custos e seus benefícios; a tecnologia educacional; a inova-
ção e a mudança; o desenvolvimento profissional e apoio do 
corpo docente; os serviços de apoio ao aluno; a garantia da 
qualidade.
3. Nível micro: o ensino e a aprendizagem na educação a 

distância;
Nesse nível encontramos o design instrucional; a intera-

ção e a comunicação em comunidades de aprendizagem; as 
características do aluno.

Zawacki-Richter et al. (2009) revisaram as características 
dos artigos científicos publicados em cinco grandes periódi-
cos, selecionados por causa de sua reputação como as revis-
tas mais importantes e reconhecidas no campo da educação 
a distância. Foram eles: Open Learning (OL), Distance Edu-
cation (DE), American Journal of Distance Education (AJDE), 
Journal of Distance Education (JDE), International Review of 
Research in Open and Distance Learning (IRRODL). Além 
disso, tais revistas foram selecionadas por causa de seu vasto 
campo de pesquisa em educação a distância, em contraste 
com revistas mais especializadas, como o Online Journal of 
Distance Learning Administration, ou o International Journal 
of Distance Education Technologies.

Rank Área de pesquisa Nível F % % Acum.

1 Interação e comunicação em comunidades de aprendizagem 3 122 17,6 17,6

2 Design instrucional 3 121 17,4 35,0

3 Características do aluno 3 113 16,3 51,2

4 Sistemas de ensino a distância e as instituições 1 62 8,9 60,1

5 Tecnologia educacional 2 48 6,9 67,1

6 Garantia de qualidade 2 41 5,9 72,9

6 Desenvolvimento profissional do corpo docente e de apoio 2 41 5,9 78,8

7 Acesso, equidade e ética 1 31 4,5 83,3

8 Teorias e modelos 1 24 3,5 86,8

9 Serviços de apoio ao aprendiz 2 23 3,3 90,1

10 Gestão e organização 2 18 2,6 92,7

11 Métodos de pesquisa em EAD e transferência do conhecimento 1 13 1,9 94,5

11 A globalização da educação e dos aspectos culturais 1 13 1,9 96,4

11 Inovação e mudança 2 13 1,9 98,3

12 Custos e benefícios 2 12 1,7 100,0

Total 695 100

Tabela 47.1 – Ranking de áreas de pesquisa por número de artigos de investigação (N = 695).

Do total de 695 artigos publicados entre 2000 e 2008, 
vinte (2,9 por cento) foram publicados em francês (no Journal 
of Distance Education) e 675 artigos (97,1 por cento) em in-
glês. Segundo os autores, a análise das áreas e tendências de 
pesquisa em EAD revelou forte desequilíbrio de áreas de in-
vestigação abrangidas nas publicações. Mais de 50 por cento 
de todos os artigos estão condensados em três grandes ques-
tões, ou seja, a interação e comunicação em comunidades de 
aprendizagem (17,6 por cento), design instrucional (17,4 por 
cento), e características do aluno (16,3 por cento). A Tabela 
47.1 mostra o ranking de áreas de pesquisa por número de 
artigos de investigação.

Com base nas conclusões de Zawacki-Richter et al. (2009), 
podemos considerar que existem áreas extremamente negli-
genciadas e pouco exploradas, onde certamente existem novas 
oportunidades de trabalho e de pesquisa.

Distance Learning Journals
A partir de ampla pesquisa em portais e instituições, foi 

possível constatar que existem diversas revistas que publi-
cam pesquisas e investigações ligadas ao ensino a distância, 
cobertura de notícias de tecnologia e desenvolvimento edu-
cacional, sistemas de análise de gestão de curso, além de 
oferecer as melhores práticas para uso de e-learning. Vamos 
citar aqui algumas:

Nível: 1=macro; 2=intermediário; 3=micro; F=frequência; % Acum. = % acumulada
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Open Learning (OL), ISSN 0268-05132

Essa é a principal revista internacional na área da educa-
ção aberta, flexível e a distância. O OL é amplamente assina-
do e lido em todo o mundo por pesquisadores de instituições 
especializadas em educação a distância e também por aque-
les que utilizam modos de aprendizagem baseados na educa-
ção a distância, na flexibilidade e na tecnologia.

Distance Education (DE), ISSN 1475-01983

Revista internacional que publica pesquisas e material aca-
dêmico nas áreas de educação a distância, aberta e flexível. O 
DE foi uma das revistas que pela primeira vez se concentrou 
exclusivamente sobre essa área de prática educativa e hoje con-
tinua a ser uma fonte primária de trabalho original e acadêmico 
na área para profissionais, professores e alunos.

American Journal of Distance Education 
(AJDE), ISSN 0892-36474

O AJDE é a revista internacionalmente reconhecida de 
investigação e estudos no campo da educação a distância 
norte-americana. Descreve relações de ensino-aprendizagem, 
onde os atores estão geograficamente separados e a comuni-
cação entre eles é realizada por meio de tecnologias como a 
transmissão de áudio e vídeo, teleconferências e gravações, 
impressos, guias de estudo e sistemas multimídia.

Journal of Distance Education (JDE), ISSN 
0830-04455

O JDE é uma publicação internacional da Associação 
Canadense de Educação a Distância (Cade). Seu objetivo é 
promover e incentivar o trabalho acadêmico de natureza em-
pírica e teórica que diz respeito à educação a distância no 
Canadá e em todo o mundo.

International Review of Research in Open 
and Distance Learning (IRRODL), ISSN 
1492-38316

O IRRODL foi publicado pela primeira vez em julho de 
2000. É um periódico interativo que conta com referees on-
-line interativo, publicada pela Athabasca University, Canadá. 
O objetivo é contribuir e divulgar aos profissionais e pesquisa-
dores o conhecimento acadêmico em cada uma das três áreas, 
a saber: teoria, pesquisa e as melhores práticas em educação 
aberta e a distância.

Online Journal of Distance Learning 
Administration (OJDLA), ISSN 1556-3847.7

O OJDLA é uma revista peer-reviewed eletrônica ofereci-
da gratuitamente a cada trimestre por meio da Web. A revista 
aceita manuscritos com base no trabalho original de profissio-
nais e pesquisadores com foco específico ou implicações para 
a gestão de programas de educação a distância.

Electronic Journal of e-Learning (EJEL), ISSN 
1479-44038

A EJEL oferece perspectivas sobre temas relevantes para o 
estudo, implementação e gestão de iniciativas de e-learning. 
A revista contribui para o desenvolvimento da teoria e prática 
no domínio do e-learning e aceita trabalhos academicamente 
robustos, artigos de atualidade e estudos de caso que contri-
buem para essa área de pesquisa.

International Journal on e-learning (IJEL), 
ISSN 1537-24569

O IJEL serve como um fórum para facilitar o intercâmbio 
internacional de informações sobre a atual pesquisa, desen-
volvimento e prática da aprendizagem, além de publicar 
avanços da tecnologia e do crescimento do e-learning, pro-
porcionando aos educadores e formadores oportunidades úni-
cas para melhorar a aprendizagem e o ensino em empresas, 
governo, saúde e educação superior.

Journal of Educational Multimedia and 
Hypermedia (JEMH), ISSN 1055-889610

O JEMH é projetado para fornecer um fórum multidisci-
plinar para apresentar e discutir a investigação, o desenvolvi-
mento e as aplicações de multimídia e hipermídia em educa-
ção. O principal objetivo do periódico é o de contribuir para 
o avanço da teoria e da prática de ensino -aprendizagem com 
poderosas e promissoras ferramentas tecnológicas que permi-
tam a integração de imagens, som, texto e dados.

European Journal of Open, Distance and 
E-Learning (EURODL), ISSN 1027-520711

O EURODL tem como foco a educação a distância e o 
e-learning, com o objetivo de publicar os resultados de pes-
quisas, desenvolvimento e ensino em sua definição mais 
abrangente, explorando o potencial da publicação eletrônica. 
A ideia era, a partir de 2010, explorar o mundo da Web 2.0 

2. Disponível em: <http://www.tandf.co.uk/journals/titles/02680513.asp>.

3. Disponível em: <http://www.tandf.co.uk/journals/titles/01587919.asp>. 

4. Disponível em: <http://www.ajde.com>.

5. Disponível em: <http://www.jofde.ca/index.php/jde>.

6. Disponível em: <http://www.irrodl.org/index.php/irrodl>.

7. Disponível em: <http://www.westga.edu/~distance/ojdla/>.

8. Disponível em: <http://www.ejel.org/>.

9. Disponível em: <http://www.aace.org/pubs/IJEL/>.

10. Disponível em: <http://www.aace.org/pubs/jemh/>.

11. Disponível em: <http://www.eurodl.org/>.
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para impulsionar a atividade de publicação de acadêmicos e 
especialistas de destaque.

Revista Iberoamericana de Educação a 
Distância (RIED), ISSN 1138-278312

A RIED apresenta-se como meio de divulgar interna-
cionalmente a investigação e a inovação na área do ensino 
aberto e a distância, incluindo todas as suas vertentes, seus 
métodos e seus modos de apresentação. A revista publica 
dois números por ano e inclui progressivamente parâmetros 
e indicadores próprios das publicações científicas, recorren-
do a um sistema de avaliação cruzada feito por especialistas 
externos (peer-review).

Revista Brasileira de Aprendizagem Aberta 
e a Distância (RBAAD), ISSN 1806 - 136213

A RBAAD é um jornal eletrônico interativo com foco em 
pesquisa, desenvolvimento e prática da educação a distância 
em todos os níveis educacionais, formais e informais, e em 
todas as tecnologias disponíveis. Com uma esfera de ação in-
ternacional, a RBAAD publica artigos voltados para os êxitos 
e desafios em educação a distância para pessoas de todas as 
idades, grupos ou níveis, nos sistemas formal e informal de 
educação. A revista aceita e publica artigos em três idiomas 
(português, inglês e espanhol). A política e a seleção de artigos 
são determinadas pelos objetivos editoriais da Abed, pelo gru-
po editorial da revista e por orientações específicas.

Considerações finais
Em consulta ao Journal Summary List do Journal Citation 

Reports® (JCR), em 2008 no Science Edition, ou no Social 
Science Edition, foi possível observar que não existem periódi-
cos especializados em educação a distância indexados nesta 
base de dados. Assim, consequentemente não existem perió-
dicos com fator de impacto disponível (JCR 2010; ISI 2010; ISI 
Web of Knowledge 2010).

Isso interfere diretamente na escolha dos pesquisadores 
brasileiros quando pretendem publicar seus resultados, pelo 
fato de que, se a revista não possui fator de impacto, não 
possui, portanto, estratificação no Qualis da Capes. Por isso, 
caso escolha publicar em um desses periódicos, pouco acres-

centará ao programa de pós-graduação a que esse pesquisa-
dor esteja vinculado. No Brasil, a situação não é diferente. 
Existem algumas revistas especializadas na área, porém estas 
ainda não alcançaram um padrão de qualidade internacional-
mente reconhecido. Podemos citar como exemplo a Revista 
Conect@ (http://www.revistaconecta.com/); a TE@D — Revis-
ta Digital de Tecnologia Educacional e Educação a Distância 
(http://www.pucsp.br/tead/n1a/v1-index.htm); a Revista Brasi-
leira de Educação a Distância (http://www.ipae.com.br/); Re-
vista Brasileira de Tecnologia Educacional (http://abt-br.org.
br/index.php?option=com_facileforms&Itemid=65); Revista 
Linh@ Virtu@l (http://www.nead.uncnet.br/2009/revistas/
ead/); Educação a Distância e Práticas Educativas Comuni-
cacionais e Interculturais (http://www.edapeci-ufs.net/revista/
ojs-2.2.3/index.php/edapeci/index) e a Revista Brasileira de 
Aprendizagem Aberta e a Distância (http://www.abed.org.br/
revistacientifica/_brazilian/) da Associação Brasileira de Edu-
cação a Distância (Abed). 

Este é o atual cenário nacional e internacional com que 
os pesquisadores brasileiros se defrontam no cotidiano. Uma 
alternativa seria enviar o manuscrito a um periódico ligado 
à área da educação ou ainda tecnologias de comunicação e 
informação. Essas áreas possuem periódicos bem fundamenta-
dos, estruturados e com relevante fator de impacto, apesar de 
não serem específicas de EAD.

Litto et al. (2004) consideram o quão recente é o ensino a 
distância que, por sua vez, começou a fazer novas conquistas, 
como uma abordagem alternativa e eficaz para a educação, 
ganhando credibilidade na mente dos políticos e da socieda-
de em geral, especialmente no ensino primário, secundário e 
terciário; chegando a minorias e pessoas com necessidades 
especiais na população, e tornando o acesso à aprendizagem 
em remotas áreas geográficas. 

Várias iniciativas de se publicar uma revista específica de 
educação a distância nasceram e sucumbiram ao longo dos 
últimos 20 anos. Nesse sentido, a Associação Brasileira de 
Educação a Distância (Abed) tem se esforçado para construir 
um periódico científico de nível internacional, com corpo edi-
torial e avaliação por pares, com idioma internacional e pe-
riodicidade rigidamente mantida. Acredita-se que, em menos 
de dez anos, esse periódico terá reconhecimento nacional e 
internacional firmando, assim, definitivamente os alicerces da 
publicação sobre educação a distância no Brasil, ferramenta 
esta imprescindível para um país de dimensões continentais.

12. Disponível em: <http://www.utpl.edu.ec/ried/>.

13. Disponível em: <http://www.abed.org.br/revistacientifica/_brazilian/>.
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Crescimento bibliográfi co na 
EAD

CAPÍTULO 48

Willian Victor Kendrick de Matos Silva e Ludhiana Bertoncello

Introdução
A educação a distância (EAD) emerge na sociedade atual 

como uma modalidade relevante e promissora. As novas prá-
ticas sociais de comunicação, mercantilização, negociação e 
de apreender a informação por meio das Tecnologias de Infor-
mação e Comunicação (TIC) deixam transparecer uma nova 
maneira de ver e perceber os fatos, de se relacionar, estabe-
lecer-se, conhecer o mundo que, enfi m, confi gura uma nova 
cultura denominada cibercultura (LÉVY, 1999) ou cultura digi-
tal (Santaella, 2003). Tal cultura, que emana da sociedade da 
informação (Castells, 2003) – também chamada Sociedade do 
Conhecimento (Banco Mundial, 1999; Hamilton, 2001) ou So-
ciedade Digital — defi ne a complexidade do contemporâneo 
social, econômico e político.

Nesse contexto, a EAD se estabelece como uma modalidade 
educacional, que envolve o processo de ensino-aprendizagem, 
mediado ou não por recursos e ambientes tecnológicos, onde 
professores e alunos estão espacialmente e/ou temporalmente 
separados (Moran, 2002; Santinello, 2007). Para Peters (2001), 
a EAD se caracteriza por algumas particularidades da aprendi-
zagem por meio da leitura de material impresso; pelo estudo 
próprio dirigido; pelo trabalho científi co autônomo; pela comu-
nicação pessoal; e por fi m, por meio de mídias eletrônicas e di-
gitais com recursos da Internet. A EAD, então, passa a favorecer 
a criação de novas formas e espaços de acesso à informação, de 
produção e desenvolvimento do conhecimento, novas formas 
de aprendizagem e processos inovadores de simulação.

Destarte, a diversidade de modelos em EAD, bem como seu 
crescimento, encerra números bastante signifi cativos. Cresce 
cada vez mais a quantidade de indivíduos que aprendem fora 
das salas de aula tradicionais, multiplica-se a variedade de insti-
tuições e organizações que prestam esse tipo de serviço, as no-
vas tecnologias se desenvolvem a uma velocidade fenomenal, 
da mesma maneira que o próprio acesso à tecnologia também 
tem se expandido. Essas características têm apoiado o forte cres-
cimento em novos modelos de ensino não presencial. 

Os dados comprovam. De acordo com as pesquisas do Centro 
de Estudos sobre as Tecnologias da Informação e da Comunica-
ção (CETIC.br, 2008), o equivalente a 10% da população brasileira 
lançou mão da Internet para a realização de cursos online, e 21% 
usou a internet para download de material de curso on-line. Em 
2009, observou-se um crescimento para 11% daqueles que realiza-

ram cursos online — o que corresponde a 21 milhões de brasileiros 
— e 23% dos que fi zeram download de material de curso on-line 
— o equivalente a 43 milhões de pessoas (CETIC, 2009). 

De fato, há uma profusão de usuários quanto ao uso da In-
ternet para a educação. Nesse sentido, a EAD tem sido objeto de 
diferentes experiências e enfoques distintos. Ao mesmo tempo, o 
contexto de investigação e pesquisa em educação a distância tem 
se ampliado, possibilitando novos olhares, novas perspectivas, re-
visões minuciosas, discussões conceituais e o descobrimento de 
novas técnicas. Por meio de métodos científi cos, vislumbram-se as 
tendências e a atualidade da experiência da prática em educação a 
distância de maneira racional, sistemática e crítica.

No entanto, realizar uma meta-pesquisa sobre a educação 
a distância não é tarefa fácil. Entre os trabalhos já publicados, 
baseados nesse tipo de metodologia, destacam-se as pesquisas 
de Litto, Filatro e André (2005), Litto e Formiga (2009) e Neto e 
Santos (2010).

Paralelamente, muitas das metas-pesquisas que reúnem o 
conjunto científi co sobre EAD ainda tem sido objeto de inexorá-
veis e consistentes críticas de pesquisadores (Berge, Mrozowski, 
2001; Bernard et al., 2004). Entre eles, Panda (1992) e More 
(1985) afi rmam que há uma grande quantidade de pesquisa 
amadora, assistemática, precariamente elaborada, que produ-
zem informação de muito pouco valor.

 Considerando esses pontos, propõem-se aqui o seguinte ques-
tionamento: qual é o cenário da produção científi ca em EAD que 
hoje vislumbramos? Para depreender esse panorama e conhecê-lo 
de maneira minudenciada, buscou-se responder às seguintes inda-
gações: Quais são as áreas de pesquisa hoje privilegiadas? Quais 
são padrões de publicação e autoria? Qual tem sido o crescimento 
da pesquisa científi ca em EAD? 

Fundamentados nessas proposições, as refl exões e inferências 
aqui apresentadas poderão ampliar o conhecimento sobre os estu-
dos e resultados científi cos em educação à distância e, além disso, 
identifi car as conexões e tendências das áreas prioritárias, para a 
realização de futuros projetos e ações de pesquisa nessa temática.

As bases de dados: fonte de pesquisa 
em EAD

A análise da produção científi ca abarca um conjunto ex-
pressivo de indicadores bibliométricos. Estes podem ser divi-
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didos em indicadores de produção, de citação e de ligação 
(Okubo, 1997). Os indicadores de produção científica são 
elaborados pela apuração do número de publicações por tipo 
de documento, como livros, artigos, publicações científicas 
e relatórios, provenientes de determinada instituição, área de 
conhecimento ou país. Esses indicadores propõem, de modo 
geral, medir a disseminação do conhecimento científico e o 
fluxo da informação sob diversos enfoques.

Considerando que o arcabouço científico incorpora diver-
sas áreas do conhecimento, foram selecionadas as bases de 
dados bibliográficas e os motores de busca e pesquisa que re-
presentam e oferecem uma diversidade maior de informações 
multidisciplinares e, entre elas, as que se destacam em âmbi-
tos nacionais e internacionais. Além disso, segundo o ranking 
da Registry of Open Acess Repositories (ROAR),1 várias insti-
tuições de ensino e pesquisa públicas nacionais e internacio-
nais desenvolvem e implementam repositórios institucionais 
virtuais e digitais, compreendendo as publicações científicas.

As bases de dados foram selecionadas conforme exposto 
a seguir.

Latindex
Sistema de informação regional, constituído por revistas 

de investigação científica, técnico-profissional, de divulgação 
científica e cultural publicadas nos países da América Latina, 
do Caribe, da Espanha e de Portugal, fruto da cooperação en-
tre diferentes instituições ibero-americanas de 17 países, que 
congrega os idiomas da América Latina. A coordenação glo-
bal do sistema encontra-se no departamento de bibliografia da 
América Latina, sob a direção dos serviços de informação es-
pecializada, da Direção Geral de Bibliotecas (DGB), da Uni-
versidade Nacional Autônoma do México (Unam). O diretório 
alcança hoje o número de 18.616 revistas.

Scholar Google
Ferramenta de pesquisa do Google que permite pesquisar ar-

tigos científicos e acadêmicos, de várias áreas do conhecimento.

Scopus
Uma das maiores bases de resumos e referências bibliográfi-

cas de literatura científica revisada por pares, com mais de 18 mil 
títulos de 5 mil editoras internacionais, incluindo 16,5 mil revis-
tas. Permite uma visão multidisciplinar da ciência e integra todas 
as fontes relevantes para a pesquisa básica, aplicada e inovação 
tecnológica por meio de patentes, fontes da Web de conteúdo 
científico, periódicos de acesso aberto, memórias de congressos 
e conferências. É atualizado diariamente e reúne muitas das ferra-
mentas para estudos bibliométricos, tais como a identificação do 
perfil do autor, rastreador de citações e analisador de periódicos.

SciELO
Modelo para a publicação eletrônica cooperativa de 

periódicos científicos na Internet, desenvolvido pela Fun-
dação de Amparo à Pesquisa do Estado de São Paulo (Fa-
pesp), em parceria com o Centro Latino-Americano e do 
Caribe de Informação em Ciências da Saúde (Bireme) e 

apoio do Conselho Nacional de Desenvolvimento Científi-
co e Tecnológico (CNPq). Entre os recursos do Modelo SciE-
LO destacam-se, além da publicação de textos completos, 
a produção de indicadores estatísticos de uso e de impacto 
da produção científica, a operação de links dinâmicos e o 
intercâmbio de registros bibliográficos com fontes de in-
formação nacionais e internacionais. A sua base de dados 
conta atualmente com 651 periódicos, 17.726 fascículos e 
265.651 artigos (SciELO, 2010).

Banco de Teses do Portal Periódico Capes
Trata-se de diretório relativo à publicação de teses e disser-

tações defendidas nos programas de pós-graduação das Institui-
ções de Ensino Superior (IES) brasileiras que, a partir de 1987, dis-
ponibiliza nome e e-mail do autor, área do conhecimento, nome 
do orientador, instituição, linhas de pesquisa, resumo e palavras-
-chave. As informações são fornecidas diretamente à Coordena-
ção de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (Capes) 
pelas IES, que se responsabilizam pela veracidade dos dados. 

Ainda, para alcançar melhor a produção no contexto nacio-
nal, incorporaram-se os dados contidos nos anais dos eventos 
realizados pela Associação Brasileira de Educação a Distância 
(Abed), uma sociedade científica sem fins lucrativos voltada 
para o desenvolvimento da educação aberta, flexível e a distân-
cia, e para novas tecnologias de aprendizagem (Abed, 2010).

Os padrões quantitativos da pesquisa 
em EAD

As questões inicialmente relacionadas apontam para o uso 
de uma abordagem quali -quantitativa, ou seja, para uma estra-
tégia de investigação mista, ou de modelos multimétodos, que 
surge a partir da necessidade de buscar a triangulação e a con-
vergência das fontes de dados. Atualmente, a integração dos mé-
todos qualitativo e quantitativo tem sido usada por escritores e 
pesquisadores de todo o mundo, especialmente nas ciências hu-
manas e sociais (Creswell, 2007). Nesse sentido, os dados2 cole-
tados aduzem as várias relações, as quais evidenciamos a seguir.

Ao delimitar a produção em EAD nos últimos cinco anos, 
considerando o termo EAD registrado nos resumos e/ou títulos 
e/ou palavras-chave, verificou-se um crescimento substancial 
de publicações.

Na SciELO, nos últimos cinco anos houve a publicação 
de 29 artigos relacionados a EAD, e a publicação manteve-se 
relativamente estável a partir de 2006 (Figura 48.1).

Da produção científica de 2009, verificou-se que três ar-
tigos são da área de Ciências Humanas, dois da área de Ciên-
cias Sociais Aplicadas, um da área de Engenharia e um da área 
de Ciências da Saúde. 

Para observar com mais precisão o quadro numérico da 
publicação brasileira em EAD, verificaram-se as publicações 
oriundas dos programas de pós-graduação stricto sensu, de mes-
trado e doutorado, reunidas no Banco de Teses do Portal Perió-
dico Capes. Assim, obteve-se o seguinte resultado (Figura 48.2).

Nessa figura, observa-se constante crescimento, duplica-
do em cinco anos.

1. Neste ranking o Brasil ocupa atualmente o quinto lugar, com 70 repositórios registrados.

2. A coleta de dados desse capítulo aconteceu no mês de julho de 2010.
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Nos congressos da Abed, tomando como base não só os 
últimos cinco anos, mas a produção publicada nos anais ele-
trônicos, disponíveis na Web, a partir do 8º congresso vê-se 
igualmente um crescimento expressivo das publicações, com 
salto relevante entre os anos de 2004 e 2005 (Figura 48.3).

Esse salto se justifica em 2005, pois foi o ano em que entrou 
em vigor a portaria no 301/98 (Brasil, 1998), que estabeleceu os 
procedimentos para o credenciamento das instituições e a au-
torização de cursos a distância em nível de graduação que, até 
então, apesar de constar na Lei de Diretrizes e Bases (LDB), ainda 
necessitava de normas que permitissem sua utilização. Foi nesse 
ano, que se deu o primeiro passo para a consolidação da EAD no 
sistema educacional brasileiro (Lobo Neto, 2006). Tal situação se 
espelhou no maior evento anual brasileiro na área de EAD. 

A ferramenta do Google acadêmico mostra um crescimen-
to semelhante, não tão vertiginoso, mas que se manteve rela-

Figura 48.2 – Publicação em EAD no Banco de Teses do Portal Periódico Capes.

ano 2005

63

ano 2006

69

ano 2007

73

ano 2008

104

ano 2009

130

Fonte: capes (2010).

3. Ainda que os dados sejam parciais.

tivamente estável, com um pico no ano de 2008, conforme 
mostra a Figura 48.4.3

No entanto, os dados relativos a 2009 ainda são par-
ciais, pois, após o levantamento, já haviam sido adiciona-
das novas produções. 

Em âmbito internacional, a base de dados do Latindex nos 
dá um panorama um tanto diferente. Ainda que a busca tenha 
sido feita somente pelos títulos, pois a base não possui téc-
nicas de bibliometria mais completas, identificou-se um de-
créscimo nas produções científicas em EAD, como podemos 
observar na Figura 48.5.

Dos 14 documentos científicos publicados em 2009, oito pro-
cediam de pesquisadores da Espanha, um do México, um da Argen-
tina, um da Venezuela e dois do Brasil, como mostra o Quadro 48.1.

Por ser considerado um dos precursores da educação aberta e 
a distância, entre os países europeus, a Espanha aqui se sobressai. 

30%
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Figura 48.1 – Publicação SciELO em EAD.

Fonte: SciELo (2010).
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Figura 48.3 – Quantidade de trabalhos publicados nos congressos da Abed.
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Figura 48.4 – Publicação na base de dados do Google Acadêmico.

88

ano 2009

103

ano 2008

74

ano 2007

80

ano 2006

80

ano 2005
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Há 38 anos, por exemplo, foi inaugurada a Universidad Nacional 
de Educación a Distancia (Uned), que hoje conta com mais de 
150 mil estudantes espalhados por 60 centros na Espanha e outros 
20 centros localizados em 20 diferentes países. Por isso, a cultura 
da pesquisa em EAD nesse país revela-se mais expressiva.

Com base no exposto, uma observação se faz proeminente. 
Os artigos publicados por brasileiros, na janela temporal do ano 
de 2009, foram veiculados respectivamente na revista de la Fa-
cultad de Comunicación de la Universidad de Lima, no Peru, e 
no periódico Fundamentos en humanidades, da Argentina. En-
tre os demais artigos, também não houve publicações em perió-
dicos brasileiros. Considerando que o diretório congrega 1.072 
revistas brasileiras, a maior coleção no Latindex, essa ausência 
denuncia o insuficiente número de revistas brasileiras indexa-
das nesse diretório com interesse em publicar temas em EAD. 

Já na base de dados da Scopus, observa-se o mesmo cres-
cimento de publicações identificado nas fontes e bases de da-
dos brasileiras (Figura 48.6).

No entanto, faz-se relevante colocar que o percentual de pu-
blicações quase quadruplicou em cinco anos, mostrando um as-
cendente e vertiginoso crescimento das produções em EAD. Esse 
aumento deveu-se às publicações realizadas em língua inglesa, 
com um total de 2.457 artigos científicos. Depois aparecem os 
documentos em alemão, com 66 publicações, em chinês, com 
43, e em espanhol, com 33. As produções em língua portuguesa 
aparecem em nono lugar, totalizando sete produções. 

Somando, portanto, o total de produções nos cinco repositórios 
de dados, embora publiquem documentos diferentes, entre anais, 
teses, dissertações e artigos completos, tem-se o seguinte quadro 
para o crescimento da publicação científica em EAD (Figura 48.7).

Esses dados nos revelam que a ocorrência do crescimento 
quantitativo nas pesquisas em EAD foi de aproximadamente 
50 por cento em cinco anos. Numericamente, esse resultado 
representa avanços. Não obstante, a pesquisa científica em 
EAD se institui como campo fértil.
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Quadro 48.1 – Artigos publicados em 2009, distribuídos por países.

País Título da publicação

Espanha Por qué va ganando la educación a distancia?
La internacionalización de la educación a distancia: estrategias de abordaje 
Concepción y tendencias de la educación a distancia en América Latina
Evaluación continua soportada en una plataforma de educación a distancia basada en Moodle: experiencia con la 
asignatura metodología cualitativa de la investigación educativa
Nuevas tecnologías en la docencia de las ciencias Jurídicas de la Universidad Nacional de Educación a Distancia
Claves teóricas de la educación a distancia
Nuevas tendencias en la educación a distancia
La enseñanza de la ELAO en el contexto de la educación a distancia en las puertas del EEES: del texto impreso a la WEB 
2.0. 

Argentina La organización red en educación a distancia

México La gestión de la comunicación para identificar públicos objetivo en la educación a distancia

Venezuela Educación a distancia y TIC: transformación para la innovación en educación superior

Brasil Televisión digital y educación a distancia: unión perfecta pra la inclusión social

Identidade docente em tempos de educação a distância

Fonte: Latindex (2010).

Padrões qualitativos da pesquisa em 
EAD

Uma abordagem qualitativa tem a vantagem de examinar 
um campo de pesquisa mais complexo, tal como a temática 
da educação a distância que pode ser explorada a partir de 

diferentes perspectivas e ângulos, por abranger temas multi-
disciplinares. Logo, os dados coletados podem ser utilizados 
para validar os resultados.

Para tanto, utilizou-se a nomenclatura encontrada na re-
visão da literatura, publicada em Zawacki-Richter (2009), que 
classificou as áreas e temáticas em EAD, por meio do método 
Delphi,3 partindo de debate composto por 25 pesquisadores, 

3. A técnica Delphi é uma metodologia que se desenvolve por meio de consenso de opiniões de um grupo de especialistas em áreas comuns, 
cuidadosamente selecionados por sua experiência, que se estabelece com três condições básicas: o anonimato dos participantes, a represen-
tação estatística da distribuição dos dados, e o feedback constante para reavaliação em várias rodadas e ciclos de respostas. Trata-se de um 
questionário interativo, que circula de forma repetida entre um grupo de especialistas.

Figura 48.5 – Publicação na base de dados do Latindex.
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Fonte: Latindex (2010).
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Figura 48.6 – Quantidade de publicações na Scopus.
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de 11 países: África do Sul, Alemanha, Austrália, Brasil, Ca-
nadá, China, Estados Unidos, Fiji, Irlanda, Nova Zelândia e 
Reino Unido. Desse debate, definiram-se três grandes níveis 
de metapesquisa em educação a distância:
1. Nível macro, envolvendo os sistemas de educação a dis-

tância e as teorias. 
2. Nível meso, incluindo a gestão, organização e tecnologia.
3. Nível micro, compreendendo as questões de ensino e 

aprendizagem em educação a distância.
Dentro desses três níveis, as indagações de pesquisa con-

sideradas relevantes pelos especialistas foram classificadas em 
15 subáreas de pesquisa.

Análise das áreas e tendências na 
pesquisa em EAD

 A classificação e identificação das subáreas de pesquisa 
foram realizadas com base nas informações fornecidas no títu-
lo, no resumo e nas palavras-chave. Como critério de inclusão 
nessa amostra foram analisados os documentos publicados 
em língua portuguesa, no período de 2009, das maiores bases 
de dados: o do Banco de teses e o Google Acadêmico, reunin-
do um total de 206 publicações.

Figura 48.7 – Crescimento quantitativo da pesquisa em EAD.
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Iniciando pela ferramenta do Google Acadêmico, foram 
analisadas 88 publicações, que correspondem ao total de do-
cumentos publicados em 2009. Todavia, quatro delas estavam 
com o link corrompido, impossibilitando o acesso. Assim, 
totalizou-se a leitura de 83 textos publicados. 

Conforme evidencia o quadro a seguir, a ênfase das pu-
blicações permeou as áreas de (1º) Design instrucional, (2º) 
Gestão e organização, (3º) Métodos de pesquisa em educação 
a distância e a transferência de conhecimento, (4º) Teorias e 
modelos, (5º) Tecnologia educacional e (6º) Interação e co-
municação em comunidades de aprendizagem (Quadro 48.3).

Os trabalhos publicados na subárea “Design instrucional” 
enfatizaram as questões de design curricular, organização didá-
tica, materiais, inserção institucional do projeto político peda-
gógico, novas abordagens pedagógicas, construção de saberes, 
bem como as suas funções e relações do ambiente virtual de 
aprendizagem (AVA) nos processos de design instrucional.

Na subárea de Gestão e organização, também bastante in-
vestigada, observou-se a proeminência de assuntos relaciona-
dos à administração propriamente do curso, ao planejamento 
do curso, aos papéis dos envolvidos (docentes/alunos/tutores), 
ao gerenciamento dos recursos, à implementação versus legis-
lação e aos processos de aprendizagem. No entanto, nenhum 
artigo problematizou as questões legais referentes à proprieda-
de intelectual ou aos direitos autorais.

Fonte: Scopus, 2010.
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Quadro 48.2 – Os três grandes níveis de metapesquisa em educação a distância.

NÍVEL MACRO

Acesso, equidade e ética

Refere-se à democratização do acesso à educação a distância oferecida pelas novas mídias e a 
diferentes formas de oferecer educação de alta qualidade para aqueles que têm recursos limitados 
e pouca infraestrutura. Neste tópico sobressaem destacar assuntos como o impacto da educação a 
distância na redução da brecha digital e o papel das TIC quanto ao acesso à educação.

Globalização da educação e 
aspecto transcultural

Esses termos se referem ao ambiente externo global, ao desenvolvimento do mercado global 
de educação a distância, do ensino e da aprendizagem mediada em ambientes globais, e às 
implicações para o desenvolvimento profissional.

Sistemas de ensino a distância 
e as instituições

Destacam-se aqui os sistemas da entrega da educação a distância, o papel das parcerias 
institucionais no desenvolvimento de programas transnacionais, bem como o impacto das TIC sobre 
a convergência da educação convencional e instituições de educação a distância (híbridos ou de 
modo misto).

Teorias e modelos
Referenciais teóricos e fundamentos para a educação a distância. Por exemplo: a base teórica dos 
modelos instrucionais, a construção do conhecimento ou o impacto do construtivismo social e as 
teorias da aprendizagem na prática da educação a distância.

Métodos de pesquisa em 
educação a distância e a 
transferência de conhecimento

Aqui levam-se em conta as considerações metodológicas, o impacto da pesquisa e a prática em 
educação a distância, assim como o papel das associações para o aperfeiçoamento da prática. 
As revisões de literatura e levantamentos sobre a história da educação a distância também são 
agrupados dentro dessa área.

NÍVEL MESO

Gestão e organização

Estratégias, administração e infraestruturas organizacionais, bem como desenvolvimento, 
implementação e fornecimento sustentável de programas de educação a distância. Entram neste 
item as preocupações relativas a políticas de educação continuada, a aprendizagem ao longo da 
vida, o impacto da aprendizagem on-line sobre as políticas institucionais, bem como questões legais 
relacionadas aos direitos autorais e propriedade intelectual.

Custos e benefícios

Este item compreende os aspectos que se referem à gestão financeira, custos, preços e modelos de 
negócios em educação a distância. As questões se evidenciam da seguinte maneira: qual é o retorno 
sobre o investimento ou o impacto dos programas de educação a distância? Qual é o impacto das 
TICs sobre os modelos de custos?

Tecnologia educacional

Refere-se às novas tendências em tecnologia educacional para o ensino a distância (por exemplo, 
aplicações Web 2.0 ou a aprendizagem móvel) e os benefícios e desafios de seleção de mídia, como 
os meios de comunicação síncronos versus assíncronos, infraestruturas técnicas e equipamentos para 
ambientes de aprendizagem on-line e suas oportunidades de ensino e aprendizagem.

Inovação e mudança
Referem-se à inovação educacional com as novas mídias e as medidas para apoiar e facilitar a 
mudança nas instituições (por exemplo, sistemas de incentivo aos professores, particularidades 
referentes à carga horária de trabalho pessoal, promoção etc.).

Desenvolvimento profissional e 
de apoio das IES

Desenvolvimento profissional e serviços de apoio ao corpo docente como pré-requisito para a 
inovação e mudança. Quais são as competências dos professores on-line e como elas podem ser 
desenvolvidas?

Serviços de apoio ao aprendiz
A infraestrutura e a organização dos sistemas de apoio ao aluno, por exemplo: as informações e o 
aconselhamento aos futuros alunos sobre os serviços de biblioteca, apoio técnico aos serviços e ao 
AVA.

Garantia de qualidade
Esse termo alude ao credenciamento e às normas de qualidade em educação a distância. O 
enfoque está nos assuntos sobre o impacto da garantia de qualidade, os problemas de evasão, o 
crédito e a aceitação da educação a distância como uma forma válida de oferta educativa.

continua
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Quadro 48.3 – Identificação das subáreas de pesquisa no Google Acadêmico.

Posição Subáreas de pesquisa em EAD no Google Acadêmico Número de produções 
científicas

1o Design instrucional 18

2o Gestão e organização 12

3o Métodos de pesquisa em educação a distância e a transferência de conhecimento 10

4o Teorias e modelos 10

5o Tecnologia educacional 8

6o Interação e comunicação em comunidades de aprendizagem 8

7o Sistemas de ensino a distância e as instituições 3

8o Desenvolvimento profissional e de apoio das IES 3

9o Acesso, equidade e ética 3

10o Garantia de qualidade 2

11o Características do aluno 2

12o Globalização da educação e aspecto trans-cultural 2

13o Inovação e mudança 1

14o Custos e benefícios 1

15o Serviços de apoio ao aprendiz zero

TOTAL 83

Na era do código aberto e da autoria docente em larga 
escala, permitida por meio da Internet, as pesquisas sobre o 
uso legal de softwares e o direito autoral deveriam estar mais 
propaladas. Observa-se aqui uma lacuna nos estudos sobre a 
política de propriedade intelectual em EAD.

Surpreendentemente, a área do acesso, equidade e ética apa-
rece somente em nono lugar nas publicações. Uma vez que ain-
da vivenciamos os paradoxos das Tecnologias de Informação e 
Comunicação (TICs) quanto às condições favoráveis e equitativas 

do acesso e apropriação dos brasileiros às TICs digitais, as pes-
quisas aqui relacionadas são muito incipientes em número. Há 
vários trabalhos que já problematizaram a inclusão digital às TICs 
(Bertoncello, 2008; Mattos, 2005; Santos, 2006), sem relacionar, 
contudo, ao tema da EAD. Da mesma maneira, as pesquisas com 
foco em EAD não têm estudado as possíveis interconexões dessa 
modalidade de educação à redução da desigualdade digital. 

Há, paralelamente, uma fenda na investigação em servi-
ços de apoio ao aprendiz. Por isso, seria salutar o desenvolvi-

NÍVEL MICRO

Design instrucional

Esse item aplica-se às etapas do processo de design instrucional para o currículo e o 
desenvolvimento do curso. Há uma especial ênfase sobre as abordagens pedagógicas para a tutoria 
on-line (andaimes), sobre o projeto político pedagógico (se é culturalmente apropriado), sobre o 
material de estudo, bem como a avaliação nas práticas em educação a distância.

Interação e comunicação 
em comunidades de 
aprendizagem

Este item está relacionado ao design instrucional quanto à promoção on-line de articulação, 
interação, reflexão e colaboração durante o processo de ensino e aprendizagem. As áreas especiais 
incluem o desenvolvimento de comunidades on-line, as diferenças de gênero e os aspectos 
interculturais na comunicação on-line.

Características do aluno
Remete aos objetivos e metas dos alunos, o contexto socioeconômico dos estudantes, os seus 
diferentes estilos de aprendizagem e padrões de comportamento para aprender e as competências 
necessárias para o ensino a distância, como a alfabetização digital.

continuação
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Quadro 48.4 – Identificação das subáreas de pesquisa no Banco de Teses do Portal Periódico Capes.

Posição Subáreas de pesquisa em EAD no Banco de Teses do Portal Periódico Capes Número de 
trabalhos 
científicos

1º Gestão e organização 21

2º Design instrucional 19

3º Interação e comunicação em comunidades de aprendizagem 15

4º Tecnologia educacional 13

5° Desenvolvimento profissional e de apoio das IES 13

6º Características do aluno 11

7º Teorias e modelos 8

8º Métodos de pesquisa em educação a distância e a transferência de conhecimento 7

9º Garantia de qualidade 7

10º Sistemas de ensino a distância e as instituições 3

11º Acesso, eqüidade e ética 2

12º Custos e benefícios 2

13º Inovação e mudança 1

14º Serviços de apoio ao aprendiz 1

15° Globalização da educação e aspecto trans-cultural 0

Total 123

mento de estudos que verificassem as estratégias, materiais e 
sistemas de apoio ao aluno quanto ao uso de AVA. 

No Banco de Teses do Portal Periódico Capes, foram ana-
lisados 130 trabalhos entre dissertações e teses, publicados em 
2009. Dos 130 trabalhos, foi possível acessar 123 (Quadro 48.4).

Do mesmo modo, observa-se aqui que as primeiras posições 
são tomadas pelas subáreas “Gestão e organização” e “Design 
instrucional”, mas em ordem inversa. As linhas e enfoques das pu-
blicações também seguem os mesmos aspectos já identificados.

A subárea que segue em terceiro lugar refere-se à inte-
ração e comunicação em comunidades de aprendizagem. A 
interatividade, conforme os estudos de Damásio (2007), é um 
conceito multidimensional, que pode promover formas dife-
rentes de interação “com” e “por meio” da mídia entre:
• os usuários (alunos — alunos, professores — alunos, alu-

nos — tutores, tutores — professores);
• os usuários e os documentos, equivalente a interatividade 

com o conteúdo e o material, seja na forma de apresenta-
ção ou criação;

• os usuários e o sistema (AVA) que envolve o controle da 
interface e da interação homem-máquina.
Por conseguinte, há um grande leque de desafios e ques-

tionamentos que tem inquietado os pesquisadores. Como 
exemplo, foi possível destacar três produções: (a) uma tese que 

objetivou testar um modelo hipotético de interação tutor-aluno 
e aluno-aluno e a aprendizagem colaborativa; (b) um estudo so-
bre footings5 e as estratégias de preservação de faces, em intera-
ção nos e-fóruns desenvolvidos em Ambiente Virtual de Apren-
dizagem; (c) e uma análise da interação em fóruns de EAD.

Sabe-se que a interatividade não é um traço particular 
nem uma característica tão inovadora na EAD, pois o pró-
prio telefone foi um precursor no campo das mídias interati-
vas (Damásio, 2007). Contudo, a comunicação convergente 
entre dois ou vários indivíduos para troca de informação e 
conhecimento, ou seja, a presença social e do discurso mú-
tuo, onde se produz o processo ensino-aprendizagem envol-
ve, com efeito, os aspectos relacionais e interpessoais: pontos 
muito importantes na EAD. Por isso, acredita-se que, embora 
bastante explorada, essa subárea continuará como uma forte 
tendência na pesquisa científica em EAD.

Por outro lado, verificando as subáreas menos citadas, no-
ta-se que não há preocupações científicas para publicação em 
(1) Sistemas de ensino a distância e as instituições; (2) Acesso, 
equidade e ética; (3) Custos e benefícios; (4) Inovação e mu-
dança; (5) Serviços de apoio ao aprendiz e (6) Globalização 
da educação e aspecto transcultural.

As questões de custos, que aparecem aqui na 12ª posição e 
na 14ª posição no Google Acadêmico, remetem à análise finan-

5. Uma maneira de expressar a relação entre linguagem em uso (discurso) e indexação, ou seja, o processo por meio do qual relacionamos os 
enunciados a momentos, lugares e sujeitos sociais particulares, incluindo, neste sistema, nosso próprio eu e suas múltiplas formas de expressão 
em interação, dentre muitos outros sentimentos de emoção, distância afetiva, ceticismo, crença e franqueza (Paiva; Rodrigues Júnior, 2004).
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ceira, ao lucro e investimentos, ou seja, da EAD como um negó-
cio. O não interesse desses assuntos pode provir da formação dos 
pesquisadores em EAD, que, em geral, são da área, de linhas e 
programas de pesquisa em ciências humanas. Sem o domínio e 
bases específicas, esse tema fica abstraído aos economistas e ad-
ministradores, que parecem não contabilizar a pesquisa de custos 
em EAD. Outra interpretação parte da dificuldade de coletar os 
dados, pois é de se esperar que poucas instituições estejam aber-
tas para compartilhar seus orçamentos, suas receitas e seus custos.

A nulidade no tema globalização da educação e o aspecto 
transcultural igualmente chamam a atenção. No Google Aca-
dêmico, essa temática surge também com pouca produtivida-
de e pontua no 12º lugar, com somente dois trabalhos. Logo, 
vê-se que há uma carência de pesquisas sobre a EAD como 
um fenômeno global, que discuta o panorama atual da acessi-
bilidade mundial ou que verifique os índices de oferta da EAD 
relacionados ao desenvolvimento da sociedade global. 

São os aspectos econômicos e sociais que se sobressaem 
nessa subárea. Nesse sentido, há organizações como a Unes-
co que, por meio da Cátedra Unesco Educação a Distância, 
mantém um centro de documentação e recursos sobre EAD, 
reunindo associações nacionais e internacionais. 

Considerando a pertinência desse tema, a própria organiza-
ção estabeleceu, entre seus objetivos gerais e concretos, a cons-
trução de sociedades do conhecimento por meio da informação 
e da comunicação. Por conta dessa meta, há diversos materiais, 
textos, mídias e documentos que apresentam a EAD em um con-
texto global. Tem-se, aí, um rico acervo de informações que po-
deria ser observado para uma investigação transcultural da EAD.

Conclusões e implicações para o 
futuro da pesquisa em EAD

Olhar para o passado e para o presente nos permite pers-
pectivar o futuro. Confúcio já dizia: “Se queres prever o futuro, 
estuda o passado”. Portanto, analisando a produção científica 
em EAD quanto aos aspectos quantitativos (dos últimos cinco 
anos) e qualitativos (compreendendo a pesquisa publicada em 
2009), foi possível observar alguns pontos significativos:
1. A pesquisa e a publicação em EAD vêm se expandindo nos 

últimos cinco anos. No entanto, em âmbito internacional, 
as produções e documentos em língua portuguesa são irre-
levantes em número. De um total de 798 publicações no 
Latindex e na Scopus, em 2009, somente nove foram redigi-

das em nossa língua-mãe. Com isso, conclui-se que há uma 
mínima inclusão e pouca visibilidade da pesquisa brasileira 
em EAD nas bases de dados de outros países.

2. Em contexto nacional, a evolução das pesquisas tem 
acompanhado a evolução da EAD no Brasil. Em virtude 
da grande disseminação das experiências em EAD, haverá 
mais produção. Tal fato certamente enriquecerá o proces-
so em educação virtual e on-line, trazendo respostas às 
questões atuais e novas formulações para o que há de vir. 

3. Quanto às subáreas pesquisadas, há uma prevalência das 
pesquisas referentes ao design instrucional e à gestão e 
organização da EAD, em detrimento de áreas como Glo-
balização da educação e aspecto transcultural, Inovação 
e mudança e Custos e benefícios. Assim, essas temáticas 
menos investigadas poderão ser alvo de pesquisas futuras, 
justamente porque ainda há muito a ser pesquisado.

4. Por fim, a análise dos 206 artigos em relação às subáreas re-
vela certo desequilíbrio nos níveis maiores da metapesquisa 
em EAD, classificados como níveis macro, meso e micro. 
Observou-se, portanto, que 23,4 por cento das publica-
ções (49 documentos) referem-se à perspectiva macro, 41,2 
por cento das publicações (85 documentos) relacionam-
-se ao nível meso e 35,4 por cento delas (73 documentos) 
reportam-se ao nível micro. Esse panorama torna visíveis 
as preocupações empíricas de pesquisa, mais comuns aos 
níveis meso e micro. Porém, não podemos deixar de pensar 
e teorizar os assuntos incluídos no nível macro.
Acredita-se que a pesquisa em EAD tem alcançando resulta-

dos significativos e, principalmente em âmbito nacional, expres-
sividade em números. Entretanto, não podemos reproduzir incu-
nábulos: aqueles livros impressos que surgiram após a invenção 
da prensa tipográfica de Gutenberg, criados entre o período de 
1455 até 1501. Esses pseudolivros mantiveram uma continuidade 
à tradição dos manuscritos. Apesar da nova tecnologia, não osten-
tavam as características próprias do livro, que, para aquela época, 
reuniam novos conceitos, novos princípios, novas apresentações. 

Diante disso, com base na evolução dos processos e da ex-
periência da prática em EAD, há muito a se investigar, porém 
sem reproduzir os mesmo contextos, temas ou escopos. Não há 
necessidade de verificar repetitivamente as mesmas problemati-
zações e assuntos, por meio dos mesmos moldes, ou seguindo 
os mesmos modelos. Ao contrário, espera-se que as futuras pu-
blicações em EAD avancem e explorem cada vez mais as suas 
diferentes possibilidades, pesquisando novas proposições, novas 
áreas, ações inovadoras, trazendo distintas correlações entre elas.
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Glossário de termos e siglas 
empregados no livro Educação 
a distância: o estado da arte, 

Volumes 1 e 21

Em 2008, a Associação Brasileira de Educação a Distância (Abed) publicou o primeiro volume do livro Educação a distância: o 
estado da arte. Na ocasião, constatou-se a necessidade de um glossário de termos, expressões e siglas mais utilizados em EAD para 
tornar a leitura mais esclarecedora, não tendo sido possível elaborá-lo naquele momento. Com a extensão dessa publicação em um 
segundo volume, o glossário pôde ser devidamente preparado.

Constam desse glossário defi nições sintéticas dos principais termos e siglas empregados na área da educação aberta e a distância 
(EAD), presentes nas referências e citações dos volumes 1 e 2. Também constam dos verbetes a nomenclatura diretamente vinculada 
à EAD, adaptada da área da ciência da computação e da informática – citada nos glossários elaborados pela ABED,1 pela equipe de 
educação a distância do Centro de Computação da Universidade de Campinas (Unicamp)2 e pelo Centro de Educação Aberta e a 
Distância Recursos Tecnológicos (Cead) da Universidade Federal de Pelotas3.

A constante evolução da Internet e das Tecnologias da Informação e Comunicação (TIC´s) expande as possibilidades e os meios 
de acesso e de uso da EAD nos diferentes processos e instrumentos de aprendizagem de indivíduos e organizações nas mais variadas 
situações e circunstâncias. Em consequência, surgem continuamente novos termos e expressões técnicas e organizacionais relativas 
à área. O conjunto de termos, conceitos e expressões deste glossário busca atualizar a terminologia em língua nacional em EAD, 
contribuindo para a organização e o fortalecimento de uma linguagem apropriada. 

1. Glossário compilado por Marcondes M. de Araujo.

2. Dicionário de Terminologia de Educação a Distância, 1998, de Alexander Romiszowski, disponível em: <www.abed.org.br/rbaad/dicionario.pdf. 
/ www.escolanet.com.br/dicionario/dicionario.html>. Acesso 02/Junho/2011.

3. Glossário referencial de termos em EAD, versão 3, julho 2007. Universidade Estadual de Campinas (Unicamp), Núcleo de Educação a Distância. 
Disponível em: <http://www.iar.unicamp.br/lab/luz/ld/Gloss%E1rios/Gloss%E1rio%20EAD.pdf>. Glossário de termos educacionais. Disponível 
em: <www.dca.fee.unicamp.br/projects/sapiens/Reports/rf2000/node47.html>. Acesso 02/junho/2011.

4. Disponível em: <http://200.132.103.7/mod/glossary/view.php?id=1579&mode=&hook=ALL&sortkey=&sortorder=&fullsearch=0&page=-1>. 
Acesso em: 02/junho/2011.
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A
Abordagem educacional — Conjunto de práticas peda-

gógicas adotadas com o objetivo de levar à construção de 
conhecimento.

Abordagem colaborativa — Conjunto de práticas peda-
gógicas adotadas com o objetivo de levar à construção de co-
nhecimento, incentivando, de modo especial, a interação e a 
colaboração entre os participantes do processo educacional.

Acesso — Conjunto de meios que permitem a interação 
do usuário com a rede prestadora de um serviço; pontos nos 
quais os sinais podem entrar em uma rede ou sair dela. 

Administração — Seção que permite configurar um cur-
so em um ambiente virtual; conjunto de recursos que possibi-
litam ao professor executar ações no ambiente de um curso. 

Ambiente Virtual de Aprendizagem — Sistema que per-
mite a gestão do processo de ensino e aprendizagem na Inter-
net, garantindo a interação entre alunos e professor, e entre os 
próprios alunos. 

Andragogia — Palavra de origem grega que significa 
“formação de adultos”. É empregada para especificar o seu 
processo educacional, diferenciando-o do processo da peda-
gogia. 

Anexo — Arquivo eletrônico de texto, som, imagem ou 
vídeo que acompanha uma mensagem de correio eletrônico — 
em geral, pela internet.

Aprendizagem — Processo complexo definido sin-
teticamente como “modo como os seres adquirem novos 
conhecimentos, desenvolvem competências e mudam o 
comportamento relacionado à visão de homem, sociedade 
e saber”. 

Aprendizagem aberta/flexível — Conceito amplo de 
educação com características de abertura a vários usuários 
sem restrição: abertura a variáveis individuais quanto a crité-
rios de aprovação, métodos e meios de ensino-aprendizagem. 
Para permitir farta abertura e flexibilidade, sistemas de apren-
dizagem aberta geralmente usam materiais autodidáticos e 
sistemas de EAD. 

Aprendizagem a distância – processo sem contato pessoal 
regular com o professor ou colegas em sala de aula presencial. 

Aprendizagem assistida por computador — Termo gené-
rico que inclui métodos de uso do computador no processo 
ensino-aprendizagem e em situações em que o aluno usa o 
computador como ferramenta de apoio.

Aprendizagem autodirigida (autoaprendizagem) — Mo-
dalidade em que o aprendiz aprende e constrói o próprio co-
nhecimento com base no material didático e orientação peda-
gógica específica. 

Aprendizagem colaborativa — Trabalho em grupo em 
que se dividem tarefas de aprendizagem e juntam-se esforços 
individuais para o benefício coletivo do grupo. 

Aprendizagem cooperativa — Processo de aprendiza-
gem em grupo que pode ter, ou não, características de cola-
boração. 

Aprendizagem mista/combinada (blended learning) — Mo-
dalidade com conteúdos transmitidos em curso a distância, nor-
malmente pela Internet, com atividades síncronas ou assíncronas 
e, necessariamente, com situações presenciais. 

Aprendizagem on-line — Processo de aprendizagem que 
exige acesso à Internet e ao Ambiente Educacional Virtual. 

Assíncrona — Tipo de comunicação que não ocorre em 
tempo simultâneo: a mensagem não é respondida no mesmo 
tempo em que é emitida. 

Atividades — Recursos do ambiente virtual que agrupam 
os usuários, organizando suas ações; são utilizadas pelo pro-
fessor para propor aos alunos debates, exercícios de aplicação 
de conceitos, estudo de caso. 

Aula Virtual — Aula realizada por meio de TIC (Tecnolo-
gia de Informação e Comunicação). 

AulaNET — Ambiente educacional na Web que oferece 
um conjunto de mecanismos de comunicação, coordenação e 
cooperação para interação entre professores e alunos. 

Autoaprendizagem — Processo no qual o aluno é o 
responsável pela própria aprendizagem, o que lhe permite 
determinar o seu ritmo de estudo e de acesso ao conteúdo 
disponível. 

Avaliação — Diferentes tipos de procedimentos e ele-
mentos utilizados para aferir o conhecimento adquirido pelo 
aprendiz.

AVI Sigla formada com as letras iniciais da expressão em 
inglês Audio Vídeo Interleave. Trata-se de um padrão para ar-
quivos de áudio e vídeo.

B
Backup — Cópia eletrônica de arquivos e dados de com-

putador ou outros dispositivos digitais que permite a recupera-
ção do original em caso de perda ou falha do sistema. 

Banda Larga — Sistema de transmissão de dados em 
alta velocidade capaz de suportar uma larga faixa de fre-
quências, permitindo o tráfego simultâneo e integrado de 
dados, voz e imagens (áudio e vídeo) com qualidade, ape-
sar do grande volume de informações transmitidas. Ver Lar-
gura de Banda.

Bate-Papo (Chat) — Ambiente criado na rede de compu-
tadores para conversa e discussão em tempo real entre grupos 
“virtuais” em (comunicação síncrona); efetiva-se por meio de 
texto escrito; comunicação simultânea entre alunos e profes-
sores em horário previamente agendado em um curso ofere-
cido a distância. 

Biblioteca Virtual — Acervo de livros e documentos digi-
tais, disponíveis para consulta pela Internet. 

Bit — A menor unidade de informação digital, geralmen-
te representada pelo estado binário (ligado ou desligado; 1 
ou 0) de um componente do sistema. Bit é uma contração da 
expressão em inglês “BInary digiT.

Blended Learning — Curso a distância oferecido pela 
Internet de cujo programa constam atividades síncronas, as-
síncronas e encontros presenciais. 

Browser — Programa de navegação projetado para fa-
cilitar a busca, o acesso e a leitura de conteúdos eletrônicos. 
Os mais usados atualmente são: internet Explorer, Google 
Chrome, Firefox, Mosaic, Netscape, Safari e Opera.

C
Calendário — Recurso do ambiente virtual no qual se 

pode encontrar a programação das atividades de um curso ou 
de uma disciplina. 
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Catálogo — Publicação virtual com propósito de reunir 
em uma única lista os cursos a distância de todos os níveis e 
áreas oferecidos pelas Instituições de Ensino.

Certificação Acadêmica — Declaração de validade de 
um curso, feita por uma instituição pública ou privada que 
possui fé pública. 

Chat Ver bate-papo.
Ciberespaço — Espaço virtual baseado em sistemas 

computacionais e de serviços que integram a rede Internet e 
permitem interatividade entre pessoas e dispositivos digitais.

Cinema educativo — Películas cinematográficas (comer-
ciais, ou não) com objetivo educacional. 

CMS — Sigla formada com as letras iniciais da expressão 
em inglês Content Management System (Sistema de Geren-
ciamento de Conteúdo). Software que simplifica o envio de 
conteúdo para páginas na Web. 

Comunidade de aprendizagem — Grupo de pessoas que 
colaboram e aprendem juntas, e que são orientadas ou auxi-
liadas a alcançar determinada meta ou a cumprir alguns obje-
tivos de aprendizagem.

Comunidade linguística — Grupo de pessoas que se co-
municam em determinada língua sem ser, necessariamente, a 
língua materna. 

Creative Commons — Organização sem fins lucrativos, 
fundada em 2001, cuja função é fornecer licenças para se co-
piar uma criação na Internet. Tais licenças mantêm os direitos 
autorais e possibilitam o uso de uma obra, desde que não seja 
para comercialização. 

D
Default — Valor que o usuário estabelece como parâ-

metro operacional do aplicativo com que trabalha.
Designer — Profissional que tem a função de planejar a 

apresentação de um curso no ambiente virtual, decidindo pe-
los recursos mais adequados à proposta didática. 

Developer — Profissional responsável pela elaboração 
dos conteúdos de um curso. 

Diário — Atividade do ambiente virtual destinada ao re-
gistro de reflexões por parte dos usuários com espaço para o 
feedback do professor. Só permite acesso ao próprio usuário e 
ao professor, não acessível a outros participantes. 

Download — Transferência pela Internet de arquivos de 
um servidor remoto para o dispositivo digital (comumente 
computador) do usuário. 

E
Editor — Ferramentas de software com recursos para ela-

boração de conteúdos educacionais (texto, áudio, imagem); 
profissional de equipe multidisciplinar encarregado de avaliar 
a conformidade de material didático e outros componentes de 
um curso, a fim de adequá-los aos padrões desejados.

EML — Sigla formada pelas letras iniciais da expressão 
em inglês Educational Modelling Language (Linguagem para 
Modelagem Educacional). Modelagem de sistemas ou subsis-
temas para combinar as possibilidades desenvolvidas pela Ci-
ência da Computação com técnicas pedagógicas. Desenvolvi-
da na Universidade Aberta da Holanda, em 1998, trata-se de 
uma área altamente especializada da tecnologia educacional. 

Formalmente, descreve materiais educacionais, conteúdos e/
ou cenários pedagógicos de interesse ao desenho, à avaliação 
e à evolução do processo de aprendizagem, a partir de con-
ceitos, relações e processos educacionais interligados.

E-mail — Sistema eletrônico de comunicação. Mensa-
gem eletrônica, geralmente de texto, enviada a uma ou várias 
pessoas por meio do computador ou outro dispositivo digital 
conectado à rede ou internet.

E-learning — Termo amplo utilizado para designar a edu-
cação a distância em ambiente virtual apoiada na tecnolo-
gia. O modelo atual de ensino/aprendizagem usa o ambiente 
on-line, aproveitando a Internet, para comunicação, edição 
e distribuição de conteúdos. Processo de aprendizagem por 
conteúdos no computador ou outro dispositivo digital conec-
tado à internet, podendo haver, ou não, a participação do pro-
fessor.

F
Feedback — Mensagem de retorno na qual o professor 

apresenta a sua orientação ou avaliação sobre o desempenho 
do aluno em uma ação que lhe foi proposta. 

Feed RSS — Listas de atualização de conteúdo de deter-
minado site na Internet. A tecnologia permite distribuição e re-
cebimento de conteúdo (texto, som, vídeo) sem necessidade de 
acessar determinado site. Com a atualização, o usuário perma-
nece informado sobre vários conteúdos em diversos sites sem 
precisar visitá-los individualmente.

Ferramenta assíncrona — Ferramenta utilizada em am-
bientes virtuais na qual a comunicação entre os participantes 
não ocorre em tempo simultâneo. 

Ferramenta síncrona — Ferramenta utilizada em am-
bientes virtuais cuja comunicação se dá em um mesmo tem-
po, mas com pessoas em espaços geográficos distintos. 

Fórum — Recurso de comunicação entre participantes 
de um curso, geralmente utilizado para discussão de temas 
polêmicos; dispara cópias das mensagens para o e-mail de 
todos os usuários cadastrados no ambiente virtual.

FTP Sigla formada pelas letras da expressão em inglês File 
Transfer Protocol. Sistema de normas e padrões técnicos para 
transferência de dados de um computador a outro. Um dos 
usos mais comuns em redes como a Internet para transferência 
de programas, aplicativos e dados por meio do FTP. 

G
GIF — Sigla formada com as letras iniciais da expressão 

em inglês Graphics Interchange Format (formato intercambiá-
vel gráfico). Arquivo de imagem limitado a 256 cores adequa-
do para ícones, pequenas animações ou imagens com áreas 
extensas.

GIMP — Sigla formada com as letras iniciais da expres-
são em inglês GNU Image Manipulation Program. Programa 
de edição de imagens de código aberto, usado principalmente 
para criação e edição de imagens e fotografias.

Glossário — Lista de definições ou de perguntas frequen-
tes criada pelos participantes de um curso em um ambiente 
virtual, podendo ser visualizada em diferentes formatos. 

GNU — Sigla formada com as letras iniciais da expressão 
em inglês General Public License. Projeto criado para desen-
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volver um sistema operacional alternativo e compatível com 
o Unix. Esse projeto deu origem ao conceito de software livre.

Grupo de Discussão/Discussão on-line — Grupo de pes-
soas que participam na Internet da discussão acerca de um 
determinado tema. 

H 
Hardware — Equipamento de informática. Termo da 

língua inglesa usado sem tradução para referenciar os compo-
nentes físicos de um sistema. 

Heutagogia — Refere-se à aprendizagem autodetermi-
nada. A internet, TIC´s e inovações em e-learning acelera-
ram as oportunidades desse processo educacional a usuá-
rios de diversas idades em várias áreas de conhecimento, 
sendo o aluno/estudante o único responsável pela aprendi-
zagem. Este escolhe o que deseja estudar, a tecnologia, a 
abordagem pedagógica, o horário, tempo e velocidade de 
estudo desejada.

Hipermídia — Ambiente em que as informações são 
apresentadas por múltiplos meios (multimídia) e organizadas 
em rede para a navegação pelo usuário como um hipertexto.

Hipertexto — Texto com ligações dinâmicas a outros 
textos, documentos ou páginas da Internet por meio de links, 
oferecendo ao aluno maior interatividade no estudo.

Homepage — Termo em língua inglesa para designar 
página (hiperdocumento HTML) de inicialização do navega-
dor (browser); página inicial de um site da Internet na qual se 
apresenta o conteúdo nele disposto. 

Hot Potatoes — Software educacional que possibilita 
a criação de exercícios em ambiente virtual sob a forma de 
objetos digitais para publicação e acesso na Internet, muito 
usado na construção de instrumentos de avaliação on-line.

HTML — Sigla formada com as letras iniciais da expres-
são em inglês Hyper Text Markup Language (Linguagem de 
Marcação de Hipertexto). Linguagem utilizada no desenvolvi-
mento de páginas na World Wide Web (WWW). 

HTTP — Sigla formada com as letras iniciais da ex-
pressão em inglês Hypertext Transfer Protocol (protocolo de 
transferência de hipertexto). Protocolo de comunicação de 
dados entre clientes e servidores Web utilizado para siste-
mas de informação de hipermídia distribuídos e colabora-
tivos possibilitando a transferência de hiperdocumentos na 
World Wide Web (WWW); as normas que asseguram que 
um determinado site na Internet está, de fato, localizado na 
World Wide Web.

I
Ícone — Pequeno símbolo gráfico usado para represen-

tar ações ou elementos (programa, arquivo, diretório, serviço, 
equipamento periférico).

IMS-LD — Sigla formada com as letras iniciais da expres-
são em inglês Instructional Management Systems – Learning 
Design (Sistema de Gerenciamento de Instrução — Desenho 
da Aprendizagem). Especificação dada a uma metalingua-
gem que surgiu da linguagem para a modelagem educacional 
(EML), a qual possibilita modelar vários tipos de processos de 
aprendizagem em educação on-line e hipertextual. Trata-se 
do atual padrão utilizado no planejamento educacional e na 

automação de metodologias em EAD e administrado pela en-
tidade hoje chamada IMS Global Learning Consortium.

Interatividade Interligação de dois ou mais sistemas em 
que as ações em um causam reações no outro, que, por sua 
vez, resultam em novas ações do primeiro, e assim sucessiva-
mente; uma atividade que envolve interação entre o homem 
e a máquina. As características ou profundidade desse pro-
cesso diferem de acordo com as características dos sistemas. 
Permite ao aluno e ao professor interagirem de maneira real 
ou virtual usando a tecnologia e metodologias educacionais 
no universo da EAD. Exemplos de tecnologias interativas para 
aplicação educacional incluem multimídia, hipermídia e rea-
lidade virtual.

Interface — Ambiente material (físico) ou virtual (imagi-
nário) de um sistema de informação ou automação no qual 
ocorre interação entre o homem e a máquina. Em sistemas de 
comunicação e aprendizagem não presencial deve ser eficien-
te e fácil de usar.

Internet — Rede mundial de computadores (rede das 
redes). Aglomeração mundial de redes de milhões de com-
putadores interligados pelo protocolo TCP/IP que permite 
acesso a informações e transferência de dados. Apresenta 
grande variedade de recursos e serviços, permitindo a in-
terligação de documentos pela World Wide Web, correio 
eletrônico, comunicação instantânea e compartilhamento 
de arquivos.

IP — Sigla formada com as letras iniciais da expressão 
em Internet Protocol (Protocolo da Internet). Protocolo popu-
lar de comunicação da camada de rede usado entre as máqui-
nas para encaminhamento dos dados.

J
JPEG — Sigla formada com as letras iniciais da expressão 

em língua inglesa Joint Photographic Experts Group. Padrão 
de compressão de imagens estáticas, considerado formato de 
arquivo gráfico. Formato de imagem comumente usado por 
câmeras digitais e outros dispositivos de captura de imagem 
para armazenamento e transmissão na internet. 

L
Largura de banda — Termo usado para indicar a quanti-

dade do fluxo de informação em um canal de comunicação. 
Expresso em unidades de n × 1000 bits por segundo (kbps), ou 
n × 106 bits por segundo (mbps), ou n × 109 bits por segundo 
(gbps). Ver Banda larga.

LCMS — Sigla formada com as letras iniciais da expres-
são em língua inglesa Learning Content Management System 
(Sistema de Gerenciamento de Conteúdos Educativos Eletrôni-
cos). Software que integra ações de gerenciamento de cursos, 
na Internet.

LDB — Sigla formada com as letras iniciais da expressão 
Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional. Lei Federal 
nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, baseada no princípio 
do direito universal à educação para todos, que dita as bases e 
as diretrizes de organização do sistema educacional brasileiro 
presencial e a distância. 

Lição — Recurso de aprendizagem em ambiente virtual 
formado por uma sequência de páginas onde o aluno, para 
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concluir uma lição, tem de responder de maneira correta as 
questões propostas e, caso contrário, retorna à mesma página.

Link — Termo grifado, normalmente na cor azul, que, 
quando clicado com o mouse, remete o participante para ou-
tra página do site, ou fora dele.

Livro — Recurso de ambiente virtual que possibilita ela-
borar material de estudo em forma de um livro com páginas 
virtuais e até divisão em capítulos. 

LOM — Sigla formada com as letras iniciais da expressão 
em inglês Learning Object Metadata (Metadados de objeto de 
aprendizagem). Padrão internacional para descrever recursos 
de aprendizagem, chamados de objetos de aprendizagem 
(LO´s).

LMS — Sigla formada com as letras iniciais da expressão 
em inglês Learning Management System (Sistema Digital de 
Gerenciamento da Aprendizagem). Software usado para ge-
renciar um curso, atividades escolares, administrativas, infor-
mações e usuários em ambientes virtuais de aprendizagem. 

Login Modo de acesso a um sistema computacional por 
meio da identificação do solicitante.

M
Metadado — Dados que se referem a outros dados ou 

informações sobre outras informações. Um item metadado re-
ferencia certo dado, geralmente inteligível pelo computador. 
Metadados facilitam a compreensão e o entendimento, inter-
ligando significados de palavras com o objetivo de atribuir 
aos conteúdos na Internet um sentido perceptível pelo com-
putador e pelas pessoas. Trata-se de um registro eletrônico, 
empregado no âmbito da Web semântica, com informações 
que possibilitam a apreensão do sentido de um conteúdo sem 
que se faça a leitura completa.

Moodle — Sigla formada com as letras iniciais da ex-
pressão em inglês Modular Object-Oriented Dynamic Lear-
ning Environment (Ambiente de Aprendizagem Dinâmica e 
Modular Orientada a Objetos). Tipo de Sistema Digital de Ge-
renciamento de Aprendizagem (Ambiente Virtual de Apren-
dizagem) sob a licença GNU, pois trata-se de software livre, 
gratuito e de código aberto acessível pela internet ou rede 
local. Disponível em 75 línguas, é utilizado em mais de 175 
países e permite a administração de atividades educacionais 
em ambientes virtuais para a aprendizagem colaborativa. 
Permite ao estudante ou professor integrarem suas atividades 
(estudo ou ensino), criando cursos on-line, bem como pá-
ginas de disciplinas, grupos de trabalho e comunidades de 
aprendizagem.

Multimídia — Forma de apresentação de uma informa-
ção com suporte digital em que há a combinação de texto, 
imagem, gráfico com vídeo, áudio, animação. Varia de uma 
simples apresentação de slides a simulações complexas e in-
terativas. 

O
Objeto de aprendizagem Unidade de instrução/ensino 

reutilizável, definida como “qualquer unidade digital ou não 
digital, que possa ser utilizada, reutilizada ou referenciada 
durante o aprendizado suportado por tecnologias.”. Exemplos 

são as animações desenvolvidas com Adobe macromedia 
flash ou da linguagem de programação Java. Um livro, uma 
apostila e atividades de ensino são também exemplos que não 
precisam diretamente do emprego da tecnologia digital. 

On-line — Expressão em língua inglesa indicando que 
computadores ou usuários estão conectados à rede.

OpenOffice — Pacote de aplicativos livres e gratuitos de 
código-fonte aberto (planilha eletrônica, processador de texto, 
apresentação de slides, editores de fórmulas matemáticas e de 
desenhos e banco de dados).

P
PDF Sigla formada com as letras iniciais da expressão em 

inglês Portable Document Format (Formato de Documento 
Portátil). Formato de arquivo eletrônico de padrão aberto po-
dendo conter texto, gráficos e imagens para troca de docu-
mentos e visualização independente do aplicativo, hardware 
e sistema operacional do usuário.

Performance —  Desempenho ou rendimento nas provas 
escolares ou avaliação da aprendizagem nas tarefas do tra-
balho.

Podcasting — Modo de publicação de arquivos de mídia 
digital (áudio, vídeo, foto, pps, entre outros) na Internet, por 
meio de um Feed RSS, o qual permite ao usuário acompanhar 
sua atualização.

Pop-up — Pequena janela que surge automaticamente, 
em geral, chamando a atenção do usuário para algum assunto 
ou publicidade.

Q
Questionário — Recurso de ambiente virtual adequado 

para se apresentar questões com respostas objetivas. As ques-
tões são arquivadas por categorias em uma base de dados e 
podem ser utilizadas em outros questionários em outros cur-
sos. A configuração dos questionários compreende: definição 
do período de disponibilidade, apresentação de feedback au-
tomático, sistemas de avaliação e possibilidade de diversas 
tentativas. Nele se podem apresentar questões de múltipla 
escolha, de opções verdadeiras ou falsas, de resposta breve, 
entre outras.

R
Recurso Educacional Aberto — Esforço internacional 

impulsionado pela Internet para criação de bens educacionais 
livres e abertos para a humanidade. Refere-se a materiais di-
gitais oferecidos livre e abertamente para educadores, estu-
dantes e alunos autônomos usá-los em ensino, aprendizagem 
e pesquisa.

Rede — Interconexão entre computadores, por meio de 
cabos, linhas telefônicas, micro-ondas, ondas de rádio, sinais 
de satélite e vários dispositivos interligados, para compartilha-
mento e troca de dados em sistemas de comunicação digital, 
por meios de acesso, protocolos e procedimentos de segurança, 
recursos físicos (hardware) e lógicos (software): arquivos, dados, 
impressoras, mensagens (e-mails), conteúdos multimídia, entre 
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outros. A Internet (rede das redes) é um grande sistema de co-
municação que conecta muitas redes de computadores.

Referatório — Um site na Web que não faz o armaze-
namento de recursos educacionais propriamente ditos, mas 
oferece links aos recursos contidos em outros sites, às vezes 
acompanhados do metadados apropriados. 

Repositório — Diretório que armazena a cópia-mestra de 
arquivos. Árvore de diretórios contendo todas as versões e um 
arquivo. O termo também se refere a uma base de dados conten-
do objetos de aprendizagem ou recursos educacionais abertos.

Referatório — Tipo de acesso a recursos e conteúdos 
digitais diferente do repositório que deve ser utilizada para 
descrever uma coleção on-line de links para materiais de 
aprendizagem.

Restaurar — Recurso que possibilita ao professor ou alu-
no restaurar cópia do backup de curso ou atividade.

S
SCORM — Sigla formada com as letras iniciais da ex-

pressão em inglês Sharable Content Object Reference Model 
(Modelo de Referência de Distribuição de Objeto e Conteú-
do). Norma contendo padrões e especificações para e-lear-
ning baseados na Web. Define comunicações entre o cliente 
e um host/anfitrião chamado de ambiente de execução (co-
mumente uma função LMS — Learning Management System, 
ou Sistema de Gerenciamento de Aprendizado). Também se 
refere ao conteúdo que pode ser compactado em um arquivo 
de transferência (ZIP).

Senha — Conjunto de caracteres alfanuméricos atribuí-
dos a um usuário para permitir acesso a sistema computacio-
nal.

Servidor —  — Computadores de alto desempenho que 
fornecem a uma rede de computadores serviço, via Web, de 
armazenamento de páginas da Internet, arquivos, envio e 
recebimento de mensagens de correio eletrônico, entre ou-
tros. Sistemas modernos de computação distribuída em rede 
para comunicação a distância, usam o termo cliente-servidor 
(client-server), em que parte das informações reside no com-
putador principal (servidor) e os usuários do sistema traba-
lham a distância com computadores-clientes conectados ao 
servidor pela rede.

Servidor Web — Computador de alto desempenho co-
nectado à Web, que fornece um tipo específico de serviço ou 
informação para outros computadores (Internet).

Site — Endereço virtual indicado por um computador, 
normalmente um servidor Web, contendo informações para 
uso por diversos programas. Na Internet, refere-se à página 
ou sequência de páginas que uma organização, empresa, uni-
versidade, entidade ou pessoa física mantém na Web com o 
endereço de sua localização na rede.

Software — Conjunto de instruções em código binário 
para sistema computacional (programa de computador). Com 
o crescente uso da informática na educação, em particular 
EAD, foi adotado para distinguir os meios de comunicação e 
as mensagens transmitidas. 

Software livre — Sistema operacional que permite ao 
usuário executar, distribuir, copiar ou modificar um software, 
cuja aquisição, normalmente, não acarreta pagamento ao seu 
autor ou disseminador.

Streaming — Tecnologia que permite a transferência de 
áudio e vídeo em tempo real via Web.

T
Tarefa — Recurso de um ambiente virtual de aprendiza-

gem no qual o aluno pode enviar um arquivo digital.
Teleconferência — Termo genérico para a forma de co-

municação em tempo real entre pessoas distantes. Normal-
mente assimétrica, tem conteúdo fornecido, de modo geral, 
por um dos participantes, em uma configuração de um para 
muitos. Utiliza-se a televisão em circuito fechado para a 
transmissão de aulas, e a Internet ou fax para receber mensa-
gens de retorno dos alunos. Inclui teleconferências auditivas, 
por telefone; audiográficas, por computador e videoconfe-
rências.

TelEduc — Ambiente virtual de aprendizagem com abor-
dagem educacional colaborativa com licença GNU de sof-
tware livre, código aberto e distribuição gratuita, que permite 
elaborar e acompanhar cursos de educação a distância pela 
Internet, desenvolvido pela Universidade Estadual de Campi-
nas (Unicamp).

TIC — Tecnologias da Informação e Comunicação.
Tutor — Profissional que auxilia um grupo de alunos no 

processo de ensino e aprendizagem.

U
Universidade Aberta — Ideia lançada em 1926 pelo 

educador e historiador J. C. Stobart para ampliar o acesso 
à educação superior que levou, em 1969, à primeira Uni-
versidade Aberta na Inglaterra. No Brasil, foi criada em 
2005 pelo Ministério da Educação para ofertar ensino su-
perior a distância, expandindo e interiorizando programas 
e cursos. Os municípios participantes organizam Polos de 
Apoio Presencial (PAPs), de abrangência regional, com 
estruturas físicas, como salas de aula, laboratórios didá-
ticos, tutores para os alunos, biblioteca e outros recursos 
educacionais.

Universidade Corporativa — Setor de empresa pública 
ou privada com objetivo de ofertar cursos aos seus empre-
gados e colaboradores ajustados às políticas e necessidades 
da organização. Grande parte da estrutura apoia-se em cursos 
on-line.

Upload — Ato de transferir arquivos ou dados de um 
computador local (usuário) para um computador remoto (ser-
vidor internet ou de rede local), por via de comunicação digi-
tal. É o oposto de download.

V
Vídeo — Sentido genérico: arte, ciência e tecnologia da 

comunicação por meio de imagens audiovisuais. Sentido es-
pecífico: os aparelhos usados para gravar e reproduzir progra-
mas audiovisuais em meio magnético, óptico ou digital.

Videoconferência Transferência multidirecional em tempo 
real, de voz e vídeo (imagens em movimento) entre pessoas, 
ou grupos delas, situadas em lugares diferentes.
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W
WEB 2.0 — Segunda geração de comunidades e servi-

ços, tendo como conceito a “Web como plataforma”, envol-
vendo wikis (conteúdos fornecidos pelos usuários), aplicativos 
baseados em redes sociais e TICs. Não se refere à atualização 
de especificações técnicas da Web, mas à mudança de per-
cepção e possibilidades por usuários e desenvolvedores, valo-
rizando novos ambientes e ferramentas de interação e partici-
pação de várias filosofias, motivações e linguagens.

Webquest — Metodologia educacional criada para esti-
mular o desenvolvimento, pela Internet, do processo educa-
cional e projetos pedagógicos com a utilização das TICs. 

Wiki — Atividade de edição coletiva de documentos. Em 
idioma havaiano significa “super rápido”. Caracteriza-se pela 
facilidade e rapidez de atualização de conteúdos das páginas 
que hospedam os documentos preparados e editados pelos 
próprios usuários. 

Wireless — Protocolo que permite a transmissão de in-
formações da Internet para computadores, periféricos e dispo-
sitivos digitais móveis sem necessidade de fios e cabos.

X
XML — Sigla formada com as letras iniciais da expres-

são em inglês Extensible Markup Language (Linguagem de 
marcação extensível). Trata-se de uma linguagem que tem 
como característica criar uma infraestrutura flexível, sim-
ples e única para diversas linguagens que podem ser lidas 
por soft ware e integrar-se a estas. O XML é um formato para 
criação de documentos com dados organizados de manei-
ra hierárquica, como em documentos de textos formatados, 
bancos de dados e imagens. 

Z
ZIP — Um dos vários formatos para compressão de da-

dos para facilitar sua transmissão por FTP ou Internet.
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